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Simão  José  da  Lui  Soríano. 
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Quem  pódé  ser  no  mondo  tSb*  quieto?. 
Otfqttn  trttf  ta»>  livre  oi*>nsatbeMd> 

Qoe  ou  com  publico  efleito,  ou  com  secreto, 
Abe  nifr  rtf  otr*>e  •esptate'  o  sédlittettfcty 
Deiíundo^lhe  o  juiio^uasi  incerto, 
Vfer  e  nolâr  do  mundo  o  desconcertou 


Chegámos  finalmente  a  dever  á,  Providencia  Divinas  espa- 
cial mercê  de  nos  prolongar  a  vida  até  podermos,  concluir nat 
nossa  avançada  idade  os  assíduos  e  enfadonhos  trabalhos  a 
que  nos  temos  entregado,  para  escrevermos  a  terceira  e  xúr 
lima  epocha  da  nossa  Historiada  guerra  civil  e  do  estabete- 
cimetrtodôyoverúo  parlamentar  em  Portugal,  e  portanto  a.  his- 
toria de  um  svstema  de  governo,  quô  verdadeiramente  dá 
o  nome  á  nossa  dita  obra,  levada  por  este  modo  ao  fim)  no. 
meio  de  muitas  contrariedades»  e  de  não  poucos  e  bem  awarr 
gos  dissabores,  que  delia  nos  têena  resultado,  provenientes, 
não  só  do  mau  humor  de  alguns  dos  nossos  governantes  pa- 
ra coraaoaeo*  mas  até  mesmo  de  alguns  doa  seus  empregar 
dos  subalternos,  isto  alem  das  justas  queixas»  que  também. 
teme*  de  pessoas  que  reputávamos  por  amigas;  ou  pelo  me- 
nos pos  nossas  affieiçoadas,  verifkaudoi-se  assim  o  adagio» 
ingtez  qjis  diz:  Deus  me  livre  d&> alguns  dos  msm  chamados, 
amigos  r  qu&  dos  num  mifhige*  eu  <m#  livram.  Triuxnfboa 
por  fira.  a  rasão>  a  justiça  e  a  paciente  perseverança  pela  u*Sr 
sa  parte,  apoiadas*  na  benevoienGia  de'  outros,  cavalheiros.' 
más  justos^e  que  com  plouswei , motiva nas.oumpFS  terna 
conta  de  verdadeiros  amigos,  protestaBdo4bes<aqpiauft68a 
iaai$  particular  gratidão. 
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Relatámos  na  primeira  epocha  da  nossa  dita  historia  a  ele- 
vação ao  throno  portuguez  de  D.  Maria  I,  a  piedosa  filha  de 
D.  José,  e  a  par  d'este  facto  o  empenho  que  os  ministros  da 
referida  soberana  tiveram  em  nullificar  as  salutares  medi- 
das, decretadas  para  o  paiz,  por  proposta  do  celebre  e  afama- 
do marquez  de  Pombal,  Sebastião  José  de  Carvalho  e  Mello,  a . 
quem  na  sua  desgraça  os  referidos  ministros  crua  e  atroz- 
mente perseguiram,  e  fizeram  até  mesmo  perseguir  quanto 
em  si  coube.  Na  referida  primeira  epocha  relatámos  igual- 
mente as  primeiras  causas  da  indisposição  dos  governos  re- 
volucionários da  França  contra  Portugal,  e  por  ultimo  as  que 
houve,  para  que  o  príncipe  regente  D.  João  e  a  sua  real  fa- 
mília abandonassem  por  fim  a  pátria  em  novembro  de  1807, 
e  fossem  procurar  mais  tranquillo  e  seguro  asylo,  nas  suas 
ubérrimas  terras  de  Santa  Cruz  na  America,  fadadas  assim 
na  quarta  parte  nova  do  globo  para  refugio  da  real  dynastia 
de  Bragança  nos  primeiros  vinte  annos  do  século  xix.  Na 
segunda  epocha  descrevemos  a  prolongada  guerra,  que  du- 
rante seis  annos  contínuos  o  exercito  portuguez,  ligado  com 
o  inglez,  heroicamente  sustentou  na  península  contra  os 
exércitos  francezes,  que  constantemente  venceu  e  derrotou, 
cobrindo-se  em  todo  aquelle  tempo  da  mais  immarcessivel 
gloria  e  bem  merecida  fama,  até  ir  arvorar  arrojadamente 
as  triumphantes  quinas  portuguezas  do  primeiro  Affonso, 
nas  disputadas  margens  do  Garona  em  1814,  intercalando 
nós  com  tão  importante  assumpto  as  occorrencias  que  tive- 
ram logar  no  paiz,  e  as  desgraças  a  que  ficou  reduzido  pelo 
vandalico  e  atroz  procedimento,  que  entre  nós  tiveram  os 
generaes  e  soldados  francezes,  durante  as  três  invasões  que 
fizeram  em  Portugal.  Á  vista  pois  disto  compete-nos  agora 
ir  iniciar  n'este  primeiro  volume,  da  terceira  e  ultima  epo- 
cha da  nossa  dita  Historia  da  guerra  civil,  os  notáveis  acon- 
tecimentos, que  depois  d'aquella  prolongada  guerra  tiveram 
logar,  não  só  fora  do  paiz,  com  relação  a  elle,  politica  e  di- 
plomaticamente fallando,  mas  também  aos  que  dentro  d'elle 
igualmente  se  observaram. 

É  portanto  esta  terceira  epocha  muito  mais  interessante 
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do  que  as  precedentes,  por  ser  aqnella  em  que  o  governo 
absoluto  de  facto  se  tornou  em  Portugal  incompatível  com 
as  luzes  do  século  xix  e  o  estado  social  da  classe  media,  e 
por  conseguinte  aquella  em  que  esta  mesma  classe  se  insur- 
giu contra  o  referido  governo,  pelo  desregramento  dos  au- 
licos,  e  pela  supremacia  do  poder  real  em  todos  os  ramos 
da  publica  administração,  fundada  essa  supremacia,  segun- 
do o  juízo  de  muitos  dos  d'aquelle  tempo,  no  principio  úni- 
co de  que  o  poder  dos  reis  vem  de  Deus,  e  como  tal  lhes 
competia  usar  em  tudo  do  seu  antigo  quero,  posso  e  mando. 
Resistindo  pois  os  partidistas  do  governo  absoluto  a  pres- 
tarem-se  ás  reformas,  que  mais  harmonisassem  com  a  for- 
tuna, illustração  e  aspirações  da  dita  classe  média  nestes 
últimos  tempos,  viu-se  esta  por  tal  motivo  obrigada  a  re- 
correr a  revoltas  e  a  manifestos  actos  de  insubordinação  e 
desmancho  da  antiga  ordem  de  cousas  politicas,  desacatan- 
do as  auctorídades  com  o  manifesto  fim  de  realisar  por  si 
mesma  as  desejadas  reformas;  e  quando  cousas  tão  graves 
por  similhante  modo  se  praticam,  difficilima  cousa  é  em 
circnmslancias  taes  manter  a  devida  obediência  ás  leis  e  o 
necessário  respeito  aos  governantes.  Foi  isto  o  que  se  viu 
em  Portugal,  bem  como  na  Hespanha  e  em  outras  mais  na- 
ções da  Europa  no  anno  de  1820.  Mas  como  nas  nossas  cor- 
tes de  1821  e  1822  os  legisladores  que  (Tellas  faziam  parte 
não  possuíam  mais  do  que  theorias  abstractas  do  governo 
parlamentar,  e  offendessem  com  essas  deslocadas  theorias 
os  hábitos  e  costumes  da  plebe,  e  os  interesses  das  classes 
altas  do  estado,  o  que  d'aqui  se  lhes  seguiu  foi  não  adquiri- 
rem proselytos  no  partido  opposto,  que  então  era  muito  mais 
numeroso  que  o  liberal.  As  consequências  d'isto  não  podiam 
deixar  de  ser  as  lutas  civis,  que  Portugal  experimentou  des- 
de 1823  até  1834,  e  as  desgraças  a  taes  lutas  inherentes, 
cujos  resultados  funestos  tanto  e  tão  duramente  se  téem  feito 
sentir  entre  nós,  e  farão  talvez  ainda  por  largos  annos  adian- 
te. Por  conseguinte  as  lutas  civis,  inherentes  á  implantação 
do  sjstema  liberal  entre  nós,  são  o  que  agora  vamos  apresen- 
tar ao  leitor  n'esta  terceira  epocha,  isto  é,  as  occorrencias  que 


X, 

traeram  lagar  desde  o  primeiro  apparedmentô  do  referida 
splem»  enive  nés  em- 1896  até  isaa  quedai  edi  1823,  bem» 
conmiaa.do-sefr  segundo»  appaaeaimente*  em;  *8ífraté  á  sira 
mto  qáéd»  em  1838$  e  depois  as»  d?e$t&  ultimo  <  anuo  ató 
MKfefct  em  que-  pon  íkn*trhfiriphou'  a<  causa*  Ubenalt  e  a  da  le- 
gitima*  djwaatiat  com  a-  interna  aniquilação-  da  do<  governa 
ateoiulo,.  quer  a  usurpação*  Gkwnftmto  D;  Miguel  conseguira 
neafeen  cana  mais  flag^aate^q^lebra«da  honra*  das  suas  so* 
leame&pBQmessa&e  formes  juramentos,  usurpação  que  dfr 
f atito tevfrlogare  se  con6ttinmo»iinoneia^  desde  iítóB  ató  ao- 
dito  tanno  de1 1864. 

01  estabelecimento  de»  um  neiwvsjsstemaide  governo,  que. 
<nnio>  o  liberal,  tinha  par  fim  a*  completa  destruição»  de  umi 
o«tro  systeamde  goveroMal  oom^o  ar-bitramo^  despótico* 
comi  séculos  do dturação  *#  ferçosameiífe  havia  de  trazer  com- 
sigo  lutas  a  neaoções-  ii'u»  seaulo*  que;  cornos  xíx,  nos 
apresenta  o  esiadb  social  penielitante^vendovse  per  um  lado 
entre  os  propwes  liberaes  um>  do*  seus;  pairtidoa»  ou  o  das 
mais  avançada»  crenças,  oomt  o  firane.  psoposito  e  o  mais 
TOhementffdesqpdeaicaiçait  opoden,.e  portafito^om. o  po^ 
aiUMO  ími  de^  saeudir;  inóoeilte  reoakitrante>,Orjugpi  doesse, 
mamo  poden  na»  mão»  deoulPos^nienosppeaandoaaacto^ 
riifede',  comose  obseuva<m)  partido  a  qp&nos  refenimos.  Este 
dB96J*  dosi  chamados  democDaPte%*e sobretudo  o  dos^sooialis- 
taa;.seus(X)ngmeress.aineaçiaiiuques(ionavelmeBtoaaafituaes 
âooietiades  de  um»  gnaode  catestrophe^.  tendente*,  wrnoé,  2h 
daafruir  osfseu&taofcuae&aleineiitos  c<wi8tiÉuiá*%)8^  camo  que~ 
braartamento  da  direito  de.  propriedade*  e  do  respeito  devida 
iawtomáade  dkviaac  er  humanas  insonreceioBaadarse  formalr- 
mente  coatoaros  podares  publieasj  comerá  -sfc tom  wsto.  Te- 
mato  poi*  esta^  siAvbusío^.  geradas  como.  á  de  ua»  estado 
aaai^hieoiesda^dasandfem^moomptfií^el  wuktyactml  bernes 
tair  dasmaçõest.  pe&que  oaifca9vi8Uatd&uma'i(pfltâade<Air« 
nrema^ntoirainmtfreontifa™ 

am^tiido)pMlDdaia<pai<i0nasrapMseiala^  Hiato  neaimerte  a< 
desgnagalraet.  A  pariantainaogai^iqjttrA  (gaargiatft .Buoopax 
taé*  tse  véí  nieste  presente  secutoóttttoaottttaflte'  antacidiést 


espirito  de  i*a6f&por  parte  coa** 

trattrfo  qwntt^^poíeit,  se«  aAnitt wem-  cptooaaaa  algum* 
Mes-toRto  <*qw  fmmi  owo  qot  jMWtcafltemifaatr,.  ooflstóuèar- 
dtH^eJI^inwme^tS^ftespDtwperiiii^outm  gesto,  cornei 
paflMsfe^dl»  gewn»  atogetatey  ao  pnsse  queiasteSHxioainâai* 
como &mm ornem peque** estorço*,  que  ^pretend^ ai&r 
pregar  ooatrawptéerdispelfwdM 
traHifflfft'  dfc-podtrr  na$  mftw  d»  soprano  chefe  do>  estada 
Mk  Ira  dmMa>  ejne-  alfcune  ha*  df  entre-  o»  libarae*,  que: 
se  appeMdfew  ftonmiB  <to  progresso*  e  do>  movimento^  que; 
cheiro»  peia  swr  eraKaçSo  def  idéa*  politicas  a<  não  adiais* 
tirem  couea>que  o*  gwsraie;  leis  qe»  os  ueja,  nem  mòraLqafr 
ovoduito;  aopffSB#qae^uUtia^r^líats»iMe<lte^pa8sapeta'. 
martfcijutf  Itaja;  au>po*8a»  tanuar  diDetodb  tiimter  aranotorida»* 
de  soberana,  ou  dêP  Mb* cowrciaro» poden  namai&i  pequem* 
cousa;  ur»  ftmdbtido*s6'  no  principio  da  seberairia<  popalair,, 
ostros  mostraticfchse  crentes  no  principio,  j&  por  nós  citado*, 
d*  qne  o  pader  dbs  reis  vem-  de-  Bens.  Un»  aspiram)  a  umai 
igualdarie  perfeita  eut^tod  a*  as  classes  sooiaes,  fechando  ia* 
teiramenteos  olh#B  aofòctopalpavelemanifesto  da  desigual»» 
dade,  que,  como  também  já  dissemos,  a  natureza  nos  apre- 
senta debarixoKte  todos  os  pontos  de  vista,  sendo  inteiramente 
dmnerica  essa1  igualdade  ar  qne  aspiram;  outros  só  querem 
pela  sua  parte  ver  o  contrario  a  isto,  entendendo  portanto- 
que  o  privilegio  de  governar  só  deve  pertencer  ao  rei,  ou  ás 
classes  leviticae-e  aristocráticas.  Finalmente  emquanto  uns*, 
pira*  despoticamente  foaerem  o  que  querem,  proclamam  sem 
inquestionável1  o  principio  da  soberania  popular,  sem  atten*- 
derem  a  virtudes,  nem  a  qualidades  moraes  nos  homens,  nfo1 
sendo  para  elles  de  facto  o  citado  principio  mais  de  que  um 
verdadeiro  pretexto  para  conseguirem  os  seus  fins,  principio» 
<pe  e»  nitritos  cases*  práticos  não  passa  de  uma  pura  ficção* 
onfcr»,  aspirando  ao  governo  desp&tfeo  com  o  mesmo  inten*- 
to,  tem  como  digno  de  exemplar  castigo  todo  o  qne  ousacKv 
poetender  levantar  mao  sacrílega  contra  o  poder  dos  reis. 

ft>ste  couúmíQ  de  contrarias  opiniões  e  pretendidos  di- 
reitos; deste  antagonismo  de  meios  para  conseguir  iguaefr 
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fins,  nasceram  primordialmente  as  discórdias  civis,  que  no 
paiz  se  téem  visto  entre  os  liberaes  e  os  absolutistas,  desco- 
nhecendo-se  que  mesmo  em  politica  a  virtude  está  no  meio 
termo.  O  certo  é  que  cada  um  d'estes  dois  partidos,  domi- 
nado pela  força  das  rasões,  que  ostensivamente  invoca,  sendo 
uma  (Tessas  rasões  reaes,  outras  imaginarias,  téem-se  mos- 
trado reciprocamente  contrários  aos  conselhos  da  contem- 
porisação  e  tolerância,  nada  querendo  com  o  partido  oppos- 
to,  stigmatisando-se  reciprocamente  com  o  maior  azedume 
e  acintosa  animosidade.  Esta  mesma  guerra  se  tem  notado 
igualmente  entre  os  mais  exaltados  liberaes  e  os  chamados 
moderados,  o  que  é  muito  para  lamentar.  Quanto  a  nós, 
confessámos  ingenuamente,  que  nada  ha  peior,  nem  mais 
insupportavel  na  sociedade,  que  o  despotismo  dos  demago- 
gos, particularmente  quando  se  reforça  com  o  despotis- 
mo dos  jornalistas 4,  e  dos  clubs,  seus  associados,  terrível 
triumvirato,  que  não  só  em  muitos  casos  constitue  o  seu 
invocado  principio  da  soberania  popular,  mas  até  torna  im- 
possível a  existência  dos  verdadeiros  governos  parlamenta- 
res, d'onde  resulta  termos  por  melhor  em  tal  caso,  para  o 

1  Effectivamente  casos  tem  havido  em  que  a  tyrannia  da  imprensa 
assume  um  caracter  peior  que  o  da  tyrannia  dos  reis.  É  o  próprio  César 
Cantil  quem  nos  confirma  isto,  dizendo-nos :  «que  eJla  assassina,  não 
só  nos  haveres,  mas  até  na  honra;  que  é  mais  extensa  do  que  a  dos 
reis,  porque  vae  vexar  todo  aquelle  que  não  seja  tâo  obscuro  e  inepto, 
que  náo  tenha  contra  si  um  rival  ou  inimigo;  mais  vergonhosa,  porque 
infeuda  um  povo  inteiro  a  poucos  manipuladores  de  artigos,  a  poucos 
corípheus  de  conventiculos,  para  quem  é  força  a  desfechatez,  e  que  se 
não  julgam  obrigados  a  provar  o  que  dizem,  nem  a  professar  hoje  a 
mesma  fé  que  tinham  hontem,  porque  a  sua  fé  náo  é  mais  que  o  inte- 
resse e  a  paixão  que  os  domina  na  occasião  em  que  escrevem».  Quan- 
tas vezes  se  não  tem  visto  entre  nós  mesmo  desencadearem-se  os  jor- 
nalistas contra  tudo  o  que  ha  de  mais  sagrado,  desde  o  palácio  do  rei 
até  a  mais  humilde  choça  do  paiz,  injuriando  e  calumniando  flagrante- 
mente, sem  remorso  algum  de  consciência,  nem  respeito  á  moral ;  e  para 
maior  escândalo  passarem  depois  sem  pejo  a  associarem-se  áquelles  a 
quem  por  aquella  forma  victimaram  e  altamente  offenderam  com  a,  sua 
penna,  que  manejam  táo  déspotas  como  Tibério  e  Nero,  e  tâo  impu- 
nemente como  elles. 
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bem  estar  da  sociedade,  o  despotismo  illustrado  dos  reis,  do 
que  o  de  taes  liberaes,  pois  que  infelizmente  já  não  somos 
daquelles,  que  se  deixam  arrastar  por  seductoras  palavras, 
aliás  falsarias  e  enganadoras,  presentes,  como  temos  n'estas 
nossas  asserções,  as  horrendas  crueldades  e  morticínios  da 
convenção  nacional  em  França.  O  tempo  da  nossa  juventu- 
de, em  que  tínhamos  outras  idéas,  foi-se  já  para  nós.  Hoje, 
na  nossa  velhice,  só  nos  contentámos  com  a  realidade  das 
cousas,  dando  de  m3o  aos  lindos  e  fagueiros  sonhos  da  liber- 
dade juvenil,  cuja  fogosa  energia  já  para  nós  desappareceú 
igualmente.  Desengane-se  pois  o  leitor,  e  com  elle  todos  os 
mais,  que  só  téem  em  vista  a  realidade  das  cousas,  isto  é, 
que  não  são  as  mais  bem  pensadas  e  democráticas  institui- 
ções politicas  as  que  fazem  bons  os  governantes;  mas  ao 
contrario  disto,  são  só  os  bons  governantes  os  que  fazem 
boas  similhantes  instituições,  ainda  que  não  tenham  por 
si  a  opinião  de  serem  as  mais  perfeitas.  Os  males  de  que 
portanto  o  regimen  constitucional  é  accusado,  e  de  que  Por- 
tugal tem  sido  desgraçada  victima,  não  vem  da  carta  con- 
stitucional, mas  da  má  cabeça  dos  homens,  que  á  testa  delia 
nos  tem  governado,  alguns  dos  quaes  com  grande  reputa- 
ção de  talento  e  mérito,  pois  de  ordinário  não  são  somente 
estas  qualidades  a  que  por  si  constituem  um  bom  e  consum- 
mado  estadista. 

Estamos  bem  certos  de  que  o  nosso  modo  de  pensar  não 
agradará  a  muitos;  mas  seja  qual  for  o  numero  dos  descon- 
tentes, temos  por  seguro  que  não  é  elle  que  deve  só  por  si 
provar  a  excellencia  das  opiniões  que  nos  são  oppostas,  pois 
nem  sempre  as  maiorias  têem  a  rasão  por  si,  visto  que  muitos 
desconchavos  e  flagrantes  injustiças  d'ellas  têem  resultado. 
Crentes  firmemente  na  bondade  das  nossas  opiniões,  pa- 
rece-nos  que  a  rasão  e  a  justiça  estão  pela  nossa  parte,  e  per- 
suadidos disto,  tranquilla  temos  a  nossa  consciência,  sem 
remorso  algum  nos  causar  o  que  a  tal  respeito  diremos  e  te- 
mos já  dito,  embora  que  os  nossos  adversários  nos  acoimem 
de  retrógrados,  nos  aggravem  com  isto,  e  que  até  mesmo 
nas  punjam  o  coração  com  outras  accusações  e  dicteriòs,  bus- 


•«aflo  ia»çar*nos  ás  fera&,  eaqaeoideSide  que  a  iatoleraorâ 
«e  a  liberdade  gSo  cousas  que  no  systanaa  que  aos  rege  nun- 
íca  poderão  ooeuetir.  tiucceda  porém<G«que.sacfieder,  iguais 
lies  faltará  a  coragem  ipana  fraacaiBaBte  dizer  «o  piert&MQus 
■por  «verdade,  e  vardade  aliás  <oaoipro*ada  por  íaotoç,  tgye 
aes  ie*am  *om  Ioda  a  rarêão  arter  como  itoçgiaça  o  <qgpw&- 
emento  de  «na  çewrno  dirigido  por^aara  faais  -exaUacU*; 
■pelitioos,  *e  eol»nafeidopcips;piiiids  somaiÂst*a,.á  w  si, a  4o-  que 
-aa  tritima  década  4o  mulo  xwm  aeipneseamoii  «m  Fra^w, 
oade  une  d!esaee  nata  eothasiafiftaMtanagQgos,  caurtUados 
*m  revotooioBarioe  contra  •  a  aortaiâdade  «dwiaa  •£  èamana, 
se  mostraram  as  taais  desalmadesrtpaimftv  e  outros  pwsa- 
iw  sem  pejo  aigom,  >nem  tatigQafea,  4e  aecáarios  das  *ji£- 
**eras  dootrinas  de -Sparía*  opulentas  proprietários,  l&cuçkò- 
'taade-se  cem  <»  bens  dos  pereegnidas,aÃei&id£  os  amaw 
vem,  como  de  alíaage  em  pnsho,  ow»  ertf  mi  morre  dos 
apostalosdas  crenças  mahome  taras,  flaaao  aeilèua.hiétona. 
ilidida  «omo  foi  a  França  pelos  «más  tiatbuaiastas  cançen- 
«enaes  em^arrascose  w  danas,  foram  eitos  os  Quapara^õus 
<6bs  >$e  «enriram  dos  mais  iirinaos  descamisados  4k  jplabe, 
que,  como  fúrias  infentaes,  tiveram  por. apoio  •efieisauxiléa- 
Y06  dos  «eus  mitirareg  de  assassínios  poiitioes,  de  <j*e  até 
-tfSo  escapavam  ée  aerwdàras  muitos  do6«ous  mai*.  piadi- 
lectos  e  notáveis  chefes.  Acliandonos  actuajmaate  incmte- 
k)6  nas  «eduetonas  prame&sas  dosinoasas  boreas  poéticos, 
(pois  que  tantas  Taiee  temos  vistooqae  aUefrtèem  seidaden- 
«•roeifôradopoder),  não  cremosque  os  m&is  devotados^  jaais 
lata  Irbendade,  e  muito  »enos  os  socialistas*  teuliamferK^ 
«para  nos  rateohiearÀdielleza  das  doutrinas  que  .assoalham, 
•e*á  lMM>féda$»suas>Ud6selrabalb€B  partidários,  >gu#  «tadfis 
ae  hmmmq&  em  desregradas  ambições  ide  alcançaram  ^po- 
lar. Temos  para  «ós^oeitodooeflUDesso  é  j&au,  «donde  .v.em 
«iwmte«no*«og  finaemeate  no  cesso  credito  politico  4e  *ne- 
diania,  não inerte ^estacioaaria,  saas  deondem,  de  governo 
»a  4e  gradual  progresso,:  sjjrtama  4*0  tomas  por  &atotar  e  aJ- 
< tameote  «til  cara  a  aasaa  patoia . 
Tatiana  paca  feemae  julgar  a  causa,  ipe  tanto  ae  Iam  agi- 
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«riatalre  *  partido  láas-tdttMtswouavthias  ^e  o  òa-sdoatri- 
ok  tibenes,  tarçaso  iras  -era-fletfezewm^BOs  »tia  imresiflli- 
vd  teotama,  «qme  <todos  «rós  «tomos  pana  jalgar  as  oousae, 
«5k>  ImIo  paio  <que<étias  sío-em  »si  mesmo,  quanto  apelos  aoan- 
toômeatos *^B&tfelte'4feiirana.  Verdade  é  qae  o medode 
éec^^iBâitr^fOTie^e-qusalões^^eíâlgiitta  sarteijasli- 
içado  petas  âdesuarios  !a  «pie  »quasi  sempre  aos  teondusem 
tbeomsttbtftMttas,  obras  do  idedtistao  de  quem  as  consete, 
obras  q*e  emigenal  ^o  ume  ^espécie  ^ote  aromaaoeni  o  se»  ige- 
íero.  A  aoflavél  revotaçSo  francesa  de  ií80,  *e  'tedas  as  mais 
qae  d^Ha' te»  »pr©vifi4o«BOS  difíerentes  estados  da  Ewepa, 
incluindo  as  do  «osso  ípropriopaiz,  foi  preparada  ponum 
moBtâo  de^seri^osipiuloeophicos,  que  'levando  após  de<ti 
06  franceses,  o>iaeemo<effi&ito  produziram  também  «os  litte- 
ratos  portugueses,  atada  »os  da  «aior  reputa-lo  entre  ate, 
e  juntamente  com  oUes  Iodas  as  intelligeneias  novéis,  que 
aa  universidade  de  Coimbra,  e  nas  aulas,  maioros  do  i*ék> 
frequentaram  os  estados  superiores.  Tanto  a  iAiaginaçio 
daqueUee  fitter*tos,  como  a  d- estes  mancebos,  «deram  iem 
re^taáe««^m  levados  «a^iaKemdo^b^  edemddos*B- 
tenores  governos  «óínertepeloraciocitMD,  proserevendo  sys- 
tamaticaaMBte  todo  quanto  adies  havia  de  bom>e  de  mau, 
findados  apenas  na  aaetoridade  de  escriptores,  aliás  res- 
peitareis, mas  inexperientes  das  -cousas  politicas  na  maior 
parte  dos  casos.  Todavia  o  raciocínio  íeito  em  abstracto  so- 
bre as  cousas  do  mando,  <e  sobretudo  nas  soeiaes,  por  si  só 
aio  basta  para  julgar  e  decidir  da  sua  bondade,  atteoios  «06 
desvarios  a  que  muitas  «vezes  somos  arrastados  por  elle. 
Ajuizar  portanto  em  abstracto  da  natureza  das  -cousas  poli- 
ticas, como  elles  praticaram,  •  e  nós  ignaiinente  Azemos  aa 
nossa  juventude,  «em  attender  ás  paixões  do  corado  huma- 
ao,  que  em  todos  os  governos  sobremaneira  dominam  es  ho- 
mens, e  qu&eomoinherentes  ao  seu  corarão  os- levam  apre- 
ticar  cousas  qoe  nao  devem,  é  por  certo- um  tfesses  desva- 
rios, pois  que  a  natureza  tom  as  suas  Íeis  raeraes,' tento  «orno 
têem  as  pbysieae,  e  tSo  dífficii  e  estudar  é  eenheeer  bem 
ornas,  como  estudar  e  conhecer  bem  as  outras. 


O  certo  é  que  arrastados  por  este  modo  de  ver  as  cousas 
em  abstracto,  seduzidos  pela  imaginaria  idéa  de  uma  felici- 
dade mal  conhecida  para  nós  nas  antigas  republicas  da  Gré- 
cia e  Roma,  sem  attender  aos  seus  defeitos,  nem  conhecer 
bem  a  marcha  que  n'ellas  teve  o  espirito  humano,  sonharam 
e  sonham  aiuda  hoje  mesmo  muitos  homens  notáveis  pela 
sua  illuslraçâo  e  mérito,  que  estabelecido  um  governo  de 
liberdade  sem  rei,  não  obstante  ser  tão  sujeito  a  facções, 
como  é,  se  fará  apparecer  nos  tempos  de  boje  a  respeitabi- 
lidade dos  antigos  areópagos  da  Grécia,  e  a  do  tão  afamado 
senado  romano,  e  portanto  que  todo  o  cidadão,  membro  do 
parlamento,  se  mostrará  dominado  pelo  mais  acrisolado  pa- 
triotismo, dando  logar  ao  apparecimento  de  novos  Aristides, 
Phocioos,  Cincinatus,  Atilius,  Catões  e  outros  históricos  no- 
mes, que  foram  de  immortal  gloria  para  aquellas  republicas, 
Mas  ah!  Uberdade!  liberdade!  Quantas  chimeras,  a  par  de 
muitos  crimes  e  paixões  ignóbeis  não  occultas  tu  á  sombra  do 
teu  nome,  cousas  aliás  incompatíveis  com  a  existência  dos 
bons  governos  parlamentares,  em  que  essas  paixões  desgra- 
çadamente tanto  sobremaneira  imperamj  Todos  sabem  que  se 
a  antiga  monarchia  portngueza  nos  apresenta  o  triste  espectá- 
culo de  ver  um  Duarte  Pacheco  morto  miseravelmente  num 
hospital,  também  a  republica  romana  nos  apresenta  igual- 
mente o  triste  espectáculo  de  ver  um  Sicinius  Denta  tus,  co- 
berto de  horrorosas  feridas,  por  ler  combatido  com  o  mais  de- 
nodado valor  em  cento  e  vinte  combates  e  batalhas,  e  pOf  f  n I 
motivo  coberto  de  coroas  cívicas,  muraes  e  de  oiro,  vivendo 
na  própria  Roma  desprezado  de  todos,  e  arrastando  anu  vida 
miserável,  sendo  no  fim  de  tudo  mandado  assassinar  pelo  de- 
cenviro  Apio  Cláudio  n'um  tumulto  popular !  Sócrates  [.'ini- 
bem pela  sua  parte  foi  na  republica  de  Athenas  condemnado 
a  beber  a  morte  por  meio  da  sicuta,  sendo  aliás  o  mais  vir- 
tuoso cidadão  do  seu  tempo  naquella  mesma  republica.  Nflo 
ha  pois  systewa  algum  de  governo  que  não  tenha  as  suas  mi- 
sérias, e  as  do  governo  liberal  não  são  as  de  menor  uuml.t. 
onde  tudo,  ou  quasi  todos  os  seus  tão  seductores  dogmas  se 
falseam  e  se  pervertem  na  pratica.  É  portanto  um  facto  que 
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muitos  dos  que  aspiram  aos  governos  da  mais  lata  democra- 
cia, dJo  se  lembram,  ou  de  propósito  se  esquecem,  que  as 
próprias  leis  das  doze  taboas,  apesar  de  escolhidas  com  o 
maior  esmero  entre  os  poyos  mais  cultos  da  antiguidade,  não 
se  poderam  aclimar  em  Roma,  tornando-se  para  ella  inexe- 
quíveis, como  não  podia  deixar  de  ser,  pela  impossibilidade 
de  que  as  leis  feitas  para  os  costumes  e  usos  de  uma  nação 
possam  ser  com  vantagem  cegamente  applicaveis  a  outra. 

Escusámos  porém  de  recorrer  aos  antigos  tempos  de  Grécia 
eRoma,  para  mostrarmos  as  misérias  dos  governos  liberaes. 
Mesmo  depois  da  restauração  do  governo  legitimo  entre  nós 
em  1834,  quantas  manifestas  injustiças  e  escandalosos  abusos 
se  não  téem  entre  nós  visto  praticar  pelos  homens  que  téem  ' 
subido  ao  poder?  Não  se  tem  lido  nos  jornaes  similhantes  fa- 
ctos? Tantas  e  tão  graves  d'estas  cousas  têem  succedido,  que 
muitos  dos  próprios,  que  tantos  sacrifícios  fizeram  para  alcan- 
çar um  governo  liberal,  votando-lhe  com  a  sua  vida  a  sua  pró- 
pria fortuna  e  o  bem  estar  d'elles  e  da  sua  mesma  família, 
têem  abertamente  confessado  nada  mais  terem  feito  do  que 
trocar  o  despotismo  do  rei  e  o  dos  seus  conselheiros  e  validos 
peio  dos  indivíduos,  que  vieram  á  luz  do  mundo  em  situação 
muito  diversa  da  dos  antigos  aulicos  e  cortezãos  4,  indivi- 

1  O  orgulho  de  ser  nobre  muitos  o  téem  por  desarrasoado,  até  mes- 
mo quando  conta  uma  longa  serie  de  avós  preclaros  e  de  relevantes 
yrviços  por  elles  feitos  á  pátria,  tornando-se  similhante  orgulho  alta- 
mente escandaloso,  se  porventura  se  dá  também  com  elle  a  falta  de  mé- 
rito pessoal  e  outras  ruins  qualidades  nos  que  se  téem  por  nobres,  pois 
que  se  é  certo  que  as  virtudes  dos  avós  illustres  abrilhantam  considera- 
Temente  os  seus  netos,  também  se  não  pôde  negar  que  lhes  tornam  mais 
udiosos  os  seus  vicios,  pelo  grande  contraste  da  sua  conducta  com  a  dos 
seus  ditos  avós.  Mas  quando  o  orgulho,  a  insolência,  a  má  creaçáo,  e  ás 
tezes  mesmo  o  despotismo  se  encontram  notáveis  nos  que  nasceram  na 
mediania,  ou  ainda  mais  abaixo  do  que  isto,  ao  verem-se  constituídos 
em  anctoridade,  não  se  pôde  negar  ser  o  seu  procedimento  ainda  mais 
escandaloso  que  o  dos  enfronhados  em  fidalguia,  particularmente  se  o 
plebeu  engrandecido  alcançou  o  poder  e  o  mando  pela  protecção  de  fac- 
ções e  corrilhos  partidários,  circumstancias  em  que  não  pôde  deixar  de 
a  !be  notar  a  baixa  e  humilde  origem  d'onde  viera,  única  desforra  que 
por  si  tem  o  offendido,  lembrando-lhes  aquiilo  de  que  se  envergonham 
n 


duos  que  depois  de  adultos,  e  com  o  apoio  dos  corrilhos  e 
clubs  facciosos,  sobem  de  salto,  ou  a  uma  cadeira  nas  cortes, 
ou  no  poder  e  no  mando  a  unia  pasta  de  ministro  de  estado, 
ou  lambem  a  um  alto  logar  de  primeiros  chefes  de  impor- 
(nntes  repartições  publicas,  preterindo  com  a  mais  flagrante 
offensa  da  justiça,  das  leis  c  da  diuturnidade  do  serviço  do 
estado,  empregados  de  grande  antiguidade,  honradez  e  re- 
conhecido mérito  ir  essas  mesmas  repartições,  onde  os  no- 
vãmente  a  ella  admittidosvão  algumas  vezes  victimar  ás  suas 
ignóbeis  paixões  partidárias,  c  não  poucas  também  ás  suas 
malquerenças  e  ódios  pessoaes,  pretendentes  de  mérito  e 
bons  serviços,  em  vez  de  lhes  fazerem  justiça,  não  se  pejan- 
do de  por  este  modo  os  condemnsrem  ao  mais  iníquo  e  im- 
merecido  ostracismo,  falseando  assim  o  principio  liberal,  de 
■que  para  os  empregos  só  devem  ser  admitlidos  pretenden- 
tes com  as  devidas  habilitações  c  mérito. 

Não  são  asserções  gratuitas  as  que  a  tal  respeito  aqui  fa- 
zemos. Para  confirmar  os  nossos  assertos  ir-nos-hemos  soc- 
correr  agora  de  um  jornal  contemporâneo,  o  Commerào  de 
Lisboa,  que  em  tempo  pintou  bem  o  qno  estas  cousas  são, 
e  lêem  sido  entre  nós  no  governo  liberal.  Com  a  mais  rigorosa 
verdade  nos  disse  ellc :  >A  veleidade  de  ganhar  de  um  pulo 
nas  evoluções  extravagantes  da  nossa  politica  a  cadeira  de 
mhiistro;  a  preocenpaçao  de  conquistar  um  emprego  publico 
na  loteria  dos  empenhos  e  das  relações  do  boudair,  em  que 


os  cidadãos  perante  atei,  quer  no  sentido  de  prémios,  ou  de 
eastços.  Mas  o  contraria  disto  é  o  que  de  facto  se  tem  visto 
prmlecer  entre  nós,  dando-se  a  mais  escandalosa  pre£ereu* 
cia  ás  protecções  chibisticas  dos  corrilhos  e  partidos,  com  a 
mais  flagrante  injustiça  e  manifesta  offeeaa  da  morai,  top» 
undose  por  conseguinte  nam  pura  utopia  essa  promettida 
igualdade,  que  era  o  mais  salutar  principio  do  tão  apregoado 
sfstemã  iiberal  edas  sedudoras  doutrinas  politicas  do  pre- 
mie secoio,  tio  falseadas  como  se  têem  visto  aà  pratica. 
A  Batera!  consequência  disto  ó  portanto  a  corrupção  publica 
pe  se  observa,  e  a  formal  descrença  *m  similbantes  doutra 
aas,  não  se  paiendo  negar  goe  de  tal  governo  difficullosa- 
Mate  poderá  alguém  aloa*$tr  emprego  algum,  ou  mercê, 
a  aio  ter  per  si  o  favoritismo  politko-«lufcistico,  por  maior 
qie  seja  o  aai  merilo  e  o  orne  o  roais  reconhecido  ta* 
temo. 

Seja  porém  o«o  for,  cor  to  é  »que  as  aspirações  de  mm- 
tos  liberaes  em  íavor  <te  uai. governo  parlamentar,  com  or* 
èeme  sem  faoçôes,  não  obstante  as.  oontrariedades  queellas 
contra  st  tiveram,  -se  reabsarani  definiiivaiaente  no  anno  4e 
litti,  saindo  plenamente  triurapbafites  da  tala  travada  com 
es  realistas  desde  4 886  aláaodilo  anno  de  1834,  o  que  to* 
éavia  não  destnae  o  fircto  de  <|ue,  em  wz  de  ter  augotenta- 
do  o  seu  enthusiasaio  pelotfysteroa  liberal,  tem  pelo  contra- 
rio  dunioMido,  entibiandorse-lhesa  cnença,  quanto  i  sua  pro- 
ficaidade  real  para  o  paiz.  Não  aos  admira  similhante  írans* 
formação  de  idéas,  pois  que  na  natureza  tudo  se  muda  com  o 
tempo,  coroo  pelas  (Observações  recentes  se  vè  Até  mesmo  nos 
rios,  nos  conUaentes  e  nas  serras.  Não  pôde  pois  ser  estra* 
abo  aos  políticos  que  «a  ordem  morai  aandem  itambem  nos 
totens  as  opiaiões  e  as  crenças,  mudando  n'eUes  igualmente 
os  hábitos,  os  costumes,  os  desejos,  as  inclinações  e  voai  a- 
des.  O  certo  é  que  nos  próprios  annaestdo  amado  o  mesmo 
(acto,  o  meaoo  homem  e  até  o  tnesmo  gystema  sâo  seonpre 
«a  o  andar  do  tejape  .aviados  conforme  as  circumstancias 
fM  os  aoampaoham,  ieoderse,  aegmdo  ellas,  olhado  ta.es 
por  vicio,  «tfwr  irirtude  na  opiítôo  dos  julgadoras. 


Mesmo  quanto  aos  indivíduos,  a  historia  prova  também  ter- 
se  observado  isto,  pois  que  muitas  acções  na  vida  do  homem 
são  boas  ou  más,  indecorosas  ou  virtuosas,  segundo  as  re- 
lações e  os  tempos  em  que  sâo  praticadas.  E  com  effeito  ca- 
sos tem  havido  em  que  o  mesmo  soberano  ora  se  tem  por 
Cláudio,  ora  por  Marco  Aurélio.  Catilina,  nâo  passando  no 
seu  tempo  senão  por  um  conspirador  dissoluto,  talvez  viesse 
a  ser  um  dos  mais  illustres  cidadãos  de  Roma,  se  tivesse  po- 
dido ser,  como  Júlio  César,  o  fundador  do  império  romano. 
Cromwel  foi  de  facto  reconhecido  até  á  sua  morte  como  um 
legitimo  soberano  da  Inglaterra,  e  todos  os  monarchas  da  Eu- 
ropa o  acataram  como  tal  emquanto  vivo,  e  lhe  solicitaram  a 
sua  protecção ;  mas  depois  de  morto  foi,  por  assim  dizer,  leva- 
do ao  patibulo  e  ali  espesinhado  o  seu  cadáver;  e  se  seu  filho 
tivesse  a  sua  ambição  e  talentos,  a  mesma  Inglaterra  talvez 
tivesse  n'elle  tido  uma  nova  dynastia.  Pelopidas,  Timoleão, 
André  Dória  e  Guilherme  Tell,  foram  proclamados  libertado- 
res da  pátria;  mas  talvez  não  passassem  de  puros  facciosos, 
como  succedeu  aos  Grachos,  se  nos  seus  arrojos  políticos  ti- 
vessem sido  mallogrados  os  seus  intentos.  O  duque  de  Wellin- 
gton, considerado  justamente  pelo  seu  paiz  como  um  dos  seus 
maiores  heroes,  ao  terminar  a  guerra  da  península,  foi  o  mes- 
mo que  no  anno  de  1831  passou  pelo  desgosto  de  se  ver 
apedrejado  na  sua  carruagem,  e  a  sua  estatua  enlameada  do 
alto  a  baixo  pelos  habitantes  de  Londres,  irados  pelo  consi- 
derarem como  anti-liberal,  e  inimigo  votado  da  reforma  par- 
lamentar, ou  da  maior  latitude  da  votação,  para  se  poder  ser 
membro  da  casa  dos  communs.  Emquanto  o  próprio  Napo- 
leão I  teve  por  si  a  vicloria,  todos  os  grandes  da  Europa  se 
lhe  curvaram  diante,  havendo  até  algum  dos  soberanos  das 
mais  poderosas  nações  d'esta  parte  do  mundo,  que  se  teve 
por  honrado  em  o  aliar  á  sua  própria  família;  mas  desde  que, 
vencido  pelas  armas,  o  viram  curvado  ao  peso  da  sua  des- 
graça, e  portanto  caído  do  alto  poder  a  que  subira,  todas  es- 
sas personagens,  que  d'antes  o  acatavam,  o  passaram  a  ter 
como  um  simples  aventureiro.  Reposta  outra  vez  no  throno  da 
França  a  dynastia  da  sua  família,  na  pessoa  de  seu  sobrinho 
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Napoleão  IH  em  1848,  desde  então  mudaram  novamente  as 
opiniões  a  seu  respeito,  e  este  seu  sobrinho,  que  no  tempo 
de  Luiz  Filippe  era  tido  por  um  maníaco  e  visionário  politico, 
tornou-se  posteriormente  homem  de  abalisados  talentos,  con- 
descendendo quasi  em  tudo  com  a  sua  politica  o  próprio  ga- 
binete de  S.  James,  que  n'outro  tempo  tão  encarniçado  ini- 
migo fora  de  seu  tio.  Derribado  como  o  dito  Napoleão  Dt 
igualmente  foi  do  throno  da  França,  a  sua  reputação  ecli- 
psoo-se  outra  vez  na  opinião  dos  homens,  e  sobretudo  na 
dos  francezes,  que  depois  d'este  facto  se  constituíram  em 
republica,  sendo  elle  expulso  do  throno. 

Mesmo  entre  nós  notáveis  mudanças  de  opinião  se  têem 
visto  em  assumptos  políticos.  Os  envolvidos  na  chamada  con- 
spiração de  Gomes  Freire  de  Andrade,  sendo  reputados  co- 
mo criminosos  de  lesa-magestade,  foram  condemnados  a 
uma  morte  infamante  em  1817,  e  como  taes  suppliciados  na 
forca,  queimados  os  seus  cadáveres,  e  lançadas  as  suas  cin- 
zas ao  mar.  Mas  tendo  as  cousas  mudado  de  face  em  1821, 
as  relações  d'elles  para  com  o  governo  existente  n?este  an- 
uo mudaram  também  por  tal  modo,  que  foram  declarados 
innocentes  por  uma  sentença  revisoria,  e  hoje  se  têem  na 
conta  de  verdadeiros  martyres  da  pátria.  Tempo  houve  em 
que  os  irmãos,  José  Bernardo  da  Silva  Cabral  e  António  Ber- 
nardo da  Costa  Cabral,  tiveram  contra  si,  da  parte  dos  seus 
inimigos  de  oulr'ora,  as  mais  violentas  diatribes  e  opprobrio- 
sos  enxovalhos  de  honra,  quer  de  palavra  nas  cortes,  quer 
de  penna  na  imprensa  jornalística,  chegando  a  guerra  que 
os  seus  inimigos  políticos  lhes  fizeram  ao  ponto  de  arrastarem 
pelas  suas  artes  a  grande  maioria  da  nação  a  levantar-se  em 
peso  contra  elles  furiosa  em  1846,  ao  som  de  um  estrondoso 
grito  de  guerra,  agudo  e  penetrante,  que  se  ouviu  por  toda 
a  parte  do  reino,  de  morram  os  Cabrões,  sendo  este  mesmo 
grito  o  que  os  obrigou  a  fugir  precipitadamente  do  paiz ;  e 
todavia  alguns  annos  depois  viu-se,  por  singular  contraste, 
que  aquelles  que  mais  lhes  diffamaram  e  denegriam  o  nome, 
lhes  enxovalharam  a  honra,  e  condemnaram  de  torpe  e  obno- 
xia  a  sua  gerência  ministerial,  foram  os  próprios  que,  be- 


betido  agua  ►do  Lethes,  para  lhes  esquecer  as  infâmias  de  que 
n'otttr'ora  os  cobriam,  sem  pejo  argum,  nem  remorso  de 
consciência,  os  deram  por  beneméritos  da  pátria,  decretai 
éo-lhes  tomo  apotbeose  o  titulo  de  conde  de  Cabral  a  José 
Bernardo,  como  para  com  elle  praticou  o  ministro  Joaquim 
António  de  Aguiar,  d' ames  seu  figadal  inimigo,  c  o  de  mar- 
quez  de  Thomar  a  António  Bernardo  da  Costa  Cabral,  com 
tfae  o  honrou,  quando  ministro  do  reino,  António  Rodrigues 
Sampaio,  que  contra  elle  tinha  desaforadamente  escripto  na 
Revolução  de  Setembro  cousas  de  abyamar  o  céu  e  a  terra  em 
abjecção  e  torpeza;  o  que  manifestamente  prova  que,  ou  os 
agraciantes  foram  catamaiadores  no  primeiro  caso,  ou  no 
segundo  faltaram  flagrantemente  á  verdade  nos  seus  elogios 
para  corri  os  agraciados.  Em  qual  dos  dois  casos  merecerão 
elles  credito?  Talvez  que  em  nenhum  (Telles4.  Ainda  mais. 
Um  muito  notável  estadista  e  chefe  de  partido  houve  igual- 
mente, que  no  dia  29  de  maio  de  1859  foi  cantar  nos  salões 


1  Para  provar  o  desassombro  com  que  o  antigo  redactor  da  Revo- 
lução de  Setembro,  o  sr.  António  Rodrigues  Sampaio,  condemnava  com 
a  sua  insultuosa  pertna  todos  os  que  nâ"o  eram  do  seu  partido,  iremos 
trtmcrever  o  que  a  respeito  d'elle  publicou  o  Jornal  do  Comtneráo,  n*° 
1:777,  de  3  de  setembro  de  1859a,  dixendo:  -A  Revolução  de  Setembro, 
que  tem  excitado  os  ódios  populares  contra  tudo  e  contra  todos,  con- 
forme o  que  tem  julgado  útil  ás  suas  paixões  partidárias;  que  aos  seus 
adversários  políticos  n£o  tem  poupado  as  mais  infamantes  imputações; 
que  tem  feito  da  insinuação  pérfida  uma  arma  da  imprensa ;  que  tem 
elevado  a  calnmnia  a  meio  pratico ;  e  que  finalmente*  tendo  dado  o  os- 
cuto  da  paa  n'oqueUes  mesmos  de  quem  disse  que  um  homem  de  bem 
se  envergonhada  de  lhes  apertar  a  mao ;  a  Revolução  de  Setembro,  cujo 
passado  tem  duas  epochas,  uma  de  jornalista  serio  e  patriota,  e  outra 
de  saltimbanco  e  faccioso,  tem  o  arrojo  de  nos  dizer  que  prostituímos 
a  nossa  penna,  porque  lembrámos  a  um  conselheiro  da  corda  uma 
obrigação  de  honra  por  elle  eontrahida  perante  o  pair  em  pleno  parla- 
mento». 

Este  redactor  ó  o  mesmo  que  antes  de  subir  ao  poder  victimava 
cruamente  aos  seus  ódios  partidários  ministros  e  não  ministros,  não  fi- 
liados nos  seus  corrilhos  facciosos,  publicando  contra  elles,  e  até  mes- 
mo contra  a  própria  rainha  D.  Maria  II;  as  mais  graves  injurias,  sem 
temor  de  Deus*  nem  dos  homens.  B  todavia  depois  que  subiu  ao  poder, 


do  conde  de  Thomar,  couio  tributo  de  homenageai,  já  coute 
seu  amigo*  na  noite  d1  este  dia,  porocca$iâo  da  sua  partpU 
par»  o  Rio  (te  Janeiro,  ao  ir  despachado  para  esta  corte  coíbo 
embaixador,  sendo  lambem  elle  o  próprio  que  em  1840  di#se 
do  mesmo  coode  na  camará  electiva,  não  querer  manchar  a 
soa  boca,  narrando-lhe  as  torpezas  da  sua  administração,  fkr 
cto  com  que  depois  reuniu  igualmente  ser  um  doe  ministros 
que  Ibe  deu  o  sen  votoy  aáo  só  para  se  lhe  confiar  gjmilkante 
embaixada,  mas  também  para  mais  tarde  ser  agraciado  com 
a  citado  titulo  de  marquezi  Parece-nos  ser  sempre  lkila, 
sem  quebra  da  honestidade,  a  reconciliação  com  um  inimigo, 
quando  d'elte  se  nSo  recebem  gravíssimas  offensas  em  pon- 
tos de  honra  e  pimdooores  de  homens  de  bem,  o  que  já 
não  é  possível  ter  legar  em  casos  d'esta  natureza,  a.nao  se 
dar  o  facto  de  uma  plena  e  publica  retractação,  feita  pela 
mesma  forma  por  que  se  fez  a  oífensa.  Á  vista  pois  d'estts 
factos  dos  mais  oppostos  sentimentos,  podemos  bem  coa- 


como  ministro  do  reino,  o  Diário  Popular  o  tem  fortemente  aceusado 
em  vários  dos  seus  números  do  extravio  de  uma  considerável  somma 
de  mais  de  trinta  contos  de  réis,  saída  do  sen  ministério  para  o  da 
guerra,  onde  nâo  deu  entrada.  Repetida  como  esta  aosusaçáo  lhe  foj  por 
moita*  vezes  no  referido  jornal,  nun#a  eite  d'ella  se  defendeu  em  publi- 
co, sendo  aliás  este  facto  formulado  com  um  caracter  da  verdade,  cump 
elle  nunca  formulou  os  que  falsa  e  cal ilpjjúo sãmente  altribuiu  a  certos 
indivíduos,  entrando  também  no  numero  dos  ofifendidos  o  auetor  d 'este 
eseripto.  Transformado  hoje  o  citado  redactor  de  austero  (latão  em  adu- 
lador abjecto  d'aqueUes  mesmos  a  quem  infamou,  chegando  até  a  hoa- 
ral-o*  com  os  mais  suUdos  titulou, hougrificos,  no  meio  das  mais.liseti- 
jeiras  expressões,  esse  homem,  que  presentemente  se  acha  iude&sp, 
vergando  debaixo  de  uma  tão  grave  aceusaçao,  como  a  que  a^íma  cia- 
mos, é  também  o  que  depois  de  subir  ao  poder  tem  levantado  a  sua  voz 
contra  o  actual  desregramento  da  imprensa,  fazendo  isto  na  mesma  Re- 
pohtção,  onde  elle  n'outro  tempo  levou  esse  desregramento  a  uni  grau 
tal,  que  pauto»  poderio  igualai,  nfo  fallando  no  Carnoso  Espectro,  que 
será  para  sempre  memorado  como  uma  nao  interrompida  serie  de  iajEa- 
mias  contra  a  prppria  rainha  D.  Maria  II  e  os  seus  ministros,  não 
respeitando  a  vida  intima  da  referida  soberana,  por  elle  mesmo  elogia- 
da como  virtuosa  senhora,  depois  da  sua  morte !  E  poderá  ser  virtuoso 
e  illibado  contemporâneo  que»  assim  se  conduziu  ?*  O  leitor  que  o  diga. 


cluir  que  a  moral  e  o  cavalheirismo  do  nosso  tempo  não  são 
boje  os  do  maior  primor,  nem  os  mais  dignos  de  se  offere- 
cerem  por  modelo  aos  vindouros,  apesar  de  praticados  por 
alguns  dos  mais  notáveis  membros  do  partido  liberal. 

O  que  d'aqui  lambem  se  pôde  colligir  é  que  muitas  das 
opposicõesao  poder  nada  mais  são  do  que  o  desapontamento 
dos  desejos,  mais  ou  menos  ardentes,  dos  que  a  elle  aspi- 
ram, e  que  apenas  satisfeita  a  sua  ambição.pela  sua  ascensão 
ao  mesmo  poder,  que  aliás  lhes  dá  a  força  e  a  influencia  nos 
destinos  do  paiz,  os  homens  transformam-se  em  outros  mo- 
ralmente faltando.  A  acquisição  portanto  da  força  e  a  do 
mando  é  o  que  muitos  buscam  alcançar,  por  serem  ambas 
estas  cousas  a  melhor  8  a  mais  segura  de  todas  as  rasões 
para  tudo  quanto  se  quer  fazer.  E  com  effeito  emquanlo  os 
nossos  antigos  monarchas  a  tiveram  pela  sua  parte,  elles 
e  todos  os  que  lhes  eram  dedicados  viram-se  sempre  com 
acatamento  e  cordeal  submissão  obedecidos  e  respeitados, 
não  podendo  deixar  de  ter  rasão  no  que  faziam  e  ordena- 
vam; mas  desde  que  essa  força  lhes  faltou,  para  sustentarem 
inquebrantáveis  os  seus  mandados,  prerogalivas  e  direitos, 
deixaram  de  ter  rasão.  D.  Miguel  emquanlo  leve  por  sua  a 
força  para  despoticamente  se  manter  no  throno  de  Portu- 
gal, que  usurpara  a  sua  sobrinha  D.  Maria  II,  a  grande 
maioria  dos  portuguezes  achava  que  elle  tinha  a  rasão  por 
si,  e  ella  não,  parecendo  acharem-Ih'a  igualmente  os  ga- 
binetes das  grandes  potencias  da  Europa;  mas  desde  que 
as  cousas  mudaram  de  face,  mudou  também  no  povo  por- 
tuguez  e  na  politica  das  referidos  gabineles  o  modo  de  as 
ver,  e  a  rasão  passou  portanto  para  as  vicloriosas  bandeiras 
d'aquella  soberana,  tendo-se  como  usurpadora  a  causa  de 
D.  Miguel,  seu  tio,  como  não  podia  deixar  de  ser,  pois  desde 
que  o  poder  despótico  perde  a  força,  các  miseravelmente, 
destruído  até  por  aquelles  que  mais  de  perto  vexou  e  oppri- 
miu.  O  mundo  foi  sempre  assim,  e  cremos  que  assim  será 
sempre  até  á  consummação  dos  séculos.  Emquanlo  fores 
feliz,  diz  o  poeta  Horácio,  não  te  faltarão  amigos,  caindo 
porém  em  desgraça  isolado  te  acharás. 
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Uma  outra  conclusão  proveitosa  se  tira  ainda  do  que  te- 
mos dito,  sendo  isto  cousa  que  jamais  deverá  esquecer  nos 
tempos  de  boje  aos  estadistas  e  homens  da  governança,  e 
Tem  a  ser,  que  actualmente  não  se  olham  como  immutaveis, 
nem  se  conhecem  já  dynastias  obrigatórias  por  legitimidade 
de  direitos,  como  n'outro  tempo,  nem  tão  pouco  se  discutem 
esses  inquebrantáveis  direitos  de  herança  aos  thronos,  nem 
privilégios  de  aristocracia.  O  que  portanto  hoje  se  vê  é  n5o 
tomar  o  povo  parte  activa  nas  contendas  dynasticas  e  dos 
que  governam,  quando  isto  lhe  nâo  toca  seriamente  de  perlo 
com  os  seus  interesses.  Assim  nol-o  diz  o  assombroso  levan- 
tamento popular  que  entre  nós  se  viu  em  1846.  O  povo  pa- 
rece-lhe  hoje  que  só  tem  direito  de  o  governar  quem  o  go-' 
verna  bem,  e  que  perde  esse  direito  quem  o  governa  mal ; 
actualmente  para  elle  é  legitimo  soberano,  ou  legitimado, 
quem  o  faz  feliz,  tendo  por  intruso  quem  o  desgraça  e  o  ar- 
ruina. Aos  actuaes  soberanos  compete-lhes  muito  ter  isto 
sempre  em  vista,  a  quererem-se  conservar  nos  thronos  com 
o  applauso  geral  dos  seus  súbditos,  ou  a  serem  por  elles 
bemquistos  e  estimados.  Os  romanos  esqueceram-se  de 
prompto.das  grandes  tyrannias  de  Augusto,  quando  trium- 
yiro,  porque  elle,  sendo  imperador,  cuidou  logo  de  emendar 
por  um  governo  paternal  os  horrores  que  obrara  nos  seus 
primeiros  annos,  quando  teve  collegas  no  poder.  Os  inglezes 
ainda  hoje  acatam  respeitosos  a  memoria  de  Guilherme,  o 
Conquistador,  porque,  apesar  de  usurpador  do  throno  dos 
saxões,  fez  d'elles  uma  grande  nação,  talvez  hoje  a  primeira 
do  mundo.  Entre  nós,  os  portuguezes,  vè-se  também  que 
D.  João  I,  ainda  que  bastardo,  e  destituído  do  direito  de  he- 
rança ao  throno  de  seu  pae,  foi  e  tem  sido  desde  o  seu  tempo 
até  hoje  olhado  como  um  dos  melhores  e  mais  legítimos  reis 
de  Portugal,  por  supprir  pelo  seu  bom  governo  o  que  lhe 
faltava  quanto  á  legitimidade,  do  que  resultou  dizer  d'elle 
o  nosso  illustre  e  immortal  épico : 

Joanne  sempre  illustre  e  levantado 
Por  rei,  como  D.  Pedro  único  herdeiro, 
(Ainda  que  bastardo),  verdadeiro. 


Mesmo  no  nosso  tempo  vimos  nós,  quanto  á  rainha 
D.  Maria  II,  ser  acclamada  soberana  de  Portugal  com  ap- 
plaiiso  geral  de  toda  a  nação,  tendo-a  todos  os  seus  súbditos 
como  uma  legitima  rainha;  mas  doze  annos  depois  de  1834, 
em  que  isto  teve  logar,  na»  só  a  vimos  alvo  das  maiores  dia- 
tribes da  imprensa  periódica,  mas  até  mesmo  consideravel- 
mente mal  vista  pela  maioria  da  nação,  tomando  todas  as 
classes  do  paia  armas  contra  ella,  pela  verem  decidida  com  a 
maior  teimosia  em  conservar  a  lodo  o  transe  no  seu  conse- 
lho, como  ministro  omnipotente,  o  já  citado  conde  de  Tlio- 
mar,  bomem  tido  por  então  como  altamente  obnoxio  ao  paiz 
□a  sua  gerência  ministerial,  e  aceusado  como  geralmente  foi 
de  governar  facciosamente.  E  de  certo  seria,  a  nosso  ver,  a 
referida  soberana  privada  do  throno  que  oceupava,  a  não  vir 
por  mar  em  seu  auxilio  uma  força  naval  ingleza,  apoiada 
igualmente  por  terra  por  um  exercito  hespanaol,  para  n'elle 
a  manterem,  como  conseguiram. 

Colhe-se  pois  do  que  temos  dito,  que  se  os  ministros,  cha- 
mados constitncionaes,  seguirem  aquelle  mesmo  systema  de 
governo,  e  n'elle  persistirem  teimosa  e  sistematicamente, 
não  se  podem  admirar  que  se  conspire  também  contra  elles 
e  contra  o  throno,  e  até  mesmo  contra  o  próprio  syslema  li- 
beral existente,  e  que  assim  o  façam  aquelles  mesmos  que 
porelle  expozeram  a  sua  vida,  systenuque  elles  aliás  tinham 
por  muito  differente'  do  que  na  pratica  delle  se  tem  visto. 


radores,  os  qnaes  tireram  ainda  assim  a  esperteza  de  lhes 
conservarem  os  seus- antigos  usos  «costumes.  Sem  recorrer 
átetoria  dos  paizes  estranhos,  quer  antiga,  quer  moderna*, 
lembrámos  somente  que  o  grito  de  liberdade,  que  no  Porto 
rebentou  em  24  de  agosto  de  1820,  foi  logo  com  geral  apt- 
ptaso  ouvido  e  abraçado  por  todo  o  reino,  e  não  obstante 
Mo  em  menos  de  três  annos  esse  mesmo  grito  foi  altamente 
stignatísado,  sendo  em  1823  substituído  pelo  poder  atoo- 
loto  do  rei,  com  não  menos  applauso. 
Não  è  portanto  um  disparato  o  receio  de  uma  mudança 
(Testas,  ou  mesmo  de  outra  mais  avançada  no  sentido  li- 
beral entre  nós,  sobretudo  se  nos  lembrámos  de  que  j£ 
ido  são  pouco  notáveis  as  differenças,  que  se  observam 
entre  os  tempos  de  hoje  e  os  de  4834.  Então  toda  a  nação 
portigaeza,  ou  mais  propriamente  fatiando  todo  o  partido 
liberal,  se  via  com  o  maior  entbusiasmo  correr  a  tomar  parte 
mais  ou  menos  directa  nas  discussões  politicas,  que  se  agi- 
tavam dentro  efl&ra  das  cortes;  tudo  por  então  era  vida,  ani- 
mação e  interesse  pelo  bem  dá  pátria,  em  todas  as  classes 
soriaes.  Era  raro  o  dia  em  que  as  galerias  das  cortes  se  não 
viam  apinhadas  e  cheias  de  curiosos  espectadores,  levados 
aD  para  ouvirem  e  verem  o  que  se  decidia  e  votava.  Hoje 
o  contrario  disto  é  o  que  geralmente  se  observa,  pór  ser 
raríssimo  aqnelle  em  que  ellas  se  apresentam  cheias  del- 
les  em  casos  ordinários,  como  nroutr*ora  se  viam.  O  que 
disto  nos  parece  dever  inferir  é  que  nos  primeiros  vinte  an- 
nos depois  de  1834  havia  uma  fé  e  esperança  Urines  nas 
doutrinas  liberaes;  havia  n'ellas  vivas  e  profundas  crenças, 
ae  passo  que  hoje  só  se  manifesta  para  com  ellas  um  bem 
pronunciado  septicismo.  Entre  os  pares  do  reino  avultam 
hoje  muitos  nomes,  que  estão  por  si  bem  longe  de  merecer 
i  respeitabilidade  publica,  ao  contrario  do  que  se  viu  nos 
primeiros  annos  depois  de  f834;  outros  havendo  entre  ás 
deputados  que,  gosando  a  reputação  de  talento,  são  aliás  ti- 
dos como  arrastados  ao  que  dizem  e  ao  que  votam,  não  in- 
spirados pela  verdade  e  amor  da  pátria,  mas  só  pelo  seu 
espirito  faccioso,  julgando-se  ser  isto  o  que  os  guia  nosdeta- 


les  da  sua  respectiva  camará,  debates  em  que  tudo  se  so- 
phisma  e  tudo  se  afere  na  pedra  do  toque  partidário,  poucos 
discursos  havendo,  que  mo  tenham  por  si  uma  historia  se- 
creta, mais  ou  menos  desairosa  para  os  oradores  que  os 
pronunciam. 

Raro  é  o  deputado  que  se  não  constitae  junto  dos  minis- 
tros procurador  dos  seus  próprios  interesses,  ou  dos  dos 
seus  parentes  e  amigos,  outros  havendo  de  caracter  pouco 
firme  nas  suas  crenças  politicas,  e  como  taes  tidos  por  ho- 
mens muito  abaixo  do  logar  para  que  foram  eleitos,  d'un- 
de  resulta  avaliar  o  publico  pela  bitola  dos  maus  os  bons,  que 
podem  haver  nas  cortes,  tendo-as  por  conseguinte  muito  fo- 
ra d'aquillo  que  d'ellas  se  esperava,  servindo-lhe  de  mais  a 
mais  para  base  d'estes  seus  juízos  o  verem  que  muitos  dos 
deputados  frequentam  com  melhor  vontade  e  mais  regular- 
mente as  secretarias  (Testado,  para  faltarem  aos  ministros  e 
delles  alcançarem  o  deferimento  das  suas  pretensões,  do 
que  acudir  á  hora  marcada  ao  pontual  desempenho  das  suas 
obrigações  parlamentares.  Não  cremos  que  a  mudança  das 
actuaes  instituições  politicas  do  paiz  para  outras  mais  demo- 
cráticas traga  comsigo  mais  fortuna  e  bom  governo  para  elle 
do  que  as  vigentes,  já  porque  n'alguns  dos  propugnadores 
e  appetitosos  d'essa  mudança  sobresáe  bem  palpavelmeule  o 
desapontamento  das  suas  aspirações  ao  poder,  e  já  porque 
temos  a  crença,  como  já  dissemos,  de  que  não  são  as  mais 


vozes  da  rasâo  e  da  justiça.  Confessámos  pois  que  não  ha- 
vendo entre  nós  para  se  porem  á  testa  de  um  governo  mais 
democrático  de  que  o  actual  senão  os  homens  que  temos 
râlo  do  poder,  ou  outros  iguaes  a  elles,  quando  não  sejam 
peores  (visto  que  homens  de  bons  costumes,  de  integridade 
e  justiça  não  são  os  que  convém  aos  partidos,  que  são  os 
que  faiem  e  destroem  ministérios),  podemos  ter  por  bem 
certo  que  a  marcha  governativa  não  mudará  de  systema, 
ainda  mesmo  no  caso  de  se  installar  a  preconisada  repu- 
Mca,  particularmente  se  á  testa  delia  virmos,  como  seus 
directores  e  protagonistas,  alguns  dos  indivíduos  que  a  voz 
publica  apregoa  como  taes,  e  que  aliás  se  têem  por  falhos  de 
uma  moral  tão  severa,  como  convém  a  similhante  systema  de 
governo. 

Pela  nossa  parte  a  crença  que  temos  é  a  de  que  similhante 
republica,  com  taes  chefes  para  directores,  só  pôde,  ter  por 
modelo  a  de  Mário  e  Sylla  em  Roma,  com  um  desenlace  igual 
i  de  César  e  Pompeu,  ou  a  da  convenção  nacional  da  Fran- 
ça, terminando  também  com  a  de  Napoleão  I,  pois  que  sen- 
do a  moral  e  os  costumes  de  hoje  entre  nós  tão  avessos  a 
similhante  forma  de  governo,  parece-nos  inevitável  trazer 
comsigo  similhantes  resultados.  Pôde  bem  ser  que  nos  en- 
ganemos, mas  acompanha-nos  a  crença  de  que  quanto  mais 
accessivel  é  o  poder  aos  estranhos  á  marcha  dos  negócios  pú- 
blicos, com  muitas  duvidas  em  pontos  de  sciencia,  de  moral 
e  de  justiça,  o  resultado  não  pôde  deixar  de  ser  de  funestas 
consequências,  e  portanto  de  se  ver  por  muitas  vezes  despre- 
zar quem  o  não  merece,  e  galardoar  os  immoraes  e  perver- 
sos, correndo  assim  mais  riscos  a  virtude  e  o  mérito  do  que 
esperanças  de  consideração  e  honras  em  governos  com  taes 
chefes.  Quando  a  convenção  nacional  recusou  ao  seu  presi- 
dente as  distincções  do  poder,  que  o  deputado  Manuel  lhe 
Totára,  nada  mais  fez  com  isto  do  que  anarchisar  o  mesmo 
poda-,  e  pôl-o  á  mercê  dos  aventureiros,  atp  que  posterior- 
mente se  centralisou  de  novo  na  creação  do  império.  Medi- 
tem bem  o  que  fazem  os  que  andam  n'estes  trabalhos.  Deus 
queira  pois  que  os  que  tanto  se  afadigam,  como  sectários 


(los  Gradios,  para  realisar  entre  nos  o  gOM  da  mais  amp 
liberdade,  não  acarreiem  sobre  a  sua  pátria  os  liorroro» 
excessos  da  mais  dura  Ivraimui,  como  sueredeu  no  caso  i 
republica  romana,  e  vimos  nos  nossos  dias  por  mais  de  uu 
vez  suceeder  igualmeiíte  na  França. 

O  cerlo  ii  que  as  cousas  polilicas  lêem  marchado  por  t 
forma  entre  nós,  que  algaein  leto  UiivmJo  que  julga  ser  Po 
tngal  o  paiz  que  na  Kwopa  tem.  proporcionalmente  fallai 
do,  mais  juizes  e  menos  justiça';  mais  ofliciaes  militare 


i  Com  rehrâo  ao  que  lem  sido  a  ju«li<;a  entre  nós.  Ifl-se  o  seiruin 
mi  Comuvicio  de  Porluyal  n."  237  «lo  ã  de  maio  de  J88U.  "Quando  1 
vauLímos  na  imprensa  a  ipwrtll  da  justiça  de  Lisboa,  viemos  profiii 
damenle  convencidos  de  que  era  precisa  pppAf  i  desgraçada  imruorai 
d»de  dos  tribunaes  mais  ilo  que  a  propaganda  tigomsa,  a  esigenc 
categórica  d'1  uma  reforma  immediala.  A  justiça  de  Lisboa  tia  tia  pr 
tieado  lodos  os  abuso*  e  Mas  a*  il  legal  idades,  idenli  fica  rit-se  com  i 
icrgonliosos  aJiuoLidos,  absolvendo  os  mais  impudentes  cniniw 
nos.  fizera  do  seu  mandato  ofíitio  iTilnin.  oude.  se  especulava  ipnoJji 
mente  com  a  lei  em  uonie  dos  princípios  mai*  justos  e  santos  de  un 

iedade  culta.  Abrimos  uma  jjropaganda  vigorosa,  apontamos  ser 
na  e  implacável  nieiilc  aos  poderes  supr-riures  as  indignidades  e  os  cr 
mes  da  justiça.  Fiíernol-o  tom  a  consciência  de  quem  pratica  uma  acçí 
meritória,  fuc  raol-o  convencidos  de  que  ora  justa  e  nobre  a  causa,  jk> 
que  era  a  dos  opprín  ■  i  li  ■•  contra  m  op^jre«sarM*. 

Â  vista  pois  dtfto  podemos  .■UToulusdiíer  que  a  moral  e  a  justiça  p; 
receio  ler  d'eutre  ote  fugido  espavoridas.  Sentenças  proferidas  em  pr< 
wssos  de  manifestos  crimes  de  roubos,  feilos  em  arulladas  si 
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desde  o  generala  to  até  ao  mais  moderno  alferes,  e  menos 
ewrcrto;  «ais  officiaes  de  marinha  e  menos  força  naval; 
m$  boaess  com  presmupçao  «de  saber,  e menos  sábios; 
efaalmeBte  mais  políticos  e  estadistas,  e  menos  homens  de 
governo,  tomados  estes  dois  termos  na  sua  devida  accepçâo. 
Mo  defenderemos  pela  nossa  parte  se  isto  é  ou  não  verda- 
de; mis  o  que  temos  por  certo  é  que  todos  os*  partidos  po- 


pór  cobro  a  si  militantes  sentenças,  capitulando-as  de  iníquas,  os 
honrados  magistrados  que  a  tribunaes  taes  presidiam  :  o  júri  não  se  deu 
por  mtirçonhado,  renovando  outra  vez  a  sentença  dada !  Um  paiz  em 
<jw  bomera  já  de  certa  illustraçáo  e  jerarchia  de  fortuna  por  modo  tal 
iteoadaBom,  assumindo  as  lunações  de  juntes,  náo  pôde  deixar  de  ter 
•obre  si  inunineute  o  mais  desgraçado  futuro,  como  se  nos  antolha, 
ftopbetisar-lbo  a  espécie,  náo  nos  é  dado  fazêl-o ; 

Mas  pôde  suspeitar- se  facilmente, 
Que  o  coração  presago  nunca  mente. 

fth>  pôde  pois  estranhar-ee  que  o  imperador  dos  Drancezes,  Napo- 
leão III,  veado  já  «o  seu  tempo  o  que  com  relação  aos  tribunaes  de 
jnstiçi  tuccedia  em  Portugal,  se  nâo  conformasse  em  que  o  apresamento 
da  barca  Carlos  e  George  lhes  fosse  submettida  ao  seu  julgamento.  Fora 
a  referida  barca  apresada  em  §857  na  bahia  de  Conducta;  província  de 
loramfeiq&e,  vindo  de  lá  para  Lisboa  no  seguinte  anuo  de  #858,  de- 
itado ser  cá»  novamente  julgada,  depois  *de  o  ter  sido  na  referida  pro- 
víncia. Napoleão  náo  conveiu  n'isto,  e  tendo  mandado  ao  Tejo  uma  es- 
quadrilha franceza,  commissionada  a  reclamar  pela  força  das  armas  a 
entrega  da  referida  barca,  o  governo  portuguez  viu-se  por  esta  causa 
obrigado  a  entregar-HYa  definitivamente,  como  praticou.  O  certo  é  que 
desde  aqneHe  tempo  o  desconceito  dos  tribunaes  portuguezes  tem  subido 
ée  ponto,  sobretudo  quando  os  jurados  delles  fazem  parte,  á  vista  dos 
belos  acima  mencionados,  manifesta  prova  da  espantosa  depravação 
»cia]  que  estamos  vendo.  E  náo  obstante  os  grandes  elementos  da  immo- 
ralidade  e  injustiça  que  entre  nós  lavram,  vários  contemporâneos  se 
jactam  de  aspirar/ões  ao  estabelecimento  de  um  governo  republicano 
ia  fatogml !  ftepoMica  com  taes  elementos ! . . .  ftistm  teneatis,  amiáf 
Ha  sorte  em  qmeo  pak  se  acha,  e  do  modo  por  (pie  as  virtudes  n'eHe  se 
prezam,  considerámos  um  tal  governo  como  uma  verdadeira  calami- 
dade para  a  n&ç£o,  e  no  meio  desta  nossa  mais  fifW  crença,  ousámos 
do  fando  da  alma  bradar  ao  céu :  Ó  Dii  immortàles,  Itália  avertíte 
ymtm,  apprrcmvel  como  nos  parece  ser  n'este  caso,  o  proloquio,  le 
«éio  úe  pi***  p*- 


(los  Graclios,  para  realisar  enlre  nòs  o  goto  da  mais  ump 
liberdade,  não  acarreiem  sol>re  a  sua  pátria  os  liorrnros» 
excessos  da  mais  dura  lyrannia,  como  suecedeu  no  caso  i 
republica  romana,  e  vimos  nos  nossos  dias  por  mais  de  un: 
vez  suceeder  igualmente  na  França. 

O  cítIo  é  que  as  cousas  politicas  lêem  marebado  por  t, 
forma  enlre  nós,  que  alguém  tem  Lavido  que  julga  ser  Po. 
tngal  o  paà  que  na  Europa  tem,  proporcionalmente  fallai 
do,  mais  juizes  c  menos  justiça  ';  mais  olíkiaes  militai  e: 


1  Com  rebçSo  ao  rpie  tem  sido  a  justiça  entre  nós,  le-se  o  seguin 
no  AMMrno  de  Portugal  "■"  237  •!'-'  2  «•*  ,ilJÍ0  <<>*  '8W>-  «Uiiando  l 
«mUraos  ua  imprensa  a  questão  da  justiça  de  Lisboa,  viemos  proíui 
dam^nle  convencidos  de  que  era  pruísc  opjpdf  .i  desgraçada  humoral 
dade  dos  Iribunaes  mais  do  que  a  propaganda  vigorosa,  a  exigenc 
categórica  de  uma  reforma  im  medial  a.  A  justiça  d"  Lisboa  havia  pr. 
tieadii  lodos  os  abusos  e  todas  as  il  legalidades .  identificara- se  oom  < 
mais  vnrpmíiosos  alias/dados,  Absolvendo  os  mais  irapudenies  eriíniw 
ms.  item  do  seu  maiidalo  offuúo  itoihfi,  oudo  se  «tjWMixH  ipwlji 
mente  com  a  lei  em  nome  dos  princípios  mais  justos  e  santos  de  uti- 
sociedade  culta.  Abrimos  uma  propaganda  vigorosa,  apontamos  sen 
na  e  implacaveimeiíle  nos  puderes  superiores  as  indignidades  C  os  cr 
nios  da  justiça.  Faemol-o  com  a  consciência  de  quem  pratica  uma  acçi 
meritória,  futemol-o  convencidos  de  que  ira  justa  e  nobre  a  caluda,  jmk 
queeraado*  oppniuiiiíos  contra  os  opressores-. 

Á  visla  pois  d 'is  lo  podemos  afibutns  ilijter  une  amoral  e  a  justiça  pi 
recém  ter  dVnlre  nos  fugido  espavoridas.  Sentenças  proferidas  em  pr< 
cessos  de  manifestos  crimes  de  roubos,  feitos  em  avultadas  sotninas 


desde  o  geoeratato  até  ao  mais  moderno  alferes,  e  menos 
exercito;  toais  oíficiaes  de  marinha  e  menos  força  naval; 
mais  Imneos  com  presumpçSo  -de  saber,  e  menos  sábios ; 
e  finalmente  mais  poli  ticos  e  estadistas,  e  menos  homens  de 
gorrerno,  tomados  estes  dois  termos  na  sua  devida  accepção. 
Nâo  defenderemos  pela  nossa  parte  se  isto  é  ou  não  verda- 
de; mas  o  que  temos  por  certo  é  que  todos  os  partidos  po- 

mn  pôr  cobro  a  similhantes  sentenças,  capittdando-as  de  iníquas,  os 
honrados  magistrados  que  a  tribunaes  taes  presidiam  :  o  júri  não  se  deu 
por  envergonhado,  renovando  outra  vez  a  sentença  dada !  Uni  paiz  em 
qw  homens  já  de  certa  illustraçSo  e  jerarchia  de  fortorm  por  modo  tal 
«condttrem,  assumindo  as  funoções  de  juizes,  náo  pode  deixar  de  ter 
Mère  si  iimnineiite  o  mais  desgraçado  futuro,  como  se  nos  antolha. 
Prophetisar-lhe  a  espécie,  não  nos  é  dado  fazêl-o ; 

Mas  pôde  suspeitar-se  facilmente. 
Que  o  coração  presago  nunca  mente. 

&fí>  pode  pois  estranhar-ee  que  o  imperador  dos  francezes,  Napo- 
leão Iíl,  veado  já  aio  seu  tempo  o  que  com  relação  aos  tribunaes  de 
justiça  suecedia  em  Portugal,  se  náo  conformasse  em  que  o  apresamento 
dâ  barca  Carlos  e  George  lhes  fosse  submettida  ao  seu  julgamento.  Fora 
a  inferida  barca  apresada  em  1857  na  bahia  de  Conducia;  província  de 
Moçamfeiqtie,  vindo  de  lá  para  Lisboa  no  segninte  afino  de  i8o'8,  do- 
ando ser  cá  itavamente  julgada,  depois  de  o  ter  sido  na  referida  pro- 
víncia. Napoleão  n£o  conveiu  n'isto,  e  tendo  mandado  ao  Tejo  uma  es- 
quadrilha franceza,  commissionada  a  reclamar  pela  força  das  armas  a 
entrega  da  referida  barca,  o  governo  portuguez  viu-se  por  esta  causa 
obrigado  a  entregar-hYa  definitivamente,  como  praticou.  O  certo  é  que 
desde  aqnelta  tempo  o  desconcerto  dos  tribunaes  portuguezes  tem  subido 
de  ponto,  sobretudo  quando  os  jurados  delles  fazem  parte,  á  vista  dos 
factos  acima  mencionados,  manifesta  prova  da  espantosa  depravação 
social  que  estamos  vendo.  E  nâo  obstante  os  grandes  elementos  da  immo- 
ralidade  e  injustiça  que  entre  nós  lavram,  vários  contemporâneos  se 
jactam  de  aspirações  ao  estabelecimento  de  um  governo  republicano 
em  Peitugal !  itepnbiica  com  taes  elementos ! . . .  ftimm  teneatis,  xanicif 
bi  sorte  em  qieo  paiz  se  acha,  e  do  modo  por  que  as  virtudes  n'eile  se 
pneam,  considerámos  um  tal  governo  como  uma  verdadeira  calami- 
dade para  a  nação,  e  no  meio  d'esta  nossa  mais  frfme  crença,  ousámos 
do  fundo  da  alma  bradar  ao  céu:   Ó  Dii  immortales,  Itália  averttte 
ymttm,  srpprieavel  como  nos  parwse  ser  n'*ste  «aso,  o  proloquio,  h 


líticos,  salvas  as  devidas  excepções  do  talento,  honradez  e  pa- 
triotismo (trindade  sublime  de  raríssima  e  apreciável  coexis- 
tência, á  qual  aliás  tributámos  o  nosso  maior  respeito  e  con- 
sideração), têem  concorrido  entre  nós  para  o  deplorável 
estado  das  nossas  cousas  politicas,  estado  que  oxalá  permitia 
o  céu  que  se  não  tome  ainda  peor,  como  a  certos  respeitos 
talvez  succeda,  a  marcharem  as  cousas  pela  forma  que  te- 
mos visto,  e  sobretudo  em  rasão  de  algumas  medidas  da  mais 
alta  transcendência,  que  se  têem  adoptado,  e  outras  quedo 
mesmo  teor  se  projectaram  adoptar,  e  que  temos  por  alta- 
mente obnoxias,  ou  das  mais  arriscadas  e  funestíssimas  con- 
sequências para  o  paiz,  posto  que  á  sua  adopção  presidam 
vistas  e  fins  muito  diversos  daquelles  que  infelizmente  agou- 
rámos. Não  sabemos  se  o  que  temos  dito  agradará  ou  não 
ao  leitor.  Por  fortuna  nossa  não  estamos  na  epocba  em  que 
por  dizer  a  verdade  se  6  condemnado  á  morte,  como  no  tem- 
po dos  tríunviros  romanos  succedeu  a  Cícero,  mandado  as- 
sassinar por  um  (Telles,  tendo  por  crime  a  sua  oração  contra 
Marco  António,  primário  auctor  da  sua  morte.  Também,  se- 
gundo o  testemunho  de  Tácito,  Aruleuo  Rústico  e  Herenio 
Senecion  pagaram  com  a  vida  os  elogios,  que  escreveram  de 
Peto  Tarséas,  e  Prisco  Helvidio,  sendo  até  os  seus  respectivos 
escriptos,  dedicados  á  memoria  de  tão  preclaros  cidadãos, 
queimados  pela  mão  de  um  delegado  do  feroz  e  cruel 
Nero  na  praça  publica,  onde  o  povo  livre  se  reunia.  D'estas 
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ros  regular-se,  praticando  o  bem  e  evitando  o  mal,  pois  é  só 
por  este  modo  que  a  fama  posthuma  ennobrece  os  nomes 
eeternisa  a  gloria  dos  que  assim  procedem. 

Convencidos  portanto,  como  estamos,  de  termos  sido  útil 
ao  nosso  paiz,  de  que  resulta  vivermos  tranquillos  com  a  nos- 
sa própria  consciência,  ousámos  levantar  altivos  ao  céu  a 
nossa  frente,  reconhecendo  somente  a  Deus  por  superior  ao 
nosso  espirito.  A  atmosphera  das  supremacias  da  terra, 
qualquer  que  (Testas  seja  a  sua  espécie,  não  a  respirá- 
mos, nem  tem  império  algum  para  nos  levar  a  dizer  o  que 
não  é,  offendendo  a  moral,  faltando  á  verdade,  e  postergan- 
do a  justiça,  o  que  seria  um  duplicado  crime  na  nossa  veri- 
lidade  e  velhice.  Se  portanto  altivos  não  applaudimos  as 
aspirações  dos  chefes  das  turbas,  nem  o  impensante  despo- 
tismo das  massas,  também  servis  não  acatámos  o  antigo 
despotismo  das  velhas  monarchias.  Estranhos  como  á  vista 
disto  até  hoje  temos  sido  aos  clubs,  e  alheios  igualmente 
aos  partidos,  e  ainda  mais  alheios  ás  suas  enredadoras 
tramas,  nada  temos  n'este  género  que  na  nossa  avançada 
idade  nos  cause  o  amargo  dissabor  do  arrependimento, 
pelo  mal  que  por  este  lado  podessemos  ter  feito  á  nossa 
pátria.  Sem  remorso  pois  de  haver  profanado  o  sanctuario 
da  verdade,  prostituindo  a  candura  da  nossa  penna,  ou  fa- 
zendo-a  thuribularia  de  falsos  deuses,  que  com  caracter 
firme  desadorâmos,  dizendo,  ou  escrevendo  o  que  não  é,. 
prezâmo-nos  de  haver  por  outro  lado  tomado  por  hon- 
roso brazão  o  confundirmo-nos  com  os  humildes  e  peque- 
nos. Envolvidos  assim  no  manto  de  uma  mediocridade  des- 
pretenciosa,  alcançámos  por  este  modo  evitar  as  tentações 
da  ambição,  dando  portanto  de  mão  ás  aspirações  de  su- 
bir ao  fastigio  do  poder  e  do  mando,  cousa  que  muitos  dos 
nossos  contemporâneos  tanto  buscaram  conseguir  por  meios 
que  lhes  não  louvámos.  Ao  que  elles  têem  tido  por  fortuna  e 
ligado  grande  apreço,  temos  nós  preferido  o  remanso  do 
nosso  obscuro  gabinete,  gosando  em  bonançosa  paz  n'uma 
nossa  humilde  casa  de  campo  ao  alvorecer  dos  dias  os  irrom- 

pentes  e  purpurinos  raios  da  filha  de  Titão,  e  ver  logo  de- 
m 


pois d'e!la  erguer-se  do  nascente  sol  a;hrijhantee  espiei 
dida  face.  Assim  o  poeta  philosopho  da  França,  o  immort 
Boileau,  cingida  a  fronte  com  os  inimarcessiveis  louros  t 
seu  famoso  estro,  louros  que  tamanhos  e  fão  repetidos  triun 
phos  lhe  alcançaram  na1  illustrada  opinião  dos  maiores  sabi< 
do  seu  tempo,  contente  ia  encerrar-se  no  seu  asylo  de  Ai 
teuil,  e  junto  de  Hloiière  e  de  outros  mais  amigos  seus,  aJegi 
passitva  os  dias,  desdenhando  do  enfadonho  fausto  da  vaidi 
sa  eituxuriante  Paris  no  tempo  de  Luiz  XIV,  lamentando  t< 
davia  as  desgraças  da  sua  palha,  no  que  nós  tamhem  o  im 
Ulmos,  com  relação  a  nossa,  pedindo  ao  Altíssimo,  que  I 
novo  faça  irefla  appareceramoral  e  a  justiça,  que  d'ellapj 
recém  estar  banidas. 

Mas  deixando  por  agora  aos  que  mais  competentes  sãop; 
ra  avaliai-  os  assumptos  políticos  que  acima  temos  exposti 
e  dando  igualmente  de  mão  ás  digressões  a  que  etles.nc 
levaram,  repeliremos  de  novo  o  que  já  superiormente  dissi 
mos,  isto  é,  que  no  presente  volume  vamos  iniciar  a  hislori 
flas  nossas  lutas -civis  desde  o  primeiro  apparecimenlo  d 
systema  liberal  entre  nós  em  '1820  até  ao  sen  complel 
trhimpho  em  18.14,  em  que  daremos  por  finda' esta  noss 
laboriosa  historia  do  estabelecimento  do  governo  parlamei 
tar  em  Portugal.  O  nosso  fim  foi  eserevel-a  por  modo  tal,  qu 
contribua  ornais  possível  para  que  os  vindouros- tenham pc 
ell.i  o  mats  perfeito  conhecimento  do  que  sepassou  na  nos 


trasáeamisade/e  outras  de  cousas  peiores  do  que  isto.  Dão 
mate  a 'tudo  quanto  de  mau  > temos  dito  e  podemos  ainda 
dizer  «obro  o  assumpto,  as  sen  tenças;  absolutórias  da  famo- 
sa Joanna  Pereira,  aceusada  de  um  bárbaro  assassínio,  na  sua 
própria  casa,  -e  a  do  conde  de  Penamacor  igualmente  accu- 
ndo  de  falsificação  de  notas-  do  banco-  de  Portugal ; <  e  final- 
mente a  dos  roubos  de  centenares  de  contos  de  réis  feitos 
ao  banco  ultramarino  por  alguns  dos  seus  próprios  empre- 
gados: todas  ellas  serão » portanto  olhadas  no  futuro  como 
um  eterno  padrão  de  deshonra  para  o  tempo  em  que  vive- 
mos. Não  pôde  pois  causar  espanto  que  na  nossa. avançada 
idade  de  setenta  e  oito  annos  sejamos  levados  a  dar  inteira- 
mente de  mão  á  politica,  e  que  desenganados  de  nada»  mais  se- 
rem do  que  meras  utopias  muitos  dos  dogmas  do  systema  li- 
beral, tenhamos  tomado  por  systema  domar  as  nassas  ambi- 
ções de  figurar  politicamente  nos  destinos  dopaiz,  ao  qual  te- 
mos aliás  prestado  na  nossa  humilde  posição  social  serviços  de 
'bastante  monta,  não  tendo  na  nossa  > velhice  outros  desejos 
mais  que  os  de  terminar  itranquillamente  o  pouco  que  nos 
reslade  Tida. 

Ceoseguintemente  na  nossa  posição  de  estranhos  á  politica 
partidária,  em  que  nos  não  achámos  envolvidos,  parece-nos 
*er  a  nossa  dita  posição,  despida  de  amor  e  ódio,  a  mais  pró- 
pria para  devidamente  avaliar  na  historia  que  se  vae  ler  o 
mérito  e  as  qualidades  moraes  dos  nossos  contemporâneos,*  e 
o  procedimento  dos  partidos,  do  que  aquelles  que  não  estão 
em  similhante  posição.  Todavia  não  é  de  crer  que  deixemos 
de  ter  censores,  como  sempre  costuma  haver  para  os  que 
escrevem  historias  contemporâneas,  suspeitos  de  não  pode- 
rem jamais  ser  isentos  d'essas  paixões  de  amor  ou  ódio. 
filo  diremos  se  as  accusaçôes  de  que  se  trata  provém  mais 
da  parcialidade  dos  censores,  que  da  dos  censurados;  mas 
lóo  se  pôde  duvidar  de  que  muitas  vezes  similhantes  accu- 
saçôes  recairão*  com  mais  justiça  sobre  aquelles  do  que  so- 
bre estes,  pois  muitos  casos  haverá  em  que  ellas  não  sejam 
mais  do  que  a  expressão  do  despeito  dos  que,  em  vez  dos 
louvores  e  apreciações  lisonjeiras  a  que  aspiram,  só  vem 
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achar  juízos,  que  lhes  são  desfavoráveis,  ou  juízos  que  elles 
toem  por  muito  abaixo  do  subido  grau  em  que  avaliam  as 
suas  virtudes  e  mérito,  ou  as  virtudes  e  mérito  dos  seus 
parentes  e  amigos.  Outros  ha  que  como  partidistas,  vendo 
a  força  do  desabrimento  do  respectivo  escriptor  para  com  o 
seu  partido  e  partidistas,  têem  por  parcialidade  o  que  nada 
mais  é  do  que  a  verdade  e  justiça.  Entretanto  casos  haverá 
de  se  encontrarem  censores  de  boa  fé,  tendo  por  exagerada 
a  narrativa  do  respectivo  escriptor,  quando  feita  com  o  colo- 
rido próprio  do  tempo,  do  logar  e  da  occasião  em  que  se 
passaram  os  respectivos  factos,  os  quaes,  lidos  fora  d'aquel- 
las  circumstancias,  e  da  impressão  que  então  fizeram,  estão 
muito  longe  de  determinarem  a  mesma,  fora  de  taes  circum- 
stancias. Nós  mesmo,  tendo  lido  em  José  Accurcio  das  Ne- 
ves a  descripção  de  algumas  atrocidades,  praticadas  pelos 
francezes  em  Portugal  no  anno  de  1808,  tivemol-as  até  certo 
ponto  por  apaixonadas,  devendo  á  bondade  de  um  nosso  ami- 
go o  fazer-nos  conhecer  que  similhantes  atrocidades  eram 
taes  quaes  as  referia  aquelle  auctor,  o  qual,  por  effeito  das 
censuras  dos  seus  contemporâneos,  apenas  se  limitou  a  es- 
crever a  historia  da  invasão  de  Junot,  em  que  parou.  Não 
nos  admira  pois  que  também  tenhamos  censores  a  este  nos- 
so escripto,  alguns  dos  quaes  serão  talvez  mais  parciaes  do 
que  d'elle  disserem,  do  que  nós  pelo  que  n'elle  escrevemos, 
pois  temos  por  cousa  rara  achar  também  censores  entre  os 
contemporâneos,  que  não  tenham  por  causa  das  suas  censuras 
motivos  de  interesse  seu,  ou  de"  amigos,  circumstancia  que 
os  inhabilita  para  poderem  ser  juizes  competentes  na  causa 
em  que  effectivamente  tomaram  a  si  fazer  similhante  papel. 
Quanto  a  nós,  diremos  mais  que  circumstancias  ha  com 
effeito,  que  nos  levam  a  crer  não  sermos  dos  mais  suspeitos 
de  parcialidade,  tanto  por  uma  certa  indole,  despida  de  re- 
serva que  nos  acompanha,  como  por  desconhecermos  as  as- 
pirações á  doçura  de  uma  ambição  satisfeita,  pela  collocação 
em  elevados  cargos  do  estado,  e  com  grande  influencia  nos 
seus  respectivos  negócios,  empregando  por  esta  causa  inde- 
vidas expressões  para  quem  quer  que  seja.  Por  conseguinte 
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também  nos  não  afflige  a  desconsoladora  idéa  de  uma  sup- 
posta  e  immerecida  desconsideração  politica,  pois  que  no 
meio  da  pacifica  e  commoda  mediania  em  que  vivemos,  da- 
mo-nos  por  contentes  e  satisfeitos.  Todavia  no  meio  do  que 
dizemos  devemos  confessar  que  uma  grande  desvantagem 
nos  acompanha,  tal  é  a  da  falta  do  conhecimento  do  fio  de  cer- 
tos manejos  oceultos,  produetores  de  muitos  factos,  que  se 
tèem  passado  no  publico,  por  sermos  alheios  aos  partidos  e  ás 
sociedades  secretas,  das  quaes  não  temos  favor  algum,  ou 
protecção.  Ainda  assim  parece-hos  ter  estudado  e  combinado 
os  respectivos  factos,  como  entendemos  mais  conforme  á  ra- 
são  e  ao  bom  senso,  e  quando  entenderem  que  nos  falta  o 
conhecimento  das  oceultas  causas  d'elles,  talvez  que,  apesar 
íisto,  sejamos  mais  verdadeiros  no  que  dissermos,  e  no  juí- 
zo critico  que  emittirmos,  do  que  outros  de  mais  avantaja- 
do talento,  e  que  mais  instruídos  sejam  nos  respectivos  ma- 
nejos oceultos.  O  certo  é  que,  relatando  detalhadamente  os 
factos  d'esta  nossa  epocha  com  a  miudeza  com  que  o  faze- 
mos, pareceu-nos  melhor  seguir  este  methodo,  por  assim 
dizer  analytico,  do  que  escrever  esta  nossa  historia,  conglo- 
bando n'ella  somente  os  mais  transcendentes,  ou  segundo  o 
methodo  synthetico,  prescindindo  das  especialidades  de  que 
taes  factos  foram  acompanhados,  não  obstante  o  exemplo 
que  para  isto  nos  dão  escriptores  de  reputação  e  mérito,  e 
sobretudo  quanto  aos  commentos  e  considerações  philoso- 
phicas  de  que  acompanham  os  seus  escriptos,  cousa  a  que 
também  demos  de  mão,  deixando  em  grande  parte  aos  leito- 
res o  fazerem  isto  como  entenderem.  Mas  se  por  este  modo 
não  merecermos  a  benevolência  e  favor  dos  contemporâneos, 
jà  pela  falta  de  mérito  que  notarem  n'este  nosso  escripto,  e 
já  por  serem  os  espíritos  de  hoje  mais  dados  á  leitura  dos 
romances  do  que  a  obras  sérias,  nutrimos  pelo  menos  a  es- 
perança de  que  seremos  úteis  aos  vindouros,  que  desejosos 
de  instruir-se,  quizerem  saber  a  fundo  os  eventos,  que  de  to- 
da a  ordem  tiveram  logar  no  paiz,  durante  as  primeiras  dé- 
cadas do  século  xix,  relatados  singelamente  e  com  verdade, 
como  aqui  fizemos. 
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que  dos  presentes  n5o  espero  misericórdia,  nem  lh'a  en- 
commendo ;  a  minha  obra  è  dedicada  só  á  posteridade,  e  é  só 
esta  a  que  eu  cuido  me  fará  justiça.  Ao  publico  devo  todavia 
dar  conta  d'estas  reclamações,  do  nome  dos  reclamantes,  e 
das  rasões  que  tive  para  os  não  altender. 


Appareceu-me,  como  primeiro  aggravado,  o  filho  do  ex- 
intendente  geral  da  policia,  o  sr.  Jçsé  Joaquim  Rodrigues 
Bastos,  appellidando  de  calutnnia  o  comedido  juízo,  que 
(Teste  senhor  apresentei  a  paginas  222,  linhas  12  e  seguin- 
tes do  meu  dito  discurso  preliminar.  Diz  o  reclamante  que 
seu  pae  não  fora  o  intendente,  que  assignàra  a  circular  das 
eleições  para  os  três  estados,  expedida  em  17  de  maio  de 
1828,  por  isso  que  já  em  12  de  abril  d'aquelle  anuo  havia  ' 
sido  demittido  do  dito  logar  de  intendente.  Para  remover  Io- 
da a  duvida,  que  se  possa  levantar  sobre  este  objecto  (pois 
eu  não  digo  ali  quem  foi  o  intendente,  que  tal  circular  assi- 
gnou,  sendo  o  mesmo  sr.  Bastos  quem  muito  graciosamen- 
te suppoz,  que  eu  me  referia  a  elle  na  assignatura  da  tal 
circular),  devo  com  effeito  declarar  que  o  pae  do  queixoso 
foi  realmente  demittido  n'aquella  data,  e  aos  seus  successo- 
res,  Barata,  Veiga,  Belfort,  etc,  se  deve  attribuir  tudo  quan- 
to de  bom  e  de  mau  pela  intendência  geral  da  policia  se  pas- 


PREFACIO 


DE  QDB  BM  1848  M  PRECEDER  O  «SECUNDO  YOLUlffi 
DA  HISTORIA  DO  CERGO  DO  PORTO 


Histórias  contemporâneas  não  será.  fácil  escrevel-as,  sem 
reclamações,  ou  queixas  da  parte  de  alguns  indivíduos,  aliás 
descontentadiços,  ou  porque  n'ellas  não  vêem  mencionado 
algum  pequeno  facto,  insignificante  na  marchados  grandes 
acontecimentos  (mas  que  para  elles  ó  da  maior  importância* 
pela  reputação  e  nome,  que  entendem  lhes  podia  dar  na  sua 
menção  histórica)»  ou  porque  emfim  (e  este  è  o  maior  nume- 
ro), a  narração  de  taes,  ou  taes  acontecimentos  não  está  es- 
cripta  de  modo  que  os  satisfaça,  para  lhes  dar  todo  o  subido 
realce,  em.  que  na  sua  estimativa  graduam  os  seus  próprios 
serviços,  ou.  porque  também  a  apreciação  dos  actos  da  sua 
rida  publica  lhes  é  mais,  ou  menos  desfavorável  na  opinião 
d*  historiador.  Se  de  algumas  inexactidões  de  maior  ou  me- 
nor, monta  se  pôde  ás  vezes  accusar  o  escriptor  (Teste  im- 
pertaoteramo  de  litteratura,  e  adequadamente  empregar 
eoatra  ell&o.voUà  comme  on  écril  Vhistoire,  também  é  certo 
qp»  não  haverá  poucas,  em  que  muito  se  abusará  da  appl* 
caça*  de  taes  termos.  Com  esta  base  pois,  já  se  vê  que  a  mi- 
nha historia  do  cerco  do  Porto  não  podia  ser  isenta  da  re- 
graigeral,.epar  con&eguinte  também. teve  contra  si,  como 
as  nnisíhigtorra*  contemporânea^,  alguma*  reclamações,  e 
<te  nomes  aiife;  qur parecem  contendiro do  senaactor,  pela 
pequenez  d'estô  e  magnittidfe  d^quelles.  EMretantó  repete 
rei  aqui  o  que  já  disse  no  meu  discurso  preliminar,  isto  é, 
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que  dos  presentes  não  espero  misericórdia,  nem  lh'a  en- 
commendo ;  a  minha  obra  é  dedicada  só  á  posteridade,  e  é  sô 
esta  a  que  eu  cuido  me  fará  justiça.  Ao  publico  devo  todavia 
dar  conta  d'estas  reclamações,  do  nome  dos  reclamantes,  e 
das  rasões  que  tive  para  os  nao  attender. 


Appareceu-me,  como  primeiro  aggravado,  o  filho  do  ex- 
intendente  geral  da  policia,  o  sr.  Jçsé  Joaquim  Rodrigues 
Bastos,  appellidando  de  calumnia  o  comedido  juizo,  que 
d'este  senhor  apresentei  a  paginas  222,  linhas  12  e  seguin- 
tes do  meu  dito  discurso  preliminar.  Diz  o  reclamante  que 
seu  pae  não  fora  o  intendente,  que  assignára  a  circular  das 
eleições  para  os  três  estados,  expedida  em  17  de  maio  de 
1828,  por  isso  que  já  em  12  de  abril  d'aquelle  anno  havia 
sido  demittido  do  dito  logar  de  intendente.  Para  remover  to- 
da a  duvida,  que  se  possa  levantar  sobre  este  objecto  (pois 
eu  não  digo  ali  quem  foi  o  intendente,  que  tal  circular  assi- 
gnou,  sendo  o  mesmo  sr.  Bastos  quem  muito  graciosamen- 
te suppoz,  que  eu  me  referia  a  elle  na  assignatura  da  tal 
circular),  devo  com  effeito  declarar  que  o  pae  do  queixoso 
foi  realmente  demittido  n'aquella  data,  e  aos  seus  successo- 
res,  Barata,  Veiga,  Belfort,  etc,  se  deve  attribuir  tudo  quan- 
to de  bom  e  de  mau  pela  intendência  geral  da  policia  se  pas- 
sou, e  expediu  depois  d'aquelle  dia.  Entretanto  similhante 
demissão  parece  ter  sido  dada  a  pedido  do  demittido1,  e  não 
ter  provindo  de  indisposição  da  parte  do  governo  usurpador 
a  seu  respeito,  como  bem  se  collige  da  sua  prompta  entra- 
da e  aceitação  no  grémio  dos  mesmos  três  estados,  que 
acclamaram  D.  Miguel  como  rei,  e  do  muito  socego  e  tran- 

1  O  fim  d'isto  era  mostrar  no  futuro  aos  constitucionaes  que  elle  s6 
serviu  D.  Miguel  durante  o  regimen  da  carta,  e  que  se  demittíra  depois 
que  o  viu  trilhar  a  vereda  da  usurpação,  allegaç&o  que  se  lhe  nao  admit- 
tiu  em  1834,  para  tornar  a  ser  empregado,  tido  como  era  pelos  mesmos 
constitucionaes  como  um  seu  decidido  perseguidor,  durante  a  sua  in- 
tendência. 
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quillidade  com  qne  durante  aquelle  turbulento  governo  fruiu 
na  melhor  paz  o  seu  alto  logar  de  desembargador  do  paço. 
Quanto  porém  à  sua  inconstância  de  opiniões,  e  censurável 
procedimento  em  politica,  e  não  menos  á  parte,  que  como  tal 
tomou  para  aplanar  o  caminho  para  a  usurpação,  em  nada 
absolutamente  tenho  a  reformar  as  minhas  expressões  e  juí- 
zos. As  rasões  em  que  para  esta  persistência  me  fundo,  alem 
da  crença  e  reconhecida  notoriedade  dos  factos,  que  a  compro- 
vam, o  leitor  as  poderá  encontrar  nos  seguintes  escriptos, 
qne  todos  se  deram  á  estampa,  sem  reclamação  alguma  da 
parte  do  supposto  aggredido,  que  desde  1827  até  1834  não 
se  mostrou  tão  escrupuloso  em  tomar  na  linha  de  affronta 
as  arguições,  que  a  imprensa  liberal  durante  aquellle  tempo 
lhe  fez  dentro  e  fora  do  paiz. 

Os  escriptos  para  que  remetto  o  leitor  são:  Galeria 
dos  deputados  de  1821 ,  paginas  250  e  251;  Historia  de  Por- 
tugal  de  José  Maria  de  Sousa  Monteiro,  volume  m,  paginas 
351,  355,  356,  360  e  367;  Revista  histórica  de  Portugal* 
primeira  edição,  pagina  58 ;  Ensaio  politico  sobre  as  causas 
da  usurpação  de  D.  Miguel,  por  José  Libera  to  Freire  de  Car- 
valho, paginas  59, 94  e  112,  da  segunda  edição.  No  primeiro 
(Testes  logares  citados  (o  de  pagina  59),  se  diz :  «Era  este 
Bastos  homem  azado  para  tudo  quanto  se  quizesse;  porque 
em  1820  soube  representar  admiravelmente  a  figura  de  re- 
publicano; em  1823  ligou-se  á  causa  dos  inauferíveis;  e  no 
tempo  da  carta,  e  da  sua  intendência,  desembainhou  denoda- 
damente a  sua  espada  contra  os  chamados  republicanos,  ou 
mldanhistas,  a  quem  alcunhou  com  estes  nomes,  para  me- 
lhor lhes  assentar  os  seus  golpes».  A  parte  activa  que  o  mes- 
mo sr.  Bastos  tomou  em  1827  nas  perseguições  feitas  aos 
liberaes,  que  elle  deu  então  como  pretendendo  acclamar  a 
republica,  d'onde  nasceram  as  expressões  de  republica  de 
Bastos,  como  synonymo  de  cousa  phantastica  (procedimento 
a  que  eu  dei  a  interpretação  de  aplanar  o  caminho  para  a 
usurpação),  consta  dos  seus  mesmos  officios,  que  em  16  de 
outubro  de  1834  se  publicaram  no  n.°  81  da  Águia  do  Occi- 
dente,  paginas  323  e  324.  N'um  d'estes  officios  dizia  elle  pa- 


ou  por  motivos  de  interesse,  que  me  reputassem  annexos, 
ou  por  quaesquer  outras  considerações  e  commentos  com 
que  sobre  mim  caíssem.  Fácil  é  de  antever  que  similhante 
conducta  não  podia  agradar  aos  interessados,  e  não  só  hou- 
ve desde  logo  pretensões  para  que  eu  apresentasse  o  sr. 
duque  pela  mesma  face  do  quadro,  porque  os  seus  amigos 
e  dependentes  o  viam,  dando-se-me  por  escripto  as  rasSes 
em  que  para  isto  tinha  de  fundar-me ;  mas  até  me  chegaram 
a  offerecer  inteiramente  mutilado  de  cima  a  baixo  o  meu 
primitivo  artigo,  inserto  a  paginas  577  e  seguintes  do  pre- 
sente volume,  a  respeito  de  s.  ex.',  artigo  que,  redigido  todo 
em  abono  do  interessado,  eu  tinha  a  substituir  por  aquelle, 
que  se  lhe  reputava  e  dizia  desfavorável.  A  exigência  era 
muito  forte  para  poder  ser  attendida,  e  talvez  mesmo 
que  menos  desairosa  para  mim,  emquanto  a  não  acei- 
tasse, do  que  para  quem  m'a  fazia;  mas  este  desaire  ainda 
redobrou  mais  de  gravidade  com  a  insistência.  Revolvendo 
na  minha  intima  consciência  os  actos  de  toda  a  minha  vida, 
quer  públicos,  quer  privados,  depois  que  como  homem  feito 
me  acho  na  sociedade,  ingenuamente  confesso  que  ainda  até 
hoje  não  sei  quaes  fossem  os  que  podessem  ter  chegado  ao 
conhecimento  do  preponente,  ou  de  quem  para  junto  de  mim 
o  mandou  com  tal  commissão,  a  ponto  de  lhe  merecer  t5o  in- 
feliz conceito!  Que  me  pedissem  modificar  as  minhas  expres- 
sões em  tal  ou  tal  togar,  retirar  taes  ou  taes  asserções  e  jui- 
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var  a  effeito,  porque  emfim,  havendo  fama  de  que  alguns 
redactores  de  jornaes  tinham  sido  levados,  por  benevolên- 
cia do  sr.  duque,  a  sobreestar  na  publicação  de  alguns  ar- 
tigos, que  lhe  eram  desfavoráveis,  não  era  possível  desviar 
de  mim  as  mais  desairosas  suspeitas,  quando  porventura 
aceitasse  a  mais  ligeira  modificação  na  redacção  do  meu  es- 
cripto,  ou  mutilação  de  juizos,  que  a  respeito  de  s.  ex.a  fi- 
zesse, visto  que,  para  contrariar  taes  juizos,  só  se  me  apre- 
sentavam asserções  gratuitas,  inteiramente  destituídas  de 
comprovação  por  meio  de  qualquer  documento,  e  por  conse- 
guinte incapazes  de  poderem  merecer  fé,  e  destruir  factos  sa- 
bidos e  reconhecidos  por  todos.  Acrescentei  ainda  mais  que  se 
eu,  na  opinião  de  s.  ex.a,  ou  dos  seus  amigos,  que  tinham  redi- 
gido as  notas,  que  se  achavam  impressas  para  se  annexarem 
à  minha  obra,  não  podia  justamente  offerecer  no  meu  escrí- 
pto  uma  completa  abnegação  de  sentimentos  de  affecto,  ou 
indisposição,  acerca  dos  homens  e  das  cousas  de  que  me  occu- 
pava,  só  pela  circumstancia  de  ser  contemporâneo  dos  acon- 
tecimentos que  relatava,  e porque  n'algum  delles  havia  to- 
mado uma  acanhada  parte,  s.  ex.a,  sendo  um  dos  principaes 
protagonistas  do  grande  drama  historico-politico,  que  havia 
occapado  a  minha  penna,  era  por  esta  regra  absolutamente 
incapaz  de  poder  fazer  fé  como  historiador,  e  particular- 
mente quando  se  propozesse  a  ajuizar  os  próprios  actos  da 
sua  mesma  vida,  como  era  o  caso  em  questão,  em  que  for- 
çosamente, e  até  mesmo  sem  o  querer  e  o  pensar,  os  havia 
de  representar  retintos  com  o  sentimento  de  favor  e  parcia- 
lidade, pois  raro  será  o  pae,  que  desdenhe  dos  seus  próprios 
filhos.  Finalmente  que  se  eu  era  injusto,  e  até  inexacto  nas 
minhas  asserções  e  juizos  a  respeito  de  s.  ex.a,  na  mão  d'el- 
le  e  dos  seus  amigos  havia  o  conveniente  correctivo,  repel- 
lindo  de  si  todas  as  arguições  infundadas,  por  meio  de  quaes- 
quer  notas,  que  a  gravidade  da  matéria  exigisse,  notas  que 
eu  de  muito  bom  grado  aceitaria,  por  gostar  de  que  junto  de 
taes  arguições  se  podessem  logo  fazer  os  necessários  des- 
contos, para  se  ver  o  que  n'ellas  havia  de  verdade.  Mas  se 
para  o  commissionado  (Teste  negocio  de  nada  valeram  as 


minhas  rasões,  confesso  qae  também  para  mim  ainda  me- 
nos aproveitaram  as  que  pela.  suai  parte  ellenue  apresentou 
em  sentido  contrario,  .pois  que  nenhumas  me-eipaz  alie  di- 
gnas de  consideração. 

Perdidas  poisas  esperanças  dei  me. levarem  áindiserata 
annueocia  de  dar  á  luz.  como  meusartigos  hatoriaw,  a  fran- 
jados aliás ;por  outrem,  e  a  contento  dos. interessados,  ae- 
guiram-se  as  ameaças :  1  .*,  de  se  me  retirarem,  as  notas*  qm 
se  projectavam  elaborar,  para  o  segundo  .volume  úa  minha 
historia;  2.a,'de  se  fazer: também  oimesmoásquejAse acha- 
vam impressas,  cem' referencia  ao  primeiro  ;<  3. V  finalmente 
de  se  ir  trabalhar  na  confecção  de  um  .volume,,  que  se  havia 
de  imprimir  sobre  o  assumpto,  e  em  qtie  iiuprntaxebhmte  não 
havia  de  ser  pwipwio.  Estedesfecholfoi  para  mim  o  .maior  in- 
centivo .possível  para  formalmente  me  recusara  todas  .as 
exigências,  que  por  tão  insólita  maneira  se  me. faziam,  sem 
que  a  isto- fosse  arrastado  por  insensatos  caprichos  pessoaes, 
mas  sim.  pelo  grande  interesse  publico,  que  na  historia  elit- 
teratura  do  pai/  entendi  desde -logo  havia 'de  necessaria- 
mente, produzir  um  escriptode  tal  natureza,  e  bafejado! por 
tão  elevada  e  sabedora  pessoa,  ainda  mesmo  a  despeito,  de 
alguma  incompetência  de  juízos  que  n'elle  se"  podeasem  en- 
contrar. 

Quanto  a  moralisar  agora  as  ameaças  quese.me.fízerani, 
direi,  e  com  toda  a  franqueza  o  faço,  que  astuão  reputotfi- 


»tímd*o ;  H  .°,i  para*  htteiraiaente  desviar  de  mim  quaesquer 
suspeites  q  q»e  'tom  rasâo  mie  ipresteria,  •  conduzindo-me 
fe'rttra*unnéira,  depois* do  smeeâtdo;  2.°, /pela  inutili- 
dade tía <  inserção '  de  taes  notas, 'togo  que  se  rnepromettia 
r  publicarão  deumwtume,  que  de  certo  batia  de  ser 
obra  de  muito  maior  primor,  e  mais  subido  interesse  na  littera- 
tmra  da  historia  pátria,  do  que  as  mesmas « notas,  sendo 
rimiltante  interesse  um  dos  motivos,  se  nâo  o  principal, 
que  se  levara  a  'permittir  a  annexação  delias  á  minba 
rtra4;  Q.°,  «para  imoâtrar*tambem  que,  »em  yez  de  honra 
e  favor,   que  'talvez  alguém  entendesse  que  eu  recebia 
com  isto,  era  exactamente  o  contrario  o  que  tinha  logar, 
ião  quanto  a  -  honra,  -  que  a  ninguém  a  posso  dar,  •  tomada 
d  sentido  de  representação  social,  não  tendo  por  mim  mais 
doque  o  meu  humilde  nome,  por  falta  de  brazôes  e  jerarchias 
defamilia,  que  infelizmente  me  não  acompanham ;  mas  quanto 
a  favor,  que  grande  o  fazia  eu  em  deixar  encorporar  ao 
sr.  duque  tudo  o  que  lhe  era  em  seu  abono  na  mesma 
obra  em  que  se  tirava  4  luz  alguma  cousa,  quellhe  potíesse 
servir  de 'desaire;  4.°,  finalmente,  para*  dar  todas  as  possí- 
veis garantias  de  que  nlo  escrevi  senão  a  verdade,  ou  o 


1  Tal  volume  nunca  se,  publicou,  parecendo -nos  que  em  logar  d'elle 
o  duque  adoptara  couimetter  ao  conselheiro  José  Joaquim  dos  Reis  e 
Vasconcellos  a  publicação  dos  seus  Despachos,  íisonjeando-nos  por- 
tanto por  termos  sido  causa  de  similhante  publicação,  aliás  de  bastante 
interesse  histórico.  Quanto  á  recusa  por  nós  feita  da  annexação  das 
notas,  o  duque  ainda  tentou  demover-nos  d'ella,  pelas  rogativas  que  al- 
guns seus  amigos  para  este  íim  ultimamente  nos  fizeram,  sendo  um  d'elles 
o  ff.  marquez  de  Sá  da  Bandeira.  Apesar  d'isto  ainda  insisti  na  recusa, 
hoje  porém  que  o  duque  se  acha  cadáver,  nâo  havendo  portanto  logar 
a  julgar- se  ser  eu  por  elle  subornado,  resolvi  encorporar  no  terceiro  vo- 
ione  d'esta  epocha  as  notas  em  questão,  por  me  parecer  que  o  fallecido 
fidalgo  as  tinha  por  honrosas  para  a  sua  memoria,  á  vista  do  grande  em- 
penho que  mostrara  na  sua  publicação.  Conseguintementc  tanto  por 
este  motivo,  que  tenho  por  muito  .ponderoso,  como  pelo  interesse  his- 
tórico que  algumas  d'ellas  toem,  o  leitor  as  achará  reproduzidas  em 
differentes  paginas  do  dito  terceiro  volume,  que  é  o  que  mais  ligaçáo 
tem  com  ellas. 


que  se  me  antolhava  como  tal,  desprezando  todas  as  in- 
fluencias externas,  que  na  redacção  e  alinho  do  meu  es- 
crípto  podéra  ter  recebido,  certo  de  que,  se  algum  defeito 
o  acompanha,  é  mais  a  severidade  dos  meus  juízos  e  cren- 
ças, do  que  uma  precipitada  e  indecorosa  transacção  com 
influencias  alheias. 

Eis-aqui  pois  o  Tacto,  contado  como  realmente  se  passou, 
e  aqui  o  apresento  ao  publico  com  a  possível  singeleza,  não 
com  as  vistas  de  menoscabar  a  eminente  personagem  com 
quem  elle  tem  relação,  se  de  algum  deslustre  isto  lhe  pode 
servir,  quando  aliás  tributo  a  essa  mesma  personagem,  co- 
mo todos  os  portuguezes  o  fazem,  e  o  devem  fazer,  os  mais 
sinceros  respeitos  e  bem  merecida  consideração;  mas  por- 
que emflm  devo  n'este  caso  zelar  mais  a  reputação  do  meti 
nome,  do  que  deixar-me  levar  de  contemplação  pelos  alheios. 
Tendo  pois  a  collecção  das  notas  retiradas,  e  que  já  se  acha- 
vam impressas  para  se  annexarem  á  minha  obra,  um  pre- 
facio meu,  com  alguns  comprimentos  de  civilidade  para  com 
o  seu  auctor,  e  até  alguns  outros  artigos  meus,  alem  da  ci- 
tação que  fiz  de  taes  notas  a  paginas  382  do  presente  volume 
(o  segundo  do  Cerco  do  Porto),  era-me  conseguintemente 
forçoso  dar  de  tudo  isto  uma  prova  cabal  e  plena  satisfação 
ao  publico,  nas  mãos  de  quem  ellas  virão  talvez  isoladamente 
a  correr,  para  que  d'este  modo  possa  elle  explicar  as  anomalias 
que  n'ellas  poderá  achar,  e  que  por  outro  lhe  não  será  fácil 
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que  estou  ameaçado.  Mas  qual  (festas  duas  versões  será 
a  verdadeira  nos  bicos  da  mesma  penna?  O  publico  o  de- 
cidirá a  seu  tempo.  É  esta  a  volubilidade  dos  homens,  e  o 
fallaz  dos  seus  elogios  e  censuras,  com  a  inconstância  das 
soas  opiniões ! 

Na  minha  puerícia  também  já  fui  sujeito  ao  sentimento 
d' estas  e  outras  similhantes  pirraças  com  os  meus  iguaes ; 
e  até  era  frequente  succederem-se  ent5o  com  a  mais  incrí- 
vel rapidez,  e  sem  justificado  motivo,  às  demonstrações  da 
mais  amigável  caracia  os  actos  do  mais  carrancudo  amuo. 
Waquella  idade  porém  tudo  se  me  desculpava ;  mas  hoje 
qualquer  acto  d'estes  seria  em  mim  sobejo  motivo  para  a 
mais  singular  estranheza,  depois  de  tão  branquejada  a  cabe- 
ça pelos  annos.  Venha  pois  esse  volume  de  que  estou  ameaça- 
do*. A  litteratura  pátria  de  certo  o  ha  de  estimar  como  deve, 
e  olhal-o  como  uma  bem  acabada  producção  pela  sua  ele- 
gância, bom  gosto,  correcção  de  estylo,  com  pureza  de  phra- 
se,  e  não  menos  pelas  altas  e  importantes  verdades  históri- 
cas, que  certamente  tem  de  comprehender,  alem  de  todos  os 
mais  títulos  por  que  desde  já  se  torna  recommendavel.  Dê- 
va-me  o  paiz  mais  este  importante  serviço,  embora  com  elle 
me  possam  vir  particularmente  de  envolta  alguns  dissabo- 
res, porque  emfim,  sendo  tal  obra  escripta  com  a  gravida- 
de que  a  matéria  exige,  e  que  todos  nós  temos  a  esperar  dos 
seus  auctores  e  collaboradores,  resignado  me  conformarei 
com  a  minha  sorte,  a  despeito  de  quaesquer  asserções  que 
me  toquem,  ainda  mesmo  que  com  algum  desvio  da  verdade, 
ou  precipitação  de  juizos.  Tempo  houve  já  em  que  uma  alta 
personagem  muito  graciosamente  me  suppoz  envolvido  na 
ilha  Terceira  em  projectos  de  o  querer  assassinar,  segundo 
as  revelações  que  então  alguém  me  fez,  supposição  para  que 
ainda  hoje  ignoro  quaes  fossem  os  fundamentos,  que  muito 
desejava  ver  apresentados  no  publico  por  quem  tal  acredi- 
tou. Se  então  se  me  fez  tão  grave  injustiça,  não  me  admira- 

1  Náo  veia  o  citado  volume,  mas  um  artigo,  aggregado  a  um  dos  nú- 
meros da  Revolução  de  Setembro, 
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rà  que  se  me  façam  ainda  novas  e  tio  infundadas  accusações 
como  esta  *. 

Aqui  acaba  pois  o  que  tinha  a  dizer  sobre  o  assumpto,  e 
aqui  devia  eu  agora  começar  com  a  comprovação  das  asser- 
ções, que  no  meu  citado  juizo  critico  se  encontram  com  a  idéa 
de  desfavor  para  com  o  sr.  duque  de  Palmella;  mas  como 
esta  comprovação  me  levaria  por  certo  a  uma  miúda  analyse 
dos  actos  públicos  da  vida  de  s.  ex.a,  o  que  talvez  daria  to- 
gar á  crença  de  que,  em  vez  de  um  prefacio,  para  preceder 
a  leitura  de  uma  obra  histórica,  tinha  feito  um  artigo  de  an- 
tecipada e  desabrida  polemica,  para  se  inserir  nos  jornaes 
políticos,  antes  quero  por  ora  conservar-me  no  campo  do 
comedimento  e  resguardo,  do  que  expor-me  a  ser  taxado 
de  excessivo  e  apaixonado,  ainda  antes  de  saber  ao  certo  os 
argumentos  com  que  se  buscarão  rebater  quaesquer  laquei- 
las  minhas  asserções.  Entretanto  se  por  este  modo  aguardo 
o  que  a  tal  respeito  me  poderá  vir  a  revelar  a  imprensa, 
desde  já  affirmo  que  nada  avancei  sem  fortes  e  meditadas 
rasões,  e  appellando  para  a  imparcialidade  do  publico,  peço 
a  este  que  me  julgue  e  adequadamente  avalie  se  eu  fui  com 
effeito  excessivo  na  apreciação  de  s.  ex.a,  devendo  ingenua- 
mente confessar-lbe  que  antes  quero  ser  tido  na  conta,  de 
demasiadamente  austero,  e  talvez  mesmo  de  convencido  de 


1  É  ao  mesmo  duque  de  Palmella  a  quem  se  refere  o  que  acima  di- 
go, pois  que  o  meu  falleeido  amigo,  o  marechal  de  campo  Manuel  de 
Sousa  Raivoso,  me  disse  que  eJle  duque  se  lhe  queixara  na  Terceira  de 
que  eu  nutria  idéas  de  o  querer  assassinar.  Nâo  sei  como  o  queixoso 
phantasiou  similhante  cousa ;  de  certo  as  suas  culpas  na  administração 
da  emigração  figuravam  mais  n'isto  que  a  verdade,  nunca  me  tendo  pas- 
sado tal  cousa  pela  idéa,  pois  se  nunca  fui  palmellista  na  emigraçSo, 
também  nâo  fui  saldanhista.  Foi  supposiçao  inteiramente  gratuita  de 
s.  ex.«,  e  aprova  é  que,  projectando- se  uma  revolta  na  Terceira  dos  sal- 
danhistas  contra  Palmella,  dizendo -se  terem  em  vista  assassinal-o,  nin- 
guém houve  que  se  lembrasse  de  me  metter  no  numero  dos  conjurados, 
os  quaes  foram  depois  mandados  para  Inglaterra;  mas  eu  fiquei  sempre 
na  Terceira  até  vir  na  expedição  do  Mindello,  prova  de  que  nâo  tomei 
parte  em  tal,  e  que  provavelmente  a  teria  tomado,  se  tivesse  as  inten- 
ções que  s.  ex.â  me  attribuiu. 


injusto  para  com  s.  ex.m,  do  que  reputado  benevolente 
wm  prejuiao  da  historia,  e  portanto  com  suspeição  de  ia- 
ftatdt*  ou  ligeiramente  captado  pela  sua  generosidade.  Toda- 
via pouco  será  de  estranhar,  o  jaizo  que  emitti,  depois  que 
mn  distincto  escrrptor  contemporâneo  se  abalançou  também 
a  fazer  outro  qne  tal  juizo,  dando-o  á  luz  nos  seus  interes- 
santes folhetos,  Hontem,  Hoje  e  Amanhã,  juizo  de  que  eu»e 
lio  posso  abster  de  ir  aqui  textualmente  reproduzir,  senão 
para  minha  inteira  defeza,  como  modelo  que  adoptei,  ao  me- 
ios para  se  Ter  que  eu  não  fui  o  primeiro  que  tomei  o  ou- 
sada resolução  de  avaliar  com  severidade  as  altas  qualida- 
des e  o  distincto  mérito  do  sr.  duque  de  Palmella.  O  juizo  a 
qne  me  refiro  é  o  seguinte. 

tDuqm  de  PahneUa.  Todas  as  considerações  me  obrigam 
a  faltar  em  primeiro  logar  deste  notável  estadista.  O  duque 
de  Palmella  tem  talento,  algum  estudo,  bastante  conheci- 
mento dos  homens  e  das  cousas,  e  muita  pratica  dos  negó- 
cios do  estado;  mas,  bem  ajustadas  as  contas,  a  final  o  nome 
è  maior  que  a  realidade.  Não  me  deterei  com  a  carreira  di- 
plomática do  nobre  duque,  pois  não  escrevo  a  sua  vida,  e 
comquanto  não  falte  n'ella  matéria  para  a  censura,  é  certo 
que  também  não  fallece  para  muito  louvor. 

^Regressando  a  Portugal  com  o  sr.  D.  João  VI,  de  bem 
lembrada  memoria,  o  duque,  então  conde  de  Palmella,  não 
mereceu  a  confiança  aos  liberaes;  mas  depois  contrariou  os 
planos  e  ardis  ambiciosos  da  rainha  D.  Carlota  e  de  D.  Mi- 
guel. Os  liberaes  tinham-lhe  dado  mais  importância  do  que 
dle  mostrou  merecer  na  abrilada.  Este  movimento  revolucio- 
nário nunca  chegaria  a  ter  logar,  se  Palmella,  então  no  mi- 
nistério, e  n'elle,  com  o  conde  de  Subserra,  principal  influen- 
te, possuísse  a  metade  da  aptidão  que  se  lhe  attribuia :  e  é 
para  notar  que  o  movimento  não  foi  o  qae  se  intentara,  por 
incapacidade  dos  que  dirigiam  D.  Miguel,  e  que  não  vingou, 
graças  unicamente  ao  ilíustrado  procedimento  do  oorpo  di- 
plomático, e  mais  que  tudo  aos  acertados  esforços  dos  mi- 
nistros de  França  e  de  Inglaterra,  Hyde  de  Neuville,  e  Thorn- 


■No  movimento  de  16  de  maio  de  1828  contra  a  usurpa- 
ção de  D.  Miguel,  Palmeila  tomou  a  voz  da  justiça,  eveiude 
Inglaterra  ao  Porto;  mas  a  Belfastada  é  como  um  borrão 
lançado  em  tão  famosa  pagina,  e  que  não  a  deixa  decifrar 
satisfatoriamente.  0  proceder  do  duque,  emquanto  á  soa 
lealdade  ao  throno  da  rainha,  e  em  minha  opinião  irrepre- 
hensivel. 

■Restaurado  o  paiz,  para  o  que  o  duque  muito  concorreu, 
antes  e  depois  da  chegada  de  D.  Pedro  á  Europa  e  do  seu 
desembarque  no  Mindelto,  Palmeila  foi  por  vezes  ministro 
da  carta;  e  malquisto,  calumniado  e  perseguido  pela  gente 
da  opposição,  não  houve  quem  não  o  acreditasse,  apesar  dos 
altos  e  baixos  que  offerece  a  sua  vida  publica,  sincero  e  de- 
cidido cartista.  Entretanto  na  para  sempre  famosa  crise  do 
entrudo,  o  duque  de  Palmeila  aceitou  ser  presidente  do  mi- 
nistério, que  se  propoz  combater  a  carta  com  as  bayonetas 
do  arsenal) 

■  Depois  d'isto,  e  segunda  vez  restaurada  a  carta,  o  nobre 
duque  tem  estado  sempre  n'uma  posição  falsíssima.  Ora  se 
quer  acreditar  de  cartista,  ora  faz  negaças  aos  colligados. 
Nã°o  é  possível  ajuizar  ao  certo  quaes  sejam  as  suas  opi- 
niões, porque  as  suas  obras  são  tão  equivocas,  como  todo 
o  seu  proceder  ha  sido  contradictorio. 

•O  que  porém  não  devo  omittir  é  que  o  duque  de  Palmei- 
la  não  pode  levar  a  bem,  que  ministro  algum  presuma  go- 
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ingrata.  O  duque  ostenta  de  superior  a  todas  as  capacidades 
do  paiz;  mas  a  carreira  politica  do  duque  é  cheia  de  taes 
desigualdades,  que  não  o  estrema  do  commum  dos  homens, 
qnetéem  trilhado  o  seu  caminho/  Finalmente  Palmella,  sen- 
do menos  do  que  parece,  não  é  tão  pouco  todavia  que  todos 
os  partidos  o  não  queiram  seu ;  porém  como  não  consente 
que  do  lado  em  que  se  acha  lhe  tome  outrem  o  passo,  e  os 
homens  prespicazes  e  influentes  de  todos  os  matizes  o  téem 
reconhecido  falho  ao  toque  e  ao  peso,  forcejam  por  emanci- 
par-se  da  sua  tutoria.  Que  resulta?  Que  Palmella  está  em 
calculada  desharmonia  com  todos  os  homens,  entre  os  quaes 
não  é  o  primeiro.  As  circumstancias  especiaes  do  duque  de 
Palmella,  seu  nome,  seus  serviços,  a  riqueza  immensa  da 
sna  família  hão  de  conservar-lhe  sempre  grande  importân- 
cia: comtudo  a  sua  invensivel  propensão  para  os  qui  pro 
quos  políticos  não  lhe  consentirá  nunca  ser  o  homem  de  ne- 
nhum partido. » 

Tendo  findado  o  prefacio  que  pozemos  á  frente  do  segun- 
do volume  da  historia  do  cerco  do  Porto,  não  nos  podemos 
eximir  de  lhe  acrescentar  agora  o  conceito  que  do  mesmo 
Palmella  faz  José  Liberato  Freire  de  Carvalho  a  paginas  367 
das  Memorias  da  sua  vida,  onde  diz:  «Emquanto  se  tecia 
a  conspiração  contra  o  ministério  (era  uma  que  Saldanha 
ardia  no  Cartaxo,  tendo  por  fim  marchar  direito  a  Lisboa 
á  frente  de  uma  porção  de  tropa,  para  expulsar  das  suas 
diííerentes  secretarias  distado  os  respectivos  ministros), 
tive  occasião  de  rectificar  o  conceito,  que  já  fazia  de  um 
dos  nossos  notáveis  homens  d'estado,  o  então  marquez  de 
Palmella.  Já  disse  como  elle  me  festejava  muito  rfaquella 
epocha.  Tive  uma  conferencia  com  elle  em  casa  de  Joaquim 
José  da  Costa  de  Macedo,  hoje  secretario  geral  da  nova 
academia  real  das  sciencias,  e  que  então  morava  junto 
do  alto  de  Santa  Catharina,  em  que  me  disse,  formaes  pa- 
lavras:— Escreva  a  Saldanha,  e  diga-lhe  que  estou  prom- 
pto  para  o  servir  em  tudo .  .  .  o  que  quero  ê  que  me  não 
desprezem!. . .  Bem  sei  que  não  posso,  nem  devo  agora 
figurar;  mas  o  que  só  pretendo  é  que  façam  bom  conceito 
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de  mim,  porque  os  hei  de  servir  lealmente  eomo  cavtlleiro 
que  sou! 

•Eis  aqui  o  que  era  o  duque  de  Palmella,  e  e  qae  sempre 
foi.  Não  tinha  caracter  politico  firme:  havia  de  servir  tio 
bem  um  governo  republicano,  como  um  aristocrático,  ou  mo- 
narchico,  comtanto  que  n'elle  figurasse  em  grau  superior,  e 
o  distinguissem  como  elle  desejava.  Era  esta  a  sua  ambição; 
queria  figurar  em  todos  os  partidos  políticos,  o  que  não  to* 
lerava  era  o  desprezo.  Dizia  no  anno  de  4828  a  Saldanha, 
que  d'elle  dimanara  a  primeira  idéa  de  vir  o  infante  gover- 
nar Portuga],  porque  a  instancias  suas  fora  que  mr.  Can~ 
ning  tinha  escripto  á  corte  de  Vienna  para  este  fim,  e  que 
de  o  ter  feito  muito  se  gloriava.  Póde-se  logo  concluir, 
sem  levantar-lhe  um  falso  testemunho,  que  se  contra  D.  Mi- 
guel se  declarou,  foi  porque  na  vinda  do  infante  para  Por- 
tugal, em  que  passou  por  Londres,  não  o  convidou  para 
vir  ser  seu  ministro,  e  então  seguiu  a  traiçoeira  politica 
ingleza '.  Quando  Palmella  me  disse  o  que  acabo  de  referir, 
estava  no  desagrado  de  D.  Pedro  e  do  seu  governo,  por  ter 
entrado  como  pessoa  principal  na  expedição  do  Algarve.  E 
também  já  o  tinham  dado  como  traidor  em  uma  das  Chrom- 
tas  do  Porta,  segundo  me  parece  já  escrevi.  Não  conto  his- 
torias como  vulgarmente  se  diz :  refiro  com  verdade  o  que 
passei  na  vida,  a  qual  muitos  hão  de  ter  pensado,  que  foi 
bem  insignificante.  E  alem  de  tudo  o  que  acabo  de  dizer, 
não  escrevi  eu  já  que  Palmella  fizera  todos  os  esforços  para 
enviar  para  o  Brazil  todos  os  emigrados  que  estavam  em 
França?  Que  por  causa  disto  tratara  tão  desabridamente  Sal* 
danha  ?  Então  bem  se  deixa  ver,  que  mais  queria  sustentar 
o  throno  de  D.  Miguel  do  que  o  da  rainha  D.  Maria  II !  E  não 
só  isto;  mas  que  não  tinha  repugnância  alguma  em  servir  o 
asurpador*.» 

Houve  ainda  um  terceiro  reclamante,  que  foi  o  almirante 


1  Nós  nâo  temos  isto  por  verdade. 

*  Temos  igualmente  por  faltas  de  verdade  e  calúmniosas  estas  ulti- 
aua  asserçOet. 
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sirGeorge  Rose  Sarlorias.  Este  general,  passado  algum 
tempo  depois  da  impressão  do  primeiro  volume  dsf  nossa 
ttiteria  do  cerco  do  Porto,  foi-nos  procurar  á  secretaria  de 
estado  doe  negócios  da  marinha,  onde  á  valentona  nos  qutz 
obrigar  a  retractar-nos  do  que  d'elle  tínhamos  escripto  no 
retendo  volume:  não  o  podíamos  fazer.  Sartorius  na  sua 
tentativa  contra  a  ilha  da  Madeira,  para  a  qual  sairá  dos  Aço- 
res, aio  fei  senão  desacertos,  o  que  foi  confirmado  até  pelo 
próprio  manquez  de  Ptlmella,  o  qual,  escrevendo  para  Lon* 
dres  a  Luiz  António  de  Abreu  e  Lima  na  data  de  16  de 
maio  de  1832,  lhe  dizia :  muito  tenho  conhecido  e  lamento  a 
/ato  de  capacidade  de  Sartorius.  Seja  isto  dito  entre  nós,  e 
tím  acto  d§  desafogo '.  Chegado  ao  Porto,  o  mesmo  Sar tó- 
rios destinou-ae  a  ir  bloquear  as  barras  de  Lisboa  e  Setúbal; 
nas  saindo  do  Tejo  a  esquadra  miguelista,  deixou  o  bloqueio 
para  com  ella  ter  um  pequeno  choque  no  dia  10  de  agosto, 
depois  do  qual  se  apresentou  á  vista  do  Porto,  navegando 
aa  frente  de  vasos- inimigos  com  todas  as  apparencias  de  veu- 
cito,  o  que  produziu  em  D.  Pedro  um  tal  receio,  e  em  todos 
oi  defensores  d'aquella  cidade  um  tamanho  desalento,  que 
até  a  própria  Chronica  o  fulminou  em  um  doa  seus  artigos 
de  redacçio.  A  conducta  posterior  do  referido  almirante  coa» 
tinnou  a  ser  do  mesmo  teor,  a  ponto  de  contra  elle  se  levan- 
tarem demorar  acima  de  toda  a  expressão,  chamandoJhe 
fraco,  cobarde,  ignorante  e  charlatão,  que  pr&metteu  muito  e 
aio  feznada%.  Á  vista  pois  disto  recusei-me  formalmente  à 
mtractaçio  pedida,  para  fugir  ao  labéu  de  contradizer  a  ver- 
dade conhecida  por  tal.  Depois  de  algumas  contestações  que 
i  isto  se  seguiram,  prestei-me  a  annexar  ao  segundo  volo 
De  da  minha  dita  Historia  do  cerco  as  notas  que  o  queixoso 
ae  fornecesse  para  sua  defeza,  pagando  elle  a  impressão. 
Deu-me  depois  essas  notas,  faltas  não  só  de  importância  his- 
tórica, mas  até  nullas  para  a  defeza  do  auetor,  as  quaes  to- 


1  Despachos  do  conde  da  Carreira,  edição  da  sua  viuva,  paginas  60. 

2  Memorias  da  campanha  do  sr.  D.  Pedro  de  Alcântara,  por  Ray- 
ffiundo  José  da  Cunha  Mattos,  tomo  n,  pag.  217. 


davia  se  não  annexarain  ao  referido  volume,  por  se  ler  Sar- 
torius  recusado  a  salisfazer-me  a  importância  da  impressão. 
casligando-me  por  esta  forma  do  que  d'elle  tinha  eseriptot 
Por  aqui  pôde  o  leitor  ajuizar  qual  a  honradez  e  caracter  d 
referido  almirante,  o  qual  foi  por  este  modo  o  próprio  qoe 
deu  como  de  nenhum  valor  as  suas  ditas  notas. 

Depois  de  passados  vinte  armos  da  publicação  da  minha 
Historia  do  cerco  do  Porto,  appareceu  ainda  o  sr.  geuera 
Augusto  Xavier  Palmeirim  a  reclamar  contra  ella,  quandi 
em  1869  se  viu  gravemente  oflcndido  na  sua  houra  por  uru 
impresso  anonymo,  que  contra  elle  appareceu  aflixado  cm 
differentes  partes  de  Lisboa.  Foi  com  effeito  por  esta  occa- 
sião  que  s.  ex.'  me  dirigiu  uma  carta,  com  o  positivo  flm  de 
me  levar  a  corrigir  o  que  a  seu  respeito  eu  tinha  dito  Da  tu 
nha  citada  historia.  Não  sendo  do  meu  intento  renovar  c 
desgostos,  que  ao  referido  sr.  general  causaram  as  i 
sacões  que  alguns  escriplos  do  tempo  lhe  fizeram,  com  n 
lação  á  conducta  que  teve  no  exercito  de  D.  Miguel  durantt 
o  cerco  do  Porto,  direi  somente  que  aceusar-me  este  senhor 
depois  de  vinte  annos  passados,  de  faltas  que  me  parece 
não  ter  comraettído  para  com  s.  ex.a,  c  de  mais  a  mais  por 
effeito  de  escriplos,  que  outros  indivíduos  tiuham  publicailo 
a  seu  respeito,  descarregando  deste  modo  sobre  mini  t: 
immerecido  castigo  por  culpas  alheias,  pareceu-me  isti  i  insi 
lilo  e  inadmissível,  de  que  resultou  ver-me  obrigado  a  po- 
blicar  também  em  1869  uma  Replica  à  carta  th  sr.  Palm 
rim,  escripto  para  que  remelto  os  leitores,  que  tiverem 
appetite  de  saberem  o  que  sobre  isto  se  passou,  e  o  que  a 
não  repilo,  para  não  augmenlar  mais  as  paginas  d'este  vota 
me,  que  excedem  já  bastante  a  marca  regular.  Tendo  sidí 
esta  questão  do  domínio  publico,  entendi  não  poder  deixai 
de  a  mencionar  lambem  neste  prefacio,  agrupando-a  ao  no- 
meio das  reclamações  que  a  Histoiia  do  arco  do  Porto  lera 
contra  si. 
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CAPITULO  I 


Efleiluada  a  entrada  do  Luiz  XVIII  cm  Paris  o  concluído  com  a  França  o  tratado  do  30  do 
maio  de  1814,  j>olo  qual  esta  potencia  se  reconciliou  com  as  mais  nações  da  Europa,  sc- 
gnio-se.  a  installarão  do  congresso  de  Vicnna,  para  o  qual  os  governos  das  referidds  na- 
ções nomearam  os  seus  respectivos  plenipotenciários,  entro  os  quacs  so  contavam,  por 
p^rte  «lê  Portugal,  o  então  conde  de  Palmella,  D.  António  de  Saldanha  da  Gama,  D.  Joa- 
quim Lobo  da  Silveira,  os  quacs,  depois  de  algumas  duvidas,  foram  admittidos  ao  refe- 
rido codesso.  Sendo  a  abolição,  do  cominercio  da  escravatura  um  dos  pontos  de  quo  por 
instancias  do  governo  inglez  o  referido  congresso  tinha  de  oceupar-se,  os  nossos  ditos  ple- 
nipotenciários preferiram  tratal-o  cm  separado  com  lord  Castlereagh,  plenipotenciário  in- 
flei; c  encetada  com  cllo  esta  negociarão,  não  a  poderam  concluir,  por  causa  do  príncipe 
regente  de  Portugal  se  haver  recusado  á  entrega  da  Cayenna  á  França,  sem  uma  compen- 
«çào  condigna.  Renovada  depois  a  dita  negociação,  convieram  cm  que  Portugal  aboliria 
ocommercio  da  escravatura  nas  suas  possessões  ao  norte  do  Equador,  mediante  a  com- 
pensação que  exigiram  ao  governo  inglez,  alcançando  também  outra  equivalente  para  quo 
Portugal  eíTeituasse  pela  sua  parte  a  entrega  de  Cayenna  á  França.  Occupava-so  já  o  con- 
}Je*so  de  Vienna  da  partilha  dos  paizes,  que  a  França  tinha  de  ceder  aos  alliados,  quan- 
do Napoleão,  deixando  abruptamente  a  ilha  do  Elba,  e  indo  inopinadamente  desembarcar 
era  Cannes  cm  4  de  março  de  1815,  foi  quasi  triumphalmcnte  entrar  no  dia  20  em  Paris, 
fuf  Luiz  XVIII,  depois  de  algumas  hesitações,  teve  de  abandonar,  indo-so  refugiar  cm 
Gand.  Esta  temerária  empreza  do  Napoleão  sobrcsaltou  no  mais  alto  grau  não  só  o  gover- 
ao  inglez  e  os  das  mais  nações  da  Europa,  mas  igualmente  os  plenipotenciários  do  con- 
gresso de  Vienna,  que  logo  no  dia  13  do  citado  mez  de  março  o  declaram  fora  da  protec- 
ç3o  das  leis,  não  podendo  haver  jamais  com  cllo  paz,  nem  trégua.  Pela  sua  parte  os  so- 
lieranos  das  grandes  nações  do  norte  ligaram-so  entre  si  por  um  tratado  para  lhe  fazer 
uma  guerra  a  todo  o  transe,  para  a  qual  ollc,  Napoleão,  so  teve  de  preparar,  não  sem  pri- 
Dieiraroeote  tentar  debalde  congraçar-sc  com  clles. 


Já  na  parte  11  do  volume  iv  da  Queira  da  península  vimos 
ler  a  cidade  de  Paris  sido  oceupada  no  dia  lil  de  março 
de  1814  pelos  exércitos  das  grandes  potencias  da  Europa,  e 
haverem  em  consequência  d'isto  entrado  n'ella,  coroados  das 
mais  assignaladas  victorias,  o  imperador  Alexandre  da  Rús- 
sia, o  rei  da  Prússia  e  o  príncipe  de  Schwartzemberg,  com- 
niandante  em  chefe  dos  exércitos  austríacos,  declarando  o 
primeiro  dos  referidos  soberanos,  que  os  alliados  nao  trata- 
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riam  jamais  com  B  uonaparle,  nem  com  pessoa  alguma  da  sua 
família.  E  de  fado  assim  aconteceu,  tendo  o  mesmo  Buona- 
parte  de  assignar  como  vencido  no  dia  i  1  de  abril  a  sua 
abdicação  absoluta  ao  throno  da  França,  e  de  partir  em  se- 
guida, humilhado  pelas  suas  derrotas  e  abandonado  dos  seus 
próprios  generaes,  para  a  ilha  do  Elba,  indo  como  desterrado 
desembarcar  nodia  4  do  seguinte  mez  de  maio  em  Porto  Ferra- 
jo,  que  é  a  principal  cidade  da  referida  ilha.  Como  consequên- 
cia de  tão  extraordinários  suecessos  fora  proclamado  rei  de 
França,  pelos  próprios  francezes,  LuizEstanisIauXavier,  com 
a  designação  de  Luiz  XVIIJ,  irmão  do  guilhotinado  Luiz  XVI. 
Este  novo  soberano  de  França,  banido  como  se  achava  do 
seupaiz  natal,  saíra  da  Inglaterra  para  Calais,  onde  desem- 
barcara no  dia  21  do  citado  mez  de  abril,  e  dirigindo-se  de 
lã  para  Paris,  n'esta  capital  foi  entrar  no  dia  :t  do  seguinte 
mez  de  maio,  sendo  recebido  pelos  seus  moradores  no  meio 
do  maior  entlnisiasrno,  como  era  bem  de  esperar  cru  laes 
circumstancias,  considerado  então,  como  de  facto  foi,  como 
bandeira  politica  de  uma  salutar  reconciliação  da  mesma 
França  com  as  mais  nações  da  Europa.  Para  melhor  se  con- 
seguir tão  desejado  Qui  o  gabinete  inglez  apresentara  ao  im- 
perador Alexandre  o  mesmo  plano,  que  mr.  Pill.  havia  já  con- 
cebido no  anno  de  1805,  plano  que  aquclle  soberano  adoptou, 
reputaudo-o  como  essencial  para  os  interesses  geraes  da 
Europa  coalisada,  plano  ijue  linha  por  fim:  1.",  sublrahir  aít 


dos  povos,  por  meio  de  uma  paz  solida,  fundada  sobre  uma 
justa  repartição  das  forças  entre  as  potencias,  e  offerecendo 
nas  suas  estipulações  as  garantias  da  sua  duração,  tinham 
renunciado  a  exigir  da  França  (reposta  como  se  achava  de- 
baixo do  governo  dos  seus  antigos  reis),  as  condições  e  ga- 
rantias que  haviam  exigido  debaixo  do  seu  ultimo  governo»1. 
Prescindindo  de  narrar  o  que  pelos  artigos  do  referido 
tratado  se  estatuía,  diremos  somente  que  pelo  artigo  31.°  se 
determinava  que  dentro  de  dois  mezes  todas  as  potencias, 
que  haviam  tomado  parte  na  guerra  contra  a  França,  envia- 
riam os  seus  plenipotenciários  a  Vienna,  para  se  regularem 
num  congresso  geral  os  diversos  pontos  que  deviam  comple- 
tar as  disposições  do  já  citado  tratado  de  30  de  maio.  Árdua 
e  bem  árdua  era  a  tarefa  de  similhante  congresso,  ao  qual  se 
tinha  de  confiar  uma  commissão  muito  mais  ampla,  que  a 
daquelles  que  o  tinham  precedido,  tal  como  o  de  regular  os 
complicados  interesses,  que  se  haviam  levantado  durante  as 
longas  vicissitudes  de  vinte  e  cinco  annos  de  continuadas 
guerras.  O  transtorno  que  d'isto  resultara  tinha  em  toda  a 
Europa  sido  tão  geral,  não  somente  nas  relações  sociaes,  mas 
igualmeute  nos  hábitos,  nos  sentimentos,  e  até  nos  princípios 
políticos  dos  seus  habitantes,  que  o  resultado  d'isto  foi  ter-se 
por  inteiramente  impossível  restabelecer-se  no  seu  antigo  pé 
o  svstema  existente  por  occasiao  do  rompimento  da  revolu- 
ção franc^za  de  1789. 0  certo  é  que  para  o  citado  congresso 
todos  os  estados  d?esta  parte  do  mundo,  com  a  única  exce- 
pção da  Porta  Ottomana,  mandaram  á  capital  da  Áustria  os 
seus  respectivos  plenipotenciários.  Os  do  império  austríaco 
foram  o  príncipe  de  Metternich,  fazendo  as  funeções  de  pri- 
meiro plenipotenciário,  e  o  barão  de  Wessenberg.  O  primeiro 
plenipotenciário  tinha  o  direito  de  tomar  uma  resolução  aná- 
loga ao  que  julgasse  conveniente,  sem  consultar  os  collegas, 
osquaes  pela  sua  parte  nada  podiam  fazer  sem  elle  *.  Os  ple- 

1  Historia  do  congresso  de  Vienna,  pelo  auetor  da  Historia  da  diplo'-> 
•wo  franceza,  3  vol.  8.°  Paris,  1829. 
1  Citada  Historia  do  congresso  de  Vienna. 


nipolenciarios  da  França  furam  o  príncipe  deTallevrand, como 
primeiro  plenipotenciário;  o  duque  de  Dalberg  e  os  condes 
de  La  Tour  du  Pin,  e  Alexandre  de  Nouilles.  Os  de  Inglaterra 
foram  lord  Castiereagh,  como  primeiro  plenipotenciário,  e 
os  lords  Cathcart,  Clancarty,  e  Stwart.  Os.  da  Rússia  foram 
os  condes  de  Nesselrod,  de  Uazouniosffscki,  de  Stackclberg, 
e  de  Capo  dJstria.  Os  da  Prússia  foram  o  príncipe  de  Har- 
denberg  e  o  barão  de  Humboldt.  A  Hespanha  foi  represen- 
tada por  D.  Pedro  Gomes  Labrador.  Portugal  teve  por  seus 
plenipotenciários  o  conde  de  Palinella  (mais  tarde  marquei 
e  duque  do  mesmo  titulo),  tendo  o  caracter  de  enviado  ex- 
traordinário e  seu  ministro  em  Londres ;  D.  António  de  Sal- 
danha da  Gama  (mais  tarde  confie  de  Porto  Santo),  que  cstavi 
nomeado  ministro  para  a  corte  da  Hussia,  donde  depois  pas- 
sou para  a  de  Madrid;  e  de  D.  Joaquim  Lobo  da  Silveira  {de- 
pois conde  de  Oriolla),  que  estava  nomeado  ministro  pari 
a  corte  de  Vienna  de  Áustria,  d'onde  depois  passou  para  a 
de  Berlim.  A  Suécia  foi  representada  pelo  conde  de  Lowen- 
bielm;  a  Dinamarca  peles  condes  Joaquim  e  Cbresliern  de 
BernstoríT;  o  reino  das  Duas  Sicilias  pelo  commendadur  Ituífo 
e  o  duque  de  Serra  Capriola ;  o  reino  da  Sardenha  pelo  mai 
quez  de  Saint-Marsan  e  pelo  conde  Hossi;  u  papa  pelo  cai 
deal  Gonsalvi;  ollanover  pelo  conde  de  MunsLcr  e  pelo  barã 
de  HanJcnberg;  os  Paizes  Itaixos  pelo  barão  Spoen  e  \te\ 
barão  Gagern ;  o  Wflrtanberg  pelo  conde  de  Wiiiizingerti 


de  que  havia  de  resultar  um  systema  de  equilíbrio  durável, 
deviam  ser  reguladas  no  sobredito  congresso  sobre  bases 
adoptadas  pelas  potencias  alliadas  entre  si.  A  França  reco- 
nhecia e  garantia  juntamente  com  ellas,  e  como  ellas  o  fa- 
riam, a  organisaçâo  politica  que  a  Suissa  se  daria  a  si  pró- 
pria, debaixo  dos  auspícios  das  referidas  potencias,  e  se- 
gundo as  bases  por  ellas  adoptadas.  Pelo  mesmo  artigo  3.° 
os  paizes  comprehendidos  entre  o  mar,  as  novas  fronteiras 
daFrança  e  oMeusa  deviam  unir-se  em  toda  a  perpetuidade 
áHollanda,  e  para  a  compensação  a  dar  á  Prússia  e  aos  ou- 
tros estados.  Por  conseguinte  o  objecto  que  o  congresso  de 
Vienna  tinha  a  determinar  era  o  de  completar  o  tratado  de 
Paris  de  30  de  maio  de  1814,  juntando-lhe  as  disposições 
contidas  nos  diversos  tratados  concluídos  entre  os  alliados, 
de  modo  que  tudo  o  que  nao  estava  formalmente  ou  impli- 
citamente enunciado  no  tratado  de  Paris,  não  era,  rigorosa- 
mente fallando,  da  competência  d'aqnella  assembléa.  Tinha 
ella  igualmente  a  seu  cargo  organisar  a  confederação  germâ- 
nica e  assegurar  a  existência  da  nova  linha  helvética.  Alem 
d?i$to  devia  também  deliberar  sobre  a  abolição  do  trafico  dos 
negros,  sobre  a  navegação  fluvial  e  sobre  outros  mais  pon- 
tos secundários.  A  força  e  o  prestigio  d'este  famoso  con- 
gresso, considerado  elle  como  reunião  das  potencias  da  Eu- 
ropa, eram  immensos;  mas  os  tratados  particulares,  os  com- 
promissos secretos,  o  concurso  de  muitas  outras  circumstan- 
cias  e  considerações  imponentes,  tendiam  a  attenuar  muito 
aquellas  duas  cousas,  e  portanto  o  vigor  das  suas  resolu- 
ções. 

A  convocação  do  congresso  de  Vienna,  destinada  ao  prin- 
cipio para  o  fim  do  mez  de  julho  de  1814,  adiou-se  depois 
para  o  mez  de  setembro,  em  rasâo  da  viagem  do  imperador 
da  Rússia  e  do  rei  da  Prússia  aos  seus  estados.  Foi  no  dia  25 
do  citado  mez  de  setembro  que  estes  dois  monarchas  chega- 
ram a  Vienna.  O  imperador  da  Áustria,  Francisco  I,  foi  ao 
sea  encontro,  sendo  acompanhado  pelo  príncipe  imperial  e 
pelos  archiduques.  Nurperosas  tropas,  apresentando  a  mais 
bella  apparencia  militar,  se  achavam  postadas  debaixo  das 
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armas  para  darem  o  máximo  brilho  á  esplendida  recepção 
d'aquelles  dois  monarchas.  Mil  tiros  de  artilheria,  atroando 
os  ares,  annunciaram  a  entrada  dellesna  capital  da  Áustria. 
Depois  da  chegada  doestes  dois  soberanos,  successivamente 
foram  tendo  logar  a  dos  reis  de  Dinamarca,  da  Baviera  e  do 
Wurtenberg,  bem  como  a  da  imperatriz  da  Rússia  e  a  da 
rainha  da  Baviera,  a  par  da  de  outros  mais  príncipes.  O  im- 
perador, Francisco  I,  caprichou  em  tratar  magnificamente 
todos  estes  seus  reaes  hospedes. 

Os  primeiros  plenipotenciários  das  quatro  grandes  poten- 
cias, Áustria,  Inglaterra,  Rússia  e  Prússia,  abriram  as  con- 
ferencias no  dia  16  de  setembro,  resolvendo  no  dia  22  fixar 
as  bases  das  operações  do  congresso,  fundando-sc  para  este 
fim  no  primeiro  artigo  secreto  do  tratado  de  Paris  de  30  de 
maio,  relativo  aos  territórios  cedidos  pela  França.  Convieram 
os  supraditos  plenipotenciários  distribuir  em  duas  secções 
os  objectos  a  tratar  no  congresso,  comprehendendo-se  na 
primeira  os  grandes  interesses  da  Europa,  e  portanto  as  re- 
lações das  potencias  entre  si,  as  novas  divisões  territoriaes, 
a  fixação  dos  limites  e  a  repartição  a  fazer  dos  paizes  provi- 
soriamente administrados  pelas  potencias  alliadas,  fazendo 
o  objecto  da  segunda  a  organisação  do  pacto  federal  da  Alle- 
manha.  O  trabalho  preparatório  devia  ser  confiado  a  duas 
commissões;  uma,  composta  dos  plenipotenciários  da  Rússia, 
Inglaterra,  Prússia,  Áustria,  França  ellcspanha,  tinha  a  seu 
cargo  o  trabalho  europeu,  ou  o  qup  dizia  respeito  a  toda  a 
Europa ;  a  outra,  formada  pelos  plenipotenciários  da  Áustria, 
Prússia,  Baviera,  Hanovcr  e  Wurtenberg,  tinha  a  occupar-se 
do  trabalho  relativo  á  organisação  da  Allemanha.  Todavia 
era  opinião  de  mr.  Talleyrand,  que  os  plenipotenciários  pre- 
sentes no  congresso  formassem  todos  uma  assembléa  geral, 
o  que  bastante  desgostou  a  Rússia,  a  Áustria,  a  Prússia  e  a 
própria  Inglaterra,  por  serem  ellas  as  que  aspiravam  a  de- 
cidir dictatorialmente  a  sorte  de  toda  a  Europa.  Ainda  isto 
não  estava  decidido,  quando  o  cwide  de  Palmella,  o  primeiro 
dos  plenipotenciários  portuguezes,  pediu  ser  admittido  na 
primeira  das  commissões  acima  nomeadas,  á  qual  se  dera  o 


nome  de  commissão  directora*.  Para  este  fim  allegou  elle  que 
a  sua  corte,  em  rasão  das  suas  colónias,  não  deixava  de  ter 
importância  no  mundo  politico,  acrescentando  que,  não  tendo 
elle  e  os  outros  seus  dois  collegas  interesse  algum  directo  na 
resolução  das  matérias  a  tratar  na  dita  commissão,  eram  por 
esta  mesma  causa  os  três  plenipotenciários  portuguezes  os 
indivíduos  mais  próprios  para  julgarem  taes  matérias  com 
acerto,  imparcialidade  e  justiça.  A  isto  additou  mais  que  Por- 
togal  era  uma  das  potencias  signatárias  do  tratado  de  Paris, 
e  portanto  que  sem  flagrante  injustiça  não  podiam  os  seus 
plenipotenciários  ser  excluídos  da  citada  commissão  dire- 
ctora. A  consequência  destas  allegaçôes  foi  portanto  tomar- 
se  na  devida  consideração  o  exposto,  sendo  todos  elles  a  ella 
admittidos.  O  plenipotenciário  sueco,  mr.  Sowenhielm,  alle- 
gando  também  ter  a  Suécia  assignado  o  tratado  de  Paris,  da 
citada  commissão  fez  igualmente  parte.  O  que  de  tudo  isto 
se  seguiu  foi  portanto  o  compor-se  ella  dos  plenipotenciários 
de  todas  as  potencias,  que  haviam  assignado  o  referido  trata- 
do, vindo  os  seus  respectivos  membros  a  subir  ao  considerável 
numero  de  vinte  e  um  plenipotenciários,  posto  que  á  dita  com- 
missão se  desse  também  o  nome  de  commissão  das  oito  poten- 
cias, ou  simplesmente  commissão  dos  oito.  Os  relatórios  das 
commissôes  secundarias,  ou  commissôes  preparatórias,  que 
houvessem  dese  estabelecer  para  a  preparação  dos  trabalhos, 
ser-lhe-iam  submettidos,  e  logo  que  os  confirmasse  adquiriam 
força  de  lei  politica.  Verdade  é  que  a  creação  da  commissão  cha- 
mada da  Polónia,  assumiu  com  o  tempo  uma  grande  superio- 

1  O  conde  de  Funchal,  por  eíTeito  dos  plenos  poderes  e  antigas  in- 
strocrôes  que  do  Brazil  se  lhe  expediram  em  janeiro  de  1810,  julgou-se 
obrigado  a  sair  de  Londres  para  Paris,  no  intento  de  tomar  parte  nos 
trabalhos  do  tratado  de  Paris  e  congresso  de  Vienna,  emquanto  n5o 
fi»se  contra  ordem  do  Rio  de  Janeiro,  de  que  resultou  oíliciar  para 
aquflla  capitai,  participando  ao  principe  regente  os  assumptos  que  na 
capital  da  França  ia  tratar,  e  pedindo  levar  comsigo,  para  o  auxiliar,  o 
flitao  conde  de  Palmella,  por  eíTeito  do  seu  reconhecido  talento,  como 
consta  do  documento  n.°  i.  Foi  depois  d'isto  que  o  dito  conde  recebeu 
asuanomeaçíío  de  primeiro  plenipotenciário  para  o  congresso  de  Vienna, 
tendo  o  conde  de  Funchal  tomado  parte  somente  no  tratado  de  Paris. 


ridade,  por  ser  cila  a  encarregada  da  repartição  das  princi- 
paes  indemnisações;  mas  fora  d'cste  caso  a  cotnmissão  dos 
oito  foi  sempre  a  que  se  julgou  representar  o  congresso. 

Foram  os  plenipotenciários  das  oito  potencias  os  que  do 
dia  8  de  outubro  apresentaram  uma  declaração,  que  occasio- 
nou  espaçar-se  para  o  seguinte  mez  de  novembro  a  formal 
abertura  do  congresso.  Chegado  que  foi  o  dia  30  de  outu- 
bro, o  príncipe  de  Metternich  convidou  os  três  plenipotenciá- 
rios portugueses  para  concorrerem  na  noite  do  citado  dia.30 
ã  conferencia  da  cominis-são  rfos  oito.  O  mesmo  príncipe  pro-   ■ 
poz  na  referida  conferencia  os  dois  seguintes  quesitos:   j 
1.°,  se  o  congresso  podia  desde  já  reunir-se  e  pôr-se  em   ■ 
actividade?  Unanimemente  se  resolveu  que  sim ;  2.°,  de  que   ; 
modo  se  verificaria  essa  reunião?  Quanto  a  este  ponto,  de-    ' 
cidiu-sc  que  todos  os  ministros  das  potencias  signatárias  do    : 
tratado  de  Paris,  que  se  achassem  munidos  dos  seus  plenos 
poderes  c  desejassem  ser  admiltidos  ao  congresso,  podiam  j 
apresentar  esses  seus  ditos  plenos  poderes  na  secretaria  da  ; 
chancellaria  da  corte  e  estado  de  sua  magestade  imperial  e 
real  apostólica,  desde  o  dia  em  que  se  nomeasse  uma  com- 
missão  de  três  membros,  tirados  desses  mesmos  ministros,  j 
aos  quaes  se  confiaria  a  verificação  dos  citados  plenos  [iode-  j 
res.  Designados  pela  sorte  quaes  elles  seriam,  caiu  ella  rios  ' 
plenipotenciários  da  Rússia,  Inglaterra  o  Prússia.  Na  mesma 
sessão  de  30  de  outubro  propoz  o  príncipe  de  Tallcynmd 
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guerra  da  revolução  franccza,  podiam  pertencer  ao  exame 
do  actual  congresso.  Lord  Castlereagh  observou  depois  pela 
soa  parte  que,  posto  não  se  fizesse  menção  de  Olivença  no 
tratado  de  Paris,  comtudo  tinha  entrado  já  nas  negociações 
preparatórias  d'aquelle  tratado,  como  constava  da  declara- 
ção do  plenipotenciário  de  sua  alteza  real,  que  o  assignou. 
Seguiu-se  depois  uma  segunda  conferencia,  de  que  resultou 
dar-se  o  congresso  por  installado  e  em  plena  actividade  dos 
seos  respectivos  trabalhos,  não  segundo  a  idéa  d'aquelles 
que  queriam  achar  n'elle  uma  assembléa  geral  de  plenipo- 
tenciários, decidindo  todos  os  interesses  da  Europa,  mas 
como  uma  reunião  de  plenipotenciários  das  potencias  signa- 
tárias da  paz,  combinando-se,  quando  a  precisão  o  exigisse, 
com  os  estados  inferiores  sobre  os  meios  de  completar  o 
tratado  de  Paris  de  30  de  maio  de  1814,  para  a  distribuição 
dos  territórios  e  das  indemnisaçôes.  Este  era  com  effeito  o 
fim  essencial  do  congresso. 

Ao  conde  de  Palmella,  a  D.  António  de  Saldanha  da  Gama 
e  a  D.  Joaquim  [Lobo  da  Silveira,  nomeados  para  no  con- 
gresso geral,  ou  na  assembléa  que  se  houvesse  de  celebrar  na 
Europa  para  a  paz  geral,  representarem  Portugal,  e  reclama- 
rem tudo  quanto  fosse  a  bem  da  coroa  d'este  reino,  expe- 
diti-se-lhes  do  Rio  de  Janeiro,  na  data  de  15  de  junho  de 
1814,  umas  instrucçôes  de  vinte  artigos,  por  meio  das  quaes 
se  subordinavam  de  algum  modo  aos  plenipotenciários  bri- 
tannicos,  á  vista  do  que  no  seu  artigo  5.°  se  lhes  dizia,  con- 
cebido pelo  seguinte  modo:  «Sua  alteza  real,'  considerando 
o  muito  que  deve  á  efTicaz  amisade  da  sua  antiga  c  fiel  al- 
liada,  a  Gran-Bretanha,  e  o  quanto  tem  por  todos  os  modos 
contribuído  para  a  restauração  de  Portugal,  quer  que  v.  ex.a 
se  communique  francamente  com  os  plenipotenciários  bri- 
tannicos,  sendo  indubitável  que  sua  alteza  real,  o  príncipe 
de  Galles,  em  consequência  da  carta  que  sua  alteza  real 
agora  lhe  escreveu,  lhes  dará  ordens  e  instrucçôes  para 
consolidar  por  meio  de  negociações,  assim  como  até  agora 
o  tem  feito  pelas  armas,  a  independência  e  integridade  ter- 
ritorial da  monarchia  portugueza.  Artigo  G.°  A  mesma  con- 


fidencia  deve  haver  cora  os  plenipotenciários  de  sua  mages- 
tade  o  imperador  da  liussia,  pela  bera  merecida  influencia' 
que  lia  de  ter  cm  todos  os  negócios,  que  se  tratam  no  con- 
gresso. Artigo  10."  Quando  se  medite  alguma  liga  de  neu- 
tralidade marítima,  que  venha  de  algum  modo  offender  os 
interesses  da  Gran-líretanha,  v.  ex."  se  opporá  com  todas  as 
rasões,  que  poder  allegar  para  a  não  aesignar,  e  tratará  este 
negocio  com  os  plenipotenciários  mglezcs  com  aquclla  leal- 
dade que  deve  haver  entre  cortes  alliadas  e  amigas*.  Pelo 
artigo  16."  pSdia-sc  que  a  Torça  militar  regular  não  fosse 
em  tempo  de  paz  superior  a  30:000  homens.  Em  oflicio  de 
1G  de  janeiro  de  1815  se  lhes  recommendavam  os  negócios 
da  escravatura,  e  a  indemnisação  das  presas,  que  debaixo 
de  similhante  pretexto  haviam  sido  feitas  de  navios  portu- 
guezes  pelos  higlezes.  ltecommendava-se-lhes  oulrosim  que 
combatessem  a  pretensão  do  governo  inglez  para  se  abolir  a 
companhia  dos  vinhos  do  alto  Douro,  e  que  tratassem  de  fi- 
xar a  demarcação  da  Gayenna,  exigindo  que  fosse  feita  pelo 
rio  Oyapock  e  não  pelo  de  Vincent  Pinson,  como  os  france- 
zes  tinham  pretendido,  poisque  no  tratado  de  Utrocht  esles 
dois  rios  se  confundiam,  peta  falta  de  conhecimentos  geo- 
graphicos  que  então  havia;  largas  e  bem  largas  eram  as 
instracções  mandadas  a  Palmella  sobre  este  ponto.  Final- 
mente fallava-se-lhes  também  da  demarcação  dos  limites 
das  possessões  hespanholas  e  porlugiwzas  na  America  me- 
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maHespanha  durante  a  guerra  <la  península,  concorrendo 
poderosamente  para  a  sua  libertação,  ligado  com  o  exercito 
ingiez,  acrescentando  mais  que  Olivença  nunca  podia  ser 
compensação  condigna  da  reversão  da  Cayenna  á  França,  e 
qaesua  alteza  real  preferiria,  e  preferia  mesmo  àbandonal-a, 
quando  da  sua  reencorporação  á  monarchia  portugueza  hou- 
vesse de  resultar  tão  grande  prejuízo.  O  mesmo  conde  do 
Funchal,  recusando-se  a  entregar  ao  conde  de  Palmella  a 
embaixada  de  Portugal  em  Londres,  para  a  qual  este  nosso 
diplomata  havia  também  sido  nomeado  pela  corte  do  Bra- 
zil,  confiára-lhe  o  tomar  parte  com  elle  nas  negociações  do 
tratado  de  Paris  de  30  de  maio,  devendo  guiar-se  por  umas 
instmcções,  que  para  tal  fim  lhe  dera.  Por  cffeito  d'ellas  o 
mesmo  Palmella  formulou  uma  nota  verbal,  contendo  os  se- 
guintes três  pontos :  1.°,  restituir-se  Cayenna  á  França,  em 
uome  de  sua  alteza  real ;  2.°,  tomarem  a  França  e  as  mais 
potencias  sobre  si  a  recuperação  de  Olivença  e  a  dos  direi- 
tos cedidos  á  Hespanha  em  1804  pelo  tratado  de  Badajoz; 
3.°,  finalmente  annullar-se  este  mesmo  tratado  com  todas  as 
suas  estipulações  politicas  e  commerciaes.  Esta  condueta  de 
Palmella  desagradou,  como  a  de  Funchal,  á  corte  do  Bio  de 
Janeiro,  a  qual  n^im  seu  ofllcio  lh'a  reprovou  com  as  mes- 
mas rasões.  que  a  este  diplomata  o  tinha  já  feito.  O  mesmo 
Funchal  teve  pela  sua  parte  de  deixar  por  fim  a  Inglaterra, 
e  de  se  dirigir  para  Roma,  no  caracter  de  embaixador  extra- 
ordinário junto  do  Santo  Padre,  com  a  comniissao  de  o  feli- 
citar pela  sua  restituição  á  sé  pontifícia,  sendo  definitiva- 
mente substituído  na  embaixada  de  Londres  pelo  conde  do 
Palmella,  mas  no  caracter  de  enviado  extraordinário  e  mi- 
nistro plenipotenciário.  Durante  o  desempenho  da  sua  com- 
missão  no  congresso  de  Vienna  o  mesmo  Palmella  foi  substi- 
tuído em  Londres  por  Cypriano  Ribeiro  Freire. 

A  questão  de  Olivença,  jã  acima  referida,  era  difíicil  de 
ser  vantajosamente  conseguida  no  congresso  de  Vienna,  ou 
na  corte  de  Madrid  pelos  plenipotenciários  portuguezes,  a 
não  se  dar  para  isso  alguma  compensação,  que  cohonestasse 
similhante  acto.  E  como  no  tratado  de  Paris  de  30  de  maio 


se  impoz  a  Portugal  a  obrigação  de  restituir  Gayenna  á 
França,  com  rasão  entenderam  os  condes  de  Funchal  e  de 
Palmella,  que  nao  podendo  o  Brazil  eximir-se  d'esta  resti- 
tuição, muito  judiciosamente  entenderam  deverem  pedir  em 
compensação  a  restituição  da  praça  de  Olivença  a  Portugal. 
Condemnado  como  portanto  foi  pela  corte  do  Brazil  o  proce- 
dimento dos  dois  citados  condes,  as  tentativas  para  a  resti- 
tuição ri'aqiiella  praça  ficaram  sem  ter  por  si  uma  base  so- 
lida sobre  que  assentassem,  poisque  á  allegação  dos  serviços 
prestados  á  Hespanha  pelo  exercito  portuguez  durante  a 
guerra  da  península,  faltava-llie  a  de  um  prévio  tratado,  ou 
convenção,  que  estipulasse  a  remuneração  d'csses  serviços 
e  a  das  despczas  feitas  com  similhante  guerra  em  favor  da 
mesma  Hespanha.  Por  conseguinte  aos  três  plenipotenciários 
portuguezes,  nomeados  para  o  congresso  de  Vienna,  só  lhes 
restou  tratar  dos  pontos,  que  nas  suas  respectivas  instruc- 
ções  mais  particularmente  se  lhes  recommendavam,  sendo 
um  d*elles  o  reclamar  do  governo  inglez  as  indemnisaçôes 
dos  navios  portuguezes,  arbitrariamente  apresados  pelos 
seus  navios  de  guerra,  com  o  especioso  pretexto  de  empre- 
gados no  commercio  da  escravatura.  Este  assumpto  os  nos- 
sos ditos  plenipotenciários  o  julgavam  como  um  dos  pontos 
de  mais  diflicil  solução  de  que  tinham  a  tratar  no  congresso 
de  Vienna.  Por  aquelle  tempo  ainda  o  commercio  da  escra- 
vatura se  reputava  como  cousa  da  mais  absoluta  necessidade 
para  a  cultura  dos  terrenos  do  Brazil.  Por  outro  lado  urgia 
por  parte  dos  negociantes,  lesados  com  o  apresamento  dos 
navios  tidos  como  negreiros,  garantir-se-lhes  a  respectiva 
indemnisaçao,  sendo  para  notar  o  desenfreamento  e  o  ardor 
com  que  o  governo  inglez  mostrava  em  fazer  promptamente 
cessar  o  commercio  dos  negros,  o  que  uâo  era  para  admirar, 
poisque  o  ministério  britannico  considerava  a  sua  existência, 
ou  pelo  menos  a  sua  popularidade,  inteiramente  identificada 
com  o  acabar  quanto  antes  o  referido  commercio1.  A  França, 


1  Era  crença  gorai  por  aquelle  tempo  que  a  Inglaterra  tinha  medo 
que  o  commercio  a  que,  com  pezar  seu,  havia  renunciado,  caísse  nas 
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a  Hespanha  e  Portugal  eram  por  então  as  nações  a  quem 
este  objecto  mais  particularmente  tocava,  tendo  portanto  de 
ouvir  no  congresso  os  clamores  suscitados  pela  Inglaterra, 
apoiados  pelo  próprio  imperador  da  Rússia,  ao  qual  segura- 
mente nada  custava  dar  n'aquella  occasião  provas  de  phi- 
lanlhropia,  no  que  também  era  acompanhado  por  todos  os 
mais  soberanos  da  Europa,  que  aproveitavam  gostosos  uma 
coojunctura  em  que  nada  lhes  custava  condescender  com  os 
desejos  da  Inglaterra.  A  consequência  d'isto  foi  portanto 
julgarem  os  plenipotenciários  portuguezes,  que  lhes  não  era 
possível  fazer  no  congresso  manifesta  opposição  a  uma  tal 
torrente  de  poderosas  influencias,  parecendo-lhes  em  tal 
caso  ser-lhes  mais  vantajoso  tratar  directamente  com  os 
plenipotenciários  inglezes  as  suas  tao  justas  reclamações. 
Outras  mais  considerações  de  nâo  menor  importância,  e 
que  tinham  como  de  pundonor  nacionnal,  faziam  os  nossos 
plenipotenciários  na  sua  correspondência  para  a  corte  do 
Rio  de  Janeiro.  «O  descontentamento,  diziam  elles,  em  que 
de  necessidade  ficará  a  nação  porlugueza,  se  vir  que  nem  no 
tratado  de  Paris,  nem  no  congresso  de  Vienna  se  consegue 
cousa  alguma  que  lisonjeie  o  seu  amor  próprio,  e  que  lhe  de 
algum  desconto  aos  seus  pesados  males,  e  comprovando  por 
outro  lado  ao  mundo  os  seus  sofTrimentos  ia  ultima  guerra, 
põe-nos,  segundo  parece,  na  necessidade  de  recorrer  á  re- 
stituição de  Olivença  e  á  fixação  dos  limites  da  Guyanna,  con- 
forme ao  tratado  de  Utrecht,  poisque  são  esses  os  únicos 
trophéus,  que  se  acham  ao  nosso  alcance.  Porém  nem  uma, 
nem  outra  dessas  estipulações  podemos  reclamar,  eniquanto 
nos  não  libertarmos  dos  artigos  secretos  do  tratado  de  10  de 
fevereiro  de  18 10.  Só  com  a  Inglaterra  podemos  negociar  para 
que  se  annullem  aquelles  artigos,  e  só  por  meio  de  algumas 
concessões,  relativas  ao  commercio  da  escravatura,  nos  po- 

uiãos  do  uma  outra  nação,  d'onde  vinha  querer  ella  forçar  a  França,  a 
hYspanha,  Portugal  e  Ilollanda  a  mudarem  suhitamente  o  regimen  das 
suas  colónias,  sem  lhe  importar  se  estes  estados  estavam  ou  não  no  caso 
de  poderem  dar  a  liherdade  aos  negros,  abandonando  á  graça  de  Deus 
a  propriedade  e  a  vida  dos  brancos.  (Conyresso  de  Verona,  tom.  i,  pag.  78.) 
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demos  lisonjear  que  ell;t  consinta  em  o  fazer.  Finalmente  a 
considerarão,  mais  ponderosa  de  todas  é  sempre  a  da  impos- 
sibilidade absoluta  de  resistir  sobre  isso  inteiramente  aos  es- 
forços da  Gran-Bretanlia,  e  parece-nos  que  haverá  um  me- 
nor mal  em  fazer  pagar  ao  governo  higlez  a  coudescondencia 
que  exige  de  sua  alteza  real,  do  que  peruiittir  que  nas  con- 
cessões nos  sejam  arrancadas  violentamente  pelas  negocia- 
ções das  potencias  unidas  no  congresso,  ou  mesmo  que  o 
governo  brilaimico  continue  de  facto  a  estorvar,  por  meio  de 
procedimentos  illegaes,  o  nosso  commercio,  substituindo  a 
forca  ao  direito  que  lhe  falta».  Accordado  pelos  plenipoten- 
ciários portuguezes  o  nielliodo  a  seguir  nas  suas  negocia- 
ções com  lord  Castlereagh,  fiveram  com  elle  uma  conferen- 
cia, em  que  lhe  expozeram  não  poderem  entrar  em  discussão 
sobre  negócios  de  escravatura,  emquanlo  a  Inglaterra  não 
desse  a  Portugal  uma  satisfação  plena  do  insulto  feito  pelos 
seus  cruziídorcs  na  tomada  dos  navios  portuguezes,  tidos 
como  empregados  n'aquelle  commercio,  indenmisando  com- 
pletamente os  interessados  dos  ilainnns  que  haviam  soffrído 
por  laes  apresamentos.  A  isto  respondeu  Castlereagh,  que 
mais  depressa  se  chegaria  á  solução  de  similhante  negocio, 
quando  promíscuamente  se  tratasse  com  o  da  cessação  do 
commercio  da  escravatura,  pois  a  não  ser  assim,  e  a  que- 
rer-se  appellar  para  o  congresso  de  Vieinia,  seria  em  tal  caso 
necessário  que  os  trilmnaes  inglezes  decidissem  primeiro 
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que  houvesse  de  se  fazer,  conservando-se  o  referido  com- 
mercio  por  espaço  de  oito  annos  ao  sul  doesta  linha,  conta- 
dos igualmente  da  ratificação  do  mencionado  tratado  com  as 
seguintes  vantagens,  que  lhe  apresentaram  na  data  de  11  de 
novembro:  l.a  A  satisfação  plena  do  insulto  feito  ao  pavi- 
lhão portuguez  com  a  tomada  dos  navios  portuguezes,  apre- 
sados na  costa  de  Africa,  com  a  indemnisação  de  todas  as 
perdas  e  damnos,  sendo  esta  reparação  feita  separadamente 
como  se  não  fosse  parte  desta  convenção ;  2.a,  a  mais  com- 
pleta segurança  para  o  commercio  da  costa  de  Africa,  quer 
elle  fosse  feito  com  géneros  coloniaes,  quer  fosse  em  escra- 
vatura naquellas  partes  em  que  este  commercio  ficasse  per- 
mittido;  3.a,  a  annullação  dos  artigos  secretos  do  tratado  do 
alliança  de  10  de  fevereiro  de  1810;  4.a,  a  remissão  da  di- 
vida que  o  governo  de  Portugal  coutrahiu  com  a  Inglaterra, 
cessando  a  consignação  desde  o  momento  da  assignatura  do 
presente  tratado;  5.a,  a  abolição  do  tratado  de  commercio 
de  1810,  ficando  a  bem  do  commercio  de  ambas  as  nações 
as  estipulações  do  dito  tratado  em  seu  vigor  por  espaço  de 
um  anno,  contado  desde  a  assignatura  do  presente  tratado ; 
e  no  fim  d'este  tempo,  não  existindo  novo  tratado,  ficariam 
as  relações  mercantis  de  ambas  as  nações  no  pé  em  que  se 
achavam  pelos  antecedentes  tratados  para  com  Portugal  e 
para  com  o  Brazil,  e  igualmente  no  pé  em  que  ficaram  pela 
carta  regia,  expedida  na  Bahia  em  fevereiro  de  1808;  (>.a,  a  in- 
tervenção da  Gran-Bretanha  para  a  restituição  de  Olivença 
edo  território  de  Juromeuha;  7.a,  a  mesma  intervenção  para 
a  fixação  dos  limites  da  Guvanna  franceza ;  8.a,  a  mesma  in- 
tervenção  da  mediação  da  Inglaterra  para  a  fixação  dos  nos- 
sos limites  na  America  hespanhola,  de  maneira  que  ambos 
os  governos  ficassem  com  limites  seguros  e  definidos ;  9.a,  fi- 
nalmente, a  exigência  por  parte  da  Inglaterra  no  congresso 
para  ser  entregue  a  Portugal,  a  titulo  de  indemnisação,  a  co- 
lónia do  Sacramento,  na  conformidade  do  tratado  de  Utrecht. 
Castlereagh  duvidou  aceitar  todas  as  condições  acima  re- 
feridas, vindo  interromper  por  algum  tempo  o  andamento 
d'estas  negociações  a  formal  recusa,  que  a  corte  do  Brazil  ti* 


ití 


nliii  feito  á  entrega  da  Cayenna.  llenovadas  como  depois  fo- 
ram, o  mesmo  Casllereagli,  para  facilitar  o  negocio  da  aboli- 
ção do  commercio  da  escravatura,'  em  que  tão  empenhado  se 
achava,  propoz  aos  nossos  plenipotenciários  dividil-a  em  duas 
parles,  á  saber:  a  abolição  do  referido  commercio  ao  norte, 
e  a  abolição  d'elle  ao  sul  do  Equador,  passando  aquella  a 
eífeituar-se  desde  logo,  e  esta  a  fazer-se  gradualmente,  ter- 
minando no  fim  de  oito  annos.  Esta  questão  foi  debatida  aca- 
loradamente por  uma  e  outra  parle  na  conferencia,  que  os 
plenipotenciários  tiveram  com  lord  Castlereagh  em  H  de  ja- 
neiro de  1815,  principiando  por  llic  declarar  que  acceitavam 
a  restituição  do  valor  das  prezas  como  compensação  da  abo- 
lição immediata  da  escravatura  ao  norte  do  Equador,  por 
considerarem  que  uma  tal  restituição  era  uma  divida,  qoa 
lhes  dava  todo  o  direito  a  reclamarem  d'elle  o  seu  pagamen- 
to, não  podendo  portanto  onv,il-a  com  o  caracter  de  compt 
sacão  de  um  favor  que  d"elles  se  exigia,  tal  como  o  da  ab< 
lição  do  artigo  10.°  do  tratado  de  alliança  de  10  de  fevereim 
de  1810,  artigo  em  que  se  dizia  une.  tá  sitbditm  portuyitezr. 
poderiam  fazer  o  commercio  de  tsenvos  sobre  todos  os  ponto 
da  casta  de  Africa,  dependentes  da  coroa  de  Portugal  de  fac 
e  ile  direito,  disposição  que  levara  o  governo  portuguez  j 
consentir  em  outras  muitas  vanlagens.para  a  Gran-lírelanh: 
B  portanto  que,  aiinullailo  o  referido  artigo,  forçoso  era  a 
nullarem-se  igualmente  todos  os  outros1.  Ao  exposto  acre 
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ao  sul  da  linha  traçada,  disseram-lhe  que  a  fixariam  nos  oito 
annos  propostos,  mas  ficando  inteiramente  dependente  da 
abolição  immediata  do  tratado  de  commercio  de  1810,  esti- 
pulando-se  formalmente  que  o  da  escravatura  nâo  ficaria  ex- 
posto durante  aquelle  praso  de  tempo  a  restricção  alguma, 
oq  exame  por  parte  do  governo  britannico,  na  intelligencia 
de  que  a  abolição  dos  dois  tratados  de  1810,  o  do  commercio 
eodealliança,  era  para  elles  o  mesmo  que  para  mylord  e 
para  os  plenipotenciários  inglezes  a  questão  dos  negros,  e 
ok  mesmo  in  odinm  auctoris,  porque  lord  Strangford  era  ex- 
cmimmente  mal  visto  entre  nós 4. 

1  Lord  Strangford  tinha  acompanhado  o  príncipe  regente  de  Portu- 
gal, quando  no  hm  do  armo  de  1807  fez  viagem  de  Lishoa  para  o  Rio 
de  Janeiro,  para  nâo  cair  prisioneiro  nas  mãos  do  general  Junot.  A  alta 
consideração  que  o  mesmo  principe  lhe  manifestara  desde  que  chegara 
ao  Brazil,  desvaneceu-o  por  modo  tal,  que  nenhum  pejo  teve  em  lhe  fal- 
tar ao  devido  respeito,  não  só  pelo  descomedimento  do  seu  trato  para 
wm  elk,  mas  até  mesmo  pela  ousadia  com  que  lhe  condemnou  a  no- 
meação, que  em  1814  fizera  de  António  de  Araújo  de  Azevedo  (que  teve 
o  titulo  de  conde  da  Barca)  para  Jministro  dos  negócios  estrangeiros, 
dizendo- lhe  ter  instrucçôes  para  não  tratar  com  clle,  o  que  foi  causa  de 
«er  transferido  d'aquelle  ministério  para  o  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar.  Tempo  houve  em  que  o  principe  D.  João  se  empenhou  o  mais 
possível  com  o  governo  inglez  para  levar  lord  Strangford  do  caracter 
de  encarregado  de  negócios  ao  de  embaixador  de  Inglaterra  junto  da 
sua  pessoa,  mas  vendo  o  interessado  que  lhe  não  conseguira  tal  promo- 
ção, entendeu  por  melhor  faltar  ao  respeito  ao  mesmo  principe  regente, 
fcu  protector  e  amigo,  provavelmente  nas  vistas  de  continuar  a  agradar 
ao  conde  do  Funchal,  do  qual  era  partidista  dedicado,  como  o  tinha 
ádo  do  conde  de  Linhares,  seu  irmão,  poisque  tanto  um  como  outro 
conde  eram  no  mais  alto  grau  adversos  a  António  de  Araújo  de  Aze- 
redo. E  portanto  de  crer  que  fossem  as  suggestões  de  Funchal  o  que 
ferou  Strangford  a  hostilisar  António  de  Araújo,  o  qual  provavel- 
mente foi  a  causa  de  Fimchal  ser  transferido  da  embaixada  de  Londres 
para  a  de  Roma,  cousa  que  muito  lhe  custou.  O  certo  é  que  o  principe 
D.  João,  offendido  de  lord  Strangford,  pediu  ao  principe  regente  de  In- 
glaterra, por  effeito  de  urna  carta  de  gabinete,  que  lhe  dirigiu  em  20  de 
fe?ereiro  de  1814,  a  remoção  de  Strangford  (documento  n.°  2),  allegan- 
do  a  offensa  recebida  do  seu  representante  no  Brazil,  de  que  resultou 
ser  mandado  retirar  de  lá  para  Inglaterra,  posto  que  ainda  assim  o  fosse 
com  alguma  demora,  ou  constrangimento  por  parte  do  governo  inglez. 

TOMO  I-3.4  KPOC.  2 


Depois  do  exposto  seguiu-se  perguntar  lord  Castlereagh 
o  que  havia  acerca  da  não  ratificação  do  tratado  de  Paris,  da 
parte  do  príncipe  regente  de  Portugal,  pergunta  a  que  08 
plenipotenciários  portuguezes  responderam  ter-se  verificado 
a  não  ratificação,  por  entender  sua  alteza  real  ser-lhe  necei- 
sario  não  somente  manter  o  decoro  devido  á  sua  real  pessoa, 
mas  apaziguar  igualmente  os  justos  clamores  de  todos  o* 
seus  súbditos,  pois  que  a  Inglaterra  havia  rTisto  andado  ar- 
bitrariamente, não  podendo  mostrar  auctorisação  algumt 
para  ceder  em  nome  do  governo  portuguez  a  Guyenna  4 
França,  nem  o  embaixador  portuguez  (refere-seaocondede 
Funchal)  tinha  pela  sua  parte  poderes  para  concordar  com 
as  exigências  da  cedência  do  similhante  conquista,  ailegaçâo 
a  que  o  mesmo  Castlereagh  replicou  ser  inteiramente  o  con- 
trario d'islo  o  que  se  tiuha  dado  com  o  conde  de  Funchal, 
parccendo-lhe  até  ter  pela  sua  parte  documentos  comprova- 
tivos, que  o  auetorisavam  ao  que  fez,  documentos  que  nunca 
apresentou.  A  verdade  de  similhante  procedimento  fni-llifl 
portanto  contrariada  pelos  plenipotenciários  portuguezes, 
allcgando-lhe  que  sua  alteza  real  muito  expressa  e  formal- 
mente desanctorisava  qnaesquer  dilos,  ou  documentos  quo 
podesso  ter  fornecido  o  seu  embaixador,  acrescentando  ser 
forçoso,  ou  conservar  a  Cayenna,  ou  obler  um  equivalente 
da  respectiva  cessão.  Pois  não  tem  Olivença,  lhes  tornoa 
Castlereagh,  ruja  restituirão  nos  iihrií/tiiitos  ledos  cm  Paris  a 
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lord  Castlereagh,  que  todas  as  requisições  por  elles  feitas  se 
podiam  muito  bem  dar  as  mãos,  de  modo  que,  obtendo  o  va- 
lor dos  navios  apresados  puramente  e  sem  condições,  cede- 
riam elles  a  Guyenna  a  troco  da  remissão  das  600:000  li- 
bras do  empréstimo  contrahido  em  1809;  concordariam  tam- 
bém na  abolição  do  commercio  da  escravatura  ao  norte  do 
Equador,  a  contar  do  cabo  Formoso,  comtanto  que  se  abolisse 
igualmente  o  tratado  de  alliança  de  10  de  fevereiro  de  1810; 
e  finalmente  acceitariam  o  praso  de  oito  annos,  para  no  fim 
(Telles  terminar  o  referido  commercio  ao  sul  do  mesmo  Equa- 
dor, a  contar  também  do  referido  cabo  Formoso,  veriflcan- 
do-se  em  troca  de  similhante  concessão  a  abolição  do  tratado 
de  commercio  de  10  do  citado  mez  de  fevereiro  de  1810. 
Todas  estas  propostas  foram  ouvidas  tranquilamente  pelo 
plenipotenciário  inglez,  que  pediu  aos  nossos  plenipotenciá- 
rios que  em  conformidade  com  ellas  lhe  dirigissem  no  se- 
guinte dia  12  de  janeiro  uma  nota,  o  que  elles  effectivamente 
praticaram á. 

Em  consequência  pois  da  referida  nota,  lord  Castlereagh 
ultimou  com  os  plenipotenciários  portuguezes  a  convenção 
de  21  de  janeiro  de  1815,  pela  qual  a  Inglaterra  se  obrigou 
a  pagar  em  Londres  a  somma  de  300:000  libras  áquella  pes- 
soa que  o  príncipe  regente  de  Portugal  nomeasse  para  rece- 
bel-as,  sendo  a  dita  somma  considerada  como  pagamento  to- 
tal de  todas  as  prestações,  provenientes  da  captura  dos  navios 
portuguezes  antes  de  1  de  junho  de  1814,  renunciando  sua 
magestade  britannica  intervir  por  modo  algum  nas  disposi- 
ções d'este  dinheiro2.  No  dia  8  de  junho  de  1815  foi  esta 
convenção  ratificada  na  corte  do  Rio  de  Janeiro  pelo  príncipe 
regente  de  Portugal,  tendo  já  sido  na  corte  de  Londres 
ratificada  igualmente  pelo  príncipe  regente  da  Gran-Breta- 
nha  no  dia  14  de  fevereiro. 

Aos  21  de  janeiro  do  citado  anno  de  1815  celebrou-se 
igualmente  em  Vienna,  entre  o  príncipe  regente  de  Portugal 

1  Veja  o  documento  n.°  3. 

2  Veja  o  documento  n.°  4. 


e  Jorge  Hl  de  Inglaterra,  um  tratado  para  a  altuliçiío  do 
merciu  da  escravatura  em  lodos  os  lugares  ila  costa  de  Al 
ao  norte  do  Equador,  o  qual  foi  ratificado  por  parto  de 
tugal  aos  s  de  junho  do  mesmo  anno,  lendc-o  j:i  sidoaBief 
mente  pelo  da  Gran-Bretanba  no  dia  14  de  fevereiro. 
artigo  l.°  do  referido  tratado  se  probibiu  a  todo  o  rabi 
portuguez  comprar  escravos,  ou  traficar  n'eUes  em  qualt] 
parle  da  costa  de  Africa  ao  norte  do  Equador,  debain 
qualquer  pretexto,  ou  por  qualquer  modo  que  fosse, 
artigo  â."  cada  uma  das  duas  partes  coo  Irai  antes  senljn 
a  fazer  eflucliva  a  cilada  prohihieãu,  adoptando  cada 
d'ellas  as  medidas  que  para  este  fira  estavam  ao  seu  ;dcai 
Pelo  artigo  3."  se  deu  por  nullo  e  abolido  em  Iodas  as  I 
partes  o  tralado  de  allíaoca  de  li)  de  fevereiro  de  IKIU, 
claraudo-se  todavia  subsistentes  os  anteriores  (ratados  t 
alliauca,  amizade  e  garantia  que  havia  entre  as  duas  coroai 
Pelo  ariigo  4."  se  declarava  igualmente  subsistente  0  0 
mercío  da  escravatura  ao  sul  do  Equador,  emquartto  um 
lado  especial  entre  as  mesmas  altas  partes  contratante 
não  declarasse  probibído.  Finalmente  pelo  artigo  3.°  o 
verso  inglcz  declarou  desistir  da  cobrança  de  todos  os 
gamenlus,  que  ainda  estivessem  por  fazer  para  a  comp 
solução  do  empréstimo  de  ííOOrOOO  libras  sterlinas,  eou 
Ilido  era  Londres  por  conta  de  Portugal  no  anno  de  18ll 
em  consequência  da  convenção,  para  este  lim  assiguada 
dia  21  de  abril  do  mesmo  anno,  convenção  que  por  virt 
d'esie  tratado  se  dava  por  unHa  e  de  nenhum  elfeito.  À 
desirs  artigos  ostensivos,  linha  lambem  este  tratado 
addicional  e  Ires  secretos.  Pelo  addicioual  se  permitira 
súbditos  purluguezes  passarem  com  os  negros  seus  dl 

1  DVslf  empréstimo  du  600:000  libras,  contrabido  em  Loudn* 

tflSB,  deati princiíir;  ivjjriii".1  aiKhuou  para  Portugal,  indo  j* 

líra/.il  nutra  Igual  quantia.  Para  ú  pagamento  lio  juroe  do  capita]  . 
(Omnttiino  drslinarsrii-se:  is,  100:000  cruzados  lirailos  dos  i 
iiiciilus  iU  illia  da  Madeira;  2",  o  valor  dos  diamante* que  numu) 

W  reliiHIessetu  para  u  liarirn  il1  liiptnleiTJ  :  '!.".  pude  i J- ■>-  rvn.liu 
do  pui  Lrazil,  neeessariu  para  prieiuliiT  i>  respectivo  j 
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ticos  dos  estabelecimentos,  que  Portugal  tinha  na  costa  de 
Africa  ao  norte  do  Equador,  para  qualquer  outra  possessão 
sua.  Pelo  primeiro  dos  artigos  secretos  o  príncipe  regente 
de  Portugal  se  obrigou  a  realisar  immediatamente  o  artigo 
10.°  do  tratado  de  Paris  de  30  de  maio,  que  estipulara  a 
.  restituição  da  Guyenna  franceza  a  sua  magestade  christia- 
nissima,  promettendo  sua  magestade  britannica  pela  sua 
parte  a  sua  mediação  para  que  os  limites  da  Guyenna  fran- 
ceza se  fixassem  na  conformidade  das  disposições  do  tratado 
de  lítrecht.  Pelo  segundo  artigo  declarou  subsistente  o  ar- 
tigo 9.°  do  tratado  de  alliança  de  19  de  fevereiro  de  1810, 
que  tinha  por  fim  a  abolição  do  tribunal  do  santo  oflicio  em 
Portugal.  Finalmente  pelo  artigo  3.°  o  governo  inglez  com- 
proraettia-se  a  satisfazer  as  justas  reclamações  que  o  de 
Portugal  lhe  dirigisse  por  causa  dos  injustos  apresamentos, 
que  os  cruzadores  britannicos  podessem  fazer  desde  o  1.° 
de  junho  de  1814  até  ao  período  da  abolição  total  do  com- 
mercio da  escravatura  ao  norte  do  Equador !. 

Pela  exposição  que  acabámos  de  fazer  vê-se  que  pela  citada 
convenção  de  2 1  de  janeiro  de  1815  a  prolongada  reclamação 
dos  apresamentos,  feitos  nos  navios  portuguezes  pelos  cru- 
zadores britannicos,  foi  satisfeita  de  um  modo  condigno  a 
reparar  a  grave  oíTensa  que  estes  tinham  feito  á  bandeira 
portugueza,  não  a  confundindo,  ou  misturando  com  outras 
reclamações  *.  Pelo  tratado  do  seguinte  dia  22  do  citado  mez 
de  janeiro  ficou  ainda  subsistente  o  commercio  da  escrava- 
tura ao  sul  do  Equador,  por_  não  ter  o  plenipotenciário  bri- 
tannico  concordado  na  abolição  do  tratado  do  commercio  de 
19  de  fevereiro  de  1810.  A  concessão  da  abolição  da  escra- 


1  Veja  o  documento  n.°  5. 

2  Que  a  offensa  tinha  sido  grave,  e  só  filha  da  prepotência  do  governo 
ez,  é  para  nós  cousa  manifesta.  Pelo  artigo  10.°  do  tratado  de  al- 
iança de  19  de  fevereiro  de  1810  o  príncipe  regente  de  Portugal  decla- 
rtra  a  sua  determinação  de  cooperar  com  sua  magestade  britannica  para 
a gradual  abolição  do  commercio  dos  escravos.  Esta  simples  promessa 
o  governo  inglez  a  entendeu  como  obrigação  formal  e  expressa  de  o 
abolir,  e  debaixo  d'este  ponto  de  vista  passou  logo  a  mandar  appre- 


vatura  ao  norte  do  Equador,  mencionada  no  referido  tratado, 
não  podia  deixar  do  fazcr-se.  Pelo  tratado  de  Paris  de  30de 
maio  a  Inglaterra  e  a  França  obrigaram-se  a  empregar  to- 
dos as  seus  esforços  para  conseguirem  a  abolição  do  refe- 
rido commercio.  Em  conformidade  com  isto  publicou  o  go- 
verno francez  uma  ordenança  pela  qual  promcttía  concorrer  - 
no  congresso  de  Yienna  para  a  dita  abolição.  Emquaoto  isto 
se  negociava  com  a  corte  de  França,  o  ministro  inglez  em 
Madrid,  sir  Henrique  Wcllesley,  irmão  do  duque  de  Wellin- 
gton, tratava  com  o  governo  hespanhol  aquelle  mesmo  as- 
sumpto, conseguindo  que  no  tratado  de  Madrid  de  5  de  ju- 
lho de  iSH  se  dissesse  «que  sua  magestade  catholica, 
partilhando  os  sentimentos  de  sua  magestade  britannica 
sobre  a  injustiça  e  deshuuiauidade  do  trafica  dos  escravos, 
tomava  cm  consideração,  com  aquclla  circunspecção  que 
exigia  o  estado  das  suas  possessões  da  America,  os  meio» 
de  obrar  em  conformidade  com  aquelles  sentimentos». 
Lord  Cagflereagtl,  pensando  sempre  em  conseguir  quanto 
antes  a  abolição  do  rommerrio  dos  negros  desde  a  sua  che- 
gada ao  congresso  de  Vienna,  dirigiu  no  dia  H  de  outubro 
de  18H  ao  príncipe  de  Talleyrand  uma  nola  em  que  convi- 
dava o  governo  francez  a  negociar  com  a  Gran-Brelanha  si* 
milhanle  abolição,  ;i  qual  o  referido  príncipe  lhe  respondi 
n'nma  onlra  nota  de  tf  de  novembro,  que  sua  magestade 
chrislianissima,  compromettida  como  estava  a  unir  todos  os 
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ponto,  contido  na  nota  d'elle  Castlereagh,  logo  que  as  opera- 
ções do  congresso  se  achassem  terminadas,  e  que  a  França, 
havendo  obtido  por  então  as  informações  que  ainda  lhe  fal- 
tavam, a  questão  das  colónias  poderia  em  tal  caso  ser  tra- 
tada com  aquella  madureza  que  similhante  matéria  exigia. 
N'este  estado  se  achava  a  questão  da  abolição  da  escrava- 
tora,  com  relação  ás  nações  acima  mencionadas,  quando 
lord  Castlereagh  pediu,  em  nome  do  príncipe  regente  de  In- 
glaterra, uma  audiência  aos  soberanos  da  Áustria,  Rússia  e 
Prassia,  e  sendo  admittido  á  presença  do  imperador  Ale- 
xandre, não  lhe  foi  diíDcil  leval-o  a  annuir  á  sua  exigência 
magna,  ordenando  o  referido  soberano  ao  conde  <Je  Nesselrod 
que  conferenciasse  com  elle  Castlereagh  sobre  o  que  convi- 
Éa  adoptar  para  se  conseguir  o  fim  proposto,  chegando  ató 
ao  ponto  de  manifestar  desejos  de  que  a  França  fixasse  o 
praso  de  cinco  annos  para  o  acabamento  da  escravatura,  e 
de  que  os  governos  da  Hespanha  e  Portugal  fossem  igual- 
mente obrigados  a  se  conformar  com  a  referida  epocha. 
A 10  de  dezembro  o  príncipe  de  Talleyrand  propoz  que  se 
nomeasse  uma  commissão  de  oito  plenipotenciários,  á  qual 
se  commettesse  o  exame  e  resolução  d'esta  matéria.  Na  ses- 
são da  commissão  das  oito  potencias,  tida  a  16  de  janeiro  de 
1815,  lord  Castlereagh  propoz  que  a  citada  commissão  das 
oito  potencias  se  occupasse  d'isto,  e  não  podendo  o  conde 
de  Palmella  conseguir  que  similhante  exame  e  resolução 
fossem  só  confiados  aos  plenipotenciários  das  potencias  que 
possuiam  colónias,  em  rasão  da  contrariedade  que  a  isto  lhe 
oppozeram  os  plenipotenciários  da  Rússia,  Áustria,  Prússia 
e  Suécia,  tendo  a  abolição  da  escravatura  como  uma  questão 
de  moral  publica  e  de  humanidade,  que  interessava  a  todas 
as  potencias  christãs,  propoz  que  em  tal  caso  se  declarasse 
como  uma  questão  de  direito  publico.  Foi  no  dia  20  do  ci- 
tado mez  de  janeiro  que  sobre  este  ponto  do  commercio  de 
escravos  teve  Iogar  a  primeira  conferencia  da  commissão  dos 
oito.  O  mesmo  lord  Castlereagh,  usando  da  palavra  sobre  o 
ponto  e  dissertando,  quanto  ao  melhor  meio  de  conseguir  o 
que  se  tinha  em  vista,  propoz:  l.°,  que  as  oito  potencias 


fizessem  de  commum  accorda  nma  publica  declaração  .-■  • 
bre  o  principio  geral  e  abstracto  de  humanidade,  apptícad 
ã  presente  questão,  e  que  a  redacçSo  «"essa  espécie  de  11 
iiilrsin  (base  confiada  á  hábil  penna  do  cavalheiro  Gentis  ■■ 
cretario  dacommissSo;  í.u,  que  cada  uma  das  potencias,* 
fazia  o  commercio  de  escravos,  fosse  solicitada  para  o  abolir 
ínunediatamente,  ou.  pelo  menus  para  declarar  o  praso  d 
que  para  isso  carecia;  3.*,  finalmente,  que  as  mesmas  j 
teneias  fossem  também  solicitadas  para  que  desde  logo  ei 
Saseem  com  0  trafico  em  perlas  paragens  da  costa  de  Africa 

Ob  plenipotenciários  portugueses  expozeram  pela  . 
parte  que  os  desejos  de  sua  alteza  real  eram  inteiramen 
conformes  aos  de  lodos  os  mais  soberanos,  acrescenta» 
porém  que  a  sua  siiuarãn  era  muito  diflerente  da  delle 
Que  as  extensas  províncias  do  lira/il  só  se  cultivavam  r 
meio  de  escravos,  e  que  uni  augmento  de  povoação  lhes  era 
ainda  indispensável  para  a  sua  prosperidade.  Que  nenhuma 
colónia  se  podia  comparar  com  o  Brazil  n'esle  sentido.  . 
de  que,  sendo  a  nação  portuguesa  a  única  da  Europa  t 
possuía  verdadeiras  eohinias  na  cosia  oecidoiilal  d;t  Aftfl 
a  sua  posição  a  similhsnle  respeito  devia-se  considerar  c 
iliíTei'enle  das  mais,  porque  os  portuguezes  transportavam 
escravos  de  umas  das  suas  colónias  para  as  outras,  cireum- 
slamia  que  lhes  facilitava  o  Iratal-os  com  muito  mais  doçura 
ilo  i|iii'  as  outras  nações,  sendo  notório  a  todo  o  mundo 
lumiaiiiilaile  dos  seus  regula  mentos  a  tal  respeito,  A  is 
acrescentaram  mais  que  não  era  possível  cessar  immedial 
mente  o  trafico  sem  arruinai'  Angola  e  Benguella,  e  que  n 
era  obra  de  poucos  ânuos  o  podei1  variar  inteiramente  <>  s> 
lema  inferior  das  duas  ditas  possessões.  Pediram  pois  .1 

sens  ooflegas  que  se  lembrassem  dos  annos,  que  a  pmpr 
Uran-Hrelanlia  precisou,  antes  de  poder  proliibir  definiti' 
mente  a  importação  dos  negros  nas  suas  colónias,  sou 
liem  natural  que  as  outras  nações,  ainda  mais  inleress.iil 
do  que  dia  o  fora  no  itálico,  reclamassem  lambem  uni  pras 
para  discutir  b  preparar  a  sua  abolição.  Continuando  a  s 
argumentação,  manifestaram  que  sua  alteza  real,  em  " 
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formidade  com  a  sua  palavra,  tinha  já  promulgado  leis  ten- 
dentes a  desanimar  o  commercio  da  escravatura,  augmen- 
lando  os  direitos  sobre  a  importação  dos  escravos  para  o 
Brazil,  e  adoptando  as  medidas  mais  humanas  para  regular 
o  seu  transporte.  Finalmente  concluíram  que  sem  embargo 
das  considerações  acima  expostas,  mylord  Castlereagh  sabia 
bem  que  estavam  promptos  á  cessação  total  do  commercio 
dos  escravos  n'um  praso  similhante  ao  que  adoptou  a  Hes- 
panha;  porém  que  exigiam  para  effeituar  essa  abolição  a 
annullação  do  tratado  de  commercio,  que  Portugal  tinha  com 
Inglaterra,  cujas  condições,  summamente  gravosas  para  os 
portuguezes,  tornariam  mais  prejudicial  a  cessação  do  tra- 
fico1. Lord  Castlereagh,  em  conformidade  com  o  que  de  an- 
temão havia  já  ajustado  com  os  plenipotenciários  portugue- 
zes,  den-se  por  satisfeito  com  a  declaração  que  acabavam  de 
fazer,  e  que  reservava  para  uma  outra  sessão  a  ultima  parte 
da  sua  proposta. 

Foi  na  quarta  conferencia,  que  a  commissão  das  oito  po- 
tencias teve  no  dia  8  de  fevereiro,  que  formulou  a  sua  cele- 
bre declaração,  na  qual  disseram  «que  haviam  tomado  em 
consideração  o  commercio  conhecido  debaixo  do  nome  de 
trafico  dos  negros  de  Africa,  o  qual  tinha  sido  olhado  pelos 
homens  justos  e  esclarecidos  de  todos  os  tempos  como  re- 
pugnante aos  princípios  da  humanidade  e  da  moral  univer- 
sal. Que  as  circumstancias  particulares,  ás  quaes  este  com- 
mercio tinha  devido  o  seu  nascimento,  e  a  difliculdade  de 
lhe  interromper  repentinamente  o  curso,  tinham  podido  co- 
brir até  certo  ponto  o  que  havia  de  odioso  na  sua  conserva- 
ção; mas  que  emfim  a  voz  publica  se  tinha  levantado  em  to- 
dos os  paizes  civilisados  para  pedir  que  fosse  supprimido  o 
mais  cedo  possível ;  que  depois  que  o  caracter  e  os  detalhes 
deste  commercio  tinham  sido  melhor  conhecidos,  muitos  dos 
governos  europeus  haviam  effectivamente  tomado  a  resolu- 
ção de  o  fazer  cessar,  e  que  successivamente  todas  as  po- 


1  Officio  dos  plenipotenciários  para  o  Rio  de  Janeiro  de  21  de  ja- 
neiro de  1815. 


tencias  possuidoras  de  colónias  nas  differentcs  partes  do 
mundo  tinham  reconhecido  a  obrigação  o  a  necessidade  de 
o  abolir.  Que  os  plenipotenciários  reunidos  no  congresso, 
não  podendo  honrar  melhor  a  sua  missão,  preencher  o  seo 
dever  e  manifestar  os  princípios,  que  guiavam  os  seus  au- 
gustos soberanos,  do  que  trabalhando  para  realisar  este  com- 
promisso, c  proclamar  em  nomo  d'elles  o  desejo  de  pôr  um 
termo  ao  ílagello,  que  por  tão  longo  tempo  desolara  a  Africa, 
degradando  a  Europa  e  atiligindo  a  humanidade;  os  ditos  ple- 
nipotenciários assentaram  abrir  as  suas  deliberações  sobre 
os  meios  de  realisar  um  objecto  tão  salutar,  por  uma  decla- 
ração solemnc  dos  princípios  que  os  tinham  dirigido  n'este 
trabalho.  Em  consequência  elles  declaram  a  face  da  Europa: 
Que  (Aliando  a  abolição  universal  do  trafico  dos  negros  como 
uma  medida  particularmente  digna  da  sua  attenção,  conforme 
ao  espirito  do  século  e  aos  princípios  grraes  dos  seus  augustos 
soberanos,  elles  acham-se  animados  do  desejo  sincero  <le  con- 
correr para  a  mais  prompta  execução  e  a  mais  efficaz  desta 
medida  por  todos  os  meios  d  sua  disposição  e  de  obrar  no  em- 
prego à"estes  meios  com  todo  o  zelo  e  perseverança,  que  devem 
a  uma  tão  grande  e  tão  bella  causa*.  Os  mesmos  plenipoten- 
ciários que  compunham  o  congresso  reconheceram  ao  mesmo 
tempo  que  a  determinação  da  epocha,  era  que  este  commer- 
cio  devia  totalmente  acabar,  seria  um  objecto  de  negociação 
entre  as  potencias,  entemlendo-se  que  se  não  desprezaria  meio 
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gne  esses  plenipotenciários  representavam  governos,  cujos 
interesses  nenhum  prejuízo  inteiramente  soffriam  com  simi- 
Ihanle  abolição.  Á  vista  pois  (Tisto  é  um  acto  de  justiça  que 
fazemos  á  memoria  do  conde  de  Palmella  e  á  dos  seus  ou- 
tros  dois  collegas  (mas  principalmente  ao  primeiro),  confes- 
sarmos terem  elles  desempenhado  com  todo  o  acerto  e  pa- 
triotismo a  árdua  missão,  que  o  príncipe  regente  lhes  confiara, 
não  só  porque  conseguiram  o  pagamento,  que  a  Inglaterra 
nos  fez  do  valor  dos  navios  portuguezes,  injustamente  apre- 
sados pelos  cruzadores  britannicos,  mas  porque  também 
nenhum  prejuízo  causaram  aos  agricultores  do  Brazil  com  a 
concessão  da  abolição  do  commercio  da  escravatura  ao  norte 
do  Equador,  por  isso  que,  ficando  subsistindo  o  que  se  fazia 
ao  sol  delle,  d'esta  parte  da  Africa  se  podiam  commoda- 
mente  fornecer  dos  braços  que  lhes  fossem  precisos  para  a 
cultura  e  amanho  das  suas  propriedades  agrícolas,  sendo 
alem  disso  para  notar,  que  ainda  assim  obtiveram  elles  por 
esta  concessão  a  abolição  do  tratado  de  alliança  de  19  de  fe- 
rereiro  de  1810,  cousa  de  não  pequena  vantagem  para  nós. 
Quanto  á  cessão  da  Guyenna  franceza,  viu-se  que  a  sua  ne- 
gociação foi  ao  principio  entabolada  sobre  a  restituição  da 
nossa  antiga  praça  de  Olivença  e  territórios  de  Juromenha, 
e  que  embaraçados  depois  pela  corte  do  Rio  de  Janeiro  de 
negociarem  sobre  tal  restituição,  preciso  lhes  foi  buscarem 
oulro  equivalente.  Entretanto  chegava  á  Europa  a  noticia  da 
não  ratificação  do  tratado  de  Paris  pelo  príncipe  regente, 
noticia  que  tornou  muito  mais  delicada  a  sua  posição  no 
congresso,  pois  que  a  França  não  podia  olhar  com  indiíTe- 
rença  para  a  perda  daquella  sua  antiga  colónia,  nem  deixar 
de  exigir  que  lhe  fizessem  boas  as  estipulações  do  referido 
tratado,  como  muito  abertamente  o  fez  saber  mr.  de  Talley- 
rand,  com  relação  ás  potencias  que  o  assignaram,  e  mais 
particularmente  ainda  á  Inglaterra. 

Por  outro  lado  esta  potencia,  que  em  nome  de  Portugal 
tinha  cedido  a  Guyenna  á  França,  posto  que  sem  a  devida 
anctorisação  do  príncipe  regente,  começava  pelo  menos  a 
abandonar  os  nossos  plenipotenciários  na  nova  negociaçãoque 


tencias  possuidoras  de  colónias  nas  differentes  partes  do 
mundo  tinham  reconhecido  a  obrigação  c  a  necessidade  de 
o  abolir.  Que  os  plenipotenciários  reunidos  no  congresso, 
não  podendo  honrar  melhor  a  sua  missão,  preencher  o  seu 
dever  e  manifestar  os  princípios,  que  guiavam  os  seus  au- 
gustos soberanos,  do  que  trabalhando  para  realisar  este  com- 
promisso, c  proclamar  em  nome  d'ellcs  o  desejo  de  por  um 
termo  ao  flagello,  que  por  tão  longo  tempo  desolara  a  Africa, 
degradando  a  Europa  e  alíligindo  a  iiumanidade ;  os  ditos  ple- 
nipotenciários assentaram  abrir  as  suas  deliberações  sobre 
os  meios  de  realisar  um  objecto  tão  salutar,  por  uma  decla- 
ração solemne  dos  princípios  que  os  tinham  dirigido  neste 
trabalho.  Em  consequência  elles  declaram  á  face  da  Europa: 
Que  olhando  a  abolição  universal  do  trafico  dos  negros  como 
uma  medida  particularmente  digna  da  sua  ai tenção,  conforme 
ao  espirito  do  século  e  aos  princípios  geraes  dos  seus  augusto* 
soberanos,  elles  acham-se  animados  do  desejo  sincero  de  cm- 
correr  para  a  mais  protnpta  execução  e,  a  mais  efficaz  dVsío 
medida  por  todos  os  meios  d  sua  disposição  e  de  obrar  no  em- 
prego d'estes  meios  com  todo  o  zelo  e  perseverança,  que  devem 
a  uma  tão  grande  e  tão  beUa  causa».  Os  mesmos  plenipoten- 
ciários que  compunham  o  congresso  reconheceram  ao  mesmo 
tempo  que  a  determinação  da  epocha,  em  que  este  commer- 
cio  devia  totalmente  acabar,  seria  um  objecto  de,  negociação 
entre  as  potencias,  eiitendendo-se  que  se  não  desprezaria  meta 
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que  esses  plenipotenciários  representavam  governos,  cujos 
interesses  nenhum  prejuízo  inteiramente  soffriam  com  simi- 
lhanle  abolição.  Á  vista  pois  disto  é  um  acto  de  justiça  quo 
fazemos  á  memoria  do  conde  de  Palmella  e  á  dos  seus  ou* 
tros  dois  collegas  (mas  principalmente  ao  primeiro),  confes- 
sarmos terem  elles  desempenhado  com  todo  o  acerto  e  pa- 
triotismo a  árdua  missão,  que  o  príncipe  regente  lhes  confiara, 
não  só  porque  conseguiram  o  pagamento,  que  a  Inglaterra 
nos  fez  do  valor  dos  navios  portuguezes,  injustamente  apre- 
sados pelos  cruzadores  britannicos,  mas  porque  também 
nenhum  prejuízo  causaram  aos  agricultores  do  Brazil  com  a 
concessão  da  abolição  do  commercio  da  escravatura  ao  norte 
do  Equador,  por  isso  que,  ficando  subsistindo  o  que  se  fazia 
ao  sul  d^elle,  d'esta  parte  da  Africa  se  podiam  commoda- 
mente  fornecer  dos  braços  que  lhes  fossem  precisos  para  a 
cultura  e  amanho  das  suas  propriedades  agrícolas,  sendo 
alem  disso  para  notar,  que  ainda  assim  obtiveram  elles  por 
esta  concessão  a  abolição  do  tratado  de  alliança  de  19  de  fe- 
vereiro  de  1810,  cousa  de  não  pequena  vantagem  para  nós. 
Quanto  á  cessão  da  Guyenna  franceza,  viu-se  que  a  sua  ne- 
gociação foi  ao  principio  entabolada  sobre  a  restituição  da 
nossa  antiga  praça  de  Olivença  e  territórios  de  Juromenha, 
e  que  embaraçados  depois  pela  corte  do  Rio  de  Janeiro  de 
negociarem  sobre  tal  restituição,  preciso  lhes  foi  buscarem 
outro  equivalente.  Entretanto  chegava  á  Europa  a  noticia  da 
não  ratificação  do  tratado  de  Paris  pelo  príncipe  regente, 
noticia  que  tornou  muito  mais  delicada  a  sua  posição  no 
congresso,  pois  que  a  França  não  podia  oíhar  com  indife- 
rença para  a  perda  d'aquella  sua  antiga  colónia,  nem  deixar 
de  exigir  que  lhe  fizessem  boas  as  estipulações  do  referido 
tratado,  como  muito  abertamente  o  fez  saber  mr.  de  Talley- 
rand,  com  relação  ás  potencias  que  o  assignaram,  e  mais 
particularmente  ainda  á  Inglaterra. 

Por  outro  lado  esta  potencia,  que  em  nome  de  Portugal 
tinha  cedido  a  Guyenna  á  França,  posto  que  sem  a  devida 
auetorisação  do  príncipe  regente,  começava  pelo  menos  a 
abandonar  os  nossos  plenipotenciários  na  nova  negociação  que 


a  este  respeito  teriam  de  intentar  no  congresso  geral.  As  oo- 
trás  potencias,  que  todas  muito  acaloradamente  haviam  asst- 
gnado  o  tratado  de  Paris,  não  podiam  deixar  de  exÍgird'eUes 
que  mantivessem  também  a  sua  assignatura  com  o  mesmo 
direito  com  que  igualmente  o  exigiam  das  potencias  alienas 
e  da  Itália,  posto  não  terem  sido  signatárias  do  referido 
tratado,  apesar  de  não  pouco  lesadas  por  elle.  Finalmente,  o 
bom  conceito  e  consideração  que  os  nossos  ditos  plenipoten- 
ciários tinham  até  ali  merecido,  tanto  ao  seu  governo,  como 
aos  plenipotenciários  do  congresso,  perdiam-se  necessaria- 
mente, quando  contrariassem  o  que  no  tratado  de  Paris  se 
estipulara,  posto  que  injustamente,  quanto  á  restituição  de 
Cayenna,  cousa  que  não  podia  deixar  de  trazer  comsigoo 
ficar  Portugal  em  estado  de  guerra  com  a  França,  em  disputa 
bem  desagradável  com  Inglaterra,  e  ao  mesmo  tempo  com 
manifesta  scisão  com  as  outras  potencias  signatárias  delle. 
N'estes  termos  resolveram  unanimemente  dar  a  entender  á 
França  que  o  tornariam  a  revalidar,  comtanlo  que  o  artigo 
relativo  á  sessão  de  Cayenna  fosse  reduzido  a  termos  taes, 
que  conviessem  ao  decoro  e  independência  de  Portugal.  Aos 
plenipotenciários  ínglezes  disseram  elles  que,  attentos  os  sa- 
crifícios feitos  por  Portugal  na  guerra  contra  a  França,  não 
podiam  consentir  em  restituir  a  Cayenna  sem  uma  considerá- 
vel compensação,  porém  que  nenhuma  duvida  tinham  em  in- 
cluir estas  matérias  em  qualquer  outro  assumpto  que  se 
negociasse,  e  que  mediante  alguma  indemnisacão,  tal  como 
a  de  se  darem  por  concluídos  os  pagamentos  do  citado  em- 
prestou das  000:000  libras,  contraindo  em  1809.  revalida- 
riam com  a  Fiança,  por  meio  de  unia  negociação  parlicular 
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sumpto  em  Paris.  A  dos  nossos  ditos  plenipotenciários  foi 
uma  verdadeira  reparação  da  do  dito  conde,  não  subscre- 
vendo servilmente  ás  vontades  de  lord  Castlereagh,  mas 
obrigando-se  a  negociarem  elles  directamente  com  a  França 
e  em  nome  do  príncipe  regente  a  sobredita  sessão,  e  se  a  ella 
se  não  poderam  eximir,  ao  menos  poderam  fazer  riscar  dos 
annaes  da  diplomacia  portugueza  o  vergonhoso  ferrete,  que 
nella  ficaria  registado,  de  fazerem  os  ministros  inglezes  ces- 
sões de  territórios  que  não  eram  seus,  mas  somente  de  Por- 
tugal, com  o  escândalo  de  ser  esta  de  que  aqui  se  trata  feita 
na  presença  de  um  ministro  portuguez,  que  a  assignou,  sem 
no  chão  lhe  cair  da  mão  a  penna  com  que  o  fez,  constituindo 
por  este  facto  o  seu  soberano  como  humilde  escravo  do  go- 
verno inglez,  ou  como  um  monarcha  vencido,  sendo  aliás  tão 
vencedor  e  independente  como  o  fora  o  da  Gran-Bertanha. 
Eis  aqui  mais  uma  prova  do  que  os  Linhares  foram  para  o  seu 
paiz.  E  não  obstante  isto  tiveram  títulos  e  por  muitos  annos 
os  mais  altos  empregos  do  estado  1  Fizeram  pois  os  nossos 
plenipotenciários  do  congresso  de  Vienpa  a  cessão  da  Cayen- 
na  á  França  por  não  se  poderem  eximir  a  ella ;  mas  flzeram- 
na  de  uma  maneira  decorosa  e  digna  para  o  seu  soberano, 
ou  como  devida  á  sua  magnanimidade  e  ao  desejo  que  nutria 
de  dar  a  el-rei  de  França  provas  da  sua  alta  consideração  e 
amizade  para  com  elle.  Negociada  assim  como  foi,  nenhuma 
duvida  tiveram  em  contrahir  a  obrigação  de  a  levar  a  effeito, 
estipulada  como  tinha  sido  no  tratado  de  Paris,  que  os  re- 
presentantes de  Portugal  tinham  aliás  assignado,  e  assim  o 
praticaram,  inserindo-a  no  artigo  1 .°  dos  secretos  do  tratado 
de  22  de  janeiro  de  1815,  e  mais  tarde  a  repetiram,  inse- 
rindo-a igualmente  no  artigo  107.°  do  acto  geral  do  congresso 
deVienna,pois  que  todas  as  potencias,  signatárias  do  referido 
(ratado  de  Paris,  o  consideraram  como  regulador  por  muitos 
annos  dos  limites  dos  diílerentes  estados,  devendo  como  tal 
formar  uma  das  bases  do  direito  publico  da  Europa. 

Mas  se  até  aqui  os  nossos  ditos  plenipotenciários  merecem 
louvores  pela  boa  resolução  das  negociações  que  se  lhes  com- 
metteram,  quaes  serão  os  que  se  lhes  poderão  dar  pela  não 
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restituição  de  Olivença,  perguntar-nos-ha  o  leitor  neste  tngar 
com  justificada  rasão  ?  A  isto  responderemos,  que  foi  a  corte 
do  Brazil,  como  já  vimos,  a  que  os  impossibilitou  de  pode- 
rem negociar  com  bom  êxito  similhantc  restituição.  Bem  sa- 
bido e  que  na  epocha  em  que  se  assignou  o  tratado  de  Paris 
de  30  de  maio  de  1 81 4  foi  o  conde  de  Funchal  o  plenipoten- 
ciário poriuguez  que  o  assignára,  reclamando  logo  a  resti- 
tuição de  Olivença;  mas  a  observação  que  então  se  lhe  fez 
de  que  o  referido  tratado  não  podia  comprchender  outras 
estipulações,  que  nào  fosse  as  que  diziam  immediatamente 
respeito  á  França,  c  por  conseguinte  que  o  negocio  de  Oli- 
vença só  no  congresso  geral  podia  ser  tomado  cm  considera- 
ção, obrigouodilo  plenipotenciário  a  suspender  os  seus  proce- 
dimentos sobre  este  ponto,  o  a  contentar-se  com  uma  simples 
declaração  vocal,  que  a  tal  respeito  se  lhe  fez,  a  qual  foi  com- 
municada  por  elle,  ainda  antes  da  assignatura  do  tratado,  a 
todos  os  plenipotenciários  das  potencias  que  lhe  haviam  pre- 
stado o  seu  assentimento.  A  este  appello  da  reclamação  de 
Olivença  para  o  congresso  de  Vicnna  veiu  dar  mais  relevo  e 
força  o  ter-se  reprovado  por  parte  do  governo  do  Brazil, 
tanto  ao  conde  de  Funchal,  como  ao  de  Palmella,  o  offerece- 
rem  a  restituição  de  Caycnna,  pedindo  uma  compensação  ã 
Intervenção  da  França  e  á  das  mais  potencias  para  a  recupe- 
ração de  Olivença  c  dos  territórios  de  Juromenha  a  favor  de 
Portugal,  pedido  a  que  demais  acresceu  o  da  completa  an- 
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hespaiihol,  o  governo  do  Brazil  nao  conveiu  em  negociar  tal 
tratado.  Ao  citado  conde  de  Palmella  participou  o  referido 
governo,  que  Sua  Alteza  Real  não  estava  resolvido  a  ligar-se 
com  a  Hespanha  por  tratado  algum  que  com  ella  se  fizesse. 
Por  outro  lado  ao  nosso  dito  ministro  em  Madrid  prohibiu- 
se-lhe  convencionar  a  restituição  de  Olivença,  mediante  com- 
pensação alguma  fornecida  pelo  Brazil,  tendo  como  de  jus- 
tiça, que  similhante  restituição  era  o  governo  hespanhol 
obrigado  moralmente  a  fazel-a  pura  e  simplesmente  ao  go- 
Terao  portuguez !.  Conseguintemente  a  reclamação  de  Oli- 
vença, desapoiada  como  foi  pelo  governo  do  Brazil,  e  de  mais 
amais  sem  ter  por  si  equivalente  algum,  que  os  nossos  ple- 
nipotenciários podessem  por  ella  offerecer,  tornou-se  para 
elles  de  impraticável  bom  êxito,  não  por  sua  culpa,  mas  pela 
do  Brazil,  como  já  n'ojitro  tempo  tinha  succedido,  quando 
Palmella  se.achava  ministro  de  Portugal  em  Cadiz2. 

Emquanto  se  entabolavam  com  lord  Castlereagh  e  com 
elle  se  resolviam,  pelo  modo  que  acima  expozemos,  as  ne- 
gociações dos  plenipotenciários  portuguezes,  os  das  grandes 

1  Veja  documento  n.°  7. 

1  Alguns  censores  houve  n'aquelle  tempo,  queixando-se  de  não  ter  o 
Marquez  de  Palmella  e  os  seus  collegas  no  congresso  de  Vienna  obtido 
nelle  a  restituição  de  Olivença;  mas  a  culpa  d'isto,  como  acima  se  v<5, 
não  recáe  sobre  elles,  mas  sobre  a  corte  do  Brazil,  levada  ao  que  fez 
pelas' idèas  de  fugir  assim  á  restituição  da  Guyanna  á  França,  por  julgar 
o  seu  valor  muito  superior  ao  d'aquella  praça.  Com  esta  crença  chegou 
mesmo  a  ordenar  que  ella  fosse  directamente  reclamada  em  Madrid  pura 
e  simplesmente,  sem  compensação  alguma,  e  até  mesmo  sem  a  interven- 
fáo  de  Inglaterra,  a  fim  de  lhe  não  dar  direito  a  reclamar  também  a 
execução  do  artigo  secreto  relativo  a  Bissau.  Para  obrigar  o  governo 
bespanhol  a  restituir-nos  Olivença,  dava  o  Brazil  parte  de  que  por  modo 
algum  auxiliaria  a  expedição  que  devia  sair  de  Cadiz,  se  antes  d'isso 
oâo  soubesse  da  restituição  de  Olivença,  parecendo-lhe  realmente  inco- 
herente  reclamar  uma  praça,  conquistada  por  duas  vezes  pelas  armas 
portuguezas,  e  conservada  por  Hespanha  contra  a  base  do  statu  quo,  es- 
tipulado no  tratado  de  Paris.  Mas  o  gabinete  de  Madrid,  atido  só  ao  nti 
po**ideti*,  nunca  fez  caso  algum  das  reclamações,  que  directamente  o  de 
Portugal  lhe  fizera  sobre  este  assumpto,  fossem  quaes  fossem  as  rasões 
que  lhe  mandasse  expor. 


potencias  Bio  perdiam  de  vista  o  importante  assumpto  ito 
seu  próprio  engrandecimento,  tratando  com  o  maior  empe- 
nho de  encorpem  nus  seus  respectivos  estados  o  que  as  lu- 
las da  revolução  franceza,  e  as  de  Napoleão  Boonapatte, 

as  differentes  potencias  da  Europa,  liiili:mi  aggrflglti 
Franca,  Logo  que  o  congresso  se  constituía,  annunciou-l 
a  Inglaterra  a  soa  mais  pronunciada  intenção  de  prevei 
novas  invasões,  pela  creação  de  novas  barreiras  poiiiieas 
militares  á  França.  A  sua  attenção  fui  mais  parlicnlarmer 
dirigida  á  formação  do  novo  reino  dos  Puizes  Baixos,  <] 
olhou  ramo  um  dos  melhores  meios  de  se  precaver  ofMJ 
as  intenções  hostis  da  mesma  França.  Mostrou-se  zelí 
pela  independência  herretíea  e  pela  segurança  da  Itália, 
vorecendo  as  representações  nacionaos,  com  tudo  mais  I 
podia  tender  a  garantir  os  direitos  dos  povos.  Seguiram' 
a  isto  as  notas  dos  ministros  inglez  e  austríaco,  sobra  os  i 
gocios  da  Polónia  c  da  Saxonia.  A  questão  relativa  ao  p 
moiro  d"esies  dois  paizes  foi  bastante  grave,  chegando  ( 
mar  as  assustadoras  proporções  de  mna  nova  guerra, 
ponto  do  grari-dnque  Constantino,  qne  deixara  Yinma  a 
de  novembro,  chamar  os  polacos  as  armas  na  sua  proet 
ção  de  H  do  seguíntu  mez  de  dezembro,  dizendo-lhea 
iG  imperador,  vosso  poderoso  protector,  raz-vos  mu  appeU 
Keimi-voseinvoltadas  vossas  handeii'as.  Que  o  vosso  braços 
lime  para  defeza  da  vossa  pátria  e  conservação  da  vossa  oxÈ 
tenda  politicat.  O  conde  de  Nesselrod  declarou  mesmo  1 
8.000:000  de  liomens  polacos  estavam  resolvidos  a  deEaH 
a  independência  do  seu  paiz.  O  resultado  disto  foi  mandar 
governo  inglez  reunir  osoíliciaes  dos  eorpos  acantonados n 
Bélgica;  fazerem  movimentos  equívocos  as  tropas  pi 
nase  bavarexas,  ao  passo  que  a  Áustria  cobria  a  [ataaffw 
soldados  seus.  destinados  a  repellir  o  supposto  alaquedc 
russos.  Este  feio  aspecto  desvaneeeu-se  afinal,  declarando 
imperador  Alexandre,  que  elle  só  reservava  para  si 
ção  do  ducado  de  Varsóvia,  cedendo  o  restante  á  Prússia 
á  Áustria. Foi  por  então  que  as  princípaes potencias  resoh 
ram  formar  no  uni  do  mez  de  dezembro  de  1814  uma  cuu 
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missão  especial  para  a  resolução  dos  negócios  da  Saxonia  e  da 
.  Polónia,  commissâo  que  de  facto  se  encarregou  da  distribuição 
geral  das  indemnisações,  objecto  especial  da  convocação  do 
congresso.  O  tratado  secreto  de  Paris  excluía  o  concurso  da 
França  da  repartição  dos  paizes  conquistados ;  mas  o  prín- 
cipe de  Metternich  e  lord  Castlereagh  insistiram  junto  do 
imperador  da  Rússia  para  que  mr.  de  Talleyrand  fizesse 
parte  da  commissâo  da  Saxonia  e  Polónia,  a  que  se  seguiu 
ser  elle  com  eíTeito  a  ella  admittido,  comparecendo  como  tal 
a  12  de  janeiro  de  181 5,  o  que  foi  pouco  agradável  para  a 
Rússia  e  para  a  Prússia.  Eis  aqui  pois  a  primitiva  origem  do 
que  com  o  andar  do  tempo  se  denominou  commissâo  das  cinco 
grandes  potencias,  a  qual  em  Paris  ficou  residindo,  mesmo 
depois  de  concluídos  os  trabalhos  do  congresso,  tendo  por 
fim  regular  os  negócios  das  difTerentes  nações  da  Europa. 
As  nações  que  n'ella  tinham  os  seus  plenipotenciários  eram 
a  França,  a  Inglaterra,  a  Áustria,  a  Rússia  e  a  Prússia. 
Constituída  como  por  este  modo  foi  a  referida  commissâo, 
ella  não  submettia  as  suas  decisões  ao  parecer  da  commissâo 
das  oito  poteiiciasj  limitando-se  apenas  a  communicar-lh'as, 
como  era  conforme  ao  artigo  1 .°  do  tratado  secreto  de  Paris 
de  30  de  maio  de  1814. 

Em  meiado  de  fevereiro  de  1815  as  negociações  no  con- 
gresso de  Vienna  achavam-se  muito  adiantadas,  tendo  ces- 
sado inteiramente  o  perigo,  que  muito  se  receiava  de  uma 
ruptura  entre  as  grandes  potencias  da  Europa,  por  causa  da 
repartição  da  Polónia  e  disposições  bellicosas  da  Rússia  e  da 
Allemanha,  como  acima  vimos,  successo  filho  do  accordo 
que  houve  para  que  o  ducado  de  Varsóvia  fosse  dividido  em 
três  porções,  pertencendo  a  maior  d'ellas  â  Rússia,  ficando 
uma  das  outras  duas  á  Prússia  e  outra  á  Áustria.  A  Prússia 
adquiriu  um  território  de  500:000  a  600:000  almas  á  custa 
do  reino  da  Saxonia,  o  qual  ficava  existindo  depois  de  feita 
esta  subtracção.  Outros  mais  engrandecimentos  se  lhe  da- 
Tam  na  Allemanha  e  na  margem  esquerda  do  Rheno,  exi- 
gindo que  a  sua  população  se  elevasse  a  10.000:000  de 
almas,  mas  que  não  subiu  a  tanto.  A  Bélgica  achava-se  des- 
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tinada  a  pertencer  definitivamente  á  Hollanda.  O  que  por 
então  faltava  para  completar  as  grandes  operações  do  con- 
gresso, eram  os  arranjos  territoriaes  da  Itália,  cousa  de  que 
se  estava  tratando  com  actividade,  cuidando-se  a  par  d'isto  na 
organisação  da  Suissa  e  da  Allemanha.  A  não  serem  estes, 
todos  os  mais  objectos  a  discutir  eram  de  pouca  entidade, 
julgando-se  que  á  vista  d'isto  a  duração  do  mesmo  congresso 
não  passaria  alem  de  dois  ou,  quando  muito,,  de  três  mezes. 
Foi  n'esta  occasião  que  lord  Castlereagh,  chamado  a  Ingla- 
terra, para  assistir  á  abertura  do  parlamento,  deixara  em 
seu  logar,  no  caracter  de  primeiro  plenipotenciário,  para  o 
substituir  no  congresso,  o  duque  de  Wellington,  tendo  che- 
gado a  Vienna  alguns  dias  antes  de  14  de  fevereiro,  que  foi 
o  da  partida  do  mesmo  Castlereagh  *.  O  certo  é  que  por  todo 
o  mez  de  fevereiro  de  1815  os  trabalhos  do  congresso  apre- 
sentavam effectivamente  o  aspecto  de  um  próximo  e  tran- 
quillo  desenlace,  pois  que  a  Rússia  havia  limitado  as  suas 
pretensões  á  Polónia ;  as  indemuisações  da  Prússia  tinham- 
lhe  sido  assignadas;  a  sorte  do  rei  da  Saxonia  havia-lhe  jà 
sido  fixada ;  a  Inglaterra  havia  obtido  para  o  Hanovre  e  para 
o  rei  da  Hollanda  acrescentamentos  favoráveis  à  sua  prospe- 
ridade e  segurança ;  a  confederação  helvética  tornára-se  mais 
forte  e  independente;  o  rei  da  Sardenha,  libertado  como 
fora  de  um  revez,  tratou-se  de  o  elevar  a  um  poder  mais 
alto;  e  finalmente  a  Áustria  obtivera  os  paizes,  que  iam  desde 
a  margem  direita  do  rio  Pó  até  ás  embocaduras  do  Cattaro. 
Por  este  modo  tinham  marchado  os  trabalhos  do  congresso, 
quando  uma  aterradora  e  inesperada  noticia  lh'os  foi  algum 
tanto  paralysar,  chamando-lhe  com  o  maior  sobresalto  a  sua 
mais  particular  attenção  para  os  de  uma  outra  guerra,  e  do 
mais  grave  e  assustador  cuidado  para  toda  a  Europa  em  geral. 
Contavam-se  sete  dias  do  mez  de  março  de  1815,  quando  o 
duque  de  Wellington  recebeu  aviso  de  lord  Bourgherst  de 
que  Napoleão  fugira  da  ilha  do  Elba,  indo-se  apresentar  em 

1  Oflicio  dos  plenipotenciários  para  D.  Miguel  Pereira  Forjaz,  de  14 
de  fevereiro  de  1814. 
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França.  N'esse  mesmo  dia  igual  aviso  teve  também  o  prín- 
cipe de  Mettemich  por  via  de  Livoume.  Foi  effectivamente 
pelas  cinco  horas  da  tarde  de  um  domingo,  em  que  se  con- 
tavam 26  de  fevereiro,  que  Napoleão  tomou  a  resolução  de 
se  embarcar  com  as  suas  guardas  a  bordo  de  uma  Ho t ilha, 
composta  do  brigue  Inconstante,  que  pelo  tratado  de  Fontai- 
nebleau  lhe  tinha  sido  dado  em  propriedade,  e  de  mais  seis 
navios  ligeiros,  para  pôr  em  acção  uma  das  mais  extraordi- 
nárias e  aventurosas  expedições,  que  se  tèem  emprehendido 
n'estes  últimos  tempos.  As  tropas  que  o  acompanhavam  não 
passavam  de  1:100  a  1:200  homens  com  quatro  peças  de 
arlilheria.  Nas  vistas  de  se  manter  o  segredo  de  similhante 
empreza,  sua  irmã  Paulina  dera  um  baile  na  noite  da  sua 
partida,  sendo  repentinamente  chamados  a  toda  a  pressa  os 
offlciaes  que  a  elle  assistiam,  para  bordo  dos  navios  da  so- 
bredita flotilha.  O  commissario  inglez,o  coronel  Niel Cam- 
pbell, que  na  ilha  do  Elba  devia  residir,  achava-se  n'aquelle 
momento  ausente,  tendo  ido  para  Livourne.  Não  havia  em 
Porto  Ferrajo,  onde  Napoleão  se  embarcou  com  tempo  de 
calma,  embarcação  alguma  de  guerra  ingleza,  ou  de  qual- 
quer outra  nação,  que  lhe  impedisse  a  execução  do  seu  te- 
merário arrojo.  No  seguinte  dia  foi  encontrado  na  altura  de 
Capraio  pelo  brigue  francez  Zéfiro,  cujo  commandante,  sem 
o  conhecer,  lhe  fallou,  e  ao  qual  os  da  embarcação  de  Napo- 
leão lhe  disseram,  que  se  dirigiam  a  Génova.  De  um  segundo 
perigo  se  escapou  elle  ainda  com  igual  fortuna,  pois  que 
sendo  perseguido  por  sir  Niel  Campbell,  que  partido  da  ilha 
do  Elba  a  bordo  da  corveta  Perdiz,  logo  que  na  referida  ilha 
soube  da  sua  fuga,  não  o  pôde  apanhar  já  no  mar  por  haver 
saltado  em  terra,  tendo  a  sua  flotilha  ido  para  este  fim  dar 
fundo  em  Cannes  na  noite  de  1  de  março,  sem  encontrar  o 
mais  pequeno  embaraço  ao  seu  intento.  Carmes  é  um  pequeno 
porto  de  mar  no  golfo  de  Joannes,  não  longe  de  Frejus.  Na- 
poleão  ali  foi  visto  pela  primeira  vez  desembarcar  como 
simples  particular,  vindo  como  fugitivo  do  Egypto  para  con- 
quistar um  poderoso  império;  por  segunda  vez  se  viu  ali 
humilhado  e  banido,  dirigindo-se  para  o  logar  do  seu  exilio; 


por  imparcialidade  e  justiça,  era  igualmente  pm  oatro  mo- 
tivo de  descontentamento.  Este  mesmo  descontentamento 
se  manifestava  até  nos  próprios  proprietários  de  bens  nacio- 
naes,  por  effeito  do  receio  de  que  podessem  ser  despojados 
d'aquillo  de  que  se  achavam  de  posse  havia  já  vinte  c  cinco 
annos,  receio  infundido  petas  suggcstões,  até  mesmo  de 
alguns  prefeitos  e  agentes  do  próprio  governo,  olhando  e 
dando  a  posse  de  taes  bens  como  illegitima. 

Os  debates  das  camarás,  a  impopularidade  de  alguns  dos 
ministros  da  coroa,  e  a  dura  e  desabrida  guerra,  que  a  oppo- 
sição  lhes  fazia  também,  não  exaltavam  pouco  o  geral  des~ 
contentamento,  porque  emfim  o  bem  da  causa  publica  e  a 
opinião  geral  bem  alto  clamavam,  pedindo  a  demissão  do 
abbade  Montesquieti,  bem  como  as  de  mrs.  Blacas  e  Fcrrand, 
Os  erros  de  alguns  d'estes  ministros  linham-se  realmente 
como  imperdoáveis,  sendo  muito  notável  a  obstinação  e  ce- 
gueira dn  referido  abbade  ÍJOBtesquiBUj  tratando  do  visioná- 
rio nir.  de  BothoKer,  prefeito  do  Var,  que  avisando-o  tre§ 
vezes  dos  movimentos  que  se  notavam  na  Provença,  e  da 
correspondência  que  ali  liavia  para  a  ilha  do  Elba,  não  sA 
lhe  não  respondeu,  mas  nem  ao  menos  houve  por  bem  fazer 
caso  algum  de  similliantes  avisos,  para  os  communiear  a  cl 
rei  e  aos  mais  ministros.  Mr.  Beugnot,  quando  foi  director 
da  policia,  concedeu  com  o  maior  desacerto  ao  general  Ber- 
trand,  camarada  e  amigo  intimo  de  Buonaparte,  nada  menos 
que  quatrocentos  passaportes  para  outros  tantos  soldados 
da  tiiiarda,  que  de  paiz  estnm^irn  desejavam  jgjjãjJ 
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licia,  não  foi  menos  digno  de  censura  pelo  seu  descuido,  em 
rasão  de  não  dar  peso  algum  aos  conventiculos,  que  se  fa- 
ziam em  casa  de  mr.  Regnault  de  Saint  Jean  de  Angeley, 
Cambacéròs,  e  até  mesmo  de  mr.  Tailien,  onde  entravam 
mrs.  Savary  e  Fuché,  não  lhe  causando  maravilha,  nem  es- 
tranheza alguma  o  ver  todas  estas  personagens  reconcilia- 
das, inclusivamente  com  mr.  Tailien,  homem  tão  mal  visto 
como  anteriormente  fora  de  toda  a  gente.  Coincidiam  igual- 
mente com  isto  as  medidas  extraordinariamente  violentas  do 
marechal  Soult  no  ministério  da  guerra,  olhadas  todas  como 
contrarias  à  causa  de  Luiz  XVIII,  engrandecendo-se  assim  e 
aggravando-se  cada  vez  mais  o  descontentamento  geral. 

Taes  foram  em  resumo  as  causas  que  levaram  Napoleão  a 
tentar  a  ousada  empreza  que  tentou.  O  certo  é  que  depois 
da  mais  feliz  situação,  que  a  França  gosava  desde  alguns 
mezes,  passou  de  repente  a  um  novo  estado  de  guerra  com 
toda  a  Europa  pelo  inesperado  apparecimento  de  Buonaparte, 
que  os  descontentes  de  todas  as  classes,  e  sobretudo  os  da 
militar,  chamaram  para  o  interior  da  sua  pátria,  para  nova- 
mente a  verem  dominada  e  assolada  por  tropas  estrangei- 
ras, occupando-a  como  senhoras,  e  impondo-lhe  pesadas  e 
.enormes  contribuições.  Uma  conspiração,  urdida  desde  longo 
tempo  por  generaes,  devia  sublevaras  tropas  do  norte  da 
França,  reforçar-se  com  a  antiga  guarda  imperial,  apode- 
rar-se  da  capital,  e  até  mesmo  da  pessoa  de  el-rei,  segundo 
correu,  prendendo-o  em  Vincennes,  a  que  se  seguiria  a  for- 
mação de  um  governo  provisório,  que  chamaria  Buonaparte, 
desembarcado  ao  mesmo  tempo  no  meio  dia  da  França.  Mal- 
logrou-se  pois  este  primeiro  plano,  porque  o  rastilho  revolu- 
cionário, que  corria  desde  Cambray  até  Lyão,  rompeu  antes 
do  tempo  que  para  taes  tramas  se  havia  fixado.  Alem  d'estas 
rircomstancias  dava-se  mais  a  de  que  um  grande  numero  de 
partidistas  de  Napoleão  se  achava  também  em  todas  as  re- 
partições do  estado,  e  até  mesmo  no  paço,  obrando  tão  livre 
e  ousadamente,  que  a  dissolução  do  governo  se  effeituou  tão 
rápida  como  costuma  ser  a  marcha  da  gangrena,  que  parece 
aec£lerar-se  mais  com  a  applicação  dos  remédios,  que  se  em- 


pregam  para  a  combater;  tal  foi  o  effeilo  qne  produziu  a 
mais  negra  aleivosia,  começada  pelo  marechal  Ne y,  até  ir  con- 
tagiar o  marechal  Massena.  Por  singular  contraste  Luiz  XVIII 
mostrou  a  mais  louca  confiança  nos  seus  súbditos,  não  que- 
rendo que  tivesse  logar  o  chamamento  de  tropas  algumas 
dos  alliados  para  perto  da  capital  a  fim  de  com  ellas  se  defen- 
der, e  por  seu  auxilio  reunir  um  exercito,  formado  dos  regi- 
mentos mais  fieis  para  comsigo  e  as  bandeiras  que  tinham 
jurado.  Não  admira  pois  que  no  meio  de  taes  circumstancias 
Napoleão  procedesse  com  a  ousadia  que  mostrou  na  sua 
aventurosa  empreza,  e  que  a  fortuna  lb'a  coroasse  de  nm 
modo  análogo  ao  seu  desejo,  podendo  na  sua  marcha  sobre 
Paris  dizer  como  César  de  si  mesmo  disse :  Comprobat  ko- 
mini»  cmmlinm  fortuna. 

A  noticia  do  desembarque  de  Napoleão,  chegando  a  Paris 
110  dia  fi  de  março,  excitou  logo  11'esla  cidade  um  grande  o 
geral  alarme.  No  seguinte  dia  O  Luiz  XVIII  tomou  a  resolução 
de  convocar  as  duas  camarás  e  por  fora  da  lei  Napoleão  Huo-  ] 
naparíe  e  os  seus  sequazes.  No  dia  immedialo  recebeu  o  j 
corpo  diplomático,  não  obstante  estar  ainda  soffrendo  t 
ataque  de  gota  de  qne  fora  acommeltido,  o  que  fez  c 
que  o  recebesse  sentado  n"uma  cadeira  de  braços.  Dept 
de  fallar  a  todos  os  ministros,  tlcspediu-os  com  a  maior  s 
ronidade  de  espirito,  dizendo-llies :  *Mvn&  senhores,  dizeim 
vossos  soberanos  que.  eu  ine  arhn  melhor  da  gota.  As  noticia 
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pressão,  que  a  noticia  de  tal  successo  em  todos  fez,  foi  a  do 
susto,,  como  era  bem  de  ver,  mas  como  após  isto  se  divul- 
gou que  os  habitantes  das  terras  por  onde  Buonaparte  pas- 
sava se  lhe  não  mostravam  favoráveis,  o  receio  que  tinha 
havido  diminuiu  bastante.  Alguns  pequenos  bilhetes  em  fa- 
Tordelle  se  espalharam  em  Paris.  Em  dois  quartéis  milita- 
res houve  rumor  e  applauso,  de  sorte  que  n'uma  noite  teve 
a  guarnição  da  cidade  de  ficar  fechada  nos  seus  aquartela- 
meotos,  pondo-se  logo  em  exercicio  a  guarda  nacional.  Alem 
dos  citados  bilhetes,  espalharam-se  também  proclamações 
do  mesmo  Buonaparte,  nas  quaes  punha  fora  da  lei  Talley- 
rand,  Augereau,  Marmont  e  outros.  O  marechal  Soult,  col- 
bcado  por  Luiz  XVI1Í  em  ministro  da  guerra,  ordenara  que 
os  numerosos  corpos  de  tropas  se  postassem  entre  Lyao  e 
Cbambery,  a  fim  de  por  este  modo  se  sustentar  o  que  se 
tinha  dito  nas  camarás,  mostrando-se  que  a  França  se  achava 
prompta  para  uma  nova  guerra.  Isto  poderia  ser  verdade; 
nas  se  houvesse  idéas  de  proteger  com  similhante  colloca- 
0o de  tropas  a  causa  buonapartista  por  parte  deste  minis- 
tro, ella  não  se  poderia  dizer  contraria  a  Buonaparte,  parti- 
cularmente sendo  as  citadas  tropas  compostas  de  corpos 
olhados  como  seus  partidistas. 

Não  foi  só  em  França  que  a  noticia  do  desembarque  de 
Napoleão  causou  grande  sobresalto,  a  par  de  um  vivo  re- 
ceio, pois  que  na  própria  cidade  de  Vienna  a  mesma  circum- 
stancia  se  deu  igualmente  nas  mais  altas  personagens,  par- 
ticularmente nos  plenipotenciários,  que  faziam  parte  do 
eoogresso  geral,  reunido  n'aquella  capital,  chegando  ao 
ponto  de  se  acharem  por  vários  dias, incertos  e  vacillantes, 
sem  bem  saberem  o  que  fariam,  ignorando  a  direcção  que 
Buonaparte  havia  tomado.  Foi  só  no  dia  7  de  março  que 
lhes  chegou  a  noticia  de  ter  ao  certo  desembarcado  em 
Cannes,  dispondo-se  a  marchar  para  o  interior  da  França. 
ITeste  mesmo  dia  o  sétimo  regimento  de  linha  havia  che- 
gado a  Grenoble,  commandado  pelo  coronel  Labedoyère. 
A  doutrina  dos  partidos  é  de  tal  modo  immoral  e  capri- 
chosa, que  torna  os  homens  illustres  por  sangue  e  repu- 
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tacão  em  homens  sem  palavra  e  sem  honra ;  a  este  estado 
se  reduziu  o  referido  coronel  Labedoyère.  Este  official, 
ligado  a  uma  nobre  família  realista  de  Damas,  tinha  por 
meio  d'ella,  e  da  fiança  que  cila  em  seu  favor  havia  dado 
a  el-rei  Luiz  XVIII,  abonando-lhe  a  sua  fidelidade  para 
com  a  sua  pessoa,  conseguido  para  si  um  emprego  e  promo- 
ção. Convidado  porém  por  Carbonne  para  se  associar  aos 
conspiradores  da  ilha  do  Elba,  não  teve  escrúpulo  em  des- 
honrar  o  seu  nome  com  a  sua  conducta,  prestando-se  a  ser- 
vir do  seu  próprio  commando  para  atraiçoar  o  monarcha  que 
lh'o  confiara.  Buonaparte,  contando  já  provavelmente  com  a 
sua  traição,  approximou-se  de  Grenoble,  mas  vendo  que  os 
postos  avançados  da  sua  guarnição  se  achavam  indecisos, 
tomou  a  resolução  de  deixar  os  seus  próprios  soldados  e 
avançar  com  arrojo  para  os  da  praça,  a  que  se  seguiu 
apresentar-lhes  o  peito  e  gritar-lhes  em  seguida:  se  algum 
de  vós  quer  matar  o  vosso  imperador  y  aqui  o  tendes  I  O  resul- 
tado d'isto  foi  deitarem,  todos  os  que  taes  palavras  ouviram, 
as  armas  para  longe  de  si,  e  cercarem  o  general  que  por 
tantas  vezes  os  conduzira  á  victoria,  bradando-lhe  com  toda 
a  energia  e  enthusiasmo:  viva  o  imperador!  Ao  tempo  que 
isto  succedia  abriam-se  de  par  em  par  as  portas  da  praça  de 
Grenoble,  vendo-se  sair  por  ellas,  para  se  apresentar  a  Buo- 
naparte, o  citado  Labedoyère,  à  testa  de  dois  batalhões,  tra- 
zendo elle  mesmo  nas  mãos  uma  águia,  constituída  por  mais 
outra  vez  em  funesto  pendão  de  uma  nova  guerra  europêa. 
Não  admira  pois  que  como  consequência  d'isto  Napoleão  con- 
seguisse entrar  triumphalmente  em  Grenoble,  e  que  após 
esta  vantagem  se  podçsse  desde  então  ver  já  a  testa  de  uns 
3:000  soldados  com  um  trem  proporcionado  de  artilheria  e 
munições. 

Sabendo-se  d'isto  em  Paris,  as  camarás  legislativas  e  as  al- 
tas classes  sociaes,  levadas  do  seu  patriotismo  e  dedicação 
pela  causa  de  el-rei,  por  ella  se  manifestaram  decididas.  Os 
embaixadores  das  differentes  potencias,  e  geralmente  todo  o 
corpo  diplomático,  apressaram-se  em  assegurar  ao  monarcha 
francez  o  apoio  dos  seus  respectivos  soberanos.  Corpos  de 
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voluntários  se  organisaram  entre  os  realistas  e  os  constitu- 
cionaes  moderados  para  conjurar  o  perigo  imminente.  As 
mais  enérgicas  proclamações  se  publicaram,  chamando  o  povo 
ás  armas.  O  marechal  Soult,  vendo- se  suspeito,  e  não  se 
achando  com  forças,  nem  meios  de  dominar  a  revolta,  pediu 
e  obteve  ser  demittido  de  ministro  da  guerra,  sendo  substi- 
tuído no  cargo  pelo  general  Clarke,  duque  de  Feltro,  militar 
de  menos  nome  que  Soult,  mas  tido  na  conta  de  muito  mais 
fiel  a  el-rei.  Seguiu-se  a  isto  estabelecer-se  um  campo  mili- 
tar em  Melun,  dez  léguas  distante  de  Paris,  onde  effectiva- 
mente  se  reuniram  algumas  tropas,  pondo-se  todo  o  cuidado 
em  que  para  elle  fossem  somente  as  que  por  si  tinham  a  re- 
putação de  serem  mais  fieis  ao  monarcha.  Nos  apertos  em 
que  já  por  então  se  via,  teve  elle  de  chamar  á  sua  presença 
oraarechal  Ney,  príncipe  deMoskwa,  para  lhe  confiar  o  com-r 
mando  de  um  exercito,  destinado  a  atacar  de  flanco  e  de  re- 
taguarda Napoleão  na  sua  marcha  sobre  Paris.  Foi  no  dia  9 
demarco  que  o  mesmo  Ney  teve  uma  intrevista  com  Luiz  XVIII, 
o  qual  lhe  disse:  «eu  conto  com  a  vossa  fidelidade  e  dedica- 
ção», palavras  que  elle  reconhecido  lhe  agradeceu,  inclinan- 
do-se  e  promettendo-lhe  trazer  o  ex-imperadof  numa  gaiola 
dè  ferro1.  Todavia  diflicilimo  como  foi  a  este  bravo  general 
poder  cumprir  similhante  promessa,  porque,  quando  o  cora- 
ção se  deixa  ardentemente  possuir  de  um  sentimento,  rarís- 
sima cousa  é  subordinal-o  á  voz  da  rasão  e  do  dever.  N'este 
caso  estava  a  amisade  do  marechal  Ney  para  com  Buona- 
parte,  o  que  mais  tarde  lhe  custou  uma  vida,  que  por  tantas 
vezes  por  elle  tinha  sido  bravamente  exposta  nos  campos 
da  batalha.  Todavia  ao  que  temos  exposto  se  reduziram 
as  mesquinhas  providencias,  ordenadas  pelos  ministros  de 
Luiz  XVIII,  os  quaes  nunca  até  então  haviam  dado  valor  aos 
graves  rumores,  que  da  empreza  de  Napoleão  tinham  cor- 
rido em  França,  antes  d'elle  a  levar  a  effeito,  não  lhes  fa- 
zendo peso  algum  as  apprehensões,  que  já  em  agosto  de 

1  Pai  afras  formaes  confessadas  pelo  próprio  Ney,  no  seu  depoimento 
no  tribunal  superior  de  Paris. 


1814  a  politica  havia  tido  a  respeito  de  alguns  emissários 
do  mesmo  Napoleão,  bem  como  ;i  respeito  de  alguns  papos 
i|ue  denunciavam  os  seus  projectos,  os  quaes  furam  por 
elles  considerados  como  cousa  vã  e  ridícula.  No  niez  de 
novembro  do  mesmii  anuo  já  se  não  podia  duvidar  das  tra- 
mas mie  em  favor  d'elle  se  ardiam;  mas  ainda  assim  ji 
gava-se  que  qualquer  tentativa,  do  desterrado  na  ilha  (. 
Elba  desde  nove  mezes  atraz.  promptamente  seria  s 
grada  só  por  effeito  dos  meios,  que  a  policia  tiuha  paia  ti 
fim  organisado ;  tão  certo  é  que  muito  facilmente  50  tM 
dita  o  que  muito  ardentemente  se  deseja. 

Ao  contrario  do  que  os  ministros  de  Luiz  XVIII  | 
vani  foi  o  que  na  realidade  se  viu,  pois  que  a  revolta 
nada  a  precipitar  novamente  do  llirono  da  França  a  f; 
real  dos  Kourbons,  correu  por  toda  a  ella,  com  a  mais  I 
pastosa  celeridade,  sem  haver  forras  capazes  de  lhe  f; 
parar  a  marcha,  talvez  porque  a  fortuna  queria  fazer  n 
estrondosa,  e  ainda  mais  grave  que  a  primeira,  a  nova  d 
graça  de  Bounaparle,  que  por  tantos  aunos  tinha  sido  o  si 
mais  predilecto  e  favorecido  lilho.  Pôde  com  verdade  dizer 
qne  lodo  o  exercito  francez  conspirou  cm  favor  d'elle.  des 
que  chegou  a  França.  Os  corpos  de  tropas,  que  80  emiar 
ao  seu  encontro,  em  vez  de  lhe  tomarem  o  passo,  todos  abí 
lamente  se  declararam  pela  sua  causa,  passando-se  com  a 
lliusiasmo  a  servir  debaixo  das  suas  bandeiras.  Siiuillu 
BOOCesso  foi  a  mais  convincente  prova  do  grande  desço 
lamento  publico  da  nação  franceza.  0  certo  É  que  u  i 
de  Arlois  e  o  duque  de  Orleans  não  poderam  conter  li 
el-rei  na  cidade  de  Lyão,  nem  as  tropas  que  nolla  har 
nem  mesmo  os  seus  habitantes,  sendo  o  referido  condo  ol 
gado  a  fugir  d'ella  promptamente,  proporcionando  a  Nip« 
leão  o  assenhorear-se  sem  resistência  da  antiga  capital  d 
Galhas,  onde  no  dia  í>  entrara  á  testa  ja  de  m\s  7:000  \» 
mens,  sendo  reconhecido  ali  novamente  como  imperador  A 
Trancezes.  Na  mesma  cidade  de  Lyão  organisou  elie  o  9* 
novo  ministério,  publicando  um  sem  numero  de  dei 
trazidos  ao  que  pareceu  com  antecipação  da  ilha  do  Elb 
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posto  gue  tivessem  a  data  de  13  de  março.  Foi  n'este  mesmo 
dia  que  Napoleão  se  poz  em  marcha  para  Mâcon,  Chalons  e 
Dijon,  indo  entrar  em  Auxerre  no  dia  1 7  com  cinco  peças  de 
artilheria  e  30:000  homens,  podendo  dizer-se  que  toda  a  Bor- 
gonha se  achava  já  por  sua.  No  dia  18  chegou  a  Melun,  onde 
se  lhe  reuniu  o  exercito  de  Macdonald,  e  no  dia  20,  contando 
jà uns 40:000  a  50:000 homens,  foi  à  testa  d'elles  entrarem 
fcrís,  com  todas  as  apparencias  de  estar  effectivamente  se- 
ibor  da  França,  assumindo  sem  contradicção  de  uma  só  pes- 
soa todo  o  seu  antigo  poder,  fiado  no  terror  magico,  que  por 
toda  a  parte  e  em  todas  as  classes  o  seu  nome  tinha  espa- 
.lado,  podendo  portanto  dizer-se,  que  desde  Frejus  até  ás 
portas  da  capital,  não  queimara  uma  só  escorva,  nada  mais 
bendo  que  uma  marcha  triumphal. 

Foi  em  Auxerre  que  se  lhe  reuniu  o  marechal  Ney,  sem 
í  ter  tido  animo  de  contra  elle  disparar  um  só  tiro,  não  obstante 
l  espontaneidade  e  o  tom  firme  e  resoluto  com  que  havia 
renovado  o  seu  juramento  a  el-rei  Luiz  XVIII,  e  acceitado 
[feDe  a  dignidade  de  par  do  reino,  e  o  commando  em  chefe 
Jo  exercito,  que  lhe  confiara  para  com  elle  se  oppor  á  inar- 
Aa  triumphal  de  Napoleão.  O  contrario  d'isto  foi  o  que  elle 
for  infortúnio  seu  praticou,  pois  despregando  a  bandeira 
tricolor,  sem  remorso  nem  pejo  algum  fez  notória  a  sua 
taição,  publicando  uma  proclamação  em  nome  do  mesmo 
Napoleão,  na  qual  expunha  os  motivos  da  sua  conducta1. 
Ocerto  é  que  os  dias  13  e  14  de  março  foram  para  Luiz  XVIII 
t%  seus  partidários  os  da  maior  amargura  e  desalento  pela 
4^da  de  Monsieur  e  do  duque  de  Orleans  a  Paris,  aban- 
cados, como  se  viram,  das  tropas  com  que  contavam,  as 
?aes  aliás  se  bandearam  com  as  de  Buonaparte  em  Lyão, 

1  Ney,  sendo  preso  no  dia  5  de  agosto  de  181o,  foi  citado  para  respon- 
■  *  conselho  de  guerra,  o  qual  se  declarou  para  isso  incompetente,  o 
£  deu  causa  a  que  o  réu  comparecesse  para  aquelle  fim  na  camará 
•pares,  a  qual  por  grande  maioria,  o  condemnou  ú.  morle,  pelas  onze 
•a»  da  noite  de  6  de  dezembro  de  1815.  Tendo  pois  recebido  os  soc- 
*"*  da  igreja,  foi  fuzilado  no  seguinte  dia  7  do  dito  mez  de  dezeni- 
■•  aa  alameda  do  observatório,  por  traz  do  palácio  de  Luxembourg. 
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de  Napoleão.  Ho  seguinte  dia  19  mr.  Jaucourt,  ministro di 
negócios  estrangeiros,  participou  por  uma  circular,  espttfidj 
ao  corpo  diplomático,  que  el-rei  tinha  resolvido  partir  para 
Lille,  onde  desejava  que  o  referido  corpo  se  reunisse,  como 
ellcciivarncnie  praticou,  entrando  n'este  numero  o  encarre- 
gado dos  negócios  de  Portugal. 

k  vista  pois  disto,  o  mcjiiarclia  francez  dispoz-se  a  sir 
efectivamente  de  Paris,  onde  a  superioridade  dos  seus  ia- 
DOJgos  e  as  divergências  dos  seus  amigos  Ilie  não  davam  es- 
perança alguma  de  defeza.  As  impas  que  em  Melun  se  Ibs] 
repulavam  lieis  eram  cornmandadas  pelo  general  Macdonfl 
u  qual  as  distribuía  no  dia  (8  em  três  linhas  para  reoM 
as  de  Napoleão.  Era  cousa  de  meio  dia  quando  se  ouviu  u 
tropel  de  cavallos  a  galope,  apparecendo  rm  hmx  nm  iJ 
descoberto,  conduzindo  o  próprio  Napoleão,  o  qual,  aiiean* 
do-se  do  citado  coche,  resoluto  avançou  para  o  exercitei 
Macdonald,  oqoedeulogar  a  que  os  seus  soldados  gritai 
logo:  Viva  o  hiipntuhir,  sendo  o  próprio  regimento  de  drl 
gões  do  rei  o  primeiro  que  isto  fez,  facto  que  demoud 
liem  claramente,  que  o  ullinio  exercito  dos  BourbODS  Ihci 
rara  as  costas  para  se  ligar  á  causa  do  seu  inimigo,  acaba 
assim  o  ultimo  obstáculo  para  que  Buonaparle  podésse  Iriíd 
phalmente  entrar  em  Paris,  como  effeclivarncnle  Fez  im  I 
guinle  dia  30,  seguido  apenas  tle  uma  fraca  escolta,  indo. 
assumir  novamente  o  titulo  de  imperador  dos  Trancei! 
Luiz  XVIII  linha,  por  fortuna  sua,  presentido  a  tempo  si 
Ihanle  defecção,  o  que  o  levou  a  deixar  definitiv; 
aquella  cidade,  pela  uma  hora  da  noite  d'aquellc  mesra 
sendo  escoltado  apenas  pelos  da  sua  casa,  esquecido  ii 
mente  da  promessa  feila  do  morrer  pelo  povo.  Todavia  è 
facto  que  elle  nenhum  meio  linha  de  uma  resistência" )' 
cua,  que  podesse  oppor  ás  tropas  do  seu  adversai 
que  a  vasta  e  monstruosa  conspiração,  orgamsada  pelo 
tido  dos  jacobinos,  ligado  com  o  exercito,  quasi  l 
buonaparlista,  paraljsára  todos  os  esforços  que  o  i 
francez  podia  fazer,  o  que  prova  bem  que  a  França  asj 
a  ter  oulro  senhor,  diflereutc  do  do  Luiz  XVIII.  1'arect 
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esie  soberano  quando  deixou  Paris,  foi  ainda  nas  vistas  de 
puder  parar  em  Lille,  e  de  conservar  em  seu  poder  aquella 
importante  praça.  Chegado  que  a  ella  foi,  publicou  logo 
doas  ordenanças,  por  uma  das  quaes  prohibiu  o  pagamento 
dos  tributos  a  Buonaparte.  e  por  outra  o  recrutamento 
militar,  que  por  elle  fosse  ordenado,  medidas  que  julgou 
indispensáveis  para  manter  os  seus  imprescriptiveis  di- 
reitos, mas  que  aliás  nao  foram  conhecidas  em  França, 
«em  que  o  fossem  seriam  de  certo  executadas.  O  mesmo 
plano  de  se  conservar  naquella  praça  lhe  não  foi  possível 
Teriflcar,  pois  Mortier,  que  a  commandava,  o  aconselhou 
a  sair  delia  quanto  antes,  e  a  abandonar  delinitivamente 
a  França,  o  que  elle  praticou,  retirando-se  com  a  sua  fa- 
mília para  Ostende  e  de  lá  para  Gand,  onde  se  foi  esta- 
belecer, sendo  acompanhado  de  um  pequeno  séquito  !, 
,  mas  disposto  a  seguir,  como  praticou,  a  mesma  marcha 
t  que  houvesse  de  fazer  o  exercito  de  lord  Wellington.  Os 
marechaes  Marmont,  Berthier,  Victor  e  Clarke,  foram  os 
mucos  que  lhe  ficaram  fieis.  O  corpo  diplomático  nao  pôde 
acompanhal-o  na  sua  fuga  precipitada,  ficando  todo  elle  pri- 
sioneiro em  Paris.  Buonaparte  porém  concedeu  passaportes 
aos  indivíduos  que  o  compunham,  dirigindo-se  para  Vienna 
os  ministros  da  Áustria,  Prússia  e  Dinamarca,  seguindo  para 


1  Os  realistas  levaram  muito  a  mal  esta  fuga  de  Luiz  XVIII,  tendo 

.  fará  si  que  devia  retirar-se  para  a  Rochella,  por  então  governada  pelo 

'.  kavo  jreneral  Hivaud.  Eflectivamente  esta  praça,  situada  entre  os  leaes 

!  knlalczcs  e  os  lieis  vantleanos,  seria  um  excedente  ponto  de  reunião 

■  para  os  realistas  e  as  tropas  fieis  ao  rei.  Mas  Luiz  XVIII,  temendo  a' 

.  facrra  civil,  preferiu  dever  antes  a  sua  salvação  á  guerra  estrangeira, 

ftt  elle  mais  segura,  postoque  talvez  mais  prejudicial  á  França.  Um 

«loiraste  singular  se  deu  com  a  entrada  de  Napoleão  em  Paris,  e  a  saida 

!  ét  Luiz  XVIII  para  fora  da  França,  tal  foi  o  de  ser  a  entrada  do  pri- 

:  ■ciro  acompanhada  dos  vivas  e  gritos  dos  soldados,  saudando  o  chefe 

■w  \u)T  tantas  vezes  os  tinha  conduzido  á  vicloria,  e  a  saida  do  segundo, 

pranteada  dos  ais,  dos  lamentos  e  dos  ardentes  desejos  de  todos  aquel- 

ki  cidadãos,  que  só  tinham  em  vista  a  paz  e  a  tranquillidade  do  paiz, 

taentando-se  de  ficarem  sem  defeza,  e  sem  verem  no  conselho  os  ho- 

em  quem  confiavam,  pela  sua  sabedoria  e  prudência. 

TOSO  1  —  3.*  EPOC.  4 
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a  Hollanda  o  encarregado  dos  negócios  de  Portugal,  Fran- 
cisco José  Maria  de  Brito. 

Foi  opinião  geralmente  adoptada  que  só  a  conspiração  do 
exercito  francez  não  era  por  si  bastante  para  derrubar  tao' 
prompta  e  facilmente  do  throno  el-rei  christianissimo,  se  a 
classe  ainda  numerosa  em  França  dos  antigos  revolucioná- 
rios, ou  a  do  partido  chamado  jacobinico,  lhe  nâo  tivesse 
prestado  todo  o  seu  apoio,  não  obstante  o  grande  desconten- 
tamento em  que  o  mesmo  exercito  por  então  se  via  para  com 
a  restauração.  Carnot,  Fouché  e  Maret  foram,  segundo  pa- 
rece, os  três  grandes  vultos,  ou  principaes  chefes  da  conspi- 
ração buonapartista.  O  seu  objecto  era  seguramente  a  expul- 
são dos  Bombons,  e  com  elles  a  da  nobreza  emigrada,  a  par 
da  proseripção  de  todas  as  idéas  aristocráticas  e  religiosas, 
que  a  revolução  tinha  destruído,  e  que  debaixo  do  governo 
moderado  de  Luiz  XVIII  tomavam,  como  parecia,  a  resurgir 
lentamente  na  França.  Para  conseguir  o  seu  fim  viram-se 
os  conspiradores  obrigados  a  lançar  mão  novamente  de  Buo- 
naparte,  por  ser  o  único  general  que  se  lhes  antolhava  de 
mais  nome  e  lhes  dava  a  certeza  da  cooperação  unanime 
de  todo  o  exercito,  juizo  em  que  se  não  enganaram,  pois 
que  foi  o  exercito  que  por  toda  a  parte  effectivainente  de- 
cidiu a  questão.  A  considerável  reducção  que  Luiz  XVIII 
n'elle  tinha  feito,  a  lembrança  da  sua  honra  manchada  pe- 
las derrotas  por  elle  experimentadas  no  anno  anterior  de 
1814,  e  a  crença  de  que  só  Napoleão  era  o  único  general 
capaz  de  o  tornar  a  pôr  no  seu  antigo  estado  de  esplendor  e 
.gloria,  a  que  aspirava  por  meio  de  novas  victorias,  eram  po- 
derosos motivos  para  o  verem  novamente  sentado  no  throno 
imperial  da  França  4.  Os  jacobinos,  aproveitando-se  destas 
cireumstaneias,  e  descontentes  como  também  se  achavam 
por  não  poucas  faltas  e  erros  graves,  que  notavam  no  governo 

1  Como  auetores  da  revolta  a  favor  de  Napoleão,  o  jornal  official  no- 
meou Savary,  Lallemand,  Lefebvre  Desnouettes,  La  Vallet,  d'Erlon, 
Regnault  de  Saint-Jean  d'Angeley,  Labedoyòre,  Maret,  Boulay  de  la 
Meurthe,  Defermont,  Etienne,  e  as  sr.a"  Hortense  (Bauliarnais),  Sousa  e 
Ilemelliu. 
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de  Luiz  XVIII,  umas  vezes  interpretando  cavilosamente  si- 
miJliantes  faltas,  e  outras  phantasiando  as  que  para  seus  fins 
assim  lhes  convinha,  nenhuma  duvida  tiveram  cm  fraterni- 
•sar  com  o  exercito,  provocando  por  todos  os  modos  ao  seu  al- 
cance a  desejada  revolução  contra  os  Bourbons,  e  em  favor 
da  nova  exaltação  de  Buonaparte,  por  quem  esperavam  ver 
pirem  pratica  as  suas  predilectas  doutrinas  revolucionarias, 
papel  que  elle  acceitou,  e  que  de  facto  o  constituiu  mais  como 
eiecotor,  do  que  como  auctor  de  similhante  revolução,  o  que 
56  confirma,  não  só  pela  escolha  dos  seus  ministros,  mas 
lambem  por  varias  medidas  que  adoptou,  taes  como  a  con- 
vocação de  uma  grande  assembléa  nacional,  a  liberdade  ab- 
soluta da  imprensa,  as  protestações  pacificas  que  fez,  a  mo- 
deração bem  contraria  ao  seu  costume,  permittindo  que  os 
membros  do  corpo  diplomático  e  os  mais  estrangeiros  podes- 
sem  sair  da  França.  Finalmente  é  fora  de  toda  a  duvida  que  o 
Ibpoleão  de  1815  não  parecia  já  ser  o  mesmo  homem,  nem  o 
nesmo  déspota,  que  nos  anteriores  annos  se  tinha  visto  em 
França,  e  como  se  não  podia  suppor  que  elle  mudasse  de  ca- 
racter no  seu  exilio,  tirava-se  por  conclusão  que  a  sua  con- 
doeu era  filha  em  1815  das  promessas  e  obrigações  con- 
tratadas com  um  partido,  que  não  era  exclusivamente  seu. 
Ainda  assim  não  se  acreditava  que  elle  se  sujeitasse  por 
muito  tempo  a  uma  tão  palpável  dissimulação,  aliás  tão  op- 
posta  ao  seu  caracter  e  anterior  coudueta,  suppondo-se  bem 
pelo  contrario  que  tiraria  a  mascara,  logo  que  com  o  andar 
4o  tempo  o  podesse  fazer  sem  perigo. 

Se  o  triumpho  de  Napoleão  Buonaparte  em  França  no  anno 
de  1815  dependesse  somente  da  nação  franceza,  estava-lhe 
«Be  completamente  assegurado,  á  vista  do  que  temos  dito, 
pois  que  em  parte  alguma  delia  achou  inimigos,  que  em 
campo  se  lhe  pozessem  diante  para  lhe  embaraçar  a  marcha; 
nas  esse  seu  triumpho  dependia  mais  das  armas  dos  allia- 
dos  e  da  diplomacia  europêa  do  que  dos  próprios  francezes, 
lendo  sido  effectivamente  as  armas  dos  alliados  e  a  diploma- 
cia europêa  as  duas  grandes  potencias,  que  nove  mezes  an- 
tes o  tinham  vencido  nos  campos  da  batalha,  e  derribado  do 
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tbrono  imperial,  que  na  mesma  França  occupára.  E  se  Napo- 
leão nas  suas  anteriores  victorias  altivo  caprichava  em  ape- 
sinhar  os  vencidos,  surdo  á  rasão  e  rebelde  á  justiça,  impon- 
do-lhes  aponta  da  espada  asmaisduras  condições,  constituídas 
em  verdadeiras  offensas  de  pundonores  de  honra,  similhante 
couducta  nâo  lhe  podia  ser  nesta  occasiâo  perdoada  pelos 
alliados,  constituídos  em  vencedores,  embora  os  francezes 
por  elle  se  declarassem  unanimes.  Esta  guerra  dos  alliados 
para  com  elle  era  portanto  a  todo  o  transe,  e  assim  llro  ti- 
nham já  feito  saber  no  anno  anterior,  quando  unanimes  lhe 
declararam  não  querer  jamais  tratar  com  elle,  nem  com  pes- 
soa alguma  da  sua  família.  Agora  em  1815,  tendo  as  poten- 
cias uma  nova  occasiâo  de  ajustar  contas,  nâo  a  quizeram 
perder,  mostrando-se  firmes  na  sua  anterior  resolução  con- 
tra elle.  Effectivamente  logo  que  em  Vienna  se  soube  da 
fuga  de  Buonaparte  da  ilha  do  Elba,  e  do  seu  desembarque 
nas  costas  da  França,  cuidou-se  em  renovar  entre  a  Rússia, 
a  Inglaterra,  a  Áustria  e  a  Prússia  o  tratado  de  Chaumont, 
que  ficara  annullado  em  consequência  da  restauração  dos 
Bourbons  em  França.  Este  tratado,  assignado  pelas  quatro 
potencias  acima  mencionadas,  poucos  dias  antes  de  princi- 
piarem as  conferencias  de  Chatillon,  pactuava  uma  alliança 
offensiva  e  defensiva  contra  a  França.  No  caso  de  guerra  of- 
fensiva  obrigavam-se  as  potencias  contratantes  a  porem  em 
campanha  150:000  homens  cada  uma,  sendo  licito  comtudo 
3  Gran-Bretanha  reduzir  parte  do  seu  contingente  a  dinheiro, 
por  meio  de  subsídios  pagos  aos  outros  alliados,  que  em  con- 
sequência d^sto  seriam  obrigados  a  augmentarcm  proporcio- 
nalmente a  força  dos  seus  exércitos.  No  caso  porém  de  se 
concluir  a  paz  com  Buonaparte,  estipulava-se  no  mencionado 
tratado,  que  subsistiria  durante  vinte  annos  uma  alliança 
defensiva,  de  modo  que  sendo  qualquer  d'ellas  atacada  pela 
França,  cada  uma  das  outras  três  seria  obrigada  a  acudir 
immediatamente  em  seu  soccorro  com  um  contingente  de 
60:000  homens  de  infanteria  e  15:000  de  cavallaria,  reser- 
vando-se  á  mesma  Inglaterra  a  faculdade  que  acima  fica 
dita. 
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A  alliança  estatuída  no  citado  tratado  de  Chaumont,  que  o 
feliz  êxito  da  ultima  campanha  tinha  tornado  inútil,  foi  por- 
tanto posta  em  vigor  no  dia  25  de  março  por  meio  de  um 
outro  tratado  em  que  as  citadas  quatro  potencias,  Inglaterra, 
Áustria,  Rússia  e  Prússia,  unanimes  declararam:  1.°,  que  as 
altas  partes  contratantes  se  achavam  na  firme  resolução  de 
manter  e  renovar  o  tratado  de  Paris,  que  excluía  Buonaparte 
do  throno  de  França,  e  de  dar  mais  força  ao  decreto  da  pros- 
cripção  contra  elle  pronunciada,  a  qual  abaixo  se  menciona; 
2.°,  que  cada  uma  d'ellas  se  obrigava  a  ter  sempre  prompto 
ura  exercito  de  150:000  homens,  com  uma  igual  proporção 
de  cavallaria  e  artilheria ;  3.°,  que  igualmente  cada  uma 
d?ellas  se  obrigava  a  não  deixar  as  armas  sem  o  seu  mutuo 
consentimento,  até  se  conseguir  o  fim  da  guerra,  ou  que 
Buonaparte  se  pozesse  em  termos  de  não  perturbar  mais  a 
paz  da  Europa.  Depois  de  outros  artigos  menos  importantes, 
o  7.°  dizia  que  as  outras  potencias  da  Europa  seriam  convi- 
dadas a  acceder  ao  presente  tratado,  fornecendo  cada  uma 
um  contingente,  que  as  suas  forças  e  circumstancias  lhe 
permittissem.  O  8°  dizia  que  o  rei  de  França  seria  particu- 
larmente chamado  a  tomar  parte  n'este  tratado.  Por  um  ar- 
tigo separado  se  declarava  mais,  que  a  Inglaterra  poderia 
fornecer  o  seu  contingente  em  homens,  ou  em  dinheiro,  pa- 
gando trinta  libras  sterlinas  por  anno  por  cada  soldado  de 
cavallaria,  e  vinte  por  cada  um  de  infanteria,  que  faltasse 
para  o  estado  completo  do  seu  contingente.  Por  um  addita- 
mento  ao  artigo  8.°  a  Inglaterra  declarou  que  se  não  julgava 
obrigada  a  proseguir  a  guerra  com  o  desígnio  de  impor  for- 
çosamente á  França  governo  algum  particular,  reserva  em 
que  as  outras  potencias  igualmente  concordaram. 

Já  antes  da  renovação  d'esta  alliança  o  congresso  de  Vien- 
na  tinha  no  dia  13  de  março,  em  consequência  de  uma  mo- 
ção, apresentada  no  dia  anterior  pelo  príncipe  de  Metternich, 
declarado  Buonaparte  fora  da  protecção  da  lei  e  do  grémio 
das  relações  civis  e  sociaes,  responsável  á  vingança  publica, 
como  inimigo  e  perturbador  da  tranquiUidade  do  mundo,  e 
tomo  tal  lhe  declarava  guerra  em  nome  dos  soberanos  que 


representava.  O  texto  integral  d'este  documento  era  da  for- 
ma e  teor  seguinte.  «As  potencias  que  assignaram  o  tratado 
de  Paris,  reunidas  em  congresso  em  Vienna,  informadas  da 
invasão  do  Napoleão  Buonaparte  e  da  sua  entrada  com  mão 
armada  na  França,  devem  á  sua  própria  dignidade  o  ao  in- 
teresse da  ordem  social  uma  declararão  solemne  dos  senti- 
mentos  que  aquello  acontecimento  lhes  suggcriu.  Rompendo 
assim  a  convenção,  que  o  havia  estabelecido  na  ilha  do  Elba, 
Buonaparte  destroe  o  único  titulo  legal  a  que  a  sua  existên- 
cia se  achava  ligada.  Tornando  a  apparecer  em  França  com 
projectos  de  desordem  e  de  destruição,  privou-se  a  si  mes- 
mo da  protecção  das  leis,  e  manifestou  á  face  do  universo 
que  não  podia  haver  paz,  nem  trégua  com  elle.  E  posto  que 
inteiramente  persuadidos  de  que  a  França  inteira,  reunin- 
do-so  em  redor  do  seu  soberano  legitimo,  aniquilará  sem 
demora  esta  ultima  tentativa  de  um  adversário  criminoso  e 
impotente,  todos  os  soberanos  da  Europa,  animados  dos 
mesmos  sentimentos  o  guiados  pelos  mesmos  princípios, 
declaram  que  se,  contra  todo  o  calculo,  podesse  resultar 
(Vaquelle  acontecimento  um  perigo  certo  qualquer,  esta- 
riam promptos  a  dar  ao  rei  de  Fiança  e  á  nação  franceza, 
ou  a  qualquer  outro  governo  atacado,  logo  que  para  isso 
fosso  feita  a  competente  requisição,  os  soccorros  necessá- 
rios para  restabelecer  a  tranquillidade  publica,  e  a  fazer 
causa  commum  contra  todos  aquelles  que  emprehendessem 
compromettel-a.  As  potencias  declaram  em  consequência 
que  Napoleão  Buonaparte  se  declarou  fura  das  relações  ci- 
vis e  sociaes,  e  que  como  inimigo  e  perturbador  do  repouso 
do  mundo  se  abandonou  A  vindicta  publica.  Declaram  ao 
mesmo  tempo  que,  firmemente  resolvidas  a  manter  intacto 
o  tratado  do  Paris  de  30  de  maio  do  1814  e  as  disposições 
sanecionadas  por  este  tratado,  e  aquellas  em  que  concorda- 
ram, ou  ainda  concordarão  para  o  completar  e  consolidar, 
hão  do  empregar  todos  os  meios  e  unir  todos  os  seus  es- 
forços para  que  a  paz  geral,  objecto  dos  votos  da  Europa, 
e  fim  constante  dos  seus  trabalhos,  não  seja  de  novo  per- 
turbada, e  para  a  garantir  contra  qualquer  attentado  que 
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ameaçasse  tornar  a  submergir  os  povos  nas  desordens  e  des- 
graças da  revolução.  A  presente  declaração,  inserida  no  pro- 
tocoUo  do  congresso,  reunido  em  Vienna  na  sua  sessão  de  13 
deraarçode  1815,  se  tornará  publica.  Feito  e  declarado  ver- 
dadeiro pelos  plenipotenciários  das  oito  potencias  signatá- 
rias do  tratado  de  Paris.  Em  Vienna  aos  13  de  março  de 
1815'». 

Em  perfeita  harmonia  com  esta  declaração,  os  soberanos,  • 
de  quem  os  seus  respectivos  signatários  eram  representan- 
tes, também  pela  sua  parte  se  mostraram  em  similhante  con- 
janctura  determinados  unanimemente  a  fazer  a  Napoleão  a 
mais  dura  e  activa  guerra.  Efectivamente  a  declaração  de 
Vienna  feita  aos  13  de  março,  o  assignada  como  foi  por  todos 
os  plenipotenciários  das  potencias  signatárias  do  tratado  de 
Paris,  abertamente  manifestava  um  plano,  ou  partido  politico 
e  militar,  concertado  entre  as  referidas  potencias,  para  sus- 
tentarem as  disposições  do  sobredito  tratado  e  a  paz  geral  da 
Europa,  e  portanto  o  desterro  a  que  Napoleão  fora  condemna- 
docomo  perturbador  delia.  Á  citada  declaração  seguiu-se  o 
tratado  de  25  do  mesmo  mez  de  março,  cujo  artigo  7.°  con- 
vidava todas  as  potencias  da  Europa  a  acceder  a  elle.  Calcu- 
lava-se  que  se  todos  os  príncipes,  que  tinham  representan- 
tes no  congresso,  concorressem  fielmente  com  os  promettidos 
e estipulados  contingentes,  as  tropas  destinadas  para  atacar 
a  França  não  podiam  ser  menos  de  um  milhão  de  homens, 
ou  talvez  mais,  força  infinitamente  superior  á  que  Buona- 
parte  lhes  podia  apresentar  em  campo.  É  portanto  um  facto 

1  As  assignaturas  do  supracitado  documento  foram  as  seguintes : 

Áustria,  o  príncipe  de  Metternich,  o  barão  de  Wessenberg. 

Hfspanha,  D.  Pedro  Gomes  Labrador. 

França,  o  príncipe  de  Talleyrand,  o  duque  de  Dalbcrg,  Latour  du 
Rn,  o  conde  Aleixo  de  Nouailles. 

Gran-Bretanha,  Wellington,  Glancarty,  Catbcart,  Stewart. 

Portuga],  o  conde  de  Pai  mel  la,  Saldanha,  Lobo. 

Prússia,  o  príncipe  Iíardenberg,  o  barão  de  Humboldt. 

Bussia,  o  conde  de  Rasournoflsky,  o  conde  de  Stackelberg,  o  condo 
te  Nesselrode. 
Suécia,  Lowenhielm. 
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que  a  fuga  de  Napoleão  da  ilha  do  Elba  e  o  seu  appareti- 
mento  em  França,  empfeza  altamente  impolitica,  sobre  te- 
merária, conspirou  imniediatameute  contra  si  toda  a  Europa, 
reputando-o  como  homem  sem  fé,  sem  palavra  e  sem  honra, 
o  que  já  não  era  novo  na  sua  anterior  conducta.  No  congresso 
de  Vienna  se  levantou  logo  um  clamor  geral  contra  elle  por 
parte  de  todos  os  plenipotenciários.  Lord  Casllereagh,  fal- 
lando  no  mesmo  sentido  em  que  fallára  o  príncipe  de  Metter- 
nich  no  dia  12  de  março,  foi  um  dos  que  mais  desabrido  se 
mostrou  contra  Buonaparte,  dizendo:  «A  volta d'este  homem 
para  França,  com  o  formal  desprezo  de  todos  os  seus  com- 
promissos, é  um  verdadeiro  insulto  feito  a  toda  a  Europa, 
insulto  que  excede  tudo  quanto  tem  sido  feito  pelos  gover- 
nos revolucionários  que  o  precederam,  por  mais  vis  e  des- 
prezíveis que  tenham  sido. . .»  Na  camará  dos  communso 
apresentou  elle  como  homem  não  menos  odioso,  quando  dis- 
se :  «Nós  somos  auetorisados  a  crer  que  elle  não  conservará  a 
paz  senão  até  ao  momento  em  que  a  occasião  lhe  seja  favorá- 
vel para  a  violar.»  Desde  então  não  restou  duvida  alguma  ao 
mais  enthusiasta  e  furioso  buonapartista  a  impossibilidade 
que  havia  de  poder  o  seu  idolo  e  a  sua  dynastia  estabelece- 
rem-se  novamente  em  França,  d'onde  resultava  verem-se 
inteiramente  forçados  a  abandonar  um  homem  contra  o  qual 
toda  a  Europa  cm  peso  se  levantava,  pois  que  a  sua  resolu- 
ção inflexível,  o  seu  desmedido  orgulho,  a  sua  ambição  sem 
limites,  a  sua  falta  de  fé,  quando  lhe  fazia  conta  quebran- 
tada, o  prestigio  que  tinha  no  geral  dos  homens  que  o  ro- 
deavam, e  sobretudo  os  seus  grandes  talentos  militares,  que 
o  constituíam  um  dos  maiores  vultos  que  n'esta  carreira  o 
mundo  tem  visto,  eram  cousas  que  aos  olhos  dos  alliados 
não  podiam  deixar  de  o  constituir  inim  objecto  de  horror 
para  todos  elles,  protestando  sacrifical-o  á  sua  dura  e  intran- 
sigente vingança,  desalírontando-se  dos  enxovalhos  por  que 
ifoutro  tempo  os  fizera  passar. 

A  Inglaterra  foi  pela  sua  parte  a  potencia  que  mais  acalo- 
rada se  mostrou  contra  a  conducta  de  Napoleão  Buonaparte, 
recorrendo  logo  ao  emprego  de  todos  os  meios  ao  seu  ai- 
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mce  para  conseguir  o  prompto  e  feliz  êxito  das  primeiras 
operações  (Testa  tremenda  e  alarmante  guerra,  lisonjeando- 
se(k  a  poder  decidir  em  conformidade  com  os  seus  desejos. 
A  Bélgica  foi  o  paiz  por  ella  designado  para  de  prompto  lhe 
dar  começo.  Para  lá  principiou  logo  a  mandar  todas  xis  tro- 
pas, que  tinha  disponíveis  na  própria  Gran-Rretanha  e  na  Ir- 
landa, chamando  também  as  que  lhe  podiam  vir  da  Nova  Es- 
cócia, do  Canadá,  das  ilhas,  e  até  mesmo  aquellas  que  ante- 
riormente tinha  empregadas  contra  os  Estados  Unidos  da 
America  com  a  conveniente  artilheria,  munições  de  guerra, 
armas  e  petrechos  de  todas  as  espécies,  sendo  o  duque  de 
Wellington  o  nomeado  generalíssimo  e  commandante  em 
jchefe  dos  exércitos  alliados  na  Hollanda  e  na  Bélgica.  Na 
parte  de  oeste  da  França  a  mesma  Inglaterra  fez  desembar- 
or  grande  quantidade  de  armas  e  munições  de  guerra,  au- 
áando  por  este  meio  quanto  em  si  cabia  a  revolução  da 
Jmdêe,  e  departamentos  occidentaes,  onde  se  dizia  ter  cres- 
I  ih  a  ponto  de  exigir  forças  muito  consideráveis  para  emba- 
lar o  progresso  de  similhante  revolta.  Para  a  conservação 
|às  fortalezas  dos  Paizes  Baixos,  objecto  muito  importante, 
jtantopara  a  Hollanda,  como  para  a  própria  Inglaterra,  obri- 
esta  potencia  a  fornecer  áquella,  emquanto  estivesse 
abaixo  do  domínio  da  casa  de  Orange,  dois  milhões  sterli- 
[*».  devendo  ministrar-se  directamente  á  Hollanda  mais  um 
|»illiãosterlino.  Os  subsídios  pecuniários  foram  por  ella  forne- 
cidos às  três  grandes  potencias  alhadas,  e  satisfeitos  em  épo- 
cas determinadas,  com  a  coudiçaode  manterem  cada  uma 
im  exercito  de  150:000  homens  eflectivos.  A  Áustria  come- 
|ç» logo  a  pôr  em  campo  um  exercito  (Festa  força,  e  no  Rhe- 
•)Otttro  nâo  menor.  A  Rússia  também  pela  sua  parte  se  dis- 
ffó  a  mandar  para  as  margens  d'este  mesmo  rio  um  exer- 
\àú  de  225:000  homens,  commandado  pelo  marechal  Barclay 
ffcTolly,  e  outro  de  150:000  homens  ás  ordens  do  general 
WiUgenstein,  caso  fosse  necessário  operar  também  contra  a 
[frança.  A  Pmssia  havia  apromptado  também  um  exercito  de 
86:000  homens.  A  Baviera  um  de  60:000,  e  conjunctamente 
wn  os  menores  estados  da  Allemanha,  Hanover  e  Saxonia, 
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perfaziam  um  total  de  i  50:000  homens.  Vinha  portanto  a  ser- 
a  somma  total  destas  forças,  destinadas  a  operar  contra  Na- 
poleão, de  1.011:000  homens,  a  saher:  a  Áustria  300:000, 
a  Rússia  22.1:000,  postados  nas  margens  do  Rheno,  a  Prós- 
sia  23G:O00,  os  estados  de  Allemanha  150:000,  a  Hollanda 
50:000,  e  finalmente  a  Gran-Brelanha  50:000 4. 

Em  harmonia  com  estas  disposições  os  plenipotenciários 
do  congresso  declararam  mais,  em  nome  das  potencias  que 
representavam,  acharcm-se  ellas  firmemente  resolvidas  a 
manter  intacto  o  tratado  de  Paris  de  30  de  maio  de  18U, 
hem  como  as  disposições  sancrionadas  por  elle,  apar  das  jà 
ordenadas,  e  d"aquellas  que  ainda  houvessem  de  o  ser  pari 
o  completar  e  consolidar.  Declararam  mais  que  empregariam 
todos  os  seus  meios  e  reuniriam  todos  os  seus  esforços  para 
que  a  paz  geral,  objecto  dos  ardentes  desejos  de  toda  a  En- 
ropa,  c  constante  lim  dos  seus  trabalhos,  não  fosse  nova- 
mente perturbada  pela  louca  ambição  de  um  homem  por  ella 
já  condemnado,  acrescentando  também  que  dariam  ao  rei  da 
França,  como  se  vè"  da  declaração  supra,  os  soccorros  neces- 
sários que  lhes  pedisse,  para  no  seu  reino  restabelecer  a 
tranquilliilade  publica,  e  fazer  causa  commum  para  comba- 
ter aquelles  que  emprehondessem  perturba r-lh'a.  Em  har- 
monia pois  com  estas  declarações  e  á  vista  dos  extraordiná- 
rios acontecimentos,  que  em  França  tinham  lido  logar  com 
tão  espantosa  rapidez,  depois  do  desembarque  de  Napoleão 
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fiira  o  mando  d'elle  ao  bem  conhecido  general  Blúcher.  O 
imperador  da  Áustria  continuara  a  ter  no  commando  do  seu 
exercito  austro-bavaro  o  príncipe  de  Schwartzemberg,  des- 
tinado a  operar  sobre  o  alto  Rheno.  O  príncipe  regente  de 
Inglaterra,  annunciando  ao  parlamento  os  acontecimentos 
que  tinham  tido  logar  em  França,  em  contravenção  aos  com- 
promissos das  potencias  alhadas,  declarou  ter  ordenado  o 
mgmento  das  suas  forças  de  terra  e  mar,  sendo  as  de  terra 
nandadas  para  a  Bélgica,  dando-se  o  commando  em  chefe 
delias  ao  duque  de  Wellington.  Este  exercito  contava  mais 
de  100:000  homens,  comprehendendo  hollandezes,  hesse- 
res,  bruuswiquezes,  e  um  considerável  corpo  de  prussia- 
oos.  Todos  estes  generaes,  costumados  a  mandar  e  a  vencer, 
gosavam  da  confiança  das  tropas  que  commandavam,  e  das 
nações  a  que  ellas  pertenciam.  O  archiduque  Carlos  pediu  e 
obteve  o  commando  da  importante  praça  de  Moguncia.  Sup- 
ponha-se  que  até  15  de  maio  mais  de  300:000  homens,  pas- 
sando o  Rheno,  se  achariam  nas  fronteiras  da  França  prom- 
ptos  para  a  invadirem,  e  castigarem  a  ousadia  de  Napoleão 
Boon aparte,  expulsando-o  d'ella  para  todo  o  sempre,  como 
quebrantado!*  dos  seus  mais  sagrados  juramentos,  isto  não 
obstante  a  considerável  falta  de  meios  pecuniários  com  que 
todas  as  nações  por  então  hirtavam. 

Yé-se  pois  que  os  espantosos  progressos  da  causa  de 
Boonaparte  em  França,  depois  do  seu  desembarque  em  Can- 
nes, assustaram  logo  toda  a  Europa,  como  já  notámos,  in- 
quietando não  pouco  os  povos  da  península  ibérica,  obri- 
gando o  governo  hespanhol  a  tomar  promptamente  todas  as 
precauções,  para  nos  Pyreneus  defender  as  suas  fronteiras. 
Com  este  intento  não  só  expediu  ordens  para  todos  os  olli- 
aaes  pertencentes  aos  corpos,  que  dos  mesmos  Pyreneus  se 
achavam  próximos,  c  estavam  ausentes  d'clles,  se  lhes  reu- 
íirem,  mas  até  sustou  toda  a  concessão  de  novas  licenças. 
Seis  corpos  de  observação  se  destinaram  por  aquella  occa- 
siío  a  ir  para  a  Catalunha,  onze  para  Guipuscoa  e  seis  para 
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o  reino  de  Aragão.  Estes  corpos,' reunidos  aos  que  já  guarne- 
ciam as  citadas  províncias,  computavam-se  em  70:000  a 


SftOOO  homens,  repartidos  em  toda  n  linha  dosPvreuaa 
pela  forma  segninte:  10:000  homens  na  Catalunha,  Steflj 
noAragKo  e  outros  tantos  na  Navarra.  Alem  destoo  gorei 
bespanhol  pensava  igualmente  em  fortificar  as  pasgagd 
il.is  montanhas,  que  eram  de  mais  fácil  transito.  A  EstH 
guia-se  depois  a  nomeaçSo  dos  respectivos  generaes. ' 
via,  esta  nova  attttnde  da  Hespanha  contra  a  Franca,  :i  p 
innis  se  estendeu  do  que  ao  que  Dca  exposto,  pouco  lhi  n 
Be  esperando  do  auxilio  do  seu  exercito,  pois  que  nle  afl 
i';ili;iv;i  a  necessária  disciplina,  segundo  o  testemunho dop 
|iiiii  Ifird  Wellington,  mas  faltavam-llie  al<*  sapatos,  fard> 
mentos,  e  mais  que  Ludo  faltavam-lhc  também  os  pagam 
tosdothesouro,  impossibilitado  como  se  achava  de  saUsfij 
ás  suas  tropas  ns  sens  respectivos  soldos  o  prets,  agcej 
do-secom  toda  arasSoque,  a  ser  Napoleão  feliz  na  sim  n 
empresa,  D.  Fernando  Vil  repetiria  para  com  a  Franca 
mesmo  vergonhoso  papel,  que  sec  pae  praticara' para  « 
eHa  em  17114.  Apesar  disto  o  embaixador  franeea  m  I 
drid  fazia  em  vío  todos  os  esforços  para  que  um  extra 
regalar  bespanhol  entrasse  em  França  e  segurasse  i  bm 
Luiz  wiii  o  sul  d'aqneOe  reino,  para  obstar  ao  preá 
ilas  intrigas  e  da  forca  do  usurpador  por  aquella  parte*  a 
(egaodo  que  as  províncias  merirtioiíaes  da  mesma  FraVa 
achavam  animadas  do  melhor  espirito. 

Portugal  não  podia  estar  tranquillo  no  meio  de  taegj 
cnmstaneias,  nem  o  duque  de  Wellington  permanecer  ffl 
eido  do  valnr  e  disciplina  com  que  o  exercita  portnfl 
miliiâra  debaixo  das  suas  ordens  durante  a  guerra  ai 
iiinsula,  e  portanto  da  profienidade  que  de  novo  lhe  f 
prestar  na  campanha,  que  pelo  lado  da  Bélgica  ia  empei 
der  contra  a  França  n*este  anuo  de  IK1">.  K  com  effeín  I 
uns  a  Inglaterra,  a  Ausiiia.  a  Rússia  e  aPrussia  assigatS 
u  tratado  ile  alliança  offensiva  e  defensiva  de  25  de  ma 
â'aquelle  anno,  o  referido  duque  o  participou  logo  aosp 
potenciarioa  portugueses,  exhortando-os  a  qne,  no  caso 
soas  instrneçoes  lhes  permíttirem  a  sua  adhereocia  bo  ( 
lido  tratado,  em  nome  do  príncipe  regente,  rllis  .i-n 
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fizessem,  fixando  o  contingente  que  Portugal  devia  pela  sua 
parle  fornecer  aos  alliados,  para  novamente  se  debellar  o  po- 
der de  Buonaparte.  Consultando  pois  as  suas  instrucções, 
virara  elles  que  nos  seus  artigos  8.°  e  16.°  este  caso  do  tra- 
tado se  achava  já  prevenido,  de  que  resultou  não  terem  du- 
vida alguma  em  que  Portugal  accedesse  também  ao  mencio- 
nado tratado,  o  que  elles  fizeram  como  seus  representantes, 
fixaudo  o  contingente  portuguez  em  30:000  homens.  Em 
seguida  a  isto  perguntaram  elles  ao  duque,  qual  o  emprego 
que  se  daria  ao  exercito  portuguez,  ao  que  elle  lhes  respon- 
deu, que  haviam  convenções  especiaes  para  fixar  tudo  o  que 
fosse  relativo  aos  commandos  dos  exércitos,  bem  como  ao 
concerto  e  plano  das  operações,  etc,  e  que  não  se  achando 
aHespanha  no  caso  de  poder  pôr  em  campo  um  exercito  dis- 
ciplinado e  capaz  de  penetrar  em  França  pelos  Pyreneus,  o 
melhor  seria  em  tal  caso  que  Portugal  fornecesse  um  contin- 
gente de  10:000  a  15:000  homens  para  se  unir  ao  exercito 
anglo-allemão,  postado  nos  Paizes  Baixos  e  na  Hollanda, 
acrescentando  que  a  Inglaterra  se  encarregaria  do  transpor- 
te iTessas  tropas,  bem  como  da  sua  paga  e  manutenção  du- 
rante a  guerra.  A  isto  acrescentou  mais  que  se  poderia  ajus- 
tar uma  convenção  entre  a  Inglaterra  e  Portugal,  de  commum 
accordo  com  os  mais  alliados.  Entretanto  os  plenipotenciá- 
rios portuguezes  não  poderam  deixar  de  lhe  declarar,  que  só 
se  achavam  auetorisados  para  acceder  ao  tratado,  mas  não 
para  decidir  o  modo  e  o  paiz  para  onde  deveria  marchar  o 
contingente  portuguez,  tendo  para  si  que  siniilhante  cousa 
só  o  poderia  determinar  o  imperante,  e  portanto  que  nem 
elles,  nem  mesmo  os  governadores  do  reino  se  atreveriam  a 
tomar  sobre  si  uma  tão  grave  resolução.  Mas  como  para  re- 
validar o  tratado  e  fazel-o  executar  era  indispensável  a  rati- 
ficação do  príncipe  regente,  nenhum  transtorno  faria  o  es- 
perar pela  resolução  superior  sobre  aquelles  dois  pontos, 
pois  que  com  a  citada  ratificação  não  podiam  deixar  de  vir 
as  ordens  de  sua  alteza  real  a  tal  respeito,  por  ser  elle  o 
anico  senhor  de  fixar  o  emprego  das  suas  tropas,  o  que  não 
queria  dizer  que  elles  pela  sua  parte  nao  participassem  de 


prompto  para  o  Rio  de  Janeiro  as  idéas  d'elle  duque  a  Ul  J 
respeito  *. 

Foi  no  dia  29  de  março  que  os  mesmos  plenipotenciário» 
receberam  o  convite  para  comparecerem  na  commissão  das 
oito  potencias,  e  comparecendo  n'ella,  o  príncipe  de  Metter— 
nich  os  convidou  a  accederem  ao  citado  tratado  de  25  d'a-^ 
quelle  mez,  convite  a  que  elles  de  prompto  accederam,  por 
ser  isso  conforme  com  as  suas  já  citadas  instrucções,  salva-. 
guardando-se  com  acrescentar  que,  depois  de  as  lerem  e 
considerar  mais  maduramente  o  seu  conteúdo,  exporiam  as 
observações  que  a  sua  respectiva  leitura  lhes  suggerisse,  ou 
lhes  podesse  dictar,  bem  como  fixar  ao  certo  qual  o  contin- 
gente que  o  seu  paiz  poderia  ministrar  aos  alliados.  Foi  no 
dia  8  do  seguinte  mez  de  abril,  como  já  vimos  na  presente 
nota,  que  elles  effectivamente  assignaram  o  tratado  da  liga 
offensiva  e  defensiva  contra  a  França,  originariamente  for* 
mulado  e  assignado  pelas  quatro  potencias  acima  menciona- 
das. Com  esta  accessão  forçoso  era  que  os  nossos  ditos  ple- 


1  Foi  em  consequência  tia  sua  participação  que  do  Rio  de  Janeiro 
vieram  para  o  conde  de  Palmella  os  plenos  poderes  e  instrucções  para 
ministro  ad  Mc,  nomeado  pelo  príncipe  regente  para  tratar  das  diíficeis 
disposições,  relativas  aos  exércitos  combinados,  em  conformidade  do 
artigo  5'.°  do  tratado  de  alliança  offensiva  e  defensiva,  iirmado  em  Vien- 
na  aos  25  de  março  de  18io  pelos  plenipotenciários  de  Áustria,  Rússia, 
Inglaterra  e  Prússia,  tratado  a  que  os  nossos  plenipotenciários  prestaram 
definitivamente  a  sua  accessão  em  8  do  seguinte  mez  de  abril,  com  a  cate- 
goria de  contratantes,  acto  que  o  príncipe  regente  pela  sua  parte  ratifi- 
cara no  Brazil.  Na  impossibilidade  eventual  do  conde  de  Palmella,  foi 
para  o  dito  fim  nomeado  em  segundo  logar  Cypriano  Ribeiro  Freire. 
A  promptidão  com  que  o  príncipe  regente  bouve  por  bem  appçovar  o 
sobredito  tratado  com  as  citadas  potencias  de  Áustria,  Rússia  e  Prússia, 
não  obstante  não  ter  podido  subir  ao  mesmo  tempo  á  sua  real  presença 
o  feito  com  Inglaterra,  e  que  exactamente  continha  as  mesmas  condi- 
ções, dando  logo  em  consequência  as  suas  reaes  ordens,  em  conformi- 
dade do  pacto  federativo,  prova  bem  quanto  a  corte  do  Rio  de  Janeiro 
se  achava  animada  de  sentimentos  iguaes  aos  das  mais  potencias  belli- 
gerantes.  Tendo  porém  vindo  a  citada  ratificação  depois  da  victoria  de 
Waterloo,  não  chegou  a  fixar- se  pelo  conde  de  Palmella  o  contingente 
que  Portugal  devia  fornecer. 
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nipotenchrios  empenhassem  também  todo  o  seu  zelo  para 
que  as  mesmas  clausulas,  ajustadas  entre  as  grandes  poten- 
cias, nos  fossem  communs,  como  praticaram,  a  fim  de  que  o 
eiercito  portuguez  não  ficasse  de  novo  subordinado  aos  re- 
gulamentos britannicos,  sem  distracção  de  forças  auxiliares, 
como  eram  consideradas  as  tropas  alliadas,  ainda  que  encor- 
paradas  fossem  debaixo  do  mando  de  um  general  estrangei- 
ro, por  ser  d?este  modo  que  se  não  poria  em  duvida  se  o 
ereitito  portuguez  deveria,  ou  não,  ter  parte  nos  despojos, 
fie  se  houvessem  de  tomar  ao  inimigo,  como  succedeu  na 
[feerra  da  península,  em  que  os  portuguezes  se  constitui- 
|ma  instrumentos  passivos  dos  generaes  inglezes,  sem  que 
porineio  de  tratado  algum,  ou  convenção  garantissem  para 
[osea  nome  e  serviços  cousa  alguma  de  vantagem.  A  ter-se 
lido  de  differente  modo  do  que  se  procedeu  em  1808, 
|fmdo  lord  Wellington  veiu  pela  primeira  vez  a  Portugal, 
(praça  de  Olivença,  sendo  portugueza  e  tendo  sido  tomada 
inimigo  commum  por  tropas  portuguezas,  de  certo  não  po- 
ria ser  por  elle  restituída  novamente  á  Hespanha,  como 
iticou.  Ao  exposto  devemos  acrescentar  mais,  para  honro- 
memoria  do  conde  de  Palmella,  principal  collaborador  de 
os  ajustes  e  negociações  de  que,  como  primeiro  pleni- 
iciario  por  parte  de  Portugal,  tratara  no  congresso  de 
ia,  quç  a  accessão  por  elle  feita  ao  tratado  de  25  de 
de  1815  precedeu  todas  as  mais,  que  no  referido  con- 
fizeram  as  outras  nações,  servindo-lhes  a  nossa  como 
modelo. 

Em  Londres  teve  o  ministro  portuguez,  Gypríano  Ribeiro 
uma  conferencia  com  lord  Castlereagh  no  dia  18  de 
[áril  de  1815,  na  qual  este  lhe  participara  que  os  plenipo- 
ios  portuguezes  no  congresso  de  Vienna  tinham  acce- 
ao  tratado  de  alliança,  assignado  n'aquella  corte  aos  25 
nez  de  março  anterior  entre  a  Áustria,  Rússia,  Prússia  e 
rterra.  Mais  lhe  acrescentou  que  o  contingente  dePortu- 
cra  de  30:000  homens ;  que  o  duque  de  Wellington  de- 
jara  que  se  lhe  enviassem  apenas  de  12:000  a  14:000  de 
[tapas  portuguezas,  em  que  muito  confiava,  e  que  para  este 


effeito  se  enviariam  iminediatamente  de  Inglaterra  transpor — 
tes  a  Portugal,  a  fim  de  os  conduzirem  á  Bélgica.  Que  a  In- 
glaterra poria  effectivamente  em  pê  de  guerra  50:000  ho- 
mens de  tropas  suas,  nacionaes,  e  completaria  a  deficiência 
de  100:000,  que  tinha  de  fornecer  para  a  guerra,  com  tropas 
addicionaes  hanoverianas  e  auxiliares,  que  tomaria  a  sen 
soldo;  que  ás  primeiras  Ires  potencias  alliadas  ministraria 
5.000:000  sterlinos,  e  que  subsidiaria  Portugal  por  forma 
análoga  ao  numero  de  tropas  enviadas,  de  maneira  que  nãD 
excedesse  para  Portugal  a  despeza  d'esle  mesmo  exercita 
conservado  no  reino.  Caleulava-se  em  2.000:000  sterlinos  o 
desembolso,  que  a  Inglaterra  tinha  a  fazer  com  as  tropas  au- 
xiliares, para  preencher  o  seu  respectivo  contingente.  Coa- 
veiu  lord  Castlereagh  que  os  governadores  do  reino  de  Por- 
tugal não  poderiam  ter  instrueçfies,  nem  poderes  para  um 
caso  eventual  e  imprevisto  da  natureza  daquelle  de  que  por 
então  se  tratava.  Ponderou  que  naquellas  circumstancias 
convinha  que  as  forças  alliadas  obrassem  unidamente,  não 
sendo  bastantes  para  se  empregarem  ao  mesmo  tempo  numa 
diversão  feita  pelo  sul  da  França.  Acrescentou  finalmente 
que  Portugal  nâo  tinha  por  então  que  receiar  da  França,  e  ■ 
concluindo  disse  que  escreveria  para  Lisboa  a  mr.  Canning,  J 
para  que  negociasse  e  representasse  tão  importante  objecto  \ 
aos  governadores  do  reino.  Mas  quando  posteriormente  se 
lhe  communicou  que  as  tropas  portuguezas  não  podiam  en- 
trar cm  campanha,  sem  que  do  Rio  de  Janeiro  chegasse  a 
ratificarão  do  tratado  que  se  invocava,  e  as  ordens  do  prín- 
cipe regente,  licou  sereno,  dizendo  a  isto  que  Portugal  se 
procurava  subtrahir  á  liga,  que  o  prendia  com  as  operações 
dos  exércitos  alliados. 

Todavia  os  governadores  do  reino,  sabedores  do  compro- 
misso dos  plenipotenciários  portuguezes,  trataram  logo  de 
fazer  effectivo,  pela  sua  parte,  o  respectivo  contingente,  ex- 
pedindo para  esse  lim  duas  portarias  no  dia  22  do  citado 
mez  de  abril,  ordenando  n'uma  delias  que  todos  os  officiaes 
inferiores,  cabos,  anspeçadas  e  soldados,  a  quem  se  havia 
dado  baixa  do  serviço  dos  corpos  de  linha  do  exercito  em 
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que  tinham  militado,  em  rasão  de  excederem  o  numero  com- 
pleto do  regulamento  de  29  de  outubro  de  1814,  regressas- 
sem aos  referidos  corpos  dentro  do  praso  de  um  mez,  pro- 
mettendo  aos  que  assim  o  fizessem  voluntariamente  darem- 
se-lhes  as  suas  baixas,  logo  que  cessassem  os  motivos  que 
determinaram  a  medida.  Na  segunda  portaria  augmentavam 
interinamente  a  força  dos  regimentos  de  infanteria  e  dos  ba- 
talhões de  caçadores,  elevando -os  ao  pé  em  que  estavam 
durante  a  ultima  guerra.  Para  preencher  o  corpo  de  artilhe- 
ria  montada,  ou  corpo  de  conductores,  uma  terceira  portaria 
se  publicou  na  data  de  30  do  citado  mez  de  abril,  chamando 
ao  serviço  os  boleeiros  e  conductores  da  praça,  devendo  con- 
âderar-se  incursos  em  deserção,  tanto  uns  como  outros, 
no  caso  de  se  não  apresentarem  no  praso  que  para  tal  fim 
se  lhes  marcava.  O  marechal  Beresford  também  pela  sua 
parte  cuidou  logo,  não  só  em  pôr  o  exercito  em  pé  de  guer- 
ra, mas  até  mesmo  em  organisar  e  preparar  para  embarcar 
com  as  suas  bagagens  o  contingente  dos  já  citados  15:000  ho- 
mens, formado  dos  melhores  soldados,  que  no  mesmo  exer- 
cito havia,  com  as  suas  competentes  bocas  de  fogo.  O  gover- 
no inglez  apressára-se  em  mandar  para  o  Tejo  os  navios,  que 
o  haviam  de  conduzir  para  a  Bélgica ;  mas  os  governadores 
do  reino  não  convieram  n'isso,  entendendo  que,  nem  elles, 
nem  outra  alguma  auctoridade  no  reino,  a  não  ser  el-rei, 
poderia  declarar  a  guerra,  fosse  a  que  potencia  fosse,  e 
muito  menos  á  França;  declaração  a  que  equivaleria  a  ida  do 
contingente  portuguez  para  a  Bélgica.  Entendiam  mais  que, 
qoando  os  mesmos  plenipotenciários  tivessem  assignado  em 
Vienna  algum  tratado,  em  que  expressamente  estipulassem 
a  marcha  de  alguma  parte  do  exercito  para  fora  do  paiz, 
anda  assim  elles,  governadores  do  reino,  não  podiam  dar 
,  eiecuçâo  a  similhante  tratado,  emquanto  pelo  imperante  não 
fcsse  ratificado,  sendo  elle  o  único  que  podia  dispor  das  suas 
Iropas  como  bem  lhe  aprouvesse.  Vinha  mais  de  reforço  a 
isto  o  impolitico  da  medida,  em  primeiro  logar  por  se  mos- 
trar com  ella  que  nenhum  peso  dava  o  governo  portuguez  á 
dura  ingratidão  e  total  abandono  em  que  a  Inglaterra  nos 
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deixou  depois  da  guerra  da  península,  e  em  segundo  togar 
pela  extrema  necessidade  que  havia  de  não  desguarnecer  Q 
reino,  privando-o  das  tropas,  que  tão  precisas  lhe  podiam 
ser  para  a  sua  própria  defeza,  nâo  só  porque  nenhum  au- 
xilio profícuo  se  podia  esperar  do  exercito  hespanhol,  á  vista    : 
do  deplorável  estado  em  que  se  achava,  e  de  mais  a  mais 
destinado  a  ir  operar  em  França,  como  já  vimos,  mas  tam- 
bém porque,  attenta  a  instabilidade  e  fraqueza  do  governo    • 
hespanhol,  nada  mais  fácil  do  que  tornar-se  a  ligar  com 
Napoleão,  a  ser-lhe  a  fortuna  propicia,  e  ligado  com  elle  vir    ; 
novamente  invadir  Portugal,  auxiliado  por  um  exercito  fran-    j 
cez,  renovando  por  outra  vez  as  scenas  de  1801  e  1807.    ' 
A  succeder  isto,  a  mesma  Inglaterra  também  nenhum  soe* 
corro  nos  podia  prestar,  pois  que  todas  as  tropas  de  que 
podia  dispor  as  ia  o  governo  britannico  mandando  para  a 
Bélgica,  para  habilitar  lord  Wellington  a  emprehender  a  soa 
nova  campanha  contra  Buonaparte. 

Era  pois  evidente  e  por  todos  reconhecida  a  extrema  ne- 
cessidade, que  em  taes  circumstancias  havia  de  conservar  o 
exercito  portuguez  n'uni  estado  tal  de  força,  que  podes*, 
acudir  ás  fronteiras  do  reino,  para  o  defender  em  caso  deufr 
gencia,  o  que  não  succederia,  quando  a  maior  e  a  mei 
parte  delle  se  mandasse  para  os  Paizes  Baixos,  como  queri 
lord  Wellington  e  o  governo  inglez,  a  não  ser  a  sua  fatt| 
substituída  de  prompto  por  algum  corpo  de  tropas  estran- 
geiras de  confiança  pela  sua  firmeza  ô  disciplina,  em  que  eq? 
trasse  uma  boa  porçãoule  cavallaria,  o  que  de  certo  não  po- 
dia esperar-se  da  parte  da  Inglaterra,  por  então  se  achar  todb) 
a  attenção  desta  potencia,  e  a  de  Iodas  as  mais  fixada  unica- 
mente nas  operações,  que  os  seus  respectivos  exércitos  iam 
emprehender  nas  províncias  do  norte  da  França.  Ao  que  fica  ' 
exposto  acrescia  mais  que  os  pesados  sacrilicios  de  sangue, 
que  a  Inglaterra  com  tanto  empenho  de  nós  exigia,  eram  na/ 
máxima  parte  destinados  para  seu  próprio  interesse  è  eih 
grandecimento,  e  o  governo  inglez,  em  logar  de  se  mostrar 
grato  pelos  que  em  seu  proveito  lhe  tínhamos  prestado  na  ] 
passada  guerra  da  península,  só  desprezos,  ingratidões  e  fla- 
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gratíssimas  injustiças  d'elle  tinjamos  recebido,  como  já  no- 
támos. Recusa-se  uma  penna  verdadeiramente  portugueza 
fazer  sobresair  neste  logar  a  resenha  dos  inquestionáveis 
actos  de  mà  fé  e  de  duplicidade  do  governo  inglez  para  com- 
nosco  no  fim  da  dita  guerra,  não  obstante  o  termos-lhe  nós 
posto  á  sua  disposição  todo  o  nosso  território,  para  n'elle  vir 
defeuder-se  contra  a  França,  as  nossas  fortalezas,  arsenaes 
e  os  poucos  navios  que  ainda  havia  da  nossa  antiga  esquadra, 
a  par  de  tudo  mais  de  que  quiz  dispor  e  de  nós  exigiu.  Mas 
deixando  estes  pontos,  por  nós  já  tantas  vezes  expostos,  é  um 
facto  que  os  governadores  do  reino  fizeram  tudo  o  que  estava 
ao  seu  alcance  para  porem  o  exercito  portuguez  no  mais  res- 
peitável pé  de  guerra  que  lhes  era  possível,  chamando  para 
este  fim  novamente  aos  seus  corpos  os  soldados  a  que  se  ti- 
nham dado  baixas,  o  que  igualmente  foi  repetido  pelo  pró- 
prio marechal  Beresford  na  sua  ordem  do  dia  de  30  de  abril 
k  1815,  tratando-se  assim  de  apresentar  os  corpos  no  maior 
estado  de  força  e  de  disciplina,  preparando-os  como  para  en- 
trarem promptamente  em  campanha,  pois  que  a  progredir  a 
{Berra  dos  alliados  contra  a  França,  Portugal  não  podia  tam- 
bem  deixar  de  entrar  n'ella,  ou  fosse  no  seu  próprio  paiz,  ou 
fira  d'elle.  Apesar  destas  rasões,  tanto  o  duque  de  Wellin- 
f|Q&,  como  o  governo  inglez,  reforçados  pelo  marechal  Be- 
lesford,  levaram  muito  a  mal  a  conducta  dos  governadores 
do  reino,  suppondo-se  ter  sido  esta  a  causa  por  que  o  refe- 
rido marechal  se  resolveu  a  ir  no  dito  anno  de  1815  pela  pri- 
jpeira  vez  ao  Rio  de  Janeiro,  no  intento  de  conseguir  do  prín- 
cipe regente  o  ficar  inteiramente  independente  dos  referidos 
governadores  em  assumptos  militares1. 

1  0  procedimento  dos  governadores  do  reino  foi  neste  caso  tão  justo 
t  acertado,  que  o  próprio  mr.  Canning,  por  então  embaixador  inglez  cm 
Ijàtmeà,  o  reputou  como  tal,  entendendo  que  similhaníe  transação  só  dtvia 
m  faia  nas  formas  diplomáticas,  segundo  o  declarou  a  lord  Dathurst, 
m  carta  que  lhe  dirigiu  em  30  de  junho.  O  mesmo  Correio  Braziliense, 
jnaJ  de  grande  opposição  ao  governo,  publicou  a  este  respeito  o  se- 
ppote  artigo:  «Os  governadores  do  reino  recusaram,  como  se  sabe, 
tropas  para  a  guerra  da  França,  tendo  de  voltar  para  Inglaterra 


O  certo  é  que  no  meio  da  attitude  bellica,  tomada  pelos 
differentes  soberanos  da  Europa,  e  pelos  plenipotenciários 
do  congresso  de  Yienna  contra  Napoleão  Buonaparte,  este 


vasios  os  transportes,  que  o  governo  inglez  de  lá  tinha  mandado  ao  Tejo 
para  as  conduzirem  aos  Paizes  Daixos.  Isto  embaraçou  o  governo  inglês 
com  o  porluguez  a  um  ponto  bastante  sério,  chegando  uma  das  gazetas 
inglezas  a  dar  os  mesmos  governadores  como  traidores  ao  seu  soberano 
por  assim  terem  obrado  :  assim  se  leu  no  Times  de  24  de  agosto  de  1815. 
Já  n  outra  parte  vimos  a  rasão  que  houve,  para  que  os  governadores  do 
reino  assim  procedessem,  porque  emíim  Portugal  tinha  tudo  a  perder  e 
nada  a  ganhar  n  aquella  guerra.  As  desvantagens  da  sua  col ligação  contra 
a  França  eram  bem  sentidas  e  reconhecidas,  mas  as  vantagens  nenhu- 
mas. E  todavia  queriam  os  inglezes  que  Portugal  se  empenhasse  nova- 
mente n'uma  guerra  em  que  só  desprezos,  ingratidão  e  abandono  reti- 
rou da  sua  alliança  com  a  Gran-Bertanha.  A  condueta  do  governo  ingla 
foi  de  tal  ordem,  que  para  o  príncipe  regente  obter  em  Inglaterra  um 
empréstimo  de  600:000  libras,  garantido  pelo  governo  inglez,  necessário 
lhe  foi  ofTerecer  por  hypotheca  os  rendimentos  da  ilha  da  Madeira,  que  ficou 
guarnecida  por  tropas  inglezas  até  ao  final  pagamento,  sendo  necessário 
para  maior  vergonha,  que  dois  negociantes  portuguezes  fossem  apresou* 
tados  em  Londres  como  abonadores  dos  pagamentos». 

É  portanto  um  facto  que  as  queixas  do  governo  inglez,  de  lord  Wel- 
lington e  do  marechal  Beresford  contra  os  governadores  do  reino  fo-  ] 
ram  manifestamente  injustas,  por  se  não  mandar  para  a  Bélgica  o  con*; 
tingenteportuguez,  que  o  dito  lord  com  tamanho  empenho  tinha  solicitada 
Obraram  os  ditos  governadores  do  reino  pela  mesma  forma  por  que  o 
vice-rei  da  Irlanda  obraria  em  tal  caso,  o  qual  seguramente  não  dispo- 
ria  das  tropas  irlandezas,  mandando-as  para  fora  do  seu  paiz,  sem  prévia 
e  expressa  licença  do  rei  da  Gran-Bretanha.  Seguramente  o  contingente 
portuguez  dos  15:000  homens,  pedidos  por  lord  Wellington,  ser-Ihe-íam 
mandados,  se  a  respectiva  campanha  não  fosse  tão  rápida  como  real* 
mente  foi,  pois  que  as  mesmas  tropas  russianas  e  as  austríacas  não  ti* 
veram  tempo  de  comparecer  na  famosa  batalha  de  Waterloo,  como 
adiante  veremos.  O  artigo  do  Times,  a  que  acima  nos  referimos,  foi  tra- 
duzido e  publicado  no  Messager  du  soir.  Sendo  pois  tido  por  offensiv© 
para  o  governo  portuguez,  deu  isto  logar  a  que  Francisco  José  Maria 
de  Brito,  encarregado  dos  negócios  de  Portugal  em  Paris,  levado  do  M 
zelo  patriótico,  defendesse  a  condueta  dos  governadores  do  reino,  pu- 
blicando também  um  artigo  no  Moniteur,  e  ao  mesmo  tempo  justificasse 
os  sentimentos  da  nação  portugueza,  contrariados  apenas  pela  rapides 
dos  gloriosos  suecessos  da  celebre  campanha  de  Waterloo,  artigo  que 
todos  os  mais  jornaes  francezes  publicaram  depois. 
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homem  extraordinário,  ao  passo  que  se  preparava  para  a 
guerra,  tomara  também  o  expediente  de  fazer  ver  aos  mi- 
vstros  das  potencias  alliadas  os  bons  desejos  que  tinha  de 
«qoiescer  ao  tratado  de  Paris,  posto  que  fosse  reputado  por 
aUe  como  um  padrão  de  vergonha  indelével  e  opprobriosa  hu- 
libação  para  a  França.  Lisonjeava-se  elle  de  que  as  refe- 
poteocias  se  lhe  tornariam  mais  benignas,  logo  que  sou- 
da  rapidez  e  magnitude  do  seu  grande  triujnpho  em 
,  a  par  das  instrucções  pacificas,  que  manifestara  de- 
sdasna  installação  em  Paris.  Illusão  manifesta,  de  que  o 
em  breve  o  desenganou  I  A  fortuna,  que  no  anno  an- 
tantas  provas  lhe  deu  do  seu  abandono,  passando-se 
&  bandeiras  dos  alliados,  e  virando-lhe  as  costas,  con- 
Ihe  adversa  nos  campos  de  batalha  em  1815.  Cau- 
,  seu  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  offerecèra 
nome  de  seu  amo  aos  mesmos  exilados  a  exacta  obser- 
do  tratado  de  Paris,  e  o  seu  mais  inteiro  respeito  ás 
ações  do  congresso  de  Vienna.  Napoleão  não  teve  du- 
pela  sua  parte  em  dissimular  o  seu  génio  orgulhoso, 
toando  no  dia  4  de  abril  o  expediente  de  escrever  cartas 
pgrapbas  a  cada  um  dos  soberanos  alliados,  humilhando-se 

Pd  diante  d'elles,  quando  n'outro  tempo  tão  soberbo  e  al- 
se  lhes  mostrara,  nunca  pensando  chegar  ao  estado  em 
presentemente  se  via.  Nestas  cartas,  em  que  represen- 
a  sua  volta  à  França,  como  obra  de  uma  irresistível  po- 
,  complemento  do  grande  papel  a  que  a  sorte  o  desti- 
a desempenhar  no  mundo,  nota-se  entre  outras  a  seguinte 
tacão:  tO  principio  inviolável  da  minha  politica  será  o 
completo  respeito  para  com  a  independência  das  na- 
. .  Depois  de  ter  apresentado  ao  mundo  o  espectáculo 
grandes  combates,  será  de  hoje  em  diante  para  mim  o 
doce  possível,  não  conhecer  outra  rivalidade  mais  do 
atada  santa  da  felicidade  dos  povos».  Nenhum  effeito 
estas  protestações  no  animo  das  altas  persona- 
aquem  se  dirigiram,  as  quaes  nenhuma  resposta  lhe 
,  pensando  geralmente  que  Napoleão,  depois  de  ter 
Wb  escrúpulo  algum  violado  o  tratado  de  Fontainebleau, 


nenhumas  esperanças  lhes  dava  de  obsertar  o  tratado  fléPt 
ris,  cqja  impopularidade  entre  os  francezes  era  rectmheodi 
e  tida  pela  mais  poderosa  causa  do  novo  exilio  dos  Bourbons. 
Quando  mesmo  tivessem  ainda  por  elle  alguma  sympathia, 
em  vez  da  grande  indisposição  que  lhe  mostravam  os  pleni- 
potenciários do  congresso,  e  sobretudo  os  inglezes,  a  par 
da  do  próprio  príncipe  de  Talleyrand,  nenhuns  d'elles  lhe 
podiam  ser  favoráveis,  pois  a  resolução  tomada  já  pelos  so- 
beranos alliados  não  podia  voltar  atrás,  particularmente  teu- 
do-se  como  um  meio  de  ganhar  tempo  todas  as  citadas  prfr 
testações,  feitas  pelo  mesmo  Napoleão. 

Para  este  mau  desfecho  também  não  devia  concorrer  pouco 
a  imprudente  conducta  de  seu  cunhado  Joaquim  Murat,  0 
qual,  vendo  o  feliz  êxito  da  tentativa  de  Napoleão  em  Fran& 
tomou  a  resolução,  provavelmente  nas  vistas  de  n'ella  o  ill- 
xiliar,  de  marchar  contra  a  Áustria,  sendo  umd  outra  eaiisá 
d'isto  os  seus  graves  receios  de  ser  expulso  do  reino  de  Ná- 
poles. Julgava-se  como  certo  ter  tido  Murat  correspondência 
secreta  com  seu  cunhado  para  a  ilha  do  Elba,  não  se  acre- 
ditando qucfelle  podesse  jamais  ignorar  os  projectos  dasná 
empreza.  Sc  pois  Buonaparte  fosse  n'ella  feliz,  a  Áustria; 
com  a  qual  Murat  estava  por  então  ligado,  não  podia  deixai, 
de  exigir  d'elle  o  auxilio  a  que  era  obrigado,  considerando* 
como  por  tal  motivo  considerava  o  gabinete  austríaco,  de" 
grande  vantagem  para  si  o  conservar  por  seu  o  norte  daltn 
lia,  e  foi  ti'esta  apertada  conjunctura  que  o  mesmo  Murat  teu» 
tou  sublevar-lh'0,  nas  vistas  de  fazer  de  toda  a  Itália  um  sft 
estado,  como  hoje  se  vê.  Para  este  fim  poz-se  elle  à  testa  de 
50:000  homens,  com  os  quaes,  sem  declarar  as  suas  inten- 
ções, foi  entrar  cm  Roma,  d'onde  o  papa  e  os  cardeaes  tire* 
ram  de  fugir.  Ameaçando  toda  a  linha  do  Pó,  onde  os  aus- 
tríacos se  não  poderam  manter,  ousou  no  dia  31  de  maínço 
dirigir  aos  italianos  uma  proclamação,  em  que  os  convidava 
a  pegar  em  armas  para  a  libertação  do  seu  próprio  paiz, 
sendo  n'ella  que  por  então  manifestou  as  suas  ambiciosas 
vistas  sobre  aquelle  ponto.  Feito  isto,  Murat  marchou  para 
o  norte,  o  que  deu  cuidado,  não  somente  á  Áustria,  mas  até 
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mesmo  á  Enropa,  porque,  a  assenhòriar-se  da  Lombardia, 
poderia  effectiyamente  unir  os  seus  esforços  aos  de  Buonapar- 
le,  senhor  como  estava  jà  do  throno  da  França,  o  que  propor- 
cionaria também  ao  príncipe  Eugénio  augmentar  as  suas  for- 
ças com  mais  alguns  milhares  de  soldados  veteranos.  Foi 
esta  a  rasao  por  que  a  Áustria,  temendo  muito  isto,  se  offe- 
receupara  lhe  garantir  a  posse  do  reinoNde  Nápoles.  A  In- 
glaterra também  pela  sua  parte,  levada  de  iguaes  receios, 
procurou  fazer  tréguas  com  elle ;  mas  Murat  recusou  as  con- 
dições de  uma  das  duas  potencias,  desprezando  a  par  disto 
as  salutares  advertências  da  outra.  Em  tal  caso  a  Áustria 
Thi-se  obrigada  a  declarar-lhe  guerra,  e  enviando  novas  for- 
ças á  Itália,  tiveram  estas  com  elle  um  combate  serio,  perto 
de  Occhio  Bello,  na  sua  tentativa  de  passar  o  Pó.  O  contra- 
tempo que  ali  experimentou  Murat  obrigou-o  a  retirar-se  da 
soa  linha,  e  perseguido  pelos  austríacos,  foi  nos  dias  2  e  3 
de  maio  perder  perto  de  Tolentino  a  batalha  que  ali  teve  de 
lhes  acceitar.  N'ella  foi  o  seu  exercito  completamente  derro- 
tado, tendo  elle  de  fugir  para  Nápoles,  d'onde  se  escapou 
para  França,  indo  no  dia  25  do  dito  mez  de  maio  desembar- 
car em  Cannes,  e  portanto  no  mesmo  logar  em  que  seu  cu- 
nhado tinha  três  mezes  antes  igualmente  desembarcado.  Na- 
polelo  porém,  dando-se  por  offendido,  ou  com  rasão,  ou 
«em  ella,  da  maneira  por  que  Murat  se  conduzira,  compro- 
,mettendo-o  junto  dos  alliados,  por  causa  da  sua  guerra  feita 
á  Áustria,  recusou-se  a  recebel-o  em  Paris,  o  que  de  certo 
tôo  faria,  se  a  fortuna  uella  o  protegesse  *. 

1  Murat,  vivendo  obscuramente,  ate  24  de  agosto  de  1813,  aspirou  na 
soa  desgraça  a  recuperar  a  sua  perdida  coroa  de  Nápoles.  Com  e$las 
vistas  organisou  uma  llotiiha,  que  foi  dispersa  por  um  temporal,  indo 
ao  dia  5  de  outubro  ganhar  terra  com  difficuldade  na  pequena  praia  de 
PSzco,  pequena  aldeia  de  pescadores,  perto  do  monte  Leoue.  Atacado  pe- 
los habitantes  do  paiz,  e  combatendo  com  elles  com  a  sua  costumada 
fcnvnra,  caíu-lhes  finalmente  prisioneiro,  sendo  em  seguida  a  isto  le- 
vido  por  elles  a  um  tribunal  militar,  onde  em  breve  foi  condemnado  a 
ser  arcabusado.  Murat  comportou-so  n'csta  conjunctura  como  um  bravo 
e  valente  manejador  de  sabre,  como  realmente  era,  nâ*o  desmentindo  a 
fiuna  que  <f  »so  tinha.  Pondo  o  retrato  de  sua  esposa  ao  peito,  níío  quiz 


Napoleão,  contemporizador  como  foi  nos  primeiros  tei 
pos  da  sua  entrada  em  Paris  para  com  a  diplomacia,  quis  - 
lhe  dar  como  satisfação  o  aggravo  que  allegava  de  Murat-  - 
seu  cunhado.  Como  prova  da  sua  dita  contemporisação  acres-  - 
centaremos  mais  o  seguinte.  O  conselho  de  estado  de  Buo— 
naparte,  sabedor  da  declaração  do  congresso  de  Vienna, da- 
tada de  13  de  março,  fez  redigir  pelo  conselheiro  Defermon  C 
um  relatório,  cujo  preambulo,  depois  de  ter  apresentado  a 
citada  declaração  como  um  acto  inaudito  nos  fastos  da  poli- 
tica, attribuiu  este  fulminante  escripto  unicamente  aos  ple- 
nipotenciários francezes,  pois  que  os  da  Áustria,  da  Ingla- 
terra, Rússia  e  Prússia,  segundo  n^Hc  se  dizia,  não  podiam 
jamais  assignar  um  acto,  que  os  soberanos  e  os  povos  a  que 
pertenciam,  se  apressariam  em  condemnar.  Para  corroborar 
o  que  assim  dizia,  acrescentava  que  os  plenipotenciários, 
cooperadores  do  tratado  de  Paris,  muito  bem  sabiam  que 
Napoleão  era  reconhecido  por  este  tratado  com  o  nome  de 
imperador  e  soberano  da  ilha  do  Elba,  e  em  conformidade 
com  isto  seguramente  não  deixariam  de  o  designar  com  es- 
tes títulos,  nem  se  desviariam  na  forma,  nem  no  fundo  do 
devido  respeito,  que  similhantes  titulos  lhe  impunham.  Não 
ignoravam  elles,  segundo  as  leis  das  nações,  que  o  príncipe 
menos  poderoso,  quanto  á  extensão  do  terreno,  ou  á  popula- 
ção dos  seus  estados,  gosa  pelo  seu  caracter  politico  e  civil 
dos  mesmos  direitos  e  regalias,  que  pertencem  a  todo  o  prín- 
cipe soberano,  e  portanto  igual  debaixo  doeste  ponto  de  vista 
ao  mais  poderoso  monarch a.  Por  conseguinte,  estando  Napo- 
leão reconhecido  pelo  titulo  de  imperador,  e  na  qualidade  de 
príncipe  soberano  por  todas  as  potencias  da  Europa,  nãopo- 

que  lhe  vendassem  os  olhos,  e  desfechando  a  respectiva  escolta  as  armas 
contra  elle,  caiu  morto  por  seis  balas  que  lhe  atravessaram  o  coração, 
tirando-lhe  uma  vida  que  elle  tão  valentemente  arriscara  n'uma  multi- 
dão de  combates,  vida  que  em  muitos  d'elles  tinha  procurado  perder. 
Isto  porém  não  destroe  o  ter  sido  uma  verdadeira  loucura  a  sua  em- 
preza  de  Nápoles,  julgando-se  tel-a  emprebendido  por  conselho  de  trai- 
dores, que  o  sacrificaram  c  expozeram  á  morte,  augmentando-lhe  a  il- 
lusoria  crença  de  que  os  napolitanos  suspiravam  pelo  seu  governo. 
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dia  estar  sujeito,  como  qualquer  (Telles  não  estava,  à  juris- 
dicção  do  congresso  de  Vienna.  O  esquecimento  d'estes  prin- 
cípios (impossível  de  suppor  nos  plenipotenciários,  que  com 
reflexão,  sabedoria  e  madureza  prezavam  os  direitos  das  na- 
ções), só  podia  manifestar-se  nos  plenipotenciários  france- 
m>  aos  quaes  a  sua  consciência  accusava  da  mais  de  uma 
traição,  e  nos  quaes  o  temor  havia  produzido  grandes  indis- 
posições pessoaes,  e  cujos  remorsos  lhes  allucinavam  a  ra- 
são.  Continuando  o  referido  preambulo  a  estygmatisar  simi- 
Ihante  declaração,  seguia-se-lhe  depois  a  enumeração  das 
violações  do  tratado  de  Fontainebleau,  de  18  de  abril  de 
1814,  feitas  para  com  elle  pelos  alliados,  e  feitas  não  menos 
para  com  os  interesses  e  direitos  da  nação  franceza  *. 

0  relatório  de  que  se  acaba  de  dar  noticia  foi  espalhado 
cora  a  maior  profusão,  nas  vistas  de  seduzir  o  povo  e  o  exer- 
cito. Para  comprovar  o  que  n'este  escripto  se  dizia  é  que 
Napoleão  dirigira  aos  differentes  soberanos  as  cartas  em  que 
acima  se  fallou,  esforçando-se  em  invalidar  n'ellas  a  citada 
declaração  de  13  de  março,  tornando-se,  segundo  elle  dizia, 
sem  applicação  para  com  elle,  á  vista  dos  successos  que  ti- 
nham tido  logar,  e  do  offerecimento  que  fazia  de  ratificar  o 
tratado  de  Paris  de  30  de  maio  de  1814.  A  commissão  das 
oito  potencias,  tendo  conhecimento  doesta  e  de  outras  mais 
peças  publicadas  em  Paris,  com  relação  á  sua  dita  declara- 
ção de  13  de  março,  nomeara  uma  outra  commissão  no  dia 
9  de  maio,  encarregando-a  de  examinar  se  seria  ou  não  ne- 
cessário proceder  a  uma  nova  declaração.  Três  dias  depois 
a  commissão  nomeada  apresentou  o  seu  relatório,  dando  lo- 
gar á  discussão  dos  três  seguintes  pontos:  1.°,  se  a  posição 
deBuonaparte  perante  as  potencias  da  Europa  tinha  mudado, 
pelo  facto  (la  sua  chegada  a  Paris,  e  pelas  circumstancias  de 
que  foram  acompanhados  os  primeiros  successos  da  sua  em- 
preza  de  se  apoderar  do  throno  da  França;  2.°,  se  o  offere- 
cimento de  sanccionar  o  tratado  de  Paris  de  30  de  maio  de 
1814  podia  determinar  as  potencias  a  adoptar  um  systema 

*  Veja  o  documento  u.°  8. 


dlfféídhté  d'aqnelle,  que  Unham  já  anmraciadona  declafaçii 
dê  Í3  de  março;  3.°,  se  era  necessário  ou  conveniente  p 
blicar  uma  nora  declaração  para  confirmar,  ou  modificar  i 
■  já  cotmecida.  Quanto  á  primeira  questão,  entendeu  a  ohd- 
missão  que  Baonaparte  devia  ser  olhado  com  justificado  n» 
iito  como  inimigo  implacável  do  bem  publico,  por  se  ter  & 
rigido  de  mSo  armada  para  França,  e  por  se  ter  tornado  i 
flagello  da  guerra  interior  e  exterior  para  com  a  mesmi 
França,  obrigando  igualmente  a  Europa  a  triste  necessida* 
de  proceder  a  um  novo  armamento  geral.  Quanto  á  segund 
questão,  a  commissão  entendia  que  a  garantia  de  um  homec 
tal  como  Napoleão,  offerecendo-se  a  sanccionar  o  tratado  d 
Paris,  não  podia  ser  acceita  pela  cruel  experiência  de  qulni 
íinnos  de  perfídias,  nem  a  paz  feita  com  um  governo  por ell 
estabelecido  seria  mais  do  que  um  estado  de  perpetua  inca 
teza,  anriédade  e  perigos.  Quanto  á  terceira  questão,  a  ma 
trta  commissão  era  de  parecer  que,  á  vista  das  precedente 
considerações*  era  Inútil  emittir  uma  nova  declaração  a  rei 
peito  de  Buonaparte.  Todos  estes  pareceres  foram  saocck 
nados  sem  contra  dicção  alguma  pela  citada  commissão  da 
oito  potencias,  a  qual  determinou  a  par  disto  que  aos  mal 
plenipotenciários  das  potencias  restantes  se  lhes  désse  conht 
cimento  do  que  a  tal  respeito  se  havia  approvado,  e  que  d 
mais  a  mais  isto  se  fizesse  publico,  como  se  praticou '. 


CAPITULO  II 


faiais  como  foram  por  Napoleão  as  esperanças  de  se  congraçar  pela  diplomacia  com  os 
fÉvanos  alliados,  preparou-se  finalmente  para  a  guerra  com  elles,  indo  para  esíe  fim 
ajpareeer  ao  sen  exercito,  postado  no  Sambre,  onde  ganhou  aos  prussianos  de  Blúcher, 
10  fia  16  de  jonho,  a  batalha  de  Ligny  e  Saint-Amand,  dando  também  no  mesmo  dia 
i  k  Qnatre  Brás  a  lord  Wellington,  na  qual  o  marechal  Ney  não  foi  feliz.  Não  obslanto 
iao  lord  Wellington,  sabendo  do  desastre  de  Blúcher,  e  tendo  por  plano  defender  Bru- 
ttuas,  foi  no  dia  17  tomar  posição  em  Waterloo,  para  onde  lambem  se  dirigiu  Napoleão 
»  mesmo  dia  17,  postando-se  definitivamente  no  seguinte  em  frente  do  seu  adversário, 
isoirido  a  acceitar-lhe  uma  batalha,  a  qual  efectivamente  começou  pelas  onze  horas  e 
■eu  da  manhl  do  citado  dia  18.  Os  francezes,  acommettendo  com  arrojo  o  castello  de 
BM|o«niont,  no  flanco  direito  de  lord  Wellington,  não  poderam  delle  assenhorear-se, 
t  que  levoo  Napoleão  a  mandar  atacar  o  centro  da  linha  contraria  pelo  marechal  Ney. 
i  pertinácia  d  este  ataque  foi  longa,  vendo-sc  lord  Wellington  em  grande  risco,  de  que 
l  faal  foi  livre  com  a  approximação  das  tropas  prussianas  dn  Blúcher,  circumstaneia 
fK  fez  decidir  a  batalha  era  seu  favor,  havendo  grandes  perdas  de  gente,  quer  por  parto 
4»  vencidos,  quer  dos  vencedores,  retirando-se  aquclles  para  Laon,  para  onde  também 
fá  Napoleão,  qoe  de  lá  se  dirigiu  para  Paris.  Chegado  a  esta  capital,  e  vendo-se  nella 
ibamioaado  pelos  sons  antigos  partidistas,  teve  de  abdicar  novamente  a  coroa  de  França 
(•  sen  filho,  abdicação  que  a  camará  dos  pares  lhe  não  reconheceu,  sendo  elle  alem  d' isso 
faáasdo  a  ir  residir  no  palácio  de  Malmaison,  d'onde  passou  a  Hochefort,  vendo-sc  numa 
e  i  outra  parte  vigiado  pela  policia,  com  o  fim  de  o  não  deixar  sair  de  França.  Escapados 
fofaastre  de  Waterloo  se  foram  ainda  reunir  em  Paris  60.000  francezes,  aos  quacs  se  deu 
f*  commaQdante  o  marechal  Davoust,  que  de  lord  Wellington  e  BI flcker  se  viu  obrigado 
i  Mioitar  um  armistício,  chegados  como  estes  generaes  também  foram  áquclla  capital, 
da  qoâl,  pela  condição  do  armistício,  o  exercito  francez  teve  de  retirar  para  o  Loire.  Á 
nitrada  qoe  os  soberanos  das  grandes  potencias  do  norte  nella  igualmente  fizeram,  se- 
pnram-*?  novos  ajustes  de  paz  com  o  governo  provisório,  installado  depois  «la  abdicação 
<k  Bui»oaparte.  No  meio  d'cstes  acontecimentos  Luiz  XVIII  entrou  novamente  em  Paris 
chamado  por  lord  Wellington;  nomeia  o  seu  novo  ministério,  o  expede  algumas  ordenan- 
fas,  contrarias  aos  buonapartistas.  Ullimam-se  os  trabalhos  do  congresso  de  Vicnna  com 
■>  tratado  de  paz  geral,  em  que  todas  as  nações  convieram,  á  excepção  da  Hespanha,  tra- 
ladn  em  que  se  contôem  alguns  artigos  relativos  a  Portugal,  inchiindo-sc  n'ellcs  a  questão 
k  Olivença.  Entretanto  Napoleão  buscava  em  Hochefort  sair  para  fora  da  França,  o 
b£o  o  podendo  fazer,  pelo  apertado  bloqueio,  posto  por  uma  esquadra  ingleza  ás  costas 
fctidtotaes  da  França,  foi  voluntariamente  entregar-se  ao  capitão  Maitland,  cominan- 
áute  da  nau  Btllerophon,  que  o  conduz  a  Plyintnitli,  d' onde  muito  lhe  custou  sair  para 
Saia  Helena,  onde  foi  acabar  os  seus  dias  como  prisioneiro  de  guerra,  por  ordem  do  go* 
1?nx)  inglez. 


i  vista  do  que  fica  dito  no  fim  do  precedente  capitulo, 
eão  desenganou-se  de  que  lhe  não  era  possível  con- 
paçar-se  pela  diplomacia  com  os  soberanos  alijados,  nem 
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com  os  seus  plenipotenciários,  reunidos  no  congresso  de 
Vienna,  e  portanto  que  forçoso  lhe  era  recorrer  á  ultima 
rasão  das  cousas,  ou  ao  emprego  das  armas,  as  quaes  desde 
a  sua  chegada  a  Paris  tratara  de  pôr  em  pê  de  guerra  com 
toda  a  actividade,  diligencia  e  empenho,  cousa  em  que  os 
alliados  não  mostravam  também  menos  ardor  e  enthusias- 
mo,  decididos  a  expulsal-o  novamente  da  França,  corresse 
por  onde  corresse.  Ao  passo  que  Napoleão  consagrava  pela 
sua  parte  dezeseis  horas  por  dia  á  reorganisação  do  exer- 
cito francez  e  á  promptificação  do  seu  respectivo  material, 
os  dois  engenheiros,  Haxo  e  Lery,  tratavam  também  pela 
sua  parte  de  fortificar  Paris  e  Lyão,  cidades  que  não  podiam 
deixar  de  ser  dois  pontos,  que  pela  sua  importância  ha- 
viam de  decidir  a  nova  lucta  da  França  com  as  mais  poten- 
cias da  Europa.  Outros  engenheiros  houve  a  quem  se  deu 
a  commissão  de  fortificarem  e  entrincheirarem  as  principaes 
posições  das  fronteiras.  Outros  differentes  pontos  se  fortifi- 
caram também  com  a  mais  extrema  celeridade.  Construi- 
ram-se  obras  de  campanha  na  floresta  de  Mormale  e  nas 
cinco  passagens  dos  Voges.  Finalmente  deram-se  instruc- 
ções  para  se  cuidar  quanto  antes  na  defeza  dos  desfiladeiros 
do  Jura  e  de  toda  a  fronteira  dos  Alpes.  Os  arsenaes,  aban- 
donados pelo  governo  de  Luiz  XVIII,  tomaram  uma  activi- 
dade tal,  que  chegaram  a  apromptar  4:000  espingardas  por 
dia.  Guardas  nacionaes  moveis  se  organisaram  por  toda  a 
extensão  do  império  francez,  e  o  recrutamento,  tanto  volun- 
tário, como  obrigatório,  forneceu  aos  depósitos  regimentaes 
milhares  e  milhares  de  soldados.  Para  sem  embaraço  poder 
activar  este  grande  e  bellico  movimento  nacional,  Napoleão 
deu  por  penhores  ao  partido  revolucionário  chamar  ao  mi- 
nistério os  dois  famosos  regicidas  e  notáveis  vultos  do  refe- 
rido partido,  Carnot  e  Fouché,  fazendo-lhes  alem  d'isso  a 
solemne  promessa  de  governar  para  o  futuro  segundo  a  con- 
stituição, garantindo-lhes  igualmente  a  liberdade  da  im- 
prensa e  a  da  tribuna  parlamentar.  Em  menos  de  sessenta 
dias  o  exercito  francez  passou  de  149:000  homens,  em  que 
Napoleão  o  achara,  a  414:000;  mas  no  mez  de  setembro  ha- 
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yia  já  sabido  a  700:000  a.  O  mesmo  Napoleão  formou  de  tão 
prodigioso  numero  de  soldados  quatro  exércitos  e  quatro 
corpos  de  observação.  O  grande  exercito  compunha-se  de  uns 
120:000  homens,  comprehendendo  a  guarda  imperial,  que 
contava  13:000  homens  de  infanteria  e  4:000  de  cavallaria; 
o  exercito  dos  Alpes,  commandado  pelo  duque  de  Albufeira, 
contava  15:000  homens ;  o  exercito  do  Rheno,  commandado 
pelo  general  Rapp,  era  da  força  cte  18:000  homens ;  e  final- 
mente o  exercito  de  oeste,  commandado  pelo  general  Lamar- 
que,  contava  16:000  homens.  Um  dos  corpos  de  observação 
estava  perto  de  Belfort,  debaixo  do  commando  de  Leconte, 
tendo  4:300  homens  de  linha  e  13:500  guardas  nacionaes; 
o  de  Var,  commandado  pelo  marechal  Brune,  estava  em 
Marselha,  tendo  debaixo  das  suas  ordens  5:300  homens  de 
primeira  linha  e  11:700  guardas  nacionaes;  o  dos  Pyreneus 
orientaes,  commandado  pelo  general  Decaen,  contava  2:700 
homens  de  primeira  linha  e  20:300  guardas  nacionaes ;  e  fi- 
nalmente o  da  Gironda,  que  tinha  também  uma  força  de 
2:700  homens  de  primeira  linha  e  20:300  guardas  nacionaes. 
Da  parte  dos  alliados  figurava  como  general  de  maior  no. 
me  e  reputação  militar  o  notável  duque  de  Wellington,  cuja 
fama  assentava  sobre  os  seus  heróicos  feitos  da  guerra  da 
península,  sobre  a  salutar  experiência  que  n'ella  tinha  já 
adquirido,  realçada  pelo  seu  grande  saber  militar,  e  imper- 
turbável sangue  frio,  qualidades  por  que  se  constituiu  em 
alma  e  penhor  sagrado  da  nova  coalisão  contra  Buonaparte. 
A  esperança  dos  seus  novos  triumpos  elle  próprio  os  mani- 
festou a  lord  Castlereagh,  apenas  soube  da  chegada  de  Na- 
poleão a  França,  dizendo-lhe  ein  carta  de  12  de  março,  co- 
mo quem  no  presente  via  ao  certo  os  acontecimentos  do 
futuro:  «não  ter  duvida  alguma  no  infeliz  desfecho  da  ten- 
tativa de  Buonaparte».  Na  citada  carta  lhe  dizia  elle  mais: 

1  Segundo  as  Victorias  e  conquistas,  o  effectivo  do  exercito  debaixo 
de  armas  no  1.°  de  junho  era  de  559:000  homens,  dos  quaes  363:000 
pertenciam  á  tropa  de  linha,  e  196:000  ás  guarnições  das  praças  e  das 
costas.  Do  effectivo  do  exercito  de  linha  217:000  estavam  debaixo  de 
armas,  fardados,  armados  e  disponíveis  para  entrar  em  campanha. 
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•recommendo-vos  que  mandeis  todas  as  forças  que  poder- 
des para  os  Paizes  Baixos,  pondo-as  á  disposição  do  rei  da 
França.  Eu  me  reunirei  a  ellas,  ou  farei  tudo  o  que  o  gover- 
no julgar  conveniente».  Com  esta  esperança  no  porvir,  cojn 
este  seu  enthusiasmo  e  dedicação  pela  causa  dos  aljiados, 
que  era  também  a  da  sua  pátria,  se  dispoz  portanto  a  tomar 
parte  na  lucta  contra  Napoleão,  levado  não  só  do  seu  ardente 
desejo  de  prestar  novos  serviços  ao  seu  paiz,  como  de  sp 
medir  em  campo  frente  a  frente  com  o  maior  homem  do  seu 
século  n?  iliustre  e  gloriosa  carreira  das  armas.  Nesta  em- 
preza  foi  elle  de  uma  grande  vantagem  aos  alliados,  sendo 
os  seus  avisos  pedidos  e  recebidos  com  a  maior  consideração 
e  deferência ;  e  tidos  como  sempre  foram  na  conta  de  ver- 
dadeiros oráculos,  delles  se  serviam  como  de  ponto  de  par? 
tida  para  as  suas  operações.  Â  seu  cargo  tomou  elle  a  redac- 
ção de  um  memorandum,  no  qual  claramente  expoz  o  fim  e 
o  espirito  da  nova  guerra,  dizendo :  «Pois  que  o  poder  de 
Buonaparte  só  tem  por  base  o  exercito,  preciso  é  bater-lh'of 
sendo  as  medidas  a  tomar  as  seguintes :  i.*,  lançar  em  Fran? 
ça,  dentro  do  mais  curto  espaço  de  tempo,  o  maior  numero 
de  soldados  que  se  poder  reunir;  2.a,  executar  esta  opera- 
ção de  maneira  tal,  que  possa  %ser  sustentada  pelas  forças 
alliados,  que  immediatamente  a  seguirão ;  3.a,  fazer  isto  de 
iqodo  que  as  tropas,  encarregadas  de  invadir  a  França,  te- 
nham em  caso  de  desgraça  uma  retirada  segura  para  os 
exércitos  que  lh'a  apoiarem». 

A  Bélgica,  para  onde  o  mesmo  lord  Wellington  se  dirigiu 
de  Yienna,  e  onde  chegara  nos  primeiros  dias  de  abril,  foi  o 
ponto  que  se  determinou  a  ir  oceupar  com  um  exercito  de 
9?:Q0Q  homens  escassos,  que  se  lhe  poz  debaixo  do  seu  com- 
inando, e  que  elle  estacionou  desde  o  Escalda  até  Nivelle. 
Apenas  lá  chegou  tratou  logo  de  aprovisionar  as  praças  for- 
tes de  Ostende,  Anvers  e  Nieuport,  que  os  francezes  não  ti- 
nham desmantelado.  N'ellas  metteu  guarnições,  fortificando 
Ypres,  Tournay,  Mons  e  Alth.  Foi  na  mesma  Bélgica  que  elle 
recebeu  os  reforços,  que  se  lhe  mandaram  de  Inglaterra,  em 
numero  4?  uns  30:000  homens,  aos  quaes  reuniu  os  contia- 
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geotes  altemão,  holjandez  e  belga.  Lord  Wellington  isabriu 
Bnuellas,  onde  fixou  o  seu  quartel  general,  commuqicajidp 
pek  sua  esquerda  com  o  exercito  prussiano.  Cobientz  er*  4 
base  das  operações  a  fazer  por  parte  deste  mesmo  pxjercitQ» 
cuja  força  se  elevava  a  115:000  homens,  divididos  em  qua- 
tro exércitos,  destinados  a  operar  sobre  o  Mosa,  tendo  todo? 
por  commandante  em  chefe  o  príncipe  Blúcher,  o  qual  g# 
concentrou  entre  o  Sambre  e  o  Mosa,  indo  occupar  (Cfyarlô- 
roi,  Namur,  Givet  e  Liege.  Por  conseguinte  os  exércitos  de 
lord  Wellington  e  Blíicher  acbavam-se  entre  Liège  p  £Qur~ 
trai.  Do  Rheno  devia  partir  o  exercito  russo,  contando  J)Or 
meus  225:000,  tendo  por  commaudante  em  chefe  0  general 
Barklay  de  Tolly.  O  exercito  austríaco  e  bavarez,  elev^pdftr 
se  a  250:000  homens,  commandado  pelo  príncipe  de  Schw  w 
tzenberg,  devia  operar  sobre  o  alto  Rheno.  Finalmente  o 
exercito  de  Itália,  commandado  pelo  general  Fremont,  a 
mesmo  que  vencera  Murat  em  Tolentino,  tinha  a  seu  cargo 
ameaçar  a  França  pela  fronteira  dos  Alpes.  Todos  estes  exér- 
citos estavam  na  primeira  linha,  occupando  a  segunda  0$ 
corpos  da  reserva.  Tal  era  pois  a  situação  das  forçai  aju- 
das ao  mez  de  maio  de  1815,  quando  os  austríacos  se  acha- 
vam já  em  marcha  para  se  reunirem  aos  dois  precedentes 
generaes,  ou  para  se  approximarem  .delles,  ao  passo  que  os 
russos  se  dirigiam  para  a  Franconia  e  Saxonia,  ameaçada 
como  por  este  modo  a  França  se  via  por  1 .000:000  soldados 
inimigos,  tendo  por  fim  expulsar  Napoleão  para  fora  delis 
para  todo  o  sempre,  libertando  novamente  a  Europa  do  op- 
probrioso  jugo  de  que  estava  ameaçada. 

O  grande  exercito  franeez,  de  que  acima  falíamos,  comr 
punha-se  de  cinco  corpos  de  infanteria  e  quatro  de  cavaca- 
ria. O  primeiro  dos  de  infanteria,  commandado  pelo  popde 
dErlon  (general  Drouet),  comprehendia  quatro  divisões  de 
infanteria  e  uma  de  cavallaria,  tudo  na  força  de  20:QQ0  ho- 
mens. O  segundo  dos  referidos  cinco  corpos,  de  que  era 
commandante  o  general  Reille,  era  igualmente  formado  por 
quatro  divisões  de  infanteria  e  uma  de  cavallaria,  elevando- 
se  a  sua  força  a  22:800  homens.  O  terceiro,  cujo  cainm^do 
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se  confiara  ao  conde  de  Vandamme,  comprehendia  três  divi- 
sões de  infanteria  e  uma  de  cavallaria,  sommando  tudo  ho- 
mens 16:000.  O  quarto  corpo,  que  tinha  por  commandante 
o  general  Gerard,  era  formado  por  três  divisões  de  infante- 
ria e  uma  de  cavallaria,  comprehendendo  14:600  homens. 
Quanto  ao  quinto  corpo,  commandado  pelo  conde  de  Lo- 
bau,  compunha-se  de  três  divisões  de  infanteria  com  alguma 
cavallaria,  tudo  na  força  de  12:000  homens.  O  primeiro  cor- 
po de  cavallaria,  commandado  pelo  conde  Pajol,  contava  ca* 
vallos  2:800  de  caçadores  e  hussards.  O  segundo,  comman- 
dado pelo  general  Exelmans,  contava  3:000  cavallos  de 
dragões.  O  terceiro,  de  que  era  commandante  o  conde  Mi- 
lhaud,  era  formadp  por  3:600  couraceiros.  Finalmente  o 
quarto,  commandado  pelo  general  Kellermann,  contava  ca- 
vallos 3:700  de  couraceiros  e  carabineiros.  A  reserva  era 
formada  pela  guarda  imperial,  cuja  infanteria  se  compunha 
de  três  divisões,  sendo  duas  da  velha  guarda  e  uma  da  nova 
guarda,  contando  12:000  homens.  Por  conseguinte  o  total  do 
grande  exercito  francez  reputava-se  em  120:000  homens,  ou 
metade  dos  dois  exércitos  alliados,  o  de  lord  Wellington  e  o  ' 
de  Blucher.  A  artilheria  franceza  era  numerosa,  elevando-se 
a  350  bocas  de  fogo,  ou  quasi  a  três  peças  por  1 :000  homens, 
constando  a  de  lord  Wellington  apenas  de  258.  Entre  os  dif- 
ferentes  partidos  que  Napoleão  podia  tomar,  abraçou  o  de 
marchar  quanto  antes  contra  os  dois  referidos  exércitos,  e 
batel-os  antes  da  chegada  dos  dois  grandes  exércitos,  o  rus- 
so e  o  austríaco,  dando  assim  de  mao  ao  expediente  de  ne- 
gociar com  o  inimigo,  por  ser  cousa  impraticável  depois  do 
tratado  de  25  de  março,  ou  o  de  se  conservar  na  defensiva, 
cousa  tão  contraria  ao  natural  do  seu  génio,  e  ao  dos  próprios 
francezes,  que  tinha  por  seus  súbditos. 

Optando  pois  pela  offensiva,  Napoleão  decidiu-se  a  avan-  . 
çar  sobre  o  Sambre,  no  intento  de  atacar  o  ponto  de  reunião 
dos  dois  exércitos,  o  de  lord  Wellington  e  o  de  Blucher,  tendo 
por  fim  separal-os  para  depois  os  bater  em  detalhe.  Saindo 
pois  de  Paris  na  manhã  do  dia  12  de  junho,  no  dia  14  esta- 
va já  á  testa  do  seu  grande  exercito,  tomando  com  tal  rapi- 
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dez  esta  resolução,  que  quando  o  julgavam  ainda  em  Paris, 
alio  de  festas  e  representações  que  lhe  dedicavam,  tinha 
elle  já  passado  a  fronteira,  e  caido  como  um  raio  na  noite  do 
mesmo  dia  14  para  15  sobre  os  aquartef amentos  dos  seus 
inimigos,  batendo  os  seus  corpos  de  observação  na  margem 
occidental  do  Sambre.  O  marechal  Soult  tinha  por  elle  sido 
nomeado  major  general.  O  marechal  Grouchy,  recentemente 
elevado  a  este  alto  posto  militar,  teve  no  exercito  um  impor- 
tante commando.  O  marechal  Ney  fora  a  toda  a  pressa  cha- 
mado de  Paris,  para  tomar  o  commando  da  ala  esquerda  do 
grande  exercito,  que  se  elevava  a  45:000  homens,  com  os 
qnaes  devia  passar  o  Sambre,  dirigir-se  a  Gosselies,  para 
conter  os  inglezes  e  embaraçal-os  de  se  reunirem  aos  prus- 
sianos.  A  columna  do  centro  dos  mesmos  francezes,  contan- 
do 60:000  homens,  postada  em  Beaumont,  teve  por  incum- 
bência marchar  sobre  Charleroi,  como  praticou,  indo  expulsar 
d'ali  o  primeiro  corpo  do  exercito  prussiano,  commandado 
pelo  general  Ziethen,  que  teve  de  se  retirar,  perdendo  qua- 
tro ou  cinco  peças  de  artilheria  e  um  considerável  numero 
de  mortos  e  feridos.  Emquanto  pois  Ziethen  marchava  pela 
estrada  de  Fleurus,  no  intento  de  se  reunir  ao  seu  exercito, 
perto  de  Ligny  e  Saint-Amand,  tendo  a  sua  direita  em  Bry  e 
a  soa  esquerda  em  Sombrefe,  a  segunda  divisão  dos  atacan- 
tes foi  effectivamente  occupar  Charleroi.  Ao  passo  que  a  co- 
tamna  franceza  do  centro  assim  conseguia  esta  vantagem,  a 
ala  direita,  na  força  de  16:000  homens,  constituindo  o  quar- 
to corpo  francez  do  commando  do  general  Gerard,  partia  de 
Felippeville  na  direcção  de  Chatelet.  Todas  estas  três  colum- 
aas  poderam  portanto  passar  felizmente  no  dia  15  o  Sam- 
bre, nos  pontos  que  se  lhes  tinham  marcado 4. 

Depois  da  referida  passagem  o  exercito  francez  dividiu-se 
em  dois,  o  da  esquerda,  composto  do  primeiro  e  segundo  cor- 
po, tendo  por  commandante  o  marechal  Ney,  proseguiu  na 

1  Foi  por  esta  occasião  que  o  general  Bourmonl  se  passou  para  o 
Mimigo,  com  o  seu  chefe  do  estado  maior  e  o  seu  ajudante  de  campo. 
Srtido  em  Xamur  apresentado  a  BlUcher,  deu-lhe  importantes  detalhes 
*°tore  a  organisaçáo  e  projectos  do  exercito  francez. 
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direcção  de  Gosselies,  Frasne  e  Quatre-Bras,  ponto  que  ti- 
nha por  empreza  tomar,  e  portanto  cair  sobre  a  esquerda  do 
exercito  inglez,  que  ali  se  achava  postado,  sendo  comman- 
dado  pelo  príncipe  de  órange.  A  segunda  parte  do  grande 
exercito,  ou  o  da  direita,  composta  do  terceiro  e  quarto  cor* 
po,  tendo  por  commandante  o  marechal  Groachy,  dirígín-ie 
sobre  Fie  urus,  no  intento  de  repetlir  a  direita  dos  prussiano*. 
Napoleão  ficou  como  de  reserva  sobre  Charleroi,  prompto  a 
marchar  em  auxilio  das  duas  citadas  partes  do  seu  exercita. 
O  marechal  Ney  porém  não  pôde  passar  de  Frasne,  em  ratito 
do  cansaço  das  suas  tropas,  e  Grouchy,  encontrando-se  coiq 
os  prussianos,  teve  com  elles  um  combate  em  Gilly,  fazeadp 
alto  na  retaguarda  de  Fleurus.  O  exercito  prussiano  estdfrr 
dia-se  entre  Saint-Amand  e  Sombreie,  fazendo  frente  ao  Sant» 
bre,  que  era  o  ponto  dado  para  a  reunião  delle  com  os  if* 
.  glezes.  De  quatro  corpos  se  compunha  o  referido  exercita* 
Na  noite  de  14  ordenara  Blúcher  a  concentração  d'elles,  fa 
vendo  cada  um  reunir-se  e  carregar  sobre  a  sua  direita,  pu% 
se  pôr  em  communicação  com  o  exercito  inglez.  O  primeim 
e  segundo  corpo  acharam-se  eílectivamente  em  Sombreie  *| 
noite  de  15,  o  terceiro  só  pôde  lá  chegar  na  manhã  de  16,  % 
o  quarto  só  no  dia  17o  poderia  fazer.  Vè-se  pois  que  Ui 
operações  do  dia  15  não  deixaram  de  ser  favoráveis  a  Napot- 
leão ;  por  meio  delias  surprehendèra  os  seus  adversário!* 
os  prussianos  vinham-se-lhe  offerecer  aos  seus  golpes,  e  lord 
Wellington,  que  só  na  noite  de  15  soubera  do  movimento  do 
exercito  francez,  ordenara  um  pouco  tardiamente  a  concen- 
tração do  seu  exercito  em  Quatre-Bras,  movimento  que  só 
na  manhã  de  16  pôde  começar  a  executar-se. 

No  citado  dia  16  já  a  fortuna  não  foi  tão  propicia  ao  impe* 
rador  Buonaparte,  como  no  dia  anterior  lhe  tinha  sido.  Na 
manhã  do  dito  dia  16  ordenou  elle  que  as  suas  columnas  avan- 
çassem sobre  os  pontos  designados  de  Sombrefe  e  Quatre- 
Bras,  para  embaraçar  a  reunião  do  exercito  inglez  com  o 
prussiano,  batendo  cada  um  d^lles  separadamente.  Elle 
mesmo  tomou  sobre  si  o  marchar  com  a  columna  da  direita 
em  direcção  a  Ligny.  Não  obstante  isto  ella  só  chçgou  ao 
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meio  dia  ao  logar  que  se  lhe  designara,  começando  o  seu 
ataque  com  destino  a  Sombreie  somente  das  duas  para  as  , 
três  horas  da  tarde,  ao  passo  que  a  da  esquerda,  ou  a  do 
marechal  Ney,  só  pelas  duas  horas  chegou  a  Quatre-Bras. 
Alem  (festas  duas  columnas,  uma  divisão,  commandada  pelo 
conde  d'Erlon,  servindo  como  de  reserva,  foi  postar-se  per- 
to de  Marchiennes  com  destino  a  soccorrer  Ney,  ou  Napoleão, 
conforme  as  drcumstancias  o  pedissem.  Com  a  demora  que 
tiveram  as  duas  citadas  columnas  francezas,  a  da  esquerda 
e  a  da  direita,  fizeram  um  notável  contraste  a  actividade  e 
promptidão  das  providencias  tomadas  pelos  alliados,  para 
acudirem  aos  dois  pontos  atacados,  pois  que  desde  as  dez 
horas  da  manhã  de  i  6  se  achavam  postados  sobre  a  margem 
esquerda  do  riacho  de  Ligny,  em  defeza  de  Sombreie,  três 
corpos  do  exercito  prussiano,  ao  passo  que  o  quarto  avança- 
va sobre  a  estrada  de  Gembloux  para  Sombreie.  Emquanto 
isto  se  fazia,  uma  divisão  ingleza  tinha  a  tempo  sido  manda- 
da postar  por  lord  Wellington  em  Quatre-Bras  para  soccor- 
rer o  príncipe  de  Orange  e  com  elle  defender  este  ponto, 
achando-se  alem  disso  na  sua  retaguarda  em  apressada 
marcha  para  elle  os  restantes  corpos  do  exercito  do  mesmo 
lord  Wellington.  O  resultado  disto  foi  portanto  travarem- 
se  duas  batalhas  no  citado  dia  16,  uma  em  defeza  do  riacho 
de  Ligny  e  Saint-Amand  e  outra  em  Quatre-Bras,  sendo  a 
primeira  d'ellas  a  mais  notável. 

0  ataque  dos  francezes  contra  a  aldeia  de  Ligny,  cujo  riacho 
corre  de  oeste  para  leste,  começou  ás  duas  horas  e  meia  da 
tarde,  dirigido  vigorosamente  por  Vandamme  contra  Saint- 
Amand,  que  é  uma  das  diííerentes  aldeias  que  por  ali  ha,  a 
qual  está  situada  na  margem  esquerda  do  riacho  Ligny.  Esta 
aldeia,  depois  de  um  ataque  pertinaz,  foi  tomada  á  bayoneta, 
mas  os  atacados  em  breve  se  tornaram  a  apossar-d'ella.  Pe- 
las três  horas  e  meia  da  tarde  o  ataque  tornou-se  geral  em 
toda  a  linha.  Durante  elle  Vandamme  segunda  vez  acom- 
metteu  Saint-Amand,  logar  de  que  o  general  Gerard  por 
muitas  vezes  se  assenhoreou,  sem  nunca  n'elle  se  poder  com 
segurança  manter.  A  pertinácia  e  a  bravura  com  que  os  prus- 


sianos  defenderam  as  suas  posições,  não  obstante  o  muito 
damno  que  lhes  causava  a  artilheria  inimiga,  fez  com  que 
Napoleão  mandasse  avançar  em  seu  auxilio  a  divisão  do  conde 
d'Erlon,  que  se  adiava  a  meia  distancia  de  Quatre-Bras  t 
Ligny'.  Em  defeza  pois  d'este  ponto  de  Ligny  empragára  BID- 
cher  a  maior  parle  das  suas  forças,  contra  as  quaes  o  mesmo 
Napoleão  se  viu  obrigado,  perto  das  sete  horas  da  tarde,  i 
mandar  retirar  de  Saint-Amand  a  sua  guarda  imperial  pana 
dirigir  contra  Ligny,  sendo  sustentada  por  grossa  cavallarií. 
Blucher,  tendo  feito  marchar  as  suas  reservas  para  Saint- 
Amand,  e  vendo  o  seu  centro  seriamente  ameaçado,  teve  d* 
pôr-se  á  testa  da  sua  cavalla ria  para  repellir  os  francezes,  qoe 
lh'a  derrotaram.  Forçado  como  em  tal  caso  foi  a  retirar-», 
uma  bala  da  artilheria  inimiga  lhe  matou  o  cavallo,  vindo  eSt 
ao  chão,  pouco  lhe  faltando  para  ser  prisioneiro,  fortuna  que 
livrou  o  seu  exercito  de  uma  completa  derrota,  e  lhe  propor- 
cionou o  poder  continuar  a  retirada,  que  dirigiu  para  TiUys 
Mont-Sainl-Guibert,  sem  que  Napoleão  o  mandasse  perse- 
guir, caindo  assim  a  victoria  na  mão  dos  francezes,  seriar 
então  oito  horas  da  tarde2.  O  geral  do  seu  exercito  fi 
campo  da  batalha,  ao  passo  que  a  sua  cavallaria  a' 
pela  estrada  de  Gembloux.  A  parda  dos  francezes  Nap< 
a  computou  em  fi:9.W  homens,  avaliando-lh'a  em  7 
Virtorifis  c  conquistas,  sendo  a  dos  prussianus  computada  ei 
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20.-000,  o  que  lhes  não  fez  diferença,  pois  que  na  noite  de 
16  para  17  receberam  elles  um  reforço  de  30:000  homens, 
ao  passo  que  a  perda  do  exercito  francez  foi  para  Napoleão 
consideravelmente  sensível,  por  não  poder  ser  reparada. 

Se  a  victoria  dos  francezes  lhes  coroou  os  seus  esforços 
na  soa  direita,  a  gloria  que  disto  lhes  proveiu  foi  muito  di- 
minuta, pelo  nenhum  resultado  das  marchas  e  operações  do 
marechal  Ney  contra  Quatre-Bras  na  sua  esquerda,  onde  as 
tropas  de  lord  Wellington,  na  força  de  8:000  homens,  ao 
começar  da  lucta  se  achavam  já  postadas  pelas  duas  horas  da 
Urde,  tendo  abandonado  Frasnes  na  manhã  de  16,  dando-se 
mais  a  circumstancia  de  para  lá  marchar  de  toda  a  parte 
naquella  mesma  manhã  todo  o  restante  exercito  de  lord 
Wellington.  Ney,  marchando  pela  sua  parte  vagarosamente, 
contra  o  seu  costume,  só  chegou  a  Quatre-Bras  pelas  duas 
Stas  horas,  podendo  muito  bem  ter  chegado  ás  oito  da  ma- 
É3,  se  a  sua  marcha  tivesse  sido  feita  como  devia  ser.  Se- 
ia o  coração  presago  da  desgraça  que  lhe  havia  de  aconte- 
w,  e  ao  seu  prezado  chefe,  a  causa  desta  sua  falta?  Talvez. 
las  alem  d  isto  succedeu  mais  que,  chegado  áquelle  ponto, 
ipenas  se  contentou  em  empregar  até  ás  três  horas  da  tarde 
na  canhonada  de  pura  ostentação,  e  portanto  sem  fim  al- 
pna  proveitoso  para  o  seu  intento.  Pelas  dez  horas  da  ma- 
É3  havia  lord  Wellington  chegado  a  Quatre-Bras,  vindo  de 
Braxellas  a  toda  a  pressa,  e  havendo  reconhecido  as  posi- 
jões  daquelle  ponto,  marchou  direito  a  Bry,  para  lá  confe- 
renciar com  Blúcher,  ao  qual  prometteu  mandar  pela  tarde 
•n  reforço  de  30:000  inglezes.  Voltando  a  Quatre-Bras,  tra- 
tai de  repellir  os  fracos  ataques  do  marechal  Ney,  o  qual 
lais  vigor  deu  aos  seguintes,  depois  que  ouviu  as  canhona- 
las  de  Ligny.  Mandando  avançar  os  couraceiros  para  sus- 
tentar estes  segundos  ataques,  poderam  os  atacantes  atra- 
Hssar  as  linhas  inimigas,  parando  ao  verem  adiante  de  si  as 
feservas  inglezas,  já  promptas  a  repellil-os.  Depois  da  sua 
ftegada  lord  Wellington  contava  já  por  então  no  ponto  ata- 
ado  um  exercito  não  menos  de  50:000  homens,  com  os  quaes 
odia  muito  bem  operar  desafogadamente.  Ney,  apenas  viu 
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isto,  retirou  as  suas  divisões,  sendo  então  seis  horas  da  tarde; 
a  sua  retirada  foi  feita  para  Frasnes,  tendo  perdido  4:000  ho- 
mens e  lord  Wellington  5:000,  perda  aliás  pouco  sensível  para 
este  general,  attenta  a  superioridade  numérica  do  seu  exerci- 
to. Vê-se  pois  que  á  desvantagem  do  marechal,  por  nSo  ter 
conseguido  o  fim  a  que  se  propozera,  ou  o  da  occupação  de 
Quatre-Bras  (postoque  conseguisse  embaraçar  que  os  ingle- 
zes  soccorresem  Blúcher),  se  reuniu  também  a  de  Napoleão 
não  ter  obtido  resultado  algum  de  importância  da  sua  victoria 
de  Ligny,  o  contrario  do  que  até  então  se  tinha  visto  nas  suas 
anteriores  victorias.  0  certo  é  que  n'esta  de  Ligny  nenhum 
corpo  prussiano  foi  disperso,  ou  cortado  pelos  francezes;  nfr 
nbum  regimento  se  poz  em  fuga,  ou  largou  as  suas  armas; 
nenhuma  das  suas  linhas  de  defeza  pôde  ser  cortada,  nem  se 
viu  soldado  algum  que  perdesse  a  coragem  ou  a  resolução  nos 
respectivos  combates ;  e  todavia  Napoleão  persuadira-se  tam- 
bém que  o  exercito  prussiano  ia  em  completa  debandada, 
ignorando-se  em  que  fundava  similhante  juizo.  Uma  outra 
circumstancia  convém  aqui  igualmente  notar,  tal  foi  a  de  que» 
havendo-se  o  mesmo  Napoleão  e  o  marechal  Ney  mostrado 
sempre  até  então  activos  c  enérgicos  nas  suas  marchas,  ope- 
rações e  ataques,  na  presente  conjunctura  ambos  elles  se  vi- 
ram vagarosos  e  frouxos,  em  todas  estas  três  cousas,  como 
se  prova  pela  sua  empreza  contra  Sombrefe  e  Quatre-Bras. 
A  novas  demoras  (talvez  apprehenções  da  sua  imminente 
desgraça),  se  entregou  ainda  o  imperador  no  dia  17,  poisque 
tendo  dormido  emFleurus,  só  pelas  dez  horas  da  manhã  do  dito  * 
dia  se  resolveu  a  marchar  para  a  frente  com  a  sua  reserva  e  os 
corpos  do  Ney  para  Quatre-Bras,  dirigindo-se  contra  lordWel- 
lington,  ao  passo  que  o  marechal  Grouchy  se  mandou  com  as 
suas  sete  divisões  de  infanteria  e  os  seus  dois  corpos  de  caval- 
íaria  em  perseguição  dos  prussianos  na  direcção  de  Namur  *. 

1  A  não  se  admittir  que  Napoleão  julgasse  que  o  exercito  prussiano 
ia  em  debandada  de  Ligny,  nâo  se  percebe  a  rasão  por  que  logo  ao  al- 
vorecer do  dia  17  não  deu  ordem  a  Grouchy  para  incessantemente  o 
perseguir,  marcando- lhe  uma  direcção  intermédia  entre  Ligny  e  Bni- 
xellas,  que  era  a  mais  conveniente. 
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Foi  somente  pelas  três  horas  depois  do  meio  dia  que  o  mesmo 
Groochy  se  poz  eta  marcha  para  aquelle  fira,  reunindo  ao  mal 
da  sua  demora  o  de  fazer  a  sua  dita  marcha  sem  a  precisa  vi- 
gilância, a  ponto  de  se  enganar  sobre  qual  fosse  o  verdadeiro 
caminho,  que  Blucher  tomara  na  sua  retirada.  Marchando 
portanto  para  Gembloux  sobre  a  sua  direita,  em  vez  de  ser 
para  Warvres,  sobre  a  sua  esquerda,  e  de  ter  andado  na  sua 
errada  marcha  doas  léguas  na  noite  de  1 7,  fez  alto,  o  que  per- 
mittiu  aos  prussianos  poderem  marchar  tranquillamente  no 
dito  dia  17  para  Warvres,  onde  muito  a  seu  salvo  se  concen- 
traram, dominando  o  rio  Dyle,  e  dispondo  das  pontes  de  War- 
vres e  de  Limale,  que  o  atravessam.  O  exercito  de  lord  Wel- 
lington passara  a  noite  de  16  para  17  no  mesmo  terreno  em 
que  tinha  combatido.  Sabendo  lá  da  perda  da  batalha  de  Ligny, 
e  de  que  os  prussianos  se  haviam  retirado  para  Warvres,  o  que 
os  desviava  delle,  e  os  obrigava  a  procurarem  na  sua  reta- 
guarda um  ponto  de  reunião  com  o  exercito  do  mesmo  Wel- 
lington, deu  isto  causa  a  que  este  general  fizesse  pela  sua 
parte  um  movimento  correspondente.  Começou  pois  a  sua 
retirada  pelas  dez  horas  da  manhã  pela  estrada  de  Quatre- 
Bras  e  Genappe  a  Mont-Saint-Jean,  occultando-a  ao  inimigo 
ornais  que  lhe  foi  possível.  À  sua  direcção  era  portanto  para 
Waterloo,  indo  pelas  três  horas  da  tarde  tomar  posição  adian- 
te da  floresta  de  Soignes,  onde  o  seu  exercito  por  aquella  hora 
acampou.  Ali  se  preparou  elle  para  offerecer  uma  grande 
batalha  a  Napoleão,  no  intento  de  cobrir  Bruxellas,  e  segu- 
rara juncção  que  com  elle  devia  fazer  o  exercito  prussiano  *. 
0  mesmo  Napoleão,  chegando  pela  sua  parte  a  Quatre- 
Bras,  marchou  de  lá  em  perseguição  dos  inglezes,  indo  na 

1  Lord  Wellington  ligou  grande  importância  á  defeza  de  Bruxellas, 
pelo  grande  receio  que  tinha  de  que  Napoleão  se  assenhoreasse  d'esta 
cidade,  e  que  por  seu  intermédio  podesse  levantar  toda  a  Bélgica  em 
teu  favor,  pelos  muitos  partidistas  da  França  que  n'ella  havia,  como  sua 
antiga  pertença.  Isto  mesmo  o  confirmou  elle  quando  disse  que,  a  ter 
ganho  a  batalha  de  Waterloo,  teria  meio  de  revolucionar  a  Bélgica  em  seu 
favor  para  o  auxiliar  a  tempo,  o  que  ainda  assim  tinha  por  si  suas  duvi- 
das, muito  mais  quanto  a  outras  grandes  vantagens,  que  elle  muito  gra- 
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tarde  e  noite  do  citado  dia  17  forniar-se  um  pouco  alem  da 
povoação  de  Planchinois,  defronte  da  posição  de  lord  Wel- 
lington, ficando-lhe  o  exercito  prussiano  pela  direita.  Esta  po- 
sição porém  só  definitivamente  a  tomou  na  manha  do  dia  18, 
postando  o  seu  centro  na  altura  de  Bella-Alliança,  pois  uma 
grande  parte  do  seu  exercito  passara  a  noite  de  17  para  18 
na  aldeia  de  Genappe,  e  até  elle  próprio  conservara  por  toda  a 
dita  noite  o  seu  quartel  general  na  herdade  de  Caillou,  uma 
milha  de  distancia  á  retaguarda  da  referida  altura.  Grouchy, 
segundo  a  sua  allegação,  só  em  Fleurus  recebeu,  depois  do 
meio  dia  de  1 7,  ordem  de  Napoleão  para  marchar  com  os  seus 
32:000  homens,  não  para  Warvres,  mas  para  Namur  em  per- 
seguição dos  prussianos,  nas  vistas  de  lhes  embaraçar  a  sua 
juncção  com  o  exercito  inglez.  Com  esta  tardia  ordem  se  deu 
mais  a  circumstancia  do  mesmo  Grouchy  não  poder  effeituar 
a  sua  marcha  senão  pelas  três  horas  da  tarde  do  citado  dia  1 7, 
em  rasão  das  tropas  de  V  and  anime,  que  do  seu  exercito  fa- 
ziam parte,  não  poderem  apromptar-se  para  a  dita  marcha 
antes  das  referidas  três  horas.  Ainda  mais  se  deu  com  isto 
uma  outra  má  circumstancia,  tal  foi  a  de  principiar  a  cair  de- 
pois do  meio  dia  de  17  uma  grande  trovoada  de  chuva  sobre 
aquelles  logares,  de  que  resultou  alagarem-se  os  terrenos  e 
damnificarem-se  bastante  todas  as  communicações.  Ao  exer- 
cito francez,  que  estava  em  marcha,  foi  isto  muito  mais  penoso 
do  que  aos  alliados,  que  estavam  já  nos  seus  bivaques.  Era 
este  o  estado  das  cousas,  quando  chegou  a  noite  de  17  de  ju- 
nho, véspera  da  grande  e  monumental  batalha  de  Waterloo 
(gloria  immortal  de  lord  Wellington),  poisque  estando  o  dia 
muito  adiantado,  só  no  seguinte  dia  18  podia  ella  ter  logar. 

ciosamente  phantasiava,  ligadas  áquella.  Alguns  censuraram  lord  Wel- 
lington por  ter  tomado  a  posição  que  tomou  em  Waterloo,  dizendo  qne, 
a  ter  perdido  a  batalha,  não  teria  para  o  seu  exercito  uma  retirada  se- 
gura, por  causa  da  floresta  de  Soignes,  que  lh'a  embaraçava,  collocada 
como  lhe  ficava  pela  retaguarda.  Isto  Mo  é  exacto,  porque  sendo  a  dito 
floresta  atravessada  pela  grande  estrada  de  Charleroi  a  Bruxellas,  alem 
de  outros  mais  caminhos  que  n'ella  passam,  tinha  cm  rasáo  d'isto  reti- 
rada commoda  para  todo  o  seu  exercito,  alas  c  centro. 
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O  exercito  inglez  occupava  em  Waterloo  uma  cadeia  de 
alturas,  que  se  estendem  desde  uma  ravina  e  uma  aldeia, 
chamada  Marbes-Braine,  sobre  a  sua  direita,  até  uma  her- 
dade, ou  logar  chamado  La  Haye,  sobre  a  sua  esquerda.  De- 
fronte das  referidas  alturas  correm  parallelamente  outras, 
sobre  as  quaes  os  francezes,  vindos  de  Quatre-Bras  e  Som- 
breie, foram  tomar  posição  por  toda  a  noite  de  17  para  18. 
Um  pequeno  valle  existe  intermediariamente  a  essas  altu- 
ras, separando-as  por  uma  largura  de  um  kilometro  ou  ki- 
bmetro  e  meio  de  extensão.  O  declive,  que  por  uma  e  outra 
parte  das  referidas  alturas  se  dirige  para  este  valle,  è  tam- 
bém variável,  como  também  o  é  a  largura  do  dito  valle, 
sendo  sempre  doce,  postoque  as  ondulações  do  terreno  o 
tornem  algum  tanto  desigual.  Duas  grandes  estradas  atra- 
vessam este  campo,  sendo  uma  d'ellas  a  de  Charleroi  para 
Quatre-Bras  e  Grenoble,  por  onde  o  exercito  inglez  e  o  fran- 
cez  se  tinham  para  ali  dirigido,  sendo  a  outra  a  de  Nivelle. 
Estas  estradas,  atravessando  o  valle,  vão  depois  juntar-se 
perto  de  uma  aldeia,  chamada  Mont-Saint-Jean,  que  o  exer- 
cito inglez  tinha  pela  sua  retaguarda.  Na  cadeia  das  alturas 
fronteiras  á  do  exercito  inglez,  e  que  o  exercito  francez  foi 
occnpar,  ha  uma  outra  aldeia  chamada  BellarAttiança,  a  qual 
faz  frente  á  do  Mont-Saint-Jean.  Eram  estes  dois  pontos  os 
que  formavam  os  centros  das  posições  tomadas  pelos  exér- 
citos contendores,  achando-se  entre  a  direita  dos  inglezes  e 
aesquerda  dos  francezes,  e  quasi  a  igual  distancia  uns  dos 
outros,  o  castello  de  Houyoumont,  occupado  por  um  forte 
destacamento  dos  primeiros,  bem  como  também  no  centro 
deuns  e  outros  se  via  a  herdade  de  Haye-Sainte,  e  entre  as 
seguintes  duas  alas,  a  esquerda  dos  inglezes  e  a  direita  dos 
francezes,  a  herdade  de  Papelotte  e  a  pequena  povoação 
Uttaye,  pontos  estes  que  também  haviam  sido  fortemente 
Ifuarnecidos  por  tropas  inglezas.  Por  trás  do  Mont-Saint- 
j  fcan  a  estrada  de  Charleroi  continua  em  direcção  a  Bruxel- 
••  te,  indo  atravessar  a  vasta  lloresta  de  Soignes,  onde  se 
acha  a  pequena  povoarão  de  Waterloo,  que  ficava  cousa  de 
uns  três  kilometros  distante  da  retaguarda  do  exercito  in- 
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glez.  Contava  este  pela  sua  parte  75:000  a  80:000  homens, 
dividindo-se  em  três  corpos,  que  eram  o  da  direita,  comman- 
dado  pelo  general  sir  Rowland  Hill ;  o  do  centro,  commandado 
pelo  princípe  Frederico  de  Orange ;  e  o  da  esquerda,  com- 
mandado pelo  general  sirThomasPicton.  A  ca  vali  a  ri  a,  posta 
como  em  reserva,  tinha  por  commandante  o  general  lord 
Uxbridge,  bem  conhecido  durante  a  guerra  da  península 
pelo  nome  de  sir  Arthur  Paget.  Em  segunda  linha  acha- 
vam-se  as  tropas  de  menos  confiança,  ou  as  que  tinham 
combatido  e  soffrido  perdas  na  batalha  de  Quatre-Bras. 

A  ala  esquerda  do  exercito  franc«z  tinha  por  seu  com- 
mandante a  Jeronymo  Napoleão,  irmSo  do  imperador,  que  o 
reputava  dotado  de  grandes  talentos  militares;  o  centro  tinha 
por  commandantes  os  condes  dErlon  e  Reille;  e  a  ala  di- 
reita o  conde  Lobau.  Napoleão  formara  o  seu  respectivo 
exercito  em  ordem  de  batalha,  postando-o  a  um  e  outro  lado 
da  estrada  de  Charleroi  a  Bruxellas,  computando-se  a  sua 
força  de  68:000  até  70:000  homens.  Em  primeira  linha 
achavam-se  á  esquerda  da  referida  estrada,  tendo  na  soa 
frente  o  castello  de  Hougoumont,  os  corpos  do  general  Reille, 
alem  de  varias  divisões  mais  de  infanteria,  e  à  direita  da 
sobredita  estrada,  tendo  na  sua  frente  a  herdade  de  Haya- 
Santa  e  a  de  Papelotte,  os  do  general  Drouet,  alem  de  varias  di- 
visões mais  de  infanteria,  formadas  como  as  de  Reille  em  duas 
linhas,  mettendo-se  de  permeio  entre  uma  e  outra  a  distan- 
cia de  uns  sessenta  metros.  Em  segunda  linha,  por  trás  das 
duas  citadas  alas,  achava-se  a  cavallaria,  e  em  terceira,  por 
trás  do  centro,  o  quinto  corpo  do  general  Lobau  e  a  guarda 
imperial,  formando  a  reserva.  Sobre  o  Dyle  em  Warvres  e 
Limale  achavam-se  ainda  na  manha  de  18  os  quatro  corpos 
do  exercito  prussiano  na  força  para  mais  de  100:000  ho- 
mens. E  finalmente  em  Gembloux  o  marechal  Grouchy  com 
os  seus  32:000  homens,  como  adiante  veremos.  Quanto  ao 
execito  inglez,  a  sua  collocação  era  a  seguinte:  a  sua  ala  di- 
reita achava-se  estabelecida  entre  as  dnas  estradas,  a  de 
Nivelle  e  a  de  Charleroi,  formada  cm  duas  linhas,  sendo  a 
primeira  composta  de  dezeseis  batalhões,  e  a  segunda  de 
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doze.  Á  ala  esquerda  estará  do  outro  lado  da  estrada  de 
Cbarleroi  para  Bruxellas,  sendo  igualmente  em  duas  linhas 
a  sua  formatura,  contando  ambas  ellas  vinte  e  quatro  bata- 
lhões. Na  retaguarda  das  linhas  de  infanteria  achava-se  a 
caTallaria,  collocada  como  em  terceira  linha,  achando-se 
dezesete  regimentos  entre  as  duas  estradas  á  retaguarda  da 
ala  direita,  e  nove  regimentos  á  retaguarda  da  ala  esquerda. 
A  artilheria  achava-se  postada  na  frente  do  exercito,  e  nos 
pontos  tidos  como  os  mais  favoráveis  para  o  emprego  d'esta 
arma.  A  reserva  collocára-se  próximo  á  aldeia  de  Saint-Jean, 
constando  de  doze  batalhões  e  alguns  esquadrões  de  c aval- 
iaria*. As  tenções  de  lord  Wellington  eram  as  de  se  manter 
firme  na  defensiva  da  sua  posição  cobrindo  Bruxellas,  espe- 
rando até  que  se  lhe  reunissem  os  prussianos,  tendo  para  6i 
qoe  lhe  chegariam  pelas  onze  horas  ou  meio  dia  de  18,  no 
que  se  enganou,  poisque  só  lhe  chegaram  quatro  horas  mais 
tarde,  em  rasão  do  mau  estado  dos  caminhos,  que  tiveram 
de  atravessar  durante  a  sua  marcha,  caminhos  que  as  gran- 
des chuvas  da  véspera  tinham  posto  inteiramente  intransi- 
táveis para  um  exercito*.  O  plano  de  Napoleão  era  mais 
complicado,  e  portanto  mais  difficil  e  incerto  nos  seus  resul- 
tados, dando-se  com  este  mal  o  de  serem  as  suas  forças  in- 
feriores ás  do  seu  adversário,  que  alem  disto  tinha  tido  por 
si  a  vantagem  da  livre  escolha  das  suas  posições.  Esperava 
Baonaparte,  por  effeito  da  costumada  impetuosidade  dos  seus 

1  Advertimos  que  a  contagem  das  forcas  de  uns  e  outros  contendo- 
res  é  tào  varia,  quanto  são  vários  os  auctores  que  d'isto  tratam. 

2  Foi  pelas  quatro  horas  e  meia  do  dia  18  que  lhe  chegaram  os  pri- 
meiros prussianos,  na  força  de  16:546  homens  com  83  peças  de  artilhe- 
ria, tendo  similhantc  demora  causado  ao  general  inglez  bastantes  cui- 
dados, pelos  graves  apuros  em  que  se  viu.  Ás  seis  horas  e  meia  o  numero 
dos  prussianos  subia  já  a  44:232  homens  com  107  peças  de  artilheria, 
elevando-se  pelas  sete  horas  a  49:886  homens  com  123  peças  de  arti- 
lheria. Já  se  vé  pois  a  grandíssima  desproporção  de  forças,  que  em  qual- 
quer das  ditas  horas  o  exercito  de  lord  Wellington  tinha  sobre  o  de 
Napoleão,  níto  sendo  para  admirar  que,  á  vista  de  taes  circumstancias, 
este  perdesse  a  batalha,  o  que  nos  parece  lhe  n3o  suecederia,  a  nao  se 
dar  tal  circumstancia. 
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ataques,  romper  pelo  centro  a  linha  do  exercito  ínglez,  bs- 
ter-lhe  em  seguida  a  sua  esquerda,  e  por  fim  destruil-o,  an- 
tes que  os  prussianos  chegassem  ao  campo  da  batalha,  e de- 
pois d'isto  aniquilar  estes,  embaraça ndo-ihes  a  marcha  u 
atravessarem  os  maus  caminhos,  que  os  separavam  dos  ia- 
glezes.  Esperava  mais  que  o  marechal  Groucby,  do  qual 
aliás  não  tinha  notícias  certas,  e  que  havia  destacado  em 
perseguição  de  Blúcher,  concorresse  poderosamente  pan 
aquelle  retardamento,  quando  inteiramente  lhe  não  podes» 
demorar  a  marcha. 

Grande  arbitrariedade  de  juízos  havia  portanto  nos  plano; 
de  Napoleão ;  e  quanto  fallazes  e  enganadores  não  cosluman 
ser  simtihant.es  juízos,  quando  os  homens  os  fundam  sob» 
dados,  que  mais  dependem  da  sorle,  do  que  de  bases  sega 
ras  e  certas  que  para  elles  tenham,  como  n'este  caso  sue» 
dia  a  Napoleão,  não  tendo  rasão  bastante  para  contar  comi 
demora  dos  prussianos,  particularmente  não  sabendo  qual  i 
situação  de  Grouchy ;  nem  aindaque  a  soubesse,  devia  jamá 
esperar  poder  elle  embaraçar  a  marcha  dos  mesmos  pru* 
síanos,  sendo  as  suas  forças  tão  extraordinariamente  iofo 
riores  ás  de  Blúcher!  Pela  sua  parte  Grouchy  estava  efledi 
vãmente  omito  longe  de  lhe  poder  prestar  os  serviços  qu 
d'elle  esperava.  Este  general,  em  vez  de  se  ter  lançador* 
soluta  mente  em  perseguição  do  exercito  prussiano,  achara 
sepostado  por  aquelle  tempo  em  Gemblonx,  como  já  viro», 
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e  que  portanto  antes  de  romper  a  manhã  de  48  devia  elle 
Groachy  mandar  postar  em  Saint-Lambert  nma  força  de 
7:000  homens  de  todas  as  armas  com  16  peças  de  artilhe- 
ria,  para  com  a  dita  força  dar  apoio  á  sua  ala  direita,  e  ope- 
rar de  concerto  com  elle.  Napoleão  recommendava-lhe  mais 
jue  apoiasse  aquella  mesma  força,  logoque  soubesse  ter  o 
narechal  Blúcher  evacuado  Warvres,  ou  fosse  nas  vistas  de 
xmtinuar  a  sua  retirada  para  Bruxellas,  ou  nas  de  tomar 
loalquer  outra  direcção;  soube-se  depois  que  esta  ordem 
ião  havia  chegado  ao  seu  destino.  Pelas  onze  horas  daquella 
nesma  noite  recebeu  o  imperador  um  despacho  de  Grouchy, 
scripto  pelas  cinco  horas  da  tarde  de  1 7,  no  qual  este  ge- 
leral  lhe  participava  ignorar  ainda  a  posição  do  exercito 
prussiano,  o  qàe  parecia  incrível,  poisque  este  exercito  ape- 
nas se  achava  a  três  léguas  distante  delle,  não  sendo  menos 
par)  admirar  haver-se  o  mesmo  Grouchy  conservado  inactivo 
emGembloux,  tendo  andado  apenas  dez  kilometros,  ou  duas 
pequenas  léguas  na  tarde  do  citado  dia  47.  Um  segundo  cor- 
reio lhe  expediu  Napoleão  pelas  quatro  horas  da  manhã  do 
dia  18,  renovando-lhe  a  ordem  que  lhe  mandara  na  véspera. 
Mas  cinco  horas  da  manhã  deste  mesmo  dia  recebeu  Na- 
poleão um  outro  despacho  de  Gembloux,  datado  das  duas 
boras  da  manhã,  em  que  Grouchy  lhe  dizia  ter  recebido  pe- 
las seis  horas  da  tarde  de  1 7  a  noticia  de  que  o  marechal 
Blúcher  se  havia  dirigido  para  Warvres  com  todos  os  quatro 
corpos  de  que  o  seu  exercito  se  compunha,  e  que  em  conse- 
quência disto  elle  o  desejava  poder  perseguir  n'aquella 
mesma  hora,  o  que  não  executava,  em  rasão  das  suas  tropas 
se  acharem  já  acampadas  e  fazendo  o  seu  rancho,  tencio- 
nando realisar  o  seu  intento  na  manhã  seguinte,  entendendo 
foe  assim  ganharia  o  perdido,  por  terem  os  soldados  recu- 
perado pelo  descanso  da  noite  as  forças  extenuadas,  e  mar- 
charem por  isso  com  todo  o  ardor  contra  o  inimigo. 
Em  harmonia  pois  com  as  esperanças  que  Napoleão  tinha 
posto  na  execução  das  ordens  por  elle  expedidas  ao  marechal 
Grouchy,  sem  que  da  sua  entrega  tivesse  a  menor  certeza, 
e  levado  também  da  crença  na  proflcuidade  dos  seus  auxi- 


lios,  e  provavelmente  lambem  na  de  que  o  exercito  pru. 
siano  se  achava  em  desorganisação  completa,  depois  da  b 
talha  de  Ligny,  resolveu-se  .a  começar  finalmente  com 
momentosa  batalha  de  Waterloo,  uma  das  mais  disputai!; 
dos  modernos  tempos,  sendo  de  mais  a  mais  dirigida  pi 
uma  e  outra  parle  pelos  dois  mais  celebres  e  afamad 
capitães  do  seu  século,  e  talvez  mesmo  que  dos  anteriore 
A  chuva,  que  começara  a  cair  desde  a  tarde,  do  dia  1 
tinha  parado  ao  romper  da  manhã  de  18;  ainda  assim  es 
mesmo  dia  continuara  sombrio  e  borrascoso  durante  Um 
elle,  não  permittindo  que  os  caminhos  se  enxugassem 
offerecessem  um  piso  resistente  ao  transito.  Isto  foi  caos 
dos  muitos  soffrimentos  por  que  passou  o  exercito  franca 
demorando-lhe  as  marchas  durante  toda  a  noite  de  17  par 
IS,  permiuindo-lhe  que  só  na  manhã  deste  dia  podess 
definitivamente  tomar  a  sua  posição,  o  que  dos  fai  cre 
que  similhante  circumstancia  concorresse  também  inuit 
para  uma  grande  parte  da  demora,  que  Napoleão  teve  « 
começar  o  seu  ataque.  EfTectivamente  foi  só  pelas  onze  Ik 
ras  e  meia  do  citado  dia  18  que  lhe  deu  principio ',  com 
rompimento  de  uma  canhonada  contra  a  posição  inimiga, 
que  se  seguiu  marchar  Jeronymo  Buonaparte,  seu  irm* 
contra  o  posto  avançado  de  Hougoumont,  guarnecido  pc 

1  Custa  realmente  a  conceber  como  Napoleio,  á  visU  das  propr* 
despachos  que  expedira  a  Grouchy,  se  resolvesse  a  nlo  atacar  o  u 


1:800  homens  inglezes.  A  parte  que  desta  força  occupava 
o  respectivo  bosque  pôde  ser  dello  expulsa  pelos  franceses, 
depois  de  um  rijo  e  porfiado  combate;  mas  a  parfe  empre- 
gada na  defeza  do  edifício  do  castello,  do  jardim  e  dos  pa- 
leos,  não  pôde  ser  vencida  por  esforço  algum  dos  atacantes, 
os  quaes  tiveram  consideráveis  perdas  por  causa  do  mortí- 
fero fogo,  que  lhes  fizeram  os  atacados,  os  quaes  com  os  do 
seu  exercito  restabeleceram  de  prompto  as  suas  comnwnica- 
ções.  Vendo  pois  Napoleão  a  demora  que  lhe  causava  a  to- 
mada de  Hougoumont,  deu  de  mão  a  esta  empreza,  dispoq- 
do-se  a  começar  com  o  seu  principal  ataque,  dirigido  contra 
o centro  do  exercito  inglez,  sendo  esta  a  base  fundamental 
io  seu  plano,  para  cujo  fim  ordenou  ao  marechal  Ney  que 
>ara  elle  se  apromptasse,  como  praticou. 

Neste  estado  se  achavam  as  cousas  depois  de  uma  hora 
le  combate,  ou  meia  hora  depois  do  meio  dia,  quando  por 
?sta  occasião  se  descobriu  ao  longe  sobre  a  direita  do  exer- 
iío  francez  uma  espécie  de  nevoeiro,  que  uns  tomaram  por 
tropas  em  marcha,  outros  por  columnas  em  descanso,  ha- 
reodo  ainda  outros  a  quem  lhes  pareceu  serem  arvores. 
Passado  que  foi  nestas  duvidas  cousa  de  um  quarto  de  hora, 
soube-se  por  um  hussard  prussiano,  portador  de  uma  carta 
>ara  lord  Wellington,  que  nada  menos  era  do  que  o  quarto 
orpo  prussiano  do  commando  do  general  Bulow  que  se  ap- 
roximava, em  cumprimento  do  auxilio  promettido  a  lord 
Wellington  pelo  marechal  Blúcher1.  Seria  pois  quqsi  uma 
ora  da  tarde  quando  o  marechal  Soult,  que  exercia  o  cargo 
e  major  general,  mandou  por  um  official  participar  vopal- 
lente  a  Grouchy  similhante  acontecimento,  expedindo-lhe 
o  mesmo  tempo  ordem  para  que  marchasse  para  Saint- 
ambert  (povoação  á  esquerda  de  lord  Wellington,  por  então 
olloeada  entre  elle  e  o  marechal  Bliicher),  e  ali  combatesse 
yamente  pela  retaguarda  os  recemchegados,  impedindo-os 

• 

1  Este  corpo  era  cfTectivamente  o  quarto  do  exercito  prussiano,  cori- 
ndo 16:546  homens,  o  qual  não  tinha  combatido  em  Ligny,  julgan- 
>-se  que  dentro  de  algumas  horas  chegassem  os  demais  corpos  prus- 
iags  ao  campo  da  batalha,  como  succedeu. 
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de  marcharem  para  Waterloo;  O  offlcial  portador  d'esta  or- 
dem Unha  quatro  ou  cinco  léguas  a  andar,  e  portanto  impos- 
sível era  que  Grouchy,  depois  de  receber  tal  ordem,  podesse 
chegar  ao  campo  antes  das  sete  horas  dá  tarde,  facto  que  tor- 
nava impraticável  poder  o  mesmo  Grouchy  prestar  soccono 
algum  profícuo  aos  francezes,  empenhados  na  batalha.  Já  um 
outro  despacho,  expedido  também  a  Grouchy  pelas  dez  horas 
da  manhã,  tivera  uma  extraordinária  demora  para  lhe  ser  eu- 
tregue,tendo-o  recebido  somente  ás  quatro  horas  da  tarde. 
Napoleão,  para  prevenir  o  perigo,  que  tão  gravemente  Ibe 
ameaçava  a  sua  direita,  perigo  do  mais  triste  e  negro  presa- 
gio  para  elle,  ordenou  que  o  corpo  de  Lobau  fosse  prompta- 
mente  com  duas  brigadas  de  cavallaria  ligeira  tomar  posiçio 
onde  podesse,  comtanto  que  demorasse  o  corpo  prussiano 
de  Bulow,  próximo  a  apparecer  no  campo  da  batalha  em  re 
forço  a  lord  Wellington.  De  facto  isto  era-lhe  impraticável, 
porque  atrás  d' este,  outros  mais  corpos  prussianos  iam  che- 
gar em  breve,  elevando-se  a  sua  força  a  um  numero  tal,  que 
não  era  possível  ser  embaraçado  na  sua  marcha  pela  forçt 
de  Lobau,  que  apenas  contava  uns  10:000  homens.  Napoleão 
porém  não  esperava  que  atrás  do  corpo  de  Bulow  viessem 
logo  outros,  donde  resultava  pensar  que  o  ataque  de  Lobau, 
feito  de  frente  contra  os  recemchegados,  e  o  da  retaguarda,, 
feito  pelos  7:000  homens  de  Grouchy,  que  mandara  postar 
em  Saint-Lambert,  como  lhe  havia  ordenado,  embaraçariam 
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mento,  separava-se  dos  prussianos,  que  esperava  lhe  che- 
gassem pela  sua  esquerda.  O  marechal  Ney,  tratando  pelas 
doas  horas  da  tarde  de  cumprir  a  ordem  que  recebera,  co- 
meçou por  pôr  em  bateria  contra  a  esquerda  dos  inglezes 
sessenta  e  duas  peças  de  artilheria,  o  que  lhe  foi  muito  dif- 
ficil  de  executar,  em  rasão  do  estado  lamacento  dos  terre- 
nos, que  não  tinham  enxugado  pela  continuação  do  mau 
tempo,  dando  logar  a  que  as  rodas  das  carretas  se  enterras- 
sem pelo  chão  abaixo.  Começou  finalmente  a  canhonada,  da 
qual  pouca  vantagem  se  tirou,  por  se  acharem  postadas  as 
peças  a  uma  grande  distancia  do  inimigo,  falta  esta  que  de 
concurso  com  algumas  outras  se  disse  terem  provindo  de 
nâo  haverem  os  francezes  reconhecido  devidamente  a  posi- 
ção dos  seus  contrários,  e  o  terreno  que  tinham  na  sua  frente. 
Á  citada  canhonada  seguiu-se  formar  o  marechal  Ney  o  pri- 
meiro corpo  francez  em  quatro  columnas  cerradas  por  ba- 
talhões, as  quaes  marcharam  para  a  frente  por  escalão  com 
a  esquerda  em  frente.  Estas  columnas  eram  bastante  pro- 
fundas, defeito  com  que  se  dera  também  o  de  estarem  muito 
aproximadas  umas  das  outras  e  diflQcultarem  por  isso  os 
seus  respectivos  movimentos. 

A  columna  da  direita  marchou  contra  a  herdade  de  Pa- 
pelotte,  que  lhe  ficava  pela  direita,  tendo  por  fim  conter  em 
respeito  a  extensa  esquerda  dos  alliados  de  concurso  com 
uma  parte  da  cavallaria  que  a  acompanhava,  marchando  a 
outra  parte  desta  arma  na  retaguarda  das  outras  três  co- 
lumnas. A  artilheria  foi  obrigada  a  permanecer  no  logar  em 
çie  se  achava,  pela  rasão  já  acima  apontada,  a  do  mau  es- 
talo dos  terrenos,  circumstancia  que  junta  á  da  já  citada 
profundidade  das  columnas,  foi  causa  dos  francezes  terem 
experimentado  consideráveis  perdas.  Uma  outra  columna, 
deixando  a  Haya-Santa  pela  sua  esquerda,  atacou  e  poz  em 
derrota  uma  brigada  dos  contrários;  mas  achando  atrás 
delia  ao  abrigo  de  uma  curvatura,  ou  depressão  do  terreno, 
a  divisão  ligeira  do  general  Picton,  bem  conhecido  pela  sua 
bravura  e  denodo  durante  a  guerra  da  península,  teve  de 
demorar  par  causa  d'ella  os  seus  esforços,  em  consequência 
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do  terrível  fogo  que  recebia,  bem  como  por  causa 
hábil  movimento,  executado  por  dois  regimentos  ii 
contra  a  esquerda  da  columna  francesa,  que  era  fuzi 
flanco.  Um  pertinaz  e  terrível  combate  se  travou  p 
occasiío  entre  uns  e  outros-  contendores,  executai 
cavallaria  a  golpe  de  sabre.  Durante  esta  terrível 
bravo  general  sir  Tboraás  Picton  caiu  gloriosamente 
à  frente  dos  seus  soldados.  Uma  terceira  columna 
trar  em  acção,  quando  lord  Wellington,  aproveib 
habilmente  da  falta  commettida  pelo  marechal  N< 
abandonar  Haya-Santa,  o  que  lhe  dava  a  occasiao 
car  vantajosamente  de  flanco  os  francezes,  enviou  lo 
este  fim  para  aquelle  ponto  uma  brigada  de  drag 
Ponsomby,  que  poz  a  columna  franceza  em  derrot 
dendo  duas  águias  e  2:000  prisioneiros,  sendo  ol 
a  ir-se  apoiar  na  quarta,  envolvendo-a  comsigo  i 
apitada  retirada  em  que  vinha.  Os  esquadrões  in 
passando  a  salvo  por  entre  ellas,  correram  até  A  si 
de  artilbería,  a  qual  imprudentemente  avançava  pa 
tentar  as  referidas  columnas;  mas  como  as  peças  e 
calibre  12,  as  rodas  das  carretas  enterravam-se  pelo ' 
encharcado,  não  as  deixando  andar.  Os  inglezes,  apre 
do-se  destas  circumstancias,  saibra ram-lbe  um  fx 
mero  de  parelhas,  desorganisando-lhe  umas  quinze 


lencia  dos  atacados  foi  na  verdade  heróica,  não  o  sendo  me- 
nos o  impetuoso  arrojo  dos  atacantes,  e  como  as  munições 
vieram  a  faltar  áquelles,  poderam  estes  assenhorear-se  fi- 
nafanente  da  citada  herdade  de  Haya-Santa,  sendo  já  por 
enfio  quatro  horas  da  tarde. 
lá  se  Tè  pois  que  a  situação  de  lord  Wellington  estava  por 
e&fioum  pouco  precária  e  embaraçosa.  As  suas  tropas  come- 
çaram jà  a  impacientar-se,  expostas  como  se  viam  a  morrer 
pandas.  A  sua  quinta  divisão,  que  contava  5:000  homens, 
retirára-se  depois  de  uma  carga  somente  com  1:800  homens. 
O  sen  regimento  n.°  27  perdera  400  homens  sem  se  mexer, 
fiem  tik)  pouco  disparar  uip  só  tiro,  ficando  todos  os  seus  offi- 
ô$s  fora  do  combate,  apenas  exceptuando  um.  O  regimento 
n.'D2  ná  occasião  de  carregar  os  francezes  não  perdeu  me- 
um  de  400  homens,  e  on.°  53  permaneceu  no  seu  logar,  por 
ta"  ficado  sem  numero  bastante  de  soldados  para  manobrar. 
Jfio  admira  pois  que  n'este  estado  de  cousas  lord  Wellington 
por  moitas  vezes  se  occupasse  em  deitar  o  seu  óculo  para  o 
m  lado  esquerdo,  por  onde  lhe  deviam  vir  os  desejados 
flccorros,  que  o  marechal  Blucher  lhe  havia  promettido,  os 
(piles,  devendolhe  chegar  do  meio  dia  para  a  uma  hora  do 
(ta  18,  só  ao  cair  da  tarde  se  começaram  a  ouvir  os  tiros  da 
«libéria  prussiana,  que  lhe  soavam  da  parte  da  floresta  de 
Ohán,  annunciando-lhfe  a  chegada  dos  três  corpos  do  ge- 
ural  prussiano  Zeithen,  vindos  em  seguida  ao  de  Bulow. 
Omesmo  lord  Wellington,  tendo  pouco  a  temer  pela  sua  di- 
tàa,  reforçou  o  seu  centro  para  fazer  frente  ao  perigo  que 
|*ali  o  ameaçava,  depois  que  os  francezes  tomaram  Haya- 
Saata.  Jà  antes  das  três  para  as  quatro  horas  da  tarde  tinha 
*  estabelecido  por  trás  do  castello  de  Hougoumont  algu- 
ous  forças  suas,  a  que  depois  se  seguiu  mandar  que  a  divi- 
sio  Picton  tomasse  posição  na  estrada  de  Charleroi  a  Bru- 
leías,  adiante  do  Mont-Saint-Jean,  emquanto  que  outras 
mais  tropas  corriam  direitas  para  o  centro,  indo  outras  es- 
fabelecer-se  para  o  seu  lado  direito,  entre  Marbes-Brain  e  a 
estrada  de  Nivelle.  Nas  vistas  de  recuperar  o  castello  de 
Hougoumont,  que  os  seus  já  haviam  perdido,  e  a  herdade 
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de  Haya-Santa,  mandara  também  para  este  ultimo  ponto  as 
tropas  hanoveríauas,  indo  para  aqiielle  as  inglezas  do  gene- 
ral Hill .  O  marechal  Ney  repelliu  com  energia  e  vigor  o  aia- 
que,  que  estas  lhe  vieram  fazer;  mas  em  sentido  oppost»  is 
suas  instmeções,  e  para  augmentar  a  vantagem  que  já  tiniu 
conseguido,  pediu,  na  falta  que  tinha  de  infantería,  que  se 
lhe  mandasse  uma  brigada  de  (-avaliaria,  a  qual  se  dirigia 
para  elle  a  trote,  sendo  acompanhada  por  todas  as  reservas, 
sem  exceptuar  as  da  guarda  imperial,  por  eITeito  de  uma  ml 
intelligeneia  dada  ao  seu  pedido,  ou  por  equivoco  que  niíti 
liouve.  Esta  massa  enorme  de  cavallaria,  que  subia  a  15:001 
eavallos.  precipitou-se  contra  o  inimigo  com  mais  coragem 
do  que  discernimento,  fazendo  brilliantes  cargas.  Este  a* 
prego  das  reservas  da  guarda  teve  pouco  depois  o  rnaisí» 
nesto  efíeito,  roíisliluindu-sc  uma  das  mais  poderosas  cai» 
sas,  se  é  que  não  a  m;iis  poderosa,  da  perda  da  batalha 
como  veremos  em  breve. 

Examinemos  agora  o  que  na  retaguarda  da  primeira  lin 
ilos  francezes  se  passava  na  lucla  enti'e  os  prussianos  i 
líulow  e  as  tropas  francezas  de  Lobau.  Este  general,  ap 
de  inferior  em  força  ao  seu  adversário,  oppoz-lhe  mim  < 
giea  resistência,  sendo  por  fim  obilgado  a  relirar- 
apossar-se  o  general  Bulow  da  povoarão  de  Piai» 
Napoleão  mandou  para  aquelle  poido  uma  divisão  da  ; 
guarda  com  viu!'-  <:  uiiiiirn  [uras  de  arlJlhena, 
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de  Orange  e  lord  Uxbridge  obrigados  a  cada  instante  a  met- 
terem-se  durante  esta  lucta  num  quadrado,  sem  poderem 
animar  as  suas  tropas  a  manterem-se  firmes  na  sua  posição, 
segando  diz  Yaudoncourt.  Uma  curta  íluctuação  se  mostrava 
já  na  linha  ingleza,  achando-se  as  suas  reservas  postas  em 
icçâopara  acudirem  onde  lhes  fosse  ordenado;  e  segundo  o 
dito  de  algumas  testemunhas  oculares,  até  muitos  homens  e 
carruagens  se  viam  também  já  em  caminho  para  a  floresta 
deSoignes  em  direcção  a  Bruxellas.  Era  portanto  gravíssimo 
o  estado  em  que  os  alliados  se  achavam  no  meio  de  taes  cir- 
cunstancias. 

Foi  no  auge  destas  angustias  que  soou  finalmente  pela 
direita  dos  francezes  a  tao  appetecida  artilheria  de  Grouchy, 
mas  soou  longe,  por  se  achar  na  grande  distancia  de  duas  ou 
três  léguas,  o  que  ainda  assim  fez  conceber  esperanças,  se- 
gundo se  disse,  de  que  os  corpos  de  Blúcher  fossem  por  elle 
demorados  na  sua  marcha  para  o  campo  da  batalha.  E  como 
poderia  isto  succeder,  tendo  o  mesmo  Blucher  por  si  uma 
força  mais  que  dupla  da  de  Grouchy?  Vãs  e  illusorias  espe- 
ranças, que  nada  mais  significavam,  ou  tinham  por  si  do  que 
tons  desejos.  Eram  já  n'esta  occasiao  sete  horas  e  meia  da 
tarde.  Foi  então  que  Napoleão  recorreu  a  um  ataque  decisi- 
vo para  terminar  o  árduo  e  arriscado  condido  dos  memorá- 
veis campos*  de  Waterloo,  ordenando  que  toda  a  restante 
guarda  imperial,  e  o  segundo  corpo  do  seu  exercito,  se  diri- 
gissem ao  centro  das  linhas  inimigas,  para  acabar  por  unia 
vez  com  a  travada  lucta,  cujo  desfecho  tantos  cuidados,  e 
«m  tâo  justa  causa  lhe  estava  já  dando.  Se  este  recurso 
fese  empregado  antes  das  sete  horas,  com  uma  forte  co- 
tanna  de  48:000  homens,  votos  de  peso  dizem,  com  bom 
fundamento,  que  isto  teria  em  tal  caso  aproveitado  aos  fran- 
cezes; mas  na  tardia  hora  em  que  d'elle  se  lançou  mao,  e 
feito  de  mais  a  mais  somente  com  quatro  batalhões  apenas, 
em  togar  de  dez  pelo  menos,  nada  mais  era  que  mallograr  o 
recurso,  e  sacrificar  miseravelmente' a  gente  que  n'elle  em- 
pregou. Foi  ifesta  tao  critica  occasiao  que  o  duque  de  Wel- 
lington recebeu  a  agradável  noticia  da  chegada  de  Blúcher 


pelo  lado  da  floresta  de  Ohain.  Similhante  successo, 

do-o  a  elle,  ainda  mais  animou  o  sen  exercito,  que 

a  enfraquecer-se  moralmente,  e  ainda  mais  physicameote, 

pelas  repetidas  cargas,  que  o  centro  da  sua  linha  recehiidi 

(•avaliaria  franceza,  seguindo  o  exemplo  dado  pela  indomitt 

bravura  do  marechal  Ney,  que  com  tanto  denodo  alia» 

pilaneava. 

Pelas  mesmas  sete  horas  e  meia  da  tarde  Napoleão  pac 
ainda  algumas  tropas  suas  em  movimento  sobre  a  direita  dl 
caslello  de  Hougoumont;  e  antes  mesmo  de  saber  se  toda 
fd!as  estavam  reunidas  para  o  ultimo  ataque,  mandou  avan 
çar  quatro  baterias  do  reserva  e  outros  tantos  batalhões  da 
guarda  média,  para  auxilio  do  marechal  Ney.  Alem  d'ist«a 
mesmo  Napoleão  acompanhou  esta  força  até  Haya-Sanla,  a 
fim  de  a  fazer  sustentar  peta  cavallaria,  que  ainda  tinha  dia* 
ponivel.  Nesta  mesma  occasiao  os  seus  ofliciaes  de  estado 
maior  espalharam-se  também  peia  sua  linha,  a  fim  de  fea 
trazerem  noticias  fia  chegada  de  Grmichy,  que  nunca  cha- 
gou, nem  podia  chegai-  ao  campo  da  batalha,  pela  inteira 
impossibilidade  do  o  podar  fazer  era  favor  dos  seus.  Os  qot* 
(TO  batalhões  mandados  a  Ney,  como  ultimo  recurso,  fora 
conduzidos  por  elle  marechal  sobre  a  esquerda  da  citad 
Ilaya-Santa.  Atrás  dVlles  marchava  também  uma  linha  d 
couraceiros,  seguida  a  seu  lurno  por  mais  seis  batalhões  d 
velha  guarda.  Todos  clles,  levatlos  ilos  seus  ardentes  deseja 
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toda  idireita  dos  franceses,  vendò-se,  como  por  tal  facto  se  Th 
rim  separados  do  seu  quinto  corpo,  do  cominando  de  Lobau, 

Os  batalhões  da  velha  guarda,  em  logar  de  marcharem 
piri  a  Crente  e  sustentarem  os  batalhões  da  guarda  média, 
que  tio  empenhados  se  achavam  na  sua  lucta  com  os  alliados, 
moveram-se  para  a  sua  direita,  para  servirem  de  reserva  e 
ponto  de  reunião  ^s  tropas  expulsas  de  La  Haya  pelas  prus- 
limas,  tendo-se  na  sua  retirada  de  formar  em  quadrados 
por  batalhão  através  do  campo  da  batalha.  Entretanto  a  guar- 
da media  batia-se  com  inaudito  valor,  chegando  a  sua  cavai* 
kria  quasi  ao  ponto  de  romper  a  linha  dos  alliados,  desastre 
fie  se  não  verificou,  por  ter  uma  sua  brigada  apparecido  a 
tampo  de  o  evitar.  Todavia  a  mesma  guarda  sustentou  digna* 
•ente  o  choque  da  referida  brigada  com  um  novo  brilho  de 
nlor  e  coragem,  próprio  da  sua  justa  fama,  sendo  as  suas 
leiras  fulminadas  pelo  horrível  fogo  das  linhas  inglezas,  que 
b  cruamente  as  victimava.  O  bravo  marechal  Ney,  o  heroe 
èfena,  de  Elchingen  e  de  Borodino,  chegou  a  ter  cinco  ca* 
lios  mortos  debaixo  de  si,  combatendo  a  pé  como  um  leão 
Hre  os  seus  bravos  fraiicezes,  como  quem  nesta  batalha, 
l  ikima  a  que  assistiu  na  sua  vida,  queria  pôr  o  remate  da 
ma  gloria  aos  heróicos  feitos  da  sua  carreira  militar.  EíTecti* 
mente  este  bravo  dos  bravos  do  exercito  francez  (como  na 
tasia  lhe  chamou  Napoleão),  nella  se  expoz  a  todos  os  re* 
mes,  sem  attender  aos  perigos  de  perder  a  vida,  oomo 
fmm  queria  evitar  a  negra  e  mesquinha  sorte  que  o  espe- 
rara ;  e  achando-se  por  um  sem  numero  de  vezes  em  risco 
áe  ser  morto,  succedeu  não  receber  nem  o  mais  leve  feri* 

to,  parecendo  que  o  seu  mau  fado  arteiramente  o  desti- 
para  solTrer  o  trágico  e  desastrado  fim  que  lhe  havia  de 
púr  termo  á  vida. 

No  meio  d'estas  circumstancias  os  quatro  batalhões  da 
parda  perderam  finalmente  a  coragem  ao  verem  a  marcha 
ostentosa  e  triumphante  das  tropas  prussianas,  seguindo-se 
i  isto  uma  confusa  retirada  na  sua  ala  direita.  Os  outros  seis 
batalhões  francezes,  formados  em  quadrado  por  traz  da  sua 
ala  direita,  achavam-se  também  numa  critica  posição.  Ata- 


cados  como  por  parte  dos  alliados  se  viram  por  rim  progres- 
sivo numero,  que  de  tropas  frescas  lhes  viera,  as  fileiras  àoi 
citados  batalhões  raleavam-se  a  olhos  vistos,  nada  mais  lhes 
restando  do  que  a  triste  e  lastimosa  perspectiva  de  om 
morte  certa  no  campo  da  batalha.  Foi  ir  esta  mesma  occasão 
que  lord  Wellington  poz  em  marcha,  para  o  centro  da  m 
posição,  mais  duas  brigadas  de  cavallaria,  ao  bom  emprego 
das  quaes  a  chegada  dos  prussianos  viera  dar  mais  bravun 
e  enlhusiasmo.  Dirigindo-se  para  o  local  que  estava  entra 
Haya-Santa  e  os  corpos  francezes  do  general  Reille,  as  refe 
ridas  brigadas  passaram  a  tornear  os  batalhões  ■  da  velhi 
guarda,  correndo  apressadas  e  com  os  olhos  já  na  victorii 
sobre  a  sua  extrema  direita,  postos  como  todos  elles  já  esta- 
vam em  retirada.  Napoleão  ainda  fez  carregar  as  citadas 
brigadas  por  quatro  esquadrões  de  serviço,  única  cavallarii 
que  por  então  tinha  disponível.  Mas  a  este  tempo  nada  podia 
já  moderar  o  ímpeto  triumphante  dos  alliados,  e  por  moda 
tal,  que  a  retirada  se  transformou  n'uma  monumental  der- 
rota, e  de  mui  raro  exemplo  na  historia.  Emquanto  pela  m 
parte  o  general  Zeithen  esmagava  sem  piedade  os  rorposdi 
conde  d'Erlon.  e  passava  para  alem  da  esquerda  dos  do  g* 
neral  Loban  e  da  nova  guarda,  o  seu  collega  Pirch  torneai 
1'laiidiinois.  povoação  atacada  também  já  de  frente  pelo  co 
po  de  liulow.  A  extrema  direita  dos  francezes,  vendo-se  qa 
sí  cortada  pelos  seus  inimigos,  e  de.  mais  a  mais  por  força 
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roico  bradar  aos  inimigos :  la  garde  meur  et  ne  se  rendpast 
Foi  este  o  ultimo  adeus  dado  pelos  francezes,  e  verificado 
por  Napoleão  Buonaparte,  ás  fagueiras  e  enganadoras  espe- 
ranças que  haviam  concebido  de  alcançar  victoria  iresta  mo- 
numental batalha,  victoria  que  passou  esplendida  e  immor- 
rodoora  para  as  fileiras  dos  alliados,  coroando  dos  mais 
immarcesciveis  louros  a  lord  Wellington,  e  sepultando  no 
mis  perpetuo  infortúnio  a  pessoa  do  ex-imperador  dos  mes- 
908  francezes,  o  tão  celebrado  Napoleão  Buonaparte,  este 
atoado  homem  de  guerra,  a  quem  a  fortuna  desde  então  in- 
teiramente abandonou,  para  o  entregar  de  todo  á  desgraça1. 
A  batalha  de  Waterloo  foi  de  natureza  tal,  que  tirou  á 
perra,  encetada  por  Napoleão  no  anno  de  4815,  todo  o  ca- 
taeter  de  duração  com  que  ao  principio  fallazmente  se  apre- 
sentava, pois  que  em  circumstancias  taes  todos  os  recursos 
ditares  da  França  se  achavam  inteiramente  esgotados  por 
hooaparte.  A  pertinácia  e  coragem  com  que  n'ella  comba- 
tam, vencidos  e  vencedores,  merecem  ser  mencionadas 
m  particularidade  na  historia,  e  ter  n'ella  um  distincto  lo- 
|r,  a  par  dos  factos  militares  mais  memoráveis  da  sua  epo- 
fca.  As.  perdas  que  por  uma  e  outra  parte  os  contendores 
offreram,  foram  sensivelmente  graves,  e  em  grande  nume- 
OlSó  no  ataque  contra  o  castello  de  Hougoumont  o  numero 
tos  mortos  subiu  quasí  a  6:000  homens,  por  parte  de  ambos 
s  exércitos,  tendo  o  dos  francezes  40:000  homens  postos 
ira  do  combate,  contados  com  os  feridos.  A  perda  dos  in- 
jtezes  e  hanoverianos  subiu  a  14:678,  a  dos  neerlandezes  a 
fc547,  a  dos  brunswichezes  a  1:000,  a  dos  de  Nassau  a 
MOO  e  a  dos  prussianos  a  7:454 :  total  24:679.  Os  france- 
» perderam  18:500  homens,  entre  mortos  e  feridos,  alem 
k 7:800  prisioneiros :  total  26:300  homens.  A  artilheria  por 
«fcs  perdida  elevou-se  a  227  peças.  Cada  um  dos  exércitos 
•nnbatentes  teve  dois  generaes  mortos,  Picton  (o  bravo  sir 

1  Declarámos  que  n'esta  nossa  descripçâo  da  batalha  de  Waterloo 
*»to  nos  guiámos' pelo  que  d'ella  nos  diz  mr.  A.  Brialmont,  na  sua 
Ktforrà  do  duque  de  Wellington,  procurando  nós  pela  nossa  parte  dar- 
b  quanto  possível  uma  redacção  clara,  brilhante  e  preceptivêl  a  todos. 


Thomas  Picton !),'  e  Ponsomby  por  parte  do  ingiez ;  e  Pedro 
Miguel,  não  menos  bravo,  e  Devau  por  parte  do  francei. 

A  capacidade  militar  de  tord  Wellington,  mantfesiaài 
Q'esta  batalha,  viera  dar  mais  realce  á  grande  fama,  queji 
lhe  haviam  grangeado  as  suas  reiteradas  vidarias  da  gom 
da  peuinsula.  Os  movimentos  por  elle  ordenados  n'estad 
Waterloo,  a  opinião  de  juizes  muito  competentes,  os  la 
como  feitos  com  grande  acerto,  e  todos  elles  muito  bem  ii 
tentados.  Alem  d'isto  elle  aproveitou-se  com  muito  sangi 
frio  e  a  propósito  de  todas  as  circomstancias  favoráveis  qi 
se  lhe  apresentaram,  prolongando  a  par  d'isto  habilissiai 
mente  com  grande  perda  sua  a  defeza,  e  fazendo  entrar  a 
batalha  as  suas  reservas,  lenta  e  sucessivamente,  na  linfa 
d'ella  em  occasião  opportuna,  até  lhe  chegarem  as  tropi 
prussianas.  Em  nenhuma  batalha  desenvolveu  elle,  tanto  et 
mo  n'esta,  a  sua  grande  actividade  e  coragem  pessoal.  «Peli 
sete  horas  da  tarde,  diz  Vaudoncourl,  veiu  dizer-se  ao  dnqi 
que  a  divisão  1'icton,  na  força  de  7:158  homens  no  diilí 
não  apresentava  mais  que  1 :300  a  1 :600  combatentes.  Épn 
ciso  que  permaneçam  todos  no  seu  logar  até  ao  ultima,  k 
esta  a  única  resposta  que  elle  deu,  e  elles  assim  o  pratia 
rami.  Perguntando-lbe  o  general  Hill  quaes  as  suasintei 
ções  para  o  caso  em  que  s.  s.»  fosse  posto  fora  do  combata 
respondeu  elle :  O  meu  pensamento  é  comervar-me  aqui  m 
quanto  poder.  Obrigado  a  metter-se  a  cada  momento  dontr) 
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aaobo  dos  próprios  francezes,  quadrados  de  infantaria  sus* 
talar  por  mate  largo  tempo  tão  repetidas  cargas  de  uma 
earallaria  tão  brava,  numerosa  e  formidável  como  era  a  da 
guarda  imperial  f  rance za.  Estamos  longe  de  negar,  antes 
sinceramente  confessámos  ser  da  nossa  mais  intima  convic- 
ção, que  lord  Wellington  se  conduziu  n'esta  batalha  não  só 
com  todo  o  primor  e  galhardia  de  um  grande  valcrtr  pessoal, 
mas  até  mesmo  com  grande  capacidade  e  acerto  nas  suas 
cperações  e  movimentos ;  mas  é  inquestionável  que,  tendo 
eUe  já  por  si  um  exercito  superior  ao  de  Napoleão,  desde  o 
começar  da  batalha  até  á  chegada  dos  prussianos,  a  sua  si* 
luçáo  até  este  tempo  esteve  não  obstante  muito  arriscada, 
indo-lhe  o  marechal  Blúcher  dar,  sem  contestação,  um  re- 
toco tal  de  gente,  que  sem  faltar  á  verdade  é  de  justiça  di- 
ler-se  que  foi  o  grandíssimo  numero  de  dois  exércitos  re- 
midos (o  anglo-hollandez  e  o  prussiano),  e  portanto  o  dobro 
ède  Napoleão,  o  que  levara  de  vencida  o  bravo  exercito 
t»cez,  não  se  podendo  dizer  com  certeza  se  este  seria 
Activamente  o  -resultado  da  sanguinolenta  lucta  de  Wa- 
Moo,  a  não  se  dar  similhante  reunião,  isto  não  obstante 
«muitas  faltas  commettidas  pelo  mesmo  Napoleão.  Honra 
ptís  seja  feita  ao  grande  valor  e  coragem  do  referido  exer- 
alo,  e  ao  dos  bravos  generaes  que  o  commandaram. 

A  diversas  causas  se  tem  attribuido  a  perda  da  batalha 
4s  Waterloo,  sendo  umas  accidentaes  e  outras  provenientes 
4b  faltas  commettidas  e  ordens  mal  executadas.  Segundo  a 
epínião  de  alguns  historiadores,  Napoleão  seria  vencedor,  a 
Ho  terem  havido  as  chuvas,  que  poseramos  caminhos  intran- 
«Ureis  na  noite  de  17  ãté  pela  manhã  de  18 ;  a  não  ter  ha- 
tifo  a  falta  do  marechal  Ney,  empregando  as  reservas  de 
avaliaria  uma  hora  mais  cedo  do  que  devia  ter  logar ;  e  fi- 
■knente  a  não  se  ter  dado  também  o  descuido  da  parte  do 
■ffechal  Grouchy,  o  qual,  depois  de  ter  desprezado  a  oc- 
asião de  estar  em  Warvres  na  manhã  do  dia  18,  desprezou 
Umbem  o  conselho  que  pelas  onze  horas  e  meia  lhe  dera  o 
fcneral  Gerard  de  marechar  para  Waterloo,  em  consequên- 
cia do  estrondo  da  artilheria,  que  vinha  n'esta  direcção,  an- 


nunciando  a  batalha  que  lã  se  tinha  travado1.  Niocoto 
para  nos  estas  allegações,  por  que  tendo  estado  o  tempo ■ 
mido  e  enovoailo  em  todoVi  dia  18,  os  terrenos  não  podiam 
estar  mais  seccos  ao  meio  dia,  em  que  se  começou  n  ataque, 
do  que  estavam  ás  oito.  ou  nove  horas  do  dia,  em  que  efe- 
ctivamente devera  ter  começado.  Feio  que  respeita  ai  em- 
prego das  reservas,  de  que  o  marechal  Ney  è  aceusado,  por 
ocasião  da  batalha  de  Waterloo.  não  se  pode  dizer  ao  certo 
se  elle,  ou  Napoleão  foi  o  verdadeiro  culpado  d'islo,  pare- 
cendo que  mais  o  deve  ser  esle  do  que  aquelle,  pois  que  Nj 
poleão  não  demorou  os  intempestivos  movimentos  da  HM 
laria,  ordenados  por  Ney,  podendo  muito  bem  fazel-o,  cl* 
gando  até  a  desprezar  substituir  no  commando  da  guardl 
imperial  o  marecbal  Morlier  (duque  de  Terviso),  impedida 
ciimo  allegou  estar  por  um  ataque  de  scialica. 

O  que  acabámos  de  dizer  não  hasta  para  ajuizar  dl 
acerto,  ou  desacerto  da  condueta  de  Napoleão  na  sua  infel 
campanha  de  IHlíi.  a  qual.  posto  que  tão  memorável,  coco» 
de  facto  se  tornou,  nem  por  isso  os  entendedores  da  arle 

■  As  causas  passam-se  ás  vrafi  de  l,il  modo  na  vida,  qM  aquih 
ipjc  em  certos  rasos  se  reprova,  louva.se  ou  exipe.se  fazer  em  i 
Ims.  segundo  as  conveniências.  O  e.erlo  t1  que  Napoleão  e  vários  ou! 
eseri piores  leni  misurudu  muito  Urourht  por  se  imo  ler  dirigido  p 
Walerloo  em  soccorro  ilr  Uuonaparle,  desprezando  as  inslruccões  i 
lhe  ordenai  am  conservar- se,  em  VVarvrcs.  Ao  passo  que  Xapnlpíln  .isw» 
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guerra  a  reputam  como  a  mais  evidente  prova  dos  seus  gran- 
des talentos  militares.  Com  relação  á  batalha  de  Ligny,  por 
elle  ganha  no  dia  16  de  de  junho,  notam-lhe  haver  na  ma- 
nhã do  dito  dia  perdido  um  precioso  tempo,  circumstancia  de 
que  Blúcher  muito  bem  se  aproveitou  para  concentrar  o  seu 
exercito,  fazendo  lord  Wellington  igualmente  o  mesmo  ao 
seu,  em  rasão  da  innacçao  em  que  por  algum  tempo  ficou  o 
corpo  do  marechal  Ney,  causada  por  si  mi  lha  n  te  demora, 
pois  que  o  dito  lord  se  achava  muito  descançado,  assistindo 
a  um  baile  em  Bruxellas,  desprevenido  inteiramente  do  re- 
pentino ataque  do  seu  adversário  sobre  o  Sambre 4.  O  cha- 
mamento das  tropas  do  conde  d'Erlon,  ordenado  por  Na- 
poleão no  mesmo  dia,  e  na  mesma  occasiâo  em  que  Ney 
tanta  precisão  delias  tinha,  foi  uma  falta  grave,  seguida 
também  de  uma  outra  ainda  maior,  tal  como  a  de  as  deixar 
posteriormente  marchar,  para  se  irem  postar  por  traz  clc 
Saint-Amand,  faltas  que  com  rasão  se  tem  por  causa  da 
perda  da  batalha  de  Quatre-Bras,  e  da  reorganisação  do 
exercito  prussiano  depois  da  batalha  de  Ligny.  Também  se 
tem  dito  que  o  desastre  de  Blúcher  seria  n'esta  batalha 
completo,  se  Napoleão,  em  logar  de  ir  na  manhã  de  17  ins- 
peccionar o  campo  onde  esta  batalha  se  deu,  e  as  tropas  que 
nella  combateram,  tivesse  de  prompto  mandado  perseguir 
os  vencidos  activamente,  falta  que  provavelmente  proveiu 
de  muito  graciosamente  os  suppor  em  completa  desorgani- 
zação. Ordenar  a  Grouchy  depois  do  meio  dia  similhante  per- 
seguição, marcando-lhe  tomar  a  direcção  de  Namur,  em  vez 
de  lhe  designar  a  média  entre  Liege  e  Bruxellas,  foi  dar  um 
novo  realce  ao  desacerto  da  sua  dita  ordem,  de  modo  que 
depois  de  ter  concedido  a  Bliicher  o  dia  10  para  se  reparar, 

1  «Napoleão  deveria  desde  as  seis  horas  da  manhã  ir  no  alcance  dos 
prussianos,  ou  então  cair  com  todas  as  suas  forças  sobre  lord  Welling- 
ton, cujas  reservas  de  cavallaria,  artilheria  e  uma  parte  de  infanteria  só 
lhe  chegaram  durante  a  noite  de  16  para  17  extenuadas  de  cansaço. 
•A  necessidade  de  nao  abandonar  a  linha  de  retirada  de  Charleroi  ã 
foercê  do  general  inglez  obrigavam-no  a  dirigir- se  de  preferencia  con- 
ta eile» ;  assim  o  diz  Jomini  a  paginas  18o. 


no 

foi  conceder  para  o  mesmo  fim  o  dia  17  a  kird  Wellington- 
Finalmente  ainda  mais  se  lhe  nota  o  haver  desprezado  j  ot- 
casiâo  de  separar  os  prassianos  dos  anglo-neerlandezes,  ito* 
cando  a  sua  direita  n'uma  ordem  obliqua,  e  de  ter  debati 
á  retaguarda  o  seu  quinto  corpo,  cuja  força  sabia  a  i  1 :770hB- 
mens,  e  de  ter  reunido  a  sna  cavallaria  sobre  a  direita,  onda 
aliás  não  podia  manobrar  tão  bem  como  na  outra  ala. 

Com  relação  á  botelha  de  Walerloo,  outras  faltas  se  lhe 
attribuem  dignas  de  reparo,  a  primeira  das  quaes  foi  a  de 
não  ler  devidamente  reconhecido  a  posição  do  exercito  de 
tora  Wellington,  Convencido  como  Napoleão  se  achava  de 
que  os  prassianos  se  tinham  retirado  em  completa  desorg* 
nisnção,  não  ha  motivo  para  se  lhe  desculpar  o  não  ter  fo- 
rnecido a  batalha,  como  o  podia  fazer,  pelas  nove  horas  dl 
manhã  do  dia  18,  em  vez  de  a  começar  pelas  onze  horase 
meia  da  manhã,  como  praticou,  e  já  Al  notámos.  Accnsao- 
no  mais  de  ter  feito  o  seu  primeiro  ataque  contra  Haya-SanU 
em  columnas -muito  compactas;  o  empenhar  em  combate 
reserva  da  sua  cavallaria  mais  cedo  do  que  devia  ser,  ou  I 
permittir  que  por  tal  modo  se  empenhasse,  o  que  era  a  ma 
ma  cousa;  e  finalmente  o  mostrai  alguma  hesitarão, quanto 
pelas  seis  horas  da  tarde,  reconhecendo  a  necessidade  dt 
empregar  nm  esforço  geral  contra  o  rentrn  dl  linha  inimiga. 
só  se  decidiu  a  execulal-o  pelos  sete  horas,  devendo-o  faiff 
desde  logo,  isto  reunido  com  a  eircumstancia  de  destra» 
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Como  já  vimos,  as  forças  de  que  os  allíados  dispunham 
contra  as  de  Napoleão  eram  de  uma  grande  superioridade, 
e  serem  aquellas  vencidas  por  estas  no  final  da  campanha 
podia  ter-se  por  impossível,  de  modo  que  Napoleão  foi  o 
próprio  que  incorreu  na  censura  por  elle  attribuida  a  lord 
Wellington,  quando  no  Moniteur  de  27  de  setembro  de  1800 
disse  que  um  general  só  deve  emprehender  as  operações 
militares,  que  tem  por  fim  fazer  somente  aquillo  que  é  pos- 
.  sivel  fazer,  dando  de  mão  a  emprezas  em  que  não  haja  a 
maior  probabilidade  de  as  conseguir  com  fortuna.  Infractor 
como  portanto  foi  d'este  preceito,  nenhuma  rasão  teve  de 
se  queixar  das  funestas  consequências  que  disto  tirou,  sendo 
uma  delias  o  maldizerem  militares  muito  notáveis  as  opera- 
ções e  movimentos  da  sua  campanha  de  1815.  E  com  efleito 
participando  lord  Wellington  ao  marechal  Beresford,  em  carta 
de  ide  julho  daquelle  anno,  a  suavictoria  deWaterloo,  diz- 
lhe  tque  Napoleão  não  fez  manobra  alguma  de  vantagem ; 
qoe  avançou  em  columnas  pela  maneira  antiga,  e  que  por 
esta  mesma  maneira  foi  repellido.  A  única  differença  que  se 
íbe  notou  foi  o  misturar  a  sua  cavallaria  com  a  sua  infan- 
taria, sustentadas  por  uma  enorme  artilheria».  O  imperador 
Alexandre  da  Rússia,  escrevendo  no  dia  18  de  julho  de  1815 
ao  príncipe  de  Beâuharnais,  de  quem  era  amigo,  dizia-lhe 
lambem,  com  relação  á  campanha  de  Napoleão  de  1815 : 
<l)ma  só  batalha  bastou  para  aniquilar  os  meios  de  resistên- 
cia que  elle  tinha  organisado,  e  em  dezoito  dias  de  campanha 
os  alliados  achavam-se  em  Paris . . .  Elle  adoptou  o  plano 
fc  operações  o  mais  absurdo . . .  e  depois  de  ter  sacrificado 
oexercito  n'uma  sô  batalha,  abdicou  por  segunda  vez,  e  sal- 
tando a  sua  própria  vida,  abandonou  a  França  á  sua  des- 
graçada sorte» .  No  proseguimento,  que  d'este  capitulo  vamos 
apresentar  ao  leitor,  verá  elle  o  que  n'isto  ha,  ou  deixa  de 
torcer  de  rasão  sobre  este  ponto. 

Falta-nos  examinar  agora  o  que  ha  de  verdade,  quanto  à 
accusação  feita  por  Napoleão  ao  marechal  Grouchy,  por  ser 
este  um  negocio  summamente  grave,  e  de  bastante  interesse 
histórico,  pois  muitos  ha  que  dão  por  justa  esta  accusação, 


não  nos  parecendo  que  o  seja.  Pelo  que  já  acima  vimos,  Groo- 
ciiy  só  pelo  meio  dia  de  17  de  junho  recebeu  ordem  do  im- 
perador para  perseguir  Biiicher,  e  oppor-se-lhe  á  concentra- 
ção do  sen  exercito ;  mas  quando  a  marcha  feita  pelo  mesmo 
Grouchy  durante  a  noite  do  citado  dia  1 7  lhe  proporcionasse 
acliar-se  em  Warvres  na  manhã  de  18,  como  Napoleão  UM) 
phantasticamente  suppoz,  com  que  probabilidade  de  fórum 
poderia  elle  com  um  exercito  de  32:000  homens  oppor-seíi 
operações  do  general  prussiano,  contando  por  si  uma  Corça 
duas  vezes  e  meia  maior  do  que  a  sua ;  destruil-o,  ou  mestas 
impedil-o  de  destacar  forças  em  favor  de  lord  Wellington  1 
Dizem  que,  estando  elle  pelas  onze  horas  e  meia  do  dia  II 
em  Sarl-lez-Wulhain,  o  general  Gerarei  lhe  aconselhara  mar- 
char para  Waterloo,  em  rasão  do  estrondo  da  arlilheria  que 
daquella  parte  lhes  suava,  como  indicador  da  respectiva  l*,1 
talha,  conselho  a  que  o  mesmo  Grouchy  respondeu,  uueil 
suas  instrucções  lhe  mandavam  pcrsrguh-  os  piussianos,  d 
riyir-se  para  Wartres,  instrucções  que  lhe  foi  am  expedia 
pelas  dez  horas  da  manhã  do  citado  ília  18,  e  que  elle  sémen 
recebeu  pelas  quatro  horas  da  tarde.  Mas  suppondo  que  u 
guisse  o  conselho  dado,  elle  não  poderia  chegar  ao  campo  áf 
batalha  senão  pelas  sele  horas  e  meia  da  tarde,  em  rnsãoq 
grande  distancia  que  vae  de  Sarl-Icz-Walhain  a  Fricbei 
e  portanto  na  própria  hora  em  que  a  batalha  estava  já  p 
Vê-se  pois  que  adslricto  ás  suas  instrucções,  partidi 
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100:000  homens  de  combater  com  um  exercito  de  180:000, 
qne  a  tanto  montaria  a  união  das  tropas  Tle  Bliicher  com  as  de 
lord  Wellington.  Talvez  que  alguns  possam  accusar  Grouchy 
de  não  ser  um  génio  transcendente  na  carreira  militar  que 
professava;  mas  não  de  que  a  sua  falta  de  comparecimento 
emWaterloo  fosse  a  causa  efficiente  da  perda  d'esta  bata- 
lha. Em  ultimo  caso  temos  ainda  a  notar,  que  quando  tudo 
corresse  como  Napoleão  desejava,  reunindo-se  com  isto  a 
fortuna  de  sair  vencedor  da  sua  lucta  com  lord  Wellington 
eBiucher,  provavelmente  teria  de  lhes  acceitar  uma  outra 
batalha  na  manhã  de  19,Ne  quando  assim  não  succedesse, 
Teria  dentro  em  poucos  dias  numa  ousada  marcha  contra  si 
e  Paris  nada  menos  de  meio  milhão  de  tropas  russas  e  aus- 
tríacas, ás  quaes  elle  não  tinha  forças  bastantes  para  se  op- 
por,  exhausta  como  estava  a  França  de  recursos  e  de  mais  a 

por  um  lado  o  absolve,  também  por  outro  o  crimina,  quando  diz :  «Pelo 
que  respeita  a  Grouchy,  elle  ó  realmente  culpado  de  ter  perdido  de  vista  o 
marechal  BlUcher,  pois  que  só  no  dia  17  á  tarde  soube  elle  pelo  relatório 
do  general  Excel  maus,  que  as  tropas  prussianas  tinham  marchado  para 
Warvres,  no  intento  de  se  approximarem  do  exercito  inglez.  Na  manhã  se- 
guinte recebeu  aviso  positivo,  que  lhe  anmmciava  a  concentração  do  exer- 
cito inimigo  em  volta  d'aquella  povoação.  Também  não  é  menos  culpado 
èse  ter  deixado  ficar  em  Gembloux  durante  uma  parte  do  dia  17  e  da 
manha"  de  18,  devendo  marchar  aliás  para  Warvres.  Todavia  não  é  pro- 
udo  dizer  Napoleão,  que  se  elle  Grouchy  se  tivesse  acampado  adiante 
de  Warvres  na  noite  de  17  para  18,  o  exercito  prussiano  não  teria  des- 
tacado força  alguma  para  salvar  o  exercito  inglez,  o  qual  seria  comple- 
tamente batido  pelos  69:000  francezes  que  se  lhe  oppunham,  porque 
«do  o  exercito  de  Grouchy  de  32:000  homens,  e  o  exercito  prussiano 
ée  80:000,  metade  d'elle  era  bastante  para  fazer  inallograr  qualquer 
tentativa,  que  Grouchy  fizesse  para  lhe  embaraçar  a  marcha,  podendo  a 
oatra  ir  jnntar-se  muito  a  seu  salvo  ao  exercito  de  lord  Wellington»». 
Brialmont  diz  mais  que  Grouchy  não  era  strategico,  faltava- lhe  para 
isto  a  precisa  perspicácia,  que  é  a  sua  mais  preciosa  qualidade,  porquanto 
mesmo  depois  de  se  ouvir  o  estrondo  da  artilheria  do  Monte-dê-Sam- 
João,  ainda  suppoz  que  Blticher,  em  logar  de  marchar  n'aquella  direc- 
ção pelo  caminho  mais  curto,  o  estava  muito  quietamente  esperando  em 
Warvres.  Todos  estes  arrazoados  o  que  provam  é  que  depois  de  uma 
batalha  perdida  todos  buscam  desviar  de  si  a  culpa  do  seu  mau  resul- 
tado :  é  o  que  if  este  caso  se  dá  entre  Grouchy  e  Napoleão. 

tono  i-3.»  rpoc.  8      • 
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mais  dividida  em  facções,  com  o  seu  lhesoaro  inteiramente 
esgotado  e  todo  o  paiz  arruinado  por  mais  de  vinte  ama 
de  uma  incessante  guerra.  Em  tal  estado  de  cousas  toda  i 
energia  de  1 792,  e  toda  a  grande  actividade,  que  outr'on 
mostrara  o  afortunado  vencedor  de  Rivoli  e  de  Austerliu, 
seriam  impotentes  para  salvar  a  França  da  tremenda  cata* 
trophe  de  1815.  A  gloriosa  e  immensa  fortuna  que  lluon» 
parte  conseguira,  alcançando  o  seu  apogeu  em  1812,  mar 
chava  desde  então  por  diante  rapidamente  para  o  m 
occaso,  sendo  chegada  a  oceasião  pura  de  lodo  o  abaule 
nar.  Se  pois  as  suas  muitas  victorias  o  elevaram  ao  uni 
alio  grau  do  poder,  os  desastres  111  "o  tiraram  por  liui 
mãos,  por  que  nenhum  poder  novo  tem  bastante  torça  psi 
resistir  ás  desgraças,  quando  estas  manifestamente  o  pff 
seguem. 

Miichcr  deixara  o  corpo  do  general  Thiehnan  para  fasu 
frente  ás  marchas  e  operações  de  (iroucliy,  o  qual  no  dia 
se  dispunha  a  entrar  com  ellc  em  formal  combate,  quanito 
par  da  noticia  da  derrota  do  exercito  francez  em  Walerloo 
cebeu  urdem  para  se  dirigir  com  as  tropas  do  seu  comman 
para  Laon,  marchando  por  Ardennes.  O  príncipe  Jeronya 
que  ainda  pôde  reunir  2">:000  homens  por  Ru  deAveso 
com  elles  se  dirigiu  igualmente  para  aquelta  cidade,  na) 
successivamente  se  deviam  também  reunir  todas  as  mais 
ças  disponíveis  da  França.  Napoleão  pensava  que  lordl 
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coroa  imperial  de  França '.  Pensava  elle  que  em  conformi- 
dade com  isto  de  prompto  lho  proclamassem  seu  successor; 
mas  a  maioria  da  camará  dos  pares,  não  querendo  perjurar 
a  fidelidade  que  promettêra  a  Luiz  XVIII,  ou  mais  prova- 
velmente, vendo  Napoleão  em  desgraça,  e  receiando-se  dos 
exércitos  alliados,  com  os  quaes  alguns  dos  antigos  parti- 
distas do  mesmo  Napoleão  trataram  de  estabelecer  relações, 
nomeou,  de  accordo  com  a  camará  dos  deputados,  um  go- 
verno provisório,  que  se  compoz  dos  seguintes  cinco  mem- 
bros, o  duque  de  Vicence  (mr.  Caulincourt),  o  barão  Qui: 
oette,  o  duque  de  Otranto  (mr.  Fouché),  o  general  Carnot 
emr.  Grenier. 

Quanto  aos  alliados,  convém  saber  que  lord  Wellington 
e  Blucher  resolveram  em  Bruxellas  no  dia  20  marchar  de 
prompto  sobre  Paris,  indo  no  seguinte  dia  21  passar  a  fron- 
teira em  muitas  parles.  O  exercito  russo  ainda  por  este 
tempo  se  achava  sobre  o  Meine,  perto  de  Francfort,  e  o  aus- 
tríaco da  parte  de  cá  da  ponte  de  Bdle,  o  que  fez  ver  que  as 
marchas  do  exercito  inglez  e  prussiano  iam  primeiro  do  que 
aquelles  decidir  as  negociações  da  paz  com  a  França.  Du- 
rante a  marcha  de  Blucher  e  de  lord  Wellington  sobre  Paris 
algumas  praças  francezas  foram  sendo  successivamente  to- 
ttdas  pelas  tropas  de  um  e  outro  general,  e  emquanto  isto 
li  tendo  logar,  o  exercito  francez  saía  de  Laon  no  dia  27 
para  Soissons.  Grouchy  marchava  de  Rems  para  Nauteuil- 
■r-mer,  e  Vandamme  subia  pela  sua  parte  o  Mosa,  procu- 
tttdo  ganhar  Ligny  por  Ferté-Milon  e  Meaux.  O  numero  das 
topas  francezas,  que  por  este  modo  vieram  entrar  em  Pa- 


!  Ao  terminarmos  a  memorável  campanha  de  Napoleão  no  anno  de 

tól5,  talve*  que  algum  dos  nossos  leitores  nos  accuse  de  termos  sido 

to» extensos  do  que  devíamos  na  descripçâoMlella  e  do  seu  respectivo 

joôo  critico.  Diremos  a  isto  que,  sendo  a  publicação  d'esta  obra  feita 

Jtor  conta  do  ministério  da  guerra,  pareceu-nos  conveniente  consignar 

a  ella  o  que  a  tal  respeito  havia  de  mais  transcendente,  para  satisfazer 

aos  justos  desejos,  que  suppomos  teriam  os  ofliciaes  do  exercito  portu- 

fopz,  mais  dados  á  leitura  das  cousas  da  sua  profissão,  d'aqui  acharem 

fados  de  uma  ordem  tal,  como  foram  os  da  referida  campanha. 
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<1e  soldados  prussianos  invadira  a  casa  da  sna  residem», 
desesperando-se  consideravelmente  por  já  n'clla  o  nao* 
contrai',  poísque  o  príncipe  Itlúcher,  seu  general,  havia  j* 
rado  etiforcal-o  na  frente  do  sen  exercito. 

Davoust,  percebendo  a  pouca  disposição  que  os  habitanta 
de  Paris  tinham  pura  a  sua  rteíena.  solicitou  no  dia  3()dejt 
nhu  de  lord  Wellington  B  do  marechal  Bliicher  I  effectin 
concessão  de  um  armistício.  LoiJ  Wellington,  sabendo j 
por  então  que  Huonaparte  se  havia  retirado  para  RodMfl 
e  dominado  a  par  disto  pelo  seu  vivo  desejo  de  que  o 
governo  francez  se  estabelecesse  debaixo  da  influencia  í 
governo  brita  uni  eo,  tornãra-se  mais  conimunicativo  e  I- 
nevolo  para  com  Ponche,  presidente  do  governo  provisori 
do  qual  recebera  uma  carta,  o  com  o  qual  ja  antes  disso 
achava  em  correspondência.  Com  estas  disposições  fei 
mesmo  Wellington  saber  a  Davoust  a  conveniência  qui?  1 
via  do  governo  nomear  três  commissarios,  para  com  I 
irem  conferenciar  a  SainKIloud,  a  fim  de  se  ajustarem 
respectivas  condições  do  seu  pedido  armistício.  Foram  ot 
lados  commissarios  mrs.  lfignon,  Guilleminot  e  liondi,  a 
os  quaes  effectivameute  se  ajustou  o  seguinte  armístií 
A  primeira  de  todas  as  condições  que  se  lhes  propoz 
de'que  as  tropas  franeuzas  se  haviam  de  retirar  para 
do  I.oír.  Houve  11'isto  um  prompto  accordo,  assim  conwl 
tudo  mais,  e  por  modo  tal,  que  na  noite  de  ;t  para  i  de  jnl 
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em  ser  aeceita,  tanto  pelo  marechal  Davoust,  seu  comman- 
dante  em  chefe,  como  por  um  conselho  militar  de  defeza,  de 
que  faziam  parte  os  marechaes  Soult  e  Massena,  que  assim 
foram  obrigados  a  passar  por  baixo  das  forcas  caudinas.  Con- 
seguido isto,  os  alliados  vieram  estabelecer-se  no  dia  4  do 
atado  mez  de  julho  nos  postos  de  Neuilly  e  Saint-Dinis.  As 
torreiras  foram  occupadas  no  dia  6,  partindo  o  exercito  fran- 
ez  no  seguinte  dia  7  para  o  Loir,  tendo  todavia  lord  Wel- 
tngton  entrado  definitivamente  na  capital  da  França  no  ti- 
ldo dia  6,  acompanhado  por  Blúcher,  sendo  n'ella  recebidos 
om  demonstrações  bem  pouco  honrosas  para  os  parisienses. 
Ma  sua  parte  o  exercito  austríaco  e  bavarez,  cuja  força  se 
empatava  por  então  em  250:000  homens,  e  o  russo  em  ou- 
ros 250:000,  avançavam  de  Manheim  para  Nancy,  e  em  se- 
júda  para  Ghalons,  Meaux  e  Ligny,  não  encontrando  espécie 
|pma  de  resistência,  sendo  de  pouco  ou  nenhum  momento 
fizeram  os  corpos  francezes  postados  na  Alsacia,  no 
nos  Alpes  e  no  Var.  No  citado  dia  6  de  julho  Luiz  XVIII 
primeiramente  estabelecer-se  em  Saint-Diniz,  chamado 
duque  de  Wellington,  cujo  exercito  elle  tinha  acompa- 
ío  desde  Gand. 

este  modo  se  effeituou  a  occupação  da  França  pelos 

os,  sendo  também  um  facto  que  a  capitulação  de  Paris 

esta  capital  dos  gravíssimos  damnos  que  lhe  estavam 

nentes,  e  que  inevitavelmente  soffreria,  se  porventura 

tropas  invasoras  entrassem  n'ella  á  viva  força.  As  duas 

s,  e  sobretudo  a  dos  deputados,  tinham  buscado  oppor 

s  obstáculos  lhes  lembraram  para  embaraçar  a  entrada 

Luiz  XVHI  em  Paris,  diligenciando  em  ultimo  caso  con- 

r  a  sua  representação,  formulando  uma  constituição  a 

inteiro  sabor,  a  qual  o  soberano  seria  obrigado  a  reco- 

r  e  a  adoptar,  limitando-se  por  ella  bastante  o  seu  po- 

real.  Entregavam-se  ellas  a  esle  trabalho,  e  já  a  dos  de- 

os  havia  muito  á  pressa  discutido  uma  boa  parte  dos 

tWos  artigos,  quando  no  dia  8  receberam  uma  mensa- 

do  governo  provisório,  participando-lhes  haver-se  elle 

iUido  das  suas  funcções  governativas  no  dia  7,  por  não 
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poder  ser  livre  nas  suas  discussões  e  deliberações,  Untopot 
se  achar  cercado  por  tropa  estrangeira  no  palácio  das  Tny- 
lherias,  como  pelos  soberanos  alliados  haverem  formata» 
te  declarado,  <|ue  se  tinham  compromettido  a  restabeleça 
Luiz  XVIII  no  throno  da  França,  devendo  o  referido  sobera- 
no entrar  na  capital  no  próprio  dia  8,  ou  no  seguinte.  Depw 
de  alguma  discussão,  que  prolongou  bastante  a  sessão, 8 
referidas  camarás  separaram-se  finalmente,  sem  eouduirui 
a  sua  projectada  obra  da  constituição. 

Foi  Cum  elleito  no  citado  dia  8  de  julho,  que  i 
Luiz  XVIII  fez  a  sua  eu  Irada  em  Paris  com  Ioda  a 
dade  e  apparato,  sendo  precedido  de  um  grande  nuinem 
guardas  naeiouaes  e  voluntários  realistas,  assim  como 
tropas  da  sua  real  casa.  Seguiu-se  depois,  a  brilham  amlo-l 
o  séquito,  um  numeroso  estado  maior,  em  que  se  virara 
marechaes  Victor,  Mannont,  Oudinot,  Macdonald,  Gouvim 
Saint-Cjr  e  Lefehvere*.  Luiz  XVIII  nomeou  proiiiptaiuei 
o  seu  ministério,  que  se  compoz  de  mr.  de  Tallevrand.  q 
com  a  presidência  do  conselho  reuniu  lambem  a  pasta  d 
negócios  estrangeiros;  do  barão  Luiz,  que  teve  a  pasta 
fazenda ;  do  general  Gouviou-Saiiil-Cyr,  que  teve  a  da 
ra,  e  do  duque  de  Utranlo  (mr.  Fouehé).  que  teve  a  da  polid 
Km  logar  de  mr.  Balcãs,  em  quem  o  publico  conside» 
pouco  talento  para  o  alto  logar  que  occupava  entre  os 
nistros,  Luiz  XVIII  nomeou  o  duque  de  Itictielieu  para 
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como  se  achavam  estabelecidas  pela  constituição  que  havia 
já  dado  á  França.  A  bandeira  das  três  cores  foi  immedia- 
tamente  substituída  em  Paris  pela  bandeira  branca,  o  que 
sucessivamente  foi  acontecendo  por  todas  as  mais  partes 
da  França,  não  sem  muito  receio  do  exercito,  apesar  de 
reduzido  somente  a  cousa  de  50:000  homens.  Todavia  o 
general  Kellermann,  Axon  e  Gerard  não  duvidaram  prestar 
a  el-rei  a  devida  homenagem.  A  camará  dos  representan- 
tes procurou  reunir-se  depois  da  entrada  de  Luiz  XV11I 
m  Paris ;  mas  achou  fechada  a  porta  da  casa  destinada 
para  as  suas  sessões,  e  sem  embargo  de  alguns  membros 
protestarem  contra  tal  procedimento,  de  nada  lhes  serviu 
sto. 

A  este  tempo  os  alliados  marchavam  já  ufanos  sobre  Paris 
xm  toda  a  rapidez,  achando-se  em  Fontainebleau  o  quartel 
general  do  centro  do  exercito  austríaco.  Pela  sua  parte  o 
Éperador  da  Áustria  e  o  da  Rússia,  bem  como  o  rei  da  Prus- 
tii  vieram  de  Nancy,  onde  se  haviam  demorado  por  algum 
tapo,  entrar  finalmente  na  capital  da  França  no  dia  10  de 
Mio.  Demandando  este  estado  de  cousas  novos  arranj amen- 
to com  o  governo  francez,  nomearam  elles  os  seus  respe- 
tiros  plenipotenciários,  que  foram  por  parte  da  Inglaterra 
flrd  Castlereagh  e  o  duque  de  Wellington,  por  parte  da  Aus- 
ria  o  príncipe  de  Metternich,  por  parte  da  Prússia  o  barão 
le  Humboldt,  e  por  parte  da  Rússia  o  príncipe  de  Rasou- 
■owski,  e  os  condes  de  Nesselrod  e  Capo-dlstria.  As  bases 
los  novos  arranjos  com  a  França  foram :  l.a,  contribuição  de 
pierra ';  2.a,  occupação  militar,  a  par  do  lieenceamento  do 

1  A  contribuição  de  guerra  imposta  á  França  em  dinheiro  foi  de 
MjDOOiOúO  francos. 

A  praça  de  Sarre  Louis  foi  durante  a  negociação  avaliada  em 
lMl)0:000.  Juntando  este  valor  ao  precedente  faz  uni  total  de 
H0.000-.000  francos. 

D'esta  totalidade  assentou-se  que  se  devia  deduzir  uma  quarta  parte 

fv&  as  despezas  das  fortificações,  que  pretendiam  construir-se  nos  pai- 

«s  limitrophes  da  França,  e  portanto  187.500:000  francos,  inclusos  os 

50.000:000  francos  do  valor  da  dita  praça. 

Dedui-se  mais  a  favor  das  potencias,  cujos  exércitos  combateram 
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exercito  francez;  3.*,  rectificação  das  fronteiras;  4.\linhi 
de  praças  furtei!,  levantadas  á  casta  da  França,  para  a  cooler 
pelo  fado  da  Bélgica;  Eí.',  finalmente  fixar  o  modo  de  con- 
servar e  nutrir  as  tropas  alliadas,  devendo  compor-se  o 
exercito  de  occupação  de  30:000  inglezes,  30:000  prosa* 
nos,  30:000  russos,  30:000  austríacos  e  ;(0:000 homens fot- 
necides  pelos  pequenos  estados  da  Allemanha1.  Foram  is 

em  Walerloo,  como  um  suppl  emento  ás  suas  respectivas  quotas,  a  quan- 
tia de  50.000:000  francos. 

A  cada  uma  das  quatro  grandes  potencias  alliadas  100.000:000: 
400.000:000  francos  ao  lodo  para  ellas. 

Para  repartir  entre  a  Baviera,  Wurlemberg,  Hanover.  Sardenta, 
Paizes  Baixos  e  Estados  Alleihaes,  que  tomaram  parle  activa  na  puem, 
100.000:000  francos. 

A  Hespauha,  em  raslo  dos  armamentos  que  fei,  e  da  entrada  J« 
seus  exércitos  na  Franca,  5.000:000  francos. 

k  Suissa,  cujas  tropas  lambem  entraram  no  território  frazwi 
3.000:000  francos. 

À  Dinamarca,  cujo  contingente  chegou  a  sair  das  suas  froulrin», 
8.500:000  francos. 

Finalmente  a  fortuna],  por  causa  dai  flpitfiillH  feitas  com  a  prnmptk 
lieaçilo  do  seu  contirií.'1'iilL',  1000:08(3  trancos. 

Total  730.000:000  francos. 

['ara  completo  esclsrecimralo  do  publico,  forçoso  nos  e  dizer  r[W  m 
ipiatro  grandes  potencias  da  Rússia,  Áustria,  Inglaterra  e  1'nissia.  for» 
as  que  tomaram  sobre  si  arranjar  por  eiiláo  M  negócios  de  Ioda  a  E«- 
ropa,  não  escrupiilisaudo  excluir  Portugal  da  partilha  da  contribui;!* 
i  ailiiiir.ir  qno  os  repff- 
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quatro  potencias  alUadas,  Áustria,  Prússia,  Inglaterra  e  Rús- 
sia, as  próprias  que  estabeleceram  por  meio  de  uma  nota, 
dirigida  ao  príncipe  de  Talleyrand,  e  assignada  em  24  de 
julho,  os  districtos  e  territórios,  que  deviam  occupar  em 
França  os  seus  respectivos  exércitos,  e  a  sua  manutenção  á 
custa  da  nação  em  provimentos  de  boca,  forragens,  aquarte- 
lamentos,  etc,  debaixo  da  mais  regular  disciplina  militar,  e 
boa  ordem  para  prevenir  abusos,  motivos  de  rixas  e  vexa- 
mes. Finalmente  as  mesmas  potencias  declararam  não  inten- 
tarem acto  algum,  que  podesse  ser  contrario  á  soberania  e 
integridade  da  França.  Desde  então  todas  as  negociações 
passaram  a  tratar-se  em  Paris  com  assistência  dos  sobera- 
nos e  seus  ministros,  com  os  quaes  a  Inglaterra  mostrou  es- 
tar no  mais  perfeito  accordo  e  intelligencia. 

inconvenientes  que  forçosamente  se  seguiriam,  a  não,se  pôr  um  termo 
racional  a  taes  reclamações.  Depois  d'isto  tinha  igualmente  a  seguir-se 
»  importante  questão  da  retirada  dos  exércitos  alliados  de  oecupação, 
questão  que  no  tratado  de  Paris  se  deixara  para  ser  decidida  depois 
de  três  annos,  devendo  tomar- se  então  em  consideração  a  situação  in- 
terna da  França,  e  resolver  se  esta  situação  exigia  ou  não  que  a  occu- 
p&çào  das  suas  praças  continuasse  por  dois  annos  mais.  N'esta  questão, 
«mo  em  todas  as  outras,  observou- se  que  o  gabinete  russo  propendia 
«ffipre  a  favor  da  França,  talvez  pelo  desejo  pessoal  que  o  imperador 
Alexandre  tinha  de  grangear  cada  vez  mais  popularidade  na  própria 
frança.  Em  setembro  de  1818  teve  effecti vãmente  logar  um  segundo 
congresso,  formado  em  Aix-la-Chapelle  pelos  plenipotenciários  das  cinco 
grandes  potencias,  para  decidirem  a  questão  acima  mencionada,  ou  a  da 
Wísaçao,  ou  conservação  dos  exércitos  alliados  em  França. 

Foi  e Afectivamente  por  etíeito  da  convenção  assignada  no  referido 
toogresso  aos  9  de  outubro  do  citado  auno  de  1818,  que  o  governo 
fancez  não  só  conseguiu  que  as  tropas  alhadas  evacuassem  o  seu  ter- 
ritório, mas  até  uma  reducção  de  15.000:000  francos  nos  280.000:000 
^e  ainda  lhe  restavam  pagar,  para  completar  os  700.000:000  da  in- 
demnisaoão  pecuniária,  que  se  lhe  havia  imposto.  N'esta  reducção  foi 
Portugal  contemplado  com  a  diminuição  de  22:857  francos  e  15  centi- 
"K»,  que  lhe  coube  no  rateio  que  proporcionalmente  se  fez  a  todas  as 
^ões,  que  tinham  parte  nos  citados  700.000:000.  Abatendo  pois 
aquella  somina  dos  800:000  francos  que  ainda  lhe  faltavam  receber, 
tinha  portanto  a  haver  da  mesma  França  a  somma  de  777: 1(2  francos 
p  85  cêntimos. 
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A  submissão  do  exercito  francez  e  a  dos  generaesqueo 
commandavam  foi  lendo  logarà  proporção  que  se  foi  saben- 
do n  partida  e  apresentação  de  liuouaparte  a  bordo  de  uuu 
fragata  ingleza,  o  que  igualmente  foram  fazendo  muitas  pu- 
ras de  guerra,  arvorando  nos  seus  muros  a  bandeira  brana 
da  antiga  monarcliia  franceza.  Todavia  forçoso  é  confessar 
que  os  termos  com  que  estavam  redigidas  as  proclamações 
dos  generaes  Clansel  e  Davoust  mostravam  bem  a  repugnân- 
cia com  que  cediam  a  força  das  drcumslaucias,  não  tendo 
meios  de  resistir  ao  poder  colossal  dos  exércitos  adiados, 
nos  quaes  a  causa  de  el-rci  Luiz  XVIII  tinha  por  então  o  sen 
mais  seguro  e  principal  apoio.  Foi  a  presença  dos  referidos 
exércitos  em  Orleans  e  sobre  o  Loiro  o  que  contribuiu  para 
que  o  exercito  francez  se  submettesse  definitivamente  ao 
mesmo  Luiz  XVflI.  Itayonna  e  Perpignam  levantaram  por 
sua  própria  espontaneidade  a  bandeira  brauca,  e  vendo  o 
marechal  Sucfiet  augmentar  diariamente  na  sua  frente  o 
exercito  austríaco,  houve  por  bem  de  lhe  entregar  Lyão  por 
capitulação,  seguindo  depois  marcha  pelo  caminho  de  Iloua- 
ne,  no  intento  de  se  reunir  ao  principal  exercito  francez  ih 
Loire,  em  vez  de  esperar  pelas  ordens  de  el-rei,  cousa  fl 
bem  indicava  a  desconfiança  das  disposições  que  l  seu  rt 
peito  tomara.  Depois  da  parte  (pie  o  mesmo  Suchel  teve  > 
appaivcimenlo  de  Napoleão  em  França,  parecia  estar  p 
sundido  de  que  quanto  mais  unido  se  conservasse  ao  exercito, 
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mas  outras  havendo  que,  depois  de  levantarem  bandeira 
branca,  se  recusaram  a  receber  a  tropa  alliada,  como  suc- 
cedeu  no  castello  de  Vincennes,  cuja  guarnição  nao  quiz  ter 
comunicação  alguma  com  os  alliados,  vendo-se  forçados  a 
cercal-o.  Em  Montpellier  e  em  Nimes  chegou  até  a  haver 
insurreições,  e  a  própria  guarda  de  honra,  que  acompa- 
nhava o  duque  de  Angoulème  em  Tours,  atreveu-se  mesmo 
a  gritar:  viva  o  imperador!  Vê-se  portanto  que,  apesar  da 
rapidez  com  que  se  effeituou  o  restabelecimento  de  el-rei 
Luiz  XVIII  em  França,  só  com  difficuldade  e  vagarosos  pas- 
sos foi  o  seu  governo  n'aquelle  paiz  tendo  logar.  Buonaparle 
no  seu  curto  reinado  de  cem  dias  procurou  mover  todos  os 
partidos,  que  julgou  poderem-lhe  prestar  algum  apoio,  for- 
mando d'elles  um  só  partido  em  seu  favor,  pelas  novas 
esperanças  que  lhes  deu,  partido  a  que  aggregára  muitos 
adherentes  que  ainda  tinha  por  si,  particularmente  no  exer- 
cito, em  que  se  incluía  um  grande  numero  de  ofliciaes,  entre 
os  quaes  se  contava  o  próprio  marechal  Davoust,  comman- 
dante  em  chefe  do  exercito  do  Loir.  Foi  pois  este  partido, 
ou  esta  reunião  de  partidos,  o  que  mais  cuidado  deu  ao  go- 
verno de  Luiz  XVIII,  ao  iniciar  em  França  o  seu  novo  go- 
verno em  1815. 

De  tudo  o  que  temos  dito  podemos  bem  concluir  que  o  es- 
tado da  França  por  aquelle  tempo  era  tal,  que  só  depois  de 
passados  annos  podia  cila  tornar  a  apparecer  entre  os  gabine- 
tes da  Europa  com  o  brilhantismo,  que  lhe  devia  dar  a  grande 
extensão  do  seu  território,  a  sua  vantajosa  situação  no  meio 
da  Europa  e  a  sua  grande  população.  De  tal  maneira  ficou 
exhausta  de  forças  pelos  contínuos  esforços  que  Buonaparte 
a  obrigou  a  fazer,  que  um  só  revez,  como  o  de  Waterloo,  foi 
bastante  para  lhe  destruir  todo  o  seu  poder,  sem  comtudo 
pôr  termo  á  sua  desinquietaçao  interior,  sendo  realmente  tâo 
forte,  que  mesmo  debaixo  das  janellas  de  el-rei  e  na  sua  mes- 
ma presença,  não  obstante  estar  o  paiz  invadido  por  um  nu- 
meroso exercito  estrangeiro,  casos  houve  em  (pie  alguns  in- 
divíduos se  atreveram  também  a  gritar:  viva  o  imperador! 
Os  soldados  não  podiam  perder  a  sua  alleiçâo  para  com  Buo- 
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naparte,  apesar  da  indiflerenca  com  que  a  grandes  jorrai 
lhes  fez  derramar  o  seu  sangue  e  perder  muitos  milhares 
de  vidas  em  in  num  eras  e  sanguinolentas  batalhas.  Necessá- 
rio foi  pois  que  Macdonald,  em  conformidade  das  ordens  de 
el-rei,  dissolvesse  o  resto  do  exercito,  ou  o  chamado  doLoir, 
conservando  somente  nos  regimentos  de  cavallaria  o  pesswl 
necessário  para  tratar  dos  cavallos,  e  na  infanteria  para  tra- 
tar das  armas.  Mais  de  20:000  officiaes  descontentes  foram 
por  então  lançados  no  meio  da  população,  occasionando  jus- 
tos receios  de  commoçOes  intestinas.  Por  effeito  de  uma  or- 
denança, com  data  de  21  de  julho,  foram  exautorados  dos 
seus  respectivos  títulos  vinte  enove  indivíduos,  que  de  Buo- 
naparte  os  tinham  ultimamente  acceítado.  Os  pares  que  « 
prestaram  a  servir  com  o  intruso  governo  de  Buonaparte  fo- 
ram excluídos  também  da  sua  respectiva  camará.  Por  uma  oo- 
tra  ordenança  com  a  mesma  data  se  mandou  proceder  contra 
os  generaes  e  outros  officiaes  que  trahiram  el-rei,  depois  do 
desembarque  de  Buonaparte,  atacando-o  a  elle  e  o  seu  legi- 
timo governo,  assim  como  contra  os  indivíduos,  que  violen- 
tamente se  haviam  apoderado  da  auetoridade  publica,  ei 
sombra  delia  se  declararam  contra  o  seu  legitimo  soberano, 
devendo  como  taes  ser  presos  e  julgados  pelos  competente! 
conselhos  de  guerra  das  suas  respectivas  divisões  militares. 
A  lista  dos  primeiros  comprehendía  dezesete  nomes,  come* 
çando  peto  do  marechal  Ney  c  terminando  pelo  do  duque  de 
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tropas  aliiadas,  o  que  muito  dilTicuItava,  e  até  mesmo  inuti- 
lisava  o  exercício  da  auctoridade  regia  para  a  arrecadação 
dos  impostos,  de  sorte  que  o  thesouro  se  achava  exhausto, 
e  as  despezas  em  desproporcional  crescimento.  Luiz  XVUI 
riu-se  em  tal  caso  obrigado  a  impor  á  França  uma  contri- 
jfoiição  de  cem  milhões  para  prover  á  subsistência  dos  exér- 
citos alliados.  Em  Paris  negociava-se  com  o  respectivo  pre- 
feito a  sustentação  das  tropas  estrangeiras,  pois  que  para 
se  costearem  estas  despezas  e  as  dos  seus  alojamentos  fora 
a  municipalidade  d'aquella  capital  obrigada  a  impor  a  si 
própria  a  contribuição  de  nove  milhões.  Luiz  XVIII  vira-se 
também  obrigado  a  restringir  a  liberdade  da  imprensa,  su- 
jeitando o  jornalismo  a  uma  censura  prévia,  para  evitar  pu- 
blicações incendiarias.  A  conducta  dos  exércitos  alliados  era 
tida  geralmente  como  oppressiva ;  tinham  elles  trazido  com- 
igo intendentes,  recebedores  e  uma  policia  sua,  por  meio 
<U  qual  administravam  os  departamentos  por  elles  occupa- 
<tos.  A  irritação  dos  povos  mostrava-se  pelas  deputações  e 
queixas  que  diariamente  se  dirigiam  ao  monarcha,  cujo  cora- 
Ção profundamente  lhe  attribulavam.  Por  desgraça  da  França 
este  estado  de  cousas  tinha  de  durar  por  tanto  tempo  quanto 
«julgasse  necessário,  para  que  as  nações  alhadas  ficassem 
certas  de  que  a  França  não  excitaria  mais  uma  nova  guerra 
na  Europa.  Os  districtos  destinados  para  cada  exercito  eram 
de  facto  governados  pelos  commissarios  de  cada  um  d?elles, 
sem  embargo  de  existirem  os  prefeitos  e  auctoridades  civis, 
francezas,  dando  aquelles  as  ordens  que  julgavam  a  propo- 
sto. Estabeleceu-se  uma  commissão  administrativa,  para 
•regular  tudo  quanto  fosse  relativo  aos  fornecimentos  dos 
exércitos  das  quatro  citadas  grandes  potencias,  Inglaterra, 
Áustria,  Rússia  e  Prússia.  A  Áustria,  tendo  só  pelos  seus 
exércitos  restituído  os  setts  respectivos  estados  em  Itália  a 
sua  santidade,  a  el-rei  Fernando  IV  de  Nápoles  e  ao  grão  du* 
que  da  Toscana,  fez  com  cada  Um  d^lles  convenções  parti- 
culares, por  meio  das  quaes  lhe  foram  pagas  as  despez&s  da 
guerra,  devendo  Nápoles  pagar-lhe  vinte  milhões  de  fran* 
cos,  a  santa  sé  seis  milhões  e  a  Toscana  quatro  milhões; 


Alem  disto  a  mesma  Áustria  devia  conservar  um  corpo 
30:000  homens  no  citado  reino  de  Nápoles  até  que  se 


basse  de  pagar  aquella  somma  e  o  paiz  ficasse  inteiramentd 
tranquillo. 

Emquanto  durou  a  campanha  dos  alliados  contra  Napo- 
leão, o  congresso  de  Vienna  nunca  cessou  com  os  seus  tra- 
balhos, postoque  casos  houve  em  que  n'elles  caminhou  lenta 
e  vagarosamente,  por  causa  da  ambição  desmedida  das  gran- 
des potencias,  como  jà  notámos,  em  se  quererem  apoderar 
dos  paizes  conquistados  por  cilas  a  Napoleão,  questão  esta 
que  se  tornou  a  mais  grave  e  espinhosa  de  todas  as  que  o 
referido  congresso  teve  de  resolver.  Á  Rússia,  que  constan- 
temente  lançava  ávidos  e  insaciáveis  olhos  sobre  a  Polónia,  , 
tudo  lhe  parecia  pouco  para  a  satisfazer  quanto  n'este  sen- 
tido se  lhe  concedesse.  A  Prússia,  não  menos  ávida  do  que 
a  Rússia,  procurava  com  a  maior  insistência  fazer  mão  baixa 
em  toda  a  Saxonia,  nada  querendo  deixar  ao  seu  infeliz 
monarcha,  Frederico  Augusto,  aceusado  de  alliado  e  fiel 
amigo  de  Napoleão  Buonaparte.  A  insistência  obstinada 
destas  duas  potencias  sobre  taes  pretensões  constituira-se   , 
numa  poderosa  causa  de  retardamento  das  resoluções  do 
congresso,  querendo  todas  as  grandes  potencias  augmentar  i 
mais  os  seus  territórios  á  custa  dos  paizes,  que  tinham  como  * 
boas  presas,  feitas  ao  inimigo  cominara.  De  reforço  á  Russiâ  ~ 
e  á  Prússia  vinha  igualmente  a  Áustria,  appetitosa  também 
no  mais  alto  grau  de  se  apoderar  da  Itália.  O  arranjo  que 
por  flm  se  ultimou,  com  relação  ao  ducado  de  Varsóvia,  para 
satisfazer  a  Rússia,  foi  sanecionado  solemnemente  pelos  dois 
tratados,  que  a  mesma  Rússia  fizera  com  a  Áustria  e  a  Prus-  „ 
sia  a 21  de  abril  de  1813.  Pelo  primeiro  delles  o  imperador 
Alexandre  cedeu  ao  da  Áustria  os  districtos,  que  pelo  tratado 
de  Vienna  de  1809  tinham  sido  destacados  daGallicia  orien- 
tal. Pelo  segundo  dos  ditos  tratados  a  parte  do  ducado  de 
Varsóvia,  conhecida  pelo  titulo  de  grão-dueado  de  Posen, 
passava  aos  domínios  do  rei  da  Prússia,  como  foi  accordado 
entre  este  soberano  e  o  da  Rússia,  segundo  as  demarcações 
designadas  no  artigo  1.°  do  referido  tratado.  No  dia  3  de 
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maio  havia-se  também  concluído  um  terceiro  tratado  entre 
a  Rússia,  a  Áustria  e  a  Prússia,  pelo  qual  os  três  respectivos 
soberanos  declaravam,  com  o  caracter  de  perpetuidade,  a  li- 
berdade e  integridade  da  cidade  de  Carcovia,  constituindo-a 
em  republica,  em  consequência  da  referida  cidade,  antiga 
rival  de  Varsóvia,  se  julgar  muito  importante  para  pertencer 
a  qualquer  das  ditas  três  potencias.  Todo  o  mais  do  antigo 
•  ducado  de  Varsóvia,  ou  com  a  excepção  das  desmembrações 
acima  mencionadas,  ficou  pertencendo  ao  imperador  da  Rús- 
sia e  aos  seus  successores,  que  teriam  o  titulo  de  czares  e 
reis  da  Polónia,  alem  dos  mais  de  que  já  usavam.  Por  este 
modo  se  fixou  a  sorte  da  antiga  e  infeliz  Polónia,  cujo  renas- 
cimento em  um  só  corpo  de  nação,  como  d'antes  fora,  ficou 
adiado  de  facto  para  melhores  tempos,  por  que  debalde  se 
tem  esperado  até  hoje,  dando-se  por  este  modo  á  Rússia  a 
quasi  totalidade  do  ducado  de  Varsóvia,  poisque  só  por  este 
modo  se  pôde  evitar  ter  a  Europa  uma  guerra  aberta  com 
aquelle  império,  a  qual  pouco  faltou  para  a  todo  o  transe  se 
declarar,  tendo  a  corte  de  S.  Petersburgo  com  antecipação 
acantonado  200:000  homens  no  ducado  de  Varsóvia,  occu- 
pando  posições  escolhidas,  como  já  vimos. 

Agrave  questão  da  Polónia  seguiu-se  a  da  Saxonia,  que 
taèem  não  foi  menos  grave  e  debatida.  O  rei  da  Saxonia, 
Rederico  Augusto,  que  como  preso  pelas  potencias  alliadas 
fe  achava  no  castello  de  Frederichsfeld,  foi  por  ellas  posto 
em  liberdade  para  se  dirigir  a  Presbourg,  nas  vistas  de  ad- 
fcrir  ás  medidas  em  que  se  havia  assentado,  com  relação  aos 
ftos  estados.  Debalde  reclamou  elle  contra  essas  injustas  e 
wrpadoras  medidas,  a  que  teve  por  fim  de  acceder,  inútil 
«perigosa  como  para  elle  seria  a  sua  obstinação  em  as  re- 
jeitar. Obrigado  pois  a  fazer  á  Prússia  a  cedência  de  uma 
grande  parte  dos  seus  antigos  domínios,  pelo  tratado  que 
cora  ella  assignou  em  Vienna  aos  18  do  já  citado  mez  de 
maio,  teve  de  renunciar,  por  si  e  por  todos  os  seus  descen- 
dentes e  successores,  em  favor  da  mesma  Prússia  os  territó- 
rios designados  no  artigo  4.°  do  referido  tratado,  devendo 
ser  especificados  pelo  nome  de  ducado  de  Saxonia,  juntando 
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como  tal  o  rei  da  Prússia  aos  seus  títulos  o  de  duque  da 
xonia.  O  artigo  designava  o  que  ficava  pertencendo  ao  an- 
tigo rei  d'este  estado.  Depois  dos  referidos  tratados,  qde 
foram  os  da  maior  transcendência  de  que  o  congresso  se 
occupou,  outros  mais  tiveram  logar,  bem  como  convenções 
e  ajustes  reguladores  da  nova  situação  da  Europa  depois  da 
guerra  da  França.  Desejando  pois  os  plenipotenciários  do 
congresso  consignar  inim  só  documento  geral  o  resultado  • 
de  todas  as  negociações  e  accordos  de  que  se  tinham  occu- 
pado,  assim  o  fizeram  por  meio  do  tratado  geral  de  Yienna, 
assignado  por  todos  elles  na  data  de  9  de  junho  de  1815. 
Pelo  artigo  65.°  do  referido  tratado  a  Hollanda,  ou  as  anti- 
gas províncias  reunidas  dos  Paizes  Baixos,  e  as  províncias 
belgas  foram  encorporadas  n'um  só  estado,  governado  pelo 
príncipe  de  Orange-Nassau.  Pelo  artigo  93.°  do  sobredito 
tratado  o  imperador  da  Áustria  foi  reconhecido  como  sobe- 
rano legitimo  da  Istria  austríaca  e  veneziana,  da  Dalmácia, 
das  ilhas  venezianas  do  Adriático,  das  bocas  do  Cattaro,  da 
cidade  de  Veneza,  das  lagunas,  e  até  mesmo  das  outras  pro- 
víncias e  districtos  da  terra  firme,  bem  como  dos  estados 
venezianos,  situados  na  margem  esquerda  do  Adige,  dosdfr 
cados  de  Milão  e  Mantua,  da?  províncias  do  Brixen  e  Trento, 
do  condado  de  Tyrol,  do  Frioul  austríaco  e  veneziano,  ett. 
O  que  fica  dito  é  bastante  para  se  fazer  uma  idéa  de  quaet 
foram  os  trabalhos  de  que  o  congresso  de  Vienna  se  oceupott 
c  do  methodo  que  nelles  seguiu,  cumprindo-nos  portanto 
dar  de  mão  ao  proseguimento  desta  matéria,  pelo  entender- 
mos estranho  ao  fim  a  que  n'este  escripto  nos  propomos. 
Quanto  a  nós,  não  podemos  deixar  de  notar  que  na  reparti- 
ção dos  territórios,  que  se  achavam  á  disposição  do  referido 
congresso,  não  se  adoptou,  como  era  para  desejar,  um  sya- 
tema  fixo,  ou  fosse  com  relação  aos  rigorosos  princípios  da 
justiça  e.do  direito  publico,  ou  com  relação  à  conveniência 
commnm  e  do  equilíbrio  geral  da  Europa.  D'esta  falta  de 
base  proveiu  o  não  haverem  discussões  geraes  em  que  devi- 
damente se  pesassem  bem  os  interesses  de  todos,  e  o  ver-se 
o  referido  congresso  reduzido  a  adoptar  uma  serie  de  nego- 


ciaçôes  separadas,  nas  quaes  cada  uma  das  grandes  poten- 
cias se  propoz  a  objectos  differentes,  nâo  segundo  a  rasâo,  a 
justiça  e  a  politica,  mas  a  satisfazer  somente  os  seus  particu- 
lares interesses.  A  consequência  d'este  errado  systema  foi 
portanto  verem-se  os  plenipotenciários  do  congresso  obriga- 
dos a  transigirem  mutuamente,  e  a  desistirem  de  uma  parte 
das  suas  pretenções  para  conseguirem  a  outra  parte,  de  modo 
qoeos  ajustes  que  flzeram  não  contentaram  nem  os  seus  res- 
pectivos governos,  nem  tão  pouco  os  povos.  O  ódio  dos  pola-. 
coscontraos  russos  tem  inalteravelmente  permanecido  desde 
então  até  hoje;  o  mesmo  succedeu  aos  saxonios,  a  respeito 
dos  prussianos.  Os  italianos,  sujeitos  ao  domínio  austríaco, 
que  detestavam,  já  presentemente  d?elle  se  acham  livres. 
A  confederação  germânica  também  ficou  descontente,  tendo 
soffrido  já  as  modificações  que  se  tem  visto.  Uma  das  mais 
importantes  questões  do  direito,  e  que  mais  interessava  a 
todo  o  universo,  e  que  muito  bem  se  podia  ter  tratado  no 
congresso,  tal  como  a  dos  direitos  marítimos,  ficou  inteira- 
mente em  silencio,  e  talvez-que  para  não  descontentar  a  In- 
glaterra, cousa  de  que  a  Europa  tarde  ou  cedo  se  ha  de 
arrepender.  Emquanto  aos  negócios  de  Portugal,  já  vimos 
hrem-nos  os  nossos  plenipotenciários  ajustado  também  em 
«pirado  com  os  plenipotenciários  inglezes,  de  que  resulta- 
rmos tratados  de  que  já  n'outra  parte  falíamos.  As  cousas 
fc matéria  geral  as  trataram  os  membros  do  congresso  de 
•  modo  que  nada  deixou  a  desejar,  poisque  em  todo  o  ce- 
itaonial  da  etiqueta  entre  as  testas  coroadas  a  coroa  de 
hrtugal  ficou  igual  com  as  imperiaes  e  as  primeiras  coroas 
A  Europa.  O  titulo  que  o  príncipe  regente  por  efleito  do 
tatado  geral  assumiu  foi  o  de  príncipe,  rvgente  de  Portugal  o 
Bfazil,  o  que  equivaleu  a  fazer  com  que  de  facto  fosse  desde 
logo  reconhecido  o  Brazil  como  reino  pelas  potencias  da 
nesma  Europa.  Quanto  á  consideração  que  os  nossos  pleni- 
potenciários mereceram  no  congresso  geral  de  Vienna,  nada 
ficou  a  desejar,  sobretudo  a  comparar-se  com  o  pouco  airoso 
papel,  que  nos  congressos  de  Muuster  e  de  Ulrecht  fizeram 
os  embaixadores  de  Portugal.  Todavia  deve  notar-se  (pie  a 
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sua  influencia  na  decisão  das  questões  territoriaes  não  podia 
ser  importante,  como  effectivamcnte  aconteceu;  mas  nas 
questões  geraes  do  congresso  gosaram  sempre  de  direitos 
ujuaes  aos  das  cortes  mais  preponderantes,  e  certamente  a 
consideração,  que  Portugal  obteve  por  meio  dos  seus  repre- 
sentantes entre  as  primeiras  potencias,  foi  invejada  por  to- 
das as  demais.  Este  suecesso  deve-se,  é  uma  verdade,  a  uma 
certa  combinação  casual  de  circumstancias;  mas  também 
proveiu  muito  da  reputação  gloriosa,  que  o  bravo  exercito 
portuguez  adquiriu  na  lueta  colossal  contra  Buon aparte: 
honra  lhe  seja  feita. 

Seria  para  desejar  que  a  mouarchia  portugueza  obtivesse 
também  alguma  aequisição  territorial,  a  titulo  de  indemni- 
sação  pelos  grandes  esforços  que  fez  a  bem  da  causa  coro- 
mum  da  Europa.  E  cremos  que  a  conseguiria,  se  não  se  op* 
pozesse  a  isto  a  sua  posição  geographica,  a  qual  obstará 
sempre  a  qualquer  idéa  d' esta  espécie,  poisque  na  Europa,  e 
por  então  igualmente  na  America  (á  excepção  da  Guyenna, 
cujo  sacrifício  era  indispensável  fazer-se),  Portugal  não  ti- 
nha outro  vizinho  senão  a  Hespanha,  á  custa  da  qual  não 
podia  n'aquella  occasião  pretender  engrandecer-se.  Mas  o 
peior  foi  que  nem  ao  menos  podemos  obter  Olivença,  que 
aliás  perdemos  por  causa  da  nossa  guerra  com  a  França, 
e  da  nossa  alliança  com  a  Inglaterra,  havendo  a  mais  ftir 
grante  injustiça  em  se  nos  não  restituir,  o  que  não  foi  por 
culpa  dos  nossos  plenipotenciários,  mas  sim  pela  da  corto 
do  Rio  de  Janeiro,  como  já  vimos.  Alem  d'isto  deve  também 
notar-se  que  os  negócios  não  se  tratavam  no  congresso  de 
Yienna  como  n'um  tribunal  de  justiça,  onde  cada  uma  das 
partes  allega  á  sua  vontade  as  rasões  que  tem  em  seu  favor, 
e  onde  os  juizes  decidem  conforme  as  leis  e  a  justiça.  No 
referido  congresso  os  membros  que  o  compunham  eram  jui- 
zes e  partes  ao  mesmo  tempo,  e  em  quasi  todas  as  resolu- 
ções que  tomavam  eram  sempre  guiados,  não  tanto  pela  sua 
consciência  particular,  quanto  por  inclinações  caprichosas 
de  alguns  dos  monarchas,  a  quem  serviam  e  humildemente 
cortejavam.  Portugal,  pelas  causas  que  acima  expozemo 
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obteve  certamente  toda  a  altenção  e  os  elogios  que  lhe  eram 
devidos;  mas  todas  as  vezes  que  se  tratava  de  negócios,  ou 
de  reclamar  vantagens  mais  positivas,  os  nossos  plenipoten- 
ciários nlo  acharam  apoio  verdadeiro  em  qualquer  dos  ou- 
tros gabinetes,  sendo  obrigados  a  luctar,  por  assim  dizer, 
apenas  com  as  suas  próprias  forças,  e  successivamente  con- 
tra a  própria  Inglaterra,  contra  a  França,  e  sobretudo  contra 
aHespanha.  Elles  próprios  confessaram  que  a  intenção  ma- 
nifesta do  imperador  Alexandre,  como  inferiram  da  condueta 
e  do  modo  de  fallar  dos  seus  ministros,  foi  de  não  favorecer 
senão  até  certo  ponto  as  pretensões  dos  nossos  ditos  pleni- 
potenciários, por  assentar  que  assim  convinha  â  sua  politica, 
epomâo  dar  ciúmes  à  Inglaterra,  debaixo  de  cuja  tutela  se 
dizia  que  Portugal  se  devia  conservar1. 

Ninguém,  por  grande  que  fosse  a  sua  dedicação  á  pátria, 
podia  fazer  mais  do  que  o  conde  de  Palmella  fez  para  nos 
restituir  Olivença.  Já  quando  ministro  de  Portugal  em  Cadiz 
conseguiu  elle  ultimar  um  tratado  com  o  governo  hespa- 
nhol,  em  que  se  nos  prometlia  restituir  Olivença.  Mas  como 
o  referido  governo  exigia  de  nós  em  compensação  uma  nova 
demarcação  de  limites  nas  fronteiras  do  Brazil,  queintestam 
como  Paraguay,  o  príncipe  regente,  por  conselho  dos  seus 
arinistros,  não  ratificou  tal  tratado.  Ainda  era  ministro  de 
ftrtugal  em  Cadiz,  quando,  vendo  mallogrados  os  seus  tra- 
balhos para  conseguir  aquella  restituição,  recorreu  a  um  ou- 
Iro  expediente,  tal  como  o  de  dirigir  um  oflicio  a  lord  Wel- 
lington em  6  de  novembro  de  1809,  no  qual  lhe  expunha  : 
que  no  caso  do  exercito  inglez  ter  n'alguma  epocha  de  ope- 
ntr  hostilmente  na  Hespanha  contra  os  francezes,  em  cujo 
caso  era  provável  que  o  exercito  portuguez  operasse  tam- 
bém de  combinação  com  elle,  seria  conveniente  que  na  con- 
venção, que  provavelmente  elle  teria  de  fazer  com  o  governo 

i  Declarámos  de  que  no  que  acima  fica  dito,  quanto  ao  juizo  do  con- 
gresso de  Vienna,  e  no  mais  que  sobre  tal  assumpto  acrescentámos, 
iada  mais  fizemos  do  que  guiar-nos  pelo  que  o  ronde  de  Palmella  es- 
creveu nos  ofíioios  que  dirigiu  para  a  corte  do  Nio  de  Janeiro  sobre  ta 
issumpto. 
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hespanhol,  para  assegurar  as  subsistências  e  os  transporta 
do  seu  exercito,  se  consignasse  fazer  um  tratado  dealliançi 
entre  a  Hespanlia  e  Portugal,  em  que  entrasse  por  condiçi* 
a  restituição  de  Olivença*.  Mas  como  lord  Wellingtou Mb 
mais  pretendia  então  do  que  defender  na  península  a  larifr 
terra  das  aggressòes  da  França,  para  cujo  fim  muito  precia 
lhe  era  a  benevolência  do  governo  bespanhol,  julgou  uni) 
conveniente  aos  seus  intentos  não  fazer  caso  algum  dos  ■ 
teresses  de  Portugal,  deixando  portanto  de  propor  ao  di* 
governo  cousas  que  da  parte  d'elle  não  podiam  deixar  4 
lhe  trazer  indisposições  sérias,  em  vez  da  benevolência  qi 
delle  pretendia,  de  que  resultou  raallògrar-se  também  esl 
expediente  doconcledcFalmella  sobre  Olivença,  não  fazené 
o  mesmo  lord  Wellington  caso  algum  do  seu  dito  officio. 

Olivença,  entrada  no  domínio  portuguez  em  12  de  seta 
bro  de  1 2!)7,  por  effeito  do  tratado  de  alliança  entre  Porlo|i 
e  a  Hespanlia,  i|u*.-  nol-a  cedeu  por  troca  de  AfOflbB  eArí 
cena,  povoações  conquistadas  no  meado  do  século  xui  peft 
armas  de  Portugal;  Olivença,  cujo  caslcllo  B  duas  ord«| 
de  muralhas  que  a  rcrcauí  foram  obras  devidas  àt  mH  I 
pwtUgUesea ;  Olivença,  d' onde  em  20  de  julho  de  Ititl 
repellido  o  vigoroso  assalto,  que  lhe  dera  em  17  do 
bro  d'aqucllc  mesmo  anuo  um  exercito  liespanliol,  na  Cl 
de  2:000  cavallos  e  8:M0  infanles,  não  fallando  em 
outros  acoinmettimcntfis  feitos  Bom  igual  resultado 
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nunca  ter  sido  posta  em  duvida  pela  curte  de  Madrid.  A  lles- 
panha,  por  causas  que  só  ella  avaliou,  entrou  em  negociações 
com  a  republica  franceza,  concluindo  com  ella  a  oceultas  a 
paz  de  Bale,  sem  n'ella  comprehender  Portugal,  que  com 
ella  estava  alliado,  e  sem  mesmo  lhe  dar  parte  da  negocia- 
ção, que  o  ominoso  duque  de  Alcudia,  condecorado  por 
aquella  occasião  com  o  titulo  de  príncipe  da  Paz,  levou  ao 
fim,  sonegadamente  encoberto  com  o  véu  do  mais  resguar- 
dado segredo,  com  o  manifesto  fim  de  atraiçoar  Portugal. 
Foi  por  este  facto,  do  soccorro  portuguez  prestado  á  Hespa- 
nha,  que  a  França  considerou  o  mesmo  Portugal  em  guerra 
comsigo.  Desde  então  até  1801  diflerentes  tentativas  se  fize- 
ram sem  frueto  algum  por  parte  do  governo  portuguez,  para 
concluir  a  sua  paz  com  a  França,  e  se  o  seu  território  não  foi 
logo  invadido  pelos  exércitos  republicanos,  só  deveu  isto 
i  sua  posição  geographica,  por  níío  haver  ponlo  algum  de 
contacto  com  os  dois  estados.  Todavia  no  citado  anno  de  1801 
o  ministro  que  dirigia  o  gabinete  de  Madrid,  forçado  pelas 
instigações  de  Napoleão,  quando  primeiro  cônsul,  invadiu 
com  um  exercito  hespanhol  as  fronteiras  de  Portugal,  sem 
(|ue  para  isso  tivesse  motivo  algum  justo,  e  somente  para  o 
forçar  ao  systema  de  guerra  cm  que  então  se  achava  com  a 
Gran-Bretanha*. 

Com  a  continuação  da  sua  guerra  com  a  França  a  Ingla- 
terra teve  de  assignar  com  ella  aos  25  de  março  de  1802  o 
tratado  geral  de  Amiens,  pelo  qual  confirmava  o  que  com  a 
mesma  França  havia  estipulado  em  1  de  outubro  do  anno 
anterior  nos  preliminares  de  Londres.  Pelo  artigo  6.°  des- 
les  preliminares  garantia-so  a  Portugal  a  integridade  dos 
seus  territórios  e  domínios:  mas  corno  Napoleão  se  empe- 
nhava seriamente  em  garantir  á  Hespanha  os  seus  antigos 
estados,  em  que  se  incluía  a  restituição  da  ilha  da  Trindade, 
que  a  Inglaterra  não  queria  largar  por  mão,  tendo-se  cVclla 

1  Este  paraprapho  tf  pela  mnior  parlo  o  preambulo  tia  Memoria  apre- 
sentada ao  congresso  de  Vienna  pelo  conde  de  Palínelto  sobre  a  (pieírlâa 
de  Olivença. 
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apoderado  durante  a  guerra,  que  fizera  á  Hespanba 
allinda  da  França,  o  governo  iuglez  nenhuma  duvida  \m 
para  OOnsagUÍr  a  paz  8  garantir  os  seus  interesses,  sacrifi- 
car uma  parte  dosdominmsportuguezes,  tal  como  a  praça 
de  Olivença,  cm  compensação  da  ilha  da  Trindade,  com  . 
quiz  licar.  poísque  por  um  artigo  secreto  dos  citados  pi* 
minares  de  Londres,  derogatorio  do  referido  artigo  t;.B.  si 
declarava  suhsislente  1.1  tratado  de  Hadajoz,  na  parte  emq» 
fixava  as  fronteiras  de  Portugal  e  Hespanha,  o  que  eia 
mesmo  que  garantir  ã  mesma  Hespanha  a  conservação  1 
praça  de  Olivença  no  seu  domínio,  evidente  prova  da  imm 
ralidade  e  má  fé,  que  o  mesmo  governo  mglez  teve  para  to 
Portugal,  ao  assignar  o  citado  tratado  de  Amiens.  Ainda  1 
sim  este  tratado  foi  depois  lido  como  de  nenhum  efíeilo,  e 
rasão  da  nova  guerra  que  a  França  declarou  ã  Gran-Brcla 
nha,  c  não  obstante  a  Hespanha  continuar  na  sua  allianç 
com  a  França,  e  por  este  facto  em  guerra  aberta  com  lui " 
terra  o  Portugal,  cujo  território  nos  invadiu  com  as  s 
tropas,  juntamente  com  as  franeezas  em  i80",  por  etreitoi 
nossa  alliauça  com  Inglaterra,  nunca  o  governo  iuglez 
vantou  jamais  a  sua  voz  cm  favor  de  Portugal,  dando 
caduco  o  citado  tratado  de  Hadajoz,  ou,  o  que  era  a  mes 
cousa,  declarando  nullo  e  de  nenhum  eiTeilo  o  artigo  secr 
dos  preliminares  de  Londres,  pelo  qual  havia  reconhecidi 
praça  de  Olivença  como  domínio  hespanhol,  e  portanto 
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era  geral  para  todas  as  potencias  da  Europa.  Sendo  portanto 
o  seu  verdadeiro  fim  restabelecer  a  antiga  ordem  de  cousas, 
isto  é,  remediar  quanto  possível  os  males  causados  pela  re- 
volução franceza,  fazendo  restituir  a  seus  donos  os  despojos, 
que  Napoleão  pozera  debaixo  do  poder  da  França  e  dos  seus 
alliados,  era  evidente  que  n'este  caso  se  achava  a  reclama- 
ção, que  os  nossos  plenipotenciários  fizessem  para  que  a  Hes- 
panha  nos  restituísse  Olivença.  E  se  a  Prússia  pôde,  por  de- 
terminação do  congresso  de  Vienna,  privar  o  rei  da  Saxonia 
de  uma  parte  tão  considerável  dos  seus  estados,  em  rasão 
da  alliança  e  amisade  do  dito  rei  com  Napoleão,  sem  que 
esses  territórios  lhe  tivessem  n'outro  tempo  pertencido,  tam- 
bém em  rasão  da  antiga  alliança  da  Hespanha  com  o  mesmo 
Napoleão,  «o  referido  congresso  devia  com  o  mais  justificado 
motivo  obrigar  a  Hespanha.  não  a  restituir-nos  parte  alguma 
dos  seus  antigos  domínios,  mas  sim  a  praça  de  Olivença, 
nosso  antigo  território,  perdido  por  effeito  da  nossa  leal- 
dade e  firmeza  em  nos  mantermos  em  constante  guerra  com 
a  França,  fazendo  assim  os  mais  importantes  serviços  á  causa 
dos  alliados.  Pois  não  haveria  insto  mais  justiça  do  que 
houve  para  que  a  Prússia  augmen lasse  os  seus  estados  á 
•    Custa  dos  da  Saxonia,  que  nunca  lhe  pertenceram?  Todas' 
fcstas  rasOes  eram  mais  que  sobejas  para  que  os  nossos  ple- 
nipotenciários se  esforçassem  para  que  o  congresso  de  Vienna 
desfizesse  effectivamente  restituir  Olivença;  mas  debalde  o 
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fizeram,  por  não  acharem  para  isso  franco  e  leal  apoio  em 
potencia  alguma,  e  nem  até  na  própria  Gran-Bretanha! 

Mas  alem  d?estas  rasôes,  outras  mais  havia  também  para 
queelles  assim  procedessem,  taes  eram:  i.a,  a  de  não  dei- 
xarem perder  a  única  occasião,  que  se  lhes  olTerecia  a  uma 
similhante  restituição,  sendo  n  esta  mesma  em  que  a  Hespa- 
irtia  pedia  a  de.  Parma,  (iuastala  o  Plasencia,  fundando-se 
para  isso  no  tratado  de  Fontainebleau,  no  qual  os  nossos  di- 
t      Vos  plenipotenciários  fundavam  também  as  suas  instancias, 
I      mostrando  que  por  elle  havia  a  mesma  Hespanha  perdido  o 
1      feito,  que  o  de  Badajoz  lhe  dava  sobre  Olivença,  e  por  con- 
■      seguinte  que  no  caso  d^lla  não  reconhecer  o  direito  que  ha- 
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via  para  Portugal  alcançar  a  restituição  (Taquella  praça,  < 
tão  se  exigiria  em  recompensa  dos  seus  serviços  aquel 
mesmos  estados  de  Parma  e  Plasencia,  para  estabelecimei 
de  um  ramo  segundo  da  augusta  casa  de  Bragança;  2.*,  a 
que  a  questão  do  tratado  por  este  modo  ficava  bem  separa 
de  qualquer  idéa  de  que  a  questão  de  Olivença  podesse  í 
olhada  como  compensação  da  restituição  da  Guyenna,  coi 
pretendia  a  corte  do  Rio  de  Janeiro;  3.a,  a  da  certeza 
êxito  infeliz,  que  não  podia  deixar  de  ter  em  Madrid  tod« 
negociação,  que  o  ministro  de  Portugal  n'aquella  corte 
começasse;  4.a,  a  de  que  seria  desairoso  para  a  nação  p< 
tugueza,  que  nem  ao  menos  o  congresso  reconhecesse  o 
reito,  que  a  coroa  de  Portugal  tinha  a  haver  aquillo  que  rt| 
rosamente  era  seu.  Fundados  pois  em  todo  o  exposto, 
nossos  ditos  plenipotenciários  tinham  dirigido  ás  potenc 
signatárias  do  tratado  de  Paris  uma  nota,  datada  de  Vien 
em  19  de  dezembro  de  1814,  historiando  a  perda  de  C 
vença  para  Portugal,  contendo  os  seguintes  cinco  quesite 
1.°,  que  o  principal  motivo  por  que  este  reino  se  achou  c 
guerra  com  a  França  foi  o  soccorro,  que  havia  prestado 
Hespanha,  quando  a  mesma  França  se  achava  em  guci 
com  cila;  â.°,  que  a  guerra  emprehendida  em  1801  p< 
mesma  Hespanha  contra  Portugal,  e  que  terminou  pela  o 
são  de  Olivença,  não  era  portanto  nem  justa,  nem  provocai 
3.°,  que  o  tratado  de  Fontaineblcau  e  a  invasão  de  Portui 
em  1807,  tendo  annullado  de  facto  o  tratado  de  Badaji 
annullára  igualmente  o  único  titulo  pelo  qual  Olivença  lie 
pertencendo  á  Hespanha;  i.°,  que  tendo  as  duas  nações  h 
panhola  e  portugueza  reunido  os  seus  communs  esforços  ( 
rante  cinco  annos  na  mais  importante  das  luetas,  deviam  < 
sejar  apagar  os  mais  pequenos  vestígios  do  systema  revo 
cionario  que  as  tinha  desunido,  e  que  pouco  faltou  para 
perder  a  ambas;  5.°,  finalmente,  que  a  posse  de  Oiivei 
nada  aproveitava  á  Hespanha,  e  que  a  reclamação  que  P 
tugal  a  respeito  delia  fizera,  pnr  occasião  do  tratado  de  Pai 
c  a  promessa  oflicial  que  por  essa  occasião  recebeu  dos  lx 
oflicios  de  todas  as  potencias  signatárias  d'elle,  auetori 
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\am  os  plenipotenciários  portugueses  a  acreditar  que  este 
negocio  era  effectivamente  da  competência  do  congresso*. 
Não  nos  consta  que  estas  instancias  dos  plenipotenciários 
portaguezes  perante  os  membros  do  congresso  de  Vienna  fos- 
sem auxiliadas  na  mais  pequena  cousa  porlordCastlereagh, 
nem  por  lord  Wellington,  quando  na  sua  ausência  o  substi- 
tuiu como  membro  do  referido  congresso,  apesar  dos  bons 
a  I    oflicios,  que  no  fim  da  guerra  promettèra  prestar-nos,  para  se 
&|    conseguir  a  restituição  de  Olivença,  isto  alem  dos  justos  mo- 
ti?os  que  os  deveres  de  gratidão  lhe  impunham  para  assim 
>§  o  fazer,  quando  d'esta  boa  qualidade  o  seu  coração  fosse 
ornado.  Na  correspondência  do  conde  de  Palmelia  ha  uma 
completa  omissão  sobre  este  ponto,  prova  evidente  de  que 
nenhum  auxilio  recebeu  dos  plenipotenciários  inglezes  sobre 
tal  assumpto,  pois  a  tel-o  d^lles  conseguido  (por  ser  muito 
provável  que  o  solicitasse),  era  bem  de  crer  que  não  dei- 
xasse de  fazer  delle  menção  expressa  na  sua  correspondên- 
cia para  o  Rio  de  Janeiro,  dando-lhe  grande  vulto,  por  pe- 
queno que  fosse,  como  por  então  era  costume  fazer-sc, 
com  relação  ás  cousas  de  Inglaterra.  Reduzido  pois  aos  seus 
próprios  recursos,  é  um  facto  que  o  conde  de  Palmelia  já 
©m  15  de  novembro  de  1814  havia  elaborado  uma  Memoria, 
para  ser  entregue  aos  plenipotenciários  do  congresso,  na 
qual  mostrava  a  justiça,  que  assistia  a  Portugal  na  sua  pre- 
tensão da  restituição  de  Olivença2.  Contra  esta  reclamação 
S6  mostrou  sempre  pertinaz  o  plenipotenciário  hespanhol, 
D.  Pedro  Labrador,  que  nenhuma  duvida  teve  em  confessar 

1  Uma  outra  rasão,  e  não  menos  forte  do  que  as  acima  expostas,  de- 
viam elles  additar  ás  precedentes,  tal  era  a  de  que  a  Ilespanha  deixara 
netomar  vergonhosamente  Olivença  pelas  tropas  francezas,  e  que  tendo 
sido  tomada  a  estas  em  1811  pelos  portuguezes,  haviam  estes  recon- 
quistado o  que  era  seu,  e  como  sua  deviam  em  tal  caso  reputar  Oli- 
vença, segundo  o  principio  adoptado  pelos  inglezes,  tendo  as  represas 
como  boas  presas,  e  represa  era  Olivença,  á  vista  do  facto  de  ter  sido 
tomada  aos  francezes.  Cremos  pois  que  a  falta  d'esta  rasâo,  nào  allegad* 
dos  nossos  plenipotenciários,  foi  pelo  receio  de  se  comprometterern  com 
o  governo  inglez  e  o  duque  de  Wellington,  quando  a  allegassem. 
2  Veja  o  documento  n.°  11. 


ter  recebido  ordens  do  seu  governo,  para  no  congresso  nio 
prestar  ouvidos  a  proposição  alguma  relativa  ã  entrega  de 
Olivença,  porque  decidida  no  mesmo  congresso  não  trazia 
comsigo  compensação  alguma  para  a  Hespanha,  ao  passo 
que  reclamada  separadamente  em  Madrid  similhante  en- 
trega dar-lhe-ia  logar  a  pedir  uma  compensação,  ou  com 
relação  aos  limites  da  America  do  Sul,  ou  com  relação  a  um 
auxilio  de  tropas  do  Brazil,  para  submetter  os  rebeldes  de 
Buenos  Ayres.  O  mesmo  D.  Pedro  Cevallos,  ministro  dos 
negócios  estrangeiros  em  Madrid,  sendo  requerido  pelo  mi- 
nistro de  Portugal  n'aquella  corte  para  se  proceder  á  en- 
trega de  Olivença,  pedia  também  como  compensação  disto 
o  auxilio  das  referidas  tropas  para  aquelle  fim1,  entendendo 
portanto  que  os  plenipotenciários  portuguezes  deviam  de- 
sistir de  apresentar  esta  matéria  no  congresso,  conselho 
que  elles  desprezaram,  tendo  como  certo  que  tratal-a  se- 
paradamente com  o  governo  hespanhol  pelo  ministro  de 
Portugal  em  Madrid,  não  podia  jamais  ter  bom  êxito,  corn° 
de  facto  succedeu. 

Nâo  ha  duvida  que  por  intermédio  do  congresso  lambei* 
o  conde  de  Palmella  e  os  seus  dois  cojlegas  nao  poderaí*1 
conseguir  que  a  tão  desejada  restituição  de  Olivença  se  no* 
fizesse  efToctiva;  mas  ainda  por  meio  d^elle  alcançaram  qtt^ 
os  membros  que  o  compunham,  e  portanto  os  soberanos  6* 
os  governos  que  representavam,  dessem  ao  príncipe  regente 
e  á  nação  portugueza  uma  solemne  e  plena  satisfação,  reco — ' 
nhecendo  e  confessando  os  direitos  que  Portugal  tinha  a  si — ' 
milhante  restituição,  evidente  prova  da  manifesta  sem  rasâfr 
com  que  a  Hespanha  a  conservava,  e  ainda  hoje  mesmo  con- 
serva em  seu  podei*  a  referida  praça,  o  que  seguramente 
equivale  a  olhar-se  a  sua  posse  na  mão  da  mesma  Hespanha 
como  uma  verdadeira  usurpação  feita  a  Portugal.  Assim  o 

* 

1  E  curiosa  uma  nota  dirigida  pelo  citado  1).  Pedro  Cevallos  ao  mi- 
nistro de  Portugal  em  Madrid,  na  data  de  5  de  junho  de  181o,  dando 
como  justa  a  continuação  de  Olivença  debaixo  do  domínio  hespanhol. 
Para  se  fazer  idéa  dos  seus  argumentos  o  leitor  a  achará  transcripta  no 
documento  n.°  12. 
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testifica,  postoque  por  outros  termos,  o  artigo  105.°  do  tra- 
tado geral  do  congresso  de  Vienna,  assignado  no  dia  9  de 
junho  por  todos  os  seus  membros  sem  discrepância  de  um 
só  voto,  artigo  redigido  pelo  seguinte  modo:  «Artigo  105.° 
As  potencias  reconhecem  a  justiça  das  reclamações,  feitas 
por  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  de  Portugal  e  Brazil, 
acerca  da  villa  de  Olivença  e  dos  mais.  territórios  cedidos  á 
Hespanha  pelo  tratado  de  Badajoz  de  1801;  e  considerando 
que  a  restituição  destes  territórios  é  um  dos  meios  próprios 
para  manter  entre  os  dois  reinos  da  península  essa  boa  e 
duradoura  harmonia,  cuja  conservação  em  todas  as  partes 
da  Europa  tem  sido  o  constante  fim  das  suas  decisões,  ellas 
formalmente  se  obrigam  a  fazer  por  meio  de  conciliação  os 
mais  eíDcazes  esforços,  para  que  se  realise  a  restauração  dos 
ditos  territórios  a  Portugal.  E  as  potencias  declaram,  se- 
gundo depender  de  cada  uma  delias,  que  este  arranjo  se 
concluirá  o  mais  depressa  possível». 

Para  salvaguardar  o  decoro  e  independência  do  governo 
portuguez  da  indecente  situação  em  que  lord  Castlereagh  o 
collocára  de  subordinado  ao  governo  inglez,  quando  por  seu 
próprio  arbítrio,  e  sem  prévio  accordo  com  o  príncipe  re- 
gente de  Portugal,  estatuiu  pelo  artigo  10.°  do  tratado  de 
Paris  de  30  de  maio  de  1814,  a  obrigação  expressa  de  se 
entregar  a  Guyenna  á  França,  o  conde  de  Palmella  e  os  seus 
dois  collegas,  reconhecendo  que  similhante  entrega  era  ine- 
vitável desde  a  assignatura  do  sobredito  tratado,  declararam 
como  nullo  e  de  nenhum  effeito  o  citado  artigo,  ou  mais  pro- 
priamente fallando,  declararam  nulla  a  sua  redacção,  a  qual 
no  tratado  de  paz  geral  do  congresso  de  Vienna  foi  substi- 
tuída nos  seus  dois  artigos  106.°  e  107.°  pela  seguinte  for- 
ma, fazendo  depender  a  referida  entrega  somente  do  arbí- 
trio do  príncipe  regente,  por  consideração  para  com  el-rei 
de  França  Luiz  XVIII. 

«Artigo  106.°  A  fim  de  se  removerem  as  difliculdades  que 
se  tem  posto  da  parte  de  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente 
de  Portugal  e  Brazil,  â  ratificação  do  tratado  de  1814  entre 
Portugnl  e  a  França,  declaram  que  a  estipulação  contida 
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no  artigo  10.°  do  referido  tratado,  e  todas  as  que  podem 
ter  relação  com  elle,  licam  sem  cffeito,  substituindo-lhes  de 
accordo  com  todas  as  mais  potencias  as  estipulações  annun- 
ciadas  no  artigo  seguinte  do  presente  tratado,  as  quaes  se- 
rão as  únicas  que  se  reputam  validas. 

«Por  meio  desta  substituição  todas  as  outras  clausulas  do 
sobredito  tratado  de  Paris  serão  mantidas  e  reputadas  como 
mutuamente  obrigatórias  para  as  duas  cortes. 

a  Artigo  107.°  Sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  dePor- 
tiig#l  e  Brazil,  para  manifestar  por  uma  incontestável  ma- 
neira a  sua  particular  consideração  para  com  sua  magestade 
christianissima,  obriga-se  a  restituir  a  sua  dita  magestade  a 
Guyenna  franceza  até  ao  rio  Oyapock,  cuja  embocadura  esti 
situada  entre  o  quarto  e  o  quinto  grau  de  latitude  norte,  li- 
mite que  Portugal,  sempre  considerou  como  aquelle,  qifê 
tinha  sido  fixado  pelo  tratado  de  Utrecht. 

«A  epoclia  da  entrega  desta  colónia  a  sua  magestade  chris- 
tianissima  será  determinada,  desde  que  as  circumstancias  o 
permittirem,  por  unia  convenção  particular  entre  as  duas 
cortes ;  e  proceder-se-ha  amigavelmente,  logoque  se  poder 
fazer  a  fixação  definitiva  dos  limites  das  Guyennas  porta- 
gueza  e  franceza,  conforme  ao  sentido  preciso  do  artigo  8.f 
do  tratado  de  Utrecht  *.» 

Alem  dos  precedentes  artigos,  mais  dois  se  incluíram  de 
disposições  geraes,  com  relação  â  navegação  dos  rios,  em 
que  portanto  se  envolveu  também  Portugal,  sendo  o  sen 
conteúdo  o  seguinte : 

«Artigo  i08.°  As  potencias,  cujos  estados  são  separados, 
ou  atravessados  pelos  mesmos  rios  navegáveis,  concordam 
em  arranjar,  por  sentimento  commum,  tudo  quanto  disser 
respeito  á  navegação  do  rio.  Para  este  fim  nomearão  commis- 

1  Quanto  ao  praso  em  (pie  tove  logar  a  entrega  da  Cayenna  íl  França 
o  ás  negociações  que  a  precederam,  pôde  ver- se  a  no(a  posta  a  pag.  307 
e  308  da  segunda  parte  do  iv  volume  da  Historia  da  gwrra  da  penimida 
e  o  documento  n.°  122,  a  que  ella  se  refere.  A  convenção  por  efíeito  da 
qual  se  procedeu  a  citada  entrega  pôde  ver- se  no  documento  n.°  13,  re- 
lativo a  esta  epocha  e  ^  olume. 


sarios,  que  se  ajustarão  o  mais  tarde  dentro  de  seis  metes 
depois  do  congresso,  e  que  tomarão  por  base  da  sua  obra 
os  princípios  estabelecidos  no  artigo  seguinte» 

«Artigo  109.°  A  navegação  desde  a  fonte  até  á  desembo- 
cadura dos  rios  indicados  no  artigo  precedente  será  perfei- 
tamente livre;  e  a  respeito  do  commercio  não  poderá  ser 
interdicto  a  ninguém,  cumprindo-se  com  os  regulamentos 
de  policia  d'esta  navegação,  que  se  farão  uniformes  e  o  mais 
favoráveis  que  possa  ser  ao  commercio  de  todas  as  nações.» 
Taes  foram  pois  os  artigos  do  tratado  de  paz  geral  do 
congresso  de  Vienna,  que  mais  immediatamente  interessa- 
g|  ram  a  coroa  de  Portugal,  tendo  nòs  já  superiormente  rela- 
tado as  mais  negociações,  em  que  os  nossos  plenipotenciários 
entraram  com  o  plenipotenciário  inglez,  lord  Castlereagh,  e 
os  motivos  que  na  resolução  d?ellas  os  guiaram,  o  que  nos 
parece  terem  feito  com  intelligencia,  probidade  e  patriotis- 
mo, não  devendo  ficar  no  escuro  que  entre  as  vantagens 
por  elles  conseguidas  se  contém  igualmente  a  promess*  que 
(lo  dito  lord  tiveram  da  abolição  do  ominoso  tratado  de  48ÍO, 
fio  lesivo  como  era  para  a  prosperidade  do  commercio  por- 
tuguez,  e  portanto  o  acabamento  das  duvidas  que  até  ali  ha- 
▼ia,  sobre  se  elle  tinha  ou  não  o  caracter  de  permanente,  que 
muitos  lhe  attribuiam. 

Mas  os  plenipotenciários  portuguezes  não  tiveram  a  tra- 
tar os  negócios  de  Portugal  somente  na  commissão  das  oito 
potencias,  pois  os  trataram  também  na  cammissão  chamada 
das  reclamações,  á  qual  dirigiram  as  seguintes:  primeira,  a 
iodemnisação  que  Portugal  tinha  de  pedir  á  França,  pela  con- 
tribuição e  exàcções  praticadas  pelos  exércitos  francezes  nas 
três  invasões  que  íizeram  n'este  reino.  A  isto  respondeu  o 
plenipotenciário  francez  que  a  Áustria,  Rússia  e  Prússia  ti- 
nham prescindido  de  qualquer  pretensão  d'este  género,  o 
que  a  não  ser  assim  a  França  se  adiaria  na  impossibilidade 
de  satisfações  a  similhante  respeito.  A  segunda  reclamação 
foi  a  das  sommas,  que  se  pagaram  ao  governo  francez  por 
preço  dos  dois  tratados  de  Badajoz  em  1804;  a  esta  recla- 
mação deu-se  a  mesma  resposta  da  antecedente.  Alem  d'isto 


disseram  mais  a  Palmei! a  que  a  eommissão  de  uue  faiu 
parte  era  só  destinada  a  Iralar  dos  interesses  dos  paizes.qi» 
Buonaparle  tinha  reunido  ao  império  francez.  e  que  por 
tão  recobravam  a  sua  independência,  de  modo  que  rafei 
reclamações  de  Portugal  de  uma  natureza  inteiramente  di- 
versa, deviam  lratar-se  separadamente  entre  os  plenipola 
etários  das  duas  nações.  A  terceira  reclamação  foi  relativa 
restituição  das  propriedades  publicas  ou  particulares,  rói 
das  pelos  francezes  em  Portugal,  e  que  em  França  se 
diam  ainda  encontrar ;  esta  foi  admillida  de  eonimum  aironl 
dos  membros  da  eommissão ;  porém  disseram  que  el-rei  > 
França  se  achava  disposto  a  mandar  restituir  tudo  quanto 
podesse  justamente  reclamar  neste  género,  mas  desejai 
que  estas  reclamações  se  satisfizessem  confidencialmente 
não  formassem  artigo  no  tratado  de  paz.  A  quarta  era  rei 
liva  aos  navios  portugitezes.  apresados  nos  anitos  de  1805 
1806,  e  cujo  pagamento  já  tinha  sido  em  outro  tempo  pr 
mettido;  respondeu-se  que  admittiriam  esla  reclamação, lo 
que  se  apresentassem  as  explicações  necessárias.  A  ■ 
era  relativa  aos  navios  embargados  pelo  governo  frai 
anles  da  ruptura  das  hostilidades  em  1807;  assentou-se 
poderia  seguir  a  sorte  de  iguaes  reclamações,  que  o  gova 
inglez  tinha  de  fazer.  A  sexta  finalmente  era  relativa  às 
demnisações  a  que  os  súbditos  portuguezes  podessem 
direito,  pelos  roubos  que  se  lhes  tivessem  feito:  foi  pis 
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vista  pois  do  exposto  parece-nos  ser  um  acto  de  justiça 
tar  como  patriótica  a  conducta,  que  o  conde  de  Palmella 

seus  dois  collegas  tiveram  no  congresso  de  Vienna, 
olhes  notavelmente  honrosa  para  a  sua  memoria.  É  a 
experiência  do  que  temos  visto  praticado  nos  anterio- 
atados,  e  mesmo  nalguns  dos  subsequentes,  que  nos 
a  a  fallar  assim  da  memoria  de  todos  os  três  respecti- 
>Ienipotenciarios,  confessando  ter  sido  o  conde  de  Pal- 

o  mais  hábil  e  benemérito  diplomata  que  Portugal  ha 
10  presente  século,  não  sendo  a  amisade,  nem  os  favo- 
ue  lhe  devemos,  que  nos  leva  a  tel-o  n'esta  conta,  pois 
>gar  de  favores  algumas  queixas  d'elle  temos.  É  bem 
o  por  todos  que  os  erros  commettidos  pelos  diplomatas 
lalquer  nação  nos  tratados  que  se  lhes  confiam  nego- 
ou  sejam  erros  por  omissão,  ou  por  commissâo,  nao 
na  ser  emendados  por  vontade  única  dos  governos,  que 
ís  para  tal  fim  depositaram  a  sua  confiança.  Estes  erros 
ortanto  irremediáveis,  e  podem  ser  de  tal  ordem,  que 
ozarn  calamidades,  e  até  mesmo  a  ruina  total  dos  seus 
ís.  A  historia  da  nossa  diplomacia,  que  de  ha  dois  secu- 
i  esta  parte  conhecemos,  fornece  infelizmente  exemplos 
imilhantes  calamidades  para  a  nossa  pátria.  O  tratado 

■do  francez  devia  satisfazer  ao  portuguez.  Pelo  documento  n.°  71 
que  a  importância  d'estas  reclamações  era  em  dinheiro  portuguez 
514:851  £242  réis,  e  em  dinheiro  francez  de  21593:446  francos  e 
stimos,  não  entrando  a  de  813:566  francos  e  66  cêntimos,  impor- 
t  dos  cascos  e  cargas  dos  navios  portuguezes,  queimados  em  Ro- 
rt  no  armo  de  1805  pela  esquadra  franceza  do  almirante  L'Alle- 
I,  sendo  os  ditos  cascos  e  cargas  pertencentes  a  pessoas,  que  se  não 
aram  á  convenção,  que  a  extincta  junta  do  commercio  lhes  propoz. 
Ées  dos  nossos  ditos  commissarios  se  terem  dirigido  á  commissâo 
era  haviam  primeiramente  recorrido  ao  duque  de  Wellington,  por 
do  nomeado  pelas  cinco  grandes  potencias  arbitro  das  reclamações, 
is  nações  estrangeiras  houvessem  de  fazer  á  França.  O  duque  põ- 
em paga  dos  importantes  serviços  que  a  nação  portugueza  a  elle 
ilmente  lhe  fizera,  e  á  Gran-Bretanha  sua  pátria,  houve  por  bem 
mo  inadmissíveis  todas,  ou  quasi  todas  as  nossas  ditas  reclama- 
como  se  pôde  ver  do  documento  n.°  72.  Tão  ingrato  foi  para  com 
pi  o  duque  de  Wellington,  é  o  mais  que  nos  cumpre  dizer. 
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chamado  de  Methwen,  do  nome  do  negociador  inglez,  arre 
nou  de  um  golpe  de  mão  as  nascentes  manufacturas  deP» 
tugal,  á  sombra  do  favor  concedido  aos  vinhos  portugneie 
de  pagarem  na  Gran-llretanha  um  terço  menos  de  direito 
que  os  vinhos  de  França;  mas  já  antes  do  referido  tratai 
existia  em  Inglaterra  a  favor  de  Portugal  uma  differen; 
maior,  com  relação  aos  seus  vinhos.  O  tralado  de  Madridd 
1777  excitou  questões  de  tal  ordem  cnlre  a  nossa  cõrteei 
de  Hespanlia,  que  o  governo  porluguez  bem  depressa  c 
dou  em  o  aiinull;)r  para  evitar  03  lerriveis  efleilos.  que  d'« 
se  começaram  logo  a  experimentar.  Os  tratados  de  Uadjj 
e  Madrid  lizeram-nos  perder  Olivença  e  grande  parte 
Guyenna.  A  perda  de  Olivença  muito  se  tem  lamentado 
lamentará  por  parte  de  todo  o  porluguez  patriota,  não  tu 
pelo  seu  valor  real,  quanto  pela  honra  nacional  e  pundoc 
do  exercito  porluguez  onendidus,  visto  ser  a  difli  ca  Idade 
a  recobrar  devida  em  grande  parte  á  indesculpável  omia 
de  se  ter  deixado  sair  o  nosso  exercito  das  frnnteirii 
reino  para  libertar  a  Hespanlia  e  parle  da  França,  sem 
menos  se  estipular  previamente  a  restituição  do  que  nos 
iiiiquamente  usurpado.  A  contradicção  das  negociações1 
tratados,  que  se  assignaram  em  Londres  e  Madrid  cora 
dias  de  difleiença,  fez  com  que  o  tratado  de  Amiens 
dasse  em  nosso  prejuízo  os  de  Badajoz  e  Madrid,  e 


nas  portaguezas  a  interpretação  das  estipulações  de  um  acto 
cheio  de  contradicções,  de  clausulas  ambíguas  e  contrarias 
is  leis  existentes,  e  sem  expressamente  as  derogar.  Yeiu 
pôr  um  remate  ao  padrão  de  desdouro,  que  já  havia  para  a 
memoria  dos  dois  já  citados  negociadores,  o  tratado  de  al- 
liança  da  mesma  data  do  precedente,  o  qual,  alem  dos  lesi- 
vos e  vergonhosos  artigos  6.°,  8.°  e  9.°  deu  inteiramente 
sentença  de  garrote  no  commercio  de  escravatura,  que  então 
se  fazia  para  o  Brazil,  occasionando  por  tal  motivo  todas  as 
violências  e  perdas,  que  soffreu  a  nossa  navegação  para  a 
costa  de  Africa,  obrigando-nos  de  mais  a  mais  a  ser  parte 
na  declaração  annexa  ao  tratado  de  Vienna,  a  qual,  sendo 
Concebida  no  mesmo  sentido  do  artigo  do  referido  tratado 
de  alliança,  não  poderam  os  nossos  plenipotenciários  deixar 
de  assignal-a,  sem  se  exporem  a  ser  excluídos  de  tomar 
parte  no  tratado  geral  do  congresso  e  de  assistirem  ás  suas 
conferencias.  Para  se  obter  o  resarcimento  das  violências  e 
perdas,  causadas  por  um  tão  ominoso  tratado,  e  para  igual- 
mente se  obviar  a  que  para  o  futuro  continuassem,  seguran- 
■è*e  ao  mesmo  tempo,  que  não  fosse  incommodado  o  trafico 
•sul  da  equinocial,  durante  o  tempo  por  que  ainda  existisse, 
thm-se  o  conde  de  Palmella  e  os  seus  dois  collegas  obriga- 
M  a  concluir  o  tratado  e  convenção  de  1815  com  a  Gran- 
ftManha.  Se  os  referidos  plenipotenciários  não  tomassem 
[Cfe  partido  e  os  cruzadores  continuassem,  como  infallivel- 
ite  suecederia,  cada  vez  com  mais  vigor,  as  violências  e 
Jredações  contra  a  nossa  navegação,  só  Deus  sabe  o  que 
' H  tal  caso  teria  acontecido  no  Brazil 4.  O  tratado  e  conven- 
#)  de  1813,  sendo  portanto  de  uma  natureza  diametral- 
fteate  opposta  aos  citados  tratados  de  1810  (pois  que  as  es- 
Içolações  d'estes  são  todas  concessões  feitas  á  Gran-Breta- 
lòa,  senTella  nos  fazer  uma  sò,  e  as  dos  actos  de  1815 
contém  só  concessões  que  aquella  potencia  nos  faz,  sem  que 
os  nossos  plenipotenciários  lhe  fizessem  alguma  nova,  visto 


i  Memoria  de  Ambrósio  Joaquim  dos  Reis,  incluída  no  officio  do 
conde  de  Palmella  de  27  de  setembro  de  1818. 


que  a  abolição  do  traflco  ao  norte  da  linha  jã  eslava  imi 
mente  prometiida  no  tratado  áé  1810),  seria  uma  faial 
se  os  referidos  plenipotenciários  se  persuadissem,  qn 
glaicrra  com  a  sua  prepotência  marítima  e  depois  de  pi 
jã  finco  auuos  da  dala  de  siniilhanle  (ralado,  pennittii 
limiar  o  trafico  tomo  antes,  sem  o  abolir  em  parte 
I empo  limitado,  como  a  França  callespanhafUintiamj 
Foi  no  dia  22  de  junho  de  18l.'i  que  o  congresso  de 
deu  elTectivanieule  por  findos  os  seus  trabalhos,  'pi- 
tados a  fixar  ás  grandes  potencias  os  acréscimos  de 
Ho,  que  lhes  compeliam  por  elTeilo  da  partilha  dos  i 
vinm  noutro  tempo  sido  conquistados  por  NapoléS 
achavam  encorporados  na  Franca,  ou  nos  seus  alliad 
esta  grave  qoestSo  o  que  manteve  o  referido  congres* 
em  torpor,  durante  qoasi  quatro  mezes  por  falta  deu 
ou  receios  sérios  em  dccidil-a.  A  Imal  fui  resolvk 
modo  que  já  n'outra  parte  vimos,  de  que  resulta 
stniir-se  a  Piussia,  como  se  lhe  promettéra  pelo  Irai 
Halicz,  com  mais  uma  população  de  500:000  a  600: 
mas,  o  que  estava  muito  longe  dos  10.000:000  dei 
reclamava.  Todavia  ouiros  mais  engrandecimentos  se 
ram  na  Allemanlia  e  na  margem  esquerda  dn  Rbeng 
que  não  chegasse  a  tamanho  numero  de  habitantes  c 
que  pretendia.  O  reino  da  Saxonia  ficou  conservando 

1.200:000  almas,  depois  de  subtraliidas  as  que  teft 
der  á  Piussia,  As  outras  repartie/ies  territoriais  il.i  • 

nha  solTreram  poucas  riifliculdades.  A  Baviera  lie 

goncia,  e  a  Hollanda  com  a  Bélgica.  O  Hanover  e  O 
de  Weimar  engrandeceram-se  com  alguns  .despojos  d 
que  foi  de  Westphalia.  Foi  por  esta  occasiSo  que  o  d 
soberano  da  Hollanda  assumiu  o  título  de  rei  d  >•  la  i 
e  o  duque  de  Weimar,  cujo  filho  era  casado  min  ;i  i 
imperador  Alexandre  o  do  gran-duque.  A  Áustria  c 
decera-se  pela  sua  parle  com  os  pai/cs.  que  tua  i 
margem  direita  rio  Pó  ale  á  finluiiadura  do  Caltam 
também  já  vinm-.  a  Rússia,  em  consequência  doa 
feitos  anteriormente  em  Vienna,  tomou  effecUvanieni 
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:ias  polacas  de  que  se  compunha  o  ducado  de  Var- 
lade  de  Thorn  aggregou-se  á  Prússia,  ficando  a  de 
dependente.  Foram  estes  os  principaes  traços  do 
tado  de  paz  geral  de  Vienna,  que  finalmente  foi 
3elos  respectivos  plenipotenciários  no  dia  9  do  ci- 
de  junho,  com  exclusão  do  plenipotenciário  de 
D.  Pedro  Labrador,  que  assistiu  ao  acto,  decla- 
ivia  que  não  tomava  parte  ivelle,  mas  que  o  re- 
>r  copia  á  sua  corte  para  resolver  o  que  a  seu  res- 
sse  por  bem.  Os  motivos  allegados,  para  nâo  assi- 
1 :  1 .°,  o  ser-lhe  prohibido  pelas  suas  instrucções 
rte  em  proposições,  que  tivessem  por  fim  a  resti- 
Olivença,  bem  como  as  que  fossem  contrarias  á 
e  total  entrega  â  Hespanha  dos  ducados  de  Par- 
icia  e  Guastalla;  2.°,  o  ver  que  os  plenipotencia- 
istria,  Rússia,  Gran-Bretanha,  França  e  Prússia, 
íado  a  si  resolverem  a  sorte  da  Toscana  e  de  Par- 
podendo  fazer  sem  intervenção  do  rei  da  mesma 
3.°,  finalmente  o  ver  também  que  só  tinham  feito 
ie  um  pequeno  numero  de  artigos  do  tratado  de 
nas  sessões  da  eommissão  das  oito  potencias,  en- 
|ue;  sendo  iguaes  todos  os  plenipotenciários,  não 
íhecer  só  n'iuna  parto  delles  o  direito  de  discutir 
o  que  bem  lhe  aprouvesse,  e  na  outra  somente  o 
r,  ou  recusar  a  sua  assignatura.  Por  esta  forma 
u  pois  o  famoso  congresso  de  Vienna,  no  citado 
unho  de  48KJ. 

os  havia  que  todas  as  ambições  e  lodos  os  proje- 
randes  estadistas  europeus  tinham  sido  encami- 
a  uma  guerra  geral  contra  a  França.  A  esta  mania 
filha  das  prepotências  de  Napoleão,  tudo  se  sacri- 
nte  delia  a  tudo  mais  se  deu  de  mao.  A  ella  se  an- 
rer  succeder  uma  situação  da  mais  bonançosa  e 
paz,  por  meio  da  qual  os  povos  da  Europa  repar- 
re  si  os  seus  talentos,  os  seus  meios  e  a  sua  pro- 
ncia,  entregando-se  de  novo  á  exploração  da  ri- 
ica,  para  que  todos  prosperassem  e  todos  recupç 
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rassem  os  seus  antigos  direitos.  Era  justo  que  cada  um  (Tel- 
les se  podesse  entregar  pacificamente,  conforme  o  seu  gosto, 
inclinação  e  talento,  á  agricultura,  ao  commercio  e  á  indus- 
tria, acabando-se  o  temor  das  conspirações,  das  guerras  edos 
levantamentos  militares,  tão  contrários  às  emprezas  e  espe- 
culações acima  referidas.  N?uma  palavra  pareceu  chegado  o 
momento,  concluída  que  foi  a  guerra  contra  a  França,  em 
que  a  politica  geral  da  Europa  reclamava  dos  differentes  gabi- 
netes um  futuro  mais  feliz  para  os  povos,  do  que  para  elles 
tinham  sido  os  passados  dez  annos,  um  futuro  que,  tanto 
para  os  differentes  indivíduos,  como  para  as  diversas  socie- 
dades, podesse  ser  contado  por  uma  epocha  de  bonançosa  for- 
tuna, no  meio  das  aspirações  humanas  durante  o  século  xix. 
Nas  vistas  de  se  conseguir  tâo  importante  fim,  entendeu-se 
que  sobre  as  mais  solidas*  bases  devia  formar-se  na  Europa 
uma  espécie  de  balança,  ou  de  tribunal  politico,  por  sentença 
do  qual  os  assumptos  d'esta  natureza  se  regulassem,  e  que, 
para  essas  bases  poderem  ter  &  desejada  solidez,  era  indis- 
pensável tomar  por  norma  de  condueta  a  moralidade  e  a  juâ- 
tiça,  dando-se  de  mão  a  mesquinhos  e  momentâneos  interefr* 
ses.  Foram  estas  primitivamente  as  vistas  com  que  as  cinco 
grandes  potencias  foram  chamadas  a  constituir  um  congresr 
so,  por  meio  dos  seus  respectivos  plenipotenciários,  a  fift.j 
de  por  meio  delle  se  fixarem  as  supracitadas  bases.  Foi  ea 
Vienna  de  Áustria  que  o  referido  congresso  se  reuniu,  como 
já  vimos,  oncte  formulou  um  tratado  de  paz  geral,  que  todas 
as  potencias  da  Europa  assignaram,  mais  nas  vistas  dos 
seus  particulares  interesses,  do  que  nas  da  sua  invocada 
moralidade  e  justiça. 

A  Inglaterra  foi  n'este  congresso  a  potencia  que  mais 
pertinazmente  se  mostrou  egoísta,  porque,  havendo-se  to- 
mado por  base  repor  as  cousas  no  mesmo  estado  em  que 
estavam  em  1792,  nenhuma  duvida  teve  em  theoricamente 
concordar  com  este  principio,  de  que  todavia  na  pratica  se 
eximiu  a  si  própria,  não  querendo  perder  as  conquistas  que 
ás  outras  nações  tinha  feito  depois  d'aquelle  anuo  na  Ame- 
rica, Africa  e  Ásia.  Caiu  pois  a  tyraniiia  franceza  para 
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e  succeder  a  ingleza,  e  posto  que  não  tão  odiosa  como 
uella  foi,  nem  por  isso  deixa  também  de  ser  tyrannia.  A 
3narchia  universal,  ideada  como  a  ideou  Napoleão,  te- 
)s  como  chimera  poder  realisar-se;  mas  a  ideada  pela 
an-Bretanha,  posto  que  de  systema  mais  lento  e  nie- 
s  bellicoso  para  a  Europa,  para  lá  se  encaminha  igual- 
>nte,  com  mais  sólidos  fundamentos,  e  tempo  virá  em  que 
lhe  torne  tão  dura,  pesada  e  oppressiva  como  foi  a  de  Na- 
leão  Buonaparte,  com  a  differença  de  lhe  não  ser  tão  fácil  o 
rrubal-a,  como  succedeu  a  esta.  A  Inglaterra  tem  marchado 
n  tal  firmeza  e  tamanho  tacto  politico,  que  sendo  possível, 
sto  que  muito  dilíicil,  perder  a  sua  preponderância  mari- 
ía,  pôde  dizer-se  impossível  perder  o  que  já  tem  adqui- 
o  em  todas  as  partes  do  mundo.  Os  recursos  que  desen- 
Iveu  durante  a  citada  guerra  com  a  França,  a  constância 
s  princípios  que  adoptou,  guiada  sempre  pelos  seus  inte- 
sses,  diante  dos  quaes  tudo  sacrificou,  incluindo  a  própria 
irai  e  justiça,  e  finalmente  o  dinheiro  que  espargiu  e  libe- 
ísou,  para  alcançar  a  omnipotência  que  no  fim  da  dita 
erra  conseguiu,  sem  haver  forças,  argumento,  ou  rasão 
le  a  obrigassem  a  largar  as  injustas  conquistas  que  durante 
br  tinha  feito,  são  factos  dignos  da  mais  séria  meditação  de 
los  os  homens  de  estado,  e  que  provam  effectivamente  a 
rita  finura  e  o  grande  tacto  politico  com  que  a  Inglaterra 
conduziu  durante  o  memorável  período  em  que  sustentou 
«ia  dita  guerra  com  a  França,  desde  os  fins  do  decimo  oi- 
ro século  e  os  primeiros  três  lustros  do  decimo  nono,  tendo  a 
rtnna  de  ver  por  fim  sanccionadas  pelo  congresso  de  Vienna 
mo  propriedade  sua  as  conquistas  que  fizera,  por  meio 
B  quaes  se  pôde  hoje  dizer  senhora  pacifica  do  commercio 
ítodo  o  mundo,  e  pontos  estratégicos  para  o  segurar  f. 

1  Náo  podemos  deixar  de  repetir  n'este  logar  o  que  já  na  precedente 
xha  da  guerra  da  península  dissemos,  com  relação  ao  duque  de  Wel- 
fton,  tendo  para  nós  que  foi  elle  o  que  mais  que  qualquer  outro 
>  s*us  patrícios,  mais  combateu  pela  sua  notável  perseverança  para  o 
no  triumpho,  que  por  tao  bella  qualidade  alcançou  para  o  engrande- 
lento  da  sua  pátria.  Sem  embargo  dos  desgostos  que  llie  acarretou  a 


Concluídos  pois  como  foram  os  trabalhos  do  oongNWI 
Vienua,  passaremos  agora  a  expor  as  peripécias  doliiul 
trágico  desfecho  do  appareetmentâ  de  Napoleão  em  Pnl 
no  anuo  de  ISlíi,  forçado  como  foi  por  fim  a  deixar  :i 
ropa.  Prendendo  similhante  desfecho  com  os  trabalhe; 
congresso  de  Vienna,  is  prendendo  não  menos,  posto  ijo 
mais  remotamente,  com  os  da  guerra  da  península,  de  <|Ut 
mesmo  Napoleão  fora  o  promotor  e  primário  causador.  | 
reeeu-nos  conveniente  o  íttcluir  também  n'este  capilnlo 
mílhantes  peripécias.  A  Inglaterra  declarara,  como  se  t 
visto,  crua  e  implacável  guerra  a  Bntuiaparte,  que  lii 
como  seu  perigoso  e  figadal  inimigo,  de  que  resultou  hm 

sua  ida  a  Londres  em  1808,  onda  teve  1»  mpnaifi  a  ma^afl 

inquérito,  jot  tansa  da  convenç;lu  da  Cintra:  sem  embargo  da  gril 
que  contra  si  teve  em  Inglaterra  a  referida  convenção,  em  h\«r 
qual  nada  mais  fez  que  prestar  a  sua  assignatura,  Wellington  nSo;  " 
.donou  a  sua  empreza  i!e  na  península  guerrear  a  França  em  ( 
da  Gran- Bretanha,  ainda  mesmo  depois  do  embarque  dos  estroo 
restos  do  exercito  de.  sir  Jolm  Moore.  desastre  que  em  Inglaterra  á 
causa  a  que  a  nppnsii/io  parlaineuhii'  capitulasse  de  loucura  a  ca 
nuaçio  da  guerra  da  Ilespaiiha,  sustentando  que  Buouaparte  era  im 
eivei  no  continente.  Depois  da  sua  retirada  de  Ta  la  vera  novos  ciam 
teve  elle  contra  si,  dislinguiiido-se  na  camará  dos  cominims  conlr» 
lurd  (irey,  1'onsomliv.  Grem  ill'1  e  Willdiread.  e  alguns  outras  dos  a 
muns.  Se  portanto  In  rd  \V'lliiielnii  tivesse  contra  si  aliimu 
revez,  o  seu  exercito  seria  juntamente  com  elle  clamados  logo 
O  seu  paiz,  tirando  a  |iemnsula  inteiramente  entregue  ao  jugo  fríIH 
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filo  a  peito  havel-o  ás  mãos  e  victimal-o  ao  seu  reconhecido 
ncor,  quanto  o  grande  empenho  que  também  n'outro  tempo 
>strou  Roma  em  alcançar  Annibal,  que  tev^de  suicidar-se, 
ra  lhe  não  cair  prisioneiro.  Nas  vistas  pois  de  conseguir 
>eu  intento,  apenas  o  almirantado  inglez  teve  a  noticia  da 
rrota  de  Napoleão  em  Waterloo,  mandou  logo  estabelecer 
i  activo  e  vigilante  cruzeiro  sobre  as  costas  occidentaes 
França,  para  lhe  tirar  toda  a  possibilidade  de  se  escapar 
•  mar,  para  onde  quer  que  projectasse  fazel-o.  O  almirante 
lez,  lord  Keith,  era  por  então  o  commandante  em  chefe 
esquadra  da  Mancha.  Foi  a  elle  que  esta  incumbência  to- 
i,  e  foi  elle  o  que  para  o  pontual  desempenho  da  sua  com- 
>são  collocou  os  seus  navios  em  estado  de  vigiarem  cuida- 
>amente  todos  os  portos  da  dita  costa  de  França,  desde 
»st  até  Bayonna.  Uns  dos  seus  referidos  navios  constituíam 
ta  primeira  linha,  havendo  outros  que  formavam  a  se- 
nda, sendo  esta  muito  mais  extensa,  e  destinada  a  blo- 
ear  todas  as  passagens  desde  Ouessant  até  ao  cabo  Finis- 
Ta. 

Não  menos  de  trinta  embarcações  de  differentes  lotes 
achavam  empregadas  n'estc  notável  bloqueio,  tendo  cada 
idos  seus  commandantes  as  mais  positivas  e  terminantes 
Étens  para  nâo  deixar  escapar  um  só  navio,  sem  lhe  passar 
tista.  Era  com  estas  disposições  que  a  nau  de  linha  ingle- 
,  a  BHIrrophon,  capitão  Frcderic  Maitland,  cruzava  na  al- 
ra  de  Rocliefort,  tendo  algumas  vezes  comsigo  a  Slaney,  a 
bebea  c  outros  pequenos  navios,  que  de  quando  em  quando 
destacavam,  segundo  o  pedia  o  seu  respectivo  serviço.  As 
Srucçôes  de  Maitland  ordenavam-lhc  que  nâo  desprezasse 
Cio  algum  para  impedir  que  Buonaparte  podesse  sair  para 
n  da  França  o  deixasse  de  lhe  cair  nas  mãos.  N'ellas  se 
^especificavam  também  todos  os  meios,  que  elle  Buonaparte 
lia  empregar  para  conseguir  tal  fim.  Ordens  posteriores 
recommendavam  vigiar  escrupulosamente  as  embarca- 
s,  que  estavam  na  enseada  da  ilha  de  Aix,  dizendo-lhe 
il  o  serviço  a  que  ellas  se  destinavam,  ou  se  presumia  te- 
1.  A  8  de  julho  o  almirante  flotham  lhe  recommendou 
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também  pela  sua  parte  que  vigiasse  muito  cuidadosamente  * 
os  portos  da  costa  de  França,  e  fizesse  a  mais  escrupulosa 
visita  a  bordo  de  todo  o  navio,  que  encontrasse  por  aquellas 
paragens.  A  ter  a  fortuna  de  deparar  nalgum  d'elles  com  o 
general  Buonaparte  e  a  sua  família,  deveria  transferil-os  logo 
para  bordo  da  sua  nau,  conserval-os  em  boa  e  segura  par- 
da, e  ganhar  a  toda  a  pressa  o  mais  próximo  porto  delngla- 
rerra,  indo  a  Torbay  de  preferencia  a  Plymouth.  Á  sua  che- 
gada deveria  igualmente  evitar  toda  a  communicação  com  a 
terra,  e  guardar  o  mais  inviolável  segredo  sobre  este  ne- 
gocio, até  ao  recebimento  das  ordens  do  almirantado. 

As  embarcações  que  se  achavam  na  enseada  da  ilha  de 
Aix,  como  acima  se  diz,  eram  as  já  citadas  fragatas  fran- 
cezas,  a  la  Sqale  e  a  Meduza,  ambas  ellas  destinadas  pelo  • 
governo  provisório  da  França  a  conduzir  Napoleão  para  a  Ame- 
rica, onde  se  suppunltà  que  seria  bem  recebido.  Para  conse* 
guir  este  fim  ordenara-se  ás  referidas  fragatas,  que  appare- 
lhassem  quatro  horas  depois  do  seu  embarque,  evitando  com- 
cuidado  o  encontro  de  todos  os  navios  de  guerra,  na  intelli- 
gencia  porém  de  que,  a  verem-se  obrigados  a  acceitar  com- 
bate com  forças  superiores,  procurar-se-ia  que  a  fragata  (te 
conserva  diligenciasse,  que  aquella  que  tivesse  Napoleão  a 
bordo,  se  escapasse  de  cair  nas  mãos  do  inimigo.  Conseguido 
que  fosse  ganhar  a  costa  dos  Estados  Unidos,  o  desembar- 
que do  fugitivo  deveria  effectuar-se  em  qualquer  dos  setfc 
portos  o  mais  breve  que  fosse  possível.  Foi  no  dia  8  de  joft0  • 
que  Buonaparte  se  dirigiu  para  bordo  da  fragata  La  SaC^ 
seguindo  na  manha  seguinte  para  a  enseada  da  ilha  de  && 
A  bordo  d'ella  entrctinha-se  em  passar  revista  á  guarnií^-^ 


que  estava  debaixo  de  armas,  quando  a  súbita  e  inopin^^ 
appariçâo  de  uma  esquadra  ingleza  o  sobresaltou,  pr£  ^x 
giando-lhe  a  impossibilidade  da  sua  fuga,  e  vendo  por  e.  ^ 
facto  a  dificuldade  que  havia  das  fragatas  apparelhare^  ^ 
lembrou-se  de  fugir  durante  a  noite  a  bordo  de  um  caáC^ 
marin,  que  o  iria  baldear  para  bordo  de  uma  sumaca  dii 
marqueza,  cujo  commandanle  conveiu  em  o  occultar,  mettií 
numa  grande  barrica,  á  qual,  fazendo  parte  do  lastro, 
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í  uns  tubos,  que  lhe  forneceriam  o  ar  para  respi- 
>  receio  de  que  uma  minuciosa  revista  o  desco- 
seu esconderijo,  e  alem  d'isso  a  sua  nutrição,  que 
de  se  conservar  por  muito  tempo  n'um  tão  aper- 
,  e  em  tâo  incommoda  posição,  lcvaram-no  a  dar 
íste  expediente.  Aventurar-se  a  fazer  a  sua  viagem 
?marin,  e  a  atravessar  n'ellc  o  cruzeiro,  faltou-lhe 
a  coragem,  preferindo  antes  entregar-se  volunta- 
ías  mãos  dos  seus  inimigos,  prova  de  que  o  amor 
dominava  ainda  em  alto  grau,  no  estado  de  des- 
que  se  via.  Em  similhante  caso  era  portanto  evi- 
ou  se  havia  de  ir  entregar  ás  potencias  alhadas, 
m  globo,  ou  a  uma  delias  em  particular.  O  pri- 
)  era-lhe  diíhcil  de  executar,  não  o  tendo  feito  an- 
e,  quando  a  occasião  lh'o  permittia;  o  segundo 
nprego  de  tempo,  e  a  necessidade  de  para  tal  flm 
aris,  para  negociar  com  algum  dos  soberanos,  o 
ira  elle  arriscado,  por  se  acharem  já  os  realistas 
antes,  tanto  n'aquclla,  como  em  muitas  outras  ci- 
rança.  Bloqueado  portanto  era  Rochefort  por  uma 
esquadra  ingleza,  e  além  deste  mal  nas  vésperas 

pelo  dissabor  de  ver  ali  arvorada  a  bandeira 
imphante  sobre  a  tricolor,  e  de  mais  a  mais  ro- 
governador  para  abreviar  a  sua  partida,  era  um 
o  aperto  das  circunistaneias  o'collocaram  n'uma 
isesperada. 
«idade  levou  pois  Buonaparte  a  entregar-se  volun- 

á  Inglaterra,  sem  condição,  nem  ajuste  prévio, 
pois  no  que  em  tal  caso  faria,  decidiu-se  antes 
andar  o  conde  de  Las  Casas  e  o  duque  de  Rovigo 
Savary),  a  sondar  o  animo  do  capitão  Maitland, 
nte  da  nau  BdUrophon,  com  o  pretexto  de  lhe  pc- 
xasse  sair  da  ilha  de  Aix  as  duas  fragatas  france- 
nencionadas,  indo  Napoleão  a  bordo  de  uma  del- 
indo isto  não  podesse  fazer,  ao  menos  lhe  conce- 
da para  os  Estados  Unidos  a  bordo  de  um  navio 
esposta  de  Maitland  foi  que  lhe  nao  podia  conce- 
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der  a  saida  de  Itoehefort  a  bordo  de  navio  algum  de  guerra 
nem  tambeni  estava  na  sua  mão  o  faeultar-lhe  similb: 
saida  a  bordo  de  navio  neutro,  a  não  ter  para  esse  fim  au 
risaeão  especial  do  seu  chefe,  o  almirante  llotliam.  1'uicot- 
senso  dos  dois  eommissinnados,  que  por  duas  ou  três  hora 
se  conservaram  a  bordo  da  Bdterophon,  o  seu  romniamhiiU 
escreveu  ao  dito  almirante,  parlieipando-lhe  a  visita  qut>t 
nha  lido,  e  o  pedido  que  se  lhe  fazia,  a  respeito  iio  qual  s<fr 
citava  as  ordens  que  tinha  de  executar.  Durante  aque 
tempo  Savary  expoz  a  Maítlaud  que  Napeleãujá  nãu  oi.i 
niivel  para  ninguém,  e  muito  menos  para  a  Inglaterra,  sen 
do  interesse  d'ella  o  deixal-o  partir  quanto  antes  para  a  An 
rica,  como  pretendia.  A  islo  respondeu  o  capitão  inglez,  qut 
admittinilo  que  o  seu  governo  concedesse  a  Buonaparle 
passagem  que  lhe  pedia,  lhe  occerrla  perguntar  quem  U 
havia  de  garantir  O  não  apparecer  um  dia  na  Europa  pai 
novamente  a  perturbar,  obrigando  a  Inglaterra  e  a  me: 
Europa  a  derramarem  por  mais  outra  vez  a  jorro; 
sangue,  e  a  espargirem  as  mãos  cheias  os  seus  lliesom 
Savary  replicou  que  desde  a  saída  de  Napoleão  da  l 
Elba  uma  grande  mudança  se  linha  operado  no  povi 
661  para  com  Bile,  não  lhe  sendo  portanto  possível  ti 
recuperar  entre  elle  o  seu  antigo  ascendeste,  Era  po 

causa  que  elle  NapoIeSo  se  tinha  resolvido  a  acabar 
ijuillainenle  os  seus  ilias  u'alguui  obscuro  retini,  se. 
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«do  isso  assim,  lhe  respondeu  Maitland,  porque  não  pede 
le  um  asylo  em  Inglaterra?  Ao  exposto  lhe  acrescentou 
lis  que  n'este  caso  elle  tomaria  sobre  si  o  conduzil-o 
ra  lá,  sem  todavia  se  compronietter  a  cousa  alguma,  no 
%ante  ao  acolhimento  que  podesse  ter.  Desta  conversação 

testemunha  presencial  o  capitão  Knight,  commandante 

Falmouth. 

Fundado  pois  n'esta  resposta  do  capitão  inglez,  Buonaparte 
cidiu-se  a  ir  effectivamente  para  Inglaterra,  por  sua  livre  e 
)pria  escolha,  deixando-se  assim  prender  na  rede,  que  para 
ua  formal  prisão  arteiramente  lhe  armavam.  Collocado  na 
trema  necessidade  em  que  se  viu  de  tomar  uma  resolução, 
:idiu-se  por  esta,  não  lhe  restando  outro  algum  recurso, 
no  superiormente  já  vimos.  Para  este  fim  dirigiu  elle  no 
1 13  de  julho  uma  carta  ao  príncipe  regente  de  Inglaterra, 
icebida  nos  seguintes  termos :  «Rochefort,  13  de  julho  de 
15.  Alteza  Real.  Em  lucta  com  as  facções  que  dividem  o 
íu  paiz,  e  com  a  inimizade  das  potencias  da  Europa,  con- 
mmei  a  minha  carreira  politica.  Venho  como  Themistocles 
itar-me  ao  lar  do  povo  britannico,  pondo-me  debaixo  da 
otecçâo  das  suas  leis,  que  reclamo  de  vossa  alteza  real, 
mo  sendo  o  mais  poderoso,  o  mais  constante  e  o  mais  ge- 
roso  dos  meus  inimigos.  (Assignado)  Napoleão.»  Foram  o 
ode  Las-Casas  e  o  general  Gourgaud  os  que  levaram  esta 
rta  ao  capitão  Maitland,  o  qual  fez  logo  partir  o  dito  gene- 
1  para  Inglaterra  a  bordo  da  nau  Slaney,  acrescentando 
Las-Casas.  que  ia  dispor  tudo  o  que  era  necessário  para  re- 
ber  Napoleão  e  a  sua  comitiva  a  bordo,  reiterando-lhe  for- 
ilmente  que  não  estava  auctorisado  a  estipular  cousa  algu- 

t  u  tinham  coberto  os  meus  olhos,  caiu-me  inteiramente  d'elles :  gemo 
re  as  minhas  faltas;  censttro-as  em  mim  com  magoa  do  meu  coração; 
igrm-me  ainda  mais  dó  que  o  terrível  castigo  que  me  tem  occasionado. 
>rodainaçao,  que  contém  estes  protestos,  pôde  ver- se  no  documento 
13  A.  onde  a  incluímos,  por  nâo  ser  hoje  fácil  encontrai -a  em  outra 
■a,  proclamação  que  devemos  ao  favor  do  nosso  amigo  e  collega,  o 
MigaH  Eduardo  Lobo  de  Bulhões,  primeiro  official  da  secretaria  de 
ido  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 
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ma,  concernente  á  recepção  de  Buonaparte,  o  qual  se  dev/i 
considerar  como  estancio  inteiramente  à  disposição  de  sua 
alteza  real,  o  príncipe  regente  de  Inglaterra. 

No  dia  1 4  de  julho  foram  a  bordo  da  Bellerophon  o  mesmo 
Las-Casas  e  q  general  Lallemand,  que  tiveram  com  o  seu 
commandante  uma  nova  conferencia,  por  meio  da  qual  Las- 
Casas  disse  ter  ficado  entendendo,  que  Maitland  lhes  dissera 
que  poderiam  com  Napoleão  dirigir-se  para  Inglaterra,  onde 
tratamento  algum  mau  tinham  a  receiar.  Acrescentando  mais 
que  o  referido  capitão  lhes  assegurara,  que  se  o  imperador 
se  quizesse  n'aquelle  instante  embarcar  para  Inglaterra,  elle 
estava  auetorisado  a  conduzil-o  para  lá.  Isto  lhes  assegurava 
Maitland,  com  referencia  ás  ordens  que  recebera  do  almirante 
Hotham  no  dia  8  de  julho,  as  quaes  o  auetorisavam  a  fazer 
o  que  dizia,  a  ter  a  fortuna  de  Napoleão  lhe  cair  nas  m5os, 
ao  passo  que  Las-Casas  suppoz  ser  isto  o  effeito  de  novas  or- 
dens, para  que  o  recebimento  do  imperador  fosse  condigno 
da  sua  pessoa,  guardando-se-lhe  os  respeitos  que  lhe  eram 
devidos,  e  usando-se  para  com  elle  da  benevolência,  que  era 
de  esperar  para  com  um  homem  caído  em  desgraça  de  uma 
tão  alta  posição,  como  fora  a  sua.  Os  dois  commissarios  vol- 
taram para  junto  de  Napoleão,  o  qual,  segundo  diz  o  mesmo 
Las-Casas  no  seu  Memorial,  teve  uma  espécie  de  conselho 
onde  se  debateu  a  resolução  a  tomar.  A  fugida  a  bordo  da 
sumaca  dinamarqueza,  diz  elle,  pareceu  impraticável.  Quanto 
ao  cachemarin,  julgou-se  no  mesmo  caso,  e  entendendo-se 
que  o  cruzeiro  inglez  ainda  podia  ser  reforçado,  não  restava 
mais  do  que,  ou  voltar  para  terra  e  cmprehender  de  novo  a 
guerra  civil,  ou  acceitar  os  offerecimentos  do  capitão  Maitland, 
e  seguir  para  bordo  da  Bellerophon.  Tomou-se  pois  este  par- 
tido, e  então,  acrescenta  mais  mr.  Las-Casas,  foi  que  Napo- 
leão abraçou  o  expediente  de  escrever  ao  príncipe  regente 
de  Inglaterra ;  e  transcrevendo  a  carta  já  acima  vista,  omitte- 
lho  a  data.  Mas  se  ella  era  da  data  do  dia  13,  e  a  conferencia  ti- 
nha tido  logar  no  dia  14,  claro  está  que  a  resolução  da  ida  de 
Buonaparte  para  bordo  da  nau  ingleza,  com  destino  a  seguir 
para  Inglaterra,  tinha  já  sido  tomada  por  elle  no  dito  dia  13, 
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)  e  Las-Casas  o  que  muito  bem  quizerem,  o  certo  è 
»  podendo  Napoleão  tornar  para  terra  com  segurança 
essoa,  expondo-se  já  a  cair  nas  mios  dos  realistas, 
ai  fizesse,  nem  escapar  por  mar  à  vigilância  do  cru* 
;lez,  sem  nenhuma  duvida,  ou  n'um,  oun'outro  dia, 
>rte  de  prisioneiro  era  inevitável,  e  portanto  o  acto 
presentação  a  bordo  da  nau  ingleza  não  foi  mais  do 
subterfúgio,  filho  já  da  coacção,  ou  do  mau  estado 
se  via,  julgando  que  por  este  modo  illudiria  o  gover- 
i. 

•orem  como  for,  certo  é  que  Napoleão  saiu  no  dia  15 
da  enseada  da  ilha  de  Aix,  a  bordo  do  barco  Eper- 
direcção  á  nau.  O  vento  e  o  mar  eram-lhe  contra- 
^apiiao  Maitland  enviou-lhe  logo  a  chalupa  da  Belle- 
para  o  transportar  a  bordo  d'este  vaso  de  guerra, 
recebido  com  respeito,  mas  sem  se  lhe  fazerem  hon- 
esía  coroada.  Com  elle  iam  os  generaes  Bertrand, 
Montholon,  e  Lallemand.  N'este  séquito  ia  igualmente 
is,  qualificado  como  conselheiro  doestado ;  iam  tam- 
sr.M  Bertrand  e  Montholon  com  seus  filhos  e  mari- 
tland  veiu  ao  encontro  dos  recem-chegados  ao  con- 
au,  tirandolhe  Buonaparte  n'esta  occasião  o  seu  cha- 
irigindo-lhe  a  palavra  com  uma  voz  firme,  lhe  disse  : 
r-me  debaixo  da  vossa  protecção,  do  vosso  príncipe  e 
as  leis.  As  suas  maneiras  mostravam-se  extrema- 


Wellington,  que  elle  valia  bem  um  exercito  pela  sua  condi 
cta,  tendo  sobre  elle  Napoleão  a  vantagem  da  prudência.  Di 
rante  a  travessia,  apesar  da  penosa  situação  e  da  incerte^zy 
em  que  se  via,  mostrou-se  sempre  tranquillo,  de  humor  jo 
vial,  como  por  algumas  vezes  se  viu.  Fallou  com  muita  affei- 
ção  da  sua  mulher  e  do  seu  filho,  lamentando  o  ver-se  (Tel- 
les separado;  as  lagrimas  borbulhavam-lhe  nos  olhos,  ao  mos- 
trar os  seus  retratos  ao  capitão  Maitland.  A  sua  saúde  pare- 
cia excellente,  mas  era  sujeito  a  adormecer,  o  que  certa- 
mente provinha  do  esgotamento  de  forças  de  uma  constitui- 
ção, que  tinha  experimentado  tão  graves,  duros  e  repetidos 
golpes.  No  dia  23  de  julho  passou  a  nau  perto  de  Ouessant 
Que  idéas  sobre  o  seu  futuro  não  agitaria  por  aquellaocea- 
sião  a  alma  afllicta  de  Buonaparte,  ao  approximar-se  de  um 
paiz  de  que  sempre  se  mostrara  tão  figadal  inimigo,  e  ao  ir 
entregar-se  humilde  e  voluntariamente,  segundo  allegava, 
ás  mãos  de  um  governo,  que  tanto  do  coração  e  com  tão 
justa  causa  o  detestava!  Revezes  da  inconstante  sorte  nesta 
variedade  das  cousas  do  mundo!  Por  muito  tempo  se  conser- 
vou elle  na  coberta,  e  por  mais  de  uma  vez  lançou  para  as 
costas  da  França  um  saudoso  e  derradeiro  olhar,  paiz  que 
nunca  mais  tornaria  a  ver :  todavia  nada  disse.  Ao  romper 
do  dia  24  a  Bellerophon  estava  na  altura  de  Darmouth.  Na» 
poleão  ficou  admirado  do  aspecto  grandioso  da  costa,  e  en- 
trando na  enseada  de  Torbav,  não  o  ficou  menos  da  belleza 
do  sitio,  que  é  celebre,  e  que  lhe  fez  recordar,  disse  elle, 
Porto  Ferrajo  na  ilha  do  Elba,  associação  de  bem  amargas 
idéas,  que  n^quelle  momento  não  podiam  deixar  de  lhe 
despertar  estranhas  e  pungentes  lembranças  do  seu  ante- 
rior estado,  confrontado  com  aquelle  em  que  os  seus  infor- 
túnios o  tinham  por  então  lançado! 

Apenas  a  nau  deitou  ferro,  o  capitão  Maitland  recebeu  des- 
pachos de  lord  Keith,  e  pouco  depois  do  almirantado,  que  lhe 
ordenavam  não  permittir  pessoa  alguma  de  qualquer  classe, 
ou  gerarchia  que  fosse,  subir  a  bordo  da  nau.  A  26  recebeu 
ordem  de  se  dirigir  com  ella  para -a  enseada  de  Plymouth. 
Com  a  chegada  da  Belforophon  a  esta  cidade  a  curiosidade 


161 

publica  augmentou-se  pela  mais  extraordinária  maneira,  to- 
mando o  aspecto  de  um  furor  insano.  O  mar  cobriu-se  logo 
de  uma  multidão  de  barcos,  rodeando  a  sobredita  nau,  pro- 
curando todos  ver  o  maior  homem  do  seu  tempo,  e  por  modo 
tal,  qne  as  ordens  previamente  expedidas  pelo  almirantado, 
a  fim  de  se  conservar  incommunicavel,  podiam  dizer-se  inú- 
teis, pois  os  esforços  que  para  a  sua  execução  empregavam 
as  pequenas  chalupas,  destinadas  a  similhante  serviço,  tor- 
navam-no  quasi  impraticável.  Ávidas  de  verem  Napoleão  as 
pessoas  que  iam  nos  citados  barcos,  que  de  certo  não  eram 
menos  de  mil,  não  olhavam  para  o  precipício  a  que  se  expu- 
nham de  caírem  ao  mar  e  submergirem-se,  nem  tão  pouco 
mostravam  receio  algum  de  ser  alvo  dos  tiros,  que  de  bordo 
da  nau  se  lhes  faziam  para  os  intimidar.  Ao  vel-o  a  bordo, 
era  logo  acolhido  por  geraes  acclamações,  a  que  elle  corres- 
pondia com  cortezias,  causando-lhe  espectação  ver  similhan- 
tes  esforços,  filhos  de  uma  curiosidade,  que  elle  nunca  tinha 
visto  manifestar-se  com  tamanho  enthusiasmo.  Com  o  andar 
do  tempo  esta  affluencia  de  barcos  tornou-se  tanto  maior, 
quanto  com  mais  certeza  se  soube  que  Napoleão  se  recusava 
abertamente  a  ir  para  o  exilio,  que  o  governo  inglez  lhe  des- 
tinava. Havendo  pois  receios  de  que  elle  se  escapasse  no 
■eio  d'estes  tumultos,  duas  fragatas  se  destinaram  a  guar- 
dak)  e  a  vigiar  a  Bellerophon,  dobrando-se,  e  até  mesmo 
triplicando-se  a  bordo  d'ella  as  sentinellas,  quer  de  dia,  quer 
de  noite. 

Se  isto  lhe  pôde  servir  de  alguma  satisfação,  bem  depres- 
sa se  lhe  tornou  ella  em  amargo  dissabor,  causado  pelo  que 
lia  nos  jornaes,  chegados  a  bordo  da  nau,  os  quaes  aberta- 
mente fallavam  do  boato  geralmente  espalhado  de  que  a  elle 
e  aos  da  sua  comitiva  lhes  era  prohibido  o  desembarque, 
dando-se  por  destino  ao  imperador  o  ir  como  preso  para  a 
ilha  de  Santa  Helena,  logar  olhado  como  o  mais  seguro  para 
o  reter  como  tal.  Napoleão  sobresaltou-se  com  isto  e  pediu 
com  instancia  ver  lord  Keith,  que  se  lhe  mostrara  obrigado 
por  algumas  attenções,  que  elle  Napoleão  tivera  para  com  um 
seu  sobrinho,  o  capitão  Elphinstone,  do  sétimo  de  hussards, 
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que  tinha  sido  ferido  e  feito  prisioneiro  nu  batalha  de  Wa- 
lerloo.  Esta  entrevista  entre  o  almirante  e  o  imperador  |fl 
logar  no  dia  iti  de  jullio ;  mas  delia  nada  resultou,  ]Kirqi* 
lord  Keilh  não  tinha  ainda  recebido  do  seu  governo  decido 
alguma  a  seu  respeito,  uem  ella  lhe  podia  ser  favorável,  ■ 
que  os  soberanos  alliados  haviam  unanimemente  acort 
considerar  Napoleão  como  seu  prisioneiro  de  guerra.  H| 
do  0  tratado  ou  convenção  que  haviam  paia  tal  tim  assigníil 
os  plenipotenciários  da  Gran-Bretanlia,  Áustria,  Hussia 
Prússia.  As  disposições  contidas  na  citada  convenção  era» 
i.*,  declarar  Buonaparle  como  prisioneiro  das  potencias i 
liadas ;  2.°,  commelter  a  Gran-Bretanha  o  guardal-o,  pela 
ma  que  mais  segura  e  melhor  lhe  parecesse;  3.°,  moslf 
que  a  mesma  (íran-flretanha  acceitava  o  encargo,  e  faria 
despezas  inherentes  a  elle;  4.°,  finalmente,  facultar  a 
uma  das  mencionadas  potencias  o  poderem  ter  um  comri 
sario  junto  da  pessoa  de  Buonaparte,  não  para  respondi 
pela  sua  segurança,  mas  para  attestarem  a  sua  existen 
A  França  fora  também  convidada  para  acceder  a  esta 
venção,  e  enviar  igualmente  um  commissario  para  certa 
a  existência  do  preso,  como  se  facultava  ás  mais  potend 
.Mr.  Talleryand  respondeu  por  uma  nota,  que  a  França  ao 
lava  o  ofTerecimento,  o  qual  se  devia  igualmente  fazer  a 
magestade  catholica  '.  O  zelo  do  conde  de  1'almella  não 
dia  deixar  neste  caso  tle  exigir  para  Portugal  a  prerogal 
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Ikspatika  tal  prerogativa,  Portugal  também  (Vella  gosaria; 
mas  que  lhe  observava  que  um  conftnissario  na  ilha  de  Santa 
Ue\ena  nSo  podia  ter  de  ordenado  menos  de  2:000  libras.  A 
isto  replicou  Palmella,  que  nas  suas  instancias  buscava  salva- 
guardar o  decoro  do  seu  soberano  e  o  pundonor  nacional, 
porque  quanto  ao  mais,  o  príncipe  regente  podia  nomear,  ou 
deixar  de  nomear  commissario  seu,  ou  podia  mesmo  dele- 
gar a  respectiva  commisslo  n'algum  dos  representantes  das 
outras  potencias,  segundo  o  que  melhor  lhe  parecesse.  Por 
conseguinte  a  ida  de  Napoleão  para  Santa  Helena,  como  pri- 
sioneiro das  potencias  alliadas,  era  negocio  irrevogavelmente 
decidido  pelo  governo  inglez,  pela  responsabilidade  da  segu- 
rança que  lhe  impunha  a  convenção,  celebrada  entre  as  res- 
.  pectivas  potencias  *. 

Com  as  vistas  pois  de  se  lhe  participar  similhante  deter- 
minação vieram  de  Londres  para  Plymouth  no  dia  30  de  ju- 
lho o  almirante  lord  Keith,  e  o  major  general  sir  Henrique 
Bonbury,  sub- secretario  de  estado,  como  portadores  das  de- 
finitivas instrucções  do  governo  inglez  a  sen  respeito.  No  dia 
Jl  de  julho  dirigiram-se  o  mesmo  lord  Keith  e  sir  Henrique 
Bonbury  a  bordo  da  Betterophon  entre  as  onze  horas  e  o 
meio  dia,  para  desempenharem  junto  de  Napoleão  a  commis- 
fio,  que  lhes  tinha  dado  lord  Melville,  primeiro  lord  do  al- 
mirantado,  sendo  acompanhados  por  mr.  Meike,  secretario 
de  lord  Keith,  cuja  presença  nreste  acto  se  julgou  necessá- 
ria, para  testemunhar  o  que  n'elle  se  passasse.  Tendo  sido 
atiminciados  a  Napoleão,  elle  os  recebeu  na  sua  camará,  onde 
o  encontraram  só  com  a  conveniente  serenidade  e  socego  de 
espirito.  A  isto  se  seguiu  fazer-Ihes  elle  algumas  perguntas 
frívolas  *.  Lord  Keith  lhe  apresentou  ent5o  a  copia  da  carta 
de  lord  Melville,  que  continha  as  ordens  do  governo  de  sua 

1  Veja  o  documento  n.°  15. 

1  O  relatório  que  vamos  apresentar  ao  leitor  é  copia  fiel  iTaquelle 

que  lord  Castlcreagh  communicou  ao  conde  de  Palmella,  por  quem  foi 

remetlido  ao  seu  governo  em  officio  de  12  de  agosto  de  1815,  copia  que 

se  acha  entre  a  sua  correspondência,  existente  na  secretaria  doestado 

fosnefoeios  estrangeiros. 


magestade  britannica,  e  a  entregou  a  BuonaparU?.  Eslelta 
perguntou  se  eslava  escripla  em  fraucez,  e  informado  óe 
que  estava  em  inglez,  pediu-lhe  que  lh"a  traduzisse,  l/rd 
Kcitlt  começou  então  a  ler-Ilía  em  francez,  mas  Buouaparte 
parecia  não  o  compreliender  bem.  e  havendo-lhe  tirado  i 
carta  das  mãos,  deu-a  a  sir  Henrique  Bunhurv.  pediíido-lhe 
i|ue  lh'a  lesse  mais  íntelligivelmente.  Suppoz  este  ijneBi» 
naparte  desejaria  ter  uma  traducção  por  escripto,  favor I 
eile  dispensou ;  mas  a  carta  foi-lhe  verbalmente  lida,  anim 
ciando-lhe:  «que  os  ministros  inglezes  faltariam  ao  seu  ih 
ver  para  com  o  seu  soberano  e  para  com  os  alliados,  se  iW 
xassem  ao  general  Buouapatte  os  meios  e  a  occasião  de  p« 
turbar  de  novo  a  paz  d;i  Europa.  Que  a  ilha  de  Sanla  Hell 
na  tinha  sido  escolhida  para  sua  futura  residência,  poroi 
a  sua  situação  isolada  lhe  permittia  deixal-o  mais  em  libe 
dade  do  que  sem  perigo  se  lhe  podia  conceder  em  qualqoí 
outra  parle.  Que  a  excepção  dos  generaes  Savary  e  Líl 
inand,  o  general  Buonaparte  poderia  escolher  três  oflkã 
os  quaes,  com  o  seu  facultativo  leriam  a  permissão  de  o  M 
panliara  Sanla  Helena,  lendo  a  liberdade  de  levar  rnms 
doze  creados».  D  mesmo  documento  dizia  que  as  pess 
que  o  acompanhassem  seriam  sujeitas  a  certas  rostricç& 
e  não  poderiam  deixar  a  ilha  sem  auetorisação  do  govei 
britaiuiico.  Finalmente  disseram-lhequeoalmirantesir  Ge 
ge  Qocfcbam,  nomeado  governador  geral  do  Cabo  da  B 


muito  bem,  visto  que  a  traducção  tinha  sido  suficientemente 
boa.  Entregou-se-lhe  o  papel,  que  elle  poz  sobre  a  mesa ; 
mas  depois  de  um  momento  de  pensar,  começou  a  protestar 
solemnemente  contra  este  procedimento  do  governo  britan- 
nico,  dizendo :  cque  elle  governo  não  tinha  o  direito  de  dis- 
por (1'elle  por  similhante  maneira,  e  que  n'este  caso  appel- 
\m  para  o  povo  inglez  e  para  as  leis  do  paiz.  Buonaparte 
perguntou  então  qual  era  o  tribunal  para  o  qual  elle  podia 
appellar  contra  a  injustiça  d'esta  decisão  do  governo  britan- 
nico.  Eu  vim  aqui,  disse  elle,  pôr-me  aos  lares  da  vossa  na- 
ção, e  reclamar  o  direito  de  hospitalidade ;  eu  mesmo  não 
soo  prisioneiro,  e  se  o  fosse,  vós  serieis  obrigados  a  tratar- 
me  segundo  o  direito  das  gentes.  Vim  para  o  vosso  paiz  co- 
mo um  passageiro,  embarquei-me  num  dos  vossos  navios 
de  guerra,  depois  de  ter  entabolado  uma  negociação  com  o 
official  que  o  commandava.  Se  elle  me  dissesse  que  eu  seria 
tratado  como  prisioneiro,  eu  não  teria  vindo  para  elle.  Per- 
guntei-lhe  se  elle  me  queria  receber  com  a  minha  comitiva 
a  seu  bordo  e  conduzir-me  a  Inglaterra.  O  capitão  Maitland 
não  me  deu  o  seu  consentimento,  senão  depois  de  ter  para 
este  fim  recebido  as  ordens  do  seu  governo.  Foi  portanto  um 
laço  que  se  me  armou.  Vindo  para  bordo  de  um  navio  de 
guerra  inglez,  confiei-me  á  hospitalidade  do  povo  britanni- 
oo,  como  se  houvesse  entrado  n'uma  das  suas  cidades:  um 
Wio  e  uma  cidade  é  tudo  o  mesmo.  Quanto  á  ilha  de  Santa 
Helena,  ella  é  a  sentença  da  minha  morte.  Eu  protesto  con- 
tra o  asylo  que  se  me  designa.  Pelo  mesmo  modo  eu  não  que- 
ro ser  um  prisioneiro,  retido  n'uma  fortaleza  do  paiz.  Exijo 
ser  recebido  e  admittido  como  cidadão  inglez.  Eu  sei  que 
Qão  posso  aspirar  aos  direitos  de  um  indígena,  e  que  são 
Precisos  muitos  annos  para  obter  o  direito  de  domiciliado. 
ft>is  bem,  que  o  príncipe  regente  me  colloque  debaixo  da  vi- 
'  gilancia  de  quem  bem  lhe  parecer,  durante  o  respectivo  es- 
paço de  tempo  para  o  obter;  que  se  me  dè  uma  casa  de  cam- 
po no  centro  da  ilha  e  a  trinta  léguas  da  costa;  que  se  me 
dê  um  commissario  encarregado  de  examinar  a  minha  cor- 
respondência, e  de  dar  uma  conta  exacta  de  todas  as  rainhas 
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acções,  e  se  o  príncipe  regente  deseja  ter  a  ininlia  palam, 
eu  lh'a  darei  talvez.  Por  este  modo  eu  poderei  gosar  de  «a 
certo  grau  de  liberdade  individual,  e  dar-me  ao  prazerdi 
litteralura.  Em  Santa  Helena  cu  não  poderei  viver  alemie 
três  mezes;  a  minha  constituição  não  poderá  snpportaresto 
género  de  vida  e  n'ella  morrerei.  Eu  estou  costumado  i  io- 
dar a  cavalio  vinte  boas  léguas  por  dia :  que  posso  eu  faet 
sobre  este  pequeno  rochedo,  posto  na  extremidade  do  mm 
do?  O  clima  é  muito  quente  para  mim.  Não,  eu  não  irá 
para  Santa  Helena,  Botany-Bay  é  melhor  do  que  Santa  BV 
lena.  Se  o  vosso  governo  deseja  a  minha  morte,  que  madí 
elle  mesmo:  para  isto  não  vale  a  pena  de  me  enviarem 
Santa  Helena.  E  que  bem  vos  pode  fazer  a  minha  morteítt 
não  vos  posso  fazer  mal  atgum ;  já  não  sou  soberano,  soma 
simples  particular;  os  tempos  e  os  negócios  temmudifo 
Que  perigo  lia  pois  para  o  vosso  governo  em  me  deixar  li 
ver  em  Inglaterra  como  particular,  debaixo  da  vigilância  tp 

e  julgar  a  propósito? 

«Buonaparte  lembrou  muitas  vezes  a  condição  eomaj 
se  tinha  dirigido  para  bordo  da  Bvllvraplnm,  insistindo  1 
pre  em  que  a  tinha  escolhido  sem  ser  a  isso  forçado,  e 
havia  preferido  conliar-se  á  generosidade  e  á  hospitalid 
do  povo  brilanuico,  a  tomar  qualquer  outra  resolução.  Ç 
me  embaraçava  ile  ir  para  a  casa  do  meu  padrasto,  < 
elle,  011  para  casa  do  imperador  Alexandre,  que  t 
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se-lia  em  França  e  na  Itália,  e  custará  a  vida  a  mais  de  um 

raglez.  Nunca  se  viu  uma  circumstancia  igual  nos  annaes  do 

mundo.  Quem  me  obrigou  portanto  a  tomar  a  resolução  que 

abracei  ?  A  bandeira  tricolor  fluctuava  ainda  em  Bordeaux, 

em  Nantes  e  em  Rochefort ;  o  exercito  ainda  se  não  tinha 

submettido,  eu  podel-o-ía  reunir,  ou,  se  o  preferisse,  ficar 

escondido  em  França.  Quem  me  poderia  embaraçar  que  eu 

1  ficasse  escondido  durante  annos  entre  um  povo  que  me  era 

dedicado  ?  Mas  preferi  ficar  em  Inglaterra  como  simples  par- 

ticular. 

f  Buonaparte  voltou  de  novo  á  sua  negociação  còm  o  capi- 
tão Maitland ;  à  segurança  que  se  lhe  havia  dado  de  ser  con- 
duzido para  Inglaterra,  e  ás  honras  e  attenções  que  lhe  ha- 
viam prodigalisado  o  capitão  Maitland  e  o  almirante  Hotham, 
e  no  fim  de  tudo,  disse  elle,  foi  um  laço  que  se  me  havia  ar- 
mado; se  vós  ides  actualmente  attentar  contra  a  minha  vida, 
será  isto  cobrirem-se  de  uma  vergonha  eterna,  o  príncipe 
regente,  o  vosso  governo  e  U  nação ;  será  uma  cobardia  sem 
exemplo.  Eu  sou  seu  inimigo,  e  vim  entregar-me  á  sua  dis- 
crição ;  eu  tenho  sido  o  maior  inimigo  do  vosso  paiz ;  eu 
tos  fiz  a  guerra  durante  vinte  annos ;  e  n'esta  hora  eu  vos 
toa  maior  honra,  dei-vos  a  maior  prova  da  minha  confian- 
ça, e  vim  entregar-me  voluntariamente  entre  os  braços  do 
mais  constante  e  do  mais  inveterado  dos  meus  inimigos.  Lem- 
brae-vos  do  que  fui  e  do  logar  que  occupei  entre  os  sobera- 
nos da  Europa ;  um  pedia  a  minha  protecção,  outro  dava-me 
a  sua  filha,  e  todos  procuravam  a  minha  amisade.Eu  fui  im- 
perador reconhecido  por  todas  as  potencias  da  Europa,  ex- 
ceptuando somente  a  Inglaterra.  Essa  mesma  Inglaterra  me 
reconheceu  todavia  como  primeiro  cônsul  em  França  e  tra- 
tou commigo.  Napoleão  voltou-se  depois  para  a  mesa,  e  pondo 
a  sua  mão  sobre  o  papel,  continuou :  o  vosso  governo  não 
tem  o  direito  de  me  chamar  general  Buonaparte,  eu  sou  pelo 
menos  primeiro  cônsul,  e  devo  ser  tratado  como  tal,  se  éque 
se  faz  tanto  como  o  de  tratar  commigo.  Na  ilha  do  Elba  fui  eu 
lâ  tanto  soberano  como  o  fui  sobre  o  throno  de  França ;  na 
do  Elba  fui  tanto  soberano  como  o  próprio  rei  de  Fran- 
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ca :  cada  um  de  sós  Unha  a  sua  bandeira  ;  eu  linha  a  mmlu: 
nós  tínhamos  cada  um  o*  nossos  navios  e  as  nossas  tropas. 
As  minhas,  repetia  elle  com  um  sorriso,  eram  em  \m\am 
escala,  cu  tinha  (jOO  soldados,  elle  tinha  200:000;  mas  cm- 
fim  eu  liz-lhe  a  guerra,  bati-o,  expulsei-o  do  paiz  e  deílliro- 
nei-o.  Tudo  isto  não  pôde  todavia  mudar  a  minha  posiçãude 
maneira  a  privarem-me  da  minha  preeminência  como  sobe- 
rano da  Europa. 

«Napoleão  (aliou  sem  quasi  ser  interrompido  por  loci 
Keith,  ou  por  mim  ';  elle  parava  algumas  vezes,  como. 
esperasse  alguma  resposta.  Eu  disse-lhe  que  não  era  .senão 
o  portador  dos  despachos  para  lord  Keith..  que  não  eslii 
portanto  auclorisado  a  entrar  em  discussão,  B  que  não  paln 
tomar  sobre  mim  senão  ouvir  as  representações  du  grtttré 
BtÊOMparta  e  communical-as  aos  ministros  do  rei.  Observo? 
lhe  que  estava  convencido  de  que  o  governo  não  fixara  a: 
escolha  sobre  a  ilha  de  Sanla  Helena,  senão  porque  a  sul  s* 
luação  local  lhe  permitlia  gosarde  um  maior  grau  de  líber 
dade  pessoal  do  que  em  ioda  a  Inglaterra.  Buonaparle  repi 
cou  immedialamenle:  não,  não,  de  maneira  alguma  Si 
Helena,  eu  não  irei  para  ella.  Vós  não  querereis  segurainenl 
ir  para  ella,  vós  senhor,  nem  vósmvIord.En  não  saio  d'a( 
tornou  elle  a  dizer,  eu  não  irei  para  Santa  Helena.  Eu  não 
um  Hercules;  mas  vós  não  me  levareis  daqui.  Eu  pretiro  n 
rer  n"esíe  logar.  Vós  tendes-me  achado  livre,  despedi-n» 


úr  da  Bellerophoti,  antes  do  governo  ser  informado  do  que 
tinha  dito  nesta  occasião,  e  de  se  lhe  fazer  saber  a  sua 
solução  definitiva.  EUe  acrescentou,  que  quanto  ao  seu  em- 
t><arqne  a  bordo  da  Northumberland,  não  o  consentiria .  Eu  não 
i  k~^í  para  ella,  nem  sairei  d'aqui,  concluiu  elle. 

tLord  Keith  julgou  mesmo  que  quando  a  Northumberland 
egasse,  uma  similhante  demora  podia  ser  concedida  a  Buo- 
: parte.  Tendo  consultado  sobre  isto  a  minha  opinião,  res- 
pondi-lhe  que  nada  lhe  podia  dizer  sobre  este  ponto,  e  que 
era  a  s.  s.a  a  quem  cumpria  decidil-o. 

cBnonaparte  pediu-me  com  instancia  que  informasse  o 
governo  de  sua  magestade  do  que  se  tinha  passado  sem  a 
menor  dilação.  Disse-lhe  que  immediatamente  faria  o  meu 
relatório,  e  que  eu  mesmo  permaneceria  em  Plymouth  até  ao 
seguinte  dia,  quando  porventura  elle  tivesse  ainda  a  com- 
municar-me  alguma  cousa. 

•Lord  Keith  perguntou  a  Napoleão  se  elle  desejava  pôr  a 
sua  resposta  por  escripto.  Disse-lhe  que  não.  Este  senhor 
entende  bem  o  francez,  elle  fará  o  processo  verbal,  elle  está 
&'uma  situação  eminente,  e  deve  ser  homem  de  bem.  EUe 
fará  saber  ao  governo  a  resposta  que  lhe  dei. 

•Depois  de  ura  ligeiro  silencio,  Buonaparte  retomou  a  pa- 
lavra, tornou  ao  mesmo  assumpto,  representando  particular- 
mente que  elle  tinha  sido  livre  em  se  dirigir  ou  não  para  o 
logar  em  que  estava,  e  que  se  não  tinha  decidido  a  isto  se- 
aão  por  julgar  que  o  capitão  Maitland  se  conduziria  em  con- 
formidade das  ordens  do  governo,  e  o  conduziria  para  um 
k^ar  em  que  estivesse  com  segurança.  Representou  elle  a 
ilegalidade  de  uma  sentença  de  morte,  ou  de  uma  prisão 
contra  elle.  O  seu  desejo  era  o  de  chamar  formalmente  as 
'eis  em  seu  favor  e  o  povo  inglez,  e  representar  a  vergonha 
que  cairia  sobre  a  nação,  e  particularmente  sobre  o  governo, 
&e  o  condemnassem.  Elle  renovou  o  seu  desejo  de  viver  em 
Inglaterra  como  simples  cidadão,  debaixo  da  vigilância  de  um 
ooinmissario,  que  de  grande  utilidade  lhe  seria  no  primeiro 
armo,  e  lhe  ensinaria  aquillo  que  elle  tinha  a  fazer,  e  eu  lhe 
darei  a  minha  palavra  de  honra,  acrescentou  elle,  de  não  ter 


parte,  junto  do  qual  elle.  se  demorou  por  pouco  tem 
Finalisando,  como  aqui  Analisámos,  o  curioso  reis 
sir  Henrique  Bunbury,  declarámos  que  pozemos  to 
mero  em  lhe  nâo  mutilar  cousa  alguma,  para  que  o  lei 
não  discordar  da  nossa  opinião,  conheça  bem  a  fim 
tado  de  notável  fraqueza  em  que  por  aquella  occasião 
estar  a  cabeça  do  famoso  Napoleão  Buonáparte,  ao  ve 
mãos  dos  seus  inimigos,  e  coagido  a  ir  desterrado  p 
ilha,  onde  lhe  causava  a  maior  repugnância  ter  de 
empregando,  para  evitar  isto,  uma  pratica  tão  li 
quanto  inútil,  como  a  olharia  qualquer  outro  homer 
e  regular  juizo  em  circumstancias  taes.  Figura-se- 
que  a  maneira  afflictiva,  e  quasi  que  plangente,  por 
redarguiu  á  intimação,  que  por  parte  do  governo  bi 
se  lhe  fez,  para  ir  em  reclusão  perpetua  para  a  ilha  ( 
Helena,  a  pertinaz  recusa  que  nisto  mostrou,  e  as 
soes  de  que  se  serviu  para  a  formular,  preoccupado  \ 
da  morte  que  lá  ia  ter,  assemelha-se-nos  ao  incomn 
e  impertinente  choro  de  uma  creança,  quando  per 
mosa  se  vê  obrigada  a  fazer  aquillo  que  não  quer 
altamente  lhe  repugna  fazer.  É  esta  a  rasão  por  qu< 
antolha  que  a  cabeça  deste  grande  homem  apresen 
nifestos  signaes  de  transtornada,  na  conferencia  q 
com  lord  Keith  e  sir  Henrique  Bunbury,  e  por  modo 
um  tamanho  guerreiro  como  elle  foi,  assombrando  c 
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que  os  conjurados  em  chusma  e  como  á  porfia  sobre  elle 
descarregavam,  e  ao  ver  enlre  elies  a  Marco  Bruto,  seu  tão 
predilecto  em  amisade  e  favor,  com  animosa  coragem  e  he- 
róica sobranceria  lhe  diz :  também  tu,  meu  filho  fínito  ?  E  co- 
brindo logo  em  seguida  com  notável  sangue  frio  a  cabeça 
coma  toga,  resignado-se  ofTereceu  aos  golpes  dos  seus  assas- 
'   sinos,  deixando-se  cair  victima  d?olles,  com  a  singularida- 
de de  ir  perder  a  vida  junto  da  estatua  do  seu  rival  Pom- 
peu! Um  outro  exemplo  de  não  menos  lastimosa  pratica,  mas 
denm  animo  não  menos  forte  e  resoluto  que  o  de  Júlio  Cé- 
sar, nos  offerece  um  outro  afamado  guerreiro,  tal  como  An- 
nibil,  cujo  nome  lhe  ennobrece  a  historia,  transmittindo-o  aos 
vindouros  como  general  illustre.  Todos  sabem  que,  vendo-se 
seriamente  perseguido  pelos  romanos,  depois  da  batalha  de 
Zama,  que  o  obrigou  a  procurar  um  asylo  na  corte  de  Pru- 
sias,  rei  da  Bithinia,  resoluto  recorreu,  ao  julgar-se  por  elle 
trahido,  ao  emprego  de  um  enérgico  e  mortífero  veneno,  que 
de  prevenção  comsigo  trazia,  e  por  meio  d'elle  se  poupou  a 
afitontoso  ludidrio  das  humilhações  por  que  teria  de  pas- 
sar em  Roma,  parecendo-lhe  mais  digno  do  seu  alto  renome 
©  do  seu  grande  saber  militar  entregar-se  cadáver  nas  mãos 
dos  seus  mortaes  inimigos,  do  que  conservar  uma  vida  para 
*  ir  miseravelmente  perder  por  tão  degradante  e  miserável 
ÍÔrma.  Também  não  é  menos  notável  o  valor  de  Caio  Mário 
Junior,  quando  depois  da  batalha  de  Roma,  ganha  por  Sylla, 
se  fez  assassinar  em  Pernesto  por  um  dos  seus  próprios  sol- 
dados, para  por  este  modo  evitar  cair  nas  mãos  dos  seus  ini- 
migos e  subtrahír-se  aos  maus  tractos  que  d'elles  receberia. 
Todavia  não  se  pode  dizer  de  Napoleão,  quando  collocado 
ã  frente  dos  seus  exércitos  nos  campos  da  batalha,  que  a  idéa 
clamorte  o  preocupasse,  a  ponto  de  commetto&jctos  de  fra- 
queza e  cobardia;  mas  também  é  certo  que  os  de  um  com- 
provado valor  pessoal  algum  tanto  lhe  escasseiam,  o  que  não 
admira,  porque  officiaes  generaes  ha  que,  sendo  dotados  de 
çrande  valor  pessoal,  não  tèem  cabeça  estratégica,  e  vice- 
versa,  sendo  como  temos  por  certo,  que  qualquer  doestes 
dotes  não  é  consequência  necessária  provir  um  do  outro. 
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Seja  porém  como  for,  certo  é  que  abandonar,  ou  mesmo  fu- 
gir da  frente  dos  exércitos  que  commandava,  quando  os  via 
em  vésperas  de  perdição,  ou  luctando  com  toda  a  ordem  de 
amarguras,  para  se  salvar  a  si  próprio,  è  facto  que  repetiu 
por  mais  de  uma  vez,  com  bastante  desar  para  o  seu  nome, 
segundo  o  nosso  modo  de  ver.  Assim  o  praticou  com  o  exer- 
cito que  conduziu  ao  Egypto,  e  que  levado  por  elle  a  um  las- 
timoso estado  de  miséria  e  de  difQcil  salvação,  foi  então  que 
elle  o  abandonou,  desertando  d'elle  para  vir  em  França  ga- 
nhar um  império.  Ainda  com  peior  aspecto  do  que  esta 
fuga  se  nos  apresenta  a  sua  retirada  da  Rússia.  Nella  sevè, 
que  emquanto  precisou  d'esses  estroncados  restos  do  gran- 
de exercito  que  para  lá  levou ;  emquanto  na  sua  desordena- 
da marcha  retrograda  pelo  interior  d'aquelle  vasto  império 
lhe  serviram  como  de  guarda  segura  para  a  sua  pessoa,  li- 
vrando-o  de  cair  nas  mãos  de  alguma  horda  de  cossacos, 
nunca  teve  pressa  de  se  apresentar  em  Paris ;  mas  chegado 
que  foi  ás  fronteiras  da  Polónia,  nenhum  remorso,  nem  es- 
crúpulo algum  concebeu  de  os  abandonar,  para  apressado 
voltar  a  Paris,  apesar  do  voto  que  em  sentido  contrario  lhe 
apresentaram  alguns  dos  seus  mais  notáveis  e  predilectos 
generaes,  que  aliás  eram  também  seus  amigos  íntimos. 

A  retirada  de  Napoleão,  depois  da  batalha  de  Leipsig,  posto 
que  não  tão  indecorosa  comopara  elle  foram  as  precedentes, 
nem  por  isso  deixou  de  também  ser  feita  com  o  mesmo  ca- 
racter de  segurança  pessoal  para  elle  próprio.  A  pressa  qttô 
poz  em  a  eiTeituar  foi  tal,  que  mandou  saltar  aos  ares  a  pontB* 
que  ha  junto  daquella cidade,  de  que  resultou  tornar-se  iifl' 
praticável  a  retirada  de  metade  do  seu  mesmo  exercito,  sa" 
criticado  como  foi  por  similhante  medida,  confiada  á  execu' 
ção  do  general  Flahaut.  Emquanto  pois  tratava  de  por  simi- 
lhante modo  se  guardar  a  si,  íruma  retirada  feita  na  maior 
desordem,  indo  sempre  na  frente  dos  retirados,  pouco  ou 
nada  lhe  importando  com  a  sua  retaguarda,  coube  aos  gene- 
raes Macdonald  e  Poniatowski  a  perigosa  honra  de  lhe  guar- 
darem as  costas,  perdendo  este  ultimo  general  heroicamente 
a  vida  em  similhante  commissão.  Foi  por  este  modo  que  che- 
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tzen,  eno  dia  23  de  outubro  a  Erfut,  onde  julgou 
norar-se ;  mas  com  a  noticia  dos  seus  novos  desas- 
amente  deixou  a  Marmont  o  cominando  da  reta- 
;anhando-lhe  este  general  a  batalha  de  Hanau,  em 
Napoleão  não  tomou  parte,  procurando  alcançar 
,  que  effectivamente  alcançou  no  mesmo  dia  30, 
referida  batalha  teve  logar.  De  Francfort  saiu  elle 
de  novembro,  chegando  no  dia  2  a  Mayence,  que 
te  deixou  no  dia  7  do  referido  mez,  indo  no  dia  O 
lalmente  em  Paris,  podendo  portanto  dizer-se  que 

citada  batalha  de  Leipsig  nunca  mais  se  lhe  impor- 
>s  seus  exércitos,  que  successivamente  foi  deixando 
ítaguarda.  Aos  restos  da  batalha  de  Waterloo  não 
menos  provas  do  seu  desamor,  deixando-os  tam- 
ibandono,  para  só  tratar  de  si. 
a   no  que  dizemos  não  queremos  ir  tão  longe, 

faz  mr.  Beauchamp,  pintando  Napoleão  no  desfe- 
italha  de  Waterloo,  cedendo  ao  pavor  que  o  domi- 
>or  tal  motivo  escapando-se  por  entre  os  soldados, 
suas  próprias  expressões  as  seguintes :  fpreferin- 

a  sua  vida  a  tudo  mais,  o  imperador  abandonou, 

aquelles,  que  por  elle  morriam»  (tomo  ív,  pag. 
uc  portanto  se  vô  da  sua  conducta  é,  que  emquanto 
fies  de  victoria  elle  se  vangloriava  e  applaudia  dos 

seus  exércitos,  em  occasiôes  de  desgraça  nada  lhe 
i  com  ellps.  Á  vista  pois  de  similhantes  factos  pare- 
ic  a  conducta  de  Napoleão,  abandonando  os  seus 

por  tantas  vezes  em  occasião  de  desgraça,  é-lhe 
pouco  honrosa  para  a  sua  memoria,  podendo  até 
izer-se  que  bem  pouco  digna  de  imitação,  pois  na 
grandes  capitães  que  o  precederam,  não  achámos 
om  que  possa  auctorisar-se-lhe  similhante  condu- 
admira  pois  que  em  1815  muitos  dos  seus  próprios 

lha  seguissem  também,  abandonando-o  a  élle, 
i  desgraça  tão  terrivelmente  o  perseguia?  Final- 
jue  não  podemos  deixar  de  notar,  em  conclusão  do 
>s  dito,  é  que  a  maneira  por  que  Napoleão  se  con- 


duziu,  quando  se  viu  em-  desgraça,  não  correspondeu 
certo  ao  que  era  de  esperar  de  um  tão  notável  e  afamai 
guerreiro,  tendo-se  aliás  mostrado  tão  orgulhoso  e  insolem^ 
no  auge  da  sua  fortuna.  As  suas  humilhantes  lamurias,  pow 
elle  feitas  ao  governo  inglez,  e  os  seus  manifestos  receiosdc 
encarar  a  morte  com  animo  tranquillo  e  nobre,  de  certo  es- 
tão muito  longe  do  aphorismo  stoico  do :  si  fracíus  illabatur 
orbiss  inipavidtnn  fvrieiu  mina,  que  superiormente-attribni- 
mos  numa  nota  a  lord  Wellington,  famoso  emulo  da  sua  bri- 
lhante fortuna. 

Alem  do  exposto  francamente  confessámos  que  este  notá- 
vel homem  de  guerra  o  temos  como  um  dos  maiores  flagel- 
los  da  humanidade,  que  a  Providencia  Divina  mandou  a  este 
mundo  para  seu  castigo,  e  as  trágicas  peripécias  da  famosa 
revolução  franceza  de  1789  fizeram  tâo  notavelmente  appa- 
recer  na  scena  politica  d'aquelle  tempo,  elevando-o  por  flui, 
nâo  só  a  imperador  dos  francezes.  mas  até  mesmo  quasiqu^ 
a  imperador  de  toda  a  Europa.  Homens  ha  quetèem  podido 
fazer  a  sua  própria  fortuna,  felicitando  os  mais,  outros  pa* 
rém  se  tem  visto,  que  sobem  ao  auge  da  maior  grandeza,  fa- 
zendo  a  desgraça  de  muitos,  sendo  deste  género  a  fortuna 
de  Napoleão  liuonaparle,  que  tantos  milhões  de  homens  poT 
mero  capricho  seu  levou  a  perder  a  vida,  e  tão  graves  des- 
graças causou,  tanto  á  França,  como  ás  mais  nações  da  Eu- 
ropa. Alem  d?isto  uma  das  fatalidades  ligadas  ao  seu  gover* 
no  foi  a  de  que  todas  as  suas  concepções  eram  germens  de 
calamidade  para  a  espécie  humana,  indo  até  contender  com 
as  nações  mais  afastadas  da  França,  podendo  com  verdade 
dizer*se,  que  se  o  génio  do  mal  nâo  fosse  uma  pura  allegoria, 
achar-se-ia  elle  persnnalisado  neste  perturbador  geral  da 
Europa.  One  por  taes  fados  elle  se  constituiu  verdugo  da 
humanidade  é  cousa  que  não  admitte  duvida,  sendo  Porttt* 
gal  um  dos  paizes  ao  qual  mais  damnos  e  desgraças  causou, 
e  todas  ellas  de  muita  gravidade,  a  ponto  de  que  ainda  hoje 
mesmo  nenhum  cidadão  portuguez,  em  quem  o  amor  da  pá- 
tria predomine,  poderá  jamais  ouvir  fallar  delle  sem  lhe 
estigmatisar  a  memoria,  sendo  nós  um  destes.  Todavia  ao 
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chegarmos  á  triste  narração  dos  seus  grandes  infortúnios,  e 
ao  vermol-o  curvado  á  vergonhosa  humilhação  de  se  confor- 
mar resignado  com  tudo,  quanto  d'elle  exigiu  o  governo  bri- 
tounico,  seu  figadal  inimigo,  doe-nos  na  verdade  o  coração, 
e  a  piedade  nos  domina  para  com  a  mísera  situação  de  um 
homem,  que  depois  de  ter  subido  pelo  seu  grande  talento 
militar  á  maior  elevação  que  podia  ter  n'este  mundo,  veiu 
por  fim  a  perder-se,  caindo  no  abysmo  da  desgraça  pelo  seu 
desmedido  orgulho  e  prepotência,  reduzido  á  deplorável  con- 
de prisioneiro  nas  mãos  do  referido  governo,  que  d'elle 
z  como  quiz,  pouco  faltando  para  o  metter  n'uma  gaiola 
de  ferro,  como  seu  figadal  inimigo. 

Não  são  asserções  gratuitas  as  que  acabámos  de  fazer, 
porque  depois  que  os  commissarios  inglezes,  que  a  bordo  da 
mBeUorophon  foram  participar  a  Napoleão  o  exilio  a  que  o 
governo  britannico  o  condemnára  para  a  ilha  de  Santa  Helena, 
em  nada  mais  se  cuidou  do  que  em  realisar  tal  desterro  e 
abreviar-lhe  para  elle  a  viagem.  Verdade  é  que  a  differen- 
tes  meios,  ou  estratagemas  se  recorreu  antes  d'ella  se  levar 
aeffeito,  inclusivamente  a  projectos  de  envenenamento  por 
parte  de  alguns  seus  amigos,  para  o  subtrahirem  á  sorte  que 
lhe  estava  destinada ;  mas  tudo  isto  se  baldou,  sem  um  só  lhe 
aproveitar.  Etlectivamente  no  dia  4  de  agosto  a  Bellerophon 
saiu  da  enseada  de  Plymouth  para  o  alto  mar,  onde  no  mes- 
mo dia  se  lhe  foi  juntar  a  Nortltumberland,  e  a  esquadra  des- 
tinada para  Santa  Helena.  Ao  ver  estas  disposições  Napoleão 
decaiu  inteiramente  dos  seus  passados  furores ;  e  submet- 
lendo-se  resignadamente  á  sua  triste  sorte,  deu  ordem  para 
se  proceder  á  entrega  das  suas  armas  na  mao  dos  seus  in- 
imigos, os  quaes  lhe  tomaram  tambeni  conta  da  sua  baga- 
gem, incluindo  o  seu  dinheiro,  que  apenas  subiu  a  4:000  na* 
poleões  em  oiro,  de  que  foi  privado,  com  o  pretexto  de  se 
lhe  tirar  este  poderoso  meio  de  poder  subornar  alguém,  e 
portanto  fugir  da  ilha  para  onde  tinha  de  ir.  Pelas  onze  ho- 
ras e  meia  do  dia  7  do  citado  mez  de  agosto,  lord  Keith, 
mettendo-se  a  bordo  da  sua  chalupa,  dirigiu-se  para  a  Bello- 
raphon,  para  de  bordo  d' esta  nau  conduzir  Napoleão  para 


bordo  da  Northumberland,  prompta  a  seguir  riagem.  Pe? 
uma  hora  daJarde  declarou  elle  achar-se  em  estado  de 
tuar  a  transferencia  que  d'elle  se  exigia,  e preparada  que! 
a  chalupa  para  o  receber,  os  soldados  da  guarnição  da  nas-  u 
lhe  apresentaram  as  armas,  e  os  tambores  lhe  bateram 
competentes  três  rufos,  recebendo  assim  ao  sair  da 
phon  as  honras  que  se  costumam  prestar  aos  generaes,  hoi 
ras  que  novamente  se  lhe  tributaram  a  bordo  da  Narthmr 
berland,  quando  lá  chegou.  O  dia  15  de  agosto  de  I8ii 
anniversario  do  seu  nascimento,  foi  passado  durante  a  vis 
gem,  e  postoque  o  santo  padre  tivesse  n'este  mesmo  dia,  nu 
em  anuo  anterior,  canonisado,  para  o  obsequiar  talvez,  ur 
santo  Napoleão,  destinando-o  para  seu  patrono  *,  nem 


isso  o  protegido  deixou  n*  aquelle  de  1815  de  passar  pel< 
amargos  dissabores  que  temos  relatado,  e  porque  continuo" 
a  passar  até  á  sua  morte.  No  dia  15  de  outubro  a 
berland  chegou  finalmente  a  Santa  Helena,  e  no  scguinl 
desembarcou  para  terra  o  maior  homem  do  seu  século,  mi    —~ 

litarfnente  fallando,  o  ex-imperador  dos  francezes,  Napo 

leão  I,  no  caracter  de  prisioneiro  de  guerra,  a  que  o  reduai 
o  seu  orgulho  e  a  monumental  batalha  de  Waterloo  2. 

1  Assim  se  lè  a  paginas  H5  do  volume  xvii  da  vida  de  Napoleão  por 
sir  Walter  Scott,  traducção  franceza. 

*  Durante  cinco  annos  e  oito  mezes  permaneceu  Napoleão  na  ilha 
de  Santa  Helena,  sempre  vigiado  por  sentinellas  inglezas.  postadas  a 
certa  distancia  da  casa  de  Longwood,  sua  habitual  residência,  não  po- 
dendo passar  para  alem  do  local  por  ellas  vigiado.  No  fim  d'aquelle  es- 
paço de  tempo  perdeu  elle  a  wda,  faltando- lhe  quatro  mezes  e  dez  dias 
para  contar  cincoenta  e  dois  annos  de  idade,  por  ter  nascido  na  Córse- 
ga no  dia  15  de  agosto  de  1769,  e  portanto  no  mesmo  anno  em  que 
tainhem  nascera  o  duque  de  Wellington  :  singular  coincidência  d'estcs 
dois  óinulos  na  carreira  militar !  Assim  acabou  pois  aquelle  grande  vulto, 
pungido,  como  suppomos  que  seria,  pelos  remorsos  do  que  fez,  e  ao  mes- 
mo tempo  acurvado  debaixo  do  peso  de  vexatórias  humilhações,  rece- 
bidas das  mãos  dos  seus  inimigos,  o  que  para  a  sua  ambição  decaída 
forçosamente  devia  ser  uma  das  suas  maiores  amarguras.  Justo  castigo 
do  atroz  assassinato  do  duque  de  Engien,  com  suspeitas  de  ser  também 
auetor  de  outros  de  que  certas  personagens  foram  victimas,  taes  como 
Pichegreu.  etc. 


CAPITULO  III 


•quanto  em  Portugal,  concluída  a  guerra  da  península  e  acabadas  as  festas  da  recttpçâo 
do  exercito,  se  levantavam  queixas  contra  os  governantes,  e  no  Brazil  se  baldavam  as 
rosra  tiras  dos  governadores  do  reino  e  as  diligencias  feitas  pela  Inglaterra  para  que  o 
príncipe  regente  viesse  da  America  para  a  Europa,  o  conde  de  Palmella  tratava  de  obter 
que  Portugal  fosse  contemplado  com  a  quota  proporcional  na  partilha  dos  700.000:000 
de  franco»,  impostos  á  França  pelos  alliados  era  1815,  e  que  o  exercito  português  fosse 
igualmente  contemplado  no  valor  dos  despojos,  tomados  aos  francexes  durante  a  citada 
da  península,  valor  que  o  parlamento  inglex  havia  votado  para  o  seu  exercito.  Injus- 
igeneias  feitas  por  lord  Castlereagh  para  que  Portagal  pagasse  uma  parte  das  des- 
qoe  se  fixeram  com  a  construcçao  das  linhas  de  Torres  Vedras,  bem  como  a  im- 
ia  dos  fardamentos  e  armamentos,  que  durante  a  mesma  guerra  a  Inglaterra  forae- 
ao  exercito  portuguex.  O  Braxil  eleva-se  á  categoria  do  reino;  falleceno  Rio  de 
Janeiro  a  rainha  D.  Maria  I,  subindo  ao  throno  como  rei  de  Portagal  seu  filho,  o  prínci- 
pe D.  Joio,  com  o  nome  de  D.  João  VI;  casamento  em  Hespanha  de  duas  infantas  por- 
tafcvexas,  filhas  d' este  soberano.  A  formal  independência  que  a  antiga  colónia  hespanho- 
la  de  Buenos  Ayres  consegue  da  sua  respectiva  metrópole,  occasiona  ao  Braxil  a  neces- 
sidade de  mandar  occupar  alguns  territórios  na  margem  oriental  do  rio  da  Prata,  cir- 
cunstancia que  levou  a  Hespanha  i  propinquidade  de  querer  invadir  Portugal  com  os 
tens  exércitos,  e  exacerbou  consideravelmente  a  politica  dos  gabinetes  das  grandes  po- 
da Europa  contra  um  tal  procedimento,  terminando  a  final  esta  questão  pacifica- 
pelas  diligencias  empregadas  para  isto  pelo  conde  de  Palmella,  e  pelo  seu  proje- 
cto de  nm  tratado  entre  Portugal  e  Hespanha,  pelo  qual  esta  potencia  restituiria  Oli- 
vença a  Portugal,  e  o  Braxil  entregaria  á  Hespanha  os  territórios,  quo  mandara  occupar 
na  margem  oriental  do  rio  da  Prata. 


Emquanto  no  congresso  de  Vienna  se  passava  o  que  no 
írior  capitulo  temos  relatado,  podendo  olhar-se  como  com- 
tento  da  guerra  da  peninsnla  o  desfecho,  que  na  Bélgica 
a  campanha  n'ella  sustentada  no  anno  de  1815  por 
leão  Buonaparte,  e  o  desastrado  fim  que  delia  tirou,  por 
ito  da  memorável  batalha  dos  campos  de  Waterloo,  em  Por- 
passavam-se  factos,  que  pintavam  bem  os  tristes  resul- 
da  nossa  tremenda  lacta  contra  a  França,  e  dos  seis 
>s  de  porfiada  e  continua  guerra,  que  a  todo  o  transe 
[com  cila  mantivemos,  unido  o  exercito  portuguez  ao  inglez. 

i-3.*  voe.  ia 


Ás  festas  que  ao  nosso  dito  exercito  se  dedicaram,  e  ás  felici- 
tações que  se  lhe  dirigiram,  por  efíeito  dos  seus  assignalados 
triumphos,  com  que  clle  pozera  termo  a  uma  das  mais  cala- 
mitosas epochas,  se  é  que  não  a  mais  calamitosa  por  que  Por- 
tugal tem  passado,  seguiu-se  logo  uma  outra  de  intrigas,  dí 
dissensões  e  queixas,  tanto  contra  os  governadores  do  nM 
no,  como  contra  os  ministros  do  Brazil,  que  o  príncipe  re- 
gente nomeara,  apenas  no  Rio  de  Janeiro  se  installara  a  rir- 
te.  Deram  logar  ás  sobreditas  queixas  a  indifferença  estúpi- 
da, attribuida  aos  ministros  que  até  Í807  tinham  em  Por* 
gal  gerido  os  negócios  públicos,  e  por  modo  tal,  que  dm 
uma  só  medida  d'elles  se  vira  profícua,  nem  para  a  paz,  «■ 
para  a  guerra ;  a  vergonhosa  desmembração  da  praça  de  OS- 
vença,  cedida  por  elles  á  Hespanha  pelo  tratado  de  Badaj» 
em  1804;  o  precipitado  embarque  da  família  real  pano 
Brazil  em  1807,  e  logo  em  seguida  a  invasão  do  exerci! 
francez  de  Juuot  em  Portugal,  trazendo  eomsigo  por  nalun 
consequência  todas  as  desgraças  e  males  de  que  BflU  rei* 
por  então  foi  viclima.  A  apprehensão  de  todo  o  dinheiro  ojm 
lhes  caiu  nas  mãos,  e  de  tudo  mais  de  valor  que  antecip 
damente  ao  embarque  da  família  real  para  o  Brazil  tinha 
mettido  a  bordo  dos  navios,  destinados  para  similhanle  I 
gem,  era  geralmente  tida  como  circumstancia  aggravantei 
referido  embarque  e  viagem,  sendo  esta  olhada  como  umi 
1  testemunho  ila  nenhuma  consideraçâi 
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reinar  é  mais  alguma  cousa  do  que  passar  vida  regalada,  mo- 
em grandes  e  magníficos  palácios,  dar  jantares  e  bailes 
salas  de  bem  lavrados  e  dourados  tectos  com  sumptuo- 
adornos,  receber  grossos  e  lucrativos  proventos,  éter  fi- 
nalmente a  par  d'isto  a  preponderância  e  regalias  do  primeiro 
•  magistrado  da  nação  que  rege,  tanto  na  parte  civil,  como  na 
militar». 

Injustas  e  desarrasoadas  como  estas  queixas  se  nos  anto- 
lham, debaixo  de  certos  pontos  de  vista,  ellas  nem  por  isso 
deixavam  de  se  formular  com  aquella  apparencia  de  verda- 
de com  que  a  paixão  costuma  de  ordinário  pintar  as  cousas 
que  a  provocam,  nem  de  igualmente  terem  por  si  algum 
justo  fundamento,  depois  que  viram  o  total  esquecimento  de 
Portugal  por  parte  dos  homens  do  governo,  apenas  a  corte 
se  installàra  no  Brazil,  fazendo-se  maisbrazileiros  do  que  os 
nascidos  n'aquelle  vasto  paiz.  O  certo  é  que  aos  males  que 
os  portuguezes  tiveram  por  inherentes  ao  total  abandono  em 
que  ficaram,  com  a  partida  da  família  real  para  aquelle  esta- 
do, vieram  logo  juntar-se  os  do  grande  empenho  que  o  prín- 
cipe regente  e  os  seus  ministros  mostraram  em  constituir  o 
floesmo  Brazil  em  metrópole  da  sua  antiga  metrópole,  redu- 
zindo portanto  esta  á  condição  de  verdadeira  colónia  d'aquelle 
Gxtenso  paiz,  não  só  pela  adopção  de  todas  as  medidas  con- 
ducentes a  dar-lhe  desde  logo  uma  administração  inteira- 
mente separada  da  de  Portugal,  mas  igualmente  pelo  ne- 
nhum apreço  em  que  pareciam  ter  as  cousas  d'este  reino.  O 
resultado  disto  foi  que  ao  findai'  a  guerra  com  a  França  no 
auno  de  1814  já  não  havia  forças,  nem  attractivos  em  Portu- 
gal que  podessem  arrancar  da  America  a  família  real  para 
a  Europa.  Esta  crença  estava  já  tão  arreigada  nos  fins  do 
ínno  de  1813,  que  até  os  próprios  governadores  do  reino, 
vendo  o  profundo  desgosto  que  todos  os  portuguezes  mani- 
festavam por  similhante  motivo,  e  vendo  igualmente  a  pro- 
ximidade do  acabamento  da  guerra,  haviam  levado  á  presen- 
ça do  príncipe  regente  a  manifestação  dos  seus  ardentes  de- 
sejos, e  dos  de  todos  os  seus  governados,  de  que  sua  alteza 
real  voltasse  novamente  ao  seio  da  sua  pátria.  Em  aviso  com 


bem  lhe  foram  acceitas  as  provas,  que  lhe  tinham  ái 
amor,  loto  e  fidelidade  a  mais  perfeita».  Qoaslo  ps 
vinda  do  príncipe  para  ;i  Europa,  nada  absolutamente  1 
dizia,  Bio  podendo  portanto  haver  duvida,  de  que  IV* 
já  pouco  ou  nada  valia  aos  olhos  do  imperam.',  o  nwfl 
dia  deixar  de  augmenlar  cada  vez  mais  o  gera]  desgu; 
todos  os  portugoezes,  tanto  por  esla,  como  por  DBtm 
causas. 

A  Inglaterra,  seguramente  nas  vistas  de  provocar  D 
atiles  a  separação  do  Itrazil  de  Poclu^al,  |mr  lhe  pareci 
por  meio  delia  mais  vantagens  comnierciaes  daqneltB 
paiz  conseguiria,  sendo  para  elia  o  coramerao  a  unic; 
sola,  que  a  guia  na  sua  politica,  na  sua  honra  c  na  su 
ral,  lambem  no  citado  anno  de  1813  começou  a  instar 
príncipe  regente  para  que  da  America  viesse  para  a  Eur 
que  não  podia  deixar  de  trazer  comsígo  um  geral  dei 
entre  os  brazíleiros,  e  por  conseguinte  molivos  que  os 
sem  a  tentar  de  prompto  a  sua  dita  separação.  II  aa 
novembro  daquelle  anno  tinha  o  príncipe  regente  de 
terra  cseripto  unia  carta  de  gabinete  ao  príncipe  regei 
Portugal,  conridando-o  a  vir  do  Brazil  para  o  sen  paà 
Na  citada  carta  expunha  o  príncipe  George  ao  príncipe  Bi 
que.  havcudo-.se  ligado  na  Kuropa  as  grandes  potencial 
tares  para  a  salvação  coiumum,  parecia-lhe  achar-se  a  [ 
sola  em  completo  estado  de  segurança,  para  que  elle  p 

se  sem  recc-io  voltar  aos  seus  antigos  d inj 

poderosas  rasões  a  isso  se  oppozessein,  poderia  801  ti 
mandar  o  príncipe  real  seu  lilho,  pois  que  a  sua  app; 
em  Portugal,  e  especialmente  ao  exercito,  uào  podia  f 
de  ser  grata  á  nação  portugueza,  depuis  dos  sen> 


seus  gr 
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-abalhos  e  honrosos  feitos,  tendo  como  cousa  necessária  a 
presença  de  uma  pessoa  real  em  Portugal.  O  conde  de  Fun- 
chal, tendo  sido  consultado  sobre  este  assumpto  por  lord 
Castlereagh,  conformou-se  inteiramente  com  os  seus  desejos, 
como  em  officio  de  23  do  citado  mez  de  novembro  fez  saber 
para  o  Rio  de  Janeiro  ao  conde  das  Galveias,  entendendo  que 
muitas  e  graves  rasões  faziam  necessária  na  Europa  a  pre- 
sença de  sua -alteza  real,  ou  a  do  príncipe  real  seu  filho.  Lord 
Strangford,  ministro  inglefc  no  Rio  de  Janeiro,  recebendo  a 
citada  carta  de  gabinete,  pediu  uma  audiência  particular  ao 
príncipe  D.  João,  a  qual  lhe  foi  concedida  no  dia  28  de  mar- 
ço de  1814,  entregando-lhe  n'ella  a  sobredita  carta  de  con- 
vite para  transferir  a  sua  residência  para  Lisboa  4.  Todavia 
o  príncipe  regente  de  Portugal  não  foi  mais  dócil  sobre  este 
ponto  para  com  o  príncipe  regente  de  Inglaterra  do  que  o  ti- 
nha jà  sido  para  com  os  governadores  do  reino,  respondendo 
logo  para  Londres,  em  carta  de  gabinete  na  data  de  2  de 
abril  seguinte,  confessando-se  muito  grato  ao  interesse  que 
o  príncipe  do  reino  unido  tomava,  tanto  pela  prosperidade  e 
tentara  dos  portuguezes  da  Europa,  como  pela  da  sua  pro- 

1  Alguns  contemporâneos  houve  que  olharam  lord  Strangford  como 
ttndo  o  primeiro  auctor  da  lembrança  do  príncipe  regente  de  Portugal 
vir  da,  America  para  a  Europa ;  mas  isto  não  nos  parece  exacto,  por- 
que se  elle  escreveu  no  dia  20  de  fevereiro  para  Londres  sobre  este  as- 
sumpto, e  se  no  dia  28  de  março  seguinte  entregou  já  ao  príncipe 
D.  João  no  Rio  de  Janeiro  uma  carta  do  príncipe  regente  de  Inglaterra 
(do  que  se  náo  pôde  duvidar,  á  vista  do  documento  n.°  16),  não  era 
possível  que  similhante  carta  fosse  o  resultado  da  participação  de  lord 
Strangford,  por  nâo  caber  no  tempo  ter  esta  sido  recebida  em  Londres 
artes  da  expedição  da  citada  carta  de  gabinete.  O  que  portanto  nos  pa- 
**«  provável  é  que  lord  Castlereagh  fosse  efTectivamente  o  primário 
auctor  da  lembrança,  e  que  d'ella  fallasse  ao  conde  de  Funchal,  e  que 
este,  como  menos  votado  aos  interesses  da  sua  pátria  do  que  aos  de  In- 
glaterra, pecha  de  que  sempre  deu  provas,  abraçasse  de  prompto  a  idéa, 
e  d'ella  se  constituísse  collaborador  eflicaz,  participando-a  logo  aos  go- 
vernadores do  reino,  como  se  vô  do  documento  n.°  17,  e  que  estes  fos- 
«m  por  causa  d'isto  levados  a  pedir  também  ao  príncipe  regente  o  vir 

para  a  Europa,  como  pela  sua  parte  fizeram,  e  continuaram  depois  a 
fazer. 


voltar  ao  seu  paiz  natal,  escreveu  a  lordCastlereaghn 
de  20  de  fevereiro  de  1814,  dizendo-the  o  seguinte: 
cumpriria  com  o  roeu  dever,  se  não  recommendasse 
verno  de  sua  alteza  reai  (referia-se  ao  príncipe  regei 
Inglaterra),  a  prompta  volta  da  família  real  portuguez 
a  Europa.  Os  sentimentos  pessoaes  do  príncipe  são 
mente  a  favor  d' esta  medida.  Comtudo  talvez  algun 
de  apprehensão  possa  influir  no  espirito  do  mesmo  pri 
e  prevenir  que  elle  se  disponha  a  isso,  com  a  mesma 
dade  que  desejariam  os  outros  membros  da  sua  famili 
esto  sentimento  facilmente  se  removeria ,  e  xtia  alteza  t 
tem  dito  explicitamente,  que  logo  que  a  Gran-Brelanha 
ror,  que  a  sua  volta  para  a  Europa  é  necessária,  elle  at 
a  qualquer  intimação  para  esse  effeito* .  Com  a  chej 
Londres  do  citado  officio  de  lord  Slrangford  coincidi 
bem  o  acabamento  da  grande  lueta,  que  a  Europa 
emprebendêra  contra  a  Franca,  o  que  deu  cansa  a 
príncipe  regente  de  Inglaterra  dirigisse  uma  nova  c; 
príncipe  regente  de  Portugal,  em  27  de  julho  do  dito  a 
1814,  congratulando-se  com  elle  por  similhante  sueci 
portanto  pela  sua  próxima  e  feliz  volta  aos  seus  domh 
Europa,  bem  como  ao  seio  dos  seus  leaes  e  affeiçoadi 
sallos,  cujo  valor  na  guerra,  e  dedicação  ao  seu  sob 
nunca  deixaram  de  merecer  os  mais  subidos  louvor 
exposto  acrescentava  mais,  que  o  sen  ministro  junto 
alteza  real  o  informaria  das  providencias  que  já  ha 
mado,  para  que  elle  e  a  sua  real  família  podessem  cor 
tnodidadfl  e  segurança  deixar  o  Brazil,  considerando-: 
no  momento  cm  que  soubesse  lerem  taes  providenci 
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a  contribuírem  para  o  seu  regresso  ao  paiz  dos  seus  antepas- 
sadas. As  providencias  tomadas  pelo  governo  inglez  eram 
as  demandar  apromptar  uma  esquadra,  que,  commandada 
pelo  almirante  sir  John  Beresford,  irmão  do  marechal  (Teste 
nome,  se  dirigisse  ao  Bio  de  Janeiro,  a  fim  de  facilitar  ao 
príncipe  regente  de  Portugal  os  meios  de  accelerar  a  sua 
partida  para  a  Europa,  e  como  podesse  succeder  que  sua 
alteza  julgasse  mais  a  propósito  eflfeituar  a  sua  viagem  a 
bordo  das  suas  naus,  cujos  arranjos  podiam  occasionar  de- 
moras á  esquadra  ingleza,  destinada  a  protegei-  as,  o  mesmo 
governo  inglez  auctorisàra  lord  Strangford  a  fazer  um  avan- 
ço de  100:000,  ou  de  110:000  libras  com  boas  garantias 
(with  good  securities),  a  fim  de  mais  promptamente  se  effei- 
toarem  similhantes  arranjos. 

Tão  grande  era  o  empenho,  que  o  governo  inglez  tinha  em 
levar  o  príncipe  regente  de  Portugal  a  voltar  para  a  Europa, 
que  apesar  do  conde  de  Funchal  participar  a  lord  Castle- 
reagh,  que  o  príncipe  não  tinha  ainda  fixado  a  epocha  de 
adoptar  similhante  resolução,  e  muito  menos  manifestado 
desejos  de  a  levar  desde  já  a  effeito,  nem  por  isso  o  dito 
lord  e  os  seus  collegas  deixaram  de  expedir  a  dita  esquadra 
para  o  Bio  de  Janeiro,  com  destino  de  conduzir,  ou  acompa- 
nhar o  príncipe  regente  de  Portugal  para  Lisboa.  O  mesmo 
conde  de  Funchal,  escravo  como  sempre  foi  do  governo  bri- 
tannico,  não  duvidou  apoiar  novamente  todas  as  tramas,  que 
para  tal  fim  se  urdiram  em  Londres,  como  praticou,  á  vista  do 
officio  que  dirigiu  para  o  Bio  de  Janeiro  na  data  de  30  de  ju- 
lfco,  em  que  relatava,  não  só  as  providencias  tomadas  pelo  go- 
verno inglez,  mas  até  participava  o  que  lord  Castlereagh  lhe 
havia  communicado,  com  relação  ao  que  lord  Strangford  lhe 
havia  escripto  do  Bio  de  Janeiro.  O  conde  ainda  fez  mais  do 
«Hieisto,  pois  toiúou  a  resolução  de  dirigir  também  um  offi- 
oiopara  Lisboa  ao  secretario  do  governo,  D.  Miguel  Pereira 
Porjaz,  com  data  de  18  do  citado  mez  de  julho,  expondo-lhe 
que  seria  útil  ao  real  serviço,  que  elle  informasse  os  gover- 
nadores do  reino  do  que  se  passava  em  Inglaterra  sobre  o 
assumpto  de  que  se  trata,  de  que  resultou  pedirem  elles 
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igualmente  ao  príncipe  regente,  para  que  se  dignasse  rir 
para  a  antiga  sede  da  monarcbia.  Pela  sua  parte  lord  Stran- 
gford,  recebendo  os  oflicios  da  sua  corte,  não  só  fez  entrega 
da  carta  de  gabinete  a  sua  alteza,  mas  até  dirigiu  no  dia  1  de 
outubro  ao  marquez  de  Aguiar  uma  nota,  relativa  á  partida 
do  príncipe  regente  para  Portugal,  e  à  da  sua  real  familia, 
nota  a  que  o  referido  marquez  respondeu  por  outra  com 
data  de  17,  agradecendo  a  fineza  do  príncipe  regente  de  In- 
glaterra, e  ao  mesmo  tempo  participando-lhe,  que  a  demora 
de  sua  alteza  no  Brazil  era  filha  da  necessidade  e  da  obri- 
gação que  tinha  de  moderar  a  impaciência  dos  seus  próprios 
desejos  em  se  retirar  para  a  antiga  capital  dos  seus  estados, 
convencido  da  utilidade  que  d'isto  resultava  aos  seus  vas- 
sallos  em  geral,  e  até  particularmente  aos  de  Portugal.  Já 
no  dia  15  do  citado  mez  de  outubro  tinha  o  príncipe  D.  João 
escripto  uma  nova  carta  ao  príncipe  George,  participando-lhe 
a  firme  resolução  em  que  estava  de  não  sair  do  Rio  de  Ja- 
neiro, dizendo-lhe:  «Pôde  vossa  alteza  real  ficar  certo  d€ 
que  vivamente  penhorado  pela  oíTerta  que  vossa  alteza  real 
acaba  de  fazer-me,  me  apressarei  em  pedir  a  sua  generosa 
execução,  logo  que  uma  ordem  de  cousas  seguras  e  perma- 
nentes, garantindo  a  prosperidade  de  uma  e  outra  parte  da 
minha  monarchia,  me  apresente  o  desejado  momento  de  re- 
colher-me  verdadeiramente  feliz  e  satisfeito  ao  seio  dos  vas- 
sallos,  que  me  chamam  e  me  esperam  com  um  enthusiasmo 
tão  próprio  da  sua  lealdade,  como  digno  do  meu  amor».  Ao 
conde  de  Funchal  muito  se  lhe  estranhou,  em  officio  de  17 
do  citado  mez  de  outubro,  as  suas  condescendências  nas 
respostas  por  elle  dadas  a  lord  Gastlereagh  sobre  o  assum- 
pto da  partida  de  sua  alteza  real  para  Portugal,  levando-se- 
lhe  muito  a  mal,  que  elle  se  houvesse  com  demasiada  precipi- 
tação, não  podendo  deixar  de  se  lhe  estranhar,  que  tomasse  c 
arbítrio  de  fazer  participações  em  tal  matéria  aos  governado- 
res do  reino 4 . 
Apesar  da  formal  recusa  do  príncipe  regente  de  Portuga1 

« 

1  Veja  o  já  citado  documento  n.°  47. 
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em  voltar  á  Europa,  e  acceitar  o  convite  do  governo  inglez, 
lord  Castlereagh  não  deixou,  como  já  acima  vimos,  de  levar 
por  diante  esta  sua  empreza,  em  que  aliás  se  mostrava  muito 
empenhado,  escrevendo  para  o  Rio  de  Janeiro  a  lord  Stran- 
gford  no  dia  25  de  julho  de  1844,  dizendo-lhe  que  apenas  se 
ultimassem  os  arranjos  com  a  França,  tomaria  as  precisas 
medidas  para  ajudar  a  transportar  o  príncipe  regente  de 
Portugal  e  a  sua  real  familia  para  os  seus  estados  da  Euro- 
pa ;  te  a  esquadra  adequada  a  este  fim,  acrescentava  elle 
mais,  teria  já  saido  para  o  Brazil,  se  não  fossem  as  expres- 
sões contidas  na  carta  do  príncipe  regente  de  Portugal,  e  em 
um  dos  vossos  officios  de  20  de  fevereiro,  por  onde  se  infere 
que  pôde  ainda  haver  circumstancias,  que  impeçam  que  a 
familia  real  de  Portugal  saia  do  Brazil  immediatamente  que 
lá  chegar  a  esquadra» .  Pela  sua  parte  lord  Strangford,  jul- 
gando talvez  que  o  príncipe  D.  João  não  resistiria  ás  instan- 
tes solicitações  do  governo  inglez,  nem  tão  pouco  às  d'elle 
lord,  ainda  no  dia  21  do  citado  mez  de  julho  officiou  de  novo 
a  lord  Castlereagh,  dizendo-lhe :  «Os  gloriosos  acontecimen- 
tos que  tèem  dado  paz  e  independência  á  Europa  reviveram 
**o  príncipe  do  Brazil  aquelles  anciosos  sentimentos  de  tor- 
nar a  visitar  o  seu  paiz  natal,  que  por  algum  tempo  tinham 
estado  supprimidos.  Sua  alteza  real  me  fez  ultimamente  a 
^Hmra  de  expressar-me  a  sua  anciosa  esperança  de  que  a 
Oran-Bretanha  facilitaria  o  complemento  dos  seus  desejos  a 
^ste  respeito,  e  que  elle  poderia  em  tal  caso  voltar  para  Por- 
tugal debaixo  da  mesma  protecção,  que  o  tinha  levado  para 
^cjuelle  estado.  E  durante  a  semana  passada  sua  alteza  real 
**ae  intimou  quatro,  ou  cinco  vezes,  tanto  em  publico,  como 
^m  particular,  que  no  caso  em  que  a  Gran-Bretanha  man- 
dasse uma  esquadra  de  navios  de  guerra  para  este  logar,  com 
o  fim  de  o  escoltar  para  a  Europa,  lhe  daria  particular  e  pes- 
soal prazer  que  o  almirante  sir  G.  Moore  fosse  escolhido  para 
«sle  serviço1.  O  conde  Bathrst,  tomando  em  consideração 

1  Já  estava  nomeado  o  almirante  J.  Beresford,  quando  em  Londres 
se  recebeu  o  supradito  officio. 
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tida  de  uma  esquadrilha  iogleza  para  o  Brazil,  com  o 
conduzir  sua  alteza  real  para  a  Europa.  O  espanto  qu< 
lhante  noticia  causou  ao  governo  e  ao  próprio  prínci 
gente  foi  na  verdade  extremo,  dando  causa  a  que  o  m; 
de  Aguiar  dirigisse  a  lord  Stangfonl  uma  nota,  na  data 
de  dezembro,  pedindo-lhe  uma  prompta  explicação  so 
assumpto,  explicação  que  o  referido  lord  lhe  deu  emi 
2  de  janeiro  de  1815,  dizendo-lhe  que,  estando  persi 
de  que  sua  alteza  real  tinha  o  mais  vivo  desejo  de  a[ 
tar  a  primeira  occasião  favorável  de  felicitar  os  seus 
tos  da  Europa,  dirigindo-se  para  Portugal,  assim  o 
communicado  ao  seu  governo,  o  qual  para  facilitar  a  r 
são  de  similhante  desejo,  resolvera  mandar  ao  Braz 
esquadra  ingleza,  como  já  seria  constante  a  sua  altez 
carta  do  príncipe  regente  do  reino  unido,  de  que  era 
dor  o  almirante  sir  John  Beresford,  chegado  áquelle  po 
28  de  dezembro  anterior,  commandando  a  nau  Dum 
expedirão  do  cavalleiro  Beresford,  lhe  dizia  Stangford 
respectiva  nota,  só  tem  por  objecto  facilitar  a  sua  alte; 
os  moios  de  accelerar  a  sua  partida  deste  paiz,  se  coi 
julgar  conveniente  aproveital-os.  Não  se  trata  de  uma  e 
para  a  sagrada  pessoa  de  sua  alteza  real,  visto  que  o 
próprios  navios  podem  amplamente  desempenhar  esti 
roso  encargo.  O  abaixo  assignado  não  occulta  a  s.  ex.*  ( 
seria  agradável  á  sua  corte,  que  sua  alteza  real,  guiad 


acrescentariam,  vendo  no  seu  seio  o  objecto  augusto  e 
amado,  alvo  de  todos  os  seus  trabalhos  t  Que  prazer,  tanto 
para  Portugal;  como  para  o  seu  generoso  e  fiel  alliado, 
restabelecer-se  a  antiga  sede  da  monarchia  portugueza 
em  todo  o  esplendor!  Que  satisfação  ver  que  não  falta 
membro  algum  da  grande  familia  da  Europa  para  cele- 
brar a  volta  da  paz  e  o  renascimento  da  ordem  social  1 
Que  vantagens  emflm  para  os  próprios  interesses  de  sua 
alteza  real,  como  soberano  europeu,  approximar-se  da  me- 
trópole dos  seus  estados,  antes  de  se  concluírem  as  impor- 
tantes negociações  que  actualmente  se  agitam,  e  prevenir 
assim  os  inconvenientes,  que  deve  necessariamente  causar 
a  immensa  distancia,  que  separa  sua  alteza  real  do  theatro 
(Testas  negociações,  apesar  de  todo  o  zelo  e  fidelidade  dos 
seus  alliados ! » 

Á  nota  de  lord  Strangford  respondeu  o  marquez  de 
Aguiar  por  outra  com  data  de  15  do  citado  mez  de  janeiro, 
agradecendo  as  novas  provas  do  especial  affecto,  mani- 
festadas por  mais  outra  vez  a  sua  alteza  real  pelo  prín- 
cipe regente  do  reino  unido,  acrescentando  que,  apesar 
<l'isto  e  dos  próprios  desejos  do  príncipe  seu  amo,  de  se 
transferir  ao  seu  paiz  natal,  tinha  resolvido  diíTerir  a  sua 
viagem  ainda  por  mais  algum  tempo,  persuadido  de  que 
isto  não  somente  era  útil  e  indispensável  para  o  bem  es- 
tar da  monarchia,  mas  até  muito  particularmente  para  os 
interesses  dos  seus  vassallos  residentes  em  Portugal;  e 
«quanto  á  participação  feita  por  elle  lord  Strangford  ao  seu 
fioverno,  de  que  sua  alteza  real  lhe  tinha  por  varias  vezes 
manifestado  desejos  de  voltar  a  Portugal,  o  a  pedir  com 
^ste  pretexto  a  expedição  de  uma  esquadra  ingleza  para  o 
Wo  de  Janeiro,  nada  mais  era  do  que  o  resultado  de  um 
Dual  entendido,  porque  a  manifestação  dos  allegados  dese- 
jos de  sua  alteza,  era  cousa  muito  differente  da  fixação  da 
epoctaa  em  que  lhe  conviesse  realisal-os,  não  podendo  por- 
tanto deixar  de  notar-se  uma  acceleração  na  expedição  de 
W  esquadra,  particularmente  tendo  sua  alteza  feito  constar 
ao  seu  antigo  e  bom  alliado,  que  lhe  acceitaria  com  gratidão 
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a  sna  offerta,  logo  qne  determinasse  a  epocha  to  ■ 
gresso  a  Portugal '. 

Á  carta  do  príncipe  regente  de  Inglaterra  respo 
príncipe  regente  de  Portugal,  por  meio  de  uma  oob 
com  igual  data  de  15  de  janeiro  de  1815,  concebida 
guintes  termos:  «Senhor  meu  irmão  e  primo.  Havc 
trado  n'este  porto  a  nau  Duncan,  commandada  pelo 
almirante,  sir  John  Befesford,  tive  a  satisfação  de  n 
carta  que  vossa  alteza  real  me  escreveu  por  esta  o 
annunciando-me  o  objecto  da  vinda  iTeste  distincto 
cuja  escolha,  para  a  commissão  a  que  vossa  alteza  re 
tinira,  é  certamente  para  mim  um  novo  testemunho 
posições  de  vossa  alteza  real  a  penhorar-me  por  tud 
me  possa  ser  pessoalmente  lisonjeiro  e  agradável, 
dendo  vossa  alteza  real  ainda  ler  recebido  a  niiuha  l 
data  de  15  de  outubro,  quando  fez  expedir  aqueila  na 
dente  que  a  esta  hora  tenha  vossa  alteza  real  já  recc 
quanto  foi  antecipada  esta  medida,  que  só  podia  l 
quando  eu  me  dirigisse  a  vossa  alteza  real,  solicilan 
rificação  d'este  seu  generoso  offererimento,  e  por  con 
ria  não  surprehenderá  a  vossa  alteza  real  em  circum 
taes  o  regresso  da  mesma  nau,  como  me  stirprehend 
imprevista  apparição  n'este  porto.  Persuada-se  porei 
alteza  real  de  que,  reconhecendo  eu  em  tudooeffeitod 
constante  amisade  e  consideração,  que  vossa  alteza 
toda  a  conjunctura  me  tem  manifestado,  serei  sempi 
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Estas  repetidas  instancias,  directamente  dirigidas  ao  prín- 
cipe regente  de  Portugal  pelo  príncipe  regente  de  Inglaterra 
e  pelos  seus  ministros,  para  conseguirem  a  vinda  da  familia 
real  portugueza  para  a  Europa,  e  indirectamente  aos  gover- 
nadores do  reino,  levados  também  a  fazerem  as  mesmas  in- 
stancias, provavelmente  pelas  solicitações  empregadas  para 
com  elles,  tanto  pelo  conde  de  Funchal,  empenhado  em  Lon- 
dres para  esse  fim  por  lord  Gastlereagh,  como  pelo  ministro 
inglez  em  Lisboa,  levado  a  isso  por  ordens  ou  avisos  do  seu 
respectivo  governo,  eram  sobeja  prova  de  que  effectivamente 
a  medida  que  se  lhe  pedia  não  era  por  certo  útil  a  Portugal, 
pois  que  tamanho  empenho  por  parte  dos  inglezes  nada  mais 
significava  de  que  ella  lhes  era  útil  a  elles  e  prejudicial  a  nós, 
certos,  como  podemos  estar,  de  que  raro  será  o  caso  em  que 
os  seus  obséquios  para  comnosco  tenham  outro  caracter. 
Mas  se  isto  por  um  lado  mostrava  haver  justa  rasão  na  re- 
cusa do  príncipe  regente  em  vir  para  a  Europa,  também  por 
outro  lado  mostrava  achar-se  Portugal  por  então  condem- 
uado  a  passar  por  colónia  da  sua  antiga  colónia,  não  obstante 
a  existência  do  miserável  governo  local,  que  phantasmagori- 
camente  o  regia.  Esta  idéa,  tão  humilhante  para  os  portu- 
gaezes,  não  podia  deixar  de  os  levar  a  um  penoso  estado  de 
descontentamento  geral,  vendo-se  de  facto  sem  rei,  e  gover- 
nados, não  por  um  só  capitão  general,  mas  por  tantos  quantos 
Wam  os  membros  do  referido  governo  e  os  seus  secretários. 
Similhante  estado  de  cousas  não  podia  portanto  durar,  e  for- 
çoso era  que  os  ministros  do  príncipe  regente  na  corte  do  Rio 
de  íaneiro  tratassem  de  sair  quanto  antes  da  difTiculdade  em 
que  os  negócios  públicos  já  por  então  se  achavam  em  Portu- 
gal, debaixo  d'este  ponto  de  vista,  porque  se  o  Brazil  não 
podia  ser  colónia  da  sua  antiga  metrópole,  também  esta  não 
se  podia  ver  reduzida  a  colónia  da  sua  antiga  colónia.  Ne- 
nhuma exageração  ha  no  que  dizemos,  quanto  ao  caracter 
do  governo  local  a  que  acima  nos  referimos,  pois  que  pelo 
teor  do  decreto  de  26  de  outubro  de  1807,  e  instrucções  a 
eUe  annexas,  as  funcçôes  dos  governadores,  nomeados  pelo 
príncipe  regente,  eram  de  um  caracter  subalterno  ao  de  um 


m 

governo  em  que  reside  a  soberania,  toraando-se  porianiodi 
mesma  natureza  que  tinham  o  dos  vice-reis,  governadora 
e  capitães  generaes  das  colónias,  quando  o  governo  dano 
narchia  tinha  a  sua  sede  em  Lisboa  '. 

Mas  os  inglezes  não  tratavam  por  então  de  especular  o 
Portugal  somente  debaixo  d'aquelle  ponto  de  vista,  semq» 
por  outro  lado  mostrassem  ter  por  elle  a  mais  pequena  eo> 
sideraçào,  ou  a  dispensarem-lhe  o  mais  pequeno  acto  dam 
benevolência,  como  praticaram  para  com  a  Hollanda  e  ou> 
noYer.  A  perda  de  Olivença,  que  por  causa  d'elles  soffrenwi, 
confirma  essa  pouca  consideração  de  que  os  accusàmos,  £* 
zendo  um  singular  contraste  com  a  obrigação,  que  muito  a  w 
bitrio  seu  nos  pozeram  a  cargo  de  entregar  Guyenna  á  Frw 
ça .  Na  contribuição  de  700.000:000  de  francos,  que  os  ali* 
dos  impozeram  á  França  para  pagamento  das  despezas  feital 
com  a  campanha  de  1845,  a  arme  tenção  que  tinham  de  aà 
nãodar  n'ella  a  mais  pequena  parte,  o  conde  de  Palmella  aftf 
saber  ao  governo  pelo  seguinte  modo:  «A  respeito  da  parU 
proporcional,  que  pretendíamos  ter  na  distribuição  da  contrt" 
buição  imposta  á  França,  a  titulo  de  indemnisação  pelos  gav 
tos  da  guerra,  sobre  isto  recusou-selordCastlereaginímàM 
a  entrar  na  menor  discussão,  dizendo  mui  laconicamenB 
que  nem  um  só  real  se  nos  daria.  Isto  não  obstante,  fizemos 
lhe  ver,  que  mesmo  sem  fallar  nos  poderosíssimos  e  bemop 

adi* 
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posição  e  distribuição  da  contribuição  actual,  que  era  cobrir 
meramente  os  gastos  desta  ultima  guerra,  nós  tínhamos  um 
incontestável  direito  a  recebermos  a  quota  que  pretendíamos, 
pois  que  havíamos  feito  da  nossa  parte  um  serio  desembol- 
so, em  rasâo  dos  governadores  do  reino  terem  procedido  a 
ipromptar  (como  se  via  da  nota  de  D.  Miguel  Pereira  For- 
jo, dirigida  a  mr.  Canning  em  data  de  25  de  maio  passado), 
«30:000  homens  estipulados  na  nossa  accessão  ao  tratado 
de  25  de  março  d'este  anno  ',  o  que  se  fez  em  virtude  da 
promessa  do  governo  britannico,  communicada  officialmente 
aos  ditos  governadores,  de  que  tanto  com  relação  ao  trans- 
porte, como  à  paga,  vestuário  e  sustento  do  nosso  contin- 
gente, ficava  a  sua  despeza  por  conta  da  Inglaterra.  Este  ar- 
gumento motivou  um  ataque  vivíssimo  de  mylord  Castlereag 
BQDtra  a  conducta  dos  governadores,  relativamente  a  estes 
lio  se  haverem  prestado  a  mandar  fazer  o  embarque,  que  o 
prerno  lhes  havia  pedido,  em  consequência  d'esse  mesmo 
fitado.  Nós  replicámos  com  força  e  verdade  ao  rasgo  de  lord 
Èastlereagh,  fazendo-lhe  observar  a  natureza  e  limites  dos 
foderes  de  um  governo  delegado,  assim  como  também  a 
nllidade  da  obrigação  de  um  tratado  antes  da  sua  rati- 
laçãoi 9.  Com  não  menos  energia  se  expressou  o  mesmo 
Ifiode  de  Palmella  na  nota  que  dirigiu  aos  plenipotenciá- 
rios reunidos  em  Paris,  requerendo-lhes  igualmente  para 
ftrtugal  uma  parte  da  contribuição  imposta  á  França  3, 
do  depois  de  todos  estes  esforços  do  referido  conde  que 
conseguiu  por  meio  de  um  rateio  no  anno  de  1816  dar-se 
Portugal  apenas  2:000:000  de  francos,  para  o  indemnisar 
despezas  feitas  com  os  preparativos  do  contingente, 
tinha  de  fornecer  para  a  campanha  de  1815,  o  qual 


1  0  príncipe  regente  de  Portugal  ratificou  de  prompto  o  tratado  de 
«ama  de  25  de  março  de  1815 ;  mas  tendo  a  respectiva  ratificação 
fcfado  á  Europa  já  depois  da  victoria  de  Waterloo,  tornou-se  inútil 
*  partida  para  a  Bélgica  do  contingente,  que  Portugal  tinha  por  tal  mo- 
fa) de  para  lá  mandar. 

2\eja  o  documento  n.°  2i. 

3  Veja  o  documento  n.*  22. 
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a  cada  potencia  belligerante  competia  recompensar  o  seu  res- 
pectivo exercito.  Não  obstante  -o  exposto,  Gypriano  Ribeiro 
Freire  dirigia  uma  nota  na  data  de  27  de  maio  de  1816  a 
lord  Castlereagh,  reclamando-lhe  a  parte  que  ao  exercito 
portuguez  competia  nos  despojos  da  guerra  da  Península,  os 
quaes  elle  mesmo  havia  tomado  aos  fraricezes  de  concurset 
com  o  exercito  inglez,  cujo  governo  se  havia  d'elles  apode- 
rado. A  esta  nota  respondeu  Castlereagh  na  data  de  24  Ae 
junho,  dizendo  que  a  citada  somma  de  800:000  libras,  valor 
dos  respectivos  despojos,  tinha  sido  votada  pelo  parlamento 
somente  para  o  exercito  inglez ;  que  tendo  Portugal  sido 
duas  vezes  libertado  pelos  esforços  do  exercito  britannico,  e 
subsidiado  pelo  thesouro  inglez,  dando-se  com  estas  circum- 
stancias  a  do  exercito  portuguez  ter  sido  organisado  e  disci- 
plinado por  oíliciaes  inglezes,  parecia-lhe  singular  que  a  Grau- 
Bretanha  fosse  demandada  para  pagar  uma  compensação  pe- 
los despojos  tomados  na  guerra  feita  ao  inimigo,  muito  mais 
consistindo  esses  despojos  em  artilheriae  munições  de  guer- 
ra que  n'ella  mesma  se  empregaram.  A  par  d'isto  havia  ma* 
a  notar  que  Portugal  se  apropriara  de  toda  a  artilheriae  mo* 
nições  tomadas  em  Lisboa  e  nos  fortes  adjacentes,  depois  daí 
batalhas  da  Roliça  e  do  Vimeiro  em  1808;  que  igualmente 
se  apropriara  da  artilheria  e  munições  que  em  1809  haviam 
sido  tomadas  no  Porto,  bem  como  na  praça  de  Almeida  em 
1811,  depois  da  batalha  de  Fuentes  de  Onoro,  ena  praça  de 
Campo  Maior  n  aquelle  mesmo  anno,  e  finalmente  que  tam- 
bém havia  recebido  uma  porção  de  artilheria  e  dinheiro,  ca- 
pturado por  occasiao  da  batalha  de  Victoria  no  anno  de  1812  *. 
Entendia  pois  que,  á  vista  do  exposto,  devia  também  proes- 
der-se  ao  valor  de  tudo  isto,  competindo  em  tal  caso  ao  exer- 
cito inglez  a  totalidade  do  que  se  tomara  em  Lisboa  em  1808, 
e  três  quartas  partes  do  que  se  tomara  no  Porto,  em  Almei- 
da e  Campo  Maior  nos  annos  de  1809  e  1811.  O  resultado 


1  Estas  rasões  acham- se  j;l  rebatidas  pelo  que  sobre  este  ponto  ex- 
pozemos  a  pag.  442  e  seguintes  da  parte  n  do  volume  iv  da  Historia  da 
guerra  da  Península  por  nós  citadas  acima. 
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disto  era  portanto  parecer-lhe  não  ter  por  si  fundamento 

algum  a  reclamação  que  sobre  tal  assumpto  se  lhe  fazia  â.  É 

portanto  claro  que  delia  nada  se  conseguiria,  a  não  se  ter  o 

marechal  Beresford  tão  seriamente  empenhado,  como  parte 

interessada  que  também  era,  em  levar  esta  reclamação  a  bom 

termo  por  meio  da  sua  influencia,  chegando  até  mesmo  a  ir 

a  Londres  por  similhante  motivo,  dirigindo  ao  seu  governo 

hhi  requerimento,  tanto  em  seu  nome,  como  no  do  exercito 

portuguez  por  elle  commandado. 

Longa  demasiadamente  seria  a  coramemoração  do  injusto 
ô  ingrato  procedimento  de  Inglaterra  para  com  Portugal,  se/ 
]ui2essemos  mencionar  tudo  quanto  sobre  este  ponto  se  po- 
ieria  dizer.  Ainda  assim  não  podemos  aqui  omittir  a  insólita 
aclamação,  feita  porlordCastlereagh  ao  ministro  de  Portu- 
gal em  Londres  na  data  de  3  de  abril  de  1817,  para  o  paga- 
mento de  255:793  libras  sterlinas,  como  parte  dasdespezas 
feitas  com  a  construcção  das  linhas  de  Torres  Vedras,  não 
obstante  terem  sido  levantadas  por  ordem  directa  de  lord 
Wellington,  e  portanto  serti  consulta,  nem  fiscalisação  ãl- 
pnna  por  parte  do  governo  portuguez,  cousa  atroz  è  de  re- 
voltante escândalo  para  a  moral,  como  o  conde  de  Palmella 
fce  demonstrou  na  nota,  que  em  8  do  referido  mez  de  abril 
fce  dirigiu  em  resposta 2,  e  teria  Portugal  sido  obrigado  a 
satisfazer  aquella  somma,  se  o  próprio  lord  Wellington, 
Mandado  ouvir  sobre  este  ponto,  a  não  tivesse  achado  como 
tal,  segundo  o  que  já  dissemos  na  nota  inserida  a  paginas  534 
do  folume  n  da  nossa  Historia  da  guerra  da  Península.  Alem 
da  precedente  reclamação,  outra  mais  fez  ainda  o  governo  in- 
glez,  pedindo  ao  portuguez  a  importância  dos  fardamentos  e 
armamentos,  que  fornecera  ao  exercito  portuguez  durante 
a  guerra.  Todavia  sempre  se  tinha  entendido,  por  toda  a  cor- 
respondência do  ministro  inglez  em  Lisboa  com  os  governa- 
dores do  reino,  que  a  importância  de  similhãntes  forneci- 
mentos não  entrava  nas  sommas  estipuladas  em  dinheiro. 

1  Veja  o  documento  n.°  23. 

2  Veja  o  documento  n.°  24. 


Esla  reclamação  foi  feita  cm  1817,  quando  se  tratava  do 
finitivo  ajustamento  das  contas  entre  Portugal  e  a  lnglaler 
Contra  esta  reclamação  até  o  marechal  Beresford  se  cms 
rou.  E  todavia  alguém  nos  disse  que  o  governo  inglei  t 
controu  a  respectiva  importância  na  ultima  prestação  i 
tinha  a  pagar-nos '.  Todas  estas  exigências  eram  de  ordiu: 
aggravadas  pelo  referido  governo  com  o  tom  altivo  c  aa 
çador,  que  empregava  para  com  o  governo  português, 
bretudo  quanto  ás  reclamações  feitas,  com  relação  ã  oh 
vancia  do  tratado  de  commercio  de  19  de  fevereiro  de  If 
e  designadamente  do  artigo  em  que  se  fallava  da  exthv 
da  companhia  dos  vinhos  do  Alto  Douro,  não  tendo  em  o 
alguma  a  allegação,  que  se  lhe  fizera  de  quinze  represe 
ções,  feitas  pelas  camarás  municipaes,  nobreza,  povo  i 
vradores  d'entre  Douro  o  Minho,  para  que  se  prorog; 
por  mais  vinte  aunos  a  referida  companhia.  Simiihante 
clamação  a  mandou  o  conde  das  Galveias  repellir  pelo  cc 
de  Funchal  a  quem  dizia3:  o  A  resposta  que  a  v.  ex.* 
mr.  Hamilton,  quando  lhe  connnunicou  a  natureza  das  qu 
representações,  não  podia  deixar  de  parecer  a  esta  còrtí 
tranha  e  por  extremo  dura,  e  que  só  poderia  ter  logar  qui 
abandonados  todos  os  meios  de  negociação,  se  não  quis 
admittir  outro  recurso,  qite  não  fosse  o  de  usar  do  dirtik 
força.  Portanto  convém  que  v.  ex.a  procure  obter  de  1 
Castlereagh  as  competentes  conferencias,  para  tratar  i 
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os  representantes  dos  soberanos,  que  aconteça  receberem- 
so  respostas  tão  desagradáveis.  Não  podia  deixar  de  causar 
a    sua  alteza  real  a  maior  surpreza  a  dura  alternativa  que 
r-    ex/  expressa  no  seu  citado  officio,  declarando  que  se 
esse  governo  persistir  na  sua  imperativa  pretensão,  nos  fica 
sempre  a  alternativa  de  lhe  ceder  em  tudo,  ou  de  se  resolver 
por  fim  ao  methodo  das  represálias  mercantes,  segundo  acon- 
selhou  mr.  Canning  contra  nós.  Para  evitar  naufragar  em 
um  ou  outro  d'estes  escolhos  é  que  se  introduziram  as  ne- 
gociações, a  fim  de  se  conseguir  por  uma  sincera  e  fiel  ex- 
planação das  rasões  que  assistem  ás  duas  partes,  que  se  re- 
conheça a  favor  de  qual  d'ellas  se  pronuncia  a  justiça». 

Tudo  isto  era  filho  não  da  rasão,  mas  da  má  intelligencia 
dada  aos  artigos  do  ominoso  tratado  do  commercio  de  19  de 
fevereiro  de  1810,  para  favorecer  os  interesses  da  classe 
commercial  do  seu  paiz,  tratado  que  tao  poderosamente  con- 
correu para  a  quasi  total  ruina  da  industria,  commercio  e 
navegação  d'este  reino;  e  ao  passo  que  por  um  lado  taes  exi- 
gências se  faziam  a  favor  dos  interesses  inglezes,  despreza- 
vam-se  inteiramente  por  outro  as  reclamações  feitas  a  favor 
dos  portuguezes,  por  mais  claras  e  justas  que  fossem.  «Não 
podia  deixar  de  desagradar  muito,  continuava  a  dizer  o  conde 
das  Galveias,  a  sua  alteza  real  a  participação  que  v.  ex.Mhe 
faz  de  que  não  ha  em  Inglaterra  um  só  artigo  do  tratado, 
executado  como  devia  ser,  a  favor  dos  portuguezes,  quando 
aqui  se  tem  procedido  com  o  maior  escrúpulo  e  vigilância 
para  que  strictamente  se  observe  tudo  quanto  n*elle  se  esti- 
pulou a  favor  dos  vassallos  inglezes».  Reunido  pois  tudo  isto 
comos  males  resultantes  de  se  não  ter  negociado  em  1808 
um  tratado,  ou  convenção  com  Inglaterra,  que  ao  certo  defi- 
nisse o  caracter  que  vinham  ter  as  suas  tropas  em  Portugal, 
e  qual  o  das  portuguezas  e  as  vantagens  que  a  umas  e  outras 
competiam,  a  fim  de  se  evitarem  as  funestas  consequências 
que  d'esta  falta  posteriormente  se  seguiram ;  reunido  mais 
cora  o  indecoroso  caracter,  que  para  Portugal  se  deu  de  go- 
vernador do  reino  a  lord  Wellington  e  ao  ministro  inglez  em 
Lisboa,  ordenando-se  também  a  todos  os  nossos  diplomatas 


que  nada  negociassem  sem  primeiro  se  entenderem  com  <» 
inglezes,  de  que  resultou  não  só  duvidar-se,  por  occasiãodi 
abertura  do  congresso  de  Vicnna,  dos  direitos  para  sem 
n'eite  admittidos  os  plenipotenciários  portuguezes,  mas  ttè 
estabelecesse  a  crença,  que  por  então  vogara  em  Iodam 
cortes  da  Europa,  de  qne  para  se  negociar  qualquer  com 
com  Portugal  bastava  tratal-a  com  o  governo  inglez  j  e  final 
mente  tudo  isto  reunido  com  a  desmedida  omnipotência,  q» 
durante  a  guerra  e  depois  delia  continuava  a  ter  o  maneta 
Beresford,  subordinando  a  si  por  meio  do  seu  comutando  a 
chefe  do  exercito  todas  as  mais  auetoridades  do  paiz ',  ai 
podia  deixar  de  lançar  no  coração  de  todos  os  porlugueiesi 
mais  e  doloroso  amargo  desgosto  contra  os  governantes  & 
Portugal  e  Brazil,  provindo  da  sua  abjecção  a  não  restiluiti 

1  Já  por  caria  regia  de  46  de  novembro  de  1811,  expedida  ao  dm 
ehal  Beresford,  se  lhe  tinham  especificado  as  suas  attribuiçoet  e  pai 
res  (veja  o  documento  n.°  26).  Mal  logrado  como  foi  no  seu  intento  A 
embarque  do  contingente  portuguez  para  a  Bélgica  em  181o,  no  mafj 
agosto  d'esle  anno  seguiu  viagem  para  o  Rio  de  Janeiro  a  bordo  do» 
vio  Fama,  com  o  fim  de  obler  do  príncipe  regente  o  alto  posto  de» 
rcchal  general  do  exercito,  obrando  como  f ai  independentemente  do  f* 
vomo.  Checado  que  foi  áquella  curte,  conseguiu  tudo  quinto  pediu,» 
nos  o  posto  de  marechal  general,  conseguindo  em  vei  disso  um  BfH 
regulamento  para  o  exercito,  que  faz  o  objecto  do  bem  conhecido  im> 
rd  de  21  de  fevereiro  de  1816.  X>sta  meun  data  veiu  também  w  ff 
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4e  Olivença,  depois  de  tomada  por  nós  aos  francezes  em 
i%U 4,  bem  como  o  insólito  facto  de  lord  Castlereagh  con- 
lignar  por  seu  próprio  arbítrio  no  tratado  de  Paris  de  30 
ée  maio  de  1814  o  compromisso  de  entregarmos  Guyenna  à 
frança,  e  da  mesma  sorte  a  sobranceria  e  insolência  com 
<pe  lord  Strangford  passou  ultimamente  a  tratar  o  príncipe 
wgente,  obrigando-o  a  reclamar  do  governo  inglez  a  sua 
jrompta  remoção  do  Rio  de  Janeiro. 
-    Este  pouco  ou  nenhum  apreço  em  que  a  Inglaterra  tinha 
; tf reclamações  do  governo  portuguez,  e  até  do  próprio  prin- 
éfe  regente,  datava  já  de  annos  a  traz,  como  se  prova  pelo 
jtetemunho  do  mesmo  conde  de  Linhares,  dizendo  do  Rio 
íe  Janeiro  para  Londres  a  seu  irmão :  «v.  ex.a  não  deve  dei- 
xar de  fazer  conhecer  a  s.  ex.a,  o  marquez  de  Wellesley  *, 
fne  sua  alteza  real  tem  até  algumas  vezes  temido,  que  se  te- 
lha esfriado  o  affecto  que  sua  magestade  britannica  lhe  mos- 
tava,  o  que  certamente  da  parte  de  sua  alteza  real  é  bem 
leio  contrario,  pois  tendo  escripto  e  feito  participar  a  sua 
lagestade  britannica,  que  certamente  eram  essenciaes  os 
ms  officios,  de  poucos  tem  recebido  resposta,  nem  ainda 
\quelles  que  são  de  mera  formalidade 3.»  Eis-aqui  o  fructo  que 
D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  tirava  do  seu  servilismo  para 
ftom  a  Gran-Bretanha.  O  governo  inglez  nem  ao  menos  ba- 
lia annuido  a  que  a  legação  ingleza  no  Rio  de  Janeiro  fosse 
ftevada  ao  caracter  de  embaixada,  como  devia  ser,  visto  ter 
«ncordado  em  que  a  legação  portugueza  em  Londres  pas- 
ttsse  de  legação  de  segunda  ordem  a  embaixada.  Tão  de- 
tairoso  reputou  isto  o  mesmo  conde  de  Linhares,  que  teve 
*>  principio  idéas  de  tornar  a  pôr  no  caracter  de  legação  de 
fcgunda  ordem  a  embaixada  portugueza  em  Londres,  uma 


1  No  Tolume  vra  do  Portuguez  diz- se  que  lord  Wellington  represen- 
tai para  o  Rio  de  Janeiro  o  inconveniente  de  se  tratar  naquellc  mo- 
Wo  da  restituição  de  Olivença,  e  que  n'esta  conformidade  aquella 
edrte  officiára  para  Lisboa  em  29  de  abril  de  1812. 

2  Era  irmão  mais  velho  de  lord  Wellington,  e  por  cntSo  ministro  de 
fiado,  na  repartição  dos  negócios  estrangeiros. 

3  Officio  para  Londres  com  data  de  9  de  novembro  de  1810. 
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vez  que  a  legação  ingleza  no  Rio  de  Janeiro  se  nào 
também  ao  caracter  de  embaixada;  mas  como  isto 
dicar  os  interesses  de  seu  irmão,  D.  Domingos  Ai 
Sousa  Coutinho,  este  não  só  passou  effectivament' 
caracter  de  embaixador,  mas  teve  até  mesmo  o  litul 
de  de  Funchal.  No  meio  de  tantas  baixezas  do  govc 
Uiguez,  rasão  tinha  o  governo  inglez  de  se  admira 
mal  recusa  do  príncipe  regente  de  Portugal  em  r 
tratado  de  Paris  de  30  de  maio,  e  de  também  se  nã 
mar  com  as  repetidas  instancias,  que  igualmente  lhe 
do  Brazil  voltar  a  Portugal.  Este  procedimento,  coi 
do  com  a  abjecta  condueta  que  até  ali  se  tinha  tido  ] 
tudo  quanto  o  governo  inglez  pretendia  de  nós,  e 
deixar  de  trazer  comsigo  similhante  admiração,  na  < 
também  muita  parte  a  formal  recusa  posta  pelos  go 
res  do  reino,  em  de  prompto  obedecerem  á  impurio 
cipitada  requisição,  que  o  governo  britannico  lhe: 
mandarem  embarcar  para  a  Bélgica  o  contingente  < 
de  que  já  n  outra  parte  falíamos,  levando  aliás  mui 
que  submissos  não  acatassem  logo  as  suas  ordens,  | 
ma  forma  e  teor  por  que  o  fariam  os  governadores 
colónias. 

Vè-se,  pelo  que  lemos  dito,  que  os  governantes,  qi 
dos  negócios  públicos  se  achavam,  quer  no  Brazil, 
Portugal,  se  conduziam  por  maneira  tal,  que  não  poc 
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*%  *1  vístas  s^mente  Para  °  Brazil.  Desde  que  a  família  real  esta- 
^  ist^l  ^eleceu  n'este  vast0  Paiz  a  sua  residência,  o  seu  engrande- 
cei cimento  começou  a  ter  progressivo  augmento,  occasionando 
****<• -i.'  |  annoalmente  a  Portugal  uma  considerável  emigração  de  to- 
^^v  I  ^as  ^  classes  sociaes.  Com  a  terminação  da  guerra  <da  Pe- 
*V ^  I  ninsula  os  ministros  de  estado  do  Brazil  entenderam  chamar 
^àj  tombem  para  lá  uma  parte  do  exercito  portuguez,  nas  vistas 
*  %#  ^e  °  preservar  da  insurreição,  que  contra  a  sua  respectiva 
ttàelropole  lavrava  já  em  grande  escala  por  varias  partes  das 
P*"cvincias  hespanholas  da  America  do  sul,  confinantes  com 
^  do  mesmo  Brazil,  e  da  citada  resolução  deram  conheci- 
enlo  ás  cortes  de  Londres  e  Madrid  os  ministros  de  Portu- 
,  D.  Domingos  António  de  Sousa  Coutinho  (conde  de  Fun- 
c^*<al),  e  D.  José  Luiz  de  Sousa,  por  meio  das  suas  respecti- 
v<5*  ^  notas,  não  se  lhes  tendo  feito  reclamação  alguma  contra 
e^  •  as,  quer  por  parte  de  um,  quer  de  outro  governo.  Este 
«amamento  o  manifestou  ao  exercito  o  marechal  Beresford 
á  suas  ordens  do  dia  de  15  e  30  de  maio  de  1815,  decla- 
»do-lhe  que  o  príncipe  regente  mandava  ir  para  aquelle 
lado  com  a  maior  brevidade  possível  um  corpo  de  tropas, 
e  se  denominaria  Voluntários  reaes  do  príncipe,  o  qual  se 
«sideraria  sempre  como  pertencente  ao  exercito  de  Portu- 
1,  destacado  d'elle,  e  portanto  contado  na  sua  respectiva 
rça.  Na  segunda  das  citadas  ordens  do  dia  dizia-se,  que  o 
incípe  regente  tinha  grande  necessidade  de  umaporçõo  das 
valorosas  tropas  para  pár  em  segurança  os  seus  estados 
Brazil.  Na  citada  ordem  do  dia  se  achava  mencionada  a 
45anisação  que  devia  ter  o  referido  corpo,  compondo-se  de 
as  brigadas,  contando  4:831  homens  com  800  cavallos. 
ra  seu  commandante  em  chefe  deu-sc-lhe  o  tenente  gene- 
1  Carlos  Frederico  Lecor,  levando  por  seu  ajudante  gene- 
1  o  marechal  de  campo,  Sebastião  Pinto  de  Araújo  Cor- 
ia.  A  primeira  brigada  teve  por  commandante  o  brigadeiro 
rge  de  Avilez  Juzarte,  o  a  segunda  o  brigadeiro  Francisco 
CDmemde  Magalhães  Quevedo  Pizarro.  Todos  os  ofliciaes  do 
ercito  foram  convidados  a  declarar  se  queriam  ou  não  fa- 
r  parte  da  divisão,  e  d'entre  os  que  se  offereceram  volun- 
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tariamente  para  ella,  o  marechal  Beresford  escolheu  os  qae 
reputava  com  mais  aptidão.  As  vantagens  foram  as  de  terem 
um  posto  de  accesso,  ficarem  pertencendo  ao  exercito  de 
Portugal  para  todos  os  eíTeitos,  serem  as  vagas  de  oflkial 
occasionadas  na  divisão,  em  consequência  de  morte,  ou  feri- 
mento recebido  em  combate,  preenchidas  somente  pelos  of- 
ficiaes  da  mesma  divisão,  e  todas  as  vagas  que  occorressera 
por  outras  quaesquer  causas  preenchidas  pelos  mesmos  offi- 
ciaes,  em  concorrência  com  todos  os  mais  do  exercito 4.  Os 
soldados  foram  fornecidos  por  contingentes  dos  differentes 
corpos,  preferindo-se  os  que  mais  direito  tinham  a  recom- 
pensas, ou  qúe  eram  mais  antigos,  uma  vez  que  fossem  ro- 
bustos. Ficaram  todos  elles  pertencendo  ao  exercito  de  Por- 
tugal, sendo-lhes  permittido  regressar  ao  reino,  logo  que  aca- 
basse o  motivo  da  expedição.  No  seu  regresso  tinham  direito 
a  reforma  com  o  soldo  por  inteiro  e  mais  um  vintém  por  dia 
as  praças  de  pret,  ficando  isentas  dos  cargos  públicos  e  do 
alistamento  das  milícias.  Julgámos  que  esta  divisão  deveria 
partir  para  o  seu  destino  em  janeiro  de  1816,  pois  que  a  sua 
chegada  ao  Rio  de  Janeiro  parece  ter  sido  nos  fins  do  mei 
de  março  d'aquelle  mesmo  anno  f . 

Pelas  onze  horas  e  um  quarto  do  dia  20  de  março  tinha 
fallecido  no  Rio  de  Janeiro  com  oitenta  eum  annos  de  idade 
a  rainha  D.  Maria  I,  facto  que  deu  logar  a  que  o  príncipe  re- 
gente D.  João,  seu  lilho,  subisse  ao  throno,  sendo  o  sexto  rei 
do  seu  nome  baptismal,  e  o  vigésimo  sétimo  na  ordem  dos 
reis  de  Portugal.  No  dia  13  de  maio,  anniversario  natalicio 
d'este  mesmo  soberano,  figurou  entre  os  despachos  d'este  dia 
o  de  um  decreto  pelo  qual  a  divisão  dos  Voluntários  rems  do 
príncipe  passou  a  denominar-se  Voluntários  reacs  de  elrrei,  au- 
gmentando-se-lhe  o  soldo  ás  suas  respectivas  praças  de  pret, 
soldados  e  olficiaes  inferiores.  No  citado  mez  de  maio,  ou 
talvez  no  anterior  de  abril,  chegaram  ao  Rio  de  Janeiro  dois 


t  Carta  de  lei  de  i  de  julho  de  1815.     . 

*  Ignorámos  a  data  certa,  tanto  da  saída  do  Tejo  d'esta  divisão,  co- 
mo a  da  sua  chegada  ao  Rio  de  Janeiro. 
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emissários  bespanhoes,  o  general  Vigodet  e  o  padre  Ceryllo, 
encarregados  ambos  elles  pelo  supprimido  ministério  das  ín- 
dias em  Hespanha  de  negociarem  o  casamento  d'el-rei  catho- 
líco,  D. Fernando  VII,  com  a  infanta  portugueza  D.  Maria  Iza- 
bel,  eodo  infante  hespanhol,  D.  Carlos  Maria  Izidoro,  irmão 
d'âquelle  soberano,  com  a  infanta  D.  Maria  Francisca,  sendo 
aquella  filha  segunda,  e  esta  filha  terceira  del-rei  D.  João  VI. 
As  negociações  que  para  isto  se  empregaram  estabeleceram- 
f.         »o  e  concluiram-se  no  meio  do  maior  segredo,  tanto  na  cor- 
te do  Brazil,  como  na  de  Madrid,  dirigidas  como  foram  por 
intermédio  da  rainha  D.  Carlota  Joaquina,  que  entrava  em 
*cxlas  as  vistas  d'el-rei  seu  irmão,  e  as  favorecia  com  toda  a 
**xfluencia  que  tinha.  Do  Rio  de  Janeiro  sairam  ellas  para  a 
^S^iropa  a  bordo  da  nau  portugueza  S.  Sebastião,  â  qual  vinha 
*1«  conserva  a  fragata  hespanhola  Soledad. 

Foi  no  dia  9  de  setembro  que,  sem  transtorno  algum  de 
«agem,  chegaram  a  Cadiz,  d'onde  no  dia  11  partiram  para 
seu  destino,  parando  no  porto  de  Santa  Maria,  obrigadas 
oralmente  a  condescender  com  os  desejos  dos  seus  habi- 
lites, que  lhes  tinham  preparado  um  almoço.  Dali  passa- 
a  Xerez,  onde  n'aquella  noite  descansaram,  festejando 
seus  moradores  a  presença  d'cstas  augustas  princezas  com 
1  *-Kjninarias,  fogos  de  artificio  e  incessantes  vivas,  finezas  que 
las  lhes  agradeciam  com  a  mais  agradável  maneira,  che- 
do  repetidas  vezes  ás  janellas  para  satisfazerem  a  impa- 
encia  que  todos  tinham  de  as  ver.  No  dia  12  foram  descan- 
r  a  Utrera,  onde  não  foram  menos  geraes,  nem  menos  sin- 
ras  as  demonstrações  de  alegria  d  aquelle  povo.  Em  Sevi- 
a  teve  a  futura  rainha  da  Hespanha  de  condescender  com 
rogos,  que  os  seus  habitantes  lhe  dirigiram  para  ali  se  de- 
rar  três  dias.  No  dia  que  ali  chegara  dirigiram-se,  ella  e 
a  augusta  irmã,  á  igreja  cathedral  para  assistirem  a  um  so- 
mne  Te  Deum  que  nella  se  cantou,  passando-se  os  dois  se- 
intes  dias  em  festas  e  cavalhadas.  No  dia  16  foram  pernoi- 
a  Carmona,  d'onde  no  seguinte  passaram  a  Ecija,  indo 
^h>  dia  18  a  Córdova,  onde  descansaram  no  dia  19.  N'esta 
cidade  foram  hospedadas  pelo  respectivo  bispo,  recebendo-as 
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com  tal  magnificência  e  primor  de  mesa,  de  illuminações  &     m  ■*.  ^ 
fogos,  que  se  disse,  por  informação  de  creados,  ter  elle  gast**    \<  > 
n'isto  75:000  pesos  fortes,  incluindo  duas  preciosas  laminai  1     V  * 
offerecidas  por  aquelle  prelado  ás  suas  reaes  hospedas.  N-^.     V  * 
dia  21  descansaram  em  Aranjuez,  indo  finalmente  a  MadriÉ^\    % 
no  dia  27,  sendo  em  todo  o  seu  transito  acolhidas  scmpr^r^v    %T 
com  festas  e  acclamações  análogas  ás  superiormente  descri — '*.  y    ^ 
ptas.  Tanto  a  corte  do  Rio  de  Janeiro,  como  a  de  Madrid  li-^    ^ 
gavam  grandes  esperanças  aos  enlaces  matrimoniaes  das    ^  ^ 
duas  infantas  portuguezas,  no  que  ambas  as  ditas  cortes  se  f$* 

enganaram,  a  primeira  por  pensar  que  este  seria  o  meio  da  *cí 

Hespanha  restituir  Olivença  a  Portugal,  o  que  nunca  passou  ^ 

pela  mente  do  governo  hespanhol,  e  a  segunda  por  cuidar 
que  n  esta  alliança  acharia  auxílios  para  recuperar  as  suas  in-  "~  - 

surgidas  colónias  da  America  do  sul,  ao  passo  que  D.  João VI  *" 

cuidava  pela  sua  parte  em  se  aproveitar  das  desordens  em  *5 

que  ellas  se  achavam,  para  levar  os  limites  do  Brazil  até  á  ** 

margem  oriental  do  Rio  da  Prata,  sendo  estas  as  vistas  com  ** 

que  não  só  mandara  ir  de  Portugal  a  divisão  de  Voluntários  * 

reaes,  mas  até  a  elevara  no  Rio  de  Janeiro  ao  numero  de  fl 

6:000  homens,  a  que  se  aggregariam  mais  2:000,  idos  da  * 

ilha  de  Santa  Catharina.  Era  da  mente  do  monarcha  portu-  ~ 

guez,  que  esta  forra  se  dirigisse  a  Maldonado  e  Montevideu,  « 

que  aliás  deveria  oceupar.  Estando  pois  a  historia  de  Portu- 
gal ligada  por  este  facto  com  a  oceupação  militar  de  Monte- 
videu, parece-nos  conveniente  trazer  a  nossa  narrativa  desde 
a  primaria  origem  das  causas,  que  motivaram  a  ida  e  o  em- 
prego de  uma  tão  grande  parte,  e  talvez  que  a  melhor,  do 
exercito  portuguez  na  America  do  sul. 

A  revolução  franceza  de  1789  levantara  em  Hespanha  um 
numeroso  partido  em  favor  dos  princípios  políticos  por  esta 
revolução  proclamados.  A  paz  que  aos  22  de  julho  de  1795 
a  mesma  Hespanha  fizera  com  a  França  em  Basiléa,  depois 
da  guerra  do  Roussillon,  fez  com  que  no  seguinte  annode 
1796  a  Inglaterra  se  declarasse  em  aberta  hostilidade  con-  \ 
tra  o  governo  hespanhol.  Foi  desde  então  por  diante  que  o  ;  V 

famoso  Guilherme  Pitt  concebeu  o  projecto  de  emancipar  da 


r^M     ^«Iropole  as  colónias  hespanholas  do  Novo  Mundo,  começan- 
do pela  America  do  sul.  Circumstancias  houve  que  por  en- 
**k£     lã©  se  oppozeram  à  realisação  de  similhante  projecto,  do 
qual  só  em  1804  o  governo  inglez  de  novo  lançou  mâo  com 
a  maior  actividade  e  energia  possível.  Os  estados  ou  provín- 
cias do  Rio  da  Prata  haviam  já  sido  elevados  á  categoria  de 
vice-reinado  no  anno  de  1778,  e  foi  sobre  aquella  colónia,  ou 
ttisris  particularmente  faltando  sobre  Buenos  Ayres,  que  o 
almirante  inglez,  sir  Howe  Popham,  depois  do  seu  feliz 
ccesso  do  Cabo  da  Boa  Esperança,  por  elle  tomado  aos  hol- 
lezes  aos  40  de  janeiro  de  1806,  dirigiu  outras  que  taes 
ivas,  em  que  a  fortuna  igualmente  o  acompanhou,  apos- 
s  ^*  aido-se  o  general  sir  William  Carr  Beresford  por  capitulaçSo 
**  -^^  cidade  de  Buenos  Ayres  aos  2  de  julho  d'aquelle  mesmo 
a  *^*jio.  Apesar  do  dito  almirante  ter  respondido  em  Londres 
^    ^zsonselho  de  guerra,  e  ser  reprehendido  pelo  acto  arbitrário 
<T^»e  praticou  com  a  tomada  d'aquella  cidade,  a  bandeira  in- 
g~l  ^za  nem  por  isso  deixou  de  continuar  a  fluetuar  n'ella  como 
s^^  nhora  por  direito  de  conquista.  Contra  o  seu  domínio  se 
d  ^^-clarou  abertamente  em  Montevideu  o  súbdito  francez 
ft~M~wr.  Liniers,  oflicial  de  marinha  por  então  ao  serviço  do  rei 
d  ^^  Hespanha.  Foi  elle  o  que,  chamando  ás  armas  as  milícias 
d  s*  margem  oriental  do  Rio  da  Prata,  marchou  á  frente  d'el- 
1^  ^  contra  os  inglezes.  A  sua  resolução  fez  enthusiasmar  os 
T>^»enayrenses,  que  em  seu  auxilio  chamaram  o  dito  Liniers, 
o     «jual  obrigou  os  inglezes  a  capitular  no  dia  12  de  agosto 
1807,  depois  de  haverem  experimentado  severas  e  senti- 
s  perdas.  Liniers  fez  por  então  importantes  serviços,  posto 
^  testa  dos  negócios  públicos  de  Buenos  Ayres,  com  desde- 
*Ah)$o  desprezo  do  vice-rei  da  colónia,  um  fulano  Sobremónte, 
podendo  portanto  olhar-se  este  facto  como  o  primeiro  passo, 
dado  pelos  americanos  hespanhoes  para  a  sua  independên- 
cia da  metrópole,  levando-os  a  prescindir  dos  soccorros  eda 
oficialidade  europêa,  desde  que  a  necessidade  da  sua  pró- 
pria conservação  e  defeza  os  obrigou  a  pegar  em  armas, 
sem  auxílios  alguns  que  a  Hespanha  lhes  fornecesse. 
No  anno  de  1.808  a  Inglaterra  buscou  vindicar  aquelle  seu 


grande  desaire,  enviando  contra  o  Rio  da  Prata  uma  npati- 
ção  respeitável,  tanto  com  relação  ás  forças  de  mar,  coou 
ás  de  terra.  Às  (Testa  espécie  contavam  pela  sua  parle  HHNO 
homens  de  desembarque,  tendo  por  comniandante  o  geiwnl 
Whitelocke,  que  chegara  a  ÍO  de  maio  a  Montevideu.  Nupit 
meiro  de  julho  seguinte  as  tropas  inglezas  foram  postar-» 
na  frente  de  I  jniers  e  rios  muros  de  Buenos  Ayres,  aos 
deram  assalto,  sem  que  os  podessem  tomar,  tendo  perdilt 
n'esta  empreza  perlo  de  3:;J00  homens,  dos  quaes  i:200h 
ram  prisioneiros,  sendo  mortos  os  que  vão  d'este  áqueil 
numero.  Desde  enlão  a  posição  de  Whitelocke  ternoiMÉ 
suiumamente  difficil  e  arriscada,  não  lendo  por  si  mais  dl 
.pi:0OO  homens  disponíveis,  seguramente  força  diminuía  pie 
dominar  um  paiz  em  que  cada  um  dos  seus  habitantes  sth* 
via  abertamente  declarado  por  seu  figadal  inimigo.  O  real 
tado  d'isto  foi  o  impor-lhe  Liniers  as  condições  que  muito  | 
lhe  aprouve,  e  que  foram  evacuar  no  espaço  de  dois  m 
o  território  rio  Itin  ria  Prata  e  a  cidade  de  Montevideu,  ei 
gando-se-llie  não  só  todos  os  prisioneiros,  que  elle  Whitek 
perdera,  mas  também  o  general  Beresford,  que  igualme* 
lhe  havia  caido  nas  mãos.  Esta  desgraça  levou  o  general 
glez  a  responder  no  seu  paiz  natal  a  conselho  rie  guerri 
o  qual  o  julgou  incapaz  de  servir  militarmente,  aopasso' 
Liniers  foi  pelo  governo  hespanliol  promovido  a  brigadeiri 
causando  um  grande  brado  em  toda  a  Europa  a  vicloria 


sua  parlo  o  general  Elio,  governador  militar  de  Montevideu, 
votado  como  se  mostrou  á  causa  da  metrópole,  tinha  vindo 
áEuropa,  e  voltara  depois  á  America  com  o  titulo  de  vicc-rei 
e  capitão  general  das  províncias  do  Rio  da  Prata.  Apenas  ali 
chegou,  intimou  logo  a  junta  de  Buenos  Ayres  para  reconhe- 
cer a  auetoridade  das  cortes,  promettendo  uma  amnistia, 
quanto  ao  passado.  A  similhantc  intimação  respondeu  logo 
ajunta  que  os  americanos  estavam  resolvidos,  ou  a  viver  Fi- 
tos, ou  a  morrer  na  lueta  para  o  conseguirem;  que  não  po- 
diam reconhecer-llie  a  auetoridade  de  vice-rei;  mas  que  ain- 
da assim  se  adiavam  cheios  de  respeito  para  com  sua  mages- 
tode,  el-rei  D.Fernando  VIL  Elio,  contrariado  por  este  modo 
JJosseus  projectos,  relirou-sc  furioso  para  Montevideu,  de- 
parando a  junta  rebelde  ao  rei  e  traidora  á  pátria.  Este  acon- 
tecimento fez  augmentar  ainda  mais  a  anarchia  do  paiz,  e 
atiçar  n?elle  vivamente  a  guerra  civil  de  que  já  estava  sendo 
victima.  Na  mesma  cidade  de  Buenos  Ayres  se  conspirava, 
°**iquanto  que  na  margem,  ou  na  Banda -Oriental,  se  comba- 
li^*. Apesar  d#isto  a  junta  inanlinha-se  firme  na  sua  auetori- 
dade, sem  embargo  das  contrariedades,  que  por  todos  os  h- 
*!<l*„s  a  assaltavam,  dando-lhe  mais  solidez  os  afortunados  suc- 
^•>ssos,  que  os  independentistas  tinham  alcançado  sobre  as 
t*~«Dpas  do  vice-rei.  O  partido  desta  auetoridade  era  pouco 
I*  ^mineroso,  emquanlo  que  as  íileiras  dos  insurgentes  quoti- 
<iianamente  engrossavam  com  aquelles  dos  mesmos  urien- 
*s,  que  se  tinham  deixado  seduzir  pelas  palavras  magicas 
pátria  e  liberdade.  Os  buenayrenses  obedeciam  a  dois  che- 
fes militares,  Benevides  e  Artigas.  O  primeiro  havia-se  apo- 
derado de  Canelones,  tendo  o  segundo  alcançado  uma  assi- 
nalada victoria  em  S.  José.  Apertado  assim  por  todos  os  la- 
fltts,  o  vice-rei  Elio  teve  de  se  concentrar  em  Montevideu, 
tfonde  pediu  soccorro  á  corte  do  Rio  de  Janeiro. 

Pela  sua  parte  o  Brazil,  logo  desde  o  momento  em  que  a 
revolução  rebentou  nas  colónias  hespanholas  do  Rio  da  Prata, 
previu  bem,  entre  as  suas  fataes  consequências,  a  sua  inde- 
pendência da  metrópole.  Yictima  como  estava  sendo  a  lies- 
panba  de  uma  longa  e  encarniçada  guerra,  como  aquella  que 
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por  enlSo  se  via  obrigada  a  manter  contra  a  França,  mal  in- 
do forças  para  a  sustentar,  de  nenhuma  maneira  as 
para  sujeitar  á  sua  obediência  os  independentistas  da  Ame- 
rica, N5o  admira  pois  que  a  corte  do  Rio  de  Janeira,  !■ 
vendo  a  desmembração  das  referidas  colónias,  prorursse 
no  meio  da  sua  eflervescencia  revolucionaria  estender  ot 
inites  do  Hra/il  até  á  margem  oriental  do  rio  da  Praia,  per 
ser  onde  a  natureza  lhe  parecia  mais  apropriadamente 
xal-os,  assenhoreando-  se  para  essefimdol!ruga4y,eptm 
de  Maldonado  e  Montevideu  '.  Com  estes  motivos  de  ani 
i;ão  e  próprio  engrandecimento  rcunia-se  igualmente  os 
muito  desejo  de  evitar  o  contagio  revolucionário  nas  9 
mesmas  províncias  do  sul.  e  mais  particularmente  na  do' 
Grande.  Apesar  pois  do  desmantelamento  das  suas 
a  carte  do  Rio  de  Janeiro,  a  pretexto  de  interpor  taml 
sua  mediação  entre  as  colónias  liespanholas  do  Rio  da 
e  a  sua  respectiva  motropole,  reuniu  na  sua  dita  pnivincíí 
Rio  Grande  de  S.  Pedro  no  mez  de  Setembro  de  ISIOa 
força  de  6:000  para  7:000  homens,  entre  tropa  de  linli 
milícias,  destinada -a  fazer  respeitar  a  sua  mediação.  0N 
Grande  avançaram  as  tropas  brazileiras  sobre  o  Parags 
indo  ate  Montevideu,  de  que  se  apossaram  sem  resisli 
'ou  anles  com  decidido  applauso  dos  seus  moradores,  m 
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a  que  fortemente  se  oppoz  a  Gran-Bretanha,  cujo  ministro 
Bà  corte  do  Rio  de  Janeiro,  lord  Strangford,  assim  o  fez  sa- 
ber ao  governo  do  Brazil.  De  similhante  circomstancia  man- 
dara aquella  corte  dar  parte  ao  governo  inglez,  por  officio 
dirigido  ao  ministro  de  Portugal  em  Londres,  datado  de  9  de 
novembro  d'aquelle  mesmo  anno,  allegando  que,  tendo  os 
revolucionários  de  Buenos  Ayres  expedido  um  corpo  de  exer- 
cito para  passar  o  Paraná  c  atacar  Montevideu,  cousa  que 
seguramente  expunha  a  grande  risco  de  ser  por  elles  igual- 
mente atacado  o  Rio  Grande  de  S.  Pedro  e  o  Rio  Pardo,  logo 
<p*e  se  apoderassem  d'aquella  cidade,  necessário  lho  foi  ex- 
pedir ordens  ao  governador  e  capitão  general  d,aquelles  pon- 
tos, para  fazer  retirar  immediatamente  as  tropas  insurgen- 
*es,  6brigando-as  a  dispersar,  quando  porventura  invadissem 
o  -paiz  das  missões.  Foram  estas  as  causas  que  levaram  o  go- 
vernador e  capitSo  general  do  Rio  Grande  do  Sul,  D.  Diogo 
de  Sousa,  a  avançar  com  as  tropas  de  que  dispunha  pelo  ter- 
ritório doUruguay,  indo  triumphalmente  até  Maldonado,  paci- 
ficando sem  maior  obstáculo  todos  os  povos,  que  haviam  sido 
assolados  ou  roubados  pelos  buenayrenses.  Alem  d'cstas 
Tas5es  a  mesma  corte  do  Brazil  expunha  mais,  que  tendo  ap- 
arecido em  Montevideu  um  partido  forte,  que  reconhecia 
D.  Fernando  VII  e  os  direitos  eventuaes  da  princeza  do  Bra- 
t9,  D.  Carlota  Joaquina,  vira-se  forçada  a  apoiar  esse  par- 
tido, fornecendo-Ihe  os  auxílios  que  estavam  ao  seu  alcance. 
Efectivamente  a  junta  de  Buenos  Ayres,  não  tendo  sido  re- 
tttihecida  em  Córdova  e  Montevideu,  mandara  tropas  suas, 
torto  para  uma,  como  para  outra  parte  para  se  fazer  obede- 
«r.  Eram  estas  as  que  effectivamente  ameaçavam  sublevar 
as 'províncias  do  sul  do  Brazil  no  sentido  da  desmembrarão 
(Pellas  do  Rio  de  Janeiro,  e  as  que  também  por  outro  lado 
levaram  muitos  dos  montevideanos  a  formarem  um  partido 
em  favor  do  mesmo  Brazil,  esperando  que  pelo  seu  governo 
fossem  auxiliados  com  tropas  da  capitania  do  Rio  de  Janei- 
ro, como  effectivamente  suecedeu. 

Surda,  como  se  mostrou  a  estas  rasôes,  a  Inglaterra  oppoz- 
se  muito  seriamente  ás  vistas  do  Brazil,  que  teve  por  ambi- 
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Ciosas,  chegando  até  a  ameaçal-o,  quando  simiJhnuti-  (.-luprf- 
za  realisasse.  Esta  potencia  quo  em  tudo,  e  absolutamente!! 
lado,  fez  sempre  de  Portugal  e  Brazii  o  que  muito  bera 
em  seu  proveito,  parece  ter  aliás  caprichado  em  roulrari* 
0  governo  poxtogoez  em  ludo  o  que  podia  ser-lhe  de  v; 
gem.  Conlrariou-o  altamente  nas  pretensões  da  prfaetqi 
Hrnzil,  D.  Carlota  Joaquina,  á  regência  dalíespanha,  iliini] 
a  prisão  de  seu  irmão,  D.  Fernando  vil  em  frança ;  couti 
riou-o,  declarando  que  não  llie  reconhecia  os  direitos  M 
luaes  de,  na  falta  de  seu  dito  irmão,  lhe  succeder  na  a* 
da  mesma  llespauha  ;  eontrariou-o  nos  seus  ardentes  ■ 
jos  de  ficar  senhor  da  Guyemia  franceza,  de  que  por  a 
quista  se  linha  apoderado  durante  a  guerra  ;  eontrariou-o 
seu  louco  desejo  de  elevar  a  legação  ingfeza  na  còrlc  d«f 
de.  Janeiro  ao  caracter  de  embaixada;  conlrariou-o  emf 
sistir  quanto  pode  a  dar  parle  ao  exercito  portugiiezuosè 
pojos  da  guerra  da  península;  contrariou-o  em  admiltirP 
tugal  a  ser  contemplado  na  imposição  pecuniária  imposli 
França  pelos  aluados  no  anno  de  1815,  para  pagamento  i 
despesas  feitas  com  a  campanha  d'aquelle  mesmo  anuo 
finalmente  conlrariou-o  na  sua  expedição  contra  .Monta 
deu,  chegaadfl  ale  a  recorrer  a  insolentes  ameaças,  qual 
a  realisasse,  ao  passo  que  para  si  se  julgou  com  direito  de 
apropriar  de  tudo  quanto  lhe  conveíu,  pertencente  a  ool 
nações,  sem  nada  lhes  restituir  depois  da  guei 
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í/irono  de  Portugal  e  Brazil,  seria  igualmente  um  novo  fia- 
dor da  alliança  das  duas  nações !. 

Era  nada  d'istó  conveiu  a  Inglaterra,  com  a  opposição  da 
qual  ás  pretensões  do  Brazil  coincidiu  conceber  o  próprio 
vice-rci,  D.  Francisco  Xavier  Elio,  sérias  apprehenções  sobre 
a  boa  fé  dos  soccorros,  que  a  corte  do  Rio  de  Janeiro  lhe 
mandara,  apprehenções  de  que  resultou  concluir  elle  com 
os  insurgentes  de  Buenos  Ayres  uma  convenção,  deixando  in- 
teiramente abandonadas  á  sua  sorte,  e  portanto  isoladas  na 
sua  lucta  contra  os  insurgentes,  as  tropas  brazileiras,  sem 
nada  se  haver  estipulado  em  favor d*ellas.  Avista  pois  d'isto 
forçoso  foi  que  o  governo  do  Brazil  concluísse  também  com 
a  junta  de  Buenos  Ayres  um  armistício,  que  na  data  de  26 
de  maio  de  1812  se  assignou  entre  o  governo  provisório 
das  províncias  unidas  do  Rio  da  Prata  e  o  tenente  coronel 
João  Rademaker  por  parte  do  mesmo  Brazil,  sendo  o  citado 
armistício  do  teor  seguinte.  Artigo  1.°  Haverá  suspensão  de 
hostilidades  entre  as  tropas  portuguezas  e  as  do  Rio  da 
Prata.  Artigo  2.6  O  armistício  será  illimitado,  e  quando  ha- 
jam de  recomeçar  as  hostilidades  de  qualquer  das  partes, 
dar-se-ha  aviso  antecipado  de  três  mezes.  Artigo  3.°  Logo 
que  os  diUerentes  chefes  dos  corpos  armados  receberem 
notificação  d'este  armistício,  darão  as  ordens  necessárias 
para  cessarem  as  hostilidades,  e  para  se  retirarem  as  tro- 
pas de  uma  e  outra  parte  aos  limites  dos  seus  respectivos 
territórios,  como  elles  eram  reconhecidos  antes  de  haverem 
as  tropas  portuguezas  invadido  o  território  hespanhol.  Foi 
esta  negociação  ultimada  pela  corte  do  Rio  de  Janeiro  por 
insinuação  e  aviso  do  ministro  inglez  na  dita  corte;  mas  não 
debaixo  da  mediação  c  garantia  da  Gran-Bretanha,  como  en- 
tão correu.  Alem  disto  também  se  deve  observar  que  a  ci- 
tada negociação  não  passou  de  um  simples  armistício,  sem 
diegar-sc  a  fazer  tratado  algum,  ou  convenção,  como  tam- 
bém por  aquellc  tempo  falsamente  se  espalhou,  sendo  por 

1  Oflicio  do  Rio  do  Janeiro  para  o  ministro  de  Portugal  em  Londres 
de  6  de  outubro  ih  1810. 


este  modo  que  terminou  a  primeira  invasão  das  Irmasit 
Brazil  no  Uruguay. 

Abandonada  como  fui  a  [irara  de  Montevideu  pelas  tMfj 
do  Brazil,  em  rasão  do  citada  armistício,  o  insurgente  loá 
Artígas  e  os  seus  consócios  de  prompto  se  apoderaram  d' elU 

e  di  is  territórios  da  margem  oriental  do  Bio  da  Praia.  Scg» 

ram-se  logo  a  isto  as  continuas  correrias  e  depredações,  que 
elle  e  os  seus  ditos  sócios  começaram  a  fazer  nas  fronteira 
do  sul  do  Urazil,  iustingando  por  todos  os  modos  ao  seu* 
cance  os  negros  e  os  Índios  a  revoltarem -se  contra  o  gow 
no  do  Ilio  de  Janeiro.  Por  estes  motivos  a  corte  do  Braiil re- 
presentou á  do  Madrid  os  perigos  a  que  estava  exposto  oi 
território,  e  que  para  a  sua  própria  defeza  se  via  obriga 
a  fazer  marchar  tropas  para  as  fronteiras,  e  a  transpor» 
para  o  Brazil  uma  parte  do  exercito  de  Portugal,  como 
clivamenle  suecedeu.  A,  Hespanlia  não  fez  por  então  objat 
cão  alguma  a  esta  medida,  antes  a  prometleu  auxiliar  | 
meio  de  uma  expedição,  cujo  cominando  deu  ao  general) 
rillo,  para  com  ella  ir  debellarArligase  pacificar  o  terrilu 
por  elle  oceupado.  Não  obstante  o  promettído,  o  exercito 
Morilio  leve  outro  destino,  de  que  resultou  engrossar  Ar 
gas  cada  vez  mais  o  seu  partido,  e  tornar-se  lambem 
vez  mais  iiicommodo  ás  povoações  brazileiras  do  11  ju  (Jr 
e  da  província  do  S.  Paulo;  pelas  suas  já  ciladas  devaslaçu 
e  correrias,  espalhando  proclamações  para  excitar  á  rero 
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homens  daquelles  insurge  ates,  saquearam  tudo  o  que  tinha 
valor,  terminando  por  dizerem,  que  logo  que  aquelles  mo- 
radores tivessem  as  suas  manadas  de  cavallos  gordos,  inva- 
diriam o  Rio  Grande,  para  alcançarem  com  que  pagar  á  sua 
tropa.  Nâo  duvidamos  de  que  o  Brazil  tivesse  principalmente 
qm  vista  estender  para  o  sul,  até  á  margem  oriental  do  Rio 
da  Prata,  os  seus  respectivos  domínios ;  mas  também  é  um 
acto  que  lhe  nâo  faltavam  para  isso  motivos  justos,  eque  foi 
com  o  seu  pretexto  que  o  governo  do  Rio  de  Janeiro  se  re- 
solveu a  mandar  sair  d'aquclla*capital  nos  princípios  domez 
de  setembro  de  1816  contra  Montevideu  a  divisão  das  tropas 
portuguezas,  que  tinham  ido  de  Lisboa,  denominada  de  Vò- 
kmtarios  reaes,  a  qual,  tendo-se  apossado  de  Santa  There- 
p,  Maldonado,  Serro  Grande  e  outros  mais  pontos,  foi  final- 
peote  no  dia  20  de  janeiro  de  1817  entrar  na  sobredita  pra- 
(l,  sendo  o  general  Lecor,  seu  commandante  em  chefe,  re- 
bbido  com  o  mais  benigno  acolhimento  pelos  seus  habitan- 
,  que  o  tinham  mandado  chamar  por  meio  de  duas  depu- 
s,  que  o  próprio  Cabildo  para  tal  fim  lhe  enviara,  de- 
s  que  Artigas  e  o  seu  delegado  Barreros  d'aquella  praça 
retiraram  com  a  approximaçâo  do  mesmo  Lecor,  auxilia- 
como  foi  pela  parte  das  províncias  de  S.  Paulo  e  Rio  Gran- 
com  cousa  de  5:000  homens,  commandados  pelo  tenente 
ral  Joaquim  Xavier  Curado,  tendo  com  elles  feito  algum 
►vimenlo  contra  as  fronteiras  do  Uruguay. 
Por  um  tratado,  concluído  com  a  Ilespanha  nos  meados  do 
lo  passado,  deixára-se  ficar  um  campo  neutral  entre  os 
itorios  portuguezes  e  hespanhoes.  Este  campo,  que  nâo 
ia  ser  oceupado  por  algum  dos  dois  governos,  tornára-se 
couto  de  contrabandistas  e  facinorosos  de  um  e  outro 
.  Pelo  sobredito  tratado  os  povos  das  missões  tinham  fi- 
lo á  Hespanha,o  que  punha  por  aquella  parte  os  habitan- 
de  ambas  as  nações  em  demasiado  contacto  uns  com  os 
os,  por  nao  serem  os  limites  bem  demarcados  por  conheci- 
rios,  ou  outras  divisões  naturaes.  Com  a  revolta  de  Buenos 
o  citado  campo  neutral  passou  a  ser  dominado  por  um 
%  mais  famosos  revolucionários,  como  cffectivamente  se 


216 

tornou  o  já  citado  José  Artigas.  Este  homem,  sendo  um  dos 
maiores  contrabandistas  nas  fronteiras  limitrophes  do  Rio 
Grande  e  Montevideu,  fora  pelo  antigo  governo  hespanhol 
nomeado  tenente  de  fíekndcgos,  que  eram  uma  espécie  de 
tropa  de  policia,  destinada  a  perseguir  e  prender  os  contra- 
bandistas. Como  mestre  que  era  d'aquellc  oflicio,  ninguém 
melhor  do  que  Artigas  sabia  a  arte  de  os  prender  c  agarrar, 
e  por  esta  prenda,  quando  foi  a  revolução  de  Buenos  Ayres, 
mereceu  aos  que  a  capitaneavam  a  consideração  de  lhe  darem 
um  importante  cominando,  de  que  resultou  declarar-sc  cllo 
mesmo  governador  em  chefe  do  território  hespanhol  ao  norte 
do  Rio  da  Prata,  recusando-se  á  sujeição,  tanto  do  rei  da 
Hespanha,  como  da  junta  revolucionaria  de  Buenos  Ayres. 
Esta  junta,  querendo  fazer-se  obedecer,  mandou  um  exercito 
contra  Artigas,  alcançando  sobre  clle  algumas  victorias,  aliás 
sem  resultado  conhecido,  em  rasao  do  citado  exercito  ter 
marchado  a  um  outro  destino,  ou  contra  outro  chefe  inde- 
pendente, um  fulano  Goyeneche,  que  pela  parte  do  Peru  fa- 
zia a  guerra  aos  de  Buenos  Ayres,  o  que  proporcionou  ao 
mesmo  Artigas  tornar  a  ficar  de  posse  do  seu  território. 

Eram  as  tropas  d?este  insurgente  compostas  de  homens 
levantados,  sem  disciplina,  contrabandistas  por  oflicio,  e 
malfeitores  por  habito  e  inclinação.  Não  tinham  outra  paga. 
senão  o  que  obtinham  pela  pilhagem,  não  só  contra  os  seus 
inimigos,  mas  até  mesmo  contra  os  povos  que  viviam  sujei- 
tos ao  seu  chefe.  Já  se  vê  pois  que  as  representações,  que  o 
governo  brazilciro  lhe  dirigiu,  em  ordem  a  conter  os  seus 
soldados,  não  podiam  ter  bom  resultado,  cousa  que  nemellc 
queria,  nem  ainda  que  quizesse  podia  realisar,  sendo  a  desor- 
dem e  a  confusão  os  elementos  fnndamentacs  do  seu  gover- 
no, pois  que  um  chefe  de  salteadores,  como  elle  era,  não  po- 
dia deixar  de  permittir  todas  as  largas  aos  seus  associados  e 
partidistas,  capitaneando-os  unicamente  em  combate,  quando 
se  tratava  da  defeza  commum.  Com  este  mal  outro  se  dava 
igualmente,  tal  era  o  da  má  vizinhança  que  faziam  aos  do 
Brazil  os  povos  das  missões,  sujeitos  á  Hespanha.  Quando 
esta  potencia  declarou  guerra  a  Portugal,  á  qual  os  tratados 
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de  Badajoz  e  Madrid  pozeram  termo,  as  tropas  do  Rio  Gran- 
de chamaram  á  obediência  do  seu  governo  vários  d'aquelles 
povos,  que  ainda  hoje  pertencem  ao  Brazil,  d'onde  veiu  a 
formal  recusa  que  a  corte  do  Rio  de  Janeiro  constantemente 
oppoz  a  fazer  um  tratado  de  limites  com  a  mesma  Hespa* 
nha  sobre  aquelles  territórios,  que  aliás  lhe  teria  de  entre- 
gar, quando  se  levasse  a  effeito.  Conseguintemente  a  con- 
servação de  Montevideu,  e  dos  seus  respectivos  territórios, 
bera  como  a  conquista  dos  povos  das  missões  eram  o  obje- 
cto principal,  tanto  da  divisão  do  general  Lecor,  como  da  do 
general  Curado  pelo  lado  de  S.  Paulo. 

Já  se  vê  pois  que  esta  lueta  não  tinha  outro  caracter  que 
não  fosse  o  de  uma  guerra  de  guerrilhas,  á  vista  da  organi- 
saçcio  que  por  si  tinham  as  tropas  de  José  Arligas,  as  quaes 
foram  sempre  batidas  pelas  da  divisão  de  Voluntários  reaes, 
Iodas  as  vezes  que  em  campo  lhe  ofíereceram  combate.  Toda- 
via Àrtigas,  tendo  abandonado  Montevideu,  como  já  vimos, 
dirigira-se  mais  particularmente  para  o  norte,  indo  oceupar 
as  margens  do  Uruguay  e  Missões,  onde  levantou  indios  a 
seu  favor,  fazendo  a  mais  crua  e  desapiedada  resistência  ás 
tropas,  que  contra  elle  saíram  do  Rio  Grande  e  S.  Paulo, 
sendo  com  estas  que  mais  particularmente  teve  de  comba- 
ter, ao  passo  que  Lecor  teve  pela  sua  parte  a  bater  o  chefe 
Fructuoso  Ribeiro,  sendo  as  operações  do  mesmo  Lecor, 
auxiliadas  pelas  forças  navaes  portuguezas  docommandodo 
conde  de  Vianna,  o  qual,  depois  de  ter  entrado  cm  Maldo- 
nado, foi  também  no  dia  23  de  janeiro  entrar  igualmente  em 
Montevideu.  Se  Lecor,  depois  de  oceupar  esta  praça,  tratasse 
logo  de  se  approximar  do  general  Curado,  para  perseguir 
Artigas,  este  ver-se-ia  obrigado  a  abandonar  opaiz  das  mis- 
sões e  as  margens  do  Uruguay,  para  se  ir  internar  até  Santa 
Fé;  mas  Lecor,  julgando-se  obrigado  a  conservar  Montevi- 
deo a  todo  o  transe,  pouco  ou  nada  auxiliou  as  operações  de 
Curado,  de  que  resultou  poder  Artigas  continuar  incólume 
na  sua  guerra  de  guerrilhas  contra  o  general  brazileiro. 
Posto  que  gloriosa  fosse,  tanto  para  as  armas  da  divisão  por- 
tugueza,  como  para  as  brazileiras  a  guerra  de  Montevideu, 


de  Portugal  era  obrigado  a  sustentar,  dominaudojài 
o  ciúme  de  verem  a  capital  d'aquelle  estado  constitui 
metrópole  da  monarchia.  como  pelos  grandes  prejiiiz 
occasionára  aocommercio  a  navegação  d'este  reino,  p 
Arligas,  recorrendo  ao  estabelecimento  de  corsários, 
infestou  com  elles  os  mares  da  costa  marítima  do  Bra; 
até  os  da  Europa,  vindo  quasi  aos  nossos  próprios 
aprisionar  as  nossas  embarcações  mercantes,  e  qua* 
vista  das  nossas  mesmas  fortalezas,  não  tendo  nós  j; 
de  evitar  esles  desastres,  destituídos  como  já  estava 
embarcações  de  guerra. 

Alem  dos  males  que  temos  relatado,  um  outro  ain< 
grave  nos  trouxe  a  cilada  guerra,  tal  foi  o  de  levar  a 
nha  á  propinquidade  de  fazer  mão  baixa  em  Portugal 
çando invadil-o  pelo  Alemtejo,  de  cujas  fronteiras  appr 
tropas,  postando-as  na  província  da  Extremadura.  A  e 
preza  se  propunha  com  effeito  o  gabinete  de  Madrid,  2 
do  ser  para  se  indemnisar  dos  territórios  de  que  o  B 
havia  apossado  abrupta  e  injustamente  nas  suas  colo 
America  do  sul.  As  apparcncias  eram  realmente  d'is 
sim  o  provavam  a  falta  de  expresso  consentimento  pri 
parte  do  governo  hespanhol,  consentimento  que  no  1 
taes  circumstancias  talvez  não  fosse  diflicil  de  obtei 


1  Foram  verdadeiramonte  as  tropas  do  fírazil  as  que  pozera 
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expedição  das  tropas  portuguezas  ao  Rio  da  Prata,  oggravan- 
do-se  mais  as  suspeitas,  que  a  tal  respeito  havia,  com  o  myste- 
rioappareqte  cora  que  tal  expedição  foi  emprehendida,  reu- 
nindose  ainda  mais  cora  isto  a  falta  de  ura  manifesto  antes  de 
ser  posta  em  execução,  manifesto  que  convencesse  a  todo  o 
mundo  da  extrema  necessidade  da  medida.  O  que  em  senti- 
do contrario  a  isto  se  fez  indispoz  altamente,  como  era  bem 
dever,  toda  a  Europa  contra  similhante  empreza,  não  obstan- 
te as  explicações,  que  o  conde  de  Palmella  teve  subsequen- 
temente de  dar  por  parte  da  côrje  do  Brazil,  para  desvanecer 
as  suspeitas  da  ambição  que  lhe  attribuiam.  Era  negócios 
doesta  qualidade  não  fazem  tanto  as  rasões,  como  os  interes- 
ses, ou  as  particulares  inclinações  dos  negociadores.  O  certo 
é  que  apenas  se  soube  em  Madrid  haver-se  verificado  a  occu- 
paçâo  de  Montevideu  pelas  tropas  portuguezas  da  divisão  de 
Vduularios  raies  d'el-rei,  o  azedume  contra  a  corte  do  Bra- 
sil chegou  ao  seu  maior  auge,  mostrando-se  logo  violento  em 
todos  os  hespanhoes,  sem  exceptuar  a  própria  família  real, 
olhando  todos  similhante  oceupação  como  cousa  altamente 
contraria  á  boa  harmonia,  que  antes  disto  havia  entre  as 
duas  coroas.  A  este  azedume  seguiu-se  logo  fazer  o  governo 
hespanhol  resoar  por  toda  a  parte  da  Europa  o  mais  clamo- 
roso brado  da  sua  indignação,  e  o  seu  ma»s  vivo  resentimento 
pela  inesperada  e  insólita  condueta  d'aquella  corte.  Tudo  isto 
Unha  por  fim  o  de  dispor  os  differentes  gabinetes  da  mesma 
Europa  para  os  premeditados  actos  de  hostilidade  do  refe- 
rido governo  contra  Portugal,  cujo  território  aliás  pretendia 
invadir,  a  titulo  de  compensação  dos  mandados  oceupar  pe- 
lo Brazil  na  margem  oriental  do  Rio  da  Prata,  o  que  por  va- 
rias causas  não  executou  desde  logo.  Foi  esta  a  rasão  de  to- 
toar  em  tal  caso  por  expediente  o  appellar  para  a  commis- 
sàodas  cinco  grandes  potencias,  estabelecida  em  Paris  com 
o  nome  de  Santa  Alliança,  contando  ter  por  sua  a  poderosa 
influencia  da  Rússia,  e  portanto  a  do  imperador  Alexandre, 
que  por  então  mostrava  ter  muito  a  peito  as  cousas  da  Hes- 
panba. 
0  apoio  que  portanto  a  corte  de  Madrid  esperaya  ter  n'este 


covHa,  mas  também  muito  às  boas  qualidades  pessoaei 
perador  Alexandre,  desenvolvidas  pelos  nUJmossai 
da  campanha  do  1815,  e  devidas  não  menos  aoespi 
jQsitçn  c  de  moderação,  real  ou  apparentc,  que  era  b 
suas  acções  se  notava.  A  quinlupla  alliança,  deqoeel 
fundador,  e  na  qual  ellc  estribava  toda  a  sua  politica, 
phenomeno  que  se  esperava  durasse,  cmqnanlo  Ibei 
ávida,  por  ser  em  grande  parte  fundada  noascflnden 
adquirira  no  animo  do  imperador  da  Áustria  e  do  rei  d 
sia.  Os  ministros  delodas  as  nações,  que  livimm  algu 
com  ellc  em  Aix-Ia-Cbapelle,  e  o  próprio  daque  dfl  ' 
gton,  que  no  sen  [■oração  linha  algumas  prevenções 
aquelle  soberano,  ficaram  todos  completaroenta  eubj 
pela  condueta,  que  seguiu  n*este  ultimo  congresso,  ait 
do-se  á  influencia  ilos  seus  princípios  religiosos  o  api 
dod8sbellasquab"dadesqucn"ellcsoreconbeceranij  N 
de  Madrid  o  ministro  russo,  tratando  de  corresponde 
lítica  do  seu  respectivo  soberano,  tiuba  conseguido 
rar-se  inteiramente  do  animo,  tanto deD.  Fernando VI 
do  seu  ministério,  a  ponto  de  ter  no  paro  nina  entr. 
cordeal  e  tão  franca  como  se  fora  ministro  de  família 
alem  disso  consultado  em  todos  ns  negócios  doestas1 
internos,  como  esternos.  Assoberbando  por  tanto  a 
por  aquelle  tempo  todos  os  estados  do  continente  eur 
aspirando  como  tal  a  fazer  o  mesmo  á  Gran-BreUn 
única  rival,  buscava  nor  Ioda  a  forma  ter  a  Kesoauhj 


oriental  do  Rio  da  Prata,  e  não  só  apoiava  essas  queixas, 
condemnando  desabridamente  a  condueta  da  corte  do  Bra- 
zil,  .'mas  até  condescendia,  que  por  espirito  do  represália 
podessem  os  exércitos  hespanhoes  fazer  mão  baixa  em  Por- 
tugal. 

liem  sabido  ò  que  a  Hespnnlia  pende  sempre  por  habito 
e  necessidade  a  ligar-se  com  a  França,  donde  resultava  que 
na  corte  das  Tullierias  e  no  ministério  do  duque  de  Richelieu, 
que  só  herdara  do  seu  celebrado  tio  a  sua  altivez  e  orgulho, 
predominava  a  politica  russa,  talvez  que  por  effeito  da  pre- 
dilecção, que  o  imperador  Alexandre  mostrava  ter  pelo  du- 
que; por  conseguinte  dizer  que  a  politica  russa  predominava 
lambem  na  França,  equivale  a  dizer  que  esta  potencia  des- 
posava igualmente  as  aspirações  da  Hespanha  sobre  Portu- 
ga], com  uma  parcialidade  que  mais -parecia  estranha  do  que 
própria,  sem  embargo  da  decidida  inclinação  que  se  mani- 
festava em  el-rei  Luiz  XVHI  e  nos  mais  príncipes  francezes 
para  com  a  Inglaterra,  pela  considerarem  como  tutelar  da 
dynastia  dos  Bourbons.  A  dependência  em  que  por  então  es- 
tavam os  gabinetes  francez  e  hespanhol  dos  dois  ministros 
russos,  um  residente  em  Paris  e  o  outro  em  Madrid,  tendo 
grande  ascendência  em  ambos  os  gabinetes,  era  cousa  de 
algum  modo  minorada  pelo  respeito  c  consideração  que  a 
Gran-Bretanha  lhes  merecia.  Em  Madrid  predominava  muito 
0  receio  de  que  os  inglezes  fomentassem  a  insurreição  das 
colónias  hespanholas,  arrastando-as  e  ineitando-as  á  sua  for- 
mal independência,  o  que  aliás  era  contrabalançado  pela  par- 
cialidade astuciosa  com  que  elles  se  tinham  declarado  contra 
a  expedição  portugueza  de  Montevideu,  que  olhavam  como 
tendente  a  conservar  o  Brazil  sujeito  á  auetoridade  de  el-rei 
D.  João  VI,  o  Brazil  que  elles  tão  empenhadamente  bus- 
cavam sublevar-lhe,  porque  emlim  a  lealdade  ingleza  para 
com  a  dynastia  de  Bragança  não  era  mais  pura  de  manchas 
Ao  que  a  que  tinha  constantemente  mostrado  para  com  a 
nação  portugueza. 

0  certo  era  que  por  uma  parte  o  susto  e  por  outro  a  es- 
perança eram  por  aquelle  tempo  os  sentimentos  que  a  po- 


II 


I 
r 

-i 

\. 

T 

.1 
i 


nha  sido  feita  de  accordo  e  approvação  do  sobredito  go 
fcntendendo-se  portanto  comlord  Gastlereagh  sobre  esl 
to,  soube  delle  que  bem  longe  do  seu  governo  a  fav 
e  apoiar,  a  encarava  com  maus  olhos,  tendo-«l  como  pr 
ambição  do  Brazil,  que  queria  reunir  por  meio  d%ella  ac 
estados  os  territórios  hespanhoes  da  margem  oriental 
da  Prata.  Ao  exposto  acrescentou-lhe  mais,  que  sobn 
mesmos  princípios  se  fundavam  as  instrucções,  mai 
por  clle  ao  seu  encarregado  de  negócios  no  Rio  de  Jí 
certificando-o  de  que  não  só  a  Gran-Brctanha,  mas  até  i 
tro  grandes  potencias  da  Europa  condemnavam  toda 
tal  cmpreza,  que  aliás  tinham  como  obra  de  má  fé, 
dente  a  renovar  na  Europa  e  na  America  o  fogo  de  ui 
va  e  desastrada  guerra.  Todavia  rogou  ao  embaixadc 
panhol  que  induzisse  a  sua  corte  a  nao  adoptar  roso 
violentas  c  precipitadas,  emquanto  não  soubesse  com  c 
qual  o  destino  da  expedição  de  que  se  queixava,  e  < 
resultado  da  intervenção  proposta  das  potencias  me 
ras.  O  despacho,  que  o  ministro  D.  José  Pizarro  mam 
dito  embaixador,  dizia  o  seguinte,  com  relação  ao  assu 
aManifestar  às  cortes  de  Londres,  Paris,  Vienna  e  S.  P 
burgo  o  estado  das  negociações  entre  Hespanha  c  Por 
a  respeito  da  mencionada  expedição;  expor  tudo  qu 
corte  de  Madrid  julga  de  olíensivo,  injusto  e  incoh( 
n'esla  não  provocada  aggrcssão,  e  pedir  ás  mesmas 
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duas  famílias  reaes  acabam  de  se  reunir  em  tão  íntimos  en- 
laces1. 

Vê-se  pois  que  o  governo  hespanhol  pedia  francamente  a 
inlèrveáção  e  arbítrio  dás  cinco  grandes  potencias  para  ter- 
minar, sem  o  emprego  de  meios  violentos,  as  discussões  sus- 
citadas entre  elle  e  o  governo  do  Brazil,  intervenção  e  arbí- 
trio que  ellas  acceitarain,  remcttendo  para  a  commissao  dos 
seus  plenipotenciários,  reunidos  em  Paris,  a  negociação  que 
a  tal  respeito  se  houvesse  de  entabolar.  Já  se  vè  pois  que  ós 
plenipotenciários  da  Rússia  e  da  Inglaterra  na  citada  commis- 
sao não  podiam  deixar  de  ser  oppostos  á  occupaçao  de  Mon- 
tevideu, mandada  fazer  pela  corte  do  Rio  de  Janeiro.  O  de 
França  podia  reputar-se  no  mesmo  caso,  pois  que  ém  Paris 
**  submissão  á  Rússia  era  implicita  para  com  esta  potencia, 
^omo  jà  notámos,  dá  parte  do  rei  e  dos  príncipes,  c  explicita 
«1 3  parte  do  duque  de  Richelieu  e  do  seu  collega,  o  conde  de 
*^  aze,  pela  rasão  de  ser  a  mesma  Rússia  a  potencia  que  os 
^  xistentava  nos  seus  logares,  emquanto  que  um  terceiro  par- 
*5«lo,  formado  dos  precedentes  dois,  cooperava  e  estreitava 
^*2S  relações  com  os  Estados  Unidos,  como  potencia  marítima, 
*J*ie  julgava  ir-se  dispondo  para  em  breve  disputar  à  Gran- 
relanha  o  predomínio  dos  mares.  O  duque  de  Richelieu 
asSava  por  homem  probo  e  leal,  mas  não  o  era  ministerial- 
"Kiaente  fallando,  por  estar  mais  habituado  a  ser  russo  do  que 
tV-ancez.  Alem  disso  nao  era  de  um  juizo muito  atilado  em 
T>olitica,  do  que  resultava  instruir-se  com  accessores  mais 
sagazes  de  que  honrados,  de  cuja  opinião  se  preoceupava  por 
*naneira  tal,  que  não  escutava  rasões  em  contrario,  persistin- 
do sempre  firme  na  opinião  que  adoptara 2.  Não  era  pois  te- 
merário o  suppor-se  que  o  plenipotenciário  francez  se  ligasse 
ua  commissao  das  cinco  grandes  potencias  á  opinião  do  ple- 
nipotenciário russo.  À  corte  de  Vienna  também  não  era  aves- 
w  á  politica  russa,  como  já  notámos.  A  Prússia  achava-se  por 

1  Officio  do  conde  de  Palmei  la  para  o  marquez  de  Aguiar  em  20 
de  novembro  de  1816. 

2  Officio  de  Francisco  José*  Maria  de  Brito  para  o  marquez  de  Aguiar 
de  30  de  junho  de  1817. 


enlão  despeitada  com  a  França,  e  esta  vice-rersa  com  ai 
potencia,  desde  que  no  seu  território  teve  logar  a  invas; 
exércitos  alliados  cm  181ÍÍ.  O  resultado  d'isto  era  po 
inani  festar-se  a  Prússia  em  opposição  á  ligação  da  d 
França  com  a  Ilcspanha,  c  portanto  ser  o  plenipotei 
prussiano  o  mais  enérgico  c  decisivo  apoio,  que  os  pi 
teuciarios  porluguezes  tinham  por  si  na  cilada  comi 
das  cinco  grandes  potencias,  para  contrariar  as  vistas 
ciosas  da  corte  de  Madrid  contra  Portugal. 

O  certo  é  que  o  governo  hespanhol  omíttia  muito  <1 
posilo  na  sua  circular  a  recommendação,  que  lambem 
fazer  o  seu  ministro  em  Berlim  de  se  entender  com  o  g< 
prussiano  sobre  as  queixas,  que  formulava  contra  o  gi 
do  Brazil,  tendo  com  isto  por  fim  não  reconhecer  o  cí 
de  tribunal  supremo,  que  a  cilada  commissão  das  cinci 
des  potencias  parecia  ler  querido  assumir  desde  a  pr 
paz  de  Paris  em  1814.  Não  hesitamos  pois  em  acredit 
os  desejos  da  Hespanha  fossem  os  de  recorrer  desd 
a  vias  de  fado,  tanto  pelo  eslimulo  que  desde  secula 
tem  sempre  cxeilado  nos  hespanhoes  as  idéas  da  occi 
de  Portugal,  como  pela  humilhação  que  o  seu  amor  p 
julgava  soffrer  em  não  tomar  por  si  o  despique,  que  II 
vocava  a  supposta  offeusa  da  corte  do  Brazil.  Com  isti 
cidia  igualmente  o  sentimento  penoso,  mas  verdadeir 
a  dila  corte  de  Madrid  tinha  da  fraqueza  e  desorgat 
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s  governadores  do  reino  tomariam  para  resistirem  aos  exer- 
itos  hespanhoes,  quando  marchassem  a  invadir  este  reino1. 
►  certo  é  que  o  gabinete  de  Madrid  recorreu  effectivamente 
■edeaçâo  da  supradita  commissão  das  cinco  grandes  poten- 
bs,  nâo  sem  deixar  de  julgar  que  teria  n'ella  um  prompto 
tíficaz  apoio  para  os  fins  que  contra  nós  premeditava. 
í  ,As  cortes  das  citadas  cinco  grandes  potencias  acceitaram 
ptosas  a  medeação  pedida  pela  Hespanha,  como  já  notá- 
nâo  tanto  por  interesse  d7ella,  quanto  para  aproveita- 
a  occasião  de  poderem  dar  mais  peso  á  influencia,  que 
iam  assumido  nos  negócios  das  outras.  Mas  a  Inglaterra 
Áustria  tinham  por  então  motivos  particulares  para  dese- 
que  a$  desavenças  entre  Portugal  e  Hespanha  se  nao  ter- 
issem  sem  que  fosse  por  auxilio  da  sua  intervenção,  a 
de  que  os  seus  bons  officios  lhes  podessem  ser  úteis  nas 

A  vinda  do  brigadeiro  Cabanes  a  Portugal  tornara -se  realmente 

sita.  Partira  elle  repentinamente  de  Madrid  em  princípios  de  março 

[7,  declarando  que  ia  a  negócios  seus  a  Barcelona,  d'onde  era  na- 

e  julgou  o  publico  ao  principio  que  levaria  comsigo  alguma  ordem 

que  o  general  Elio,  cuja  severidade  tinha  desagradado  muito  aos 

Talencia,  entregasse  o  governo  militar  d'aquelle  reino  ao  general  Cas- 

interinarnente,  homem  geralmente  respeitado  pelos  hepanhoes. 

não  se  soube  que  Cabanes  estivesse  em  alguma  d'aquellas  cidades, 

inteiramente  infundada  a  substituição  do  general  Elio,  como  o 

io  ministro  da  guerra  assegurara,  c  o  tempo  assim  eíTecti vãmente 

hj.  Por  conseguinte  devia  o  governo  portuguez  conjecturar  que 

remo  hespanhol,  apesar  dos  seus  grandes  embaraços  financeiros  e 

[mau  estado  era  que  tinha  o  seu  exercito,  nâo  perdia  a  idéa  de  rom- 

Fcom  Portugal,  uma  vez  que  occorresse  algum  acontecimento,  que  por 

ipodesse  ser  considerado  como  uma  nova  oflensa  para  si,  ou  que  na 

opinião  podesse  caracterisar  como  tal  alguma  das  asserções,  feitas 

soas  proclamações  pelo  general  Lecor,  por  occasiáo  da  sua  occupa- 

I militar  dos  domínios  hespanhoes  da  margem  oriental  do  rio  da  Prata. 

eram  portanto  sem  fundamento  justo  os  receios,  que  em  1817  se  ti- 

em  Portugal,  de  que  o  governo  hespanhol  adoptasse  algumas  me- 

violentas  ao  rebentar  entre  nós  alguma  revolução,  a  nâo  ser  elle 

lido  nos  seus  intentos  pela  idéa  da  difliculdade,  que  teria  em  ven- 

exercito  tào  disciplinado  e  bravo  como  ainda  por  entáo  era  o 

alo  portuguez,  commandado  em  chefe  como  de  mais  a  mais  se 

por  um  general  da  ordem  do  marechal  Beresford. 


negociações  pendentes,  que  línliaiu  a  ti  alar  com  a  corte 
Madrid.  A  Áustria  não  perdia  de  vísla  lodos  os  mekisdci 
ter  que  a  Hespanha  approvasse  as  disposições  do  emigre: 
de  Yienna,  approvaçâo  de  que  eslava  dependente  a  sorte  i 
ducados  de  Parma,  Plaseucia  eGuastala,  de  que  se  não  q 
ria  desprender;  e  a  Inglaterra,  de  certo  pouco  satisfeita 
ver  ir-se  consolidando  o  domínio  portuguez  no  llrazil,  i 
rava,  não  só  a  adquirir  ainda  maior  influencia  do  que  já  li 
em  toda  a  America  meridional,  mas  queria,  a  parde  tudo  i 
que  a  sua  medeação  lhe  facilitasse  os  meios  de  eonscgu 
seu  grande  objecto  da  inteira  abolição  do  commmio  da 
cravatura  nos  domínios  hespanlioes.  O  gabinete  de  Mat 
tinba-se  também  persuadido  que  as  operações  milrlares 
tropas  portuguezas  na  margem  oriental  do  rio  da  Praia  a 
indicio  de  uni  plano  muito  vasto  de  conquista  por  toda  a  Ai 
rica  meridional,  juízo  a  que  dava  maior  grau  de  gravid 
o  temor  que  lhe  inspirava  a  condueta,  que  para  com  elle 
viam  já  usado  os  Estados  Unidos,  e  a  possibilidade  de 
rompimento  hostil  com  elles,  ao  passo  que  aquellasopí 
ções  não  tinham  também  concorrido  pouco  para  imlií 
a  Gran-Bretanha  contra  Portugal,  não  se  lembrando  j 
citado  gabinete  hespanhol  das  diligencias,  que  o  emba 
dor  de  Inglaterra  fizera  para  o  despersuadir  da  expedi 
que,  confiada  a  Morillo,  intentara  originariamente  mau 
j  da  Prata,  conseguindo 


w 

io  de  Janeiro  ao  marquez  de  Aguiar  uma  nota  collectiva1, 
edindo-lhe  uma  explicação  peremptória  sobre  nquella  inva- 
lo,  devendo  a  Hespanha  por  esta  causa  esperar  uma  con- 
aiiente  satisfação.  A  data  de  10  de  março,  que  tinha  a  nota 
irigida  à  corte  de  Madrid,  era  a  mesma  da  que  também  se 
iria  dirigido  para  o  Rio  de  Janeiro.  Na  mandada  para  Ma- 
rid  diziam  mais  os  representantes  das  cinco  grandes  poten- 
hs,  ser  muito  conveniente  que  o  governo  de  sua  magestade 
Kbolica,  persistindo  na  mesma  moderação,  de  que  tinha 
ido  uma  prova  tao  cabal,  não  recorresse  a  medida  alguma 
fctil,  que.  podesse  perturbar  a  paz  da  Europa.  Esta  nota, 
legando  ao  conhecimento  do  governo  hespanhol,  mais  o 
Infirmou  nas  esperanças  que  fundava  no  apoio  das  cinco 
es  potencias.  As  insinuações  particulares,  que  também 
isto  recebeu,  ainda  mais  o  levaram  a  crer  que  em  as- 
pto  de  tamanha  importância  podia  contar  com  os  soccor- 
das  cinco  grandes  potencias,  no  caso  de  se  lhe  negar  a 
facão  que  pretendia,  isto  é,  a  nao  se  lhe  dar  a  certeza 
que  o  território  occupado  pelas  tropas  portuguezas  seria 
inistrado  pelo  rei  de  Hespanha,  arvorando-se  n'elle  co- 
tai a  bandeira  hespanhola2. 

em  da  nota  que  a  commissâo  das  cinco  grandes  potencias 
ira  á  corte  do  Rio  de  Janeiro,  recebeu  esta  igualmente 
outra,  que  na  data  de  1  de  abril  lhe  enviara  o  cônsul 
1  de  Inglaterra,  no  caracter  de  encarregado  dos  nego- 
por  parte  do  seu  governo,  em  que  declarava  que,  dada 
entualidade  de  um  rompimento  entre  a  Hespanha  e  Por- 
I,  o  seu  dito  governo  se  julgava  desobrigado  da  garan- 
estipulada  por  antigos  e  solemnes  tratados,  reborados 
artigo  3.°  do  tratado  ultimamente  concluído  em  Vienna 
22  de  janeiro  de  181Sj  Foi  depois  de  tudo  isto  que  a 
a  corte  do  Rio  de  Janeiro  se  resolveu  então  a  mandar 
F  conde  de  Palmella  os  competentes  plenos  poderes  e  in- 

1  &fa  nota  he  a  que  constifue  o  documento  n.°  27. 

1  Oficio  de  D.  José  Luiz  de  Sousa  para  o  Rio  de  Janeiro  de  16  de 

lide  1817. 


strucções,  para  se  entender  com  os  referidos  plenipotenciá- 
rios, resolvendo  com  eiles  a  questão  pela  maneira  mais  con- 
veniente ao  paiz,  e  por  modo  tal,  que  restabelecesse  a  bo; 
harmonia  entre  as  duas  coroas,  a  da  Hespanba  e  Portuga 
Palmella,  vendo  a  attitude  hostil  que  a  corte  de  Madrid  1 
nha  tomado  contra  Portugal,  não  só  pela  reunião  das  suí 
tropas  nas  fronteiras  da  Estremadura  (com  o  intento,  se  ri 
de  nos  atacar,  ao  menos  de  nos  metter  algum  susto,  e  por  es 
modo  influir  no  bom  êxito  da  negociação),  mas  igualmeu 
pelo  auxilio  de  uma  esquadra  russa,  composta  de  5  naus 
3  fragatas,  destinadas  a  bem  do  serviço  da  Hespanba.  í 
gundo  se  dizia,  resolveu  não  se  entender  directamente  cc 
aquella  corte,  mas  a  entabolar  a  respectiva  negociação  com 
commissão  das  cinco  grandes  potencias.  O  governo  brita 
nico,  ou  antes  Iord  Castlereagh,  seu  representante,  inqui 
tando-se  igualmente  com  a  attitude  hostil  da  Hespanba,  i 
sistiu  fortemente  com  o  conde  de  Palmella,  não  só  para  qi 
sem  perda  de  tempo  fizesse  para  com  as  potencias  mede 
doras  a  declaração  explicita  das  intenções  da  nossa  côrt 
mas  também  para  que  essa  declaração  fosse  concebida  ei 
termos  tão  claros,  peremptórios  e  conciliadores,  quanto  s 
precisava  que  fosse  para  não  dar  logar,  nem  á  Hespanba  p; 
ra  nos  atacar  com  pretextos  plausíveis,  nem  á  Rússia  pai 
auxiliar  os  intentos  da  mesma  Hespanba.  Ao  que  liça  exposl 
acrescentou  mais  o  dito  lord,  que  dos  termos  em  que  a  dil 
declaração  se  fizesse  dependeria  necessariamente  o  maic 
ou  menor  grau  de  apoio,  que  do  governo  britannico  tinhamc 
a  esperar  no  progresso  da  negociação,  não  podendo  de  m( 
do  algum  concordar  em  quô  descobríssemos  vistas  de  amb 
ção,  ou  complicássemos  desde  logo  a  negociação  com  outra 
negociações,  que  tínhamos  pendentes  com  a  mesma  Hesp; 
nha1,  na  certeza  de  que,  se  em  vez  d'isso  allegassemos  ( 
princípios  de  defeza  natural,  e  os  da  protecção  por  nós  d< 

1  Sendo  uma  efessas  negociações  a  da  restituição  de  Olivença,  ciai 
se  nos  mostra  qual  o  procedimento  da  Inglaterra  para  comnosco.  po 
que  não  só  nos  não  auxiliava  n'aquella  restituição,  mas  até  nos  inliib 
de  a  solicitar. 


vida  aos  habitantes  de  Montevideu  contra  o  flagello  da  anar- 
chia  a  que  se  achavam  expostos,  poderíamos  estar  certos  de 
que  a  Inglaterra  nos  não  abandonaria  ás  ambiciosas  vistas 
da  Hespanha '. 

Em  conformidade  com  isto  dirigiu  o  mesmo  Palmella  aos 
plenipotenciários  das  potencias  medeadoras,  reunidas  em 
Paris,  uma  nota  em  que  empregou  a  linguagem  mais  clara 
e  a  mais  moderada  possível,  não  só  dando  à  Hespanha  a  com- 
petente satisfação  sobre  o  ponto  de  direito,  irias  reservando 
inteiramente  todas  as  concessões  de  facto  para  serem  discuti- 
das na  futura  negociação,  fundamentando  por  este  modo  as 
nossas  pretensões  sobre  os  princípios  justos,  e  que  aberta- 
mente podiam  ser  defendidos,  quer  pelos  nossos  plenipoten- 
J    tiarios,  quer  pelos  nossos  alliados.  Na  citada  nota  dava  Pal- 
mella a  segurança  official  de  que  el-rei  seu  amo  nenhuma 
tenção  tinha  de  disputar  á  corte  de  Madrid  o  mais  leve  dos 
seus  direitos  sobre  o  território  de  Montevideu;  que  todavia 
se  tinha  visto  obrigado  a  tomar  posse  d'elle  militarmente, 
em  rasão  das  contestações  entre  as  colónias  hespanholas  do 
Rio  da  Prata  e  a  mãe  pátria ;  mas  somente  emquanto  esta  se 
Bao  dispozesse  a  mandar  tomar.conta  d^He  por  uma  força, 
que  livrasse  as  províncias  do  sul  do  Brazil  das  incursões  dos 
insurgentes,  isto  não  obstante,  acrescentava  elle  mais,  as  an- 
tigas disputas  que  ainda  não  tinham  terminado  sobre  os  li- 
mites das  possessões  portuguezas  e  hespanholas  d'aquella 
Parte  da  America,  bem  como  do  descontentamento  geral  que 
em  Portugal  havia  pela  má  conducta  da  Hespanha  sobre  cer- 
tos assumptos,  e  particularmente  pela  não  restituição  de  Oli- 
vença, que  esta  potencia  guardava  contra  a  solemne  decisão, 
tomada  por  todos  os  soberanos  da  Europa  no  congresso  de 
Vienna.  A  impressão  que  esta  nota  causou  no  animo  dos  mi-' 
fcistros  de  Inglaterra  (lord  Castlereagh),  da  Áustria  (o  prín- 
cipe de  Esterhazy)  e  da  Prússia  (o  barão  de  Humboldt),  foi 

1  Oflicio  do  conde  de  Palmella  para  D.  José  Luiz  de  Sousa,  datado 
^  22  de  outubro  de  1817.  annexo  por  copia  ao  oflicio  do  mesmo  D.  Jo- 
^  para  o  Rio  de  Janeiro  em  14  do  seguinte  mez  de  novembro,  com  o 
numero  165. 
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a  mais  favorável  possível,  e  por  conseguinte  tida  na  conU    W- i  < 
de  fazer  cessar  desde  logo  por  uma  vez  os  indecentes  da-    I  »i 
mores  com  que  o  duque  de  Fernan  Nunes,  ministro  daHes-    |  ^ 
panha  em  Paris1,  procurava  indispor  contra  Portugal  osple* 
nipotenciarios  nossos  alliados,  escrevendo-lhes  notas  sobre 
notas,  para  os  induzir  a  fazer  uma  segunda  declaração,  ar- 
rebatada contra  o  governo  portuguez.  —  '"* 

Conseguiu-se  finalmente  o  intento  do  conde  de  Palmella, 
ficando  inteiramente  satisfeitos  os  referidos  plenipotenciá- 
rios, os  (juaes  numa  nota,  dirigida  em  31  de  outubro  a 
D.  José  Pizarro,  lhe  pediram  que  nomeasse  um  plenipoten- 
ciário para  negociar  com  o  dito  conde  directamente,  ou  pw 
meio  da  mediação  das  potencias  alliadas,  a  sua  reconcilia^0 
com  Portugal,  visto  que  franca  e  explicitamente  se  reconta 
cia  a  soberania  de  sua  magestade  catholica  sobre  o  terri^* 
rio,  que  o  exercito  portuguez  ocrupava  na  margem  orier*-^ 
do  Rio  da  Prata.  Mas  a  Hespanha  não  se  contentava  só  c-^* 
isto,  querendo  também  que  com  aquella  declaração  se  ji — & 
tasse  igualmente  outra,  nfio  menos  franca  e  explicita,        ^e 
que  aquelle  território  seria  entregue  ao  chefe  e  ás  forças,  ^^BQe 
sua  magestade  catholica  enviasse  para  tomar  posse  d?el    ^e» 
na  certeza  de  que,  fazendo-se  esta  segunda  declaração,  p^ff0" 
deria  o  governo  hespanhol,  não  somente  consentir  em  faz— ^^er 
algumas  modificações  nas  suas  pretensões,  quanto  á  ba^sa0" 
deira  que  se  devia  arvorar  em  Montevideu  e  á  administraçT-^ío 
d'aquelle  paiz.  mas  igualmente  accordar  na  nomeação  ^      de 
um  plenipotenciário,  para  tratar  com  o  plenipotenciário  porr^or- 
tuguez  tudo  quanto  fosse  relativo  ao  modo  da  entrega  m      de 
dito  território,  e  que  para  esse  caso  annunciava  desde  já  a  ^fzhos 

ministros  das  potencias  alliadas..  que  sua  magestade  cathr^*io- 

• 

1  Já  antes  do  condo  de  Fernan  Nunes  tinha  D.  Pedro  Cev 
feito  o  mesmo,  para  ver  se  conseguia  que  a  Hespanha  podesse 
vadir  a  seu  salvo  Portugal,   e  não  contente  ainda  com  isto  recor 
também  a  publicar  no  Times  algumas  cartas,  destinadas  áquelle 
com  a  assignatura  do  Philo-Justitin,  cartas  a  que  o  conde  de 
mella,  ou  alguém  por  elle.  respondeu  no  mesmo  Times  com  ou*- 
assignadas  Vcritas. 
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iica  havia  designado  ò  seu  dito  plenipotenciário  na  pessoa 
do  duque  de  Fernan  Nunes. 

Apesar  porém  do  que  fica  dito  e  do  imminente  perigo  em 
que  Portugal  se  achava  de  ser  invadido  e  occupado  definiti- 
vamente pela  Hespanha  *,  a  corte  do  Rio  de  Janeiro  mostra- 
va-se  pouco  cuidadosa  disso,  duvidando  effeituar  a  entrega 
do  território,  que  mandara  occupar  pelas  tropas  portuguezas, 
cora  a  alIegaçSo  de  que  o  n5o  podia  abandonar,  sem  que  a 
Hespanha  enviasse  para  ali  uma  força,  capaz  de  fazer  repri- 
mir as  incursões  e  correrias,  que  nos  territórios  do  sul  do 
Brazil  continuamente  fazia  o  insurgente  Artigas  e  os  seus  se- 
quazes, e  também  capaz  de  afastar  dos  referidos  territórios 
o  contacto  do  fogo  revolucionário,  que  tanto  damno  lhes  fa- 
zia. Sem  embargo  d'estas  allegações  da  corte  do  Brazil  (al- 
legações  que  nem  por  isso  deixavam  de  ter  por  si  bom  fun- 
damento), a  Hespanha  não  as  reputava  sinceras,  tendo-as 
como  um  vão  pretexto,  no  que  talvez  se  não  enganasse,  e 
com  esta  crença,  que  por  parte  delia  também  não  era  since- 
ra, queria  que  Montevideu  e  todo  ò  mais  território  da  banda 


1  O  que  acima  dizemos  foi  confirmado  pelo  próprio  conde  de  Pal- 
H*ella  na  falia  que  proferiu  na  camará  dos  senadores  na  sessão  de  16 
<te  julho  de  1840  (veja  o  volume  i  dos  seus  Discursos  parlamentaret 
Pag.  188).  Na  referida  falia  disse  elle:  «As  nossas  tropas  invadiram 
Montevideu,  sem  prévio  manifesto,  e  sem  nenhuma  attençâo  para  com 
°  governo  de  Hespanha,  e  então  tornámo-nos,  em  logar  de  auetores, 
r£u8,  porque  os  hespanhoes  começaram  a  levantar  na  Europa  um  ala- 
ndo tal,  que  custou  muito  a  acalmar.  (Este  facto  é  quasi  ignorado  da 
***ção  portugueza  e  dos  contemporâneos,  que  se  tem  occupado  da  di- 
plomacia, exclusivamente  para  censurar  e  aceusar).  Custou  muito  a 
a€almar,  dizia  eu,  e  evitar  a  invasão  de  Portugal  pelas  forças  de  Hes- 
panha. Esta  queixava-se  da  invasão  de  Montevideu,  e  como  considera- 
^"*  inevitável  a  perda  das  suas  colónias,  achava  uma  occasiâo  excellente 
P*ra  vir  indemnisar-se  de  Portugal.  Sem  questão  nenhuma  o  teria  feito, 
e  o  mais  é  que  o  seu  desejo  era  apoiado  pela  maior  parte  das  poten- 
cias  da  Europa».  Foi  pela  quasi  total  ignorância  em  que  a  nação  este- 
Ve  iVaquelIe  tempo,  a  respeito  do  que  se  passou  com  Hespanha  por  cau- 
*^  de  Montevideu,  que  tanto  nos  explaníimos  sobre  este  ponto,  pois  foi 
e§te  um  dos  periodos  mais  críticos  em  que  Portugal  se  viu  n'estes  últi- 
mos tempos  de  perder  novamente  a  sua  nacionalidade. 


oriental  do  Rio  da  Prata  lhe  fosse  prompta  e  gratuitune 
entregue,  apenas  el-rei  calbolico  o  exigisse,  independe 
mente  da  pacificação  de  Buenos  Ayres,  e  rasões  taes  alV 
sobre  este  ponto  perante  os  plenipotenciários  das  cinca  i 
des  potencias,  que  estes  se  convenceram  também  qi 
parte  da  corte  do  Brazil  havia  eflecti  vãmente  má  fé, 
este  pretexto  apoiavam  as  pretensões  da  Hespanba,  ei 
quaes  figurava  até  a  de  obrigar  o  governo  portuguez ; 
tar-lhe  os  possíveis  auxílios  na  pacificação  da  sua  r 
colónia  de  Buenos  Ayres,  atlenta  a  viva  e  forte  repuft 
que  o  Brazil  mostrava  em  lhe  entregar  os  territórios 
se  apossara,  antes  da  pacificação  daquella  colónia,  e 
tabetecimento  da  legitima  auctoridade  do  rei  cathol 
Buenos  Ayres. 

Todavia  não  se  pôde  negar  que  no  meio  de  laes 
lações  a  corte  do  Brazil,  persistindo  firme  em  contiu 
posse  dos  citados  territórios  até  a  pacificação  de  Buei 
res,  mostrava  effectivamcnte  uma  viva  repugnância 
largar  á  Hespanba,  o  que  deu  logar  a  que  D.  José  I 
não  somente  conseguisse  augmenlar  muito  a  irrita 
D.  Fernando  VII  e  da  sua  real  família  contra  Porlug; 
até  exagerasse  perante  os  plenipotenciários  das  cine 
des  potencias  a  notável  moderação  da  Hespanha,  por 
desde  logo  recorrido  aos  seus  próprios  meios,  pondoí 
liça  o  direito  de  represália  contra  o  mesmo  Portugal, 

is;iuiln-si!  na  Kupipa  «lus  [tcnlns.  <\w  oBra; 


pois  da  tomada  de  Pensa  cola,  e  da  ilha  Amélia,  capital  da 
Florida  oriental,  de* que  se  tinham  apoderado  á  viva  força, 
não  obstante  serem  estes  actos  muito  mais  aggravantes  por 
todos  os  títulos  do  que  tudo  quanto  se  praticava  no  territó- 
rio de  Montevideu. 

Como  quer  que  seja,  certo  é  que  insistindo  a  Hespanha  que 
esta  praça  lhe  fosse  promptamente  entregue,  deu  isto  logar 
a  que  o  conde  de  Palmella  se  lembrasse  também  de  reclamar 
a  restituição  de  Olivença,  de  que  até  então  se  não  tinha  feito 
caso,  por  se  ter  olhado  este  objecto  unicamente  debaixo  do 
ponto  de  vista  do  w/í  possidetis.  Palmella  ofliciou  pois  a  D.  José 
Luiz  de  Sousa,  nosso  ministro  em  Madrid  *,  recommendan- 
do-lhe  que  sem  perda  de  tempo  reclamasse,  por  meio  de  uma 
nota  dirigida  a  D.  José  Pizarro,  a  restituição  de  Olivença. 
N^essa  nota  lhe  dizia  o  mesmo  Palmella  «poderá  v.  ex.a,  sem 
entrar  em  maiores  argumentos,  nem  allegaçôes  de  direito, 
di^er  somente  que,  havendo  sua  magestade  catholica  assigna- 
dojásem  reserva  alguma  o  tratado  final  do  congresso  de  Vien- 
na,  não  pôde  deixar  de  admittir,  a  respeito  de  Olivença,  os 
justos  fundamentos  da  reclamação  de  sua  magestade  fide- 
líssima, assim  como  as  potencias  medeadoras  se  acham  obri- 
gadas a  apoial-a  na  qualidade  de  signatárias  do  mesmo  tra- 
tado. Este  passo  prévio  parece-me  necessário  para  legalisar 
ena  certo  modo  o  nosso  recurso  aos  mediadores,  quando  a 
Hespanha  se  negue,  como  é  provável,  á  pedida  restituição. 
Ao  mesmo  tempo  poderia  v.  ex.a  dizer  de  palavra  com  fran- 
queza a  D.  José  Pizarro,  que  se  não  pretenderá  da  Hespanha 
We  effectue  a  restituição  de  Olivença,  emquanto  durar  a  oc- 
upação temporária  de  Montevideu,  e  que  uma  vez  que  sua 
Magestade  catholica  prometta  eITeitual-a,  poderá  firar-lhe 
^nrindo  em  certo  modo  de  garantia  até  á  epoclia  que  se  es- 
calar para  a  evacuação  de  Montevideu». 

Esta  reclamação  I).  Luiz  de  Sousa  a  fez  em  Madrid;  mas 
Pizarro  teve-a  como  intempestiva,  allegando  que  sua  mages- 
tade catholica  não  podia  admittir  que  se  tratasse  deste  ne- 

1  Officiou-lhe  em  22  de  dezembro  de  1817. 


uo  mo  ue  janeiro  na  uaia  ue  z  ue  agosio  ae  ibi/,  s 
mente  nas  vistas  de  sacrificar  Portugal  ao  engrandeci 
do  Brazil,  pois  que  tal  ofTerecimento  só  era  feito  no  i 
de  jamais  se  entregar  á  Ilespanha  o  território  de 
mesmo  Brazil  se  apoderara  na  margem  oriental  do 
Prata.  Foi  portanto  em  observância  do  referido  oílici 
o  mesmo  Palmella  não  duvidou  dizer,  no  que  em  22 
zembro  dirigiu  a  D.  José  Luiz  de  Sousa :  «É  certo  qi 
circumstancias  aclnaes  a  Hespanha  nunca  jamais  a 
rara  esse  território  (o  de  Olivença)  como  uma  garanti 
ciente ;  porém  se  a  elles  llies  occorrer  a  idéa  de  o 
debaixo  dos  mesmos  princípios,  e  só  como  em  refen 
evacuação  de  Montevideu,  algum  território  mais  á  es< 
do  Guadiana,  seria  talvez  um  dos  desenlaces  possh 
intrincada  e  melindrosa  negociação,  que  temos  entre 
e  sem  nos  comprometter  á  troca  final  dos  ditos  terri 
poderia  servir  para  preparar  os  espíritos,  ou  pelo 
para  presentil-os  sobre  esse  resultado1». 

Foi  isto  de  certo  uma  das  graves  questões,  que  og< 

do  Brazil  poz  a  cargo  do  conde  de  Palmella,  pela  imni 

,  _  propinquidade  em  que  Portugal  por  então  se  achou  < 

■  novamente  em  poder  da  Hespanha.  O  mesmo  Palme 

sentou  por  fim  resolver  este  negocio  por  meio  de  um 
do,  sanccionado  pelos  plenipotenciários  das  potencú 
diadoras,  sendo  precedido  de  uma  Memoria,  que  para 
recimento  do  assumpto  igualmente  lhes  apresentou  *. 


coroas.  Pizarro  declarou  a  primeira  inadmissível;  quanto  ; 

unda  não  poz  objecção;  quanto  á  entrega  de  Olivença 
ijecçfies  sobre  a  expressão  restituição,  que  julgou  pou-  T 

[>pria,  dizendo  que  somente  consentiria,  que  depois  de 
acordado  nas  estipulações  do  tratado,  relativamente  a  T 

wideu,  dirigissem  as  potencias  alliadas  uma  represen- 
a  sua  magestade  catholica,  pedindo-lhe  que  se  entre-  ; 

aquellc  território  a  sua  magestade  fidelíssima,  e  que,  / 

a  d'essa  representação,  resolvesse  sua  magestade  ca- 
a  o  que  houvesse  por  bem,  não  se  devendo  por  caso 
i  fixar  para  essa  entrega  senão  uma  epocha  posterior 
cuação  total  da  banda  oriental  do  Rio  da  Prata,  cousa  [ 

iteiramente  difteria  da  proposta  de  Palmella.  Também 
ou  que,  em  virtude  do  artigo  do  tratado  do  congresso 
mna,  nem  a  Hespanha  estava  obrigada  a  essa  cessão, 
is  potencias  alliadas  se  tinham  compromettido  a  outra 
mais  do  que  a  empregar  os  seus  bons  oflicios  perante 
írno  de  sua  magestade  catholica.  Pizarro  mostrou  ser  , 

niâo  que  ivesse  caso  não  haveria  duvida  na  entrega, 
ndo  que  el-rei  seria  também  d'esse  parecer.  Quanto 
ta  base,  entendia  que  a  fixação  dos  limites  da  Ameri- 
•klional,  com  relação  ao  Brazil,  não  deveria  ser  feita 
mos  vagos,  que  por  certo  trariam  grandes  contesta-  ■ 

ira  as  duas  cortes,  mas  tomar  para  ponto  de  partida  f 

dos  tratados  precedentemente  feitos  entre  ambas  el~ 
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0  grande  desgosto  publico  poios  males  de  que  Portugal  estava  sendo  victiraa  tinha  podero- 
sas causas  que  o  determinavam,  sendo  uma  das  mais  notáveis  o  mau  estado  da  fazenda 
publica,  chegando  ao  ponto  do  marechal  Beresford  levar  os  governadores  do  reino  a  lho 
fixarem  regularmente  a  somma  de  360:000(Ç000  réis  por  mez  para  as  despezas  do  exercito, 
o  qual  elle  por  então  tratava  de  levar  ao  maior  numero  de  praças  possível,  recorrendo 
para  este  fim  ao  mais  activíssimo  recrutamento,  cousa  que  levantou  no  paiz  um  clamor 
tio  forte  e  gerai,  que  teve  de  se  suspender,  e  como  em  Portugal  não  houvesse  por  então 
liberdade  de  imprensa,  em  Londres  se  publicavam  dois  jornaes,  o  Coircio  Braziliense  e 
o  Pcrtuguez,  constituídos  em  pregoeiros  desta  c  de  outras  mais  queixas,  que  se  faziam 
contra  o  governo.  A  este  estado  de  cousas  veiu  dar  mais  corpo  o  alarme  geral,  que  cau- 
sou em  Portugal  a  noticia  do  desembarque  de  Napoleão  em  França  cm  1815,  o  que  fez 
eo|n  que  os  governadores  do  reino  pozessem  em  grande  actividade  a  policia,  para  evi- 
tar algum  rompimento,  que  os  descontentes  premeditassem,  e  tanta  mais  rasão  tinham 
Wes  para  isto,  quanto  sabida  lhes  era  a  ligar  Ao  que  havia  entre  os  liberaes  hespanhoes 
'  °*  porluguezes.  Chegado  o  mez  de  abril  de  1817  teve  logar  a  acelamação  de.el-rci 
"•  João  VI,  ao  qual  por  esta  occasião  os  mesmos  governadores  do  reino  renovaram  o 
***  pedido  de  voltar  para  Portugal.  Este  acto  nem  por  isso  poz  cobro  ao  desgosto  pu- 
Mico,  que  lavrava  cm  Portugal  o  Brazil,  pois  no  referido  anuo  rebentou  em  Pernambuco 
"ma  formal  revolução,  tendo  por  fim  o  pôr  o  mesmo  Brazil  independente  de  Portugal, 
^nsiitujdo  em  republica,  revolução  que  em  breve  foi  suflbeada  pelas  forças  que  da  Ba- 
■**  e  do  Rio  do  Janeiro  contra  ella  marcharam.  Portugal  não  estava  mais  isento  de  ou- 
r°s  <jue  taes  suceessos;  boatos  de  graves  tumultos  em  Inglaterra  ncllc  se  espalharam, 
*  Par  dos  de  uma  altitude  hostil,  que  se  dizia  tomada  pela  Hespanha  contra  Portugal, 
^*Hlo~se  igualmcatc  com  isto  o  saber  a  policia  que  alguns  hespanhoes  suspeitos  havia 
PIn  Lisboa,  relacionados  com  o  general  Gomes  Freire  de  Andrada  e  outros  mais  portu- 
***&*<**.  A  grande  indis|tosição  que  no  paiz  havia  contra  o  marechal  Beresford  dava  mais 
0rl*>  á  indisposição  geral  do  mesmo  paii,  de  que  resultou  projectar-sc  em  Lishoa  uma 
•^VoIqçJq  contra  o  governo  existente,  c  a  favor  do  estabelecimento  de  um  governo  parla- 
na^tHar,  revolução  em  que  entrava  o  mesmo  Gomes  Freire ;  traidores  que  a  denunciaram ; 
È^&ào  e  processo  dos  conjurados;  parte  notável  que  em  tudo  isto  tomou  o  marechal  Be- 
"^sford ;  e  finalmeutc  sentença  de  morte  que  se  proferiu  c  executou  nos  indivíduos  n'ella 
^^prometlidos. 


^mquanto  se  passava  na  America  e  na  Europa  o  que  aci- 
w  temos  relatado,  com  relação  á  occupaçâo  de  Montevideu, 
andada  fazer  pela  corte  do.  Rio  de  Janeiro,  em  Portugal  as 
cousas  da  administração  do  paiz  nâo  tinham  caminhado  de 
modo  que  desappareccsse  o  geral  desgosto  que  n'elle  havia. 
0  tola!  abandono  em  que  os  portuguezes  se  viam  do  princi- 
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a  par  disto  sem  industria,  e  quasi  que  sem  navegarão 
mercio ;  e  finalmente  o  ver-sc  também  em  tempo  de 
jeito  todo  o  paiz  ao  arbitrário  mando  do  marechal  Be 
e  de  um  grandíssimo  numero  de  ofliciaes  inglezes,  ot 
do  quasi  todos  os  postos  superiores  do  exercito,  emb 
do  o  accesso  aos  portuguezes,  não  obstante  a  promes 
pelo  mesmo  marechal  de  que  finda  a  guerra  seriam 
didos  do  serviço:  tudo  isto  e  o  mais  que  cm  additam 
exposto  se  podia  ainda  dizer,  eram  cousas  que  não  ] 
deixar  de  lançar  no  coração  de  todos  os  portuguezes 
profundo  e  geral  desgosto,  filho  do  desgraçado  estad 
todos  se  viam  reduzidos.  Nâo  admira  pois  que  no  n 
taes  circumstancias,  e  como  desafogo  aos  seus  inales 
sem  sobre  os  governadores  do  reino  e  os  ministros  d( 
a  culpa  do  que  em  Portugal  todos  estavam  soffrendo 
tado  da  fazenda  era  realmente  assustador.  A  receita  ] 
os  governadores  do  reino  a  calculavam,  em  1816,  em 
Hiões  de  cruzados  (7:200  contos),  ao  passo  que  as  de 
certas,  a  que  as  receitas  estavam  obrigadas,  montavan 
a  23  milhões  (9:200  contos),  havendo  por  conseguii 
deficit  de  5  milhões  (2:000  contos).  Alem  d'este  deficit, 
elles,  também  outro  havia  mais  de  summa  importanci 
atacava  essencialmente  o  credito  do  real  erário,  o  qu 
sistia  na  falta  de  uma  somma  annual,  destinada  ac 
mento  regular  das  dividas  do  estado,  e  principalmcr 
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í  contratadas  depois  de  1809  *.  As  causas  deter- 
ile  similliautc  diminuirão  nas  receitas  eram  as  mes- 
ios  últimos  nove  annos  tinham  concorrido  para  di- 
iqueza  e  a  propriedade  da  nação. 
;i  família  real  e  da  corto  para  o  Rio  de  Janeiro  não 
Portugal  de  um  grande  numero  de  consumidores, 
íamou  para  aquelle  estado  uma  considerável  som- 
adas e  de  fortunas,  que  muito  concorreram  para 
er  o  reino.  Desde  1807  até  á  conclusão  da  paz  com 
em  1814,  Portugal  soffreu  a  oppressâo  dos  roubos 
1  Junot,  as  calamidades  das  três  invasões  france- 
ifugentaram  os  povos  dos  seus  lares,  destruíram 
e  os  instrumentos  da  lavoura,  ralearam  terrivel- 
opulação,  arruinaram  as  poucas  fabricas  do  paiz, 
m  o  commercio  e  a  navegação,  e  finalmente  des- 
n  pouco  tempo  todos  os  estabelecimentos,  que  ti- 

>  obra  de  séculos  de  duração.  Para  sustentar  uma 
az  e  dispendiosa  guerra,  como  foi  a  da  Península, 

se  tomou  levantar  um  exercito  muito  despropor- 

>  forças  e  meios  da  nação,  e  por  conseguinte  he- 
;  tornou  também  empregar  no  exercício  das  armas 
que  deviam  cultivar  os  campos,  lavrar  as  terras  e 
ias  oflicinas,  perdendo-se  assim  a  parte  mais  forte 
da  povoação,  não  só  pelos  contínuos  recrutamen- 
to recorreu,  mas  lambem  pela  incessante  emigra- 
jos  que  saíam  do  reino  para  se  subtrabir  ao  serviço 
mo  dos  que  para  fugir  á  desgraça  iam  no  Brazil 
:>rtuna. 

liu-se  finalmente  a  paz,  saímos  triumplianles  da 
as  os  profundos  males  que  resultaram  de  um  tão 
rolongado  conllicto  quasi  que  levaram  a  nação  ao 
desgraça,  a  qual  só  com  o  tempo  e  a  mais  ex- 
íiicia  nos  soiTrimentos  de  tão  ruim  estado  de  cou- 
a  remediar.  O  mesmo  commercio,  que  esperava 

os  governadores  do  reino  para  o  Rio  de  Janeiro  de  17  do 
1816. 
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restaurar-se  com  a  paz,  achou  o  seu  antigo  giro  interceptado 
pela  concorrência  de  outras  nações,  que  durante  a  guerra 
haviam  navegado  com  mais  segurança  e  menos  dcspeza  de 
custeio.  Portugal  padeceu  portanto  uma  grande  diminuiçio 
na  parte  do  seu  capital  fixo,  capital  que  consistia  emedifi- 
cios  públicos  e  particulares,  no  numero  dos  seus  habitantes, 
principalmente  dos  mais  moços  e  robustos,  e  por  conse- 
guinte nos  productos  da  sua  industria  pela  falta  de  braços, 
dando-se  tudo  isto  com  a  considerável  e  annual  saída  do  nu- 
merário, mal  aliás  inevitável  pela  precisão  de  saldar  a  ba- 
lança do  C4>mmercio  em  que  o  valor  das  importações  excedia 
muito  o  das  exportações.  A  miséria  publica  crescia  portanto 
a  olhos  vistos  de  um  para  outro  anno,  debaixo  de  todos  os 
aspectos.  O  numerário  tinha  portanto  desapparecido  do  giro 
na  mais  larga  escala.  Todas  as  rendas  do  património  real, as 
da  casa  de  Bragança,  as  da  casa  da  rainha  e  as  do  infantado 
eram  annualmentc  mandadas  para  o  Brazil,  acrescendo  so- 
bre tudo  isto  o  repetido  saque  de  letras,  que  de  lâ  vinha  so* 
bre  o  erário  portuguez.  A  par  das  consideráveis  sommasde 
dinheiro  que  a  casa  real  absorvia  da  Europa,  outras  de  n3o 
menor  monta  iam  também  das  casas  dos  particulares,  to 
que  resultou,  alem  da  escassez  do  numerário,  o  atrazo  A* 
pagamentos,  tanto  do  exercito,  como  dos  empregados  cWvS 
consequência  necessária  de  similhantes  males.  Tal  era  J>01 
o  estado  a  que  Portugal  se  via  reduzido  depois  do  aca^ 
mento  da  guerra,  affeetando  terrivelmente  todas  as  cias?  * 
e  todas  as  industrias,  sem  bem  se  saber  como  sair  de   ^ 
graves  apuros. 

No  meio  destas  circumstaucias  o  exercito  começava  a  s^ 
frer  consideráveis  atrazos,  e  para  lhes  evitar  o  progresso  te  " 
o  marechal  Beresford,  depois  de  muitas  representações  s^ 
bre  este  objecto,  uma  conferencia  no  dia  22  de  dezembr- 
de  181(5  com  o  ministro  da  guerra,  D.  Miguel  Pereira  Forjai 
e  o  marquez  de  Borba,  presidente  do  antigo  real  erário,  n; 
qual  se  assentou  que  dellc  sairia  mensalmente  para  o  exer 
cito  a  somma  de  :m>0:000;>(X)0  réis,  sem  nella  se  compre 
henderem  as  dividas  atrazadas.  A  citada  somma  seria  dis 
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tribuida  pela  seguinte  maneira :  4:000#000  réis  para  a  com- 
pra de  armas,  180:000tJ000  réis  para  a  thesouraria  geral 
do  exercito,  100:0000000  réis  para  o  commissariado,  réis 
10:0004000  para  o  arsenal  de  exercito,  20:000^000  réis 
para  obras  militares,  e  finalmente  16:000^000  réis  para  os 
bospitaes  do  mesmo  exercito.  Do  accordo  tomado  sobre 
este  ramo  de  serviço  se  lavrou  um  assento,  com  o  fim  de 
se  evitarem  futuras  contestações  com  o  marechal '.  Era  o 
mesmo  Beresford  um  dos  que  mais  atormentavam  com  as 
soas  exigências  os  governarores  do  reino,  quasi  que  for- 
malmente sobordinados  ao  peso  da  sua  grande  auctoridade, 
baseada  na  força  e  no  apoio  que  tinha  nos  ministros  do  Bra- 
lil,  sobre  tudo  depois  que  de  lá  viera  em  1816.  A  nação  tam- 
bém por  elle  se  viu  por  então  mais  do  que  nunca  vexada  e 
opprimida,  por  que  munido  o  marechal  de  um  aviso,  que  o 
ministro  da  guerra,  marquez  de  Aguiar,  lhe  expedira  do  Rio 
de  Janeiro  em  data  de  2  de  junho  de  1816  (aviso  que  o  au- 
ctorisou  a  recrutar  a  seu  inteiro  arbítrio,  sem  dependência 
do  governo,  tanto  para  a  primeira  linha,  como  para  as  milí- 
cias, achando-se  o  paiz  em  profunda  paz),  nenhuma  duvida 
teve  em  mandar  n'aquelle  anno  proceder  ao  mais  activo  e 
extenso  recrutamento,  com  a  mais  flagrante  quebra  de  todos 
os  privilégios,  inclusivamente  o  dos  filhos  únicos,  fazendo 
isto  quando  a  agricultura  se  achava  reduzida  ao  mais  deplo- 
rável estado,  privada  de  braços  e  de  capitães.  Este  procedi- 
mento do  marechal,  que  por  então  se  suppunha  no  publico 
ifio  ter  rasao  alguma  que  o  justificasse,  mas  que  a  tinha  nas 
atenções  da  Hespanha  em  invadir  Portugal,  por  causa  da  oc- 
cupação  de  Montevideu,  mandada  fazer  pelo  governo  do  Bra- 
%  levantou  em  todo  o  paiz  o  mais  clamoroso  brado  sem  ex- 
fepçao  de  classe,  porque  todas  ellas  se  viram  por  elle  vexa- 
das e  opprimidas,  o  que  muito  concorreu  para  o  augmento 
fo profundo  e  geral  desgosto,  que  em  todo  o  paiz  se  notava. 
NoBrazil,  apesar  das  muitas  medidas  que  para  o  seu  en- 


1  Officio  dos  governadores  do  reino  para  o  Brazil,  de  27  de  janeiro 
de  1817. 
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grandecimento  se  tinham  decretado,  todas  destinadas  aemau- 
cipal-o  inteiramente  da  sua  antiga  metrópole,  nem  por  isso  as 
cousas  corriam  lá  mais  lisonjeiras  para  os  governados  do  que 
em  Portugal,  pois  que  a  par  das  muitas  vantagens  resultantes 
para  o  mesmo  Brazil  das  referidas  medidas,  bem  cómodas 
que  também  lhe  advieram  do  estabelecimento  da  família  real 
e  da  corte  no  Rio  de  Janeiro,  tão  avultados  encargos  come- 
çaram a  pezar  sobre  elle  e  a  opprimir  aquelles  povos,  que  a 
sua  existência  futura  se  antolhou  a  muitos  problemática. 
Dando-se  pois  esta  circumstancia  com  a  da  má  administra- 
ção dos  governantes,  aggravada  com  as  irregularidades,  e 
até  mesmo  delapidações,  que  se  lhes  attribuiam  da  fazenda 
publica,  isto  alem  da  louca  prodigalidade  do  imperante  para 
com  alguns  dos  seus  mais  Íntimos  amigos  e  favorecidos,  não 
podiam  deixar  de  ser  mal  vistos  pelos  brazileiros  todos  esses 
amigos,  validos,  e  conselheiros  do  mesmo  imperante,  particu- 
larmente sendo  todos  clles  europeus,  cousa  que  só  por  si  era 
bastante  para  o  seu  geral  descontentamento.  Para  dar  mais 
força  aos  altos  brados  e  clamores  da  opinião  publica,  e  mais 
particularmente  das  sociedades  maçónicas  contra  os  gover- 
nantes, sociedades  empenhadas  altamente  no  estabelecimeoto 
do  governo  parlamentar  em  Portugal,  dois  famosos  jornaes, 
ambos  impressos  em  Londres,  poderosamente  as  auxiliavam, 
o  Correio  Braziliense  e  o  Portuguez,  começando  aquelle  a 
publicar-se  em  1808,  sendo  dclle  redactor  o  bem  conhecido 
Hippolyto  José  da  Costa  Pereira  Furtado  de  Menezes,  e  o  se- 
gundo no  começo  de  1814,  sendo  redigido  pelo  não  menos 
notável  João  Bernardo  da  Costa  Loureiro,  o  qual,  já  antes 
deste  seu  jornal,  colaborara  com  José  Anselmo  Correia  Hen- 
riques, que  era  outro  litterato  daquelle  tempo,  na  redacção 
e  publicação  do  Espel/w.  Algumas  prohibições  empregaram 
os  governantes,  tanto  no  Brazil,  como  em  Portugal,  para 
evitar  que  os  referidos  jornaes circulassem,  quer  num, quer 
noutro  paiz;  mas  nada  conseguiram  com  isto,  particular- 
mente com  relação  ao  Correio  Brazilien.se,  que  era  o  mais 
lido,  como  o  mais  notável,  tanto  pela  sua  redacção,  como  pela 
mia  guerra  <jue  fazia  aos  citados  governantes. 


O  que  no  meio  destas  oecorrentias  chamou  em  Portugal 
mais  particular  attençío  dos  descontentes,  fazendo-lhes 
gti  conceber  idéas  de  uma  mudança  de  governo,  foi  o  novo 
lento  de  Napoleão  em  França  no  mez  de  março  de 
IS,  facto  que,  causando  grande  espanto  em  toda  a  Euro- 
em  Lisboa  infundiu  muitos  e  grandes  receios  nos  gover- 
de  que  a  tranqttiliidade  publica  fosse  por  tal  motivo 
ida.  A  noticia  de  um  tão  inesperado  e  surprehendente 
viera  ao  reino,  não  só  pelas  correspondências  da  Hes- 
la,  mas  igualmente  pelas  cartas  de  França,  trazidas  por 
correios,  que  de  lá  vieram  expedidos  por  pessoas  da 
commercial1.  Desde  então  foi  este  o  único  ponto  para 
il  em  Lisboa  todas  as  attenções  convergiram.  Nos  loga- 
publicos  e  nas  casas  particulares  de  nada  mais  se  trata- 
rem se  procurava  saber.  A  policia  poz-se  logo  em  acção 
com  o  maior  cuidado  vigiar  não  fosse  alterado  o  socego 
particularmente  havendo-lhe  constado  que  alguns 
íduos,  já  d'ella  conhecidos,  folgavam  com  aquellas  noti- 
tendo-as  como  precursoras  de  um  novo  estado  de  am- 
em Portugal.  Por  esta  causa  o  intendente  geral  da  policia 
logo  na  maior  actividade  possível  toda  a  espionagem  que 
á  sua  disposição,  convocando  alem  d'isso  para  o  auxi- 
seis  dos  ministros  criminaes  dos  bairros  de  Lisboa, 
lhe  mereciam  mais  confiança,  aos  quaes  deu  as  ordens 
lhe  pareceram  adequadas  ás  circumstancias,  e  em  con- 
le  dos  regulamentos  de  6  e  28  de  março  de  1810, 
também  conferencias  com  o  commandante  da  guarda 
da  policia  sobre  o  que  convinha  adoptar,  tanto  para  co- 
lento  das  noticias  que  corressem,  e  acontecimentos 
aobreviessem,  como  para  conhecimento  e  indagação  dos 
[eiros  que  chegassem  a  Lisboa,  expedindo  sobre  este 
ao  corregedor  do  bairro  de  Belém  as  instrucções  pro- 
a  evitar  que  pela  foz  do  Tejo  se  introduzissem  pessoas 
atas,  fosse  qualquer  que  fosse  o  paiz  d'onde  viessem. 

t  Offidos  âo  intendente  geral  da  policia  para  os  governadores  do  rei- 
tdt  ii  e  13  de  abril  de  1815. 
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A  Hespanha  também  por  aquelle  tempo  se  achava  em  ma- 
nifesto estado  de  fermentação  politica.  D.  Fernando  MI,  ten- 
do feito  ir  aquelle  paiz,  depois  que  voltara  da  sua  prisão  ea 
Franca,  uma  crua  guerra  ao  partido  liberal,  nada  mais  tinha 
feito  com  isto  do  que  dar-lhe  consideração  e  importância, 
sem  lhe  poder  embaraçar,  com  aquelle  seu  systema  de  per- 
seguição, o  progressivo  andamento  dos  seus  trabalhos,  nem 
os  das  associações  secretas,  que  a  elles  presidiam.  Tudo  isto, 
que  era  sabido  em  Lisboa,  tinha  dado  logar  a  que  a  par  das 
noticias  de  França  se  espalhassem  também  outras  de  per- 
turbações gravíssimas  em  Madrid,  o  que  se  não  verificou, 
suppondo-se  que  tacs  noticias  houvessem  sido  inventadas 
por  indivíduos  afTectos  ás  doutrinas  revolucionarias  da  Fran- 
ca, havendo  aliás  muita  gente  que  de  boa  fé  prestou  crença 
ás  citadas  noticias,  por  verem  sair  o  paquete  inglez  antes 
do  dia  em  que  a  sua  saida  custumava  ter  logar.  Este  estado 
de  agitação  latente  em  que  Lisboa  se  achava  quasi  que  des- 
appareceu  ao  ver-se  publicada  na  Gazeta  a  unanime  e  firme 
resolução  dos  soberanos  das  cinco  grandes  potencias  em  se 
declararem  unisonos  contra  Napoleão,  verificando-se  tam- 
bém a  pard'isto,  que  as  noticias  das  perturbações  de  Madrid 
eram  obra  de  pura  phantasia  dos  vários  indivíduos,  que  para 
seus  fins  as  espalhavam,  sendo  alguns  delles  hespanboes 
residentes  em  Lisboa,  reputados  pela  policia  como  adheren- 
tes  ao  partido  das  extinctas  cortes  de  Ca  diz.  Isto  deu  logar 
a  que  o  intendente  se  precavesse  também  contra  elles,  dfe- 
pondo-se  a  prender  os  que  porventura  se  achassem  envotò- 
dos  n  estes  sediciosos  manejos. 

Effectivamente  por  aquelle  tempo  muito  se  receiavam  <* 
governadores  do  reino  do  estado  de  fermentação  em  que  si* 
biam  achar-se  a  Hespanha,  e  das  ligações  dos  liberaes  deli 
com  os  de  Portugal.  O  próprio  governo  hespanhol  manifes- 
tava também  iguaes  receios,  sendo  elleoquejá  em  junho 
de  1814  requisitara  ao  governo  portuguez,  que  de  Portuga) 
fossem  mandados  sair  para  fora  d'elle  os  indivíduos  meneio 
nados  numa  lista  que  lhe  enviou,  por  serem  tidos  como  pro 
fessando  opiniões  revolucionarias,  que  patenteavam  em  pu 
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conversações,  como  depois  informou  o  intendente  ge- 
policia,  que  suocedia  na  loja  de  bebidas,  chamada  dos 
nhoes,  ao  cães  do  Sodré,  havendo  alguns  que  se  tinham 
lo  escandalosos,  dizia  elle,  pelos  seus  discursos  incen- 
s  e  perigosos,  ostentando  n'elles  a  sua  affeição  ás  inno- 
$  politicas,  que  se  tinham  introduzido  em  Hespanha,  e 
prevalecido  durante  a  sua  guerra  com  a  França:  cse- 
>  constantes,  acrescentava  elle  mais,  do  systema  in- 
:ido  pelas  cortes,  e  da  inconsequente  constituição  que 
inham  proclamado,  os  seus  votos  e  expressões  diri- 
;e  sempre  a  sustentar  aquelle  partido,  accusando  as 
ções  contra  ellas  tomadas  por  sua  magestade  catholi- 
)  ministro  de  Portugal  em  Madrid,  D.  José,  Luiz  de 
,  também  pela  sua  parte  nutria  desconfiança  de  rela- 
ccultas  daquelle  paiz  para  Portugal,  como  se  provava 
ponderações  que  fazia  aos  governadores  do  reino  sobro 
ssidade  de  cá  se  evitar  a  entrada  de  hespanhoes  sus- 
dando-se  ordem  ás  auctoridade  da  fronteiras  para 
mittirem  pessoas  vindas  de  Madrid,  sem  trazerem  pas- 
e  expedido  por  elle  ministro.  Expoz  mais  que  n'aquella 
inham  apparccido  alguns  portuguezcs  com  passapor- 
idos  pelas  auctoridades  da  fronteira,  mencionando  o 
e  dois  religiosos  se  apresentarem  lá  com  passaporte 
o  pelo  corregedor  da  comarca  de  Elvas.  Que  uma  cor- 
dencia  existia  já  no  primeiro  trimestre  de  1814  entre 
raes  hespanhoes  e  portuguezcs  é  facto  provado  pelas 
confidenciaes  de  22  e  23  de  março  d'aquelle  mesmo 
dirigidas  pelo  encarregado  de  negócios  de  Portugal 
idrid,  Joaquim  Severino  Gomes,  a  D.  Miguel  Pereira 
,  o  qual  lhe  respondeu  em  oflicio  de  28  do  referido 
xpondo-lhe  o  seguinte  sobre  este  assumpto:  «Cumpre- 
er-lhe  que  nas  suas  cartas  reservadas  pôde  exprimir- 
i  toda  a  liberdade,  na  certeza  que  só  serão  vistas  de 
conveniente,  c  que  se  faz  necessário  que  continue  a 
os  fios  da  correspondência,  que  possa  existir  entre  os 
\,  tanto  de  lá,  como  de  cá,  avisando*me  do  que  se  of- 
para  aqui  te  indagar  o  que  for  conveniente».  A  con- 


clnslo  que  de  tudo  isto  se  pôde  tirar  è  que  a  Hespanhiii 
achava  efleclivamente  n'um  estado  de  fermentação  em  lavoc 
do  restabelecimento  das  cortes  de  Cadiz,  ou  do  governo  par- 
lamentar, sendo  muito  provável  que  qualquer  revolli.  qw 
n'este  sentido  lá  houvesse,  não  podesse  deixar  de  tambta 
se  fazer  sentir  em  Portugal,  era  vista  do  grande  deseonl 
tamento  de  todos  os  portuguezes,  levados  a  apptaudir  qtu 
quer  mudança  de  governo,  que  porventura  se  intentasse  pi 
em  acção. 

Com  estas  disposições  começava  a  romper  o  fatídico  a 
de  1817,  anno  aliás  de  mau  agouro  para  os  amigos  da  vi 
monarcliia,  e  altamente  desastrado  para  os  que  em  Porn 
se  propozeram  a  iniciar  duranle  elle  um  goveruo  parlam 
tar,  com  a  atlendivel  circumstancia  de  que  os  seus  trai 
se  tornaram  para  elles  do  mais  infeliz  desenlace,  sento 
differente  resultado  para  os  que  depois  delles  contitiuj 
com  similhante  empreza,  ou  porque  a  dirigiram  melhor, 
porque  a  fortuna  os  protegeu  nella  mais  henignameute. 
vindo-lhes  a  desgraça  dos  primeiros  de  bússola  para  fÊ 
os  escolhos,  que  estes  segundos  contra  si  tiveram.  Para 
que  também  a  seu  cargo  se  constituíram  primeiros  ii 
dores  da  independência  do  Brazil  a  sorle  nào  lhes  foi 
picia,  nem  de  mais  glorioso  resultado  do  que  o  fora  pari 
primeiros  libcraos  portuguezes,  não  obstante  os  giandesd 
mentos,  que  para  tal  empreza  em  muitos  dos  seus  habtli 


147 

das  as  cidades  e  villas.  t Não  devemos  porém,  senhor,  diziam 
tiles  no  citado  officio,  occultar  a  vossa  magestade,  por  nossa 
honra  e  obrigação,  o  descontentamento  geral  det  todos  os  seus 
is  vassallos  pela  demora  de  vossa  magestade  no  reino  do 
izil,  depois  dos  extraordinários  sacrifícios  e  heroicidades, 
fizeram  para  conseguir  a  salvação  da  monarchia  e  a  prom- 
restituição  de  vossa  magestade  á  antiga  sede  da  mesma, 
descontentamento  tem-se  augmentado  agora  n'esta  ci- 
le,  e  se  augmentará  em  todas  as  terras  d'estes  reinos  com 
mesma  noticia  da  celebração  de  tão  solemne  acto  fora  dei- 
porque  tira  ou  retarda  muito  as  nossas  esperanças.  E 
supplicâmos  a  Deus  Nosso  Senhor  inspire  a  vossa  ma- 
ide,  que  se  compadeça  da  necessidade  que  temos  da  sua 
ista  presença  n'estes  reinos,  para  a  conservação  dos  mes- 
e  nosso  amparo,  e  se  digne  pela  sua  misericórdia  dis- 
tado de  maneira  que  vossa  magestade  possa  vir  com  toda 
brevidade  #.  Morto  como  no  Rio  de  Janeiro  foi  o  conde  da 
:a  em  21  de  junho  de  4817,  el-rei  nomeou  um  novo  mi- 
tío  no  dia  23,  çpmpondo-se  de  João  Paulo  Bezerra,  pre- 
ínte  do  erário;  do  conde  de  Palmella,  ministro  dos  nego- 
estrangeiros  e  da  guerra ;  do  conde  dos  Arcos,  ministro 
negócios  de  marinha  e  ultramar;  do  desembargador  do 
Thomás  António  deVilla  Nova  Portugal,  ministro  do 
ino ;  e  como  o  conde  dos  Arcos  fosse  nomeado  governador 
capitão  general  da  Bahia,  foi  o  conde  de  Palma  quem  me- 
feceu  de  el-rei  o  substituil-o. 

■^Parece-nos  pois  ter  provado  que  D.  João  VI  preferia  de- 
cididamente o  goso  do  Brazil  ao  seu  antigo  Portugal;  mas  os 
brazileiros,  olhando  mais  para  a  realidade  das  cousas  do  que 
para  as  theorias  abstractas,  pouco  apreço  davam  a  estas  es- 
téreis finezas  de  preferencia,  irnportando-lhes  mais  reme- 
fiar  os  males,  filhos  do  mau  governo  do  rei,  do  que  com 
bnsas  que  nada  de  utilidade  publica  comsigo  traziam.  Os 
jue  pois  levados  destas  idéas  se  propozeram  fazer  uma  re- 
feita contra  a  nova  ordem  de  cousas  estabelecidas  no  Brazil 
oram  os  pernambucanos.  Diz-se  que  as  idéas  de  uma  revolta 
in  Pernambuco  foram  já  iniciadas  nesta  província  em  1801 
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peto  capitão  mor  de  Olinda,  Francisco  de  Paula  Caitóa 
Luiz  Francisco  de  Paula,  os  quaes,  sendo  denunciados,  Ic 
por  tal  motivo  presos  e  depois  soltos  por  falta  de  prova,  $ 
do-se  que  por  haver  sido  abafada  uma  carta,  durante  o  e 
dos  papeis,  pelo  respectivo  escrivão,  que  de  premio po 
serviço  recebera  4005000  réis.  Seguiu-se  a  esta  teu 
uma  segunda,  começada  pelos  dois  Arrudas,  medic 
Guyenna,  e  pelos  vigários  de  Santo  António  do  Recift 
tentativa  cresceu  e  propagou  pelo  estabelecimento  da: 
maçónicas,  das  sessões  das  quaes  foram  excluídos,  c 
destinadas  a  assumptos  particulares,  os  mações  eur 
a  maior  parte  dos  quaes  eram  já  filhos  do  paiz.  A  e 
guuda  empreza  fora  dar  mais  força  em  181'*  a  cl 
áquella  província  do  negociante  Domingos  José  Marti 
mando  desde  então  conhecidamente  o  caracter  de  co 
dora-  O  ódio  dos  filhos  do  Brazil  contra  os  europeus, ; 
chamavam  marinheiros,  era  antigo  e  entranhavel,  iod 
seus  fins  buscar  argumentos  aos  factos  da  historia  da 
ração,  passados  entre  os  hollaudezes,  ailegando-se  d< 
de  propriedade  e  doação  de  sua  magestade  com  exch 
quaesquer  impostos.  Daqui  nasceram  as  persuasões 
que  se  moldou  a  tentativa  revolucionaria  de  que  vau 
noticia,  assente  como  foi  cm  ideas  da  máxima  igu; 
embutidas  a  pretos  e  a  pardos,  aos  quaes  se  alian 
bom  êxito  da  empreza  pelo  augmento  considerável 


noniosas,  e  achando  sempre  tudo  digno  da  mais 
-ovação.  Em  seguida  a  isto  appareceu  bem  de- 
certa  rivalidade,  que  o  tempo  transformou  depois 
!  vinganças,  que  os  mal  intencionados  passaram 
ntre  os  brazileirps  e  europeus,  provocando  á  in- 
o  e  á  desordem  a  fraca  guarnição  da  cidade.  O 
província  desprezou  ao  principio  estes  manejos, 
>s  como  vindos  de  gente  sem  consideração  algu- 
ifluencia  politica,  acreditando  que  tudo  se  tran- 
>ra  breve,  recorrendo-se  para  conseguir  este  fim 
le  de  uma  proclamação,  que  appareceu  desacom- 
outras  medidas,  que  em  taes  circumstancias  não- 
ívenientes,  mas  até  mesmo  necessárias,  para  se 
e  moderarem  os  espíritos  descontentes.  Exer- 
slle  tempo  o  logar  de  governador  e  capitão  gene- 
ambuco  o  desembargador  Caetano  Pinto  de  Mi- 
enegro,  de  cujo  caracter  frouxo  e  irresoluto  os 
:'ios  se  aproveitaram,  para  realisarem  a  empreza 
planeado,  a  qual  parece  ter  apparecido  em  cam- 
>r  effeito  do  acaso,  do  que  por  effeito  de  plano 
illa  concebido.  A  guerra  estabelecida  no  rio  da 
ra  para  aquellas  paragens  as  tropas  de  linha  das 
)rovincias  do  Brazil,  compostas  geralmente  de 
que  se  seguiu  serem  chamados,  para  fazerem 
as  guarnições,  os  corpos  de  milícias,  compostos 
de  naturaes  do  Brazil ;  mas  como  os  seus  officiaes 
eram  geralmente  portuguezes  de  nascimento, 
ir  a  um  ciúme  entre  elles  e  os  brazileiros,  e  por- 
>artido  forte  e  numeroso  por  parte  d'estes,  d'on- 
n  luetas  e  desaguisados  das  mais  funestas  con- 

lo  já  citado  negociante  Domingos  José  Martins 
ilguns  militares  brazileiros,  oppostos  aos  euro- 
>n curso  com  elles  também  alguns  paizanos  seus 
tella  se  fallava  em  se  lançar  mão  de  uma  revolta 
[uai  se  libertasse  a  província  do  domínio  portu- 
ia  do  que  tobre  isto  ali  se  panava  foi  lenda  ao 


governador  Montenegro,  que  assnstando-se  com  ella,  tenro- 
con  no  dia  5  de  março  de  1817  um  conselho  de  officiaes  su- 
periores do  exercito,  todos  elles  portuguezes  de  nascimento, 
sendo  entre  elles  parecer  unanime,  que  se  procedesse  à  pri- 
são, tanto  dos  citados  officiaes  e  brazileiros,  como  dosp«- 
zanos  acima  mencionados,  castigando-se  uns  e  outros  com 
todo  o  rigor  das  leis,  incluindo  o  supracitado  Domingos  José 
Martins.  Á  vista  disto  o  governador  Montenegro  ordenou 
as  citadas  prisões,  que  se  confiaram  a  dois  brigadeiros,  um 
dos  quaes  teve  a  seu  cargo  as  dos  paizanos,  «ffeituadas  sem 
arruido,  nem  desordem  alguma;  mas  as  do  outro,  chamado 
Manuel  Joaquim  Barbosa,  a  cujo  cargo  se  pozeram  as  dos 
militares,  tornaram-sc  de  gravidade,  porque  travando-se  de 
rasoes  com  o  capitão  José  de  Barros  Lima,  este,  fora  de  si, 
e  reputando-se  offendido  com  as  increpações,  que  o  citado 
brigadeiro  lhe  fazia,  puxou  pela  espada  e  com  ella  o  varem, 
caindo  logo  morto  no  chão.  Como  era  bem  de  esperar,  isto 
causou  uma  confusão  e  desordem  tal,  que  todos  os  especta- 
dores fugiram,  c  não  se  efíeitnando  em  rasão  d'isto  as  çri* 
soes  dos  citados  militares,  correram  estes  de  prompto  a08 
quartéis  da  tropa,  que  levaram  a  tomar  armas,  a  perco**** 
as  ruas  da  cidade,  o  amanifestar-se  em  publico  uma  proiXfl** 
e  formal  revolta,  com  grande  prestigio  o  força. 

Sabedor  como  foi  d'isto  o  governador  Montenegro,  cr  ** 
nou  ao  seu  ajudante  de  ordens,  o  tenente  coronel  Alexar^^ 
Thomás,  que  de  prompto  corresse  aos  quartéis  e  reuniss 
tropas,  para  que  com  o  auxilio  d'ellas  procedesse  a  pre 
os  criminosos.  Marchando  pois  o  citado  ajudante  ao  des 
penho  da  sua  commissao,  e  querendo  penetrar  no  quartel 
artilheria,  cuja  entrada  lhe  embaraçava  um  capitão,  e 
para  mais  seguro  lhe  tomar  o  passo,  adoptou  o  expediei 
de  lhe  tirar  a  vida  com  um  tiro  de  pistola,  que  de  prompri 
o  fez  cair  do  cavallo  abaixo  morto  e  estendido  em  terra,  in- 
formado como  logo  foi  deste  desastrado  caso  o  governada 
Montenegro,  o  que  ellc  fez  pela  sua  parte  foi  sair  do  palact" 
e  dirigir-se  com  a  sua  familia  para  o  forte  do  Brum  á  bein^ 
mar,  abandonando  por  este  modo  o  ftecife  com  manifesta 
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em  parte  na  revolta.  Os  outros  officiaes  revoltosos 
$  marcharam  também  ao  forte  das  cinco  pontas, 
andante  sem  resistência  alguma  lhes  fez  d'elle  en- 
joe resultou  serem  igualmente-  postos  em  liberda- 
:anos,  que  para  ali  tinham  ido  presos,  os  quaes 
o  se  tornaram  acérrimos  propugnadores  da  come- 
ta. Ao  amanhecer  do  dia  6  do  citado  mez  de  mar- 
Itosos  achavam-se  em  campo  como  triumphantes, 
se  terem  apoderado  dos  estabelecimentos  públicos 
reunido  as  tropas,  ás  quaes  deram  chefes  para 
nte  as  capitanear  e  dirigir.  Passando  do  bairro  de 
mio  para  o  do  Recife,  neste  se  assenhorearam  dos 
ilfandega,  correndo-lhes  tudo  tanto  á  sua  feição, 
*  do  sol  do  dito  dia  6  tinha  desapparecido  de  todo 
-esistencia  para  com  elles,  resistência  que  alguns 
istas  do  governo  haviam  intentado  fazer-lhes,  re~ 
finalmente  das  posições  por  elles  tomadas  para  o 
e  de  Brum,  no  intento  de  se  reunirem  ao  governa- 
negro,  como  conseguiram.  No  seguinte  dia  7  o  ci- 
nador,  convocando  um  conselho  de  officiaes  gene- 
o  parecer  delles  capitulou,  a  que  se  seguiu  serem 
is  as  tropas,  que  saíram  do  citado  forte,  indo  uns 
ntes  portuguezes,  que  a  elle  se  tinham  recolhido, 
isões,  ao  passo  que  outros  foram  obrigados  a  sair 
ia,  fazendo-se  de  vela  a  bordo  de  uma  escuna  para 


linguagem  veliemente  e  apaixonada,  como  em  ip 
cumslancias  costuma  succeder.  Para  mais  BtattÉÉ 
seus  actos,  o  governo  provisório  quiz-se  auxiliar  corr 
selho  de  governo,- que  se  compoz  de  cinco  indirk 
mens  geralmente  conspícuos  e  de  importância  n  p 
De  bordo  dos  navios  fundeados  no  porto  mandou  ■■ 
tirar  as  armas  e  as  munições  que  a  seu  bordo tifOM 
liibiu  que  individuo  algum  saísse  da  provada,  a  uru 
licença  especial  do  governo,  B  linalrnenlr  ordenou  i 
tro  de  toda  a  propriedade  doa  portognezeSi  adiai 
nuncias  para  deseobril-a.  Para  aUrafair  adhermti 
ordem  de  cousas,  c  sobretudo  no  exercito,  lea>M  n' 
promoção  geral  com  aHgmeoto  de  soldos  e  gratiricnçi 
da  parte  do  povo  se  conseguir  i>  mesmo  rrsiillmln.  .1 
aboliu  os  tributos,  ordenados  pelo  alvura  deJBOde 
de  1812  sobre  Iojíjs  de  fazendas  e  molhados,  embai 
canoas,  bem  como  o  denominado  subsidio  militar. 
consumo  das  carnes  verdes.  Publicoo-se  a  IiIi>t<i.nI. 
mercio.  eitinguiram-se  os  monopólios  e  iseneias  ■ 
toa  de  géneros  alimentícios.  Pipedrnim-ffli  com  ■ 
emissários  B  aucloridades  para  as  diversas  pOTCBfjBl 
pilania,  que  conseguiram  chamar  a  si  na  totalidade 
mais  províncias,  sobretudo  as  vizinhas  á  de  Pcni 
expediram  também  outros  qne  taes  emissários,  íoáa 
n  norte,  destinados  a  espalhar  a  propaganda  revoh 

na  Paralivba.  nolíío  Grande,  e  DO  Ceará,  devendo 
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pora  no  dia  23  de  março  de  181 1.  Para  os  paizes  estrangei- 
nomearam-se  agentes,  a  quem  se  deu  a  coramissão  de 
guirem  o  reconhecimento  da  independência  por  parte 
governos  para  junto  dos  quaes  iam,  commettendo-se 
destinado  para  os  Estados  Unidos  a  compra  de  armamen- 
e  munições  de  guerra  *. 

As  noticias  dos  successos  de  Pernambuco,  tendo  chegado  a 
e  ao  Rio  de  Janeiro,  fizeram  com  que  numa  e  n'outra 
1  se  apromptassem  também  forças  de  mar  e  terra  contra 
vollosos  daquella  capitania.  Pela  sua  parte  os  governa- 
s  do  reino  trataram  logo  de  organisar  uma  expedição  de 
a  3:000  homens  de  desembarque,  que  se  compoz  de 
tro  batalhões  de  infanteria,  e  um  de  caçadores  com  o 
tente  trem  de  artilheria  *.  A  fragata  Pérola,  único  vaso 
guerra  que  por  então  havia  no  Tejo,  foi  de  prompto  man- 
sair  com  destino  ao  bloqueio  do  porto  de  Pernambuco. 
Rio  de  Janeiro  igualmente  se  fez  apromptar  uma  expe- 
,  composta  de  uma  esquadrilha  e  de  uns  3:000  homens 
desembarque,  dando-se  a  estes  por  commandante  o  bri- 
iro  Luiz  do  Rego  Barreto,  levando  já  comsigo  a  nomea- 
de  governador  e  capitão  general  de  Pernambuco.  Foi  o 
e  enérgico  D.  Marcos  de  Noronha,  oitavo  conde  dos 
capitão  general  da  Bahia,  o  que  com  as  suas  prora- 
providencias  antecipou  as  que  se  tomaram  no  Rio  de  Ja- 
e  Lisboa.  Consistiram  as  do  dito  conde  igualmente 
lama  flotilha  e  n'uma  divisão  militar,  composta  de  dois  re- 
Ifcentos  de  cavallaria  e  dois  de  infanteria  de  linha,  que 
tarcharam  ao  seu  destino  pela  capitania  de  Sergipe,  e  trans- 


1  A  participação  d  esta  revolta,  feita  do  Rio  de  Janeiro  aos  governa- 
hres  do  reino,  é  a  que  consta  do  documento  n.°  27-A,  e  vice-versa  a 
Ifctkipaçâo  feita  pelos  governadores  para  o  Rio  de  Janeiro,  é  a  que 
IBrfa  do  documento  n.°  27-B. 

Tendo  chegado  a  Lisboa  no  dia  30  de  junho  de  1817  a  noticia  de 
Iter  dominado  a  revolta,  os  governadores  do  reino  mandaram  para  a 
frfcí*  dois  dos  citados  batalhões,  indo  para  o  Rio  de  Janeiro  os  outros 
El  de  infanteria,  o  de  caçadores  e  o  trem  de  artilheria,  tendo  n'estas 
harido  bastantes  deserções  na  proximidade  do  seu  embarque. 


pondo  o  rio  de  S.  Francisco,  dirigiram-se  pira  as  Alagou, 
onde  foram  acommetter  os  revoltosos  no  próprio  centro  li 
revolta.  A  flotilha,  apresentando-se  á  barra  do  Recife,  orça- 
nisou  o  bloqueio  por  tal  modo, .  que  a  preparada  pelo  go- 
verno de  Pernambuco  não  se  atreveu  a  sair  ao  mar.  De 
reforço  á  flotilha  da  Bahia  appareceu  em  breve  a  do  Rio  de 
Janeiro,  de  que  resultou  fecharem-se  completamente  as 
communicaçôes  marítimas  do  Recife,  para  onde  somente 
do  interior  lhe  podiam  vir  mantimentos  e  outros  mais  re- 
cursos de  que  precisava.  Desde  então  todo  o  movimento 
revolucionário  se  concentrou  na  capital  da  provinda,  a  qual 
igualmente  passou  'a  ser  acommettida  pelo  lado  de  terra. 
Effectivamente  as  tropas  da  Bahia,  chegando  á  margeia 
do  rio  de  S.  Francisco,  atravessaram-n'o  sem  inconveniente 
algum  em  barcaças  e  canoas.  De  lá  marcharam  depois  para. 
as  Alagoas,  onde  só  encontraram  o  rasto  dos  revoltosos* 
que  de  prompto  abandonaram  o  campo,  fugindo  vergonha 
sãmente. 

Ao  encontro  das  tropas  da  Bahia,  que  marchavam  sobre 
cidade,  saiu  do  Recife  com  alguma  força  o  negociante  D(K^* 
iningos  José  Martins,  indo  juntar-se  com  ella  ao  capitão  dc^ 
Olinda,  Francisco  de  Paula  Cavalcanti,  que  com  a  sua  gente  * 
e  a  de  Martins  se  for  ti  íi  cara  no  engenho  de  Utinga,  entre  o 
Cabo,  a  Escada  e  a  Ipojuca,  donde  passaram  a  transferir  o 
seu  quartel  general  para  o  engenho  do  Trapiche,  destinan- 
do-se  a  offerecer  ali  combate  ás  forças  vindas  da  Bahia.  Mar- 
tins, saindo  com  uma  partida  de  gente  para  Serinhaem,  teve 
a  infelicidade  de  ser  prisioneiro,  caindo  como  tal  na  mão  dos 
seus  inimigos,  e  Cavalcanti,  decidindo-sc  no  engenho  do  Tra- 
piche a  resistir  com  as  suas  tropas  ás  que  contra  elle  vinham, 
assim  o  praticou,  sendo  por  fim  obrigado  a  retirar-se  na  di- 
recção do  Recife.  Por  este  tempo  os  revoltosos,  que  oceupa- 
vain  a  cidade  de  Pernambuco,  resolveram-se  a  evacual-a  pe- 
las nove  horas  da  noite  do  dia  19  de  março,  o  que  deu  logar 
a  que  o  commandante  das  forças  uavaes  a  fosse  logo  oceu- 
par,  acto  a  que  se  seguiu  serem  soltos  todos  os  portuguezes, 
que  por  ordem  dos  revoltosos  se  achavam  presos,  passando 


280 


mesmos  revoltosos  encontrados  na  cidade.  Che+ 
Mgenho  Paulista  os  que  a  tinham  abandonado,  e 
ido  não  poderem  prolongar  a  lucta,  como  se  deci-  v 
conselho  militar,  ali  se  dispersaram  na  direcção 
i  um  melhor  pareceu,  acabando-se  por  este  modo 
istencia  dos  revoltosos,  os  quaes  vieram  todos  a 
aos  dos  vencedores,  apesar  de  escondidos  por  ma- 
ias, onde  foram  apanhados  por  denuncias,  dadas 
klores  das  respectivas  povoações.  Uns  (Telles  fo- 
ttidos  para  a  Bahia,  onde  cinco  soffreram  a  pena 
figurando  entre  estes  o  principal  cabeça  da  revol- 
gos  José  Martins,  sendo  em  Pernambuco  conde* 
morte  de  forca  por  uma  commissão  militar  mais 
itados  revoltados.  No  dia  20  tinha-se  restabelecido 
,  assumindo  já  tratíquillamente  a  sua  auctoridade 
general  da  província,  o  brigadeiro  Luiz  do  Rego. 
ravo  general  o  que  durante  o  seu  governo  conse» 
lemencia  real  o  perdão  para  113  presos,  fazendo 
o  quanto  em  si  coube  para  limitar  o  numero  das 
valer  aos  que  se  achavam  nas  cadeias.  Não  foi  na 
os  clemente  do  que  elle  o  já  citado  conde  dos  Ar- 
do muitos  dos  seus  governados  de  serem  envolvi- 
mada  conspiração,  para  esquecimento  da  qual  veiu 
corte  do  Rio  de  Janeiro  uma  ampla  amnistia,  por 
lai  foram  perdoados  alguns  dos  próprios  cabeças 
• 

razil  o  descontentamento  dos  seus  habitantes  aa- 
ha  manifestado  pela  forma  que  temos  visto,  em 
una  demonstração  de  igual  natureza  se  achava 
ntre  nós  imminente.  Foi  o  marechal  Beresford  o 
|ue  logo  em  janeiro  de  1817  disto  informou  o  go- 
í ndo- lhe  que  rumores  vagos  corriam  no  publico  de 
ministras  por  parte  da  Hespanha,  com  relação  a  Por- 
novendo-se  alem  d'isto  de  um  modo  encoberto  a 
í  noticias  tendentes,  não  só  a  indispor  o  povo  con- 
oberano,  fazendo-lhe  crer  que  este  era  indifferente 
paiz  que  regia  na  Europa  e  á  felicidade  dos  seus 
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habitantes,  mas  até  mesmo  tendentes  a  adoçar  os  sentimen- 
tos hostis  dos  portuguezes  para  comos  seus  vizinhos  hespa- 
nhoes,  coincidindo  com  similhantes  noticias,  boatos  ainda 
mais  perigosos,  do  que  resultou  mandarem  os  governadores 
do  reino,  na  data  de  1 1  do  citado  mez  de  janeiro,  que  o  inten- 
dente geral  da  policia  lhes  participasse :  1 .°,  se  existiam  ou 
não  similhantes  boatos/e  desde  quando:  2.°,  qual  era  a  soa 
origem ;  3.°,  qual  a  importância  que  tinham  produzido  nopu- 
blico.  Em  cumprimento  d'esta  ordem  o  dito  intendente  in- 
formou na  data  de  15  do  citado  mez  de  janeiro,  que  effecti-  ^ 
vãmente  era  desde  muito  poucos  dias  que  nalgumas  lojas 
publicas,  na  praça  do  commercio  e  em  outros  mais  togares 
de  ajuntamento  se  espalhavam  a  medo  e  com  a  reserva,  que 
inspirava  a  importância  do  objecto,  que  o  príncipe  regente 
da  Gran-Bretanha  tinha  sido  gravemente  ferido  em  um  bra- 
ço ;  que  a  cidade  de  Londres  estivera  a  ponto  de  ser  incenr 
diada ;  e  finalmente  que  uma  grande  revolução  popular  alte- 
rara a  tranquillidade  daquelle  reino.  Com  o  maior  receio  e 
não  pequena  reserva  se  dizia  mais  que  a  Hespanha  se  arma" 
ra  contra  Portugal,  reunindo  para  o  invadir  um  exercito  junto 
a  Cadiz  e  outro  junto  a  Badajoz,  chegando  a  apparecerem  j£ 
algumas  tropas  junto  do  Guadiana  em  territórios  portugue-^ 
zes.  Esta  attitude  da  Hespanha  diziam  uns  ser  o  resultado 
dos  tratados,  pelos  quaes  o  soberano  de  Portugal  cedera  ao 
da  Hespanha  os  seus  domínios  da  Europa  em  troca  das  suas 
possessões  da  America  4,  aflirmando  outros  serem  estas  cou- 
sas planos  de  ambição  da  corte  de  Madrid,  acobertados  na 
occupação  de  Montevideu,  feita  pelas  tropas  que  d'este  reino 
tinham  ido  para  o  Brazil.  O  referido  intendente  não  dava 
grande  importância  aos  citados  boatos,  parecendo-lhe  injusto 
e  violento  que  em  tal  caso  se  recorresse  a  medidas  repres- 
sivas contra  os  que  os  repetiam,  meio  geralmente  contrario 
ao  fim  que  se  tinha  em  vista,  parecendo-lhe  por  conseguinte 


1  A  cedência  feita  á  Hespanha  não  era  verdadeira,  com  relação  a 
todo  o  Portuga],  mas  era-o  com  relação  aos  concelhos  de  Serpa  e  Mou- 
ra, como  já  vimos  na  nota  da  pagina  240  do  anterior  capitulo. 


ijue  o  melhor  era  deixar  que  o  tempo  formalmente  os  des- 


Qae  alguns  hespanboes  suspeitos  continuavam  a  appare- 
er  por  aqnelle  tempo  em  Lisboa,  manifesla-o  abertamente 
u  uffido,  que  o  intendente  geral  da  policia  dirigiu  a  D.  Miguel 
Pereira  Forjaz,  no  dia  30  de  abril  do  citado  anno  de  1817, 
l«rticipando-lhe  as  notícias  que  podéra  obter,  a  respeito  de 
isofficiaes  militares  hespanhoes,  D.  Francisco. Xavier  Ca- 
wnes  e  José  Valls,  que  de  Madrid  tinham  vindo  para  Lisboa. 
Dizia-se  mais  no  citado  olficio  que  entre  .is  pessoas  com  quem 
tratava  Cabanes  figurava  o  general  Gomes  Freire  de  Andra- 
i  de,  e  António  de  Sousa  Falcão,  dando-se  reciprocamente 
«sitas  e  jantares  entre  uns  e  outros  d'estes  indivíduos.  To- 
1  ilavia  o  referido  intendente  tinha  por  inadmissível  que  a  Hes- 
anha  fosse  a  própria,  que  procurasse  promover  a  desordem 
1  Portugal,  servindo-lhe  isto  de  pretexto,  como  se  dizia, 
|  ara  fazer  entrar  as  suas  tropasneste  reino.  Quanto  ás  des- 
1  nquietações  a  que  se  referia  o  extracto  das  noticias,  que  o 
I  premo  lhe  mandara,  dizia  terem  por  si  causas,  taes  como ; 
1 1 geral  desinquietação,  que  no  paiz  tinham  produzido  os  re- 
I  (obmentos  contidos  nos' dois  alvarás  de  21  de  fevereiro  de 
1  1MB,  relativos  á  tropa  de  linha,  á  das  milícias  e  ás  ordenan- 
ça; a  desaffeiçao  universal  em  que  o  marechal  Beresfordti- 
■ha  incorrido  entre  todos  os  portuguezes,  sem  excepção  dos 
próprios  militares ;  o  extremo  rigor  sentido  nas  diligencias  fei- 
8  para  o  recrutamento,  executado  até  nos  próprios  dias  da 
emana  santa,  e  nos  do  regosijo  pela  acclamação  de  el-rei, 
cousa  que  affectára  todas  as  classes  de  pessoas,  dando  causa 
'  fc  genes  murmurações,  que  por  tal  motivo  se  faziam,  che- 
gando este  recrutamento  a  ser  tão  activo,  que  até  o  próprio 
governo  hespanhol  inquiriu  sobre  este  ponto  o  nosso  minis- 
o  em  Madrid ;  e  finalmente  o  desalento  que  em  todos  cau- 
sara o  fazer-se  na  America  a  citada  acclamação  de  el-rei,  c  o  ir 
também  para  lá  a  futura  princeza  do  Brazil,  a  archiduqueza 
da  Auslría,  D.  Carolina  Josepha  Leopoldina,  destinada  para 
esposa  do  príncipe  herdeiro  da  coroa,  D.  Pedro  de  Alcanta- 
1,  inferindo-se  de  ambas  estas  cousas  as  nenhumas  tenções 
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que  havia  do  monarcha  portuguez  voltar  com  a  sui 
milia  para  a  Europa.  «São  estas,  terminava  o  citado 
e  nenhumas  outras  desinquietações  a  que  o  extracto 
e  que  não  tem  passado  de  patentear-se  entre  as  dif 
classes  de  indivíduos,  e  terem-se  espalhado  os  p 
que  tenho  remedido  com  as  minhas  contas  em  sei 
tempo» . 

Depois  do  mailogro  da  conspiração  de  Peruan 
com  os  elementos  de  geral  desgosto  e  grande  dt 
lamento  que  havia  em  todo  o  Portugal,  comecei 
a  fatiar  também  muito  em  Lisboa  em  conspiraçõt 
cando  cada  um  sobre  este  ponto  o  juízo,  que  a 
pria  imaginação  lhe  suggeria.  Em  Hespanha  tam 
aquelle  tempo  se  cuidava  em  realisar  uma  revolta, 
com  todo  o  empenho  se  pretendia  igualmente 
Portugal.  As  intrigas  dos  agitadores  d  aquello  pi 
a  cousa  que  mais  cuidado  dava  ao  marechal  Bi 
sendo  ella  a  que  maior  e  mais  particular  altenção 
recia,  e  tanto  mais,  quanto  era  notório  haverem- 
Ihado  vários  rumores  de  uma  natureza  bem  sói 
respeito.  Os  dilTerentes  mensageiros  que  andavam 
panlia  para  Portugal,  e  vice  versa,  deste  para  aquel 
não  davam  menos  cuidado  ao  marechal,  e  sobretudo 
da  Fonseca  Magalhães,  que  se  lhe  indicara  como  e 
d'essas  mysteriosas  negociações  entre  um  e  outro 


néscia  dos  ingleses*  pois  que  no  fim  de  seis  contínuos  annos 
de  lacta,  passados  sempre  debaixo  da  mais  severa  discipli- 
na, os  officiaes  portugueses  estavam  perfeitamente  em  igual- 
dade de  mento  e  valor  com  os  inglezes,  e  portanto  no  caso 
de  poderem,  tio  bem  como  elles,  desempenhar  os  postos  de 
majores,  tenentes  coronéis,  coronéis  e  brigadeiros,  não  fa- 
zendo portanto  a  conservação  dos  inglezes  no  nosso  dito 
exercito  mais  do  que  impecer  a  promoção  dos  nacionaes  a 
estes  postos.  E  como  o  marechal  Beresford  era  a  principal 
cansa  da  dita  conservação  e  o  que  zelosamente  a  apoiava, 
dobre  elle  recaia  com  motivo  justo  todo  o  odioso  do  mal  que 
cTella  provinha  aos  nossos  officiaes.  A  este  motivo  de  desgos- 
to, que  contra  elle  havia,  dava-se  mais  o  dos  amplos  e  eleva- 
dos poderes,  que  o  imperante  lhe  tinha  conferido,  honrando-o 
a  par  d'isto  com  subidos  títulos,  cousas  que  também  não  po- 
diam deixar  de  trazer  com  sigo  o  constante  ciúme  e  rivalida- 
de, senão  de  toda  a  nação,  pelo  menos  de  uma  grande  parte 
«Telia,  e  sobretudo  da  classe  nobre  e  até  mesmo  dos  próprios 
militares,  seus  subordinados.  Este  ciúme  era  muito  natural 
e  bem  cabido,  por  ser  sempre  humilhante  para  qualquer  na- 
çío  ver  um  estrangeiro,  por  maior  que  seja  o  seu  mérito, 
elevado  ao  maior  grau  de  poder  e  auetoridade  a  que  se  pôde 
subir  n'essa  nação.  E  como  el-rei  era  o  que  pela  sua  parte 
o  tinha  revestido  de  similhantes  poderes,  sendo  alem  d?isto 
suspeito  de  nada  se  lhe  importar  já  com  os  seus  súbditos 
ia  Europa,  votado  como  exclusivamente  parecia  estar  ao 
Qgrandecimento  do  Brazil,  não  podia  também  deixar  de 
*  constituir  alvo  de  uma  justa  indisposição  da  parte  dos 
«w  referidos  súbditos.  Portanto  Beresford  com  rasão  olha- 
vi  para  qualquer  alteração  da  IranquillidaiJe  publica  como 
an  yerdadeiro  attentado  contra  o  seu  poder  e  o  do  impe- 
rante; e  o  particular  cuidado  com  que  o  vigiava  e  defendia, 
peio  interesse  pessoal  que  nisso  tinha,  assim  o  parecia  con- 
flimar. 

Tâes  eram  as  circumstancias  que  no  paiz  precederam  o 
trágico  e  lamentável  suecesso  de  que  vamos  informar  o  lei- 
tor, convencidos  como  estamos,  á  vista  dos  factos  por  todos 


dós  conhecidos,  que  as  revoluções  politicas  são  fogos  4 
sadores  do  espirito  humano,  símilhantes  aos  incêndios,  i 
em  vez  de  se  apagarem,  fortiticam-se  por  meio  de  t 
aqnillo  que  os  não  extingue.  Parece-nos  todavia  que  it 
lução  a  que  uos  referimos  foi  obra  da  maçonaria,  se  nâi 
los  trabalhos  de  toda  esta  sociedade,  pelo  menos  por  ai) 
das  suas  lojas,  ou  dos  seus  influentes.  Pertenciam  a  um 
ditas  lojas,  estabelecidas  em  Santarém  com  o  nome  di 
tantropia,  o  capitão  Pedro  Pinto  de  Moraes  Sarmento1 
como  o  alferes  de  infantería  n.°  3,  António  Cabral  Caí 
Furtado  de  Lemos.  Este  moco,  altamente  imprudente  i 
loucado,  leve  o  desaccordo  de  vociferar  contra  o  go< 
na  occasião  de  se  achar  n'uma  roda  de  indivíduos  em  q 
tava  Moraes  Sarmento,  succedendo  mais  leval-os  o  dit 
res  a  uma  casa,  aonde  lhes  leu  uma  violenta  e  verti) 
proclamação,  em  que  se  maldizia  do  rei  e  do  marccb 
resford.  Foi  o  dito  capitão  Moraes  Sarmento  o  único  d 
cumstantes  que,  moslrando-.se  offendido  contra  as  dna 
sonagens  altamente  incriminadas,  se  decidia  a  ir  no  > 
de  abril  procurar  outro  individuo  de  sentimentos  tão ! 
como  os  delle,  a  quem  relatou  o  que  presenceára, 
esse  individuo  o  capitão  José  de  Andrade  Corvo  de  Can 

>  Este  capitão  Pedro  Pinto  de  Moraes  Sarmento,  famoso  doe 
do  infeliz  Gomes  Freire  de  Andrade,  era  natural  de  Lisboa,  e  e 
r  Wttgggfa.  Em  | 


Corvo,  a  quem  a  idéa  de  traição  logo  lhe  assaltou  a  mente, 
sem  nada  lhe  importar  com  as  suas  filiações  secretas,  en- 
tendeu necessário  munir-se  de  uma  copia  da  citada  procla- 
mação, e  para  este  fim  associaram  a  si,  elle  e  Moraes  Sar- 

ella  muitas  pessoas,  e  encarregou- se  de  propor  á  viscondessa  de  Juro- 
nenha,  D.  Maria  da  Luz,  o  ser  iniciada  na  maçonaria,  o  que  se  fez  no 
nesmo  anno  de  4814  (na  quinta  que  dantes  era  do  marquez  de  Angeja, 
e  boje  é  do  duque  de  Palmella,  no  Lumiar),  em  sessão  magna,  a  que 
assistiram  algumas  personagens  respeitáveis,  e  que  n'aquelle  tempo  oc- 
tupavam  postos  e  empregos  eminentes  na  capital.  Esta  iniciação  teve 
por  fim  o  saber-se  pela  viscondessa  quaes  eram  os  sentimentos  do  ma- 
rechal Beresford,  a  respeito  da  liberdade;  mas  por  iim  ella,  Corvo  e 
Joáo  de  Sá  atraiçoaram  todos  os  mações,  e*só  serviram  Beresford.  0  re- 
latado Corvo,  continuando  a  fazer  muitos  e  valiosos  serviços  á  maço- 
naria, e  a  distinguir-se  mesmo  entre  os  mais  diligentes,  obteve  alguns 
graus  superiores,  c  na  installação  da  Philantropia ,  ao  oriente  de  Santa- 
rém, foi  elle  um  dos  três  deputados,  mandados  pela  grande  loja  para 
a  éita  installação.  Esta  loja  nomeou-o  depois  seu  representante,  e  em 
consequência  d'isso  lhe  deram  o  grau  de  Rosa  Cruz.  O  já  citado  auetor 
dos  Animes  e  código  dos  pedreiros  Urres  diz-nos  mais,  que  Corvo  estivera 
em  Santarém  com  o  regimento  de  infanteria  n.°  10  em  4816,  onde  com 
Mores  se  tornou  notável,  e  foi  depois  ajudante  jde  ordens  do  marechal 
fc  campo  conde  de  Rezende.  Este  malvado  Corvo  fora  portanto  maçon 
èk  loja  Virtude,  de  que  era  venerável  Luiz  de  Sampaio.  Emigrou  para 
ladres  em  1820,  d'onde  voltou  para  Portugal  em  1824,  c  fez  se  então 
teoso  na  conspiração  de  30  de  abril  daqucllc  anuo  contra  D.  João  VI, 
Cl  favor  de  D.  Miguel,  seu  lilho.  Os  referidos  Awaes  nada  nos  dizem 
•obre  o  fim  que  teve  este  famoso  traidor;  vontade  Unhamos  de  o  sa- 
fcr,  e  talvez  o  saberíamos,  se  tivéssemos  relação  com  uma  das  columnas 
èt  oro  preponderante  partido  politico,  entre  os  do  liberal,  pessoa  que 
«mo  elle  tem  também  recebido  da  maçonaria,  a  que  igualmente  per- 
face,  muita  consideração  e  honras,  tido,  como  ó  por  alguns,  como  uma 
das  columnas  do  partido  liberal ;  cremos  todavia  que  se  a  politica  de 
*tro  tempo  não  tivesse  sido  banida  do  paiz,  essa  pessoa  seria  por 
esto  nm  dos  seus  grandes  sustentáculos.  Triumphou  por  fim  a  causa 
lieral,  parecendo-nos  que  estas  conversões  mais  provém  de  quererem 
prulhar  as  vantagens  dos  triumphadores,  do  que  de  verdadeiros  sen- 
Inentos  liberaes.  Destes  constitucionaes  de  circumstancias  conta  hoje 
ao  seu  grémio  o  partido  liberal  um  bom  numero,  depois  do  seu  trium- 
p*o,  e quando  com  tanta  íilaucia  os  ouço  fallar  nas  cortes,  ou  tão  altivos 
os  encontro  nas  praças  e  ruas,  vontade  tenho  de  lhes  perguntar,  tibi 
rdmquisti  effigem?  Onde  deixaste  a  cara? 


mento,  o  bacharel  João  do  Sá  Pereira  Ferreira  Smimv 
rjual  eflectivamciite  a  obteve  tio  alferes  Carneiros,  ietma 
se  dizia  particular  amigo.  Sabedor  de  tudo  isto  a  mirai 
Beresford  pela  baroneza  de  Beduído,  cbamoa  ao  seaqw 
general,-  no  pateo  do  Saldanha,  á  Junqueira,  os  três  ciU 
indivíduos,  aos  quaes  mandou  por  uma  ordem,  que  em* 
abril  lhes  deu  por  escripto,  que  entrassem  na  conspir 
c  fizessem  todos  os  possíveis  esforços,  para  se  inteirare 
tudo  quanto  se  tramava.  Elles  assim  o  executaram,  s 
de  crer  que  com  vistas  na  recompensa.  Gados  no  que : 
de  que  dignus  est  mercenarius  mercede  sua;  e  crentes  1 
nenhum  escrúpulo  pozeram  em  se  irem  agrupar  aos  i 
duos  de  quem  se  constituíram  vis  e  infames  traidores 
tando-os  á  revolta,  que  desejavam  realisar,  por  cujo 
conseguiram  obter  d'elles  todos  os  documentos  que 
ram,  como  proclamações,  instrucções  e  todos  os  nu 
peis,  que  serviam  para  provar  a  existência  da  conspi 
Asuaadmissúoverificou-se  nodia  10  demaio  de  18l7i 
casa  da  rua  de  S.  Bento,  que  então  tinha  o  n.e  51,  i 
guindo  o  capitão  Moraes  Sarmento  fazer-se  posterior 
escolher  para  ir  revolucionar  a  Beira  Alta,  dando-se-lhi 
esie  fim  os  respectivos  plenos  poderes,  com  as  compe 
proclamações,  credenciaes,  instrucções,  mappas,  etr 
raes  Sarmento  foi  na  noite  de  19  do  citado  mez  de  mi 
tregar  tudo  isto  ao  marechal  Beresford,  o  qual  n'esta  n 
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Antes  das  instigações  do  marechal  Beresford  para  esta 
chamada  conspiração,  ignora-se  qual  fosse  o  verdadeiro  es- 
tado dos  trabalhos  dos  respectivos  conspiradores,  e  quaes  as 
suas  relações  nas  províncias,  nada  mais  havendo  de  certo 
alè  ali  do  que  uns  poucos  de  homens  descontentes  e  queixo- 
sos do  rei,  dos  governadores  do  reino,  e  sobretudo  do  ma- 
rechal Beresford,  e  por  taes  motivos  phantasiando  planos, 
que  mais  se  deviam  reputar  como  um  simples  desabafo  do 
seu  amargo  infortúnio,  do  que  como  obra  de  uma  séria  e  ef- 
fectiva  conjuração,  parecendo-nos  até  que  nem  as  suas  pro- 
clamações lhes  sairiam  jamais  das  mãos,  se  os  traidores,  de- 
legados do  marechal  Beresford,  não  fossem  por  mandado 
d'elle  arrancar-Hras  do  seu  poder,  para  lh^as  trazer  á  sua 
presença,  e  d'ellas  se  servir  para  no  fim  de  tudo  os  levar  ao 
patíbulo  como  seus  pessoaes  inimigos.  Fundam-se  estes  nos- 
sos juízos  em  nada  se  saber  das  suas  agencias  e  correspon- 
dências fora  de  Lisboa,  antes  das  instigações  do  marechal,  e 
dos  loucos  enthusiasmos  em  que  Moraes  Sarmento  foi  pôr 
aquelles  desgraçados,  para  o  nomearem  seu  delegado  na  pro- 
vinda da  Beira- Alta,  e  á  sombra  disto  apanhar-lhes  todos  os 
papeis,  que  só  de  então  por  diante  tomaram  o  caracter  de 
ofifensivos  ao  governo  existente.  O  certo  é  que  senhor  como 
d*elles  se  fez  o  marechal,  novamente  entregou  os  originaes 
a  Moraes  Sarmento,  que  para  dar  existência  pratica  à  conju- 
raçSo  theorica,  seguiu  no  dia  20  para  a  província,  onde  ti- 
nha de  ir  desempenhar  a  sua  falsa  e  traidora  commissão. 
Quando  se  achava  em  Trancoso  recebeu  ordens  de  novamente 
se  apresentar  em  Lisboa,  onde  chegou  a  19  de  junho,  indo 
por  mandado  de  Beresford  (depois  de  ambos  terem  prepa- 
rado o  laço,  que  se  havia  de  lançar  ao  pescoço  das  suas  des- 
graçadas victimas,  como  Judas  preparara  a  Christo  o  sup- 
plicio  da  cruz),  entregar  ao  intendente  geral  da  policia,  João 
(te  Mattos  e  Vasconcellos  Barbosa  de  Magalhães,  os  já  cita- 
dos documentos  originaes,  não  tardando  os  escribas  e  pha- 
riseus  em  fazer  obra  por  elles.  Sabida  como  depois  foi  do 
publico  a  activíssima  parte,  que  o  marechal  Beresford  toma- 
ra na  descoberta  da  conspiração,  e  no  andamento  do  respe- 


ctivo  processo,  conspiração  destinada  mais  para  o  de 
do  poder,  a  chegar-se  «lia  a  realisar,  com  toda  i  ns»i 
olhou  como  sendo  elle  o  que  para  se  vingar  dos  seus  rui* 
nhecidos  inimigos,  e  aterrar  os  nâo  conhecidos,  se  ouutliMH 
d'elta  verdadeiro  promotor  e  instigador,  não  podendo  feM 
de  se  lhe  atlribuir  pelo  menos  a  i  minora  lidade  de  lhe  dar  mi 
corpo,  com  o  pretexto  de  salvar  o  rei  e  a  pátria,  de  a  uuti 
e  abertamente  a  pòr  por  obra,  pois  a  não  ser  elle,  e  os  mã 
que  empregou  para  conseguir  vingar-se  dos  seus  ditos  u 
migos,  talvez  que  nada  de  real  podessem  elles  ler  feito  i 
parecer  no  publico,  conio  era  bem  de  crer,  allenla  a  uent 
ma  importância  social  que  tinham,  a  exceptuar  súmente  I 
mes  Freire. 

Senhor  como  portanto  o  marechal  Beresford  se  achoni 
documentos  comprovativos  da  projectada  conspiração,  i 
giu-se  na  manhã  de  23  de  maio  a  casa  do  secretario  do , 
verno  na  repartição  da  guerra,  D.  Miguel  Pereira  Forjaz, 
qual  communicou  todas  as  noções  e  clarezas,  que  sobrei 
tinha  podido  alcançar,  relatando-lhe  a  maneira  por  que  ò 
vera  taes  noticias ;  e  apresentando-lhe  ao  mesmo  tempo 
copias  já  acima  referidas,  que  vertia  de  ira  mente  eram  ol 
sua,  acrescentou  que  o  projecto  dos  conspiradores  era  ass 
sínarem-n'o  a  elle  marechal,  c  a  elle  D.  Miguel  Pereira  F 
jaz,  deporem  o  governo  existente,  prenderem  os  ofiiciaes 
glczes,  que  se  achavam  ao  serviço  de  Portugal,  e  proclan 
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de  justiça,  nomeados  pelo  referido  intendente,  e  auxiliados 
pela  mesma  tropa,  tinham  de  effeituar  as  respectivas  pri- 
sões. Já  na  manhã  do  citado  dia  24  havia  o  marechal  Beres- 
TW  fbrd  expedido  confidencialmente  uma  ordem  aos  comman- 
dante  dos  corpos  para  chamarem  todos  os  officiaes  e  solda- 
dos, a  pretexto  de  exercício  ou  de  revista,  c  retel-os  nos  quar- 
téis, ficando  elles  commandantes  advertidos  de  que  pelas 
onze  horas  e  meia  da  noite  deviam  fazer  a  distribuição  dos 
cartuchos,  mandar  carregar  as  armas,  e  tomar  todas  as  pre- 
cauções para  se  acharem  promptos  a  marchar  á  meia  noite 
para  onde  se  lhes  ordenasse.  Postados  que  foram  os  corpos 
mos  logares  indicados  pelo  marechal,  pelas  mesmas  onze 
horas  e  meia  da  noite  foi  elle  estabelecer  o  seu  quartel 
general  em  Alcântara.  Por  esta  mesma  hora  começaram 
£  ministros  da  justiça,  auxiliados  pela  antiga  guarda  real 
policia,  hoje  guarda  municipal,  a  effeituar  as  prisões, 
com  relação  aos  indivíduos  que  se  achavam  em  Lisboa, 
i*à«lo  para  o  castello  de  S.  Jorge  uma  parte  dos  que  fo- 
**ajn  presos  e  outra  para  o  Limoeiro,  apprehendendo-se 
tombem  com  elles  todos  os  seus  papeis.  O  general  Gomes 
freire  de  Andrade,  que  de  todos  os  ditos  presos  era  o 
*le  maior  vulto  e  importância,  foi  para  a  torre  de  S.  Julião 
Barra,  onde  chegou  pelas  seis  horas  e  meia  da  manhã, 
ndo  acompanhado  pela  mesma  escolta  de  cavallaria  da 
licia,  que  o  tinha  ido  prender.  Tudo  isto  se  fez  sem  a 
is  pequena  alteração  da  ordem  publica,  recolhendo  as 
opas  a  quartéis  pelas  quatro  horas  da  manhã,  retiran- 
se  também  o  marechal  Beresford  para  o  seu  quartel  do 
E*<9tteo  do  Saldanha,  á  Junqueira,  logo  que  recebeu  as  par- 
s  de  que  tudo  se  executara  sem  novidade  alguma.  Pelo 
e  respeita  ás  províncias,  ou  ás  prisões  que  n'ellas  se  ti- 
ni a  fazer,  suecedeu  a  mesma  cousa,  isto  é,  fizeram-se 
.  —^«i  que  durante  ellas  se  descobrisse  o  mais  pequeno  signal 
i      de  reacção. 

Todas  estas  occorrencias  foram  participadas  por  D.  Mi- 
guel Pereira  Forjaz  ao  nosso  ministro  em  Madrid,  D.  José 
de  Sousa,  em  officio  de  l  do  seguinte  mez  de  ju- 
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nho 4,  dizendo-lhe  não  só  o  ter-se  descoberto  uma  conspin* 
ção  em  Lisboa,  mas  até  o  haverem  sido  presos  os  qne  a  pro- 
moviam, acrescentando  que  o  respectivo  projecto  se  tipi* 
com  o  dos  revolucionários  da  Hespanha,  contando  os  d* 
Portugal,  que  ao  mesmo  tempo  que  tivesse  togar  a  exptos^ 
n'este  reino,  a  haveria  também  n?aquelle,  sendo  muito  not^^ 
vel  que  o  brigadeiro  D.  Francisco  Xavier  Cabanes,  que  e^^* 
Lisboa  se  suppoz  mandado  pelo  governo  hespanhol,  e  co£^ 
disfarce  para  cá  observar  as  disposições  do  paiz,  tivesse  in  ^ 
tima  communicação  e  jantasse  por  diíTerentes  vezes  cem  Go-^ 
mes  Freire  e  outros  mais  indivíduos  com  elle  comprometti-  ' 
dos,  os  quaes  por  certo  não  tinham  em  vista  favorecer  outro 
qualquer  partido,  que  não  fosse  o  de  uma  revolução  contra 
o  legitimo  governo,  como  era  fácil  conhecer  das  suas  pró- 
prias proclamações.  A  el-rci  D.  João  VI  dirigiram  os  gover- 
nadores do  reino  outra  igual  participação,  manifestando  n'ella 
mais  particularmente  o  peso  das  suas  observações,  dizendo- 
llw» :  «que  eram  muito  vehemcntes  as  suspeitas,  que  já  tinham 
contra  o  tenente  general  domes  Freire  de  Andrade,  não  só 
pelo  seu  conhecido  génio,  o  pela  adhesão  que  patenteara  pelo 
serviço  de  Buonaparte,  achaudo-se  empregado  até  ao  fim  da 
campanha  de  18 14  em  um  ponto  de  tanta  confiança,  como  era 
o  de  segundo  commandante  da  guarnição  de  bresde,  praça 
que  Buonaparte  deixara  oceupada  por  uma  fortíssima  guar- 
nição, quando  se  retirou  para  Leipsick;  mas  pela  circum-, 
stancia,  que  depois  soubemos,  de  que  elle  fora  eleito  grão 
mestre  da  maçonaria  em  Portugal,  depois  da  sua  volta  para 
este  reino.  Esta  circumstancia,  junta  á  má  vontade,  que  pelas 
rasões  jà  expostas  nos  nossos  officios  anteriores  existe  con- 
tra o  marechal  general,  explica  o  phenomeno  que  se  obser- 
va de  que,  não  havendo  aquelle  oflicial  prestado  n'este  reino 
serviços  alguns  tão  relevantes,  que  lheattrahissem  uma  igual 
benevolência,  antes  polo  contrario  havendo-os  prestado  até 
ao  ultimo  momento  ao  seu  mais  implacável  inimigo,  comtudo 
attribue-sc-lhe  grande  merecimento,  por  não  ter  vindo  com- 

*  Veja  o  documento  n.°  28- A. 


bater  pessoalmente  na  península.  Suppõe-se-Ihe  grandes  ta- 
lentos militares,  grande  patriotismo,  e  era  tal  a  disposição, 
que  os  manejos  da  seita  a  que  preside  tinha  conseguido  es- 
palhar no  publico,  que  ainda  agora  mesmo  uma  grande  parte 
da  nação  attribue  este  procedimento,  mais  a  uma  intriga  do 
marechal,  do  que  á  verdadeira  culpabilidade  dos  presos1.» 
Âpprehendidos  como  foram  os  réus,  determinaram  os  go- 
vernadores do  reino,  por  portaria  de  31  do  citado  mez  de 
maio,  publicada  na  gazeta  de  4  de  junho,  que  apenas  se  con- 
cluíssem as  averiguações,  a  que  se  estava  procedendo,  e  se 
formasse  o  respectivo  processo,  fosse  este  sentenceado  em 
relação  pelo  juiz  da  inconfidência  e  os  competentes  adjun- 
tos1. Inaugurou-se  pois  o  referido  processo  com  todas  as  te- 
nebrosas formalidades,  costumadas  para  estes  casos  naquel- 
le  ominoso  tempo.  Os  presos  foram  postos  em  segredo,  sem 
que  um  processo  criminal  d'esta  ordem  fosse  conhecido  fora 
do  governo  e  dos  seus  agentes.  Os  papeis  âpprehendidos  aos 
presos  foram  em  tão  considerável  numero,  que  o  intendente 
geral  da  policia  propnz,  que  para  o  seu  exame  se  creasseuma 
commissão,  e  que  d'ella  fosse  nomeado  presidente  Cypriano 
Ribeiro  Freire,  pela  rasão  de  se  entendei*  correntemente  com  a 
marechal  general3,  evidente  prova  de  que  o  andamento  do 
processo  ia  ser  subordinado  á  vontade  do  marechal  Beresford. 
Os  interrogatórios  foram  feitos  pelos  dois  ajudantes  do  refe- 
rido intendente,  os  bem  conhecidos  absolutistas  João  Gau- 
dêncio Torres,  e  José  Vicente  do  Casal  Ribeiro  4.  Não  fez 


1  Veja  o  documento  n.°  29. 

2  Veja  o  documento  n.°  30. 

3  Veja  os  documentos  n.°*  31  e  Hl  A. 

4  Por  aquelle  tempo  o  mais  relevante  serviço,  que  se  podia  prestar 
alado,  era  ter  concorrido  para  levar  ao  cadafalso  as  desgraçadas  vi- 

^*uui  da  revolução  de  1817.  A  prova  d'isto  é  o  seguinte.  «O  ajudante 
*■** intendente  geral  da  policia  (diziam  os  governadores  do  reino  num 
***officio,  dirigido  para  o  Rio  de  Janeiro),  o  desembargador  da  rela- 
Ç*o  do  Porto,  Josó  Vicente  (baldeira  do  Casal  Ribeiro,  allegando  a  im- 
portância dos  seus  serviços,  pediu  ser  nomeado  desembargador  ordina- 
tt  da  casa  da  supplicaçao  e  commendador  da  ordem  de  Christo».  Infor- 
mando pois  esta  pretensão  os  citados  governadores  do  reino  no  seu 


vingança,  sendo  cila  o  incentivo  quê  mais  o  arrastais 
de  empenho  que  mostrou  na  eondenniaçãn  dos  raafc 
o  que  por  esta  mim  paixão  os  impelliu  para  u  oirm- 
elle  próprio  os  accusou,  pelo  facto  da  carta  branca, 
aos  denunciantes  que  assalariou,  os  quaes, fiados  na  l 
<;a  da  impunidade  qoe  se  lhes  garantiu,  nenhuma  d 
verani  em  levar  os  desgraçados  (a  quem  com  a  ma 
Judas  se  associaram  para  os  atraiçoar),  a  praticar  a 
não  praticariam,  a  não  serem  excitados  pelos  refei 
iiunciantes.  Beresford  foi  coín  edeito  um  ineansave 
dor  d'estes  homens,  não  duvidando  em  sei'  elle  o 
que  sepozesse  em  campo  contra  elles,  efUpn  gud| 
lim  a  infioencia  da  sua  grande  aactoridada,  e  tn 
mais  cuidadosa  e  activamente  possível  de  averigaai 
elíeito  existia  ou  não  a  citada  coajuraçio.  Bui  Bd 
arrogou  elle  um  direito  que  lhe  não  assistia,  porqn 

dito  offieiú  ii."  360  de  13  de  dezembro  de  IXIk.  expmlma  >j 

\Íço5  lio  stljiplumiiti'  rriim  tom  effeittinttnHtirfh.  nwutt, ,!■!,,  . , 
dido  nli/vns  RMÍoi  da  «eeramlfl  mupmtjâo,  drirobrrta  rm  t81 
nandti  n  primam  que  te  lhes  formo».  fnzmdo  M  piCfWM  B 
para  dneobrir  o  seu  delicio  com  o  zelo,  dilii/eiu-ia  <■  nrrrt...  qm 
o  intendente  'prol  da  poltein.  Joíiodr  Muitos  e  IViwouiWíoi  ÍUu>- 
gàtkât*.  Ettamot  pertuadidot,  urescenlmin  dmíi  m  Am  ■■: 
res,  que  estes  noroi  serviras  nio  dignos  de  reeomprnsn ,  nún  * 
importando,  qw  tempre  tem  merendu  parlietiUtr  eunten 
ret  reis,  mus  porque  rossn  mio/etladejà  honre  por  l#m  d 
vão,  que  rsaevru  uu  mesmo  in-úcesso  ih  decana  dot  a 
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do  as  formas  a  seguir  nestes  casos,  não  era  a  elle  marechal 
a  quem  competia  proceder  em  segredo  e  por  baixo  de  mão 
ao  descobrimento  da  dita  conspiração,  antes  devia  participar 
immcdiatamente  ao  governo  as  primeiras  noticias,  ou  infor- 
mações que  a  este  respeito  colhesse,  e  nada  mais,  sendo  a 
justiça  a  que  de  então  por  diante  devia  tomar  a  seu  cargo  o 
exame  d'este  negocio,  e  não  elle.  como  succedeu. 

A  ingerência  do  marechal  no  andamento  do  processo  dos 
presos  é  manifesta,  sobretudo  pelas  referencias,  que  a  elle  se 
fazem  nos  oflicios,  dirigidos  por  D.  Miguel  Pereira  Forjaz  ao 
intendente  geral  da  policia,  pelas  conferencias  que  elle  ma- 
rechal e  o  mesmo  Forjaz  tiveram  um  com  o  outro  sobre  este 
negocio.  Foi  Beresford  o  que  mais  diligencias  fez  para  com- 
prometter  os  mesmos  presos,  e  sobretudo  Gomes  Freire,  que 
elle  tinha  como  seu  rival ;  foi  elle  quem  pessoalmente  levou  a 
Forjaz  os  papeis,  que  dos  mesmos  presos  pôde  alcançar  por 
intermédio  do  capitão  Moraes  Sarmento,  e  foi  também  elle  o 
que  mais  interessado  se  mostrou  em  que  se  lhes  formasse 
quanto  antes  o  respectivo  processo,  perguntando  sobre  elle 
por  vezes,  e  até  mesmo  solicitando  o  seu  andamento,  che- 
gando até  a  estranhar  a  demora  que  nisto  havia.  Sendo  o 
intendente  perguntado  sobre  este  assumpto,  por  aviso  dos 
governadores  do  reino  de  1  de  agosto,  respondeu  elle  no  se- 
guinte dia  2,  dizendo:  a  A  maior  diligencia  e  mais  assiduo 
tralalho,  junto  á  mais  solicita  circumspecção,  própria  de  ne- 
gocio de  tal  importância,  tem  sido  empregado  sem  cessar, 
havendo  sempre,  como  era  devido,  o  cuidado  de  evitar  que 
a.  presteza  não  se  trocasse  em  acceleração  prejudicial  ao  des- 
cobrimento dos  factos,  assim  como  á  legalidade  das  pro- 
*».  Mas  o  marechal  Beresford  não  fez  só  isto,  pois  teve 


1  Existia  no  archivo  do  governo  civil  de  Lisboa,  e  pôde  ser  que  hoje 
**teja  na  Torre  do  Tombo,  a  seguinte  correspondência  confidencial,  e 
*tis  papeis  relativos  á  chamada  conspiração  de  Gomes  Freire  de  An- 
**  em  1817. 

laço  n.°  1.  Sete  cartas  sobre  o  assumpto,  dirigidas  peio  marechal 
Bocdòrd  a  D.  Miguel  Pereira  Forjaz,  secretario  da  repartição  da  guerra 
junto  aos  governadores  do  reino,  e  ao  intendente  geral  da  policia,  JoSo 


até  o  arrojo  de  formular  para  o  governo  as  perguntas, 
deviam  faxer  ás  testemunhas  e  aos  réus,  perguntas 
reciam  destinadas  a  comprometter  mais  particalarm 
mes  Freire,  como  se  vé  do  seguinte  ofDcio.  «111.™0  e  ■ 
J  ai  parle  a  ceux  qui  doivent  déposer  devant  1'mten 
néral  de  policie,  et  ils  donnent  la  preTérence  a  fairc 
posilion  en  secret,  ou  lenrs  noms  ue  paraítront  pas  a- 
testemonies;  car  ils  disent  que  si  toute  leur  temoigi 
mise  dans  une  devassa,  ou  seront  tears  noms,  que 
que  verra  immédiatemente  toute  1'affaire  en  ce  qm 
égard.  lis  préposeut  donc  qu'ils  soieut  appelés  com 
que  autres  pour  la  devassa  générat  par  1'intendani 

tie  Mallos  o  Vas  couce  li  os  Barbosa  de  Magalhães.  S&o  cscripla 
cez,  c  numeradas  de  1  a  7  inclusivamente. 

Maço  n.a  2.  Vinte  e  cinco  cartas  do  mesmo  D.  Miguel  Pere 
dirigidas  ao  referido  intendente.  Sflo  numeradas  de  I  a  23. 

Maço  c.°  3.  Trinta  e  quatro  oflicioa  de  díffe rentes  aueto 
capital,  dirigidos  ao  intendente  Mattos.  Sso  numerados  de  1  ■ 
si  vãmente. 

Maço  n.°  4.  Vinte  e  nove  offieius  ile  diversas  auetoridade 
vincias,  dirigidos  an  intendente  Mattos.  Suo  numerados  do  1 1 
si  vãmente. 

Maço  n .;  5.  Papeis  avulsos: 

N.°  1.  Auto  de  diligencia,  praticada  na  residência  de  Ji 
Gomes  de  Sousa  e  Vasconcellos  e  Jacinto  José  de  Mattos. 

N.*  í .  lima  proclamação  manuscripla,  datada  de  19  de  ma 
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de  policie,  et  quils  déposeront  la  quelque  chose  de  peu  de 
consequeoce,  et  qui  ne  leurs  compromettera  pas,  et  quils 
prendront la méme  occasion de déposer  là  tout a lintendent 
general  de  policie  séparément  et  en  secret,  ce  que  me  parait 
será  le  mieux  pour  tous  les  objects  que  nous  avons,  car  en- 
trant  dans  la  devassa  general,  ou  ils  ne  dirout  pas  grande 
chose,  otera  toute  idée  de  suspicion  sur  eux,  et  ils  puissent 
peut-ètre  encore  nous  servir,  et  au  meme  temps  il  y  aura 
ravantage  de  leur  pleine  temoignage  dans  toute  ses  parties. 
Je  mus  envoye  quelques  questions,  qn  '#  m*  parait  seront  u  tiles 
de  faire  aux  temoins  de  la  devassa,  et  particulièretueut  a  quel- 
quuns  deux,  et  v.  ex.00  verra  que  ce  seront  outre  des  ques- 
tíons,  que  la  plus  grande  connaissance  de  lintendant  de  po- 
licie puisse  leur  faire,  et  de  plus  il  verra  que  ce  ne  sont  que 
des  questions  preliminaires,  et  que  coníbrmément  a  leurs 
réponses;  beaucoup  dautres  puissent  suivre  chacune  de 
celle-ci.  Naturellement  ces  questions  seront  mi  ses  entre  les 
grandes  nombres,  que  se  propose  Tintendant  general  de 
tavre,  car  autrement  étant  mises  séparément,  on  pourrail  sa- 
voirdont  elles  viennent  et  leur  object.  Jai  Thonneur,  etc.^= 
Marquez  de  Campo  Maior. — Pateo  do  Saldanha,  10  de  junlio 
de  1817.  —  À  s.  ex.ce  D.  Miguel  Pereira  Forjaz. 
As  perguntas  que  Beresford  propunha  se  fizessem  ás  tes- 
temunhas e  aos  réus,  e  que  effeclivamente  se  lhes  fizeram, 
com  destino  a  compromelter  Gomes  Freire,  sâoas  seguintes: 
•  Sena  companhia  de  Gomes  Freire  vós  tendes  ouvido  fal- 
to do  estado  actual  de  Portugal? 

Se  elle  vos  tem  feito  observações  sobre  a  maneira  por  que 
tó  recebido,  ou  visto  pelo  povo? 

Se  por  acaso  tereis  tido  occasião  em  publico  de  ter  visto, 
ou  observado  alguma  cousa  a  este  respeito? 

Se  yós  o  tereis  ouvido  fallar,  ou  dar  a  sua  opinião  sobre 
negócios  públicos  do  governo,  ou  dos  governadores? 

Se  vós  o  tereis  ouvido,  durante  este  ultimo  anno  até  ao 
presente,  fallar  da  publicidade  de  uma  insurreição,  ou  levan- 
tamento do  povo,  ou  geralmente,  ou  notavelmente  para  al- 
gum dia  em  particular  ? 


r 
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Se  elle  vos  lerá  ou  directa,  ou  indirectamente  («inifoto, 
ou  proposto  de  entrar,  ou  se  vos  tem  pedido  a  vossa  opinião, 
ou  qual  parte  vós  tomareis,  tia  certeza  de  haver  algum Imn- 
tamento? 

Se  vós  lhe  tereis  alguma  vez  ouvido  fallar  destes  doi*  \ 
peis  periódicos,  denominados  Correio  BratÕkmi,  IWM 
ou  outros,  publicados  fora  d'estes  reinos,  e  como  elle  se 
plicava  em  particular  de  cada  um  destes? 

Que  pessoa,  ou  pessoas  tendes  vós  visto  mais  na  sua  i 
midade  e  companhia,  particularmente  os  que  frequenta' 
a  sua  casa? 

Se  sabeis  delle,  ou  por  qualquer  outro  canal,  que  Goa 
Freire  recebia  cartas  de  Hespanha ;  ou  por  via  da  Hespari 
de  qualquer  outro  paiz? 

Se  vós  tereis  sido  informado,  que  elle  tenha  recebido  í 
tas,  ou  tenha  communicações  com  Inglaterra ;  e  se  vós 
beis  o  canal  por  onde  tem  vindo  estas  cartas;  e  quem  l 
sido  o  portador,  ou  portadores,  ou  de  que  maneira  lhe  e 
garam  á  mão? 

Se  lhe  tendes  ouvido  fallar,  ou  dar  a  sua  opinião,  *  d 
envolver  seus  sentimentos  sobre  governo  monarchico,  ou 
publicano,  ou  fazer  compararão  entre  elles  ? 

Por  aqui  se  vè  pois  o  grande  empenho,  que  teve  o 
chal  Beresfoni  em  comprometter  o  infeliz  Gomes  Fr* 
Andrade,  e  portanto  com  quanta  rasão  os  portuguezes 
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seu  empenho  em  averiguar  o  negocio  da  conspiração  era  tal, 
que  até  chegou  a  mandar  inquerir  na  sua  própria  presença 
e  no  seu  mesmo  quartel  o  mais  indiscreto  e  enthusiasta  dos 
conspiradores,  o  jà  citado  alferes  de  infanteria  n.°  3,  Antó- 
nio Cabral  Galheiros  Furtado  de  Lemos,  como  se  vê  do  se- 
guinte officio,  dirigido  igualmente  a  D.  Miguel  Pereira  For- 
jaz,  officio  que  também  aqui  passámos  a  copiar,  para  evitar 
duvidas  sobre  a  veracidade  da  parte  activa,  que  o  marechal 
tomou  em  levar  ao  patíbulo  os  chamados  conspiradores  de 
1817.  «111.100  e  ex.mo  sr.  Jai  1'honneur  de  remettre  a  v.  ex." 
Ia  déposition  de  António  Cabral  Galheiros  Furtado  de  Le- 
mos, comme  il  Ta  fait  hier  au  soir,  et  je  ne  peut  que  dire  que 
visiblement  il Vy  avait  pas  la  sincerité  qu'il  avait  promise, 
mais  tout  le  contraire.  II  na  pas  même  mentionné  les per- 
sonnts  principales  qu'il  avait,  avant  dètre pris,  dit  étre en- 
gfagés  dans  cet  a  fia  ire,  et  je  n  ai  pas  voulu  qu'on  lui  fit  des 
iotcrrogations  la  dessus,  comme  sa  venue  ici  était  seule- 
meut  à  sou desir,  et  pour  avouer  librement  tout  ce  quil  sa- 
ra it  Les  magistrais  sauront  de  plus  ce  qu  ils  leur  paraitra 
nêcessaire.  Je  remets  aumême  temps  les  papiers,  que  j 'avais 
dé£à  donné  a  v.  ex.™,  et  que  vous  m'avais  renvoyé,  et  dau- 
tres  au  même  Cabral,  que  me  furent  envoyé  de  Santarém  par 
Tescort  que  1'amenait.  Je  lai  envoyé  à  la  Limoeiro  pour  y 
êtr€ à  la  disposition  de  1'intendant  general  de  policie.  Jai 
rbooneur,  etc.  (N3o  tinha  data,  mas  vê-se  que  devia  ser  do 
dia  2  de  junho,  pelo  auto  que  abaixo  se  segue.) = Marquez 
êm  Campo  Maior. 

Toi  o  citado  António  Cabral  Calheiros  Furtado  de  Lemos 
1*680  em  Santarém  pelas  três  horas  da  madrugada  de  27 
to  maio  de  4847,  sendo  os  indivíduos  encarregados  desta 
Qtomissão  o  coronel  commandante  do  regimento  de  infan- 
teria n.°  40,  Donald  Mac-Niell,  o  tenente  coronel  do  referido 
capo,  José  Benedicto  de  Mello,  e  o  respectivo  major,  Thomé 
deÀvellar  da  Silva  Capeto.  Calheiros  logo  em  Santarém  es- 
<meu  ao  coronel  Niell,  pedindo  ir  á  sua  presença,  como 
efectivamente  foi,  onde  fez  no  dia  30  do  dito  mez  de  maio 
ama  extensa  declaração,  a  qual  pelo  seu  contexto  pareceu 
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não  ter  caracter  de  veracidade.  Vindo  preso  para  Lisboa,  foi 
perguntado  em  casa  do  marechal  Beresford  no  dia  1.°  de 
junho,  lavrando-se  disto  um  auto,  que  é  aquelle  a  que  o 
mesmo  marechal  se  refere  na  carta  que  acima  acabámos  de 
ler,  e  que  é  do  toor  seguinte  : 

Auto  de  perguntas  feitas  a  António  Cabral  CalhdurM  hrtafc 

de  Lemos 

Anuo  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de 
1817,  ao  primeiro  dia  do  mez  de  junho  do  dito  anno  no  pa- 
lácio da  residência  do  ill.mo  e  ex.mo  sr.  marechal  general, 
marquez  de  Campo  Maior,  estando  presente  s.  ex.a,  e  assis- 
tindo José  António  de  Oliveira  Leite  de  Barros,  do  conselho 
de  el-rei  nosso  senhor,  e  seu  desembargador  do  paço  e  au- 
ditor geral  do  exercito,  aonde  eu,  corregedor  do  bairro  de 
Belém,  Manuel  de  Sampaio  Freire  de  Andrade,  compareci 
por  commissão  que  me  foi  dada,  lavrei  este  auto  de  pergun- 
tas pela  maneira  que  se  segue  a  António  Cabral  Calheifl* 
Furtado  de  Lemos.  £  perguntado  de  onde  era  natural,  re*" 
pondeu  que  era  natural  da  villa  de  Santarém,  e  que  de  si** 
idade  tinha  vinte  e  seis  annos. 

E  perguntado  se  sabe,  ou  presume  o  motivo  da  sua  prisí*^ 
respondeu  que  sabe  que  foi  preso  por  ser  contemplado 
de  uma  sociedade  de  reforma  de  governo. 

E  perguntado  se  esta  reforma  era  para  excluir  sua 
gestade  fidelíssima  do  seu  legitimo  governo,  respondeu  qu^-* 
não  sabia. 

E  perguntado  em  que  tempo  começou  a  sociedade  de  qa^* 
falia,  respondeu  que  a  sociedade,  pelo  que  tinha  colligido^ 
havia  já  muito  tempo  que  existia,  e  pelo  que  pertence  a  elle^ 
respondente,  não  está  certo,  mas  que  lhe  parece  que  fora 
admittido  no  principio  de  abril  próximo  passado. 

E  perguntado  quem  foram  as  pessoas  que  o  convidaram 
para  entrar  n  aquella  sociedade,  respondeu  que  foram  José 
Pinto,  alferes  de  infanteria  n.°  4,  e  mais  outro  José  Pinto» 
alferes  do  regimento  de  infanteria  n.°  16. 


B  perguntado  de  que  maneira  se  serviram  aquelles  indi- 
fcoos  para  o  convidarem,  respondeu  que,  fazendo- se  encon- 
ftdos  com  elle  respondente  em  uma  loja  de  bebidas  n'esta 
lide,  mas  que  se  não  lembra  em  que  loja  fora,  aquelles  in- 
Mduos  o  comprimentaram  e  travaram  conversa  com  elle,  e 
tornando-se  a  encontrar  com  elle  em  diversos  sítios, 
laram  a  jantar  em  algumas  casas  de  pasto,  o  que 
respondente  acceitára,  dando-lhes  também  a  elles  al- 
jantares,  e  que  nos  últimos  jantares  aquelles  dois  in- 
lhe  deram  alguns  indícios  de  que  existia  aquella 
le. 
perguntado  quando  fora  admittido  a  ella,  e  como  en- 
para  a  mesma  sociedade,  respondeu  que  entrara  nos 
do  mez  de  abril,  como  já  disse,  e  que  a  maneira 
para  ella  entrara  foi  respondendo-lhes  que  estava 
►lo  para  o  que  elles  quizessem,  e  que  assim  fora  obri- 
a  fazer  por  ameaças,  e  mesmo  algumas  esperas,  que 
iram  na  calçada  do  Monte,  junto  á  sua  casa. 
fperguntado  em  que  dia  tivera  a  primeira  sessão  da  re- 
soctedade,  respondeu  que  nunca  assistira  a  sessão  al- 
E  instado  que  era  impossível  que  não  assistisse  a  ses- 
d'aquella  sociedade,  quando  estava  admittido  como 
ffetta,  respondeu  que  elle  assistira  a  algumas  das  so- 
dependentes  da  sociedade  principal,  e  que  estas 
em  casa  de  José  Ribeiro  Pinto,  alferes  do  regimento 

perguntado  quem  foram  os  mais  sócios  da  sociedade 
elle  respondente  estava,  respondeu  que  foram  José 
>,  morador  no  largo  da  Encarnação,  e  que  era  da 
da  Beira, 
ttado  de  que  trataram  n'essa  sessão,  respondeu 
para  admittírem  um  sócio,  chamado  Pedro  Pinto,  aju- 
de ordens  do  brigadeiro  Yahia. 

lo  se  com  effeito  fora  recebido  n'aquelle  dia, 
que  não. 

ttado  quando  o  fora,  respondeu  que  fora  na  pri- 
sessão  seguinte. 


E  perguntado  quaes  eram  as  outras  pessoas,  que  elte  res- 
pondente conhecia  qne  estavam  nesta  sociedade,  respondeu 
qne  sabia  pelos  outros  sócios  das  mesmas  sociedades,  depen- 
dentes da  principal,  que  os  membros  principaes  eram  Go- 
mes Freire,  barão  d'Eben,  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  mar- 
quez  de  Ponte  de  Lima  e  José  de  Yasconcellos,  brigadeiro, 
assim  como  o  conde  de  Peniche  filho,  e  que  é  capitão  de  ca- 
valia  ria.  Que  dos  referidos  sócios  não  tem  certeza  physica 
de  que  sejam  elles  os  sócios  originaes  da  sociedade  princi- 
pal, mas  sim  de  o  ter  ouvido  dizer  aos  sócios  das  sociedades 
secundarias,  dependentes  da  primeira;  mas  sabe  comceiv 
teza  serem  sócios  das  sociedades  secundarias  e  dependentes 
os  seguintes  individuos,  a  saber:  o  coronel  reformado  das 
milícias  de  Lisboa,  Monteiro,  morador  ao  Rato;  o  major  Ne- 
ves, do  batalhão  de  atiradores  occidentaes;  Francisco  Antó- 
nio, architecto,  morador  ao  Rato ;  e  que  não  conhecia  mais 
sócios,  mas  que  sabia  que  n'esta  sociedade  entrava  moita 
gente,  pelo  ter  ouvido  aos  outros  sócios. 

E  perguntado  se  conhecia  por  sócio  Veríssimo  António 
Ferreira  da  Costa,  respondeu  que  pelas  conversações  qo& 
tivera  com  elle,  se  persuadia  que  elte  era  membro  da  socie- 
dade geral. 

E  perguntado  qual  era  o  plano  da  reforma  do  governo  * 
que  se  dirigia  aquella  sociedade,  como  declarou,  responda 
que  elle  não  vira  o  plano  escripto,  mas  que  pela  informaC* 
que  lhe  deram  os  outros  sócios,  sabe  que  se  dirigia  ao  f* 
seguinte,  digo  pelo  modo  seguinte :  que  no  dia  em  que  ** 
julgasse  conveniente  a  explosão  na  cidade  de  Lisboa,  se  p***" 
ticaria  pela  maneira  seguinte :  Em  uma  noite  se  fariam  si**' 
prezas  em  differentes  auctoridades,  e  que  na  manhã  $& 
guinte  appareceria  um  motim  nas  praças  publicas,  e  que  & 
pediria  um  general  commandante  em  chefe,  fazendo  cotf 
que  o  povo  elegesse  a  Gomes  Freire,  e  que  este  se  iria  bus- 
car a  sua  casa,  o  qual,  apparecendo  como  apaziguador,  faria 
crear  um  governo  provisório,  e  que  depois  se  passaria  a  con- 
vocar cartes,  para  se  fazer  uma  lei  constitucional,  elegendo 
rei  debaixo,  d'esta  constituição. 


*77 

E  perguntado  se  sabia  de  algumas  instrucções,  planos  ou 
proclamações,  tendentes  ao  objecto  (Testa  sociedade,  res- 
pondeu que  sabe  de  nove  proclamações,  uma  iustrucçao  e 
rata  credencial,  que  todas  tinha  em  seu  poder,  e  que  as 
proclamações  eram  impressas,  que  tinham  sido  impressas 
«uma  imprensa  particular,  que  agenciou  um  José  Ribeiro 
de  Oliveira,  morador  ao  Campo  de  SanfAnna,  e  que  os  ca- 
racteres se  tinham  comprado  em  uma  casa  de  negocio  in- 
glexa  na  Ribeira  Nova. 

£  perguntado  quem  comprara  as  letras  da  imprensa,  res- 
pondeu que  fora  elle  respondente  compral-as. 

E  perguntado  a  quem  entregara  elle  respondente  aquellas 
leiras,  respondeu  que  as  entregara  parte  a  José  Ribeiro  Pinto, 
e  parte  ao  seu  creado. 

E  perguntado  quem  dera  o  dinheiro  para  se  comprarem 
aquellas  letras,  respondeu  que  a  menor  porção  fora  dada 
peio  major  Neves  e  a  maior  por  um  tal  Eugénio ',  que  mora 
m  rua  de  S.  José *,  defronte  ou  ao  lado  da  casa  do  desem- 
bargador José  Guilherme  de  Miranda,  junto  á  botica. 

E  perguntado  onde  se  acha,  e  em  que  logar  se  acha  esta 
«prensa,  respondeu  que  em  uma  casa  em  que  se  vende  bo- 
lacha ao  sitio  do  Rato 3. 

B  sendo  mais  perguntado  onde  param  actualmente  as  pro- 
damações,  instrucções  e  plano  de  que  acima  fali  ou,  respon- 
deu que  no  dia  antecedente  á  sua  prisão  as  tinha  mettido  em 
tta  gaveta  de  uma  banca  de  seu  cunhado,  Francisco  Leite 
Sadré  da  Gama,  e  que  este,  encontrando  aquelles  papeis, 
tyrehendéra  a  elle  respondente,  e  que  depois,  sendo  pre- 
tt,  Qio  soubera  mais  dos  papeis,  nem  se  elle  os  conservava 
ainda  em  seu  poder. 

1  Diogo,  dizia  um  lápis  que  vimos  á  margem  do  respectivo  manu- 
aeripto,  que  tivemos  á  nossa  disposição. 

1  Era  a  porta  n.°  129  em  toda  a  casa,  que  era  do  sogro,  um  Fran- 
cisco José  da  Costa,  procurador  de  causas,,  e  elle  mesmo  empregado  no 
jmirantado  (outra  nota  a  lápis  do  citado  manuscripto). 

3  Era  a  casa  de  um  só  andar,  n.°"  80  e  81.  (Nova  nota  do  citado 
íanuscripto.) 


E  perguntado  quanto  custaram  es  letras  da  tapei* 
respondeu  que  custaram  quinze  moedaH  de  40800  nktà 
uma.  •< 

E  perguntado  se  tinha  mais  alguma  cousa  a  declarará 
ore  este  objecto,  respondeu  que  sabe,  pelo  ter  ouvido  M 
aos  sócios,  que  haviam  outras  sociedades  desta  natq 
em  Évora,  Elvas,  Estremoz,  Beja  e  Campo  de  OuriqB 
que  havia  correspondência  entre  Gomes  Freire  e  um  |l 
ral  hespauhol,  chamado  Cabanos,  e  que  esta  correspori 
cia  era  ás  avessas  do  que  se  mandava  diíer. 

E  por  agora  se  não  fizeram  a  elle  respondente  maia] 
guntas,  que  sendo  por  mim  lidas,  disse  que  estavam  ootf 
mes  ao  que  havia  respondido,  affirmando  debaixo  de  i 
mento  o  que  pertence  a  terceiro.  E  para  constar  fii  < 
termo,  que  assignou  o  respondente  commigo,  e  bem  tad 
referido  desembargador  do  paço,  auditor  geral  do  exen 
que  fez  estas,  perguntas.  (Segue-se  a  firma  do  dito  dai 
bargador,  e  depois  a  assignatura  de  Manuel  de  Saq 
Freire  de  Andrade  e  de  António  Cabral  Caldeiros  FM 
de  Lemos.) 

Á  vista  do  que  temos  exposto,  era  bem  de  crer  que  m 
meiros  promotores  do  systema  libera!  entre  nós,  as  deq 
çadas  victimas  de  que  estamos  tratando,  não  podenea 
capar  ao  afiroutoso  e  infamante  supplicio  de  uma  fcrovi 
todos  aquelles  apparatos  aterradores,  com  qne  o  gm 


Sarmento»  Joio  António  de  Araújo,  José  Ribeiro  Saraiva,  e 
padre  António  José  Guyão.  Parece  que  entre  os  próprios  go- 
vernadores do  reino  houve,  segundo  por  então  correu,  quem 
pretendesse  livrar  os  infelizes  presos  do  infamante  patíbulo, 
qnelbes  estava  destinado;  mas  baldado  empenho,  como  não 
podia  deixar  de  acontecer  pelos  desejos  em  contrario,,  tão 
nmifestamente  pronunciados  pelo  marechal  Beresford,  a 
quem  elles  governadores  estavam  de  algum  modo  subordi- 
nados, e  a  quem  moralmente  não  podiam  contrariar,  á  vista 
do  extraordinário  prestigio,  que  no  animo  de  el-rei  tinha  con- 
seguido, estando  de  mais  a  mais  de  accordo  com  elle  mare- 
chal, sobre  este  ponto,  o  secretario  do  governo  na  repartição 
dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra,  o  já  citado  D.  Miguel 
Pereira  Forjaz.  Disse-se  que  fora  com  efíeito  o  principal 
Sousa  (D.  José  António  de  Menezes  e  Sousa,  irmão  do  conde 
de  Linhares),  o  que  tivera  o  nobre  e  humanitário  intento  de 
lies  valer1,  o  que  talvez  fosse  verdade,  á  vista  da  passagem 
áenm  officio,  que  o  mesmo  D.  Miguel  Pereira  Forjaz  dirigiu 
ao  intendente  geral  da  policia  em  26  do  mez  de  maio,  pas- 
sagem que  ao  mesmo  tempo  nos  demonstra  a  «ferocidade 
tfôtfe  notável  homem  contra  os  infelizes  presos  *,  e  que  é  do 
teor  seguinte :  cCommuniquei  ao  marechal  o  officio  dev.  s.a 
«a  data  de  hoje,  e  a  carta  inclusa  do  senhor  principal,  e  re- 
atietto  a  v.  s.a  a  própria  resposta  do  marechal  para  seu  co- 
íhecimento.  Estou  absolutamente  pelo  que  diz  o  marechal, 
quanto  ao  pouco  receio  que  deve  haver,  acerca  da  segurança 

1  É  para  notar  o  ter  a  sorte  poupado  o  principal  Sousa  a  ver  na 
att  tida  executada  a  sentença  de  morte  do  general  Gomes  Freire  de 
Aadrade  e  dos  seus  companheiros  de  infortúnio,  por  haver  elle  próprio 
pnHdo  a  vida  em  1  de  outubro  de  1817,  ou  dezesete  dias  antes 
fiqneíle  em  que  teve  logar  o  trágico  suecesso  do  Campo  de  SanfAnua 
•  &  explanada  da  torre  de  S.  Julião  da  Barra. 

1  Parece-nos  que  a  causa  desta  sanha  do  D.  Miguel  Pereira  Forjaz 

oa  a  sua  indisposição  contra  seu  primo,  Gomes  Freire  de  Andrade,  do 

foal  parecia  muito  empenhado  em  se  desfazer,  pois  contra  elle  se  tinha 

já  mostrado  adverso  durante  a  campanha  do  Koussillon,  em  que  ambos 

militaram,  fazendo  parte  da  divisão  portugueza,  que  para  lá  fora  em 

auxilio  da  Hespanha. 


ano 

dos  presos ;  mas  cmQm  separem-se  os  que  parecer  comfr 
nienle,  como  estava  já  determinado,  se  v.  s.s  julgar  coq^ 
iiiente.  Quanto  porém  ;i  opinião  do  senhor  principal,  ■ 
mandar  sair  na  fragata  em  esta  precipitarão,  parecei 
meio  impoliíico  e  inconveniente :  é  dar  a  tudo  isto  uni  ■ 
violência  e  injustiça,  que  servirá  ás  mil  maravilhas  os  pnj 
ctos  dos  seus  adherenl.es,  quando  ainda  mal  lemos  nn  i 
provas  da  existência  de  ama  infeinal  canjuraçãa,  qtmi 
rem  aclarar  e  punir,  para  fazer  cessar  a  continuação  i 
gangrenei.  O  fazel-o  assim  com  promplidfio,  actividade 
energia,  mas  com  toda  a  sisudeza  e  gravidade,  que  compi 
a  uni  governo  legitimo,  e  não  lhe  dar  apparencia  de 
meia  medida,  que  indica  parcialidade  e  fraqueza,  è  de 
z5o'». 

Por  espaço  de  Ires  mezes  contínuos  se  tiveram  os  pr 
em  apertado  segredo,  para  serem  perguntados  e  reperfl 
tados  pelos  seus  respectivos  juizes,  a  fim  de  se  lhes  pon 
correntes  os  autos,  o  que  só  veiu  a  ter  logar  no  dia  30 
agosto,  em  que  se  entregaram  ao  juiz  da  inconfidência,  o 
lado  António  Gomes  Ribeiro.  Foi  elle  o  que  passon  a  e 
lheros  adjuntos  já  acima  mencionados,  tirando-os  de  t 
os  de  melhor  nota,  inteireza  e  lealdade,  segundo  o  dizer 
governadores  do  reino,  no  oflicio  que  em  6  de  setembro 
giram  para  o  ítio  de  Janeiro.  O  mesmo  Gomes  Ribeiro  n 
dou  logo  em  seguida  fazer  os  autos  summarios,  e  suppriâ 


a  pressa  que  se  queria  dar  ao  respectivo  processo,  j, 

imeira  conferencia,  que  no  dia  4  de  setembro  honre  l 

>,  proferiu-se  um  accordão,  pelo  qual  se  manda-  í i 

'  do  segredo  todos  os  presos,  que  n'elle  se  acha-  j 

riminosos,  a  fim  de  serem  acareados  e  sustenta-  ; 

ias  declarações  em  presença  uns  dos  outros.  Re-  \ 

1 

í 

i  dada  pelos  governadores  do  reino  para  o  Rio  de  Janeiro 

ue  acima  se  cita  de  6  de  setembro,  participando  a  el-rei  o 

lo  processo  feito  aos  presol  teve  uma  resposta,  que  em  vez 

lo,  manifestava  inteira  acquiescencia  ao  seu  procedimento, 

lo  seguinte  officio :  «I1I."°  e  ex."°  sr. — Não  pôde  deixar  de 

nsivel  ao  paternal  e  piedoso  coração  de  el-rei  nosso  senhor, 

governadores  do  reino  n.°  490,  em  data  de  6  de  setembro  do 

10  passado,  na  parte  que  diz  respeito  aos  conspiradores, 

se,  pela  copia  que  remetteram  da  informação  do  intendente 

icia,  sobre  o  processo  que  lhes  havia  feito,  que  alguns  dos 

)s,  esquecidos  dos  sentimentos  honrados,  que  em  todas  as  | 

distinguido  os  portuguezes,  conceberam  e  começaram  a  [ 

no  delírio  das  suas  paixões  criminosas  o  infame  projecto 

lerarem  para  revolucionarem  esses  reinos.  E  pelo  que  os 

s  expozeram  n'esta  matéria,  foram  constantes  ao  mesmo 

tromptas  providencias  que  deram  para  serem  brevemente 

réus,  remettendo  os  autos  á  casa  da  supplicaçfto,  para  os 

trios,  nomeando  juiz  relator  e  adjuntos  de  melhor  nome, 

ealdade,  e  recommendando  a  prompta  soltura  dos  presos, 

ssem  innocentes,  com  mais  outras  disposições  próprias  de 

extiaordinario  e  horroroso;  ficando  também  inteirado  do 

e  se  proferiu  na  primeira  conferencia,  e  que  mandou  tirar  j 
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» juizes,  mostranao-se  os  citaaos  governadores  ião 
dos,  qne  a  execução  precedeu  apenas  dois  dias  a  pu- 
>  da  sentença,  cujo  accordão  sobre  os  embargos  de 
jão  era  assim  concebido:  •  Accordão  em  relação,  etc.  i 

íbargo  dos  embargos  de  restituição,  que  não  reco- 
stos os  autos,  cumpra-se  e  execute-se  a  sentença  ' 
ada,  e  paguem  os  réus  as  custas  acrescidas.  Lisboa, 
futubro  de  1 81 7.  =  Gomes  Ribeiro  =  Leite  =*Dr.Ve- 
=  Dr.  Guyão  —  Araújo  =  Ribeiro  Saraiva.  =  Com 
brica  do  desembargador  procurador  da  coroa.»  ' 
jordlo  sobre  os  primeiros  embargos  dizia  o  seguinte :  ! 
ião  em  relação,  etc.  Sem  embargo  dos  embargos,  j 
t  recebem  por  sua  matéria,  cumpra-se  e  execute-se  a                            i 
a  embargada,  com  a  declaração  de  que  os  réus  con» 
los  à  morte  de  garrote  nas  forcas  sejam  n'ellas  en-  j 
i,  e  paguem  as  custas  acrescidas.  Lisboa*  17  de  ou-  i 
a  1811.  =  Gomes  Ribeiro =Leite=Dr.  Váasqm**                            I 
yão=Âratqo=*  Ribeiro  Sarara*.  =»  Com  a  rubrica                             | 
mbargador  procurador  da  coroa » .  j 
ordão  condemnatorio  da  respectiva  sentença  era  as- 
cebido :  t  Portanto  e  o  mais  dos  autos  hão  por  desau- 
e  privados  de  todos  os  privilégios,  honras  e  dignida- 
de gosavam  n'este  reino,  de  que  igualmente  hão  por 
ralisados,  os  réus  José  Joaquim  Pinto  da  Silva,  José  ' 
lo  de  Miranda,  José  Ribeiro  Pinto,  Manuel  Mon- 
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lançadas  ao  mar.  E  outrosim  os  condemnam  em  coní 
e  perdimento  de  todos  os  seus  bens  para  o  fisco  e  < 
real,  com  effectiva  reversão  e  incorporação  na  coroa 
morgado,  feudo  ou  foro,  constituídos  em  bens  que  s 
da  mesma  coroa,  no  caso  de  os  haver,  na  forma  da  < 
denaçâo  do  livro  5.°  titulo  G.°  §  1G.°,  e  do  alvará  de 
janeiro  de  1759. 

•Nas  mesmas  penas  condemnam  os  réus :  Pedro  1 
de  Figueiró,  Manuel  de  Jesus  Monteiro,  Manuel  lgn 
Figueiredo  e  Maximiano  Dias  Ribeiro,  que  se  assoei 
infame  sociedade  e  criminosa  confederação,  menos  q 
serem  os  seus  corpos  e  cabeças,  depois  de  mortos, 
dos  pelo  fogo  a  cinzas. 

cE  condemnam  o  réu  Francisco  António  de  Sousa 
gredo  por  toda  a  vida  para  o  reino  de  Angola,  c  em 
cação  de  todos  os  seus  bens,  na  forma  sobredita. 

•  Condemnam  também  o  réu  António  Pinto  da  Fons 
ves  em  dez  annos  de  degredo  para  Moçambique  e  em 
cação  de  metade  dos  seus  bens  para  o  fisco  e  camai 
na  forma  sobredita.  E  ao  réu  Francisco  Leite  Sodré  d; 
condemnam  em  cinco  annos  de  degredo  para  o  reino 
gola. 

t Condemnam  o  réu  Frederico,  barão  d'Eben,  a  qi 
expulso  do  reino  unido  de  Portugal,  Brazil  e  Algarves, 
da  cadeia  em  que  se  acha  directamente  para  bordo  d 
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lio  de  Aranjo)  =  Ribeiro  Saraiva  (José  Ribeiro  Sarai- 
iom  a  rubrica  do  desembargador  da  coroa.» 
execução  dos  onze  condemnados  á  morte  teve  logar  no 
í  de  outubro  no  Campo  de  SanfAnna,  como  ordenava 
tença,  começando  pelo  meio  da  tarde  e  acabando  pelas 
horas  da  noite,  tendo  logar  a  do  general  Gomes  Freire 
planada  da  torre  de  S.  Julião  pelas  nove  horas  da  ma- 
Correu  e  publicou-se  já  pela  imprensa,  que  o  tenente 
el  do  regimento  de  infan teria  n.°  19,  Roberto  Haddock, 
ndéra  salvar  da  ignominiosa  morte  do  affrontoso  pati- 
ia  forca  o  infeliz  Gomes  Freire  de  Andrade,  e  que  para 
'  similhante  tentativa  o  governo  havia  já  mandado  para 
•e  de  S.  Julião,  por  portarias  de  6  e  9  de  setembro,  o 
ado  desembargador  Pedro  Duarte  da  Silva  como  de 
lella  ao  preso.  É  um  facto  que  o  dito  tenente  coronel, 
pie  Gomes  Freire  saiu  do  segredo,  se  poz  com  elle  em 
mnicação,  e  até  na  véspera  e  antevéspera  da  sua  exe- 
•  insistiu  em  entrar,  como  efectivamente  entrou  na  pri- 
juando  já  estava  entregue  ao  seu  confessor,  dizendo- 
ie  ia  da  parte  do  marechal  de  campo,  commandante  da 
ctiva  divisão  militar,  Archibaldo  Campbell,  a  quem  se 
confiado  a  guarda  do  preso,  offerecer-lhe  os  seus  au- 
,  sem  fazer  caso  algum  das  constantes  resistências,  que 
lilhante  procedimento  oppoz  o  citado  desembargador 
o  Duarte  da  Silva.  Haddock  não  fez  só  isto,  mas  chegou 


easiãn  com  demoras  e  obstáculos,  destinados  arin 
a  promover  algum  movimento  de  impas,  aja  pre 
favor  do  mesmo  Gomes  Freire  era  nellas  bem  n« 
Foi  no  offlcio  u.°  BOI,  dirigido  a  el-rei  ua  dat 
novembro,  que  os  governadores  do  reino  se  lhe  i 
d  'estas  occorreiícias,  di/.cinlo-Hie:  iQlM  M  uiuliv 
desconliança,  com  relação  a  ellas,  consistia  prim 
na  relaxação  em  que  estava  a  guarda  do  preso,  p. 
dente  negligencia  do  marechal  de  campo,  Archilia 
bell,  (pie  o  não  conservava  iueoinmuuii.nej,  a 
estar  um  preso  de  estado,  e  llic  havia  siduordenad 
governo  obrigado  a  mandar  para  a  turiale/.a  a  Ml 
dor  Pedro  Duarte  da  Silva,  o  qual  na  M  prim 
allirnia  que  o  preso  tinha  antes  muitas  conversaei 
dito  marechal,  e  com  outras  pessoas  das  que  ali  se 
a  alé  sabia  as  novidades  e  lia  as  gazelas,  devendu 
em  rigoroso  segredo.  Em  segundo  lagar  em  ter 
Gomes  Freire  declarado,  que  se  queria  inalar  comi 
pistola  na  noite  em  que  íoi  preso,  e  qOf  MM  ■JUI 
acMb  desesperada,  por  lhe  ter  sido  arrancada  da  i 
tola  por  passo*  da  sua  casa,  que  se  achava  pies 
nalmentò  em  ser  constante  que  Gomes  Freire  era 
sociedade  maçónica,  o  que  elle  mesmo  continuou  i 
|Kiiment(i.  declarando  que  oceupava  os  primeim-  I 
dita  sociedade,  e  em  ser  igualmente  noloriu  i| 
e  principal  meu  le  no  exercito,  ha  grande  n 
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e  sociedade  procurasse  livrar  o  seu  chefe  da  morte  igno 
iosa  a  que  fora  sentenciado  por  algum  dos  motivos  já 
ridos.  Esta  desconfiança  não  era  só  de  Pedro  Duarte  da 
a,  pois  que  ella  tinha  já  sido  a  que  moveu  os  juizes  do 
resso  a  determinar  que  o  dito  réu  fosse  executado  na  vi* 
lança  da  fortaleza  onde  se  achava  preso,  parecendo-lhes 
jgosa  a  sua  trasladação  para  a  cadeia  do  Limoeiro  e  a 
pção  no  Campo  de  SanfAnna,  onde  os  seus  compa* 
fros  foram  justiçados».  Fosse  porém  qual  fosse  a  pro* 
li  feita  pelo  tenente  coronel  Haddock  a  Gomes  Freire  de 
brade,  certo  é  que  este  lira  desprezou,  e  resignado  se 
netteu  á  ignominiosa  morte  a  que  o  condemnaram* 
b  sofrido  durante  a  sua  prisão  privações  e  misérias  in- 
ns  da  sua  pessoa,  e  que  cobrirão  para  sempre  da  mais 
rm  mancha  a  memoria  de  seu  primo,  D.  Miguel  Pereira 
jaz,  que  delias  se  lhe  tornou  culpado,  podendo  bem  evi* 
li* as,  como  secretario  que  era  da  repartição  da  guerra 
*  estrangeiros,  sendo  de  mais  a  mais  pessoa  da  máxima 
moa  nas  resoluções  dos  governadores  do  reino,  a  ponto 
ipiniâo  publica  o  olhar  como  aquelle  na  mão  de  quem 
ladeiramente  paravam  todos  os  destinos  do  paiz,  que 
(Roo  fóra  da  alçada  do  marechal  Beresford. 
jpoa  remate  de  tão  lastimosa  tragedia  convém  dizer  que 
pro  viu  no  meio  da  maior  tranquillidade  e  geral  indifle» 
|smo  o  tristíssimo  préstito,  que  lhe  apresentaram  os  coo* 
lindos  na  marcha  fúnebre,  que  com  curtos  e  vagarosos 
|os  seguiram  desde  o  Limoeiro  até  ao  togar  do  suppliáo 
|mpo  de  Sant  Anna,  não  se  divisando  nos  semblantes 
indivíduos  da  classe  baixa,  apinhados  em  todas  as  ruas 
transito,  e  que  no  mesmo  campo  de  SantAnna  em  muito» 
or  numero  se  agglomeraram,  manifestos  signaes  de  pie- 
5  e  compunção,  talvez  que  pela  crença  que  tiveram  da 
pi  estas  victimas  de  uma  politica  avançada  e  progressista 
tUteiros  criminosos  de  estado,  crença  que  o  próprio  go- 
0  procurou  diffundir  entre  o  povo,  até  mesmo  por  meio 
diaisterio  augusto  da  religião,  cortejando  para  este  íkn 
ro  secular  e  regular  de  todos  os  institutos,  invocações 
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e  matizes  dos  seus  hábitos,  com  o  fim  de  os  levarei! 
por  os  ânimos  do  mesmo  povo  em  favor  das  media 
ptadas.  Tal  foi  a  causa  dos  avisos  expedidos  em  19  di 
aos  bispos  e  prelados  das  differentes  religiões,  e  da 
ria  de  31  de  maio,  por  effeito  da  qual  os  priocipaes  d 
patriarchal  de  Lisboa  ordenaram  em  sede  vacanie,  < 
todas  as  parochias  e  igrejas  dos  conventos  da  sua  ( 
concluídos  que  fossem  Os  officios  próprios  do  dia,  se 
se  ou  rezasse,  onde  se  não  podesse  cantar,  depois  < 
de  Noa,  a  missa  votiva  de  Nossa  Senhora  em  acção  de 
pelo  beneficio  recebido  do  mallogro  da  projectada  a 
cão,  ajuntando-se-lhe  no  fim  o  bymno  Te  Denm  la 
com  o  Santíssimo  Sacramento  exposto,  dizendo  igu; 
no  referido  dia  em  todas  as  missas  a  oração  pro  grt 
actioae  *.  0  certo  é  que  o  concurso  do  povo  foi  imme 
todas  as  ruas  por  onde  passou  o  respectivo  préstito, 
do  os  governadores  do  reino  tomado  pela  sua  parte  t 
precauções  de  segurança  publica,  e  ainda  mais  pau 
mente  para  segurança  da  execução.  A  tropa  da  guan 
Lisboa  estava  toda  debaixo  de  armas,  e  no  campo  d 
Anna,  logar  destinado  para  a  execução,  como  já  vimo 
va-se  um  forte  corpo,  commandado  pelo  brigadeiro 
Vasconcellos  e  Sá.  A  terrível  sentença  cumpriu-se  re 
mente,  como  n'ella  era  expresso,  sendo  separadas  as  < 
dos  corpos  dos  primeiros  oito  executados,  e  depois  d'i: 
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das  execuções  concluídas,  ou  quando  já  nao  havia  meio  de 
as  prevenir.  A  par  d'esta  tardia  e  irremediável  compunção 
veia  também  logo  a  murmuração  do  publico,  por  não  ver  a 
sentença  que  provasse  o  crime,  tendo  aliás  visto  o  rigor  e  a 
crueldade  da  sua  punição.  Foi  dois  dias  depois  delia  se  ha- 
ver executado  que  finalmente  appareceu  no  publico,  sendo 
tala  avidez  com  que  se  buscou  ler,  qup  é  fama  terem-se  d"ella 
extrabido  em  breve  tempo  para  mais  de  20:000  exemplares. 
Correu  por  aquelle  tempo  que  foram  mortos  todos  aquelles 
que  tinham  assignado  uma  representação,  contraria  aos  po- 
deres magestaticos  dados  ao  marechal  Beresford  em  tempo 
de  paz,  e  por  tão  indecoroso  modo  para  a  nação,  não  se  tendo 
eõe  naturalisado,  chegando  até  mesmo  a  obrar  sem  sujeição 
aos  governadores  do  reino.  , 

Passando  agora  a  emittir  um  juizo  critico  sobre  a  justiça 
oh  injustiça  com  que  foram  condemnados  os  réus  acima  men- 
cionados, é  elle  um  pouco  diflicil  de  fazer-se,  pela  falta  de 
meios  adequados  que  para  isso  ha.  O  respectivo  processo 
nunca  se  fez  publico,  nada  mais  havendo  para  fundamentar 

Vido  de  Portugal,  Brazil  e  Algarves,  com  a  comminação  de  ser  degra- 
fcdo  para  um  dos  presídios  de  Africa  por  toda  a  vida,  no  caso  de  con- 
btaQçáo ;  três  condemnados  a  degredo  para  Angola  e  Moçambique,  e 
Alie  declarados  incursos  na  pena  capital.  Sendo  executada  esta  sentença 
wdia  18  do  corrente,  observou- se  a  melhor  ordem  possível  e  a  maior 
taquillidade  que  podia  imaginar- se.  Nos  semblantes  de  todos  via-se 
faie  dia,  assim  como  n'aquelles  em  que,  depois  da  dita  sentença,  os 
ifa  receberam  na  forma  do  costume  os  soccorros  da  religião,  clara- 
flfcnte  representada  a  expressão  de  horror,  que,  no  meio  de  uma  nação 
totincta  pelos  seus  constantes  sentimentos  de  lealdade  ao  soberanoy 
justamente  inspirou  o  crime  abominável  de  um  punhado  de  indivíduos, 
ç*,  surdos  «is  vozes  e  aos  dictames  das  leis  divinas  e  humanas,  tenta- 
T*ni  submergir- nos  nos  horrores  da  anarchia.  Está-se  imprimindo  a 
•otença,  que  applicou  a  disposição  das  leis  aos  factos  provados  na 
•*ior  evidencia.  Na  publicação,  que  terá  logar  bem  depressa,  encontra- 
nefl*os  novos  motivos  para  ter  na  merecida  execração  crimes  de  tanta 
í|**inidadet  e  possa  um  exemplo  tão  custoso  á  humanidade,  quanto  in- 
Espensavel  «i  justiça,  conter  a  todos  nos  seus  deveres,  para  que  a  his- 
J^a  não  tenha  de  manchar  mais  as  suas  paginas  com  acontecimentos 
ín*ilhantes.» 
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o  referido  juizo  do  que  a  sentença,  sendo  somente  por  &H* 
que  se  hão  de  avaliar  os  factos  criminosos,  attribuidos  aos 
réus.  Verdade  é  que  na  sobredita  sentença  se  faz  orna  reca- 
pitulado das  provas ;  mas  n'ella  não  se  acha  um  só  depoi- 
mento testemunhal  conforme  a  outro,  nem  um  só  facto  pro- 
vado, a  não  ser  pela  própria  confissão  dos  réus,  e  pela  exis- 
tência, ou  achado  de  uma  proclamação,  cujos  dizeres  os 
dão  por  altamente  criminosos,  sem  todavia  se  mencionarem 
claramente  quaes  os  seus  crimes f.  Por  conseguinte  esta  pro- 
clamação e  as  confissões  dos  réus  são  duas  das  bases  em 
que  os  juizes  se  fundaram  para  proferirem,  tão  sem  escrú- 
pulo, uma  sentença  do  morte  infamante  em  tamanho  numero 
de  réus.  Mas  por  mais  graves  e  atrozes  que  fossem  os  d»- 
res  da  citada  proclamação  estavam  longe  de  se  poderem  ter 
como  conjuração  manifesta,  e  de  como  tal  se  castigarem  os 
réus.  Quanto  às  confissões  (Telles,  é  claro  que,  não  tendo 
por  si  outras  provas  que  as  abonassem,  não  podiam  só  por 
si  motivar  uma  similhante  sentença.  EfTectivamente  nio  » 
encontram  n'ella,  como  já  dissemos,  duas  testemunhas  con- 
testes, asseverando  que  qualquer  dos  réus  commettesse 
actos  pessoaes,  que  devessem  ser  tidos  como  crimes  de  lesa 
magestade  e  de  alta  traição.  Acresce  mais  terem-se  acei- 
tado como  testemunhas  na  devassa  os  seus  próprios  denun- 
ciantes, Moraes  Sarmento,  Corvo  de  Camões  e  desembarga- 
dor Pereira  Soares,  que  eram  os  interessados  em  accusar  o    i 
comprometter  os  suppostos  conjurados,  devendo-se  assina 
considerar  os  que  entre  elles  se  foram  introduzir,  já  com  o 
manifesto  intuito  de  denuncial-os,  cousa  prohibida  pela  or" 
denaçâo,  livro  5.°,  titulo  2.°,  §  5.°  Estes  mesmos  denunciai 
tes  são  entre  si  amigos  e  conluiados  para  o  facto  da  citada 
denuncia,  novos  motivos  por  que  os  seus  testemunhos  se  de- 
viam julgar  corno  de  fraco  valor,  sem  outras  provas  mais 
que  os  abonassem,  facto  igualmente  contrario  ao  que  dispõe 
a  mesma  ordenação,  livro  3.°,  titulo  0.°,  §  29.°  Para  maior 
gravidade  do  caso  ha  na  sentença  uma  omissão  notável,  tal  é 

1  Wja  o  documento  n.°  XI  A. 
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a  de  se  nSo  declarar  que  as  testemunhas  se  não  fizeram  ju- 
tóes,  por  effeito  d'ellas  não  quererem  depor  em  publico, 
nlo  quererem  ajuramentar-se,  e  nem  finalmente  serem  aca- 
readas  com  os  réus,  como  já  vimos  pelo  ofiicio,  que  em  fran- 
cês o  marechal  Beresford  dirigiu  a  D.  Miguel  Pereira  Forjaz. 
A  falta  d'festa  circumstanda  tornava  só  por  si  o  processo 
noDo,  como  é  expresso  na  ordenação,  livro  1 .°,  titulo  80.Q 
Tildo  isto,  reunido  com  as  circumstancias  dos  réus  se  acha- 
rem interessados  em  reciprocamente  se  criminarem  uns  aos 
outros,  faria  trepidar  juizes,  que  não  fossem  tão  sanguiná- 
ria e  vendidos  ao  poder,  como  os  assignados  na  sentença, 
inimigos  reconhecidos  do  systema  de  governo,  que  os  réus 
pretendiam  acclamar,  reunindo-se  com  isto  serem  igual- 
mente cortejadores  servis  dos  governadores  do  reino,  cujas 
tontades,  oppostas  manifestamente  aos  mesmos  réus,  com  o 
maidr  respeito  e  veneração  acatavam. 

Um  outro  ponto,  que  também  serviu  de  base  á  sentença,  foi 
ntna  chamada  ctedencial,  a  qual  se  dizia  emanada  de  uma 
auctoridade  fictícia,  tal  como  o  denominado  conselho  regen'e- 
mdor.  Que  elle  era  uma  auctoridade  liclicia  prova-se  pelo 
fado  de  nao  haver  uma  só  testemunha,  que  confirmasse  a  sua 
distenda,  nem  também  se  diz  que  o  processo  o  desse  como 
tonsa  real  c  verdadeira,  pois  as  duas  firmas  e  as  duas  assi- 
paturas,  que  na  dita  credencial  havia,  eram  também  obra  de 
phantasia,  sendo  o  fim  da  dita  credencial  installar  na  Beira 
Alta  uma  delegação  de  quatro  membros,  installação  que  se 
Hfc  levou  a  effeito,  não  sendo  os  passos  que  para  ella  se  de- 
f  Win  mais  do  que  obra  do  denunciante  Pedro  Pinto  de  Mo- 
raes Sarmento.  Pasma-se,  portanto,  de  ver  uma  sentença 
poidica  fundada  em  asserções,  que  em  seu  favor  não  tinham 
tah  só  depoimento  de  testemunhas  insuspeitas  o  auctorisa- 
ias.  À  par  da  citada  credencial  figuravam  igualmente  vinte 
e  quatro  proclamações  incendiarias,  as  quaes  não  eram  mais, 
como  igualmente  se  prova  do  respectivo  processo,  de  que 
am  extracto  de  um  delirante  papel,  tal  como  a  proclamação 
escripta  pelo  furioso  e  imprudente  Cabral  Calheiros,  seguin- 
do-se  aos  citados  documentos  umas  iiustrucções  para  a  ad- 
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missão  de  sócios,  e  um  pequeno  mappa  em  oitavo  pau  sw- 
vir  de  indicarão  dos  adeptos,  que  se  podessemadqunsr.efr 
nalmenle  dois  quartos  de  papel,  que  indicavam  ser  mu 
dolo  para  a  correspondência.  Mas  todos  estes  documenta, 
não  ser  a  citada  proclamação  de  Calueiros,  nada  mais 
do  que  obra  directamente  forjada  pela  traiçoeira  admissão, 
sócios  dos  conspiradores,  de  Pedro  Pinto  Moraes  Sarmen 
José  de  Andrade  Corvo  de  Camões  e  João  de  Sã  Pert 
Ferreira  Soares,  e  portanto  indirectamente  forjados  j 
próprio  marechal  Ileresford',  de  modo  que,  auâo  terem1 
vido  as  traiçoeiras  tramas  d'estes  quatro  indivíduos,  ni 
mais  existia  do  que  a  simples  proclamação  de  Calhetas 
bem  pronunciado  descontentamento,  tanto  d'elle,  como  d 
mais  associados  com  elte.  E  seria  isso  um  crime  de  tal1 
dem,  que  merecesse  a  cruel  e  infamante  pena  de  morte 
forca  a  que  foram  condemnados?  Pois  os  desejos  de  petj 
trar  um  crime,  se  crime  a  isto  se  podia  chamar,  deveria  t 
mesma  pena  que  o  da  perpetração  d'esse  crime?  Nãoso 

1  Se  o  que  já  temos  dito  do  maredml  Bawlbn)  n.To  basti  par» 
var  o  seu  grande  empenho  em  compromelter  os  desgraçados  cons| 
ilnri's  lilieraes  de  1817.  diremos  ainda  que  por  elleilo  das  suas  re 
inenda<;ões,  depois  que  cm  1820  chegara  ao  Bio  de  Janeiro,  tere  I 
D  decretamonto  de  uma  pensão  de  600JOOO  reis  annuaes  a  fitar 
cajiitJo  Pedrn  1'inlu  do  Moraes  Sarmento,  dizendo-si'  no  respediTO 
e.relo,  que  par  mwtonpkfflifl  »  MO  Imlikdt  i  tmiis  streirot.  pensa* 

■  duvia  ser  TUIl-h  ["'l'^  1"H'I""   il;i  rinkiivid;!    di-    l.ondl 
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Qsoltos,  mas  parece-nos  bem  que  não,  mesmo  no  caso 
epntarem  criminosos  similhantes  desejos. 
rtanto  evidente,  que  com  taes  provas  do  crime  os  indi- 
que tão  severamente  foram  condemnados,  tel-o-íam 
n  mais  justiça  a  uma  pena  menos  severa  que  a  de 
elos  seus  juizes,  quando  assim  lhes  aprouvesse,  bem 
s  próprios  governadores  do  reino,  e  ao  marechal  Be- 
que  tão  empenhados  se  mostraram  em  lhes  tirar  a 
propósito  d'elles  e  do  marechal  pareceu  ser  firme  e 
do  em  perder  os  compromettidos,  querendo  pela  se- 
3  do  castigo  mostrar  a  el-rei,  fora  das  idéas  particu- 
vingança  pessoal  que  n'isto  podia  haver,  o  seu  zelo 
11  do  serviço,  querendo  não  menos  suffocar  o  mais 
>  gérmen  das  idéas  liberaes  que  detestavam,  pois 
icharel  José  de  Sá  Pereira  abertamente  declarou  no 
oimento,  que  o  fim  da  conjuração  era  a  escolha  de  um 
e  uma  constituição.  Cabral  Calheiros  declarou  igual- 
o  depoimento  que  já  vimos,  que  o  fim  da  sociedade 
depor  o  governo  eooistente,  convocar  cortes  para  fazer 
constitucional,  e  eleger  um  rei  debaixo  do  regimen 
nstituição.  O  réu  Manuel  de  Jesus  Monteiro  decla- 
3fTerecido  a  sua  vida  á  sociedade  para.  o  estabeleci- 
e  um  rei  constitucional.  Outra  prova  mais,  de  que  a 
le  em  questão  era  effectivamente  conspiradora  e  po- 
sentido  liberal,  qualidades  que  me  parece  não  pode- 
ícar  de  se  lhe  attribuir,  é  a  fornecida  pelo  depoimento 
lei  Monteiro  de  Carvalho,  que  foi  tido  como  o  princi- 
iça  da  associação,  o  qual  declarou  que  o  plano  era 
mder  os  governadores  do  reino  e  o  marechal  general, 
nhã  seguinte  parte  da  tropa  espalhada,  e  parte  reu- 
diria  um  general,  o  qual  nomearia  um  governo  provi- 
ie  cuidaria  da  administração,  rmquanto  $e  não  cou- 
rt curtes,  nas  quães  se  nomearia  um  rei  constitucional, 
VàXo  este  que  está  de  perfeito  accordo  com  o  já  citado 
•ai  Calheiros.  Mas  nada  d'isto  passava  de  meras  ten- 
K>ns  desejos,  até  á  admissão  de  Moraes  Sarmento  no 
dos  conjurados,  sendo  portanto  elle  e  os  outros  de- 


nonciantes  os  que  os  levaram  a  começarem  a  pòr  p 
os  seus  referidos  desejos,  que  aliás  nada  prod> 
quanto  a  agenciar  prosélitos ;  e  a  não  ser  portanto 
sito  deliberado  das  personagens  acima  mencionada* 
pediente  tomado,  de  levarem  os  traidores  a  impei 
réus  para  o  crime  por  que  os  puniram,  não  era  de 
nem  a  justiça  podia  jamais  exigir,  que  o  project 
crime  fosse  castigado  com  tanta  severidade  como  ■ 
crime,  pois  que  a  lei  não  pune  o  que  no  futuro  se 
fazer,  mas  sim  o  que  effectivamente  se  fez.  A  pref 
par  (Visto  se  poz  em  sentenciar  os  réus,  o  facto  da 
execução  da  sentença,  e  o  não  se  levar  esta  ao  p 
nhecímento  de  el-rei,  cuja  clemência  todos  reco 
são  cousas  que  ainda  mais  confirmam  o  empenho 
das  personagens  em  tirar  a  vida  aos  réus.  O  que 
isto  concluímos  è,  portanto,  qne  as  execuções  poli 
conspiradores  de  1817  nada  mais  foram  do  que  o 
derramamento  de  sangue  do  partido  liberal,  esparj 
n'aquelle  armo  foi  em  tão  larga  copia  pelos  parti 
absolutismo,  ao  grémio  do  qual  pertenciam,  tanto  ■ 
que  proferiram  a  sentença  d'aquelles  assassinos  j 
como  os  governadores  do  reino,  que  por  seu  arbitri 
cionaram  e  fizeram  executar. 

Agora  quanto  aos  denunciantes,  não  podemos  ( 
dizer,  que  a  sua  conducta  foi  a  da  maior  perversa 
BÉáâ  pato  BB  i'in"ii'uo  liiinii 


m 

gioaríamente  os  verdadeiros  auctores  e  promotores,  taes 
ao  os  de  agendarem  novas  victimas,  chegando  até  a  abu- 
m  da  ordem  que  o  marechal  Beresford  lhes  havia  dado, 
tepois  de  feita  a  denuncia,  são  cousas  tão  aggravantes  no 
lido  do  seu  mau  e  vil  caracter,  que  não  ha  termos  com 
devidamente  se  possam  qualificar.  Se  portanto  elles  de- 
vassem somente  o  que  entre  os  conspiradores  tinham 
t  e  sabido  ao  tempo  da  sua  recepção,  não  haveria  mais 
oe  a  proclamação  de  Cabral  Galheiros,  que  de  certo  não 
ava  de  uma  mera  resenha  dos  males  da  nação  por 
He  tempo,  e  das  queixas  que  no  publico  geralmente  se 
itavam  contra  a  origem  (Telles,  e  a  prepotência  do  mare- 
Beresford,  cousas  que  não  podiam  ter-se  na  conta  de 
formal  conspiração,  nem  como  provas  da  sua  existen- 
an  cujo  caso  o  mais  que  se  podia  fazer  era  castigar  o 
Uno  de  um  moço  imprudente  e  tresloucado,  sem  haver 
criminosos,  pois  a  credencial,  as  instrucçôes  e  todos  os 
papeis  achados,  tudo  era  obra  das  instigações  de  Mo- 
Sarmento  e  Andrade  Corvo.  A  conspiração  existiu  por- 
•  desde  que  estes  dois  traidores,  officiaes  de  certa  re- 
?âo  do  exercito,  e  um  homem  de  letras,  como  João  de 
are  ir  a,  tomaram  a  si  entrar  nella  traiçoeiramente,  ex- 
do-a  e  promovendo-a.  Este  grande  impulso,  apoiado  de 
na  protecção  do  marechal  Beresford,  foi  o  que  com  ef- 
deu  existência  e  organisação  ao  que  até  ali  não  havia, 
lo  tinha  as  qualidades  criminosas  que  se  lhe  attribui- 
pois  que  o  verdadeiro  estado  dos  conspiradores,  antes 
■Arada  dos  denunciantes,  ou  não  se  sabe  bem  o  que 
»,  ou  era  cousa  muito  insigniGcante  para  os  fins  a  que  se 
liava,  tanto  por  elles  próprios,  pessoalmente  fallando, 
)  pelas  suas  relações  e  meios  de  que  dispunham. 
porá  quanto  ao  general  Gomes  Freire  de  Andrade,  for- 
*os  é  dizer  que  considerarem-o  os  juizes  no  logar  de  se- 
ta conspirador,  e  condemnarem-o  como  tal  á  morte  de 
t,  cortando-se-lhe  a  cabeça,  para  juntamente  com  o  corpo 
n  depois  queimados,  lançando-se  as  cinzas  ao  mar,  foi 
is  iníqua  e  atroz  sentença  que  a  magistratura  portu- 


.^—  * 


gueza  podia  proferir.  Gomes  Freire  apenas  coosMer 
como  pura  ficção,  ou  pura  obra  de  phantasia,  a  conspin 
de  que  o  constituiram  auctor  e  promotor.  Assim  o  pro 
depoimento  do  barão  d'Eben,  do  qual  nenhum  caso  fia 
os  respectivos  juizes.  N'osse  depoimento  confessava  o 
rido  barão  que,  sendo  informado  por  António  da  Foi 
Neves  da  existência  de  uma  conspiração,  na  qual  eu 
Gomes  Freire,  de  quem  era  particular  amigo,  se  resoh 
inquiril-o  sobre  este  ponto;  mas  Gomes  Freire,  bem 
de  o  certificar  d'isso,  lhe  respondeu:  Meu  barão,  tu  n. 
nkeces  Lisboa,  nem  o  povo  portugiiez,  pois  este,  quanii 
tem  em  que  faltar,  sonha  sempre  com  conspirações,  ejá 
era  antes  de  et-rei  e  a  sua  família  irem  para  o  Brazil. 
dês  portanto  credito  a  toes  novidades,  que  são  leva» 
no  Coes  do  Sodró,  e  em  outras  praças  publicas.  Aí 
pois  as  intimas  relações  de  amisade,  e  até  de  ronfra 
dade  maçónica,  quo  havia  entre  o  citado  barão  e  C 
Freire,  não  é  crivei  que  este  lhe  negasse  a  existem 
conspiração,  a  não  a  reputar  phantastica,  talvez  qu« 
pouca  consideração  que  lhe  mereciam  para  tal  empr 
que  d'ella  sedavam  por  andores.  Elle  mesmo  assim 
monstra  igualmente  no  seu  próprio  depoimento,  pek 
se  vê  que  não  tomava  parte  nos  trabalhos  da  conspira 
que  apenas  se  promplilicàra  a  dar-ltie  direcção,  quant 
parecesse  em  publico,  para  evitar  a  anarchia  que  podi 
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Miguel  Pereira  Forjaz,  é  de  crer  que  isto  concorresse 
ara  a  sua  condemnação,  do  que  a  parte  activa  que 

crime  que  lhe  altribuiram,  sendo  manifesto  que  o 
umero  dos  conspiradores  ignoravam  ao  certo  a  parte 
le  tinha. 

» quer  que  seja,  não  ha  duvida  que  Gomes  Freire,  apc- 
íxposto,  foi  tido  no  caracter  de  segundo  revoluciona- 
eguida  a  Cabral  Ca  lhe  ir  os,  e  como  tal  condemnado 
ia  pena,  que  a  sentença  infligira  aos  que  ella  suppu- 
s  notórios  e  activos  conspiradores,  sendo  até  execu- 
isa  de  nove  ou  dez  horas  antes  de  começarem  as  exe- 
dos  seus  infelizes  companheiros,  e  em  local  muito 
differente  do  d'elles,  como  já  vimos.  Tudo  isto  moti- 
zer-se  que  os  enforcados  foram  só  aquelles,  que  aber- 

haviam  condemnado  os  desmedidos  poderes,  que  em 
e  profunda  paz  el-rei  tinha  confiado  ao  marechal  Be- 

sendo  elle  um  estrangeiro  que  nem  ao  menos  se  ha- 
ralisado;  e  não  obstante  isto  el-rei  chegara  até  a 
i  da  sujeição  aos  governadores  do  reino,  como  con- 

aviso,  que  a  tal  respeito  lhe  fora  do  Rio  de  Janeiro 
)  pelo  marquez  de  Aguiar  em  2  de  julho  de  1816. 

para  notar  que  homens  de  certo  pundonor  e  mem- 
X)rtantes  da  classe  aristocrática,  se  não  pejassem  de 
r  a  servir  os  seus  cargos  de  governadores  do  reino, 
les  tão  manifestas  provas  de  desconsideração,  e  até 
míiança  na  sua  capacidade  governativa,  admirando 
lo  que  d'isto  se  não  impressionasse  D.  Miguel  Perei- 
z,  o  homem  mais  importante  dos  do  governo,  e  que 
les  se  tinha  como  o  de  mais  talento  e  reconhecido 
Mas  que  outra  conducta  se  podia  esperar  d'aquelle 
ido  primo  do  infeliz  Gomes  Freire  de  Andrade,  me- 
é  o  conceito  publico  de  se  regosijar  de  assignar  a  or- 


paiz,  nada  mais  fizeram  do  que  provocal-as,  augmentand 
consideravelmente  por  todo  o  reino  a  indignação  geral  coí 
tra  os  governantes»  contra  o  marechal  Beresford  e  até  mes 
mo  contra  os  juízes  que  condemnaram  os  réus,  sobretyd 
quando  se  soube  que  os  três  denunciantes  tinham  sido  pr< 
miados,  concedendo-se  pensões  aos  dois  militares  e  beca  d 
desembargador  do  Porto  ao  bacharel  João  de  Sá  Pereira  So; 
res,  e  finalmente  ao  desembagador  do  paço  e  juiz  da  incoí 
fldencia,  António  Gomes  Ribeiro,  a  própria  commenda  qi 
desfructava  o  general  Gomes  Freire 4,  cousas  que  manifesta 
mente  provavam  ter  a  corte  do  Bio  de  Janeiro  prestado  sei 

1  Correu  por  aquelle  tempo  que  o  próprio  Gomos  Ribeiro,  juiz  dain 
confidencia,  fora  o  que  sem  pejo  nem  vergonha  requereu,  segundo  se  di 
zia,  a  mercê  da  commenda  vaga  pela  morte  de  Gomes  Freire,  d'ondeeu 
tal  caso,  sem  muita  offensa  da  verdade,  se  podia  inferir  que  o  desejo  St 
a  ver  vaga  podesse  no  seu  animo  ter  concorrido  para  a  sentença  «■• 
demnatoria,  que  contra  este  infeliz  proferiu,  dando  isto  muito  que  faltar. 
Devemos  todavia  dizer  que  elle  só  pedira  a  commenda  de  Santo  Anèf 
de  Sever,  ou  a  de  S.  Nicolau  dos  Valles,  que  os  governadores  do  ron 
tinham  indicado,  como  galardão  do  seu  serviço  no  processo  e  senteoça 
dos  envolvidos  na  revolta  de  1817.  Á  vista  pois  d'isto  el-rei,  tomando 
em  consideração  os  referidos  serviços,  e  os  que  já  lhe  havia  prateio 
José  Gomes  Ribeiro,  desembargador  dos  aggravos  da  casa  da  sappfo- 
çâo,  tio  de  Autonio  Gomes  Ribeiro  (o  individuo  de  que  superiormente 
se  trata),  houve  por  bem  conceder-lhe  a  quarta  parte  dos  rendimentos 
da  commenda  de  Santa  Maria  de  Pernos  e  Alcanede  da  ordem  de  Quis- 
to, e  a  alcaidaria  mór  da  villa  de  Souzel,  tudo  em  duas  vidas,  verifica- 
do-se  a  primeira  em  seu  filho,  António  Maria  Gomes  Ribeiro,  e  i  *■ 
gunda  no  filho  ou  filha  que  lhe  succedesse.  (Aviso  para  os  gOTernafc' 
res  do  reino  de  27  de  setembro  de  1817.)  Vê-sc  portanto  que  a  córfedQ 
Rio  de  Janeiro,  tâo  longe  de  levar  a  mal  as  execuções  dos  envolvidos 
na  dita  revolta,  teve-as  como  bons  serviços  feitos  á  realeza.  Seja  porém 
como  for,  certo  é  que  a  merco  feita  a  Gomes  Ribeiro  foi  tida  como  Hfl* 
offensa  á  moral,  chegando  attf  a  suspeitar-se  que  a  esperança  de  coo* 
guir  a  de  Gomes  Freire  podesse  influir  para  a  sua  condemnaçao.  A  ^ 
graça  se  lhe  dirigiu  a  seguinte  epigrammatica  quadra : 

Com  a  commenda  de  Gomes, 
Gomes  foi  recompensado ; 
Como  vil  algoz  herdando 
Os  despojos  do  enforcado. 
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0  algum  a  sua  approvação  á  execução  da  tçrrivel 
,  e  portanto  dado  por  este  modo  um  formal  desmen- 
erdão,  que  se  dizia  ter  vindo  do  Brazil  para  com  os 

(remadores  do  reino  participaram  a  el-rei,  em  officio 
para  o  Rio  de  Janeiro  na  data  de  25  de  outubro,  que 
}  do  referido  mez  tinham  sido  executados  na  forma 
ctiva  sentença  todos  os  conspiradores  que  n'ella  se 
avam,  «o  que  teve  logar,  lhe  diziam  elles,  com  o 
cego  e  tranquillidadc,  segundo  as  contas  que  lhes 
lado  o  intendente  geral  da  policia  e  o  chanceller  da 
mpplicaçao,  servindo  de  regedor  das  justiças.  O  po- 
icrescentavam  elles  mais,  que  assistiu  em  grande 
a  este  triste  espectáculo,  mostrou  constantemente  o 
ue  merecia  a  enormidade  dos  delictos  de  taes  réus, 
a  satisfação  de  poder  assegurar  a  vossa  magestade, 
s  mesmos  sentimentos  são  geraes  a  todos  os  fieis 
;  d?estes  reinos,  assim  como  o  grande  desprazer  de 
*e  elles  nascessem  indivíduos  tao  perversos,  que 
ssem  manchar  o  amor  e  fidelidade,  que  consagram 
na  pessoa  de  vossa  magestade,  e  de  que  têem  sempre 
mais  evidentes  provas.  D'este  mesmo  amor  e  fideli- 
zem os  incessantes  votos  que  fazemos  ao  céu,  para 
restitua  o  nosso  augusto  rei  e  senhor  e  a  sua  real  fa- 
jã presença  tão  necessária  é  para  a  felicidade  doestes 
.  Esta  ultima  supplica  a  tinham  elles  feito  a  el-rei 
nfructuosamente,  por  nao  poucas  vezes  na  sua  cor- 
mcia,  desde  o  acabamento  da  guerra  da  península. 


entença  de  revista  de  2  de  maio  de  1822  se  julgaram  nulJas 
as  sentenças,  que  condemnaram  os  réus  superiormente  men- 
sendo  elles  e  os  que  ainda  vivessem  restituídos  ás  suas  digoi- 
rogativas,  honras,  bens  e  dirritos,  não  tendo  incorrido  em 
íamia  alguma,  absolvendo  n'esta  conformidade  a  sua  memo- 
iva-se  portanto  que  os  seus  direitos  e  bens  lhes  fossem  resti- 
!axando-se  quaesquer  sequestros  ou  embargos.  Veja  o  docu- 
33  B. 
o  documonto  n.°  34. 
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Já  antes  do  citado  ofllcio  haviam  elies  dirigido  a  el-rei  um 
memorandum,  em  que  lhe  ponderavam  ser  a  America  o  paiz 
mais  exposto  ao  furor  revolucionário,  aquelle  onde  os  seus 
effeitos  eram  mais  para  temer,  e  o  que  por  então  tinha  os 
vizinhos  mais  oppostos  ao  estabelecimento  e  conservação  de 
um  governo  monarchico.  O  Brazil  lhe  apresentavam  elles  , 
como  um  estado,  que  se  achava  ameaçado  de  uma  revolução, 
igual  á  da  ilha  de  S.  Domingos,  revolução  que  poderia  ser 
facilmente  accendida  pelos  mesmos  revolucionários,  que  i 
tinham  tentado  em  vão  em  toda  a  Europa,  onde  a  vigilância 
dos  governos  illustrados  a  procuravam,  em  beneficio  pró- 
prio, suffocar  e  reprimir,  conhecendo  por  uma  triste  expe- 
riência o  illusorio  e  fallaz  da  chamada  liberdade '. 

Remataremos  pois  este  capitulo  com  a  suscinta  narraçio 
dos  males  de  que  foi  victima  o  infeliz  Gomes  Freire  de  An- 
drade, desde  que  entrou  na  torre  de  S.  Julião  da  Barra  do 
dia  25  de  maio  de  1817,  até  que  (Telia  saiu  para  ser  soppfr 
ciado  na  explanada  da  mesma  torre  em  18  de  outubro  do 
referido  anno.  Apenas  chegado  á  torre  foi  logo  posto  n'om 
calabouço,  sem  se  dar  providencia  alguma,  nem  para  o  ses 
commodo,  nem  para  a  sua  subsistência,  vendo-se  constran- 
gido a  dormir  sobre  umas  lages,  soalho  da  própria  mas-   j 
morra,  que  lhe  serviu  de  prisão  por  espaço  de  cinco  mezes    \ 
contínuos,  o  que  deu  indícios  de  uma  cruel  premeditação  em 
inteiramente  o  perder,  e  desejos  de  lhe  anteciparem  a  voor- 
te.  No  dia  26  de  maio  nomeou  o  governo  para  commandante 
da  fortaleza  e  districto  de  S.  Julião  da  Barra  o  marechal  de 
fcampo,  Archibaldo  Campbell.  Achando  este  general  em  tio 
miserável  estado  o  infeliz  Gomes  Freire,  mandou  sustentai-0 
á  sua  custa  até  que  no  iim  de  seis  dias,  e  das  suas  repetidas 
e  instantes  requisições,  chegaram  ordens  do  governo  para 
se  lhe  darem  apenas  doze  vinténs  diários  para  sua  subsiste^" 
cia,  no  caso  de  que  não  possuísse  dinheiro,  ou  outro  tf*el° 
de  não  poder  sustentar-se  á  sua  custa.  Gomes  Freire,  sab®" 
dor  d'esta  iníqua  determinação  cio  governo,  pediu  e  obt^1 

*  Veja  o  documento  n.°  3o. 
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Oça  para  escrever  a  alguém  da  sua  família,  a  íím  de  obter 
inteiro  necessário  para  se  manter.  Cuidou-se  pois  em 
ver  á  subsistência  do  preso,  ao  qual  se  permittiu  ter  uma 
u,  que  de  pouco  conforto  lhe  serviu,  por  se  achar  con- 
tfemente  molhada,  por  causa  da  muita  humidade  que  ver- 
i  as  paredes  do  calabouço.  Tendo  adoecido  no  fim  de  al- 
ias semanas,  Campbell  informou  logo  disto  o  governo, 
ndo  a  assistência  necessária  para  tratar  da  saúde  do 
o,  de  que  resultou  ser  mandado  á  torre  o  physico  mór 
xercito,  José  Carlos  Barreto,  para  examinar  o  doente. 
indo  a  opinião  (Teste  facultativo,  a  moléstia  nâo  passava 
ena  erupção  no  rosto,  consistindo  em  chagas  inflamma- 
s,  procedidas  de  se  não  ter  barbeado  havia  muito  tempo, 
movido  por  esta  circumstancia,  Campbell  mandou  com- 
umas  navalhas  de  segurança,  promptiíicando-se  elle 
no  a  estar  presente  durante  o  tempo  em  que  o  barbeiro 
se  a  barba  ao  general.  Com  estas  precauções  mandou 
pedir  licença  ao  intendente  geral  da  policia  para  esta 
açâo,  licença  que  lhe  não  foi  concedida.  Fazendo  nova 
isição,  e  mandando  apresentar  ao  intendente  as  nava- 
,  que  haviam  de  servir  ao  preso  para  o  barbear,  a  fim  de 
rtificar  de  que  não  podia  haver  perigo,  persistiu-se  na 
itiva. 

ssim  continuaram  estes  rigores  até  que  Gomes  Freire 
n  ao  mesmo  Campbell,  que  lhe  obtivesse  do  marechal 
*sford  a  permissão  de  lhe  enviar  um  requerimento,  para 
rar  á  presença  d'el-rei.  Tendo  o  marechal  consultado  os 
amadores  do  reino  sobre  este  ponto,  annuiu-se  com 
ito  ao  pedido  do  preso,  de  que  resultou  mandar  elle  ao 
•echal  o  seu  dito  requerimento,  cujo  conteúdo  nunca  foi 
sivel  saber-se,  por  ter  ido  parar  ás  mãos  dos  governado- 
do  reino  por  via  do  marquez  de  Borba,  únicos  deposita- 
ide  similhante  documento.  Começado  que  foij)  processo 
iréus,  Gomes  Freire  perguntou  a  Campbell  que  fim  tinha 
fedo  o  seu  requerimento,  por  estar  delle  dependente  toda 
soa  justificação  para  com  el-rei,  e  sendo-lhe  respondido 
*b  o  marechal  general  o  tinha  remettido  aos  governadores 


cruel,  tendo  por  fim  vigiar  nao  se  lhe  f 
de  fugir,  ou  mesmo  de  se  matar,  prctcxtaudo-se  qtu 
para  assistir  ás  perguntas  que  se  lhes  fizessem,  o  rej 
suas  communicaç3es. 

Assim  foram  correndo  as  cousas,  sempre  de  un 
adverso  para  este  infeliz  general,  até  ao  dia  17  d 
bro,  véspera  da  sua  execução  patibular,  a  qual  pelas 
ras  da  manhã  do  seguinte  dia  havia  de  ter  lugar  nr 
nada  da  fortaleza  em  que  estava  o  preso.  Em  Portu; 
elie  efTectivamenle  eleito  grão  mestre  da  maçonan 
do  sido  em  França  venerarei  <lt>  umn  loja,  quamk 
rcchal  Ney  era  là  grão  mestre.  A  condurta  d*este  br; 
rechal  de  França  c  a  grande  coragem  que  mostrou, 
leve  logar  a  sua  execução,  sendo  elle  o  próprio  que  i 
fazer  fogo  á  escolta  que  o  fusilou,  impressionara  mm 
mes  Freire,  e  querendo  imital-o  na  tua  hora  exlrem; 
como  graça  especial,  que  lhe  commutassem  a  pena  d 
de  garrote,  a  qnc  primeiramente  fora  condenmado 
ser  arcabuzado.  Esta  supplica  parece  ter  aggravad 
mais  o  seu  supposto  crime,  porque  em  vez  de  Ih 
rirem,  foi  por  fim  sentenciado  a  pena  de  forca, 
a  mais  infamante.  Persuadido  porém  como  cstevi 
ultima  hora  de  que  obteria  a  graça  pedida,  tinha- 
parado  para  o  fuzilamento,  vestindo  a  sua  sobrec 
calçando  as  suas  botas,  causando-lhe  uma  tal  ou  < 
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feitos  militares '.  Quando  porém  lhe  annuncia- 
a  forca  èra  a  única  graça,  que  dos  seus  juizes 
remadores  do  reino  obtivera;  quando  emflm  o 

do  seu  fato,  para  lhe  vestirem  a  infamante  alva 
*ado$,  o  sentimento  de  tamanha  dffronta  suffocou- 
natural  intrepidez,  causando-lhe  um  desmaio.  Tor- 
i,  explicou  a  causa  (Teste  accidente,  não  se  lhe  con- 
íem  ao  menos  o  allivio  de  acabar  a  vida  como  mili- 
vria  forçoso  ô  confessar  que  os  maus  tratos,  por  que 
urante  a  pris&o,  lhe  tinham  desarranjado  um  pouco 
ides  mentaes.  Mas  antes  do  seu  final  supplicio  ai- 
dentes  houve  dignos  de  nota.  Durante  o  dia  17  de 
inham  chegado  â  torre  os  ministros,  que  haviam  de 
sua  execução.  Tudo  estava  na  maior  tranquillidade 
quando  entre  as  onze  horas  e  meia  da  noite  se  appro- 

praça  a  escolta  de  ca  valia  ri  a,  que  acompanhava  o 

Gomo  era  de  pratica,  a  sentinella  mandou  fazer 
bredita  escolta  para  ser  reconhecida.  Presentindo 
.embargador  Pedro  Duarte  da  Silva,  e  apresentan- 
muralha,  delia  correu  immedlatamente  ás  portas 
;za  para  as  mandar  abrir,  no  que  era  apoiado  pelo 
jnacio  Joaquim  de  Castro,  o  qual,  repulando-se  co- 
-nador  da  torre,  ordenou  ao  tenente  coronel  Had- 
mandasse  abrir  as  portas,  ao  (pie  elle  ao  principio 


í-nos  que  estas  aspirações,  assoalhadas  por  alguns  cscriptos 
provavelmente  obra  das  sociedades  maçónicas,  eram  bastante 
realidade  dos  factos,  praticados  entre  nós  por  Gomes  Freire. 

do  Roussillon,  em  que  figurou  como  coronel  de  infantería 
!  como  com  mandante  de  uma  divisão,  nada  fez  de  nome,  e  só 

distincto  por  turbulento  e  altamente  insubordinado,  tornan- 
jandalo  da  divisão  portugueza.  que  para  1.1  fora  em  auxilio  da 

Qonftrk  tim  4AOI   «martol  motlro   rrnnorol  #ln   marrfiipv   íIa   Pn- 
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se  recusou,  não  executando  a  ordem,  senão  depois  de  b 
o  costumado  reconhecimento,  a  que  se  seguiu  entrar 
tão  na  praça  a  citada  escolta  com  o  carrasco.  Lida  cg 
a  Gomes  Freire  a  sua  finai  sentença,  não  pôde  elle 
de  levantar  alguns  clamores  contra  seu  primo,  D.  Migt 
reira  Forjaz,  secretario  do  governo  na  repartição  da  g 
manifestando  grande  pezar  de  ter  laços  de  parêntese 
elle1. 

Desejando  escrever  aos  seus  parentes  e  amigos,  o  q 
foi  recusado,  recolheu-se  então  ao  silencio,  cuidando 
se  dispor  para  o  desastrado  fim,  que  por  poucas  horas  o 
rava.  Querendo  agradecer  de  viva  voz  ao  marechal  de  c 
Archibaldo  Campbell,  as  benévolas  attenções  que  de 
cebêra,  pediu  ao  tenente  coronel  Haddock  qne  assim  I 
zesse  saber,  para  lhe  dar  o  ultimo  adeus.  Mas  Campbell 
rendo  evitar  novas  queixas  do  governo,  pela  conducta< 
tinha  tido  com  Gomes  Freire,  desculpou-se  de  lhe  não 
recer,  allegaodo  incommodos  que  o  não  deixavam  s 
casa.  Dada  como  Ibe  foi  esta  resposta  pelo  tenente  o 
Haddock,  Gomes  Freire  sentou-se  na  cama  em  que  < 
deitado,  para  lhe  estender  a  mão,  como  quem  o  convit 
avizinhar-se  delle.  Estas  scenas  infundiram  nos  minis 
olQciaes  de  justiça  suspeitas  de  que  o  dito  tenente  o 
faltava  com  o  preso,  e  de  que,  fazendo-lhe  signaes  m 
cos,  o  induzia  a  suicidar-se,  ou  por  meio  de  veneno,  c 
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desgraçada  victima  saia  das  portas  do  calabouço,  diante  da 
qual  se  achava  postada  a  guarda,  commandada  pelo  citado 
tenente  coronel  Haddock.  Então  o  desembargador  Pedro 
Duarte  e  os  mais  ministros  de  justiça,  avistando  Gomes  Frei- 
f%  tomaram  a  suppor  correspondência  de  signaes  maçóni- 
cos entre  um  e  outro,  de  que  resultou  requererem  ao  coronel 
Francisco  José  da  Costa  e  Amaral,  commandante  do  regi- 
mento n.°  19,  que  tirasse  o  cominando  da  guarda  do  peni- 
tente ao  dito  tenente  coronel,  em  rasâo  de  o  terem  visto 
praticar  aquelles  actos.  Isto  deu  logar  a  que  o  referido  coro- 
nel participasse  este  acontecimento  a  Campbell,  o  qual  nâo 
concordou  com  a  exigência  dos  ministros  da  justiça.  Esta  e 
outras  novas  requisições  fizeram  consumir  uma  hora  em  in- 
uleis  explicações,  prolongando-se  com  ellas  o  supplicio  do 
■feliz  Gomes  Freire,  que  ficou  de  pé  e  descalço,  rodeado  de 
todo  o  horroroso  apparato  de  uma  morte  cruel  e  ignominiosa. 
Finalmente  seguiu  o  préstito  para  o  logar  do  patíbulo,  onde 
«achavam  postadas  cinco  companhias  do  citado  regimento 
li*  19.  Ali  appareceram  novas  exigências  dos  ministros  da 
jostiça  pára  com  o  coronel  Amaral,  que  persistiu  em  liras 
A  deferir.  Dado  finalmente  o  signal  da  execução,  Gomes 
Freire  subiu  com  effeito  os  degraus  do  patíbulo,  pronuncian- 
foalgumas  palavras,  que  a  vozeria  dos  padres,  que  lhe  assis- 
tiam na  sua  hora  extrema,  não  deixara  perceber.  Depois  da 
norte  na  forca,  separando-selhe  a  cabeça  de  corpo,  foram 
sobas  estas  cousas  queimadas,  e  as  cinzas  lançadas  ao  mar, 
tt  conformidade  da  respectiva  sentença1. 

Gomes  Freire  de  Andrade  pertencia  á  illustre  família  dos 
«odes  de  Bobadella  por  seu  pae,  António  Freire  de  Andra- 
de e  Castro,  embaixador  que  foi  de  Portugal  em  Vienna  de 
Áustria,  onde  seu  filho  nasceu  aos  27  de  janeiro  de  1757, 
sendo  sua  mae  a  condessa  Scafgoche,  oriunda  de  uma  anti- 
ga e  illustre  família  da  Bohemia:  contava  portanto  de  idade 

1  No  logar  onde  se  levantou  o  patíbulo,  e  se  fez  a  execução.  \ê-se 
oje  um  modesto  monumento,  que  em  1856  o  general  barão  da  Batalha, 
Sebastião  Francisco  Drago  Grim  Cabreira),  conseguiu  erigir  por  meio 
;  uma  subscripçáo  â  memoria  do  general  ali  executado  em  1817. 

TOMO  1-3.*  EPOC.  20 


uecornaos  aiguns  annos,  vouou  novameuie  para  o  i 
no  posto  de  sargento  inur.  Itebenlaudo  a  guerra  eatn 
sia  e  a  Turquia,  partiu  voluntária  mente  para  aquel 
a  listando- se  voluntariamente  nas  -bandeiras  da  fam 
peratriz  Catharina  II,  servindo  n'eilas  com  distineçãc 
clle  o  primeiro  que  á  frente  do  seu  regimento  pene 
praça  de  Oczakow  na  Criméa,  depois  de  um  prolonj 
tio,  aos  17  de  outubro  de  1788.  Foi  este  rasgo  de 
coragem  militar  o  que  o  cobriu  de  immarcescível  glor 
grangeou  a  fama  de  bravo,  que  desde  então  gosou  e 
merecendo  igualmente  por  este  illuslre  feito  o  posli 
rnnel,  uma  espada  de  honra  e  a  condecoração  da  oi 
S.  Jorge.  Regressando  a  pátria,  foi-lhe  dadoocoiiuu 
regimento,  que  então  se  chamava  do  marquez  das  5» 
que  depois  leve  o  nome  de  regimento  de  Freire,  e  pi 
numero  4  de  infanlcria,  na  já  citada  organisação  do  i 
de  180G. 

Â  testa  deste  mesmo  corpo  fez  parte  da  divisão 
que  Portugal  mandou  á  He§panha  em  1 793,  fazendo  c 
a  campanha  do  lloussillon  e  Catalunha,  desde  aquel 
até  ao  de  1795.  Indispondo-se  altamente  com  o  genci 
bus,  commandanle  em  chefe  da  cilada  divisão,  pratio 
com  este  general  actos  da  maior  insubordinação  c 
plina  militar.  Contra  o  coronel  do  primeiro  regimi 
Olivença,  João  Jacob  de  Meslral,  commelteu  igualai 
maiores  escândalos,  não  perdendo  occasião  alguma  < 


1  Declara  mus  ler  lirailo  uma  |iarli>  Avúa  hiotrraiiliia  ilo  bi 
IHMiogtitiàin  ili'  IniiotTiíeiu  Prantiscu  Ua  SiUa,  .icrcsf.'ula>l.i 
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^ajar  e  ridicularisar,  ao  passo  que  ejle  mesmo  Gomes  Frei- 
e  não  se  pejava  de  praticar  a  leveza  de  largar  de  noite  o  seu 
tosto,  para  ir  commodameute  dormir  ao  quartel  do  conde  de 
assomar.  A  mesma  insubordinação  repetiu  igualmente  contra 
>  coade  da  União,  commandante  em  chefe  do  exercito  com- 
tjpado  portuguez  e  hespanhol,  publicando  para  o  ridícula- 
piar  uma  memoria  em  francez,  em  que  analysava  desfavora- 
tente  as  suas  operações,  e  sobretudo  a  sua  retirada  de 
àllon  em  1  de  maio  de  1794.  Voltando  com  a  divisão  a 
[ai  em  1795,  foi  por  esta  occasião  condecorado  com  a 
lenda  da  ordem  de  Christo,  e  a  20  de  novembro  do  se- 
ite  anuo  de  1796  promovido  ao  posto  de  marechal  de 
Nomeado  em  f  801  quartel  mestre  general  do  mar- 
íz  de  Rosiéres,  encarregado  da  defeza  das  províncias  do 
Gomes  Freire,  não  obstante  os  seus  grandes  créditos 
general  de  plano,  foi  infeliz  nas  operações  que  emprehen- 
i,  particularmente  na  surpreza  que  fez  contra  Monterei  em 
ide  junho  d^aquelle  mesmo  anno,  circumstancia  que  prova 
é  mais  fácil  ser  censor  do  que  executor.  Novo  escândalo, 
das  suas  turbulências,  praticou  Gomes  Freire  em  Lis- 
nos  fins  domez  de  julho  de  1803,  pondo-se  á  testa  do  seu 
lento,  o  4  de  infanteria,  para  hostilisar  de  mão  armada 
[guarda  real  da  policia,  e  o  conde  de  Novion  seu  comman- 
ite,  exigindo  por  fim  do  príncipe  regente,  por  intermédio 
duque  de  Sussex,  filho  do  rei  de  Inglaterra,  e  grande  di- 
tario  da  maçonaria  britannica,  que  mettesse  o  dito  conde 
Novion  e  o  seu  ajudante  Gorsson  em  conselho  de  guerra, 
ido  a  final  necessário  para  socego  d'estas  desordens,  que 
is  tomaram  um  caracter  grave,  mandar-se  prender  Gomes 
5ire  na  tarde  de  27  do  citado  mez  de  julho,  medida  com 
se  conseguiu  o  restabelecimento  da  ordem4.  Apesar  de 
lilbante  conducta,  a  sua  protecção  na  corte  era  de  tal  or- 
que  em  12  de  setembro  de  1807  Gomes  Freire  foipro- 
iiovido  a  tenente  general.  Fazendo  parte  da  divisão  portu- 

faeza,  que  Junot  mandou  para  França  em  1808,  com  ella  fez 

• 

i  Veja  o  volume  n  da  epocha  i,  pag.  563  a  566. 


varias  marchas  e  operações,  inclusivamente  a  campanha  da 
Rússia  cm  1 812.  No  seguinte  anno  achava-se  governador  de 
Dresde,  quando  teve  logar  a  capitulação  do  exercito  francez. 
fjno  guarnecia  aquella  praça,  sendo  commaiidadn  pelo  mare- 
chal (louvion  Saint  Cvr,  ficando  portanto prisioncíiii de  gm 
ra  até  1814,  epocha  em  que  tornou  a  entrar  em  França.  Eu 
maio  do  seguinte  anno  de  181S  veiu  de  lá  para  Lisboa,  con- 
cluída que  foi  a  paz  geral,  a  fim  de  tomar  conta  da  sua  caa 
a  bens,  que  lhe  foram  entregues,  depois  da  sua  juslifieaçj 
de  não  ser  partidista  dos  francezes,  aceusado  como  era  < 
OOOtnriO.  Pouco  antes  da  sua  prisão  fora  eleito,  como 
dissemos,  grão  mestre  da  maçonaria  em  Portugal,  o  qi 
sem  duvida  muito  concorreu  para  o  desgraçado  fim  que  te- 
ve, como  acima  liça  relatado1. 


CAPITULO  V 


o  governo  do  firazil  mandado  occupar  pela  divisão  de  voluntários  rcaos  a  praça  de 
Montevideo,  e  outros  mais  territórios  na  margem  oriental  do  rio  da  Prata,  a  Hespanha 
levantou  por  esta  cansa  um  clamor  geral  na  Europa  contra  um  tal  procedimento,  amea- 
çando invadir  Portugal  com  o  sen  exercito,  mediante  o  beneplácito  da  commissão  das 
cinco  grandes  potencias,  perante  a  qual  expoz  as  suas  queixas  por  similhante  motivo. 
Levado  dos  receios  das  hostilidades  da  Hespanha  é  que  o  marechal  Beresfbrd  tinha  man- 
dado proceder  ao  activo  recrutamento  de  que  já  se  fali  ou  no  precedente  capitulo,  o  qnc 
tamanho  desgosto  caoson  no  publico,  não  o  determinando  menos  o  saber-se  que  as  tro- 
pas portngnezas,  que  estavam  destinadas  a  ir  contra  a  revolta  de  Pernambuco,  foram 
mandadas  para  ns  cidades  do  Rio  do  Janeiro  c  Bahia.  Receiosos  como  os  governadores 
do  reino  estavam,  de  que  as  sociedades  secretas  se  aproveitassem  para  seus  fins  políticos 
do  geral  desgosto  que  havia  no  publico,  conseguiram  que  el-rei  as  mandasse  prohibir, 
estendendo  também  esta  medida  aos  dois  jornaes  portuguezes  impressos  em  Londres,  o 
Correio  braziliense  e  o  Porlugucz,  chegando  até  a  mandar  pedir  ao  governo  inglez  a  en- 
trega do  redactor  d' este  segundo  jornal,  tendo-o  como  culpado  do  crime  do  lesa  mages- 
lade,  o  que  não  conseguiu.  Tudo  isto  provava  o  grande  receio  dos  governadores  do  reino, 
quanto  ao  apparecimento  de  alguma  nova  revolta,  dando-lhes  também  logar  para  tal  re- 
ceio a  ligarão  que  suspeitavam  haver  entre  os  libcraes  hespanbocs  e  os  portuguezes. 
EftVc ti  vãmente  o  desgosto  publico  era  de  grande  monta  no  paiz,  dando  logar  a  haver  até 
partidistas  da  união  da  Hespanha  com  Portugal,  alem  de  outros  que  aspira*  aiu  a  querer 
modar  de  dynastia,  indo  procurar  soberano  á  casa  de  Cadaval.  Mas  por  aquelle  tempo 
na  Inglaterra,  França  e  Allemanha,  e  sobretudo  na  Hespanha,  o  descontentamento  pu- 
blico era  também  considerável,  tentando-se  n'cste  ultimo  paiz  varias  revoltas,  taes  como 
a  de  Porlier  na  Galliza.  a  de  Lary  na  Catalunha,  e  uma  terceira  em  Valência.  No  meio 
d  e#ta.>  occorrencias  o  conde  de  Palmella  trabalhava  pela  diplomacia  cm  fazer  mallograr 
o*  desejos  da  Hespanha  em  invadir  Portugal,  chegando  ao  ponto  de  formular  um  tra- 
tado, por  rneio  do  qual  o  Brazil  entregaria  á  Hespanha  Montevideu  e  os  territórios,  que 
mandara  occupar  na  margem  oriental  do  rio  da  Prata,  devendo  a  Hespanha  entregar  a 
Portogal  Olivença.  Para  recuperar  Buenos  Ayres  e  os  referidos  territórios  mandara  o 
governo  hcspanhul  orgauisar  em  Cadiz  uma  grande  divisão  expedicionária.  Algumas  tro- 
pas que  dVIla  faziam  parte  tomaram  o  expediente  de  não  quererem  embarcar  para  a 
America,  circnmstancia  de  que  os  seus  commandante  se  serviram  para  com  ellas  accla- 
marem  novamente  a  constituição  de  Cadiz,  que  el-rei  D.  Fernando  VII  teve  por  fim  de 
jurar,  restabeleeendo-se  assim  novamente  n'aquelle  paiz  o  governo  liberal. 


É  nra  facto,  como  já  dissemos  no  precedente  capitulo,  que 
as  forcas  e  as  fogueiras  do  campo  de  Sanf  Anna  e  a  da  ex- 
anada  da  torre  de  S.  Julião  da  Barra  tinham  consideravel- 

F~ite  augmentado  no  coração  de  todos  os  portuguezes,  c 
s  particularmente  no  de  todos  os  que  aspiravam  ao  esta- 


belccimento  do  governo  parlamentar  em  Portugal,  o 
grande  descontentamento  e  viva  indisposição  contra  o  u 
chal  Beresford  e  os  governadores  do  reino,  sendo  o  mi 
marechal  o  constante  alvo  das  vehementes  censuras  e  ai 
gas  queixas  contra  elle  feitas,  sobretudo  por  causa  do 
vissimo  recrutamento,  a  que  por  toda  a  parte  do  paiz  ma 
ra  proceder.  Assim  o  conlirmam  os  ofiicios  dirigidos 
governadores  do  reino  pelo  intendente  geral  da  policia.  N 
29  de  março  de  1817  lhes  dizia  elle:  «Consta  á  intende 
pelas  pessoas,  qne  secretamente  emprega  em  examinan 
pirito  publico  da  capital,  ter-se  auginentado  a  desaffeiçãoi 
com  o  marechal  general,  marquez  de  Campo  Maior;  i 
pessoa,  as  suas  ordens  e  as  suas  disposições  no  govern 
exercito  é  tudo  sempre  desfavoravelmente  considerado, 
da  pelas  mais  baixas  classes  de  indivíduos».  Em  outro 
cio  de  22  do  seguinte  mez  de  abril  lhes  dizia  mais  o  refe 
intendente:  «O  corregedor  de  Ourem  participou  que  oi 
roso  recrutamento,  começado  n'aquelle  districto  do  dia 
abril,  não  poupando  a  mocidade  de  condição  alguma,  t 
enchido  de  susto,  não  só  os  comprei lendidos  n'clle,  ma; 
mesmo  os  que  lhe  não  eram  sujeitos.  Este  procedimento, 
pela  repartição  militar,  olhava-se  como  destinado  a  desl 
a  alegria,  que  as  festas  da  acclamação  del-rei,  feitas  ih 
6  do  dito  mez,  haviam  produzido  no  paiz,  de  modo  que,  qi 
do  se  esperavam  graças  e  mercês,  era  quando  apparecú 
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pessoal,  podendo  escapar-se  como  em  refugio  para  a  capi- 
tal». Nada  d?isto  se  verificou;  mas  o  desgosto  de  um  tão 
activo  recrutamento  foi  tão  forte,  que  Beresford  se  viu  por 
fim  obrigado  a  mandar  soltar  as  recrutas,  que  já  em  muitas 
partes  do  reino  se  tinham  feito.  Pela  sua  parte  o  intendente 
chegou  a  pedir  ao  governo  que  na  Gazeta  se  publicasse  al- 
gum artigo,  que  destruísse  os  boatos  da  partida  de  uma  nova 
expedição  para  a  America,  se  com  eITeito  nenhumas  ordens 
ffel-rei  havia  a  tal  respeito.  Mas  não  era  só  o  marechal  Be- 
resford o  que  contra  si  tinha  a  animadversão  publica,  pois 
esta  se  estendia  a  todos  os  inglezes,  que  se  achavam  empre- 
gados no  exercito.  Alguns  corregedores  assim  o  confirma- 
vam nas  suas  participações,  dirigidas  ao  referido  intendente, 
dizendo-lhe  ser  nos  districtos  da  sua  jurisdicção  bem  pro- 
nunciado o  ódio  e  aversão  de  todas  as  classes  e  de  todas  as 
ordens  contra  aquelles  officiaes,  os  quaes  de  ordinário  com 
os  seus  repetidos  despotismos,  auetorisados  pela  força  de 
que  dispunham,  aggravavam  cada  vez  mais,  se  era  possível, 
21  indisposição  geral  do  publico,  e  o  extremo  dissabor  de  os 
▼er  empregados  em  tempo  de  paz.  «Sobre  este  ponto,  dizia 
o  mesmo  intendente,  é  que  em  toda  a  parte  manifestam  to- 
dessem  rebuço  algum  as  suas  kléas,  ou  ellás  sejam  em  uns 
filhas  do  patriotismo,  ou  procedam  em  outros  de  differentes 
cansas:  a  indignação  é  geralmente  a  mesma». 

Entretanto  forçoso  é  confessar  que  o  recrutamento,  de  que 
tantas  queixas  havia,  não  era  tão  arbitrário,  quanto  o  publi- 
coo  suppunha  ser  da  parte  do  marechal  Beresford ;  mas  como 
o  povo  ignorava  as  causas,  que  o  levavam  a  mandar  proceder 
a  elle,  causas  que  provinham  da  attitude  hostil  em  que  a  Hes- 
panha  por  então  se  mostrava  para  com  Portugal,  em  rasão  da 
oceupação  de  Montevideu,  mandada  fazer  pela  côrle  doBra- 
zil,  o  mesmo  Beresford  entendeu  dever  preparar  o  exercito 
para  repcllir  qualquer  invasão,  que  o  hespanhol  podesse  fa- 
zer n'este  reino.  As  intenções  hostis  do  gabinete  de  Madrid 
contra  nós,  por  causa  cVaquelIa  oceupação,  eram  já  bem  ma- 
nifestas, para  os  que  estavam  ao  alcance  do  que  por  então  se 
passava  nas  fronteiras  do  reino.  Km  Madrid  toda  a  attencão 


do  governo  hespanliol  se  tinha  lixado  desde  1816  s 
operações  das  tropas  portuguezas  e  brazileiras  nos  i 
rios  da  margem  oriental  do  rio  da  Praia.  Cada  dia  q 
dava  a  explicação,  que  a  corte  de  Madrid  esperava  da 
de  Janeiro,  augmentava  mais  a  desconfiança  que  infun< 
noticias,  chegadas  á  Europa,  vindas  (Vaquei  la  còrle,  et 
tenções  todos  abertamente  aceusavam,  tendo-as  como 
tatorías  da  boa  harmonia,  que  por  então  existia  entre  a 
coroas.  D.  José  Pizarro,  que  em  Madrid  era  por  então 
tro  da  governação  do  estado,  e  que  passava  por  ami 
portuguezes,  patenteou  ao  nosso  ministro  naquella 
o  seu  profundo  sentimento  pelas  funestas  cousequenri; 
este  negocio  trazia  comsigo,  suecedendo  isto  polo  i 
tempo  em  que  a  alliança  das  duas  famílias  reinantes  i 
tugal  c  Hcspanha  se  reputava  mais  firme,  pelos  onlac 
trimoniaes  das  duas  infantas  de  Portugal,  uma  casa( 
el-rei  D.  Fernando  VII,  c  a  onlra  com  seu  irmão,  o  i 
D.  Carlos.  Temia-sc  muito  que  a  chegada  da  notícia 
cupacão  de  Montevideu,  antes  de  se  fazer  saber  ao  g 
hespanhol  quaes  as  vistas  que  a  corto  do  Brazil  tinha 
feituar  similhante  oceuparão,  levasse  o  referido  pov 
ordenar  algum  acto  de  hostilidade  contra  Portugal, 
verno  inglez,  opposlo  como  igualmente  se  mostrava  ac 
belecimento  das  colónias  liespanholas  na  sua  mitiga  i 
dencia  da  llespanha,  e  á  consolidarão  do  domínio  por 
i  Brazil,  espalhava  innit.i-m  por  gttto  jtoaa  bmca  I 
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10  ti  cia,  chegando  a  Madrid,  poz  logo  os  ânimos  em 
agitação,  de  que  o  partido  iiostil  a  similhante  medida 
veitou,  para  pintar  este  acto  como  uma  verdadeira 
3o,  que  o  governo  hespanhol  devia  logo  vingar,  por 
Eficientemente  provado  o  espirito  de  conquista,  que 
i  a  corte  do  Brazil,  cuja  conducta  se  tinha  por  um' 
iro  insulto,  por  se  ter  escolhido  para  se  praticar  simi- 
cto,  justamente  na  occasião  de  se  acabarem  de  cele- 
casamentos  de  suamagestade  catholica,  e  do  infante 
>s,  seu  irmão,  casamentos  que  tinham  aliás  inspirado 
rno  hespanhol,  desprevenido,  a  maior  confiança  nas 
»s  do  governo  do  Brazil.  A  irritação  que  tudo  isto 
a,  o  ministro  portugucz  em  Madrid  o  pintou  para  o 
aneiro,  em  oflicio  que  dirigiu  ao  marquez  de  Aguiar 
le  novembro  de  1816.  Ao  que  se  acaba  de  dizer  se- 
se  as  noticias  da  tomada  de  Montevideu  pela  divisão 
eza  dos  voluntários  reaes  íVel-rei,  noticias  dadas-, 
•las  gazetas  inglezas,  como  por  cartas  particulares, 
lo  Rio  de  Janeiro  com  data  de  13  de  outubro.  Diziam 

referidas  cartas,  que  o  general  Lecor  estabelecera 
a  praça  um  governador  militar,  o  que  seguramente 

uma  verdadeira  conquista  na  margem  oriental  do 
rata  por  parte  do  Brazil.  Em  Madrid  causara  a  mais 
davel  sensação  a  proclamação  d'aquelle  general,  da-  /  I 

28  de  julho  de  18IG,  declarando  positivamenle  que  ;    jj| 

tropas  tomavam  posse  d'aquellc  território  em  nome  .  ií 

de  Portugal,  indicando  alem  disto  ter  havido  um  j* 

),  feito  com  sua  magestade  catholica  a  similhante  .    |t 

,  annunciando  aos  povos  que  elle  os  linha  alienado.  p 

nha  chegou  mesmo  a  solicitar  a  mediação  da  Áustria 

destas  contestações ;  o  não  só  fez  isto,  mas  come- 
•  a  solicitar  novamente  a  intervenção  da  commissão 
o  grandes  potencias,  rogando  aos  seus  membros  que 
m  ser  árbitros  em  similhante  questão.  Já  se  ve  pois 
lando  a  Hcspanha  por  uma  grave  offensa  a  conducta 

do  Brazil  para  com  ella,  c  dispondo-se  em  rasão  • 

actos  de  hostilidade  contra  Portugal,  rasão  tinha  o 
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tabelecimento  da  ordem,  eram  todavia  mandadas  pe 
do  Rio  de  Janeiro  seguir  para  o  Brazil,  devendo  dois  bí 
de  infanteria  com  o  de  caçadores  e  o  trem  de  artilheria 
esta  capital,  e  outros  dois  da  referida  arma  de  infai 
para  a  cidade  da  Bahia.  Esta  nova  remessa  de  tropa 
no  publico  a  maior  indisposição,  acabando  de  couve1 
portuguezes  de  que  el-rei  tinha  definitivamente  fh 
todo  a  sua  residência  na  America,  e  de  que  os  seu* 
iros  tinham  também  por  svstcina,  em  conformidade  o 
fazer  para  Portugal  continuas  requisições  de  tropa  ■ 
nheiro,  com  que  successivamente  o  fossem  expropri; 
forças  e  cabedaes,  transferindo  para  a  nova  sede  da 
chia  as  riquezas  do  mesmo  Portugal,  que  olhavam  cora 
donado  pelos  referidos  ministros.  Emquanto  pois  n 
gou  a  noticia  do  mallogro  da  revolução  de  Pernambi 
da  os  soldados  da  expedição,  que  para  lá  se  destin; 
primindo  a  natural  violência  que  lhes  causava  o  at 
da  pátria,  pensavam  que  o  seu  serviço  se  limitaria  fói 
a  um  pequeno  espaço  de  tempo;  mas  logo  que  lhes  < 
a  restauração  d'aquella  província,  e  o  novo  destino  q 
outras  se  lhes  dava,  com  custo  se  conformaram  em 
para  ellas,  vindo  animal-ospara  o  seu  embarque  a  in 
da  noticia,  que  com  a  chegada  do  navio  Noro  Paqnt* 
do  Rio  de  Janeiro,  se  espalhou  em  Lisboa  de  que  t 
achava  lá  em  vésperas  de  regressar  á  Europa,  have 


dtegarám  a  fixar  pasquins,  por  occasiao  da  passagem,  que 
ali  fizeram  algumas  das  tropas  da  expedição,  dizendo* 
que  a  soa  ausência  da  pátria  era  perpetua,  e  o  seu  des- 
o  de  irem  combater  em  Montevideu  com  os  rebeldes 
inhoes  da  America,  para  engrandecimento  do  Brazil,  o 
obrigou  os  governadores  do  reino  a  fazer-lhes  saber  que 
serviço  era  temporário  e  limitado,  cousa  que  ainda  as- 
ífio  evitou  a  considerável  deserção,  que  teve  logar  nos 
ís  de  infanteria  n.°  2, 12  e  15 4. 
apuradas  circumstancias  dos  citados  governadores  do 
faziam-se  mais  particularmente  sentir  em  assumptos 
tenda.  Expondo  para  o  Rio  de  Janeiro  a  impossibilida- 
le  teriam  de  enviar  mais  tropas  para  o  Brazil,  no  caso 
ís  serem  pedidas,  em  presença  dos  motivos  acima  re- 
i,  diziam,  quanto  á  fazenda,  que  as  rendas  publicas 
il5o  eram  insufQcientes  para  custear  as  despezas,  e 
mais  insufficientes  seriam  ainda  para  o  futuro,  a  conti- 
o  decadente  estado  em  que  se  achava  o  commercio  do 
\.  Uma  parte  dos  embaraços  com  que  Iuctavam,  os  al- 
eites ás  dividas  da  passada  guerra,  que  ainda  não 
ter  sido  remidas,  e  não  menos  á  execução  simulta- 
posta  por  obra  em  occasiões  pouco  opportunas,  dos  re- 
sntos  militares,  que  o  marechal  Beresford  trouxera 
lente  do  Rio.  Uma  outra  parte  dos  citados  embaraços 
ibuiam  elles  também  á  necessidade  que  tinham  de  acu- 
re  proteger  o  pouco  commercio  que  ainda  havia,  atacado 
la  e  barbaramente  pelos  corsários  hespanhoes  do  rebel- 
[Artigas.  A  vista  pois  de  similhantes  circumstancias  viram- 
fefles  obrigados  a  negociar  um  empréstimo  de  2.000:000 
cruzados  ao  juro  de  6  por  cento  com  o  commendador 
rique  Teixeira  de  Sampaio,  para  com  elle  poderem  pa- 
as  letras  e  outros  mais  artigos  do  commissariado,  colloca- 
como  se  achavam  entre  uma  imminente  bancarrota,  e  o 
[cumprimento  das  ordens,  que  ultimamente  se  lhes  tinham 


1  Offieio  dos  governadores  do  reino  para  o  Rio  de  Janeiro..  n.°  1:970, 
lt  de  agosto  de  1817. 
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voluntário  pequena  somma  se  obtivesse  para  elle,  d( 
depois  o  caracter  de  forçado,  nomeando-se  para  este 
commissão  entre  os  negociantes  contribuintes,  des 
formar  uma  lista  de  todos  os  que  em  Portugal  esl 
em  circumstancias  de  para  elle  poderem  ser  ralead 
Apesar  das  ameaças  de  se  confiscarem  os  bens  aos 
satisfizessem  as  sommas  que  se  lhes  lançassem,  aim 
o  referido  empréstimo  ficou  muito  longe  de  poder 
enchido,  pois  até  ao  fim  do  mez  de  março  de  1811 
tinha  podido  alcançar  para  elle  mais  do  que  a  so; 
718:000$000  réis,  ainda  menos  de  metade.  Foi  c 
Henrique  Teixeira  de  Sampaio  (que  depois  teve  o 
conde  da  Povoa),  o  que  abrira  ao  governo  um  cr 
120:000#000  réis  para  as  despezas  da  esquadra,  que 
ne  devia  transportar  para  o  Rio  de  Janeiro  a  arqui 
da  Áustria,  D.  Carolina  Josefa  Leopoldina,  primeir 
que  foi  do  príncipe  D.  Pedro  de  Alcântara,  rasam* 
primeiramente  se  eITeituára  em  Vienna  de  Áustria, 
curaçao  em  13  de  maio  de  1817,  chegando  a  dita 
ao  Rio  de  Janeiro,  acompanhada  pela  respectiva  ei 
em  5  de  novembro  do  mesmo  anno1.  Alem  do  citado 


1  As  festas  que  em  Vienna  de  Áustria  foram  feitas  pelo  no 
Marialva  na  embaixada,  que  se  lhe  confiara  para  pedir  a  mio 
á  sobredita  princeza,  foram  as  mais  esplendidas  e  sumptuosa 
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ís  um  outro  de  100:000#000  réis  se  teve  de  contrahir  para 
[amento  das  despezas  do  embarque  de  músicos  da  nau 
VI,  e  as  de  outros  mais  objectos,  despezas  que  foram 
acrescidas  com  mais  20:000^000  réis,  que  peio  mesmo 
lio  foram  postos  no  porto  de  Gibraltar  á  ordem  do  go- 
>,  tendo  os  citados  100:000^000  réis  sido  postos  por 
fno  porto  de  Leorne,  vindo  as  despezas  feitas  com  tal 
lento  a  custar  ao  thesouro  de  Portugal  para  mais  de 
réis  f  Eis-aqui  como  os  ministros  do  Brazil  e 
írano  de  Portugal,  lá  residente,  tratavam  por  então  o 
iz  natal,  no  auge  dos  gravíssimos  apuros  financeiros 
que  luctava,  pondo-lhe  a  cargo  enormes  despezas,  que 
lente  fallando  só  competiam  ao  mesmo  Brazil  em 
arcumstancias. 
admira  portanto  que  o  descontentamento  dos  portu- 
fosse  subindo  cada  vez  mais  de  ponto,  e  que  os  go- 
lores  do  reino  se  receiassem  com  justa  rasão  do  appa- 
into  de  alguma  revolta  que,  mais  feliz  que  a  chamada 
les  Freire,  os  depozesse  do  governo,  cousa  para  que 
lerosos  motivos  havia.  E  como  essa  de  Gomes  Freire 
>r  elles  attribuida  ás  associações  secretas,  trataram 
quanto  em  si  cabia,  de  as  reprimir,  recorrendo  para 
rigorosas  medidas  coercitivas.  A  este  respeito  diziam 


imos  presentes,  que  se  íizeram  ao  ministro  que  assignou  o  tra- 

casamento,  bem  como  aos  empregados  da  casa  imperial,  etc. 
Vienna  veiu  ella  a  Leorne  para  d'esta  cidade  se  dirigir  á  do  Rio 
?iro.  Á  de  Leorne  chegou  ella  pela  hora  e  meia  da  manhã  do  dia 
fjalho,  indo  ali  buscal-a  para  a  conduzirem  ao  Brazil  as  duas  naus 
lezas  D.  João  VI  e  D.  Sebastião,  as  quaes  se  íizeram  de  vela  para 
destino  pelas  três  horas  da  tarde  do  dia  13  de  agosto  de  1817. 
anterior  tinha-se  celebrado  pelas  onze  horas  da  manha',  no  pa- 
do gran-duque  da  Toscana,  o  acto  da  entrega  da  mesma  augusta 
As  duas  referidas  naus  haviam  saido  do  porto  de  Lisboa  para 
fim  no  dia  1  de  junho  do  referido  anuo,  tendo  por  seu  comman- 
o  chefe  de  esquadra,  Henrique  da  Fonseca  de  Sousa  Prego,  le- 
a  seu  bordo  um  grande  numero  de  pessoas  distinctas,  com  des- 
a  acompanharem  a  augusta  noiva,  c  a  prestarem-lhe  os  seus  ser- 


nhecidos,  e  de  que  basta  serem  oceultos  os  fins,  par 
peitar  com  toda  a  rasâo  que  não  são  justas  e  honesta 
beranos  da  Sardenha,  Nápoles,  Baviera,  Hespanha 
prio  papa  o  têem  feito  expressamente  nestes  ultime 
e  uma  simiihante  medida  nos  parece  indispensável  i 
dos  de  vossa  magestade» .  Em  conformidade  pois  cou 
posição  os  mesmos  governadores  do  reino  pediam, 
se  perseguissem  os  actuaes  mações,  mas  que  se  imj. 
penas  aos  que  continuassem  a  sel-o,  e  muito  severa 
procurassem  induzir  os  que  o  não  eram  a  fazer  parte 
quer  associação  secreta,  depois  da  prohibição  exprt 
el-rei  houvesse  de  ordenar.  O  que  lhes  parecia  jus 
gavam  que  produziria  bom  effeilo,  era  que  se  estai 
a  pena  de  inhabilidade  de  oceupar  qualquer  euiprej 
co  de  qualquer  ordem  que  fosse,  ou  de  possuir  qi 
bens  da  coroa,  ou  de  ordens,  aos  que  constasse  qi 
nuavam  a  fazer  parte  de  taes  associações,  depois  d 
ctiva  prohibição,  e  que  estas  penas  se  impozesseu 
publicidade  necessária  para  que  fosse  constante  i 
delias  e  a  sua  justiça.  Com  estes  fundamentos  ordei 
ctivamente  el-rei,  por  alvará  de  30  de  março  de  K 
fossem  criminosas  e  prohibidas  todas  as  associaçf 
não  tivessem  primeiro  obtido  a  regia  auetorisação 
estatutos  não  houvessem  sido  approvados  pelo  { 
Mandava  mais  que  os  contraventores  fossem  suj 


319 

crime  se  não  admittisse  isenção  alguma  de  foro.  Mas  já  an- 
tes do  citado  alvará  se  havia  do  Rio  de  Janeiro  expedido  aos 
mesmos  governadores  uni  aviso  na  data  de  29  de  dezembro 
de  1817,  em  que  se  lhes  dizia  que  el-rei  approvava  as  por- 
tarias por  elles  expedidas,  para  que  a  policia  tivesse  toda  a 
vigilância  sobre  as  associações  clandestinas  e  conferencias 
secretas,  a  Qni  de  não  ser  perturbada  a  segurança  e  tran- 
quilidade publica  com  o  exemplo  do  levantamento  de  Per- 
nambuco, e  com  as  circumstancias  que  expozeram,  de  que 
se  poderiam  servir  malvados  para  formarem  algum  infame 
partido,  acrescentando-se-lhes  mais  a  permissão  da  saida 
da  moeda  para  fora  do  reino,  por  não  haver  géneros  e  mer- 
cadorias nacionaes  sufficientes,  para  saldar  as  importadas 
pelos  estrangeiros. 

Todavia  os  governadores  do  reino  não  se  temiam  só  das 
sociedades  secretas,  pois  graves  receios  lhes  infundia  igual- 
mente a  publicação  dos  jornaes  políticos,  impressos  em  In- 
glaterra, d  onde  vinham  e  se  introduziam  profusamente  no 
ceino.  «Do  mal  de  similhantes  publicações,  diziam  elles,  só 
pôde  duvidar  quem  não  tiver  delles  conhecimento,  ou  igno- 
ftro  que  elles  conteem.  Quem  portanto  reflectir  no  damno 
fne  causa  no  publico  a  leitura  de  similhante  espécie  de  obras, 
Bio  pôde  deixar  de  admittir  a  necessidade  de  lhes  cohibir  o 
curso,  porque  accessiveis  a  toda  a  qualidade  de  leitores, 
muitos  dos  quaes  ignoram  o  que  se  tem  escripto  em  religião 
e  matérias  politicas,  não  podem  deixar  de  os  levar  a  persua- 
direm-se  dos  erradíssimos  princípios,  que  nas  referidas 
obras  se  lhes  inculcam  como  axiomas  de  eterna  verdade,  e 
<Uie  tendem  directamente,  favorecendo-lhes  as  paixões,  a 
precipital-os  no  abysmo  da  incredulidade  e  das  revoluções. 
A.  representação  humilde  e  respeitosa,  que  faz  o  vassallo  ao 
seu  soberano  dos  abusos  e  defeitos,  que  lhe  parece  haver 
Ba  administração  do  estado,  é  certamente  louvável,  muito 
principalmente  se  o  representante  oceupa  algum  emprego 
publico,  que  o  constituo  if  esta  obrigarão.  Nós  assim  o  temos 
praticado,  e  na  augusta  presença  de  vossa  magestade  se 
acham  presentemente  varias  contas  sobre  alguns  dos  mes- 


cujas  sentenças  são  sempre  escriptas  com  sangue, 
tadas  por  uma  multidão  atroz  e  desenfreada.  A  do 
soberania  do  povo  é  um  dogma  horrível,  com  que 
ptores  do  partido  revolucionário  preparam  os  anil 
as  funestas  innovações  que  meditam,  e  com  que  coi 
arrastar  quasi  todas  as  nações  civilisadas  á  borda 
■  picio.  É  verdade  que  a  paz  tirou  a  este  partido  as  fo 

sicas  com  que  havia  levado  avante  os  seus  projectos ; 
f    '  o  pôde  despojar  das  armas,  que  lhe  restam  e  de  que 

espalhando  escriptos  sediciosos,  e  declamando  conl 
vemos  legítimos.  Da  sentença  proferida  contra  os 
infame  conspiração,  que  aqui  se  descobriu,  se  vê  c 
intento  era  convocarem  cortes,  para  deliberarem  sol 
ma  do  governo,  e  elegerem  um  rei  constitucional 
estes  fundamentos  expediram  elles  uma  portaria  á 
desembargo  do  paço  em  17  de  junho  de  1817,  pela 
só  renovaram  a  prohibição,  que  já  havia  da  entrada 
do  jornal  intitulado  Ccnreio  brazilieme,  mas  ordena: 
bem  a  mesma  prohibição  de  um  outro  jornal,  intitula* 
tuguez.  Em  consequência  da  dita  portaria  a  mesa  d< 
bargo  do  paço  mandou  aflixar  um  edital,  datado  < 
junho  do  mesmo  anno  de  1817,  por  meio  do  qual 
nham  aos  que  não  fizessem  a  entrega  dos  exempla 
tivessem  do  Portuguez,  as  penas  do  alvará  de  30  de 
1795,  %  32.°  Estas  penas  eram  seis  mezes  de  cadei 
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despezas  da  secretaria  da  revisão  da  mesa  do  desembargo 
i  paço,  e  a  outra  metade  para  quem  denunciasse  os  trans- 
•essores;  e  pela  terceira  vez  as  mesmas  penas  pecuniárias, 
a  de  degredo  por  dez  annos  para  o  reino  de  Angola,  alem 
mais  que  fossem  applicaveis,  na  conformidade  do  §  9.° 
ei  de  25  de  abril  de  1768.  Com  a  citada  portaria  nada 
conseguiu,  porque  tanto  o  Corrrio  brazilietm  como  o 
mez  giravam  pelas  mãos  dos  de  certas  rodas,  sem  que 
houvesse  uma  denuncia,  isto  é,  passavam  das  do  as- 
ite  para  as  de  todos  os  seus  amigos,  e  ás  vezes  mesmo 
os  auiigos  d' estes. 

os  governadores  do  reino  não  se  queixavam  só  dos 
citados  jornaes,  o  Correio  brazilirwp  e  o  Portuguez, 
que  o  mesmo  dissabor  lhes  principiava  também  a  cau- 
to Investigador,  redigido  pelo  dr.  Bernardo  José  de  Abran- 
je  Castro,  apesar  de  ser  um  jornal  protegido  pela  corte 
Irazil.  Causou-lhe  realmente  um  grande  dissabor  o  ve- 
n?um  dos  seus  números  inserta  uma  carta 4,  que  olha- 
como  destinada  a  excitar  o  descontentamento  publico, 
itaudo  censuras  por  se  haverem  admittido  os  officiaes 
ízes  nos  commandos  do  exercito  portuguez,  epor  se  te- 
introduzido  até  no  seio  da  própria  regência.  A  estas 
iras  outras  mais  se  seguiam,  por  effeito  da  conclusão 
[tratado  do  commercio  de  1810,  pelo  pouco  favor  dado  aos 
>naes  e  ás  mercadorias  portuguezas  nos  portos  do  Bra- 
e  finalmente  pela  nova  legislação  militar,  decretada  em 
de  fevereiro  de  1816,  chegando-se  até  a  accusar  de  ve- 
lado e  ignorância  os  magistrados  e  tribunaes  do  reino, 
la  carta  foi  em  Lisboa  mandada  substituir  pelos  próprios 
ternadores  do  reino  por  um  novo  artigo  de  igual  numero 
r  paginas,  reputada  como  fora  por  perigosa,  e  destinada  a 
gmentar  o  descontentamento  publico,  que  em  tão  larga 
cala  ia  lavrando  no  paiz.  Novo  motivo  de  queixa  tiveram 
mesmos  governadores  contra  o  referido  jornal  ao  verem 

i  Víiilia  inserta  desde*  pag.  282  até  297  do  n.°  74,  relativo  ao  mez  de 
5Ío  de  1817. 
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n'elle  inserto  uni  artigo,  que,  debaixo  da  epigraphe  da  fte- 
panha,  havia  sido  transcripto  de  uma  gazeta  ingleza l,  arti- 
go em  que  se  aílirmava  não  podei-  lutver  credito  publico  m 
representação  nacional,  additando  mais  que  a  Hespanha  fòrt 
feliz  com  a  constituição,  formada  pelas  cortes,  cuja  convoca- 
ção el-rei  catholico  demorava,  por  influencia  dos  magistrado* 
e  do  alto  clero;  que  as  conspirações  dePorlier,  deLacy  e  de 
outros  só  tinham  por  objecto  o  restabelecimento  das  mesmas 
cortes. 

Discorrendo  por  este  teor,  concluíam  os  seus  redacto- 
res, dizendo:  mas  os  rales  tomarão  a  cobrar  credito,  qucmde 
nós  tivermos  fundos  sufficientes  para  os  amortisar.  Isto  po- 
rem só  está  no  podei'  da  nação,  e  não  no  dos  monges  e  rterigot, 
e  esta  epocha  ha  de  chegar  com  o  tempo,  ou  por  vontade  <m 
jwr  violência.  Também  tinham  como  reprehensiyel  que  do 
artigo  França*  se  combatesse  a  opinião  de  que  a  revolu< 
franceza  fosse  obra  dos  philosophos  e  dos  pedreiros  livres,  *\ 
que  para  os  redactores  sustentarem  a  sua  opinião  escreve*» 
sem  com  as  mais  escandalosas  e  desmedidas  expressões  os 
vícios  e  ambição  de  alguns  papas,  dizendo  que  Leão  X,  eiH  , 
tre  outras  indignidades,  mandara  render  poi%  toda  a  chriê- 
tandade  a  mercadoria  romana  das  indulgências  plenárias,* 
com  igual  desaccordo  accusavam  também  o  despotismo  do* 
reis  de  Franca,  principalmente  desde  o  reinado  de  Fran- 
cisco I,  tempo  em  que,  segundo  elles  entendiam,  o  poder 
absoluto  dos  reis  linha  já  aniquilado  em  França  o  grande 
palladium  das  suas  liberdades,  st/mbolisadas  nos  estados  ge* 
raes.  Por  effeito  d'cstas  e  de  outras  mais  passagens,  contidas 
110  Investigador,  os  governadores  do  reino  prohibiram  tam* 
bem  a  sua  circulação  no  paiz,  retendo  todos  os  exemplares 
que  tinham  ido  à  sua  secretaria,  crentes  do  que  similliantes 
artigos,  em  vez  de  instruírem  e  melhorarem  a  nação,  só 
podiam  ter  o  funesto  resultado  de  fomentar  o  desprezo  das 


1  Vinha  inserto  ;i  pag.  101  do  referido  numero. 

2  Vinha  inserto  a  pag.  85  do  n.°  77,  relativo  ao  uiei  de  novembro  do 
mesmo  anno  de  1817. 
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e  dos  magistrados,  a  falta  de  respeito  para  com  a  reli- 
\  e  seus  ministros,  o  ódio  ao  throno,  e  consequentemente 
dição  e  anarchia,  com  todos  os  horrores  de  uma  revolu- 
\  timilhante  á  que  inundara  a  Franca  e  toda  a  Europa  de 
i,  e  que  desgraçadamente  ia  produzindo  na  America 
los  resultados. 

doutrinas,  que  os  governadores  do  reino  abraçavam 
politica  contra  o  restabelecimento  das  nossas  antigas 
c  a  liberdade  da  imprensa,  os  ministros  do  Rio  de  Ja- 
as  abraçavam  igualmente  muito  do  coração,  e  domina- 
ellas,  chegaram  até  a  ofliciar  ao  embaixador  de  Por- 
Londres  em  6  de  outubro  de  1817,  para  que  recla- 
do  governo  inglez  a  entrega  do  redactor  do  jornal  O 
r,  o  bem  conhecido  João  Bernardo  da  Rocha,  cui- 
do crime  de  lesa  magestade,  e  como  tal  comprehen- 
classe,  que  pelo  artigo  14.°  do  tratado  do  commercio 
le  fevereiro  de  1810  punha  os  culpados  fora  de  pro- 
e  no  caso  de  serem  entregues  á  formal  reclamação 
respectivo  soberano.  No  referido  olíicio  diziam  elles 
fqne  a  fazer-se  a  pedida  entrega,  fosse  o  culpado  re- 
>,  ou  para  o  Rio  de  Janeiro  ao  intendente  geral  dapo- 
para  Lisboa  aos  governadores  do  reino.  Finalmente 
não  se  conseguir  a  pedida  entrega,  tratasse  o  nosso 
«ixador  de  fazer  com  que  o  mesmo  réu  fosse  ex- 
toe  Inglaterra,  o  que  o  obrigaria  a  ir  para  outro  paiz,  de 
nrerno  se  poderia  então  obter  a  referida  entrega d.  Fe- 
Jte  o  governo  inglez,  não  concordando  em  classificar 
perime  de  lesa  magestade  as  opiniões  politicas  dos  re- 
bes  dos  jornaes,  nem  a  uma,  nem  a  outra  reclamação 
la,  como  já  tinha  succedido  com  outras  que  taes,  feitas 
kpeiU>  do  redactor  do  Correio  braziliensr,  cujo  jornal, 
feonio  o  Portuquez,  continuaram  na  sua  tarefa  de  evaiv 
ir  as  doutrinas  liberaes  em  Portugal,  e  por  conso- 
le a  íT\o  detestada  convocação  das  cortes,  segundo  o 

Ificio  do  Rio  de  Janeiro  pura  o  ministro  de  Portugal  em  Londres, 
bta  de  6  de  setembro  de  1816. 
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modo  por  que  a  olhavam  os  nossos  governantes  d 
e  firazil. 

Entretanto  o  descontentamento  publico  e  a  mi: 
da  nação  subiam  cada  vez  mais  de  ponto,  o  atrazo 
mentos  ás  classes  civis  e  militares  progredia,  o  ( 
tornava-se  cada  vez  mais  mesquinho,  a  agricultura 
va  para  a  sua  total  decadência,  porque  a  entrada  d 
estrangeiros,  que  era  forçoso  admíttir,  vendendo-s 
ratos  que  os  do  paiz,  fazia  com  que  o  lavrador  uaci< 
donasse  o  amanho  das  suas  próprias  terras,  pela 
lídade  de  poder  concorrer  com  os  seus  géneros  no 
em  competência  com  os  que  vinham  de  fora.  Des 
ágio  do  papel  moeda  passara  de  13  a  30  por  cen 
conto,  e  ainda  assim  mesmo  a  offerta  era  em  ma 
que  a  procura.  A  moeda  de  oiro,  considerada  coi 
dória,  buscava-se  para  exportação,  em  rasão  dos  I 
offerecia  ao  commercio,  pelo  subido  estado  dos  cai 
algumas  praças  estrangeiras,  para  as  quaes  se  lt 
metaes  preciosos  do  cunho  portuguez.  Esta  opei 
sistia  em  avultados  saques  de  letras  de  cambio,  - 
grande  copia  pelos  paquetes  de  Inglaterra  sobre  a: 
commercio  em  Lisboa.  Aceitas  estas  letras,  eram 
tamente  descontadas,  realisando-seoseupagamenti 
e  papel  moeda,  sendo  este  immediatamente  trocad 
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lei&o1.  Em  circumstancias  taes  a  misçria  publica  manifesta- 
sse a  olhos  vistos  por  toda  a  parte  do  paiz.  Os  roubos  e  as 
)fànaçoes  das  igrejas,  especialmente  nas  províncias  do  Mi- 
e  da  Beira,  subiram  a  75,  sendo  36  no  anno  de  1818,  e  a 
do  primeiro  semestre  de  1819,  isto  alem  de  11  que  foram 
is,  conimettendo-se  em  muitas  d'aquellas  horríveis 
itos  contra  as  sagradas  formulas.  Os  roubos  das  estra- 
eram  em  tão  grande  numero,  que  para  conhecer,  tanto 
frpelles,  como  destes  crimes,  tinham  os  governadores  do 
io  estabelecido  uma  comraissão  na  casa  da  supplicação  de 
i,  e  outra  na  da  relação  do  Porto,  destinadas  ambas  a 
*r  dos  citados  crimes,  praticados  nos  seus  respectivos 
ttrictos'. 

Nao  admira  pois  que  em  similhantes  circumstancias  os  go- 
lores  do  reino  continuassem  a  oíficiar  para  o  Rio  de 
>,  pintando  a  el-rei  o  miserável  estado  da  fazenda  pu- 
em Portugal,  parecendo  ser  este  assumpto,  e  a  sua  gran- 
aversão  ás  innovações  politicas,  de  que  se  viam  ameaça- 
;,  os  dois  assumptos  que  mais  particularmente  os  affligiam. 
relação  ao  primeiro  d'elles,  vamos  transcrever  textual- 
ite  o  offlcio  n.°  655,  que  os  mesmos  governadores  do  rei- 
dirigiram  a  el-rei  na  data  de  2  de  junho  de  1820,  para 
'este  modo  darmos  ás  nossas  asserções  sobre  tal  matéria  a 
liais  inteira  e  insuspeita  prova  da  verdade.  «Temos  a  hon- 
lhe  diziam  elles  no  referido  oíQcio,  de  levar  á  augusta 
mça  de  vossa  magestade  as  demonstrações  da  receita  e 
iza  do  real  erário  nos  annos  de  1818  e  1819,  n.°  1,  e 
ias  suas  dividas  de  1809  a  1819,  supplicando  a  vossa  mages- 
tade a  graça  de  permittir  que  lhes  acrescentemos  as  obser- 
vações, que  nos  tem  suggerido  o  zelo  do  real  serviço,  e  o  sa- 
grado dever  que  nos  obriga  a  considerar  a  salvação  do  esta- 
do como  lei  suprema,  e  por  consequência  a  expor  a  vossa 


1  Officio  do  intendente  geral  da  policia  de  2  de  maio  de  1815. 

1  Officios  do  referido  intendente  de  25  de  junho  de  1819,  e  dos  go- 
vernadores do  reino  para  o  Rio  de  Janeiro  n.°  599,  de  13  de  julho  do 
dito  anuo. 


)  jui  u  ue  u  pui  L-Biiiu,  e  que  nu  aiun 

importando  a  despeza  própria  d'elle  em  9.612:001 
somente  se  pagou  a  quantia  de  7.677:400*083  r 
dos  470:500*75^  réis  de  entradas  extraorduu 
portanto  evidente  que  nos  ditos  dois  aunos  se  ei 
erário  em  i.808:4fl2#5n  réis,  mais  de  onze  i 
cruzados,  entrando  n'este  deficit  o  dito  ernpr 
:W18:84«i5593  réis.  Também  se  mostra  calcniad 
de  1800  até  ao  fim  de  1817  em  12.811:53744 
estos,  juntos  com  as  dividas  de  1818  a  1810,  im 
10.000:000.5000  réis,  ou  quarenta  milhões  e  nu 
zados*.  Ã  vista  d'estas  demonstrações  será  [ 
vossa  mageslade:  1.°,  que  a  despeza  annual  ex 
de  cinco  milhões  de  cruzados  a  receita ;  3.°,  que  e: 
ha  de  crescer  todos  os  annos,  n3o  só  porque  o 
mal  compra  cada  vez  mais  caro,  mas  porque  as  i 
Miras  víín  descendo  consideravelmente,  e  dos  cor 
ultimamente  se  pozeram  em  praça,  uns  foram  ar 
por  preços  inferioros  aos  antecedentes,  como  o  i 
que  diminuiu  iH:0O0A00O  réis  em  cada  anno,  e 


>  Hoje  naila  ii'istn  alem  ok  nossos  actuaes  governantes,  i 
ia  os  (1'aquelle  lempo,  purque  havendo  annos  em  que  o  <U 
a.  7.000:000/000  réis,  com  mais  uma  divida  (litctuante  dn  Í7.< 
ríis.  o»  nossos  estadistas  tiberaes  o  as  nossas  Wlrtes,  em  tp 
p-iii,  aoKiunitain  as  despezas,  parecendo  até  ser  um  merit 
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nSo  tiveram  lanços,  ou  os  tiveram  tão  baixos,  que  forçoso  fbi 
pol-os  em  administração,  apesar  do  prejuízo  que  n'isto  ha 
de  sentir  a  fazenda  real ;  3.°,  que  o  desgraçado  termo  da  con- 
tinnaçSo  d'este  systema  ha  de  ser  forçosamente  uma  banca- 
tota  declarada ;  4.°,  que  sendo  sempre  funestas  as  consequên- 
cias de  tamanha  calamidade  publica,  é  impossível  calcular 
até  onde  ellas  agora  se  poderão  estender,  reflectindo  que  a 
tliçlo  portugueza,  posto  que  seja  a  mais  leal  de  todo  o  mun- 
do, está  comtudo  por  extremo  descontente  com  a  ausência 
prolongada  do  seu  amado  soberano ;  está  consternada  pela 
importantíssima  perda  de  navios  e  cargas,  que  lhe  toem  cau- 
sado os  insurgentes,  vendo  renovadas  as  desgraças  da  guer- 
ra no  meio  da  profunda  paz,  que  reina  em  toda  a  Europa,  e 
da  qiial  esperava  conseguir  para  o  seu  coramercio  a  mesma 
segurança  de  que  gosam  as  outras  nações;  está  attenuada, 
.quanto  á  extensão  d?este  mesmo  commercio,  desde  que  Por- 
tagal  deixou  de  ser  o  entreposto  dos  géneros  coloniaes  do 
Brazil ;  vè  a  agricultura  arruinada,  pelo  baixo  preço  do  grío 
estrangeiro,  que  tem  inundado  o  reino,  de  que  resulta  o  aban- 
dono da  cultura,  que  o  lavrador  não  pôde  continuar  sem  per- 
da, e  o  consequente  abatimento  de  todas  as  rendas,  que  con- 
sistem em  fructos ;  S.°,  que  o  resultado  de  uma  suspensão  de 
pagamento  seria  ainda  mais  terrível,  a  respeito  de  alguma 
dasse  de  dividas,  e  principalmente  quanto  ao  pret  e  soldos  da 
tropa.  A  grande  falta  de  meios  que  experimentamos  tem  feito 
qne  estes  artigos  se  achem  já  em  considerável  atrazo,  o  que 
justamente  nos  dá  o  maior  cuidado,  temendo  os  effeitos  do 
descontentamento  de  um  exercito,  que  já  nos  murmura  e  re- 
clama para  si  a  despeza,  que  o  erário  faz  com  o  corpo  que 
milita  na  America. 

t  Estes  factos,  que  não  são  occultos  á  alta  comprehensão  de 
*ossa  magestade,  e  outros  que  se  poderiam  produzir,  se  ne- 
cessário fosse,  demonstram  evidentemente  que  Portugal  tem 
chegado  a  uma  crise,  em  que  ou  ha  de  sofrer  a  revolução 
das  fortunas,  a  desordem,  a  anarchia,  e  outros  males,  que 
trazcomsigo  a  aniquilação  do  credito  publico,  ou  se  ha  de, 
s*m  a  menor  perda  de  tempo,  cuidar  em  augmentar  a  receita 
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mandou  propor  as  reformas  e  os  meios  mais  convei 
para  augmentar  o  producto  das  rendas  da  coroa  e  ec 
sar  a  sua  despeza.  Em  execução  destas  reaes  ordens  r 
mos  proceder  á  visita  da  alfandega  grande  d1  esta  cids 
cujo  resultado  e  melhoramento,  que  n'este  ramo  se  p< 
perar,  tivemos  a  honra  de  dar  jà  parte  a  vossa  mag< 
persuadindo-nos  que  a  vigilância,  intelligencia  e  pro 
do  administrador  actual,  o  desembargador  do  paço,  ] 
António  da  Fonseca,  concorrerão  muito  para  que  a 
alfandega  seja  mais  rendosa,  e  se  cohibam  quanto  é  p 
os  abusos,  que  nella  se  haviam  introduzido,  sendo  de 
consideração  e  vantagem  para  a  real  fazenda  ter  pc 
dia  toda  a  escripturação  da  mesma  alfandega,  e  a  ari 
cão  dos  direitos,  o  que  anteriormente  se  não  praticai 
Mandámos  um  visitador  a  cada  uma  das  provinci 
examinando  em  cada  comarca  o  estado  do  lancamei 
recadação  e  remessa  para  o  erário  dos  diversos  rai 
património  real,  emende  os  abusos  que  couberem 
auctoridade,  de  conta  dos  que  precisarem  de  provh 
superiores,  e  faça  entrar  no  erário  o  dinheiro  que 
demorado  nos  cofres,  ou  na  mão  dos  recebedores,  ik 
da  portaria  n.°  3.  Estas  medidas,  e  algumas  outras 
rem  lembrando,  são  as  únicas  que  podemos  pôr  e 
Uca,  para  augmentar  o  producto  das  rendas  publica 
não  é  possível  que  os  ditos  melhoramentos  sejam  si 
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*s  para  saldar  a  diminuição,  que  as  mesmas  rendas  têem 
offirido  e  continuam  a  soffrer,  pela  decadência  da  prosperi- 
kade  publica,  que  acima  fica  exposta,  sendo  certo  que  a  po- 
do erário  è  infallivel  resultado  da  pobreza  da  nação. 
taes  circunstancias,  grande  e  poderoso  senhor,  é  uma 
>sa  economia  a  única  ta  boa,  que  nos  pôde  salvar  do  im- 
inte  nuafragio  que  nos  ameaça,  restituindo  o  equilíbrio 
entrada  e  saída  do  erário,  e  fazendo  ver  aos  credores  do 
a  certeza  do  seu  embolso  em  epochas  determinadas, 
realisar  este  plano  é  necessário:  i.°,  cortar  já  todas  as 
ízas,  que  se  poderem  supprimir,  e  ir  diminuindo  pro- 
bamente as  que  não  admittirem  uma  extincção  imme- 
;  2.°,  não  augmentar  de  modo  algum  a  despeza  actual, 
ito  á  primeira  parte,  seja-nos  licito  representar  a  vossa 
[estade  com  a  mais  profunda  submissão,  e  com  o  maior 
tento  dos  nossos  corações,  a  absoluta  impossibilidade  a 
nos  achámos  reduzidos  de  entregar  aqui  aos  agentes  do 
do  Rio  de  Janeiro  os  600:000^000  réis  annuaes,  des- 
los  para  a  despeza  do  exercito,  que  milita  na  margem 
ital  do  Rio  da  Prata,  como  já  representámos  a  vossa 
restade  pela  secretaria  (Testado  dos  negócios  da  guerra, 
conta  n.°  2:458  de  18  de  março  próximo  passado. 
t Aos  soberanos  deve  dizer-se  a  verdade  sem  lisonja,  nem 
simulação,  e  de  todos  os  vassallos  de  vossa  magestade  ne- 
ha  a  quem  esta  lei  obrigue  tanto,  corno  aos  governado- 
do  reino.  A  saida  da  dita  somma,  augusto  senhor,  que  é 
em  metal,  não  só  excede  as  forças  do  erário,  como  se 
é  da  presente  demonstração,  mas  concorre  para  desacredi- 
lr  o  papel  moeda,  destruindo  o  equilíbrio  entre  esta  espe- 
eea  moeda  metallica,  e  fazendo  crescer  todos  os  dias  o 
?scon to  dos  bilhetes,  que  já  tem  chegado  a  25  por  cento !. 

i  O  subido  desconto  do  papel  moeda,  de  que  acima  se  faz  menção, 
iha  ainda  assim  uma  grande  fluctuaçáo  por  aquelle  tempo,  diminuindo 
raJor,  e  chegando  até  a  experimentar-se  diíEculdade  em  o  rebater  pelo 
iior  desconto  da  praça,  o  que  diversas  pessoas  attribuiam  ás  differen- 
,  noticias,  que  circulavam  de  perturbações  acontecidas  em  Paris,  sen- 
do-se  por  esse  motivo  embaraço  em  se  realisarem  as  letras  de  cam- 
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novamente  introduzidos;  dos  immensos  e  dispendiosos  esta- 
belecimentos das  secretarias  do  ajudante  general  e  do  secre- 
tario militar,  e  das  diversas  repartições  de  bospitaes,  an- 
missariado,  auditorias,  ele,  em  que  seoceupam  centos  de  e» 
pregados  mm  grandes  soldos,  a  muitos  cora  forragens  pan 
cavalgaduras;  da  considerável  somma  a  que  montam  o  sol- 
do, gratificações  e  ajuda  de  custo,  que  recebe  o  marechal  ga- 
neral,  marquez  de  Campo  Maior,  alem  dos  creados  da  can 
real,  bestas  e  carruagens  das  reaes  cavallariças,  que  tas  a 
seu  serviço,  como  mostra  o  mappa  n.fl  6.  Ninguém  melbordl 
que  o  mesmo  marechal  general  poderia  propor  as  retornai, 
que  convém  fazer  em  todas  as  repartições  do  exercito,  e  pan 
este  fim  lhe  communicámos  as  ordens  de  vossa  magestaáaj 
constantes  do  referido  aviso  de  34  de  setembro  de  1817,  m 
commendando-lhe,  em  oflicto  de  14  de  abril  de  1818,  qà 
propozesse  todas  as  economias,  que  podessem  fazer-se  m 
mesmas  repartições ;  e  pedindo  elle  varias  clareias  e  exjl 
cações  no  seu  ofQcio  de  31  dito,  se  lhe  satisfez  com  o  offiq 
de  8  de  maio  seguinte,  llepetiu-se-lhe  a  mesma  recommM 
dação  em  offleio  de  10  de  abril  de  1819;  porém  ainda  aléu 
presente  nada  tem  dito,  como  mostra  o  offleio  n.°  7. 

«Muito  se  pôde  lambem  economisar  nas  repartições  óvi», 
assim  de  justiça,  como  de  fazenda,  as  quaes  estão  peluom* 
mum  demasiadamente  carregadas  de  empregados,  o  iniete 
que  os  pagamentos  dos  seus  ordenados  andem  atrazados,  n 


zer ;  3.°,  simplificando  o  trabalho  de  algumas  das  mesmas  re- 
partições, a  fim  de  diminuir  o  numero  dos  empregados,  e  fa- 
cilitar a  expedição  dos  negócios ;  4.°,  reformando  as  secreta- 
rias d'estado,  de  que  já  tratámos  na  conta  de  10  de  abril  de 
181  4,  que  offerecemos  como  parte  d?esta  na  copia  n.°  8;  5.°, 
fixando  vossa  magestade  inalteravelmente  o  numero  dos  em- 
pregados em  cada  estabelecimento,  de  tal  sorte  que  ninguém 
entrasse  jamais  para  qualquer  tribunal,  secretaria,  ou  outra 
alguma  repartição,  sem  que  houvesse  logàr  vago.  E  se  os 
serviços  de  algum  ministro,  ou  oflicial  publico  o  fizessem 
digno  de  ser  promovido  extraordinariamente,  poderia  vossa 
magestade,  quando  assim  lhe  aprouvesse,  conceder-lhe  logo 
todas  as  honras  e  prerogativas  do  emprego  que  tivesse  me- 
recido, mas  só  venceria  o  ordenado  quando  vagasse  o  logar 
em  que  podesse  entrar.  D'este  modo  saberia  o  erário  exa- 
ctamente a  despeza  que  tinha  a  fazer  com  a  folha  das  diver- 
sas repartições,  o  que  é  da  primeira  necessidade  para  a  boa 
administração  da  fazenda  real.  O  segundo  meio  para  trazer 
a  despeza  do  real  erário  á  igualdade  em  que  deve  estar  com 
a  Receita,  deixando  ainda  um  sobejo  para  a  amortisação  da 
divida,  consiste  em  nao  a  augmentar  com  graças  pecuniá- 
rias. 

Vossa  magestade  é  senhor,  e  o  governo  nunca  teria  a  sa- 
crílega temeridade  de  pretender  coarctar  a  real  munificência 
do  seu  soberano ;  mas  permitia  vossa  magestade  que  com  o 
n^ais  rendido  acatamento  levemos  ao  conhecimento  de  vossa 
Magestade  alguns  fados,  que  talvez  os  requerentes,  de  que 
°  throno  sempre  está  cercado,  tenham  procurado  encobrir. 
^^  almoxarifados,  cujo  producto  era  destinado  para  despe- 
x**s  publicas,  estão  por  tal  modo  sobrecarregados  de  tenças 
e  pensões,  que  pouco  ou  nada  sobeja  para  pagamento  das 
^itas  despezas.  O  cofre  das  commendas  vagas,  que  podia  au- 
xiliar muito  o  erário,  se  vossa  magestade  houvesse  por  bem 
***ispender  por  algum  tempo  o  provimento  de  algumas  com- 
l**endas,  de  modo  que  o  estado  tirasse  sempre  uma  somma 
Considerável  do  rendimento  do  mesmo  cofre,  que  não  só  pro- 
duz actualmente  mui  pouco,  mas  até  se  acha  gravado  com 
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tenças  e  pensões,  contra  a  antiga  pratica.  As  folhas  das  sv 
cretariasdestadoleoincrescidn  nota  velmente  como  angmen- 
tO  do  numero  dos  otticíaes,  a  com  o  assentamento  de  mui 
pensões  e  tenças  com  qtie  se  acham  carregadas.  As  rewlw 
da  patriarchal  estio  summamente  gravadas  com  pensões  e 
despezas.  que  se  podem  poupar  até  para  haver  resíduo,  í|ub 
auxilie  as  despezas  correntes  da  coroa  a  que  pertence,  e  p>ir 
isso  i!  ouvido  o  procurador  da  fazenda  em  Iodas  as  contas  de 
receita  e  despeza,  e  arrematações  das  ditas  rendas,  na  for- 
ma do  decreto  de  4  de  dezembro  de -1753.  Já  no  paragraphft, 
que  sobe  por  copia  n."!l.  ilo  aviso  de  17  de  outubro  de  180». 
sé  lembrou  vossa  mageslarte  de  fazer  nas  ditas  remias  a 
grande  economia  de  approvar  a  união  da  patriarchal  cein  a 
basílica  de  Sanla  Maria,  apontada  pelo  governo  na  conta  d* 
16  de  junho  antecedente,  n.n  15,  declarando  vossa  magesta- 
de  bem  entendido  o  plano  da  dila  encorporaç.8o,  por  sen 
grande  ecouomía,  e  mandando  que  se  prapozess.-  o  mellio 
de  o  exeeutar  por  um  modo  útil  á  igreja  B  ao  estado.  pM 
impetrarem  da  sé  apostólica  as  dispensas  necessárias,  a  tira 
de  se  consolidar  um  similhante  estabelecimento.  O  bispo  do 
Porto,  patriarcha  eleito,  e  nm  dos  governadores,  fez  o  pia*' 
uo  que  o  governo  poz  na  augusta  presença  de  vossa  magw- 
tade  na  conta  de  át  de  maio  de  1810,  n.°  fii,  e  vossa  mages- 
tade,  por  aviso  de  13  de  agosto  seguinte,  mandou  responder 
que  em  occasião  mais  opportuna  resolveria  o  que  fosse  ser- 


gustos  predecessores,  contempla  sempre  os  seus  fieis  vas* 
salloe,  acudir  a  tantos  males  com  as  providencias  opportu* 
nas»  fazendo  ao  sen  real  coração  a  violência  de  suspender  a 
eoncessSo  de  mercas  pecuniárias,  que  excederem  as  faculda- 
des do  erário,  ou  de  permittir  que  ellas  fiquem  em  especta- 
tWa  e  sem  execução,  emquanto  a  receita  não  chegar  para  as 
despezas  correntes,  a  bem  dos  alcances  dos  annos  anteceden- 
tes. Também  parece  próprio  das  paternaes  providencias  de 
tossa  magestade  ampliar  as  do  alvará  de  25  de  abril  de  1818 
por  algum  regulamento,  que  promova  os  interesses  dos  nego- 
ciantes do  reino  unido,  de  sorte  que  tenham  preferencia  so- 
bre o  commercio  estrangeiro,  principalmente  a  respeito  dos 
vinhos  estrangeiros,  estendendo  a  prohibição  do  alvará  de 
30  de  setembro  de  1710,  para  que  não  entrem  nos  portos  do 
Brazil,  assim  como  não  entram  nos  de  Portugal  e  Algarve, 
ou  augmentando-Ihes  os  direitos  de  modo  que  não  possam 
concorrer  com  os  nossos.  Digne- se  vossa  magestade  tomar 
em  consideração  que  Portugal  é  um  reino  de  pequena  exten» 
são,  e  escassamente  povoado;  que  a  sua  agricultura  está 
pouco  adiantada  pelos  immensos  gravames,  que  pesam  sobre 
w  lavradores;  que  o  ramo  mais  útil  da  mesma  agricultura, 
que  é  o  do  vinho,  se  acha  em  decadência ,  pela  abertura  dos 
portos  do  Brazil  aos  vinhos  de  todas  as  nações,  pelo  augmento 
da  introducção  dos  vinhos  da  Hespanha  em  Inglaterra,  e  pelo 
favor  que  esta  nação  tem  dado  â  importação  dos  vinhos  do 
Cabo  de  Boa  Esperança;  que  a  nossa  industria  se  paralisou 
consideravelmente  com  a  livre  entrada  em  Portugal  e  no 
Brazil  da  mão  de  obra  ingleza,  com  cujos  preços  a  nossa  não 
pôde  competir;  que  o  commercio  descaiu  extraordinariamen* 
te»  não  só  pela  mencionada  abertura  dos  portos  do  Brazil, 
que  privou  Portugal  do  commercio  exclusivo  com  aquelle 
reino,  mas  pela  concorrência  de  todas  as  nações  marítimas. 
a  quem  a  paz  franqueou  a  liberdade  dos  mares,  e  mais  que 
tudo  pelas  perdas  que  nos  teem  causado  os  corsários  insur- 
gentes,  ou  seja  aprezando-nos  os  navios,  ou  obrigando-,  os 
negociantes  a  segurar  os  seus  cabedaes  com  prémios  exor- 
bitantes com  que  as  fazendas  não  podem,  sendo  muito  para 


receia  r  que,  se  as  cousas  assim  continuarem,  desapparu 
brevemente  do  mar  a  bandeira  portugueza ;  que  para  u  Brai 
vae  annualmentc  uma  porção  mui  considerável  fel  rendi 
d'este  reino,  bastando  a  importância  dos  rendimento* 
bons  patrimoniaes,  e  da  coroa  e  ordens,  pertencentes  au 
datgos,  para  formar  uma  avultada  sonmia.  que  falta  aqui 
circulação  interior,  e  nos  vae  empobrecendo  conlinuamei 
Em  simitliante  situação  é  impossível  que  este  reinu  com 
os  seus  antigos  esta belecimen los,  pois  mie  não  musrrw 
suas  antigas  rendas.  Resta  portanto  o  único  remédio 
reduzir  tudo  a  ponto  mais  pequeno,  e  de  cortar  DO  lenij» 
penúria  despezas,  que  tenham  onerado  o  erário  com  divií 
mesmo  no  tempo  da  abundância. 

«Vossa  magestade,  senhor,  è  um  grande  pau  di-  f,in 
e  os  servos,  a  quem  fez  a  honra  de  encarregar  de  uma  ( 
da  administração  da  sua  casa,  seriam  por  certo  indij 
desta  confiança,  se  se  atrevessem  a  oceullar  a  vossa  nu 
tade  as  verdades  expostas,  e  o  receio  de  alguma  con^ 
cão,  quando  as  circumstancias  exigem  imperiosamente 
vossa  magestade,  sendo  de  ludo  exactamente  informada, 
por  bem  acudir  com  as  enérgicas  e  immedialas  provideo 
que  forem  do  seu  real  agrado,  á  próxima  ruina,  que  amei 
não  só  a  prosperidade,  mas  até  mesmo  a  existência  dos 
tados  de  vossa  magestade  na  Europa.  Prostrados  ai»s 
pês  de  vossa  magestade  lhe  supplieàmos  humildemente 
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fundado  receio.  Os  motivos  que  para  eila  havia  eram  os 
mais  justificados ;  o  exemplo  do  que  revolucionariamente 
por  aquelle  tempo  tinha  já  succedido  em  Hespanha  era  um 
poderoso  incentivo  para  se  tentar  um  outro  que  tal  successo 
em  Portugal.  Esse  vivo  receio,  que  os  mesmos  governado- 
res patenteavam,  de  que  uma  nova  conspiração,  mais  feliz 
(loque  a  de  1817,  os  privasse  do  poder,  nada  mais  era  do 
qoe  a  intima  convicção,  que  a  sua  própria  consciência  lhes 
dava,  dos  poderosos  motivos  que  havia  para  um  justo  rom- 
pimento dos  povos,  não  só  contra  os  actos  d'elles  governado- 
res, mas  também  contra  os  dos  indignos  ministros,  que  no 
Bio  de  Janeiro  rodeavam  el-rei,  e  o  levavam  á  adopçãtí  de 
medidas,  com  que  se  sacrificavam  os  interesses  da  sua  pa- 
Iria  aos  do  novo  reino  do  Brazil.  Se  pois  nos  governadores 
do  reino,  ou  nos  empregados  que  junto  d'elles  serviam,  não 
ivia  falta  de  capacidade  e  talento,  como  manifestamente 

vè  do  officio  acima  transcripto,  havia  por  certo  o  mais 
flecto  servilismo  para  com  as  ordens  vindas  do  Brazil,  e  a 
[nenhuma  resolução  das  instantes  representações,  feitas  para 
jse  remediarem  os  males,  que  em  tão  larga  copia  aflligiam 
jtortugal.  O  certo  é  que  a  revolução  de  que  vamos  dar  noti- 
cia ao  leitor  foi  por  aquelle  tempo  tão  justa  e  patriótica  como 
o  havia  sido  entre  nós  a  de  1640,  dando-lhe  origem  moti- 
ns iguaes,  com  o  odioso  de  serem  os  próprios  portuguezes, 
constituídos  em  ministros  no  Brazil,  os  que  fizeram  n'este 
caso  o  traiçoeiro  papel  de  Miguel  de  Vasconcellos.  A  morte 
terbara  das  doze  victimas,  sacrificadas  á  estúpida  politica 
tos  governantes  d'aquelle  tempo,  não  teve  poder  para  aba- 
far o  heróico  patriotismo  da  nação  portugueza,  victima  de 
I  °m  systema  de  governo,  que  parecia  nada  mais  ter  em  vista 
do  que  a  total  ruina  de  Portugal,  tendo  por  natural  conse- 
quência o  considerável  augmento,  que  de  um  para  outro 
tono  ia  tendo  entre  nós  o  descontentamento  publico. 

Posto  que  na  capital  uma  activa  e  enérgica  policia,  auxi- 
liada por  um  sem  numero  de  espiões,  quotidianamente  se 
occupasse  em  vigiar  com  todo  o  cuidado  e  esmero  os  senti- 
mentos da  sua  população,  como  se  prova  pelo  sem  numero 

1DM0  1-3.»  Kt*K. 
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de  parles  dadas  ao  governo  pelo  intendente  geral  da  pd 
cie,  relativas  a  este  assumpto,  todavia  não  suceedia  ãi 
nas  províncias,  onde  as  misérias  publicas  mais  vivamente 
costumam  fazer  sentir,  mas  onde  também/ como  cm  01 
pensado  de  similhanle  mal,  se  experimenta  menos  a  íot 
com  que  o  despotismo  se  faz  pesado  nos  governados,  sM 
o  local  onde  elle  resido  aquelle  em  que  ordinariamente I 
oppressor  se  torna.  Não  admira  pois  que  no  meio  das 
cumstancías  que  temos  relatado,  o  esquecimento  que  o 
berano  legitimo  de  Portugal  mostrava  ter  pelos  seus 
mados  rnmttus  da  Europa,  determinasse  também  n'Jlj 
d'estes,  por  justa  retribuição,  o  esquecimento  para  como 
soberano,  tão  determinado  como  o  viam  a  antepor  o  Bf 
ao  seu  paiz  natal,  prejudicando  este  com  as  suas  tned 
para  engrandecer  aquelle.  Desamparados  como  portanl 
viram  d'elle,  alguns  houve,  talvez  os  que  por  meio  di 
cledades  secretas  mantinham  relações  com  os  revolm 
rios  da  llcspanha,  que  se  lembraram  de  fazer  HM 
muni  com  elles  no  sentido  liberal,  constituindo  assim  h 
nhoes  e  portuguezes  uma  só  nação.  Já  em  1817  H|MMl 
o  gabinete  de  Madrid,  de  que  existia  em  Portugal  om  grt 
partido  em  favor  da  sua  união  com  Hespanha.  As  úifof 
çôes  que  tinha  recebido,  tanto  as  que  lhe  dera  o  brigai 
Cabanes,  de  que  já  falíamos  no  anterior  capitulo,  como 
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njeira,  que  a  mesma  ida,  que  o  marechal  Beresford  fez 
enfio  a  Londres,  a  attribuiu  á  falta  de  apoio,  que  o  go- 
lo portnguez  tinha  no  de  Inglaterra,  sendo  em  tal  caso 
áso  recorrer-se  á  influencia  do  referido  marechal  para 
onsegnir  algum  soccorro,  que  por  certo  se  nos  não  pres- 
l,  a  não  receber  sua  magestade  catholica  a  condigna  sa- 
içSo  pela  occupação,  que  o  governo  do  Brazil  tinha  man- 
D  fazer  de  Montevideu,  e  a  sua  invasão  das  províncias  da 
fem  oriental  do  Rio  da  Prata á.  É  possível  que  o  mare- 
\  Beresford  tivesse  por  commissão  ir  a  Londres  com  o 
de  solicitar  o  referido  soccorro;  mas  o  governo  da  Hes- 
ha,  nutrindo  vistas  hostis  contra  Portugal  pela  citada 
içSo  de  Montevideu,  tinha  por  então  serias  difficulda- 
itra  si,  para  de  mão  armada  invadir  este  reino,  por- 
>bre  a  completa  desorganisação  das  suas  finanças, 
também  a  manifesta  indisciplina  do  seu  exercito.  Isto 
n3o  embaraçava  que  os  governadores  do  reino  se  re- 
das  intenções  da  Hespanha,  tanto  pelas  suas  vistas 
contra  nós,  como  pelas  ligações  dos  seus  revoluciona- 
fcom  os  do  nosso  paiz.  Estes  receios  foram  de  tal  or- 
qae  até  chegaram  a  suppor  que  o  próprio  governo  hes- 
fôra  quem  provocara  a  desgraçada  conspiração  de 
f,  pela  mysteriosa  missão  do  brigadeiro  Cabanes  a  Lis- 
e  das  suas  entrevistas  com  Gomes  Freire,  segundo  o 
[D.  Miguel  Pereira  Forjaz  participara  a  D.  José  Luiz  de 
l,  nosso  ministro  em  Madrid,  mostrando-se  perfeita- 
í  instruído  nos  passos  que  o  mesmo  Cabanes  cá  linha 

da  parte  de  alguns  portuguezes  havia  também  tén- 
is para  adita  união  com  Hespanha,  manifestamente  se 
artigo  Destinos  futuros  de  Portugal»  inserto  no  n.°  27 
le  3.°  do  Campeão  Portuguez  em  Londres,  de  que 
lactor  José  Liberato  Freire  de  Carvalho.  No  referido 
se  dizia  pois  o  seguinte:  «Nas  circumstancias  em 
lesta  hoje  Portugal  só  debaixo  de  três  pontos  de  vista 

icio  do  nosso  miniutro  cm  Madrid,  datado  de  i  de  maio  de  1817. 
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pude  ser  considerado;  eoniopaiz  índepeadâole,  conoi 
com  o  Brazil,  ou  como  unido  com  a  Ilcspanha.  O  priM 
casoé  inadmíssivel,  porque  ainda  quando  podesse  ria 
essa  independência,  seria  ella  sempre  nominal,  [mi-  m 
sua  posição  e  forcas,  comparativamente  pequenas, 
constantemente  uni  boneco,  ou  em  mãos  de  um  proti 
ou  de  um  rival.  O  segundo  é  o  mais  próprio  e  i 
quando  o  Brazil,  conhecendo  os  sons  vordadt-ini-  ínten 
queira  fazer  quanto  pôde,  e  quanto  deve  a  favor  dos  p 
guezes  da  Europa,  O  terceiro  so  pôde  seroai  ultimo esl 
de  desesperação,  quando  o  Brazil,  como  já  disseoi  | 
faça  quanto  pode  e  quanto  deve,  porque  na  nltinu  eri 
dade  melhor  é  fazer  parte  de  uma  grande,  vizinha  | 
nação,  do  que  ser  colónia  de  outra  distante,  mal  govei 
e  que,  em  vez  de  proteger,  é  oppressora».  A  pagii 
do  referido  numero  dizia  mais  o  citado  redactor  o  s 
sobre  este  mesmo  assumpto.  «0  terceiro  nu  > 
dispor  de  si  é  em  verdade  bem  ardno,  e  com  rasio 
dera  chamar  um  ultimo  acto  de  apurada  deses| 
também  muito  custa  perder  unia  perna,  ou  um 
gum  d'elles,  ou  alginna  ilellas  se  perde,  qaaodo  es) 
todas  as  esperanças,  é  de  necessidade  absoluta  perdei 
parte  para  salvai' o  lodo.  A  esta  necessidade  moral  4 
não  duvidámos  pois  qne  Portugal  venha  achei 
\am  exhaurir  todas  as  esperanças:  nem  ella  e  tio  I 
propósito  como  a  muita  gente  pode  parecer,  poía  mu 
tida  a  hypothese  que  Portugal  não  pode  viver  i»n  -i  -i 
pendente,  nenhuma  união,  depois  da  do  Brazil.  lhe  I 
natural  que  a  da  Uespanha.  Em  todos  os  tempos  IbtG 
rado  Portugal  como  uma  parte  da  Hespanba,  <■  nr-u 
minação  entrava  a  antiga  Lusitânia,  quando 
foi  a  mesma  Lusitânia  dividida  em  citerior  e  ulteri 
nossos  mesmos  auetores,  fadando  de  Portugal  e  i>or 
zes,  tratavam  delles  comu  oriundos  ila  Hespanhl*.  E 
monia  com  esta  dissimulada  e  pei*fida  catei 
já  dito  a  paginas  '-'<8  do  seu  numero  ■i'.\  do  citado  volui 
pertencente  ao  mez  de  julho  de  l8áo.  «Dissa 
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u  numero  anterior),  que  era  necessário  não  confiar  ce- 
nte  na  supposta  antipathia  dos  portuguezes  contra 
uihoes :  agora  vemos  que  tivemos  rasâo  em  assim  fal- 
uando  se  nos  participa  que  em  Portugal  se  escreveram, 
)aJharam,  e  se  lêem  as  duas  quadras  seguintes: 

És  infeliz  Portugal, 
Pois  promette  abrir- te  a  cova 
Quem  comtigo  se  appellida 
Antepondo  VillaNova*. 

A  tua  sorte  fatal 
Pura  compaixão  me  mette : 
És  desgraçado  com  seis?  (D.  João  VI) 
Porque  não  procuras  sete?  (D.  Fernando  VII II) 

m  do  partido  que  pensava  na  união  de  Portugal  com  a 
inha,  outro  havia  que,  suppondo  a  existência  do  mal 
Bile  verdadeiramente  não  estava,  tomava  por  empreza 
r  a  dynastia  reinante,  como  remédio  efficaz  para  a  cura 
ave  in  ferrai  da  de  politica  que  o  reino  padecia,  e  para 
im  pensava  em  ir  buscar  o  novo  soberano  á  casa  de  Ga- 
.  Assim  se  prova  por  uma  carta  que,  com  a  supposta 
le  Lisboa  de  20  de  abril  de  1820,  se  inseriu  ir  um  pe- 
>  folheto,  impresso  em  Paris,  intitulado  Pièces  politi- 
caria que  n'elle  principiava  a  paginas  lie  acabava  em 
nblicada  em  francez,  n'ella  se  dizia  o  seguinte:  «0 
desgraçado  paiz  acha-se  pouco  mais  ou  menos  na 
ia  posição  em  que  o  pozera  a  dominação  hespanhola, 
k)  os  portuguezes  reuniram  todos  os  seus  esforços 
conquistar  a  sua  independência,  pondo  no  throno  o  du- 
le  Bragança,  legitimo  herdeiro  dos  soberanos  de  Portu- 
>s  deploráveis  effeitos,  que  então  produziu  a  dominação 
igeira,  têem-se  reproduzido  hoje  pela  separação  em 
stá  o  nosso  rei.  As  causas  são  difTerentes,  mas  os  resul- 
são  os  mesmos.  Privados  da  nossa  independência,  e 

ornas  António  de  Viila  Nova  Portugal,  um  dos  ministros  de 
i  VI  no  Brazil. 


349 

constituídos  em  súbditos  de  um  longínquo  reino ;  governa- 
dos por  subdelegados,  cuja  negligencia  ba  de  augmenUr 
na  rasão  da  distancia  em  que  está  a  monarchia;  privados 
dos  soccorros  e  dos  melhoramentos  que  o  monarcha  po- 
dia fornecer  o  operar,  se  estivesse  nos  próprios  logares; 
não  occupando  já  o  reino  entre  as  nações  a  considera- 
rão a  que  nos  dá  direito  a  gloria  dos  nossos  antepasst-l 
dos;  e  finalmente  condemnados  a  ver  inutilmente  perecer! 
nutre  as  nossas  mãos  os  meios  pelos  quaes  ejles  a  adquK 
riram,  e  pelos  quaes  nós  a  poderíamos  perpetuar;  talert 
o  estado  em  que  nos  achávamos,  quando  Filippe  Dl  rei- 
nava em  Portugal,  em  virtude  de  uma  usurpação,  e  taes 
estamos  nós  hoje,  em  que  o  nosso  soberapo  por  mofr] 
vos  particulares,  ou  pelos  conselhos  de  certos  fidalga! 
portuguezes,  transferiu  para  o  Novo  Mundo  a  sede 
seu  império».  Depois  deste  exórdio  passava  a  tratar 
casa  do  Cadaval,  e  a  mostrar  as  suas  ligações  com 
casa  real  e  a  de  Lafões,  seguindo-se  a  isto  dizer:  tf 
por  conseguinte  temos  por  um  lado  a  ausência  do 
soberano,  pondo  a  nossa  infeliz  pátria  ivuiua  situai 
igual  áquella  em  que  se  achava  no  reinado  de  Filippe  OU 
também  por  outro  temos  as  duas  casas  de  Lafões  e  Cfrj 
dava),  e  os  casamentos  que  ultimamente  as  uniram  6 
que  põe  a  casa  de  Cadaval  na  mesma  posição  em  qufti 
por  então  esteve  a  casa  de  Bragança.  Estas  differenttft: 
combinações  e  esta  similhança  de  situação  occupam  muito 
os  espíritos1». 

Ve-se  portanto  que  a  situação  politica  de  Portugal  se  ha- 
via tornado  cada  vez  mais  critica,  desde  o  fim  da  guerfli 
da  península  até  1820,  por  eííeito  não  só  das  idéas  politica», 
que  a  revolução  franceza  espalhara  por  toda  a  Europa,  mas 
igualmente  pelo  abalo  que  entre  nós  produzira  uma  tão  pro- 
longada e  diuturna  guerra.  Este  abalo  era  manifesto,  tanto 
no  paiz,  como  fora  delle.  Efectivamente  os  negócios  de 
Portugal  por  aquelle  tempo,  tanto  os  dos  seus  estados  da 

1  Veja  o  documento  n.°  46. 


America,  tomo  os  da  Europa,  tinham  chamado  sobre  si  a.  at- 
tencão  ■  :■  ■  i  homens  de  estado  dos  differentes  gabinetes,  e 
particularmente  dos  descontentes,  e  sobretudo  do  jorna- 
_  lisno  inglai.  A  noticia  da  desastrosa  insurreição  de.Pernam- 
****  *m  bata,  manos  fatal  pelas  suas  consequências  jmmedialas,  do 
que  pela  idóa  que  ao  principio  vogou  do  que  uma  fermen- 
taçãe  e  descontentamento  geral  lavravam  em  todo  o  Bra- 
nl,  (bi  logo  assoalhada  pelo  dito  jornalismo,  exagerando 
tujikjeraveunente  aquelle  suecesso.  Para  maior  desgraça 
i  cilada  noticia  espalhou-se,  quando  os  hespanhoes  davam 
noa  malipa  publicidade  á  nota,  dirigida  ao  governo  por- 
toguez  i'  los  plenipotenciários  das  cinco  grandes  poten- 
cias, residentes  em  Paris.  Para  mais  se  aggravar  simí- 
Jbante  estado  de  cousas  foi  por  aquelle  tempo  que  também 
chegou  a  Londres  a  imprevista  noticia,  ida  de  Lisboa, 
que  os  governadores  do  reino  haviam  descoberto  em 
t*io  de  1817  a  já  citada  revolução  de  Gomes  Freire  do 
lAndrade,  a  qual  tratavam  de  atalhar  com  todo  o  seu  vigor 
v  energia.  A  noticia  do  levantamento  de  Pernambuco  re- 
celwra-sn  em  Londres  no  dia  âíi  do  dito  mez  de  maio,  por 
mia  embarcação  que  para  tal  fim  expedira  o  almirante 
Harvey,  commandante  da  estação  naval  ingleza  nas  Bar- 
badas. Poucos  dias  depois  chegaram  as  confirmações  de 
■  ;í',Ni  In-,  acontecimento  por  outros  navios  inglezes,  idos 
àe  Pernambuco  em  direitura  para  a  Inglaterra,  assim  como 
por  via  do  Havre  e  do  outros  mais  portos  de  França. 
Nos  primeiros  dias  as  gazetas  de  Londres,  alem  da  sua 
exagerada  narrativa  dos  factos,  apresentaram-os  ao  pu- 
bfico,  acompanhados  das  mais  insnltantes  reflexões,  nas- 
alas tunas  da  connexão  que  julgavam  ter  os  insurgentes 
portpgue/es  com  os  insurgentes  hespanhoes,  partidistas  uns 
6  outros  das  idéas  liberaes,  gazeteiros  havendo,  que,  sendo 
pagos  pelo  governo  hespanhol,  tomaram  a  seu  cargo  provar 
uma  intima  ligação,  a  qual  o  tempo  mostrou  não  ser  verda- 
de, entre  a  expedição  hespanhola  ao  Rio  da  Prata  e  a  insur- 
reição de  Pernambuco.  Finalmente  houve  ainda  outras,  que 
Tentaram  desfigurar,  ou  pintar  mm  negras  e  desprezíveis 
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cores  tudo  quanto  dizia  respeito  a  Portugal  e  ao  seu  go- 
verno *. 

Mas  os  gazeteiros  de  Londres  não  podiam  com  muita  ufa- 
nia vangloriar-se  por  aquelle  tempo  do  bem  estar  e  tranqui- 
lidade do  seu  paiz,  porque  se  os  apuros  da  fortuna  publica 
e  as  commoções  politicas,  que  se  manifestavam  nos  portu- 
guezes,  provenientes  da  diffusâo  das  doutrinas  da  revolução 
franceza,  e  da  longa  guerra  que  sustentámos  contra  a  Fran- 
ça, tinham  lançado  Portugal  n'um  estado  de  desgraça  e  aba- 
timento, em  Inglaterra,  e  geralmente  em  todas  as  nações  da 
Europa,  haviam  também  produzido  idênticos  resultados,  tor- 
nando-se  em  todas  ellas  mais  ou  menos  sensível.  O  parla- 
mento britannico  tinha  sido  prçrogado  para  o  dia  2  de  janei- 
ro de  1817,  e  depois  para  28  do  ditomez.  Vontade  havia 
de  que  ainda  o  fosse  por  terceira  vez,  mas  não  o  permittia 
ao  governo  a  grande  fermentação  em  que  o  paiz  se  achava,  ■■ 
e  que  por  duas  vezes  abertamente  se  manifestou  em  Lon- 
dres. A  passagem  repentina  do  estado  de  guerra  para  o  es- 
tado de  paz  produzira  uma  grande  estagnação  no  commer- 
cio,  e  em  quasi  todos  os  ramos  da  industria  d'aquella  nação, 
cousas  que  até  ao  momento  em  que  se  assignou  a  paz  os  na- 
vios inglezes  espalhavam  exclusivamente  por  quasi  todo  o 
mundo.  O  resultado  disto  foi  reduzirem-se  ambas  aquellas 
cousas  ao  estado  em  que  estavam  antes  da  guerra  da  revo- 
lução, passando  uma  grande  parte  das  suas  fabricas  a  nio 
ter  que  fazer,  e  outras  a  lerem  pouco.  Seguiu-se  a  isto  fica- 
rem sem  meios  de  subsistência  muilos  indivíduos  que  dau- 

1  Officio  do  conde  de  Palmella,  dirigido  ao  conde  da  Barca  para.  o 
Hio  de  Janeiro  em  9  de  junho  de  1817.  Palmella  tinha  vindo  a  Porfc"»> 
gal  com  licença  em  1816,  tornando  depois  para  Londres  a  bordo 
fragata  Pérola,  que  também  conduzia  a  baixella  de  prata,  mandada 
presente  ao  duque  de  Wellington.  A  Portsmouth  chegou  Palmella  w"*4 
dia  27  de  setembro  d'aquelle  anno,  e  a  Londres  no  dia  30.  A  3  de  oC*  ' 
t ubro  apresentou  elle  ao  principe  regente  de  Inglaterra  as  suas  credeiF  ~ 
ciaes,  na  qualidade  de  enviado  extraordinário  e  ministro  plenipoten~ 
ciario,  havendo -se  assim  demorado  quatro  annos  esta  sua  apresentação 
official,  que  tantos  foram  os  decorridos  entre  ella  e  a  assign atura  das 
ditas  credenciaes. 
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tes  os  tinham.  A  esta  gente  sem  emprego  foram  depois  unir- 
se  muitos  soldados  e  marinheiros  a  quem  se  deram  baixas 
do  serviço,  sobrevindo  para  maior  desgraça  os  rigores  de 
nma  estação  invernosa,  causa  de  uma  mesquinha  colheita  e 
de  grande  carestia  de  pão.  Á  vista  pois  disto  não  admira 
que  em  Inglaterra  fosse  grande  a  fermentação  dos  espíritos, 
e  que  em  Portugal  a  pintura  de  similhante  estado  de  cousas 
corresse  no  publico  exagerada  pelos  descontentes.  0  certo 
é  que  ainda  em  março  de  4  81 7  a  Inglaterra  experimentava 
os  tristes  effeitos  da  decadência  do  commercio  e  da  indus- 
tria, e  portanto  a  falta  de  emprego  de  um  grande  numero 
de  indivíduos  das  classes  baixas  da  sociedade,  em  resultado 
da  paz  geral  fie  1814.  Era  d'este  estado  de  cousas  que  nas- 
ceram as  conspirações,  que  o  ministério  começara  a  denun- 
ciar desde  a  abertura  do  parlamento  no  citado  anno  de  1817, 
conspirações  que  ultimamente  se  manifestaram  com  um  cara- 
cter mais  serio  e  ameaçador  do  que  ao  principio  se  julgava. 
A  sessão  do  parlamento  daquelle  anno,  tão  trabalhosa  como 
foi,  empregára-se  em  lamentações  sobre  a  decadência  do 
commercio  e  da  prosperidade  publica,  em  planos  de  eco- 
nomia levada  ao  ultimo  excesso,  e  finalmente  em  descoberta 
das  citadas  conspirações,  causadas  pelo  grande  desconten- 
tamento e  miséria  publica. 

Tão  grave  foi  este  estado  de  cousas,  e  taulo  se  temeram  as 
soas  consequências,  que  até  os  próprios  membros  da  opposi- 
$o,  que  assistiram  às  deliberações  das  commissões  secre- 
tas, nomeadas  pelo  parlamento  para  investigarem  tão  grave 
«urgente  negocio,  foram  de  parecer  unanime  com  os  minis- 
tros em  olhar  como  de  gravidade  o  assumpto,  e  em  concordar 
na  necessidade  de  recorrer  a  medidas  enérgicas,  para  remo- 
ver  o  perigo  que  se  achava  imminente  ao  paiz.  Em  conse- 
quência d'isto  foram  portanto  propostos  e  approvados  nas 
tos  camarás  do  parlamento  vários  bills,  para  suspender  tem- 
porariamente as  garantias  constitucionaes,  isto  é,  o  habeas 
corpus,  o  direito  de  convocação  e  de  reunião  das  assembléas 
publicas,  etc.  Seguiu-se  a  isto  o  começo  do  processo  de  al- 
guns indivíduos  presos  por  conspiradores ;  todos  elles  eram 


go  a  excitar  tumultos  populares  com  a  esperauça 
B  assassínios,  mas  sem  nenlmmaproljalnlid.iiit  de 
Km  loila  a  Gran-Brutanlia,  e  principalmente  Ml  Bi 
nuíacluruiras,  linliam  havido  issembleas  ininuliu. 
spíratões,  prisões,  etc>>  por  causa  da  muita  mis>.-iia 
tttvia,  <•,]{■  uma  população  inquietai  tarpatenu  b  i 
te;  mas  todas  as  classes  da  nação,  mais  ou  HW 
das,  e  que  possuíam  alguma  propriedade,  eslavau 
gr  ilu  lílliaiviu  mm  bons  nllios  paia  uma  nova  i 
promovida  principalmente  pelas  classes  baixas.  K 
ilas  cousas  era  realmente  «rave.  e  todavia  não  sõ 
mu,  mas  até  mesmo  os  discursos  feitos  nos  ajuntati 
bUeos  uao  cessaram  de  assoprar  q  desoontamttQ 

reinava  entre  os  indigentes,  dando  em  reaidUdOt 

que  se  começavam  a  praticar  desde  o  primeiro  a]m 
que  se  Tez  do  povo  nos  subúrbios  de  I.im.h  <-, .  ggj 
subiram  ao  uiliiuo  grau  na  occasifm  do  segundo, 
no  mesmo  Jogar  do  primeiro  nu  dia  2  ilr  deiaaflfl 
Qg  instigadores  d,is desordens  (HW  it  COI II.  i 

logo  presos,  conhecendo-se  desde  então  por  «liai 
extensão  e  o  delineamento  dos  planos  revohuui 
se  tinham  entre  mios.  Os  processos,  que  em  MBri 

inalam  cnntra  os  indivíduos  aceusados  do  crime  di 

eio  b  de  conspiração  contrao  estado,  lermunuiuii 
bj .  senda  treie  dos  réus  uoudemoadoí  u  mori 
riam  sido.  se  os  advogados  da  coroa  nSottnMi 
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do  origem  a  miséria  do  povo  desde  1814,  e  que  em  1816  se 
havia  tornado  mais  grave.  O  quadro  que  portanto  n'este  anno 
experimentava  a  Gran-Bretanha  no  seu  estado  interior  esta- 
va por  certo  bem  longe  de  corresponder  aos  brilhantes  sue- 
cessos  com- que  terminara  a  sua  guerra  com  a  França,  ou  á 
supremacia  do  seeptro,  que  com  tamanha  omnipotência  assu- 
mira sobre  os  mares,  bem  como  sobre  as  suas  tão  vastas, 
tão  ricas  e  tão  numerosas  colónias.  Apesar  de  tudo  isto  fo- 
ram taes  e  tão  poderosos  os  recursos,  que  ao  governo  submi* 
nistrou  o  espirito  publico  da  numerosa  classe  illustrada  da 
nação,  que  não  obstante  a  gravidade  dos  factos  que  temos 
narrado,  nem  por  isso  era  chegado,  como  muitos  por  então 
âuppozeram  para  aquella  grande  nação,  o  momento  da  de- 
cadência, que  tarde  ou  cedo  chega  a  todos  os  povos.  Isto  po- 
rém não  quer  dizer  que  ella  ainda  assim  podesse  por  então 
wnprehender  guerra  alguma  séria,  se  porventura  circum- 
rtaacias  houvessem  para  isso  apropriadas,  pois  que  os  mi* 
uistros  que  a  não  evitassem  seguramente  se  veriam  na  im- 
possibilidade de  a  poderem  dignamente  sustentar. 

Na  França  as  baixas  dadas  ao  exercito,  o  grande  numero 
de  offlciaes  sem  exercicio,  a  permanência  dos  exércitos  aN 
liados  no  paiz  de  que  de  facto  se  achavam  de  posse,  o  fer- 
mento das  sociedades  secretas,  e  finalmente  a  passagem  do 
Qstado  de  guerra  para  o  estado  de  paz,  tudo  isto  tinha  a  na- 
Çío  franceza  em  grande  estado  de  fermentação.  Este  paiz, . 
centro  e  coração  de  toda  a  politica  européa,  apresentava  por 
aÍUelle  tempo  um  problema  bem  diflicil  de  resolver.  Nos  do- 
tates  havidos  na  camará  dos  deputados,  postoque  vivos  o  aca- 
tocados,  tinha  levado  a  palma  o  partido  dos  ministros.  A  op- 
osição, apprehensiva,  ou  de  boa  ou  de  má  fé,  em  que  os  mi- 
^tros  queriam  restabelecer  os  abusos  da  antiga  monarchia, 
ta*tia  para  si  que  as  leis  por  elles  propostas  eram  destina- 
da^ á  restauração  do  despotismo,  que  a  revolução  havia  ani- 
(P^ilado.  Estas  leis  eram  relativas  á  liberdade  dos  indivíduos, 
<*  Oa  imprensa,  á  confiscação  dos  escriptos  prohibidos,  e  á 
acuidade  dos  ecclesiasticos  poderem  adquirir  bens  de  raiz.^ 
Hlo  era  com  relação  ás  camarás,  porque  com  relação  ao 


paiz,  a  tranqui Ilida di1  que  n>lle  se  gosava  parecia  ser 
feita.  Na  Vandéa  os  ultra-realistas,  depois  de  ODM  gOM  n 
proclamações,  linliam  passado  avias  de  facto  e  i  tdU» 
violência.  Km  Bordéus  também  tinha  havido  uma  conspii 
çao,  a  que  algumas  pessoas  deram  muita  impurkinci.i.  H 
trás  pouca  ou  nenhaina.  Juntando  a  estas  outras  varias  ca 
sas,  não  podia  ser  estranho  que  houvesse  desarranjo  l 
finanças  da  França,  e  que  esta  potencia  se  visse  na  impt 
sibilidade  de  poder  pagar  ás  potencias  alliadas  as  cont 
huições,  que  ellas  mesmas  llie  tinham  imposto.  Com  istoi 
va-se  mais  que  o  mijiislerio,  que  succedèra  ao  duque 
Hichelieu,  achava-se  n'uma  posição  realmente  crftlet,  I 
que  ao  passo  que  por  um  lado  tinha  por  dever  sustentar 
interesses  e  a  conservação  do  throno,  por  outro  buscava  U 
bem  manter  a  sua  popularidade  e  combater  o  partiilnulti 
realista  com  o  apoio,  mais  que  suspeito,  do  partido  UtMt 
Neste  partido  contavam-se  alguns  indivíduos  sincerama 
addictos  a  monarchia  constitucional,  mas  também  é  urat» 
que  a  par  d'estes,  muitos  dos  jacobinos  se  encobriam,  uns  d' 
les  aferrados  aos  mais  exaltados  princípios  revolmioinn 
sendo  outros  buonapartistas  encobertos,  principalmente 
pertencentes  ao  exerci  lo,  os  quaes,postoque  tivessem  perdi 
a  esperança  de  tornar  a  ver  o  seu  antigo  chefe,  dirigiam] 
enlão  as  suas  vistas  para  o  pequeno  Napoleão,  ou  pai» 
príncipe  Eugénio  Beauharnais,  ou  mesmo  para  oduqw* 
Orleans ;  alguns  dos  descontentes  havia  que  levavam  as . 
aspiraçSes  a  ponto  de  quererem  ver  notlirow»  qualqiMl 
sonagem  que  fosse,  menos  o  legitimo  siucessor  da  rorfta, 
quem  receíavam,  quando  houvesse  de  subir  ao  llinino. 
guma  reacção  em  favor  do  syslema  retrogrado  '.  No 
laes  dillirutdades  o  ministério  procurava  seynir  uma  liiiiu 
condocta  intermediaria  aos  dois  extremos,  nus  moloi 

1  Não  se  enganavam  nos  seus  jiiinos,  pui»  que  o  «uccessor  tb 
(|iii'  era  o  conde  de  ArtoJs,  irmão  de  Luiz  XVIII,  Mil.mdn 
llirunocom  o  nome  de  Carlos  X,  e  tramando  cm  1831  a  eiUiU 
roíu  as  suas  celebres  ordenanças,  deu  logar  A  famosa  re 
dias  da  jullio.  qoa  o  expulsou  da  França. 
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ivam  ser-lhe  impossível  attingir  esse  meio  termo,  porque 
audácia  de  alguns  dos  liberaes,  que  diariamente  crescia, 
ião  podia  deixar  de  impellir  o  ministério  para  alem  das  suas 
tetas,  e  talvez  mesmo  que  para  alem  dos  seus  desejos. 

Quanto  à  A  liem  a  nh  a,  difficil  nos  é  apresentar  uma  opinião 
jogara,  com  relação  a  ella,  porque  ao  mesmo  tempo  que  a 
Éposição  a  representava  a  braços  com  uma  crise  tal,  como 
|que  precedera  a  revolução  franceza,  ameaçando  ter  o  mes- 
to resultado,  o  jornalismo  chamado  ministerial  pretendia 
em  toda  a  Âllemanha  reinava  um  certo  grau  de  indiíTe- 
iça,  que  annunciava  a  tendência  dos  povos  para  os  seus 
igos  hábitos,  tendência  que  outr'ora  fazia  a  segurança  dos 
mos.  Entretanto  não  se  podia  negar  que  havia  muitas  ten- 
teias para  as  reformas,  apparecendo  em  alguns  outros 
laes  bem  pronunciados  clamores,  para  que  se  destruíssem 
ts  as  antigas  instituições,  substituindo-as  por  uma  con- 
lição  análoga  á  illustração  do  século,  dando-se  ao  paiz 
verdadeira  representação  nacional.  O  certo  é  que  até 
próprios  soberanos,  que  presidiam  aos  destinos  d'aquelle 
paiz,  se  observava  uma  manifesta  disposição,  mais  para, 
lar,  que  para  perpetuar  os  abusos.  Pelo  menos  assim 
leria  persuadir  um  livro,  publicado  por  aquelle  tempo  em 
com  o  titulo  de  Tableau  politique  de  VAIlemagne,  que 
ia  de  texto  aos  jornalistas  da  opposição  em  Inglaterra, 
lo  escreviam  acerca  d'aquelle  paiz.  O  seu  pretendido 
>r  era  um  homem  bem  conhecido,  até  mesmo  entre  nós, 
uma  historia  de  reputação  e  merecimento,  que  publicou 
relação  a  Portugal,  mr.  Schceffer,  súbdito  alleipão;  mas 
seu  dito  livro  era  escripto  em  França  e  em  francez,  posto 
dirigido  fosse  aos  allemães.  No  meio  d'estas  occorren- 
o  rei  da  Prússia  parecia  pela  sua  parte  oppor  a  simi- 
ites  tendências  o  único  remédio  que  podia  talvez  emba- 
•-lhes  o  progresso,  tal  era  o  de  demonstrar  querer 
iprir  com  a  promessa,  por  elle  feita  em  maio  de  1814, 
outorgar  uma  constituição,  creando  para  esse  fim  coin- 
)s,  encarregadas  de  trabalhar  na  sua  promptificação, 
msmuaudo  assim  quanto  este  trabalho  poderia  ser  longo, 
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e  quanto  o  maguava  similhante  demora.  Estesystema  de  ga- 
nhar tempo,  combinado  com  uma  certa  tendência,  que  o 
governo  prussiano  mostrava  para  a  reforma  dos  abusos,  e 
o  restabelecimento  da  ordem  nas  finanças,  fez  por  então 
cessar,  tanto  quanto  era  possível,  a  fermentação  dos  espí- 
ritos que  n'aquelle  paiz  se  manifestava  em  favor  do  libera- 
lismo. 

O  rei  de  Wurtemberg  parecia  querer  seguir  as  mesmas 
pisadas.,  sem  contradizer  os  estados,  quando  se  lhe  dirigi- 
ram na  occasiao  da  sua  elevação  ao  throno.  Aquelle  sobera- 
no na  resposta  que  lhes  dera  não  lhes  prometteu  estar  poí 
tudo  quanto  do  seu  antecessor  tinham  exigido;  mas  limitoo- 
se  a  fallar  em  termos  geraes  na  constituição  dos  paizes  he- 
reditários ;  da  determinação  em  que  estava  de  se  occupar 
d^lla,  e  da  sorte  futura  dos  seus  vassallos,  de  um  modo  que 
contribuísse  para  a  felicidade  de  todos.  El-rei  da  Saxonià 
achava-se  por  então  occupado  nas  discussões  dos  limites  en- 
tre os  seus  estados  o  os  da  Prússia,  esperando  só  que  se  ter- 
minassem para  proceder  á  convocação  de  uma  dieta.  À  de 
Prancfort  tinha-se  aberto  em  5  de  novembro,  e  a  ella  haviam 
affluido  de  toda  a  parle  da  Allemanha  grande  numero  de  pe- 
tições e  representações,  querendo  uns  que  se  restabeleces- 
sem as  cousas  no  mesmo  pé  em  que  estavam  desde  séculos 
atnis,  c  outros  que  continuasse  tudo  pelo  modo  que  estava ; 
lnas  o  maior  numero  clamava  para  que  se  fizessem  refdr* 
mas,  não  sabendo  os  differentes  membros  da  dieta  como  se 
haviam  de  conduzir,  nem  o  que  haviam  de  resolver,  â  vista 
de  unia  tamanha  tariedade  de  opiniões.  Entretanto  os  repre* 
sentantes  da  Atistria  e  da  Prússia,  que  tinham  grande  in- 
fluencia na  dieta,  fizeram  protrahir  as  deliberações,  recor- 
rendo também  ao  systema  de  ganhar  tempo,  allegando  que 
a  futura  constituição  da  confederação  germânica  era  de  ta- 
manha importância,  que  exigia  muita  reflexão,  nao  sendo 
portanto  .obra  para  se  fazer  com  precipitação.  A  Itália  apre- 
sentava-sc  apparentemente  em  socego ;  mas  tendo  o  governo 
de  Murat  deixado  cm  Nápoles  um  grande  numero  de  parti- 
distas, as  doutrinas  liberaes  tinham  n'este  partido  um  pode- 


roso  elemento  de  fermentação  em  favor  delias,  animado  pe- 
las sociedades  secretas. 

De  todas  as  nações  da  Europa  a  Hespanha  era  seguramente 
a  que  mais  desorganisada  se  achava,  quanto  á  fazenda,  em 
consequência  da  sua  prolongada  guerra  com  a  França,  e  tam- 
bém aqttella  em  que  as  doutrinas  politicas  da  revolução  fran- 
ceza  tinham  feito  maior  numero  de  proselytos,  não  só  em  re- 
sultado das  suas  intimas  relações  com  a  mesma  França,  mas 
igualmente  por  effeito  da  demora,  que  durante  annos  os  exér- 
citos francezes  tiveram  na  própria  Hespanha.  Prova-se  o 
grande  partido  que  as  doutrinas  liberaes  tinham  n'aquelle 
paiz,  tanto  pelo  que  já  dissemos  na  precedente  epocha  (festa 
nossa  historia  sobre  tal  assumpto,  como  pelo  facto  da  convo- 
cação das  cortes  de  Cadiz,  e  da  constituição  por  ellas  decre- 
tada. Todas  as  noticias  que  corriam  na  Europa,  acerca  da 
Hespanha  em  1817,  eram  as  de  que  o  seu  erário  luclava  com 
fc  maior  penúria,  a  ponto  de  que,. para  poder  fazer  sair  a  ex- 
pedição, que  destinava  para  as  suas  colónias  da  America  do 
horte,  era  necessário  que  o  seu  respectivo  governo  contrabis* 
se  um  avultado  empréstimo,  ou  dentro  ou  fora  do  paiz.  O  que 
portanto  não  admittia  duvida  era  que  a  Hespanha,  depois  de 
concluída  a  guerra  da  península,  luetava  com  os  gravíssimos 
males  que  lhe  tinha  deixado  ficar  a  invasão  dos  numerosos 
exércitos  francezes,  que  com  tanto  afinco  a  pretenderam  su* 
jeitar  ao  domínio  de  Napoleão  Buonaparte,  c  a  que  ella  com 
a  maior  pertinácia  procurou  heroicamente  resistir,  íicando 
extraordinariamente  devastada ;  luetava  com  a  voz  altiva  da 
Independência,  que  as  suas  ricas  e  extensas  colónias  da  Ame-» 
rica  haviam  levantado,  buscando  separar-se  da  metrópole,  a 
qual  pretendia  stijeital-as  novamente  ao  seu  domínio  contra 
a  opinião  decidida  da  nação ;  luetava  com  a  grande  desorga* 
nisação  das  suas  finanças,  como  já  notflmos,  com  o  grande 
descontentamento  que  se  manifestava  em  todas  ns  classes  dn 
sociedade,  e  finalmente  luetava  com  a  grande  fermentação 
liberal,  que  a  citada  constituição  de  Cadiz  havia  espalhado 
por  todas  as  suas  províncias,  fermentação  constantemente 
prorocada  pelos  trabalhos  dos  clubs,  e  não  menos  pela  in- 
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telligencia  e  ligação  desses  mesmos  clubs  com  os  de  Fran- 
ça, da  Itália,  e  sobretudo  com  os  de  Portugal. 

Era  portanto  um  facto  que  o  estado  de  fermentação  politica 
em  Hespanha  era  grande,  não  lhe  podendo  embaraçar  o  seu 
andamento  os  grandes  rigores  e  perseguições,  que  D.  Fer- 
nando VII  e  os  seus  ministros  tinham  posto  em  acção  contra 
o  partido  liberal.  O  que  por  um  lado  a  repressão  empregaà 
pelo  governo  buscava  embaraçar,  por  outro  a  miséria  publi- 
ca e  o  grande  descontentamento  de  todas  as  classes  da  na- 
ção o  diffundia  pela  mais  irresistível  maneira,  sem  haver  for- 
ças, nem  meios  de  lhes  obstar  ao  progresso,  O  primeiro  rom- 
pimento publico,  que  depois  da  queda  da  constituição  se  via 
em  Hespanha,  foi  o  que  appareceu  em  Galliza  no  anno  de  ] 
181.">,  do  qual  se  constituiu  auctor  D.  João  Dias  Porlier,  de- 
nominado o  marquezito,  marechal  de  campo  e  capitão  gene- 
ral das  Astúrias.  Seguira  elle  primeiramente  a  carreira  das 
armas  na  vida  do  mar,  assistindo  ainda  como  tal  á  desastrosa 
batalha  de  Trafalgar,  carreira  de  que  depois  passou  para  a  do 
exercito  de  terra,  por  occasião  da  guerra  da  Hespanha  contra 
a  França.  Chegando  dentro  em  pouco  tempo  a  coronel,  foi 
auctorisado  a  levantar  um  corpo  de  guerrilhas,  á  testa  do  qual 
se  distinguiu  por  maneira  tal  durante  a  dita  guerra,  que  me- 
receu pelos  seus  serviços  subir  ao  posto  de  marechal  de  cam- 
po, e  ao  alto  cargo  de  capitão  general  das  Astúrias.  Sendo 
bem  recebido  por  D.  Fernando  VII  na  sua  volta  á  Hespanha 
em  1814,  siinilhante  acolhimento  não  o  pôde  desviar  jamais 
da  sua  afleição  ás  doutrinas  liberaes,  que  bravamente  havia 
defendido  no  tempo  das  cortes  de  Cadiz.  Apanhando-se-lhe 
provas  d'estes  seus  sentimentos  em  cartas,  que  se  lhe  appre- 
henderam,  foi  mandado  preso  para  o  forte  de  Santo  Antó- 
nio, donde  somente  saiu  passados  mezes,  por  effeito  de  uma 
licença,  que  lhe  foi  dada  para  ir  fazer  uso  das  aguas  de  Ar- 
teyro.  Foi  lá  que  elle  urdiu  ji  sua  desgraçada  conspiração  da 
Galliza,  (ilha  do  profundo  desgosto  que  lhe  causara  o  haver- 
se  abolido  o  governo  constitucional,  e  as  duras  perseguições 
feitas  aos  seus  partidistas  por  I).  Fernando  VII.  Não  poden- 
do pois  reprimir  a  sua  iudiguação  por  taes  motivos,  tomou 
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a  resolução  de  levantar  na  Coruuha  o  grito  da  insurreição  na 
noite  de  18  para  19  de  setembro  do  ditoanno  de  1815,  grito 
rebentado  originariamente  no  forte  de  Santa  Luzia,  tendo 
por  fim  o  restabelecimento  da  constituição.  Seguiu-se  a  isto 
a  nomeação  de  uma  junta  provincial,  debaixo  da  sua  presi- 
dência, a  qual  o  nomeou  commandante  geral  do  interior  do 
reino  da  Galliza,  e  chamou  ás  armas  todos  os  bons  cidadãos 
para  a  defeza  da  causa  liberal.  Ao  commandante  do  Ferrol  foi 
logo  expedido  um  aviso,  informando-o  da  mudança  occorrida 
na  Corunha,  e  convidando-o  a  reunir-se  a  ella,  mas  deter- 
minando-lhe  ao  mesmo  tempo  que  para  aquella  cidade  man- 
dasse o  briguç  de  guerra,  que  na  enseada  ou  bahia  do  Fer- 
rol se  achava  fundeado.  Receioso  o  citado  commandante  de 
que  os  chefes  dos  corpos,  que  tinham  recebido  iguaes  avisos, 
o  obrigassem  a  fazer  sair  o  citado  brigue,  tirou-lhe  o  leme, 
[dispondo-se  a  resistir  com  a  tropa  da  marinha  que  ficara  fiel 
eJ-rei,  por  lhe  não  merecer  confiança  a  tropa  de  linha,  no 
[caso  de  que  Porlier  o  fosse  atacar  no  Ferrol.  Das  occorren- 
das  da  Corunha  deu  logo  parte  por  um  extraordinário  para 
Madrid  o  citado  commandante  d^quella  cidade,  de  que  resul- 
tem tomar  promptamente  o  governo  d?el-rei  as  medidas  que 
teve  por  mais  adequadas  para  mallograr  a  revolta. 

Foi  no  dia  24  do  citado  mez  de  setembro  que  chegara  a 

Madrid  a  noticia  de  que  o  marquezito,  cunhado  do  conde  de 

Toreno,  se  havia  collocado  na  Corunha  á  testa  dos  revoltosos; 

que  uma  parte  dos  dois  regimentos  de  linha,  que  lá  estavam 

de  guarnição,  havia  tomado  o  seu  partido,  tendo  elle  imposto 

uma  contribuição  á  cidade,  para  contentar  os  soldados,  pa- 

gando-lhes  por  meio  d!ella  os  seus  atrazados.  Seguiu-se  a 

isto  saber-se  igualmente  que  havia  posto  em  liberdade  os  li- 

beraes,  que  estavam  presos  por  suas  opiniões  politicas,  e  os 

mais  que  se  achavam  nas  cadeias ;  que  prendera  também  o 

capitão  general,  D.  Filippe  de  Saint  Marcy,  e  finalmente  que 

proclamara  a  abolida  constituição  de  1812,  decretada  pelas 

cortes  de  Cadiz.  A  inquietação,  produzida  na  capital  da  Hes- 

panha  por  similhante  noticia,  subiu  ao  mais  alto  grau,  de  que 

resultou  mandarem-se  logo  pôr  em  marcha  para  a  Galliza 
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diversos  corpos  do  linha  no  mesmo  dia  24,  dando-se  nm 
mando  d'elles  ao  tenente  general  D.  Ventura  Cari»,  irmão 
fallecido  marquez  de  Ia  Romana,  e  tendo-so  clles  anula 
insulli dentes,  ordenou-se  também  ao  conde  de  1'Abisbal, 
para  a  Galliza  marchasse  com  o  exercito  da  Navarra.  A  [ 
titularidade  de  Porlier  ser  cunhado  do  conde  de  Torcno, 
vivo  receio  de  que  esta  rebeilião  tivesse  extensas  ramificaçi 
deram  logar  a  meltereni-se  novamente  em  segredo  os 
regentes,  D.  Pedro  Agar  o  L).  Gabriel  Ciscar,  alem  de 
mais  liberaes,  que  já  estavam  em  communicaç.5o, 
a  policia  por  então  uma  activíssima  vigilância.  Foi  pnc 
mesma  occasi5o  que  saiu  uma  nova  lista  de  proscriptoj, 
de  pessoas  liberaessentenceadas,  figurando  nVlla  eomoi 
notável  D.  Tbomás  lsluriz,  que  pouco  lempu  antes  h 
para  Inglaterra.  Mas  Porlier  não  eonseglúra  chamar  K 
partido  mais  do  que  800  homens,  com  os  quaes  se  pa 
marcha  da  Corunha  para  Santiago,  uo  intento  de  ver  I 
grossava  o  seu  partido  com  as  tropas  que  havia  nei-Ul 
de,  ou  de  batel-as,  em  caso  de  opposição,  empreza  em  <fl 
mal  suecedido,  pois  que,  durante  a  respectiva  marcha, 
a  infelicidade  de  alguns  cabos  e  sargentos  da  prupria  I 
que  eonmiandava  se  deixarem  subornar  pelos  realista 
que  resultou  ser  por  ell  es  preso  e  entregue  por  fim  ao». 
adversários.  Com  isto  coincidiu  igualmente  saírem  de: 
tiago,  compradas  pelo  respectivo  cabido,  m  tropas 
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terem  por  si  plano  algum  combinado,  como  ao  principio 
I  suppoz,  á  vista  das  suas  proclamações  e  manifesto. 
ILogo  que  Porlier  saiu  da  Corunha  para  Santiago  restabe- 
m-se  as  auctoridades  realistas,  incluindo  a  do  capitão 
ral  Saint  Marcy,  que  de  prompto  foi  solto,  lerminando- 
asstm  esta  primeira  tentativa,  feita  para  o  rcstabeleci- 
to  do  governo  liberal  em  Hespanha,  depois  da  sua  queda 
iSi  4.  Com  este  desastrado  successo  parece  todavia  pren- 
rse  alguns  outros,  que  logo  se  seguiram,  tal  foi  a  mu- 
que D.  Fernando  VII  fez  nalguns  dos  indivíduos  que  o 
vam,  sendo  um  d'elles  o  celebre  D.  JoâoEscoiquiz,  man- 
immediatamente  para  a  sua  igreja  de  Talavera,  onde 
arcediago,  e  um  outro,  D.  Braz  Ostolana,  mandado  para 
gena,  onde  era  deão,  visto  serem  ambos  accusados 
nifesto  dos  revoltosos,  o  primeiro  de  haver  aconselha- 
viagem  do  rei  para  Bayonna,  e  o  segundo  por  lhe  ha- 
spirado  medidas  severas,  contra  os  que  haviam  susten- 
a  sua  causa  durante  o  seu  captiveiro  em  Franca.  Ao  certo 
se  pôde  dizer  qual  fosse  a  verdadeira  causa  da  des- 
d'estes  dois  prebendados.  Alem  d'elles  outros  mais  in- 
m  houve  que  também  incorreram  no  desagrado  do  mo- 
a  hespanhol,  succedendo  isto  a  D.  Francisco  Thadeu 
ardi,  official  maior  da  secretaria  das  índias,  que  foi 
ado  para  Guadalaxara.  D'este  notável  procedimento 
com  certos  realistas  passou-se  á  perseguição  dos  libe- 
.  Os  processos,  que  coutra  os  que  desde  a  queda  da  con- 
o  se  achavam  presos,  tinham  sido  confiados  ao  julga- 
de  certas  commissôes  especiaes,  o  que  foi  causa  do 
damento  da  sua  final  decisão,  sendo  durante  este  tempo 
os  com  mais  ou  menos  rigor,  segundo  o  grau  de  rea- 
e  de  intolerância  politica  dos  membros  das  ditas  coni- 
,  e»o  grau  de  culpa  que  cada  uma  (relias  attribuia  a 
um  dos  respectivos  presos. 

8  duvidas  e  incertezas  em  que  portanto  as  causas  (f  el- 

achavam,  succedeu  apparecer  nas  prisões  pelas  duas 

da  noite  de  17  de  dezembro  de  1815  o  escrivão  da 

issão  que  então  existia,  o  qual  foi  correndo  as  ditas 


prisões  com  uma  lista  de  nomes  na  mão,  a  qual  se  julp 
escripta  peio  próprio  punho  de  D.  Fernando  Vil,  dízeiKhi 
referido  escrivão  a  cada  um  dos  presos  o  desterro  a  que 
niageslade  o  condeinnava,  desterro  para  o  qual  devia  ■ 
diatamentc  partir,  o  que  se  verificou  no  seguinte  dia  : 
sete  horas  da  manhã,  não  se  permiltindo  a  algum  d"d 
que  se  demorasse,  nem  mesmo  para  levar  mais  roupa,. 
dinheiro  do  que  aquelie  que  casualmente  eonisigo  lii 
dando-se  a  cada  um  para  a  sua  subsistência  apenas  um' 
zado  diário  até  chegar  ao  togar  do  seu  destino.  A  iinpra 
que  fez  nos  habitantes  de  Madrid  Ião  despótica  e  arbitn 
medida  não  é  fácil  de  descrever.  Depois  de  muitas  cimji 
ras,  mais  ou  menos  plausíveis  sobre  a  origem,  oucausi 
similhaute  medida,  aquella  que  na  opinião  publica  par 
mais  natural  foi  a  de  que  el-rei,  enfadado  de  uma  tão  gn 
demora,  como  aquella  que  linha  havido  uo  final  julgam 
dos  presos,  demora  que  tinha  como  percursora  da  sua  a! 
viçíio,  cousa  com  que  elle  por  modo  algum  se  i-oníora 
resolveu-so  só  por  si  á  medida  que  se  acaba  de  ver,  ti 
raimiea  e  arbitraria  como  era,  arrastado  talvez  também 
idéa,  como  igualmente  se  julgou,  de  evitar  que  as  cortei 
traugeiras  dessem  alguns  passos  em  favor  dos  ilrpurlai 
como  em  dilTereules  occasiões  já  tinha  feilo  o  embaUador 
glez.  A  natural  consequência,  que  portaulo  se  linni  do  ]n 
díinenlo  do  rei,  foi  o  Icrem-no  por  um  homem  feroi  e 
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Exercito  por  um  lado,  e  os  intendentes  das  províncias  por  ou- 
ro, opprimiam  consideravelmente  o  povo  com  contribuições 
^rçadas,  alem  do  considerável  ónus,  que  a  par  d'isto  lhe  cau- 
lim exercito  tão  numeroso  como  era  o  então  existente, 
se  lhe  pagar  soldo,  conservando-se  aliás  no  antigo  pé  de 
i,  cousa  de  que  o  partido  liberal  d'aquelle  paiz  busca- 
aproveitar-se  para  os  seus  fins  políticos.  Já  se  vê  pois  que 
meio  de  taes  circumstancias  muita  rasâo  havia,  para  o  re- 
que  também  se  tinha  em  Hespanha  de  novas  tentativas 
revolta,  não  obstante  a  grande  severidade  e  rigor  com  que 
puniam.  Correu  effectivamente  no  anno  de  1817  que  sym- 
tas  de  uma  nova  revolução  se  notavam  na  Galliza,  mas 
o  governo  a  pôde  evitar  a  tempo,  obstando-lhe  ao  seu 
>sso  e  rompimento  publico.  O  povo  porém  só  soube  de 
ávo  que  em  Santiago  se  haviam  mettido  nas  prisões  mais 
is  (Taquella  cidade  alguns  officiaes  e  indivíduos  de  pou- 
tnsideração,  pela  descoberta  de  um  projecto,  que  elles 
formado  de  perturbar  a  tranquillidade  publica,  e  que 
-se  chamado  da  cidade  da  Corunha  para  a  de  Santiago 
is  batalhões  de  infanteria,  a  ordem  se  mantivera  de 
ipto,  sem  que  mais  cousa  alguma  transpirasse.  Na  Ca- 
ta pelo  contrario  descobriu-se  uma  conspiração  formal, 
(ta  da  qual  se  collocára  o  general  D.  Luiz  Lacy  e  o  gene- 
D.  Francisco  Milans,  alem  de  muitos  ofliciaes  de  patente 
inferior,  sendo  do  seu  intento  apoderarem-se  de  Bárce- 
e  acclamarem  depois  a  constituição  de  1812.  A  desco- 
d'esta  nova  revolução  proveiu  da  tentativa  que  se  fez 
ganhar  alguns  regimentos,  que  resistiram  ás  insinua- 
dos ofliciaes  que  n'ella  entravam.  O  general  Lacy,  ho- 
que  do  coração  partilhava  as  idéas  liberaes,  e  que  por 
motivo  tinha  sido  desterrado  para  um  povo  da  Catalunha, 
hto  de  que  o  libertara  o  pedido,  que  a  seu  respeito  fizera 
•rei  o  general  D.  Francisco  Xavier  Castanos,  reunira  fora 
Taquella  cidade  no  dia  de  sexta  feira  santa  do  dito  anno  de 
7  apenas  dois  batalhões,  cujos  chefes  e  alguns  mais  dos 
Ms  officiaes  haviam  abraçado  com  elle  a  revolta.  Entretanto 
liegava  ao  general  Castanos  a  noticia  da  projectada  revolta 
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no  mesmo  sabbado  da  Alleluia  em  que  ella  devia  ter  togar, 
de  que  resultou  mandar  immediatamente  marchar  um  regi-  |  a 
mento  contra  a  tropa,  que  estava  com  os  sublevados,  os 
quaes  se  viram  por  ella  abandonados,  apenas  soube  o  objecto  ■  » 
com  que  o  general  Lacy  a  tinha  reunido.  Abandonado  por-  m* 
tanto  como  este  chefe  se  viu,  só  lhe  restou  fugir  com  os  V  ! 
mais  officiaes  seus  associados,  muitos  dos  quaes  foram  logo  m  à 
presos,  incluindo  o  próprio  Lacy,  como  se  fez  publico  por  |*: 
uma  proclamação  do  general  Castanos,  datada  de  Barcelona 
aos  12  de  abril,  que  foi  o  único  documento  official,  que  so- 
bre este  acontecimento  se  publicou  em  Hespauha.  Pela  soa 
parte  o  general  Milans  teve  a  fortuna  de  não  poder  ser  apa- 
nhado pela  tropa  do  general  Castanos. 

Lacy  achava-se  preso  na  cidadella  de  Barcelona,  quando 
se  soube  que  alguns  ofliciaes  se  haviam  n'ella  introduzido 
para  o  libertar,  o  que  motivou  serem  presos,  encontrando-se 
em  poder  de  um  delles  a  somma  de  trinta  onças  em  ouro, 
ou  oitenta  moedas,  segundo  o  valor  que  entSo  tinham,  dh 
zendo-se  destinadas  a  subornar  os  guardas.  O  processo 
d'aquelle  general  já  por  então  (julho  de  1817)  se  achava  con- 
cluído, julgando-se  que  a  sentença  de  pena  ultima,  a  que  o 
condemnaram,  seria  em  breve  executada,  notandose-lhe 
durante  o  andamento  do  referido  processo  grande  debili- 
dade de  animo.  Muitas  diligencias  se  fizeram  para  que  el-rei 
lho  perdoasse,  allegando-se-lhe  para  isso  os  importantes  ser* 
viços,  que  prestara  na  Catalunha  durante  a  guerra  da  Penín- 
sula. Mas  nada  se  conseguiu  delle,  porque  no  dia  3  do  citado 
mez  de  julho  foi  Lacy  conduzido  para  Malhorca,  acompanhado 
unicamente  pelo  fiscal  do  concelho  que  o  condeinnára,  e  na 
madrugada  do  dia  5  o  fuzilaram  n  um  dos  fossos  da  respe- 
ctiva fortaleza.  A  carreira  militar  d'este  geuoral  fora  uni  pou- 
co aventureira.  Filho  de  um  official  do  exercito  hespanhol, 
entrou  muito  novo  no  serviço  militar,  e  por  modo  tal,  que  aos 
quatorze  annos  de  idade  era  já  official  no  regimento  de  Bru- 
xellas.  Tendo-se  distinguido  pela  sua  bravura  durante  a  guer- 
ra da  Hespanha  contra  a  republica  franceza,  foi  depois  para 
as  ilhas  Canárias  em  1798  na  patente  de  major,  vindo  de  lá 
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ara  o  continente  em  4803.  Servindo  no  regimento  deUltonia, 
commettendo  n'elle  uma  grande  falta  de  subordinação  para 
o  sen  commandante,  forçoso  lhe  foi  desertar  para  Fran- 
para  evitar  o  castigo,  indo  lá  assentar  praça  de  soldado. 
1808  veiu  para  Madrid  commandando  já  um  batalhão  da 
o  irlandeza,  formada  em  Morlaix,  batalhão  que  fazia 
do  exercito  de  Murat.  Os  memoráveis  acontecimentos 
dia  2  de  maio  levaram-no  a  desertar  do  referido  exercito, 
ir-se  apresentar  em  Sevilha,  onde,  depois  de  desvaneci- 
algumas  suspeitas  qued'elle  houve,  foi  novamente  admit- 
no  exercito  hespanhol,  fazendo-se  notar  desde  então  por 
audácia  e  talentos  taes,  que  antes  de  Fernando  VII  vol- 
a  Hespanha,  já  elle  se  achava  tenente  general,  comman- 
te  do  exercito  da  Catalunha,  com  a  particularidade  de 
a  exceptuar  somente  lord  Wellington,  foi  elle  o  pri- 
que  recebeu  a  gran-cruz  da  ordem  de  S.  Fernando,  que 
se  instituíra.  Apesar  d'este  infeliz  general  não  terpas- 
pela  humilhação  de  ser  exautorado  das  honras  e  om- 
os  militares  que  tinha,  e  de  não  ir  a  uma  forca,  como 
ava  a  lei  para  os  crimes  da  ordem  do  seu,  o  publico 
rou  geralmente  o  modo  por  que  foi  executado,  tanto  em 
do  segredo  com  que  foi  transferido  da  Catalunha  para 
ar  do  supplicio,  como  pela  hora  e  logar  em  que  o  fuzi- 
cousas  que  deram  bem  a  entender  por  um  lado  que 
iverno,  não  lhe  querendo  perdoar  a  pena  de  morte,  não 
atreveu  a  fazer-lhe  publico  o  supplicio  a  que  o  condem- 
e  por  outro  que  o  mesmo  governo  tinha  pouca  conflan- 
no  geral  sentimento  dos  habitantes  da  Catalunha,  quanto 
encearem  esta  execução  a  sangue  frio.  Seja  porém  co- 
lor/ é  um  facto  que  a  execução  do  general  Lacy,  pelo 
por  que  foi  processado,  e  por  fim  condemnado,  teve 
apparencias  de  um  formal  assassínio  politico,  dictado 
vingança  do  rei  e  dos  seus  ministros,  do  que  de  uma 
ção  legal  e  em  forma. 
Entretanto  bem  claro  se  mostrou  que  as  revoltas  dos  ge- 
es  Porlier  e  Lacy  nada  mais  eram  do  que  um  evidente 
iignal  do  grande  descontentamento  dos  hespanhoes,  e  parti- 
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cularmente  do  exercito,  sendo  também  prova  não  menos  clara 
de  que  os  partidistas  liberaes,  ou  os  das  cortes  de  Cadiz,  não 
deixavam  de  ser  numerosos,  não  obstante  as  duras  persegui- 
ções, que  o  governo  de  D.  Fernando  VII  contra  elles  empre-  m*. 
gava.  De  reforço  ás  duas  precedentes  revoltas  uma  outra  se  Mr  i 
descobriu  na  cidade  de  Valência  em  janeiro  de  4819,  feita  H* l 
igualmente  no  sentido  liberal,  tendo  por  fim  o  restabeleci-  m1^ 
mento  da  abolida  constituição  de  1812,  e  o  chamamento  de  »* 
el-rei  D.  Carlos  IV  ao  exercício  das  suas  funcçoes  magesta-  "il 
ticas,  quando  se  prestasse  a  jural-a.  Attribue-se  a  descoberta 
d'esta  conspiração  á  tentativa  feita  pelo  coronel  Vidal,  w 
dos  seus  principaes  auctores,  para  subornar  um  cabo  de  es- 
quadra, convidando-o  a  que  matasse  o  general  Elio,  capitão 
general  d'aquelle  reino,  homem  altamente  odiado  pela  sai 
muita  severidade  e  rispidez.  Executada  que  fosse  a  sua  morte, 
que  deveria  ser  feita  dentro  em  poucos  dias,  seguir-se-lhe-iao 
apparecimento  da  conjuração,  e  a  proclamação  da  constitui- 
ção. O  cabo  de  esquadra  mostrou-se  prompto  para  o  desem- 
penho da  commissao  que  se  lhe  confiava ;  mas  em  vez  de  ai 
executar,  foi  de  prompto  descobrir  a  trama  ao  capitão  gene- 
ral, o  qual,  no  momento  do  aviso  que  teve,  sendo  já  de  noite, 
fez-se  acompanhar  pelo  mesmo  cabo  e  por  uma  partida  de 
soldados,  e  com  elles  se  dirigiu  á  casa  onde  se  reuniam  os 
conjurados,  os  quaes,  vendo-se  surprehendidos,  procuraram 
defender-se  e  fugir.  O  coronel  feriu  n'este  acto  o  capitão  ge- 
neral numa  das  mãos,  mas  este  immediatamente  o  atraves- 
sou com  a  sua  espada.  Outro  oflicial,  pertencente  igualmente 
ao  numero  dos  conspiradores,  foi  morto  casualmente  por  um 
tiro  de  pistola,  que  disparou  um  dos  culpados  no  acto  de  de- 
fender-se. Notou-se  terem  as  gazetas  inglezas  publicado  com 
antecipação  haver  rebentado  uma  conjuração  em  Valência, 
o  que  deu  logar  a  suppôr-se  haverem  relações  estreitas  entre 
os  hespanhoes  expatriados  e  os  descontentes,  que  residiam 
em  Hespanha.  Elio  publicou  pela  sua  parte  uma  proclamação, 
que  fez  grande  sensação  no  publico,  não  só  por  dar  a  enten- 
der que  a  conspiração  podia  ser  grave,  declarando  que  ainda 
havia  muitas  pessoas  animadas  do  mau  espirito  de  sedição; 
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ias  também  porque  fez  suppor  que  o  governo  hespanhol  per- 
riftttia  que  o  mesmo  Elio  atropelasse  todas  as  formalidades  de 
causa,  que  já  pela  sua  natureza  era  summaria,  com  o  fim 
justiçar,  e  promptamente,  os  auctores  do  crime,  doze  dos 
foram  espingardeados,  e  o  coronel  Vidal  enforcado, 
lo  transportado  n'uma  cama  ao  iogar  do  supplicio,  por 
estar  ainda  curado  do  grave  ferimento,  que  o  capitão  ge- 
lhe  tinha  feito1.  A  extrema  severidade  d'este  homem 
arbitrariedade  do  seu  procedimento,  não  só  em  casos 
rés,  mas  até  mesmo  nos  de  pouca  importância,  tinha  pre- 
lo um  descontentamento  geral  em  todo  o  reino  de  Va- 
Àpesar  d'isto  não  se  pôde  negar  que  Elio  prestara 
ito  bons  serviços  á  causa  do  absolutismo  do  rei,  depois 
fcTOlta  de  D.  Fernando  VII  a  Hespanha.  Esta  circumstan- 
e  as  relações  que  conservava  com  algumas  pessoas  da 
amisade  e  confiança  do  soberano,  faziam-n'o  conservar 
;ar,  chegando  el-rei  a  dizer,  que,  para  governar  um  povo 
iracter  tão  inquieto  como  o  de  Valência,  se  necessitava 
homem  de  tanta  energia  e  inflexibilidade  como  as 
10. 

ice  pois  que  por  aquelle  tempo  o  descontentamento 
não  affectava  só  a  Hespanha  e  Portugal,  pois  que  em 
iterra  outro  igual  descontentamento  continuava  a  mani- 
r-se  entre  os  inglezes,  como  se  colhe  dos  tumultos,  que 
elles  tiveram  logar  em  1810,  não  cessando  com  as 
ições,  que  se  fizeram  n'alguns  dos  tumultuarios.  No  se- 
ite  anno  de  1817  outros  de  maior  monta  se  manifestaram 
Nos  primeiros  dias  do  mez  de  fevereiro  doeste  ultimo 
>,  em  que  teve  logar  a  abertura  do  parlamento,  commet- 
\o  povo  inglez  um  gravissimo  attentado  contra  a  pessoa  do 
icipe  regente.  Alem  dos  gritos  e  assobios,  modo  usual  por 
o  o  baixo  povo  inglez  custuma  mostrar  o  seu  descontenta- 
mento em  occasiões  similhantes,  homens  houve  d'esta  classe 

i  O  que  temas,  dito  e  ainda  diremos,  cora  relação  á  Hespanha,  é  fun- 
k>  na  correspondência  do  nosso  ministro  em  Madrid,  D.  José  Luiz  de 
■*>  pois  que  o  que  por  então  se  passou  n'aquelle  paiz  tem  bastante 
elo  com  a  nossa  epocha  liberal  de  1820. 


de  gente,  que  tomaram  a  resolução  de  atirar  com  pedradas  ^ 
quebrar  um  vidro  do  postigo  do  coche,  que  conduzia  o  pr^ 
cipe,  sem  que  todavia  lhe  causasse  o  mais  pequeno  accider^ 
Segundo  asseveraram  em  ambas  as  camarás  o  duque  de  jf& 
Montrose  e  lord  Murray,  que  acompanhavam  o  referido  prrô-  m?^ 
cipe,  antes  de  lhe  ser  quebrado  o  vidro  do  coche,  tinha-i/w  ■■jeçíí 
já  sido  furado  por  duas  balas,  atiradas,  segundo  se  suppaz,  fc^ra 
por  espingardas  de  vento.  Informadas  as  duas  ditas  cama-  B.  Mi* 
ras  de  similhante  acontecimento,  votou  cada  uma d*ellas i|  ^ 
sua  mensagem,  para  expressar  ao  príncipe  o  horror  de  que 
se  achavam  penetradas  por  tão  atroz  attentado.  Igual  horror  Bir. « 
se  manifestou  nos  ajuntamentos,  que  tiveram  logar  no  bairro  pi^ri 
chamado  a  cidade,  ajuntamentos  formados  pelos  negocian- 
tes e  outras  corporações,  que,  despertadas  emflm  do  lethar- 
go  em  que  estavam,  conheceram  o  perigo  da  sua  situação,  e  m#  u 
a  extrema  necessidade  de  sustentarem  o  throno  e  a coosfr  mi*  « 
tuição  existente,  oppondo  assim  aos  ajuntamentos  dos  de*-  «ri »-  < 
contentes  outros  ajuntamentos,  para  condemnarem  um  sinu-  Bc  3 
lhante  attentado,  praticado  contra  a  pessoa  do  imperante 
manifestarem  por  este  modo  a  sua  firme  adhesao  á  consfr  ^  In- 
tuição vigente.  Pela  sua  parte  o  governo  deu  logo,  tanto  & 
capital,  como  em  todos  os  condados,  as  providencias  nec^r 
sarias,  para  frustrar  quaesquer  outros  projectos,  que  ai£*^* 
podessem  ter  os  descontentes.  No  parlamento  foram  ap"^*" 
sentadas  as  informações,  relativas  a  certas  praticas,  ajuir  ^ 
mentos  e  combinações,  tanto  com  relação  a  Londres,  co^^\.^ 
fora  d'esta  cidade,  tendentes  a  crear  a  desaffeição  dos  subeS*^ 
tos  á  pessoa  do  soberano,  a  falta  de  respeito  ao  seu  gov 
no,  e  a  destruir  a  constituição  e  as  leis.  Esta  matéria  foi  lo 
tomada  em  grande  consideração,  porque,  fazendo  os  lo 
Sidmouth  e  Castlereagh  uma  moção,  para  se  remetterem 
duas  commissões,  uma  em  cada  camará,  os  documentos  qu 
apresentaram  sobre  este  objecto,  tudo  se  votou  a  contento  do 
ministério. 

Subsequentes  ajuntamentos  pretenderam  ainda  fazer  os 
descontentes  no  dia  10  de  fevereiro;  mas  nada  conseguiram, 
em  vista  das  providencias  que  o  governo  lhe  oppozera,  sendo 


presos  alguns  dos  indivíduos,  que  tinham  figurado  nas  ulti- 
mas desordens,  alem  de  alguns  outros  mais,  que  se  torna- 
ram suspeitos  de  nutrirem  os  mesmos  sentimentos  e  inten- 
ções. Resultava  pois  que,  apesar  dos  violentos  ataques,  que 
a  opposição  fazia  ao  ministério  dentro  e  fora  do  parlamento, 
o  triumpho  estava  pela  sua  parte,  graças  ás  medidas  de 
considerável  economia  interior  por  elle  adoptadas1,  e  ao 
apoio  que  recebia  do  duque  de  Wellington  e  do  systema  po- 
litico, enlaçado  com  as  grandes  potencias  da  Europa,  em  con- 
sequência dos  tratados  de  Vienna  e  de  Paris.  Os  novos  tu- 
multos, que  se  acabam  de  mencionar,  eram  mais  uma  prova 
da  miséria  em  que  por  então  se  achava  a  classe  baixa  da  na- 
ç5o  ingleza,  sem  que  todavia  tivessem  feito  abalo  na  conso- 
lidação da  força  do  governo  e  das  instituições  do  paiz,  pois 
todos  os  que  tinham  que  perder,  ou  possuíam  illustração, 
sendo  estes  os  que  verdadeiramente  constituiam  a  força  da 
Bação,  e  quaesquer  que  fossem  as  suas  particulares  opiniões 
'politicas,  estavam  sempre  de  acordo  em  se  opporem  a  re- 
fltmnas  por  meio  de  revoluções  e  anarchia.  Era  tal  a  crença 
que  por  então  havia  sobre  este  ponto,  que  não  faltava  quem 
suspeitasse  ser  o  próprio  ministério,  se  não  o  que  promovera, 
pelo  menos  o  que  tolerara  algumas  das  desordens  popula- 
res, nas  vistas  de  moderar  os  Ímpetos  vehementes  da  oppo- 
stçJo.  Era  alem  d'isto  para  notar  que  o  attentado  commetti- 
do  contra  a  pessoa  do  príncipe  regente,  e  os  assustadores 
tumultos  com  que  se  achava  ligado,  sendo  em  qualquer  outro 
paiz  da  Europa  obra  de  muito  cuidado  para  o  seu  respectivo 
fcswerno,  tendo-se  como  percursoras  de  uma  eminente  revo- 
taçSo,  em  Inglaterra  não  tinham  similhante  caracter,  nem 
*s  suas  consequências  eram  para  receiar,  por  estar  a  plebe 
ingleza  custumada  a  mostrar  por  meios  grosseiros  e  tumul- 
tuados ou  o  seu  enthusiasmo,  ou  a  sua  desapprovação. 

1  O  orçamento  das  despezas  da  guerra  e  marinha,  apresentado  ás  ca- 
marás pelo  governo,  comparado  com  o  do  anno  anterior,  offerecia  uma 
diminuição  de  despeza  em  favor  dos  cofres  públicos  de  6.501:000  li- 
hns  sterlinas,  entendendo  o  mesmo  governo  que  a  economia  era  por 
entáo  a  salvação  do  estado. 
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Era  no  meio  (festas  circumstancias,  que  por  nós  ficam  re- 
latadas, que  para  os  differentes  estados  da  Europa  ia  rom- 
per o  anno  de  1820,  com  justa  rasao  notável,  tanto  pana 
Hespanha,  como  para  Portugal,  por  trazer  para  estes  dois 
paizes  uma  epocha  de  liberdade  politica,  e  portanto  a  do  es- 
tabelecimento do  governo  parlamentar,  ou  a  de  uma  discus- 
são em  cortes  de  todos  os  differentes  ramos  de  administra- 
ção publica.  De  similhante  apparecimento  se  tornaram  em 
causa  próxima,  com  relação  à  Hespanha,  as  instantes  recla- 
mações, feitas  pelo  seu  governo  ao  de  Portugal,  por  causa, 
da  occupaçao  que  na  America  mandara  fazer  de  Montevideo, 
e  as  feitas  á  Hespanha  pelo  governo  portuguez,  para  na  Eu- 
ropa se  lhe  restituir  Olivença,  sendo  esta  uma  das  ocasiões 
propicias,  que  para  tal  fim  se  antolhou  ao  conde  de  Palmetta; 
mas  com  a  fatalidade  de  nunca  a  poder  conseguir  pelo  ap- 
parecimento de  occorrencias,  que  mallograram  sempre  os 
seus  grandes  e  patrióticos  esforços  sobre  este  ponto  *.  Ji  no 
fim  do  capitulo  terceiro  do  presente  volume  vimos  não  ter 
sido  possível  ao  conde  de  Palmella  levar  D.  José  Pizarro  a 
acordar  com  elle  numa  convenção,  ou  ajuste  definitivo  para 

1  O  duque  de  Palmella  foi  n'aquelle  tempo  fortemente  accusado  de 
não  ter  conseguido  a  restituição  de  Olivença,  na  camará  dos  senadores 
em  sessão  de  16  de  julho  de  1840,  dizendo  em  sua  defeza:  «Sr.  presi- 
dente, a  diplomacia  é  uma  se  iene  ia  desgraçada,  e  não  se  lhe  pode  qoasi 
nunca  fazer  justiça,  porque  na  sua  essência  é  preventiva  e  não  curativa. 
Quando  ella  è  habilmente  conduzida,  quando  prospera,  quando  obtém 
os  seus  fins.  quasi  todo  o  mundo  o  ignora.  O  seu  principal  objecto  tende 
a  conservar  o  socego.  evitar  desordens,  e  ás  vezes  a  obter  vantagem 
mas  por  meios  quasi  sempre  desconhecidos  ao  publico;  e  ao  tempo 
mesmo  em  que  ella  faz  os  maiores  serviços,  é  quando  costuma  serina* 
denegrida,  porque  ê  sempre  fácil  censurar,  e  porque,  sem  revelar  cir- 
cumstancias. que  a  maior  parte  da  gente  ignora,  ou  não  avalia  suficien- 
temente, não  tem  os  necessários  meios  de  defeza.  Pelo  contrario  quando 
os  negócios  estão  mal  parados,  quando  os  paizes  correm  algum  risco 
nos  seus  interesses,  ou  na  sua  existência,  exigem-se  da  diplomacia  im- 
possíveis, porque  se  exige  delia  que  consiga  aquilk),  que  só  se  pode  al- 
cançar pela  força.»  Temos  mostrado  bem  nesta  nossa  obra  a  impossi- 
bilidade de  Palmella  para  poder  conseguir  a  restituição  do  Olivença 
e  o  muito  que  sempre  fez  pela  obter. 


se  entregarem  á  Hespanha  os  territórios,  que  o  Brazil  man- 
%  dàra  occupar  na  margem  oriental  do  rio  da  Prata,  devendo 
em  compensação  ser  por  ella  entregue  a  Portugal  a  praça 
4e  Olivença '.  Na  impossibilidade  pois  de  se  conseguir  simi- 
Ihante  convenção  directamente  com  o  governo  hespanhol,  o 
mesmo  conde  de  Palmella  decidiu-se  a  recorrer  em  Paris  á 
commissâo  das  cinco  grandes  potencias  para  se  ultimar,  como 
efectivamente  se  veiu  a  ultimar,  um  tratado  que  devia  ser 
aceito  por  Hespanha  e  Portugal,  e  ser  depois  garantido  pelas 
mesmas  cinco  grandes  potencias. 

Palmella  queria  que  a  base  da  negociação  do  referido  tra- 
tado fosse  a  da  pacificação  de  Buenos  Ayres ;  mas  os  minis- 
tros das  potencias  mediadoras  não  estiveram  por  isso,  que- 
rendo que  a  entrega  dos  territórios,  reclamados  pela  Hespa- 
nha, se  fizesse  independentemente  de  tal  condição.  O  mesmo 
Palmella,  consultando  sobre  este  ponto  António  de  Saldanha 

Gama,  Francisco  José  Maria  de  Brito  e  Ambrósio  Joaquim 
fios  Reis,  todos  elles  concordaram  que  se  aceitasse  outra  base, 
para  se  não  romper  a  negociação.  A  nova  base  adoptada  foi 
portanto  a  de  Portugal  adquirir  na  America  uma  porção  de 
território,  especificando-se  a  cessão  de  Maldonado  com  uma 
boa  linha  de  limites  até  ao  Uruguay,  como  indemnisação  das 
despezas  da  campanha  e  das  reclamações  pecuniárias,  que 
havia  a  fazer  ao  governo  hespanhol.  Seguiu-se  portanto  a 
isto  o  projecto  do  tratado  para  a  entrega  de  Montevideu.  A 
restituição  de  Olivença,  que  também  devia  entrar  na  nego- 
ciação, segundo  as  terminantes  ordens  da  corte  do  Rio  de 
Janeiro,  e  juntamente  com  ella  a  cessão  de  Maldonado  com 
oma  nova  linha  de  limites  até  ao  Uruguay,  eram  cousas  que, 
a  conseguirem-se,  davam  em  resultado  uma  óptima  negocia- 
ção. Mas  segundo  toda  a  rasão  e  a  situação  das  cousas,  a 
Hespanha  não  tinha  meios  de  fazer  uma  tentativa  séria  para 
recuperar  Buenos  Ayres,  donde  vinha  snppor-se-lhe  a  fafta 


1  Para  levar  a  effeito  esta  convenção  elaborou  o  conde  de  Palmella 
oma  Memoria  e  projecto  de  tratado,  que  apresentou  em  Paris  á  commis- 
sâo das  cinco  grandes  potencias,  e  que  pôde  ver- se  no  documento  n.°  73. 
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de  um  desejo  sincero  de  terminar  esta  contenda,  quarta  \p 
antes  conservar  com  o  governo  portuguez  um  caracter  ta 
meia  hostilidade,  para  se  aproveitar  das  circumstancias  q* 
podessem  occorrer  para  lançar  mão  de  Portugal,  alimentai*' 
do  sempre  as  suas  vistas  ambiciosas  sobre  este  reino.  Final- 
mente concluiu-se  por  parte  da  commissao  das  cinco  gran- 
des potencias  o  desejado  tratado,  sem  a  obrigação  expressa 
da  acquisiçSo  de  Maldonado  para  o  Brazil,  o  qual  teria  pela 
sua  parte  de  entregar  á  Hespanha  Montevideu,  devendo  o  go- 
verno hespanhol  entregar  também  pela  sua  ao  de  Portugal 
a  praça  de  Olivença,  a  par  de  uma  indemnisaçSo  pecuniária 
de  7.000:000  a  8.000:000  de  francos,  por  haverem  8Ído  oe- 
cupados  e  pacificados  pelas  tropas  portuguezas  e  as  do  Bra- 
zil os  territórios  da  margem  oriental  do  rio  da  Praia,  tendo 
sido  causa  disto  as  hostilidades  do  insurgente  Artigas,  que 
d'elles  fora  expulso  pelas  ditas  tropas.  Mais  se  estipulai?, 
como  condição  sim  qua  non  do  tratado,  que  a  restituição  de 
Olivença  só  teria  logar,  quando  desembarcasse  em  Montevi- 
deu uma  expedição,  suilicientemente  forte  para  sustentar  6 
garantir  de  novas  hostilidades  as  fronteiras  do  Brazil. 

Entretanto  a  corte  de  Madrid  tergiversava,  recusando-se 
nao  somente  a  aceitar  o  projecto  de  tratado,  que  os  ministro* 
de  Portugal  tinham  apresentado  á  conferencia  dos  mediado- 
res em  29  de  agosto  de  1818,  mas  até  mesmo  á  proposta 
que  ultimamente  se  lhe  fizera  de  pôr  um  infante  de  Hespa^ 
nha  á  testa  da  expedição  de  Cadiz,  que  n'esta  cidade  a  refe* 
rida  corte  principiara  cffectivamente  a  organisar  com  desti- 
no para  Buenos  Ayres1.  O  governo  hespanhol  recusava-» 


1  lá  se  ve  que,  nâ*o  lendo  o  projectado  tratado  sido  aceito  pela  Í0' 
Verno  hespanhol»  nao  podia  o  conde  de  Palmella  dar  esta  sua  nego^1** 
çáo  por  devidamente  concluída,  nao  obstante  ter  por  si  o  benepla^'0 
da  commissao  das  cinco  grandes  potencias.  Ao  ministro  portuguez  && 
Madrid,  Manuel  de  Castro  Pereira,  ordenara  o  governo  em  março  A 
1822,  que  organisasse  um  projecto  de  tratado  de  commercio  e  alliança 
com  Hespanha,  eo  remettesse  para  Lisboa,  o  que  pile  praticou  pelo  seu 
offieio  n.°  46  de  9  de  abril  do  dito  anuo.  Pelo  artigo  l.°  do  respectivo 
projecto  se  estipulava  a  entrega  de  Montevideu  aos  cominissarios  e  tro» 
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saimento,  nao  só  a  garantir  o  pagamento  pecuniário,  que 
iria  fazer  a  Portugal  pelas  despezas  da  expedição,  que  o 
mandara  a  Montevideu;  mas  também  a  effeituar  a  res- 
de  Olivença,  bem  como  a  cumprir  os  artigos  da  li- 
le  de  commercio,  que  se  lhe  exigia  para  Montevideu,  e 
mentir  na  fixação  dos  limites  das  possessões  das  duas 
nas  suas  colónias  da  America  meridional,  querendo 
conservar  inintelligivel  o  tratado  de  limites  de  1777, 
também  se  conservar  em  estado  de  se  poder  collocar 
íibertas  hostilidades  contra  Portugal;  quando  assim  lhe 
riesse.  Parecia  pois  que  o  seu  único  objecto  era  ganhar 
>,  e  fazer  durar  a  negociação  até  ao  momento  de  tornar 
:ar  a  corte  do  Brazil  com  a  partida  de  Cadiz  da  sua 
le  expedição,  com  que  parecia  querer  conquistar  o  mar 
rnndo,  como  dava  a  entender  nas  esperanças  que  n'ella 
posto.  As  tropas  de  desembarque  (festa  famosa  expe- 
calculavam-se  em  12:000  para  14:000  homens,  sendo 
naval  composta  de  vários  navios  de  guerra,  alem  de 
52  navios  mercantes  de  differentes  nações,  fretados  e 
iptos  a  receber  as  referidas  tropas,  ás  quaes  se  deu  por 
tdante  em  chefe  o  conde  TAbisbal.  A  deserção  que 
começou  logo  a  ter  logar  evidentemente  manifestava 
grande  indisposição  em  seguir  viagem  para  a  America, 
este  mal  veiu  também  juntar-se  o  do  apparecimento  da 
ama  rei  la,  que  desorganisou  em  grande  parte  os  pre- 
livos  entre  mãos,  preparativos  feitos  aliás  com  muito 
na  dita  cidade  de  Cadiz,  obrigando  a  deslocar  o  exer- 
expediccionario,  e  a  consumirem-se  pela  demora  as  pro* 
is  e  os  meios  pecuniários,  destinados  à  grande  empreza, 

bespanholas,  assim  como  pelo  3.°  se  estipulava  a  entrega  do  lerri- 
e  praça  de  Olivença  aos  commissarios  e  tropas  portuguezas.  D'esta 
negociação  também  nada  resultou  de  profícuo,  porque  as 
politicas  em  Hespanha  começaram -se  a  perturbar  de  tal  sorte, 
o  segundo  semestre  de  1822  por  diante,  que  só  ellas  attrahiram 
si  toda  a  attenção  do  governo  hespanhol,  dando  de  mão  a  tudo 
inclusivamente  ás  suas  aspirações  a  recuperar  as  suas  antigas  co- 
da America. 
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que  se  lhe  commettia,  de  reduzir  novamente  á  obediência  to 
metrópole  a  rebelde  e  apetecida  colónia  de  Buenos  Xyces. 
De  todos  estes  contratempos  resultava  como  natural  cra- 
sequencia,  que  esta  grande  expedição,  começando  a  orgarir 
sar-se  em  1818,  e  consumindo-se  rristo  o  de  1819,  já  ni» 
podia  fazer-se  de  vela  para  a  America  antes  da  primavera 
de  1820.  Com  este  inconveniente  dava-se  mais  o  de  saber-sc, 
que  o  exercito  de  Morillo  experimentara  ultimamente  un 
grande  revez  na  tomada  de  Santa  Fé  por  Bolívar,  desastre 
a  que  deveria  seguir-se  o  de  uma  nova  insurreição  em  toda 
aquella  província.  Similhante  contratempo  tinha  dado  to- 
gar a  que  o  governo  hespanhol  expedisse  ordem  para  se  em- 
barcar em  Tarifa  um  corpo  expedicionário  de  5:000  homens» 
para  ir  de  reforço  a  Murillo.  As  cousas  iam-se  pois  arro- 
jando, ou  para  que  a  Hespanha  aceitasse  definitivamente  a 
projecto  do  tratado  em  que  já  acima  se  fallou,  ou  para  qn 
Portugal  se  reputasse  em  plena  liberdade  de  seguir,  a  rei; 
peito  dos  territórios  que  mandara  occupar  na  margem  orítt* 
tal  do  rio  da  Prata,  a  linha  de  conducta  que  muito  bemlh| 
parecesse,  para  a  segurança  das  províncias  do  sul  do  mesmo 
Brazil,  dando  logar  a  ficar  garantido  pela  mediação  das  cin- 
co grandes  potencias  o  reino  de  Portugal  da  ambiciosa  re- 
presália, que  11'elle  pretendia  fazer  a  Hespanha.  De  Lisboa 
tinham  saído  novos  reforços  de  tropas  e  petrechos  militares 
para  segurar  Montevideu,  pois  a  persistência  da  Hespanha 
em  se  não  prestar  a  aceitar  a  negociação,  proposta  pelos  ple- 
nipotenciários portuguezes,  provinha  de  julgar  que  as  forças 
do  general  Lecor  (já  por  então  com  o  titulo  de  barão  da  La- 
guna), eram  insuficientes  para  lhe  resistir.  Em  circumstan- 
cias  taes  houve-se  por  conveniente  exagerar  a  noticia  da  ex- 
pedição que  se  preparava  em  Lisboa,  para  cujo  fim  o  conde 
de  Palmella  fez  inserir  no  Times  vai  artigo  adequado  a  simi- 
lhante fim.  Nas  vistas  de  prevenir  qualquer  desastre,  a  corte 
do  Rio  de  Janeiro  tinha  também  posto  aquella  capital  e  aBha 
de  Santa  Catharina  no  melhor  estado  de  defeza,  prepara**" 
do-se  a  receber  qualquer  ataque,  que  houvesse  de  lhes  í^x 
a  expedição  hespanhola,  que  havia  de  sair  de  Cadiz.  Por  & 
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Vro  lado  as  apparencias  dá  submissão  das  colónias  hespanho- 
Us,  tanto  da  America  septentrional,  como  da  meridional,  cada 
*ez  se  desvaneciam  mais,  e  de  um  para  outro  dia  reputavam- 
se  estar  mais  em  estado  de  resistir  a  quaesquer  esforços, 
que  contra  ellas  empregasse  a  sua  antiga  metrópole,  para  de 
'floro  as  submetter  ao  seu  dominio. 

N'este  estado  se  achavam  as  negociações  pendentes  entre 
Portugal  e  Hespanha,  quando  os  mais  inesperados  e  graves 
acontecimentos  vieram  mal  lograr  inteiramente  a  partida  da 
expedição  de  Cadiz  para  o  Rio  da  Prata.  Começaram  elles  a 
manifesta r-se  por  evidentes  signaes  de  uma  premeditada 
conspiração  militar,  destinada  a  embaraçar  a  referida  parti- 
da, levando  a  uma  formal  revolta  toda  a  Hespanha,  quando 
por  fim  se  conseguisse  que  toda  a  tropa  expedicionária  abra- 
sasse este  partido.  Em  similhante  plano  suppozeram-se  en- 
Ividos  os  agentes  secretos  dos  americanos  insurgentes,  a 
de  todos  os  mais  indivíduos,  que  desejavam  a  inteira 
lancipação  da  America.  De  concurso  com  uns  e  outros  fi- 
avam igualmente  os  amigos  e  partidistas  da  constituição, 
que  em  Cadiz  havia  um  grande  numero,  por  ser  lá  que  as 
ít&rtes  se  tinham  installado,  e  ser  também  lá  o  logar  onde 
por  mais  tempo  haviam  residido.  Todos  tinham  visto  a  gran- 
de actividade  que  o  governo  hespanhol  pozera  em  adiantar 
«preparativos  da  expedição  entre  mãos,  tendo-se  para  ella 
feito  abundantíssimas  provisões,  que  todas  ellas  se  embar- 
caram, incluindo  não  só  as  munições  de  artilheria,  mas  tam- 
bém grande  copia  de  armamentos,  scllas  para  cavallaria,  e 
ferdamentos  para  as  praças  das  differentes  armas.  Não  se 
podia  duvidar  de  que  a  intenção  do  governo  era  que  a  expe- 
dição não  somente  fosse  provida  do  necessário,  para  entrar 
tosde  logo  em  formal  campanha,  apenas  chegasse  ao  logar 
to  seu  destino,  mas  que  levasse  igualmente  um  sobresalente 
to  todos  os  objectos  mais  necessários,  para  prevenir  todas  as 
casualidades  de  uma  tão  longa  viagem  de  mar,  e  as  faltas 
IQe  experimentaria  em  qualquer  parte  onde  fosse  desembar- 
car. A  mesma  expedição  levava  também  comsigo  uma  caixa 
militar  com  uma  somma  sufliciente  de  numerário,  para  os 
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gastos  que  houvesse  de  fazer,  logo  que  chegasse  à  America. 
alem  dos  créditos  que  podesse  negociar  sobre  outras  praças 
da  Europa.  Era  grande  a  penúria  da  monarchia  hespanhòU 
por  aquelle  tempo ;  mas  também  era  um  facto  que  o  seu  go- 
verno tinha  empregado  todos  os  seus  esforços,  para  que  esli 
expedição  fosse  provida  de  tudo,  tendo  para  este  fim  recor- 
rido a  meios  extraordinários  de  contribuições  e  empréstimos 
forçados,  tanto  em  Ca  diz,  como  em  outras  mais  terras  do 
reino.  ' 

Apesar  de  tudo  isto  reconhecia-se  em  todos  os  corpos  <ta 
expedição  '  uma  grande  repugnância  para  o  seu  embarqtf, 
e  particularmente  nos  respectivos  officiaes,  que  por  modo  4* 
gum  podiam  conformar-se  em  deixar  a  pátria,  para  segar 
para  a  America,  separando-se  para  sempre  do  paiz  onde  na* 
ceram,  e  das  suas  respectivas  famílias,  companheiras  fiai 
das  suas  fortunas  e  desgostos.  Lisonjeavam-se  portanto  tf 
partido  liberal  e  o  da  independência  americana,  cada  om  * 
gundo  as  suas  vistas  e  tenções,  com  a  esperança  de  que  fiK 
cilmente  poderiam  conseguir  em  similhante  occasião  o  apoia 
de  uma  força  considerável,  para  se  declararem  em  pró  dal 
suas  vistas  e  doutrinas.  Corria  em  Madrid  que  na  cidade  de 
Cadiz  se  fallava  com  a  maior  liberdade  possível,  tanto  no  que 
dizia  respeito  á  opposição,  que  á  sua  saida  encontraria  a  ey 
pediçâo,  como  na  necessidade  de  haver  uma  constituição  ea 
Hespanha,  liberdade  com  que  contrastava  a  singular  apathia 
do  general  em  chefe  em  a  reprimir  ou  moderar.  Todavia 
suppoz  alguém,  pela  sua  condueta  posterior,  que  o  seuprfr 
cedimento  n'este  caso  era  filho  da  dissimulação,  sendo  da  a» 
mente  assegurar  melhor  o  golpe,  que  pretendia  descarregar 
sobre  os  conjurados.  Tinha  elle  reunido  em  diversas  occa- 
siões  a  maior  parte  da  tropa  da  expedição  para  com  ellam* 
nobrar,  tendo  formado  junto  do  porto  de  Santa  Maria  fl& 
acampamento  de  0:000  homens.  Uma  parte  dos  ofliciaes,  qfc 
pertenciam  a  esta  divisão,  era  a  que  formava  o  projecto  íte 


1  Veja  o  documento  n.°  37,  em  que  se  declara  quaes  os  corpos  que 
compunham  a  referida  expediçffo. 
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intar  com  ella  e  ganhar  todo  o  resto  da  tropa,  para  de- 
•mar  o  partido,  que  as  circumstaneias  e  a  disposição  do 
arecesse  dictar.  Instruído  das  suas  intenções  o  gene- 
ide  de  1'Abisbal,  resolveu  suspender  aquelle  acampa- 
,  e  prender  logo  em  seguida  os  principaes  auctores 
conspiração.  Para  este  fim  combinou  com  o  general 
ro  Sarsfield,  que  eommandava  em  Xerez  a  cavallaria, 
ida  para  a  expedição,  o  marcharem  ambos  com  as 
que  tivessem  debaixo  das  suas  ordens  para  o  porto  de 
Maria,  de  maneira  que  chegassem  ali  ao  mesmo  tem- 
assim  aconteceu.  O  conde  de  1'Abisbal  (D.  Henrique 
sll),  saiu  de  Cadiz  no  dia  7  de  julho  de  1819  com  3:000 
:000  homens,  isto  é,  quasi  toda  a  guarnição  que  tinha 
cidade,  e  ao  sair  das  portas  delia  fallou  aos  soldados, 
ttendo  áquelles  que  o  acompanhassem,  que  não  embar- 

para  a  America.  Todos  responderam  a  isto  com  ac- 
ftes  e  vivas,  pondo-se  depois  em  marcha.  Ao  passar 
ia  de  Leão  pediu  ao  capitão  general  do  departamento 
inha,  que  lhe  entregasse  o  batalhão  d'esta  arma,  e  com 
ta  tropa  marchou  direito  ao  porto  de  Santa  Maria,  onde 
ítro  lado  tinha  também  chegado  o  general  Sarsfield. 
e  mandou  então  pegar  em  armas  á  divisão  que  ali  se 
,  e  depois  de  lhe  ordenar  que  as  ensarilhasse  e  de 
tir  aos  soldados  que  debandassem,  convocou  os  ofli- 
jrendendo  n'esta  occasião  áquelles  que  designou,  sem 
mesmos  soldados  fizessem  a  menor  resistência  para 
istir.  Qnatorze  foram  os  presos  por  elle,  entre  os  quaes 
:ou  um  brigadeiro  e  vários  commandantes  de  corpos, 
,  Queiroga,  Roten,  Arco  Arguero,  Lopes  Banos,  San 
,  Ramon-Labra,  Velasco  e  outros,  contando-se  assim 
joroneis  e  diversos  tenentes  coronéis.  Sem  embargo 
achar  opposição  nos  soldados,  1'Abisbal  dispersou  logo 
i  divisão,  e  distribuiu  os  corpos  de  que  se  compunha 
ferentes  acantonamentos,  voltando  depois  com  ar  de 
fio  para  Cadiz,  onde  a  tranquillidade  publica  não  tinha 
terada. 

cumprir  a  promessa,  que  o  conde  fez  á  tropa  que  -o 
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acompanhou,  de  que  não  iria  para  a  America,  ontros  corpos 
se  nomearam  para  supprir  a  falta  daquelles.  D. Fernan- 
do VII  recompensou  logo  os  serviços,  que  1'Abisbal  lhe  linha 
feito,  com  a  real  e  distincta  ordem  de  Carlos  III,  e  ao  general 
Sarsíield  nomeou-o  tenente  general  dos  seus  exércitos.  Àcre- 
ditou-se  geralmente  que  tudo  .quanto  por  então  se  praticou 
em  Cadiz  foi  por  ordem  expressa  do  governo,  attribuiodo-se 
a  Lozano  Torres,  ministro  da  graça  e  justiça,  tido  como  a 
maior  personagem  do  partido  absolutista,  o  desejo  de  repre- 
sentar aquella  conspiração  em  projecto  como  obra  de  grande 
monta,  para  exaltar  o  seu  mérito  e  fidelidade  para  com  el- 
rei ;  mas  o  tempo  mostrou  que  ella  era  realmente  de  grande 
monta.  L'Abisbal  foi  por  então  censurado  de  dar  a  estas  pri- 
sões o  grande  apparato  que  efectivamente  lhes  deu,  poden- 
do-as  aliás  realisar  sem  marchar  com  a  tropa  de  que  se  fax 
acompanhar,  nem  chamarem  seu  auxilio  o  general  SarsfieM 
para  apparentar  o  tel-o  do  seu  partido.  O  certo  é  que  a  mi- 
neira por  que  tudo  isto  se  fez,  ou  fosse  por  ordem  do  gow- 
no,  ou  por  arbítrio  de  1'Abisbal,  gerara  este  contra  si  pró- 
prio muitas  e  mui  fortes  indisposições  e  malquerenças  no 
exercito  do  seu  commando.  Homem  de  génio  violento  e  ato) 
de  grandes  reservas,  com  toda  a  rasão  se  julgou  não  dever 
continuar  a  commandar  uma  tão  importante  expedição,  cujo 
bom  êxito  seguramente  dependia  da  plena  confiança  e  boa 
união  entre  o  chefe  e  os  seus  ofiiciaes.  LAbisbal  foi  portanto 
chamado  a  Madrid,  e  a  esta  cidade  chegou  elle  em  princípios 
de  agosto,  sendo  recebido  por  el-rei  em  particular,  e  appare- 
cendo  depois  na  corte  publicamente,  como  confirmando  a  opi- 
nião de  não  ter  sido  o  verdadeiro  auctor  das  medidas  <pe 
tomara  em  Cadiz.  Em  seguida  á  sua  chegada  foi  nomeado 
para  commandante  da  expedição  o  general  D.  Félix  Calleja, 
conde  de  Calderon,  sendo  1'Abisbal  dispensado  do  dito  com- 
mando, pela  allegação  do  seu  mau  estado  de  saúde,  resultado 
das  feridas  que  recebera  na  guerra  da  Peninsula.  Gomo  em 
recompensa  do  commando  que  perdera,  D.  Fernando  \Ti 
deu-lhe  em  propriedade  a  capitania  geral  dos  quatro  reinos 
da  Andaluzia  e  o  governo  de  Cadiz,  que  elle  estava  exercen- 
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por  assim  dizer  interinamente.  Pela  sua  parte  o  general 
Ueja  era  pouco  conhecido  no  exercito,  por  ter  sido  empre- 
lo  por  mais  de  vinte  annos  atrás  na  America  septentrio- 
,  tendo  ultimamente  exercido  o  logar  de  vice-rei  e  capitão 
leral  no  México,  antes  da  nomeação  de  D.  João  Ruiz  Apo- 
a,  que  por  então  exercia  o  dito  cargo.  Calleja  nunca  dera 
?as  de  grandes  talentos,  quer  políticos,  quer  militares,  e 
ante  o  tempo  que  esteve  no  México  nada  absolutamente 
seguiu  para  a  pacificação  d'aquelle  reino.  Por  conseguinte 
Mneação  d'este  general  era  um  novo  mau  agouro  para  o 
i  êxito  da  expedição. 

i  revolução  surprehendida  pelo  conde  de  1'Abisbal  atra- 
consideraveímente  a  sua  saída  para  a  America,  pelo  me- 
uns  cinco  ou  seis  mezes,  não  podendo  largar  de  Gadiz 
agosto  de  1817,  como  o  governo  pretendia,  sendo  uma 
causas  d'este  retardamento  a  organisação  dos  novos  cor- 
^  que  deviam  substituir  aquelles,  aos  quaes  o  dito  conde 
}nettèra  que  não  iriam  para  a  America.  Todavia  o  gover- 
hão  cessava  de  fazer  os  preparativos  necessários  para  que, 
indo  prompta,  a  podesse  logo  mandar  sair,  não  duvidando 
Ijuc  as  tropas  de  que  se  compunha  se  embarcassem  sem 
Kratempo  algum,  chegada  que  fosse  a  occasião  para  isso, 
fel  a  mesma  tranquillidade  com  que  o  citado  conde  de 
bisbal  havia  já  embarcado  um  corpo  de  3:000  homens, 
B  da  mesma  cidade  de  Cadiz  tinha  partido  para  Havana 
i  julho  do  referido  anno  de  1819,  alem  de  mais  1:500  ho- 
kns,  que  se  destinaram  para  a  costa  firme,  de  reforço  ao 
ttrcito  de  Morillo.  0  governo  hespanhol  cegava-se  comple- 
mente nas  suas  conjecturas  e  planos,  porque  apesar  das 
feões,  que  se  tinham  já  feito  nos  ofliciaes  superiores  da  ex- 
ffiçâo,  a  fermentação  dos  espíritos  existia  pelo  desconten- 
jrento  geral,  que  occasionava  o  embarque  de  tanta  gente 
ra  a  America,  descontentamento  que  não  tinha  diminuído, 
m  por  conseguinte  acabado  com  os  planos  da  conspiração. 
te  descontentamento  tinha  já  passado  dos  ofDciaes  para 
soldados,  como  o  testificavam  as  consideráveis  o  quoti- 
nas  deserções,  que  se  viam  em  todos  os  corpos,  sem  em- 
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bargo  das  praças  de  pret  não  terem  nas  precedentes  cons- 
pirações tomado  o  partido  dos  officiaes,  osquaes,  sendo  pela 
maior  parte  mancebos,  e  portanto  inconsiderados,  eram  na- 
turalmente propensos  para  se  levantarem  contra  a  auctori* 
dade  legitima  do  soberano,  dominados  como  se  mostravam 
pelas  doutrinas  da  Franca  revolucionaria,  sem  nada  lhes  im- 
portar se  o  povo  o  os  seus  subordinados  na  milícia  os  apoia- 
riam ou  nâo  na  sua  empreza.  Qual  fosse  o  verdadeiro  obje- 
cto da  conspiração  atalhada  por  1'Abisbal  não  se  soube  ao 
certo  em  Madrid ;  mas  parecia  claro  que  os  auctores  delia 
se  lisonjeavam  de  conseguir  o  apoio  de  toda  a  tropa  expedi- 
cionária, e  de  poderem  com  uma  força  tão  respeitável,  como 
era  aquella,  executar  com  segurança  a  revolução  por  elles 
premeditada.  O  caso  é  que  o  governo  hespanhol  recommefr 
dou  no  principio  do  mez  de  janeiro  de  1820  ao  general  con- 
do de  Calderon,  que  fizesse  todas  as  diligencias  para  que  a 
expedição  em  questão  embarcasse  no  dia  15  do  dito  mez,  o 
que  então  se  antolhava  como  summamente  difficil,  se  rio 
inteiramente  impossível,  por  faltarem  ainda  para  o  exercito 
expedicionário  pelo  menos  10:000  fardamentos,  que  ainda 
era  preciso  mandar  fazer,  já  por  se  ter  gasto  uma  parte  dos 
25:000,  que  a  junta  de  Reemplazos  mandara  apromptar  no 
aimo  de  1819,  e  já  por  terem  mudado  alguns  batalhões  do 
exercito  expedicionário,  e  já  finalmente  por  ter  o  corpo  dos 
3:000  homens,  que  partira  para  Havana,  levado  o  seu  farda- 
mento) completo,  tirado  dos  ditos  25:000. 

Fallava-se  que  um  outro  corpo  de  5:000  para  (5:000  ho- 
mens se  destacaria  de  novo  para  reforçar  no  México  o  ge- 
neral Morillo,  cuja  falta  se  necessitava  igualmente  suprir  com 
outros  corpos,  que  lambem  se  deviam  organisar  e  fardar. 
Mas  este  nâo  era  só  o  desarranjo  em  que  a  expedição  ainda 
por  então  se  achava,  porque  parte  dos  mantimentos  haviam 
já  sido  consumidos,  e  outra  parte  suppunha-se  corrupta, 
donde  resultava  a  necessidade  de  os  refazer.  Alguns  dos 
transportes  também  se  diziam  em  precisão  de  concerto,  ha- 
vendo até  vários  doll(is?  que  se  consideravam  incapazes  de 
fazer  viagem.  Por  conseguinte  necessitavam-se  grandes  som- 
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s,  que  o  govqrno  difficilmente  podia  apromptar,  não  só  pa- 
estes  objectos,  mas  igualmente  para  pagamento  de  algu- 
demoras*  vencidas  já  pelos  referidos  transportes,  para 
isfaçâo  dos  soldos  e  prets  do  exercito,  bem  como  para  o 
soldadas  das  tripulações  da  esquadra,  e  até  mesmo  para 
rnecimento  da  caixa  militar  do  referido  exercito,  a  fim  de 
erem  custear  com  ella  as  primeiras  despezas  de  terra 
r,  logo  que  a  expedição  chegasse  ao  seu  destino,  porque 
o  suppondo  que  as  tropas  fossem  bem  succedidas  na 
empreza  contra  Buenos  Ayres,  só  depois  de  algum  tempo 
riam  tirar  d'aquelle  paiz  os  recursos,  que  lhe  eram  ne- 
rios.  A  esquadra,  que  devia  acompanhar  esta  expedi- 
compunha-se  de  4  ou  5  naus  de  linha,  com  outras  tantas 
tas,  alem  de  vários  bergantins  e  escunas  e  30  lanchas 
neiras;  mas  alguns  d'estes  vasos  precisavam  de  repa- 
e  sobre  tudo  de  marinheiros,  para  convenientemente  se 
arem.  Á  vista  de  tantos  e  tamanhos  obstáculos  opina- 
muitos,  que  não  teriam  resultado  algum  taes  apparatos 
icionarios ;  mas  o  governo  hespanhol  nem  por  isso  dei- 
pela  sua  parte  de  activar  a  saida  d'esta  grande  expe- 
,  tanto  pelas  disposições  que  tomava,  como  pelas  ordens 
expedia,  cora  o  fim  de  aplanar  as  difliculdades,  que  en- 
va  para  a  realisação  dos  seus  intentos.  Em  tal  estado 
rasas  ninguém  se  aventurava  a  aflirmar  com  segurança, 
similhante  expedição  houvesse  ou  não  de  sair  para  o  seu 
ígtino.  porque  se  por  um  lado  havia  grandes  difliculdades 
fereocer,  para  apromptar  tudo  quanto  lhe  faltava,  também 
Ir  outro  se  não  podia  sujeitar  a  calculo  algum  a  grande  ce- 
lebra e  extrema  vaidade  do  ministério  hespanhol,  que  não 
idava  com  as  suas  arrogâncias  balofas  tomar  qualquer  re- 
;5o,  por  arrebatada  que  fosse,  nem  tão  pouco  fazer  todos 
esforços  e  sacrifícios  para  levar  o  seu  plano  á  execução. 
Tia  era  fora  de  duvida  que  taes  forças  não  podiam  sair 
a  brevidade  que  se  pretendia,  julgando-se  muito  pro- 
irel  que  durante  o  tempo,  que  lhes  faltava  para  efleituarem 
soa  saida,  acontecimento  de  grande  monta  haveria  que  fi- 
sse  mudar  as  vistas  e  intenções  do  governo.  A  corte  do 


Rio  de  Janeiro  tinha  representado  por  muito  tempo 
muitas  instancias  á  de  Madrid,  por  meio  dos  seus  p 
tenciarios  na  Europa,  expondo-lhe  que  a  melhor  mar 
pacificar  os  revoltosos  da  America,  era  pôr  á  testa  d 
aquellas  forças  um  dos  infantes  de  Hespanha ;  mas  e.< 
os  hespanhoes  o  olhavam  como  destinado  a  cffeitu 
depressa  a  independência  das  suas  rebeldes  coloni 
isso  o  seu  governo  o  repellia,  tendo  como  traiçoeii 
lhante  conselho. 

Era  chegado  o  momento  de  se  confirmar  a  idéa,  <1 
publico  se  tinha  possuído,  de  ser  bastante  séria  a  pn 
revolução,  que  o  conde  de  1'Abisbal  suffocára  no  exei 
pedicionario.  Em  princípios  de  janeiro  de  1820  tn 
de  separar  os  corpos,  destinados  a  reforçar  o  exercite 
rillo,  para  irem  immediatamente  embarcar  em  Cadiz, 
todos  os  batalhões  nomeados  se  oppozeram  a  isso,  di 
do  que  não  embarcariam.  Os  descontentes,  aproveit 
d'este  movimento,  marcharam  de  improviso  ao  qua 
neral  do  conde  de  Calderon  em  Arcos  de  la  Fronter 
depois  de  matarem  a  scntinella  que  estava  a  sua  poi 
lhes  oppor  resistência,  se  apoderaram  da  pessoa  do 
e  de  todo  o  seu  estado  maior.  D'ali  marchou  esta  U 
voltosa  {debaixo  das  ordens  do  coronel  Queiruga,  q 
se  acclamou  general  em  chefe),  á  ilha  de  Leão,  oude  ] 
ram  o  tenente  general,  D.  Balthasar  Cisneros,  nome 
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desde  logo,  fazendo  igualmente  todas  as  diligencias 
para  que  o  resto  dos  corpos  da  expedição  tomasse 

>  seu  partido.  Com  a  chegada  (Testas  noticias  a  Ma- 
verno  dava  a  força  dos  revoltosos  computada  ape- 
:500  homens,  outros  a  elevaram  a  8:000;  mas  ou- 
lor  informados  a  avaliavam  de  5:000  para  6:000 
>em  que  tivessem  á  sua  frente  oílicial  algum  conhe- 
Io  preenchidos  por  sargentos  os  postos,  que  nos 
s  batalhões  tinham  ficado  vagos,  pela  ausência  de 
uinero  de  officiaes,  que  os  abandonaram  por  não 
i  seguir  a  revolta. 

[ue  esta  noticia  chegou  a  Sevilha  formaram  as  au- 
s  uma  junta,  que  provisoriamente  nomeou  o  tenente 
}.  Manuel  Freyre,  que  era  o  commandante  da  bri- 
carabineiros  reaes  e  residia  naquella  cidade,  coin- 
*  em  chefe  do  exercito  da  Andaluzia.  Com  esta  no- 
oincidiu  igualmente  a  de  el-rei,  que  elevou  a  capitão 
ia  Andaluzia  o  dito  Freyre,  por  ser  um  oílicial  de 
putação  no  exercito.  Com  os  corpos  de  cavallaria  e 
i  que  pôde  reunir,  sendo  o  commandante  destes  o 
Zvuz  Mourgeon,  e  d'aquelles  o  marechal  de  campo 
>e  propoz  sitiar  os  revoltosos  na  ilha  de  Leão,  visto 
idiz  e  Sevilha  resistido  ás  primeiras  tentativas  dos 
evoltosos.  Todavia  suppunha-se  que  tivessem  cor- 
íntias para  outras  partes,  por  isso  que  já  antes  de 
Madrid  a  formal  noticia  creste  acontecimento,  ali  se 
am  boatos,  que  indicavam  bem  um  projecto  forma- 
descontentes,  dizendo  que  havia  de  haver  novidade 
mto  em  que  se  mandasse  embarcar  a  expedição.  O 
guardando  pela  sua  parte  em  Madrid  o  maior  si- 
e  podia  sobre  o  levantamento  do  exercito  expedicio- 
nservava  o  publico  em  espectação,  acerca  do  resul- 
im  tão  notável  acontecimento,  e  como  não  permittia 
qual  o  verdadeiro  estado  dos  negócios,  o  resultado 
tal-o  cada  um  segundo  os  seus  desejos,  ou  os  inte- 

>  partido  para  que  propendia.  Pela  sua  parte  o  go- 
irmava  que  o  levantamento  estava  quasi  ex  ti  neto, 
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por  ter  augmentado  sempre  a  deserção  dos  corpos  revolta- 
dos, os  quaes  dizia  acharem-se  reduzidos  a  2:000,  ou  a  3:000 
homens  somente,  oceupando  a  ilha  de  Leão,  onde  os  dava 
como  faltos  de  tudo,  e  próximos  a  se  entregarem,  abandona- 
dos pelos  seus  respectivos  chefes.  O  que  o  governo  dizia 
por  um  lado,  por  outro  era  contrariado  pelos  sectários  da  re- 
volução, affirmando  que  em  vez  de  diminuir,  o  corpo  pronun- 
ciado por  ella  tinha  consideravelmente  augmentado,  e  efe- 
ctivamente assim  suecedeu  com  o  corpo  de  artilheria,  per- 
tencente ao  exercito  expedicionário,  que  de  Osuna  se  Ibe 
foi  reunir  á  ilha  de  Leão.  Também  era  um  facto  que  o  exer- 
cito commandado  pelo  general  Freyre  não  tinha  feito  movi- 
mento algum  de  importância,  causando  admiração  a  todoí 
que  um  levantamento  daquella  espécie  podesse  durar  o  tai- 
po que  já  tinha  durado  sem  ser  supplantado,  não  acreditando ; 
ninguém  nas  insinuações  do  governo,  buscando  fazer  acre- 
ditar que  não  queria  usar  da  força  senão  em  ultimo  caso. 

Ambos  os  partidos,  constitucional  e  realista,  tinham  pjfr 
clamado  á  nação;  o  primeiro  declarando  em  vigor  a  consti- 
tuição, promulgada  pelas  cortes  de  Cadizem  1812,  sem  que 
todavia  quizessem  por  modo  algum  attentar  contra  os  legí- 
timos direitos  do  soberano  que  ella  reconhecia ;  o  segundo 
animando  os  soldados,  fieis  ao  rei  e  á  nação,  a  debellaremos 
que  suppunhani  contrários  a  uma  e  outra  causa 4.  A  procla- 
mação constitucional  eraassignada  por  D.  Filippede  Arco  Ar- 
guero,  chefe  do  estado  maior  do  corpo  dos  revoltosos,  <p» 
era  um  dos  ofliciaes  presos  pelo  conde  de  TAbisbal.  Tanto  o  ' 
dito  oflicial,  como  a  maior  parte  dos  seus  companheiros,  qtt& 
com  elle  se  achavam  cm  Cadiz,  presos  no  forte  de  S.  Sebas- 
tião, junto  ao  mar,  tinham  podido  fugir  delle  no  momento 
da  revolta,  á  qual  se  foram  reunir.  O  capitão  general  do  reino 
de  Granada,  o  general  Eguia,  também  recebeu  ordem  de 
avançar  com  a  tropa  que  tinha  desponivel  para  as  vizinhan- 
ças dos  logares  oceupados  pelos  revoltosos,  a  fim  de  impe- 

1  Documento  ii.°  38  :  Proclamação  dos  liespanhoes  li  bera  es  em  Cadiz, 
e  do  general  D.  Manuel  Freyre,  que  contra  elles  marchava. 
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por  aqoelle  lado  que  a  revolta  se  estendesse.  Era  por- 
fora  de  duvida  ser  esta  a  tentativa  mais  séria,  que  os 
intentes  liberaes  tinham  até  ali  feito,  no  sentido  de  coar- 
a  auctoridade  real.  Ainda  por  então  se  ignorava  quaes 
as  suas  consequências,  mas  era  fora  de  duvida  que 
de  outras,  não  podia  deixar  de  ser  o  estorvar  a  saida 
[expedição  para  a  America,  inspirando  aos  insurgentes 
colónias  hespanholas  a  crença  de  poderem  firmar  com 
inça  a  sua  independência.  Uma  outra  consequência, 
comsigo  trouxe  a  revolta  de  Cadiz,  foi  a  do  descontenta- 
do do  conde  de  1'Abisbal,  o  qual,  apenas  soube  que  o 
Irai  Freyre  tinha  sido  nomeado  capitão  general  da  An- 
aa  cm  propriedade,  logar  que  elle  ainda  conservava, 
leu-se  da  desconsideração  que  o  governo  do  rei  assim 
•ava  para  com  elle,  de  que  resultou  pedir  licença  para 
itirar  para  Barcelona,  dispensando-o  de  todo  o  serviço, 
lhe  foi  concedido.  Entre  os  realistas  alguns  havia  que 
ivam  1'Abisbal  de  ter  fomentado  entre  os  ofBciaes  do 
ito  expedicionário  o  espirito  de  liberdade  e  de  desenvol- 
para  que  elle  mesmo  lhes  tinha  dado  o  exemplo,  não  só 
iser  muito  dissoluto,  mas  até  mesmo  por  partidário  das 
liberaes. 

generaes  realistas,  que  tinham  ido  contra  os  constitu- 
as de  Leão,  achavam-se  apathicos  nas  suas  operações, 
dava  logar  a  que  a  insurreição  progredisse.  No  dia  12 
(janeiro  do  referido  anno  de  4820  saiu  de  Cadiz  uma  parte 
italhão  de  Soria,  o  qual  se  achava  de  guarnição  n'aquella 
i,  para  ir  reforçar  o  arsenal  de  Carraca,  onde  os  revol- 
não  tinham  podido  ainda  entrar;  mas  na  noite  de  12 
13  conseguiram  elles  apoderar-se  sem  resistência  algu- 
da  nau  S.  Julião  que  ali  se  achava,  e  de  mais  duas  outras 
ições  de  guerra,  que  estavam  com  destino  a  defen- 
o  referido  arsenal.  Esta  tão  importante  acquisição  não 
mte  augmentou  a  força  numérica  dos  insurgentes,  mas 
%  lhes  proporcionou  meios  de  consolidar  a  sua  posição  na 
ia  de  Leão,  onde  estavam  resolvidos  a  fortificarem-se.  Para 
governo  de  Madrid  foi  muito  sentida  esta  perda,  porque  a 
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queda  de  Carraca  nas  mãos  dos  insurgentes  deu-lhes  a  maior 
parte  dos  petrechos  e  munições,  que  ali  estavam  recolhidos 
para  a  expedição.  Apesar  da  tropa  do  general  Freyre  mar- 
char de  Sevilha  para  Xerez  de  la  Frontera,  indo  occuparo 
porto  de  Santa  Maria  e  até  mesmo  Porto  Real,  reforçando 
Cadiz  para  manter  o  socego  e  cortar  as  communicações  com 
a  ilha  de  Leão,  os  revoltosos  não  se  intimidaram  com  isto, 
pois  da  referida  ilha  fizeram  elles  sair  logo  um  pequeno  cor- 
po de  1:500  homens  debaixo  das  ordens,  do  coronel  D.  Ra- 
fael dei  Riego,  que  era  um  dos  ofDciaes  de  maior  resolução 
e  valor  do  exercito,  hespanhol.  Com  o  referido  corpo  se  diri- 
giu elle  para  Algeziras,  onde  logo  se  publicou  a  constituição. 
No  meio  de  tudo  isto  o  governo  de  Madrid  não  sabia  o  que 
fizesse.  No  conselho  de  ministros  uns  foram  de  parecer  que 
se  usasse  de  meios  violentos,  outros  que  só  em  caso  extre- 
mo se  devia  usar  da  força,  não  se  fazendo  mais  do  que  blo- 
quear os  rebeldes  na  ilha  de  Leão,  para  que  elles  mesm» 
se  entregassem  voluntariamente ;  mas  não  aproveitando  erie 
meio,  lembraram-se  uns  da  convocação  de  cortes,  segundo 
as  antigas  leis  do  reino,  opinião  que  não  foi  acceite,  havendo 
também  outros  que  julgavam  conveniente  mandar  pôr  â  testa 
das  tropas  em  Andaluzia  uma  das  pessoas  reaes,  cousa  que 
el-rei  se  não  atreveu  a  fazer,  continuando  tudo  em  notável 
apathia. 

Entretanto  o  realismo  exaltado  parecia  retroceder  no  pa- 
ço na  presença  do  próprio  soberano.  Na  madrugada  do  dia 
4  de  fevereiro  saíram  desterrados  da  corte  D.  João  Lozano 
Torres,  D.  António  Ugarte  e  D.  José  Vilar  y  Frontin,  sendo 
o  primeiro  conduzido  á  Corunha,  o  segundo  a  Segóvia  e  o 
terceiro  a  Tarragona1.  O  publico  estimou  que  el-rei  afastasse 

1  Por  aquelle  tempo  as  intrigas  palacianas  estavam  em  Madrid  u° 
seu  maior  auge  junto  de  I).  Fernando  VII,  sendo  muito  frequente  ver- 
se  que  a  privança,  que  muitos  indivíduos  lhe  tinham  merecido,  eraescaw 
para  lhes  caírem  em  formal  desagrado,  seguindo-se-lhes  um  proWÇ^ 
desterro.  Fundada  em  intrigas  de  palácio  tinha  tido  logar  cm  fins  de  y- 
nho  de  1817  a  demissão  e  desgraça  suecedidas  ao  ministro  da  gu**1 
marquez  do  Campo  Sagrado,  a  pretexto  do  voto  que  manifestar^ 
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o  seu  lado  estes  três  indivíduos,  sem  que  comtudo  se  sou- 
«sse  quaes  os  verdadeiros  motivos  de  similhnnte  resolução, 
pie  a  todos  surprehendeu.  Sobre  este  estado  de  cousas  cor- 
reu em  Madrid  a  noticia  de  que  a  revolta,  que  se  dava  como 
encerrada  na  ilha  de  Leão,  e  ali  limitada  a  certos  corpos  ex- 
pedicionários, tinha  finalmente  rebentado  com  força  na  Gal- 
liza,  manifestando-se  em  quasi  todas  as  cidades  daquella 
província.  A  da  Corunha  foi  a  que  para  isto  deu  primeira- 
mente o  exemplo.  No  dia  21  ou  22  de  fevereiro,  indo  os  ofli- 
riaes  superiores  de  um  regimento  a  casa  do  general  Vene- 
ps,  capitão  general  da  referida  província,  com  o  pretexto 
ie  o  comprimentarem  pelo  seu  regresso  de  Madrid,  decla- 

nnselho  de  guerra,  por  causa  da  consulta  que  o  referido  conselho  diri- 
pa  ao  governo  a  respeito  de  uma  circular,  que  este  lhe  havia  expedi- 
lo,  assim  coroo  a  todos  os  outros  tribunaes,  e  mesmo  aos  capitães  ge- 
mes das  provindas,  sobre  o  conceder- se  uma  amnistia,  tanto  aos 
kespanhoes  chamados  afrancezados,  como  aos  liberaes.  Já  nos  respe- 
ffiros  tribunaes  se  classificavam  as  circumstancias  dos  indivíduos,  que 
pifariam  gosar  da  amnistia  em  questão,  e  os  que  deviam  ser  d'ella  ex- 
(Udos,  quando  em  conselho  de  guerra  o  infante  D.  Carlos  se  oppoz  a 
na  consulta  favorável  a  tal  amnistia.  O  citado  ministro  da  guerra,  dan- 
ei uma  resposta  por  escripto  ao  dito  conselho,  refutou  aquella  consulta 
ti  termos  que  o  infante  se  escandalisou,  a  que  se  seguiu  a  demissão 
do  ministério,  ou  por  efíeito  das  queixas  do  mesmo  infante,  ou  por  cau- 
ado  dito  ministro  não  ter  mostrado  a  sua  resposta  a  el-rei  antes  de  a 
«pedir.  Foi  por  esta  occasião  que  entrou  para  ministro  da  guerra  o 
taente  general  e  famoso  absolutista,  D.  Francisco  Xavier  Eguia,  não 
•fotante  a  satisfação  com  que  todo  o  exercito  havia  recebido  a  demis- 
so que  dois  annos  antes  se  lhe  havia  dado  de  similhante  cargo.  Esta  mu- 
teça  ministerial,  levando  ao  poder  o  partido  do  general  Eguia,  já  por 
fttào  conhecido  por  altamente  adverso  ao  partido  liberal,  interpretou-se 
Buo  um  meio  de  tranquilíisar  as  suspeitas,  que  algumas  pessoas,  e  par- 
ticularmente da  classe  clerical,  tinham  concebido  de  que  os  liberaes  iam 
prcdominar  em  Hespanha. 

Uma  outra  mudança  ministerial,  filha  da  intriga  palaciana,  foi  a  que 
krçlogar  em  Madrid  no  dia  15  de  setembro  de  1818.  N'este  dia  rece- 
k^mpois  a  participação  de  demittidos  I).  José  Pizarro  do  ministério 
to  «lado,  D.  Martins  de  Garay  do  ministério  da  fazenda,  e  D.  José 
biques  Figueiroa  do  ministério  da  marinha,  sendo  obrigados  a  partir 
W*s  quatro  horas  da  manhã  do  mesmo  dia  15,  o  primeiro  para  Valen- 
eiã>  o  segundo  para  Saragoça  ou  Pamplona.  e  o  terceiro  para  Galliza, 
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raram-lhe  que  estava  preso,  se  não  jurasse  a  constituição,  e 
assim  o  executaram  em  consequência  da  opposição  que  elle  k 
lhes  fez  a  dar  similhante  passo.  Aquelles  mesmos  officiaes 
á  testa  da  tropa  e  com  o  apoio  do  povo,  pois  o  d'aquella  ci- 
dade gosou  sempre  o  credito  de  ser  liberal,  depozeramts 
demais  auctoridades,  e  promulgaram  a  constituição,  forman- 
do em  seguida  uma  junta  de  governo,  da  qual  nomearam  pre- 
sidente a  D.  Pedro  Àgar,  que  se  achava  desterrado  em  Be- 
ta nzos,  e  que  era  um  dos  membros  da  regência  deposta  pekf 
rei,  logo  que  vindo  de  França  entrara  em  Hespanha.  A  refe- 
rida junta  declarou  de  prompto  que  se  não  obedeceria  » 
soberano,  emquanto  elle  não  jurasse  a  constituição  e  nfe 
convocasse  as  cortes.  Dois  dias  depois  levantou-se  a  cidade 
de  Santiago,  seguindo-se-lhe  as  de  Vigo,  Ferrol,  etc. 

sondo  acompanhados  cada  um  d'elles  por  um  official,  encarregado  da 
trazer  a  certeza  da  chegada  ri'ellos  aos  seus  destinos.  Para  o  ministério 
do  estado,  que  era  o  que  por  então  tratava  das  negociações  exterioWj 
foi  nomeado  o  marquez  de  Caza  Yrujo,  para  o  da  fazenda  um  ceHl 
Imaz,  qno  era  director  das  rendas,  e  para  o  ministério  da  marinha  D. 
Balthasar  Cisneros.  sendo  eflectivos  os  primeiros  dois  ministros  e  o mtti- 
mo.  Nunca  se  soube  ao  certo  a  causa  de  similhantes  demissões  e  depor- 
tações, o  que  prova  que  a  intriga  palaciana  foi  effectivamenteasuaier* 
(ladeira  causa. 

O  mesmo  marquez  de  Caza  Yrujo  foi  também  por  decreto,  expedido 
na  madrugada  de  13  de  junho  de  1819,  demittido  de  primeiro  secreta* 
rio  de  estado  e  do  despacho  universal  que  interinamente  existia,  sendo 
substituído  pelo  ofíi ciai  maior  da  referida  secretaria,  D.  Manuel  Gonçal- 
ves Salrnon.  Caza  Yrujo  nâo  íicou  só  reduzido  á  demissão,  mas  soírea 
a  pena  de  desterro,  ordenaiido-se-lhe  que  saísse  inunediatamentedeUt- 
drid  para  a  cidade  de  Ávila  de  la  Sierra,  donde  nâo  poderia  sair  sen 
licença  especial  de  el-rci.  Sua  mulher  e  filha,  que  tinham  chegado  de 
Cadiz  havia  poucos  dias,  nSo  conseguiram  mais  que  trinta  e  seis  hora*» 
para  se  prepararem  para  seguir  o  mesmo  destino.  O  general  D.  Franca*0 
Xavier  Eguia.  foi  também  demittido  de  ministro  da  guerra,  roas  n*> 
foi  deportado,  sendo  em  vez  d'isso  nomeado  capitão  general  de  Grana- 
da.  Em  seu  logar  foi  nomeado  ministro  da  guerra  o  general  D.  J0*6 
Maria  Moz,  que  fora  commandante  do  Campo  de  S.  Roque  em  frente  te 
Gibraltar:  todavia  era  um  homem  de  fraco  conceito  militar,  tendo  «t* 
contra  si  a  crença  de  delapidador  da  fazenda  real  n 'alguns  dos  log*1** 
que  teve. 
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nha,  achando-se  os  soberanos  de  um  e  outro  paiz  cercados 
porcortezãos,  validos  e  creados  particulares,  aos  quaeso 
publico  dava  o  nome  de  camarilhas,  sendo  elles  os  que  lhes 
vedavam  o  conhecimento  da  verdade.  Com  isto  dava-semais 
serem  muitas  vezes  os  ditos  particulares  homens  de  baixa 
extracção,  e  portanto  de  baixas  idéas,  promotores  de  vis  in- 
trigas, de  grandes  desaffeições  e  ódios,  empregando  nisto 
a  sua  influencia  para  agenciarem  interesses,  e  satisfazerem 
ignóbeis  paixões  pessoaes.  O  certo  é  que  mesmo  na  capital 
da  Hespanha,  posto  que  fosse  o  centro  da  corte,  e  a  princi- 
pal residência  dos  interessados  nos  abusos  da  velha  mooar- 
chia,  o  descontentamento  publico  achava-se  muito  espalha- 
do,  e  juntamente  com  elle  a  opinião  a  favor  de  uma  consti- 
tuição, ou  de  um  governo  parlamentar,  que  todos  olhava 
como  único  meio  de  remediar  tão  graves  abusos.  Eis  em  genl 
apontadas  numa  bem  curta  resenha  as  causas,  que  tambeat 
levavam  os  portuguezes  a  abraçar  as  mesmas  idéas  politica* 
dos  hespanhoes,  sendo  as  destes  de  mais  a  mais  assoprada» 
pela  lembrança  do  decreto  de  4  de  maio  de  1814,  pelo  qual 
D.  Fernando  VII  promettêra  convocar  as  cortes,  julgando  to- 
dos summamente  diflrcil  que  a  ordem  se  podesse  estabelecer 
sem  o  prompto  cumprimento  da  referida  promessa. 

Era  portanto  um  facto  que  mesmo  em  Madrid  lavrava  offl 
grande  erpirito  de  fermentação  politica,  todo  elle  em  favor 
da  revolução  de  Cadiz.  Entre  as  cousas  que  muito  facilitava 
aos  liberaes  a  combinação  entre  si  dos  meios  adequados  para 
a  execução  dos  seus  planos  de  revolta,  figurava  seguramente  J 
a  da  facilidade  das  relações,  que  também  entre  si  tinham  por 
meio  das  sociedades  secretas,  vulgarmente  conhecidas  no 
publico  pelo  nome  de  pedreiros  livres,  tanto  as  estabelecidas 
em  Madrid,  como  nas  outras  cidades  dá  Hespanha,  pelo  menos  5 
assim  o  assoalhavam  alguns  dos  próprios  offlciaes  comprome- 
tidos na  revolução,  talvez  que  com  as  vistas  de  mostrar  a  utili- 
dade e  a  influencia  de  taes  associações.  Verdade  é  que  osgfr" 
vernos  de  Portugal  e  Hespanha  desenvolveram  grande  actfa* 
dade  e  energia  na  perseguição  dos  seus  associados,  mas  nu* 
ca  poderam  evitar  a  sua  correspondência  clandestina,  sok>* 


predominava,  até  mesmo  nos  corpos  das  propriasg 
de  el-rei,  a  quem  os  aulicos  e  validos  illudiaoi,  dizei 
que  não  havia  mais  do  que  um  pequeno  numero  de 
sos,  que  debalde  pretendiam  perturbar  a  tranquiUid 
blica.  N'esla  grande  irresollição  e  apalhia  se  achava; 
de  Madrid,  quando  finalmente  se  disse  a  el-rei  que  < 
Ihões  das  guardas  meditavam  fazer  um  levantamcu 
rar  a  constituição.  D.  Fernando  VII  ainda  chegou  a  < 
ao  seu  capitão  das  guardas,  o  duque  de  Alagão,  qi 
dasse  formar  a  guarnição  da  capital,  e  lhe  annuncia 
juraria  a  constituição ;  mas  suupendeu  esta  resoluçãi 
6  de  março,  em  consequência  do  parecer  que  a  tal : 
lhe  deu  o  conselheiro  de  estado  D.  João  Peres  Vil 
qual,  lendo  sido  desterrado  havia  quatro  ânuos,  fòr. 
iTelles  chamado  de  um  lugar  vizinho  a  Madrid,  onde 
va  residindo.  Crescendo  a  fermentação  publica,  com 
o  conselho  de  estado  no  referido  dia  6,  e  ou  peio  vot 
ou  pelo  dos  ministros,  julgou-se  conveniente  annu 
por  um  decreto  d'aquella  data  a  convocação  das  córt 
antigas  leis  da  monarchia  hespanhola,  medida  tare 
elTJcaz,  que  jà  não  bastou  para  tranquillisar  a  agita 
militares,  na  qual  o  povo  lambem  já  tomava  algum 
por  isso  que  os  chefes  do  partido  liberal  o  tinham  já 
mado,  espalhando  que  el-rei  meditava  abandonar  a 
A  promulgação  do  citado  decreto  de  ti  de  março  em  n 
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centro,  que  comprehendia  a  guarnição  da  capital  e  seus  ar- 
redores, participado  Dão  poder  com  segurança  responder 
por  corpo  algum  dos  do  seu  cominando,  decidiu-se  o  monar- 
cfaa  hespanhol  a  tomar  por  si  mesmo  a  resolução  de  jurar  a 
constituição  de  1812,  o  que  logo  se  annunciou  ao  publico  por 
m  outro  decreto  com  data  de  7  do  citado  mez  de  março  de 
1820. 0  mesmo  general  Ballesteros,  saindo  do  paço,  foi  em 
pessoa  communicar  a  medida  adoptada  aos  principaes  cor- 
pos das  guardas  da  capital,  o  que  também  se  participou  de 
oficio  a  todos  os  chefes  dos  mesmos  corpos,  conseguindo- se 
issmi  não  soffrer  alteração  alguma  o  socego  publico. 

A  promulgação  do  decreto  de  7  de  março,  annunciando  a 
determinação  de  el-rei  em  jurar  a  constituição,  não  socegou 
is  chefes  do  partido  liberal,  ou  os  verdadeiros  auctores  da 
revolução  de  Madrid,  por  verem  ainda  a  possibilidade  de  se  to- 
Hr  por  parte  do  paço  uma  hostil  resolução  enérgica,  e  por 
leio  d'ella  destruir  a  grande  obra  em  que  se  achavam  tão  so- 
ltamente empenhados.  Todavia  nenhum  excesso  se  comine t- 
ta,  não  se  vendo  mais  no  dia  8  do  que  ir  o  povo  em  tumulto  ao 

■  glacio  da  Inquisição  soltar  os  presos  que  n'elle  se  achavam, 
!  btando-os  pelas  ruas  como  em  triumpho.  O  general  Balles- 

■  taros  foi  também  ás  cadeias  soltar  por  ordem  de  el-rei  os 
pisos,  que  ali  se  achavam  por  opiniões  politicas,  ou  culpas 
bies,  tentando  os  presos  por  culpas  graves  aproveitarem-se 
tobem  d'esta  occasião  para  d'ellas  saírem,  cousa  que  não 
Woseguiram  pela  vigorosa  resistência  que  a  tropa  lhes  oppoz. 
fe  tarde  do  mesmo  dia  8  saiu  el-rei  a  dar  o  seu  passeio  de  car- 
fiwgem  ao  Prado:  o  seu  coche  foi  lá  cercado  de  bastante  gente 

,  f»  lhe  dava  vivas,  assim  como  ao' infante  D.  Francisco,  não 
fendo  tão  applaudido  o  infante  D.  Carlos,  por  se  haver  es- 
palhado ter  elle  sido  quem  se  oppozera  a  que  el-rei  jurasse 
*  constituição.  O  decreto  que  no  dia  9  appareceu,  nomeando 
o  general  Ballesteros  commandante  em  chefe  do  exercito  do 
antro,  desagradou  aosliberaes,  que  o  julgaram  intempestivo 
õ  desnecessário,  por  entenderem  que  se  nâo  precisava  de 
exercito  algum  para  defender  a  capital.  Esta  circumstancia, 
reunida  com  a  falsa  noticia,  que  se  tinha  espalhado  de  se  ha- 


do  soberano  e  da  sua  formal  promessa,  o  phrw>  ■ 
lores  d'estas  tramas  era,  como  depois  se  viu,  obr 
a  prestar  provisoriamente  o  seu  juramento,  omqi 
Gzesse  no  ceulro  (las  cortes,  como  a  mesma  cunsi 
deitava. 

Os  officiaes  que  maior  parle  tinham  no  referidi 
blicamenle  se  juntavam  nas  lojas  de  bebidas,  E 
porta  do  Sol,  rjue  é  o  Centro  de  Madrid,  mule  >i 
concorrer  Ioda  a  gente  ociosa.  He  nina  das  m  ri 
bebidas,  bem  conhecida  então  pelo  nome  de  Caft 
ziiii,  avisaram  o  general  Ballesteros  que  se  Khaas 
contigua  á  casa  da  camará.  Ali  alguns  indivíduos,  q 
arbítrio  se  erigiram  em  representantes  da  classe  d 
fizeram  varias  perguntas  e  dirigiram  varias  repre 
tanto  para  saberem  se  era  certa  a  chegada  de  lo 
glon,  como  para  que  se  dissesse  a  el-rei,  que  era  [ 
tabelecer  auetoridades  constitucionaes.  Negando 
Ballesteros  a  chegada  de  dilo  lord,  eprometteado 
el-rei,  quanto  ao  mais,  osexaUadosnaosederani 
les,  e  aHegandoousodos  sensflkeilos  conto  chM 
passaram  a  eleger  uma  camará  municipal  em  EM 
com  a  constituição,  dizendo  que  se  I).  Fernando  \ 
lar  de  França,  tinha  posto  Indo  no  estado  em  MM 
anuo  de  1808.  necessário  era  também  que  elles  p 
tudo  no  mesmo  pé  em  que  elle  o  achara  em  is 
ebaram  ao  paço  para  lazer  com  que  H- 


só  individuo  fosse  representar  ao  mooarcha  o  que  o  povo 
pretendia,  missão  para  que  se  offereceu  um  amanuense  de 
ama  secretaria,  chamado  Ferrer.  Introduzido  este  denomi- 
nado deputado  do  povo  a  presença  de  D.  Fernando  VII  pelo 
general  Ballesteros,  representou-lhe  em  nome  dos  seus  com- 
mittentes  a  necessidade  de  uma  garantia  ao  que  sua  magos- 
tade  tinha  promettido  e  decretado,  sendo  para  isso  nccessa- 
rioque  eilc  nomeasse  uma  junta,  que  dirigisse  a  administração 
publica,  segundo  o  systema  ordenado  pela  constituição,  a 
qual  elle  devia  jurar  também  pela  sua  parte. 

Em  circumstancias  taes  D.  Fernando  VII  tomou  por  parti- 
do consentir  em  tudo  quanto  d'elle  se  exigia,  e  logo  na  mes- 
ma praça  do  paço  se  nomearam  os  indivíduos,  que  deviam 
compor  a  dita  junta,  approvando  o  povo  cada  um  d'elles  e 
rejeitando  outros,  como  suecedeu  ao  marquez  de  las  Hor- 
mazàs,  por  ser  amigo  e  parente  do  general  Elio !,  detestado 
por  todos  os  liberaes,  não  só  pelos  actos  que  ultimamente 
praticara  em  Valência,  mas  também  por  ter  sido  o  primeiro 
cjiie  naquelle  reino  reconhecera  em  1814  o  governo  despó- 
tico e  a  soberania  absoluta  do  monarcha,  tendo  como  tal  dis- 
solvido as  cortes  e  annullado  a  constituição.  Depois  de  feita 
a   escolha  pelo  povo,  foram  os  respectivos  nomes  levados  á 
presença  de  el-rei,  para  lhes  dar  a  nomeação,  que  recaiu  no 
cafdeal  de  Bourbon  e  arcebispo  de  Toledo,  para  presidente 
da  junta;  no  tenente  general  D.  Francisco  Ballesteros,  vice- 
presidente;  no  bispo  de  Valladolid  e  de  Mechoacan,  D.  Ma- 
nuel Abad  y  Gucipo;  em  D:  Manuel  Lardizabal;  D.  Matheo 
.    Valdemoros;  D.  Vicente  Sancho,  coronel  de  engenheiros  e 
sonde  de  Taboada;  D.  Francisco  Crespo  de  Tejada;  D.  Ber- 
nardo Tarrins;  e  D.  Ignacio  Pezuela.  Pelas  quatro  horas  da 
tade  do  mesmo  dia  9  de  março  determinou  el-rei,  a  instan- 
cias do  povo,  effeituar  o  seu  juramento  á  constituição.  Os  seus 
coches  achavam-se  já  á  porta  do  paço  para  dar  o  seu  costu- , 

1  Este  general  no  primeiro  furor  da  revolução  de  Valência,  sendo 
Je?ado  a  uma  commissâo  militar,  foi  por  ella  julgado  criminoso  pelas 
soas  medidas  cruéis  e  tyrannicas,  e  por  esta  causa  condemnado  á  morte, 
que  effectivamente  soffreu,  sendo  estrangulado. 
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mado  passeio ;  mas  o  povo  não  o  deixou  sair.  Chegava  enfio 
a  camará  constitucional  ao  paço  para  presencear  aqvielle 
acto.  O  povo,  que  cobria  a  respectiva  praça,  também  se  lem- 
brou de  ser  d'ellc  testemunha,  havendo  muitos  que  igualmen- 
te quizeram  subir,  o  que  se  atalhou  com  a  proposta  de  se  no- 
mearem para  aquelle  fim  alguns  indivíduos  como  deputados 
do  povo.  Cinco  foram  os  escolhidos,  todos  os  quaes  estavam 
presentes,  quando  D.  Fernando  VII  prestou  com  effeitoo  seo 
juramento  na  sala  do  paço,  chamada  dos  embaixadores,  sobre 
um  altar  que  nella  se  armara.  Dali  dirigiu-se  el-rei  a  uma  j* 
nella,  sendo  acompanhado  pelos  membros  da  camará  e  pelos 
cinco  indivíduos,  que  figuravam  como  deputados  do  povo,  um 
dos  quaes  annunciou  que  sua  magestade  tinha  effectivaméate 
prestado  o  seu  juramento  á  constituição,  mostrando  ao  mesmo 
povo  a  declaração  authentica  d'este  acto.  O  próprio  rei,  de- 
pois de  ter  pedido  que  o  ouvissem,  disse :  tranquillisae-ws,já 
jurei  a  constituição.  Que  mais  quereis  ?  A  este  acto  seguiram-se . 
três  noites  de  luminárias,  sendo  o  exemplo  dado  pelo  próprio 
paço  nn  mesma  noite  de  9,  cm  que  todos  os  regimentos  ti- 
veram de  jurar  também  a  constituição  nos  seus  respectivos 
quartéis.  No  seguinte  dia  10  houve  parada  no  passeio  <to  i 
Prado,  figurando  entre  as  medidas,  destinadas  a  consolidai 
a  nova  ordem  de  cousas,  o  íixar-se  o  dia  9  de  julho  de  i#3& 
para  o  da  primeira  sessão  das  cortes,  por  se  julgar  não  f& 
der  íixar-se  um  dia  mais  próximo  para  tal  sessão.  Organis*^*0 
se  um  novo  ministério,  e  fizeram-se  nos  altos  cargos  do  ^ 
tado  as  mudanças  pessoaes,  reclamadas  em  nome  do  pc^ 
soberano  pelos  mais  importantes  indivíduos,  que  com 
nhani  as  reuniões  das  varias  lojas  de  bebidas  de  Madri 
principalmente  a  do  já  citado  Café  de  Lorenzini. 

Por  este  modo  se  restabeleceu  em  Ilespanha  o  systerr^ 
liberal,  que  ali  se  proclamara  com  a  constituição  em  181^ 
sendo  os  oíficiaes  militares  os  principaes  auetores  de  sim.  J 
lhaute  suecesso.  já  pelo  descontentamento  que  lhes  resultar-* 
da  falta  de  paga,  em  que  se  achavam  dos  seus  respectiva* 
soldos,  e  já  pelo  temor  que  conceberam  de  ir  servir  na  Ame^ 
rica,  onde  receiavam  que  a  fortuna  lhes  não  fosse  propicia^ 


m 

3  se  tettdb  stoflbcádô  Ò  levahtamento  de  Câdiz  e  dâ  iihá  de 
Irt,  k  sedição  foi  âticcessivamente  apparecendo  em  outros 
ià  pontos  dá  Hespátiha,  sendo  também  os  militares  os  seils 
étípaes  ptotocadores,  contando  com  o  descohtentaittehtb 
\  povos  e  os  bons  offleios  dòs  partidistas  do  governo  par- 
toiitar:  dá  generalidade  com  que  isto  se  fez,  pft>veiu  effei- 
Mfc  tSo  considerável  mudança  setai  derramamento  álguta 
sangue.  Foi  a  revolução  de  Cadiz  de  1820  originariá- 
Bte  tramada  pelos  coronéis  Queiroga,  Arco-Arguero,  ha- 
l  dei  Riego,  e  Lopez  Banos.  Foi  o  mesmo  Riego  quem 
l.°  de  janeiro  de  1820  proclamou  o  restabelecimento 
constituição  em  Cabezas  de  San  Juan,  onde  o  seu  bata- 
b  se  achava  aquartelado.  Foi  elle  o  que  também  tra- 
ide  propagar  o  movimento  insurreccional,  primeiramente 
i  Arcos,  e  depois  em  Alcalá  de  las  Gazules,  onde  libertou 
mel  Queiroga.  Foi  ainda  elle  o  que,  temendo  o  resfria- 
rto  do  enthusiasmo  liberal  que  excitara,  se  abalançou  a 
de  Leão  e  a  emprehender  uma  invasão  no  interior  da 
>anha,  confirmando  assim  a  fama  da  sua  grande  bravura 
jtaragem.  Pondo-se  á  testa  de  1:500  homens,  com  elles  se 
[iu  a  Algeziras,  e  atravessando  toda  a  Andaluzia,  foiper- 
údo  pelo  conde  de  1'Abisbal  (D.  Henrique  Ô  Donnel)  até 
iga,  donde  procurou  alcançar  a  Serra  de  Ronda ;  mas 
I  podendo  evitar  um  combate,  teve  a  infelicidade  de  ser 
trotado  pelo  dito  conde,  e  de  se  ver  quasi  abandonado 
wramente  pelos  seus,  sendo  tirado  de  tão  melindrosa  si- 
içâo  pelas  revoluções  liberaes  da  Corunha,  Vigo,  Santia- 
,  Ferrol  e  por  fim  Madrid,  como  já  vimos.  A  sua  marcha 
ide  Cadiz  até  á  capital  quasi  que  não  foi  mais  do  que  um 
npleto  triumpho,  sendo  lá  promovido  a  marechal  de  cam- 
,  bem  como  os  seus  três  collegas,  D.  António  Queiroga, 
Rlippe  Arco-Arguero  c  1).  Miguel  Lopez  Banos.  Foi  na 
ite  de  30  para  31  de  agosto  de  1820  que  elle  chegou  a 
drid,  e  indo  ao  theatro  da  Cruz  na  seguinte  noite,  ali  can- 
i  elle  próprio,  ao  som  da  musica  tão  popular,  como  depois 
em  Hespanha,  chamada  hymno  de  Riego,  o  estrebilho  de 
igala.  tragàla  porro,  =  Tragala,  tragaJa  la  constituicion. 
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estrebilho  que  tinha  sido  composto  no  primeiro  momento  da 
sua  revolução,  e  fora  cantado  com  a  respectiva  letra  diante 
do  retrato  de  el-rei,  como  quem  dizia  isto  com  relação  á  sua 
pessoa.  A  sua  missão  a  Madrid  foi  a  fie  conseguir  a  revo- 
gação das  ordens,  que  se  haviam  dado  para  a  dissolução  do 
exercito  revolucionário  da  ilha  de  Leão;  e  tendo  sido  para 
este  fim  admittido  á  audiência  do  soberano,  fallou-lhe  com 
ceita  altivez,  bem  como  aos  seus  ministros,  o  que  muito  des- 
agradou aos  cortezãos.  Depois  de  tanta  gloria  D.  Rafael  dei 
Riego  y  Nunes,  tendo  caido  o  governo  constitucional  em  Hes- 
panha,  teve  a  desgraça  de  ir  parar  ás  mãos  dos  seus  adver- 
sários, e  de  ser  por  liin  executado  em  Madrid,  acabando 
debaixo  da  pressão  de  um  vil  carrasco  no  dia  5  de  novem- 
bro dt*.  1823,  nomeio  dos  estrondosos  gritos  populares  de 
vira  a  mata  niiyião!  A  culpa  que  se  lhe  imputou  foi  a  de  ter 
votado  em  Cadiz  pela  suspensão  temporária  das  funcçôes  ma- 
gostatiras  de  D.  Fernando  VIL  Riego  foi  portanto  um  dos 
maiores  vultos  c  mais  importantes  enthusiastas  do  partido 
liberal  em  Hespanha. 


CAPITULO  VI 


Cia  da  Hespanha  aterrara  sobremaneira,  não  só  os  governadores  do  reino,  mas  igual- 
ite  muitos  dos  diplomatas  portuguezes,  residentes  nas  cortes  estrangeiras,  tendo 
Cano  certo  que  as  sociedades  secretas  da  Hespanha  estavam  ligadas  com  as  de  Itália  c 
itotogal,  a  ponto  da  rerolta  de  Nápoles  seguir  de  perto  a  da  Hespanha.  O  marquez  de 
Iva,  embaixador  de  Portugal  em  Pari**,  e  D.  António  de  Saldanha  da  Gama,  encar- 
to dos  negócios  em  Madrid,  foram  os  dois  diplomatas  portuguezes,  que  mais  prom- 
Moá  e  decididos  tomaram  a  seu  cargo  hostil  isar  quanto  em  si  cabia  a  revolta  da  Hcspa- 
■ha,  e  as  tramas  do  ministro  hespanhol,  D.  José  Maria  de  Pando,  que  o  seu  governo 
ultimamente  mandado  para  Lisboa,  e  que  o  dito  Saldanha  da  Gama  e  o  governo 
luguez  tinham  como  activo  promotor  da  revolta  liberal  em  Portugal.  EITectivamento 
liberaes  tinham  em  1818  iniciado  no  Porto  uma  associação,  a  que  deram  o  nome 
sfntdrio,  destinado  a  espreitar  atlenta  a  opinião  publica,  e  ate  a  encaminhal-a  a  fa- 
uma  mudança  de  governo  cm  Portugal,  dirigindo  os  espíritos  para  as  idéas  liberaes 
três  províncias  do  norte  do  reino,  sendo  n'isto  auxiliados  pelos  jornaes  portuguezes, 
se  imprimiam  em  Londres.  Todavia  os  trabalhos  do  synedrio  a  nada  avultaram  em- 
ito não  appareceu  a  revolta  liberal  da  Hespanha;  e  animados  como  foram  os  seus 
ibros,  pelo  apoio  que  cila  lhes  dava,  começaram  por  chamar  ao  seu  partido  alguns 
conimandantes  dos  corpos  da  guarnição  do  Porto,  como  conseguiram,  diligenciando 
o  mesmo,  quanto  ao  commandante  da  brigada  que  estava  em  Braga,  o  coronel 
Aatonio  Lobo  Teixeira  de  Barros,  o  que  também  alcançaram,  não  sem  terem  contra  si 
algumas  difficuldades  e  duvidas,  quo  para  isso  houve.  Conseguindo  igualmente  ganhar 
o  coronel  Sepúlveda,  commandante  de  infanlcria  n.°  18,  levantaram  finalmente  no 
rVjrto  o  grito  da  revolta  no  dia  2i  de  agosto  de  1820,  grito  que  as  ditas  três  províncias  do 
promptamente  abraçaram.  Nomeou-se  portanto  um  novo  governo,  ou  junta  provi- 
qoe  os  governadores  do  reino  trataram  de  hostilisar  quanto  poderam,  baldão- 
todo  quanto  para  tal  lim  pozeram  por  obra.  Marchando  a  junta  do  Porto  para 
Coimbra,  a  esta  cidade  lhe  foi  o  capitão  Bernardo  de  Sá  Nogueira  levar  a  noticia  da  re- 
volta liberal,  rebentada  em  Lisboa  no  dia  15  de  setembro,  fado  que  lhes  abriu  as  portas 
ék  capital,  vindo  entrar  nella  triumphantes  no  dia  1  de  outubro,  e  unindo-se  com  o  go- 
verno interino,  eleito  popularmente  em  Lisboa,  formaram  desdo  então  os  dois  uma  só 
junta,  denominada  junta  provisional  do  supremo  governo  do  reino. 


O  completo  triumphoda  revolução  de  Cadiz  no  iiiez  de  ja- 
íro  de  1820  occasionou,  não  só  na  própria  Hespanha,  mas 
lalmente  nalguns  outros  estados  da  Europa,  consequen- 
ks  da  mais  alta  importância.  A  primeira  e  a  mais  imme- 
ita  delias  foi  o  mallogro  da  partida  para  a  America  da 
ande  expedição,  que  para  aquelle  fim  o  governo  hespanhol 


todas  as  colónias  li  espanhol  as  da  America.  Mas 
grande  vantagem  para  o  Brazil,  para  Porlug; 
desde  togo  a  inconveniente  'I*1  perder  ioda  a  idéa 
çar  a  restituição  de  Olivença,  que  delirtiiivauiemv 
âendo,  eitt  paga  da  sua  firme  e  constante  lígftÇSti  a 
Bretanha  na  grande  e  momentosa  guerra,  que  li 
esta  potencia  sustentara  contra  a  França  durante  < 
annos.  l'ara  os  governadores  do  reino  se  GBttttl 
mente  u  referido  iriumplio  num  terrível  pli.iiilasn 
agouro,  que  continuamente  os  torturai 
por  offeilo  da  consciência  tpu-  tinham  dos  males  i 
do  grande  descontentamento  em  mn  Ioda  a  u(i 
va,  prognosticando-lhes  a  probabilidade  do  &jf|N 
de  acontecimentos  ignaes  aos  da  Hespanha,  aiti-i 
pathia  que  no  meio  de  taes  tircumattlicías  tiU  pi 
xar  de  provocar  no  paia.  Nas  vistas  de  i  rapríflU 
para  Londres  D.  Miguel  Pereira  Forja/,  ao  colide  > 
la,  perguntando-lhe  se  o  governo  inglês  e  aa  Bkttt 
ligadas  pela  Santa  Attianra  prestariam  al«uin  :mx 

tugal)  no  caso  de  qne  os  progressos  dl  hm knl 

paima  fizessem  apparecer  no  reino  oUtrá  Igttjj  in 
atienia  a  fermentação  em  que  os  espirilos  nVik-  se 
■Bom  seria,  lhe  respondeu  Paunella,  que  isaa  M 

mas  a  Santa  Attiançit  sú  obriga  os  sobfiti b,  t(W 

hfram,  a  governar  os  seus  povos  coflfbrme  amora 

est.  P  n3n  ;i  i':ic:Hiliieni-se  reelnrneafnentA  os  sor 


cendio,  e  por  algumas  outras  causas  bem  notórias,  ainda  que 
independentes  da  vontade  de  el-rei,  e  devidas  ás  circumstan- 
rias  extraordinárias  do  tempo,  necessita  por  certo  ser  vigi- 
lantemente guardado,  para  que  também  se  não  incendeie, 
devendo  portanto  attrahir  a  mais  séria  attenção  do  gover- 
no1.» 

Á  vista  pois  da  resposta  de  Palmella  e  do  pleno  triumpho 
da  revolta  de  Cadiz,  com  toda  a  rasão  os  governadores  do 
reino  se  consideravam  postos  sobre  um  vulcão,  de  que  não 
podiam  deixar  de  ser  victimas :  este  seu  susto  é  testificado 
pela  seguinte  participação,  por  elles  feita  a  el-rei  na  data  de 
18  de  março1.  «A  gravidade,  lhe  diziam  elles,  e  o  rápido 
progresso  dos  revolucionários  factos,  desenvolvidos  em  al- 
gumas partes  daHespanha,  e  ultimamente  em  Madrid;  o 
horrível  assassínio  do  duque  de  Berry  em  França ;  as  con- 
jjnrações  descobertas  em  Inglaterra  e  na  Allemanha;  e  as 
inquietações  na  Prússia  e  Rússia,  mostram  bem  claramente 
fi  que  ponto  tem  chegado  o  effeito  das  tramas  revoluciona- 
i/ias, que,  não  cessando  de  procurar  o  extravio  da  opinião  pu- 
blica, por  meio  de  periódicos,  e  outros  escriptos  incendia- 
ds,  tiram  ao  mesmo  tempo  todo  o  partido  dos  descontenta- 
neutos  que  observam  nos  povos,  produzidos  muitas  vezes 
por  circumstancias,  que  o  melhor  systema  de  governo  não 
poderia  evitar.  Se  uma  sublevação  em  Pernambuco,  enér- 
gica e  promptamente  suffocada,  e  se  uma  conspiração  ha  três 
timos  descoberta  n'esta  capital,  não  fossem  provas  eviden- 
te» de  que  entre  os  portuguezes  existem  d'aquelles  mesmos 
espíritos,  poderíamos  descansar  ao  abrigo  da  fidelidade,  que 
fcrmaobrazão  de  todo  o  bom  portuguez;  mas  advertidos 
por  similhantes  acontecimentos,  e  observando  agora  mesmo 
tfesta  occasião  um  estado  de  fermentação  nada  equivoco,  á 
râta  dos  pasquins,  que  nestes  dias  toem  apparecido  em  va- 
rias partes  d'esta  capital,  e  que  remettemos  á  soberana  pre- 
sença de  vossa  magestade  com  a  conta  que  acaba  de  dar  o 

1  Offieio  de  Palmella  para  o  mesmo  Forjaz.  de  8  de  março  de  1820. 
*  Yeja  o  documento  n.°  38- A.  « 


intendente  gerai  da  policia,  não  podemos  deixar  de  n 
suir  do  maior  cuidado,  receiaodo  que  n'este  moment 
cobertos  revolucionários  procurem  todos  os  meios 
romper  a  opinião  publica,  aproveitando-se  dos  malt 
que  affectam  muitas  classes,  e  que  fazem  milhares 
contentes,  provenientes  especialmente  dos  três  si 
motivos :  4 .",  decadência  do  commercio ;  2.°,  diminui 
cessiva  do  numerário ;  3.°,  insuffitiencia  das  rendas  \ 
não  só  para  o  pagamento  da  grande  divida,  mas  ai< 
supprimento  das  despezas  correntes  e  da  primeira 
dade,  do  que  tem  resultado  um  considerável  atrazo  < 
os  pagamentos,  e  até  nos  do  exercito,  que  jamais  ei 
tão  atrazados,  especialmente  a  parte  que  pertenci 
formados,  havendo  prets  que  n'algumas  partes  do  re 
seis  e  sete  mezes  de  atrazo.»  Para  mais  se  aggra 
situação  os  mesmos  governadores  do  reino  lamenta 
se  espalhado  na  'capital  com  a  chegada  do  brigue 
Maio,  ignorando  com  que  fundamento,  a  noticia  de  q 
declarara  a  sua  residência  fixa  no  Brazil,  dizendo-s< 
similhante  declaração  se  estava  imprimindo  no  Ri 
ueiro;  e  apparecendo  isto  mesmo  nos  papeis  ingle; 
toda  a  rasão  similhante  noticia  não  podia  deixar  de  i 
ainda  mais  os  governadores  do  reino,  ruceiaudo  in 
os  revolucionários  de  quem  se  queixavam  se  servi 
descontentamento  geral  que  isto  produzira,  para  c 
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r  

Cooperadores  da  nova  ordem  de  cousas  estabelecida  em 
flfôpanha. 

JV3o  foram  só  os  governadores  do  reino  e  os  seus  respe- 
tíixos  secretários  aquelles  a  quom  a  revolução  de  Hespanha 
aterrou,  mas  este  mesmo  effeito  produziu  eiia  igualmente 
iTalguns  dos  ministros  portuguezes  residentes  nas  cortes 
estrangeiras,  sendo  um  dos  que  mais  se  preoccupou  com  el- 
ía  o  marquez  de  Marialva,  embaixador  de  Portugal  em  Paris. 
Foi  eile  o  que  tomou  a  seu  cargo  propor  ao  duque  de  Riche- 
Seu,  nas  vistas  de  prevenir  os  funestos  eífeitos,  que  a  revo- 
uçao  de  Hespanba  podia  ter  em  Portugal,  as  bases  de  uma 
negociação,  que  pareceu  ter  sido  bem  aceita  pelo  referido 
luque,  para  que  as  potencias  da  Europa  se  ligassem  por  uma 
espécie  de  garantia  mutua  á  conservação  da  sua  integridade 
territorial,  conforme  fora  reconhecida  pelo  tratado  geral  de 
Yíenna,  e  para  igualmente  se  prometterem  mútuos  soccor- 
ros,  na  eventualidade  de  uma  revolução,  ou  de  commoções 
interiores,  que  coarctassem  as  prerogativas  dos  monarchas. 
D.  Joaquim  Lobo  da  Silveira  também  pela  sua  parte  fez  á 
|  rtrte  de  Berlim  idênticas  proposições,  que  o  governo  prus- 
mno  acolbeu  de  bom  grado,  não  dissimulando  os  seus  re- 
ceios pela  fermentação,  que  existia  no  norte  da  Allemanha, 
6  pelo  terrível  exemplo  da  indisciplina  e  insubordinação,  que 
o  exercito  hespanhol  acabava  de  dar  a  toda  a  Europa.  Em 
Londres  o  embaixador  da  Rússia  pediu  uma  conferencia  ao 
tttode  de  Palmella,  a  quem  verbalmente  communicou  as  or- 
ttens  que  recebera  do  seu  governo,  para  propor  ao  ministé- 
rio britannico :  i.°,  auctorisar  os  plenipotenciários,  membros  . 
da  commissão  das  cinco  grandes  potencias  em  Paris,  a  con- 
**ituirem-se  mediadores  entre  Portugal  e  Hespanha,  para  to- 
carem conhecimento  do  estado  em  que  se  achavam  os  ne- 
gócios políticos  da  península,  e  proporem  os  meios  que  lhes 
parecessem  mais  adequados  a  manter  a  paz  e  a  segurança 
da  Europa,  ameaçada  pelos  últimos  acontecimentos  do  se-. 
prnáo  d'aquelles  paizes;  2.°,  a  conveniência  de  se  reunir 
hrevemente  um  congresso  de  soberanos,  ou  dos  seus  respe- 
ctivos plenipotenciários,  para  deliberarem  sobre  o  mesmo 
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importante  objecto,  e  adoptarem  as  medidas  que  tivesse 
por  mais  conformes  ás  circumstancias  de  então,  sem  eicli 
mesmo  a  idéa  de  um  soccorro  effectivo,  que  se  devesse  pn 
tar  a  sua  magestade  catholica. 

Ouvido  como  foi  o  ministério  britaonico  sobre  o  refer 

assumpto,  algum  tempo  levou  em  dar  sobre  elle  a  prec 

resposta,  porque  negócios  de  tal  importância  sempre  o 

verno  britannico  os  trata  de  um  modo  lento  e  reflexivo  c 

acordo  de  todos  os  ministros.  Finalmente  declarou  o  sot 

dito  governo  muito  franca  e  positivamente  a  sua  resolu 

sobre  os  dois  citados  pontos,  que  foi  a  de  recusar-se  a  tf 

e  qualquer  ajuste  com  as  demais  potencias  da  Europa,  t 

dente  a  ligal-o,  por  meio  de  uma  garantia,  a  tomar  parte,  qi 

militar,  quer  politicamente,  nas  questões  internas  dos  oab 

paizes,  ou  a  envolvel-o  numa  nova  guerra.  Portanto enti 

deu  rejeitar  a  lembrança  de  se  auctorisarem  os  medial 

res,  residentes  em  Paris,  a  tomarem  parte  nos  negócios  pi 

ticos  da  Hespanha,  recusando-se  igualmente  à  proposiç 

de  assistir  a  um  novo  congresso.  Estava  o  governo  iogl 

convencido  de  que  uma  garantia  mutua  em  termos  vago 

ou  não  servia  absolutamente  de  nada,  se  se  reduzisse  s 

mente  a  palavras,  ou  obrigava  as  potencias  a  fazerem  gufi 

ras  distantes  e  dispendiosas,  que  talvez  excederiam  as  I 

cuidados  da  maior  parte  d'cllas,  e  nas  quaes  por  certo 

Gran-Bretanha  não  se  queria,  nem  se  podia  compromette 

Emquanto  à  Hespanha,  expoz  que,  tendo  D.  Fernando  V1I,( 

fosse  forçado,  ou  voluntariamente,  feito  causa  commum  ca 

os  revolucionários,  nâo  era  licito  tomar  medidas  contra  elle 

nem  fazer-lhes  guerra,  sem  a  fazer  apparentemente  lambe 

a  sua  magestade  catholica,  e  sem  expor  a  mesma  Hespanl 

aos  males  e  resultados  iguaes  áquelles  por  que  passou 

França  revolucionaria.  Pelo  que  em  especial  dizia  respeite 

Gran-Bretanha,  o  governo  inglez  declarava  mais  não  se  adi 

elle  em  circumstancias,  nem  pelo  estado  das  suas  finança 

nem  pela  opinião  geral  do  seu  paiz,  que  aliás  parecia  taro 

ravel  á  revolução  da  Hospanha,  de  intervir  por  modo  algn 

nas  questões  domesticas  d'aquella  monarchia.  Nas  insiro 


(ões  ostensivas,  mandadas  ao  ministro  inglez  em  Madrid, 
sir  Henrique  Wellesley,  ordenàra-se-lhe  em  termos  geraes 
o  ahater-se  até  da  apparencia  de  pretender  intervir  nas 
questões  internas  d'aquelle  paiz.  Nas  instrucções  secretas 
peviam-se  unicamente  dois  casos,  nos  quaes  o  referido 
ministro  tinha  ordem  de  usar  de  uma  linguagem  mais 
eaergica  e  decisiva,  taes  eram :  1 .°,  o  de  correr  sério  risco 
a  segurança  da  pessoa  de  sua  magestade  catholica;  2.°,  o 
de  se  achar  Portugal  seriamente  ameaçado  de  uma  guerra 
de  aggressão.  No  primeiro  caso  ordenava-se-lhe  que  fizesse 
$  mais  fortes  representações  que  d'elle  dependessem, 
ptt  salvar  a  pessoa  de  sua  magestade  catholica,  mos- 
trando as  fataes  consequências  do  attentado  commettido 
entra  Luiz  XYI;  no  segundo  caso,  se  o  perigo  lhe  pare- 
cesse verdadeiro,  deveria  declarar  formalmente,  que  o  go- 
verno britannico  se  achava  compromettido  por  tratados  ex- 
[yessos  a  garantir  a  independência  e  integridade  do  reino 
(Je  Portugal, 
ftnquanto  pois  as  grandes  potencias  do  norte  da  Europa 
atavam  de  se  associar  para  de  mão  armada  hostilisar  a  re- 
Dtação  liberal  da  Hespanha,  os  liberaes  hespanhoes  trata- 
va também  pela  sua  parte  de  diligenciar,  por  meio  da  cor- 
itypandencia  das  suas  associações  secretas  com  as  da  Itália 
*  Portugal,  que  outras  que  taes  revoluções  apparecessem 
igualmente  nestes  dois  paizes.  Com  as  de  Portugal  a  sua 
dfo  correspondência  ó  oficialmente  provada.  A  estas  asso- 
ciações pertencia  já  entre  nós  por  a  que  He  tempo  a  grande 
JQaioria  dos  descontentes,  tanto  dos  adversos  aos  governa- 
dores do  reino,  como  aos  ministros  que  rodeavam  el-rei  no 
f&razil.  As  associações  secretas  tiveram  em  Portugal  mais 
Particular  impulso,  depois  que  o  seu  exercito  voltara  victo- 
rtoso  da  França  em  1814.  Muitos  ofliciaes  inglezes  e  portu- 
gueses tinham  entrado  nas  lojas  da  maçonaria  franceza, 
eV&tiodo  até  no  mesmo  exercito  lojas  chamadas  volantes, 
à&  qoaes  o  marechal  Beresford  nunca  dera  importância, 
ttem  as  cohibira,  provavelmente  para  se  não  tornar  alvo  dos 
ódios  e  malquerenças  dos  muitos  ofliciaes  inglezes,  quo 


nn  exercito  a  sua  ingerência  estava  sobordinada 

reohaj  Beresford,  Com  este  estado  da  ceosu 
igualmente  o  chegar  de  Franca  o  genend  Goa 

de  Andrade,  antigo  militar  de  grande  reputará* 
ruas  de  pouco  alcance  politico.  Comi',-  Kivin-  h 
nhecer  por  grão  mestre  de  uma  maçonaria,  dia 
caratlriras  da  cruz;  cercou-se  de  vários  homer 
tentes  do  governo  existente,  e  começou  finalme 
nifestar-se  em  aberta  hostilidade  contra  o  mm 
chefe  do  exercito,  confiado  ao  marechal  lleresíor 
resultou  envolver-se  na  desgraçada  conspira-la 
de  que  já  demos  noticia,  e  lirarem-lhe  a  vida  ua 
nioso  patíbulo,  que  para  este  fim  lhe  erigiram  jni 
de  S.  Julião. 

Ás  sociedades  secretas  da  Hespanha  e  ans  esl 
seus  associados  se  altrihuiu  por  aquelle  tempo  o 
mento  da  revolução  liberal  de  Nápoles,  que  foi  mr 
imitação  da  que  rebentou  em  Cadiz,  e  para  tjw  1 
a  similhança,  ali'1  a  constituição  hespanhola  de  (Kl: 
naquelle  paiz  se  adoptou.  0 governo  napolitano 
admirar-se  d'este  successo,  ã  vista  da  imprudência 
metteu,  formando  um  campo  chamadn  Ée  insinn- 
fez  manobrar  10:000  ou  11:000  homens.  Foi  n> 
chefes  da  insurreição  formaram  o  seu  plano,  qin 
mente  pozeram  em  execução.  Vo\  nas  noites  de 
julho  de  1830  que  cm  ISola  rebentou  a  revolnçãn 
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narios ',  sociedade  que  já  desde  algum  tempo  se  manifes- 
tara em  fermentação.  O  grito  revolucionário  foi  no  dia  5  do 
citado  mez  de  julho  abraçado  por  mais  dois  batalhões  de  li- 
nha, que  das  tropas  do  dito  campo  de  Nola  faziam  parte, 
tendo  uns  e  outros  revoltosos  por  fim  exigir  que  o  governo 
admittisse  uma  constituição  similhante  á  da  Hespanha.  De 
tal  modo  se  havia  desenvolvido  a  seita  dos  carbonários  em 
Itália,  que  o  exercito  napolitano  se  achava  quasi  todo  domi- 
nado por  ella,  e  por  modo  tal,  que  pretendendo  o  governo 
soffocar  a  revolução  começada,  fez  marchar  contra  Nola  um 
considerável  corpo  de  tropas,  as  quaes,  compenetradas  tam- 
bém das  mesmas  idéas  revolucionarias,  logoque  avistaram 
os  sublevados,  tomaram  o  seu  mesmo  partido,  sendo  o  so- 
berano de  Nápoles  obrigado  por  fim  a  prometter  a  pedida 
constituição.  O  ministério  existente  foi  desde  logo  mudado, 
figurando  entre  os  que  o  substituíram  o  general  Garascozo 
e  cfmarquez  de  Campo  Chiari,  que  tinham  sido  empregados 
no  reinado  de  Murat,  alem  de  outros  mais  indivíduos  empre- 
gados no  referido  reinado,  e  que  tinham  os  mesmos  princí- 
pios políticos.  A  antiga  bandeira  napolitana  foi  posta  de 
parte,  e  substituída  por  uma  tricolor.  Os  revoltosos,  impa- 
cientando-se  com  o  praso  de  oito  dias,  que  el-rei  fixara  para 
» publicação  das  bases  da  constituição  por  elle  promettida, 
tomaram  a  resolução,  em  consequência  da  enfermidade  de 
que  elle  estava  sendo  victima,  de  entregarem  a  regência  do 
feino  ao  príncipe  herdeiro,  o  duque  de  Calábria.  Da  reunião 
de  todas  estas  circumstancias  nasceu  entre  os  soberanos  das 
grandes  potencias  a  convicção  de  que  esta  revolta  fora  ma- 
nejada por  fanáticos  políticos  e  obscuros,  e  executada  por 
soldados  perjuros  e  insubordinados,  que  foram  os  que  em 
poucos  dias  privaram  el-rei  de  Nápoles  do  seu  poder  e  da 
soa  liberdade,  pondo  fim  á  ordem  e  tranquillidade  da  Itália. 
Nào  ha  duvida  que  o  plano  da  revolução  napolitana  teve-se 


1  Assim  o  disse  o  duque  de  Gallo,  novo  ministro  dos  negócios  es- 
trangeiros, na  circular  que  dirigiu  ao  corpo  diplomático,  participando- 
***  os  acontecimentos  que  vamos  referindo. 

tomo  1-3.*  troo.  26 
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como  delineado  pelos  clubs  de  Madrid,  e  constando  aos  car- 
bonários que  o  governo  de  Nápoles  fora  disto  informado,  os 
fautores  de  similbante  plano  em  Itália  apressaram-se  quanto 
antes  em  pol-o  por  obra,  rebentando  portanto  a  revolta  mais 
cedo  do  que  estava  determinado.  Iguaes  diligencias,  e  ainda 
com  mais  empenho,  faziam  os  liberaes  bespanhoes  para  que 
outra,  formal  revolução  rebentasse  também  em  Portugal 
Bastantes  fundamentos  davam  para  isto  as  antigas  relações 
do  bespanhol,  o  brigadeiro  Cabanes,  com  Gomes  Freire  de  i 
Andrade ',  relações  que  não  podiam  deixar  de  se  tornar 
mais  fortes  e  extensas  por  meio  das  sociedades  secretas  com 
os  revolucionários  portuguezes  de  1820,  desde  o  comple- 
mento da  revolta  de  Gadiz,  e  sobretudo  desde  que  em  maio 
d'este  mesmo  anno  chegara  a  Lisboa  o  novt)  ministro  hes- 

1  Nâo  se  pôde  dizer  ao  certo  qual  fosse  a  verdadeira  missão  do  bri- 
gadeiro Cabanes  a  Portugal  no  anno  de  1817,  e  portanto  dizer  se  dia 
era  de  uma  verdadeira  propaganda  liberal  n'este  reino,  ou  te  vinha  por 
pa/te  do  governo  hespanhol  sondar  o  animo  dos  descontentes  portu- 
guezes, e  o  estado  do  nosso  exercito,  como  já  n'outra  parte  dissemos 
a  fim  do  mesmo  governo  se  habilitar  melhor  a  mandar  invadir  ou  nlo 
Portugal.  O  certo  é  que  o  brigadeiro  Cabanes,  voltando  d'este  remo  a 
Madrid,  offereceu  a  D.  Fernando  VII,  segundo  participou  para  Lisboa    1 
D.  José  Luiz  de  Sousa  em  officio  de  16  de  abril  do  citado  anno  de  1817, 
uma  memoria  em  que  lhe  representava  o  grande  descontentamento  em 
que  o  geral  dos  portuguezes  se  achava  por  causa  da  ausência  do  rei  do 
Rio  de  Janeiro,  e  do  commando  em  chefe  do  exercito,  confiado  ao  ma* 
rechal  Beresford,  o  que  nâo  podia  deixar  de  trazer  comsigo  a  facilidade 
das  marchas  e  operações  do  exercito  hespanhol,  encarregado  da  invasão 
de  Portugal  no  meio  de  taes  circumstancias.  Talvez  que  a  corte  de  Ma- 
drid se  abalançasse  a  uma  tal  invasão,  se  nâo  fosse  d'isso  desviada  pelo* 
acontecimentos  politicos  da  Galliza,  promovidos  por  Porlier,  os  da  G*~ 
talunha  por  Lacy,  e  os  da  projectada  revolta  de  Valência,  descoberta* 
pelo  general  Elio.  É  certo  que  os  governadores  do  reino  se  receara^ 
tanto  d'isto,  que  o  conde  de  Palmella  se  viu  obrigado  a  perguntar   * 
lord  Castlereagh,  se  podíamos  ou  não  contar  com  a  garantia  dos  tratava 
dos  sobre  a  integridade  de  Portugal,  ao  que  aquclle  ministro  respondei 
que  uma  tal  obrigação  não  admitlia  as  duvidas,  que  alguém  lhe  tinha^ 
querido  pôr,  o  que  mesmo  Palmella  promptamente  acreditou,  por  ser ' 
isto  conforme  por  então  aos  interesses  da  Gran-Bretanha.  (Offieio  de 
Palmella  para  o  Rio  de  Janeiro  n.°  14>  de  8  de  novembro  de  181 7.> 


mesmos  prisioneiros;  4.",  que  havia  o  projecto  de 
pensarem  as  tropas,  que  haviam  tomado  parte  na  ir 
ção,  concedendo  a  cada  soldado  um  certo  numero  d 
de  terra ;  5.°,  que  as  mesmas  sociedades  secretas  < 
panba  tinham  inlelligeneia  com  as  de  Portugal,  e  li 
vam  quanto  em  si  podiam,  para  decidirem  o  exercili 
guez  a  seguir  o  exemplo  do  da  Hespanha,  operand 
nós  uma  igual  insurreição;  6.°,  que  uma  das  tiaras 
se  serviam  para  este  fim  era  a  de  aggravarem  a  in 
cão,  que  presumiam  haver  no  nosso  dito  exercito  a 
officiaes  inglezes,  que  n'eile  se  achavam  empreg. 
finalmente,  7.",  que  pretendiam  fascinar  os  portugue 
a  promessa  de  que  Lisboa  ficaria  sendo  a  capital  < 
reino  das  Hespanhas,  e  como  tal  a  residência  do  so 
das  cortes  e  de  todas  as  auctoridades  superiores. 

A.  correspondência  dirigida  de  Madrid  para  Paris 
quez  de  Marialva  por  António  de  Saldanha  da  Gama  l 
não  era  pouco  expressiva,  no  sentido  hostil  á  revoluç 
ral  da  Hespanha.  O  mesmo  Saldanha  da  Gama,  re 
em  Madrid  como  nosso  ministro  n'esta  capital,  persr. 
que  pelos  seus  agentes  era  sabedor  de  todos  os  int 
deliberações  dos  clubs  e  associações  liberaes  da  He: 
cujos  planos  reputava  destinados  á  aniquilação  do 
do  throno;  que  para  melhor  conseguirem  estes  fins, 
intmdii/.iili>  ;i  intriga  u;i  Mgwtj  familia  n-al.  fazendi 
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oeças  impõem  ao  soberano  uma  constituição  toda  fundada  na 
soberania  do  povo,  e  na  qual  o  poder  executivo  é  nullo;  o 
principio  da  rebellião  consagrado  e  os  chefes  revoltosos  pre- 
miados, são  considerações  que  offerece  este  paiz  no  estado 
actual  dos  acontecimentos  a  todos  os  gabinetes  da  Europa. 
Acresce  a  isto  a  consideração  de  que  tudo  isto  é  manejado 
pelas  sociedades  secretas,  cujos  estatutos  são  os  mais  sub- 
versivos, e  que  se  dirigem  sem  duvida  alguma  a  derruba- 
rem os  thronos  e  os  altares,  o  que  eu  posso  fazer  chegar  ás 
mãos  de  v.  ex.a  por  occasião  segura,  se  esse  governo  tiver 
interesse  em  os  conhecer.  Os  effeitos  de  tal  systema  e  do  es- 
pirito de  proselytismo  estão  assas  manifestos  pelos  successos 
de  Nápoles.  O  mesmo  club  que  instituiu  mr.  cTOnis,  para  re- 
volucionar o  reino  de  Nápoles,  foi  o  que  instituiu  mr.  de 
Pando,  para  revolucionar  o  reino  de  Portugal,  e  é  o  que  tem 
agentes  em  Leorne,  Paris,  Veneza,  Génova,  Polónia  e  Rús- 
sia, e  que  envia  extraordinariamente  agentes  a  differentes 
pontos,  segundo  as  circumstancias  o  exigem1.»  Em  outro 
officio  para  o  referido  marquez,  dizia  mais 2:  «O  partido  re- 
volucionário segue  as  suas  tramas  nas  sociedades  secretas, 
e  ha  poucos  dias  que  daqui  enviou  para  essa  cidade  (a  de 
Paris)  um  tal  Máximo,  que  depois  de  concertar  os  seus  pla- 
nos com  os  collegas  d'ahi,  partirá  para  a  Prússia  e  Varsóvia. 
Na  Prússia  é  correspondente  um  tal  Lianno,  que  está  ao  ser- 
viço d'el-rei,  e  em  Paris  é  o  principal  correspondente  o  ge- 
neral Sebastiani.  Os  estatutos  desta  sociedade  são  os  que 
incluso  remetto,  e  dos  quaes  v.  ex.a  fará  um  uso  discreto,  a 
fim  de  que  nem  eu,  nem  os  meus  agentes  possamos  ser 
compromettidos.  Entretanto  julgo  muito  interessante  que 
esse  governo  conheça  a  fundo  toda  a  trama,  pois  que  des- 
confio que  a  embaixada  franceza  esteja  mui  mal  informada. 
A  intenção  d'este  paiz  é  a  intenção  actual  d'estes  reforma- 
dores, dividil-o  em  sete  republicas,  formando  uma  confede- 


1  Veja  officio  do  Saldanha  de  Gama  de  2  de  agosto  de  1820,  doeu 
«o  n.«  39. 

2  Veja  documento  n.°  40. 


406 

ração,  e  sendo  a  sua  constituição  mui  análoga  á  de  França. 
N'este  prospecto  entra  Portugal,  dividindo-o  em  duas  repu- 
blicas, debaixo  da  denominação  do  Lusitânia  ulterior  e  Lh- 
sitania  ctieriar,  ficando  os  Algarves  unidos  à  Betica.i 

Era  portanto  um  facto  na  opinião  do  nosso  ministro  em 
Madrid,  e  na  do  marquez  de  Marialva,  nosso  embaixador  em 
Paris,  que  as  sociedades  secretas  na  capital  da  Hespanha 
faziam  todas  as  possíveis  diligencias,  para  que  a  revolução 
liberal  do  seu  paiz  fosse  secundada  em  Portugal  por  outra, 
feita  em  igual  sentido.  Alguns  agentes  portuguezes  tinham 
effectivamente  ido  áquella  capital  para  tratar  com  o  ministé- 
rio hespanhol  a  projectada  revolta  em  que  se  achavam  em- 
penhados. Logoque  Saldanha  da  Gama  chegou  em  fins  de  ju- 
nho de  1820  a  Madrid,  tratou  de  descobrir  quaes  os  intentos 
das  ditas  sociedades,  com  relação  a  Portugal ;  quaes  os  ca- 
naes  de  communicação,  que  tinham  d'aquelle  reino  para  este, 
e  finalmente  quaes  as  corporações  ou  indivíduos,  que  eu 
Portugal  mantinham  correspondência  com  as  ditas  socie- 
dades em  Hespanha.  Gommunicando  estes  sentimentos  a 
Joaquim  Severino  Gomes,  secretario  da  respectiva  legaçio, 
pôde  por  meio  d'elle,  attento  o  completo  conhecimento  que  ti- 
nha do  paiz,  e  dos  indivíduos  que  figuravam,  ou  tinham  figu- 
rado nas  suas  differentes  situações  politicas,  introduzir  um 
agente  seu  nas  ditas  sociedades  secretas,  o  qual  lhe  apre- 
sentava os  boletins,  que  por  copia  eram  depois  remettidos 
por  elle  aos  governadores  do  reino.  Por  estes  boletins  se  de- 
signavam os  indivíduos,  encarregados  de  espionar  os  minis- 
tros  de  Inglaterra  e  Portugal  em  Madrid,  se  especificava^ 
quaes  os  seus  correspondentes  nas  differentes  terras  e  p#" 
zes  estrangeiros,  sendo  em  Lisboa  um  certo  Villarroel,   ° 
qual  tinha  já  recebido  200  exemplares  da  constituição  h^s 
panhola,  alem  de  outros  mais  impressos.  Em  Elvas  o  corr^^ 
pondente  das  citadas  sociedades  secretas  era  um  JoSo  1^* 
pomuceno  da  Silveira,  havendo  também  em  Badajoz  um  U^ 
Macedo,  súbdito  portuguez,  o  qual  pelo  seu  enthusiasmo  I  ^ 
beral  se  havia  offerecido  para  verter  do  hespanhol  e  intrcí 
(luzir  em  Portugal  todos  os  papeis,  que  para  tal  fim  se  lhe* 
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assem,  mediante  a  protecção  de  um  sen  amigo  do  appel- 
Sousa,  que  era  magistrado  em  Elvas.  Pelo  boletim  n.°  4 
tsignavara  os  membros  da  grande  loja  maçónica,  que  em 
id  era  o  centro  de  todos  os  planos  revolucionários, 
10  com  relação  aos  paizes  estrangeiros,  loja  de  que  era 
*avel  um  tal  Xavier  de  Burgos,  e  membros  o  capitão 
ai  D.  Joaquim  Blake,  os  tenentes  generaes  Ballesteros 
de  de  1'Abisbal,  D.  Manuel  Beltran  de  Liz,  príncipe  so- 
io  da  cruz  rocha  Torrijos,  o  tenente  coronel  D.  Evaristo 
guel,  o  ministro  da  fazenda  Ganga-Arguelles,  o  da  go- 
ç5o  da  península  D.  Agostinho  Àrguelles,  o  maré- 
le  Campo  Queiroga,  o  governador  militar  de  Madrid 
muel  de  Yelasco  e  o  official  de  secretaria  D.  António 
10,  alem  de  outros  mais  indivíduos,  que  também  tinham 
rto  nome  e  posição  social.  D'esta  mesma  grande  loja, 
a  matriz,  se  contavam  como  membros  ausentes,  o  mi- 
hespanhol  em  Lisboa  D.  José  Maria  de  Pando,  e  o  te- 
coronel  D.  José  Maria  Barrero,  addido  á  mesma  lega- 
3spanhola  em  Lisboa  *. 

)sta  capital  escrevia  o  mesmo  Pando  para  a  dita  grande 
e  Madrid,  dizendo-lhe  ter  estabelecido  uma  associação 
dividuos  hespanhoes  e  portuguezes  em  Lisboa,  desti- 
\  a  trabalharem  com  actividade  na  regeneração  e  tw- 
<xio  de  Portugal,  segundo  a  sua  phrase,  tendo  também 
ista  dirigir  neste  mesmo  sentido  a  opinião  publica  do 
Era  eflectivamente  o  ministro  Pando  e  o  seu  addido 
3ro  os  dois  que  activamente  trabalhavam  em  provocar 
olta  em  Portugal.  As  proclamações  dirigidas  pelas  so- 
ldes secretas  de  Madrid  eram  mandadas  espalhar  pro- 
nente  em  Lisboa,  depois  de  traduzidas.  Os  jornaes  hes- 
oes  também  pela  sua  parte  publicavam  artigos,  que 
i  outras  tantas  proclamações  revolucionarias,  dirigidas 
ortuguezes 2.  Contra  um  d'estes  artigos  reclamou  ener- 

HCcio  reservado  n.°  i  de  D.  António  de  Saldanha  da  Gama,  di- 
em  25  de  julho  de  1820  para  o  Rio  de  Janeiro  ao  ministro  d'es- 
rhomás  António  de  Villa  Nova  Portugal. 
ôde  ver-se  um  d'elles  no  documento  n.°  4i. 
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gicamente  o  ministro  porluguez  em  Madrid,  D.  Anto 
Saldanha  da  Gama,  dirigindo  por  tal  motivo  uma  d 
ministro  dos  negócios  estrangeiros,  D.  Evaristo  Pe 
Castro *,  nota  a  que  este  respondeu  com-  evasivas,  a 
satisfação  alguma,  adequada  aos  intentos  do  nosso  d 
nistro.  Alem  do  exposto,  o  encarregado  dos  nega 
Hespanha  em  Lisboa  não  só  estava  em  communicaç 
os  chefes  da  revolta,  em  que  se  trabalhava  na  cidade 
lo,  revolução  que  aos  seus  mais  Íntimos  confidente; 
rava  estar  próxima  a  rebentar;  mas  até  lhes  afianç; 
a  Hespanha  a  apoiaria  em  caso  de  necessidade,  tat 
norte,  como  pelo  sul  do  reino,  com  duas  divisões  d 
de  25:000  homens  cada  uma.  as  quaes  se  approxi 
ás  fronteiras  de  Portugal  pela  Gallíza  e  Extremadui 
pretexto  de  se  opporem  as  tentativas  dos  reacciouar 
panhoes,  que  se  achavam  no  Minho  e  no  Alemteju 
quaes  se  dava  o  nome  de  justa  apostólica.  Não  só  o: 
nadores  do  reino  foram  d'isto  sabedores,  merecend 
mais  particular  atteução  tão  escandalosa  conducta 
que  os  levou  ao  emprego  de  providencias  secretas,  i 
pela  prudência  indispensável  em  objecto  de  tal  oatui 
falta  de  provas  materiaes,  que  justificassem  medidas 
cas ;  mas  souberam  também  que  o  mesmo  Pando  en 
toda  a  sua  correspondência  com  Hespanha  por  meio 
reios,  que  expedia  todas  as  semanas  a  Badajoz,  supp 
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gava  contra  a  conducta  do  representante  da  Hespanha 
iboa.  Á  vista  pois  disto  o  ministro  portuguez  em Ma- 
isolveu-se  a  pedir  sobre  este  ponto  a  coadjuvação  do 
■o  inglez,  o  qual,  convencendo-se  também  da  má  con- 
ie  Peres  de  Castro,  lhe  fez  ver  dois  artigos  das  suas 
coes,  concebidos  pouco  mais  ou  menos  nos  seguintes 
:  1.°,  que  a  Inglaterra,  em  consequência  da  garantia 
a  dada  a  Portugal,  olharia  como  um  ataque  feito  á 
i  Inglaterra  directamente  todo  o  ataque,  que  ao  mesmo  * 
ai  se  fizesse;  2.°,  que  nem  a  mesma  Inglaterra,  nem 
i  das  potencias  alhadas,  poderia  jamais  ver  com  indif- 
i,  que  a  mesma  Hespanha  procurasse  directa  ou  mdi- 
ente  influir  para  que  os  portuguezes  se  subtrahissem 
iencia  de  sua  magestade  fidelíssima.  A  resposta  dada 
taixador  inglez  foi  do  mesmo  teor  da  que  se  dera  ao 
o  portuguez,  isto  é,  fundada  toda  na  systematica  nega- 
>  factos  que  se  allegavam.  Foi  então  que  o  nosso  dito 
o  exigiu  a  prompta  e  effectiva  remoçSo  de  Pando, 
de  uma  longa  espera,  esta  segunda  exigência  não  foi 
ú\z  do  que  a  primeira  tinha  sido,  porque  a  resposta 
es  de  Castro  nada  mais  era  do  que  um  novo  ardil,  em 
em  de  se  comprehenderem  nella  assumptos  estranhos 
mação,  destinados  unicamente  a  confundil-a,  nada 
izia  o  seu  signatário  do  que  explicar  a  conducta  do 
o  hespanhol  no  meio  das  circumstancias  em  que  se 
iva,  e  as  ordens  que  tinha  dado  aos  seus  ministros 
rtes  estrangeiras,  aos  quaes  havia  recommendado, 
le,  que  conservassem,  em  vez  de  perturbarem,  a  boa 
úa  do  governo  hespanhol  com  os  mais  governos. 
d'estas  explicações  seguiram-se  as  da  conducta  de 
mas  nada  de  satisfação  á  exigência  da  sua  remo- 
inha da  Gama.  olhando  tudo  isto  como  um  palliativo, 


só  nos  fins  de  dezembro  de  1821  que  Pando  se  mandou  xeti- 
sboa,  sendo  substituído  por  D.  Manuel  Maria  de  Aguilar.  fendo 
r  de  encarregado  de  negócios  da  Hespanha. 


a  noticia  de  que  estava  em  breve  a  rebentar  um; 
no  Porto;  que  afiançava  alem  disto  que  similba; 

cão  seria  apoiada  pelas  duas  já  citadas  divisões  li 
de  23:000  homens  cada  unia,  devendo-sc  uma 
frouteirns  da  (ialli/a,  e  outra  nas  da  Kxtreiuad 
nhola;  que  por  aquc.Ha  mesma  OCCastSo  (6n  roud; 
mandam  em  missão  secreta  à  cidade  do  Porlo  o 
ronel  Itarrero,  seu  addido  á  legação.  Nilo  coat 
com  isto,  foi  igualmente  o  ministro  Pando  quem 
eira  officialmente  por  uma  nota  ao  governo  pi 
eflecliva  appnwtfmaçSo  das  tropas  hespanholas  ás 
da  ííalliza:  qnnn  na  cidade  d<<  IMion  lin-rn  «lg> 

rendeu  com  o  desembargador  Manuel  Anunfe 

um  ilos  chefes,  e  alé  mesmo  o  mais  principal  da 
revolução  do  Porto;  quem  mantivera  correspond 
a  junta  revolucionaria,  que  na  referida  cidade  post 
se  inslallára,  no  que  também  Foi  imitado  pelo  jí 
nenle  coronel  Darrero:  e  finalmente  quem  da  m 
manlinlia  correspondências  subversivas  com  a  pri 
deAOrftnfsitdor  de  Madrid,  dando-lhe  parte  dos 
dos  seus  trabalhos,  e  de  ter  feito  escolha  de  um 
para  ir  ao  Rio  de  Janeiro  com  sinistros  lios  de 
perturbar  o  soCego  publico.  Alem  do  que  fica 
mesmo  Saldanha  da  Gama  allegava  mais  que  em 
imprimiam  hurrorosas  diatribes  contra  os  gover 
Portugal,  e  se  faziam  discursos  em  que  se  atacav 
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a  havia  produzido,  e  depois  imitara  a  republica  de  Buenos 
*es;  que  os  mesmos  hespanhoes,  auctores  de  tão  abomi- 
eis  papeis,  se  vangloriavam  depois  do  effeilo,  que  com 
s  haviam  produzido;  que  nos  clubs  de  Madrid,  de  que 
m  membros  pessoas  da  mais  alta  jerarchia  e  de  impor- 
tes cargos  no  estado,  se  tratavam  os  meios  convenientes 
a  revolucionarem  o  reino  de  Portugal,  compondo  procla- 
mes e  traduzindo-as  em  portuguez,  sendo  os  traductores 
)regados  públicos,  e  rçmettendo~as  depois  para  as  fron- 
as  do  dito  reino ;  e  finalmente  que  em  Lisboa  o  encarre- 
o  de  negócios  de  sua  magestade  catholica  organisava 
is  revolucionários,  em  que  fazia  entrar  os  cônsules  da 
nação,  para  o  auxiliarem  na  sua  empreza  de  transtornar 
dem  publica  e  o  governo  estabelecido,  mantendo  para 
mesmo  fim  correspondências  com  os  chefes  de  alguns 
os  militares,  a  fim  de  os  persuadir  á  rebellião,  como 
edéra  com  o  commandante  do  regimento  de  infanteria 
!,  o  qual  os  governadores  do  reino  se  viram  por  sími- 
le motivo  obrigados  a  remover  do  commando  em  que  se 
va4.  Á  vista  pois  de  tudo  isto  era  portanto  claro  que  o 
?rno  hespanhol  se  não  podia  deixar  de  considerar  conni- 
e  nos  trabalhos  revolucionários,  que  em  Portugal  havia 
e  mãos,  para  a  installação  de  um  governo  liberal,  ou  go- 
to parlamentar,  como  outros  o  denominam,  análogo  ao 
por  meio  de  uma  outra  revolução  rebentara  em  Cadiz, 
te,  repercutida  na  Corunha,  Santiago,  Vigo  e  Madrid,  se 
illára  definitivamente  em  Hespanha. 
ue  as  idéas  liberaes  germinavam  já  entre  nós  muito  an- 
do anno  de  1820  é  um  facto  de  que  se  não  pôde  duvidar, 
provado  como  ó,  não  só  pelas  deportações  feitas  pelos 
ernadores  do  reino  em  setembro  de  1811,  sendo  todos 
leportados  homens  votados  ás  idéas  liberaes,  as  quaes  o 
lalismo  portuguez  em  Londres  tratava  também  de  popu- 
sar  entre  nós,  mas  igualmente  no  próprio  paiz  se  recor- 
à  imprensa  para  similhaute  fim  por  indirecta  maneira, 

1  Veja  o  documento  n.°  44. 
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como  se  vê  do  seguinte  aviso,  que  em  1  de  julho  de  1811  a 
corte  do  Rio  de  Janeiro  expediu  ao  patriarcha  eleito,  dizen- 
do-lhe:  t Tendo  apparecido  n  esta  capital  alguns  exemplares 
de  duas  obras,  publicadas  em  Lisboa  na  impressão  regia  com 
licença  da  mesa  do  desembargo  do  paço;  a  primeira,  uma 
traducção  da  obra,  que  se  publicou  sobre  o  gabinete  secreto 
de  S.  Cloud,  em  que  se  lè  a  carta  27.*,  excessivamente  in- 
juriosa ao  caracter  de  sua  magestade,  a  rainha  de  Hespanha, 
e  que  apregoa  todas  as  calumnias,  que  se  publicaram  contra 
a  mesma  augusta  e  infeliz  senhora ;  a  segunda,  um  pamphe- 
leto  ou  brochura,  em  que  se  expõe  com  as  mais  brilhantes  co- 
res a  belleza  da  constituição  ingleza,  e  que  quasi  se  propõe  d 
adopção  dos  povos,  como  se  fosse  possível  largar  o  governo 
que  cada  nação  tem,  e  abraçar  outro  sem  os  maiores  incon- 
venientes, e  sendo  muito  perigoso  em  momentos  tão  cala- 
mitosos expor  aos  olhos  das  nações  quadros  verdadeiros, 
mas  de  que  nenhuma  applicação  útil  se  pode  deduzir;  fe  c 
príncipe  regente  nosso  senhor  servido  ordenar,  que  os  go- 
vernadores do  reino  façam  constar  ã  mesa  do  desembargo  do 
paço  quanto  lhe  foi  desagradável,  que  ella  desse  licença  para 
se  imprimirem  as  duas  mencionadas  obras,  e  ordenem  q**e 
d'aqui  em  diante,  não  só  estabçjeça  maior  vigilância  sobre 
esta  matéria,  escolhendo  para  censores  homens  de  luzes, 
probidade,  intelligencia,  e  que  tenham  vistas  de  uma  sã  g 
illuminada  politica ;  mas  que  lhes  prescreva  que  não  se  d^ve 
permittir:  1.°,  a  publicação  de  obras,  ou  originaes  ou  trad*1" 
zidas,  em  que  se  insulte  a  memoria  e  reputação  de  sob^ra* 
nos  em  geral,  e  muito  particularmente  dos  que  são  par^11" 
tes  ou  alliados  da  nossa  real  família;  2.°,  em  que  se  ata*J°e 
directa  ou  indirectamente  a  religião  do  estado,  ou  aindr*  a 
outras  seitas  do  christianismo,  estabelecidas  nos  grandes  ^s! 
tados  da  Europa;  3.°,  em  que  se  trate  de  constituições  p*^ 
ticas  dos  estados  da  Europa,  ou  formas  de  governos,  e  t*  a 
quaes  haja  analyses  e  discussões  em  tal  matéria,  de  n^*a 
neira  que  possa  vir  a  occupar  os  ânimos  dos  povos,  que  r  ^ 
capazes  de  discorrerem  sobre  taes  objectos  com  a  devicí^ 
reflexão,  dá  facilmente  em  desvarios,  que  fazem  depois 
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a  infelicidade  por  longos  annos;  4.°,  que  se  deve  promo- 
r  a  publicação  das  obras  em  que  se  trate  do  adiantamento 
s  sciencias,  das  artes,  e  industria  em  geral,  dos  bons-prin- 
)ios  de  administração,  de  melhoramento  e  reformas  úteis 
estado,  de  grandes  obras  publicas  de  toda  a  qualidade, 
isque  estes  objectos,  muito  úteis,  muito  interessantes, 
sceptiveis  de  fazerem  ás  nações  os  maiores  bens,  jamais 
3s  podem  fazer  mal  algum,  e  antes  no  momento  actual, 
lo  enthusiasmo  que  podem  produzir,  divertem  o  povo  de 
ias  das  quaes  seguramente  jamais  lhe  ha  de  vir  bem  al- 
ui, declarando  finalmente  os  governadores  do  reino  á 
ísa  do  desembargo  do  paço,  que  è  debaixo  doestes  princi- 
is  que  devem  estabelecer  a  censura  dos  livros,  tendo  tam- 
il em  vista  evitar,  que  por  via  da  imprensa  se  publiquem 
tos  calumniosos  contra  os  indivíduos,  de  que  podem  re- 
tar  graves  inconvenientes,  sendo  escusado  lembrar  que 
i  alteza  real  tem  prohibido,  que  sobre  as  cortes  de  Hes- 
iha  se  publique  cousa  alguma  a  favor  ou  contra,  e  que 
>re  estas  matérias  nada  deve  publicar-se  nas  imprensas 
Portugal,  poisque  o  mesmo  augusto  senhor  está  convén- 
io, que  de  taes  publicações  podem  resultar  grandes  males 
íenhum  bem  ao  povo  portuguez.  O  que  tudo  v.  ex.a  fará 
esente  aos  governadores  do  reino,  para  que  sigam  e  fa- 
m  executar  estas  reaes  ordens  com  a  mais  escrupulosa 
acção.  =  Conde  de  Aguiar» . 

Não  obstante  similhantes  recommendações  da  corte  con- 
a  a  diffusão  das  idéas  liberaes  em  Portugal,  é  um  facto  que 
las  se  foram  sempre  desenvolvendo,  e  por  modo  tal,  que 
)  anno  de  1820  havia  n'este  reino  uma  associação  de  cons- 
iradores  em  favor  delias,  sendo  auxiliada  pela  Hespanha, 
scebendo  de  lá  inspirações  adaptadas  aos  seus  intentos, 
emos  pois  como  certo  que  essa  associação  se  guiava  pelo 
pe  se  passava  no  reino  vizinho,  e  que  os  seus  trabalhos  não 
6  tinham  as  mesmas  vistas,  mas  até  marchavam  debaixo 
la  direcção  e  planos  das  sociedades  secretas  de  Madrid,  por 
Qtermedio  do  ministro  d'aquella  potencia  em  Lisboa,  o  ci- 
ado D.  José  Maria  de  Pando,  facto  que  não  abona  o  que  em 


nmncn  oirecn  oa  maçonaria,  numimna  uuvma  iri 
stippor;  mas  duvidámos  de  que  mais  tarde  os  « 
lhos  e  diligencias  deixassem  do  ler  por  si  prateOQ 
fluência,  mais  ou  menos  directa  de  similliante  socie< 
ò,  sem  que  os  respectivos  conspiradoras,  ou  a  sua 
de,  ou  quasi  totalidade,  deixassem  de  ser  nmrons.  < 
laes  contarem  com  o  apoio  dos  seus  COnfndflB  ÒÊtt 
do  pai/.,  particularmente  sabendo  quaes  eram  as 
nines  i' desejos  sobre  este  ponto1.  (".mini  qWT  qi 
um  facto  que  o  núcleo  d'essa  assoemeSa  r\i>ii;<. 
três  annos  atras  ao  de  1830,  b  qne  aètiamnola  u 
debaixo  da  influencia  e  plano  das  sodniaili'-  ~<:i 
Madrid,  como  acima  fica  exposto,  e  e  QOmpnRNSj 
mentos  a  que  nus  referimos.  Fôri  elta  originarian; 
ciada  no  Porto  em  -18-18  pelo  desembargador  di 
d'aquclla  mesma  cidade,  o  já  citado  Manuel  tVruan 
más,  homem  com  repntaçio  de  talento.  patoeslll 


'  Uma  metoridide  insuspeita,  e  advém  m 
l)r>-  i*t«  pouln.  lai  como  n  das  Sftwcriai  Ac  Ji«é  Maria  Xavier 
DM  dá  n  prova  di>  que  acima  d  i  irmos,  guando  a  |»hj,  :iV  e  3-'i 
nas  suas  dita*  Memorw  a  seguinte  aneedot) ;    i 
a  inuílos  lai i' ii los  muila  vaidadí,  liuha-se  anr 
dado  secreta  ito  Porto,  o  alii,  di/nuin-sr  Iluza-Cmz,  ■•i\r'm 
(1'csle  grau.  O  deseuiliarjíatlor  Sel.autlSo  António,  i|iik  [>n-*idi 
tou-llie  uihIo  ii  linlia  nivlinlu.  A  mpoita  d*  Kern-ir»  H09.T 
fiu*  jxrlfnein  a  .ií.i~miiÍi>  ifiir  /oru  <•  ixnfni.ii,,  t  mo  fIMJ  la 
MT  mm  fttctti.   Eslf  cano,  rcvclailii   lngu  a  Fpji 
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>  e  ousadia.  Com  estas  qualidades  não  podia  deixar 
ver  a  propinquidade  de  uma  revolução  no  paiz,  para 
tão  poderosamente  concorria  o  geral  descontenta- 
da nação,  pelos  motivos  que  já  expozemos,  desconten- 
)  exacerbado  consideravelmente  pela  infructuosa  e 
execução  judicial,  que  presenceára  Lisboa  no  triste 
>so  dia  18  de  outubro  de  1817.  Se  esta  iniciação  Jbi 

das  ligações  de  Fernandes  Thomás  com  os  maçons 
>anha,  ou  se  foi  acto  espontaneamente  seu,  é  o  que 
»ssa  parte  ignorámos.  O  certo  é  que  elle,  amigo  in- 
3  Ferreira  Borges,  advogado  da  citada  relação  do 
3  secretario  da  companhia  dos  vinhos  do  Alto  Douro, 
mo  de  José  da  Silva  Carvalho,  juiz  dos  orphãos  da 
i  cidade,  entendendo  de  necessidade  a  formação  de 
x)  collectivo,  que  se  propozesse  dirigir  a  revolta  que 
)r  imminente,  e  querendo  a  par  disto  evitar  a  anar- 
e  delia  podia  resultar,  pôde  formar  com elles e  João 
i  Vianna  no  dia  22  de  janeiro  de  1818  o  núcleo  do 
i  corpo,  ao  qual  successivamente  elles  foram  aggre- 
>utros  novos  membros,  que  chegaram  a  fazer  o  nu- 
3  treze,  sendo  os  nove  restantes  Duarte  Lessa,  José 
opes  Carneiro,  José  Gonçalves  dos  Santos,  José  Pe- 

Menezes,  Francisco  Gomes  da  Silva,  João  da  Cunha 
[aior,  o  coronel  José  de  Mello  Castro  e  Abreu,  José 


içáo  contra  Ferreira  Borges,  e  convocando  o  sinédrio  para  o 
Assim  se  fea,  seguiu-se  uma  longa  disputa,  após  a  qual  o  si- 
inca  mais  foi  reunido,  nem  convocado».  Se  Ferreira  Borges 
maçou  de  certo  n£o  podia  apresentar- se  a  uma  loja  maçónica, 
d9eUa  ser  reconhecido  como  Rosa- Cruz }  exigência  a  que  acres- 
ue  todos  os  membros  do  sinédrio  o  eram,  somente  por  este 
ue  de  certo  prova  a  ligação  que  havia  entre  elles  e  a  maçona* 
como  a  conformidade  de  opiniões,  quanto  aos  fins  dos  traba- 
lesmo  sinédrio,  pois  a  não  haver  taes  ligações  e  conformidade 
es,  seria  uma  rematada  loucura  a  pretensão  de  Ferreira  Bor* 
lido  que  se  lhe  dessem  certas  honras  de  maçou,  sem  pertencer 
•ás*  reputando  como  serviços  a  ella  feitos  os  serviços  da  re- 
kgora  quanto  á  protecção  e  influencia  dos  maçons  hespanhoes, 
acima  comprovado. 


•hi  rizii/li'1  Heepanha;  reunirem-se  do  dia  H 
em  um  juntar  em  S.  João  da  Foz.  onde  H  àl 
successos  acontecidos  no  mez  passado,  6  do 
fazer  no  futuro:  guardar  a  maior  lealdade  un: 
outras,  e  o  piais  inviolável  segredo  paca  com 
e  linalmente  f|ne  a  rebentar  um  noVHMota 
uma  revolução,  os  membros  ilo  sinédrio  se 
para  apparecerem  a  eotiduzil-a.  para  o  tWB  do 
liberdade,  guardando  sempre  a  devida  fidetti 
da  casa  de  Bragança  '.  Entretanto  passou***  ■ 
1818  sem  que  o  sinédrio  adquirisse  força,  ou 
para  que  as  auctoridades  suspeitassem  a  si 
A  policia  da  cidade  do  Porto,  que  em  1846  I 
ao  corregedor  João  António  Ribeiro  de  Sousa. 

1  A  nota  mie  vamos  apresentar  ao  leitor  é  tirada  da 
morins  ilu  dwwiiil.irnyadur  José  Muria  Xavier  do  Aranjc 
o  seguinte:  > A  fidelidade  ;i  dinastia  reinante  foi  auji 
provai  i|ii.iiiilo  o  eoiwiel  hespanhol  Barrem  chegou  ia 
de  IHíO  om  missão  do  encarregado  do  negoe 
ria  di1  pando,  para  promover  mui  revoluçío  i-m  1'i>rloi 
d;i  parle  do  governo  de  Madrid  lodos  os  hixIKm  BD  | 
eomUnbi  qua  »e  reunis»  Portugal  á  Hespaidu.  II  rxww 
uma  eonferencia  com  Pemandea  Tbomáa,  Penem  It<n 

Gomes  em  um  j;irdini  da  rua  de  OilntWU  ,i  j. d 

acima  dilas  foram  feitas  c  ouvidas,  Feniandi-s  Tliorn.i: 
a  revoluriio  ia  fiwr-se,  <•  só  Devi  sabia  o  qne  HOaUM 
unir  Portugal  a  Hespaidia  ira  impossível  e\ecnUr-«\ 
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L'elle  'passado  para  as  mãos  do  desembargador  José  Joa- 
joim  de  Almeida  Araújo  Correia  de  Lacerda  f,  por  quem  era 
urcida  com  a  mais  rigorosa  severidade.  Em  poucas  pala- 
poderemos  dar  uma  idéa  do  caracter  dos  dois  citados 
uites  da  policia  do  Porto,  nas  mãos  dos  quaes  tantos 
lanhos  riscos  correu  a  primeira  proclamação  do  go- 
parlamentar  entre  nós.  Ribeiro  de  Sousa  era  um  ma- 
ido  sobremodo  ignorante,  e  aceusado  das  mais  desça- 
venalidades  e  corrupção,  tendo  para  elle  valor  somente 
cousas,  a  saber:  presentes  e  favores  (lo  sexo  frágil.  Como 
m\  o  seu  procedimento  fora  sempre  escandaloso,  e  como 
um  assombro  de  estultícia,  a  ponto  de  não  haver  procu- 
)r  de  causas,  ou  escrivão  que  não  conservasse  uma  longa 
:âo  de  miseráveis  e  ignorantíssimos  despachos  sobre 
os  mais  triviaes  de  direito.  Correia  de  Lacerda  fora 
tura  do  secretario  dos  governadores  do  reino,  João  An- 
Salter  de  Mendonça,  sendo  como  este  aceusado  de  hy- 
íta :  alem  disto  era  pobre  e  cheio  de  numerosa  família. 
lo  servido  dois  ou  três  logares  rendosos  a  um  tempo, 
P  se  sabia  se  os  seus  rendimentos  lhe  chegavam,  ou  se 
lies  era  contente.  Tinha  comsigo  uma  virtude,  amava  so- 

fAraujo  nas  suas  Memorias,  e  se  os  seus  membros  eram  obrigados  a 
; inviolável  segredo,  para  com  os  estranhos  a  elle,  como  é  que  Pando 
»ro,  membros  da  grande  loja  maçónica  em  Madrid,  e  d'ella  seus 
los  em  Lisboa,  souberam  da  existência  do  sinédrio  no  Porto, 
irem  conferenciar  lá  com  os  seus  membros,  e  oiTerecerem-se  para 
jer  nos  seus  trabalhos  com  tropas  e  dinheiro?  Eis-aqui  pois 
;  desmentido  formal,  dado  pelo  próprio  Xavier  de  Araújo  ao  que  nos 
quando  nos  quer  dar  o  sinédrio  por  estranho  ás  associações  secre- 
Ellas  tinham-  tanta  parte  n'elle,  que  até  os  maçons  revolucionários; 
ia  sabiam  da  sua  existência,  e  se  promptificaram  a  auxilial-o 
estava  ao  seu  alcance. 
Em  Í810  estabelecera- se  na  cidade  do  Porto  uma  repartição  de 
\,  que  se  abolira  por  aviso  de  12  de  julho  de  1815;  mas  em  1818 
i-se  ali  a  restabelecer  este  ramo  de  serviço,  coniiando-se  esta 
[o  ao  desembargador  da  relação  da  sobredita  cidade,  José  Joa- 
de  Almeida  Araújo  Correia  de  Lacerda,  proposto  como  intelli- 
aetivo  c  zeloso,  pelo  intendente  geral  da  policia,  João  de  Matos 
iVaseoncellos  Barbosa  de  Magalhães. 

rato  i-3.a  EPOC.  27 
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bro  todas  as  cousas  os  negociantes  endinheirados. ! 
dos  poucos  que  ao  principio  mofaram  da  revolução  d 
de  24  de  agosto  de  1820;  mas  admoestado  por  alguc 
derou  os  seus  sarcasmos,  que  já  vinham  fora  de  te 
não  obstante  não  gosar  de  credito  algum  publico,  ai 
sim  mesmo  a  junta  provisória,  tanto  se  esqueceu  d 
rias  passadas,  que  o  conservou  na  intendência  da  \ 
Apesar  pois  da  vigilância  de  Lacerda  os  trabalho 
nedrio  foram  para  elle  tão  desconhecidos,  ou  estes  ti 
foram  de  tão  pouca  monta,  que  elle  ainda  em  10  de  ft 
de  1810  informava  para  a  intendência  geral  da  po 
Lisboa,  dizendo  que  a  cidade  do  Porto  se  achava  de 
tranquillidade  e  com  excellente  espirito  publico,  p 
ali  causassem  fortes  impressões  as  noticias  que  se 
recebido  do  interior  da  Hespanha,  impressões  que  si 
vani  mais  graves  pelo  atrazo  do  pagamento  em  que  í 
vam  as  tropas,  cousa  a  que  elle  Lacerda  ligava  aliai 
importância.  No  mez  de  maio  do  citado  anno  de  181! 
rechal  Dercsfoid  tinha-se  dirigido  á  província  do  .Mint 
revistar  as  tropas  que  a  guarneciam,  iudo  entrar  a 
em  ;il  do  referido  mez  de  maio,  saindo  em  íí  de  junl 
Barceltos  com  aquelle  mesmo  intento.  No  Porto  fizei 
lhe  os  mais  distinctos  obséquios,  durante  os  dias  em 
se  demorou,  obséquios  de  que  elle  pareceu  ficar  sal 
não  lhe  chegando  aos  ouvidos  o  mais  ligeiro  rumor  í 


agosto,  referindo  o  mesmo  ministro  iicarem  tomadas  com  a 
maior  circumspecção,  de  accordo  com  os  governadores  das 
jsstiças  e  das  armas,  as  precauções  necessárias  para  frus- 
trar qualquer  tentativa  que  possa  ter  logar» .  Na  referida 
arta'se  dizia  mais  que  na  capitai  havia  disposição  para  simi- 
Ihantes  movimentos;  mas  que  só  teriam  logar  depois  de 
effeituados  no  Porto.  Quanto  a  Lisboa,  dizia  o  mesmo  inten- 
dente, que nao havia  motivo  para  que  nesta  cidade  se  ado- 
ptassem medidas  que  inculcassem  receio,  tanto  mais  que  o 
contexto  da  supradita  carta,  o  mal  combinado  dos  seus  pen- 
samentos, o  modo  por  que  se  dizia  achada,  a  incerteza  da 
na  direcção  no  sobrescripto,  e  finalmente  a  causa  do  des- 
fitttentamento  por  falta  de  pagamento  á  tropa,  única  idéa 
tjae  o  seu  auctor  n?ella  desenvolvia,  tudo  indicava  que  era 
Ara  de  algum  militar  subalterno,  que  lançando-a  na  rua 
acaso,  e  considerando  que  iria  ter  ás  mãos  de  alguma 
iprincipaes  auctoridades  do  Porto,  imaginou  assim  incutir 
íios  para  facilitar  o  pagamento.  Entretanto  a  não  ser 
fato,  nada  mais  havia  por  então  n'aquella  cidade,  que  indi- 
casse alteração  do  socego  publico. 

£  portanto  um  facto  que  os  trabalhos  dos  membros  do 
íhedrio  a  pouco  ou  nada  tinham  avultado  durante  os  annos 
to  1818  e  1819,  não  obstante  progredirem  cada  vez  mais 
no  paiz  as  causas,  que  tinham  dado  logar  á  sua  formação, 
uto  é,  o  descontentamento  publico,  o  partido  que  tinha  em 
lista  a  união  de  Portugal  com  a  Hespanha,  e  o  que  aspirava 
aeffeituar  uma  mudança  de  dynastia.  Pela  sua  parte  os  go- 
Wrnadores  do  reino,  apezar  dos  gravíssimos  apuros  finan- 
feiros  em  que  se  viam,  e  da  impossibilidade  de  os  poder  re- 
mediar1, faziam  todas  as  diligencias  ao  seu  alcance  para 
obstar  ao  apparècimenío  de  qualquer  revolução,  recorrendo 
para  isso  ao  emprego  de  todos  aquelles  meios  de  vigilância 

1  Junto  ao  oflicio  de  2  do  junho  do  1820,  que  j;i  superiormente  foi 
por  nós  transcripto,  o  secretario  da  repartirão  de  fazenda,  João  Antó- 
nio Salter  de  Mendonça,  enviou  para  o  Kio  de  Janeiro  uma  exposição, 
reforçando  a  pintura  do  miserável  estado  da  mesma  fazenda,  contida  no 
referido  oflicio :  Veja  o  documento  n.°  45. 


a  prevenção  do  que podiam  dispor.  Os  associados síitúna 
les  dois  anoos  se  emp rogaram  em  dirigir  por  meius  pai 
QOfi  a  opinião  publica,  instruindo-a  de  viva  voz  sobre  a 
dadeira  origem  dos  males  que  aflligiam  a  nação,  e  s 
quaes  os  remédios  com  que  se  podiam  e  deviam  a«nbi 
demonstrando  que  só  no  seio  da  nação  se  tinham  a  \> 
rar.  Em  meados  de  -I8-IÍÍ  as  Ires  províncias  do  norte  do 
no  começavam  a  manifestar-se  pelos  princípios  assoalhi 
pelos  membros  do  sinédrio,  tendo  concorrido  muito  pari 
fim  os  jornaes  portuguezes,  que  se  imprimiam  em  Lond 
escriptos  n'este  mesmo  sentido.  Islo  mesmo  era  confim 
pelo  intendente  geral  da  policia,  participando  ao  governa 
ver  por  aquelle  tempo'  procura  e  venda,  por  alto  pré? 
toda  a  ordem  de  livros  pniliiliidos,  incluindo  os  de  mil 
políticos.  De  mão  em  mão  passavam  a  correr  estes  dit 
vros  e  os  citados  jornaes,  podendo  atlirmar-se  que  c 
cffeito  era  tal  como  se  desejava,  deixando  raras  vezes  d 
zer  proveitosas  conversões  politicas,  e  portanto  de  prq 
dir  a  catechese  revolucionaria  em  favor  das  douctrinasl 
raes,  cujo  systema-sc  linha  em  vista  implantar  no  paiz. 
pois  este  o  estado  das  províncias  do  norte,  ainda  no  Pi 
não  sabia  qual  o  estado  das  idéas  politicas  da  oapiUl, 
obstante  contar  ella  entre  os  seus  habitantes  tantos  In* 
de  talento,  de  patriotismo  e  fortuna .  os  quaes  se  sn| 
não  estarem  oeeiosos,  nem  deixar  de  lamentar  os  i 
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citados  bacharéis  poderam  suspeitar  que  ua  capital 
>s  indivíduos  havia  com  as  mesmas  vistas  dos  do  norte 
âno,  mas  sem  idéas,  nem  meios  de  poderem  activa- 
e  operar.  A  opinião  gerai  de  Lisboa,  no  meio  das 
instancias  em  que  se  achava,  nada  promettia  por  si, 
3  só  das  províncias  que  podia  vir  o  vivificante  im- 
>  de  salvar  a  nação,  livrando-a  da  aviltante  situação 
[ue  de  facto  se  achava  de  colónia  da  sua  antiga  colo- 
e  de  mais  a  mais  acurvada  ao  despotismo  de  um  es- 
teiro. O  que  portanto  se  podia  d'isto  concluir  era, 
ipesar  dos  patriotas  de  Lisboa  pensarem  no  arrojo  de 
irem  uma  empreza  revolucionaria,  destinada  a  esta- 
^er  no  paiz  um  governo  constitucional,  derrubando 
>verno  existente,  silenciosos  n'ella  meditavam,  espe- 
o  que  n'alguma  outra  parte  do  reino  rebentasse  a  ex- 
io,  resolvidos  a  tomarem  cautelosos,  por  norma  dos 

trabalhos,  a  resignada  espectativa,  a  par  da  sua  corn- 
ai segurança. 

&  tudo  isto  se  collige  que  até  no  fim  de  4819  nada  mais 
n  em  Portugal  do  que  planos  theoricos,  fundados  cm 
cipios  philosophicos,  sem  idéas  de  uma  próxima  realisa- 
pratiea  por  parte  do  próprio  sinédrio  do  Porto,  e  cremos 
d'elle  nada  resultaria  de  positivo,  nem  a  sua  obra  pas- 
i  de  bons  desejos,  se  um  inesperado  acontecimento,  tal 
o  o  da  revolta  militar  da  ilha  de  Leão  em  1  de  janeiro 
1820,  e  o  seu  definitivo  triumpho  em  toda  a  Hespanha, 
não  viesse  dar  o  salutar  e  vigoroso  impulso  ante-lethar- 
»,  que  depois  d'elle  tomou  nos  seus  referidos  trabalhos, 
do-se  até  em  communicação  com  as  sociedades  secretas 
Madrid,  como  já  vimos.  Foi  o  juiz  de  fora  de  Mertola  o 
íeiro  que  participou  ao  intendente  geral  da  policia  de 
10a  os  extraordinários  acontecimentos  da  ilha  de  Leão, 
i  importante  parte  que  n'elles  tiveram  as  tropas  da  ex- 
çao,  destinada  a  ir  para  colónias  hespanholas  da  Ame- 
meridional,  noticia  que  o  referido  intendente  de  prom- 
participou  aos  governadores  do  reino  em  oflicio  de  18 
itado  mez  de  janeiro.  Sobresaltados  como  os  citados  go- 


vereadores  ficaram  com  taes  noticias,  mnilo  mais  cu 
sos  os  tornou  as  que  em  seguida  foram  tendo  do  pru 
da  revolução  de  Cadiz  e  definitivo  restabelecimento 
verno  liberal  em  Hespanha.  Divulgadas  no  publico  síi 
tes  noticias  deram  cilas  em  resultado  o  despertam 
somnolencia  cm  que  até  ali  se  achava  a  opinião  pui 
capital,  e  o  apparecimcnto  de  pasquins  por  diffcreu 
quinas  das  ruas,  pasquins  que  se  deviam  ter  come 
deira  expressão  dos  sentimentos  patrióticos  dos  liai 
de  Lisboa,  sentimentos  que  as  auetoridades  olharai 
altamente  subversivos,  tendo-os  como  obra  dos  adh 
ás  perigosas  doutrinas  revolucionarias  da  França.  He 
pois  os  governadores  do  reino  de  .que  a  trauquillid; 
blica  se  alterasse  nas  províncias  do  norte,  ofliciaram 
conde  do  Amarante,  general  da  provinda  de  Traz  os ' 
para  que  sem  apparato  ou  estrépito  algum  procurai 
gar  com  a  maior  individuação  o  fundamento  das  notic 
vagamente  lhe  haviam  chegado  ao  seu  conhecimento, 
a  algumas  terras  do  norte  do  reino,  a  fim  de  que.  a 
do  o  conhecimento  certo  e  positivo  sobre  cousas  d 
gravidade,  se  podessem  depois  adoptar  as  medidas  <[< 
adequadas  parecessem,  devendo  elle  pela  sua  parte 
aquellas  que  o  seu  reconhecido  zelo  pelo  real  serviço 
ctasse. 
E  rasões  bastantes  tinham  com  cLTeito  os  govtrm 


tante  colher  noticias  certas  das  machinações  occultas,  que 
a'e]las  se  urdiam,  com  relação  a  este  reino.  Em  22  de  agosto 
participaram  os  governadores  do  reino  para  o  Rio  de  Ja- 
aeiro,  que  o  encarregado  dos  negócios  da  Ilespanha  em 
Lisboa,  D.  José  Maria  de  Pando,  havia  dito  a  um  seu  con- 
fidente  ter  todas  as  esperanças  de  que  nas  províncias 
do  norte,  e  principalmente  no  Porto,  rebentaria  em  breve 
ama  revolução,  que  elles  hespanhoes  a  apoiariam  pela 
sua  parte  com  forças  militares,  que  debaixo  de  outros 
pretextos  fariam  approximar  das  fronteiras  de  Portugal. 
Certos  come  estavam  os  mesmos  governadores  de  simi- 
lhante  circumstancia,  mandaram  para  o  Porto  assumir  o 
cominando  da  sua  respectiva  divisão,  o  marechal  de  cam- 
po, Manuel  Pamplona  Carneiro  Rangel,  pessoa  para  elles 
de  toda  a  confiança  e  credito,  ao  qual  confiaram  tudo 
quanto  sabiam,  a  respeito  da  premeditada  revolta,  e  das 
diligencias  que  naquella  cidade  se  empregavam  para  a 
reaUsar,  recommcndando-lhe  que  se  entendesse  com  o 
etianceller  da  relação,  Ayres  Pinto  de  Sousa,  e  o  gene- 
ral das  armas  e  partido  do  Porto,  Filippe  de  Sousa  Ca- 
navarro, para  que  de  commum  accordo  se  empregassem 
os  meios  que  tivessem  por  adequados,  a  fim  de  evitar 
qualquer  rompimento  politico.  Sabedores  como  consegui- 
ram estar  no  citado  dia  22  de  agosto  de  que  algumas* 
tropas  hespanholas  se  achavam  já  postadas  pelo  lado  da 
Gálliza,  próximas  á  fronteira  do  Minho,  ofllciaram  tam- 
pem ao  commandante  em  chefe  do  exercito,  o  tenente 
gençral  Francisco  de  Paula  Leite,  que  na  ausência  do 
frechai  Beresford  desempenhava  interinamente  este  car- 
io, prevenindo-o  de  similhante  circumstancia,  e  ordenan- 
do-Uie  tomar  todas  as  medidas  de  precaução,  que  a  prudên- 
cia lhe  dictasse,  para  fazer  mallograr  qualquer  surpreza, 
para  a  qual  muitos  motivos  havia  de  suspeita  por  parte  dos 
hespanhoes  contra  este  reino,  e  muito  principalmente  com 
relação  às  províncias  do  norte,  e  ás  praças  do  Alemtejo  e 
Algarve.  As  probabilidades  da  existência  da  revolta  cresce- 
ram com  o  andar  do  tempo,  e  por  modo  tal,  que  ainda  no  dia 


26  de  agosto1  ofikiarain  eJles  ao  general  Canavarro,  diienèfr 
lhe  que,  tendo  chegado  ao  conhecimento  de  sua  magesúl 
por  differentes  vias,  que  na  cidade  do  Porto  se  procura 
por  parte  dos  hespanhoes  aliciar  os  ânimos  dos  morada 
d'aquella  cidade,  excitando-os  a  romper  n'uma  formal  i 
volta,  necessário  era  que,  a  verificar-se  similhante  área 
stancia,  elle  general  empregasse  todas  as  medidas  repra 
vas  ao  seu  alcance,  para  que  se  baldassem  similhantesj* 
jectos,  entendendo-se  para  este  fim  com  os  generaes  h 
províncias  vizinhas,  para  que  estes  de  accordo  com  elle  o 
operassem  para  a  manutenção  do  socego  publico.  Já  pi 
nada  aproveitavam  simílhantes  recommendações,  pois  <j 
a  revolta  que  buscavam  sulTocar  tinha  já  rebentado  no  Por 
no  dia  24  do  citado  mez  de  agosto,  como  passámos  a  ver. 
Não  foi  só  em  Portugal  que  a  noticia  do  definitivo  tria 
pho  da  revolução  hespanhola  causou  grande  abalo  e  coma 
cão.  Todos  os  partidistas  do  governo  absoluto  nos  diffem 
tes  estados  da  Europa  se  sobresaltaram  com  elle,  procuras! 
particularmente  os  gabinetes  das  nações  do  norte,  obstam 
;io  perigoso  contagio,  que  nos  seus  próprios  paizespotlfal 
um  systcma  politico,  destinado  a  exautoraro  qne  despoli 
e  arbitrariamente  até  ali  regia  os  referidos  estados.  Foi 
gabinete  de  S.  Petersburgo  o  primeiro  que  clara  e  termina 
femente  desapprovou  a  mudança  politica  operada  em  Hesf 
nba,  ou  a  transformação  em  liberal  do  anligo  systenui 
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três  nações  em  Madrid  continuavam  entretanto  a  mostrar 
ama  apparente  indifferença  para  o  que  se  passava  em  Hes- 
panha, apesar  dos  multiplicados  ataques,  e  até  mesmo  in- 
sultos de  que  os  gazeteiros  diariamente  se  serviam  contra 
os  seus  respectivos  governos,  e  muito  principalmente  contra 
os  da  Rússia,  da  França  e  da  Inglaterra,  sem  que  nenhum 
cTelles  se  resolvesse  a  responder  a  tão  provocadoras  publi- 
cações. O  governo  russo  tinha  dado  positivas  ordens  ao  seu 
encarregado  de  negócios  em  Madrid,  para  indagar  a  todo  o 
casto,  não  só  os  intentos  do  novo  governo  hespanhol,  mas 
também  o  dos  próprios  clubs,  ou  sociedades  secretas,  que 
US©  poderosamente  influíam  no  sobredito  governo,  e  que  ta- 
manha parte  haviam  tomado  no  estabelecimento  da  nova  or- 
dem de  cousas.  Os  fins  da  Rússia  eram  não  somente  tomar 
as  medidas  necessárias  para  obstar  aos  seus  respectivos  pro- 
gressos, mas  até  mesmo  á  sua  propagação  na  Europa '.  Em- 
quanto  ás  mais  potencias,  nada  com  certeza  se  sabia,  no  que 
dizia  respeito  ás  suas  intenções  de  manifesta  hostilidade, 
posto  que  todos  os  agentes  diplomáticos  se  mostrassem  con- 
vencidos de  que  el-rei  catholico  acccitára  a  jurada  constitui- 
ção o  mais  contrafeito  possível,  constituição  que  elles  repu- 
tavam incapaz  de  reger  a  Hespanha,  livre  dos  embates  dos 
J^rtidos  e  tumultos  de  anarchia,  destinada  como  a  olhavam 
a  fazer  degenerar  tudo  na  mais  completa  democracia. 

fira  crença  geral  que  as  revoluções  de  Cadiz  e  de  Madrid 
^ttham  sido  promovidas  e  organisadas  pelas  sociedades  se- 
c5*^tas,  sem  que  todavia  se  deixasse  de  reconhecer  que  as 
c,**cumstancias  da  Hespanha  antes  d'ellas  rebentarem  eram 
**^s,  que  ainda  mesmo  os  não  pertencentes  ás  sobreditas 
s°*siedades,  concordavam  com  ellas  na  opinião  de  que  era 
^5*ec*so  fazer-se  uma  mudança  no  governo,  pois  que  a  admi- 
***^tração  publica  não  podia  marchar  no  meio  da  desorgani- 
zação geral  em  que  tudo  por  então  se  achava :  mas  a  dilD- 
^^ldade  era  mover  e  levar  a  nação  para  similhante  mudança, 


1   Officio  do  nosso  ministro  em  Madrid,  António  de  Saldanha  da  Ga- 
para  o  Rio  de  Janeiro  em  II  de  julho  de  1820. 


cão  do  governo,  desse  por  esta  r-;ins;i  i 
revolucionaria  rebentasse  com  força  cm  iodas  ■  I 
da  nionnrdih  bespanhola,  onde  o  exemplo  do  n 
podia  deixar  de  excitar  os  conspiradora  B  pOWI 
os  seus  inlentos,  dandu-lhes  para  isso  toda  a  pri: 
do  bom  êxito.  Tendo  a  felicidade  das  coosu  h  r 
como  premeditavam,  a  revolta  de  Cadía,  ratora 
GalUaa  u  Madrid,  deram  logar  a  que  aorgattfsaol 
passasse  a  fezer-se  com  a  maior  pubticidadft,  m 
neadm  por  homens  que  aspiravas  a  ganhar  iim 
influencia  sobre  o  novo  governo,  como  tinham  já  ' 
car-seem  França  em  1788  e  1789.  Foi  debaixo  i\'<". 
cia  que  se  procedeu  á  nomeação  dos  chefes  polilici 
províncias  tanto  deviam  influir  na  nomeaclO  du- 
as cortes,  e  em  exaltar  a  opinião  no  sentidn  til»' 
então  a  preponderância  d'este  partido  ma ni festo»-; 
mo  nos  jornaes,  qne  começaram  a  pubUear-se,  eo 
liberdade  do  partido  opposto,  para  o  qual  se  loi 
arriscado  em ilt ir  em  publieoopjnilo  decidida  DOS 
lista. 

Da  siinilhanle  estado  de  cousas  o  resultado  foi 
alguns  liberaes  exaltados  passarem-sa  para  db 
tomarem  o  partido  dos  reaccionarioeiodoa  amasie 
estarem  unidos  a  alies,  se  n5o  linbam  opp 
cimento  da  revolta.  Tal  foi  o  modo  pot  qjm  I 
formou  o  nartido  da  contra-rerotaBao.  aue  n 
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nana,,  para  cujo  fim  tinha  para  lá  sido  enviado  o  general 
Echavarria,  antigo  ministro  da  policia,  revolução  que  depois 
se  faria  rebentar  em  Madrid,  dando  em  resultado  forçar  el- 
rei  a  dissblver  a  junta  do  governo,  nomeando  uma  nova,  em 
qne  devia  entrar  o  duque  do  Infantado,  e  outros  mais  indi- 
víduos da  passada  administração,  e  coniiar-sc  também  a  par 
disto  o  commando  das  tropas  ao  general  Saint  Marcq,  que 
fòra  o  capitão  general  da  Galliza,  quando  lá  teve  logar  o  pro- 
cesso do  infeliz  Porlier.  Tendo  falhado  em  Burgos  a  primor- 
dial tentativa,  ou  pela  muita  vigilância  do  partido  dominante, 
ou  pela  inhabilidade  dos  executores,  os  reaccionários  de  Ma- 
drid  não  perderam  a  idéa  de  n'ella  realisaremos  seus  inten- 
tos, procurando  embaraçar  o  juramento  constitucional  de 
el-rei  nos  já  citados  dias  0,  7  e  8  de  julho,  mediante  o  em- 
prego de  uma  grande  somma  de  dinheiro,  parte  do  qual  de- 
via ser  fornecido  pelo  próprio  D.  Fernando  VII.  Alem  do 
governo  ter  sido  informado  d'este  plano,  e  haver  tomado  as 
cedidas  de  precaução  que  julgou  convenientes,  appareceu 
e*n  acção  no  sentido  contrario  na  noite  de  8  o  partido  ultra- 
Jiberal,  que  se  dizia  capitaneado  por  Yelasco,  governador 
militar  de  Madrid,  por  Quiroga  e  o  próprio  conde  de  FÀbis- 
b**i,  partido  que,  commettendo  alguns  distúrbios,  conteve 
atnda  assim  a  explosão  realista,  apesar  das  prisões  que  se 
Oneram  em  alguns  dos  mesmos  ultra-liberaes.  Por  este  mo- 
^o  começou  pois  emHespanha,  quasi  desde  o  apparecimento 
**^  revolução  liberal  d'aquelle  paiz,  a  bem  caracterisada  di- 
v*s*So  dos  dois  oppostos  partidos,  liberal  e  realista,  divisão 
*lUe  os  clubs,  ou  associações  secretas  de  um  e  outro  partido, 
*IJ^ham  de  parte  a  parte  estabelecido,  empregando  para  este 
***U  os  meios  de  que  dispunham.  Em  Sevilha  também  appa- 
*^ceram  vozes  e  papeis,  inculcando  uma  mudança  de  gover- 
no, circumstancia  que  dera  logar  a  que  o  respectivo  capitão 
funeral  publicasse  uma  enérgica  proclamação,  conservando 
^s  tropas  em  armas  por  quarenta  e  oito  horas.  Apesar  de  tó- 
rios estes  esforços  do  partido  reaccionário,  e  do  seu  grande 
^napenho  em  obstar  ao  juramento  de  cl-rei  á  constituição, 
"•  Fernando  VII  saiu  do  seu  paço  com  a  maior  pompa  pos- 


j  tasse  de  realisar  a  empreza  que  sobre  si  tomara 

t  noticias  da  Hespanha  tendiam  a  engrandecer  ma 

í  que  tinha  em  vista  a  união  de  Portugal  com  aque 

|  bem  como  o  que  meditava  fazer  subir  ao  throno 

j  casa  portugucza,  parenta  mui  próxima  da  casa 

f  *  Que  havia  eifeclivamente  um  partido  de  mudança  d 

i  favor  da  casa  de  Cadaval  fui  cousa  por  aquelle  tempo  sal 

J  imprensa  se  publicou  alguma  cousa  sobre  esle  assumpto.  ] 

}  no  mez  de  maio  de  1820  publicou-se  cm  Paris  um  pequ 

'  16  paginas  de  impressão,  no  formato  de  8.°  pequeno,  c< 

Pièces  politiques,  sendo  tirado  na  imprensa  de  madame  J 

Oomière,  rue  Hautefeuille  n.°  20.  A  primeira  parte  d'csle 

■  prehendendo  dez  paginas,  é  relativa  a  cousas  de  França  < 

j  francez ;  mas  a  segunda  parte,  que  comprehende  desde  ] 

16,  é  occupada  por  uma  carta  com  data  de  Lisboa  aos 
t  1820.  Quanto  a  esta  parte,  suppunha-se  inexacto  o  ser  a 

tão  ida  de  Lisboa  para  Paris,  pois  era  geralmente  crenç 

d'ella  o  commendador  Francisco  Sodré  Pereira,  residente 

I  dita  cidade  de  Paris.  O  fim  da  citada  carta  era  o  de  repr 

gal  na  mesma  situação  cm  que  se  tinha  achado  em  164 

jeito  ao  jugo  de  Filippe  III,  e  que  se  então  se  tramou  um 

*  para  a  expulsão  d'este  soberano,  e  a  elevação  ao  throno  d 

gança,  pela  mesma  rasão,  havendo-se  esta  casa  reinante  i 
com  Portugal  na  mesma  situação  da  casa  reinante  da  H< 
;  era  que  se  tramasse  também,  como  de  facto  se  tramava, 

;  ção  que  a  derribasse  do  throno  portugucz,  elevando  a  ell 

Cadaval,  que  por  aquelle  tempo  se  tinha  ligado  com  a  de 
esta  descendente  por  bastardia  de  D.  Pedro  II,  e  portanto 

Ar\  Aa  T\     JrxtSrx  V     I)«it*i    tvivwoi»   o   nvícloi»/»i«i    An    /»r\ncr»ir'»f»5 


bem  é  certo  que  ellas  vieram  tirar  o  sinédrio  da  grande  e 
úfesta  apatbia  em  que  até  então  se  achava,  e  do  débil  en- 
liasmo.  que  lbe  quebrantava  as  aspirações  patrióticas  da 
instituição,  levando-o  portanto  a  realisal-as,  sem  quebra 
direitos  da  real  casa  de  Bragança,  os  quaes  tinha  como 
necessidade  manter,  para  evitar  as  calamidades  de  uma 
lastrada  luta  civil,  que  não  podia  deixar  de  trazer  com- 
o  apparecimento  em  campo  dos  ditos  dois  partidos. 
'este  estado  de  divisão  partidária  se  achavam  as  cousas  em 
tugal  no  primeiro  trimestre  de  1820,  quando  no  mez  de 
irço,  próximo  a  rebentar  a  revolução  de  Madrid,  o  ma- 
lal  Beresford,  provavelmente  receiando-se  dos  aconteci- 

director  do  plano  (referia-se  a  D.  Miguel  Pereira  Forjaz).  «O  desejo 
manifesta  o  marquez  de  Marialva,  dizia  a  referida  carta  (veja  o  do- 
jnto  n.°  46),  de  permanecer  em  França,  o  apoio  que  procura  ter 
certo  partido,  o  fausto  que  ostenta  em  Paris,  a  formal  recusa  que 
mtaria  de  tornar  para  o  Brazil,  quando  tal  cousa  d'elle  exigissem, 
o  desvio  que  mostra  em  se  communicar  com  certos  dos  seus  compa- 
sso meios  directos  muito  próprios  para  augmentar  a  sua  in- 
juria, que  sem  duvida  elle  fará  valer,  logo  que  julgue  chegado  o  tem- 
».  O  fim  d'esta  carta  era  evidentemente  indispor  o  marquez  de  Ma- 
lva na  opinião  publica,  e  calumnial-o  seguramente  por  indisposições, 
o  auctor  d'ella  tinha  com  elle. 

Offendido  pois  o  marquez  com  similhante  publicação,  ordenou  por 

sio  de  20  de  junho  (veja  o  documento  n.°  47),  do  mesmo  anno  de 

4810  ao  cônsul  geral  portuguez  n'aquella  mesma  capital,  Bernardo. 

Utopias,  que  procedesse  a  uma  inquirição  sobre  quem  fosse  o  auctor 

_  fb  referida  carta,  guardando  cm  tal  caso  todas  as  formalidades,  prescri- 

.'  Jbs  pelas  ordenações  do  reino,  livro  i.°,  tit.  86,  devendo  por  fim  remet- 

ter  para  a  secretaria  da  embaixada  o  respectivo  instrumento,  sellado  e 

serrado  na  forma  costumada,  deixando  translado  d 'elle  no  consulado 

feral.  Não  contente  ainda  com  isto.  Marialva  chegou  mesmo  a  reclamar 

•o  barão  de  Pasquier  a  entrega  de  Francisco  Sodré  Pereira,  por  ter  sido 

o  auctor  do  folheto  Pièces  politiques,  e  da  carta  que  n'elle  se  inseriu, 

porque  se  constituiu  réu  do  crime  de  lesa-magestadc,  especificado  no 

J  5.#  do  titulo  6.°  do  livro  3.°  da  ordenação  do  reino ;  mas  o  barão  de 

Pasquier,  na  conferencia  que  teve  com  Marialva  sobre  este  assumpto, 

declarou  que  o  governo  francez  não  podia  convir  na  extradição  do  ac- 

eosado,  antes  de  se  lhe  ter  formado  e  reconhecido  a  culpa,  no  que  o 

mesmo  marquez  conveiu,  tendo  por  esta  causa  de  accusar  formalmente 

o  referido  Sodré  perante  o  procurador  geral  junto  á  rôrte  de  Paris, 
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.  ramantes  as  causas,  que  para  o  seu  apparecimenic 
lhe  approvaram  a  resolução,  coroo  o  secretario  > 
ção  da  guerra,  D.  Miguel  Pereira  Forjaz,  lhe  cc 
cm  nome  d'elles,  por  officios  de  11  e  18  do  reter» 
primeiro  dos  referidos  officios  lhe  dizia  elle:  «Q 
dendo  o  governo,  em  consequeocia  das  reaes  01 

tanto  pela  offensa  coinmetlida  para  codi  el-rei  de  Portup. 
rano,  como  pelas  calumnias  c  ultrages,  que  lhe  diriam  rv: 
embaixador,  a  fim  do  dito  procurador  mandar  propor  e  se 
respectivas  acções.  A  Marialva  tinha  sido  communíeado,  p 
Jacinto  de  Araújo  Carneiro,  que  Francisco  Sodré  Pereira 
nhecimento  da  carta  em  questão,  datada  de  Lisboa  aos  H 
1830,  muito  antes  de  a  fazer  imprimir  e  publicar,  de  que 
dir-lhe  o  mesmo  marquei  um  testemunho  d'istu  por  escr 
resposta  a  similhante  pedido  foi  summameate  desabrida 
cumento  n.°  48).  c  por  tal  modo  o  foi.  que  Marialva  se  A 
si  dera  vilmente  offendido  do  referido  Carneiro. 

A  inquirição  foi  eITeeli vãmente  tirada  em  Paris,  peio  i 
Í)aupias,  que  no  dia  i  de  agosto  de  1820  ouviu  o  depoirae 
testemunhas.  Em  oOicio  de  3  de  agosto  foi  o  processo  d 
dirigido  para  Lisboa  a  D.  Miguel  Pereira  Forjai,  que  o 
metter  ao  intendente  geral  da  policia.  João  de  Matos  de  > 
Barbosa  de  Magalhães,  por  ai  iso  de  14  de  setembro,  para  pr 
tra  o  auetor  da  carta  acima  referida,  por  ser  tendente  a  pn 
volta  dos  portuguezes  contra  o  seu  legitimo  soberano.  Para 
inquirição,  que  o  marquez  de  Marialva  mandara  tirar  por  1 
zia  ellc  a  D.  Miguel  Pereira  For  jaz  em  oQtcio  de  5  de  ag 
cônsules  tinham  funeções  reguladas,  nâo  só  pelo  direito  ca 
também  nor  tratados  e  convenções,  aue  as  naeOes  eivilisa 
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lhe  foram  expedidas  por  aviso  do  sr.  marquez  de  Aguiar  de 
2  de  julho  de  4816,  obstar  ás  determinações  que  s.  ex.a  lhe 
participava  ter  tomado  a  tal  respeito,  não  podia  comtudo  dei- 
xar de  expressar  a  s.  ex.a,  como  era  do  seu  dever  e  respon- 
sabilidade, que  no  estado  actual  da  Hespanha,  e  nas  criticas 
circumstancias  em  que  por  isso  se  achava  o  reino,  conside- 
rava o  governo  indispensável  por  então  a  conservação  da 
pessoa  de  s.  ex.a  no  mesmo  reino,  e  á  testa  do  exercito  que 
baria  organisado  e  disciplinado,  tendo  por  isso  um  perfeito 
coihecimento  dos  indivíduos  de  que  elle  se  compunha,  para 
os  poder  empregar  conforme  as  circumstancias  o  exigis- 
sem» .  Todavia  o  marechal  persistiu  firme  em  fazeiMima  nova 
viagem  ao  Brazil,  como  participou  ao  citado  D.  Miguel  Pe- 


aconducta  dos  seus  compatriotas;  4.°,  as  de  notários,  por  lhes  compe- 
lir redigir  e  lavrar  todos  os  actos,  que  diziam  respeito  aos  indivíduos 
da  sua  naçáo ;  e  finalmente,  S.°,  as  de  juizes  com  jurisdicçao  civil  o  crimi- 
Ba''  Por  gosarem  da  faculdade  de  instituírem  juizos  árbitros,  e  de  julga- 
fHft  as  questões,  quo  se  moviam  entre  os  seus  compatriotas.  Sendo  pois 
^adubitavel,  dizia  elle  mais,  que  os  cônsules  lêem  uma  certa  porção  de 
JurisdicçSo  -criminal,  e  sendo  igualmente  expresso  em  direito,  que  as  de- 
^^as  especiaes  pertencem  aos  magistrados  do  território  onde  o  crime 
**  Perpetrado,  é  indubitável  que  a  devassa  a  que  procedeu  o  cônsul 
****!  de  Portugal  em  Paris  é  da  sua  competência,  uma  vez  que  n  aquella 
^PUal  foi  commettido  o  crime  de  que  n'ella  se  trata.  Entretanto  ne- 
^f*Ultt  eíleito  resultou  do  citado  aviso  de  14  de  setembro  de  1820,  expe- 
^.^    °  «k>  intendente  geral  de  policia  por  D.  Miguel  Pereira  Forjaz,  em  con- 
j^^**©ncia  de  ter  rebentado  em  Lisboa,  no  seguinte  dia  13,  o  grito  da 
j^^^^r^eiçilo  em  favor  da  revolta  liberal  do  Porto;  mas  em  França  este 
*>cio  teve  uma  solução  mais  séria,  pois  que  no  dia  13  de  abril  de  1821 
isco  Sodré  Pereira  foi  condemnado  pelo  tribunal  das  Assises  de 
a  dois  annos  de  prisão,  e  a  uma  multa  de  4:000  francos  pelo  cri- 
<le  offensa  para  com  o  rei  de  Portugal,  e  de  calumniador  para  com 
*>    ,5íc**Ux|iiez  de  Marialva,  provando- se  portanto  ter  elle  sido  o  auetor  do 
^^  **eto  incendiário,  que  tinha  por  titulo  Piècrs  politiques.  Esta  causa  ti- 
sido  proposta  e  promovida  pelo  ministério  publico,  em  consequen- 
<U*g  queixas  do  referido  marquez.  Todavia  Sodré  tinha-se  escapado 
frança  para  Inglaterra,  por  auxilio  do  ministro  britannico,  de  quem 
ivera  passaporte,  indo  como  creado  de  um  inglez.  Em  Londres  pa- 
qne  fora  depois  preso  por  dividas.  O  que  de  tudo  isto  se  \ê  é  que 
activamente  em  Portugal  havia  um  partido,  que  tinha  por  fim  exau- 
a  dynastia  reinante,  sobstituiudo-a  pela  de  Cadaval. 
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reira  Forjaz  no  segnndo  dos  referidos  offlicios,  e.ass 
executou,  largando  do  Tejo  na  segunda  quinzena  do  ■ 
mez  de  março,  a  bordo  da  fragata  ingleza  Sparíiaie, 
mais  particularmente  em  vista  trazer  comsigo  algu 
nheiro,  para  occorrer  ao  considerável  atrazo  dos  pag 
tos  do  exercito,  por  haver  corpos  onde  os  prets  tinbai 
mezes  de  atrazo,  sendo  também  da  sua  mente  conseg 
el-rei  novos  e  mais  amplos  poderes,  que  o  habilita! 
providenciar  como  entendesse  por  bem,  na  marcha 
dos  próximos  acontecimentos  políticos,  em  consequei 
conflagração  geral  em  que  a  vizinha  Hespanha  por  ei 
achava,  e  d'onde  tão  facilmente  podiam  passar  a  Poi 
Foi  no  dia  9  de  maio  que  chegou  ao  Rio  de  Janeiro 
foi  lançar  aquella  corte  nos  justos  receios  da  sua  imni 
desgraça,  arrancando-a  da  doce  illusão  em  que  esta 
cega  e  passiva  obediência  dos  portuguezes  ao  seu  de: 
governo. 

Foi  esta  circumstancia  seguramente  mais  uma  mil 
derosa  causa  de  animação  para  o  sinédrio  do  Torto, 
que  muito  concorreu,  para  com  mais  desafogo  e  afoub 
der  metter  mãos  á  obra,  que  offi  ciosamente  tomara 
cargo,  contando  para  isto  com  o  eflicaz  e  prestante 
do  exercito,  o  qual,  a  não  ser  similhante  circumstanc 
ficultosamente  se  resolveria  a  prestar-lh'o.  Foi  desde 
por  diante  que  com  effeito  se  começaram  a  observar 


433      . 

tsolutamente  da  vontade  do  coronel  de  artilheria,  e  com- 
andante da  que  se  achava  no  Porto,  Sebastião  Drago  Va- 
nte de  Brito  Cabreira,  tinha  em  vista  um  plano  de  revolta, 
Herente  do  dos  membros  do  sinédrio.  Para  portanto  não 
rter  divergência,  julgou-se  indispensável  palavrar  Silveira, 
mmissão  de  que  se  encarregou  o  desembargador  João  da 
tnha  Souto  Maior,  que  com  elle  tinha  relações  de  amisade 
parentesco,  e  entendendo-se  com  elle,  pôde  leval-o  a  pro- 
Btter-lhe  a  cooperação  dos  seus  parentes  e  amigos,  e  o 
Icaz  auxilio  do  coronel  Cabreira.  Os  outros  membros  do 
Mdrio  também  por  aquelle  tempo  não  estavam  ociosos; 
■è  Ferreira  Borges,  José  da  Silva  Carvalho  e  Francisco 
mães  da  Silva  ganharam  e  poderam  trazer  para  a  revolu- 
0  que  projectavam  o  tenente  coronel  do  regimento  de  in- 
■teria  n.°  6,  aquartelado  no  Porto,  Domingos  António  Gil 
I Figueiredo  Sarmento;  o  tenente  coronel  do  batalhão  de 
idores  n.°  11,  aquartelado  na  villa  da  Feira,  Francisco 
mio  Pamplona;  o  tenente  coronel  do  batalhão  de  caça- 
n.°  0,  aquartelado  em  Penafiel,  Manuel  Vaz  Pinto  Gue- 
i;  e  contavam  alem  disso  com  o  corpo  da  policia  do  Porto, 
landado  pelo  tenente  coronel  José  Pereira  da  Silva  Leite 
(Berredo,  e  com  as  milícias  da  Maia  e  da  Feira,  prometti- 
pelo  major  José  Pedro  Cardoso  da  Silva,  e  ajudante  Ti- 

Joaquim  Barreto  Feyo. 
lem  da  importante  acquisição  do  brigadeiro  António  da 
lira,  e  de  concurso  com  a  d'elle  a  do  coronel  Cabreira, 
não  menos  importante  se  precisava  igualmente  fazer, 
como  a  do  coronel  António  Lobo  Teixeira  de  Barros, 
landante  do  regimento  de  infanteria  n.°  9,  e  interino 
-brigada  de  9  e  21  de  infanteria,  com  caçadores  n.°  12; 
elle  igualmente  debaixo  das  suas  ordens  o  regimento 
infanteria  n.°  15,  aquartelado  em  Braga.  Sem  o  auxilio 
força  difficil  cousa  era  conseguir-se  o  triumpho  da 
ida  revolução.  Tendo  ella  já  por  si  o  apoio  das  tropas 
partido  do  Porto  e  o  das  de  Traz  os  Montes,  era  indispen- 
hrei  garantir-lhe  também  o  das  do  Minho,  que  eram  as  mais 
morosas  e  as  mais  fortes,  pois  de  outro  modo  era  arris- 
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eido  avenlurar-se  D  lanço.  Para  solicitar  portanto  I  teqÉI 
Ç.âo  do  coronel  Barros,  commissionon-se  d  provedor,  ipa 
acabava  de  ser  da  comarca  de  Vianna,  José  Maria  XflfBfl 
Aranjo,  lido  como  seu  íntimo  e  particular  amigo,  curamisâ 
que  elle  de  bom  grado  aceitou,  esperançado  de  a  levar 
bom  lenno.  Com  a  acqnisiçào  d'csta  força  a  revolução  \\A 
por  si  segura  a  praça  forte  de  Valença,  a  fácil  comnmiiicifí 
com  a  Galliza,  e  porlanlo  a  certeza  do  seu  pleno  IrtUMM 
liada  como  Xavier  de  Aramo  deu  a  segurança  de  Bant 
i-osolveu-sc  que  o  dia  2!)  de  junho  seria  o  do  ronipimci 
da  revolução  projectada.  Mas  quanto  temerário  c  arrista 
não  é  pois  em  cousas  de  tanta  gravidade,  como  esta  a 
dar  como  certo  o  que  por  si  ainda  esta  longe  da  Ião  preá 
certeza?  Tão  imprudente  procedimento  esteve  bem  proii 
a  lançar  no  abysmo  da  desgraça  as  lisonjeiras  concepçw 
que  durante  dois  a  três  annos  contínuos  se  tinham  cone 
bido  na  mente  dos  membros  do  sinédrio,  como  se  vae  ti 
Barros,  segundo  nos  refere  Araújo  nas  suas  Mnwrn 
já  em  janeiro  de  1820  Ibe  havia  dito  no  Porto:  ■  Meti  .iuri| 
sou  por  aqui  muito  fesíejado;  por  toda  a  parte  vejo  c» 
alegres  e  risonhas!  Se  se  trata  de  alguma  cousa  séria,  ca 
«inimigo  como  romtigo  mesmoi.  Foi  sobre  este  dito  <\ 
Araújo  promettèra  temerariamenle  a  cooperação  de  Barri 
concordando  em  que  a  revolução  rompesse  no  dia  2!»  dr  j 
nho.  A  22  escreveu  para  Uraga,  marcando-lhe  n  ella  top 
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omamisade,  tu  corres  à  tua  perdição  com  os  teus  amigos! 
.  revolução  não  se  faz  em  Portugal ;  a  da  Hespanha  vae  a 
er  suffocada,  e  eu  mesmo  tenho  ordem  do  governo  portu- 
uez,  para  me  pôr  em  communicação  com  o  coronel  Pereira, 
aGalliza  (D.  Manuel  Ignacio  Pereira,  famoso  absolutista), 
começar  a  contra-revolução  n'aquelle  paiz.  É  pois  prema- 
ira  a  tu  ida  a  Braga,  e  pode  comprometter-me !  Estamos 
arados  de  espiões,  e  talvez  que  a  esta  hora  se  saiba  já  no 
lartel  general  deVianna  da  nossa  conferencia;  portanto 
rra  desvanecer  todas  as  suspeitas  eu  exijo  de  ti  que  saias 
já  da  cidade.  Com  effeito,  não  obstante  tudo  que  pude  di- 
r-lhe,  foi  forçoso  sair  de  Braga,  e  partir  para  as  Caldas  das 
ipas,  onde  se  achava  Fernandes  Thomás.  Fui  a  sua  casa 
rticipar-lhe  o  acontecido.  Àchei-o  em  um  aposento  escuro 
midadosamente  fechado.  Meu  amigo,  me  disse  elle,  vem- 
\  achar  no  segredo  I  A  nossa  revolução  mallogrou-se  no 
rto!  Os  chefes  militares  tomaram-se  de  rasoes  uns  com 
outros,  e  ô  provável  que  a  estas  horas  estejamos  desco- 
rtos  c  denunciados!  Eu  tenho  horror  aos  segredos  das 
fcões,  por  isso  e  para  me  acostumar  ao  que  é  provável 
fc  aconteça,  já  me  fecho  todos  os  dias  três  ou  quatro  horas 
tete  aposento  escuro,  para  não  estranhar  depois.  Que  ha 
bsado  em  Braga?  Contei-lhe  a  minha  conferencia  com  o 
tonel  Barros,  é  no  fim  me  disse  Fernandes  Thomás:  vá 
kn  demora  cuidar  da  sua  segurança,  e  veja  se  escapa  á 
He  que  nos  ameaça  a  todos!  Parti  já  de  noite  para  minha 
tia,  e  confesso  que  os  dias  mais  amargos  da  minha  vida 
ram  os  que  se  passaram  até  ao  fim  de  junho  d'esse  anno! 
if  vezes  me  decidi  salvar-me  na  Galliza,  porém  a  lembrança 
I  terrível  coronel  Pereira  me  dissuadia  d'isso. 
«No  fim  de  junho  um  expresso  de  Ferreira  Borges  me 
ttituiu  a  tranquillidade ;  mandava-me  elle  as  folhas  ingle- 
g  d'esse  mez,  c  dentro  de  uma  d'cllas  um  pequeno  bilhete 
dito  substancial  com  as  seguintes  palavras:  «Meu  amigo, 
tivemos  quasi  perdidos;  porém  hoje  a  nau  voga  em  um 
ir  bonançoso  e  tranquillo.  Que  é  pois  o  que  tinha  causado 
nanha  celeuma  entre  nós?  Uma  circumstancia  bem  ligei- 
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allegaçao  da  sua  qualidade  de  religioso  da  dita  ordem ;  mas 
offereceu-se  para  cooperar  para  a  revolução  no  que  podesse, 
e  assim  o  fez  com  grande  vantagem  para  ella,  porque  infor- 
mado do  que  Xavier  de  Araújo  passara  com  o  coronel  Bar- 
ros, comprometteu-se  a  fallar-lhe  de  novo,  como  praticou, 
conseguindo  leval-o  a  acceder  á  revolução.  Estava  pois  tudo 
preparado  para  ella,  quando  Fernandes  Thomás  voltou  de 
Lisboa  ao  Porto  nos  primeiros  dias  de  agosto,  depois  de  se 
haver  retirado  da  capital  precipitadamente,  por  desconfiar 
que  o  vigiavam  de  perto,  chegando  até  a  ser  procurado  pela 
policia,  que  fez  todas  as  diligencias  para  descobrir  as  pes- 
soas com  quem  tratara,  durante  a  sua  residência  na  mesma 
capital.  Para  enganar  e  escapar  aos  seus  perseguidores,  fez 
espalhar  que  dava  um  jantar  no  Izidro !  no  dia  em  que  ten- 
cionava sair  de  Lisboa,  e  emquanto  os  agentes  da  policia  ali 
o  esperavam,  estava  elle  já  em  apressada  marcha  para  Coim- 
bra, d'onde  escreveu  para  o  Porto  aos  seus  associados,  par- 
ticipando-lhes  os  seus  muitos  receios  de  poder  ser  preso,  e 
Que  se  assim  suecedesse,  apressassem  a  revolução  e  o  fos- 
sem libertar. 

Para  se  levar  a  effeito  com  a  rapidez  que  o  caso  pedia 
pouco  ou  nada  havia  preparado;  mas  aventurou-se  a  sorte, 
tendo  de  se  apressar  a  conclusão  dos  trabalhos  entre  mãos, 
sem  que  nunca  d'elles  tivesse  a  mais  pequena  noticia,  desde 
janeiro  de  1819,  o  desembargador  José  Joaquim  de  Almeida 
fc  Araújo  Correia  de  Lacerda,  encarregado  da  policia  do 
Porto,  pois  que  em  todas  as  suas  participações  para  a  in- 
tendência, que  aliás  eram  frequentíssimas,  sendo  a  ultima 
de  22  de  agosto,  aflirmava  sempre  que  a  tranquillidade  se 
mantinha  inalterável  n'aquella  cidade,  e  o  espirito  publico 
nao  dava  symptomas  de  perturbação.  De  intelligencia  com 
os  membros  do  sinédrio  achavam-se,  alem  do  brigadeiro 
António  Pinto  da  Fonseca,  o  coronel  Sebastião  Drago  Va- 
lente de  Brito  Cabreira,  Domingos  António  Gil  de  Figueiredo 
Sarmento,  José  Pereira  da  Silva  Leite  de  Berredo  c  José  de 

*  Afamada  casa  de  pasto  que  entSo  havia  em  Lisboa. 
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Sousa  Pimentel,  alem  de  vários  ufficiaes  de  milícias íí  grawle 
numero  de  pessoas  respeitáveis  e  dislinctas,  com  muilu 
aucloridadcs  civis  e  militares  das  províncias.  Tratava- m  | 
de  assignalar  o  dia  para  a  revolta,  quando  no  dia  Ui  ik 
agosto  chegava  á  cidade  do  Porto  o  coronel  Bernardo  Ga 
rcia  de  Castro  e  Sepúlveda  com  o  regimento  n."  18  deit 
íauleria  do  seu  cominando.  Convidado  a  entrar  no  siuwlri^ 
aceitou,  agrupando-se  a  elle  no  dia  i8  debaixo  do  r.*I 
que  foi  o  ultimo  d'este  notável  corpo,  e  uin  dos  mais  deáj 
cados  e  ellieientes  membros  d'elle  até  1823,  em  que  se  ti 
deou  miseravelmente  com  o  partido  absolutista,  que  o  <] 
prezou.  No  dia  %\  bouve  uma  conferencia  dos  associados 
casa  de  Fernandes  Thomás,  destinada  á  approvaçâo  do  ui; 
festo,  que  se  tinha  de  dirigir  á  nação,  e  sendo  para  tal  tini  I 
pelo  mesmo  Fernandes  Thoniás,  que  d'elle  fora  o  auetur 
António  da  Silveira  lhe  reprovou  o  contexto,  dizendo  que 
assignaría  o  que  trazia  n.t  algibeira  com  as  seguintes  bases 
formar-se  um  conselho  militar  dos  coronéis  dos  corpos  d 
guarnição  do  Porto,  devendo  esse  conselho  convocar  a 
mara  municipal,  e  esta,  ouvido  o  povo  c  consultaudo-o. 
proporia  os  nomes  daquellcs,  que  deviam  formar  uma  junt 
de  governo,  a  qual  se  chamaria  ,/>/«((!  th-  bragançtes.  e 
a  sua  única  tarefa  a  de  fazer  uma  representação  ao  rei.  par 
que  remediasse  os  males  da  paleia  e  voltasse  a  Tortugi 
Silveira  acrescenlou-lhcs:  eis-aqui  o  que  eu  só  assiguareii 
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do  sinédrio  no  dia  23  em  casa  de  Ferreira  Borges,  para  se 
escreverem  as  proclamações  e  cartas,  que  se  deviam  dirigir 
â  camará  e  ás  auctor  idades. 
l- 1  Raiando  finalmente  o  memorável  dia  24,  o  coronel  Ca- 
1  Ll  breira  reuniu  a  artilheria  no  Campo  de  Santo  Ovídio,  a  que 
■*  1  se  seguiu  mandar  dizer  uma  missa  pelo  capcllão  do  seu  re- 
*™l  gimento,  tendo-se  para  este  fim  levantado  um  altar  no  refe- 
*-}'  rido  campo.  A  esta  missa  assistiu  elle  Cabreira  com  os  seus 
115  bj  ofificiacs  e  soldados,  os  quaes  deram  depois  uma  salva  de 
vinte  e  um  tiros,  por  meio  da  qual  se  annunciou  aos  habi- 
tantes da  cidade  do  Porto  o  começo  de  uma  empreza  revo- 
iocionaria,  em  que  os  seus  promotores  já  desde  alguns  ân- 
uos trabalhavam.  Á  mesma  hora  do  referido  dia  o  coronel 
Sepúlveda  e  o  tenente  coronel  Gil  fizeram  tomar  armas  aos 
seus  respectivos  regimentos,  o  18  e  o  G  de  infanteria,  c  á 
A^nte  d  elles  se  dispunham  a  ir-se  juntar  ao  coronel  Ca- 
£>*eira,  quando  os  soldados  do  0  se  recusaram  a  sair  do 
Quartel»  não  levando  comsigo  o  seu  coronel,  Maxwel  Grant, 
-<2ue delles  era  particularmente  bemquisto.  Felizmente  o  te- 
ente  coronel  Gil  evitou  uma  grande  catastrophe,  conse- 
indo  sair  com  o  regimento,  depois  de  muitas  rogativas, 
e  para  isto  fez  aos  seus  soldados.  Reunida  pois  toda  a 
rça  no  citado  campo  de  Santo  Ovidio,  formou-se  um  con- 
selho militar,  composto  dos  commandantes  dos  corpos,  aos 
^Xvaes  se  leram  duas  proclamações,  assignadas  pelos  mem- 
Ifcitis  do  referido  conselho1.  Feito  isto,  a  tropa  marchou  para 
*  Praça  Nova  (hoje  Praça  de  1).  Pedro),  levando  os  corpos  á 
sua  frente  os  seus  respectivos  chefes,  os  quaes,  entrando  na 
<^sa  da  camará,  mandaram  chamar  para  ella  todos  os  indi- 
v*duos,  que  deviam  compor  a  junta  prorímría  do  governo  su- 
Premo  do  reino,  sendo  esta  a  denominação  que  se  deu  ao 
c^>rpo  que  devia  dirigir  a  revolução.  Ali  compareceram  por- 
tanto o  bispo,  o  governador  das  armas,  que  era  o  velho  te- 
Ileute  general  Filippe  de  Sousa  Canavarro,  o  senado  da  ca- 
gara, o  juiz  do  povo,  a  casa  dos  vinte  e  quatro,  os  juizes  da 

1  Veja  o  documento  n.°  49. 


vara  branca,  as  pessoas  da  governança  e  os  prindpaes  cii 
dãos  do  Porto.  Reunida  pelo  respectivo  juiz  de  fura  do  ró 
a  vereação  da  cidade,  e  presentes  como  também  estavam 
membros  do  conselho  militar,  ponderaram-se  as  rasõesi 
elle  teve  para  dar  o  passo  que  deu,  concluindo  pela  nece 
dade  de  se  nomear  uma  junta  provisória,  depositaria  do 
premo  governo  do  reino,  a  qual  governaria  em  nome* 
rei,  manteria  a  religião  catholica,  e  faria  convocar  as  cot 
representativas  da  nação,  as  quaes  formulariam  uma  co 
luição  adequada  aos  bons  Usos,  e  às  leis  que  convinha! 
actualidade  das  cousas*.  Para  compor  a  referida  junta 
o  clero  do  Porto  um  membro,  a  nobreza  dois,  a  magistr; 
um,  a  universidade  de  Coimbra  um,  a  província  do  1 
dois,  a  província  da  Beira  dois,  a  de  Traz  os  Montes 
è  o  corpo  do  commercio  um,  havendo  alem  d'islo  três  si 
tario*  com  voto.  O  pessoal  da  referida  junta  compoz-se 
tanto  dos  seguintes  indivíduos : 
.  António  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca,  presidente. 

Luiz  Pedro  de  Andrade  Brederode,  deão,  vogal  pelo  t 

Pedro  Leite  Ferreira  de  Mello,  vogal  pela  nobreza. 

Francisco  de  Sousa  Círme  de  Madureira,  vogal  pel 
breza. 

Frei  Francisco  de  S.  Luiz,  doutor  em  theologia,  vogal 
universidade. 

João  da  Cunha  Souto  Maior,  vogal  pela  província  do  M 
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isco  José  de  Barros  Lima,  vogal  pelo  commercio. 
ferreira  Borges,  secretario,  com  voto. 
ia  Silva  Carvalho,  secretario  com  voto. 
;isco  Gomes  da  Silva,  secretario  com  voto. 
gria  do  Porto  foi  extrema,  motivada  pelos  successos, 
tos  relatado,  do  notável  dia  24  de  agosto  de  1820,  no 
começaram  logo  com  os  trabalhos  governativos,  que 
xpedir  circulares  ás  auctoridades  civis  e  militares 
rincias",  para  prestarem  obediência  ao  novo  governo, 
-  á  regência  de  Lisboa  uma  carta  explicita  sobre  o 
evolução,  dirigir  aos  portuguezes  com  o  mesmo  in- 
na  extensa  proclamação1,  e  finalmente  decretar  a 
de  um  thesouró  publico.  Como  medida  de  grande 
politico  a  junta  fez  igualmente  expedir  pela  secreta- 
uerra  ao  coronel  Cabreira  um  oflicio  na  data  de  26 
to2,  ordenando-lhe  que  participasse  a  todos  os  offi- 
glezes,  que  a  cada  um  d'elles  se  lhes  conservariam 
honras,  privilégios  e  distincções,  pertencentes  aos 
spectivos  postos,  assim  como  se  lhes  pagariam  os 
itè  ao  ajuntamento  das  cortes,  ordenando-lhe  igual- 
ue  lhes  desse  a  entender,  que  aquelles  que  desejas- 
ir  no  paiz  se  lhes  dariam  os  meios  necessários,  para 
lie  podessem  viver  com  commodidade  e  decência. 
)ÍTerecimento  parcce-nos  que  só  o  general  Stubbs 
onel  Pigot  se  aproveitaram,  retirando-se  todos  os 
ra  o  seu  paiz,  em  rasao  de  quasi  todos  elles  terem 
;  no  exercito  britannico.  O  certo  6  que  no  meio  de 
aordinarios  successos  nenhum*  d'elles  poz  resisten- 
te se  lhes  participou,  nem  a  auctoridade  da  junta 
)u  obstáculo  algum  serio  em  ser  promptamente  obe- 
ías  províncias  do  norte  do  reino.  A  brigada  de  in- 
9  e  1 1  com  caçadores  n.°  12,  aquartelada  em  Gui- 
onde  era  commandada  pelo  coronel  António  Lobo 
de  Barros,  e  a  de  3  e  15  de  infanteria,  aquartelada 

documento  n.°  50. 
imento  n.°  50-A. 
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em  Braga,  sendo  ali  commandada  pelo  brigadeiro  Joaquim 
Telles  Jordão,  tendo  toda  a  divisão  por  commandante  o 
brigadeiro  António  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca,  abraça- 
ram igualmente  a  cansa  do  Porto.  Braga  declarara-se  por 
ella  no  dia  28  de  agosto,  Ponte  de  Lima  no  dia  26  e 
Yianna  no  dia  27,  proclamando-se  em  todas  estas  term 
a  constituição,  que  ainda  por  então  se  não  sabia  qual  fosse.; 
Com  todas  estas  circumstancias  deu-se  também  a  for- 
tuna do  general  Wilson,  governador  das  armas  do  Mi- 
nho, entregar  sem  opposição  ao  coronel  Barros  o  governo, 
que  exercia. 

Causava  receio  ao  governo  do  Porto  o  conde  de  Amarão- 
e,  general  das  armas  da  província  de  Traz  os  Montes.  Pari 
to  chamar  ao  partido  da  junta  mandou-se-lhe  um  commissa- 
rio,  que  foi  o  arcediago  da  sé  do  Porto,  Luiz  Teixeira  Ho- 
mem de  Brederode,  indo  munido  de  cartas  de  António  d) 
Silveira,  irmão  do  mesmo  conde ;  mas  este,  não  as  atte* 
dendo,  nem  se  prestando  a  obedecer  á  junta,  tomou  o  expe- 
diente de  se  dirigir  de  Villa  Pouca  para  Chaves,  no  intento  df 
reunir  ali  as  tropas  da  província,  e  de  n'esta  praça  prod*j 
mar  no  dia  20  de  agosto  aos  povos  contra  o  governo  dfj 
Porto '.  Tudo  isto  porém  foi  inútil,  porque  Brederode,  ma- 
mo da  prisão,  para  onde  o  mandara  o  conde  de  Amarante, 
poz-se  em  communicaçâo  c.om  o  visconde  de  Ervedosa,  mt- 
jor  do  regimento  n.°  24,  e  por  modo  tal,  que  com  o  auxilio 
d'elle  conseguiu  abraçar-se  ali  a  revolução.  O  marechal  <k 
campo,  Gaspar  Teixeira  de  Magalhães  e  Lacerda,  também  por 
ella  se  declarou  n'aquella  mesma  província  com  a  forton* 
de  todas  as  tropas  d'ella  o  seguirem,  abandonando  o  partia 
do  citado  conde  de  Amarante,  o  qual  marchou  de  Chat* 
para  Ponte  de  Lima,  onde  o  desgosto  e  a  paixão,  que  deud 
tal  suecesso  lhe  resultou,  lhe  iizeram  perder  a  vida,  segunde 
por  então  correu.  O  general  António  Marcellino  da  Victoria 
governador  militar  da  Beira  Alta,  também  contra  a  revota 
ção  do  Porto  se  pronunciou  decidido,  publicando  igualment 

1  Documento  n.°  51. 
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)clamação  na  data  de  29  do  referido  mez  ',  mas  nem 

>  foi  mais  feliz  n'esta  sua  empreza  do  que  o  conde  de 
te.  No  dia  28  de  agosto  a  junta  governativa  do  Porto 
ima  proclamação  aos  habitantes  da  capital,  convidan- 
abraçar  a  causa,  que  se  tinha  proclamado  naquella 
seguindo  o  exemplo  que  lhe  haviam  dado  os  descen- 
lo  immortaJ  Pelagio,  nossos  venturosos  vizinhos,  lhes 
la,  havendo  entre  elles  e  os  portuguezes  a  mesma 
,  a  mesma  língua,  os  mesmos  sentimentos  de  no- 

de  heroísmo,  as  mesmas  desgraças  finalmente,  c 
nesmo  que  outras  mais  pungentes . . .  «Não  temos 
uem  nos  faça  males,  lhes  acrescentava  a  junta.  De 
í  mil  léguas  de  distancia  nos  apparecem  decretos, 
m  nome  do  soberano.  Mas  este  soberano  é  bom,  ó 
uer  a  nossa  felicidade;  e  elles  só  nos  trazem  a  des- 
i  a  miséria.  Esses  decretos  portanto  não  são  obra 
Vssim  vedes  bem  que  existe  a  monarchia,  emquanto 
o  parece  vago.  Os  horrores  da  anarchia  acabariam 
convencer  d'esta  desgraçada  verdade,  se  o  brioso 

>  das  províncias  não  se  deliberasse  a  sustentar  os 
direitos,  estabelecendo  esta  junta  para  governar  a 
té  á  reunião  das  cortes2». 

sita  de  3  do  seguinte  mez  de  setembro  tomou  ella 
nte  a  resolução  de  dirigir  uma  carta  aos  governado- 
eino,  fazendo-lhes  ver  as  causas  que  tinham  dado  lo- 
a  installação,  dizendo-lhes :  «Ninguém  melhor  do  que 
sabe  o  triste  estado  de  miséria  e  oppressão  em  que 
ra  a  nossa  infeliz  pátria,  e  quanto  seus  passos  eram 
para  uma  total  subversão.  Nós  nos  poupámos  ao 
•  de  recordar  individualmente  males  tâo  universaes, 
•ios,  e  tão  pungentes  a  corações  portuguezes.  V.  èx.as 
jualmente  que  para  cumulo  das  nossas  desgraças 
ii  formado,  e  iam  engrossando  em  Portugal,  n'essa 
?idade,  na  pátria  da  honra  e  da  lealdade,  tresdiver- 


locumento  n.°  52. 
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portugueza  (a  de  Cadaval),  cuja  lealdade  co 
saria  a  tão  intempestiva  honra'*. 

Um  rumor  publico  correu  por  aquelle  tem] 
a  revolução  do  Porto  começara  antes  do  pei 
ella  estava  destinado,  o  qual  era  o  dia  15  d( 
rasâo  dos  conspiradores  se  terem  descober 
Amarante,  esperando  ganhal-o  ao  seu  part 
conseguiram,  de  que  resultou  dar  clle  pari 
suecesso  aos  governadores  do  reino,  que  ( 
podiam  deixar  de  providenciar  contra  elies 
mandando  logo  o  marechal  de  campo  Manuel 
nciro  Rangel  para  o  Porto,  a  fim  de  tomar  o 
tropas  e  prender  os  conjurados.  Mas  ante 
Amarante,  ou  antes  na  própria  manhã  de  St 
nha  o  encarregado  da  policia  do  Porto,  o 
Lacerda,  participado  ao  intendente  geral  da 
lução,  feita  n'aquella  cidade  e  n'aquelle  mesn 
do-lhe  o  respectivo  olTicio  por  mão  partícula1 
no  dia  28  chegou  ao  seu  destino,  sendo  logo 
governadores  do  reino  o  seu  conteúdo.  Já 
dia  28  tinha  saído  de  Lisboa  para  o  porto 
campo  Manuel  Pamplona  Carneiro  Rangel, 
a  tim  de  ir  tomar  o  commando  da  respectiva 
em  que  se  incluía  a  guarnição  da  mesma  ci 
mas  chegando  a  Aveiro,  onde  leve  as  prime 

n>eiMi/-fiv!i   rnvnltn     n5n   nneonn   úvnnlo     o  a«»l 
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oflfciou  então  para  Lisboa  no  citado  dia  28,  dando  in- 
de  que  as  três  provindas  do  norte  do  reino,  incluindo 
iria  Beira  Alta,  tinham  abraçado  a  causa  da  revolta ; 

eommunicação  a  receberam  os  governadores  do  reino 
30  do  citado  niez  de  agosto.  O  mesmo  Pamplona,  sa- 
na dita  cidade  de  Coimbra  que  o  coronel  Sepúlveda 

lava  do  Porto  contra  elle,  e  que  o  coronel  do  regi- 
de  infanteria  n.°  22,  Manuel  Pinto  da  Silveira,  tam- 

de  Leiria  lhe  ia  no  alcance,  deixou  n'aquella  cidade  o 
batalhão  de  caçadores  n.°  10,  para  marchar  direito  a 
i,  como  praticou.  Logo  depois  da  sua  saida  chegou  o 
>1  Sepúlveda  a  Coimbra,  onde  organisou  o  dito  bata- 

de  caçadores  com  outras  mais  tropas  do  seu  comman- 
*ndo  então  que  esta  cidade  abertamente  se  declarou 

junta  do  Porto.  Este  coronel,  apesar  de  ser  o  ultimo 
iro  do  sinédrio,  foi  todavia  o  que  mais  distincto  se  tor- 

em  favor  da  sua  causa.  Na  sua  saida  do  Porto  para 

foi  elle  o  que  na  frente  da  junta  partiu  resoluto  para 

[a,  Coimbra  e  Vizeui  Em  todos  os  pontos  intermédios, 

itas  vezes  só,  foi  também  elle  o  que  fez  desenvolver 

>vos  o  enthusiasmo  pela  causa  da  revolta.  Foi  ainda 

que,  passando  depois  á  Extremadura,  marchou  sem- 

>s  postos  avançados,  quem  interceptou  todos  os  cor- 

e  communicações,  podendo  dizer-se  que  a  não  ser  elle 

provisória  acharia  muitas  mais  difliculdades  do  que 

na  sua  marcha  para  a  capital. 

i  pois,  como  acima  dissemos,  no  citado  dia  28  de  agosto, 

tos  governadores  do  reino  receberam  em  Lisboa  as  pri- 
noticias  do  levantamento  do  Porto  e  o  das  tropas  que 

roltosos  tiveram  logo  por  si.  Em  seguida  a  isto  a  per- 
ide  e  a  consternação  (Telles  subiu  ao  maior  auge,  pelo 
que  desde  logo  tiveram  das  funestas  consequências, 

similhante  levantamento  não  podia  deixar  de  ter  para 

do  seu  progressivo  andamento.  Deliberaram-se  pois  a 

rir  extraordinariamente  pessoas  conspícuas  no  mesmo 

28,  para  lhes  lerem  as  noticias  recebidas,  e  meditarem 

providencias,  que  mais  opportunamente  lhes  convinha 
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portuguezes,  com  data  do  seguinte  dia  29, 

diziam:  «Portuguezes!  O  horrendo  crime  de  i 

tra  o  poder  e  auetoridade  legitima  do  nosso 

berano,  el-rei  nosso  senhor,  acaba  de  ser  co 

cidade  do  Porto.  Alguns  poucos  indivíduos,  mi 

dos,  allucinando  os  chefes  dos  corpos  da  tropa, 

graçadamente  iuíluil-os  para  que,  cobrindo-se  < 

quebrassem  no  dia  24  do  corrente  o  juramento 

ao  rei  e  ás  suas  bandeiras,  e  se  atrevessem  a  ( 

sua  própria  auetoridade  n'aquella  cidade  um  gc 

deram  o  titulo  de  governo  supremo  do  reino.  Be 

os  perversos,  que  maquinaram  esta  conspiraçãi 

diam  extraviar  corações  portuguezes,  oceultandí 

xo  de  apparencias  de  um  juramento  illusorio  i 

delidade  ao  seu  soberano,  o  primeiro  e  tremend 

lhes  fizeram  dar  para  o  abysmo  das  revoluções, 

quencias  podem  ser  a  subversão  da  monarchia, 

de  uma  nação,  sempre  zelosa  da  sua  independe 

minia  de  um  jugo  estrangeiro».  Como  illegaes  e 

dita  proclamação  as  cortes,  que  não  fossem  eh 

soberano,  e  estranha va-se  que  a  junta  annunci 

ças  e  alterações  no  governo,  devendo  quando  i 

rem-se  a  pedil-as  ao  soberano,  d  onde  só  pod 

legitimas  e  com  o  caracter  de  permanência1.  N 

elamação,  promettíam  mais  os  governadores  do 
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im  providencias  que  promptamente  seriam  publicadas, 

I  que  nunca  se  soube  quaes  fossem. 

II  linguagem  de  similhante  proclamação  era  a  da  mais  de- 
Ua  irreconciliação  entre  a  junta  do  Porto  e  o  governo  de 
loa,  como  effectivamente  aconteceu,  caracter  que  este 

governo  continuou  por  mais  algum  tempo  a  mostrar, 
lo  pela  crença  da  opposição  feita  á  revolta  pelos  gene- 
da  Beira  e  Traz  os  Montes,  a  que  seguiu  cairem  depois 
ilhação  de  quererem  ter  transações  com  uma  junta,  que 
como  composta  de  perversos.  Não  desdizia  da  prece- 
mna  outra  proclamação,  dirigida  pelos  mesmos  gover- 
nes do  reino  ás  tropas,  que  seguiram  a  causa  da  junta, 
ttando  terem-se  deixado  manchar  com  o  crime  de  rebel- 
promettendo  perdoar  aos  soldados,  quando  abandonas- 
o  partido  que  tinham  abraçado.  Igual  perdão  promet- 
l também  aos  officiaes  dos  corpos  extraviados,  que  fizessem 
;mo,  chegando  até  a  afiançar-lhes,  que  seriam  contem- 
os como  merecessem,  quando  trouxessem  comsigo  á 
icia  do  legitimo  governo  os  corpos  em  que  militavam '. 
é  que  estas  proclamações,  mandadas  aflixar  n'algu- 
praças  e  ruas  da  capital,  alem  de  não  produzirem  eíTeitO 
t,  appareceram  n'umas  partes  arrancadas  e  rasgadas  n& 
do  dia  30,  e  n'outras  cobertas  de  immundicie,  havendo 
que  se  vissem  intactas.  Alem  d'este  facto,  a  policia 
íipou  também  que  publicamente  se  fallava  dos  aconte- 
itos  do  Porto  nas  lojas  e  praças  publicas,  havendo  al- 
individuos,  que  nas  suas  conversações  com  outros,  não 
Itavam  os  seus  sentimentos  de  approvaçâo  ao  que  n'aquel- 
ide  tinha  acontecido.  «É  este  negocio  nas  circumstan- 
ictuaes,  dizia  o  intendente  para  o  governo,  um  objecto 
«ge  a  maior  ponderação,  quanto  ao  modo  de  conduzif- 
policia  com  similhantes  indivíduos,  porque  o  proceder 
elles  á  prisão,  como  é  devido  e  se  tem  feito  em  outras 
js,  pôde  na  presente  produzir  irritações,  e  é  impor- 
rimo  evitar  movimentos  tumultua  ri  os  d.  Desde  o  citado 

1  Documento  n.°  55-A. 
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dia  30 cm  diante  lornou-se  frequente  a  afixação  e  appan 
mento  de  pasquins  e  mais  papeis  incendiários,  favoravá 
revolução  do  Porto.  De  reforço  a  esta  manifestação  do  d 
rilo  publico,  cm  favor  da  junla  provisional  do  supram; 
verno  d'aque!la  cidade,  os  descontentes  passaram  a  espal 
boatos  mais  ou  menos  absurdos,  taes  como :  que  a  bor» 
uma  fragata  ingleza,  surta  no  Tejo,  estavam  já  os 
da  casa  do  infantado;  que  os  governadores  se  achavam 
postos  em  caso  extremo  a  desamparar  o  reino,  embarca 
se  para  fura  d'elle,  tendo  por  causa  d'isto  nomeado  go 
nador  da  torre  de  S.  Julião  o  coronel  inglez,  da  anu 
artílheiia,  Arentescbild ;  que  no  caso  da  citada  junta 
sional  se  achar  em  aperto,  entraria  no  Minho  pela  parti 
Galliza  em  seu  auxilio  uma  divisão  liespanhola,  que  piu 
maria  rei  de  Portugal  sua  magestade  ealholica,  ele.  ele. 
Ao  estado  de  consternação,  em  que  por  causa  de  ludo 
se  achavam  os  governadores  do  reino,  acresceu  para 
os  amargurar  o  receberem  no  dia  2íl  a  noticia  de  que  o 
gimento  de  iufanteria  n."  20,  que  se  achava  de  guarniçi 
praça  de  Abrantes,  allucinado  pelas  ordens  que  recel 
junta  do  Porto,  se  havia  revoltado,  assim  como  o 
guarnição  daquella  pniça,  o  que  fez  com  que  elles,  i 
stante  terem  já  tido  a  sua  sessão  ordinária,  se  reuniss 
traordinariamente  na  noite  d'aquellc  mesmo  dia,  odn 
para  cila  as  mesmas  pessoas,  que  tinham  chamado 
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s,  por  occasiao  de  ter  recebido  da  junta  provisional  do 
«lo  um  officio  e  proclamações  annexas  com  a  solicitação 
t  ser  reconhecida  como  governo  supremo  do  reino.  Con- 
■tados  pois  os  concorrentes  sobre  a  matéria  em  questão, 
IMlveram  uniformemente  obedecer  somente  a  el-rei,  e  na 
ausência  aos  governadores  por  elle  nomeados,  sendo  a 
que  competia  decidir  sobre  este  objecto.  N?esta  confor- 
se  lavrou  um  termo  em  30  de  agosto  de  1820,  que 
os  concorrentes  assignaram. 
ila  sua  parte  o  visconde  de  Souzel,  encarregado  do  go- 
das armas  do  Alemtejo,  também  em  Extremoz  con- 
outra  igual  reunião  no  dia  4  de  setembro,  onde  se 
reu  o  mesmo  que  se  resolvera  em  Elvas,  protestando 
lando  com  juramento  a  sua  adhesão  e  obediência  a  sua 
[estade,  el-rei  D.  João  VI,  e  ao  governo  que  o  represen- 
i.  O  tenente  general,  António  Marcellino  da  Yictoria,  ten- 
o  seu  quartel  general  em  Yizeu,  fazia  também  todos  os 
trços  para  manter  a  tranquillidade  na  provincia  da  Beira 
a  seu  cargo,  e  no  dia  2  de  setembro  ainda  elle  officiava 
Lisboa,  dizendo  que  as  tropas  do  seu  commando  se  con- 
ivam  animadas  dos  sentimentos  de  lealdade  para  com  o 
soberano.  Era  pois  evidente  que  o  paiz  se  achava  no  es- 
mais  crítico  que  se  podia  suppor,  tanto  por  eíTeito  da 
•a  civil  de  que  estava  ameaçado,  como  pelo  do  appareci- 
ito  de  uma  funesta  anarchia,  que  podia  ter  logar,  e  que 
trcionaria  pretexto  aos  hespanhoes,  nossos  vizinhos, 
invadirem  o  reino,  e  n'elle  estabelecerem  de  novo  o  seu 
do,  á  vista  da  influencia  e  relações,  que  as  suas  socie- 
secretas  tinham  por  então  nas  do  paiz.  Por  outro  lado 
nrernadores  do  reino  achavam-se  privados  dos  recursos, 
até  ali  lhes  forneciam  as  províncias  do  norte,  sendo  mes- 
precários  os  que  podiam  tirar  das  que  lhes  estavam  su- 
\,  á  vista  do  estado  de  perturbação  em  que  se  achava  o 
i,  não  permittindo  que  a  arrecadação  dos  impostos  se  po- 
fazer  com  a  devida  regularidade.  A  isto  acrescia  mais 
-se  o  espirito  publico  sobremaneira  excitado  a  favor  da 
pmlta,  seduzido  não  só  pela  promessa  da  próxima  convo- 
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cação  das  cortes,  que  a  junta  do  Porto  lhe  fazia  nas  sua* 
proclamações,  mas  seduzido  igualmente  pelos  melhoramen- 
tos, que  todos  desejavam  ver  effeituados  em  todos  os  ramo& 
da  publica  administração,  de  que  resultava  a  impossibilidade 
moral  dos  mesmos  governadores  poderem  esperar  esforço» 
enérgicos  e  decididos,  por  parte  daquelles  mesmos  que  ti- 
nham por  seus  amigos  e  fieis  partidistas,  circumstantias 
mui  ponderosas,  que  lhes  tornavam  summamente  diflicil  po-> 
derem  suffocar  a  rebellião. 

No  dia  31  de  agosto  reuniu-se  pois  uma  nova  conferencia, 
á  qual  se  propozeram  os  seguintes  quesitos:  1.°,  deverão  ou 
poderão  empregar-se  meios  militares,  para  se  aggredirem, 
ou  para  se  combaterem  os  revoltosos  ?  Quaes  ?  De  que  modo, 
e  até  que  ponto  ? — 2.°,  no  caso  de  se  julgar  impraticável  ou 
nocivo  o  emprego  de  forças  militares,  resta  ainda  empregar 
alguma  medida  de  qualquer  outra  natureza  ?  Qual  é  eUa? 
Foi  no  1.°  de  setembro  que  se  recolheram  os  votos  so- 
bre os  dois  citados  quesitos.  Quanto  ao  primeiro,  assentos 
se  por  quasi  unanimidade:  que  considerando-se  o  estado 
actual  das  circumstancias,  e  a  força  que  rapidamente  ganha- 
ra a  insurreição,  augmentada  como  se  achava  pelas  noticias 
verbalmente  relatadas  pelo  marechal  de  campo,  Manuel  Pam- 
plona  Carneiro  Rangel,  isto  além  do  que  se  referira  na  ex- 
posição lida  nesta  conferencia;  considerando-se  não  poder 
haver  confiança  nos  corpos  da  tropa  ainda  fiel,  e  que  pondo- 
se  em  contacto  com  a  revoltada  não  se  debande,  como  outra 
já  tem  feito,  adhcrindo  ao  systema  dos  revoltados,  crescen- 
do assim  a  d^lles,  e  diminuindo-sc  a  do  governo;  conside- 
rando-se os  gravíssimos  inales  de  uma  guerra  civil,  dos  * 
muitos  e  da  anarchia,  que  se  podem  seguir;  e  considerando 
se  outrosim  a  falta  de  meios,  pela  interrupção  das  cobranC* 
dos  rendimentos  reaes,  nos  territórios  oceupados  pela  m^8 
ma  revolta :  por  todos  estes  motivos  pareceu  não  poder,  ne^ 
dever-se  empregar  força  militar  somente  para  comprimia 
revolta,  que  outra  força  também  armada  tinha  feito  e  estav^ 
sustentando,  sem  se  correr  o  risco  de  que,  não  se  consc^ 
guindo  por  este  meio  unicamente  o  pacificar  o  reino,  extiu^ 


guindo  a  revolta,  o  mal  se  augmentasse  coita  a  effusão  de 
sangue  e  com  a  anarchia.  Quanto  ao  segundo  quesito,  assen- 
tou-se da  mesma  forma,  por  quasi  uniformidade  de  pareceres, 
qne  a  força  moral  de  que  estavam  armados  os  revoltosos 
pela  tendência  das  opiniões  do  presente  século,  e  pelos  exem- 
plos dados  recentemente  na  Europa  em  differentes  logares, 
por  similhante  modo,  era  o  que  mais  se  precisava  combater, 
antes  de  empregar  a  força  militar.  Que  era  por  isso  indis- 
pensável ganhar  esta  força  moral  para  o  partido  legitimo  de 
sua  magestade  n'este  reino;  que  unida  assim  a  força  da  opi- 
nião à  legitimidade,  cairia  então  a  mascara  com  que  os  re- 
voltosos se  ostentavam  em  seus  projectos  e  proclamações,  in- 
culcando obediência  e  fidelidade  ao  mesmo  senhor,  e  que 
elles  ficariam  somente  criminosos,  sem  terem  pela  sua  parte, 
nem  a  apparencia  com  que  se  encobriam  dos  males  que  in- 
dicavam, e  da  necessidade  do  remédio  dos  mesmos  males,  en- 
tretanto que  o  governo  legitimo  se  fortaleceria  com  a  coope- 
rado da  opinião  por  sua  parte. 

Por  todos  estes  motivos  e  muitas  outras  rasões,  que  foram 
lelosamente  desenvolvidas  nos  votos,  pareceu  quasi  por  una- 
nimidade, como  fica  referido,  que  se  devia  logo  proclamar  a 
convocação  das  cortes;  que  sendo  esta  medida  conforme  ás 
leis  do  reino  e  usos  da  monarchia,  não  derogados  por  alguma 
tó,  mas  apenas  descontinuados  desde  pouco  mais  de  um  sé- 
culo, não  podia  na  tal  medida  considerar-se  oííendida  a  so- 
berana magestade  de  el-rei  nosso  senhor;  que  sendo  esta 
providencia  illegitima  por  parte  dos  revoltosos,  era  legitima 
•proveitosa,  adoptando-se  em  nome  do  mesmo  augusto  se- 
nhor, e  pelo  governo  legitimo  em  momentos  de  um  tal  ex- 
tremo, como  aquelle  em  que  presentemente  se  achava  a  mo- 
ftarchia,  ameaçada  da  sua  dissolução,  se  a  revolta  se  não 
desarmasse  promptamente,  conciliando-se  c  reunindo-se  as 
opiniões  em  um  centro  commum ;  que  assim  apoiada  e  for- 
talecida a  aucloridade  do  governo  com  uma  tal  medida,  aná- 
loga ás  leis  e  usos  do  reino,  era  de  esperar  que  contentasse 
a  todos,  medida  que  se  julgava  seria  sem  duvida  alguma  man- 
dada praticar  por  sua  magestade,  se  por  fortuna,  emlogar 


vendo  assim  cessado  a  apparencia  dos  motivo: 
fundou  e  declarou;  e  ultimamente  que  se  adopl 
os  meios,  e  se  fizessem  os  maiores  esforços  imag 
se  satisfazer  promptamente  ás  tropas  o  que  se  1 
Em  virtude  pois  d'esta  decisão  os  governado 
no  seguinte  dia  1  de  setembro  annunciaram  ac 
uma  proclamação,  que  persuadidos  do  perigo  im 
corria  a  nação  e  a  monarchia,  a  prolongar-se  p 
po  a  crise  produzida  pela  sublevação  do  Porto,  ( 
das  faculdades  extraordinárias,  que  pelas  suas 
lhes  eram  concedidas  em  casos  urgentes,  tinh; 
em  nome  de  el-rei,  depois  de  ouvirem  o  pareci 
numero  de  pessoas  do  conselho  de  sua  magesta 
cuas  entre  as  diversas  classes  da  nação,  mane 
cortes,  devendo  desde  logo  proceder-se  aos  trab 
sarios  para  este  fim 4,  trabalhos  que  por  portari 
dia  1  de  setembro  se  confiaram  a  uma  commissã 
respeitáveis,  pelo  seu  mérito  c  serviços  na  carre 
que  pertenciam,  taes  foram  o  arcebispo  de  Evoi 
general  conde  de  Barbacena,  o  conselheiro  de 
nente  general  Mathias  José  Dias  Azedo,  e  os  des 
res  António  José  Guião,  e  António  Thomás  da  í 
e  como  o  conde  de  Barbacena  tivesse  pedido  esc 
mado  em  seu  logar  o  dr.  Joaquim  José  Ferreira 
lado  da  santa  igreja  patriarchal.  Para  secretar 
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do  Porto,  expondo-lhes  que,  sendo  elles  os  únicos  depositá- 
rios legítimos  da  auctorídade  régia  na  ausência  do  soberano, 
batiam  em  seu  real  nome  tomado  a  resolução  de  convocar 
cortes,  na  persuasão  de  que  esta  medida  encheria  de  satisfa- 
ço todas  as  províncias  do  reino,  e  sobretudo  aquelles  que  fun- 
davam no  desejo  (Testa  medida  o  extravio  a  que  tinham  sido 
arrastados.  «Portuguezes  que  fosteis  illudidos,  lhes  diziam 
elles,  mostrae  aos  vossos  compatriotas,  mostrae  á  Europa  to- 
da, que  o  vosso  extravio  momentâneo  não  foi' motivado,  nem 
por  falta  de  lealdade,  nem  por  projectos  ambiciosos,  e  não 
presteis  ouvidos  ás  instigações  pérfidas,  que  talvez  se  vos  fa- 
çam; lembrae-vos  de  que  o  primeiro  dever,  o  primeiro  voto 
de  todo  o  bom  portuguez  é  o  de  manter  independente  a  mo- 
narchia,  assim  como  indissolúvel  a  sua  unidade '.» 

Depois  de  proclamarem  aos  habitantes  do  Porto,  seguin- 
te proclamarem  também  ao  exercito  no  dia  6  do  dito  mez  de 
setembro,  dizendo-lhes:  «Soldados!  Os  governadores  do 
reino,  interpretando  os  sentimentos  do  nosso  augusto  sobe- 
rano, acabam  de  convocar  cortes,  e  trabalham  com  a  maior 
actividade  em  accelerar  o  seu  ajuntamento :  brevemente  ve- 
reis reunidos  os  três  estados  do  reino,  conforme  as  leis  fun- 
damentaes  da  monarchia.  É  esse  o  único  meio  legal  de  con- 
sultar os  votos  da  nação,  de  attender  às  suas  queixas,  e  de 
adoptar  as  medidas  permanentes  e  necessárias  para  resta- 
belecer o  antigo  edifício  da  nossa  constituição,  deteriorado 
pelo  decurso  do  tempo.  El-rei  e  os  ires  estados  do  reino,  clero, 
nobreza  e  povo,  são  as  magestosas  columnas  que  o  devem  sus- 
tentar . . .  Soldados !  Não  presteis  ouvidos  ás  suggestões  dos 
malévolos,  que  por  todos  os  meios  procuram  inspirar- vos  uma 
injusta  desconflança  do  governo,  e  excitar  o  exercito  (a  quem 
8ô  compete  defender  o  rei  e  a  nação),  a  dictar  pela  força  leis, 
que  só  devem  emanar,  para  serem  próvidas  e  permanentes, 
dos  deputados  d'essa  mesma  nação  e  do  throno.  Os  gover- 
nadores do  reino  vos  afiançara,  c  o  tempo  brevemente  tos 

1  Documento  n.°  57.  Dos  suecessos  acima  referidos  deram  os  gover- 
nadores do  reino  parte  a  el-rei,  com  se  vê  do  documento  n.°  57  A. 


provará,  qae  elles  estão  firmemente  determinados  a  et 
a  solemne  promessa  que  fizeram.  N3o  acrediteis  os  < 
cidiosamente  tos  ensinuam,  que  o  governo  intenta  i 
tempo  com  o  annuncio  da  convocação  das  cortes,  c 
para  impor  silencio  á  voz  dos  portuguezes  o  auxilia 
pas  estrangeiras  *.*  Pelo  contexto  d'esta  proclama  cai 
que  havia  a  crença  de  que  a  promessa  da  convocar 
cortes,  feita  pelos  governadores  do  reino,  não  pas; 
uma  illnsão,  ou  meio  do  ganhar  tempo,  para  de  novi 
gurarem  no  poder,  crença  que  elles  não  sò  se  prop 
destruir,  confirmando  na  sua  proclamação  ao  exercit 
lidade  da  referida  promessa;  mas  ate  expedindo  na 
O  ao  antigo  senado  da  camará  de  Lisboa,  uma  cari; 
na  qual  lhe  participavam  terem-se  determinado  a 
convocar  cortes,  para  n'ellas  se  tratarem  e  discutir 
os  três  estados  do  reino  cousas  muito  importantes  a 
ço  de  Deus,  ao  de  cl-rei,  e  dos  povos  por  elle  gove 
Que  n'esta  conformidade  as  cortes  se  deveriam  re 
dia  15  de  novembro,  para  cujo  fim  o  mesmo  senadi 
mara  procederia  á  eleição  de  dois  procuradores,  com 
lidadfs  e  circumstancias,  que  para  tal  fim  se  requeri; 
vendo  vir  munidos  do  procuração  bastante  (como  sen 
uso  e  costume),  para  que  com  os  ditos  procuradores, 
com  os  das  outras  cidades  e  villas,  que  lambem  se 
mandado  vir  a  cortes,  se  praticar,  communicar  a  a; 
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mento  da  revolta  e  do  aspecto  do  triumpho,  que  por  si  tinha, 
[  a  sua  tardia  concessão,  em  vez  de  voluntária,  com  justa  causa 
se  teve  por  estorquida  pela  força  da  revolta,  e  portanto  filha 
do  temor,  que  tornara  a  sua  obra  desprezível.  Com  ella  os 
gofernadores  do  reino  nada  mais  fizeram  do  que  dar  mais 
força  à  revolução,  e  por  modo  tal,  que  apenas  em  Traz  os 
Montes  se  soube,  que  eram  elles  os  próprios  que  mandavam 
eomrocar  as  cortes,  um  conselho  militar  se  reuniu  em  Cha- 
Tes  no  dia  6  de  setembro,  c  n'elle  se  resolveu  que  no  se- 
guinte se  reconhecesse  a  junta  do  Porto.  Foi  esta  a  que  pela 
soa  parte  publicou  logo  uma  nova  proclamação  em  que  ludi- 
briava a  medida  dos  governadores,  entregando-os  ao  des- 
prezo que  mereciam1.  A  própria  mesa  do  desembargo  do 
paço,  apenas  os  viu  fraquejar,  parecendo  contemporisar 
com  a  revolução,  lançou-se  igualmente  n'este  caminho, 
aplaudindo  as  medidas  do  governo,  por  meio  de  uma  re- 
presentação que  dirigiu  ao  publico  a.  Tardia  como  de  facto 
tfa  similhante  medida,  o  resultado  foi  vir  com  ella  de  en- 
volta a  desconfiança  das  promessas  feitas,  duvidando  to- 
dos da  realidade  da  convocação  das  cortes,  duvida  aliás 
justa  e  bem  fundada,  não  o  sendo  menos  a  que  também 
havia,  quanto  á  prova  das  suas  intenções.  Não  podiam  ef- 
ectivamente merecer  confiança  aos  liberaes  aquelles  mes- 
nios  homens,  que  sobre  si  tinham  a  terrível  mancha  de 
haverem  sido,  não  somente  os  promotores  das  odiosas  fo- 
gueiras e  barbara  carnificina  jurídica  do  campo  de  Santa 
Anna  e  da  esplanada  da  torre  de  S.  Julião  da  barra,  mas 
igualmente  a  de  se  haverem  constantemente  mostrado  os 
mais  rancorosos  e  figadaes  inimigos  das  idéas  liberaes,  e 
de  tudo  quanto  tendesse  para  favorecer  entre  nós  o  es- 
tabelecimento de  um  governo  parlamentar.  Com  a  accei- 
tação  dos  antigos  três  estados  do  reino,  por  parte  dos  re- 
voltados, quando  os  acceitassem,  dava-se  pois  a  circum* 
stancia  da  continuação  dos  mesmos  homens  no  governo, 


1  Documento  n.°  60. 

2  O  resumo  (Telia  foi  transcripto  na  Gazeta  de  Lisboa. 
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bem  como  da  do  marechal  Berpsford  no  commando  em  c^^ 
do  exercito. 

É  portanto  claro  que  com  a  sua  permanência  no  eierdá 
do  poder  executivo,  e  da  do  referido  marechal  no  commando 
em  chefe  do  exercito,  o  systema  liberal  nas  suas  mãos  não  po- 
dia deixar  de  ser  uma  perfeita  burla,  não  podendo  haver 
appellação,  nem  recurso  dos  seus  actos,  quando  se  propo» 
zessem  annullar,  ou  proscrever  o  referido  systema,  sendo 
bem  fundados  os  receios  de  que  assim  o  praticassem,  receios 
para  os  quaes  a  sua  anterior  conducta  dava  bem  fundado 
motivo.  Além  d'isto  seria  muito  para  admirar  que  os  chefes 
de  uma  revolução,  quasi  em  pleno  triumpho,  e  feita  mani- 
festamente para  privar  os  citados  governadores  do  reino  e  o 
marechal  Beresford  do  exercício  das  suas  funcçôes,  tomas- 
sem a  resolução  de  muito  voluntariamente  se  tornarem  a 
submetter  ao  seu  governo  no  meio  de  taes  circumstancias, 
facto  com  que  não  só  iriam  provar  a  semrazão  de  uma  lai 
revolta,  mas  até  darem-se  por  injustos  nas  queixas,  que 
d'elles  tinham  feito,  quanto  ao  mau  desempenho  das  soas 
funcçôes  governativas,  muito  mais  vendo-se  por  elles  accn- 
sados  de  malévolos  e  pewersos  nas  suas  peças  officiaes. 
Agora  quanto  aos  antigos  três  estados  do  reino,  diremos 
que  a  sua  instituição  foi  recebida  em  Portugal  com  a  mo- 
narchia,  e  perpetuada  pelos  costumes  nacionaes,  sem  nunca    1 
ser  convertida  em  lei  fundamental,  de  que  resultava  se- 
rem convocados  pelo  soberano,  quando  muito  bem  ^ 
aprazia.  O  principio  em  que  uma  tal  instituição  se  fa&" 
dava  era  o  da  conveniência  que  havia  em  que  tomasse 
parte  nos  negócios  públicos  todos  aquelles  em  quem  a  ffot^ 
do  estado  residia.  Mas  o  estado  da  nobreza  e  o  do  c!^*1 
que  nos  primeiros  tempos  da  monarchia  tinham  uma  gra*1** 
força  e  poder,  achavam-se  em  1820  sem  uma,  nem  o*^1 
cousa,  de  modo  que,  collocados  os  nobres  nos  altos  ^í 
pregos  públicos,  e  fruindo  commendas  mais  ou  menos  r5-^ 
dosas,  que  o  monarclia  por  sua  merco  lhes  concedia,  ac^ 
vam-se  de  facto  subordinados  a  elle,  c  portanto  sem 
independência,  que  convinha  terem  para  o  fiel  cumprimen 
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das  foncções  legislativas  que  deviam  exercer.  Alem  d'isso 
succedia  que  de  poucos  e  poderosos  que  dantes  eram  os 
nobres,  em  1820  contavam-se  muitos,  e  sem  terem  esse  seu 
antigo  poder,  de  modo  que  a  convocarem-se  cortes,  só  ti- 
nham de  comparecer  a  ellas  os  que  para  tal  fim  recebessem 
carta  especial  do  mesmo  monarcha.  O  alto  clero,  privado 
também  do  seu  antigo  poder  e  regalias,  achava-se  igual- 
mente no  mesmo  caso  da  nobreza,  ou  de  respeitador  hu- 
milde do  poder  da  coroa. 

As  camarás  municipaes,  que  em  tempos  antigos  nomea- 
vam justiças,  levantavam  e  armavam  soldados,  q  quem  da- 
vam pendão  e  commandante,  no  citado  anno  de  1820  limi- 
tavam-se  unicamente  á  economia  do  seu  respectivo  município, 
e  mesmo  debaixo  d'este  ponto  de  vista  estavam  na  mais  in- 
teira sujeição  ao  poder  real.  Eram  as  referidas  camarás  con- 
stituídas por  intervenção  de  um  tribunal  régio,  como  o  do 
desembargo  do  paço,  e  sendo  ellas  as  que  elegiam  os  seus 
l  respectivos  procuradores  ás  cortes,  vinham  estes  a  dever 
r  também  remotamente  a  sua  eleição  ao  poder  real.  Com  isto 
dava-se  igualmente  a  circumstancia  dos  poderes  que  traziam 
*erem  todos  iguaes,  e  concebidos  em  termos  tão  latos,  quanto 
ambíguos  e  obscuros.  Succedia  mais  que  os  pedidos  e  deci- 
sões dos  antigos  três  estados  não  tinham  força  de  lei,  a  não 
ssrem  approvadas  e  sanccionadas  por  el-rei,  sendo  elle  so- 
ante o  que  lhes  dava  a  força  legal.  Com  isto  succedia  tam- 
t*m  terem  as  suas  deliberações  o  defeito  de  não  serem  pre- 
sentes ao  soberano,  por  effeito  da  conferencia  e  accordo  de 
*odos  os  três  braços,  pois  que  cada  um  d'elles  lhe  submettia 
isoladamente  à  sua  decisão  os  seus  citados  pedidos  e  delibera- 
ções, que  elle  tomava  ou  deixava  de  tomar  em  consideração 
como  entendia.  El-rei  D.  João  IV  respondeu  ao  estado  do 
povo  no  anno  de  1641,  que  mandaria  estabelecer  lei  no  que 
se  lhe  apontava  nos  capítulos  2.°  e  3.°;  e  ao  estado  da  nobreza 
respondeu  também,  que  resolveria  o  que  lhe  era  presente,  na 
conformidade  do  que  tinha  determinado  o  senhor  D.  João  III, 
isto  é,  com  as  declarações  e  moderação  que  parecer  que  mais 
ctmvem  á  consertarão  c  bem  commum  do  reino.  Ao  estado 
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ecclcsiástico  deu  aquelle  mesmo  soberano  a  seguinte  respos- 
ta: «Á  matéria  deste  capitulo  (cuja  lembrança  tos  agradeço 
muito),  tenho  respondido  nos  capítulos  dos  estados  do  poro 
e  da  nobreza,  para  mandar  fazer  lei  na  conformidade  que  ti- 
nha ordenado  o  senhor  D.  João  III,  com  as  declarações  e  m 
deíaçâo  que  mais  convém  á  conservação  e  bem  comrnum  riu 
reino*.  Collige-se  portanto  das  respostas  dadas  por  el-refe 
que  elle  não  approvou,  ou  seja  implícita,  ou  explicitamente* 
os  pedidos  dos  três  estados,  promcttendo  apenas  mandar 
fazer  àquelle  respeito  lei  com  as  declarações  que  melhor  lhe 
parecessem.  Já  se  vê  pois  que  similhantes  cortes,  convoca- 
das  de  mais  a  mais  debaixo  da  influencia  e  direcção  dos  go- 
vernadores do  reino  e  seus  delegados,  estavam  muito  longe 
de  poderem  satisfazer  ás  exigências  e  illustração  do  secolo 
xix,  o  razão  tiveram  os  chefes  da  revolta  liberal  de  1820em 
se  não  darem  por  satisfeitos  com  o  chamamento  de  similhan- 
tes cortes. 

Emquanto  se  passava  em  Lisboa  o  que  acima  temos  visto,, 
ajuntado  Porto  cuidava  em  preparar-se  para  marchar  soto*  \ 
a  capital  com  as  tropas  de  que  dispunha.  Para  este  fim  is 
organisou  ella  em  dois  exércitos,  que  denominou  do  sul  e  do 
norte.  O  primeiro,  tendo  por  commandante  o  coronel  Sebas- 
tião Cabreira,  compunha-so  de  duas  brigadas  de  infanteria, 
a  de  6  e  18  e  a  de  11  e  22  d'esta  arma,  com  os  batalhões  de  ca- 
çadores n.08  6  e  9, 10  e  H,  alem  de  mais  três  brigadas  dear- 
tilheria  do  regimento  n.°  4,  de  dois  esquadrões  de  cavalla- 
ria  n.°  G  c  de  outros  dois  de  cavallaria  n.°  9. 0  segundo  exer- 
cito, que  leve  por  commandante  o  marechal  de  campo,  Gaspar 

• 

Teixeira  de  Magalhães  e  Lacerda,  compunha-se  dos  regi- 
mentos de  infanteria  n.08  3  e  9,  12  e  21,  23  e  24,  formando 
três  brigadas,  bem  como  dos  batalhões  de  caçadores  n.°*  ^ 
8e  12,  com  duas  brigadas  de  artilheria,  dois  esquadrões  * 
cavallaria  n.°  12,  um  de  cavallaria  n.°  Ce  outro  dccavall^ 
n.°  9.  Á  frente  de  toda  esta  força  se  poz  a  citada  junta 
Porto  em  marcha  para  Lisboa  no  dia  13  de  setembro,  et? 
gando  a  Coimbra  no  dia  15.  Nenhuma  consideração  lhe  v& 
receu,  nem  era  de  esperar  lhe  merecesse,  a  medida  da  co* 
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ção  das  antigas  cortes,  ordenada  pelos  governadores  do 
),  medida  que  a  mesma  junta  olhava  como  um  palliativo, 
inado  por  elles  para  ganhar  tempo,  para  entreterem  os 
ritos,  emquanto  não  chegasse  a  primeira  occasião  oppor- 
,  que  lhes  permittisse  reporem  novamente  as  cousas  no 
antigo  pé,  á  vista  da  nenhuma  confiança,  que  não  podia 
ir  de  lhes  inspirar  a  organisação  de  um  systema  parla- 
tar,  estabelecido  em  antigos  séculos,  com  elementos  di- 
>s  dos  de  hoje,  como  acima  dissemos,  e  portanto  ano- 

e  obsoleto  para  os  usos  e  idéas  do  século  xix  em  que 
stava,  tendo  por  si  outra  illustração  c  outro  modo  de 
ocial,  que  não  era  o  d^quelles  séculos.  Tempo  houve 
|ue  os  citados  governadores  allegavam  que  somente 

tinha  o  poder  de  convocar  cortes;  mas  poucos  dias 
is  d'esta  allegação  foram  elles  os  mesmos  que  no  dia  1 
etembro  a  contrariaram,  convocando-as  por  seu  pro- 
irbitrio,  fundados,  como  para  isso  se  disseram,  nos  po- 
>  c  instrucções  que  tinham  para  os  casos  urgentes.  Mas 
uri  effeito  os  tinham,  e  d'elles  se  serviram  somente  de- 
da  revolta  ter  tomado  força,  o  seu  procedimento  não 
i  deixar  de  ser  tido  como  filho  da  fraqueza  e  do  me- 
3  combater  portanto  uma  revolta,  que  elles  indirecta- 
te  davam  como  triumphante,  ou  em  vésperas  d'isso, 
snte  com  argumentos  de  legalidade,  era  um  perfeito 
rasenso  politico.  O  que  pois  se  podia  no  primeiro 

ter  como  acto  de  benevolência  e  favor,  no  segundo 
e  olhou  como  effeito  da  coação  e  da  força,  c  por  tal 
ívo  irrisório  e  desprezível  um  governo  que  assim  pro- 
a,  como  de  facto  succedeu.  Acresce  mais  que  no  pri- 
ro  caso,  sendo  as  cortes  filhas  da  pura  acção  d'esse 
irno,  facilmente  podiam  ser  por  elle  dirigidas,  e  as 
rmas  feitas  gradualmente  sem  violência,  ao  passo  que 
roçadas  por  influencia  dos  chefes  da  revolta,  só  d'cs- 
se  considerariam  filhas,  e  como  taes  hostis  ao  poder 
isacto,  podendo  como  taes  provocar  entre  nós  scenas 
aes  às  que  os  estados  geraes  produziram  em  França  no 
to  de  1789. 
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Foi  seguramente  para  justificar  o  seu  desprezo  por  simt- 
lhante  convocação  das  antigas  cortes,  que  a  junta  do  Porto 
formulou,  como  já  dissemos,  a  sua  proclamação  de  8  de  se- 
tembro, pela  qual  entendeu  desprezar  uma  tal  medida,  tendo- 
a  por  incoherente1.  Por  manifesto  contraste  a  esta  proch- 
mação  da  junta  do  Porto,  a  mesa  do  desembargo  do  paço, 
encarando  a  convocação  das  cortes  como  cousa  salutar  nas 
criticas  circumstancias  em  que  o  reino  por  então  se  achava, 
applaudiu-a  como  tal  na  representação  já  por  nós  citada, 
na  qual  dizia :  «que  taes  e  tão  judiciosas  providencias  eram 
as  únicas  que,  dando  a  conveniente  direcção  ao  espirito 
publico,  vivamente  agitado  pelas  opiniões  dominantes  do 
século,  como  parece  não  poder  duvidar-se,  podiam  sal- 
var o  reino  de  uma  inteira  subversão,  que  a  todos  cobriria 
de  opprobrio  e  de  calamidades.  Penetrada  a  mesa  intei- 
ramente d'esta  convicção,  teve  ella  por  um  dos  seus  pri? 
meiros  deveres  levar  ante  o  throno  augusto  de  sua  m>  i 
gestade,  os  seus  sentimentos  a  tal  respeito,  com  a  home»! 
nagem  pura  da  sua  lealdade  e  expressão  fiel  do  applanso 
com  que  têem  sido  aceitas  as  referidas  medidas,  adopta- 
das pelos  governadores  do  reino ;  e  exprimindo  assim  o 
conceito  que  forma  da  gravidade  do  perigo,  e  dos  meios 
empregados  para  conservar  a  preciosa  herança,  que  dos 
senhores  reis  (augustos  predecessores  de  sua  magesta- 
de),  passou  por  ventura  nossa  ás  reaes  mãos  do  mesmo 
augusto  senhor,  une-se,  como  deve,  d'esta  sorte  á  yoi 
do  governo,  parecendo-lhe  que  as  mesmas  medidas,  sus- 
tentadas com  firmeza  e  perseverança,  são  as  mais  pró- 
prias para  salvar  o  reino  do  risco  em  que  presentemente  se 
acha. 

Expõe  finalmente  a  mesa  que  uma  só  circumstancia  I*" 
ria  o  complemento  e  poria  remate  a  tudo:  era  o  de  agf* 
dará  Divina  Providencia,  que  sua  magestade  na  alta  sabeào 
ria  dos  seus  conselhos  resolvesse  restituir  a  este  reino  a  & 
real  pessoa,  ou  a  do  sereníssimo  príncipe  real  seu  augusto 

1  Documento  n.°  60,  já  atraz  citado. 


lho;  que  é  seguramente  este  o  voto  universal  de  toda  a  na- 
0o9  e  a  mesa,  interpondo-o,  não  hesita  em  supplicar  humil- 
demente a  sua  magestade  que  se  digne  realisal-o,  concedendo 

1 1  iodos  os  seus  fieis  vassallos  de  Portugal  esta  graça,  que 
sobre  todas  quantas  providencias  se  têem  dado,  e  possam 
ainda  adoptar,  deve  servir  a  consolidar  todas  as  instituições, 
extinguir  até  a  lembrança  das  divisões,  dar  nova  vida  e  vi- 
gor á  monarchia,  animar  completamente  todo  o  systema  de 
administração,  e  derramar  sobre  todos  os  corações  os  senti- 
mentos de  paz,  de  união  e  de  concórdia  de  que  tanto  se  ne- 
cessita1». Mas  se  o  desembargo  do  paço  applaudia  assim  as 
medidas  dos  governadores  do  reino,  os  habitantes  de  Lisboa 
as  olhavam  com  formal  desprezo :  as  suas  proclamações  eram 
escarnecidas,  os  pasquins  continuavam  a  ser  frequentemen- 
te affixatfos  pelos  logares  públicos,  e  os  boatos  aterradores 

[a  ser  forjados  e  propalados  por  elles  para  amedrontar  os 
)iritos,  dizendo-sç  por  um  lado  que  os  governadores  do 
10  esperavam  ser  soccorridos  por  tropas  inglezas  e  até 
lo  russas,  para  rebater  a  revolução,  e  por  outro  conti- 
[toava  a  voz  publica  a  dizer  igualmente,  que  a  ver-se  a  jun- 
tado Porto  em  aperto,  faria  entrar  no  reino  as  tropas  hes- 
paoholas,  que  para  seu  soccorro  estacionavam  já  na  Galliza, 
ao  que  se  seguiria  a  acclamação  de  sua  magestade  catho- 
Sca.  Posto  não  estar  provado  que  os  revolucionários  hespa- 
nhoes  tivessem  tido  em  vista  acclamar  rei  de  Portugal  o  rei 
de  Hespanha,  quanto  a  haver  tropas  hespanholas  nas  fron- 
teiras da  Galliza,  para  os  auxiliar  na  sua  empreza,  é  cousa 
de  que  se  não  pôde  duvidar,  pois  a  mesma  junta  provisória 
do  Porto  assim  o  confirmou  na  sua  proclamação  do  dia  2 
de  setembro,  quando  disse:  «Portuguezes!  Temos  forças, 
temos  meios  de  sustentar  a  nossa  causa.  Ella  é  justa;  é 

1  Pôde  ser  que  este  fosse  com  eííeito  o  voto  espontâneo  da  mesa  do 
^embargo  do  paço;  mas  pelo  que  depois  se  passou  no  Rio  de  Janei- 
to»  depois  da  chegada  do  conde  de  Palmella  a  esta  cidade,  parece-nos 
9&e  por  elle  lhe  seria  suggerido,  pois  que  no  Brazil  fez  quanto  estava 

40  *ea  alcance,  para  que  el-rei  mandasse  para  a  Europa  o  príncipe  real, 

*w  *Hho,  o  que  nJo  conseguiu. 


militar  se  empregasse  em  combater  a  tios  rei 
perigo  de  comclles  se  bandear,  todavia  isto  d$< 
iis  mesmos  governadores  mandassem,  i-nino  j;i 
nisar  um  corpo  avançado  de  observação,  destio 
Ifl  oui  ltio  Maior,  Leiria,  ou  em  outro  qualqiu 
uieiimr  parecesse  para  o  fim,  dSq  aò  de  diffieu! 
das  Iropu  da  junta  sobre  Lisboa,  mas  lambem 
dusla  Capital  a  influencia  delias  e  da  própria  j 
mando  do  referido  corpo  foi  dado  ao  conde  de 
qual.  chegado  a  Alcoentre,  ali  proclamou  aos  s 
no  dia  9  de  setembro,  fazendo-lhes  saber  que  c 
res  do  reino,  tomando  como  um  delicio,  devido  ai 
mal  entendidas  doutrinas,  a  condueta  de  alguns 
tigos  camaradas,  lhos  haviam  aliançado  uma  inte 
se  promplo  enteassem  nos  seus  deveres.  «Proct 
os  modos,  llies  dizia  efle  mais,  aproveitemos  tod 
dam  ile  chamará  sombra  protectora  das  noss; 
que  pela  vossa  fidelidade  e  pelo  vosso  patriotà 
nos  que  pelo  vosso  valor,  tremulam  sem  macula, 
rosos  militares,  que  se  deixaram  illudir ;  será  o  ; 
facililar-lbes  esse  benéfico  reu.ie.iu,  c  leremos  a  s 
nos  é  permitlida  de  os  receber  com  perfeito esqt 
passado.  Uma  endurecida  reniteocta  fica  súmen 

1  Nío  se  pôde  prús  dt»  "lar  i{W  liYipas  tu'sp:iiiln.ila$  r( 

eUvwMtí  dí  fronteira  da  GalLixa  para  auxiliar  a  mal 
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■••  Alem  do  citado  corpo  avançado,  os  mesmos  governa- 
es  do  reino  mandaram  lambem  apromptar  a  toda  a  pressa 
poucos  navios  de  guerra  que  se  achavam  no  Tejo,  nas  vis* 
de  com  elles  ser  bloqueada  a  barra  do  Porto.  Isto  que  por 
|o  era  o  fim  desta  medida,  os  habitantes  de  Lisboa  a  in- 
gretaram  como  deslinada  para  a  bordo  dos  ditos  navios 
nesmos  governadores  se  retirarem  para  o  Rio  de  Janeiro, 
I  que  um  tal  bloqueio  se  nao  chegou  a  levar  a  effeito. 
|a  portanto  havia  nas  medidas  do  governo,  que  se  nao  in- 
pretasse  em  mau  sentido  para  os  citados  governadores, 
juaes  se  achavam  de  facto  sobre  um  vulcão,  ameaçados 
lamente  de  se  verem  expulsos  pelo  povo  do  próprio  pa- 
o  das  suas  reuniões,  e  olhados  por  elles  como  incapazes 
continuarem  a  gerir  os  negócios  públicos  de  que  eKrei 
tinba  encarregado. 

Jçpois  da  persuasão  que  tiveram  da  inoííicacia  dos  seus 
jos  olTensivos  contra  a  junta  do  Porto,  e  de  julgarem  por 
foor  porem  de  parte  a  indecorosa  maneira  por  que  se  ha- 
gi  conduzido  para  com  os  chefes  da  revolta,  trataram  de 
ptular  com  elles,  mostrando-se-lhes  aliáveis  e  benevolentes. 
pa  este  intento,  aliás  tardio,  auclorisaram  o  marechal  de 
|po,  Álvaro  Xavier  da  Fonseca  Coutinho  e  Povoas,  a  ir-se 
jpntrar  com  a  junta  do  Porto,  talvez  que  não  tanto  nas  vis- 
tde  tratar  directamente  com  ella,  quanto  nas  de  seduzir 
|pis  dos  chefes  militares  que  com  ella  vinham.  Seja  porém 
pb  for,  certo  é  que  Povoas,  saindo  da  capital  para  o  des- 
denho da  sua  commissão  no  dia  13  de  setembro,  chegou 
[dia  15  a  Leiria,  d  onde  expediu  aos  postos  avançados 
f  tropas  da  junta  uma  participação,  prevenindo  o  seu  res- 
ttivo  commandante  de  que  ia  n' elles  entrar  como  parla- 
totario  do  governo  do  reino  em  Lisboa,  junto  do  governo 
Itallâdo  na  cidade  do  Porto,  e  que  desejando  ser  recebido 
p||0  taL  pedia  que  elle  commandante  assim  o  fizesse  saber 
nem  competisse,  para  poder  continuar  a  sua  marcha,  a 
|1  effeclivamente  se  lhe  franqueou,  dirigindo-sc  no  dia  16 

Documento  n.°  62. 


464 

a  Coimbra,  sendo  acompanhado  pelo  major  de  infanteria  n.° 
22,  que  no  paço  do  bispo  o  foi  apresentar  aos  dois  mem- 
bros da  junta,  Manuel  Fernandes  Thomás  e  Roque  Ribeiro 
de  Abranches.  Ali  lhes  communicou  elle  a  missão  de  que  ia 
encarregado,  e  lhes  apresentou  com  a  sua  auctorísação  a 
carta  que  levava  para  a  junta,  cujo  sobrescripto  era  assim 
concebido :  Á  junta  provisória  do  Porto,  que  se  denomina  jo- 
verno  do  reino  *.  N'esta  carta  diziam  os  governadores  de  Lis- 
boa aos  membros  da  junta,  que  se  nos  seus  peitos  não  cabia 
falsidade,  nem  dissimulação,  se  as  suas  declarações  eram 
sinceras  e  coherentes,  tendo  elles  governadores  mandado ' 
convocar  cortes,  tinha  cessado  o  motivo  das  suas  divergên- 
cias, devendo  elles  portanto  cessar  de  levar  por  diante  a  re- 
volta, que  tinham  entre  mãos. 

Fernando  Thomás,  recebendo  a  referida  carta,  disse 
ao  portador  d'clla  que  estavam  a  chegar  o  presidente  e  os 
mais  deputados  da  junta,  e  que  logo  que  chegassem  e  a  carta 
se  abrisse,  lhe  communicariam  a  decisão,  indose  elle  aquar-' 
telar  no  collegio  dos  Jeronymos.  Com  a  restituição  das  cro- 
denciaes,  que  se  lhe  tinham  pedido,  se  lhe  mandou  intimar 
pelas  onze  horas  e  três  quartos  da  noite  do  mesmo  dia  16, 
que  pelas  quatro  horas  da  manhã  seguinte  devia  sair  de 
Coimbra  para  Pombal,  como  effectivamente  saiu,  acompa- 
nhado por  um  capitão  de  cavallaria,  dando-se-lhe  por  um 
oíBcio  em  resposta,  com  a  entrega  da  carta  fechada  como  a 
trouxera,  que  esta  se  lhe  não  acceitava,  nem  elle  se  admitti-  [ 
ria  a  conferencia  alguma,  pelas  seguintes  rasôes:  l.*,peh 
forma  imprópria  com  que  se  apresentara  aos  postos  avança- 
dos, denominando-se  com  o  titulo  de  parlamentario,  que  de 
nenhum  modo  lhe  competia,  pela  natureza  ostensiva  da  sua 
commissão;  2.a,  por  se  ver  que  nos  sobreditos  dois  papeis 
se  não  davam  à  junta  as  qualificações,  que  pelo  reconta 
mento  e  voto  unanime  da  nação  lhe  competiam,  não  sendo 
compatível  com  a  dignidade  da  junta  provisória,  e  nem  *■*■ 
mo  com  o  decoro  dos  senhores  governadores  de  Lisboa  estab^ 

*  Documento  n.°  63. 
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negociação  alguma  de  qualquer  género  que  fosse  com 
junta  á  qual  se  recusavam  os  títulos  de  uma  represen- 
legitima;  3.a,  finalmente,  porque  a  junta  provisional  do 
supremo,  tendo  sobejamente  declarado  ao  publico 
intentos,  nada  tinha  que  propor  em  particular  aos 
ís  governadores  de  Lisboa,  a  quem  só  pertencia  fazer 
►posições,  que  julgassem  convenientes  á  sua  particular 
io. 
contenda  travada  por  este  modo  entre  ajunta  do  Porto 
que  ella  chamava  governadores  de  Lisboa,  podia  por- 
começar  desde  logo  por  uma  luta  civil,  cujo  resul- 
talvez  fosse  funesto  aos  membros  da  junta,  se  o 
te  descontentamento  publico  não  tivesse  afastado  dos 
governadores  o  mais  pequeno  gérmen  de  affei- 
0  certo  é  que  as  circumstancias  da  capital  se  haviam 
ido  para  elles  cada  vez  mais  criticas  com  o  andar  do 
de  setembro,  crescendo  cada  vez  mais,  em  conse- 
;ia  d'isto,  a  sympathia  dos  habitantes  de  Lisboa  para 
a  causa  da  junta.  Para  se  ver  o  estado  de  fermenta- 
d'esta  cidade  no  meio  de  taes  circumstancias,  dire- 
que,  tendo-se  publicado  na  Gazeta  as  duas  procla- 
is,  que  a  junta  do  Porto  dirigira  ás  tropas,  que 
im  abraçado  a  sua  causa,  acompanhadas  de  obser- 
ís  e  commentarios  do  gazeteiro,  produziu  isto  no 
uma  impressão  a  mais  desagradável  possível 
os  próprios  governadores.  O  espirito  publico  pa- 
dar  geralmente  toda  a  importância  ao  conteúdo  das 
proclamações,  e  nenhuma  absolutamente  ás  refle- 
que  as  precediam  por  parte  do  redactor  da  Gazeta, 
lou-se  constantemente  á  porta  da  loja  onde  este  Jor- 
ge vendia,  grande  numero  de  povo  a  pretender  com- 
e  a  ponto  tal,  que  chegaram  a  vendem-se  folhas 
le  por  muito  maior  preço  do  que  o  costume,  e  an- 
uas mãos  de  todos,  parecendo  adherirem  gostosos 
í  que  se  continha  nas  ditas  proclamações,  de  modo  que 
effeito  de  uma  tal  publicação  foi  justamente  o  contra- 
i  do  que  com  ella  tiveram  em  vista  os  governadores  do 
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reino  *.  Por  conseguinte  o  drama  revolucionário,  que  noVorto 
se  iniciara  e  apresentara  ao  publico,  tendo  chegado  ao  meio 
da  sua  representação,  caminhava  a  passos  largos  triumphal- 
mente  para  o  final  desfecho  do  seu  enredo.  Avizinhava-» 
pois  o  dia  15  do  citado  mez  de  setembro,  anniversark)  dè 
outro  igual  dia,  passado  no  anno  de  1808,  em  que  se  liber* 
tou  a  capital  e  o  reino  do  pesado  e  opprobrioso  jugo  franoei, 
que  lhes  impozera  o  general  Junot  á  frente  do  seu  exercito,  de* 
vendo  ter  logar  neste  anno  de  1820,  como  se  costumava  fazer 
nos  anteriores,  a  grande  parada  geral  por  tal  auniverorio. 
Temendo  porém  os  governadores  do  reino  que  da  reunião  das 
tropas  nas  praças  publicas  da  capital  resultasse  o  appareà- 
mento  da  revolução,  que  tanto  os  amedrontava,  e  sabedor* 
igualmente  da  intimidade  do  povo  com  os  soldados,  e  até  d» 
brindes  que  nas  lojas  de  bebidas  se  faziam  aos  revolto* 
do  Porto,  por  gente  do  mesmo  povo  e  soldados,  mandina 
que  as  referidas  tropas  se  conservassem  nos  quartéis,  a 
texto  da  falta  que  delias  havia  para  um  tal  acto,  em  raii* 
das  que  se  tinham  mandado  postar  em  Leiria,  o  que  toa* 
via  não  obstou  a  que  uma  tal  revolução  apparecesse. 

Em  Lisboa  muito  se  trabalhava  para  a  levar  a  effeito, 
indo-se  buscar  para  tal  fim  o  exemplo,  que  para  ella  se  jnl* 
gou  fornecer  o  que  havia  succedido  na  de  1640,  na  quilo 
juiz  do  povo  com  o  seu  escrivão  haviam  desempenhado  un 
notável  e  importante  papel.  Com  este  modelo  em  vista,  !* 
correu-se  agora  ao  mesmo  meio,  palavrando-se  o  juiz  dopo- » 
vo,  o  sr.  João  Alves,  e  o  seu  escrivão,  o  sr.  Veríssimo  M 
da  Veiga,  espirito  agudo,  sagaz,  muito  activo  e  influesti 
n^quclla  epocha,  e  que  como  tal  dominava  o  referido  jfúx» 
para  que  elles  por  si  e  os  vinte  e  quatro  mestres,  ou  juiia 


dos  oflicios  embandeirados  da  capital,  abraçassem  o  appar* 
cimento  de  qualquer  revolta,  que  se  fizesse  publica  no  me* 
mo  sentido  da  do  Porto.  Entretanto  forçoso  nos  é  dizer  qfl& 
em  1820,  o  chamado  juiz  do  povo,  o  seu  escrivão  e  mestra 

i  Oíficio  do  intendente  geral  da  policia  para  o  ministério  do  reino 
em  44  de  setembro  fie  1820. 


de  offick>8  estavam  muito  longe  de  ter  a  preponderância,  que 
ms  séculos  anteriores  haviam  tido.  Em  1820  o  juiz  do  povo 
era  apenas  o  presidente  da  mesa  dos  citados  vinte  e  quatro 
jrizes  de  oflicios,  quando  se  juntavam  para  deliberarem  em 
commum  sobre  os  negócios  da  sua  competência.  Por  conse- 
pinte  nem  da  mesma  casa  dos  vinte  e  quatro  elle  se  podia 
chamar  verdadeiro  representante,  e  muito  menos  ainda  do 
po?o  de  Lisboa,  para  que  como  tal  devesse  intervir  em  ne- 
gócios políticos  da  mais  alta  importância,  pois  que  os  seus 
hibitantes  comprehendiam  já  muitas  mais  classes  do  que  as 
comprehendidas  nas  primitivas  vinte  e  quatro  bandeiras  dos 
respectivos  oflicios.  Era  portanto  uma  grande  anomalia  con- 
áderar-se  em  1820  o  chamado  juiz  do  povo  como  procura- 
dor legal  da  população  de  Lisboa,  e  ainda  muito  menos  para 
áÈrectamente  influir  como  tal  em  assumptos  de  publica  admi- 
ração e  governo  geral  do  paiz,  cousa  que  de  tamanha 
«dencia  era  para  todo  elle  e  as  suas  respectivas  co- 
das. Mas  nada  disto  embaraçou  os  revolucionários  da  ca- 
para lhe  darem  similhante  influencia,  visto  que  assim 
convinha,  porque  em  politica  só  se  tem  em  vista  a  con- 
fluência, sem  a  nada  mais  se  attender. 

Depois  do  desprezo  por  que  passara  em  Coimbra  o  ma- 
nchai de  campo,  Álvaro  Xavier  da  Fonseca  Coutinho  e  Po- 
m$,  e  dos  passos  humilhantes  e  contradictorios  dos  gover- 
Iriores  do  reino,  não  podiam  elles  já  ter  força  moral  para 
» conservarem  dignamente  no  poder,  de  que  já  de  facto  se 
•Eivam  exautorados,  tendo  as  suas  medidas,  frouxas  e  va- 
tiantes,  desanimado  até  os  seus  mais  dedicados  partidis- 
ta. Nos  graves  apuros  em  que  se  viram,  o  seu  próprio  se- 
tMario,  João  António  Salter  de  Mendonça,  allegando  motivos 
fc  doença,  real  ou  supposta,  de  facto  os  abandonou,  sendo 
fltetituido  pelo  famigerado  desembargador  do  paço,  Anto- 
•o  Gomes  Ribeiro.  De  todos  quantos  homens  podiam  lem- 
brar para  o  substituir,  nenhum  era  mais  odiado,  ou  mais  mal 
listo  do  que  este  desembargador,  nâo  só  pela  devassa  que 
no  firazil  fora  tirar  a  Minas  Geraes,  como  também  por  ter 
sido  um  dos  juizes,  e  o  mais  parcial  e  injusto  que  condemná- 
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ram  á  infamante  morte  de  forca  o  infeliz  Gomes  Freire  de  An- 
drade e  seus  desgraçados  companheiros  de  infortúnio.  Bas- 
tava só  a  espolha  que  deste  tão  antipatbico  nome  os  governa- 
dores do  reino  tinham  feito,  para  em  boa  fé  se  não  poderen 
acceitar  as  suas  promessas,  nem  ter  como  seguro  penha 
para  os  liberaes,  desconfiados  como  com  tanta  rasão  estavas 
dos  seu  ulterior  procedimento.  Era  em  casa  de  Gregório  Joa 
de  Seixas,  morador  no  Rocio  de  Lisboa  (hoje  praça  de  D.  Fe 
dro),  que  se  juntavam  vários  patriotas,  trabalhando  para  i 
rompimento  da  revolução  liberal  na  capital,  taes  como  Fm 
cisco  Xavier  Monteiro,  Francisco  Simões  Margiochi  e  oji 
citado  escrivão  do  juiz  do  povo,  Veríssimo  José  da  Veiga4 
Foram  estes  associados  os  que  entre  si  accordaram  em  mar 
car  o  dia  15  de  setembro  para  o  dito  rompimento,  fazendo 
se  a  par  d'isto  a  lista  das  pessoas,  que  deviam  formar  o  non 
governo.  Faltava  porém  quem  desse  o  primeiro  e  tão  apj» 
tecido  grito,  passo  arriscado,  mas  necessário.  OfTerecérHI 
ao  escrivão  do  juiz  do  povo  um  tenente  coronel,  demidiÉ 
do  serviço  pelo  marechal  Beresford,  promettendo-lhe  ir  K 
Rocio  pelas  três  horas  da  tarde  do  citado  dia  15  com  a  forp 
precisa  para  começar  o  movimento.  Veríssimo  pela  sua  parti 
promettêra-lhe  também  estar  lá  com  o  seu  juiz  para  o  cofr 
tinuar  e  seguir.  Chegado  o  dia  e  a  hora  não  appareceu  o  lai 
tenente  coronel;  mas  veiu  um  oflicial  a  toda  a  brida  annor 
ciar  ao  escrivão  do  referido  juiz,  que  estava  no  Rocio  áhofl 
dada  á  espera  da  promessa  feita,  que  em  logar  d'elle  vinha 
em  marcha  para  o  mesmo  Rocio  uma  parte  da  guarnição  da 
cidade.  E  elíectivamente  assim  era,  como  se  vae  ver. 

Desde  o  dia  30  de  agosto  que  alguns  ofliciaes  de  infanterít 
n.°  t(í  começaram  a  emprehender  fugir  com  este  regime* 
para  a  cidade  do  Porto,  com  o  positivo  fim  de  abraçar  a  caBfl 
da  revolta.  Todavia  isto  não  se  realisou,  posto  se  não  perde* 
se  n^ste  corpo,  antes  parecesse  ter  augmentado  mais,  a 


1  Suspeitámos  que  a  esta  reunião  pertencesse  também  o  entlo  c- 
pilíío  de  cavallaria  n.°  4,  Bernardo  de  Sá  Nogueira,  o  qual  foi  o  venlí 
deiro  auctor  do  chamamento  do  juiz  do  povo  e  do  seu  escrivão. 
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npathia  pela  dita  causa.  Perto  das  três  horas  da  tarde  do 
ido  dia  15  de  setembro  os  referidos  officiaes  propozeram- 
81  sair  com  elle  para  o  Rocio,  para  lá  levantarem  os  vivas  a 
rei  D.  João  VI,  á  religião,  e  à  constituição  que  houvessem 
fazer  as  cortes,  acto  a  que  depois  se  seguiria  marcharem 
Lisboa  para  o  Porto,  a  não  serem  secundados  por  mais  al- 
is  corpos  da  guarnição.  Esta  saida  devia  ser  em  ordem 
marcha,  distribuindo-sc  aos  soldados  o  cartuchame  cmba- 
o  para  se  resistir  a  qualquer  obstáculo  que  porventura 
larecesse  ao  projectado  intento.  N'estas  idéas  estavam  os 
èridos  officiaes,  quando  no  quartel  do  citado  corpo  n.°  16 
lareceu  inesperadamente  pelas  duas  horas  da  tarde  o  ma- 
bal  de  campo  conde  de  Rezende,  governador  das  armas 
corte  e  província  da  Extremadura,  em  cumprimento  das 
lens,  que  recebera  do  ajudante  general,  Manuel  de  Rrito 
Bsinho,  para  vigiar  alguns  dos  corpos  da  guarnição  da  ca- 
il.  Informado  que  aquelle  de  n.°  16  se  achava  em  fermen- 
to, para  lá  se  dirigiu,  a  fim  de  lhe  pôr  cobro  aos  seus  in- 
los.  Chegado  que  lá  foi,  soube  que  os  seus  officiaes  tinham 
activamente  já  feito  ao  seu  tenente  coronel,  Caetano  de 
■o  Sarrea,  uma  proposta  para  se  dirigirem  com  o  seu  re- 
lento para  o  Porto.  Para  evitar  similhante  saida,  fez  o  dito 
Me  chamar  á  sua  presença  os  citados  officiaes,  aos  quaes 
Igiu  uma  falia,  própria  de  quem  respeitava  el-rei  e  os  seus 
legados  no  governo  do  reino. 

apesar  de  lhes  ser  repetida  por  duas  ou  três  vezes,  não 
iíe  delles  resposta  alguma  a  ella,  dando-se-lhe  com  isto 
Hentes  provas  do  nenhum  effeito  da  referida  falia,  e  por- 
pto  d*elles  não  terem  mudado  por  modo  algum  do  que  in- 
am.  Lamentava  o  conde  na  casa  do  detalhe  este  acon- 
nto  com  o  coronel  commandante  do  mesmo  regimento, 
th  Snodgrass,  e  o  tenente  coronel  Sarrea,  quando  de 
|>ente  se  ouviu  bradar  ás  armas,  vendo-se  a  par  disto  cor- 
rem alvoroçados  os  soldados  de  uma  para  outra  parte,  e 
mirem- se  de  cartuchos  embalados  e  de  bolacha,  manifes- 
lignal  dos  preparativos  de  uma  prompta  marcha,  opposta 
i  conselhos  e  vistas  do  conde.  Fora  elfcctivamente  um  sim- 


nado),  e  a  dirigir-se  anti  etla  ao  alinhamento,  i 
regai'  espingardas,  e  ao  respectiw  lunbof  que 

mada.oquelevoulodoocorpnabradaiásanii,' 
se  viu.  Segoiu-sea  isto  pòr-selogoo  reliTidn  ii 
i'mi  diferiu  marcha  com  :i  sua  rtila  companhia 
omiti  torto  o  regimento  se  lhe  vriu  por  Ba  i 
quasi  por  Torça  á  sua  frente  0  proprin  gegtt 
Naquclla  praça  apenas  alguns  grupos  de  po\( 
ao  romper  (Testa  scena ;  mas  dentro  em  pouo 
receu  um  concurso  tal  de  gente,  que  o  regim 
(lendo  conservar  a  fornia  de  rohunua  aberta  t 
teve  de  se  nielter  era  linha,  chegando  a  não 
Wees  do  cotnmandnnte.  sulTocadas  pelos  rep 
moráveis  vivas,  tiados  a  el-rei,  à  real  ti yuasLia  d 
gança,  á  religião catholica,  ás  cortes  que  haviai 
constituição,  e  aos  valorosos  da  invicta  cidade 
Por  grande  espaço  de  tempo  duraram  aftaUf 
de  jubilo  com  a  chegada  ao  ltocio  do  regimente 
4  e  a  de  varias  partidas  da  guarda  real  de  po 
d'eslas  occorreneias  appareceu  nionlado  em 
citado  ajudante  general  Mousinho,  a  miem  st 
acontecido.  Chegando  á  frente  do  regimento  n 
toti  u  conde  de  lle/ende  com  sobranceria  e 
quem  linha  dado  ordem  para  que  este  corpo  s; 
tet,  aoqoe o  dito  conde  muito  BocegadamenteJI 
mfautite-o  r.  cr.-1  a»  vrmrio  rcaimenío.  worow. 
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citasse  em  assim  o  fazer,  um  ferro  brilhou  nas  mios  de 
B  dos  do  grupo,  que  d'elle  estava  mais  próximo,  vista  que 
ttlo  o  obrigou  a  bradar  simplesmente,  vivai  A  isto  acresceu 
*is  o  seguinte.  Mousinho  vinha  de  sobrecasaca,  o  que  deu 
gar  a  gritarem-lhe  de  novo,  que  mandasse  buscar  a  farda 
tandc,  por  ser  dia  solemne,  e  que  a  vestisse  ali  mesmo  I  E 
to  assim  o  praticou,  pois  a  não  o  fazer  assim,  talvez  não  es- 
giasse  á  morte.  O  mesmo  povo,  não  contente  ainda  com  isto, 
igiu  que  todos  os  corpos  da  guarnição  viessem  também  ao 
peio,  para  com  elle  Mousinho  tomarem  parte  na  acclamação, 
te  ali  se  estava  fazendo,  e  que  de  prompto  comparecesse 
{igualmente  o  juiz  do  povo  com  o  seu  escrivão,  expedindo- 
^Ihes  a  toda  a  pressa  uma  ordenança,  para  lhes  participar 
je  o  povo  exigia  a  sua  presença.  Não  tardaram  elles  em 
f  apparecer,  vindo  em  sege  fechada  pela  rua  do  Ouro  até 
kRocio,  onde  á  entrada  delle  abriram  então  as  cortinas,  fa- 
jftdose  conhecidos  de  todos  os  concorrentes,  sendo  por  to- 
te  elles  acolhidos  com  os  maiores  transportes  de  alegria  e 
ps  vivas,  até  irem  entrar  no  palácio  do  governo,  para  se 
isentarem  ao  conde  de  Rezende. 
por  este  tempo,  seriam  então  cinco  horas  da  tarde,  ti- 
chegado  ao  mesmo  Rocio,  indo  formar  á  esquerda  de 
iteria  n.°  16,  os  regimentos  d'esta  mesma  arma  n.°*  1, 4  e 
bem  como  os  de  cavallaria  n.os  1  e  4,  e  o  regimento  de  ár- 
ia n.°  1  a  pé,  com  toda  a  artilheria  montada.  A  mesma 
e  o  povo  exigiram  também  que  se  expedisse  ordem  á 
de  S.  Julião  da  barra,  para  se  embaraçar  a  saída  de 
ler  navios,  quando  para  isso  não  tivessem  licença  do 
hho,  ordem  que  o  conde  de  Rezende  teve  efTectivamente 
expedir  no  meio  dos  grandes  alaridos,  que  para  esse  fim 
fizeram.  Não  contente  ainda  com  isto  o  mesmo  povo,  que 
rado  e  compacto  oceupava  todo  o  Rocio,  clamava  inces- 
;  me  o  te  pela  installação  de  um  governo  interino,  com- 
de  homens  da  sua  escolha.  Para  o  satisfazer  n'este 
lo,  teve  o  juiz  do  povo  de  se  dirigir  com  o  seu  escri- 
á  varanda  do  já  citado  palácio  do  governo,  situado  por 
M3o  onde  hoje  se  adia  o  thealro  de  D.  Maria  II,  nas  vis- 


tas  de  moderar  o  movimento  popular,  e  do  alio  d'elb 
propondo  ã  multidão,  nome  por  nome,  como  se  ttzm 
Madrid,  os  indivíduos  que  deviam  compor  o  iiovk  çm 
no,  e  que  a  mesma  multidão  e  a  tropa  foram  succesi 
mente  approvando.  Esses  nomes,  que  na  mesma  v; 
com  pemia  de  lápis  se  iam  escrevendo  em  seguida  à  svi 
provação,  foram  os  seguintes.  O  velho  tenente  gencri 
eavallaria,  conde  de  Sampaio  (Manuel  António  de 
Mello  e  Castro  Torres  Lusignano),  o  Principal  Freire,  tu 
do  condo  de  Rezende  (D.  José  Luiz  de  Castro),  HonuaDo 
Braamcamp  do  Sobral,  Filippe  Ferreira  de  Araújo  e  O 
e  o  tenente  general  Malliias  José  Dias  Azedo,  com  mais» 
pessoas  da  classe  da  magistratura,  que  foram  os  desemb 
gadores  Manuel  Vicente  Teixeira  de  Carvalho  B  Joaquim 
dro  Gomes  de  Oliveira;  duas  da  classe  do  commercio, 
foram  os  negociantes  José  Nunes  da  Silva  e  Luiz  Montei 
e  Imalmenle  duas  da  classe  agrícola,  que  foram  Fraoct 
de  Lemos  Bettencourt  e  Bento  Pereira  do  Carmo,  sendo 
tes  seis  indivíduos  verbalmente  indicados  no  dia 
pelo  mesmo  juiz  do  povo  c  por  elle  convocados,  deixando 
comparecer  o  primeiro  dos  dois  desembargadores  |«ir 
lestia  que  allegou.  Seguiu-se  a  isto  exigir  o  mesmo  povoi 
o  extincto  governo  viesse  lambem  á  varanda  do  palaao 
regência,  paia  delia  fazer  uma  abdicação  solemne  do 
que  até  então  exercia,  exigência  que  por  muitas  vezes 


**\  ao  palácio  da  regência,  onde  se  encontrou  com  o  juiz  do  po- 
vo e  o  seu  escrivão.  Impondo  o  dito  juiz  novamente  silencio 
ao  mesmo  povo,  fez-se  então  ler  o  bilhete  que  se  havia  es- 
crípto  por  occasião  da  approvação,  que  se  fizera  dos  nomes 
dos  que  tinham  de  compor  o  novo  governo.  A  leitura  foi  feita 
â«l  em  voz  alta  na  presença  do  referido  juiz  e  do  seu  escrivão, 
:!ifn|  os  qnaes  confirmaram  pela  sua  parte  serem  com  effeito  os 
mesmos  governadores  que  o  povo  tinha  approvado.  A  este 
i*.  -■  ^  acto  seguiu-se  pedirem  ao  conde  que  se  dirigisse  á  varanda 
do  palácio,  para  ser  visto  do  innumeravel  povo,  que  apinhado 
se  achava  em  todo  o  âmbito  da  grande  praça  do  Rocio.  Appro- 
ximando-se  pois  da  referida  varanda  com  o  juiz  do  povo  e  o 
***!  sea  escrivão,  de  novo  resoaram  por  toda  a  dita  praça  os  vi- 
^i  Tas  a  el-rei,  á  religião  e  ás  cortes  que  haviam  de  formar  a 
"iX*  respectiva  constituição.  Passando-se  aviso  aos  eleitos  para 
governadores,  expediram-se-lhes  promptamente  os  respe- 
ctivos officios,  e  Yindo  uns  apoz  os  outros,  segundo  as  dis- 
tancias em  que  se  achavam,  dirigiram-se  á  varanda  do  palá- 
cio para  serem  reconhecidos  pelo  mesmo  povo,  porque  já 
Por  aquelle  tempo  uma  illuminação  geral  brilhava  por  toda 
*  parte  do  Rocio.  Juntos  pois  os  novos  governadores  na  sala 
*las  sessões  do  governo  transacto,  examinou-se  novamente 
^  bilhete  em  que  os  nomeados  se  achavam  relacionados ,  mas 
^Omo  n?elle  estava  pouco  legível  o  conde  de  Penafiel,  por  ter 
referido  bilhete  sido  escripto  com  penna  de  lápis,  como  já 
os,  e  ter  elle  passado  por  diversas  mãos,  exigiu  o  dito 
5^onde  uma  nova  declaração,  o  que  também  fez  o  conselheiro 
raamcamp,  por  lhe  terem  chamado  barão  de  Sobral  filho, 
*  occasião  em  que  o  tinham  nomeado.  Em  consequência 
isto  chegou  novamente  á  varanda  o  juiz  do  povo,  e  fazendo 
**otorio  o  escrúpulo  em  que  se  achavam  os  ditos  conde  de 
^*€nafiel  e  conselheiro  Braamcamp,  o  povo  respondeu  á  pro- 
X>osta,  que  sem  nenhuma  duvida  eram  aquelles  os  dois  su- 
jeitos que  por  elle  tinham  sido  eleitos.  Installados  por  esta 
forma  os  novos  governadores,  passaram  elles  a  exercitar  os 
seus  cargos,  expedindo  as  competentes  ordens  para  o  resta- 
belecimento do  socego  publico  e  para  a  marcha  das  tropas 


UIMI,  para  se  promover  com  piem  imaiiimida 
mentos  o  bem  geral  da  nacSo.  Todo  I 
aaiS  extraordinário  jnliilo.  sem  por  parte  algum 
mata  pequena  sombra  de  insulto,  OB  expressão 
contra  quem  quer  que  fosse.  Oa  vivai  i  H-rn.  | 
tliolica,  as  côrles,  ã  tropa  e  ã  nação  (oram  lá  0J 
ram.  Lisboa  ipparecéri  i  noite  inominada  por  a 
rio  dos  seus  moradores.  Numerosos  ranchos  < 
giravam  pelas  toai  praças  e  rua-;.  nmgralulamli 
dãos  por  se  ter  Portugal  conslituidn  empai]  Hl 
ter  em  breve  uma  repreaentaç&o  MOonel.  i><> 
necessoa  deram  os  novos  membros  do  bjovsssj 

0  Mo  de  Janeiro  em  ollicio  de  26  do  rilado  nu-/  i 
de  1840. 

Um  dos  primeiros  caidadoa  do  governa  mimm 
passos  .1  denominar-w  o  mstallado  en  Usfcm  ! 
setembro  de  1890,  f«\  ><  de  mandar  preveniro 
IS;trbarena,  general  eoinmandanto  em  1  beffl  In 
çado,  postado  em  Leiria,  rias  oi-correncias  da  Q 
dBCom  elle  nio  lazer  movimento  elgon,  Mfl  9 
atnwcjOea  se  |be  expedissem.  Foi  escolhido  para 
esta  roniiiumicaçfio  uni  liravo  e  joven  capitão  d 
n.u  4,  Bernardo  de  Sá  Nogueira  (mais  tardo  ma 

da  Bandeira),  que  nlO  tà  K  tinha  já  ilhistradoei 
pátria  durante  a  guerra  ila  península.  1 
disso  gravíssimos  ferimentos,  ma   I 
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,  Moo  a  sua  carreira  politica  no  grémio  do  partido  liberal, 
V  tornando-se  distincto  entre  os  de  idéas  mais  avançadas,  par- 
*j  tido  a  que  com  a  maior  dedicação  prestou  em  toda  a  sua  res- 
*  (ante  vida  os  mais  importantes  serviços,  defendendo-o  com 
o  maior  valor  e  coragem.  Sendo  portanto  chamado  á  sala  do 
novo  governo,  nella  lhe  foi  dita  por  um  dos  seus  membros, 
encarregado  dos  negócios  militares,  a  commissão  acima  re- 
ferida, cujo  desempenho  se  lhe  confiava.  Para  regularmente 
a  poder  levar  a  effeito  lhe  pediu  Bernardo  de  Sá,  não  só  a 
"{  precisa  ordem  de  marcha,  mas  igualmente  o  oíTicio  que  ha- 
via de  entregar  ao  general,  a  quem  tinha  de  se  apresentar. 
Deu-se-lhe  em  resposta  não  ser  isso  necessário,  porque  elle 
general  o  havia  de  acreditar.  Bernardo  de  Sá  observou-lhe 
que  estava  bem  certo  de  que  seria  acreditado,  pois  que  o 
conde  de  Barbacena,  além  de  sou  amigo,  já  tinha  sido  seu 
commandante ;  mas  que  em  todo  o  caso  a  boa  regularidade 
do  serviço  exigia  dar-se-lhe  um  officio,  confirmando  o  que  de 
viva  voz  tinha  de  lhe  participar.  Insistiu-se  em  lh'o  não  da- 
rem. Partiu  pois  para  o  seu  destino  no  mesmo  dia  15,  ecom 
tal  empenho  se  poz  em  marcha,  que  no  seguinte  dia  estava 
Om -Leiria,  tendo  andado  no  mesmo  cavallo  o  considerável 
espaço  de  120kilometros.  Daquella  cidade  dirigiu-se  ao  lo- 
fgar  da  Benedicta,  onde  o  mesmo  Barbacena  tinha  o  seu  quar- 
tel general,  e  foi  lá  que  elle  verbalmente  lhe  participou  o  que 
*6  lhe  ordenava,  causando  ao  general  nâo  pequena  estranhe- 
za não  receber  officio  algum,  ordenando-se-lhe  o  que  sem 
ordem  expressa  se  lhe  exigia.  O  mesmo  Bernardo  de  Sá  foi 
jor  elle  rogado  para  que  nada  dissesse  aos  seus  subordina- 
dos do  que  se  passara  em  Lisboa,  e  como  lhe  communicasse 
a  par  d'isto  que  a  junta  do  Porto  se  achava  em  Coimbra,  pe- 
diu-lhe  licença  para  a  ir  lá  encontrar,  licença  que  o  general 
lhe  deu,  emprestando-lhe  até  para  a  jornada  um  dos  seus 
próprios  cavallos.  Chegado  que  foi  a  Coimbra,  informou  a 
junta  dos  suecessos  da  capital,  cousa  que  a  todos  os  seus 
membros  causou  grande  satisfação  e  regosijo,  posto  que 
disto  lhe  não  levasse  participação  alguma  oflicial  do  novo 
governo,  a  qual  só  dois  dias  depois  lhe  chegou  ás  mãos  com 


roto  unanime  do  povo  perante  os  corpos  miliiarr 
cliva  guarnição,  e  querendo  fazer  cessar  Ioda  a  <! 
pudesse  retardar  o  complemento  da  vontade  gora 
que  taulo  anhelava  ser  legitimamente  represeiiU 
les,  dirigiu-se  ao  governo  do  Porto,  participando 
ração  em  que  estava  de  se  entender  com  elle,  e  d 
aceurdo  deliberarem  sobre  u  modo  mais  acertad' 
rem  ao  fim  que  a  nação. se  propunha  aleancift 
portanto  da  maior  urgência,  para  segurar  ■  ir: 
publica,  que  se  verificasse  a  desejada  união,  i>x| 
cessidade  de  se  abrir  mu  caminho  prompto  a  n 
telligencia  de  ambos  os  governos,  para  que  enli 
sem  desempenhar  o  cargo,  que  lhes  impunha  .1  • 
cional.  A  junta  do  Porto,  indiscretamente  raiei 
em  alto  grau  se  mostrou,  por  se  lhe  nSo  ter  dsdj 
de  magettade  a  que  aspirava,  em  rasSo  do  aen  1 
prmoffotserno  <l«  reino,  nio  duvidou,  por  nueatto 
capricho,  ir  expor  o  paiz  a  uma  lula  civil,  lendo 
do  seu  pundonor  o  que  nenhum  caracter  tini 


1  Documento  n."  6í. 

1  É  |">i  1  - ■  1 1  r - ■  inexacto  o  ijue  a  pxg.  ti  dai 

Araújo  e  >'m  outros  mais  im|irfss«s  >■■  h>,  d  and mj.íi.i. 

Sá  Nogueira  como  sendo  o  portador  do  ■:■  ( 1 1  ■ 
Lisboa  para  a  junta  do  Porto,  pois  wndú  <■■•■ 
setembro,  mo  pidía  ser  eito  o  portador,  partindo,  <■■ 
boa  no  dia  IS  do  dilo  mei  de  setembro   P 
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La  crença  respondeu  ao  governo  interino  de  Lisboa,  em 
Ido  com  data  de  20,  confessando  a  magoa  que  tinha  em 
r  que  na  Gazeta  âo  dia  1G,  e  na  proclamação  impressa  do 
i  17,  bem  como  no  oflicio  que  se  lhe  dirigia  n'este  mesmo 
1 17,  se  guardava  um  affectado  silencio,  a  respeito  dos  ap- 
losos  com  que  o  povo  da  capital  honrara  a  junta  do  governo 
premo  no  dia  15,  denegando-se-lhe  também  esta  qualifi- 
ção,  á  qual  se  julgava  com  direito  pelo  consenso  unanime 
t  mais  de  dois  terços  da  nação,  o  que  fora  confirmado  com 
sêllo  do  sagrado  juramento *.  Não  obstante  isto  julgava-se 
sposta  a  unir  a  si  o  governo  de  Lisboa  e  a  acolher  de  bom 
ado  toda  e  qualquer  communicação,  que  franca  e  devida- 
mie  se  lhe  fizesse  para  aquelle  fim.  No  dia  22  respondeu  o 
Terno  interino  de  Lisboa  à  junta  do  Porto,  desculpando-se 
mo  entendeu  da  falta  que  se  lhe  attribuia,  acceitando  a 
tilo  dos  dois  governos  e  perguntando  o  modo  de  a  levar  a 
feito*.  No  dia  24  ofHciou  novamente  ajunta  do  Porto  ao 
verno  interino  de  Lisboa,  declarando-lhe  que  de  Leiria, 
tde  se  achava,  ia  partir  para  Alcobaça,  e  que  de  lá  daria  a 
ia  decisão  sobre  o  modo  de  realisar  a  união  dos  dois  go- 
mos3. 

Emquanto  se  passavam  estas  lutas  de  indiscreto  pundo- 
«r,  e  outros  que  taes  caprichos  de  primasias  de  poder,  os 
tbitantes  de  Lisboa  achavam-se  entregues  a  uma  jubilosa 
spectativa,  quanto  ao  desfecho  das  scenas  que  se  tinham 
tssado  na  capital,  mostrando-se  igualmente  anciosos  pela 
hegada  dos  membros  da  junta  do  Porto,  reputados  como 
alvadores  da  causa  publica,  dispondo-se  a  recebel-os  como 
*es,  levantando-lhes  arcos  de  triumpho,  delineando-lhes  fes- 
ias  e  applausos  de  recepção,  como  prova  do  seu  cordeal  re- 
POnhecimenlo  pelos  seus  serviços.  Pela  sua  parte  o  governo 
Iteríno  ordenava  no  dia  21  ao  intendente  geral  da  policia, 
fQe  pozesse  em  acção  a  vigilância  necessária  para  a  conser- 


1  Documento  n.°  63. 

2  Documento  n.°  66. 
1  Doeumento  n.°  67. 
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vação  da  tránquillidade  publica  na  capital;  mas  com  a  pru- 
dência e  circumspecçao  que  então  exigia  o  melindroso  estado 
das  cousas,  devendo  dar  parte  diariamente  ao  mesmo  gover- 
no de  tudo  que  lhe  parecesse  interessante,  abstendo-se  de 
qualquer  procedimento  extraordinário,  a  não  ser  expressa- 
mente determinado  pelo  governo.  O  intendente,  cumprindo 
o  que  lhe  fora  ordenado,  participou  no  dia  22  que  o  espirito 
publico  seguia  com  enthusiasmo  a  nova  ordem  de  cousas, 
obedecendo  unanime  à  direcção  que  os  acontecimentos  do 
dia  15  lhe  tinham  imprimido;  que  eram  igualmente  unani- 
mes os  desejos  de  uma  prompta  e  feliz  terminação  das  divi- 
sões que  occasionaram  os  successos  do  Porto,  para  que  um 
só  governo,  armado  da  firmeza  que  resulta  da  união,  podas- 
se dirigir  convenientemente  os  negócios  do  estado  no  meio 
de  taes  circumstancias.  %  São  estes,  dizia  elle  intendente,  os 
sentimentos  geraes ;  são  estes  os  votos  unanimes  de  todos, 
parecendo  terem-se  concentrado  neste  desejo  todas  as  es- 
perançàs.»  Não  admira  pois  que  ao  saber-se  em  Lisboa  ha- 
verem-se  harmonisado  os  dois  governos,  os  habitantes  da  ca- 
pital se  mostrassem  satisfeitos  por  tal  motivo.  D 'isto  mesmo 
deu  o  referido  intendente  conta  ao  governo  emofficiò  de  28, 
dizendo-lhe:  cFoi  geral  a  satisfação  e  admirável  o  effeito,  que 
produziu  nos  ânimos  de  todos  a  publicação  official  das  medi- 
das conciliadoras,  de  perfeita  intelligencia  e  unanime  accor- 
do  entre  a  junta  provisória  do  supremo  governo  do  reino  e 
o  governo  interino  estabelecido  em  Lisboa.  Desde  que  tio 
agradáveis  noticias  se  publicaram,  tem-se  observado  por  to- 
da a  parte  a  mais  patente  e  plena  conformidade  de  sentimen* 
tos  de  cordialidade». 

A  junta  do  Porto,  animada  como  tinha  sido  pelo  capi® 
Bernardo  de  Sá  Nogueira  com" a  noticia,  que  lhe  levou  a  Coto" 
bra,  da  sublevação  de  Lisboa,  decidiu-se  finalmente  a  sairá* 
somnolencia,  de  que  parecia  achar-se  possuída  na  refere 
cidade,  d'onde  finalmente  se  dirigiu  para  Pombal  e  d^fl^ 
para  Leiria,  onde  efectivamente  se  achava,  quando  no  *** 
24  do  citado  mez  de  setembro  recebeu  o  já  mencionado  ^^ 
gundo  ofTicio  do  governo  interino  de  Lisboa.  Foi  na  cida*^ 
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leiria  que  António  da  Silveira  tentou  pela  primeira  vez 
ifluer-se  da  junta  do  Porto,  de  que  era  presidente.  N'esta 
i  qualidade  a  convocara  elle  extraordinariamente  para  lhe 
■esentar,  como  fez  sem  mais  preambulo,  uma  declaração 
i9  por  meio  da  qual  resolvia  por  auctoridade  própria,  que 
■eus  membros  fossem  despachados  para  os  differentes  lo- 
nas, que  a  cada  um  d'elles  competisse  na  sua  carreira, 
lio  a  junta  dissolvida.  Por  este  modo  eram  por  elle  des- 
feados para  a  casa  da  supplicação  de  Lisboa,  Manuel  Fer- 
Rjes  Thomás  e  João  da  Cunha  Sotto  Maior,  indo  para  o 
Malho  de  guerra  o  conde  de  Amarante,  irmão  do  mesmo 
took)  da  Silveira.  Todos  os  membros  da  junta  recusaram 
numes  similhantes  despachos,  declarando  a  Silveira  que 
Adiçariam  no  seio  das  cortes  os  poderes  que  haviam  as- 
lido  por  consenso  da  nação.  Depois  do  forte  debate  a  que 
>  dera  logar,  Silveira  declarou  por  fim  que  se  contentava 
com  o  despacho  de  seu  irmão ;  mas  a  junta  nem  n'isto 
amo  concordou,  ao  que  Silveira  observou,  levantando  a 
d  para  o  ar,  que  talvez  mais  tarde  se  arrependessem  de 
I  terem  acceitado  a  sua  proposta1.  Foi  na  villa  de  Alco- 
fa, onde  a  junta  havia  chegado  no  dia  26,  que  o  mesmo 
tooio  da  Silveira  tentou  por  segunda  vez  dissolver  a  dita 
Ra,  associando  para  este  fim  ao  seu  partido  o  coronel  Ca- 
ibra. Appareceu  este  numa  noite  à  meia  noite  no  quarto 
José  da  Silva  Carvalho,  todo  fardado  e  prompto,  como  pa- 
lie metter  medo,  dizendo  que  lhe  ia  revelar  um  sonho  que 
Ibava  de  ter,  tal  era  o  de  partir  para  Lisboa  com  o  exer- 
»,  e  das  janellas  do  palácio  do  governo  convocar  o  povo, 
juiz  presidente  da  casa  dos  vinte  e  quatro,  e  perguntar- 
ão que  queriam  se  fizesse.  José  da  Silva  Carvalho,  ouvin- 
aknilhante  disparate,  interrogou-o  sobre  qual  era  em  tal 
li  a  sorte  do  governo  do  Porto,  ao  que  Cabreira  respon- 
l,  que  nada  se  lhe  importava  com  elle.  Foi  então  que  o 
smo  Silva  Carvalho  lhe  replicou;  pois  eu  também  pela 
lha  parte  lhe  vou  contar  um  outro  sonho  que  tivera,  tal  é 

1  Citadas  Memoriai  de  José  Maria  Xavier  de  Araújo. 
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capital  no  dia  1  de  outubro  no  meio  dos  repiques  du 
e  de  um  delirante  enlhusiasmo  e  regosijo  dos  maiui 
da  parte  dos  seus  habitantes  se  (em  visto,  manifestai 
particularmente  no  Rocio,  para  oude  affluíra  uma  ■ 
massa  da  sua  população,  dando  em  frente  do  palack 
verno,  em  cuja  varanda  os  rocemchegados  se  aprese 
ao  publico,  incessantes  e  clamorosos  vivas  ao  veren 
das  por  este  modo  na  melhor  harmonia  as  duas  junb 
Porto  e  Lisboa.  A  variedade  e  multidão  dos  lenços,  <] 
tinuamente  então  vimos  acenando  em  acompanhamr 
referidos  vivas,  lenços  qucondulavam  cm  incessaril 
ção  nas  mãos  das  pessoas,  que  apinhadas  se  achavam 
das  as  janellas  das  casas,  que  circuindam  o  mvsuui 
bem  como  nas  do  sem  numero  de  indivíduos,  que  ;\\> 
cobriam  todo  o  pavimento  térreo  d'aquella  praça,  nu 
um  só  palmo  d'ella  se  descobria  scmgeule,  foi  segur 
uma  das  mais  lindas  e  variadas  vistas,  que  na  nossa 
mos  presenceado.  A  commíssão  que  da  junta  doPort 
nesta  cidade,  por  occasião  da  partida  dos  mais  m 
d'ella  para  Coimbra  em  companhia  do  exercito,  veio- 
reunir  finalmente  na  capital  no  meiado  do  citado  mei 
tubro. 

A  união  das  duas  juntas,  «fleiluada  sem  inimisade 
rivalidades,  o  que  foi  de  summa  vantagem  publia, 
couisigo  o  definitivo  estabelecimento  de  um  guvernn 
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^s  chegassem  unidos  a  Lisboa,  onde  tinham  de  se  reunir 
governo  interino,  e  de  procederem  juntamente  com  elle 
convocação  das  cortes,  ás  quaes  haviam  de  entregar  o  go- 
mo do  reino  de  que  se  achavam  revestidos.  A  junta  con- 
io  nisto,  dissimulando  Silveira  o  seu  grande  desconten- 
nento.  De  Alcobaça  seguiu  ella  para  Sacavém,  onde  se  lhe 
resentou  o  barão  de  Albufeira  com  uma  mensagem  do 
verno  interino  de  Lisboa,  propondo  acantonar  o  exercito 
iquella  mesma  villa,  bem  como  na  de  Villa  Franca  e  povos 
|acentes,  e  entrar  depois  na  capital  com  a  conveniente  es- 
Ita. 

António  da  Silveira  não  se  conformou  com  isto;  queria 
B  só  entrar  á  frente  do  exercito  como  seu  commandante 
k  chefe,  adduzindo  desconfianças  sobre  a  missão  do  citado 
feio  de  Albufeira.  A  junta  oppoz-se  a  similhante  pretensão, 
JMo  Silveira  de  ceder,  mas  contra  sua  vontade,  o  que  fez 
que  Agostinho  José  Freire  Viesse  a  Lisboa  pela  meia 
do  dia  30,  para  se  inteirar  das  disposições  da  tropa  e 
habitantes  da  capital.  Certificado  pelo  juiz  do  povo  e 
seu  escrivão  de  que  nenhum  motivo  havia  de  receio, 
assegurou  a  junta,  a  qual  se  poz  então  em  caminho 
a  capital.  A  marcha  que  os  seus  membros  elTeituaram 
le  Sacavém  até  Lisboa  foi  feita  em  muitas  partes  debaixo 
Farcos  triumphaes,  os  primeiros  dos  quaes  se  lhe  levanta- 
no  mesmo  logar  de  Sacavém,  achando-se  escripto  em 
d'elles  hum  hymno  á  liberdade.  No  logar  da  Portella 
ma  se  lhes  erigiu  um,  contando-se  mais  cinco  em  di- 
is  paragens,  achando-se  o  ultimo  no  Rocio,  levantado 
boca  da  rua  do  Amparo,  que  era  magestoso  e  de  bella 
litectura,  contendo  expressivas  e  conceituosas  quadras 
verso  heróico.  Por  todo  o  seu  transito  se  lhes  cobriram 
flores  as  carruagens,  seguindo  caminho  no  meiodegran- 
applauso  e  incessantes  vivas  e  acclamaçôes,  sendo  estas 
irrompidas  apenas  por  aquellas,  que  em  particular  se  di- 
im  a  alguns  d'elles.  Muitos  dos  concorrentes  se  conten- 
dam somente  com  isto,  mas  todos  queriam  vel-os  e  appro- 
maremse  d'elles.  Foi  por  este  modo  que  entraram  na 
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terrupção  as  transacções  commerciaes  entre  os  dois  paize 
maiormente  tendolbe  sido  requerida  esta  medida  pelo  co 
sul  da  nação  franceza  em  Lisboa. 

Tal  foi  pois  o  feliz  desenlace  que  por  si  teve  a  revolur 
liberal  do  Porto  de  24  de  agosto  de  1820,  precursora  coi 
de  facto  se  constituiu  do  estabelecimento  do  governo  p; 
lamentar  em  Portugal. 


h  CAPITULO  VII 


tinha  a  junta  provisional  encetado  a  publicação  das  nuas  primeiras  medidas,  quando 
m  tío  logo  a  braços  com  o  marechal  Beresford,  chegado  ao  Tejo,  vindo  do  Rio  de  Ja- 
asiro ;  mas  faiendo-o  cuidadosamente  vigiar  a  bordo  do  navio  que  o  conduzira,  e  ne- 
faodo-lhe  o  poder  desembarcar  em  terra,  como  pedia,  teve  a  final  de  fazer  viagem  para 
Inflitrrri   A  esta  crise  outra  se  lhe  seguiu  logo,  tal  foi  a  reacção,  que  contra  si  leve  no 
dia  44  de  novembro  de  1810,  promovida  por  alguns  militares  descontentes,  tendo  as 
fcstnicçoes  elaboradas  pela  junta  para  a  eleição  dos  deputados  como  destinadas  a  afãs- 
tal-os  da  referida  eleição,  e  chamando  o  exercito  para  tal  fim  ás  armas,  conseguiram  por 
•ate  meto  que  as  eleições  se  fizessem  segundo  o  estatuía  a  constituição  hespanhola,  facto 
a  que  se  seguiu  dimittirem-se  alguns  membros  da  junta,  que  poucos  dias  depois  torna- 
pn  a  entrar  para  ella,  por  enfeito  de  uma  nova  reacção,  feita  contra  a  do  dia  II  de  no- 
vembro. Emquanto  isto  se  passava  em  Portugal,  os  diplomatas  portuguezes,  vendo  a 
[altitude  hostil  em  que  os  soberanos  das  três  grandes  potencias  do  norte  da  Europa  se 
ram  contra  a  revolução  liberal  da  Hespanha,  trabalharam  quanto  lhes  foi  possível 
que  também  interviessem  nos  negócios  políticos  de  Portugal,  o  que  não  consegui- 
Entretanto  faziam-se  no  reino  tranquillamente  as  eleições  dos  deputados  para  as 
i  faiaras  cortes,  cuja  abertura  teve  logar  no  dia  96  de  janeiro  de  1821,  acto  a  que  se  se- 
guia a  nomeação  de  uma  regência,  para  governar  o  reino,  emquanto  el-rei  se  achasse  au- 
sente dVIle.  De  concurso  com  estes  acontecimentos  teve  logar  a  reunião  dos  Ires  já  ci- 
tados soberanos,  da  Rússia,  Áustria  e  Prússia,  no  congresso  de  Troppau,  depois  do  qual 
teve  logar  o  de  Laybach,  em  que  abertamente  se  manifestaram  contrários  ás  revoltas 
Kberaes,  despidos  da  coadjuvação  da  Inglaterra,  que  delles  se  separara  neste  ponto, 
pois  que  as  mas  circumstancias  de  então  lhe  não  permittia  fasel-o,  tanto  pela  fermenta- 
ção que  dentro  delia  havia,  como  por  efleito  da  opinião  publica  dos  ingleses,  que  mais 
era  favorável,  do  que  opposta  á  revolta  liberal  da  Hespanha.  Todavia  os  referidos  sobe- 
ranos, sabedores  como  depois  foram  da  revolta  de  Nápoles,  d'ella  se  deram  por  offendi- 
dos  e  se  decidiram  a  combatel-a.  A  noticia  dos  successos  de  Portugal,  tendo  chegado  ao 
Braxil,  levantara  grande  enthusiasmo  naquelle  paiz,  e  sobretudo  na  corte  do  Rio  de 
Janeiro,  onde  uma  complicação  de  successos  deu  em  resultado  sustar-se  a  vinda  do 
príncipe  real  D.  Pedro  de  Alcântara  para  Portugal,  como  ordenara  el-rei  seu  pae,  e  vir 
em  sen  logar  o  próprio  monarcha,  o  qual,  largando  do  Rio  de  Janeiro  para  a  Europa  no 
dia  26  de  abril  de  1891,  deixara  no  Brazil  o  príncipe  seu  filho  como  regente  daquelle 
reino,  para  o  governar  segundo  as  instrucçôes  de  que  o  muniu. 

i 

\  Resumindo  o  que  já  no  precedente  capitulo  fica  relatado, 
hé-se  que  crentes  alguns  indivíduos  do  Porto,  que  em  pre- 
sença do  triste  estado  do  paiz  não  podia  deixar  de  haver  al- 
gum rompimento  publico  contra  o  governo  por  então  exis- 
tente, tomaram  a  resolução  de  se  constituir  em  associação, 
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interino  de  Lisboa,  formando,  com  elle  um  só  governo,  n3o 
i  tem  primeiro  disputar  pundonores  de  primazia,  de  que  por 
i  fortuna  da  causa  publica  o  dito  governo  interino  nenhum 
caso  fez,  sujeitando-se  de  bom  grado  a  tudo  quanto  a  junta 
tfelle  exigiu.  Tai  foi  o  resultado  do  desgosto  geral  em  que 
a  nação  se  achava,  e  tal  a  disposição  dos  espíritos  em  toda 
a  parte  do  reino,  que  um  governo  n  elle  estabelecido  desde 
doze  annos  atrás,  a  contar  desde  1808,  não  teve  por  si  nem 
uma  só  bayonela  que  o  defendesse. 

Tendo  as  tropas  das  províncias  do  norte  dado  o  primeiro 
impulso  ao  movimento  revolucionário  do  Porto,  e  tornando- 
se  mesmo  indispensável  que  acompanhassem  a  junta  provi- 
sória, emquanto  ella  não  soube  da  acquiesecneia  da  capital 
aos  novos  princípios  políticos,  forçoso  foi  que  viessem  com 
a  dita  junta  até  Lisboa,  onde  mais  fácil  e  commodaniente 
podiam  âer  fornecidas  e  aquarteladas,  sem  oppressão  dos 
povos,  e  mesmo  também  para  pela  sua  parte  partilharem  o 
espectáculo  dos  grandes  signaes  de  alegria  e  da  união  geral 
em  qne  ainda  por  então  se  achava  toda  a  nação  portugueza, 
estado  este  pára  que  as  referidas  tropas  tanto  tinham  con- 
corrido, e  concorreriam  para  auxiliarem,  se  necessário  fosse, 
a  guarnição  de  Lisboa  em  beneficio  e  segurança  da  tranquil- 
idade publica.  No  dia  fJ  de  outubro  verificou-se  pois  a  en- 
trada das  referidas  tropas  na  capital  no  meio  dos  mais 
ardentes  vivas,  dados  com  geral  enthusiasmo  a  el-rei.  á 
família  real,  á  religião,  ao  exercito,  ás  futuras  curtes  e  á 
Constituição,  sem  que  accidente  algum  desagradável  per- 
turbasse nem  levemente  a  boa  ordem.  No  seguinte  dia  6 
sxpediram-se  as  ordens  a  todos  os  grandes  do  reino,  aos 
tribunaes,  corporações  e  pessoas  conspícuas,  para  presta- 
rem o  juramento  de  obediência  e  fidelidade  a  el-rei,  ao  go- 
verno provisional,  estabelecido  em  seu  real  nome,  ás  cortes 
fc  á  constituição,  de  que  ellas  se  iam  oceupar,  juramento  que 
eflectivamente  se  prestou,  lavrando-se  d'isto  um  auto  para 
o  authenticar1.  Igualmente  se  expediram  as  ordens  a  todos 

1  Documento  n.°  lf\. 


os  bispos  e  aos  mais  prelados  do  reino,  para  fazerem 
nas  suas  respectivas  igrejas  um  solemne  Tr-Demu  em 
de  graças  pelos  recentes  acontecimentos,  imitando 
dncta  que  o  cardeal  patriarcha  tinha  já  tido,  mandai 
lebrar  o  mesmo  religioso  acto  na  real  capella  da  Aji 
dia  1  de  outubro.  No  já  citado  dia  C  igualmente  se  e 
ram  e  nomearam  para  a  junta  preparatória  das  riirl 
deputados  pela  província  do  Alemtejo,  que  foram  fr 
quim  Pereira  Anncs  de  Carvalho,  freire  da  ordem  de  t 
e  José  Francisco  Fernandes  Correia,  alem  de  mais 
dois  pela  província  do  Algarve,  que  foram  o  coronel 
lilheria  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito  Cabreira  c 
Cbristovão  de  Figueiredo  Mascarenhas.  Dando-se  pi 
aos  trabalhos  da  mesma  junta,  expediram-se  os  ronv 
raes,  segundo  o  teor  do  prograinma  que  para  este 
elaborara,  de  modo  que  ouvindo-se  o  voto  mais  sen 
nação,  se  procedesse  com  a  devida  madureza  em  i 
de  tamanho  interesse.  Finalmente  ainda  no  mesmo 
altendendo-se  ao  clamor  publico,  c  ao  desejo  que 
verno  linha  de  prevenir  qualquer  accidente  de  que 
sem  resultar  sinistras  appieliensões  entre  o  povo,  i 
clle  para  desempenhar  o  cargo  de  intendente  geral 
licia  o  desembargador  Filippe  Ferreira  de  Araújo  e  i 
assim  como  já  no  dia  4,  e  por  siinilhantes  motivos 
nomeado  igualmente  para  administrador  do  erário 
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►  de  1820  *.  Elevado  por  ella  á  patente  de  marechal  gene- 
*  junto  á  real  pessoa,  determinou  el-rei  que  por  tal  motivo 
assem  debaixo  da  sua  immediata  auctoridade  todos  os  cor- 
B  militares  das  três  linhas,  primeira,  milícias  e  ordenan- 
3,  bem  como  os  objectos  militares  que  tendessem  á  disci- 
ina,  armamento,  recrutamento  do  exercito,  estado  das  pra- 
m  e  quaesquer  fortificações  feitas,  ou  a  fazer  para  a  defeza 
treino;  igualmente  se  lhe  pozeram  á  sua  disposição  os  ar- 
Ézens  reaes  do  exercito  e  fundições,  trens,  obras  publicas 
Ktares,  auctoridades  e  repartições  civis  do  exercito,  colle- 
ji  militar,  e  tudo  quanto  fosse  execução  de  regulamentos, 
h  e  quaesquer  diplomas  que  fixavam,  ou  para  o  futuro  fí- 
fesem  regra  militar  para  todos,  ou  para  quaesquer  dos  ób- 
itos referidos.  Em  todos  estes  pontos  obrava  portanto  elle 
fr  auctoridade  própria,  sem  audiência,  nem  intervenção  al- 
)ma  dos  governadores  do  reino,  tendo  só  de  dirigir  a  el-rei 
irespectivas  propostas  e  participações,  para  elle  as  resolver 
intermédio  do  seu  ministro  e  secretario  destado  dos  ne- 
fios  da  guerra.  Foi  o  general  Campbell  quem  por  parte  do 
irechal  veiu  participar  ao  governo  a  sua  chegada  e  a  inten- 
que  tinha  de  desembarcar.  Se  elle  já  era  temível  antes 
citada  carta  patente,  dispondo  agora  por  effeito  d'ella  a 
inteiro  arbítrio  das  tropas  de  primeira  linha,  das  de  se- 
ida  ou  milícias,  e  da  terceira  ou  ordenanças,  todo  o  reino 
iva  de  facto  á  sua  inteira  disposição,  escapando  apenas 
te  creanças,  os  septuagenários  c  decrépitos.  Na  própria  ci- 
bde  do  Rio  de  Janeiro  encontrou  a  citada  carta  patente  a 
fcais  decidida  desapprovação  da  parte  até  das  personagens 
b  mais  alta  graduação  e  importância.  Não  admira  pois  que 
K)  meio  de  taes  circumstancias  o  governo  entendesse  que  do 
eu  desembarque  lhe  podiam  resultar  as  mais  graves  conse- 
piencias,  e  que  por  tal  motivo  não  só  lh'o  prohibisse,  mas 
té  vedasse  a  par  d'isto  toda  a  communicação  da  terra  com 
nau,  sendo  esta  cuidadosamente  vigiada  de  dia  e  de  noite. 
m  vão  representou  elle  os  amplos  poderes  de  que  vinha 
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revestido,  allegaçío  qiíe  o  governo  lhe  rebateu  com  a  darei- 
vendicaçao,  que  a  nação  tinha  ultimamente  feito  dos  seus  di- 
reitos, com  o  perigo  qne  corria  a  trahquillidade  publica,  e  i 
impossibilidade  de  lhe  poder  em  tal  caso  garantir  a  inteira 
segurança  da  sua  pessoa.  Bem  longe  pois  de  lhe  permittir 
o  desembarque,  instava  com  elle  para  que  quanto  antes 
saísse  do  Tejo  pelas  rasões  expostas.  Nem  as  ameaças,  nem 
os  meios  de  brandura  de  que  usou  o  marechal  demoveram 
o  governo  estabelecido  da  resolução  que  a  seu  respeito  to- 
mara, de  que  resultou  ter  de  acceder  às  instancias  que  lhe 
foram  feitas,  desistindo  até  do  pedido  que  tinha  feito  de 
desembarcar  como  particular,  para  tratar  da  sua  saúde  e  re- 
gular os  negócios  da  sua  casa  antes  da  sua  partida.  Foi  só 
no  dia  18  de  outubro  que  elle  saiu  effectivamente  do  Tejo 
para  Inglaterra  a  bordo  do  vapor  Arabella,  sendo  notarei 
que  isto  succedesse  no  próprio  dia  anniversario  da  morte  do 
infeliz  e  desditoso  Gomes  Freire  de  Andrade. 

Todavia  antes  da  sua  partida  mandou-se-lhe  dizer  qtfl 
entregasse  os  despachos  de  que  tinha  vindo  encarregai 
para  os  governadores  do  reino,  ao  que  elle  se  recusa 
N'esto  meio  tempo  entrou  igualmente  no  Tejo  o  navio  [*& 
ttir9  em  que  vinham  as  segundas  vias  dos  referidos  de*JPa" 
rhos,  de  maneira  que  o  governo  recebeu  também  com  el  *ei 
a  segunda  via  de  um  conhecimento  de  106:952  pesos  li  *á 
panhoes,  que  a  bordo  da  citada  nau  Vengeur  vinham  para      ( 
governadores  do  reino,  dirigidos  ao  patriarcha.  Immedia    * 
mente  se  mandou  apresentar  o  dito  conhecimento  ao  co: 
mandante  da  nau,  o  já  citado  capitão  Maitland,  o  qual,  i 
pois  de  consultar  algumas  pessoas  em  Lisboa,  e  terem-lF5^ 
ellas  dito  que  pelas  leis  mercantis  n3o  deveria  negar-se 
entregal-o,  uma  vez  que  o  thesoureiro  do  erário,  Joaquim 
da  Costa  e  Silva,  lhe  apresentava  em  devida  forma  o  referida 
conhecimento,  que  vinha  em  seu  nome,  consentiu  em  desem- 
barcar a  dita  somma,  exigindo  do  governo  uma  declaração 
de  que,  no  caso  de  sua  magestade  el-rei  n3o  approvasse  a 
entrega,  o  governo  existente  seria  obrigado  a  restituir-Ufo. 
Foi  portanto  o  capitão  Maitland,  eníío  o  marechal  Beresford, 
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como  geralmente  correu  por  oqnelle  tempo,  quem  entregon 
í  aqueOà  somma  ao  governo  de  Lisboa  *.  A  nau  Venymr  foi 
escoltar  o  marechal  Beresford  algumas  léguas  ao  mar,  na 
companhia  do  qual  la  o  seu  ajudante  de  ordens  Watson,  o 
coronel  de  artilheria  Arenstchild,  e  o  marechal  de  campo  sir 
John  Campbell,  que  também  havia  recebido  ordem  do  go- 
verno para  sair  de  Portugal,  em  rasão  do  grande  partido  que 
tinha  no  exercito.  A  referida  nau.  depois  de  haver  prestado 
aqtíella  escolta,  voltou  a  Lisboa  para  se  refazer  de  viveres  e 
aguada,  seguindo  por  fim  para  o  Mediterrâneo,  em  cumpri- 
mento das  ordens  superiores  que  para  isso  tinha. 

Durante  estas  occorrencias  houve  com  o  commandante  da 
dita  nau  e  a  sua  tripulação  todas  as  considerações  devidas 
â  naç.So  ingleza,  ao  seu  governo  e  aos  deveres  da  mais  rigo- 
rosa hospitalidade.  Comtudo,  para  evitar  qualquer  anteci- 
pação desfavorável,  que  podcsse  resultar  de  boatos  muitas 
Vezes  espalhados  e  acreditados  pela  ignorância  ou  malevo- 
lencia,  dirigiu  o  governo  a  lord  Castlercagh,  ministro  e  se- 
cretario destado  dos  negócios  estrangeiros  em  Londres, 
dtias  notas,  acompanhadas  dos  documentos  que  verificavam 
o  sen  conteúdo,  a  fim  de  que  o  governo  inglez  tivesse  uma 
justa  e  exacta  informação  de  tudo  o  que  na  realidade  se  ti- 
nha passado  em  Lisboa  com  o  marechal  Beresford,  notas  a 
Que  o  mesmo  Castlereagh  mandou  responder  por  uma  sua 
hota.  A  somma  acima  mencionada  dos  100:952  pesos  duros, 
recebidos  polo  tfiesoureiro  mor  do  erário,  e  uma  outra  som- 
*na,  representada  por  duas  letras  sacadas  sobre  Londres, 
fazia  o  lotai  de  400  contos,  que  era  a  importância  do  soc- 
fcorro  pecuniário,  que  el-rei  mandara  em  beneficio  de  Portu- 
gal. Por  occasião  da  entrada  da  nau  c  da  chegada  do  mare- 
chal general  ao  porto  de  Lisboa  foi  que  o  governo  se  viu 
obrigado  a  mandar  intimar  a  alguns  ofliciaes  inglezes,  que 
precedentemente  serviam  no  exercito  portuguez,  a  sua 
prompta  saida  para  fora  do  reino,  e  havendo  suecessiva- 

1  Assim  se  !«*  no  oíTicio  que  D.  José  Luiz  de  Sousa  dirigiu  para  o 
Rio  de  Janeiro  a  Villu  Nova  Portuga!  em  10  de  dezembro  de  \HW. 
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mente  repetidas  queixas  de  outros,  que  dispersos  pelas  pro- 
víncias se  não  conduziam  de  uma  maneira  conveniente  às 
circumstancias  do  paiz,  abusando  da  condescendência  .do 
governo,  e  dando  occasião  a  reparos  e  suspeitas,  que  po- 
diam degenerar  em  tumultos  populares,  julgou  o  mesmo 
governo  dever  tomar  a  resolução  de  os  fazer  igualmente 
sair  do  reino,  guardando-lhcs  as  promessas  que  se  lhes  ha- 
viam feito,  ao  sairem  da  situação  em  que  se  achavam  do 
exercito.  Varias  outras  medidas  foram  sendo  tomadas  pela 
mesmo  governo,  sendo  uma  d'ellas  a  de  resolver  por  si  ai* 
guns  dos  negócios,  que  d'antes  só  eram  resolvidos  no  Rio 
de  Janeiro,  o  que  occasionava  ás  partes  interessadas  não 
pequenas  despezas  e  consideráveis  incommodos,  a  par  de 
uma  demora  de  dois  annos  e  mais,  entre  as  diligencias  que 
se  faziam  para  os  alcançar  e  o  definitivo  despacho  d'elles. 
Passadas  que  foram  as  difliculdades  em  que  a  chegada  do 
marechal  Beresford  ao  Tejo  viera  pôr  a  nova  situação  poé- 
tica do  reino,  outras  se  lhe  levantaram  em  breve,  sendo  * 
tas  de  muito  maior  duração,  e  de  mais  graves  e  funesta 
consequências  do  que  as  anteriores.  Entre  os  officiaes    * 
exercito,  dedicados  ao  governo  liberal  recentemente  prod* 
mado,  havia  uns  que  por  mais  moços,  activos  e  intelligent^» 
aspiravam  á  mais  lata  liberdade;  e  influindo  muito  n'e^^ 
seu  modo  de  pensar  a  leitura  que  tinham  da  historia  das    i*' 
publicas  de  Grécia  e  Roma,  não  se  conformavam  n?este  po  *^ 
com  o  modo  de  pensar,  que  suppunham  nalguns  dos  m^  ** 
bros  mais  influentes  do  chamado  governo  supremo  do  rei*r3< 
Formavam  estes  moços  officiaes  um  exaltado  club,  que  tiw  ^ 
as  suas  sessões  n'uma  das  casas  fronteiras  ao  antigo 
vento  de  S.  Francisco  da  cidade,  que  é  o  mesmo  edifício  on 
ao  presente  se  acham  a  bibliotheca  publica  e  a  academia 
bellas  artes.  Este  club  estava  portanto  em  aberta  opposiçS^ 
aos  citados  membros  do  governo,  geralmente  pertencente^ 
á  classe  da  magistratura,  ou  a  ella  dedicados,  o  que  eiV 
mais  um  novo  motivo  de  indisposição  contra  elles,  pelíí 
grande  rivalidade  que  desde  a  guerra  da  península  existia 
entre  estas  duas  classes,  indisposição  filha  talvez  das  de- 


que  os  mi  li  lares  por  então  tiveram  dos  magis- 
s,  quanto  a  aboletamentos,  meios  de  transporte,  ete. 
Orem  como  for,  certoéque  esta  rivalidade  ainda  existia 

pronunciada  em  1820,  sendo  frequente  verem-se  os 
istrados  designados  pelos  militares  pelos  termos  chatos 
tintins  r  rV<uv.  Ksla  mesma  indisposição  contra  os  ma- 

jles  partilhava  igualmente  o  ex-presidente  da  junta  do 
,  António  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca,  vice-presidente 
ra  em  Lisboa  do  supremo  governo  do  reino,  servindo 
esidente,  no  que  também  era  acompanhado  pelo  sen 

nte  Gaspar  Teixeira  de  Magalhães  e  Lacerda,  comman- 

ilc  uma  das  grandes  divisões  do  exercito,  vindo  do 

,  chamada  divisão  do  norte.  Parece  que  a  cansa  mais 

cipal  do  descontentamento  d'estes  dois  indivíduos  era  a 
Omeía  de  opiniões  em  qne  estavam  com  alguns  dos 
tares  do  governo,  como  desde  aquella  cidade  se  tinha 
inifeslado  na  sua  marcha  para  Lisboa,  querendo  aquel- 
ois  indivíduos,  de  concurso  com  Cabreira,  que  a  revo- 

o  não  passasse  a  mais  do  que  a  expulsar  do  exercito  o 

echal'  Ileresford  e  os  olneiaes  ínglezes,  e  a  promover  a 
a  de  e!-rei  para  Portugal  por  meio  da  convocação  dos 

;ns  Ires  estados,  sem  nelles  se  fazer  innovação  alguma 
ue  d:anles  eram,  cousas  em  qne  contrariavam  a  opinião 

maioria  dos  membros  do  governo,  os  quaes  eram  igual- 
le  combalidos  pelos  membros  do  club  militar  acima 

ncionado.  Já  se  vè  pois  que  em  siniilbaiiles  dreuiiistan- 
facil  era  a  uns  e  a  outros  descontentes  ligarem-se  entre 

mntra  os  que  reputavam  seus  inimigos  communs,  na  pii- 
,i  occasiao  opportuna  que  apparecesse,  não  obstante  a 
rsidade  de  motivos  que  entre  elles  bavia.  paia  a  sua  op- 
'.i-i  aos  litados  membros. 

i  appareci mento  d'csta  occasiao  não  se  demorou,  tendo 
ir  por  etfeito  da  publicação  de  uma  proclamação,  ou  ma- 
MOj  relativo  á  convocarão  das  [iroximas  cortes,  e  das  in- 

rwxões  |iara  a  eleição  dos  deputados,  datadas  de  Ifl  de 
Aro,  >'  logo  remetlídas  a  todos  os  magistrados  dos  diffe* 
les  districtos  do  reino.  Por  estas  instruc^oes  o  povo  es- 
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tra  certos  membros  do  governo,  olhados  como  causa  disto. 

0  coronel  João  Galvão  Mexia  Origni,  transformado  alguns 
ânuos  depois  em  famoso  miguelista,  sendo  por  então  um 
outro  dos  mais  activos  e  exaltados  membros  do  seu  respe- 

ml  clivo  club,  comprando  um  compositor  da  imprensa  nacional, 
i>i  ,  conseguiu  d'elle  que  lhe  atirasse  para  a  rua  por  uma  das 
lia  ?  suas  janellas  uma  prova  das  citadas  instrucçôes  eleitoraes 
t  4  de  31  de  outubro.  Com  ella  na  mão  correu  logo  ao  centro 
Ui  do  referido  club,  e  mostrando-a  aos  seus  correligionários, 
*s|  qual  toga  ensanguentada  de  César  ao  senado  romano,  olhou 
as  ditas  instrucçôes,  no  discurso  que  fez  sobre  o  assumpto, 
como  destinadas  a  sacrificar  a  classe  militar  á  dos  bacharéis 
e  desembargadores,  sendo  estes  os  favorecidos  nas  eleições, 
e  excluídos  os  militares,  circunstancia  que  obrigava  estes  a 
recorrer  a  um  appello  para  o  exercito,  a  fim  de  por  este 
ttiodo  excluírem  do  governo  os  membros  tidos  por  seus 

adversários. 

A  publicação  pois  das  ciladas  iiisliiicções,  precedida  da 
jú  citada  proclamação  dos  membros  do  governo  para  a  con- 
vocação das  coites ',  irritou  tanto  mais  os  membros  do  club 
militar,  quanto  que  manifestamente  viram  nellas  o  completo 
desprezo  da  supplica,  que  já  em  27  de  outubro  o  juiz  do  povo, 
tiilo  como  seu  representante,  havia  dirigido  á  junta  provisio- 
nal preparatória  das  cortes.,  concebido  nos  seguintes  termos: 
«Os  corpos  militares  da  guarnição  de  Lisboa,  scientes,  pela 
certidão  junta,  que  o  povo  d'esta  capital  já  fez  conhecer  á 
junta  provisional  preparatória  das  cortes,  que  desejava  que 
o  uosso  primeiro  congresso  nacional  fosse  convocado  como 
determina  a  constituição  licspanhola,  unidos  ao  voto  geral 
da  nação,  respeitosamente  pedem  á  mesma  sabia  junta,  pelo 
órgão  dos  olliciaes  abaixo  nssignados,  que  tome  o  voto  ex- 
pressado na  representação  do  povo,  como  o  seu  próprio, 
pois  que  acham  que  o  sobredito  methodo  de  convocação  é  o 
ud/co  que  nos  pôde  conduzir  á  posse  de  uma  constituição  li- 
beral*.  Assignaram  esta  represou  tacão  os  olliciaes  do  regi* 

1  -Documento  n.°  76. . 
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mento  de  cavallaria  n.°  4,  infanteria  n.°  4,  caçadores  n.°  5, 
infanteria  n.°  10,  artilheria  n.°  1,  infanteria  n.°  4,  caçadores 
n. °  1,  infanteria  n.°  16,  guarda  real  da  policia  e  batalhão  de 
artífices  engenheiros.  Tido  portanto  como  obra  de  um  plano 
systematico  dos  magistrados  o  indeferimento,  que  de  facto» 
deu  á  supplica  acima  referida,  com  a  publicação  das  citadas 
instrucções  de  31  de  outubro,  similhante  circumstancia  tor- 
nou-se  portanto  mais  um  dos  motivos,  que  levaram  os  mem- 
bros do  club  militar  a  chamar  a  campo  o  exercito;  eacor- 
dando-se  para  este  fim  com  António  da  Silveira,  induziram 
novamente  o  juiz  do  povo  e  o  seu  escrivão  a  que  dirigissem 
uma  carta  ao  commandante  em  chefe  do  exercito  do  norte, 
o  marechal  de  campo  Gaspar  Teixeira  de  Magalhães  e  La- 
cerda, expondo-lhe  que  o  povo  não  estava  contente  com  o 
modo  de  proceder  ás  eleições,  e  que  por  tal  causa  llie  pe- 
diam que,  reunindo  o  exercito,  fizesse  proclamar  a  constitui- 
ção hespanhola,  a  qual,  sendo  modificada  pelas  cortes,  con- 
vocadas &  maneira  por  que  n^ella  se  ordenava,  se  apropriaria 
depois  aos  usos,  costumes  e  população  do  paiz4.  A  simi- 
lhante pedido  se  prestou  de  bom  grado  Gaspar  Teixeira, 
outro  individuo  que  depois  se  tornou  em  famoso  miguelista, 
honrado  por  este  partido,  pelos  serviços  que  lhe  fez,  com  o 
titulo  de  visconde  do  Peso  da  Ilegua.  Seu  sobrinho,  José  de   ] 
Sousa  Pereira  de  Sampaio  (que  também,  como  o  tio,  passou 
por  outra  igual  transformação  politica  a  abraçar  a  causa  mi- 
guelista, mercccndo-lhe  por  tal  motivo  o  titulo  de  visconde 
de  Santa  Martlia),  sendo  então  ajudante  general  do  exerci*0» 
foi  na  noite  de  10  para  11  de  novembro  o  andador  e  opo*" 
tador  das  ordens  para  que  os  commandantes  dos  corpos  cSr 
tivessem  de  sobreaviso  na  manhã  seguinte.  Effectivame**" 
Gaspar  Teixeira  expediu  no  dia  11  de  novembro,  como  £0 
neral  commandante  do  exercito  do  norte,  uma  ordem   * 
parada  geral  a  todos  os  corpos  de  que  elle  se  compuul^ 
para  se  irem  postar  nas  praças  principaesda  cidades,  isto** 
no  Terreiro  do  Paço,  para  onde  fora  a  divisão  ligeira.  Rocie? 

1  Documento  n.°  77. 
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tudo  isto  pedia-se  mais,  que  o  commando  em  chefe  de  toda 
a  força  armada  do  reino  se  confiasse  ao  citado  marechal  de 
campo  Gaspar  Teixeira  de  Magalhães  e  Lacerda,  em  qm 
aliás  foi  investido,  a  pretexto  de  ser  necessário  que  um  chefe 
sô  dirigisse  as  medidas,  que  se  deviam  tomar  para  assegurar 
a  tranquillidade  do  reino.  Os  membros  presentes  da  junta 
provisional,  temendo  as  funestas  consequências  da  sua  re- 
sistência, assim  executaram  pela  sua  parte  o  que  d'elles » 
exigiu,  encorporando-se-lhes  logo  os  quatro  novos  membros, 
que  nos  citados  artigos  se  tinham  para  tal  fim  nomeado.  Do 
respectivo  juramento  se  formou  um  auto,  que  os  antigos  e 
novos  membros  do  governo  assignaram,  declarando  que 
accediam  a  todos  os  artigos  propostos,  jurando  de  os  obser- 
var e  praticar1.  Todas  estas  resoluções  estavam  já  tomadas, 
quando  o  mesmo  Gaspar  Teixeira,  julgando  hostil  uma  ma- 
nobra feita  pelo  coronel  Sepúlveda,  que  ao  Terreiro  do  Pajé 
acabava  de  chegar,  assumindo  o  commando  da  divisão  li- 
geira, depois  de  acabado  o  conselho  militar,  onde  tamben 
assignára  a  respectiva  acta,  mandou  immediatamente  obser- 
var o  mesmo  Sepúlveda,  ao  passo  que  Sebastião  Cabreira, 
apresentando-se  de  luvas  de  anta  até  ao  meio  braço  e  de 
collar  de  folhos  em  volta  do  pescoço,  á  maneira  de  1800, 
mandou  carregar  as  peças  a  bala  e  metralha,  accendermnr- 
rões,  e  enfiar  com  ellas  as  principaes  ruas  da  cidade  baixa. 
No  castello  também  a  artilheria  se  achava  carregada,  e  prom- 
pta  a  executar  qualquer  ordem  que  se  lhe  desse.  No  meio 
d'este  apparato  militar,  que  os  habitantes  de  Lisboa  viram 
com  terror  e  susto,  se  foram  elles  dispersando  tranque 
mente,  mandando-se  por  fim  as  tropas  para  os  seus  resp* 
ctivos  quartéis,  tendo  antes  disso  todos  os  commandantft 
dos  corpos  sido  chamados  ao  palácio  do  governo,  n3o  só  para 
igualmente  jurarem  a  constituição  hespanhola,  mas  tam- 
bém para  serem  encarregados  de  instruírem  os  corpos,  qne 
commandavam,  do  objecto  da  formação  da  tropa,  o  qual  se 
suppoz  ignorado  por  alguns  dos  mesmos  commandantes. 

1  Doctiinentos  n.M  78  e  79* 
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}or  este  modo  ficou  sendo  o  dia  41  de  novembro  de  1820 
le  ominosa  recordação  pari  os  liberaes,  pela  poderosa  reac- 
ão  moral,  que  as  sociedades  secretas  desde  logo  lhe  decla- 
aram,  começando  a  empregar  contra  o  que  nelle  se  tinha 
etidido  todos  os  meios  de  hostilidade  de  que  podiam  dis- 
*>r. 

No  dia  13  do  citado  mez  de  novembro  Gaspar  Teixeira  di- 
igiu  uma  proclamação  aos  habitantes  de  Lisboa 4,  partici- 
wndo-Ihes  que,  não  havendo  o  governo  supremo  do  reino 
Peito  caso  algum  da  representação,  que  o  juiz  do  povo  com  o 
seu  escrivão  e  a  tropa  lhe  tinham  dirigido,  com  relação  á  for- 
mação das  cortes,  julgava  elle  do  seu  dever  apoiar  o  referido 
falido,  ou  representação  por  meio  de  um  movimento  e  junção 
das  tropas  da  capital,  de  que  resultou  jurarem- se  finalmente 
t$  disposições  estabelecidas  na  constituição  hespanhola  com 
as  alterações,  que  as  mesmas  cortes  houvessem  por  bem 
fczer-lhe.  Já  se  vê  pois  que  pôr  as  tropas  em  movimento  e 
juntal-as  para  apoiar  o  primitivo  pedido,  que  se  dizia  feito 
pelo  juiz  do  povo  com  o  seu  escrivão,  mas  que  de  facto  não 
era  mais  do  que  a  expressão  da  vontade  dos  membros  do 
dub  militar,  por  elles  mesmo  formulada  e  commettida  ao  ci- 
tado juiz  do  povo,  para  apresentar  o  pedido  como  seu,  não 
era  apoiar  esse  pedido,  mas  era  obrigar  bem  claramente  o 
governo  a  fazer  o  que  o  referido  club  queria  pela  presença 
da  força  militar,  que  de  armas  na  mão  se  lhe  poz  diante, 
postada  por  elle  general  em  volta  do  palácio  do  mesmo  go- 
lerno,  munida  de  cartuchos  embalados  e  com  artilheria  car- 
regada a  metralha  com  inurrões  accesos,  facto  este  que  con- 
stituiu o  respectivo  pedido  em  mando  imperativo,  e  o  defe- 
rimento que  por  fim  se  lhe  deu,  em  obra  de  verdadeira 
coacção  e  violência,  como  realmente  todos  por  então  o  con- 
sideraram. Os  furores  de  António  da  Silveira  Pinto  da  Fon- 
seca não  pararam  com  os  triumphos  que  alcançou  dos  seus 
idversarios,  ou  com  os  triumphos  do  dia  11  de  novembro. 
Ho  citado  dia  13  deste  mez  apresentou  elle  aos  seus  collegas 

1  Documento  n.*  80. 


do  governo  um  periódico,  cheio  de  insinuações  caiu 
contra  certos  indivíduos,  membros  do  mesmo  govei 
se  não  nomeavam;  mas  que  manifestamente  se  des 
de  facto  como  inimigos  das  mudanças  que  se  tinhan 
citado  dia  11;  e  como  a  commissão  de  censura  nã 
concedido  a  publicação  do  referido  jornal,  pediu  ao 
que  ordenasse  a  sua  dita  publicação.  Os  membros  a 
eram  Hermano  José  Braamcamp  do  Sobral,  Frei  I 
de  S-  Luiz,  Manuel  Fernandes  Thomás  e  José  Joaq 
reira  de  Moura,  os  quaes,  vendo  a  conducta  de  Silv 
com  elles,  pediram  com  instancia  a  sua  demissão, 
governo  se  não  julgou  auctorisado  a  dar-lhes,  nem 
lhes,  e  como  por  este  facto  se  reputassem  vagas  aí 
rias  dos  negócios  do  reino,  fazenda  e  estrangeiros, 
encargo  da  primeira  ao  bacharel  José  Manuel  Fei 
Sousa  e  Castro,  o  da  segunda  ao  conde  de  Sampaii 
terceira  ao  vice-presidente  do  governo,  o  mesmo  A 
Silveira. 

As  folhas  publicas  da  capital  principiaram  enlãV 
mar  com  a  maior  violência  contra  os  suecessos  de 
acompanhadas  n'este  clamor  bem  pronunciadame 
opinião  publica,  exacerbada  pelos  dubs,  á  vista  d< 
desgosto  que  tinham  causado  na  grande  maioria  c 
tantes  de  Lisboa,  sem  que  todavia  se  alterasse  a 
socego  publico,  raro  exemplo  de  prudência  e  mo< 


rem.  A  divisão  manifestada  entre  as  pessoas  do  governo, 
e  o  abuso  que  os  commandantes  militares  tinham  feito  da 
obediência  e  subordinação  dos  seus  soldados,  fez  pensar  na 

• 

possibilidade  do  paiz  ir  cair  n'uma  anarchia,  ou  em  um 
despotismo  militar,  em  consequência  (1'aquella  mesma  lu- 
ta. Considerando-se  estes  novos  motivos,  juntos  com  o  que 
já  existia,  filho  da  permanência  de  um  tão  grande  numero 
de  tropas  em  Lisboa  e  da  altivez  de  alguns  militares,  fácil  é 
de  acreditar  que  a  exasperação  era  geral,  e  como  bem  fun- 
dada podia  produzir  uma  crise,  tanto  mais  funesta,  quanto 
menor  era  a  auctoridade  e  influencia  do  novo  governo  para 
a  conter.  Entretanto  Gaspar  Teixeira  ia  ainda  por  diante  com 
o  seu  projecto.  Apesar  da  sua  já  citada  proclamação,  o  des- 
contentamento publico  crescia;  os  periódicos  já  aberta- 
mente murmuravam  da  sua  conducta,  provando  que  o 
juiz  do  povo  e  o  seu  escrivão  não  podiam  ser  considera- 
dos como  os  interpretes  da  vontade  da  nação.  Vários  offi- 
ciaes  houve  que  declararam  mesmo  que  tinham  sido  en- 
ganados, outros  havendo  que  abertamente  protestaram 
contra  os  acontecimentos  do  dia  44.  Foi  portanto  em  vir- 
tude de  um  desgosto  tão  geralmente  manifestado,  e  que 
tão  patente  appareceu,  no  publico,  que  os  próprios  chefes 
militares,  reconsiderando  o  mal  que  tinham  feito  como 
auctores  e  promotores  dos  citados  acontecimentos,  bem 
como  das  cartas  que  haviam  dirigido  á  suprema  junta,  to- 
maram a  resolução  de  formarem  um  novo  conselho,  con- 
vocado pelo  próprio  marechal  de  campo,  Gaspar  Teixeira, 
no  dia  47  do  citado  mez  de  novembro,  para  o  palácio  do 
governo,  onde  accordaram  em  lhe  fazer  uma  outra  pro- 
posta, destinada  a  que  as  cousas  voltassem  outra  vez  ao 
seu  estado  anterior,  proposta  assim  concebida:  «1.°,  o  es- 
tado actual  da  capital  e  da  opinião  publica  demandam  que 
novamente  entrem  no  governo  os  deputados  que  pediram  a 
sua  demissão,  para  o  que  não  concorreu  o  exercito,  poisque 
°  exercito  com  a  nação  o  reconheceu  até  á  installação  das 
cartes ;  2.°,  que  as  eleições  para  a  escolha  dos  deputados 
ei*i  côrtesr  sejam  feitas  pelo  mesmo  systema  que  na  consti- 
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tuição  hespanhola  é  prescripto*,  por  ser  opinião  geral  da  na- 
ção e  do  exercito,  único  motivo  que  deu  occasião  á  parada 
geral  do  dia  44  de  novembro;  3.°,  que  tudo  o  mais  que  se 
determina  na  constituição  hespanhola  se  não  possa  pôr  em 
pratica,  emquanto  se  não  ajuntar  o  congresso  dos  deputados, 
fazendo  iTella  as  alterações  que  se  julgarem  convenientes, 
sendo  igualmente  liberaes». 

Esta  proposta  foi  assignada  por  80  ofliciaes  superiores  e 
commandantes  de  corpos  na  data  do  citado  dia  47.  Conse- 
guintemente  os  quatro  membros  que  se  haviam  demittido, 
foram  por  officio  do  mesmo  dia  47  convidados  a  concorrer 
ás  sessões  do  governo  desde  o  dia  seguinte  em  diante,  em 
que  a  junta  provisional  proclamou  também  aos  habitantes  de 
Lisboa,  não  somente  pintando  a  situação  das  cousas  n'aquel- 
la  epocha  e  o  estado  da  opinião  publica,  mas  até  prometten- 
do  sustentar  intrépida  os  direitos  de  todos  os  portuguezes, 
manter  inviolável  os  sagrados  foros  da  justiça  e  da  virtude, 
derramando,  quando  necessário  fosse,  o  seu  sangue  em  de- 
feza  da  pátria,  do  rei,  da  constituição  e  da  publica  liberda- 
de *.  Da  referida  junta  retiraram-se  os  membros  que  se  lhe 
tinham  aggregado,  e  o  próprio  Gaspar  Teixeira,  declarado 
no  citado  dia  44  commandante  em  chefe  do  exercito,  teve  de 
demittir  de  si  esta  qualificação,  por  officio  que  elle  próprio  na 


i  A  constituição  hespanhola  determinava  que  cada  70:000  almas 
dessem  um  deputado ;  mas  como  por  esta  disposição  as  nossas  corte* 
nau  poderiam  ler  mais  de  40  deputados,  e  o  governo  queria  que  a  re- 
presentação nacional  não  tivesse  menos  de  100,  necessário  foi  ordenar 
elle,  que  por  cada  30:000  almas  se  elegesse  um  deputado.  Outra  circum- 
si  anciã  notável  tinham  também  as  eleições  em  Hespanha,  havendo :  l*» 
eleição  de  compromissados ;  2.°,  eleição  que  estes  faziam  para  eleito* 
res;  e  3.°,  finalmente,  eleição  que  estes  faziam  para  deputados.  V33* 
cada  uma  d'estas  eleições  devia  haver  um  Te-Deum,  de  modo  que p3^ 
cada  deputado  devia  haver  três  Te-Detms,  e  como  para  as  nossas  el*' 
ções  se  adoptou  também  esta  regra,  viemos  nós  a  ter  300  Te-De*** 
para  o  nosso  congresso  de  1821.  Por  conseguinte  não  foi  por  falta 
dar  graças  a  Deus  que  elle  devia  deixar  de  cumprir  com  o  seu  de*'"4 
de  felicitar  a  nação. 

*  Documento  n,°  82, 
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de  18  dirigia  ao  governo,  o  qual  no  mesmo  dia  respon- 
so dito  officio.  O  coronel  e  vice-presidente  da  junta  pro- 
Àntonio  da  Silveira,  que  tamanha  influencia  havia 
acontecimentos  dos  precedentes  dias,  tendo  já  sido 
rido  no  dia  16  da  attitude,  que  contra  elle  tomara  a  opi- 
pnblica,  pediu  igualmente  a  sua  demissão,  pretextando 
perigosa  enfermidade  de  que  dizia  ser  victima,  pedido 
depois  contrariou,  querendo  no  dia  20  voltar  ás  sessões 
igresso  *.  Esta  resolução,  combinada  com  os  ulteriores 
i,  pareceu  envolver  uma  manifesta  duplicidade,  origi- 
lo  receios  de  consequências,  não  só  desagradáveis,  mas 
mesmo  perigosas  para  a  nova  ordem  de  cousas,  o  que 
com  que  o  governo  o  mandasse  sair  da  capital  por  or- 
i,  que  para  isso  lhe  expediu  no  dia  20  *.  Achando-se  por- 
a  junta  do  governo  sem  vice-presidente,  e  continuando 
ite  o  principal  decano,  seu  presidente,  nomeou  ella  o 
le  de  Sampaio  em  substituição  a  António  da  Silveira.  Os 
>ssos  do  dia  17,  e  a  proposta  militar  approvada  n'esse 
deram  em  resultado  o  nenhum  elTeito  das  instrucções, 
em  31  de  outubro  se  tinham  formalisado  para  as  eleições 
ideputados  ás  cortes,  adoptando-se  no  dia  22  de  novembro 
is  outras,  análogas  ás  empregadas  em  Hespanha  para  o 
10  fim,  convenientemente  modificadas,  dirigindo-se  em 
is  de  ofllcio  para  todas  as  comarcas  do  reino,  publican- 
b*se  também  no  Diário  do  governo*. 
'  Se  a  mente  dos  membros  do  club  militar  era  a  de  se  ac- 
tmar  a  constituição  de  Hespanha  e  a  de  substituírem  as 
istrucçôes  eleitoraes  de  31  de  outubro  por  outras,  em  con- 
wmidade  com  as  determinações  da  mesma  constituição  so- 
re  este  ponto,  conseguiram  elles  effectivamente  o  seu  fim 
om  a  adopção  das  de  22  de  novembro.  Por  cilas  a  junta 
provisional  fez  as  alterações  indispensáveis  sobre  as  do  sys- 
ema  eleitoral,  determinado  pela  constituição  hespanhola,  á 

1  Documentos  n.°»  83  e  84. 
1  Documento  n.°  85. 

1  Estes  successog  foram  participados  para  o  Rio  de  Janeiro  em  of. 
JWo  de  }  de  dewm^ro  de  4830,  como  »e  yô  4o  documento  n,Q  8|, 
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vista  das  circumstancias  especiaes  do  paiz,  como  por  meio 
de  uma  circular  participou  na  mesma  data  de  22  de  no\em-' 
bro  ás  auctor idades,  a  quem  pertencia  effeituar  os  trabalhei 
eleitoraes.  Segundo  as  citadas  instrucçôes,  para  as  eleições 
dos  deputados  ás  cortes,  dever-se-íam  formar  juntas  eleito- 
raes de  freguezias,  de  comarcas  e  de  províncias.  As  juntas 
eleitoraes  davam  por  cada  200  fogos  um  eleitor  de  comarca, 
ou  compromissario.  Estes  eleitores  parochiaes  tinham  de  re- 
unir-se  na  cabeça  da  comarca,  para  eleger  os  eleitores  de  co- 
marca, cujo  numero  devia  ser  o  triplo  dos  deputados  que  ti- 
nham de  eleger.  Pela  sua  parte  estes  eleitores  de  comarca, 
reunindo-se  na  capital  da  província,  éramos  que  deviam  ele- 
ger os  deputados,  que  tinham  de  se  mandar  ás  cortes.  En- 
tretanto como  havia  povoações  de  um  numero  de  fogos  infe- 
rior a  200,  que  ficariam  sem  representação,  necessário  foi 
providenciar  sobre  este  ponto,  determinando-se  que  cada 
logar  ou  freguezia  de  20  fogos  elegeria  um  compromissario, 
a  de  30  a  40  dois,  a  de  50  a  60  três,  e  assim  progressita- 
mente.  Cada  onze,  ou  pelo  menos  cada  nove  d  estes  compro- 
missados nomeavam  um  eleitor  de  parochia ;  cada  21,  ou 
pelo  menos  cada  47,  dois;  cada  31,  ou  pelo  menos  cada 25, 
três ;  ou  os  que  correspondessem.  Todo  o  cidadão  que  pas- 
sasse de  vinte  e  um  annos  completos  tinha  direito  de  votar, 
quando  na  sua  respectiva  povoação  exercesse  emprego,  o^ 
ficio  ou  oceupação  útil.  Por  conseguinte  nas  primeiras  età- 
çôes,  ou  nas  parochiaes,  o  voto  era  universal.  As  juntas  etó- 
toraes  de  parochia,  com  relação  ao  aimo  de  1820,  devera 
ter  logar  no  segundo  domingo  do  mez  de  dezembro;  aS  * 
comarca  no  terceiro  domingo  do  dito  mez,  e  as  de  pro^ 
cia  no  quarto  domingo,  de  modo  que  a  reunião  dos  dep^ 
dos  deveria  ter  logar  em  Lisboa  no  dia  6  de  janeiro  de  K&*' 
como  era  expresso  na  citada  circular  de  22  de  novembror 

Depois  do  que  temos  dito  parece  dever  aqui  levantar-s-^ 
questão  de  saber  se  o  movimento  do  dia  44  de  novembro^ 
filho  somente  da  causa,  que  ostensivamente  se  lhe  deu,  ou  ** 
seria  filho  da  influencia  do  grande  club  militar  de  Madrití 
de  que  já  n  outra  parte  falíamos,  querendo  que  em  Portuga 
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se  acclamasse  uma  constituição  igual  á  da  Hespanha,  ou  que 
não  fosse  menos  liberal  do  que  ella,  como  entre  nós  efecti- 
vamente se  fez,  por  effeito  d'aquelle  movimento,  e  em  Nápo- 
les se  tinha  igualmente  feito,  por  influencia  daquelle  mesmo 
club.  Suspeitámos  bem  que  sim,  posto  que  disto  nada  até 
hoje  tenhamos  encontrado  de  positivo.  Seja  porém  como  for, 
certo  é  que  o  citado  movimento  de  11  de  novembro,  não 
contrariado  no  essencial  pelo  do  dia  17,  foi  filho  de  aspira- 
ções politicas,  destinadas  a  dotar  o  paiz  com  uma  constitui- 
ção a  mais  liberal  possível,  dando-se  com  aquelle  movimento 
a  circumstancia  de  António  da  Silveira  se  aproveitar  d'elle 
para  expulsar  do  governo  quatro  dos  seus  membros,  que 
tinha  por  seus  inimigos.  Em  presença  d'esta  circumstancia 
Bernardo  de  Sá  Nogueira  e  os  seus  amigos  políticos  separa- 
ram-se  logo  de  Silveira  e  dos  seus  partidistas,  dando-se  por 
contentes  de  levar  o  governo  a  satisfazer  as  suas  ditas  as- 
pirações. Todavia  o  citado  movimento  do  dia  11  foi  pelos 
jornaes  d'aquelle  tempo  fortemente  combatido,  como  já  dis- 
semos, aceusando-o  de  anarchico  e  illegitimo.  O  mesmo  Ber- 
nardo de  Sá,  tomando  isto  como  oílensa  á  sua  obra,  saiu  em 
defeza  d'ella  pela  imprensa,  mostrando  ser  tão  legitima,  co- 
mo o  tiDha  sido  a  revolução  do  Porto  de  24  de  agosto  d'a- 
quelle  anno,  por  se  ter  visto  em  ambas  eUas  assumir  o  exer- 
cito pelos  sem  actos  a  soberania  nacional,  entendendo  que  lhe 
competia  mantel-a,  emquanto  se  não  reunissem  as  cortes  con- 
stituintes. Esta  sua  opinião  elle  mesmo  a  fez  saber  ao  gover- 
no por  meio  de  uma  carta,  que  dirigiu  a  um  dos  seus  mem- 
bros, publicando  também  pela  imprensa  naquella  epocha 
uma  analyse  das  instrucçôes  eleitoraes  de  31  de  outubro, 
nas  vistas  de  mostrar  quanto  ellas  eram  contrarias  á  verda- 
deira liberdade  dos  votantes.  Este  procedimento  foi  tido  pelo 
governo  como  altamente  subversivo,  sendo  Bernardo  de  Sá 
Nogueira  mandado  por  esta  causa  preso  para  o  castello  de 
S-  Jorge  em  Lisboa,  e  depois  em  deportação  para  a  praça  de 
Almeida. 

Na  sessão  das  cortes  de  8  de  maio  de  1821  discutiu-se 
largamente  o  procedimento  d'este  bravo  e  intelligente  offi- 


ciai,  por  occasfóo  da  discussão  de  uma  proposta  de  amnistia 
para  os  differentes  crimes  políticos.  A  commissSo  porém  ex- 
cluia-o  da  amnistia,  excepção  odiosa,  e  prova  evidente  da 
sua  parcialidade  e  injustiça  para  com  elle.  O  deputado  José 
Yictorino  Barreto  Feio,  um  outro  membro  do  club  militar 
das  mais  avançadas  idéas  politicas,  fallando  energicamente 
contra  esta  parte  do  parecer  da  commissão,  defendendo  com 
calor  a  sua  obra  e  o  seu  amigo,  disse:  «Senhores,  o  capitio 
Bernardo  de  Sá  Nogueira  é  um  dos  cidadãos  mais  benemé- 
ritos da  pátria ;  elle  serviu  na  guerra  com  um  valor  igualado 
por  poucos,  e  excedido  por  nenhum,  unindo  a  esta  qualidade 
militar  um  excessivo  amor  da  pátria  e  um  admirável  com- 
portamento civil,  merecendo  por  isso  em  todo  o  tempo  a  ge- 
ral estima  dos  seus  companheiros  de  armas  e  dos  seus  con- 
cidadãos. Terminando  a  guerra,  desejando  habilitar-se  para 
maiores  serviços,  passou  a  seguir  os  estudos  mathematicos 
na  universidade  de  Coimbra.  Se  ahi  se  conduziu  bem  ou  mal, 
alguns  dos  respeitáveis  membros  d'este  congresso  foram 
seus  lentes,  elles  o  poderão  dizer  *.  Foi  elle  um  dos  bene- 
méritos da  pátria,  que  no  dia  15  de  setembro  fizeram  mais 
serviços ;  elle  fez  decidir  o  seu  regimento  (o  4.Q  de  cavala- 
ria) pela  causa  da  nação,  e  estando  já  prompto  a  marchar, 
soube  que  o  seu  coronel  estava  em  casa  de  D.  Miguel  Pereira 
Forjaz,  e  teve  a  generosidade  de  ir  pessoalmente  convidal-o 
a  ceder-lhe  a  gloria  de  uma  acção  que  elle,  se  fosse  mais 
ambicioso,  podia  fazer  sua.» 

Continuando  Barreto  Feio  a  enumerar  os  serviços  de  Ber- 
nardo de  Sá  Nogueira,  queixando-se  de  que  o  governo  o  fr 


1  Eflectivamente  passada  a  guerra  da  Península,  correndo  o  && 
lectivo  de  1818  para  1819,  Bernardo  de  Sá  Nogueira  (mais  tarde  t^^ 
quez  de  Sá  da  Bandeira)  foi  matricular-se  no  primeiro  anno  mathe*^: 
tico  e  philosophico  da  universidade.  No  anno  de  1819  para  1820  m^^ 
culou-se  também  no  segundo  anno  das  mesmas  faculdades,  fazendo^"' 
quebrar  esta  sua  carreira  litteraria  os  acontecimentos  políticos,  que 
seguiram  á  revolução  liberal  do  Porto  de  2i  de  agosto  de  1820,  p^ 
grande  enthusiasmo  com  que  abraçou  a  causa  liberal  por  ella  proc^P 

roada,  mio  tornando  wajg  ^  universidade, 
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«rosse  mandado  preso  para  a  cadeia  do  castello  de  S.  Jorge, 
6  de  lá  para  a  praça  de  Almeida,  em  rasão  de  haver  dirigido 
ao  governo  a  carta  de  que  acima  se  fez  menção,  carta  em 
que  circumstanciadamente  expunha  as  causas  que  haviam 
dado  logar  aos  successos  do  dia  11  de  novembro,  a  flm  de 
justificar  a  sua  conducta  e  ao  mesmo  tempo  a  do  exercito. 
O  presidente  que  por  então  era  das  cortes,  Manuel  Fernan- 
des Thomàs,  respondeu  ao  deputado  Barreto  Feio,  dizendo 
•que  o  governo  havia  procedido  com  a  necessária  informa- 
çio,  pois  que  o  capitão  Bernardo  de  Sá  lhe  escrevera  uma 
carta  inteiramente  destruetiva  de  toda  a  ordem  social;  e 
nio  somente  n'esta  carta  avançava  opiniões  taes,  corno  a  de 
residir  a  soberania  na  força  militar,  mas  até  elle  mesmo  por 
toda  a  parte  divulgava  essas  opiniões,  sendo  elle  também  o 
próprio  que  lera  a  sua  dita  carta  a  muitas  pessoas  da  capi- 
tal, e  elle  mesmo  se  dizia  auetor  dos  acontecimentos  do  dia 
U  de  novembro.  Ora  um  homem  (continuou  dizendo  o  pre- 
sidente) que  pratica  todas  estas  acções  parece  que  pôde  di- 
ser-se  que  tem  culpa  formada,  e  que  em  consequência  o  go- 
verno não  obrou  sem  informação,  nem  devia  deixar  de  fazer 
de  sair  de  Lisboa  um  homem,  que  se  preparava  para  outro 
dia  11.  Terminou  por  isso  o  presidente,  dizendo  que  lhe  pa- 
recia justo,  e  que  approvava  o  parecer  da  commissão  a  tal 
respeito».  A  discussão  d'este  assumpto  tornou-se  então  mui- 
to acalorada,  tomando  parte  n'ella  os  deputados  José  Joa- 
quim Ferreira  de  Moura,  Francisco  Simões  Margiochi,  José 
António  Guerreiro,  Francisco  Xavier  Monteiro,  Manuel  Bor- 
ges Carneiro,  Francisco  Soares  Franco,  João  Maria  Castello 
Branco,  Hermano  José  Braamcamp  do  Sobral  e  Henrique 
Xavier  Baeta.  Por  fim  decidiu  a  camará  que  se  concedesse 
geral  amnistia  e  liberdade  a  todas  aquellas  pessoas,  que  an- 
tes da  installaçao  das  cortes  estavam  presas,  ou  adstrictas 
«*  mer  em  sitio  determinado;  não  se  entendendo  porém 
que  por  isso  tivessem  direito  a  serem  reintegradas  nos 
locares  que  oceupavam,  antes  do  facto  que  dera  logar  à  sua 
Prisão. 

J5st9  ampla  amnistia,  originariamente  motivada  para  Jifoer« 
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devaneios  de  uma  politica  excessiva,  que  p 
tão  fortemente  o  dominava  na  sua  pou  a  i 

vinte  e  cinco  annos,  fascinados  e nsiiiin.- 

pelas  utopias  de  uma  democracia  ideal,  de  qi 
mente  fomos  victimas  em  idade  igual,  em  qat 
nheciamos  os  homens  e  as  musas,  democraái 
as  mais  puras  e  patrióticas  vistas  na  leimra 
dos  homens  illuslres  de  1'lulaicho.  e  nas  sedi: 
rias  das  autigas  republicas  de  Greda  e  Hnma. 
velmente  terá  também  snccedido  a  muitos  nutri 
contemporâneos,  n'uma  idade  cm  que  as  pai: 
mancismo  e  o  maravilhoso  Ião  fortemente  dom 
çáo  humano.  Chegando  a  Lisboa.  Bernardo  de 
dado  pelo  governo  a  aceitar  uma  eomirasSiD  ■ 
que  elle  se  recusou,  dizendo  que  nada  aceitei 
a  futura  constituição  não  houvesse  claramente  d 
os  direitos  dos  governados  e  dos  governantes. 
licença  para  ir  servir  em  Nápoles  em  defesa  da 
liberacs  d'aquelle  paiz,  proclamadas  nelle  n 
e  contra  as  quaes  se  preparava  já  a  marchar  r 
exercito  austríaco.  Esta  licença  foi-Jbe  coecejel 
vãmente  marchou  por  Hespauha  paia  o  sen  d 
já  não  pôde  chegar  a  tempo  de  desembainhar 
em  favor  da  liberdade  de  Nápoles,  por  have 
exercito  occupado  já  aquelle  reino,  disperaatadi 
sentarão  nacional.  Ã  vista  pois  d  isto,  pediu 


riu  as  lições  de  alguns  dos  primeiros  sábios  da  França,  taes 
como  Cuvier,  Geoffroy  Saint-Hilaire,  Blainville  e  vários  ou- 
tros1. 

Datava  do  apparecimento  do  governo  liberal  em  Hespanha 
e  Nápoles  o  começo  das  tramas,  contra  tal  governo  urdidas 
pelos  gabinetes  das  grandes  potencias  do  norte  da  Europa. 
À  Rússia  foi  pela  sua  parte  a  potencia  que,  apenas  teve  Jogar 
a  revolução  liberal  em  Hespanha,  sem  rebuço  se  manifestou 
logo  em  aberta  hostilidade  contra  ella,  sem  que  nenhuma 
outra  potencia  a  coadjuvasse  por  então.  Seguiu-se  á  da  Hes- 
panha a  revolução  liberal  de  Nápoles,  e  depois  a  da  Sicília. 
Foi  então  que  o  governo  austríaco,  receiando  que  os  seus 
estados  da  Itália  se  deixassem  também  levar  do  contagio  li- 
beral, se  lançou  enérgico  e  decidido  na  politica  libertecida, 
prestando-se  a  apoiar  as  mais  potencias,  que  se  propozes- 
sem  a  repellir  pdamno,  que  as  ameaçava  em  commum,  con- 
seguindo aggregar  a  si  os  gabinetes  de  S.  Petersburgo  e 
Berlim.  Tanto  estes  gabinetes,  como  todas  as  mais  pessoas 
inimigas  dos  governos  libera  es,  attribuiam  ás  sociedades 
secretas  as  revoluções,  feitas  em  favor  dos  referidos  go- 
vernos,  e  tão  patentemente  o  faziam  algumas  d'ellas, 
que  em  Nápoles,  Pontecorvo  e  Bene vento  os  seus  pró- 
prios chefes  se  intitulavam  publicamente  serem  os  res- 
tauradores da  liberdade.  Os  agentes  d'ellas,  diziam  mais 
os  ditos  gabinetes,  procuram  corromper  a  lealdade  das 
tropas,  para  terem  a  força  a  seu  favor;  esforçam-se  para 
semear  a  sizania  entre  os  soberanos,  a  fim  de  que  estes, 
«lesunindo-se,  não  empreguem  contra  o  inimigo  commum 
as  forças  de  que  podem  dispor ;  excitam  alem  disto  a  des- 

1  Pedimos  ao  leitor  benévolo  nos  desculpe  o  termos-lhe  apresentado 
acima  as  poucas  linhas  da  vida  de  uni  contemporâneo  illustre,  que  por 
muitos  annos  conhecemos  como  homem  de  muita  honra,  patriota  e  li- 
beral decidido,  homem  que  por  muitos  annos  tivemos  por  particular 
amigo,  e  cuja  morte,  não  obstante  terem -se  já  passado  quatro  annos, 
ainda  táo  forte  e  vivamente  nos  punge  o  coração  de  dôr,  poisque  dos 
seus  méritos,  honra  e  illustraçáo  não  conhecemos  quem  entre  os*con- 
temporaneos  o  excedesse. 
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confiança  dos  governos  para  com  aquelles  dos  seus  «■ 
pregados  públicos,  cuja  conducta  politica  se  mostra  im» 
prehcnsivel  e  leal,  com  o  sinistro  fim  de  desapossai 
dos  togares  que  se  lhes  conferiram,  e  de  introduzir  ii 
les  os  indivíduos  das  suas  seitas,  e  de  transtornarem» 
tão  tudo,  segundo  os  seus  perversos  intentos,  que  são  os  dl 
aniquilar  os  governos  existentes,  e  a  religião  dos  estados. 
Para  este  fim  recorrem  a  todos  os  meios,  e  particularmenU 
ao  mais  vil,  que  é  o  da  calumnia.  A  aristocracia  e  o  ctai 
são  os  especiaes  objectos  do  seu  ódio,  convencidos  de  qai 
só  destruindo  estes  dois  necessários  corpos  nas  monarchks 
é  que  conseguirão  abater  os  thronos,  que  è  o  alvo  a  que  se 
dirigem  todas  as  suas  machinações. 

Foram  por  conseguinte  as  revoluções  liberaes  de  Hespa- 
nha,  Nápoles  e  Portugal  as  que  despertaram  o  ciúme  das 
três  grandes  potencias  da  Europa,  Áustria,  Rússia  e  Prússia, 
cujos  soberanos  contrataram  entre  si  uma  liga,  a  que  cha- 
maram Santa  Alliança,  com  o  fundamento  ostensivo  de  man- 
terem a  paz  e  a  tranquillidade  da  Europa,  quando  de  fado 
não  tinham  em  vista  mais  do  que  manterem  o  systema  des- 
pótico das  antigas  monarchias.  Mas  as  revoluções  liberaes 
só  se  destinavam  a  mudar  o  systema  de  governo  dos  seus 
respectivos  paizes,  e  portanto  nenhuma  rasão  tinham  de  cau- 
sar zelo  e  ciúme  a  uma  liga  de  soberanos,  cujo  fim,  segundo 
ellcs  diziam,  era  somente  a  paz  da  Europa.  Os  princípios 
que  uniram,  dizia  a  Gazeta  de  Hamburgo  de  18  de  dezembro 
de  1820,  as  potencias  do  continente,  tendo  sido  livrar  omun* 
do  do  despotismo  militar  de  um  individuo,  saído  da  revota$° 
franceza,  não  podem  deixar  de  se  constituir  em  motivo  )ps& 
de  obrar  contra  o  poder  revolucionário,  que  se  desenvoW* 
na  Hespanha,  Nápoles  e  Portugal.  N'esta  grande  emprez   ^ 
maram-se  por  guia  os  tratados,  que  deram  a  paz  á  Euro 
reuniram  as  suas  nações.  O  certo  é  que  os  soberanos 
citadas  três  grandes  potencias,  ou  com  rasão,  ou  sem  e^-  * 
abriram  em  Troppau,  no  mez  de  outubro  do  citado  anno 
1820,  as  suas  primeiras  conferencias,  destinadas  por  ent-^ 
a  mutuas  explicações,  dando-se  á  sua  liga  O  nome  de  San** 


Uiança  ii  declarando  serem  os  seus  fins  a  manutenção  da 
«2  e  a  tranquillidade  da  Europa»  porque  emíim  nada  ha  de 
nau,  que  os  homens  políticos  intentem,  que  por  elles  não 
qja  acobertado  com  o  manto  da  utilidade  publica  e  da  fortuna 
ko  género  humano.  Passando  pois  com  aquellas  vistas  a  exa- 
ftinar  a  revolução  de  Nápoles,  entenderam  por  mutua  con- 
icçâo,  que  a  dita  revolução  fora  traçada  pelas  associações 
tocretas  da  Hespanha  e  debaixo  da  sua  influencia,  posta  por 
ibra  por  militares  esquecidos  da  disciplina,  e  mais  deveres 
nherentes  à  sua  profissão.  Tida  portanto  como  quebranta- 
lora  de  todas  as  relações  sociaes,  substituindo-as  por  outras 
le  caracter  inteiramente  contrario,  como  filhas  de  um  go- 

1  A  origem  da  Santa  Alliança  pôde  dizer-se  ter  começado  nos  fins 
o  anno  de  1813  e  princípios  de  1814,  que  foi  quando  as  potencias,  que 
«punham  de  maiores  forcas,  se  ligaram  entre  si  para  derribar  o  poder 
fossai  de  Buonaparte.  Já  n'aquella  epocha  se  divisou  um  intento  de 
bar  para  as  potencias  de  menor  força  como  secundarias,  excluindo-as 
■  deliberação  dos  negócios  mais  importantes,  e  foi  d'esta  maneira  que 
tio  se  começou  a  estabelecer  um  directório,  composto  da  Áustria,  In- 
itenra,  Rússia  e  Prússia.  Concluida  a  guerra  em  1814,  houve  mani- 
4a  intenção  de  que  só  estas  compozessem  o  congresso,  que  então  se 
avocou  em  Vienna  para  a  paz  geral ;  mas  a  necessidade  por  um  lado 

admittir  a  França  as  deliberações  d'elle,  e  pelo  outro  as  vehementes 
nergicas  representações  dos  plenipotenciários  portuguezes,  suecos  e 
canhões,  forçaram  por  assim  dizer  a  admissão  d'estes  plenipoten- 
rios  ás  deliberações  do  congresso.  A  apparição  de  Buonaparte  em 
inça  nos  princípios  do  anno  de  1815,  fazendo  necessária  a  confecção 
um  novo  tratado  de  alliança,  pretendeu- se  seguir  o  mesmo  systema 
exclusão  para  com  as  potencias  secundarias,  e  os  tratados  que  com 
ts  se  fizeram  foram  mais  depressa  actos  de  accessão  do  que  outra 
iml  Expulso  Buonaparte  da  França,  o  imperador  Alexandre  da  Rus- 
ideou  o  celebre  acto,  chamado  Santa  Alliança,  feito  e  escripto  por  sua 
pria  letra,  e  firmado  pelos  soberanos,  que  então  se  achavam  em  Paris, 
&  ao  qual  depois  a  pouco  e  pouco  todos  os  governos  foram  accedendo, 
'aqui  se  originou  o  nome  de  Santa  Alliança,  que  depois  se  deu  a 
i  confederação,  á  qual  comtudo  nunca  foram  chamados  os  que  a  este 
o  accederam.  O  estado  em  que  a  França  se  achava  forneceu  o  pretexto 
a  em  Paris  se  organisar  uma  conferencia,  composta  dos  ministros 
s  quatro  potencias,  com  o  objecto  de  tomarem  aquellas  providencias, 
e  o  estado  da  mesma  França  exigia.  Na  reunião  de  Aix-la*Chapelle 
ella  se  lhe  permittiu  fazer  também  parte  d'esta  conferencia*  e  d'esta 
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verno  de  turbulência  e  anarchia,  e  portanto  opposlo  ao  di- 
reito estabelecido,  á  moralidade  publica,  e  à  solida  e  verda- 
deira felicidade  das  nações,  cousas  que  os  referidos  mona- 
chás  por  tantas  vezes  e  tão  altamente  haviam  proclamado, 
tomaram  a  resolução  de  se  lhe  declararem  contrários,  olhan- 
do similhante  revolução  como  incompatível  com  o  descanso 
e  felicidade  das  diíTerentes  nações  da  Europa.  Penetrados 
pois  d'estas  idéas,  os  soberanos  alliados  deliberaram  de 
commum  accordo  dirigirem  unidos  as  suas  forças  contra  o 
governo  liberal  de  Nápoles,  como  o  seu  mais  próximo  inimi- 
go, destruidor  de  toda  a  legitimidade  das  dynastias  reinan- 
tes, e  realisado,  não  por  vontade  nacional,  mas  imposto 

maneira  continuou  até  que  sobrevieram  as  revoluções  liberaes  de  iOD 
em  Madrid,  Nápoles  e  Lisboa.  O  direito  de  intervenção  que  a  Sinta  il- 
liança  pretendeu  ter  n'este  caso,  sendo  opposto  ao  systema  e  interesses 
da  Gran- Bretanha,  fez  com  que  o  governo  inglez  pouco  a  pouco  d'efla 
se  apartasse,  nâo  querendo  associar-se  a  ella  em  Troppau,  e  ainda  meã» 
em  Laybach,  até  que  depois  em  Paris  d'ella  se  separou  completam»' 
te.  O  direito  de  intervenção,  exercido  pela  França  nos  negócios  da  Ba- 
panha  em  1823,  forneceu  á  Santa  Alliança,  poreffeito  do  exercito  man- 
dado á  península  para  derribar  o  governo  liberal,  motivos  para  obstar 
á  influencia  do  governo  francez  nos  negócios  políticos  da  mesma  fles* 
panha.  O  certo  é  que  a  conferencia  de  Paris  assumiu  a  si  a  direcção 
dos  negócios  da  península,  e  por  tal  modo,  que  os  agentes  diplomática 
dos  paizes  estrangeiros  em  Lisboa  pela  maior  parte  não  recebiam  in- 
strucções  dos  seus  governos,  mas  sim  da  conferencia  em  Paris.  Em  Ma- 
drid, muito  principalmente  depois  da  partida  do  embaixador  de  Fran- 
ça, também  se  installou  uma  conferencia  das  potencias  alhadas,  a  qnal 
se  arrogou  o  direito  da  direcção  de  todos  os  negócios  daHespanha.N*> 
ha  duvida  que  houve  manifesta  intenção  de  se  fazer  o  mesmo  em  w^ 
boa,  e  momentos  houve  em  que  este  reino  foi  escoltúdo  como  caxnç0 
de  batalha  entre  a  Santa  Alliança  e  a  Gran-Iiretanha.  Á  vista  poi^ ^* 
to  o  governo  portuguez  fugia  pela  sua  parte,  quanto  era  possível    **\\ 
1823,  de  dar  motivo  de  indisposição  á  Santa  Alliança,  sem  co**^. 
oflfender  o  orgulho  e  amor  próprio  do  gabinete  britannico,  cuja  aL^,» 
se  olhava  táo  necessária  para  Portugal.  Foi  pois  em  consequência^^ 
motivo  que  também  o  governo  portuguez  nunca  intentou  fazer  ^* 
d'esta  conferencia,  por  isso  que  de  similhante  acto  só  resultariam 
testações,  repetidas  e  desagradáveis  entre  o  gabinete  de  Lisboa  e 
S.  James.  (Officio  do  conde  de  Porto  Santo  para  Pedro  de  Mello 
ner,  de  28  de  setembro  de  1825.) 
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MUe  paiz  pelas  associações  secretas,  empregando  para 
o  a  rebellião  e  a  violência. 

Entretanto  reinava  no  publico  o  maior  segredo  sobre  o  que 
passava  nas  conferencias  de  Troppau,  e  portanto  sobre  o 
pie  tinham  resolvido  os  soberanos  ali  reunidos,  e  os  seus 
ipectivos  ministros,  conjunctamente  com  os  representan- 
►.  da  França  e  da  Inglaterra  em  Yienna.  Constou  todavia 
fcsta  capital,  que  as  cinco  potencias  alliadas  tinham  unani- 
unente  convindo  no  principio  de  que  a  Áustria,  em  virtude 
um  artigo  secreto  do  tratado,  feito  em  1815  entre  a  dita 
beócia  e  a  corte  das  Duas  Sicilias,  tinha  um  indispensável 
Jeito  a  oppor-se  por  meio  da  força  ás  innovaçoes,  que  se 
juiram  á  revolução  (Teste  reino,  alem  da  necesidade  de 
r  a  porção  dos  estados  de  sua  magestade  imperial  situa- 
s  na  Itália,  ao  abrigo  da  maligna  influencia  das  sediciosas 
Dlrinas  da  perigosa  seita  Carbonária,  que  tamanhos  pro- 
bssos  ia  fazendo.  Quanto  ao  modo  de  realisar  a  projectada 
rasâo  no  reino  de  Nápoles,  e  de  combinar  as  precisas  de- 
rações,  que  necessariamente  a  haviam  de  preceder,  depen- 
i  isso  em  grande  parte  das  respostas,  que  se  esperavam  do 
Terno  francez  e  inglez,  os  quaes,  embaraçados  como  por 
Bo  estavam,  aquelle  com  as  eleições  de  uma  nova  camará 
[  deputados,  e  este  com  o  malfadado  processo  da  rainha 
prolina,  tinham  por  assim  dizer  as  mãos  presas,  e  não  se  de- 
teravam  a  approvar  claramente,  e  menos  ainda  a  apoiar  com 
Hiqueza  a  indispensável  medida  da  sobredita  invasão.  Por 
Iro  lado  os  soberanos  alliados,  receiosos  de  indispor  e  de 
fender  as  suas  próprias  tropas,  que  formavam  a  base  do 
tt  poder,  encontravam  também  grande  obstáculo  no  modo 
5  manifestarem  a  sua  opinião,  attribuindo  á  força  armada 
|dos  os  excessos  commettidos  por  ella  em  Portugal,  Hespa- 
kk  e  Nápoles,  quando  aliás  estavam  persuadidos,  que  a  re- 
íbção  nos  três  ditos  reinos  fora  unicamente  promovida  pela 
topa.  Todavia  o  congresso  de  Troppau  ia  acabar,  porque  o 
ti  da  Prússia  precisava  recolher-se  aos  seus  estados  no  dia 
H  de  novembro,  por  julgar  que  nas  circumstancias  de  en- 
fc  não  podia  permanecer  por  muito  tempo  longe  do  centro 
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da  monarchia  prussiana.  Por  conseguinte  das  deliberações 
de  Troppau  só  era  sabido  no  publico  haver-se  consentido  ia 
intervenção  da  Áustria  nos  negócios  de  Nápoles,  para  onde 
os  soberanos  aUiados  enviaram  expressos,  por  intermédio  do 
embaixador  austríaco  em  Roma,  e  do  ministro  da  Rússia 
n'esta  mesma  corte,  encarregados  de  cartas  para  sua  mages- 
tade  siciliana.  Ao  congresso  de  Troppau  seguiram-se  as  cot- 
ferencias  de  Laybach,  recusando-se  a  tomar  parte  n'ellas  o 
governo  britannico,  como  fez  saber  por  uma  circular,  que  ai 
data  de  19  de  janeiro  de  1821  expediu  aos  seus  ministras 
nas  cortes  estrangeiras.  Presta  circular  se  declarava  o  gabi- 
nete de  Londres  contra  a  idêa  de  que  os  tratados  existentes 
obrigavam  a  Gran-Bretanha  e  a  França  a  prestarem  o  sen 
concurso  ás  medidas  geraes,  que  as  outras  três  poteorias  al- 
hadas se  propunham  adoptar  contra  as  revoluções,  efleftia- 
das  nos  outros  estados,  e  designadamente  contra  a  de  Nápo- 
les, donde  se  via  que  o  governo  inglez  julgava  perigosa  toda 
a  ingerência  das  potencias  estrangeiras  nos  negócios  inter- 
nos dos  outros  estados  *.  Não  obstante  isto,  admittia  qneseas 
potencias  do  norte,  e  sobre  tudo  a  Áustria,  se  julgasse  obri- 
gada a  ter  outra  politica  podia  tel-a,  não  sendo  portantooM 
fim  prejudicar-lh'a,  ou  embaraçar-lhe  as  medidas,  que  dia 
e  as  mais  potencias  podessem  adoptar  para  a  sua  própria 
segurança,  contanto  que  os  seus  fins  nâo  fossem  um  engrai- 
decimento  subversivo  do  systema  territorial  europeu,  se-    j 
gundo  o  que  a  tal  respeito  fora  estabelecido  pelos  olúfl*8 
tratados  que  deram  a  paz  á  Europa. 

Quanto  a  Portugal,  o  mesmo  governo  britannico  d**» 
nas  instrucções  que  para  Vienna  expedira  a  lord  Ste^** 
que  este  reino  se  achava  em  estado  de  insurreição,  por  &&. 
reduzido  ao  estado  de  colónia  do  Brazil,  sua  antiga  cotó^f 
cousa  que  com  razão  se  olhava  como  ignominiosa  para 
ção  portugueza;  pelo  vivo  sentimento  que  no  povo 
o  caracter  de  permanência,  que  tinha  a  residência  da  fí 


1  Officio  de  D.  José  Luiz  de  Sousa  para  o  Rio  de  Janeiro  em  i 
fevereiro  de  1821. 
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Md  do  mesmo  Brazil;  pelo  atrazo  de  seis  e  sete  mezes,  em 
em  se  achavam  os  pagamentos  devidos  ao  exercito ;  pela 
raáe  miséria  publica,  comprovada  pela  grande  escassez 
numerário;  e  finalmente  pela  má  administração  do  paiz, 
linha  tornado  insopportavel  a  gerência  dos  governadores 
nino,  tendo  como  causa  próxima  d'este  estado  de  cousas 
impressão,  que  fizera  em  lodo  o  Portugal  o  exemplo 
m  revolução  de  Hespanha,  e  a  partida  do  marechal  Beres- 
mú  para  o  Rio  de  Janeiro,  circumstancia  de  que  os  descon- 
tentes vantajosamente  se  aproveitaram  para  seus  fins  po 
■oos.  Depois  de  desenvolver  estas  idéas,  passava  a  fazer 
%umas  observações  sobre  a  cautela,  que  deveria  haver  em 
npregar  forças  estrangeiras  para  comprimir  a  revolução, 
■ostrando  que  mesmo  no  caso  da  Inglaterra  ter  meios  de 
fcrecer  soccorros  militares,  não  lhe  podia  por  modo  algum 
•nvir  que  usasse  d'elles.  Â  tendência  dos  espíritos,  acres- 
tttava  eUe,  é  decididamente  opposta  aos  estrangeiros,  e 
ndo  em  vista  o  haver-se  excitado  o  animo  dos  portuguezes 
nira  os  inglezes,  dizendo-se  que  elles  queriam  conservar 
tartugal  n'um  estado  de  dependência  indecorosa,  não  pode- 
ia  ter  senão  muito  más  consequências  para  o  mesmo  Por- 
bgal,  qualquer  idéa  de  querer  o  governo  britannico  intervir 
Mis  negócios  internos  do  dito  reino  com  medidas  violentas  e 
Mrcitivas*.  Lord  Castlereagh  indicava  mesmo  que  uma  si- 
Éflhante  conducta  por  parte  da  Inglaterra  nada  mais  faria  do 
pe  favorecer  as  diligencias,  que  claramente  fazia  um  certo 
partido  para  abrir  o  caminho  da  reunião  de  Portugal  com  a 
fespanha.  Julgava  pois  que  todas  estas  considerações  leva- 

1  A  Inglaterra  estava  por  tal  maneira  remissa  em  dar  o  mais  peqae- 
id  auxilio  ao  partido  realista  portuguez,  que  chegando  a  Lisboa  a  ne- 
teia  de  que  el-rei  mandava  para  a  Europa,  ou  o  príncipe  real,  ou  o 
Mnte  D.  Miguel,  deu  isto  causa  a  que  o  conde  da  Feira,  achando  ar- 
èkêôo,  nas  eircumstancias  em  que  o  reino  por  então  se  via,  a  appari- 
(fe  de  ara,  ou  outro  dos  referidos  príncipes,  nas  costas  marítimas  de 
Portugal,  solicitasse  de  Mr.  Ward,  ministro  inglez  em  Lisboa,  o  esere- 
wr  ao  governador  de  Gibraltar  para  que  mandasse  uma  embarcação  de 
Riem  ao  encontro  da  nau,  que  com  algum  dos  ditos  príncipes  viesse  do 
Ko  de  Janeiro,  levando-lhe  o  aviso,  que  eUe  conde  da  Feira 


seu  governo,  seru  que  primeiro  fosse  saneai 
magestade  Qdelissima.  Effectivamônte  ordena 
ror.  Ward,  ministro  ingtez  em  Lisboa,  que 

novo  governo  haver  elle  ministro  cessado  88 
de  encarregado  de  negocio  ,  subsistindo  tio  - 
laçôes  commerciaes  entre  Portugal  e  a  (iran-l 
Coutando  pois  somente  com  o  apoio  das  pttf 
Ie  para  derribarem  em  Portugal  o  systema 
uma  grande  parle  dos  diplomatas  porlugueze: 
meiros  que  contra  elle  se  declararam  em  aber 
e  muito  particularmente  o  secretario  na  reparl 
ti  estrangeiros  junto  dos  governadores  do  re 
Pereira  Forjaz.  Com  as  primeiras  noticias  da  i 
ral  do  Porto  de  ál  de  agosto,  dizia  elle  para  I 
faelda  CruzGcrreiro,  nosso  encarregado  de  nq 
la  capital,  participando-lhe  a  dita  revolta,  que 
pelo  mesmo  inodo  por  que  se  liziTam  as  de  II 
polés,  isto  é,  feita  inteiramente  pela  guarniçSi  <  1 
la  cidade,  movida  por  uma  officialidade  coitou 
lamente  associada  desde  loDgo  tempo  para  . 
que  se  premeditava.  N'estes  termos  ordena 

iir'CiL--:iriii  ía/t-r-sc-llif.  pnr;i  si-  iu-aiilelnr  il-i  i-isi*n  ijuv 
iMiila  chegada  a  Lisboa.  Mas  >  este  pedido  Kapoadc* 
não  ai-|i;iva  a<ir(i>ri.-ail<j  a  fa/iT  lai  rri|uiiji;fl(l  ao  pii» 

lar.  Efledivamanta  a  Inglaterra  tinha  «m  vista  nío  fax 

('■ndfiiti'  a  iiianfiT  a  Diu:"'  ili>  llia/.il  i,niii  1'orliiual,  >•  < 


517 

jerreiro  que  communicasse  isto  ao  governo  inglez,  e  lhe  re- 
amasse  algum  auxilio  pecuniária,  que  podesse  supprir  o  de- 
sd,  determinado  pela  cessação  momentânea  das  considera- 
ste receitas  das  provindas  do  norte,  com  que  em  Lisboa  já 

*  não  podia  contar.  Ao  exposto  lhe  acrescentava  mais,  que 
Brilhantes  factos  deveriam  ter  sobejamente  desenganado 
»áos  os  gabinetes  da  Europa  da  indispensável  necessidade 
B  pôr  um  termo  á  continuação  de  um  systema  de  governo, 
oe  na  sua  opinião  ameaçava  a  existência  de  todos  os  go- 
arnos  legítimos,  o  que  o  levava  a  esperar  que  o  mesmo  en- 
irregado  de  negócios  obtivesse,  como  muito  se  lhe  recom- 
endava, das  potencias  signatárias  do  tratado  de  Vicnna,  ao 
lenos  um  certo  auxilio  moral,  que  tão  necessário  parecia 
ara  animar  os  bons  cidadãos  e  conter  o  progresso  dos  maus ! . 

*  conde  dePalmella,  apenas  soube  em  Londres  da  revolução 
ieral,  rebentada  no  Porto,  tratou  de  pedir  ao  governo  in- 
lez  a  prompta  expedição  de  algumas  forças  navaes  para  o 
tejo,  a  fim  de  axiliarem  os  governadores  do  reino  no  desem- 
lentao  das  suas  respectivas  funeçôes;  mas  lord  Castlereagh 
rradiu  com  as  rasôes  que  poude  a  reclamação  de  Palmella. 
)e  reforço  a  ella  o  conde  da  Feira  expediu  posteriormente 
irdem  a  Rafael  da  Cruz  Guerreiro  para  reiterar  ao  governo 
pglez  similhante  pedido,  com  relação  a  tropas  e  dinheiro. 
Bpondo-lhe  a  conveniência  que  havia  de  que  algumas  em- 
barcações de  guerra  inglezas  fossem  mandadas  para  o  Tejo. 
aonde  serviriam  de  dar  força  e  animo  ao  governo  da  capital. 

Guerreiro  fez  effectivamente  as  suas  reclamações  a  Castle- 
Teagh:  mas  este  respondeu-lhe  que  o  governo  britamiico 
por  modo  algum  podia  prestar  soccorro  pecuniário  a  Portu- 
gal, em  rasão  do  embaraço  em  que  as  suas  finanças  por  en- 
fio se  achavam,  e  porque  em  tempo  de  paz  não  tinha  som- 
ma  alguma  á  sua  disposição  de  que  podesse  dispor,  como 
-luecedia  em  tempo  de  guerra,  sem  prévio  consentimento  do 
parlamento.  Emquanto  a  soccorros  navaes,  o  mesmo  Castle- 
reagh lhe  disse  também  que  os  não  tinha  promptos,  e  que 

1  Documentos  n.°  86,  86  A,  86]B  c  86  C. 
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na  conjunctura  em  que  a  Inglaterra  se  achava,  o  armamento 
de  uma  esquadra  causaria  grande  alarido  no  publico  do  sen 
paiz,  o  qual  era  geralmente  contrario  a  tudo  quanto  tendia 
a  intervir  em  contendas  domesticas  dos  outros  paizes.  Que 
alem  disso  na  disposição  em  que  os  espíritos  pareciam  achar- 
se  em  Portugal  contra  os  inglezes,  qualquer  soccorro  militar, 
que  o  governo  britannico  lhe  fornecesse,  seria  talvez  mais 
prejudicial  do  que  útil  á  causa  de  el-rei,  porque  podia  servir 
aos  insurgentes  de  pretexto  para  desertarem  abertamente 
(Telia,  e  lançarem-sc  nos  braços  dos  hespanhoes,  o  que  mo- 
to convinha  evitar.  Jà  se  ve  pois  que  os  governadores  do  rei- 
no nenhum  soccorro  podiam  esperar  da  Inglaterra,  quer  pe- 
cuniário, quer  de  outra  espécie.  Com  isto  dava-se  mais  a  da 
revolução  do  Porto  crescer  a  olhos  vistos,  tomando  cada  rez 
mais  força,  como  já  vimos,  de  que  resultou  ser  o  próprio 
D.  Miguel  Pereira  Forjaz  o  que  mandou  desistir  da  reclama- 
ção dos  soccorros  militares  por  mar  e  terra  *,  pois  que  só 
serviriam  em  tal  momento  de  aggravar  o  mal,  visto  que, 
mesmo  a  respeito  dos  officiaes  inglezes  que  se  achavam  em 
Portugal,  era  tal  a  prevenção,  que  os  mesmos  governadores 
do  reino  não  podiam  deixar  de  os  ir  removendo :  mas  quanto 
ao  soccorro  pecuniário,  por  modo  algum  desistia  de  o  recla- 
mar, por  ser  elle  o  único  meio  de  salvar  a  monarchia,  como 
se  lhe  antolhava. 

Se  a  participação  feita  por  D.  Miguel  Pereira  Forjaz  ç^ 
Londres,  quanto  á  revolução  liberal  do  Porto,  não  snv\&° 
eiíeito  que  elle  tanto  desejava,  a  dirigida  para  as  <)utr^^l 
gaçôes  portuguezas  lambem  não  teve  melhor  êxito,  a^jl 
dos  muitos  esforços  que  para  isso  empregaram  algun^^^j 
nossos  já  citados  diplomatas.  Com  similhautes  vistas  co  *^\j 
I).  António  de  Saldanha  da  Gama,  nosso  ministro  nac 
de  Madrid,  como  superiormente  já  vimos,  as  suas  rela 
com  a  junta  provisional  do  supremo  governo  do  reino,  & 
respondendo  á  communicação.  que  da  sua  installação  se 
íizera,  nem  tencionando  responder  ás  subsequentes, 

1  DoeuiiR-nlo  n.°  87. 
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■"ventara  houresse  ainda  de  lhe  fazer.  £  não  só  tomou  este 
petSente,  mas  até  o  de  se  apresentar  como  plenipotencia- 
»  portuguez  em  qualquer  congresso,  que  se  podesse  reu- 
■rpara  debellar  o  systema  liberal  da  península,  e  dos  mais 
wes  onde  apparecesse,  á  vista  dos  plenos  poderes  que  do 
»  de  Janeiro  se  lhe  tinham  expedido  em  23  de  julho  de 
tfS,  e  da  impossibilidade  de  apparecer  outro  plenipolen- 
Ério  com  a  necessária  brevidade,  devidamente  auctorisado. 
Mi  portanto  este  ministro  o  que  abertamente  se  declarou  fi- 
fcdal  inimigo,  tanto  da  revolução  liberal  em  Hespanha  e  Na- 
ifes,  como  da  de  Portugal ;  foi  elle  o  que,  firme  e  resoluto 
m  soas  idéas  liberticidas,  fez  todas  as  possíveis  diligen- 
■s  para  entre  nós  obstar  á  sua  consolidação  e  andamento, 
•  qne  dirigiu  ás  legações  portuguezas  em  Paris,  Londres, 
íenna,  Berlim  e  S.  Petersburgo  uma  circular,  com  o  fim  não 
bde  chamar  a  attençao  dos  gabinetes  junto  dos  quaes  resi- 
fam  os  nossos  respectivos  ministros,  sobre  os  funestos  prin- 
pios  de  rebellião,  que  tanto  se  haviam  propagado  nos  povos 
SDtra  06  seus  monarchas,  mas  também  para  que  fossem  in- 
mados  do  verdadeiro  estado,  e  dos  projectos  do  partido 
Hohicionario  em  Hespanha.  Com  estas  vistas  pois,  dizia 
■ena  dita  circular,  com  data  de  2  de  agosto  de  1820 :  «Uma 
wolta  militar,  cujos  cabeças  impõe  ao  seu  soberano  uma 
instituição,  fundada  na  soberania  do  povo,  e  na  qual  o  po~ 
ler  executivo  é  nullo,  o  principio  de  rebellião  consagrado, 
108  chefes  revoltosos  premiados,  são  as  considerações  que 
I estado  actual  doeste  paiz  (Hespanha)  offerece  a  todos  os  ga- 
tiaetes  da  Europa.  Acresce  a  isto  a  consideração  de  que  tudo 
isto  é  manejado  por  meio  das  sociedades  secretas,  cujos  es- 
tatutos são  os  mais  subversivos,  e  se  dirigem  sem  duvida 
alguma  a  derribarem  os  thronos  e  os  altares.  Os  effeitos  de 
ft  tal  systema  de  proselytismo  está  assas  comprovado  pelos 
Meeessos  do  reino  de  Nápoles.  O  mesmo  club  que  instituiu 
D.Luiz  de  Orniz  para  revolucionar  oreino  de  Nápoles,  onde 
tolava  por  embaixador  de  Hespanha,  é  o  que  também  insti- 
lio  D.  José  Maria  do  Pando  para  igual  proceder  em  Portu- 
4,  e  é  o  mesmo  que  tem  agentes  em  Leorne,  Paris,  Vene- 


a, 
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za,  Génova,  Polónia  e  Prússia,  e  que  envia  além  d'isto  ex- 
pressos a  diflerentes  pontos,  segundo  as  circumstancias  o 
exigem.  Para  comprovar  tudo  isto  ha  sobejos  documentos» 
portanto  julguei  do  meu  dever  informar  a  v.  ex.*  de  tudo  ist*. 
para  que  v.  ex.a  o  possa  communicar  ao  governo  junto  dft.fj 
qual  v.  ex.a  se  acha  acreditado,  a  fim  de  conseguir,  n3o  sè 
que  se  tomem  as  medidas  particulares,  que  possam  evitar  o 
progresso  do  mal,  mas  até  a  fim  de  que  as  principaes  poten- 
cias da  Europa  possam  reunir  os  seus  esforços,  para  obstar 
à  "propagação  de  um  principio,  que  trará  comsigo  a  ruina  do 
systema  monarchico.  Se  v.  ex.*  julgar  a  propósito,  que  a 
entre  em  maiores  detalhes  e  considerações  a  este  respeito, 
eu  estou  prompto  a  fornecer  todas  as  peças  comprovantes; 
porém  com  aquella  cautela  e  segurança,  que  a  prudência  1  ^ 
dieta  em  tão  difliceis  circumstancias  *.»  li.-j 

Não  contente  ainda  com  isto  Saldanha  da  Gama,  vendo  o  |w 
apparecimento  da  revolução  liberal  em  Portugal  e  a  existen-  |  itf. 
cia  d'ella  em  Hespanha,  julgou  que  nada  mais  tinha  já  qpfc 
fazer  em  Madrid  em  favor  da  sua  politica  liberticida,  refr 
rando-sc  daquella  capital  para  Paris  no  dia  9  de  novemb*0 
de  1820,  deixando  como  encarregado  de  negócios  a  Joaquim 
Severino  Gomes 2,  por  não  querer  ter  relações  algumas  O1*1 

1  Ofíieio  reservado  n.°  2  de  10  de  agosto  de  1820,  de  Saldanha  da  &* 
ma  para  o  Rio  de  Janeiro.  X.  D.  A  circular  acima  transcripta  é  um  3- 
documentos  d'esfe  oflicio. 

2  São  muito  notáveis  as  instrueçfies  que  Saldanha  da  Gama  deixc>^^ 
a  Joaquim  Severino  Gomes,  sobretudo  nos  artigos  3.°,  3.°  e  9.#  ("Ve^ 
o  documento  n.°  88).  Pelo  primeiro  d'estes  artigos  se  olha  como  um 
positiva  declararão  de  guerra  todo  o  reconhecimento;  que  qualquer  da^^ 
potencias  estrangeiras  houvesse  de  fazer  do  governo  existente  em  Lis- 
boa, por  se  de^er  reputar  este  acto  só  por  si  como  um  a t tentado  aos 
direitos  sagrados  da  soberania.  Pelo  segundo  se  descobria  existir  uma 
correspondência  entre  os  chefes  da  revolta  em  Portugal  (Sepúlveda)  e 
Gargamala.  devendo  ser  este  homem  sobremaneira  suspeito  á  legação 
em  Madrid,  não  só  por  isto,  como  pelo  comportamento  revolucionário 

de  seu  irmão  em  Lisboa.  Igual  suspeita  devia  igualmente  merecer  o 
marquez  de  Mos.  a  respeito  do  qual  preciso  era  haver  toda  a  vigilância 
e  circumspecçíío.  Finalmente  pelo  terceiro  se  dizia,  como  cousa  indubi- 
tável, que  a  duqueza  de  Cadaval  iutrigava  em  Paris  por  meio  de  seu  ir- 
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o  governo  estabelecido  em  Lisboa.  Munido  como  portanto  es- 
tava de  plenos  poderes  eventuaes  para  toda  e  qualquer  nego- 
ciação extraordinária,  e  achando-se  além  d'isso  nomeado  para 
outro  logar,  entendeu  que  na  dita  cidade  de  Paris  estava  me- 
Jhor  collocado,  para  acudir  ao  ponto  em  que  se  tratasse  de  re- 
primir os  perniciosos  princípios  liberaes,  manifestados  pelas 
revoluções  de  Hespanha,  Nápoles  e  Portugal.  Acérrimo  rea- 
lista, ou  inteiramente  aferrado  aosdictames  da  velha  monar- 
chia,  como  era  Saldanha  da  Gama,  tendo  para  si  como  dogma 
que  o  poder  dos  reis  vem  de  Deus,  nao  sendo  licito  a  pessoa 
alguma  at tentar  contra  elle,  e  crente  por  outro  lado  que  as 
sociedades  secretas  de  Madrid  o  vilipendiavam,  chegando 
até  a  attentar  de  facto  contra  a  vida  da  família  real  da  Hes- 
panha, julgou  do  seu  dever,  e  em  conformidade  com  os  seus 
princípios,  dirigir-se,  como  já  dissemos,  para  a  capital  da 
França,  a  flm  de  n'ella  levantar,  com  mais  proveito  da  sua 
causa,  um  grito  de  alarme  junto  dos  plenipotenciários  das 
cinco  grandes  potencias,  a  fim  de  que  com  os  seus  esforços 
tratassem  de  salvar  aquella  família  do  grande  e  imminente 
perigo  em  que  se  achava.  Apesar  pois  de  tudo  isto,  elle  nao 
abraçou  ainda  assim  este  expediente  por  mera  deliberação 
própria,  mas  sim  pelos  conselhos  que  para  tal  fim  lhe  havia 
dado  o  marquez  de  Marialva,  embaixador  de  Portugal  em 
Paris,  instando-o  com  todo  o  empenho  para  que  nâo  demo- 
rasse a  sua  partida  para  aquella  capital.  Os  membros  d'esta 
cruzada  liberticida,  fomentada  pelo  corpo  diplomático  por- 
taguez,  foram  portanto  o  dito  marquez  de  Marialva,  António 
<te  Saldanha  da  Gama  (depois  conde  de  Porto  Santo),  o  con- 
de de  Funchal  (D.  Domingos  António  de  Sousa  Coutinho,  ir- 
fl&cio  do  fallecido  conde  de  Linhares),  D.  Joaquim  Lobo  da 
Silveira  (depois  conde  de  Oriola),  e  o  conde  de  Palmella.  D. 
Pfcdro  de  Sousa  Holstein  (depois  marquez  e  duque  de  Pal- 

ln3o,  o  duque  de  Montmorency.  para  fazer  subir  seu  íilho  ao  throno  de 
^ortujral.  É  muito  provável,  dizia  mais  Saldanha  da  Gama.  que  o  du- 
<|Ue  de  Lavai,  entre  também  n'este  plano  e  obre  de  accordo  com  elle, 
sendo  portanto  necessário  empregar  toda  a  vigilância,  Mo  só  para  des- 
cobrir, mas  até  mesmo  para  obstar  a  tal  projecto. 


Londres  um  periódico,  intitulado  o  Azorrague  pc 
tts  notas,  no  qual  se  cobriam  de  baldões  e  de 
homens  que  tinham  emprehendido  a  regenerai 
gal,  e  os  mais  notáveis  membros  do  congresso ; 
«As  revoluções  succedem-se  rapidamente  < 
dizia  de  Paris  para  o  Rio  de  Janeiro  António  d* 
Gama  no  seu  officio  de  4  de  dezembro,  e  a  ii 
nhola  não  poupa  meio  algum  de  conduzir  o  me: 
ao  misero  eslado  de  província  de  Hespanha.  O 
tannico  tem  conservado  n'es(e  ponto  orna  cegu 
dinaria,  e  apenas  agora  começa  a  abrir  os  olho: 
pela  revolução  de  1 1  de  novembro  viu  proclam 
pa  de  Lisboa  a  constituição  hespanhola».  Já  s< 
Saldanha  da  Gama  estava  a  bandeiras  despreg 
gando  todos  os  sens  esforços  contra  a  nova  ordc 


i  É  um  facto  terem  os  liberaes  de  1820  reputado  t 
mella  como  um  dos  maiores  e  mais  noiaveis  partidista. 
absolutistas,  sendo  como  era  homem  de  cnrte,  e  por  elía 
rado;  mas  o  juízo  que  d'elle  fizeram  os  li  bera  es  de  1820 
mentiu,  se  nao  no  todo,  ao  menos  quanto  ao  ai  Lo  gram  de 
o  suppunham.  Temos  para  nós  que  o  era  por  aqnclle  teu 
ractcr  dócil  e  tolerante.  Quanto  porém  á  parte  que  tom 
liberticida  do  corpo  diplomático  portuguez,  parece -nos  qr 
seria,  pois  que  por  ratio  teve  de  sair  de  Londres  par»  I. 
para  o  Rio  de  Janeiro,  a  fim  de  assumir  o  cargo  de  mini 
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belecida  em  Portugal  e  Hespanha,  constituído  no  melhor 
lis  eíQcaz  agente,  que  o  absolutismo  podia  ter  por  si  junto 

congressos  de Troppau  e  Laybach,  sendo  neste  ultimo 

as  potencias  do  norte  da  Europa  se  preparavam  para  in- 
■nente  sufibcarem  o  grito  da  liberdade,  levantado  em 
paaha,  Nápoles  e  Portugal.  Effectivamente  aquelk  nosso 
tetro  foi  entre  o  corpo  diplomático  portnguez  o  mais 
wniçado  inimigo,  que  contra  si  teve  a  causa  liberal 
lespanha  e  de  Portugal,  e  o  que  como  tal  se  propoz 

representar  o  seu  paiz  nos  dois  referidos  congressos. 
arto  é  que  Saldanha  da  Gama,  apenas  chegou  a  Paris, 
■eveu  logo  aos  príncipes  de  Metternich  e  Hardenberg, 
k  como  ao  conde  de  Capo  dlstrias,  ofíerecendo-se-lhes 
i  dar  todos  os  precisos  esclarecimentos  sobre  as  revo- 
es da  Hespanha,  Nápoles  e  Portugal.  A  esta  carta  res- 
deram  de  Troppau  Metternich  e  Capo  dlstrias  na  data 
16  de  dezembro,  convidando  em  nome  dos  imperado- 

da  Áustria  e  da  Rússia  o  mesmo  Saldanha  da  Gama 
irigir-se  a  Yienna,  onde  se  lhe  diria  o  logar  em  que 
s  se  achavam  reunidos.  A  mente  destes  dois  soberanos 
,  como  já  vimos,  occuparem-se,  não  só  dos  negócios 
tticos  da  Itália,  mas  também  dos  da  Hespanha,  com  os 
tês  os  diplomáticos  portuguezes  julgavam,  que  não  po- 
m  deixar  de  ligar-se  igualmente  os  de  Portugal,  provindo 
mesma  origem,  e  tendo  as  mesmas  feições  que  asdaquel- 
dois  paizes,  e  por  conseguinte  que  a  sua  intervenção  nel- 

forçosamente  havia  de  trazer  comsigo  outra  igual  n'este 
qo.  Verdade  é  que  as  primeiras  idéas  dos  referidos  so- 
ranos  foram  só  relativas  a  propor  inodilicações  nas  con- 
trições da  Itália  e  da  Hespanha,  proposta  que  llies  não  foi 
seita,  tanto  num,  como  noutro  paiz,  tendo  os liberaes pa- 
si  que  com  as  ditas  modificações  vinha  inevitavelmente 
leia  a  preponderância  dos  seus  respectivos  soberanos,  e 
rtanto  a  do  partido  absolutista  e  o  das  suas  camarilhas  em 
bos  os  dois  reinos,  de  modo  que  votados  os  referidos 
teranos  e  o  seu  partido  á  anniquillação  completa  de  tudo 
mio  eram  idéas  liberaes,  que  detestavam  em  alto  grau,  a 
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acceitação  da  proposta  equivalia  de  facto  ao  completo  trium- 
pho  do  absolutismo1. 

O  plano  de  Saldanha  da  Gama,  no  caso  de  que  o  govem 
de  Lisboa  progredisse  na  senda  democrática  que  encetiu, 
era  o  de  que  um  rigoroso  bloqueio  interceptasse  o  commfrj 
cio  com  os  portos  de  Portugal,  convencido  de  que  isto  pro- 
duziria um  excellente  effeito,  posto  que  também  confessas* 
que  similhante  medida  podia  dar  mais  força  ao  partido  k] 
reunião  com  a  Hespanba.  Todavia  fez  n'aquelle  sentido  oqa 
p o ude,  levando  o  marquez  de  Marialva  a  abraçar  similhan- 
tes  idéas,  se  é  que  as  não  tinha  também  pela  sua  parte  ori- 
ginariamente concebido.  Apenas  em  Paris  teve  a  noticiai» 
dia  8  de  setembro  da  revolta  rebentada  no  Porto,  tomou  logo 
o  expediente  de  sustar  a  concessão  dos  passaportes  de  saída 
a  passageiros  para  Portugal,  bem  como  a  partida  de  navios 
para  o  mesmo  reino,  entendendo-se  para  este  fim  com  o  go- 
verno francez,  pedindo-lhe  a  par  d'isto  os  soccorros  que  lhe 
pareceu,  mas  que  não  conseguiu,  talvez  por  ver  no  referidogo- 
verno  a  notável  indifferença  com  que  o  gabinete  de  S.  James 
olhava  para  a  nova  ordem  de  cousas  estabelecida  em  Portu- 
gal. O  mesmo  Marialva,  ao  saber  posteriormente  da  revolta 
de  13  de  setembro  em  Lisboa,  dirigiu  na  data  do  dia  2  do 
seguinte  mez  de  outubro  uma  circular  ás  mais  legações  por- 
tuguezasnas  differentes  cortes  da  Europa,  participando-lbes 
similhante  acontecimento,  nas  vistas  de  tomarem  a  tempo 
todas  as  medidas,  que  o  zelo  dos  seus  chefes  lhes  (lidasse a 
bem  do  serviço  de  el-rei 2.  No  dia  i  do  citado  mez  de  oatu-    ! 
bro  lhes  expediu  igualmente  uma  outra  circular,  dizendo-lh^ 
que  devendo  cessar  com  o  governo  popular  e  illegitimo,  es- 
tabelecido em  Lisboa,  as  f micções  de  todos  os  empregai 
diplomáticos,  acreditados  pelo  governo  legitimo  junto  d^ 
cortes  em  que  se  achavam,  havia  reclamado  do  ministó* 
francez  a  expedição  de  ordens,  para  que  o  seu  encarrega0 
de  negócios  em  Lisboa,  interrompesse  o  exercício  das  ^^ 

1  Oflieio  de  Joaquim  Severino  Gomes  de  27  de  dezembro  de  \&^' 

2  Documento  n.°  89,  e  89  A. 


ítívas  funcções,  e  se  abstivesse  de  toda  a  correspon- 
oflQcial  com  o  governo  que  tinha  por  intruso,  para  n3o 
tetter  o  escândalo  de  reconhecer  tacitamente  a  sua 
* ;  e  participando-lhes  assim  o  que  tinha  feito,  recom- 
lava-se-lhes  que  fizessem  .também  outro  tanto,  ou  o  que 
melhor  entendessem 2.  Na  data  de  6  do  referido  mez  de 
kKtobro  dirigira  igualmente  o  marquez  uma  nota  ao  príncipe 
*B*Metternich,  noticiando-lhe  as  occorrencias  de  Portugal,  e 
t&unando-lhe  a  sua  attençao  sobre  a  necessidade  de  prose- 
sem  descanso  na  realisaçâo  do  projecto  salutar,  conce- 
pelas  potencias  alhadas  de  aniquilarem  o  espirito  de 
Ita,  tendente  â  subversão  de  todos  os  governos  legiti- 
l  Para  este  fim  lhe  propunha  elle  a  adopção  dos  três  se- 
ttes  princípios :  1 ,°,  que  as  referidas  potencias  nunca  re- 
leceriam  mudauça  alguma  nas  constituições  politicas  dos 
idos  da  Europa,  quando  occasionada  por  insurreições,  ou 
itares,  ou  populares,  visto  que  todas  as  formas  de  gover- 
existentes  se  achavam  implicitamente  garantidas  pelos 
tes  actos  de  Paris,  Vienna  e  Aix-la-ChapelIe ;  2.°,  que 
exerceriam  esta  garantia  todas  as  vezes  que  circum- 
ícias  desgraçadas  reclamassem  a  sua  execução;  3.°,  que 
>stas  todas  ellas  a  interporem  os  seus  bons  oflicios,  por 
isi5o  das  contestações,  levantadas  entre  os  soberanos  e 
seus  respectivos  súbditos,  empregariam  os  meios  ao  seu 
ince  para  reprimir  todo  o  ataque,  que  houvesse  de  se  fa- 
aos  direitos  da  soberania  por  ellas  reciprocamente  ga- 

**Dtidos 3. 

Alem  do  exposto,  o  marquez  de  Marialva  dirigiu  também 
*  commissão  das  cinco  grandes  potencias,  estabelecida  em 
^aris,  ao  ministro  de  Portugal  residente  em  Vienna  de  Aus- 
**ia,  e  novamente  ao  príncipe  de  Metternich4,  exigências  nao 
***enos  instantes,  para  conseguir  das  referidas  potencias  a  sua 
^CBcaz  intervenção  nos  negócios  políticos  de  Portugal,  o  que 

1  Documento  n.°  90. 

2  Documento  n.°  91. 

3  Documento  n.°  92. 

*  Documento  n.°  93,  93  A,  93  B,  93  C,  93  1). 


-evidentemente  prova  ter  elle  feito  tudo  quanto  estava  am 
alcance,  para  quanto  antes  aniquilar  o  governo  liberal,  p> 
veniente  das  revoluções  rebentadas  no  Porto  e  em  IMm 
nos  mezes  de  agosto  e  setembro  de  1820.  De  simOhantoc»] 
dncta  se  queixava  justamente  para  o  Rio  de  Janeiro  « 
cio  de  21  de  janeiro  de  1821  a  junta  provisional  do 
mo  governo  do  reino,  dizendo  que  não  podia  deixar  dei 
mostrar  sentida  do  irregular  procedimento  de  alguns  dosi 
nistros  portuguezes  na  cortes  estrangeiras,  que  com 
tempestivo  zelo,  dictado  por  espirito  de  partido,  tentais] 
privar  o  seu  paiz  dos  benefícios  do  commercio  europeu,  eè! 
communicação  dos  seus  naturaes  com  as  mais  nações,  q» 
si  querendo  pôr  os  seus  concidadãos  em  apertado  bloque», 
e  porventura  maquinar  a  sua  total  mina.  Com  simiBunta 
vistas  não  só  negaram  os  passaportes  do  estylo  aos  nriv 
estrangeiros  e  portuguezes,  que  dos  outros  paires  desejar»  fá 
voltar  á  sua  pátria,  mas  até  propozeram  a  adopção  das 
exorbitantes  medidas  aos  ministros  de  alguns  soberanos»  §s* 
trangeiros,  com  bem  pouco  credito  da  diplomacia  poriqp- 
za,  isto  alem  de  congregarem  em  uma  grande  corte  alfB* 
agentes  das  legações  portuguezas,  para  dali,  como eotn 
dos  seus  mútuos  conselhos  e  operações,  espalharem  as  mais 
falsas,  calumniosas  e  absurdas  noticias,  a  respeito  dosnfr  W*t 
gocios  e  do  estado  de  Portugal,  e  para  moverem  os  (fifff-   \* 
sos  soberanos  da  Europa  a  declararem-se  decididos  intoi* 
gos  do  dito  reino,  e  a  moverem-lhe  a  mais  crua  e  desapfr 
dada  guerra,  a  qual  seria  tão  impolitica,  quanto  ramosa  a 
prosperidade  da  sua  pátria,  nada  se  lhes  importando  verttí^ 
n?a  desgraçada  diante  da  espectativa  do  triumpho  dasnapol 
tica.  . 

Foi  portanto  o  marquez  de  Marialva  o  chefe  mais  intiWK^ 
sigente  da  reacção  dos  diplomatas  portuguezes  contra  o  pK^ 
verno  liberal  de  1820  em  Portugal.  Ao  saber  da  revolução 
feita  em  Lisboa  pelas  tropas  da  sua  guarnição  e  da  installa- 
ção  que  se  lhe  seguiu  do  governo  provisório,  não  se  limitou 
a  proceder  como  já  fica  dito,  mas  de  similhante  facto  deu 
logo  conhecimento  aos  plenipotenciários  das  cortes  alhadas, 


fiar  meio  de  uma  nota  que  lhes  dirigiu,  nas  vistas  de  cha- 
aattenção  das  suas  respectivas  cartes  sobre  um  aconte- 
que  ponha  remate  á  criminosa  empreza  da  insur- 
reição em  Portugal.  Aos  mesmos  plenipotenciários  lhes 
dirigiu  uma  segunda  nota  no  intento  de  conseguir,  que  ob- 
stassem a  que  as  cortes  que  se  iam  convocar  em  Portugal 
traçassem  uma  constituição  sem  o  beneplácito  c  auetorisa- 
çfco  especial  do  monarcha  portuguez.  Desta  nota  deu  elle 
também  conhecimento  aos  ministros  portuguezes  junto  das 
òfirtes  de  Londres,  Vienna,  Berlim  e  S.  Petersburgo,  pedin- 
do-Ihes  que  fizessem  todas  as  diligencias  para  levarem  os 
respectivos  governos  a  prestarem  a  mediação  que  se  lhes 
pedia.  Ao  ministro  portuguez  em  Yienna  rogou  elle  que  se 
dirigisse  a  Troppau  com  o  íim  de  promover  os  interesses  de 
Portugal,  por  lhe  parecer  que  não  podia  deixar  de  lá  se  tra- 
tar de  alguma  medida  relativa  a  este  reino 4.  Não  obstante 
porém  esta  crua  guerra  dos  diplomatas  portuguezes  contra 
o  governo  estabelecido  em  Lisboa,  deve  dizer-se  que  os  prin- 
cípios invariáveis  de  moderação  e  indulgência,  que  a  junta 
provisional  tinha  tomado  para  medida  directora  de  todos  os 
aens  procedimentos,  fizeram-lhe  suppor  que  tão  graves  hos- 
tffidades  eram  filhas  de  um  excesso  de  zelo  pelo  serviço,  e 
ião  effeito  de  ordens,  ou  insinuações  algumas  da  corte  do  Rio 
de  Janeiro,  e  talvez  mesmo  contrarias  ás  benéficas  propen- 
sões do  coração  de  el-rei,  sendo  aliás  muito  alheias  da  natu- 
reza e  limites  das  missões  diplomáticas,  e  tão  contrarias  aos 
Verdadeiros  interesses  da  sua  pátria.  Similhantes  procedi- 
-t&entos  eram  tanto  mais  dignos  de  severa  censura,  quanto 
diversos  da  condueta  dos  ministros  estrangeiros  em  Lisboa. 
Os  quaes,  sem  reconhecerem  formalmente  o  novo  governo 
4Je  Portugal,  lhe  tinham  comtudo  dado  provas  de  benevolên- 
cia e  amisade,  distinguindo-se  com  particularidade  o  encar- 
regado de  negócios  da  Hespanha,  na  plena  satisfação  queda 

1  Tudo  isto  éonsta  do  oflicio  que  na  data  de  28  de  outubro  de  1820 
íoi  dirigido  pelo  marquez  do  Marialva  para  o  Rio  de  Janeiro  ao  minis- 
tro Tbomás  António  do  Villa  Nova  Portugal,  officio  constante  do  docu- 
mento n.°  93  E. 
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parte  do  seu  governo  deu  pela  violação  do  território  pratica- 
da em  Alfaiates,  na  fronteira  da  província  da  Beira,  respei- 
tando por  este  modo  os  sagrados  direitos  da  independência 
nacional  *. 

Emquanto  o  corpo  diplomático  portuguez  buscava  assa 
pelos  seus  trabalhos  e  instancias,  feitas  ao  príncipe  de  Jl* 
ternich,  chamar  contra  a  sua  pátria  a  intervenção  estrangeira 
em  favor  das  velhas  instituições  da  monarchia,  os  negócios 
públicos  marchavam  rr  ella  regularmente  sem  a  menor  alta* 
ração,  depois  das  mencionadas  occorrencias  dos  dias  i  1  e  17 
de  novembro.  Quanto  ás  eleições  para  deputados,  bem  sabi- 
do era  pelas  respectivas  instruecões  deverem  ellas  ter  logar 
nos  dias  10, 17  e  24  do  próximo  seguinte  mez  de  dezembro. 
No  dia  9  deste  mez,  véspera  das  primeiras  eleições paro- 
ehiaes,  o  antigo  senado  da  camará  as  annunciou  com  umap- 
paratoso  bando,  em  que  se  contavam  umas  dezoito  bandas 
de  musica  militar  a  cavallo,  alem  de  um  grande  acompanha- 
mento de  cavallaria.  Dirigiu-se  tudo  ao  Rocio,  onde  debaixo 
do  palácio  do  governo  havia  outras  differentes  bandas  de  mu- 
sica, que  constantemente  tocavam  o  hymno  constitucional. 
A  belleza  do  dia,  na  estação  invernosa  em  que  por  então  se 
estava,  concorreu  muito  para  que  o  povo  gosasse  de  tão 
agradável  scena.  O  mesmo  senado  determinou  que  nas  ca- 
sas das  suas  differentes  repartições  se  pozessem  luminária* 
no  dia  10  e  nos  dois  seguintes,  convidando  os  habitantes  &c 
Lisboa  a  fazerem  o  mesmo,  como  praticaram,  sendo  o  preí** 
do  azeite  por  então  a  2£G00  réis  o  almude.  Para  as  eleiçõe^ 
de  deputados  ás  cortes  deviam  formar-se,  segundo  as  i*' 
strucções,  juntas  eleitoraes  de  freguezias,  de  comarcas  e  d^ 
províncias.  As  juntas  de  parochia  davam  um  eleitor,  ou  com-" 
promissario  por  cada  200  fogos,  providenciando-se,  como  já 
vimos,  para  que  não  ficassem  sem  representação  as  povoa- 
ções de  menor  numero  de  fogos.  Pela  sua  parte  a  junta  pro- 
visional tratava  de  accelerar  quanto  possível  os  trabalhos  que 


1  Citado  oíDcio  de  29  de  janeiro  de  1821  do  governo  de  Lisboa  pa- 
ra o  Rio  de  Janeiro. 


deviam  servir,  para  a  mais  fácil  e  prompta  organisação  da 
constituição  politica  da"monarchia,  sobre  as  bases  fundamen- 
iaes  da  constituição  hespanhola,  com  as  modificações  e  alte- 
raçSes  que  fossem  apropriadas  ás  differentes  circumstau- 
cías  do  reino,  comtanto  que  fossem  igualmente  liberaes,  fa- 
xendo-se  para  este  fim  as  sessões  extraordinárias  que  se 
tornassem  precisas,  e  propondo  tudo  quanto  para  tal  fim  se 
Vivesse  por  conveniente,  como  foi  communicado,  em  oflicio 
de  20  de  novembro  de  1820,  ao  presidente  da  junta  provi- 
sional preparatória  das  cortes,  cuja  reunião  devia  ter  logar 
no  dia  6  de  janeiro !.  Nos  fins  do  citado  mez  de  novembro  a 
imprensa  periódica  havia  já  tomado  um  grande  ascendente 
no  publico,  saindo  em  Lisboa  diariamente  os  seguintes  jor- 
naes:  Gazeta  de  Lisboa,  Diário  do  Governo,  Minerva  Cousti- 
tuàonal,  Mnemosine  Constitucional,  Portuguez  Constitucio- 
nal e  o  Patriota.  Os  não  diários  eram:  Amigo  do  Povo,  pu- 
blicado ás  quartas  feiras;  Amigo  do  Príncipe,  ás  terças  e 
sextas;  Templo  da  Memoria,  ás  terças  e  quintas;  Astro  da 
Lusitânia,  ás  segundas  quartas  e  sextas;  O  Liberal,  ás  quar- 
tas feiras;  O  Pregoeiro  Lusitano,  aos  sabbados ;  Dialogo  dos 
cegos,  ás  terças  e  sextas ;  e  finalmente  O  Cidadão  Astuto,  ás 
Segundas, quartas  e  sabbados.  Parece-nos  que  alem  destes 
-haviam  mais  uns  dois  ou  três. 

Debaixo  das  precedentes  regras  foram  por  toda  a  parte 
*Oitas  as  eleições,  no  meio  da  maior  regularidade,  e  manifes- 
tos signaes  de  geral  satisfação,  sem  a  mais  pequena  sombra 
^^  desordem,  ou  de  alteração  da  tranquillidade  publica,  dis- 
*  inguindo-se  nisto  mais  particularmente  os  habitantes  da  ci- 
ade  de  Lisboa,  onde  o  contrario  a  isto  era  mais  para  re- 
iar,  pelo  grande  numero  da  sua  população,  e  divergência 
partidos  políticos,  que  já  n!outra  parte  mencionámos. 
todos  os  três  domingos,  destinados  para  este  acto  elei- 
toral nas  parochias,  nas  comarcas  e  nas  províncias,  tiveram 
^ogar  antes  d^elle  as  solemnidades  religiosas,  determinadas 
*Xas  respectivas  instrucções.  Os  conselhos  e  insinuações,  que 

1  Documento  n.°  94. 
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listarão  que  a  capital  manifestara  por  l; 
ciou-se  no  ília  10  do  citado  DWI  dfl  « 1  *r^ 
brigue  Providencia  ao  Tejo,  com  as  malas  d; 
cia  para  o  governo1.  Nella  vinlia  num  carta 
de  17  de  outubro,  dirigida  aos  antigos  govw 
no,  por  meio  da  qual  el-rei  se  dignava  annii 
das  cortes  por  elles ordenada,  annumiando  i 
disto  a  sua  próxima  vinda  para  Portugal,  ou 
príncipes  seus  filhos,  noticia  que  sobrciiKwi 
os  membros  do  governo,  como  o  geral  da  n.i 
do  neste  ponto  divergência  de  partidas.  ,■  ■ 
os  votados  a  nova  orden  ti*.'  ceuaat,  i>ela  bei 
rança  de  que"  mereceria  tombem  a  regia  app 
tudo  quanto  ultimamente  se  tinba  praticado  i 
va  ordem  de  cousas  politicas,  a  qual  ainda  \x 
ter  a  quasi  unanimidade  de  votos  da  nafta. 
.No  ília  G  de  janeiro  deviam  estar  «mÉ 
reino  os  deputados  ás  cortes,  em  couformklai 
v.i-  iiislnioções.  que  assim  o  ordenava»] :  m; 
piosas  as  cbuvas  da  estação  invernosa  que  p 
que  m'i  iih  dia  íiií  se  j"«l'.'iam  adiar  emLi-bii 
do  seu  numero  lulal.  á  visla  dos  quaes  pam 

oomecaraB-se  os  respectivos  trabalho*.  \  d 
ra  as  sessões  das  cartes  preparara 
Necessidades.  Foi  ao  dia  24  nte  i   nirTm 
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pectivos  poderes,  e  tendose  achado  authemicos  e  legítimos, 
passou  a  annunciar-se,  por  um  bando  do  senado  da  camará 
(que  no  dia  25  correu  as  praças  e  mas  da  cidade  com  o  mes- 
mo apparato  com  que  sairá  no  dia  9  do  anterior  mez  de  de- 
zembro), a  próxima  installação  do  congresso  nacional.  Ten- 
•do-se  na  sessão  preparatória  do  dia  24  ventilado  a  questão 
sobre  a  formula  do  juramento,  que  cada  um  dos  deputados 
devia  prestar,  confiou-se  a  sua  redacção  a  uma  comniissão, 
composta  de  Manuel  Fernandes  Thomás,  José  Ferreira  Bor- 
ges e  Francisco  Soares  Franco,  os  quaes  a  determinaram 
pelo  modo  seguinte:  «Juro  cumprir  fielmente,  em  execução 
dos  poderes  que  me  foram  dados,  as  obrigações  de  deputa- 
do nas  cortes  extraordinárias,  que  vão  fazer  a  constituição 
politica  da  monarchia  portugeza,  e  as  reformas  e  melhora- 
mentos, que  ellas  julgarem  necessários  para  bem  e  prospe- 
ridade da  nação,  mantendo  a  religião  catholica  e  apostólica 
romana,  etc. »  Foi  com  eíTeito  no  citado  dia  26  que  teve  lo- 
•gar  a  installação  do  referido  congresso  nacional,  depois  de 
uma  solemne  missa  de  pontifical,  denominada  do  Espirito 
"Sinto,  a  qual  se  celebrou  com  toda  a  pompa  na  igreja  da 
"Sé,  que  para  solemnisar  este  acto  se  achava  ricamente  ar- 
fluda.  Foi  à  leitura  do  respectivo  Evangelho,  que  cada  um 
lios  deputados  prestou  de  joelhos  o  seu  respectivo  juramen- 
to, ao  som  das  salvas  de  artilheria  do  castello  de  S.  Jorge, 
"*bs  mais  fortalezas,  e  das  embarcações  de  guerra. 

Concluída  que  foi  a  missa,  dirigiram-se  os  deputados  para 
-^  já  citada  sala  das  suas  respectivas  sessões,  na  qual  se  no- 
'tm,  como  um  dos  seus  mais  bellos  ornamentos,  o  retrato  de 
^^l-rei  D.  João  VI,  que  por  ordem  do  governo  tinha  sido  con- 
liado  ao  desempenho  do  aprimorado  pincel  do  primeiro  pin- 
^tor  da  real  camará,  Domingos  António  de  Sequeira,  que  o 
executou  com  toda  a  expressão  e  dignidade  próprias  da  sobe- 
irania,  como  era  de  esperar  da  sua  reputação  artística  e  aba- 
lisados  talentos.  Foi  o  conde  Sampaio,  vice-presidente  da 
^unta  provisional  do  supremo  governo,  quem  recitou  o  dis- 
curso da  installação  das  cortes,  discurso  em  que  apresentou 
como  princípios  fundamentaes  da  felicidade  e  liberdade  pu- 


blica,  a  obediência  e  fidelidade  a  el-rei  e  à  sua  dynasti 
como  a  profissão  pura  e  sincera  da  religião  catholica  ■ 
tolica  romana,  como  religião  do  estado.  A  esle  discar 
pondeu  o  arcebispo  da  Bahia  (D.  Vicente  da  Suledadi 
sidente  interino  das  cortes,  agradecendo  ao  governo 
me  da  nação  a  sua  boa  administração  durante  a  [ 
crise.  Km  seguida  procedeu-se  á  eleição  do  presiden 
clivo,  o  qual  se  decidiu  que  fosse  mensal,  sendo  ele 
sidente  o  já  citado  arcebispo  da  Bahia,  e  vice-preside 
nuel  Fernandes  Thomás.  Os  secretários  foram  João  1 
Felgueiras,  José  Joaquim  Rodrigues  de  Bastos,  Lai 
nio  Rebelto  da  Silva  e  José  Ferreira  Borges.  Começa 
este  modo  as  funeções  regulares  das  cortes,  abertas 
são  do  citado  dia  26  de  janeiro  de  1821  com  7i  de 
presentes,  terminou  a  junta  do  supremo  governo  c 
as  suas,  devendo  continuar  como  interino,  eniquanto 
se  substituído  por  uma  regência,  que  as  mesmas  c< 
nham  a  nomear. 

A  esta  nomeação  procederam  eílas  no  seguinte 
resolvendo  que  se  compozesse  de  cinco  membro 
outros  tantos  secretários  com  voto  nas  suas  res| 
repartições,  e  procedendo-se  á  eleição  dos  primeii 
co,  foram  nomeados  com  pluralidade  absoluta  Fre 
cisco  de  S.  Luiz  com  Gl  votos,  e  o  conde  de  Sanip 
■'tO.  l-jilnuniu  i-iu  sr^uinlii  ontuIuiÍ"  Jusí-  da  Silva  L 
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amcamp  de  Almeida  Castello  Branco,  a  dos  negócios  es- 
igeiros,  e  o  chefe  de  divisão  Francisco  Maximiano  de  Sou- 
a  da  marinha  e  ultramar.  No  dia  30  prestaram  os  mem- 
s  da  regência  o  seu  respectivo  juramento  perante  o  con- 
sso.  Por  este  modo  se  constituiu  o  poder  legislativo  e  exe- 
ivo  da  primeira  epocha  liberal  entre  nós,  vulgarmente 
mada  de  1820,  em  consequência  da  revolta  que  n'este 
io  tivera  logar  no  Porto,  e  a  ella  deveu  a  sua  origem  e  in- 
Jação.  Do  definitivo  estabelecimento  d'estes  dois  poderes 
am  parte  para  o  Rio  de  Janeiro  os  membros  do  novo  go- 
ao,  em  officio  de  17  de  fevereiro  de  1821 f. 
lom  a  installação  das  cortes  acabaram  as  providencias  le- 
ativas  por  parte  do  governo,  ao  qual  somente  ficou  com- 
ndo  fazer  executar  as  leis  existentes,  salvas  as  modifi- 
>es  que  lhes  fossem  feitas  pelos  decretos  e  ordens  das 
mas  cortes.  A  regência  passou  todavia  a  applicar-sc  com 
ide  actividade  e  zelo  ao  desempenho  das  funcções  do 
utivo,  devendo  mencionar-se  entre  os  seus  trabalhos  a 
çâo  de  varias  commissões,  taes  como  a  destinada  para  o 
ne  da  administração  e  contabilidade  da  fabrica  das  sedas, 
então  a  cargo  do  estado;  uma  outra  para  a  direcção  re- 
r  e  económica  do  importante  ramo  das  obras  publicas ; 
terceira  para  a  reforma  da  administração  das  reaes  ca- 
triças;  uma  quarta  para  a  indagação  do  estado  da  fazen- 
Ja  universidade  de  Coimbra;  e  finalmente  uma  quinta 
i  o  exame  e  conhecimento  de  muitos  outros  ramos  das 
las  publicas,  que  até  então  se  achavam  na  mais  estra- 
confusãò.  Com  o  mesmo  zelo  procurou  a  regência  satis- 
r  aos  differentes  artigos  da  lista  civil  e  militar  da  manei- 
|ue  as  circumstancias  lhe  permittiam,  e  sempre  com  o 
nto  de  não  augmentar,  antes  de  ir  gradualmente  dimi- 
ído  a  divida  publica,  buscando  quanto  estava  ao  seu  al- 
ce restaurar  o  credito  do  thesouro.  Figuravam  entre  as 
videncias  tomadas  sobre  o  ramo  financeiro,  não  só  a  con- 
$0  dos  balanços  mensaes  do  erário,  mas  também  a  crea- 

Documento  n.#  95. 
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ção  de  um  banco  para  a  amortisação  da  divida  publica,  unk- 
nado  já  pelas  cortes,  e  effectivamente  começado  a  executar 
por  portaria  de  !)  de  maio  de  1821.  Também  é  de  juslip 
mencionar  entre  as  providencias,  tomadas  pela  mesma  re- 
gência, as  que  diziam  respeito  á  segurança  e  tranquillklafe 
publica,  adoptando  para  este  fim  prudentes  e  cautelosas  me- 
didas, e  principalmente  com  relação  á  fronteira  terrestre, 
que  acliando-se  por  então  exposta  ás  perturbações  suscita- 
das pelos  hespanhoes  descontentes,  poderia  ser  tbeatro  de 
acontecimentos  desagradáveis,  e  até  nocivos  á  boa  harmonia, 
qiu1  por  então  existia  entre  os  paizes  limitrophes.  Felizmente 
as  providencias  que  para  tal  fim  se  adoptaram  não  foram 
frustradas,  e  em  tinia  a  extensão  do  território  portugua 
pftde-se  conseguir  manter  a  paz  e  a  boa  ordem. 

Apesar  das  cousas  terem  prosperamente  corrido  em  Por- 
tugal para  o  estabelecimento  do  governo  parlamentar  entre 
nós,  governo  que  até  aqui  nenhuma  luta  ou  contrariedade 
teve  no  seu  andamento,  como  temos  visto,  era  indubitável 
que  a  sua  estabilidade  e  segurança  se  achavam  incertas era- 
cillantes,  cmquanto  definitivamente  se  não  resolvesse  a  alti- 
tude hostil,  que  o  congresso  de  Troppau  tomara,  com  relação 
á  Hespanha,  e  mais  particularmente  ainda  com  relação  a  Ná- 
poles, e  sobretudo  emquanto  também  se  nâo  soubesse  qual 
»  modo  por  que  el-rei  D.  João  VI  receberia  no  Brazil  a  noti- 
cia das  recentes  occorrencias  politicas  de  Portugal,  seappro- 
vando-as,  ou  eondeinnando-as,  o  que  de  certo  não  podia  dei- 
xar de  igualmente  influir  na  resolução,  que  no  dito  congresa) 
de  Troppau  os  respectivos  soberanos  tinham  a  tomar.  Simi- 
Ihantemcnte  emquanto  também  os  monarchas  da  Hcspanba 
e  Itália  se  não  decidissem,  ou  a  favor,  ou  contra  as  occorren- 
cias politicas  dos  seus  respectivos  paizes,  não  podiam  osq* 
constituíam  o  congresso  de  Troppau  intervir  em  favor  d* 
les.  O  certo  ê  que  estes  se  acharam  por  bastante  temp0 
incertos  e  irresolulos  sobre  o  que  mais  lhes  convinha  fr" 
zer,  particularmente  depois  que  el-rei  da  Hespanha,  D.Fc*" 
nando  VIL  abertamente  se  identificou  com  a  revolta  de  O 
diz.  e  sobretudo  depois  que  viu  mallograda  a  revolta,  qu< 
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em  novembro  de  1820  se  julgou  intentada  por  elle  contra  o 
governo  constitucional  que  havia  abraçado i,  circumstancias 
que  não  podiam  deixar  dé  ser  attendidas  pelos  soberanos 
reunidos  em  Troppau,  pelo  receio  que  tinham  de  ir  aberta- 
mente contrariar  a  conducta  do  mesmo  D.  Fernando  VIL 
Uma  outra  circumstancia,  que  reprimia  os  ardentes  desejos 
dos  membros  do  dito  congresso,  era  a  irresoluçâo  e  falta  de 
apoio,  que  achavam  no  governo  inglez,  para  a  hostilidade  em 
que  se  haviam  declarado  contra  os  governos  liberaes.  Ainda 
a  revolta  da  Hespanha  estava  longe  do  seu  pleno  triumpho, 
nem  o  mesmo  D.  Fernando  VII  pensava  em  com  ella  se  li- 
gar, e  já  o  ministro  da  Rússia  em  Londres  propunha  aucto- 
risar  em  Paris  a  commissâo  dos  plenipotenciários  das  cinco 
grandes  potencias,  para  tomar  conhecimento  do  estado  em 
que  por  então  estavam  os  negócios  da  península  ibérica,  e 
propor  em  seguida  os  meios  que  mais  adequados  lhe  pare- 
cessem para  manter  a  paz  e  a  segurança  da  Europa,  amea- 
çada, como  lhe  parecia  achar-se,  pela  dita  revolta  de  Cadiz, 
cousa  que  já  pela  sua  parte  tinham  também  suggerido  o  mar- 

1  Ou  fosse,  ou  não  intentada  similhante  revolta  por  D.  Fernando  VII, 
eerto  é  que,  achandose  elle  no  Eseurial  em  novembro  de  1820,  correu 
em  Madrid  que  elle  se  dispunha  a  tramar  lá  contra  a  constituição  e  o 
ministério,  que  em  nome  d'ella  governava  o  paiz.  Este  plano  manifes- 
toa-se  pela  nomeação  do  general  Carvajal  para  capitão  generaj  d'aquella 
cidade,  e  da  nomeação  do  general  Vigodet  para  o  conselho  de  estado,  e 
t  do  sr.  de  Rubianes.  Á  vista  d'isto  a  commissâo,  ou  junta  permanente 
das  cortes  e  o  ministério,  apoiados  no  estado  de  sublevação  em  que  se 
adiava  o  povo  e  a  tropa,  dirigiram  representações  a  el-rei,  pedindo-lhe 
one  se  recolhesse  a  Madrid,  e  annullasse  a  nomeação  de  Carvajal.  A  es- 
tas representações  respondeu  el-rei  em  17  do  citado  mez  de  ccvtirJbro, 
que  se  recolheria  á  capital,  devendo  o  ministério,  de  accordo  com  ajunta, 
propor-lhe  três  nomes  para  o  dito  logar  de  capitão  general  de  Madrid. 
D.  Fernando  VII,  tendo  separado  de  si  o  seu  mordomo-mór  e  o  seu  con- 
taor,  entrou  finalmente  na  capital  no  dia  21  de  novembro,  de  que  re- 
sultou a  humilhação  do  partido  realista  e  o  triumpho  do  constitucional. 
Figuravam  entre  os  indivíduos  da  projectada  revolta  o  patriarcha  das 
Índias  e  o  duque  do  infantado.  Desde  então  os  realistas  hespanhocs 
voltaram  todos  as  suas  vistas  para  os  trabalhos  do  congresso  de  Trop- 
pau, do  qual  nada  por  então  obtiveram. 


quez  de  Marialva  e  1).  Joaquim  Loba  da  Silveira,  i 
[listro  em  Berlim.  A  maneira  como  a  Inglaterra  n 
foi,  como  já  vimos,  recusando-se  a  todo  e  qual^ittr  qi 
para  se  ligar  com  as  demais  potencias  da  El 
parle,  quer  militar,  quer  politicamente,  nas  qiie.stTxsg 
nas  dos  outros  paizes,  ou  a  envolver-se  n'uma  no»p 
por  similhante  motivo.  Rejeitava  portanto  a  lemlirinh 
auctorisar  a  dita  commissão  a  tomar  parte  qi 
Micos  da  Hespanha,  recusando-se  igualmente  á  f 
de  assistir  a  um  novo  Congresso  '. 

N'uma  memoria  que  lord  Castlereagh  apreseotoni 
sellio  de  gabinete  passou  em  revista  a  situa 
por  aqiieile  tempo,  e  principalmente  a  da  II 
rou  clle  que  qualquer  garantia  mutua,  negociada  em  W 
vagos,  ou  para  nada  absolutamente  serviria,  a  rnhrri 
mente  a  palavras,  ou  obrigaria  as  potencias  . 
distantes  e  dispendiosas,  que  talvez  excedessem  as  au 

sibilidades  financeiras,  guerras  em  que  de  cari I 

lanha  não  queria,  ou  talvez  mesmo  não  podia  com 
se.  Emquanto  a  situação  especial  em  que  a  1 
então  se  achava,  moslrou  igualmente,  que  I 
D.  Fernando  VH,  ou  por  vontade  própria, 
feito  causa  commum  com  os  revolticionaries. 
já  contra  estes  tomar  medidas  algumas,   nem  í 
guerra,  sem  a  fazer  apparenlemente  também  au  r 
berano,  e  sem  expor  a  Hespanba  aos  mesDMM  I 
riveis  resultados,  que  a  guerra  da  emigração  o 
França.  Finalmente  declarava  também  que  a  Grsn- 
não  se  achava  em  circiimstancias,  nem  pelo  estado* 
linanças.  nem  pela  opinião  geral  que  n*aqu< 
nu  [avor  da  revolução  de  Hespanha,  de  intervir  p 
ms  questOes  domesticas  d'aquefla  a 
ç jo  á  America  hespanhola,  também  t 
em  que  eslava  de  nãodarpasso  algum  d 

,.  ,■ I-  de  Palmclla  par»  <j  Hio  <i*  Jatiein.  J#lt** 

rokllnf  d»  wna  Ikii*irhoi,  pa(!.  1 


desse  estorvar  a  reconciliação  d'aquellas  vastas  províncias 
com  a  mãe  pátria,  ou  mostrar  desejo  por  parte  da  Ingla- 
terra de  se  aproveitar  por  qualquer  maneira  dos  embara- 
ços com  que  por  então  lutava  a  Hespanha.  Numa  memoria 
politico-militar  do  duque  de  Wellington  provava  este  igual- 
mente que  ainda  mesmo,  quando  a  Gran-Bretanha  e  as 
demais  potencias  quizessem  intervir  nas  contendas  entre 
o  partido  liberal  e  o  realista  da  Hespanha,  não  tirariam 
d*ahi  outro  resultado  mais  do  que  o  de  excitar  contra 
si  a  resistência  geral  da  nação  hespanhola,  que  sempre 
se  revolta  contra  a  intervenção  geral  dos  estrangeiros. 
Alem  do  exposto,  mostrava  militarmente  as  grandes  difi- 
culdades e  despezas  enormes  em  que  importaria  qualquer 
operação  militar,  que  se  quizesse  fazer  contra  a  Hespa- 
nha, ou  fosse  pelo  lado  dos  Pyrenéos,  ou  pelo  de  Portu- 
gal1. Por  conseguinte  firme  como  o  ministério  britannico 
parecia  estar  na  resolução  que  se  acaba  de  ver,  não  admira 
pois  que  as  mais  potencias  do  norte  da  Europa  vacillassem 
em  se  decidir  pela  intervenção  na  Hespanha,  porque  ao 
passo  que  a  Inglaterra  allegava  o  mau  estado  das  suas 
finanças,  para  se  declarar  em  guerra  com  esta  potencia,  as 
outras  tinham  contra  si  a  grande  distancia  em  que  se  acha- 
vam da  península. 

Interrogado  como  foi  lord  Castlereagh  pelo  conde  de  Pal- 
mella,  com  relação  a  Portugal,  dado  o  caso  de  que  a  Hespa- 
nha procurasse  invadir  este  reino,  como  então  era  para  re- 
ceiar,  quanto  aos  soccorros  que  em  tal  caso  se  lhe  pediriam, 
respondeu  que  a  Gran-Bretanha  não  se  tinha  obrigado  a  mi- 
nistrar soccorro  especial  e  numerário,  mas  sim  a  manter  do 
modo  que  mais  lhe  conviesse  a  sua  independência,  acres- 
centando, que  mesmo  no  caso  de  então,  a  monarchia  portu- 
guesa tinha  inteiramente  mudado  de  circumstancias,  depois 
da  trasladação  da  família  real  para  o  Brazil,  e  que  esta  mu- 
dança exigiria  com  o  tempo  algumas  modificações  sobre  os 
casos  para  os  quaes  devia  entender-se  a  garantia  da  Gran- 

1  Citado  officio  do  conde  de  Palmella. 


{cm  Londres),  sendo  n'atgumas  outras  pog 
dfl  Inglaterra  eleitos  igualmente  vários  outros 
que  similhante  cirrumstancia  alotrotaesH 
tia  maioria  para  o  ministério. 

Como  prova  do  descontentamento  que  por 
liavia  em  Inglaterra,  e  da  justa  rasãn  qoe  0  ■ 
nha ,  para  adoptar  a  politica  da  não  inlervencã 
internos  das  outras  cações,  e  da  aecesããsé 
conletnporisar  com  a  opinião  publica  tio  sei 
que  altamente  coudemnava  que  um  governe 
como  o  da  Gian-ltretanha,  hostilisasse  o  t.-^t.-il 
um  governo  análogo  nos  mais  países,  sò  com 
vorecer  o  poder  absoluto  dos  seus  respOCtSv 
citaremos  de  passagem  a  descoberta,  que  n 
de  fevereiro  de  1820  se  fez  de  uma  borrorot 
que  por  bem  pouco  se  não  realisou,  lendo  pc 
nos  do  que  o  assassinato  de  todos  01  mimam 
suo  tttagestade  britanmoa,  num  jantai'  em  qi 
elles  se  deviam  juntar,  em  casa  de  inylonl  l 
dente  do  conselho.  O  dia  prefixo  para  a  exec 
ditado  golpe  era  o  dia  23  do  citado  mes  de 
oito  horas  da  noite,  e  nesse  mesmo  dia  pela 
rani  presos  os  conspiradores,  armados  já,  t 
a  perpetração  do  crime.  Não  foi  porem  Ml 
culdadei]iieusul1Íciaesilejustiça.einl<i>t.ir;i 
(WtinnH.i  ;i  fliiviliaUni     nm-ieiniir.iin    .iiimlur 
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ferir  os  negócios  da  sua  pátria,  em  presença  das  circum- 
stancias  occorrentes4. 

Á  Tista  pois  cTisto,  e  do  mais  que  já  anteriormente  temos 
tito,  era  claro  que  o  governo  inglez  adoptara  como  base  da 
u  politica  externa,  desde  a  sua  ultima  guerra  com  o  passa- 
•  império  francez,  evitar  toda  e  qualquer  nova  complicação 
qvie  lhe  podessem  seguir  embaraços,  querendo  por  este 
xio  isolar-se  do  continente  europeu,  como  geographica- 
nte delle  se  achava  isolado,  embora  similhante  conducta 
)  podesse  acarretar  a  suspeita  de  medo.  As  idéas  portanto 
se  ligar  com  as  mais  nações  por  um  pacto  de  garantia  re- 
proca,  em  assumptos  de  politica  e  de  limites  territoriaes, 
ípngnava-lhe  inteiramente,  cousa  que  inbibia  os  três  gabi- 
netes do  norte  da  Europa,  Áustria,  Rússia  e  Prússia,  a  to- 
marem medidas  de  uma  decidida  hostilidade  contra  a  Hes- 
panha, concorrendo  também  muito  para  isto  a  distancia  em 
que  aquellas  potencias  se  achavam  da  mesma  Hespanha, 
acrescendo  de  mais  a  mais  o  achareni-se  ainda  tão  de  fresco 
na  memoria  de  todos  os  males,  que  lhes  haviam  resultado  do 
tratado  de  Pilnitz,  o  dos  vinte  e  cinco  annos  de  continua 
guerra  que  depois  se  lhe  seguiram.  Tanto  isto  era  verdade, 
Çtte  querendo  Luis  XVIII  mandar  ultimamente  a  Madrid  mr. 
de  la  Tour  du  Pin  em  commissão  particular  e  verbal,  prova- 
velmente com  o  fim  de  aconselhar  D.  Fernando  Vil,  tão  des- 
agradável impressão  produzira  isto  no  gabinete  inglez,  que 
l  final  foi  contramandada  tal  commissão,  em  consequência 
l*s  representações  que  a  respeito  d'ella  fizera  sir  Carlos 
Stuart  ao  gabinete  francez.  Isto  porém  não  queria  dizer,  co- 
Ho  também  já  vimos,  que  o  governo  britannico  tivesse  em 
feta  proteger  com  a  sua  politica  da  não  interferência,  a  re- 
toioçao  liberal  da  Hespanha,  e  a  par  delia  as  da  Itália  e  Por- 
fegal;  bem  longe  d'isto,  muitos  receios  lhe  infundiam  ellas, 
ois  que  no  seu  próprio  paiz  alguns  elementos  de  descon- 
tntamento  havia  pela  falta  de  trabalho  nas  fabricas,  circum- 
lancia  que  já  no  anno  de  1819  havia  occasionado  em  Man- 

1  Citado  officio  do  conde  de  Palmella  de  11  de  maio  de  1820. 
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chester  sérios  tumultos,  de  que  os  radicaes  se  haviam  pn 
seus  fins  aproveitado,  tumultos  em  que  foram  compromA 
dos  sir  Francis  Burdett  e  mr.  Hunt,  de  que  resultou  teim 
ambos  elles  de  se  apresentar  aos  jurados  como  réus.  E  to- 
davia pareceu  ter  isto  sido  um  titulo  de  recommendaçio, 
para  que  o  citado  sir  Francis  Burdett  fosse  eleito  membro 
do  novo  parlamento  pela  própria  cidade  de  Westminster 
(em  Londres),  sendo  ivalgumas  outras  populosas  cidade 
de  Inglaterra  eleitos  igualmente  vários  outros  radicaes,  poste 
que  similhante  circumstancia  não  trouxesse  comsigo  perdi 
da  maioria  para  o  ministério. 

Como  prova  do  descontentamento  que  por  aquelle  tempo 
havia  em  Inglaterra,  e  da  justa  rasao  que  o  seu  governo  li- 
nha, para  adoptar  a  politica  da  não  intervenção  nos  negócios 
internos  das  outras  nações,  e  da  necessidade  que  havia  de 
contemporisar  com  a  opinião  publica  do  seu  próprio  paiz, 
que  altamente  condemnava  que  um  governo  parlamentar, 
como  o  da  Gr  a  n -Bretanha,  hostilisasse  o  estabelecimento  de 
um  governo  análogo  nos  mais  paizes,  só  com  as  vistas  defa» 
vorecer  o  poder  absoluto  dos  seus  respectivos  monarchas, 
citaremos  de  passagem  a  descoberta,  que  nos  fins  do  mez 
de  fevereiro  de  1820  se  fez  de  uma  horrorosa  conspiração, 
que  por  bem  pouco  se  não  realisou,  tendo  por  fim  nada  me- 
nos do  que  o  assassinato  de  todos  as  ministros  do  gabinete  dr 
sua  magestade  britaimica,  num  jantar  em  que  se  sabia  que 
elles  se  deviam  juntar,  em  casa  de  mylord  Ha rowby,  presi- 
dente do  conselho.  O  dia  prefixo  para  a  execução  do  prefl^- 
ditado  golpe  era  o  dia  23  do  citado  mez  de  fevereiro  pelas 
oito  horas  da  noite,  e  nesse  mesmo  dia  pelas  sete  horas  fo- 
ram presos  os  conspiradores,  armados  já,  e  dispostos  p*n 
a  perpetração  do  crime.  Não  foi  porém  sem  bastante  dtf^ 
culdade  que  os  officiaes  de  justiça,  e  o  destacamento  da  tropv 
destinada  a  auxilial-os,  conseguiram  apoderar-se  da  pes£^ 
de  um  certo  numero  d'aquelles  malvados,  cujo  chefe,  clí^ 
mado  Arthur  Thistleuwood,  depois  de  haver  morto  pela  stí3 
própria  mão  com  uma  estocada  a  um  dos  officiaes  de  just> 
ca,  pôde  ainda  escapar-se  n'aquella  mesma  noite,  sendo  pre-* 


n 
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>ómente  no  outro  dia  pela  manha,  depois  de  haver  o  gover- 
promettido  1 :000  libras  sterlinas  de  recompensa  a  quem 
tunciasse  o  asylo  em  que  elle  se  achava  escondido.  De  25 
30  conjurados,  que  se  achavam  presentes  no  momento 

que  a  justiça  os  surprehendeu,  só  14  ou  15  foram  pre- 
. nos  primeiros  dias,  e  os  principaes  d' entre  elles,  os  quaes, 
pois  de  haverem  sido  formalmente  examinados  perante  o 
iselho  privado,  foram  mandados  para  a  Torre  de  Londres, 
te  costumam  ser  custodiados  os  presos  accusados  de  alta 
ição. 

ktes  homens,  quasi  todos  pertencentes  á  classe  mais 
sia  da  plebe,  sem  talentos,  sem  recursos  pecuniários, 
té  mesmo  sem  credito  algum  na  nação,  só  verdadeira- 
íte  tinham  contra  si  o  attribuir-se-lhes  um  excessivo 
msiasmo  pelos  princípios  chamados  radicaes,  ou  o  socia- 
10  daquelle  tempo,  e  uma  audácia  a  mais  desenfreada  e 
a  na  execução  do  projecto  que  tinham  concebido.  Era  até 
;mo  difficil  de  saber  qual  seria,  segundo  o  seu  plano,  a 
íediata  consequência  do  assassinato,  que  meditavam  de 
>s  os  ministros  da  coroa.  Talvez  que  a  esperança  pouco 
lada  de  uma  revolução,  eífeituada  simultaneamente  pelos 
icaes  em  todos  os  districtos  onde  se  achavam  em  maior 
lero;  e  talvez  unicamente  o  roubo  e  o  incêndio  de  uma 
te  de  Londres,  facilitados  pela  desordem,  que  uma  tal  no- 
i  nos  primeiros  tempos  occasionaria,  fosse  a  sequencia  do 
mpho  da  citada  conjuração.  Dizia-se  que  os  ministros  ti- 
ni já  desde  algum  tempo  tido  bastante  noticia  da  trama, 

contra  elles  se  armava,  sendo  de  crer  que  isso  que  sa- 
n  não  fosse  sulliciente  para  procederem  contra  os  conju- 
os,  tendo  a  fortuna  de,  somente  na  véspera  do  dia  em 

devia  eITeituar-se  o  crime,  haverem  delle  sido  avisados 
um  dos  próprios  conjurados,  o  qual,  levado  pelo  remor- 
foi  secretamente  denunciar  todo  o  projecto  a  lord  Ha- 
by.  Na  Escócia  e  vizinhanças  de  Glasgow  e  de  Leeds, 
rictos  muito  povoados,  em  rasão  das  grandes  manufactu- 
re n'elles  se  acham  estabelecidas,  houve  por  aquelle  tem- 
frande  desassocego,  chegando  a  manifestarem-se  até  in- 


surreiçõesparciaes,  numa  das  quaes  houve  um  combate» 
ama  partida  de  radicaes  armados  e  a  tropa  de  cavallaria,qi 
tinha  ido  com  o  fim  de  os  desarmar  e  despersar,  oomhto 
notável,  não  tanto  pelo  numero  de  mortos  e  feridos  que  n'efc 
houve,  quanto  por  ser  o  primeiro  qne  naquefle  tempo  app- 
receu,  em  que  o  povo  tentasse  abertamente  resistir.  Na  faia- 
da também  nalguns  districtos  chegoa  a  haver  levantam» 
tos  formaes,  sendo  todavia  reputados  sem  nexo  com  o  q/t 
se  projectara  em  Londres '.  No  meio  de  todo  isto  forçoso  é 
dizer  que  a  situação  da  Inglaterra,  posto  fosse  para  dar  fa- 
dado ao  governo,  não  era  ainda  assim  tida  como  em  estado 
de  assustadora  revolução. 

Se  portanto  os  factos  que  se  acabam  de  expor  obrigara 
o  ministério  inglez  a  não  exacerbar  pela  imprudência  dos 
seus  actos  a  opinião  publica  contra  si,  outro  ponderoso  mo- 
tivo o  forçava  igualmente  a  isso,  tal  era  a  veliemente  e  af- 
lorada discussão,  que  por  toda  a  Inglaterra  se  havia  tevanta- 
do,  por  occasião  da  volta  que  para  ella  fizera  em  fins  de  ju- 
nho de  1820  a  princeza  Carolina  Amélia  Elizabeth  de  Bnntf- 
wich-Wolfen-Buttel,  esposa  do  príncipe  de  Galles,  sen  primo, 
George  Frederico  Augusto,  que  desde  29  de  janeiro  de  1820, 
em  que  fallecêra  seu  pae.  George  III,  passara  a  snbstítuito 
no  throno  com  o  nome  de  George  IV.  Similhante  dissenáo 
não  sò  serviu  de  pretexto  aos  radica?*,  ou  democratas  mgle- 
zes,  para  agitarem  o  paiz  em  favor  da  sua  causa,  mas  igual- 
mente a  toda  a  mais  opposição.  que  os  ministros  da  corta 
tinham  contra  si,  quer  dentro,  quer  fora  do  parlamento.^ 
grande  questão,  tomando  o  caracter  de  questão  nacional,!** 
via  eflectivamente  absorvido  todas  as  attenções  das  differ^ 
tes  classes  nacionaes,  constituindo-se  em  forçado  assumpto  ** 
todos  os  discursos,  e  alvo  de  todas  as  discussões,  dando  ^ 
gar  na  camará  dos  lords  aos  indecentes  e  públicos  depé^ 
mentos  de  algumas  testemunhas,  contrarias  á  honra  e  hone^ 
tidade  da  sobredita  princeza,  a  qual,  indo  assistir  ás  sessõe^ 


1  Officios  do  conde  de  Palmella  para  o  Rio  de  Janeiro  de  8  de  marro 
e  12  de  abri!  de  1820. 
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erida  camará,  ousada  e  resoluta  as  ouvia  com  sereno 
anceiro  semblante.  Datava  já  desde  1806  a  reciproca 
Iversão  dos  dois  augustos  consortes,  fundada  esta 

aversão  em  motivos  de  leviana  galanteria  por  parte 
nceza  para  com  certas  pessoas,  motivos  que  por  en- 
ram  julgados  sem  fundamento.  O  que  o  processo  pu- 
xtôteriormente  mostrou  com  o  andar  do  tempo  foi  que 
ao  de  1814,  em  que  a  corte  de  Londres  foi  visitada,  de- 
le concluída  a  paz  com  a  França,  pelo  imperador  da 
i,  pelo  rei  da  Prússia,  e  por  outras  das  mais  altas  per- 
ens  estrangeiras,  a  princeza  Carolina  Amélia  recebeu 
ntimação  por  parte  de  seu  esposo,  para  que  não  ter- 
mais a  apparecer  na  corte,  permittindo-se-lhe  deixa/ 
aterra  para  ir  viajar  pelo  continente,  para  cujo  fim  se 
;tabeleceu  uma  annuidade  supplementar  de  35:000 

Seis  annos  depois  de  ter  visitado  a  Itália,  a  Suissa,  a 
ia  e  vários  outros  paizes,  foi  publicamente  accusada 
er  em  estado  de  adultério,  depois  que  sairá  de  Ingla- 
esquecendo-se  assim  da  sua  alta  gerarcbia,  e  do  cum- 
rito  fiel  dos  seus  deveres  de  honra,  com  a  allegaçao  de 
cebido  no  seu  próprio  leito  um  italiano,  Bartbolomeu 
iiii,  que  tomado  ao  principio  por  seu  correio,  depois  o 

a  seu  primeiro  camarista.  A  publicidade  que  por  fim 
i  ao  respectivo  processo,  devassara  todo  o  recato  da 
ia,  e  se  a  princeza  como  mulher  e  esposa  foi  de  condu- 
egular  e  desordenada,  durante  as  suas  viagens  e  a  sua 
:ia  da  corte,  a  de  seu  esposo  foi  realmente  imprudente 
lemnavel,  fazendo  públicos  os  actos  do  seu  viver  do- 
x),  lornando-se  o  alvo  da  irrisão  publica,  não  só  na 
bretanha,  mas  até  mesmo  no  jornalismo  de  toda  a  Eu- 

a  tal  accusação,  tida  por  falsa  e  calumniosa,  fez  com 
opinião  publica,  e  juntamente  com  ella  toda  a  opposiçío 
avia  contra  os  ministros,  inclusivamente  a  dos  que» 
los  na  via  da  revolução,  se  destinavam  a  servir-se  d'es- 
texto  para  seus  fins  políticos,  abertamente  se  decla- 
n  contra  o  novo  monarcha  britannico  e  a  favor  de  sua 
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esposa,  abraçando  a  causa  delia  com  todo  o  calor  e  eiá* 
siasmo,  queixosos  como  d' elle  se  mostravam.  Emquantopè 
George  1Y  foi  príncipe  pareceu  professar  as  dQUtrinas  fikt» 
raes,  mas  depois  que  subiu  ao  throno  abraçou  os  prinqwi 
contrários,  o  que  não  podia  deixar  de  lbe  acarretar  um  gru- 
de numero  de  inimigos,  particularmente  entre  os  democra- 
tas, ou  radicaes.  Quando  mancebo,  o  jogo  e  as  mulheres  ha- 
viam-lhe  esgotado  o  seu  património,  dando-lbe  por  fim  a  fana 
de  ser  um  dos  mais  devassos  soberanos  que  a  Gran-Bretanto 
tem  tido.  Não  admira  pois  que  com  estas  prendas  o  ódio  d'efc 
para  com  sua  esposa  subisse  a  um  ponto  tal,  que  o  levasse, 
como  efectivamente  se  viu,  a  querel-a  privar  da  accessâo  ao 
tbrono,  depois  que  nelle  succedèra,  chegando  a  mandar4he 
offerecer  para  isto  uma  pensão  annual  de  30:000  libras,  com 
a  condição  de  permanecer  fora  da  Gran-Bretanha,  e  de  não 
assumir  o  titulo  de  rainha,  offerecimento  que  deu  em  resul- 
tado dirigir-se  ella  de  prompto  para  Inglaterra,  indo  desem- 
barcar em  Dovers  no  dia  6  do  citado  mez  de  junho  de  182ft 
depois  de  uma  ausência  de  seis  annos,  seguindo  d'ali  para 
Londres,  aonde  se  lhe  não  deu  alojamento  no  palácio  real, 
circumstancia  que  a  obrigou  a  viver  isolada  da  corte,  o  que, 
em  vez  de  lhe  tirar  a  popularidade,  lh'a  augmentou  tanto  no 
baixo  povo,  como  em  todos  os  descontentes  do  paiz,  abra- 
çando acaloradamente  a  causa  d?ella  como  própria.  Maior 
realce  lhe  deu  ainda  a  esta  sua  popularidade  o  apresentar  o 
ministro  lord  Liverpool  na  camará  dos  lords  o  projecto  de 
um  bill,  destinado  a  privar  a  rainha  dos  seus  títulos,  prero- 
gativas,  direitos  e  privilégios,  que  na  sua  qualidade  de  es- 
posa do  rei  reinante  lhe  pertenciam,  dissolvendo-se  o  casa- 
mento entre  ella  e  seu  marido. 

Não  é  próprio  deste  nosso  escripto  relatar  nelle  os  prome- 
nores  da  curiosa  discussão,  que  sobre  isto  houve  na  camará 
dos  lords,  na  intelligencia  que  se  deste  episodio  ternos  da* 
do  uma  noticia  algum  tanto  extensa  ao  leitor,  foi  pela  cele- 
bridade que  teve,  tanto  em  Inglaterra,  identilicando-se  com 
o  partido  liberal,  como  em  toda  a  Europa  em  geral.  Bastará 
pois  dizermos  sobre  este  assumpto,  que  apesar  da  feiaacett- 
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•  feita  por  seu  marido  contra  a  princeza  Carolina,  teve 
sempre  por  si  a  fortuna  do  favor  publico,  que  nunca  a 
ionou,  castigando  assim  a  leviana  conducta  de  el-rei 
com  ella,  sendo  a  imprensa  liberal  a  própria  que  cons- 
imente  a  defendeu,  e  sempre  a  proclamou  innocente. 
aricaturas  contra  el-rei  seu  marido,  contra  os  seus  mi- 
ros,  e  até  contra  os  próprios  lords,  que  haviam  de  ser  os 
es  da  causa,  todos  foram  por  este  meio  apresentados  ao 
tico  debaixo  das  mais  risíveis  e  ridículas  formas,  che- 
io isto  a  um  ponto  tal,  que  o  mesmo  lord  Liverpool  pro- 
na  camará  alta  o  adiamento  da  terceira  leitura  do  bill 
d'ahi  a  seis  mezes,  o  que  se  teve  na  conta  de  uma  ver- 
ira  rejeição,  seguindo-se  a  isto  morrer  finalmente  a 
a,  victima  de  uma  grave  moléstia  inflammatoria,  no  dia 
agosto  de  1821,  contando  de  idade  52  annos,  3  mezes  e 
as,  por  haver  nascido  em  17  de  maio  de  1768,  tendo 
ilha  do  duque  de  Brunswich,  Carlos  Guilherme  Ferdi- 
).  O  resultado  d'isto  foi  portanto  crescer  consideravel- 
3  a  agitação  democrática  em  toda  a  Inglaterra,  dando- 
nda  mais  força,  e  tornando  mais  cautelosos  os  minis- 
receiosos  das  revoluções,  que  no  mesmo  sentido  se 
testaram  nas  penínsulas  ibérica  e  italiana. 
>ortanto  um  facto  que  no  anno  de  1820  quasi  todos  os 
os  da  Europa  foram  mais  ou  menos  abalados  pelas  idéas 
craticas  de  alguns  dos  seus  habitantes  por  ellas  domi- 
;,  sendo  a  França  onde  isto  mais  notavelmente  se  fez 
\  O  descontentamento  em  França  pôde  dizer-se  que 
a  desde  1814,  em  que  os  soberanos  alliados  impozeram 
armas  na  mão  aos  francezes  um  monarcha,  que  com 
,  ou  sem  ella  lhes  repugnava  acceitar.  Seguiu-se  a  isto 
upação  da  França  por  parte  de  cada  um  dos  exércitos 
os,  o  que  foi  causa  de  subir  a  muito  maior  grau  o  des- 
ntamento  dos  mesmos  francezes,  cujo  ódio  se  manifes- 
mtre  elles,  mais  particularmente  contra  os  prussianos, 
erem  estes  os  que  mais  exploravam  a  miséria  da  Fran- 
«de  1814  e  1815,  e  os  que  mais  buscavam  tirar  pro- 
das  intrigas  e  do  peculato,  de  que  aquelle  paiz  estava 
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sendo  victima.  Em  1817  ainda  uma  parte  dos  referidos 
eitos  se  achava  oceupando  o  território  francez.  As  colha* 
d' este  anno  tinham  sido  miseráveis,  e  o  governo  da  Frag 
não  só  gemia  debaixo  do  peso  da  contribuição,  que  aiodaBt 
restava  pagar  aos  soberanos  alliados,  mas  até  era  forçada 
pela  necessidade  a  providenciar  à  sustentação  dos  poio, 
dispendendo  grandes  sommas  com  a  compra  de  grãos,  idn 
de  fora,  e  com  a  indemnisação  dada  aos  padeiros  e  rcvendfr 
dores  nos  mercados  do  reino,  com  o  fim  de  moderar  a  irrita' 
ção  das  classes  pobres,  pela  carestia  e  falta  geral  de  pão.  li 
meio  de  tão  graves  apuros  o  referido  governo,  não  podeoÉ 
violar  as  convenções  estatuídas  em  20  de  novembro  de  IMS 
com  os  alliados,  tentou  subtrahir-se  ao  cumprimento  de  à- 
guns  dos  seus  artigos,  tal  como  o  do  juro  corrente,  desde 
aquella  data  até  á  final  liquidação  das  reclamações.  Esta  pre- 
tenção  irritou  sobremaneira  os  commissarios  encarregados 
da  respectiva  recepção,  os  quaes  correram  reunidos  á  cot» 
ferencia  dos  ministros  alliados,  exigindo  a  exacta  exeeupa 
do  que  fora  estatuído.  Esta  pendência  foi  tratada  com  todi 
o  azedume,  sobretudo  da  parte  dos  prussianos,  que  maí 
do  que  todos  os  outros  se  mostravam  implacáveis  rigorísm 
na  exacta  observância  dos  ajustes  feitos.  A  miséria  da  Ala- 
ria, da  Lorena,  dospaizes  doRheno,  da  Borgonha e da  Van- 
déa  tinha  originado  assuadas,  de  que  os  malévolos  se  apro- 
veitaram, indispondo  os  povos  contra  o  governo,  já  embara- 
çando o  transito  dos  grãos,  já  atacando  as  granjas  dos  lavra- 
dores, e  já  forçando  nos  mercados  o  barateio  do  seu  preço. 
Os  exércitos  alliados  eram  em  parte  a  causa  disto, porq«e 
pela  necessidade  de  os  favorecer  tinha  havido  travessias, 
monopólios  e  não  poucas  fraudes,  a  que  tinha  dado  log*  ° 
apuro  de  meios  pecuniários  com  que  o  governo  lutava,  tfoft- 
de  veiu  o  encommendar  tarde  nos  mercados  do  norte  aço* 
pra  de  grãos,  a  que  era  levado,  por  temer  que  a  avareza  to 
lavradores  acabasse  de  exasperar  a  massa  do  povo,  jà  b1* 
tante  indisposta  e  turbulenta. 

Era  pela  cidade  de  Paris  que  se  forneciam  as  provia^* 
mais  distantes  da  capital  com  as  cargas  que  chegavam  ^ 
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portos  de  Flandres,  da  Normandia  e  da  Picardia,  á  medida 
<jue  entravam,  sem  que  por  isso  diminuísse  a  carestia  e  o 
clamor  das  províncias.  À  reunião  de  tão  graves  e  tristes 
circumstancias  deu  aso  a  uma  conspiração  federalista,  trama- 
da em  1817  entre  42  povoações  da  França,  de  que  se  tor- 
nou cabeça  a  cidade  de  Leão,  para  onde  tinham  afíluido  os 
principaes  chefes.  O  fim  desta  conjuração  era  o  de  se  in- 
surgirem todas  as  ditas  povoações  a  um  tempo  em  favor  do 
príncipe  Napoleão,  e  marcharem  armadas  sobre  Paris  em 
ma  dia  assignalado.  Gomo  a  correspondência  se  fazia  vocal- 
mente por  emissários  que  corriam  o  paiz,  era  inevitável  a 
•erupção,  que  effectivamente  teria  logar,  se  felizmente  o  ge- 
neral Gannel,  governador  de  Leão,  a  não  tivesse  descoberto 
no  dia  29  de  junho  por  meio  da  prisão  do  capitão  Odin,  que  era 
noa  dos  seus  chefes,  e  usado  a  par  d' isto  das  mesmas  sanhas, 
para  cortar  o  nexo  da  citada  conspiração.  Para  este  fim  adestrou 
«enissarios  seus,  para  que  fossem  contramandar  o  dia  da  in- 
avreiçâo,  cujo  plano  era  recrutar  secretissimamente  por  de*» 
c  Jfeis  até  formarem  uma  centena.  Só  se  conheciam  os  cabe- 
::  4»  das  primeiras  dezenas,  e  cada  um  dos  ditos  cabeças  os 
>  «eus  dezenarios.  O  centenário  só  conhecia  os  decuriôes  da 
ftnt  centena  e  os  chefes  das  outras,  mas  nenhum  a  massa 
|tad,  indo  assim  progressivamente  até  aos  primeiros  che- 
fe, que  eram  os  únicos  que  possuíam  o  segredo,  circum* 
Maneias  que  muito  dificultavam  seguir  os  elos  desta  enor- 
me cadeia,  da  qual  só  alguns  eram  conhecidos.  Todavia  o 
tilado  general  Ganuel,  alcançando  o  nexo  da  trama,  e  empre- 
endo as  mesmas  sanhas,  como  já  dissemos,  teve  a  sagaci- 
4tde  de  deixar  alguns  logares  intercalados,  que  não  avisou, 
fira  que  elles  rompessem  o  segredo,  revoltando-se.  Alem 
disto  pediu  soccorro  ao  general  Donadieu,  governador  de 
firenoble,  que  disfarçou  a  disposição  de  alguns  destacamen- 
to, destinados  a  vigiar  as  povoações  que  se  haviam  de  in- 
surgir. Este  plano  foi  muito  bem  suecedido,  porque  por  toda 
4  parte  que  a  revolta  se  declarou,  a  tropa  a  combateu  a  custo 
4e  bastantes  vidas,  sendo  a  parte  mais  populosa  de  Leão  on- 
de o  combate  foi  mais  renhido  e  sanguinolento,  e  onde  se 
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arvorara  a  bandeira  tricolor.  Mais  de  300  conspirada* 
foram  ali  presos,  ficando  muita  gente  compromettida,  * 
que  igualmente  succedeu  em  Dijon,  para  onde  tinha 
affluido  os  mais  notáveis  de  toda  a  Borgonha,  podeaè 
apenas  os  dois  regimentos  da  guarnição  comprimir,  m* 
não  acabar  de  todo  as  suas  tramas.  Apesar  do  suppfiA 
de  bastantes  culpados,  sentenciados  pelos  tribunaes  è 
Prebostej  que  os  julgaram  summariamente,  não  tinha 
descoroçoado,  nem  se  dava  por  vencido  o  partido  da  opp* 
sição  ao  governo,  partido  a  que  se  reuniam  as  differenki 
parcialidades,  que  tinham  outras  vistas  politicas.  Tudo  isto 
torturava  o  ministério  francez,  lutando  de  mais  a  mais  em 
as  intrigas  de  palácio,  occasionando  n'elle  divergências, 
dando-se  alguns  dos  que  o  compunham  como  ultra-realis- 
tas,  achando-se  os  próprios  membros  da  familia  real  divi- 
didos em  parcialidades. 

Os  elementos  de  desordem  e  perturbação  em  França  cm- 
tinuavam  a  existir,  não  obstante  o  mallogro  da  conspiraçfc 
de  Leão,  dando  até  logar  a  que  muitos  políticos  d'aqneHe 
tempo  olhassem  para  aquelle  paiz  como  o  foco  dos  dote 
propagadores  das  doutrinas  democráticas,  rebentadas  m 
Hespanha,  em  Nápoles  e  Portugal.  A  braços  portanto,  como 
o  ministério  francez  se  achava  com  o  descontentamento  de 
uma  grande  parte  da  nação,  e  as  parcialidades  politicas  em 
que  ella  se  achava  dividida,  um  horroroso  caso  a  veiu  ater- 
rar ainda  mais,  tal  foi  o  do  bárbaro  assassinato,  que  pelas  on- 
ze horas  e  meia  do  dia  13  fevereiro  de  1820  se  effetaon  na 
pessoa  do  duque  de  Berry.  Este  crime  foi  perpetrado  por 
um  oflicial  de  selleiro,  chamado  Luiz  Pedro  Louvet,  que  se 
dizia  haver  feito  parte  da  comitiva  de  Buonaparte,  durante 
a  sua  estada  na  ilha  do  Elba.  Este  assassínio  o  executou  elle, 
cravando  um  punhal  no  peito  do  desgraçado  príncipe,  no  mo- 
mento em  que  saía  da  grande  opera,  e  se  dispunha  a  entrar 
para  o  coche  em  que  jà  estava  a  princeza  sua  esposa.  O  *• 
sassino  poz-se  immediatamente  em  fuga,  mas  foi  logo  *fi* 
nhado  pela  tropa,  que  de  prompto  correu  em  seu  alcali 
O  príncipe  foi  tão  mortalmente  ferido,  que  não  pôde   ^ 
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ísportado  para  o  seu  palácio  do  Eliseu  Bourbon,  tendo 
<k>  em  uma  sala  do  próprio  theatro  d'onde  saíra.  Apesar 

>  mais  promptos  soccorros  da  arte,  ali  mesmo  expirou 
as  seis  horas  da  manhã  do  dia  14,  á  vista  de  el-rei  e  de 
a  a  real  família,  que  ali  se  achavam  presentes.  O  in- 
rogatorio  ao  assassino  foi  feito  immediatamente ;  mas 
5  declarou  sempre  até  ao  fim  que  não  tinha  cúmplices, 
w  o  crime  perpetrado  ena  unicamente  obra  sua.  O  no- 

do  infeliz  príncipe  era  o  de  Carlos  Ferdinando  de 
ois,  duque  de  Berry,  nascido  em  Versailles  em  24  de 
Biro  de  1778,  sendo  filho  do  príncipe  Carlos  Filippe 
França,  conde  de  Artois,  Mansieur  (irmão  de  el-rei 
z  XVIII,  ao  qual  depois  succedeu  no  throno  com  o 
de  de  Carlos  X),  e  da  princeza  Maria  Thereza  de  Sa- 
a,  pertencente  à  casa  real  da  Sardenha.  O  assassinado 
icipe  tinha  casado  em  17  de  julho  de  1816  com  a  prin- 
i  também  da  Saboya,  Carolina  Ferdinanda  Luiza.  Este 
issiuio  na  opinião  do  marquez  de  Marialva  provinha  das 
rersas  sociedades  secretas,  e  das  suas  doutrinas  dema- 
icas,  tão  frequentemente  expostas  no  publico  pela  im- 
osa,  bem  como  de  uma  occulta  conspiração  contra  os  thro- 
,  manejada  por  um  partido,  que  lhe  parecia  dar  signaes 

>  equívocos  das  suas  intenções,  movendo  simultaneamente 
maiores  desordens  na  Allemanha,  na  França,  na  Hespa- 
le  na  própria  Inglaterra.  Os  damnados  projectos  das  re- 
Uas  sociedades  ainda  aqui  não  ficaram.  Pelas  onze  horas 
mie  do  dia  30  de  abril  do  referido  anno  de  1820  se  lan- 
I  uma  bomba  debaixo  de  um  dos  arcos  da  rua  Rivoli,  so 
è  que  deitavam  as  janellas  do  quarto  em  que  habitava  no 
btío  das  Tuillerias  a  duqueza  de  Berry,  e  sem  duvida  pa- 
*erem  se  com  o  sobresalto  lhe  determinavam  o  aborto, 
toachar-se  ella  por  então  no  seu  estado  interessante.  Se- 
teia tentativa  de  outra  que  tal  bomba  se  projectara  lançar 
Deite  de  5  de  maio,  projecto  que  foi  descoberto  pela  po- 
l  no  momento  em  que  um  fulano  Gravier,  ex-soldado  da 
[Tda  de  Buonaparte,  lhe  intentava  largar  fogo  ao  rastilho, 
Oaesmo  modo  e  no  mesmo  sitio  em  que  fizera  rebentar  a 
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sentativo  lhes  podesse  dar  a  precisa  f 
pessoas'.  Similhantemente  a  naçi 
la  siiíi  parte  olhava  com  desconfiança  pari 
duos  que  eram  da  família  Ri  lurbi  o.  A  divisa 
que  por  sgaeUe  tempo  a  França  se  ;icliava 
os  votados  ao  mais  puro  absomtomo,  iSé 
repoblicairismo,  sondo  para  Bste 
força  das  tendências,  constituía  uma  graa 
contentes,  qne  nSo  podia  deiíar  d    I 
fundado  e  justo  receio.  Um  grande  nume 
bostflisava  fortemente  na  sua  respectiva  c« 
da  coroa,  servindo-lhes  para  tfaema 

1  Ainda  era  li)  de  agosto  da  IMO 
ronspiraivin,  em  qoi  na  foram  ei 

sadia  .1  qutí  j  camará  dos  parei  m  eonMiluisse  no 
d'atpiBÍIe  uma  em  tribunal  de  jostica,  dia  em  qu 
(i   i-i>|iit(ívo  n-Jatoriri,   Hl"  jwlo  condi'   ;■ 
foi  t  leitora,  n'elle  w  riram, 
alviiuia»  pessoas,  que  oecupavam  diatinotoa  lofw 
ili'|i.«is  fazer  o  procurador  régio,  inr.  laaqctnet  at  l 
formal  do  atcusacSo  perante  a  mesma  rumara.  73  i 
diciados  eui  siuiilhaule  couspirnfao,  '■'•''  A 
eutacdo,  sendo  sólios  .is  maia. 

1  Luiz  XV1I1  linha  Indaa  rasSo  para  des 
no  liirono  ila  Franca,  poii  j:i  un  I 
la  diria  em  ufficjo  para  o  Ria  d»  Janeiro,  u 
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bates  a  proposta  que  lhes  haviam  feito  para  uma  nova  lei 
eleitoral,  da  qual  os  referidos  ministros  tiveram  de  desistir 
em  parte,  obtendo  em  compensação,  por  uma  espécie  de 
compromisso,  elevar  o  numero  dos  deputados  de  258  a  430, 
havendo  assim  um  augmento  de  178  deputados  novos,  an- 
tolhando-se  aos  mesmos  ministros  poderem  por  este  meio 
alcançar  em  seu  favor  uma  grande  maioria.  Para  este  fim 
novos  deputados  deviam  ser  eleitos  por  novos  collegios  de 
departamentos,  compostos  dos  eleitores  mais  ricos  de  cada 
província,  sendo  n  isto  que  se  fundava  a  esperança  de  em- 
-baraçar  o  progresso  do  espirito  democrático,  que  ia  geral- 
mente predominando  na  camará  electiva.  Com  estas  circum- 
stancias  coincidia  igualmente  o  ter  havido  em  Paris  alguns 
tumultos  populares,  que  ainda  se  não  achavam  de  todo  so- 
cegados,  fazendo  lembrar  os  mais  perigosos  tempos  da  re- 
volução. Não  admira  pois  que  os  ministros  de  el-rei  Luiz 
XVIII,  temendo  a  fermentação  democrática,  que  a  revolu- 
ção da  Hespanha  não  podia  deixar  de  promover  em  França, 
indo  dar  mais  força  aos  elementos  que  para  ella  jà  lá  havia, 
se  vissem  obrigados  a  não  se  declararem  em  aberta  hosti- 
lidade com  a  mesma  Hespanha,  sem  que  por  outro  lado  se 
abalançassem  a  abandonar  a  alliança  das  grandes  potencias 
do  norte  da  Europa,  ás  quaes  a  mesma  França  se  achava  li- 
gada desde  o  congresso  de  Aix-la-Chapelle,  a  fim  d'elles  mi- 
nistros se  não  isolarem  completamente  do  systema  que  por 
ellas  fosse  adoptado,  e  que  muito  proveitoso  lhes  podia  ser 
nas  circumstancias  em  que  aquelle  paiz  se  achava,  onde 
grandes  elementos  de  desordem  effectivamente  existiam, 
como  se  prova  pela  recente  descoberta  da  já  citada  conspi- 
ração, que  em  Paris  devia  rebentar  em  19  de  agosto,  a  qual 
se  dizia  ter  grandes  ramificações  nas  províncias,  onde  con- 
tava como  apoio  de  regimentos  inteiros.  N'ella  foram  envoK 
vidas  75  pessoas,  das  quaes  a  camará  dos  pares  mandou 
pôr  34  em  accusação,  ordenando  a  soltura  das  mais,  como  já 
dissemos. 

Vè-se  pelo  que  temos  dito,  que  apesar  dos  esforços  em- 
pregados em  Paris  pelo  marquez  de  Marialva,  e  das  instan- 
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ie  Portugal,  a  Áustria  também  pela  sua  parte  se  achava 
esmo  caso,  apesar  das  vehementes  instancias,  dirigidas 

particularmente  ao  príncipe  de  Metternich  sobre  este 
>  pelo  mesmo  marquez  de  Marialva.  É  isto  o  que  inani- 
mente  se  colhe  da  resposta,  que  ao  seu  oflicio  de  6  de 
aro  o  referido  príncipe  lhe  dirigiu  na  data  de  26.  Nada 
aportante  se  continha  na  referida  resposta,  a  qual  só  era 
vel  pela  delicadeza  e  estudo  da  sua  redacção,  «V.  ex.a 
ece  perfeitamente  bem,  lhe  dizia  o  príncipe,  os  princi- 
do  imperador,  e  os  sentimentos  de  interesse  e  amizade, 
sua  magestade  imperial  dedica  a  el-rei,  seu  senhor,  e  à 
sta  casa  de  Bragança,  à  qual  tão  caros  laços  o  ligam, 

não  ser  avaliada  em  toda  a  sua  extensão  a  profunda 
essão,  que  fez  em  sua  magestade  a  noticia  (Testa  ultima 
trophe  (a  revolução  de  Lisboa  do  dia  15  de  setembro  de 
>).  Ella  deve  sem  duvida  chamar  sobre  si  a  mais  séria 
ção  de  todos  os  governos,  e  v.  ex.*,  provocando  a  mi- 
sobre  as  causas  e  os  resultados  prováveis  dos  últimos 
tecimentos,  que  se  tèem  passado  em  Portugal,  nada  podia 
icentar  ao  vivo  interesse  que  me  inspira  a  situação  dif- 
ie  sua  magestade  fidelíssima  n'um  momento  de  tão  pe- 
a  crise».  Quanto  ao  despacho  que  sobre  este  mesmo 
npto  o  príncipe  de  Metternich  dirigira  de  Troppau  na 
na  data  de  26  de  outubro  ao  barão  de  Vincent,  ministro 
iaco  em  Paris,  despacho  de  que  mandara  dar  conheci- 
o  ao  marquez  de  Marialva,  dizia  elle:  «Os  princípios 
o  senhor  marquez  de  Marialva  deseja  ver  proclamar 
unemente  pelas  potencias  alhadas,  como  uma  conse- 
cia  necessária  dos  que  foram  consagrados  pelas  trans- 
is de  Vienna  em  Paris,  e  de  Aix-la-Chapelle,  são  sem 
la  conformes  aos  nossos  votos.  Apraz-nos  acreditar  que 

o  são  igualmente  aos  de  todos  os  soberanos  alliados. 
seria  entregarmo-nos  a  uma  perigosa  illusão  lisongear- 
ios  em  que  estes  mesmos  princípios  podessem  ser  pro- 
ados  hoje  pelas  cinco  grandes  potencias,  de  que  a  allian- 
)  compõe.  Para  o  esperar,  necessário  era  que  se  achas- 
explicitamente  expressos  nas  precitadas  transacções; 
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mas  como  o  não  estão  senão  implicitamente  e  parcialmae, 
debalde  seria  tentar-se  levar  a  Inglaterra  e  a  França,  fi 
não  podem  obrar  senão  segundo  a  letra  dos  tratados,  afe 
darem  sobre  estes  princípios  uma  declaração  de  guerra  A 
ciai.  Quanto  á  obrigação  que  impõe  ás  potencias  alliadui 
terceira  proposição  do  senhor  marquez  de  Marialva,  duflái  \ 
muito  de  que  se  possa  levar  a  contrahirem-na  as  mesm 
cortes  independentes,  taes  como  a  Áustria,  Rússia  e  P»  : 
sia».  Mais  adiante  dizia  ainda:  «A  corajosa  iniciativa  que i 
imperador  não  hesitou  em  tomar  para  conjurar  õs  perigo» 
a  que  a  Itália  se  acha  exposta  pela  revolução  de  Napoks, 
não  pode  seguramente  deixai*  duvida  alguma  sobre  os  pri* 
cipios  políticos  da  Áustria.  Mas  se  a  posição  geographia 
lhe  olTerece  os  meios  de  procurar  fazer  parar  o  mal  na  Itá- 
lia, não  lhe  permitte  estender  a  sua  acção  a  Portugal.  .Mo 
podendo  prestar-lhe  senão  um  auxilio  moral,  deve  ella  ocra- 
par-se  antes  de  tudo  da  indagação  dos  meios  mais  proprte 
para  o  tornar  eflicaz,  e  o  senhor  marquez  de  Marialva  poda  j 
estar  certo  de  que  esta  indagação  será  para  o  imperador, 
nosso  augusto  senhor,  o  objecto  da  sua  constante  solicitude. 
Mas  com  a  mais  pronunciada  vontade  de  ser  útil  a  sua  mt 
gestade  fidelíssima,  não  está  igualmente  no  poder  do  impe- 
rador remover  as  difíicnklades.  que  tornam  para  Portngal 
a  applicaçíío  do  remédio  quasi  impossível,  attenta  a  sua  si- 
tuação geographica f » . 

Mallogradas  como  foram  as  diligencias  feitas  pelo  marquez 
de  Marialva  para  que  no  congresso  de  Troppau  se  tomassem 
em  consideração  as  suas  instancias,  para  obter  a  interven- 
ção dos  soberanos  alliados  nos  negócios  de  Portugal,  c  o 
restabelecimento  das  antigas  prerogativas  de  el-rei,  etendo- 
se  transferido  para  Laybach  o  congresso  dos  referidos  sobe- 
ranos, ou  antes  dos  imperadores  da  Áustria  e  Rússia,  para 
esta  mesma  cidade,  fez  o  dito  marquez  partir  para  lâ  com 
aquelle  mesmo  intento  o  citado  D.  António  de  Saldanha  da 
Gama,  sendo  por  elle  instruído  de  todas  as  medidas,  quean- 

1  Oflicio  do  referido  marquez  n.°  268  de  20  de  dezembro  de  1850- 


55o 

teríormente  solicitara  para  aquelle  fim  dos  referidos  sobe* 
ranos,  quando  reunidos  em  Troppau,  fornecendo-lhe  alem 
d'isto  uma  copia  de  toda  a  serie  de  notas  e  cartas,  que  havia 
feito  e  dirigido  com  aquellas  vistas,  recommendando-o  com 
empenho  ao  príncipe  de  Metternich,  ao  qual  novamente  pe- 
dia a  adopção  das  sobreditas  medidas1.  Era  Saldanha  da 
Gama  um  dos  ministros  portuguezes  nas  cortes  estrangei- 
ras, que  mais  habilitado  se  achava  para  o  desempenho  da 
commissão  que  se  lhe  dera,  por  causa  dos  plenos  poderes 
de  que  fora  munido  pela  corte  do  Rio  de  Janeiro  com  o  fim 
de  tratar  dos  negócios  de  Portugal  em  qualquer  congresso, 
que  eventualmente  podesse  ter  logar  na  Europa.  Dirigindo- 
se  portanto  para  Vienna,  seguiu  de  lá  para  Laybach,  onde 
conferenciou  com  o  conde  de  Capo  dlstria,  o  qual  lhe  disse: 
tQue  a  Rússia,  logo  que  principiou  a  revolução  de  Hespa- 
nha,  exprimira  bem  claramente  o  seu  modo  de  pensar,  e 
previra  as  consequências  de  um  transtorno,  tal  como  n'aquel- 
le  paiz  se  via :  que  portanto  o  seu  parecer  fora  e  era  a  ad- 
opção de  medidas  geraes,  e  não  singulares,  para  apagar  aquel- 
le incêndio ;  que  ao  principio  não  fora  attendida  esta  sua  opi- 
nião ;  mas  depois  que  arrebentou  a  revolução  de  Nápoles,  a 
Áustria  começara  então  a  querer  usar  de  meios  e  medidas 
applicadas  áquelle  paiz ;  que  sendo  interrogada  a  Rússia  so- 
bre ellas,  respondera  o  que  já  tinha  proposto,  isto  é,  que  as 
medidas  a  adoptar  deviam  ser  geraes,  e  que  só  com  esta 
condição  se  prestaria  a  cooperar;  que  desde  então  os  dois 
gabinetes  reunidos  procuraram  a  cooperação  da  França  e 
da  Inglaterra,  potencias  que  hesitavam  em  tomar  franca- 
mente um  partido,  a  primeira  allegando  por  obstáculo  os  re- 
ceios, que  lhe  infundia  o  estado  interno  do  seu  paiz,  a  segun- 
da por  lhe  parecer  impolitico  prestar  o  seu  concurso  para 
se  lançar  abaixo  uma  constituição,  que  as  nações  de  que  tra- 
tava tinham  espontaneamente  adoptado».  Tendo  o  mesmo 
D.  António  de  Saldanha  tido  uma  outra  conferencia  com  o 

1  Novo  officio  do  referido  marquez  para  o  Rio  de  Janeiro,  n.°  262 
de  13  de  novembro  de  1820.  • 
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príncipe  de  Metternich,  este  lhe  disse,  com  relação  à  Austn, 
quasi  a  mesma  cousa  que  Capo  dlstria  lhe  dissera,  com» 
lação  á  Rússia,  acrescentando-lhe  que  lhe  parecia  notavA 
querer-se  a  França  ficar  apathica,  quando  a  respeito  daHn» 
panha  lhe  parecia  dever  ella  ter  um  procedimento  igual  ao 
que  a  Áustria  se  propunha  ter,  com  relação  á  Itália,  poisq» 
o  negocio  de  Nápoles  se  devia  reputar  concluído,  por  se  ter 
assentado  que  as  tropas  austríacas  passassem  o  Pó,  a  ta 
de  deitarem  abaixo  uma  constituição,  incompatível  com  a 
existência  da  monarchia. 

Depois  (Testas  duas  conferencias  com  os  dois  já  citados 
ministros,  D.  António  de  Saldanha  foi  apresentado  aos  im- 
peradores da  Áustria  e  da  Rússia,  os  quaes  não  só  os  rece- 
beram cordealmente,  mas  até  com  franqueza  lhe  mostraram 
idéas  análogas  ás  dos  seus  respectivos  ministros.  No  dia  25 
de  janeiro  de  1821  assignaram  estes,  em  nome  dos  seus  res- 
pectivos imperadores,  uma  declaração  dirigida  ao  governo 
revolucionário  de  Nápoles,  concebida  em  termos  fortes  e  de- 
cisivos, por  meio  da  qual  lhe  faziam  saber,  que  não  consen- 
tiriam na  existência  de  uma  constituição,  tal  como  a  que  se 
havia  adoptado,  e  que  em  conformidade  com  isto  iam  porem 
pratica  os  meios  de  que  dispunham,  para  a  fazer  substituir 
por  uma  outra  ordem  de  cousas  mais  conforme  ao  systema 
geral  existente  por  então  na  Europa.  Á  vista  pois  d'isto  as- 
sentaram que  as  tropas  austríacas  passassem  a  occupar  mi- 
litarmente o  reino  de  Nápoles.  Foi  por  esta  ocasião  que  che- 
gou a  Laybach  o  plenipotenciário  britannico,  lord  Stuard,  o 
qual,  conferenciando  com  o  mesmo  Saldanha,  lhe  expoxa^" 
possibilidade  em  que  as  potencias  por  aquelle  tempo  se  a^f 
vam  de  se  occuparem  directamente  dos  negócios  da  ptf^" 
sula,  pelo  menos  emquanto  a  França  delles  se  não  quiz^* 
também  occupar,  e  muito  menos  com  relação  a  Portu^^ 
acrescentando,  com  referencia  a  este  paiz,  que  a  Gran-I^^ 
tanhapor  certo  não  tomava  resolução  alguma,  emquanto  x^ 
recebesse  respostas  officiaes  ás  proposições,  que  o  seu  x& 
nistro  tivera  ordem  de  apresentar  á  corte  do  Rio  de  Janeiro 
a  qual  declarara  na  primeira  conferencia  a  resolução  em  qur 
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soa  magestade  fidelíssima  se  achava  de  mandar  um  dos  seus 
augustos  filhos  para  Portugal.  N'estes  termos  era  sua  opi- 
nião que  elle  António  de  Saldanha  se  retirasse  para  Ingla- 
terra, onde  seria  cabalmente  informado  de  tudo  quanto  con- 
tinha fazer  a  bem  do  mesmo  Portugal,  conselho  com  que  se 
n%o  conformou  o  plenipotenciário  portuguez,  mostrando-se 
resoluto  a  não  sair  de  Laybach,  à  vista  dos  já  citados  plenos 
poderes  de  que  se  achava  munido,  e  de  que  só  deixaria  de 
fazer  uso,  quando  tivesse  a  certeza  de  que  a  Inglaterra  se 
occuparia  incessantemente  dos  negócios  de  Portugal. 

Effectivamente  lord  Stuard  dissera  a  verdade  a  D.  António 
de  Saldanha,  quando  lhe  communicou  a  resolução  em  que 
el-rei  D.  João  VI  se  achava  no  Brazil  de  mandar  um  dos  seus 
filhos  para  a  Europa ;  mas  antes  d'isto  uma  funesta  perple- 
xidade e  irresolução  o  dominava  no  mais  alto  ponto,  da  qual 
se  viu  forçado  a  sair  pelas  graves  occorrencias  que  no  mes- 
mo Brazil  tiveram  posteriormente  logar.  Foi  o  brigue  Pro- 
videncia,  chegado  ao  Rio  de  Janeiro  nos  primeiros  dias  do 
mez  de  novembro,  o  que  levou  áquella  cidade  as  primeiras 
noticias  das  revoluções  do  Porto  e  Lisboa,  as  quaes  exalta- 
ram logo  todos  os  espíritos,  pondo-os  n'uma  combustão,  propi- 
qua  a  degenerar  em  aberta  revolta,  indo  gradualmente  cres- 
cendo este  estado  de  anarchia  mansa,  á  proporção  que  novas 
noticias  do  reino  ali  iam  chegando,  favoráveis  ás  citadas  re- 
voltas. Todavia  as  primeiras  resoluções,  que  a  respeito  d'ellas 
tomou  a  corte  do  Rio  de  Janeiro,  foram  as  de  uma  decidida 
hostilidade.  Para  o  ministro  de  Portugal  em  Londres  positiva- 
mente lhe  recommendou,  que  solicitasse  do  ministério  bri- 
tannico  o  auxilio  de  uma  força  naval,  que  apparecendo  nas 
costas  d'este  reino,  podesse  servir  de  apoio  aos  portugue- 
zes  fieis,  que  pretendessem  tentar  o  restabelecimento  da 
auctoridade  real,  postergada  como  tinha  sido  pelos  succes- 
sos  do  Porto  e  Lisboa.  A  referida  corte,  prevendo  o  caso  do 
governo  britannico  se  não  prestar  à  mencionada  solicitação, 
dera  simultaneamente  as  providencias  para  obter  da  Rússia 
o  pretendido  soccorro  de  uma  força  naval.  Entretanto  o  pró- 
prio marquez  de  Marialva  tinha  por  nocivas  medidas  pro- 
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visorias,  reputando-as  difliceis  e  arriscadas  nas  tircuma* 
<?ias  em  que  Portugal  se  adiava,  não  podendo  ter  outro* 
feito  senão  o  de  retardarem  a  adopção  de  medidas  pim 
ptas,  prejudicando,  em  vez  de  utilisarem,  os  interesses  epw 
rogativas  de  el-rei.  Para  o  Rio  de  Janeiro  disse  elle  irma- 
mente que  a  confiança  posta  nos  soccorros  das  potenài 
alliadas  era  inteiramente  illusoria,  pela  convicção  que  tinta 
de  que  ellas  nunca  prestariam  tal  soccorro,  decididas  com 
a  Inglaterra  e  a  França  se  achavam  a  não  intervir  ostenan* 
mente  nos  negócios  dos  paizes  insurgidos,  ao  passo  qoei 
Áustria,  Rússia  e  Prússia,  resolvidas  a  intervirem  nos  negó- 
cios de  Nápoles,  não  lhes  era  possivel  operarem  activamente 
na  península  ibérica.  Era  portanto  nas  immediatas  e  acerta- 
das medidas  do  governo,  e  não  nos  precários  e  chimeria» 
auxílios  das  potencias  alhadas,  que  os  portuguezes  votado* 
á  causa  de  el-rei  deviam  pôr  toda  a  sua  confiança.  «E  n» 
dissimularei  a  v.  ex.a,  acrescentava  elle  mais,  que  na  crise 
actual  todo  o  retardo  pôde  ser  fatal,  porque  o  espirito  pohfr 
co  vae-se  progressivamente  pervertendo  em  Portugal,  Uato 
pelas  successivas  machinações  dos  facciosos,  como  pelas* 
trigas  de  uma  potencia  vizinha,  que  nos  quer  associar  às  a- 
lamidades  de  que  está  ameaçada.  E  se  necessário  fosse  pro- 
var esta  minha  asserção,  eu  o  fizera,  chamando  a  atteoçío 
de  v.  ex.a  sobre  os  indivíduos,  que  acabam  de  ser  nomeados 
para  membros  das  cortes,  e  mui  especialmente  sobre  osqw 
se  acham  nomeados  pela  cidade  de  Lisboa  e  provinda  <b 
Extremadura,  os  quaes  sao  quasi  todos  corifeus  do  liberafc- 
mo,  ou  instrumentos  da  facção  hespanhola1.» 

Apesar  do  exposto,  era  um  facto  que  a  corte  do  Rio  de  ^ 
neiro  estava  n'uma  completa  desorientação  sobre  as  rB&* 
das  que  devia  tomar  nas  difliceis  e  urgentes  circumstan  ^^ 
em  que  se  achava  collocada,  porque  parecendo  querer  tP^ 
tilisar  os  acontecimentos  de  Portugal,  continuava  todaví 
manter  relações  ofliciaes  com  Lisboa,  que  aliás  parecia  qt^ 


1  Ofíicio  do  marquez  de  Marialva  para  Thomás  António  de 
>Tova  Portugal,  n.«  272  de  22  de  fevereiro  de  1821. 
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ir  yer  bloqueada  por  meio  de  uma  força  naval  ingleza  ou 
issa,  segundo  as  recommendaçôes  que  fizera  ao  minis- 
o  de  Portugal  em  Londres,  ao  passo  que  também  se  nao 
revia  a  approvar  as  medidas  tomadas  por  Marialva,  quanto 
negação  de  passaportes  ás  pessoas  nacíonaes  e  estrangei- 
ra, que  de  differentes  partes  da  Europa  pretendiam  passar 
Portugal,  e  a  ter  ordenado  aos  cônsules  porluguezes  em 
rança  que  nâo  dessem  despacho  algum  aos  navios,  que  se 
gstinassem  para  o  mesmo  reino1.  A  conclusão  que  d'isto 
\  tirava  era  que  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros  e  da 
Berra  no  Rio  de  Janeiro,  Thomás  António  de  Yilla  Nova 
ortugal,  era  homem  muito  inferior  ao  melindre  das  circum- 
tancias  de  então,  e  até  mesmo  em  tempo  ordinário,  ao  alto 
{rau  que  occupava.  Foi  no  meado  do  mez  de  dezembro  de 
1820,  em  que  a  corte  do  Brazil  se  achava  ainda  vacillante, 
iue  o  conde  de  Palmella  chegou  ao  Rio  de  Janeiro  a  bordo 
ia  fragata  austríaca  Carolina*  indo  em  companhia  do  barão 
Starmer,  ministro  austríaco  que  para  a  dita  capital  fazia  via- 
jem, e  que  em  Gibraltar  lhe  offerecêra  passagem  a  bordo 
Telia,  pois  que  o  paquete  em  que  tinha  saído  do  Tejo,  fa- 
fcndo  vinte  pollegadas  de  agua  por  ora,  teve  de  ir  arriban- 
k>  àquella  praça  no  dia  11  do  citado  mez  de  novembro.  Foi 
f  aqueUe  tão  critico  estado  de  fermentação  dos  espíritos  que 
'  conde  foi  encontrar  a  corte  e  o  próprio  rei,  incapaz  de  ad- 
ptar  medida  alguma,  havendo  sido  levado  pelos  seus  conse- 
heiros  a  esperar  pelas  noticias  da  chegada  do  marechal  Be- 
Word  a  Lisboa,  crentes  como  todos  elles  estavam  de  que 
lio  podia  deixar  de  repor  no  seu  antigo  estado  as  cousas  de 
ttortngal.  Testemunha  presencial  como  Palmella  fora  da  re- 
rotação  de  Lisboa,  e  do  grande  enthusiasmo  que  por  toda  a 
Mrte  do  reino  se  manifestava  em  favor  da  nova  ordem  de 

1  Vendo  portanto  o  marquez  de  Marialva  que  a  corte  do  Rio  de  Jo- 
eiro nenhum  obstáculo  punha  ás  relações  commerciaes  do  Brazil  com 
'ortugal,  revogou  na  data  de  6  de  fevereiro  de  1821  as  ordens,  que  em 
2  de  setembro  e  4  de  outubro  do  anno  anterior  tinha  dado  aos  con- 
ufes  portuguezes  em  França,  para  denegarem  passaportes  aos  navios  que 
retendessem  vir  para  Portugal. 
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cousas,  conheceu  elle  bem  a  illusão  em  que  a  corte  doft 
de  Janeiro  se  achava  a  tal  respeito,  e  a  inteira  impossH-  j 
dade  do  reviramento  das  cousas  em  PortugaTpara  o  sei» 
tigo  estado  politico.  Altamente  dominado  por  estas  \àm, . 
teve  a  coragem,  não  obstante  a  natural  timidez  do  seu  cm- 
cter  e  do  seu  espirito  contemporisador,  como  finíssimo  cor- 
tezâo  e  diplomata  hábil  que  todos  lhe  reconheciam,  dè  faiff 
sentir  ao  soberano  a  perigosíssima  crise  em  que  se  acha* 
mettido,  tendo  contra  si,  a  par  do  manifesto  triumpho  dl 
revolução  de  Portugal,  a  que  também  se  achava  imminertc 
no  Brazil,  podendo  ser  muito  bem  o  resultado  d'isto  perder 
elle  ambas  as  monarchias. 

Os  receios  de  um  tâo  hábil  e  fino  diplomata  como  foi  o 
conde,  reputado  justamente  como  tal  dentro  e  fora  do  paiz, 
tinham  por  si  um  plausível  fundamento.  No  meio  pois  de 
similhantes  circunstancias  entendia  elle,  que  para  se  evitar 
tâo  grave  e  funesto  acontecimento  era  indispensável  ao  mo-  , 
narcha  deixar-se  ir  atraz  da  revolução,  contemporisando  con 
ella,  em  vez  de  abertamente  a  hostilisar,  attenta  a  força  da 
sua  marcha  para  o  seu  pleno  triumpho,  sem  haver  dique  que 
a  podesse  domar.  Em  conformidade  com  isto  tomou  pois  * 
resolução  de  apresentar  a  el-rei,  como  praticou  no  dia  ode 
janeiro  de  1821,  unia  franca  e  leal  exposição,  fazendo-lhe 
sentir  a  dificuldade  da  sua  situação,  e  a  extrema  necessida- 
de de  adoptar  quanto  antes  medidas  firmes,  decisivas  e  ano- 
logas  ao  espirito  do  tempo,  quanto  fosse  compatível  com  a  hon- 
ra e  segurança  do  throno;  e  que  este  systema,  adoptado  sm 
perda  de  tempo,  fosse  seguido  com  coherencia  e  com  frwqu*' 
za.  Palmella  não  tinha  a  revolução  de  Portugal  por  filha  tão 
immcdiata  da  má  administração  da  justiça,  da  fazenda,  e&^ 
mesmo  da  prolongada  ausência  da  família  real  no  BraziU  ^ 
mo  geralmente  se  allegava,  quanto  lhe  parecia  ser  filha  i^ 
natural  da  tendência  geral  de  toda  a  Europa  para  a  íò^\ 
do  governo  parlamentar  e  representativo,  tendência  que^^ 
gava  emanar  de  uma  certa  conspiração  universal,  existe^ 
por  toda  a  parte  contra  os  antigos  systemas  de  governo.  P^ 
suadido  d'isto,  tinha  para  si  que  o  melhor  meio  de  desviar-* 
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las  as  cortes,  que  em  Lisboa  se  houvessem  constituído,  ode- 
uando  a  convocação  de  outras,  eleitas  conforme  aos  arip 
usos  e  leis  da  monarchia,  sendo  portanto  meramente 
sultivas,  devendo  reinetter  como  taes  ao  soberano  as 
propostas,  fechadas  á  maneira  das  consultas  dos  tribuna», 
para  sua  magestade  as  resolver  como  houvesse  por  bem; 
3.°,  finalmente  que  desse  por  despedida  a  anterior  regenca, 
nomeando  em  seu  logar  um  novo  governo,  presidido  pA 
bispo  de  Coimbra,  D.  Francisco  de  Lemos  (homem  quàsià 
cem  annos),  do  qual  seriam  membros  a  maior  parte  dos  i* 
dividuos  que  constituíam  o  governo  intruso,  aggregandoJbes 
mais  alguns  desembargadores,  e  escolhendo  para  assistirá* 
cortes  um  ou  dois  procuradores  régios,  como  antigamente 
se  praticava  em  Portugal.  Conselhos  d'estes,  dados  emsimh 
lhantes  circumstancias,  provavam  manifestamente  a  transpa- 
rência da  previsão  e  juízo  daquelle,  que  por  simílhante  forma 
julgava  remediar  a  crise  em  que  a  monarchia  por  então  se 
achava.  Simílhante  modo  de  ver  as  cousas  numa  tal  conje- 
ctura, era  ignorar  completamente  a  força  e  a  índole  da  re- 
volução do  Porto  e  da  de  Lisboa  no  anno  de  1820,  provando 
não  menos  que  os  desembargadores  da  ordem  e  capacidade 
de  Thomás  Antoniode  Villa  Nova  Portugal,  por  mais  conspícuos 
e  abalisados  que  fossem  na  sua  sciencia,  e  considerados  pelos 
seus  serviços,  não  eram,  pelo  seu  grande  atrazo  das  idéaspofr 
ticas  do  seu  século,  os  melhores  ministros  para  o  tempo  que 
então  corria,  ainda  que  puras  fossem  as  suas  vistas  e  reco- 
nhecidamente patrióticas  as  suas  intenções,  pois  que  a  ac- 
ceitarem-se  os  seus  conselhos,  nada  mais  se  faria  com  isto 
do  que  levar  o  partido,  que  por  então  em  Portugal  havia,  da 
união  deste  reino  com  o  da  Hespanha,  a  realisar de prom- 
pto  os  seus  intentos.  Não  perceber  além  d^isto  a  proxim* 
gravidade  de  uma  imminente  revolução  no  estado  do  Brad» 
no  meio  da  effervescencia  popular  que  já  n'elle  se  descobri*» 
desde  que  a  elle  chegaram  as  noticias  das  occorrencias  po- 
liticas de  Portugal,  e  considerar  ainda  no  meio  de  taes  cir-     j 
cumstancias  o  poder  real  como  o  único  centro  donde  todo     \ 
devia  dimanar,  quando  a  doutrina  já  por  então  em  voga,  ^ 
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era  declarar  el-rei  a  intenção  em  que  estava  de  formar 
joverno  constitucional,  fundado  nos  mesmos  princípios 
idoptados  em  vários  outros  estados  da  Europa,  conser- 
o  sua  magestade  todos  aquelles  attributos  do  poder  inhe- 
t  á  existência  e  dignidade  da  coroa.  Por  conseguinte  o 
cer  d?este  notável  ministro  e  illustrado  conselheiro  re- 
*-se  aos  seguintes  quesitos:  1.°,  que  el-rei  D.  João  VI 
e  orna  carta  constitucional  aos  seus  súbditos  brazileiros 
rtnguezes ;  2.°,  que  os  capitães  generaes  das  difTerentes 
incias  do  Brazil  nomeassem  um  certo  numero  de  indivi- 
,  conspícuos  pela  sua  representação  ou  conhecimentos, 
de  que  em  certa  epocha  se  reunissem  na  cidade  do  Rio 
meiro,  para  serem  consultados  sobre  os  melhoramentos 
íe  fossem  susceptíveis  as  instituições  e  a  administração 
stado  do  Brazil  e  das  colónias;  3.°,  finalmente  que  o 
;ipe  real  seu  filho  e  suecessor  fosse  com  a  maior  brevi- 
possivel  mandado  para  Lisboa,  para  presidir  às  cortes 
iccionar  em  nome  de  el-rei  seu  pae  a  futura  constitui- 
que  ellas  houvessem  de  fazer,  devendo  as  suas  bases 
)rmuladas  por  sua  magestade.  Todavia  el-rei  não  saia 
ia  habitual  inacção,  e  no  meio  d'ella  o  foi  achar  a  no- 
dos  acontecimentos,  que  tiveram  logar  em  Lisboa  nos 
li  e  17  de  novembro,  o  que  fez  com  que  Palmella  o 
isse  novamente  a  instar  por  escripto,  nos  dias  16  e  19 
lado  mez  de  janeiro  de  1821,  para  que  adoptasse  as  me- 
i  que  jà  anteriormente  lhe  tinha  proposto, 
lis  de  um  mez  se  havia  já  passado,  depois  que  o  conde 
ilmella  chegará  ao  Rio  de  Janeiro,  sem  que  el-rei  se  re- 
sse  a  fazer  cousa  alguma  no  sentido  do  que  lhe  propo- 
provavelmente  pela  falta  de  apoio  que  para  isso  achou 
atros  do  seu  conselho,  ou  antes  opposição  que  lhe  fize- 
partibularmente  por  parte  do  ministro  Thomás  Anto- 
le  Villa  Nova  Portugal,  o  qual  opinava :  1 .°,  que  el-rei 
lettesse  aos  seus  súbditos  da  Europa,  que  elle,  ou  al- 
membro  da  sua  real  família,  viria  residir  em  Portugal, 
que  n'elle  se  achasse  restituída  a  tranquillidade  e  obe- 
:ia  ás  suas  ordens;  2.°,  que  desse  por  dissolvidas  e  nul- 
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camente  por  tribunaes  independentes  e  inamovíveis  en» 
me  de  el-rei;  a  liberdade  individual,  a  segurança  de  propt 
dade,  a  liberdade  moderada  da  imprensa,  a  igualdade! 
todos  os  portuguezes  perante  os  tribunaes,  e  a  igualdade! 
repartição  dos  impostos,  sem  distincção  de  privilégios,  n 
de  classes,  serão  garantidas  e  asseguradas  pelas  leis  fnh- 
mentaes  da  monarchia;  5.°,  a  residência  do  soberano  sen 
alternativamente  em  Portugal,  ou  Brazil,  conforme  as  cr 
cumstancias  o  exigirem,  devendo  sempre  o  príncipe  herdán 
da  coroa,  ou  pelo  menos  algum  outro  príncipe  da  real  ba- 
lia, residir  como  regente  n'aquelle  dos  dois  reinos  unidos  onde 
não  estiver  o  soberano.  Àdoptar-se-hão  medidas  prompUs 
e  adequadas  para  applicar  o  espirito  desta  lei  fundamental 
ao  reino  do  Brazil  e  ás  ilhas  da  Madeira  e  dos  Açores,  quan- 
to seja  compatível  com  a  diversa  situação,  e  circumstaocii 
d'aquellas  porções  da  coroa  portugueza1. 

Não  obstante  tantas  e  tão  reiteradas  instancias,  feitas  a 
el-rei  pelo  conde  de  Palmella,  nada  foi  possível  arrancak 
da  fatal  inércia,  tão  inherente  ao  seu  génio,  eâ  qual  era  lendo 
pela  viva  repugnância,  que  tinha  em  contrariar  as  opiniões 
dos  seus  conselheiros,  e  n'este  caso  particularmente  a  mi 
vontade,  que  o  príncipe  1).  Pedro  de  Alcântara,  seu  filho  pri- 
mogénito., decididamente  mostrou  desde  logo  em  vir  para  a 
Europa,  que  era  o  ponto  capital  da  maneira  porque  ellePal- 
mella  encarava  as  cousas  n'aquella  conjunctura.  A  este  res- 
peito lhe  expoz  elle  mais,  na  data  de  l  de  fevereiro  de  1821: 
«Neste  instante  soube  que  partia  amanhã  o  correio  para 
Lisboa :  em  consequência,  e  no  desempenho  da  minha  obri- 
gação, devo  dizer  a  vossa  magestade  que  julgo  essa  medida 
intempestiva  e  prejudicial,  porque  vae  dar  logar  aos  mal  in- 
tencionados de  se  prepararem,  sabendo  a  próxima  chegada 
de  sua  alteza  real,  e  de  combinarem  os  meios,  ou  de  inntili- 
sar  a  providencia  por  vossa  magestade  adoptada,  ou  de  im- 
pedir mesmo  o  desembarque  do  príncipe  D.  Pedro,  emquanto 
elle  não  prestar  juramento  á  constituição,  como  se  praticou 

1  1.°  volume  dos  ditos  Despachos,  pag.  163  e  164. 
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com  o  senhor  D.  Fernando  VII ;  ou  de  prevenirem  os  âni- 
mos por  todos  os  meios,  que  os  revolucionários  habilmente 
sabem  empregar.  O  que  eu  entendo  é  que  vossa  magestade 
não  deve  annunciar  aos  portuguezes  a  ida  do  seu  augusto  fi- 
lho, mos  que  a  deve  accekrar  por  todos  os  modos  possíveis. 
Igualmente  me  atrevo  a  dizer  com  franqueza  a  vossa  mages- 
tade, que  sem  um  manifesto  aos  portuguezes,  pouco  mais 
3U  menos  nos  termos  do  que  eu  esbocei,  e  sem  a  prompta 
idopção  das  medidas  enérgicas  e  decisivas  para  melhorar  a 
jorte  do  Brazil,não  se  salvará  a  monarchia,  e  não  servirá 
le  nada  o  sacrifício  ao  qual  vossa  magestade  actualmente  se 
resigna.  É  sobretudo  preciso  que  as  medidas  adoptadas  pelo 
governo  de  vossa  magestade  tenham  na  presente  conjunctura 
xnidade,  energia  e  protnptidão,  assim  como  uma  liberdade 
bem  entendida.  Isto  nâo  o  conseguirá  vossa  magestade  senão 
ordenando  aos  seus  ministros,  que  se  occupem,  de  accordo 
uns  com  os  outros  incessantemente,  do  mais  essencial  que  a 
situação  exige1.  Uma  espécie  de  conselho,  ou  de  reunião  dos 
seus  ministros,  para  combinarem  as  medidas  que  pertencem 
a  cada  uma  das  suas  repartições,  debaixo  de  um  systema 
geral  de  administração,  torna-se  actualmente  indispensável. 
Vossa  magestade  perdoe  a  clareza  com  que  lhe  escrevo ;  é  o 
coração  que  guia  a  penna,  o  tempo  em  que  vivemos  assim  o 
exige  imperiosamente,  e  vossí  magestade  me  fará  a  justiça 
de  acreditar  que  não  posso  dar-lhe  maior  prova  de  amor  e 
fidelidade '. » 

1  Lembrámos  aqui  de  passagem  que  por  aqueJle  tempo  os  difleren- 
les  ministros  de  estado  ordenavam,  cada  um  pelo  seu  respectivo  minis- 
tério, o  que  bem  lhes  parecia,  sem  conhecimento,  nem  approvação  dos 
seus  collegas,  e  portanto  ao  contrario  do  que  hoje  se  pratica  nos  gover- 
nos constitucionaes,  em  que  para  haver  unidade  de  systema,  os  respe- 
ctivos ministros  se  reúnem  para  tal  fim  em  conferencias,  chamadas  con- 
wethos  (le  ministros. 

*  Por  este  modo  temos  exuberantemente  mostrado  as  diligencias,  que 
em  vão  começou  a  fazer  no  Rio  de  Janeiro  o  conde  de  Palmella,  logo 
que  ali  chegou,  para  que  el-rei  adoptasse  as  medidas  que-elle  entendia 
por  convenientes,  e  portanto  mostrado  temos  também,  quanto  injusta 
^  a  accusaçâo  que  a  este  respeito  lhe  fez  o  Correio  Brazilien&e,  crimi- 
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Emquanto  as  intrigas  da  corte  do  Brazil  reciproca»* 
assim  se  debatiam,  dando  em  resultado  a  inacção  qua» 
observava,  pela  reciproca  hostilidade  de  umas  contn  •» 
trás,  quebrandolhes  a  força  e  energia,  a  que  se  seguia* 
se  tomar  medida  alguma  das  que  o  conde  de  Palmella  ato» 
selhava,  augmentavam  no  Rio  de  Janeiro  e  em  todas  as  pro- 
víncias do  Brazil  as  sympathias  pelas  occorrencias  politk» 
de  Portugal,  tomando  tanto  maior  vulto,  quanto  mais  ia  o» 
rendo  a  ampulheta  do  tempo,  por  onde  todos  os  successes* 
aferem,  quer  de  fortuna,  quer  de  desgraça.  Estas  synp- 
thias,  que  tocavam  as  raias  do  enthusiasmo,  se  eram  gru- 
des na  cidade  e  província  do  Rio  de  Janeiro,  iguaes  ou  aimb 
maiores  se  manifestavam  nas  outras.  Era  de  receiar  que, 
sendo  as  occorrencias  politicas  de  Portugal  tendentes  a  cha- 
mar a  família  real  para  a  Europa,  não  fossem  bem  vistas 
dos  brazileiros,  votados  á  monarchia,  e  todavia  deu-se  o  con- 
trario disto,  apparecendo  em  todo  o  Brazil,  sem  distmcçb 
de  partido,  as  mais  manifestas  provas  de  cordeal  applansoe 
dedicação  por  ellas,  levados  já,  ou  por  natural  instincto  da 
que  a  partida  de  el-rei  para  a  Europa  era  o  primeiro  passo  a 
dar  para  a  sua  completa  emancipação  da  metrópole,  ou  por- 
que directamente  as  suas  vistas  se  fixassem  já  sobre  isto. 
Cercado  como  por  toda  a  parte  se  via  o  Brazil,  á  excepção 
apenas  do  lado  do  nascente  banhado  pelo  mar,  de  estados 
independentes,  recentemente  emancipados  da  HespanlM 
constituídos  em  republicas,  nfto  se  podia  esperar  qoe  dei- 
xasse de  partilhar,  como  elles,  idéas  de  emancipação,  c 
aspirações  de  as  pôr  em  pratica  na  primeira  occasião  oppor- 
tuna,  a  qual  provavelmente  se  lhes  antolhava  ser  a  vinda  de 
el-rei  para  a  Europa;  de  modo  que  em  vez  d'isto  lhes  desagra- 
dar, foi  para  os  brazileiros  motivo  de  satisfação. 

Uma  outra  circumstancia  notável  que  por  então  se  dai 


nando  o  conde  por  nada  ter  feito  durante  o  sen  ministério.  Se  **** 
se  fez,  a  culpa  não  foi  sua,  pois  bastante  trabalhou  para  que  se  &&** 
Foi  o  príncipe  D.  Pedro  uma  das  mais  poderosas  causas  de  nada  ** 
feito,  pela  sua  opposiçao  em  vir  para  a  Europa. 
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Um  regimento  de  infanteria  de  linha  o  começou,  sendo  pn* 
ptamente  abraçado  pela  mais  tropa  sem  opposição  algumO 
respectivo  governador  militar  foi  deposto,  e  substituído  por 
uma  junta  provisional  de  governo,  que  acclamou  a  constru- 
ção por  meio  de  proclamações.  Apenas  ao  congresso,  ou  cortes 
de  Lisboa,  constou  a  noticia  de  similhante  revolta,  o  appboso 
e  o  enthusiasmo  por  ella,  foi  o  geral  acolhimento  que  tete, 
não  se  lembrando  um  só  dos  deputados  de  que  aquelle  en 
o  primeiro  grito  da  imminente  independência  do  Brazilí  S» 
dado  como  um  acto  do  mais  sincero  e  cordeal  patriotismo,  e 
reputado  portanto  como  altamente  meritório,  os  paraenses 
seus  auctores  tiveram-se  como  filhos  beneméritos  da  pátria, 
dando-se  áquella  parte  do  Brazil  o  titulo  de  província  como 
recompensa,  proscrevendo-se  o  de  capitania  que  dantes  ti- 
nha,  honra  que  com  o  tempo  se  foi  estendendo  ás  demais 
capitanias.  A  28  do  citado  mez  de  janeiro  seguiu-se  a  revo- 
lução da  ilha  da  Madeira,  eíTeituando-se  igualmente  sem  con- 
trariedade, ou  opposição  alguma.  A  cidade  da  Bahia,  que  por 
muitos  annos  depois  da  descoberta  do  Brazil  foi  tida  como  a 
capital  (Taquelle  vasto  estado,  e  que  pela  grande  importân- 
cia e  riqueza  do  seu  commercio  nâo  tinha  perdido  as  idéasda 
sua  antiga  primazia,  pouco  se  demorou  em  fazer  o  mesmo 
que  o  Pará.  Parece  que  desde  alguns  tempos  atrás  as  tropas 
e  algumas  auctoridades  civis  deram  signaes  de  conspirarem, 
fazendo  com  que  o  conde  de  Paljna,  seu  governador  e  capi- 
tão general,  pedisse  para  o  Rio  de  Janeiro  novas  instruc- 
ções  e  reforços,  o  que  fez'com  que  os  conjuradores  seapre^' 
sassem  em  executar  o  plano  que  premeditavam.  O  certo  ^ 
que  pelas  cinco  horas  da  manha  do  dia  10  de  fevereiro  d^ 
1821  um  regimento  de  artllheria,  commandado  pelo  seu  te^ 
nente  coronel,  Manuel  Pedro  de  Freitas,  dirigiu-se  ao  respe- 
ctivo arsenal,  onde  se  proveu  de  munições  e  armas,  e  seguiu 
de  lá  para  a  praça  do  Palácio.  A  esta  praça  se  foi  de  prompto 
reunir  um  regimento  de  cavallaria,  commandado  pelo  seu 
tenente  coronel,  Francisco  de  Paula  e  Oliveira  Villas-Boas. 
Na  praça  da  Piedade  tinha-se  ido  postar  o  capitão  general, 
o  citado  conde  de  Palma,  com  o  1.°  e  2.°  regimento  da  linha. 


m 

No  meio  (Testes  acontecimentos  todo  o  povo  se  alborotou, 
concorrendo  muito  para  isto  o  terem  corrido  á  casa  da  ca- 
mará o  procurador  do  senado,  è  o  negociante  José  Joaquim 
da  Silva  Maia,  onde  pozeram  ás  janellas  da  dita  casa  o  es- 
tandarte municipal,  mandando  a  par  d'isto  tocar  o  sino  da 
cidade.  O  mesmo  enthusiasmo,  manifestado  como  por  tudo 
isto  se  viu,  rompeu  por  fim  em  acclamações  e  vivas  á  con- 
stituição, jque  as  cortes  de  Portugal  houvessem  de  fazer. 
Contra  estes  movimentos  saiu  da  praça  da  Piedade  com  al- 
guma tropa  o  marechal  de  campo  Felisberto  Caldeira  Brant, 
dirigindo-se  com  ella  á  praça  do  Palácio;  e  mandando  atacar 
à  bayoneta  os  amotinados,  estes  lhe  dirigiram  dez  tiros,  com 
que  lhe  mataram  dez  homens  e  feriram  vinte,  fugindo  os 
mais  em  debandada  para  o  campo  d  onde  tinham  partido, 
acto  a  que  seguiu  fraternisar  por  fim  toda  a  tropa  com  os 
revolucionários.  Estes,  seguindo  então  o  exemplo  do  que  se 
•fizera  no  Porto  em  24  de  agosto,  formaram  também  um  con- 
selho militar,  o  qual,  reunido  igualmente  na  mesma  casa  da 
camará,  concordou  em  que  esta  propozesse  á  confirmação 
do  povo,  como  effectivamente  se  praticou,  as  pessoas  que 
haviam  de  compor  o  novo  governo,  ao  qual  se  deu  tam- 
bém o  nome  de  junta  prpvisoria.  Pela  sua  parte  o  conde  de 
Palma,  sendo  constrangido  a  comparecer  n'aquella  reunião, 
teve  de  se  conformar  com  o  que  n'ella  se  tinha  feito,  e  como 
tal  de  assignar  a  resolução  tomada,  de  adherir  ao  governo 
de  Portugal  e  á  nova  ordem  de  cousas  que  n'elle  se  procla- 
mara. Á  citada  junta  provisória  commetteu-se  o  proceder 
à  immediata  eleição  dos  deputados  ás  cortes  por  aquella 
província,  fazendo-se  tudo  isto  em  nome  de  el-rei,  ao  qual, 
bem  como  á  sua  augusta  dynastia,  se  prestou  juramento  de 
fidelidade.  O  citado  marechal  de  campo  Felisberto  Cal- 
deira Brant,  escapando-se  ao  chuveiro  de  balas  que  o  per- 
seguiu no  dia  da  revolução,  e  ás  tentativas  dos  assassinos 
que  n'este  mesmo  dia  e  no  seguinte  o  buscaram  victimar, 
pôde  no  dia  12  salvar-se  a  bordo  da  fragata  ingleza  ícaros, 
dirigindo-se  a  bordo  d'ella  para  o  Rio  de  Janeiro,  onde  che- 
gou no  dia  22,  tendo  abandonado  filhos  e  quanto  possuía 
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na  Bahia.  Como  era  bem  de  esperar,  logo  no  dia  2  de 
ço  se  manifestaram  em  Pernambuco  evidentes  sympton* 
de  uma  igual  revolução,  sendo  por  esta  causa  obrigado  o  sa 
governador  e  capitão  general,  Luiz  do  Rego  Barreto,  a  co§- 
vocar  no  seguinte  dia  3  um  numeroso  conselho,  composto 
de  magistrados,  ofliciaes  militares,  e  outros  mais  individuo*, 
tirados  das  classes  do  clero,  do  commercio  e  dos  proprietá- 
rios, conselho  de  que  resultou  proclamar  elle  logo  no  mes- 
mo dia  3  aos  seus  governados,  convidando-os  a  esperar 
pela  resuluçâo  do  monarcba,  o  qual  seguramente  não  deitt- 
ria  de  lhes  attender  os  votos. 

Mas  por  este  tempo  já  o  Rio  de  Janeiro  se  acbava  em  grande 
agitação  e  desordem,  a  que  não  era  estranho  o  próprio  príncipe 
real,  D.  Pedro  de  Alcântara,  constituído  em  principal  prono- 
tor  c  agitador  das  turbas,  apoiado  nos  membros  dos  dobs> 
já  seguramente  nas  vistas  de  se  engrandecer  e  elevar-se  a 
soberano  d'aquelle  vasto  paiz,  não  attendendo  que  com  simi- 
lhante  conducta  prejudicava  altamente  a  sua  pátria.  Foi  no 
dia  17  de  fevereiro  que  tinham  chegado  à  corte  as  primeiras 
noticias  da  revolução  da  Bahia  por  meio  de  uma  carta,  que 
o  cônsul  inglez  nesta  cidade  dirigira  ao  seu  respectivo  mi- 
nistro no  Rio  de  Janeiro,  carta  de  que  o  conde  de  PalmeBa 
deu  immediatamente  parte  a  el-rei.  instando  novamente  coift 
elle  para  que  quanto  antes  mandasse  para  a  Europa  o  prifi 
cipe  real  seu  filho,  acompanhado  das  bases  fundamentaes  d^ 
uma  carta  constitucional.  Já  por  então  era  sabido  o  maltogr*^ 
da  commissão  do  marechal  Beresford  em  Portugal,  e  reuniu^ 
dose  com  isto  a  noticia  da  revolução  da  Bahia,  forçoso  erar 
ao  governo  tomar  uma  resolução,  para  cujo  fim  se  convocou 
um  conselho  de  estado,  no  qual  compareceram,  alem  dos 
ministros,  o  citado  príncipe  D.  Pedro  e  o  mai-quez  de  Ale- 
grete, a  fim  de  se  assentar  no  que  mais  conveniente  fosse 
sobre  um  objecto  de  tamanha  importância,  como  aquelle  de 
que  se  tratava.  0  resultado  d'este  conselho  foi  portanto  a 
approvação  do  já  citado  parecer  do  conde  de  Palmella,  apoia- 
do como  nisto  foi  pelo  conde  dos  Arcos,,  os  quaes  tinham 
em  opposição  contra  si  o  ministro  de  estado  Thomás  Anto- 
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nio  de  Villa  Nova  Portugal  e  os  Lobatos,  validos  íntimos  de 
d*rei.  Na  conformidade  pois  do  que  Palmella  propozera,  la* 
vrou-se  o  decreto  de  18  de  fevereiro,  pelo  qual  annunciava 
et-rei  a  determinação,  que  tomava  da  partida  do  príncipe 
real  seu  filho  para  a  Europa,  auctorisado  para  pôr  logo  em 
execução  as  medidas  e  providencias,  que  elle  soberano  julga- 
va convenientes,  nas  quaes  se  incluía  a  promptificação  de 
uma  constituição,  que  lhe  devia  ser  presente  para  receber 
a  soa  approvação.  Pelo  referido  decreto  se  ordenava  mais  a 
convocação  para  o  Rio  de  Janeiro  dos  procuradores  das  ci- 
dades e  Tílias  do  Brazil,  bem  como  das  ilhas  dos  Açores, 
Madeira  e  Cabo  Verde,  para  que  em  junta  de  cortes  delibe- 
rassem sobre  os  futuros  melhoramentos  a  fazer  na  antiga 
ordem  de  cousas,  e  na  applicação  ao  Brazil  do  que  na  refe- 
rida constituição  lhe  podesse  ser  de  vantagem l.  Como  po- 
rém as  cousas  se  tornassem  cada  vez  mais  graves,  exigindo 
remédio  prompto,  determinou  el-rei  por  decreto  de  23  crear 
desde  logo  no  Rio  de  Janeiro  uma  commissão  de  pessoas  do 
seu  conselho,  para  desde  logo  proceder  a  um  maduro  exame  e 
proposta  dos  melhoramentos  reclamados  para  o  Brazil,  bus- 
cando por  este  modo  evitar  os  males,  que  podiam  provir  da 
demora  da  reunião  dos  procuradores  das  províncias,  de  que 
se  tratava  no  já  citado  decreto  do  dia  18.  Este  decreto  porém 
só  foi  publicado  no  dia  25,  a  que  se  seguiu  pôr-se  immedia- 
tamente  em  campo  contra  elle  o  próprio  príncipe  D.  Pedro 
de  Alcântara,  pela  opposição,  ou  mesmo  aberta  rebellião,  que 
sem  escrúpulo  algum  manifestou  para  com  as  ordens  de  seu 
augusto  pae,  rei  e  senhor,  quanto  a  vir  para  Portugal,  nova 
prova  sem  duvida  da  idéa  que  já  tinha  de  se  levantar  com  o 
Brazil,  separando-o  da  metrópole,  parad'elle  se  constituir  so- 
berano. 

Para  se  annullar  portanto  a  determinação  da  vinda  do  prín- 
cipe real  para  a  Europa,  contida  no  já  citado  decreto  de  1$ 
de  fevereiro,  publicado  somente  no  dia  25,  como  já  notá- 
mos, saíram  dos  seus  quartéis  as  tropas  da  guarnição,  logo 
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ao  romper  do  dia  215,  tomando  o  comroaudo  d'ellas  o  to> 
deiro  Francisco  Joaquim  Carretti,  de  intelligencia  pana 
com  o  príncipe  real,  por  intervenção  do  padre  Fraaei$ci>k 
mão  de  Góes,  que  foi  avisar  o  mesmo  príncipe,  logo  M 
las  estiveram  reunidas,  porque  não  querendo  vir  para  to 
tugal,  entendeu  que  este  passo  era  o  raellior  meio  de  aunt 
lar  o  citado  decreto  de  18,  com  que  se  mallograria  a  saía 
vinda,  como  aconteceu.  A  direcção  tomada  pelas  relento 
tropas  foi  a  de  marcharem  para  o  Rocio,  actualmente  H 
da  constituição,  onde  se  postaram,  collocando  nas  hòcaste 
,  ruas,  que  para  ella  iam,  peças  de  artilberia :  e  levantam!»* 
em  seguida  vivas  a  el-rei  e  á  futura  constituição,  passaria» 
chefes  militares  a  formar  na  grande  sala  do  theatro  de  S.J* 
um  conselho  popular,  depois  de  terem  já  lá  comparecia» 
vereadores  da  camará  e  vários  chefes  da  insurreição.  FaM 
em  scena  por  este  modo  a  peca,  chegou  como  protopaiS» 
d'ella  o  príncipe  D.Pedro,  sendo  recebido  coni  os  maiseslf» 
dosos  vivas  e  nutras  demonstrações  de  excessivo  eothuiias- 
mo.  Uírigindo-se  ao  citado  brigadeiro  Carretli,  pergunlou-to 
o  que  queria  a  tropa  ?  Respondeu  pelo  interrogado  oartvop- 
do  Marcellino  José  Alves  Macamboa,  dizendo-Ihe  que  *  M 
desejava  que  fosse  já  reconhecida  a  constituição  de  Portugi 
exactamente  como  as  cortes  a  viessem  a  decretar.  Com  fíU 
resposta  voltou  o  príncipe  a  S.  Christovam,  onde  MM  1 
rei ;  e  tornando  de  lá  ao  Rocio,  leu  da  varanda  do  tlwatn» 
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fazendo,  e  recebel-a  no  meu  reino  do  Brazil,  e  nos  mais  domí- 
nios da  minha  coroa.  Os  ministros  e  secretários  de  estado  a 
quem  este  vae  dirigido  o  façam  assim  executar,  expedindo 
aos  tribunaes  e  capitães  generaes  as  ordens  competentes. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  24  de  fevereiro  de  1821». 

A  ante  data  do  decreto  que  se  acaba  de  ler,  com  antece- 
dência de  dois  dias  ao  da  revolta  que  o  motivara,  mostrou 
claramente  que  a  trama  se  achava  urdida  para  o  dia  da  sua 
dita  data.  Os  inconvenientes  que  então  se  deram,  para  se  não 
executar  no  dia  da  sua  assignatura  o  que  n'elle  se  ordenava, 
só  os  poderiam  referir  os  que  estavam  no  segredo  da  urdi- 
da trama.  Entretanto  é  a  todos  manifesto  que  opôr-se  D.  Pe-  ' 
dro  á  frente  das  tropas  portuguezas,  que  estavam  no  Rio  de 
Janeiro,  com  o  fim  de  obrigar  seu  pae  a  annullar-lhe,  pelo  ci- 
tado decreto  do  dia  24,  a  determinação  que  no  de  18  o  man- 
dava vir  para  Portugal,  decreto  que  posteriormente  se  vin 
ter  por  fim  constituir-se  em  vida  de  seu  pae  em  soberano  do 
Brazil,  tirando-lhe  assim  a  maior  e  melhor  parte  da  monar- 
chia,  nada  mais  foi  que  dar  a  seu  irmão  D.  Miguel  o  frisante 
exemplo  para  quatro  annos  depois  fazer  igualmente  em  Lis- 
boa o  mesmo  na  sua  famosa  abrilada,  destinada  igualmente 
a  prival-o  da  coroa  de  Portugal,  abraçando  cada  um  d'estes 
dois  príncipes  o  systema  de  politica,  que  tiveram  por  mais 
adaptados  aos  seus  fins,  a  saber;  D.  Pedro,  o  systema  liberal, 
e  D.  Miguel,  seu  irmão,  o  systema  absoluto.  E  se  tão  crimi- 
nada tem  sido  neste  ultimo  similhante  condueta,  nenhuma 
rasão  pôde  haver  em  se  não  ter  na  mesma  conta  a  condueta 
do  primeiro.  Emquanto  pois  a  D.  Pedro  se  lhe  figurou  de 
vantagem  para  os  seus  intentos  o  apoio  da  divisão  auxiliar 
portugueza,  com  ella  se  ligou,  e  d?ella  se  serviu  confiada- 
mente ;  mas  apenas  com  o  tempo  a  viu  fiel  á  causa  da  pá- 
tria, adverso  se  lhe  mostrou  no  mais  alto  grau.  Seja  porém 
como  for,  certo  é  que  à  vista  da  leitura  do  citado  decreto  do 
dia  24,  procedeu-se  logo  a  prestar  juramento  a  uma  consti- 
tuição, que  ninguém  sabia  ainda  o  que  fosse.  Foi  o  citado 
juramento  precedido  da  feitura  de  um  auto,  lavrado  pelo 
respectivo  escrivão  da  camará,  auto  que  todos  os  vereadores 
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assignaram,  para  a  todo  o  tempo  constar  a  verdade  do  q«e 
dizemos.  Feita  que  delle  foi  a  respectiva  leitora,  o  mes» 
D.  Pedro  declarou  que  em  nome  de  el-rei,  seu  augusto  pie, 
passava  a  prestar  o  seguinte  juramento:  «Juro  em  nome  de 
el-rei,  meu  pae  e  senhor,  veneração  e  respeito  á  nossa  santo 
religião,  observar,  guardar  e  manter  perpetuamente  a  con- 
stituição, tal  qual  se  fizer  em  Portugal  pelas  cortes.  (E  logo 
se ado- lhe  apresentado  pelo  bispo  capellão  mór  o  livro  dos 
Santos  Evangelhos,  ívelle  pôz  a  sua  mio  direita,  e  assim  o 
jurou,  prometteu  e  assignou):  Como  procurador  de  el-rei 
meu  pae  e  meu  senhor  =  Opriúcipe  real,  D.  Pedro  de  Alam- 
;c#ra. =(E  logo  o  príncipe  real  em  seu  próprio  nome  jurou 
igualmente  na  forma  seguinte):  «Juro  em  meu  nome  rene- 
raçqo  e  respeito  á  nossa  santa  religião,  obediência  ao  rei, 
observar,  guardar  e  manter  perpetuamente  a  constituição, 
tal  qual  se  fizer  em  Portugal  pelas  cortes.  (Assignado)  Prín- 
cipe real,  D.  Pedro  de  Alcântara.  =  *Infante  D.  Miguel.» 

Concluído  este  juramento,  foi  el-rei  convidado  a  vir  da 
quinta  de  S.  Christovão  para  o  paço  da  cidade,  a  fim  de  ra- 
tificar com  a  sua  presença  tudo  o  que  até  então  se  tinha  feito, 
convite  que  n'aquella  occasião  equivaleu  a  uma  formal  e  po- 
sitiva ordem  de  seu  filho  primogénito,  a  qual  el-rei  julgw 
não  poder  deixar  de  cumprir.  No  seu  transito  passou  elte 
pela  praça  onde  o  povo  se  achava  reunido,  o  qual,  rompendft 
em  estrondosas  acclamações  ao  avistal-o,  correu  a  elle,  e  tV 
rando-lhe  os  cavallos  do  coche,  deitou-se  a  puxal-o  conJ^ 
em  triumpho.  A  onda  de  povo,  encaminhando-se  ao  rei,  as 
sustou-o,  pois  que  desde  os  primeiros  symptomas  da  roota^ 
cão  do  Rio  de  Janeiro,  teve  elle  sempre  na  sua  aterradora  - 
mente  o  trágico  e  desastrado  fim,  que  a  revolução  franceza 
dera  ao  infeliz  Luiz  XVI,  e  ainda  tremulo  agradeceu  ao  mes- 
mo povo  o  favor  que  lhe  dispensava,  quando  para  comsigo 
reconheceu  as  sua  sobsequiosas  attenções.  Pouco  espaço  de 
terreno  tinham  andado  os  que  lhe  puxavam  pelos  varaes  do 
coche,  quando  por  cansados  os  abandonaram,  mettendo  em 
seu  logar  pretos  captivos,  dos  que  em  magotes  bordavam  as 
alas  do  transito.  Similhante  circumstancia  impresionou  vi- 
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vãmente  a  imaginação  do  monarcha,  que  mais  de  uma  vez 
declarou,  que  alguma  cousa  de  sinistro  agouro  via  em  todo 
«ste  apparato  de  triumpho,  principalmente  depois  que  os 
pretos  occuparam  o  logar  do  povo.  Durante  a  marcha,  es- 
trondosas e  repetidas  acclamações  acompanharam  el-rei, 
causando-lhe  mais  terror  do  que  prazer.  Chegado  que  foi  ao 
paço,  teve  elle  de  apparecer  a  uma  das  janellas,  que  deitava 
sobre  a  praça,  ou  largo  do  paço,  onde  muito  povo  se  havia 
reunido,  e  d'ella  lhe  assegurou  prestar  o  seu  pleno  assenti- 
mento á  futura  constituição.  D.  Pedro  renovou  ali  pela  sua 
parte  sobre  uma  Bíblia,  que  repetidas  vezes  beijava,  o  seu 
anterior  juramento,  que  prestou  também  em  nome  de  seu 
paé,  saudando  depois  a  multidão  com  a  sua  espada,  cuja 
ponta  voltava  algumas  vezes  sobre  o  peito,  como  para  lhe 
assegurar  de  que  antes  morreria  do  que  faltar  ao  seu  dito 
juramento.  O  príncipe  tinha  a  balda  de  nestas  occasiões  re- 
presentar estas  scenas  tragico-comicas,  que  tão  mal  lhe  es- 
tavam na  sua  alta  posição,  scenas  que  aos  olhos  dos  homens 
sisudos  mais  se  podem  ter  como  rasgos  de  leviandade  juve- 
nil, do  que  de  madureza  de  juizo,  o  que  os  seus  aduladores 
olhavam  n  elle  pelo  contrario,  applaudindo-os,  e  citando-os 
como  transportes  de  meritória  heroicidade. 

A  rainha  e  as  princezas  destoucadas  vieram  também  ás  ja- 
Hellas  do  palácio,  onde  agitavam  lenços,  bradando  para  o  povo: 
uiva  a  constituição.  O  ministério  existente  foi  nessa  mesma 
tarde  demittido,  e  nomeado  outro,  cujos  membros  tinham  sido 
propostos  por  acclamação  pelos  revolucionários  das  lojas  ma- 
çónicas, sendo  portanto  os  designados  por  elles,  Ignacio  da 
Costa  Quintella,  que  teve  a  pasta  do  reino  e  a  da  justiça;  Joa- 
quim José  Monteiro  Torres,  que  teve  a  da  marinha;  Silvestre 
Pinheiro  Ferreira,  que  teve  a  da  guerra  e  estrangeiros ;  e  o 
conde  da  Louzã,  D.  Diogo,  que  teve  a  da  fazenda,  a  que  en- 
tão se  dava  o  nome  de  presidente  do  erário.  Ao  general  Car- 
los Frederico  de  Caula  deu-se  também  o  governo  das  armas 
da  corte  e  província  do  Rio  de  Janeiro ;  ao  desembargador 
António  Luiz  Pereira  da  Cunha  a  intendência  geral  da  poli- 
cia, e  a  José  Ceatano  Gomes  a  direcção  do  erário.  Todas  es- 
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tas  nomeações  as  alcançou  o  príncipe  D.  Pedro  de  el-rei» 
pae,  fazendolhe  assignar  os  respectivos  decretos,  que  h> 
pois  apresentou  ao  povo  e  à  tropa,  como  prova  do  seu  pie» 
triumpho.  Foi  o  novo  ministério  o  que  em  2  de  março  pu- 
blicou o  decreto  que  aboliu  a  censura  prévia,  e  a  par  tfefie 
alguns  regulamentos  sobre  o  direito  de  escrever,  emquanto 
de  Lisboa  não  chegava  a  respectiva  lei  das  cortes.  A  7  do 
dito  mez  de  março  publicaram-se  as  instrucçoes  para  se  pro- 
ceder á  eleição  dos  deputados  ás  mesmas  cortes  por  parte 
do  Brazil,  segundo  o  methodo  estabelecido  na  constituição 
hespanhola.  Todos  estes  actos  foram  acompanhados  de  festas 
e  grandes  demonstrações  de  regosijo  publico,  não  só  por 
parte  do  povo,  mas  até  mesmo  por  parte  de  el-rei  e  da  real 
família,  que  por  espaço  de  nove  dias  contínuos,  que  houve 
de  luminárias,  passaram  pelas  principaes  ruas  da  cidade, 
indo  assistir  ás  representações  theatraes. 

Conseguido  como  foi  por  D.  Pedro  este  seu  triumpho,  ou 
o  de  abertamente  contrariar  a  seu  salvo  as  ordens  de  seu  au- 
gusto pae,  destinadas  a  mandal-o  vir  para  a  Europa,  tomou 
elle  por  expediente  collocar-se  na  espectativa,  separando-se 
dos  negócios  públicos,  geralmente  dirigidos  pelos  conselhei- 
ros europeus  que  rodeavam  el-rei,  de  certo  para  assim  mos- 
trar aos  brazileiros,  que  nenhuma  parte  n  elles  tinha,  como 
quem  por  este  modo  buscava  já  separar-se  de  uns,  para  se 
mostrar  dedicado  aos  outros,  chegando  até  a  fugir  de  acon- 
selhar seu  pae,  para  se  lhes  nao  mostrar  suspeito.  Seja  porém 
como  for,  certo  é  que  el-rei,  vencido  pela  necessidade,  oumai* 
propriamente  fallando,  disfarçada  como  por  elle  foi  a  começa*' 
da  rebellião  de  seu  filho,  viu-se  obrigado  a  sacrificar-lhe,  a  paf 
da  sua  commodidade,  as  suas  próprias  aspirações  e  desejos, 
alem  dos  mais  altos  interesses  do  estado,  decidindo-se  a  vir 
elle  mesmo  para  a  Europa,  em  vez  do  dito  seu  filho,  pois  a 
nao  fazer  isto,  era  grande  o  risco  de  perder  a  coroa  de  Por- 
tugal para  a  sua  dynastia,  levando  osportuguezes,  ou  a  uni- 
rem-se  com  a  Hespanha,  ou  a  irem  buscar  novo  rei  à  casa  de 
Cadaval,  lateral  como  é  da  casa  reinante.  Decidido  como  por- 
tanto se  mostrou  a  fazer  este  sacrifício,  depois  de  ter  ouvido 


m  conselho  de  estado,  assim  o  annunciou  ao  publico  por  um 
decreto  seu,  com  data  de  7  de  março,  em  que  expunha  a 
necessidade  do  seu  regresso  a  Lisboa,  declaração  a  que 
acrescentava  deixar  a  regência  do  reino  do  Brazil  entregue 
aos  cuidados  de  seu  filho- primogénito,  emquanto  se  não  pro- 
mulgasse a  constituição.  Por  este  modo  estava  portanto  dado 
-o  primeiro  passo  para  a  independência  do  Brazil,  e  por  con- 
seguinte o  do  preenchimento  das  vistas  do  príncipe  D.  Pe- 
dro e  o  dos  seus  partidistas,  votados  como  estavam  à  causa  da 
mesma  independência.  Para  prova  do  que  dizemos  iremos 
buscar  o  insuspeito  testemunho  de  um  escriptor  francez,  que 
senos  antolha  como  tendo  escripto  somente  aquillo,  que  lhe 
foi  dictado  pelo  próprio  D.  Pedro,  ou  por  algum  dos  seus  par- 
tidistas e  conselheiros.  A  paginas  39  do  seu  escripto  *  nos 
diz  elle:  tD.  Pedro  absteve-se  de  votar  n'esta  grave  ques- 
tão. Ao  soberano,  dizia  elle,  é-lhe  livre  residir  n'aquella  parte 
dos  seus  estados  que  bem  lhe  parecer ;  e  emquanto  não  pas- 
sar as  fronteiras,  a  sua  escolha  não  pôde  ser  prejudicial  ás 
liberdades  publicas.  O  Brazil  e  Portugal  estão  debaixo  do 
sceptro  da  dynastia  de  Bragança.  Mas  o  Brazil  é  um  dos  mais 
Tastos  estados  do  mundo.  Portugal  ao  contrario  não  é  senão 
um  reino  de  terceira  ordem.  Não  é  portanto  natural  que  o 
monarcha  doestes  dois  paizes  prefira  para  a  sua  residência 
aquelle  que  é  mais  extenso  e  mais  opulento?»  Á  vista  pois 
disto  parece-nos  bem  provado  que  o  príncipe  D.  Pedro,  na 
conducta  que  já  tinha  por  aquelle  tempo,  mostrava  bem  cla- 
ramente, que  o  seu  intento  era  preferir  a  coroa  do  Brazil  á 
de  Portugal,  sacrificando  assim  á  sua  ambição  os  interesses 
da  sua  pátria,  a  par  dos  seus  deveres  deTilho  e  súbdito  para 
com  el-rei  D.  João  VI. 

A  resolução  do  embarque  de  el-rei  para  a  Europa,  medi- 
da aliás  indispensável,  pelo  mau  estado  em  que  para  com  el- 
le as  cousas  se  achavam  em  Portugal,  a  não  lhe  acudir  de 


1  Correspondência  de  D.  Pedro  I,  imperador  constitucional  do  Brazil, 
com  o  fallecido  rei  de  Portugal,  D.  João  VI,  seu  pae.fParís,  1827.  por  Eu- 
génio Monglave. 
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prompto  com  a  sua  presença,  desagradou  a  muitos  <k»ta- 
zileiros,  pondo-os  em  aberta  agitação  contra  os  prepanit  I  ti 
da  esquadra,  que  havia  de  transportar  o  soberano,  parai»  1 1 
do  da  qual  se  dizia  haverem-se  embarcado  os  mais  rio»» 
preciosos  objectos,  destinados  ao  uso  da  família  real  na  Em- 
pa. De  similbantes  circumstancias  se  basearam  aproiefar 
desde  logo  para  seus  fins  os  desordeiros  independentistas, 
espalhando  que  a  resolução  de  el-rei,  promovida  pelo  part* 
europeu,  era  destinada  a  reduzir  outra  vez  o  Brazil  ao  estafe 
em  que  estava  em  4807,  antes  da  chegada  da  família  rali 
America,  e  que  após  a  saída  do  soberano,  similhante  partiè 
\evaria  o  príncipe  real  a  fazer  o  mesmo,  apoiando-se  na  dm- 
são  auxiliar  portugueza,  a  qual  pela  sua  parte  concluiria  fo 
pois  o  que  porventura  faltasse  para  aquelie  fim.  Não  adinn 
portanto  que  para  os  mais  exaltados  independentistas,  do- 
minados como  estavam  pelo  receio  de  verem  novamente  t 
sua  pátria  reduzida  ao  estado  de  colónia,  a  existência  da  ci- 
tada divisão  auxiliar  no  Rio  de  Janeiro  fosse  tida  como  m 
poderoso  obstáculo  para  a  realisação  dos  seus  intentos,  e<joe 
daqui  proviesse  o  seu  grande  ódio  contra  ella,  o  que  forço- 
samente havia  de  dar  origem  a  uma  justa  retribuição  por 
parte  dos  odiados.  Á  vista  pois  d'estas  circumstancias  m 
dos  dois  partidos  havia  de  necessariamente  succumhir  na 
luta ;  e  se  a  um  d'elles  era  permittido  aspirar  a  libertara  soa 
pátria  do  antigo  jugo  colonial  que  detestava,  também  ao  ou- 
tro, levado  por  igual  espirito  de  patriotismo,  se  não  pódecom 
rasão  censurar  rebater  elle  por  meio  da  manutenção  da  or- 
dem, que  lhe  estava  confiada,  aspirações  que  tinha  por  con- 
trarias aos  interesses  da  sua  pátria.  Se  portanto  os  indepen- 
dentistas pretendiam  conspirar  contra  a  ordem  publica, re- 
correndo para  os  seus  fins  a  uma  revolta  de  emancipação, 
á  divisão  auxiliar  portugueza  competia-lhe  o  rigoroso  dev* 
de  manter  a  ordem,  oppondo-se  a  similhante  revolta.  Un* 
represália  forçosamenle  chamava  outra  contra  si,  e  se  nal- 
gum dos  dois  partidos  havia  culpa,  esta  devia  necessaria- 
mente recair  sobre  aquelie,  que  primeiro  levantou  publica- 
mente a  desordem.  Vejamos  pois  qual  foi  Telles  o  primem). 


Foram  as  eleições  de  comarca  as  que  no  Rio  de  Janeiro 
(depois  das  parochiaes,  que  no  meio  de  um  geral  regosijo  e 
na  melhor  ordem  se  tinham  feito  no  mosteiro  de  S.  Bento), 
iniciaram  os  acontecimentos  que  passámos  a  relatar.  No 
dia  21  de  abril  de  1821  se  reuniram  na  praça  do  com- 
mercio  os  eleitores  parochiaes,  para  o  fim  de  procederem  á 
eleição  dos  de  comarca.  Vários  dos  citados  eleitores,  quasi 
todos  elles  negociantes,  e  filhos  pela  maior  parte  de  Portu- 
gal, sendo  seguidos  de  outros  indivíduos,  que  occupavam  as 
galerias,  começaram  disparatadamente  a  propor  quantas 
medidas  lhes  lembravam,  mesmo  da  natureza,  não  só  das 
que  affectavam  os  negócios  geraes  do  paiz,  mas  até  as  que 
atacavam  a  dignidade  do  soberano.  A  isto  seguiram-se  tu- 
multos e  desordens  taes,  que  emquanto  uns  dos  citados  elei- 
tores atemorisados  se  reduziam  ao  silencio,  outros  houve 
que  se  mostraram  dominados  por  um  vertiginoso  espirito  de 
turbulência,  reputando-se  omnipotentes  para  ordenarem  tu- 
do que  bem  lhes  pareceu.  Sendo  impossível  ao  presidente 
da  meza  manter  a  ordem  nos  devidos  limites,  os  desordei- 
ros allucinaram-se  cada  vez  mais,  e  por  sua  própria  auctori- 
dade  commetteram  aos  generaes,  Joaquim  Xavier  Curado  e 
losé  Manuel  de  Moraes,  que  fossem  ás  fortalezas  de  Santa 
Cruz,  Villegagnon  e  Lage,  obstar  á  saída  da  esquadra,  des- 
tinada a  transportar  el-rei  para  a  Europa :  outros  houve  que 
mandaram  desembarcar  de  bordo  d'ella  os  cofres  e  precio- 
sidades que  jà  lá  estavam,  ordenando  finalmente  outros  que 
se  adoptasse  a  constituição  hespanhola,  e  que  uma  deputa- 
çSo  se  dirigisse  a  el-rei,  para  que  elle  immediatamente  a  ju- 
rasse. Emquanto  pois  os  dois  citados  generaes  foram  ás  for- 
talezas cumprir  o  que  os  eleitores  lhes  haviam  ordenado,  a 
deputação  dirigiu-se  ao  paço  de  S.  Christovão,  e  sendo 
admittida  á  presença  do  soberano,  d'elle  facilmente  conse- 
guiu que  expedisse  o  decreto  por  que  mandava  pôr  em  obser- 
vância a  constituição  hespanhola,  a  qual  provavelmente  ne- 
nhum dos  peticionários  tinha  lido,  nem  visto.  Os  deputados, 
voltando  á  praça  do  commercio  com  o  bom  resultado  da  sua 
commissão,  foram  recebidos  pelos  amotinados  no  meio  de 
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grande  alvoroço  e  enthusiasmo.  Figuravam  como  princç» 
auetores  (Testes  tumultos,  e  das  resoluções  da  assembb, 
Joaquim  Gonçalves  Ledo,  José  Clemente  Pereira,  o  advop- 
do  Macamboa,  e  um  Luiz  Duprat,  ardente  republicano,  di- 
vertido em  verdadeiro  tribuno.  Entre  as  exigências  feitas  * 
soberano  pela  deputação,  que  se  lhe  enviou,  figurava  a  de 
que  ordenasse  o  desembarque  dos  cofres  públicos,  perto- 
centes  ao  erário  brazileiro,  recolhidos  a  bordo  dos  navios  fc 
esquadra,  sendo  a  resposta  dada  por  el-rei  a  este  quesito,  q* 
nada  tinha  a  ordenar  sobre  este  ponto,  porque  nem  um  só 
de  similhantes  cofres  se  tirara  dos  seus  respectivos  togares* 
nem  portanto  se  transferira  para  bordo  de  navio  algua. 
Apezar  do  exposto,  os  tumultos  do  collegio  eleitoral  não  ces- 
savam, invadido  como  se  viu  por  numerosas  ondas  do  poro, 
sem  que  a  noite,  que  appareceu  triste  e  chuvosa,  as  disper- 
sasse, fazendo  cessar  as  declamações  dos  tribunos  sedicio- 
sos e  clubistas.  A  cidade  encheu-se  do  maior  assombro,  de 
que  resultou  fecharem-se  as  casas,  fugirem  as  famílias  para 
os  arrabaldes,  e  esconderem-se  os  bens,  sujeitos  a  deterio- 
ração e  ao  roubo. 

Raiou  finalmente  a  aurora  do  subsequente  dia  22  de  abril, 
sem  que  a  assembléa  popular  se  tivesse  ainda  dispersado, 
continuando  também  a  noticia  d'estas  occorrencias  a  tercheios    \ 
de  terror  os  habitantes  do  Rio  de  Janeiro.  A  este  respeito    í 
diz  um  historiador  brazileiro1:  «As  massas  de  povo  se  não 
cresciam,  também  não  diminuíam,  e  quer  dentro,  quer  nos 
arredores  do  edifício  persistiu  elle  em  estacionar,  ameaçan- 
do revoluções  e  desordens.  A  leitura  do  ultimo  decreto  de 
el-rei  augmentou  a  audácia  dos  mais  exagerados,  pelo  consi- 
derarem triumpho  seu,  e  pretenderem  mais  ainda  adianta 
idéas,  e  conseguir  reformas  politicas.  Propozeram-se  pro** 
dencias  sobre  providencias,  que  julgavam  apropriadas  a^ 
seus  desígnios.  Tomava  a  palavra  quem  queria.  Ali  erguia 
se  um  tribuno,  tratando  largamente  de  politica,  respondia 


1  Joio  Manuel  Pereira  da  Silva,  Historia  da  fumlação  do  império  bra- 
zileiro. 
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>utro,  insultando  o  rei,  a  família  real  e  as  medidas  do  go 
o.  Alguns  queriam  que  a  regência  do  Brazil  fosse  tirada 
rincipe  D.  Pedro  de  Alcântara,  e  imcumbida  a  pessoas 
Badas  pelo  povo.  Outros  expunham  a  idéa  de  que  cou- 
e  ao  príncipe  somente  a  presidência  do  governo,  limi- 
ose-lhe  os  poderes,  e  elegendo-se  vogaes  para  a  regen- 
ISstes  oppunham-se  à  partida  de  el-rei,  dizendo  que  no 
sil  devia  continuar  a  sua  residência,  e  do  mesmo  Brazil 
mar  Portugal.  No  fim  de  muitos  discursos  votou  o  povo 
uxameado,  que  á  assembléa  assim  reunida  cabia  o  direi- 
e  nomear  os  ministros  de  estado  e  as  auctoridades,  e 
ao  rei,  e  nem  ao  príncipe  regente  na  sua  ausência.  Tra- 
je em  seguida  de  se  proceder  ao  escrutínio,  e  Ledo  e  Jo- 
lemente  acceitaram  a  missão  de  apurar  as  cédulas  que 
>resentassem,  e  cada  um  cuidou  de  escrever  e  remetter 
ísa  o  seu  voto.»  Já  se  vê  pois  que  tâo  anarchica  e  sub- 
va  reunião  forçoso  era  dispersar-se,  atacando,  como  t5o 
tamente  atacava,  tanto  a  auctoridade  de  el-rei,  como  a 
íncipe  seu  filho,  cujas  prerogativas  de  regente  uns  lhe 
liavam  no  todo,  outros  lhe  cerceavam.  Sobre  isto  acres- 
lais  que,  tendo  os  referidos  tumultos  começado  por  em- 
;ar  a  partida  de  el-rei  para  a  Europa,  similhante  medi- 
mbem  lhe  não  podia  convir,  pois  que  a  continuação  da 
encia  de  seu  augusto  pae  no  Brazil  lhe  contrariava  as 
ações  de  se  poder  constituir  quanto  antes  em  soberano 
lelle  estado.  Por  conseguinte  D.  Pedro  era  o  primeiro 
assado  que  fosse  promptamente  dispersada  a  sediciosa 
rcbica  reunião  da  praça  do  commercio,  facilitando  por 
meio  a  vinda  de  el-rei  para  a  Europa,  como  para  seus 
5o  conveniente  era  a  elle  príncipe, 
i  effectivamente  D.  Pedro  quem  levou  seu  pae  ao  em- 
>  de  medidas  enérgicas  e  decididas,  conseguindo,  depois 
na  prolongada  luta,  receber  d'elle  as  precisas  ordens 
providenciar  como  entendesse*  Auctorisado  como  por- 
se  viu,  mandou  elle  chamar  à  sua  presença,  pelas  oito 
da  manhã  do  seguinte  dia  22,  o  brigadeiro  Carlos  Fre- 
)  de  Caula,  a  quem  ordenou  que  ou  por  bem,  ou  pela 
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força  dispersasse  o  ajuntamento  da  praça  do  Como», 
sendo  para  este  fim  empregada  a  divisão  auxiliar  portif* 
za,  o  que  fez  recair  sobre  ella  todo  o  odioso  da  medida,» 
de  facto  succedeu,  odioso  de  que  o  mesmo  D.  Pedro  se  apt 
veitou  mais  tarde  para  seus  fins  políticos.  Expedidas  q»ft 
ram  por  Gaula  as  ordens  a  Jorge  de  Avilez,  commautarii 
da  dita  divisão,  com  ella  se  foi  postar  no  largo  do  Rocio,  1 
passo  que  Caula  se  dirigiu  á  sala  do  edifício  da  praça  do  Co- 
mercio, intimando  ao  presidente  da  mesa  que  levantasse  1 
sessão,  e  adiasse  para  mais  sereno  tempo  a  continuação  (ta 
seus  respectivos  trabalhos.  A  este  tempo  tinham  os  amoti- 
nados dirigido  á  presença  de  el-rei  uma  segunda  deputação, 
para  lhe  pedir  que  nomeasse  um  governo  provisório,  segna* 
do  os  princípios  da  constituição  adoptada,  a  fim  de  dirigir  o 
paiz  durante  a  sua  ausência,  governo  que  devia  compor-se 
de  uma  junta,  de  que  o  príncipe  herdeiro,  nomeado  regetie, 
seria  apenas  presidente. 

Entretanto  o  presidente  do  ajuntamento,  obedecendo  ài* 
timação,  retirou-se  com  grande  parte  dos  eleitores  e  dos 
espectadores  mais  timoratos,  exemplo  que  os  mais  exalta- 
dos não  quizeram  seguir,  perseverando  nas  mais  acerbas  e 
acrimoniosas  discussões.  Á  vista  pois  d'isto  o  general  das 
armas  mandou  avançar  a  quinta  companhia  do  terceiro  ba- 
talhão de  caçadores,  com  destino  a  capturar  os  chefes  do  tfr 
multo.  Testemunhas  dizem  que,  ao  executar-se  esta  ordem* 
um  sargento  da  dita  companhia  fora  gravemente  ferido  com 
uma  punhalada,  dada  por  um  dos  que  estavam  dentro  da 
praça,  seguiudo-se  a  isto  ouvirem-se  alguns  tiros,  dispara- 
dos do  seu  interior.  Incitados  como  os  soldados  se  viram  Ç0r 
esta  causa,  descarregaram  as  espingardas,  havendo  alg* 
mas  mortes,  que  alguns  elevaram  a  considerável  numer°> 
ao  passo  que  outros  disseram  não  passar  de  quatro,  ou  cin^ 
feridos,  havendo  pessoas  que  para  escaparem  ao  ataque  àCr 
soldados,  das  janellas  da  praça  se  lançaram  ao  mar,  onde  s^ 
afogaram  as  que  não  sabiam  nadar,  ou  a  tempo  não  foran^ 
soccorridas,  ficando  prisioneiros  bastantes  dos  sublevados. 
Finalmente,  no  fim  de  duas  horas  de  luta,  dispersou-se  o 


«ajuntamento,  restabelecendo-se  a  ordem,  a  que  se  seguiu 
_  fechar-se  o  edifício,  e  adiar-se  para  outra  occasião  a  reunião 
•doe  eleitores.  Dos  desgraçados  successos  desse  dia  se  ser- 
viram os  inimigos  de  D.  Pedro  para  lhe  denegrir  o  nome, 
•aecusando-o  de  bárbaro  e  crnel  pelas  ordens  que  dera,  para 
pelas  armas  se  fazer  tal  dispersão.  Das  duas  brigadas,  que 
«compunham  a  divisão  portugueza,  uma  continuou  a  occupar 
-o  Rock),  onde  se  conservou  nos  seguintes  dois  dias  23  e  24, 
iodo  a  outra  para  o  largo  do  paço,  onde  por  aquelles  mesmos 
«dois  dias  permaneceu  igualmente.  Pelo  meio  dia  de  22  publi- 
coo-se  o  decreto,  pelo  qual  el-rei  declarava  nullo  o  que  no  dia 
anterior  lhe  tinha  sido  extorquido  pela  deputação  dos  amo- 
tinados. 

Âs  instrucções  pelas  quaes  o  príncipe  D.  Pedro  se  devia 
regular  no  desempenho  das  funcções  de  regente,  que  el-rei 
lhe  confiava,  deram-se  ao  publico  no  citado  dia  22.  Foram- 
Jhe  nomeados  dois  ministros,  o  conde  dos  Arcos  (D.  Marcos 
de  Noronha),  para  as  pastas  do  reino,  justiça  e  estrangeiros; 
e  o  conde  da  Louzã,  D.  Diogo,  para  a  da  fazenda;  o  marechal 
«de  campo  Carlos  Frederico  de  Caula,  para  a  da  guerra;  e  o 
major  general,  Manuel  António  Farinha,  para  a  da  marinha. 
For  um  terceiro  decreto,  também  com  a  mesma  data,  foi 
«dado  ao  general  Jorge  de  Avilez  o  governo  das  armas  da 
•corte  e  provinda  do  Rio  de  Janeiro.  Nas  citadas  instrucções, 
que  el-rei  deixava  a  seu  filho,  deu-lhe  o  direito  de  fazer  a 
guerra  offensiva  e  defensiva  em  casos  urgentes,  de  prover 
todos  os  benefícios  e  dignidades  e eclesiásticas,  com  excepção 
•dos  bispados,  e  finalmente  de  conferir  as  insígnias  das  or- 
dens de  Ghristo,  Santiago  e  Aviz.  No  caso  imprevisto  do  seu 
fallecimento,  a  regência  passaria  á  princeza  viuva  com  o  con- 
celho dos  ministros,  do  presidente  do  desembargo  do  paço  e 
-do  regedor  das  justiças.  A  esquadra,  que  havia  de  conduzir 
para  a  Europa  el-rei  D.  João  VI,  compunha-se  da  nau  do  seu 
próprio  nome,  das  fragatas  Carolina  e  Príncipe  Real,  bem 
<como  de  seis  charruas,  muitos  transportes  e  embarcações 
mercantes.  N'uma  quinta  feira,  26  de  abril,  embarcou  el-rei 
para  bordo  da  nau  com  a  sua  familia  e  os  seus  ministros, 


Itar  com  os  seus  conselheiros  se  devia  ou  não  tocar 
lella  cidade,  nas  vistas  de  moderar,  ou  de  cohibir  os  ele- 
itos que  d'aquelle  género  já  n'ella  havia  *.  El-rei  conce- 
qoantos  títulos  e  condecorações  os  ambiciosos  lhe  pedi- 
l  no  momento  da  sua  partida.  Levantando  ancora  a  nau, 
**  *Haâs  navios  seguiram-lhe  logo  o  exemplo,  e  desfraldando 
"**í*»  ao  vento,  toda  a  esquadra  se  foi  finalmente  sumir  no 
**st©  pélago  do  Atlântico,  depois  de  terem  tido  logar  os  to- 
^^•Wes  e  sentimentaes  adeus  entre  os  que  iam  e  os  que  fica- 


1  Assim  o  prova  o  officio,  dirigido  de  bordo  da  nau  D.  João  VI  por 
Silvestre  Pinheiro  Ferreira  ao  conde  de  PaJmella  em  6  de  maio,  e  a 
resposta  que  este  lhe  deu  de  bordo  da  fragata  Princeza  Real  na  mesma 
data.  Veja  o  volume  rv  dos  Despachos,  pag.  188  a  192. 
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«onda  a  regência,  como  fri  petas  cortes,  prestaram  os  sons  membros  o  respectivo  jora- 
meato,  e  tendo-se  participado  as  mesmas  cortes,  que  o  governo  inflei  aconselhava  a  qao 
a  futura  constituição,  que  se  houvesse  de  laser,  fosse  análoga  i  franceia  de  1814,  mui- 
tos dos  deputados  clamaram  togo  eomtra  tal  conselho,  teado-o  por  contrario  ao  sea  man- 
dato. Uma  das  suas  primeiras  medidas  mia  de  decretarem  uma  amnistia  feral  para  to- 
dos os  compromettidos  políticos,  a  que  se  seguiram  outras,  em  que  figurava  a  abolição 
da  mquisiçio,  chamada  também  tribunal  do  Santo  OAcio,  e  a  do  joiso  da  inconno^ncia. 
Diseutindo-se  as  bases  da  constituição,  vota-ee  por  ama  só  camará,  dando-se  ao  rei  ape- 
nas o  veto  suspensivo,  adoptando-se  também  a  existência  de  uma  deputação  permanente. 
Kflfettua  a  Áustria  a  sua  intervenção  nos  negócios  internos  do  reino  de  Nápoles,  por  moio 
de  um  exercito  de  invasão  i  Itália,  o  qual,  dirígindo-se  i  capital  do  dito  reino,  n'eUa 
foi  acabar  com  a  constituição,  o  que  também  succedeu  no  Piemonte,  onde  igualmente 
por  me»  de  uma  revolta  se  tinha  estabelecido  um  governo  eomrtitocmiiat.  Chegindo  a 
Yiennade  Áustria  a  noticia  das  revoltas  do  Porto  eLisboa,  o  aiinistio  português  n'aqoella 
capital  diligenciou  sem  fructo  que  as  grandes  potencias  do  norte  interviessem  também 
nos  negócios  de  Portugal.  Sio  tidos  os  Uberass  hespentoes  como  promotores  das  ten- 
tativas nvoànxionarias,  qoa  por  então  appaveosram  em  França,  itienlsndo  se  contra  a 
vida  de  Luiz  XVIII  e  a  do  duque  de  Angoulème.  Estas  e  outras  mais  circn instancias  le- 
varam o  imperador  da  Rnssia  a  instar  com  o  gabinete  francês  a  que  msndisss  para  Ma- 
drid um  diplomático  de  capacidade  e  mérito,  para  animar  os  realistas  a  acabar  com  o 
governo  liberal  na  Hespanha,  cousa  em  que  o  gabinete  de  Vienna  se  mostrou  igual- 
mente empenhado,  quando  porventura  as  cortes  se  nao  eonforniissem  em  fater  uma 
constituição  compatível  com  a  dignidade  da  monarchia.  Pela  saa  parta  as  cortes  portu- 
guesas mandaram  proceder  ao  juramento  das  bases  da  constituição,  e  como  o  patriar- 
eha  se  recusasse  a  prestal-o,  sem  as  restrieçoes  que  proponha,  foi  mandado  para  o  Bot> 
saco,  e  depois  para  fora  do  reino.  Enfhnswamo  que  causara  nu  cortas  a  noticia  ds  qao 
el-rei  nao  só  adberíra  aos  succcssos  poli  ticos  de  Portugal,  mas  até  havia  resolvido  sair 
do  Brasil  para  Lisboa,  vindo  com  efletto  entrar  no  Tejo  no  dia  3  de  julho  de  18M,  des- 
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a  sala  das  cortes,  onde  prestou  o  juramento  i*  bases  da  constituição,  como  d'eUe  se 
exigiu. 


Emquanto  no  Brazil  se  passava  o  que  no  precedente  capi- 
ilo  temos  relatado,  as  cousas  publicas  em  Portugal  mar- 
cavam sem  contratempo  notável  para  a  nova  ordem  de  coti- 
as. A  formula  do  juramento,  que  se  devia  prestar  ao  systema 
e  governo  recentemente  estabelecido,  redigiu-se  ainda  antes 
a  installaçao  do  poder  executivo,  ou  na  terceira  sessão  das 
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glez  pela  sua  parte  propunha  igualmente  ao  portuguex.Ife 
communicação  irritou  consideravelmente  os  deputados  fc» 
moer  atas,  que  desprezaram  o  conselho,  por  contrario  ao  m 
promisso  da  sua  missão,  de  não  poderem  fazer  uma  coo* 
tuição  menos  liberal  que  a  da  Hespanha.  Esta  allega^otn 
manifestamente  contraria  ao  bom  senso,  e  sobretudo  n'aqvt 
la  occasiâo,  em  que  as  idéas  da  grande  maioria  dos  portog» 
zes  os  levava  a  se  não  conformarem  com  as  utopias  e  pm» 
cipios  de  um  governo  democrata.  A  constituição  hespanbota 
de  4812,  que  em  4820  havia  sido  novamente  proclamada 
no  vizinho  reino,  e  que  o  excessivo  liberalismo  de  alguns 
ofliciaes  militares  conseguira  tomar-se  para  modelo  da  que  | 
as  nossas  cortes  tinham  de  formular,  não  podendo  fazer 
constituição  menos  liberal  do  que  ella,  era  realmente  in- 
compatível com  a  existência  da  monarchia,  sendo  por  assai 
dizer  uma  constituição  republicana,  cujo  chefe,  posto  que 
tivesse  o  nome  de  rei,  tinha  menos  poder  e  dignidade 
do  que  tem  o  presidente  dos  Estados  Unidos  da  Amena. 
Entretanto  tomou-se  como  regra  não  fazer  constituição  me- 
nos liberal  que  a  hespanhola.  A  esta  medida  seguiu-se  o 
decreto  das  cortes,  expedido  á  regência  em  9  de  fevereiro, 
amnistiando  todos  os  indivíduos  de  qualquer  classe  ou  sexo, 
que  desde  1807  foram  por  seu  com  portamento,  ou  opiniões 
politicas  perseguidos,  ott  temeram  sél-o,  e  por  isso  se  au- 
sentaram da  pátria,  bem  como  os  que  soffreram  sentença 
condemnatoria,  os  quaes  ficaram  habilitados  a  voltar  a  0> 
e  ao  livre  exercido  dos  seus  direitos.  N'esta  amnistia  tal** 
bem  foram  comprehendidos  os  que  haviam  fugido,  em  CO** 
sequencia  dos  acontecimentos,  que  levaram  ao  cadafalso    * 
infeliz  Gomes  Freire  de  Andrade,  e  os  que  do  seu  infortuna 
foram  seus  companheiros.  Mais  tarde  resolveram  as  cortei 
em  sessão  de  4  de  junho  de  4824,  que  se  concedesse  revista 
aos  processos  do  mesmo  Gomes  Freire,  e  dos  mais  justiçado^ 
com  elle,  pagando  o  erário  as  despezas  da  revista, 

Ventilando-se  na  sessão  de  29  de  fevereiro  a  questão  de 
saber  se  as  leis  das  cortes  poderiam  ou  não  ser  executadas 
sem  a  saneção  do  rei,  entendeu  a  grande  maioria  dos  depu- 
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lados  que,  residindo  a  soberania  essencialmente  na  nação, 
as  cortes  tinham  poderes  bastantes,  para  sem  dependência 
alguma  fizerem,  não  somente  leis,  mas  igualmente  todas  as 
reformas,  que  reputassem  convenientes  ao  bem  do  povo.  O 
decotado  José  António  Guerreiro,  julgando  necessário  evitar 
06  inconvenientes,  que  podiam  provir  da  discordância  das 
opoiBes  sobre  este  ponto,  ou  sobre  a  extensão  dos  poderes- 
de  que  as  cortes  estavam  revestidas,  propoz  se  formulasse 
mí  decreto,  pelo  qual  esses  poderes  se  fizessem  reconhecer. 
Ao  nesmo  deputado,  auctor  da  proposta,  se  commetteu  re- 
dnril-a  a  decreto,  o  qual  elle  mesmo  apresentou  na  referida 
sessão,  sendo  precedido  de  um  relatório  em  (pie  desenvolveu 
os  princípios  sobre  que  se  baseava,  isto  é,  os  da  soberania  do 
povo,  delegada  como  foi  ás  cortes  em  toda  a  sua  extensão, 
sendo  uma  parte  d'essa  soberania  confiada  por  ellas  i  re- 
gência, com  a  clausula  de  lh'a  retirarem,  para  a  exercerem 
por  si  mesmas,  quando  o  julgassem  conveniente,  lá  antes 
(Fisto  se  começara  no  dia  42  do  citado  mez  de  fevereiro,  e 
continuara  nos  subsequentes,  a  discussio  das  bases  da  con- 
stituição, comprebendendo  a  primeira  parte,  que  era  a  rela- 
tiva aos  direitos  do  cidadão,  á  liberdade  individual  e  á  da 
imprensa,  bem  como  á  propriedade,  á  inviolabilidade  da  sua 
casa,  á  igualdade  perante  a  lei,  á  livre  admissão  aos  empre- 
gos, sem  mais  distinção  que  a  dos  talentos  e  virtudes,  e  fi- 
Balmente  á  abolição  dos  privilégios.  Tudo  isto  se  approvou 
sem  grande  discussão,  provocando-a  só  a  dos  previlegios 
ecclesiasticos,  que  a  final  foi  decidida  por  uma  grande  maio- 
ria. A  segunda  parte  era  relativa  á  soberania  nacional,  bem 
como  á  divisão  do  poder  legislativo  e  attribuições  do  exe- 
cutivo. 

A  commissão  especial  tinha  proposto  o  seguinte  artigo  so- 
bre este  ponto:  «O  poder  legislativo  reside  nas  cortes,  com 
o  concurso  da  sancção  do  rei,  o  qual  não  poderá  nunca  ter  o 
veto  absoluto* .  A  discussão  sobre  este  ponto  durou  cinco  dias 
viva  e  acaloradamente,  dando-se-lhe  uma  importância,  como 
se  delia  dependesse  a  existência  do  próprio  governo  repre- 
sentativo, dominados  por  então  os  respectivos  deputados 
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pelos  mesmos  preconceitos,  que  em  1791  tiveram  os 
bros  da  assemblèa  constituinte  em  França.  Nesta  questío* 
clubs  chamaram  a  populaça  em  seu  auxilio,  para  amedrafr 
rem  os  ânimos,  que  por  menos  exaltados  viam  as  cousas  on 
mais  moderação  esensatez,  concorrendo  para  este  fim  às  gale- 
rias do  congresso  homens  da  mais  baixa  classe,  os  quaes  on 
as  suas  vozerias  e  vociferações  faziam  com  que  os  deputadoí 
moderados  não  podessem  francamente  emittir  as  suas  opi- 
niões. O  mesmo  conselho  de  estado,  proposto  pelo  deputado 
António  Pinheiro  de  Azevedo  e  Silva,  como  corpo  intermé- 
dio entre  o  poder  legislativo  e  o  executivo,  se  antolhou  a  Ma- 
nuel Borges  Carneiro,  e  a  outros  mais  deputados  da  sua  opi- 
nião excessiva,  como  destinado  a  coartar  as  leis  e  medidas, 
que  as  cortes  entendessem  de  vantagem  para  a  nação,  ou  co- 
mo destinado  a  favorecer  mais  o  governo  absoluto  do  que  o 
liberal,  tendo  para  si,  que  no  passar  a  mesma  nação  de  um 
para  outro  governo,  não  podia  haver  meio  termo  entre  o  má- 
ximo e  o  mínimo,  preferindo-se  em  tal  caso  uma  liberdade 
anarchica  e  turbulenta  a  uma  de  tranquillidade  e  de  ordem, 
idéas  que  tão  poderosamente  concorreram  para  o  acaba- 
mento desta  primeira  epocha  liberal  entre  nós.  A  existên- 
cia de  duas  camarás,  sendo  uma  de  senadores,  constituindo 
ambas  o  poder  legislativo,  como  fora  proposto  pelo  deputa- 
do José  Maria  Xavier  de  Araújo,  foi  uma  outra  questão  em 
que  o  deputado  José  António  Guerreiro  manifestou  também 
a  opinião  contraria  a  segunda  camará,  entendendo  que  para 
se  obter  o  equilíbrio  dos  poderes  bastava  o  conceder-se  ao 
rei  o  veto  absoluto,  cousa  a  que  também  se  oppoz  o  depu^" 
do  Bento  Pereira  do  Carmo,  combatendo,  tanto  a  existenC^ 
de  uma  segunda  camará,  como  a  do  veto  absoluto.  Foi  pó**" 
tanto  no  dia  26  de  fevereiro  que  o  presidente  das  cortes  lh^ 
propoz  a  votação  das  seguintes  questões:  4.a,  se  o  poderia 
gislativo  devia  residir  em  uma,  ou  em  duas  camarás  ?  Ded^ 
diu-se  que  somente  em  uma,  por  59  votos  contra  26. — 2.a, 
se  o  rei  devia  ter  veto  absoluto?  Decidiu-se  que  não,  por  78 
votos  contra  7. — 3.a,  se  o  rei  devia  ter  veto  suspensivo,  pelo 
iqodo  que  na  constituição  se  determinasse,  ou  se  nenhum 
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iu-se  que  devia  ter  veto  suspensivo,  pelo  modo  que 
ção  se  determinasse,  por  81  votos  contra  4. 
a  opposição  que  entre  alguns  deputados  das  còr- 
festou  contra  a  existência  do  conselho  de  estado, 
i  matéria  novamente  em  discussão  no  dia  2  de 
idindo-se  que  o  houvesse,  por  42  votos  contra  41, 
ím  acalorado  debate;  mas  com  a  clausula  de  ser 
cortes  a  proposta  das  pessoas  para  elle,  sendo  a 
la  competência  do  rei.  Tudo  isto  mostrava  bem  a 
lemocratica  da  camará,  em  harmonia  com  o  que 
mente  tinha  approvado,  quanto  á  existência  de 
ição  permanente,  collocada  como  espião  junto  do 
jmo  inimigo  irreconciliável  do  governo  liberal, 
vinha  a  necessidade  de  haver  de  prevenção  esta 
sentinella,  para  chamar  ás  armas  o  povo  contra 
tramas,  que  da  parte  <Telle  visse,  ou  presumisse 
o  referido  governo.  Fora  esta  instituição  não  só 
ira  o  monarcha,  mas  até  perniciosa  para  o  esta- 
da pelas  cortes  de  Gadiz,  a  fim  de  que  a  sua  con- 
da tivesse  areceiar  dos  seus  inimigos;  mas  como 
das  cautelas  são  muitas  vezes  nocivas  ao  que 
sca  acautelar,  á  similhança  dos  argumentos  que 
mais,  esquecendo-se  que  a  regra  é  estar  a  virtu- 
termo,  o  resultado  d'isto  foi  que  essa  famosa  con- 
iu  promptamente  á  voz  de  D.  Fernando  Vil,  as- 
;uccedeu  á  nossa  de  1822,  por  effeito  das  tramas 
3.  Miguel  e  de  sua  mãe,  a  rainha  D.  Carlota  Joa- 
í  que  para  nada  lhe  servisse  similhante  vigia, 
as  cortes  o  estabelecimento  das  duas  camarás  e 
)  do  veto  absoluto  ao  rei,  pelo  fundamento  já  aci- 
de que,  a  não  ser  assim,  contrariavam  os  seus 
compromisso  da  sua  eleição,  de  não  poderem  fa- 
rostituição  menos  liberal  que  a  hespanhola.  Mas 
res  das  cortes  eram  omnipotentes,  como  por  um 
)  se  tinham  já  declarado,  e  se  o  acto  da  sua  elei- 
lelegação  que  ncllas  tinha  feito  a  soberania  na- 
do a  dita  eleição  um  acto  muito  mais  solemne  do 

-3.*  troo.  38 
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mente  encarregada  de  ulteriores  indagações,  acerca  dasfr 
mas  revolucionarias,  descobertas  ultimamente  em  diffent 
tes  estados  da  confederação  germânica.  Algumas  deste 
medidas  de  justa  prevenção  pareciam  não  se  conformarem 
as  constituições,  que  desde  pouco  tempo  se  Unham  introdt 
zido  na  Baviera,  no  Wurtemberg  e  em  outros  mais  estafa 
da  confederação,  e  todavia  similhantes  medidas  tinham  sft 
approvadas  pelos  ministros  dos  referidos  estados.  Estes  » 
nistros  tinham-se  reunido  em  Vienna,  para  o  effeito  de  a* 
ferenciarem  sobre  os  negócios  da  confederação  germânica, 
e  foram,  por  parte  da  Áustria,  o  princepe  de  Metternich;da 
Prússia,  o  conde  de  BernstoríT,  tendo  dois  adjuntos :  da  Ba- 
viera, o  barão  de  Zentuer,  tendo  um  adjunto;  da  Saxonia,o 
conde  de  Einsidel,  tendo  um  adjunto;  do  Hanover,  o  conde 
de  Míinster,  com  um  adjunto;  do  Wurtemberg,  o  conde  de 
Mandleslohe;  de  Baden,  o  barão  de  Berstedt,  tendo  um 
adjunto;  de  Hesse-Cassel,  o  barão  de  Miinchhausen ;  do  Grito 
ducado  de  Hesse,  o  barão  de  Tbil ;  de  Dinamarca,  no  tocante 
a  Holstein,  o  conde  de  BernstoríT;  dos  Paizes  Baixos,  no  to- 
cante ao  Grão-ducado  do  Luxemburgo,  mr.  de  Talh ;  do  Grão- 
ducado  da  Saxonia  Weimar,  e  mais  cortes  ducaes  da  Saio- 
nia,  o  barão  de  Fritsch;  de  Brunswich  e  de  Nassau,  o  barSo 
de  Marschall ;  de  Mecklemburgo  Schwerin  e  Strelitz.  o  barão 
de  Plessen ;  de  Holstein  Oldemburgo,  Schwartzburgo  e 
Anhalt,  mr.  de  Burg;  de  Francfort,  Lubech,  Hamburgo  e 
Breme,  mr.  Hach;  de  Hohenzollern,  Beuss,  Lichtensíein, 
Schaumberg-Lippe,  Lippe  e  Waldeck,  o  barão  de  Marschall 
já  acima  mencionado. 

As  conferencias  entre  estes  plenipotenciários  tiveram  prin- 
cipio em  25  de  novembro  de  1819  na  chancellaria  do  estafe, 

* 

onde  residia  o  príncipe  de  Metternich.  Foi  este  o  que  abflu 
a  sessão  por  meio  de  um  discurso,  em  que  desenvolveu  * 
importantíssimo  objecto  de  similhante  reunião,  convidai^ 
todos  os  que  se  achavam  presentes  a  fazerem  as  obserV^J 
ções,  que  lhes  fossem  dictadas  pelo  seu  zelo  e  experienc^ 
sobre  todos  os  pontos,  que  houvessem  de  ser  discutidos  n^ 
decurso  das  conferencias.  As  resoluções  n'ellas  tomadas  pe^ 


los  ministros  acima  citados  foram  as  superiormente  referi- 
das desde  uma  até  cinco.  Por  outro  lado  todos  os  soberanos 
de  que  se  compunha  a  confederação  germânica,  tinham  suc- 
cessivamente  mandado  observar  nos  seus  respectivos  esta- 
dos as  resoluções  provisionaes,  adoptadas  pela  dieta  de  Fran- 
cfort,  em  consequência  das  conferencias  de  Carlsbad,  quanto 
aos  limites,  que  convinha  pôr  á  demasiada  liberdade  da  im- 
prensa, da  qual  os  redatores  dos  folhetos  periódicos  e  gaze- 
tas se  dizia  terem  feito  até  ali  o  mais  escandaloso  abuso,  de 
que  resultou  observar-se  n'esta  espécie  de  escriptos  epheme- 
ros  mais  algum  recato  e  decência  na  exposição  das  opiniões 
politicas,  posto  que  de  vez  em  quando  nas  folhas  impressas 
na  Baviera  e  no  Wurtemberg,  á  sombra  das  constituições 
dadas  a  estes  dois  reinos,  apparecessem  ainda  alguns  arti- 
gos, proprioç  a  inflammar  os  ânimos  dos  leitores.  Entretanto 
a  missão  dos  ministros  plenipotenciários,  reunidos  em  Vien- 
na,  reputavasse  bastante  difficil  para  conseguir  os  seus  fins, 
pois  sendo  a  mania  d'este  século  a  da  adopção  dos  governos 
representativos  e  dos  princípios  ligados  com  elles,  era  em- 
preza  árdua  e  irreali sável,  como  o  andar  do  tempo  efifectiva- 
mente  o  demonstrou.  Se  unicamente  se  tratasse  de  theorias 
luminosas  e  princípios  abstractos,  fácil  seria  o  seu  desenvol- 
vimento, com  o  auxilio  de  phrases  metaphisicas,  que  na  Àlle- 
manha  sobre  tudo  involvem  todas  as  questões  de  direito 
publico  e  de  administração ;  mas  tratando-se  da  applicação 
(Taquelles  mesmos  princípios  á  pratica,  cousa  que  é  real- 
mente differente,  via-se  bem  que  a  tarefa  não  era  tão  fácil 
como  se  julgava1. 

Entretanto  os  progressos  do  tempo  corriam,  trazendo  com- 
sigo  as  tempestades  politicas,  ligadas  com  o  notável  anno  de 
1820;  e  as  convicções  de  cada  individuo  iam-se  gradual- 
mente modificando,  segundo  o  avanço  de  similhantes  pro- 
gressos. Querer-lhes  portanto  embaraçar  o  passo  c  pôr  li- 

*  Oflicio»  de  Rodrigo  Navarro  de  Andrade  (agraciado  em  1824  com 
o  titulo  de  barão  de  Villa-Secca),  com  data  de  13  de  outubro,  12  de 
novembro.  17  e  31  de  dezembro  de  1819. 
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miies  ás  conversões,  feitas  pelos  seductores  princípios  te 
governos  liberaes,  era  um  esforço  sobrehumano,  que  m 
estava  na  alçada  de  potencia  alguma  conseguir.  Os  própria 
plenipotenciários,  reunidos  em  Vienna,  como  acima  vimos» 
não  duvidaram,  á  entrada  do  mez  de  janeiro  daquelle  anão, 
admittir  modificações  no  citado  artigo  i3.°  do  acto  federaún 
do  congresso  d'aquella  capital,  sendo  uma  dessas  modifica- 
ções a  de  que  em  todos  os  estados,  de  que  a  confederação* 
compunha,  se  estabelecessem  constituições  análogas  ás  dr- 
cumstancias  e  á  relação  de  cada  um,  e  conformes  aos  direito 
e  privilégios  dos  seus  estados  geraes,  ou  cortes,  por  então 
legalmente  existentes.  Foi  no  meio  destas  occorrencias,  qoe 
chegou  á  dita  cidade  de  Vienna  a  noticia  das  primeiras  per- 
turbações politicas  da  Hespanha,  as  quaes  foram  logo  tidas 
como  um  perigoso  exemplo  para  todos  os  turbulentos,  no 
meio  da  grande  fermentação  dos  espíritos,  que  por  toda  a 
parte  da  Europa  geralmente  se  observava,  dando  em  resul- 
tado temores,  não  só  aos  governos,  mas  sobre  tudo  aos  ami- 
gos das  velhas  monarchias,  temores  que  só  podiam  ser  re- 
movidos, segundo  elles  entendiam,  por  meio  de  acertadas 
providencias,  que  deviam  adoptar-se  em  conveniente  tempo. 
Depois  das  referidas  noticias  chegaram  à  mesma  capital  da 
Áustria  as  dos  successos  de  março  em  Madrid,  fazendo  uma 
grandíssima  impressão,  aggravada  pelas  restricções,  que  al- 
guns dos  artigos  da  proclamada  constituição  de  Cadiz  impu- 
nham ao  poder  soberano  de  Fernando  VII,  o  que  fez  com  <pe 
os  monarchas  da  Europa  altamente  se  indispozessem,  como 
já  noutra  parte  notámos,  contra  similhantes  successos, que 
para  si  tão  críticos  os  suppunham.  Se  no  gabinete  austríaco 
foi  grandíssima  a  supradita  impressão,  maior  foi  ainda,  coflfl 
também  já  notámos,  a  determinada  no  animo  do  imperai 
Alexandre  da  Rússia,  proveniente  sobre  tudo  da  parte  pf^ 
ponderante  que  o  exercito  hespanhol  rrelles  tinha  tomãd^ 
Uma  memoria  confidencial  foi  então  elaborada  pelo  gabine^* 
de  S.  Petersburgo,  e  transmittida  ao  austríaco,  na  qual  vC 
tensamente  se  desenvolvia  o  perigo  a  que  um  tão  perniciosa 
exemplo  expunha  os  mais  governos,  indicando  o  modo  de 
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;  Jfecaver  taes  acontecimentos,  por  meio  de  acertadas  medi- 

"""""  d*^  tomadas  de  commum  accordo  pelas  cinco  grandes  po- 
tencias. Pelo  mesmo  tempo  communiçou  o  gabinete  inglez  ao 

.  ^  ^ostriaco  uma  outra  memoria,  acompanhada  de  algumas 
observações  do  duque  de  Wellington,  em  sentido  inteira- 
mente contrario  á  da  Rússia,  fazendo  ver  os  graves  incon- 

7  ^nientes,  resultantes  de  qualquer  interferência  nos  nego- 
ptog  internos  da  Hespanha.  Sendo  as  idéas  do  gabinete  aus- 
analogas  por  então  às  do  governo  inglez,  respondeu 
governo  russo  em  termos  geraes,  acrescentando  unica- 
**ônte  que  emquanto  as  cortes  da  Hespanha  se  não  juntas- 
***&,  e  se  não  reconhecesse  bem  o  espirito  das  suas  delibe- 
rações, nada  rasoavelmente  se  podia  adoptar  para  o  mallogro 
**<*8  successos,  que  tinham  dado  á  mesma  Hespanha  uma  no- 
^  face  politica. 

Apathico  e  indeciso  como  portanto  o  gabinete  austríaco  se 
*Chava,  emquanto  o  fogo  revolucionário  se  lhe  manifestava 
*o  longe,  de  similhante  estado  o  foi  repentinamente  tirar, 
atando  visinho  a  si  rebentou  em  Nápoles.  As  primeiras  no- 

-    tidas,  que  da  revolução  deste  paiz  chegaram  a  Vienna  foram- 
^ie  levadas  pelo  conde  de  Brunswick,  addido  á  legação  aus- 
"ttiaca  em  Roma,  onde  também  se  soube  de  tal  revolução  por 
lon  expresso  inglez,  que  pôde  sair  de  Nápoles,  não  obstante 
-*  vigilância  do  novo  governo  para  embaraçar  a  immediata 
-  «mmunicação  de  similhantes  successos.  Apenas  o  ministério, 
austríaco  foi  sabedor  ao  certo  d'aquella  revolta  por  noticias 
posteriores,  cuidou  logo  em  pôr  em  pratica  os  meios  mais 
adequados,  para  obstar  ao  contagio  revolucionário  nos  estados 
austríacos  da  Itália,  sendo  o  primeiro  que  se  empregou  o 
aogmento  das  suas  tropas  no  reino  lombardo-veneto.  Aos 
seus  ministros  nas  cortes  de  S.  Petersburgo,  Londres  e  Pa- 
ris de  prompto  expediu  instruoçôes,  para  sondarem  as  dispo- 
sições das  ditas  cortes,  relativamente  áquelles  acontecimen- 
tos, e  esperar  com  impaciência  conhecer  o  modo  por  que  o 
imperador  da  Rússia  pela  sua  parte  os  consideraria.  Simi- 
lhantes instrucçôes  foram  igualmente  transmitidas  aos  mi- 
nistros austríacos  nas  cortes  da  Itália,  com  o  principal  fim 


de  conhecer  qual  fosse  o  numero  de  tropas  deqnewi*- 

mas  cortes  podiam  dispor,  e  sobretado  até  que 

dia  contar  com  essas  tropas,  não  sendo  mem  ■■ 

conhecer  qiiaesosdiffcrcntes  estados  italianos 

deixavam  de  ser  affeiçoados  nos  seus  antigos  governai. 

dendo  aquelles  que  o  fossem,  contar  em  lodo     i 

auxilio  da  Áustria,  quando  necessarius  se  ll<>   I 

ra  obstar  aos  progressos  de  qualquer  tentativa  revotoc 

ria.  Aos  differentes  príncipes  da  confederação  genn 

foi  remettido  por  circular  o  extracto  de  uma  i 

os  primeiros  acontecimentos  revolucionários  de  fa| 

suceedidos  até  II  de  julho1;  e  provavelmente  nas  iííí» 

levar  os  mesmos  príncipes  a  reprimirem  nos  sem  rMp 

vos  estados  qualquer  tentativa  liberal,  e  a  declara ran-íN 

em  aberta  hostilidade,  foi-lhes  mais  tarde  dirigida  wtu  t 

moria  com  uma  nota,  mostrando  lerem  provi 

cessos  das  sociedades  secretas,  chamadas  ca 

vendo  para  seus  fins  corrompido  o  exerefto, 

actos  revolucionários,  circumsi;mi:ín  >\w  lom.-iv.i  w 

va  revolta  duplicadamente  odiosa  e  digna  de  repress*1 

Crescendo  cada  vez  mais  os  receios  do  gabii; 

de  que  o  espirito  da  revolta  appartcesse  imponente  w--- 

estados  da  Itália,  resolveu  em  princípios  de  ag 

reforçar  as  guarnições  que  n"elles  linha,  e  com 

lá  marcharam  40  batalhões  de  infanteria,  2â  esquadrara 

cavallaria,  c  1:000  homens  de  artilheria.  Estí 

unidas  as  que  já  estavam  no  reino  lombardo-Vi 

um  total  de  80:000  homens,  tudo  tropa  bem  disci^nuA». 

cominandada  por  cabos  de  guerra  de  reconbe 

habilidade.  Entendia-se  que  o  melhor  meio  di 

reino  das  idéas  revoluciona  rias  era  occnpar  militan 

Nápoles;  mas  para  isto  era  preciso  á  Áustria 

mente  o  assenso  das  cortes  alhadas,  o  que  em  sepwb 

propoz  alcançar. 


'  Documento  n.°96. 
!  Doriiiiinilii  n."  !)7. 
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Entretanto  julgaram  alguns  que  o  emprego  de  todas  es- 
tas tropas  seria  para  se  formar  com  ellas  um  cordão  militar 
desde  Leorne  até  Ancona,  parecendo-lhes  isto  bastante  para 
preencher  as  vistas  do  governo,  visto  que  por  este  modo 
se  cobriam  por  uma  parte  as  possessões  austríacas  do  grão 
ducado  da  Toscana,  e  mais  paizes  situados  ao  norte  d'aquel- 
les  dois  pontos,  e  pela  outra  facilmente  soccorreriam  o  ter- 
ritório pontifício,  no  caso  de  movimentos  revolucionários, 
suscitados  pelos  facciosos  de  Nápoles.  Mas  os  que  mais  ma- 
duramente pensavam,  entendiam  que  um  cordão  de  tropas, 
bastando  quando  muito  para  embaraçar  a  communicação  da 
peste,  não  era  efficaz  para  impedir  o  contagio  das  máximas 
revolucionarias,  d'onde  nascia  suppor-se  que  a  occupação 
militar  do  reino  de  Nápoles  era  seguramente  o  único  meio 
de  eximir  a  Itália  do  que  chamavam  flagello  das  constitui- 
ções, impostas  por  uma  soldadesca,  rebelde  á  fidelidade  para 
com  o  seu  soberano,  e  postergadora  dos  tão  necessários  pre- 
ceitos da  obediência  e  da  disciplina  militar.  Todavia  para  se. 
pôr  em  pratica  este  arbítrio,  a  Áustria  não  podia  deixar  de 
pedir  o  assenso  das  cortes  suas  allfadas,  como  praticou, 
não  porque  ellas  se  mostrassem  favoráveis  aos  successos  de 
Nápoles,  mas  pelo  receio  que  lhes  infundia  a  preponderân- 
cia, que  uma  d'ellas  tinha  nos  estados  da  Itália.  Antevendo 
já  o  governo  napolitano  a  precisão  que  tinha  da  benevolên- 
cia da  Áustria,  mandara  nos  princípios  de  agosto  a  Yienna  o 
duque  Nicolau  da  Serra  Capriola,  para  entregar  ao  impera- 
dor as  cartas  de  que  era  portador,  por  parte  dé  sua  mages- 
tade  siciliana ;  mas  apesar  das  diligencias  que  para  este  fim 
empregou,  foi-lhe  respondido  que  o  imperador  não  podia  no 
meio  das  circumstancias  de  então  receber  similhantes  cartas 
por  mão  de  um  agente  napolitano;  portanto  encarregou-se 
da  entrega  d'ellas  o  príncipe  de  Metternich,  declarando-lhe 
que  a  resposta,  se  a  houvesse,  seria  transmittida  directamente 
a  sua  magestade.  Em  consequência  d'isto  poz-se  o  dito  du- 
que a  caminho  para  S.  Petersburgo  no  dia  47  de  agosto, 
tendo  antes  da  sua  partida  de  Yienna  expedido  um  correio 
ao  duque  de  Gallo,  communicando-lhe,  á  vista  de  tudo  quanto 


em 

lhe  fora  dito,  a  probabilidade  que  tinha  de  não  ser  recebib 
na  capital  da  Rússia.  E  de  facto  assim  lhe  succedeu,  porqn, 
chegando  a  Klagenfurt  no  dia  28  do  dito  mez  de  agosto,  to- 
lhe intimado  por  parte  do  governo  da  Áustria  que  nio  on- 
tinuasse  a  jornada.  Vé-se  portanto,  á  vista  do  exposto,  qneo 
governo  de  Nápoles  ainda  não  sabia  a  viva  indisposição  qtt 
tinha  no  gabinete  austríaco,  quando  mandou  para  Vienna  o 
<lito  duque  de  Serra  Capriola,  se  é  que  o  seu  fim  não  fflral- 
ludir  o  povo,  querendo  mostrar-lhe  que  o  seu  novo  gorem 
estava  na  melhor  intelligencia  com  aquelle  gabinete.  E  todt* 
via  o  exacto  era  a  existência  já  da  liga  da  Rússia  com  o  im- 
pério da  Áustria,  pois  que  o  gabinete  de  S.  Petersbusgo  de 
bom  grado  se  prestou  a  apoiar  pela  sua  parte  quaesquer  mo- 
vimentos das  tropas  austríacas,  destinadas  a  hostilisar  a  nora 
ordem  de  cousas  de  Nápoles,  ou  a  embaraçar  os  progressos 
da  revolução  napolitana.  A  noticia  d' esta  annuencia  da  Rús- 
sia chegara  a  Vienna  no  dia  23  de  agosto,  sendo  ella  em  to- 
do conforme  às  vistas  do  gabinete  austríaco. 

É  portanto  fora  de  duvida  que  a  revolução  de  Nápoles  foi 
a  que  por  então  mais  cuidado  dava  aos  gabinetes  das  gran- 
des nações  do  norte,  e  sobre  tudo  ao  de  Vienna.  Foi  este  o 
que  por  tal  motivo  fez  circular  três  notas,  e  uma  memoria 
justificativa  da  resolução  em  que  se  achava  de  intervir  de 
mão  armada  nos  negócios  de  Nápoles.  A  primeira,  depois  de 
ser  apresentada  pelo  ministro  da  Áustria  á  dieta  de  Fran- 
cfort,  foi  entregue  pelos  ministros  das  supracitadas  poten- 
cias do  norte  ás  cortes  de  segunda  ordem  na  Allemanba. 
N'ella  recomendava  o  imperador  da  Áustria  á  attenção  d'aqtf^ 
les  soberanos  o  imminente  perigo  que  corria  a  paz  e  o  sotf- 
go  publico,  depois  da  revolução  de  Nápoles,  participando-lhe 
a  promptificação  em  que  já  tinha  um  considerável  corpo  de 
tropas,  com  destino  a  dirigir-se  à  Itália,  a  fim  de  impedir 
n'aquella  península  a  propagação  do  espirito  revolucionário 
que  a  ameaçava,  e  que  a  sociedade  secreta  dos  carbonários 
procurava  por  todos  os  modos,  generalisar.  Na  segunda  das 
referidas  notas,  dirigida  ás  grandes  potencias,  o  imperador 
da  Áustria,  depois  de  expor  os  motivos  por  que  fora  obriga- 
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a  não  receber  o  embaixador,  que  lhe  mandara  o  novo  go- 
no  de  Nápoles,  e  a  rasão  por  que  fazia  marchar  tropas  pa- 
a  Itália,  convidava  as  ditas  potencias  a  tomarem  na  mais 
ia  consideração  as  cousas  d'aquelle  reino,  e  a  adoptarem 
mãos  dadas  com  elle  medidas  tendentes  a  prevenir  as  fu- 
stas consequências,  que  devia  ter  este  segundo  exemplo 

insubordinação  da  parte  da  força  militar,  a  não  ser  ella 
primida  a  tempo.  A  terceira  nota  era  dirigida  aos  diffe- 
ntes  príncipes  italianos,  para  lhe  offerecer  a  sua  protecção 
nitra  as  machinações  da  mesma  sociedade  dos  carbonários, 
segurando-os  de  lhes  garantir  os  seus  domínios  e  respei- 
r  a  sua  independência.  É  de  crer  qne  n'esta  conducta  a 
istria  não  fosse  levada  somente  na  sua  invasão  contra  a 
ília,  pelo  desejo  de  n'ella  assegurar  as  suas  possessões 

norte,  mas  também  pelas  aspirações  que  tinha  conce- 
k>  depois  da  paz  geral  de  formar  na  mesma  Itália  uma 
ífederação  dos  seus  differentes  estados,  da  qual  o  im- 
%ador  seria  o  chefe.  Este  projecto,  que  então  não  teve 
3ito,  em  rasão  da  opposição  que  lhe  fez  o  rei  da  Sarde- 
a,  ainda  por  esta  mesma  não  era  por  então  fácil  reali- 
ze, não  tendo  a  corte  de  Turim  outra  cousa  mais  em 
ta  do  que  embaraçar  que  o  contagio  revolucionário  afe- 
sse  os  seus  estados. 

N'este  estado  se  achavam  as  cousas,  quando,  correndo  o 
oez  de  setembro,  chegou  a  Vienna,  por  intermédio  do  mi- 
►tro  da  Hespanha  n'aquella  capital,  a  noticia  da  revolução 

Porto.  Ao  principio  duvidou  o  ministro  portuguez  pres- 
te credito,  o  que  depois  fez  pela  recepção  dos  oflicios, 
e  de  Paris  lhe  dirigira  o  marquez  de  Marialva.  Participan- 
.  em  seguida  o  acontecimento  por  meio  de  uma  nota  ao 
ncipe  de  Metternich,  pedia-lhe  que  a  respeito  de  Portugal 
tomassem  também  todas  aquellas  medidas,  que  a  causa 
3  soberanos  exigia,  interessados  como  todos  eram  em  se 
[K)rem  ao  progresso  das  opiniões  politicas,  que  tinha  por 
•ooeas  e  desorganisadoras.  O  nosso  dito  ministro,  conhe- 
ido  bem  a  distancia  em  que  Portugal  se  achava  da  Aus- 
a*  tinha  a  certeza  de  que  nenhuns  soccorros  effectivos  po* 
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dia  (Telia  receber  para  a  manutenção  da  ordem,  acrescaáo 
além  d'isso  os  embaraços  em  que  o  governo  austríaco» 
achava,  por  efleito  da  necessidade  que  tinha  de  manter  im 
poderoso  exercito  na  Itália.  A  isto  additou  mais  o  nosso  dito 
ministro  um  pedido  seu,  para  que  se  embaraçasse  a  saida pa- 
ra Portugal  dos  navios  nacionaes  e  estrangeiros,  que  dos 
portos  do  império  austríaco  quizessem  fazer  viagem  para 
este  reino,  e  além  d'isso  que  se  vigiassem  também  todos  os 
indivíduos  que  pedissem  passaporte  com  destino  a  dirigirem- 
se  para  Portugal.  Em  meado  de  outubro  tinham-se  reunia) 
em  Troppau  os  imperadores  da  Áustria  e  da  Rússia,  bem 
como  o  rei  da  Prússia,  quando  lhes  chegou  a  noticia  de  qae 
a  revolta  do  Porto  tinha  igualmente  rebentado  em  Lisboa, 
generalisando-se  depois  por  todo  o  reino.  Novas  supplicaS 
fez  o  ministro  portuguez  ao  príncipe  de  Metternich,  em  har- 
monia com  as  do  marquez  de  Marialva ;  mas  nem  por  isso 
foi  mais  feliz  do  que  este  fora  nas  suas  requisições,  dene- 
gando-se-lhe  até  o  ser  admittido  no  congresso  de  Troppau. 
como  solicitara,  congresso  que  ia  acabar,  pela  rasâo  que 
já  dêmos,  da  precisão  que  o  rei  da  Prússia  tinha  de  se  re- 
colher aos  seus  estados  no  dia  21  de  novembro,  julgando 
não  poder  nas  circumstancias  de  então  permanecer  por 
muito  tempo  longe  do  centro  d'elles,  ao  passo  que  o  im- 
perador da  Rússia  desejava  também  recolher-se  á  capital 
do  seu  império,  como  praticou,  ficando  inteiramente  accor- 
dada  entre  os  soberanos  do  norte  a  intervenção  da  Áus- 
tria nos  negócios  internos  de  Nápoles.  É  portanto  um  fado 
que  a  não  ser  o  risco  que  corriam  os  estados  austríacos 
na  Itália,  seguramente  não  teriam  tido  logar  as  conferen- 
cias de  Troppau,  nem  as  que  depois  tiveram  também  logtf 
em  Laybach.  Foi  portanto  o  próprio  interesse  do  império 
da  Áustria,  e  não  o  verdadeiro  desejo  de  obstar  à  revolfr 
ção  de  Nápoles,  quem  levou  as  cortes  alliadas  a  approva- 
rem  as  resoluções  tomadas  pelo  governo  austríaco,  contra 
o  systema  liberal  proclamado  n'aquelle  paiz.  O  mesmo  go- 
verno austríaco  mandou  publicar  na  gazeta  de  Vienna  uma 
espécie  de  declaração  sobre  o  resultado  das  conferenciai 
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3  Troppau,  unicamente  com  relação  aos  negócios  de  Na- 
oles  *. 

Foi  no  dia  6  de  janeiro  de  1821  que  os  imperadores  da 
ustria  e  da  Rússia  chegaram  a  Laybach,  na  Garniola,  fal- 
indo o  rei  da  Prússia,  pela  rasão  já  exposta.  Levados  pois 
s  dois  ditos  soberanos,  dos  desejos  de  poupar  ao  citado  rei- 
x>  de  Nápoles  uma  occupação  militar,  e  os  males  de  uma 
[uerra  estrangeira,  convidaram  para  as  suas  conferencias  o 
oberano  d'este  mesmo  estado2,  o  qual  effectivamente  annuiu 
o  convite,  e  auctorisado  pelo  parlamento  napolitano,  como  já 
rimos,  compareceu  em  Laybach.  O  duque  de  Gallo,  ministro 
los  negócios  estrangeiros  do  novo  governo  napolitano,  tam- 
pem lá  compareceu  por  convite  que  se  lhe  fez.  Tendo  lá  che- 
gado, intimou-se-lhe  a  positiva  determinação  das  três  cor- 
tes alliadas  de  não  reconhecerem,  e  nem  mesmo  consentirem 
oas  mudanças  introduzidas  no  reino  de  Nápoles,  tendentes 
a  derrubar  o  pacifico  governo  do  monarcha  legitimo,  e  a  per- 
turbar a  tranquillidade  dos  estados  vizinhos,  para  os  quaes 
eram  altamente  nocivas,  amcaçando-os  de  uma  anarchia certa, 
tal  como  a  já  existente  no  reino  das  Duas  Sicilias,  onde  tama- 
nhos estragos  tinha  já  feito.  Mais  lhe  disseram  que,  á  vista 
do  exposto,  o  único  meio  que  restava  á  nação  napolitana,  ou 
para  melhor  dizer  aos  numerosos  sequazes  da  seita  carboná- 
ria, promotora  de  tantos  e  tamanhos  desastres,  era  o  de  se 
submetterem  sem  resistência  ao  paternal  governo  de  sua 
magestade  napolitana,  renunciando  espontaneamente  a  in- 
novaçoes  tão  prejudiciaes,  como  as  de  que  se  tratava;  que 
sua  magestade  napolitana,  disposta  como  estava  a  contribuir 
para  promover  o  bem  dos  seus  vassallos,  buscaria  em  tal 
caso,  por  meio  de  instituições  livremente  emanadas  da  sua 
auetoridade,  promover  a  sua  permanente  felicidade,  sem  pôr 
em  risco  a  segurança  dos  estados  vizinhos.  O  duque,  posto 
que  ao  principio  mostrasse  alguma  repugnância  em  voltar 
para  Nápoles,  como  portador  de  similhante  declaração,  para 

1  Esta  declaração  é  a  que  constitue  o  documento  n.°  98. 
1  A  carta  com  este  convite  é  o  documento  n.°  99. 
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lá  partiu  ultimamente  no  dia  31  de  janeiro,  escrevendo» 
mesmo  tempo  sua  magestade  napolitana  a  seu  filho,  parte* 
pandolhe  a  firme  resolução  dos  soberanos  alliados  de  em- 
pregarem todas  as  suas  forças,  para  obrigarem  o  partido  pre- 
dominante em  Nápoles  a  desistir  dos  seus  projectos  subver- 
sivos, quando  pacificamente  não  abraçasse  as  exhortaçta 
pacificas,  que  se  lhe  faziam.  De  reforço  a  isto  os  monarchas 
conferentes  deram  ordem  aos  seus  ministros  em  Nápoles  de 
se  explicarem  bem  terminantemente  com  o  governo  rerota- 
cionario  no  referido  sentido. 

Era  portanto  evidente  que  os  três  soberanos  das  grandes 
potencias  do  norte  da  Europa,  se  adiavam  inteiramente  dis- 
postos a  intervir  de  mão  armada  nos  negócios  internos  de 
Nápoles ;  e  posto  que  a  Inglaterra  e  a  França  os  não  acom- 
panhassem abertamente  em  similhante  medida,  nem  por  is- 
so se  lhes  oppunham  a  ella,  pois  lord  Gastlereagh  era  alta- 
mente adverso  ás  innovações  de  Nápoles,  não  o  sendo  me- 
nos o  ministério  francez,  composto  como  por  então  ainda 
era  de  realistas  puros,  e  de  mais  a  mais,  esperançados 
como  estavam,  em  ter  o  apoio  das  camarás,  nas  quaes, 
segundo  as  ultimas  eleições,  predominava  também  o  mes- 
mo elemento.  O  certo  é  que  el-rei  de  França  chegou  a 
offerecer,  como  já  vimos,  a  sua  mediação  entre  el-rei  de 
Nápoles  e  os  três  citados  soberanos,  debaixo  da  condição 
de  que  se  fariam  certas  mudanças  na  constituição  hespanbo- 
la,  taes  como  a  introducção  de  uma  camará  de  pares,  a  abo- 
lição da  deputação  permanente  das  cortes,  e  a  concessãodo 
veto  absoluto  ao  rei,  além  de  outras  mais.  Similhantestoft- 
danças  não  agradaram  ao  parlamento  napolitano,  acoi- 
tando este  seu  desagrado  com  o  levarem  a  mal,  que  umapfr 
tencia  estrangeira  quizesse  dictar  a  lei  ao  seu  soberano.  Todo 
isto  deu  logar  a  que  os  três  monarchas  do  norte  concebes- 
sem receios  de  que  as  cousas  de  Nápoles  se  não  terminas- 
sem pacificamente,  como  tanto  desejavam,  de  que  resultou 
ordenar  o  governo  austríaco  ao  barão  de  Frimont,  nomeado 
general  em  chefe  do  exercito,  destinado  ao  restabelecimento 
da  antiga  ordem  de  cousas  em  Nápoles,  o  pôr-se  com  elle 
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em  marcha  para  o  dito  reino1.  0  seu  exercito  consistia  em 
cinco  divisões,  commandadas  pelos  generaes  Walmoden, 
príncipe  de  Wied-Runckel,  barão  de  Stutterheim,  príncipe 
Filippe  de  Hesse  Hamburgo,  e  barão  de  Lederer.  No  dia  5 
de  fevereiro  dirigiu-se  a  divisão  do  general  barão  de  Stutter- 
heim para  o  logar  de  S.  Benito,  situado  na  margem  direita 
do  Pó2.  No  seguinte  dia  principiou  a  dita  divisão  a  sua  mar- 
cha na  direcção  de  Bolonha,  Florença  e  Sienna,  chegando  no 
dia  17  a  Radificoni,  indo  pernoitar  a  22  em  Monterosi,  só 
cinco  léguas  distantes  de  Roma,  tendo  por  este  modo  anda- 
do 150  léguas  no  curto  espaço  de  dezeseis  dias.  A  direcção 
que  seguiu  o  general  conde  de  Walmoden  foi  a  da  estrada  ao 
longo  da  costa  do  mar  Adriático,  na  direcção  de  Rimini  e 
Segnigaglia,  separando-se  n'esta  cidade  em  dois  diíferentes 
corpos,  um  dos  quaes  marchou  para  Nocera,  e  o  outro  para 
Âncona,  achando-sejáeste  ultimo  corpo  no  dia  17  em  frente 
d'esta  praça.  Quatro  dias  antes  tinha  surgido  no  seu  porto 
uma  esquadrilha  austríaca,  commandada  pelo  marquez  de 
Panlucci,  destinada  a  apoiar  nas  costas  do  Adriático  os  mo- 
vimentos, que  fazia  por  terra  o  exercito  austríaco.  O  grosso 
do  grande  exercito,  composto  das  três  restantes  divisões, 
passou  o  Pó  nos  dias  7,  8  e  9,  seguindo  a  estrada  de  Bolo- 
nha, Florença  e  Arezzo,  tendo  no  dia  23  de  fevereiro  che- 
gado a  Toligno,  já  nos  estados  pontifícios*. 

Apesar  das  disposições  hostis  do  congresso  de  Laybach 
contra  Nápoles,  e  das  marchas  do  exercito  austríaco,  feitas  no 
mesmo  sentido,  manifestaram-se  em  Fossano  no  dia  10  de 
março  de  1 821  os  primeiros  symp tomas  de  uma  revolução  libe- 
ral no  Piemonte,  em  consequência  da  insurreição  militar,  ma- 
nifestada pelo  regimento  de  cavallaria  da  guarnição  d'aquella 
cidade,  tendo  por  fim  obter  a  adopção  da  constituição  hespa- 
nhola  para  o  reino  da  Sardenha.  E  como  as  guarnições  de  Ale- 

1  Foi  em  Pádua  que  elle  publicou  ao  seu  exercito,  no  dia  4  de  feve- 
reiro, a  ordem  do  dia  constante  do  documento  n.°  100. 

2  Por  occasião  do  exercito  austríaco  passar  o  Pó  publicou-se  na 
gazeta  official  de  Vienna  uma  declaração,  constante  do  documento 
n.«  101. 
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xandria,  Pignerol  e  Novare  fizessem  pela  sua  parte  o  mes», 
espalhou-se  uma  tal  consternação  em  Turim,  pelo  aperto  te 
circumstancias,  que  el-rei  Victor  Manuel  teve  de  publicar  mi 
proclamação,  assegurando  ao  seu  povo  os  sentimentos  pací- 
ficos da  Áustria,  declarando-lhe  que  só  quando  commoções 
iguaes  ás  do  reino  de  Nápoles  apparecessem  em  outros  es- 
tados, poderiam  elles  provocar  as  hostilidades  daquella  po- 
tencia. No  dia  li  reuniu-se  o  conselho  de  estado,  no  qual  se 
decidiu  que  se  empregasse  o  príncipe  de  Carignam,  para 
com  a  sua  popularidade  applacar  os  tumultos,  procedendo- 
se  ao  mesmo  tempo  á  prisão  de  vários  indivíduos,  que  se 
suppunham  desaíTectos  ao  governo,  medida  que  augmentoa 
ainda  mais  a  irritação.  No  dia  12  appareceu  uma  nova  pro- 
clamação de  el-rei,  contendo  ameaças  aos  seus  subditqs, 
apoiando-se  para  isto  nas  potencias  alliadas,  e  dizendo  en- 
tre outras  cousas :  «que  por  uma  recente  e  unanime  delibe- 
ração das  grandes  potencias,  se  tinha  resolvido  que  em  ne- 
nhum, caso  os  alliados  approvariam  acto  algum  tendente  a 
subverter  a  ordem  publica  e  legitima  na  Europa».  Isto  ain- 
da mais  apressou  a  revolução,  levando  el-rei,  por  decreto  de 
13  do  dito  mez  de  março,  a  abdicar  a  coroa  em  favor  de  sen 
irmão,  o  duque  de  Génova,  e  a  retirar-se  para  o  principado 
de  Mónaco,  querendo  antes  dar  este  paço  do  que  acceitar  a 
constituição  proclamada.  No  mesmo  dia  13  o  príncipe  re- 
gente, seu  sobrinho,  a  quem  elle  deferira  o  governo  do  reino, 
durante  a  ausência  do  novo  soberano,  que  por  então  se  acha- 
va em  Modena,  chamando  a  conselho  a  municipalidade  da 
cidade,  os  magistrados  e  os  principaes  chefes  da  revolta,re- 
solveu,  com  o  seu  apoio,  lavrar-se  a  seguinte  declaração: 
«Nós,  os  abaixo  assignados,  em  nossas  situações  abaixo  es- 
pecificadas, sendo  chamados  por  sua  alteza  real,  o  príncipe 
regente,  declaramos  que  as  presentes  circumstancias  são  de 
natureza  tão  séria,  o  perigo  da  guerra  civil  tão  imminentee 
a  vontade  do  povo  tão  decididamente  expressa,  que  somos 
de  opinião,  que  para  a  segurança  publica,  e  pela  necessidade 
do  caso,  é  indispensável  promulgar  a  constituição  hespa- 
nhola  com  aquellas  modificações,  que  sua  magestade  el-rei 
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presentação  nacional  concordarem  em  julgar  pro- 

No  dia  14  promulgou-se  com  effeito  a  referida  consti- 
organisando  o  príncipe  regente  uma  junta  de  governo 
>rio,  composta  de  quinze  membros.  A  16  publicou-se 
*reto  de  amnistia  para  todos  os  crimes  políticos,  acto 

depois  se  seguiram  os  preparativos  da  imminente 

com  a  Áustria. 

nas  as  noticias  do  succedido  em  Turim  chegaram  a 
eh,  onde  ainda  por  então  estavam  o  imperador  daRus- 
da  Áustria,  tomou  aquelle  a  resolução  de  expedir  ina- 
tamente as  mais  terminantes  ordens  ao  commandante 
ercito  russo  da  Wolhinia,  para  fazer  marchar  sem  a 
:  demora  aquelle  mesmo  exercito,  pelo  caminho  mais 
o  para  a  Itália,  em  consequência  dos  ajustes  dos  três 
xhas  do  norte.  O  imperador  da  Áustria  também  pela 
irte  expediu  ordem  aô  conselho  aulico  de  guerra,  para 
íente  fazer  marchar  sobre  a  Itália  mais  22  batalhões 
anteria  e  14  esquadrões  de  cavallaría,  o  que  tudo  fór- 
um corpo  de  reserva  de  25:000  homens,  o  qual,  junto 
;as  que  se  tinham  destinado  contra  Nápoles,  e  ás  que 
m  no  reino  lombardo-veneziano,  elevavam  o  total  do 
to  austríaco  na  Itália  a  125:000  homens,  forças  que  se 
am  bastantes  para  resistir  victoriosamente  ás  dos  na- 
ios,  e  reprimir  as  dos  piemontezes,  quaesquer  que 
a  os  projectos  destes  últimos,  ao  menos  até  á  chegada 
írcito  russo.  O  contagio  revolucionário  tinha  feito  taes 
essos  por  aquellas  partes  da  Europa,  que  até  na  Vala- 
i  na  Moldávia  haviam  rebentado  por  aquelle  tempo  no- 

sedições,  e  se  bs  habitantes  d'aquelles  hospodoradós 
ediam  formalmente  uma  constituição,  exigiam  pelo  me- 
ae  a  Porta  restabelecesse  n'aquellas  duas  províncias  o 
)  governo,  e  que  os  hospodares  não  pretendessem  im- 
aaiores  tributos,  do  que  aquelles  que  a  mesma  Porta 
atro  tempo  percebia,  e  que  os  referidos  príncipes  ti- 

por  meios  illegaes  quadruplicado  em  beneficio  pro- 

;ampanha  contra  os  liberaes  de  Nápoles  encetou-se  com 
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venturosos  auspícios  para  os  austríacos  no  dia  7  de  aqt. 
N'esse  dia  atacou  o  general  napolitano,  Guilherme  Pept,* 
corpo  austríaco  do  general  conde  de  Walmodeii,  que  seièt 
va  postado  nas  vizinhanças  de  Rieti;  foi  porém  repetfidoon 
alguma  perda,  abandonando  Civitá-Ducal,  de  que  os  aostm- 
cos  se  apossaram.  No  dia  9  poz-se  em  marcha  a  drrisfefe 
referido  conde,  e  encontrando  fraca  resistência  na  sua  to» 
te,  assenhoreou-se  dos  desfiladeiros  de  Borgheto,  e  pmi  . 
depois  do  importante  posto  de  Antrodoco,  e  por  fim  de  li» 
dona  delle  Grotte.  Em  todos  estes  encontros  perderam « 
napolitanos  quatro  peças  de  artilhería,  alguns  prisioneiro, 
além  de  400  desertores,  que  se  entregaram  aos  austríaco». 
Vift-se  pois  que  á  medida  que  estes  adiantavam  as  suasm*- 
chás,  retiravam-se  os  napolitanos,  de  modo  que,  assento» 
reando-se  os  vencedores  de  Aquila,  podiam  já  conskierar-se 
senhores  de  Nápoles.  N'este  estado  de  cousas  o  parlamento 
napolitano  reuniu-se  em  sessão  secreta,  deliberando  que  <* 
seus  membros  se  submettessem  ao  rei,  e  sepedisse  aoprmripe 
para  que  fosse  o  mediador  entre  elles  e  o  seu  augusto  pae.  ff 
fectivamente  o  príncipe  regente  mandou  o  general  Fardeflit 
el-rei,  pedindo-lhe  que  fizesse  parar  a  marcha  dos  austríacos, 
mas  isto  nao  produziu  o  desejado  effeito.  Desde  10  até  19 
alguns  movimentos  mais  fizeram  os  gcneraes  napolitanos: 
mas  nada  embaraçou  a  marcha  dos  invasores,  cujo  geaeral 
intimou  á  fortaleza  de  Monte  Capino  que  se  rendesse,  e  co- 
mo o  commandaote  o  recusasse  fazer,  a  guarnição  amofaoo- 
se  e  abriu  as  portas  aos  austríacos.  Os  soldados  napolitanos 
foram  feitos  prisioneiros  e  desarmados;  mas  depois  resti- 
tuiram-se-lhes  as  armas,  encorporandó-se  nos  próprios  regi- 
mentos austríacos.  O  parlamento  julgou  por  bem  dissolver* 
se  por  si  mesmo,  sem  acto  algum  formal  que  a  isso  o  coagisse» 
sendo  as  portas  do  edifício  em  que  fazia  as  suas  sessões  fe* 
chadas  pela  policia.  Aos  26  do  citado  mez  de  março  entra- 
ram os  austríacos  como  vencedores  em  Nápoles  em  numero 
de  23:000  homens,  e  o  que  mais  é,  entre  acclamaçoes  e  inces- 
santes vivas  do  povo.  De  130:000  napolitanos,  que  se  alis- 
taram para  defender  a  pátria  e  a  constituição,  apenas  restt- 
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em  armas  12.-000  homens,  porque  todos  os  mais  tinha» 
éesertado,  debandando-se,  ou  retirando-se  para  suas  casas f 
Este  caso  fora  a  consequência  da  convenção  de  Capeia,  pela 
qual  se  estipulou  a  cessação  das  hostilidades  entre  os  dois 
exércitos,  e  a  pacifica  marcha  dos  austríacos  para  a  capital, 
«mo  executaram  sem  mais  contrariedade. 

Quanto  ao  Piemonte,  diremos  qoe  apenas  o  príncipe  dte 
Carigaam,  que  el-rei  sen  pae  nomeara  regente,  viu  o  mau 
aspecto  que  as  cousas  de  Nápoles  tinham  tomado,  fugiu  oc- 
«Bltamente  de  Turim  aos  29  de  março,  e  foi  ter  a  Nòvare, 
tfoode  passo»  *  Modena,  apresentando-se  ao  grão  duque  da 
ISwcana,  que  era  sen  sogro,  mas  que  o  recebeu  com  murta 
Weoa,  em  consequência  da  parte  que  tomara  na  revolução. 
As  tropas  piemontesas,  commandadas  pelo  general  conáe 
fe  Latour,  foram  as  destinadas  a  obrar  de  acordo  com  as 
mrtriacas,  qoe  commaiHiadaspeto  conde  éeftarbua,  se  appro 
WDaram  no  dia  8  de  abril  da  cidade  de  Turim.  Effectáva- 
«ente  lendo  estas  passado  o  Tessiao*  eneontrarazo-se  em. 
%eate  ée  No  vare  com  as  que  vinham  de  Alexandria,  asquaes 
fte  nlo  fizeram  resistência  alguma.  0  general  Latour,  que 
ema  elhrs  operara  em  favor  da  causa  de  eK-rei,  sendo  aoxi- 
1Mb  por  alguns  regimentos  austríacos,  entrou  em  Turim,, 
dissolveu  o  governo  provisório,  e  estabeleceu  uma  commis- 
sSomHítar,  para  processar  e  sentencear  militaimente  todos 

que  tomaram  parte  na  revolução^  Por  este  modo  passa- 
os  reinos  de  Nápoles  e  Piemoete  a  serem  novamente 
vegidos  peio  governo  absoluto  dos  seus  respectivos  sobera- 
mos,  tendo  não  obstante  isto  o  rei  Victor^Manuel  confirmado 
9  sua  anterior  abdicação,  em  favor  do  seu  já  citado  irmão^ 
•  dtaqoe  de  Génova,  por  um  acto  sotemne,  publicado  emNí- 
«e  aos  f£  de  abril,  de  que  resultou  ser  este  príncipe  aceta- 
wêè&o  rei,  ficando  também  a  par  disto  guarnições  austríacas 
frm  Nápoles  e  Sardenha,  enquanto  n'estes  paizes  se  não  ra- 
petasse  estável  a  recente  ordem  âe  cousas.  Acresceu  a  isto 
(fingirem  por  esta  occasião  as  cortes  da  Rússia,  da  Áustria 
e  da  Prússia  aos  seus  ministros.,  acreditados  junto  das  restan- 
tes cortes  da  Europa,  um  summario,  relatando-Ihes  os  re- 


sultados  das  conferencias  de  Troppau  e  de  Laybach,  are- 
centando-lhes  que,  encarregados  os  soberanos  daqwhs 
três  potencias  de  vigiarem  pela  tranquillidadade  geral  k 
mesma  Europa,  se  viram  elles  obrigados  a  unir-se  e  a  cot 
certar-se  para  d'ella  desviarem  os  males  promptos  a  se  der- 
ramarem sobre  ella.  Declaram  mais  haverem  usado  dem 
direito  para  elles  incontestável,  pois  que  tendo  livrado  o  o* 
tinente  europeu  do  despotismo  militar,  exercido  pelo  homn 
da  revolução,  incumbia-lhes  livral-o  igualmente  de  ump* 
der  novo,  não  menos  tyrannico,  nem  menos  desastroso,  tal 
como  o  poder  do  crime  e  da  revolução.  Fundados  n'estes 
princípios,  os  referidos  soberanos  nada  mais  fizeram  que 
applical-os  á  revolução  de  Nápoles,  procurando  por  medidas 
de  conciliação  chamar  aquelle  paiz  á  ordem,  convidando  pa- 
ra tal  fim  o  seu  respectivo  monarcha,  resolvidos  como  esta- 
vam a  não  reconhecer  governos  engendrados  pela  sedição1. 
Á  vista  d'este  enunciado,  parecia  claro  que  a  intervenção 
effeituada  pelos  soberanos  do  norte  da  Europa  nos  negócios 
internos  de  Nápoles  e  do  Piemonte,  não  podia  deixar  de  se 
applicar  igualmente  aos  de  Portugal  e  Hespanha,  como  fi- 
lhos das  mesmas  causas,  e  determinando  as  mesmas  conse- 
quências. Era  esta  uma  opinião  sensata,  e  justamente  fun- 
damentada, não  podendo  deixar  de  se  tornar  esperançosa 
para  os  amigos  das  velhas  monarchias,  e  se  assim  não  suc- 
cedeu,  com  relação  a  Portugal,  não  foi  por  falta  de  diligen- 
cias, que  para  isso  deixassem  de  empregar  os  seus  ministros 
diplomáticos  nas  cortes  estrangeiras,  figurando  entre  os 
mais  notáveis  sobre  este  ponto  o  de  Vienna  de  Áustria,  o 
já  citado  Rodrigo  Navarro  de  Andrade  (mais  tarde  barão  de 
Villa  Secca).  Logo  que  o  príncipe  de  Metternich  chegou  a 
esta  capital,  vindo  de  Troppau,  a  elle  se  dirigiu  este  nosso 
ministro,  expondo-lhe  novamente  o  estado  em  que  Portugal 
se  achava,  e  a  grande  necessidade  que  havia  das  potencias 
alliadas  intervirem  igualmente  na  sua  nova  situação  politica. 
A  isto  respondeu  Metternich  que  os  soberanos  alliados  jul- 

1  Veja  o  documento  n.°  102.. 
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,gavam  unanimemente  deverem-se  abster  de  declarar  a  sua 
opinião  de  qualquer  modo  que  fosse  sobre  as  occorrencias 
de  Portugal,  emquanto  el-rei  D.  João  VI  não  manifestasse  a 
resolução  que  se  propunha  adoptar,  acerca  da  revolução  que 
n'elle  rebentara ;  que  qualquer  intervenção  feita  em  tão  gra- 
ve negocio,  sem  prévio  conhecimento  da  sua  vontade,  seria 
contrario  aos  princípios  que  os  referidos  soberanos  de  com- 
mum  acordo  tinham  adoptado,  e  de  que  não  desejavam 
afastar -se;  que  este  era  igualmente  o  parecer  do  gabinete 
britannico,  havendo  sobre  estas  rasões  uma  outra  de  não 
pequena  monta,  tal  como  a  da  situação  geographica  de  Por- 
tugal, que  não  permittia,  ainda  quando  se  julgasse  conve- 
niente, reprimir  o  espirito  revolucionário  no  dito  reino  por 
meio  da  força,  não  só  por  causa  da  distancia  em  que  se 
achava,  mas  igualmente  porque  a  França  e  a  Hespanha,  por 
onde  seria  necessário  passar,  não  consentiriam  em  tal.  An- 
tónio de  Saldanha  da  Gama,  que  como  já  vimos,  fora  admit- 
tido  no  congresso  de  Laybach,  tanto  em  rasão  dos  plenos 
poderes  eventuaes  de  que  se  achava  munido,  para  assistir  a 
qualquer  congresso,  que  podesse  ter  logar  na  Europa,  com 
relação  a  negócios  geraes,  como  por  haver  declarado  ter  de 
expor  cousas  importantes  no  referido  congresso,  vendo  que 
nada  se  resolvia  n'elle,  relativamente  a  Portugal,  e  que  nem 
se  resolveria,  emquanto  a  Inglaterra  não  apresentasse  acer- 
ca d'este  paiz  uma  linguagem  franca  e  decidida,  entendeu 
por  melhor  retirar-se  novamente  para  Paris,  como  praticou, 
sem  nada  ter  conseguido  de  satisfactorio  para  os  seus  dese- 
jos, nem  para  os  do  marquèz  de  Marialva,  tão  encarniçados 
realistas,  como  ambos  elles  se  mostraram  *. 

Com  relação  á  Hespanha,  as  vistas  dos  soberanos  alliados 
eram  já  de  muito  maior  hostilidade  para  com  ella  do  que 
para  com  Portugal.  À  Hespanha  era  por  então  acccusada, 
ou  com  verdade,  ou  sem  ella,  de  haver  recorrido  a  todos  os 
meios  para  revolucionar  a  França,  dizendo-se  até  entre  ou- 
tras cousas,  que  o  conde  de  Toreno  empregara  uma  parte 

1  Officio  de  Navarro  de  Andrade  de  4  de  janeiro  de  1821. 
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do  empréstimo  hespanhol,  contrahido  em  Paris,  em  mm 
mesma  França  um  partido  revolucionário.  0  certo  é  qftft 
romper  do  anuo  de  1824  o  espirito  dos  Uberaes  fraiceai 
achava-se  fortemente  excitado,  dando-lhes  motivo  i  disat  „ 
s8o  o  resultado  que  ia  tendo  na  camará  dos  pares,  cari 
tnida  em  tribunal  de  justiça,  o  processo  dos  implicadofti 
jà  citada  revolta  de  19  de  agosto  do  anno  anterior.  A 
quencia  deste  estado  de  cousas  foi  o  passar-se  d'esta defr 
inquietação  á  tentativa  de  privar  da  vida  o  próprio  UÉ 
XVIII.  E  com  cffeito  na  tarde  do  dia  26  de  janeiro  do  refe- 
rido anno  de  1821  ouvin-se  uma  forte  detonação,  proximods 
quarto  em  que  sua  magestade  habitava,  resultado  do  fqgo 
que  se  tinha  lançado  a  um  rastilho,  que  estava  em  contada 
com  um  pequeno  barril  de  pólvora,  que  poderia  conter  d'el- 
la  apenas  seis  arráteis.  Este  barril  pozera-se  n'um  corredor 
do  serviço  interior  do  paço,  e  que  communicava  a  camará 
de  el-rei  com  o  pequeno  quarto  do  seu  creado  particular.  1 
explosão  causara  vários  estragos  nas  janellas  e  nas  portas, 
que  ficavam  contíguas  ao  logar  em  que  el-rei  se  achava,  ao 
qual  todavia  não  fez  mal  algum.  No  seguinte  dia,  reoolbea- 
do-se  o  duque  de  Angoulême  para  o  palácio  das  Tuilleria, 
foi  lançada  uma  bomba  aos  cavallos  da  carroagem  que  o  con- 
duzia ;  mas  nenhum  resultado  mais  se  lhe  seguiu.  Outras 
mais  bombas  foram  nos  dias  posteriores  lançadas  em  diver- 
sos sitios  de  Paris,  rebentando  no  dia  2  de  fevereiro  uma  a* 
casa  interior  do  próprio  thcsouro,  onde  fez  algum  estrago- 
Conseguintemente  o  estado  de  desinquietação  da  França, 
estava  mais  que  provado  pelo  assassínio  do  duque  de  Berry* 
de  que  já  falíamos,  perpetrado  no  anno  de  1820;  pelas  dili- 
gencias empregadas  no  mesmo  anno  para  fazer  abortar  sua 
esposa,  que  andava  gravida  do  fllho,  que  depois  teve  na  pes- 
soa do  duque  de  Bordeaux,  empregando-se  para  este  fim  as 
bombas,  que  se  lançaram  próximo  do  quarto  da  sua  residên- 
cia; pela  projectada  revolução  de  19  de  agosto  do  referido 
anno ;  pela  tentativa  feita  no  seguinte  contra  a  própria  vida 
de  Luiz  XVIII  e  do  duque  de  Angoulême,  e  finalmente  pelos 
planos  de  conjuração,  tentada  ultimamente  pelos  liberaes 
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franceses,  os  quaes  em  20  de  março  procuraram  revoltar 
Leia  ê  Grenoble,  espalhando  para  este  fim  as  falsas  noticias 
de  que  Paris  se  achava  sublevada,  de  que  el-rei  abdicara, 
de  que  a  bandeira  tricolor  fora  arvorada  na  capital,  e  final- 
mente de  que  a  constituição  de  1791  tinha  sido  proclamada. 
JNão  admira  pois  que  em  circumstancias  taes,  o  congresso 
«de  Laybach  continuasse  a  ter  contra  si,  com  relação  á  sua 
projectada  intervenção  nos  negócios  da  Hespanha,  a  inércia 
formal  da  França,  e  uma  tal  ou  qual  repugnância  por  parte  da 
feglaterra,  o  que  todavia  não  embaraçou  a  accessão  do  gabine- 
te das  Tuillerias  ás  medidas  que  o  mesmo  congresso  adoptara 
para  Nápoles,  talvez  que  na  esperançosa  idéa  de  que  delias 
resultassem  os  mais  profícuos  e  salutares  effeitos  no  anda- 
mento dos  negócios  de  Portugal  e  Hespanha.  A  Prússia  pela 
soa  parte  de  bom  grado  se  prestava  a  apoiar  tudo  quanto  a 
tal  respeito  haviam  resolvido  a  Áustria  e  a  RussiS,  sendo 
portanto  estas  as  três  potencias,  as  que,  como  já  notámos, 
mais  abertamente  estavam  decididas  a  obstar  á  diffusão  das 
idéas  liberaes  na  Europa.  Quanto  porém  aos  suecessos,  que 
n'este  sentido  se  tinham  já  manifestado  na  Hespanha,  não 
lhes  parecia  difícil  supplantal-os,  se  não  já,  ao  menos  com  o 
andar  do  tempo ;  mas  quanto  aos  de  Portugal,  não  se  atre- 
viam a  ingerir-se  Telles,  com  receio  de  que  a  Inglaterra  se  des- 
se por  offendida,  tendo  a  sua  intervenção  por  falta  de  res- 
peito ao  que  ellas  consideravam  como  protectorado  seu,  para 
com  este  reino.  O  resultado  d'isto  foi  portanto,  como  temos 
tisto,  nada  fazerem,  nem  projectarem  fazer  contra  Portu- 
gal; mas  quanto  á  Hespanha,  assentaram  empregar  todos  os 
possíveis  esforços,  para  persuadir  o  ministério  francez  da 
absoluta  necessidade  em  que  estava  collocado  de  empregar 
sem  demora,  não  só  os  meios  de  salvar  a  família  real  da 
Hespanha,  mas  até  de  evitar  que  a  anarchia,  ,de  que  este 
reino  estava  ameaçado,  nelle  rebentasse  com  todos  os  seus 
horrores. 

Com  estas  vistas  propoz-se  pois  ao  ministério  francez,  que 
mandasse  para  Madrid  um  ministro  de  caracter  seguro  e  de 
reconhecida  probidade,  encarregando-o  de  dar  a  el-rei  de 


de  el-rei catholico,  seria  então  que  ao  gahmeti 
lhe  cuni[)ria  intervir,  sustentando  es  dirmu 
tão  próximo  da  faniilia  real  de  Bourbon,  da 
França  era  o  chefe,  tendo  sobre  esta  quftUda 
rei  constitucional,  e  a  de  dever  como  tal  inU 
que  um  rei  do  mesmo  tlieor  se  estab 
em  logar  da  democracia,  que  de  beto  n  '(■Ha  se 
çanilu  degenerar  numa  formal  anarrliia.  Tac 
poslas*que  em  nome  do  congresso  de  Layba 
ticulaimente  do  imperador  Alexandra  da  ftn 
tas  ao  duque  de  Riclielieu  por  meio  de  uma 
pelo  próprio  ponho  do  conde  de  Capo  d'lstri; 
mesmo  dia  enviou  a  Madrid  uni  correio  da 
fiança,  com  despachos  para  o  encarregado  i 
Rússia  tfaquella  capital,  despachos  qttt  aS 
estas  disposições,  mas  até  mesmo  a  ntaoifesl 
jos  do  imperador,  de  que  o  governo  iaísIitiI. 
tomasse  por  si  aquellas  medidas  que  julgai 
não  só  para  a  conservação  da  real  faniilia,  ma 
fazer  na  constituição  aquellas  mudanças,  ç 
compatível  com  um  systema  moaarcbioo  6j 
com  o  socego  da  Europa  em  geral.     * 

U  gabinete  austríaco  lambem  pela  sua  pai 
nado  um  correio  ao  seu  encarregado  da  MQ 
corte  de  Madrid,  declarando,  a  pretexto  de 
sobre  a  conducla  que  se  havia  adoptado  para 
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Ias  mudanças,  que  podessem  garantir  a  estabilidade  da  mo 
narchia  *.  Foi  no  meio  destas  occorrencias  que  terminaram 
as  conferencias  de  Laybach,  publicando-se,  antes  da  partida 
dos  soberanos  que  n'ellas  tinham  tomado  parte,  uma  declara- 
ção com  data  de  12  de  maio,  na  qual  diziam  os  seus  respecti- 
vos ministros  que  a  resolução  dos  seus  respectivos  soberanos 
era  a  de  suffocarem  as  conspirações  e  de  fazerem  cessar  as 
desordens,  que  ameaçavam  a  existência  da  paz  geral.  Fat- 
iando da  revolta  do  Piemonte,  diziam  que  os  seus  auctores 
tinham  lançado  o  seu  plano,  havendo-se  apressado  em  o  le- 
var a  effeito.  tO  throno  e  o  estado  foram  por  elles  trahidos, 
os  juramentos  violados,  a  honra  militar  desconhecida,  e  o 
esquecimento  de  todos  os  deveres  trouxe  bem  depressa  o 
flagello  de  todas  as  desordens.  Por  toda  a  parte  o  mal  apre- 
sentou o  mesmo  caracter,  por  toda  a  parte  um  mesmo  es- 
pirito dirigia  estas  funestas  revoluções.»  Ufanando-se  dos 
seus  triumphos  na  Itália,  diziam  que  a  Providencia  havia 
enchido  de  terror  as  consciências,  tão  cheias  de  culpas,  que 
a  reprovação  dos  povos,  cuja  sorte  os  fautores  da  desordem 
haviam  compromettido,  lhes  fez  cair  as  armas  da  mão*. 

Taes  eram  portanto  as  vistas  politicas  e  as  intenções  das 
quatro  grandes  potencias  da  Europa  para  com  os  governos 
liberaes,  dos  quaes  a  revolução  da  Hespanha  se  constituirá  em 
1820  causa  primaria  do  seu  apparecimento  em  Portugal,  Ná- 
poles e  Piemonte.  Todavia  forçoso  é  confessar  que  as  refe- 
ridas potencias  não  pugnavam  ostensivamente  pelo  puro 
absolutismo  dos  governos  transactos,  como  acima  temos  vis- 
to, mas  sim  pelo  estabelecimento  de  constituições  mais  ada- 
ptadas à  indole  das  monarchias,  e  à  dignidade  dos  reis,  do 
que  a  constituição  de  Cadiz  de  1812,  tida  como  obra  da  mais 
pura  democracia,  e  como  tal  incompatível  com  o  poder  dos 
mesmos  reis.  É  um  facto  que  esse  seu  antigo  e  illimitado 
poder  era  incompatível  com  as  idéas  e  luzes  do  século  xix, 

1  Officios  de  António  de  Saldanha  da  Gama  para  o  Rio  de  Janeiro, 
datados  de  Laybach  em  25,  26,  28  e  31  de  janeiro  de  1821,  bem  como 
de  13  de  fevereiro  e  10  de  março  do  mesmo  anno. 

2  Veja  o  documento  n.°  103. 
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tornando-se  por  este  modo  odioso  e  insapportareà  is 
•ções  democráticas  dos  povos,  filhas  essas  aspirações  doto 
regramento  e  dissolução  a  qoe  os  aufioos  e  as  cbtsses» 
tocratas  tinham  com  o  andar  do  tempo  levado  o  referia)  pt 
der.  Nâo  nos  admira  pois  que  os  velhos  governos  despeita, 
com  séculos  de  duração,  reagissem  fortemente  ao  estahto- 
cimento  das  novas  idéas  politicas,  e  prindptos  fuaàmetóm 
dos  governos  representativos,  nem  que  por  effeito  da  êt 
turnidade  da  sua  omnipotência  se  oppozessem  és  refom 
a  elles  inherentes,  d'onde  proveio  por  aquelle  tempo  ai 
bordinação  e  revolta  das  nações  peninsulares  contra 
omnipotência,  sendo  muito  difficil  manter  n'este  caso  ap» 
tual  observância  das  leis,  e  o  respeito  devido  ás  andaria* 
des;  mas  o  que  muito  nos  admira  é  que,  depois  de  passada 
os  momentos  de  effervescencia  e  os  enthusiasmos  rerota- 
cionarios,  os  homens  ítlustrados  que  na  Itália,  bem  como  na 
Hespanha  e  Portugal,  foram  chamados  a  constituir  os  novos 
governos,  e  os  parlamentos  dos  seus  respectivos  paizes,  ti- 
vessem, não  obstante  o  seu  pouco  tempo  de  duração,  par 
desarrazoadas  e  inadmissíveis  as  exigências  dos  gabinetes 
das  ditas  grandes  potencias,  e  não  vissem  a  inteira  impossi- 
bilidade de  poderem  manter  de  mão  armada  contra  essas 
exigências  o  estabelecimento  c  conservação  de  constituições 
democráticas,  filhas  mais  depressa  de  concepções  abstrad3S 
e  idealismos  philosophicos,  do  que  da  pratica  salutar  dasco*" 
sas,  e  do  verdadeiro  conhecimento  do  que  são  as  paixões  ào& 
homens.  Tal  foi  para  desgraça  dos  governos  liberaes  d'a<jue^ 
le  tempo,  estabelecidos  em  Hespanha,  Nápoles  e  Portugal  ^ 
a  cegueira  e  o  erro  dos  homens  que  os  dirigiam,  como  farfr^ 
mos  ver  no  progresso  d'esta  nossa  obra. 

Se  pois  as  cortes  da  Hespanha  se  achavam  dominadas  pe- 
lo seu  vertiginoso  espirito  democrático,  sem  quererem  nadi 
ceder  delle,  as  de  Portugal  estavam  no  mesmo  caso,  com- 
petindo por  tanto  a  umas  e  outras  as  censuras  que  acima 
acabamos  de  fazer.  Uma  outra  circumstancia  se  dava  mais 
nas  portuguezas,  tal  era  a  da  sua  falta  de  politica  e  juiao 
prudencial  para  com  o  Brazil,  ou  o  modo  por  que  encaravam 
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symptomas,  que  já  por  então  se  descobriam  das  suas  as- 
$  de  independência,  as  qnaes  com  o  andar  do  tempo 
foram  tornando  cada  Tez  mais  graves  e  manifestas.  No 
8  de  março  de  1821  decretaram  as  cortes  a  demissão 
*6  ofBciaes  inglezes,  que  serviram  no  exercito  portoguez, 
**  foe  do  mesmo  exercito  haviam  sido  retirados  pela  decla- 
official,  que  se  lhes  fez  em  24  de  agosto  do  anno  an- 
,  ficando  todavia  gosando  o  soldo  nas  suas  respectivas 
ites  por  tanto  tempo,  por  quanto  foi  o  que  serviram  do- 
•*Me  a  guerra.  Aos  brigadeiros,  que  não  tinham  commenda 
*■*  Torre  e  Espada,  foi-lhes  concedido  poderem  usar  da  respe- 
insignia,  íacultando-se  igualmente  aos  coronéis  e  tenen- 
coroneis  usarem  do  habito  da  mesma  ordem.  Por  decreto 
21  declararam  ellas  também  como  patrióticas  e  legitimas 
revoluções  liberaes  do  Porto  de  24  de  agosto  e  de  Lisboa 
^B  dia  15  de  setembro,  considerando  como  beneméritos  da 
fc^tria  os  que  d'ella  foram  auctores,  expedindo-se  o  respe- 
^Kvo  decreto  para  a  regência  no  seguinte  dia  22.  No  dia  31 
•*pediu-se-lhe  igualmente  o  da  abolição  em  todo  o  reino  e 
*Gtis  domínios  do  terrível  tribunal  do  santo  officio  da  inqui- 
rição, o  qual  a  mesma  regência  fez  de  prompto  executar, 
Viandando  franquear  ao  publico  os  seus  respectivos  carce- 
**8,  affluindo  a  vel-os  um  considerável  numero  de  povo,  ávi- 
do, como  se  mostrou,  de  examinar  tudo  o  que  no  respectivo 
ftdifiáo  havia. 

O  horror  que  lhe  causou  o  espectáculo  dos  instrumen- 
tos da  cruel  tortura  que  encontrou,  o  confuso  dos  letrei- 
*©s  que  a  lápis  n' alguns  dos  citados  cárceres  descobriu,  as 
espécies  de  chaminés  onde  se  lhe  disse  que  se  faziam  os 
monstruosos  e  aíQictivos  entaipamentos  em  nome  de  um  Deus 
-de  piedade  e  clemência,  e  finalmente  as  ossadas  humanas 
q*e  a  par  d'isto  por  alguns  logares  viu  e  descobriu,  attestan- 
do  o  bárbaro  martyrio  das  desgraçadas  victimas  a  quem 
«'outro  tempo  pertenceram,  enfureceu  por  tal  modo  os  con- 
correntes, que  chegaram  até  a  espancar  alguns  dos  empre- 
gados do  citado  tribuna],  a  que  se  seguiu  mandar  o  governo 
apeiar  da  parte  superior  da  porta  principal  do  respectivo 


mando  por  contraste  com  eUe  uma  activa  e 
na  Sua  approvaçao  um  dos  próprios  ilMptisM 
da  sé  de  Lisboa,  o  deputado  José  Maria  B 
Branco,  que  não  poupou  esforços  para  aquell 
tou  lambem  notavelmente  com  esta  medida  d 
seu  iniciador,  uma  imprudente  e  provocado 
da  exaltação  politica  dú  deputado  Manuel  lit 
e  por  elle  apresentada  á  camará  no  dia  n'<  4 
março,  lendo  com  ella  em  vista  olavrar-sfl  ui 
tra  o  procedimento  da  Áustria,  pela  sua  inte 
nos.  negócios  internos  de  Nápoles,  [andando- 
sem  rasão  de  um  lai  procedimento.  Siniilhn 
justa  causa  foi  lida  como  uma  graciosa  pravo 
irei  gabinetes  do  norte  da  Europa.  reãoJvan 
delia,  que  a  regência  fizesse  chegar,  por  ti 
respectivos  ministros  diplomáticos,  aocoofaec 
tes  estrangeiras  em  que  residiam,  quanto  ei 
para  Portugal  ver  que  se  não  respeitavam  09 
independência  das  nações  por  aquelle  prow 
a  abolição  do  terrível  tribunal  dn  Banu  OO 
vimos,  seguiu-se  igualmente  a  do  juízo  da  fax 
menos  detestado  pela  parle  mostrada  da 

aquelle  tribunal. 

Algumas  questões  com  o  patriarclia  vier; 
marcha  regular  das  novas  cousas  politicas 
paiz.  O  Dana  liulia  nor  uma  sua  bulia  pen 


massem  com  ella,  e  a  regência  insistisse  com  elle  para  lhe 
prestar  também  o  seu  beneplácito,  com  isto  se  conformou 
por  fim,  desistindo  da  opposiçâo  que  até  ali  lhe  fazia.  Após 
esta  disputa  com  a  regência,  uma  outra  se  lhe  seguiu  logo, 
duvidando  obedecer  ao  aviso,  que  em  26  de  fevereiro  lhe  fo- 
ra expedido,  ordenando-se-lhe  que  por  uma  sua  pastoral  re- 
commendasse  a  todos  os  habitantes  da  sua  diocese  união  re- 
ciproca e  sujeição  ao  governo  estabelecido,  provando-lhes 
qne  as  reformas  e  melhoramentos  operados  em  nada  offen- 
diam  a  religião  catholica,  devendo  elle  patriarcha  ordenar 
aos  parochos,  que  nestes  objectos  instruíssem  também  os 
seus  parochianos.  Era  por  tanto  evidente  que  o  patriarcha 
se  achava  em  aberta  opposiçâo  ás  ordens  do  governo.  Foi 
depois  doestas  occorrencias  que  o  congresso  ordenou  á  regên- 
cia que  o  dia  29  de  março  fosse  destinado  para  o  juramen- 
to, que  em  todo  o  reino  se  devia  prestar  ás  bases  da  consti- 
tuição. Para  este  acto  designou-se  em  Lisboa  a  sumptuosa 
igreja  do  antigo  convento  de  S.  Domingos,  onde  se  apre- 
sentou o  principal  José  Telles  da  Silva,  munido  de  uma  pro- 
curação do  patriarcha,  para  em  seu  nome  proceder  ao  seu 
respectivo  juramento,  com  restricção  aos  artigos  10.°  e  17.° 
das  ditas  bases,  querendo  o  referido  prelado  que  a  censura 
ecclesiastica,  estabelecida  no  artigo  10.°,  fosse  anterior  ápu- 
bUcação  dos  escriptos,  e  que  a  religião  catholica  e  apostólica 
romana,  de  que  tratava  o  17.°,  pelo  qual  se  declarava  ser 
ella  a  religião  do  estado,  fosse  tida  como  única,  sem  altera- 
ção, ou  mudança  alguma  nos  seus  dogmas,  direitos  e  privilé- 
gios. 

Em  consequência  d'isto  a  regência  teve  uma  sessão  ex- 
traordinária no  mesmo  dia  26,  e  olhando  esta  nova  conducta 
do  patriarcha,  como  continuação  do  seu  espirito  hostil  para 
com  ella,  não  lhe  admittiu  outro  juramento  que  não  fosse  o 
puro  e  simples,  como  estava  determinado,  e  como  o  patriar- 
cha se  recusasse  a  prestal-o,  a  regência  ordenou  por  uma 
portaria,  que  saísse  do  patriarchado,  e  se  recolhesse  ao  con- 
vento do  Bussaco,  o  que  teve  logar  no  dia  2  de  abril  de  1821, 
indo-se  prender  para  este  fim  á  quinta  da  mitra  no  Tojal, 


sendo  acompanhado  no  seu  itinerário  pelo  desembalar 
Manuel  de  Macedo  Pereira  Coutinho,  e  por  uma  escetUh 
soldados  de  cavallaria  n.°  6,  commandada  por  um  tem*. 
Este  procedimento  do  patriarcha  foi  altamente  stigmtisarii 
pelas  cortes  na  sessão  de  31  de  março,  e  por  modo  tú,  q» 
até  se  faltou  em  o  metter  em  processo,  e  em  se  abolir  a  p- 
triarchal.  Depois  de  uma  acalorada  discussão  de  três  m- 
sões  do  congresso,  decidia  elle,  em  sessão  de  2  de  abri, 
por  medida  geral  para  todos  os  qne  recusassem  jurar  as  fa- 
ses, por  88  votos  contra  1  condicional,  «que  toda  a  auto- 
ridade, ou  individuo  que  se  recusasse  ao  dito  juramento  dei- 
xasse de  ser  cidadão  portuguez»,  e  por  84  votos  oontnS^ 
que  o  individuo  que  deixasse  de  ser  portuguez,  saísse  pam 
fora  do  reino».  O  resultado  disto  foi  fazer-se  um  segufo 
recrutamento  de  n$o  pequena  monta  para  o  partido  absolu- 
to, como  em  17  de  novembro  de  1820  se  tini»  já  feito  con 
o  primeiro,  por  meio  das  deportações  militares  de  Antoniodi 
Silveira  e  Gaspar  Teixeira,  que  tão  nocivas  se  tornaram  pos- 
teriormente para  a  causa  constitucional.  Em  oonsequem 
pois  do  citado  decreto  das  cortes  de  2  de  abril,  teve  o  mes- 
mo patriarcha  ordem  de  sair,  do  reino  no  dia  21  do  dito  mei, 
voltando  em  junho  de  1823  á  sua  diocese,  por  convite  de  uni 
carta  regia  que  lhe  dirigiu  o  governo  absoluto,  depois  di 
queda  do  governo  constitucional  naquelle  anno. 

Na  noite  de  27  do  citado  mez  de  abril  chegou  a  Lisboa  a  fra- 
gata Maria  da  Gloria  com  a  satisfatória  noticia  de  haver  el-râ 
D.  Joio  VI  adherido  á  nova  forma  de  governo  estabelecido  em 
Portugal,  noticia  que  as  cortes  receberam  no  seguinte  dia  con* 
as  demonstrações  do  maior  regosijo  e  enthusiasmo,  sendo 
declarados  dias  de  grande  gala  o  de  24  de  agosto,  15  de  se- 
tembro e  26  de  fevereiro  de  1821,  em  commemoração  das 
revoluções  do  Porto,  Lisboa  e  Rio  de  Janeiro.  O  deputado 
Alexandre  Thomás  de  Moraes  Sarmento  propoz  que  se  des- 
se a  el-rei  o  nome  de  pae  da  pátria,  o  que  ficou  adiado  até 
ver  (disse  o  deputado  Fernandes  Thoniás)  que  titulo  se  lhe 
havia  de  dar;  que  depois  de  feita  a  constituição  se  teria  o  que 
tinha  de  se  lhe  conferir.  Com  iguaes  demonstrações  for 
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is  as  noticias  dos  revoluções  de  Pernambuco,  % 
1  <**  s.  Miguei  e  archipelago  de  Cabo  Verde,  actos  que  já  de 
~  ^nteuaSto  tinham  sido  legalisados  por  decreto  seu,  na  data  de 
*•  do  citado  mez  de  abril,  em  que  se  declaravam  como  taes 
os  governos  estabelecidos  nos  estados  portuguezes  do  trf- 
e  ilhas  adjacentes,  para  abraçarem  a  sagrada  causa 
regeneração  portugueza;  e  declaravam  beneméritos  da  pa- 
que  tivessem  premeditado,  desenvolvido  e  executado  a 
regeneração,  e  tornando  responsáveis  pelas  desgraças 
idas  as  auctoridades  e  mais  pessoas  que  se  oppozessem 
redução,  tendo  por  essa  causa  havido  derramamento  de 
:  A  imposição  «festa  pena  era  altamente  injusta,  par- 
eanarchica,  com  relação  ás  auctoridades,  obrigando- 
*  não  cumprir  com  os  seus  deveres,  e  a  falsear  o  seu  ja- 
de serem  fieis  ao  rei,  como  era  costume  prestarem, 
^•^1  eludo  oscapitâes  generaes,  ao  partirem  para  os  seus. 
***pectivos  governos.  Em  officio  do  secretario  de  estado  dos 
**Gg0Gios  estrangeiros,  Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  datado 
*fe  Rio  de  Janeiro  aos  3  de  abril,  participou  elle  ás  cortes, 
*!*e  el-rei  se  vira  obrigado  a  demorar  ainda  por  mais  algum 
tQttpo  a  sua  partida  para  a  Europa,  pela  occorrenda  de  al- 
8Hns  embaraços  nos  meios  de  transporte,  e  pela  estreiteza 
do  praso  que  para  similhante  partida  se  havia  fixado.  A  es- 
<j*ttdra  que  devia  conduzir  el-rei  compunha-se,  como  já  dis- 
semos, da  nau  D.  João  VI,  das  fragatas  Carolina  e  Princeza 
Jlttif,  bem  como  de  cinco  transportes,  que  eram  a  Gran-Cruz 
efe  Aviz,  Sete  de  Março,  Quatro  de  AbrU,  Phenix  e  Orestes. 

Ao  que  parece,  el-rei  era  sincero  nas  promessas  que  fa- 
2is,  como  devem  ser  todos  os  monarchas,  fieis  ao  adagio 
de  que  os  reis  não  mentem,  ou  pelo  menos  que  não  devem 
mentir.  Sabedor  de  que  os  diplomatas  portuguezes  preten- 
deram, nos  congressos  de  Troppau  e  Laybach,  persuadir 
os  soberanos  que  a  elles  concorreram,  que  deviam  tomar 
,.  cano  tese  das  suas  deliberações  o  não  terem  os  das  nações 
napolitana  e  hespanhola  adherido  ás  constituições,  proclama- 
das nos  sen?  respectivos  paizes,  e  que  por  tal  motivo  lhes 
ompria  valer  á  parte  sã  das  sobreditas  nações,  e  aos  seus 
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respectivos  soberanos,  comprimidos  como  estavam  pelan- 
ca das  circumstancias,  ordenou  elle  D.  João  VI  que  da 
parte  se  fizesse  saber  aos  seus  enviados  nas  differentes  cor- 
tes estrangeiras,  que  bem  longe  de  ser  verdadeira,  com  re- 
lação a  elle,  similhante  proposição,  lhes  ordenava  mui  lo  po- 
sitivamente, que  da  maneira  a  mais  solemne  fizessem  co* 
star  em  toda  a  parte  onde  preciso  fosse,  que  tendo-se  resol- 
vido a  prestar  o  mais  livre,  voluntário  e  augusto  juramente 
de  cumprir,  e  fazer  cumprir  a  constituição  em  que  acordas- 
sem as  cortes  geraes  da  monarchia,  este  acto  havia  proce- 
dido da  sua  intima  e  sincera  convicção  de  serem  as  ditas 
cortes  o  legitimo  órgão  e  a  genuína  expressão  da  vontade 
nacional,  e  portanto  que  nada  podia  alterar  a  firme  resolu- 
ção em  que  estava  de  guardar,  e  fazer  guardar  em  toda  ex- 
tensão do  reino  tudo  o  que  por  um  tão  legal  modo  se  podes- 
se  estabelecer  e  decretar.'  Assim  o  participou  ao  soberano 
congresso  o  sobredito  ministro  Silvestre  Pinheiro  Ferreira 
num  outro oílieio  seu,  com  a  citada  data  de  3  de  abril. Em 
manifesto  contraste  com  este  procedimento  de  el-rei  se  nos 
antolha  o  das  cortes,  apresentando  uma  desconfiança  injus- 
ta e  indigna  para  com  elle,  como  se  vê  das  instrucçoes  des- 
tinadas à  regência,  para  o  caso  da  sua  chegada  à  barra,  on 
de  pessoa  da  sua  real  família.  Similhantes  instrucçoes  figu- 
rava-se-nos  terem  por  base  a  supposição  de  que  elle  vinha  á 
testa  de  uma  cohorte  de  conspiradores,  destinado  a  derru- 
bar o  governo  liberal  existente  pacificamente  no  reino,  como 
se  colhe  dos  seguintes  artigos. 

Artigo  1.°  No  caso  de  chegar  á  foz  do  Tejo  sua  magesta- 
de,  ou  alguma  pessoa  real,  a  regência  o  participará  imme- 
diatamente  ao  presidente  das  cortes,  e  dará  parles  continuas 
do  que  for  acontecendo.  Mandará  dois  dos  seus  membros  fcr 
ra  da  barra,  se  o  tempo  o  permittir,  para  prevenir  sua  m2K 
gestade,  ou  alteza  de  que  pôde  livremente  entrar  a  nau  que 
conduzir  a  sua  real  pessoa  e  família,  ficando  entretanto  a  es- 
quadra fora  da  barra. 

Artigo  2.°  O  presidente  das  cortes  convocará  immediata- 
mente  o  congresso,  que  se  declarará  em  sessão  permanen- 
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•*b;  nornear-se-ha  uma  deputação  de  24  membros,  se  vier 
*oa  magestade,  e  de  12  se  vier  pessoa  da  sua  real  familia. 
Esta  deputação  irá  comprimentar  sua  magestade,  ou  a  pes- 
soa da  real  familia  que  chegar,  è  lhe  apresentará  as  bases  da 
Gtostituição,  ou  esta  se  estiver  feita,  para  a  jurar  antes  que 
^teembarque.  Immediata  mente  se  dirigirá  sua  magestade,  ou 
**  dtia  real  pessoa,  ao  congresso  nacional,  perante  quem  ra- 
*"tearâ  solemnemente  o  juramento  que  tiver  prestado. 

.  Artigo  3.°  Empregará  todos  os  meios  que  julgar  conve- 
***fcfctes  ao  cortejo  devido  á  alta  dignidade  real. 

Mas  a  desconfiança  das  cortes  não  se  limitou  só  ao  queíi- 
dito,  por  que  não  obstante  a  declaração  de  terem  ouvido 
especial  agrado  a  leitura  do  já  citado  ofTicio  de  3  de  abril, 
T  ^**tenderam  necessário  auctorisar  a  regência,  não  só  para 
-  **H*over  de  um  para  outro  ponto  do  reino  os  individuos  sus- 
^**^itos  de  desaffeição  ao  regimen  existente,  mas  até  para  re- 
**H>ver  da  própria  comitiva  de  el-rei  todas  aquellas  pessoas, 
*^ja  presença  na  corte  se  tivesse  por  nociva  ao  sobredito  re- 
^Unen.  Este  acto  do  mais  puro  arbítrio  partidário,  impondo 
í^nas  graves  somente  por  suspeitas,  era  já  prova  manifesta 
"**Os  vivos  receios  que  ás  mesmas  cortes  infundia  o  crescido 
**Umero,  que  ia  tendo  o  partido  liberticida,  não  se  lembrando 
*Jftie  com  similhantes  medidas,  em  vez  de  por  ellas  se  con- 
^guir  o  evitar-lhe  o  augmento,  que  era  o  que  muito  se  de- 
^ia  ter  em  vista,  nada  mais  se  fazia  do  que  promover-lh'o, 
**fcsultado  ordinário  de  todas  as  perseguições,  sendo  cousa 
Notável  apparecerem  logo  martyres,  a  par  do  decretamento 
<l©s  martyrios.  Com  a  mesma  data  de  3  de  abril  enviara  o 
Citado  ministro,  Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  um  outro  officio 
Pelo  qual  participava  igualmente  ter-se  commettido  a  João 
ttodrigues  Pereira  de  Almeida  a  negociação  de  um  emprés- 
timo de  seis  milhões  de  cruzados,  a  favor  do  banco  do  Rio  de 
Janeiro,  em  conformidade  do  decreto  para  este  fim  expedi- 
do na  data  de  23  de  março.  Contra  similhante  empréstimo 
se  levantou  logo  nas  cortes  com  a  maior  imprudência  e  falta 
de  politica  um  fortíssimo  debate,  chegando  o  deputado  José 
Ferreira  Borges  a  apresentar  um  protesto,  tendo-o  por  con- 
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trario  ao  artigo  33.°  das  bases  da  constituição,  requento 
que  fosse  inserto  na  acta.  Manuel  Borges  Carneiro,  um* 
tro  deputado  bafejado  pela  aura  popular  d'aquelle  tenR 
pela  -sua  grande  exaltação  democrática,  depois  de  oenson 
fortemente  que  se  contrahissem  empréstimos  sem  consoe- 
mento  das  cortes,  destinados  ao  pagamento  de  sqperiHb» 
dos  o  dissipações,  o  que  já  tinba  elevado  a  divida  a  tmmè 
setenta  milhões  de  cruzados,  acrescentou:  «E  querem~seh 
Portugal  por  ora  seis  milhões  somente.  E  quando?  Quando 
por  não  haver  dinheiro  se  deixam  morrer  á  fome  os  efficitt 
reformados,  as  viuvas  e  orphãos  dos  militares,  que  deram  <s 
seus  bons  annos  á  pátria;  as  tencionarias,  e  os  empregada 
da  extincta  inquisição.  Boml  Deixará  Portugal,  esta  mãe  de 
famílias,  expirar  os  filhos,  creados  e  jornaleiros,  epôr-se-in 
a  emprestar  dinheiro  para  o  outro  mundo? 

E  eiqprestar  dinheiro  para  que?  Vinte  milhões  para  enco- 
brir notórios  e  escandalosos  roubos  do  banco  nacional  do 
Brazil. . .  Mais  dinheiro  de  Portugal  para  o  Brazil.  E  poê 
que  já  esqueceu  o  que  na  viagem  do  nosso  bom  rei  arrebi- 
taram comsigo  os  aulicos,  sem  perdoar  ao  cofre  dos  orphãos? 
Já  os  sessenta  contos  mensaes  para  um  fabuloso  desttt» 
mento  portuguez,  que  havia  perecido  á  fome  na  impoliticae 
injusta  guerra  do  Hio  da  Praia?  Já  as  enormes  encommen- 
das  com  que  parecia  querer  metter-se  todo  o  reino  na  que 
era  sua  colónia?. . .  Já  não  pôde  dissimular-se  a  verdade. 
Derribaram-se  alguns  idolos;  mas  conserva-se  a  idolatria.  0 
nosso  bom  rei  continua  a  estar  rodeado  dos  aulicos,  illudido 
emal  encaminhado.  Responda  a  regência  claramente  ao  con- 
selheiro Pereira  de  Almeida ,  e  ao  ministro  Pinheiro :  diga-lbes 
que  mais  não  ousem  fazer  a  Portugal  proposições  monstntt- 
sas;  que  esta  nação  está  decididamente  resolvida  a  attendff 
pelas  suas  cousas,  e  já  farta  de  ser  ludibriada;  que  não  éjâ 
possível  ser  illudida  com  as  fagueiras  palavras  dos  aalifl& 
como  assas  instruída  para  tomar  ás  avessas  quanto  eltó 
queiram  persuadir.  Diga-lhesque  ao  rei  façam  conhecer  q* 
ser  rei  constitucional  é  ser  justo;  que  lhe  é  forçoso  expulsa 
da  sua  companhia  e  do  reino  os  roubadores  do  banco  e  <h 
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íc,  e  que  não  o  fazendo  assim,  não  pôde  o  desdouro  d9 esta 
Semeia  com  os  crimes  d'elles  deixar  de  reflectir  na  sua 
.pessoa;  por  muito  inviolável  que  ella  é*.  A  resolução  que 
fc«  respeito  o  congresso  deveu  tomar  foi:  1.°,  declarar  á 
Micia  que  inhibia  o  indicado  agente  de  negociar  o  em- 
ilimo  dentro  de  Portugal;. 2.°,  que  negociando-o  em  al- 
ia praça  estrangeira,  a  elle  ficaria  somente  obrigada  a 
toa  de  el-rei,  não  reconhecendo  as  cortes  a  legitimidade 
.ai  empréstimo,  nem  sanecionando  quaesquer  hypothe- 
;  nacionaes  para  o  seu  pagamento.  Seguiu-se  no  dia  30 
nnho  a  discussão  sobre  a  dotação  a  el-rei,  e  aos  membros 
•sal  família,  sendo  o  resultado  do  debate  sobre  este  con- 
seguinte. Dotação  de  el-rei  provisoriamente,  não  com- 
lendendo  os  rendimentos  da  casa  de  Bragança  *  e  do  in- 
ado,  3G5:000$Q00  réis.  Para  cada  uma  das  infantas 
)0£000  réis.  Apanágios  da  princeza  viuva,  D.  Maria  Be- 
icta,80:000#000  réis.  Dotação  da  rainha,  não  incluindo 
tndimento  de  sua  casa,  42:835^000  róis.  Para  a  princeza 
tfaria  Thereza  e  seu  filho,  o  infante  D.  Sebastião,  até  se 
dir  em  Hespanha  o  pleito  sobre  a  suecessão  da  sua  casa, 
KH)#000  réis.  A  dotação  do  infante  D.  Miguel  ficou  de- 
lente  do  arbitramento  de  el-rei,  como  administrador  da 
i  do  infantado. 

•  que  no  congresso  causou  um  vivo  e  acalorado  debate 
í  conhecimento,  que  se  lhe  deu  dos  despachos,  feitos  por 
A  no  Rio  de  Janeiro,  como  constava  de  um  decreto  rece- 
conjunctamente  com  o  do  empréstimo  de  que  acimaise 
m.  Levantando-se  duvidas  nas  cortes  sobre  se  taes  des- 
\os  deviam,  ou  não  ser  approvados,  decidin-se  submetter 
matéria  ao  parecer  de  uma  commissão,  a  qual  entendeu 
poderem  deixar  de  approvar-se,  por  serem  feitos  por 
ú,  a  quem  como  chefe  do  poder  executivo  competia  a 
Bade  de  agraciar.  A  similhante  parecer  se  oppozeram 
3S«  deputados,  entre  os  quaes  figurou  como  notável,  que 

Os  rendimentos  da  casa  de  Bragança  continuaram- se  a  applbar  ás 
»zas  do  estado,  emquanto  não  voltasse  ao  reino  o  príncipe  real. 
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^incerteza  retardou  as  disposições  a  tomar,  algumas  das  quaes 
^èram  de  natureza  a  fazerem-se  só  no  momento  da  referida 
^chegada.  N?este  estado  incerto  se  achavam  as  cousas,  quan- 
^do  no  dia  3  de  julho  pelas  oito  horas  da  manhã  recebeu  a 
finesa  do  desembargo  do  paço  um  aviso  da  secretaria  d'es- 
*•  tado  dos  negócios  do  reino,  em  que  se  lhe  participava  achar- 
-f&e  á  vista  a  esquadra,  que  conduzia  o  monarcha.  Immediata- 
^mente  reuniu-se  o  antigo  senado  da  camará,  o  qual  ordenou 
í^que  tudo  estivesse  prompto  á  hora,  que  el-rei  designasse 
•para  o  seu  desembarque,  ao  que  igualmente  se  seguiu  fa- 
«er  sair  um  bando,  pelo  qual  determinava  que  se  armassem 
as  janellas  dos  prédios  das  ruas  por  onde  elle  havia  de  pas- 
;sar  em  direcção  á  sé  cathedral,  e  que  a  cidade  se  illuminasse 
-nas  três  noites  seguintes  á  sua  entrada.  A  nau  D.  João  VI, 
em  que  vinha  el-rei  e  a  real  família,  entrou  felizmente  a  bar- 
ra, lançando  ferro  defronte  da  cordoaria  pelas  onze  horas 
■'da  manhã  do  referido  dia  3,  como  o  fizeram  certo  aos  mora- 
dores de  Lisboa  as  salvas  de  artilheria  de  terra  e  mar,  com 
que  logo  se  atroaram  os  ares. 

As  cortes  haviam-se  reunido  ás  horas  do  costume,  e  rece- 
bido officialmente  pelo  ministério  da  marinha  a  participação 
da  chegada  de  el-rei.  Quasi  sem  discussão  passaram  a  appro- 
var  diversas  medidas,  taes  como:  l.a,  a  de  auctorisar  a  re- 
gência a  providenciar  por  todos  os  modos,  ao  seu  alcance  à 
segurança  publica,  declarando  como  perturbador  do  socego 
e  da  ordem  todo  aquelle  individuo,  que  na  occasião  do  des- 
embarque de  el-rei  levantasse  outros  vivas  que  não  fossem 
á  religião,  ás  cortes,  á  constituição,  ao  rei  constitucional  e  à 
sua  real  família.  Decretaram  igualmente  que  sua  magestade 
não  podesse  conferir  empregos  públicos  a  estrangeiro  al- 
gum, sem  o  consentimento  das  cortes,  nem  a  remover  sem 
a  mesma  condição  do  exercício  dos  seus  postos  os  com- 
mand antes  das  forças  estacionadas  nas  cidades  de  Lisboa  e 
Porto  e  suas  vizinhanças,  nem  tão  pouco  o  intendente  geral 
da  policia,  emquanto  a  constituição  não  fosse  sanccionada; 
que  não  fosse  permittido  a  certos  indivíduos  da  corte  o  seu 
desembarque  até  segunda  ordem,  e  n  esse  caso  mandados 
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para  o  interior  do  reino  na  distancia  de  vinte  legnts  (teto- 
boa  e  da  co9ta.  Os  indivíduos  sobre  quem  recarntesU  gr» 
pena  foram  os  condes  de  Palmelta  e  de  Parai y,  Thomáfrib- 
tonio  de  Villa  Nova  Portugal,  barão  dè  RioSôeoo,  viscoafc» 
de  Villa  Nova  da  Rainha. e  de  Magé,  Bernarda  José  de  San 
Lobato,  Tàrgine,  Rodrigo  Pinto  Guedes»  monsenhor»  *• 
randa  (Pedro  Machado  de),  e  Almeida  (António  Jtosé  daCk 
nha  e),  e  João  Severino  Maciel  da  Costa.  Posto  que  àgm 
bestes  indivíduos  fossem  mal  vistos  do  publico»  n»  «auto 
bastante  para  se  condbmnatem  a  uma  pena  tão  grave  om» 
a  dò  exílio,  e  de  mais  a  mais  sem  serem;  ouvidos  por  £« 
seus*  procuradores:  B  tSo  injusta  foi  esta  «radamnaçao,  <pt 
os  dois  citados  condes  ambos  elles  emigraram.  em:  IflS&poi 
liberaes,  fugindo  ã  usurpação.  De  bastante  impoliticatin*- 
bem  não  teve  pouco  sirailhante  medida,  por.  afugentar  d* 
paíe  as  consideráveis  fortunas,  que  tinham  alguns  dos- ata* 
<los  indivíduos,  isto  alem  do  grande  desgosto  qne  não  pai* 
deixar  de  causar  em-el-rei  um  tal  procedimento^  tanto  pifei 
desaire  que  d'elle  lhe  resultava,  come  por  se  w  prirêdor 
da  companhia  de  homens,  que  tinha  por  seus  amigos*  fun- 
do-se-lhe  tão  grave  desfeita,  quando  tão  >  necessário  em  m 
partido  liberal  acariciar  o  soberano,  por  depender  tanto 
d7elle  a  conservação  do  governo  parlamentar  entre  nós. 

Pelas  quatro  horas  da  tarde  do  citado  dia i3 -de  julho  soobe 
o  senado  da  camará,  qne  el-rei  só  desembarcaria  no  seguinte 
dia  4,  vindo  ao  Tferreiro  do  Paço  para  receber  o  cortejo*  cp»- 
a  cidade  lhe  preparava.  Durante  a  noite  de  3  paraía>CK 
dadfe  devia  apresentar  ao  soberano  com  a  sua  iluminação 
em  amphitheatro  a  linda  vista,  que  faz  para  o  lado  db  mau 
A  noticia  da  prohibiçao  do  desembarque,  ordenada  panos 
indivíduos  acima  mencionados,  foi  levada  ao  conhecimento 
de  el-rei  pelo  conde  de  Sampaio,  acompanhado  pela  depiH» 
ção  da  regência,  que  pela  sua  parte  se  apressou  em  o  ir  fe- 
licitar, communicando-se-lhe  ser  da  intenção  do  congresso 
que  permanecesse  a  bordo  até  chegar  a  deputação  das  côfr 
tos.  Não  obstante  similhante  successo,  tabdesejjadooomo**' 
pela  nação*  o  mesmo  congresso  pareceu*  ter  caprichado  m 


^>ft  i*So  dar  apreço,  entrando  como  cm  caso  otdinario  na 
tssão  da  ordem  do  dia,  que  era  a  eleição  dos  côaselhei- 
doestado,  dos  quaes  el-rei  havia  ide  escolher  oito  d-entae 
viute  e  quatro  nomes,  que  pelas  cortes  lhe  haviam  de  ser 
JWfcftostos.  Duvidando-se,  ou  de  boa  ou  de  má  fè,  que  a  nau 
B^esse  dar  fundo  antes  das  duas,  ou  das  três  horas  da  taiv 
*^  Oo  dia  3,  o  que  tornava  impraticável  o  desembarque 
*^quelle  mesmo  dia,  facto  que  so  constituiu  em  novo  nao- 
^J1*0  "do  nenhum  apreço  em  que  as  cortes  tinham  ac  chegada 
^k  el«rei,  dizendo-se  que  ello  se  resentira  d!isto,  por  se  ver 
***>*igado  a  ficar  a  bordo  por  mais  um  dia*  o  que  lhe  fez,sup* 
%•*•  que  o  congresso  se  receiava  de  que  desembarcasse  na 
^*>de  em  que  chegara  ao  Tejo,  assentou-se  que  só  no  se- 
^ftfcinte  dia  4  poderia  vir  para  torra. 

€0111  esta  frieza  das  cortes  para  com  el-rei  contrastou  por 
^UMavel  maneira  a  agitação  do  espirito  publico,  sobretudo. en- 
^**e  os  absolutistas,  que  passaram  logo  a  fallar  em  reacções 
^Ontra  o  systema  liberal.  Mas  ou  houvesse  já,  ou  não  paraeMas 
^igum projecto,  o  que  se  viu  foi  que  a  regência,  usando  dos-go- 
*Wes  illimitados  de  que  estava  revestida,  tomou  todas- as  pro- 
videncias ao  seu  alcance  para  manter  a  ordem,  de  que  resultou 
%assar-se  o  resto  do  dia  3,  o  a  noite  que  se  lhe  seguiu  sem  alte- 
ração alguma  do  socego  publico.  Junto  do  cães  das  oolumnâs 
<tlBha  o  •  senado  da  camará  mandado  levantar  duas  grandes 
buracas*  uma  de  cada  lado  do  mesmo  cães,  ambas  ella&aceifr- 
^smeate  mobiladas,  e  para  ellas  entrou  pelas  dez;  horas  da 
mnobâ  do  dia  4  o  referido  senado  com  alguns  dos  emprega» 
<|0e  da  sua  'repartição,  alem  de  outros  mais  cidadãos  de  oenta 
graduação  e  jerarchia.  destinados  todos  a  esperar  ali: o  des» 
embarque  de  el-rei.  O  cães  estava  até  junto  do  mar  coberto 
«de  alcatifas  e  flores.  O  Terreiro  do  Paço,  desde  o  mesmo  cães 
até  á  rua  Augusta,  acliava-se  todo  areado  numa  largura  igual 
à.  do  >referido  cães.  Por  igual  modo  se  achavam.  a&  ruas  por 
onde  el-rei  tinha  de  passar  para  se  dirigir  á  sé,  e  portanto 
areadas  e  cobertas  de  flores,  murta  e  louro.  Todas  a&janek 
iffc  do*  prédios  dos  respectivos  edifícios  se  viam  ornadas 
400&  sedas  escarlates,  em, conformidade  da  ordem. que  sobre 
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este  ponto  tinha  dado  o  senado  da  camará.  À  sé  estava  ria- 
mente  armada  de  damasco,  velludo,  prata  e  ouro;  uma  esco- 
lhida musica,  composta  das  melhores  vozes  e  instrumentis- 
tas da  capital,  se  achava  n'ella  esperando  o  monarcha  para 
entoar  o  solemne  Te-Deum,  a  que  elle,  em  acção  de  graças 
pela  sua  chegada,  tinha  de  ir  assistir.  Desde  o  cães  até  á 
mesma  sé  corriam  duas  alas  de  infanteria  por  entre  as  quaes 
el-rei  havia  de  passar.  Differentes  partidas  de  cavallaria  en- 
chiam o  Terreiro  do  Paço,  havendo  outras  ás  bocas  das  ruas, 
para  manter  o  socego.  e  desobstruir  a  passagem  dos  trens 
que  a  podiam  embaraçar. 

Desde  a  madrugada  do  dia  4  as  galerias  da  camará,  as 
suas  immediações,  e  até  mesmo  as  ruas  próximas  das  Xe- 
#  cessidades,  achavam-se  atulhadas  de  gente  de  todas  as  clas- 
ses, quer  para  ver  o  juramento,  quer  para  ver  el-rei  na  saa 
passagem  para  as  cortes.  O  congresso  reunira-se  à  hora  cos- 
tumada, dando-se-lhe  conhecimento  de  que  sua  magestade 
designara  as  dez  horas  da  manha  para  a  recepção  da  depu- 
tação das  cortes,  e  as  quatro  horas  da  tarde  para  o  seu  des- 
embarque. Esta  segunda  communicação  desagradou  ao  con- 
gresso, o  qual,  para  mais  humilhar  el-rei,  mandou  participar 
ao  secretario  d 'estado  dos  negócios  do  reino,  para  lhe  fazer 
constar  a  necessidade  de  se  cumprir  o  decreto  por  que  se 
havia  ordenado  que  o  desembarque  fosse  feito  antes  do  meio 
dia,  passando  depois  disto  á  ordem  do  dia,  que  era  a  conti- 
nuação da  eleição  para  o  preenchimento  dos  conselheiros 
d'estado.  Dizia-se  que  a  rainha  tinha  já  cercado  seu  marido 
durante  a  viagem  de  agentes  e  espiões,  pelos  quaes  foi  in- 
formada de  que  se  havia  discutido  entre  elle  e  alguém  dosdo 
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seu  conselho  um  plano  para  derribar  a  constituição,  subsh" 
tuindo-a  por  uma  carta,  decretada  e  concedida  por  elle  nie*" 
mo,  a  qual  seria  acompanhada  de  uma  amnistia  para  tod0^ 
os  que  tivessem  promovido  ou  auxiliado  a  revolução,  e  qtf^ 
até  se  havia  chegado  a  fazer  saúdes  a  esta  contra-revoluçã<?> 
e  á  innata  clemência  de  el-rei.  Ou  isto  fosse  verdade  ou  não  * 
disse-se  que  similhante  circumstancia  foi  bastante  para  qu^ 
a  rainha,  que  seguia  sempre  o  partido  contrario  ao  do  seu 
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esposo,  se  declarasse  favorável  aos  partidistas  do  novo  re- 
gimen, mostrando-se-lhes  affecta  por  occasiao  da  apresenta- 
ção da  deputação  das  cortes,  quando  a  foi  comprimentar, 
depois  de  ter  feito  igualmente  a  el-rei  os  seus  comprimen- 
tos. Disse-se  mais  que  por  tal  occasiao  teve  ella  o  desacordo 
de  se  lhe  queixar  dos  maus  conselhos,  que  haviam  dado  a  el- 
rei  seu  marido,  e  das  más  disposições  em  que  elle  estava  a 
seu  respeito,  fazendo  assim  valer  perante  a  dita  deputação  as 
sympathias,  que  ella  sempre  tivera  pela  constituição  de  Hes- 
panha,  a  fim  de  lhe  fazer  crer  que  as  mesmas  sympathias 
nutria  a  respeito  d'aquella,  que  as  cortes  portuguezas  hou- 
vessem de  lazer.  Já  quando  a  noticia  da  revolução  de  Portugal 
chegou  ao  Rio  de  Janeiro,  ella  mostrou  grande  contenta- 
mento por  julgar  que  D.  João  VI,  dirigido  pelos  embaixado-  * 
res  das  potencias  alhadas,  não  daria  jamais  o  seu  consenti- 
mento á  nova  ordem  de  cousas,  em  cujo  caso  havia  resolvido 
sair  furtivamente  do  Rio,  com  o  fim  de  vir  em  Lisboa  apre- 
sentasse ás  cortes,  para  d'ellas  receber  a  regência;  mas  a 
verdade  do  que  se  passou  sobre  isto  de  certo  nos  não  é 
conhecida,  para  com  segurança  a  podermos  apresentar  ao 
leitor. 

Sabedor  como  el-rei  foi  da  determinação  do  congresso, 
quanto  á  hora  do  desembarque,  e  receiando  contrarial-o, 
modificou  a  sua  tenção,  conformando-se  com  o  decreto  das 
cortes  sobre  este  ponto,  aceitando  a  par  d'elle  todos  os 
mais  que  ellas  haviam  publicado,  não  obstante  o  desaire  que 
lhe  infligiam,  e  em  conformidade  com  isto  decidiu-se  a  vir 
para  terra,  logo  que  chegasse  a  respectiva  deputação,  a  qual 
effectivamente  compareceu  a  bordo  da  nau  pelas  dez  horas 
da  manhã  do  citado  dia  4,  sendo  recebida  por  el-rei  com  to- 
das as  honras  devidas  ao  alto  papel  que  representava.  Es- 
tando D.  João VI  de  pé,  o  arcebispo  da  Bahia,  D.Vicente  da 
Soledade,  presidente  da  citada  deputação,  lhe  dirigiu  um 
discurso  congratulatorio,  dizendo-lhe:  «Senhor:  Designado 
pelas  cortes  geraes,  extraordinárias  e  constituintes  da  nação 
portugueza,  para  vir  com  meus  companheiros  render  a  vossa 
magestade  o  fiel  testemunho  do  nosso  amor  e  veneração,-  no 


feliz*  momento  em  que  tossi  magestade  volta;  ao  seio  4» 
seus  saudosos  súbditos  de  Portugal,  para  oooperar  cob,& 
les  na  magestosa  obra.  da  sua-,  regeneração  politica,  tal  è» 
senhor,  a  multidão  de  idóas,  que  este  successo  desperta  m 
meu  espirito,  que  ou  quirera  antes  ficar  am silencio  raspe- 
toso  e  admirador.  Sé  trago  á  memoria  os  pasmosos  som* 
sos  dos  quatorze  annos  precedentes,  tristesf  e  dolorasosina 
ocq a  recordação  ainda  hoje  è  capas  de  fltzer  em  nossos»* 
rações  um  susto  mortal;  faustos  e  alegres  outros,  enhow 
lembrança  ainda  agora  nós  saboreámos,  oomo  então  senit- 
ram  de  temperar  nossas  amarguras,  eu  nio*  posso,  sentai 
deixar  de  ver  ir  esta  longa  cadeia  de  bens  e  males,  que  ai- 
temadamente  nos  cercam,  os  efleitos  de  uma  providencia 
particular  e  adorável)  que  velando  sobre  Portugal»  e  sob» 
a  augusta  dynastia  dos  seus  reis,  quando  os  deixava  chegar 
á  borda  do  precipício,  era  somente  para  lhes  estender  a  sw 
mão  omnipotente  o  os  salvar.  Mas  quando  em  particular 
considero  a  vossa  magestade  no  presente  momento,  amqne* 
depois  do  longo  retiro  de  quatorze  annos>  vejo  a  vossa  mi* 
gestade,  salvo  de  tantos  perigos,,  voltar  tranquillamente  a  es- 
tas praias,  que  tanto  então  saudosas  e  enlutadas  o  vima 
antregar-se  aos  mares' prooellosos,  quanto  hoje  serenas  e 
risonhas  se  alongariam,  se  possivel  fosse,  até  aqui,  apinho* 
das  de  exultante  povo,  para  dar-Jhe  uma  passagem:  tríomr 
phal,  e  collocal-o  no  antigo  e  melhorado ■  throno  dos  seus 
maiores:  quando  reflicto  nos  ponderosos  motivos  que daci^ 
diram  a  incerteza  da  fluctuante  alma  de  vossa  magestade  * 
regressar  ao  solo  portuguez,  seu  berço >  assim  comoaniig^ 
sede  do  seu  throno,  com  o  grande  fim  de  accelenm  e  solida 
a  nossa  regeneração  politica,  por  meio  de  uma  constituiçí^ 
liberal,  que  fará  a  felicidade  da  nação  portuguesa,  é  então  ^ 
senhor,  que  meu  peito  transcende  os  breves  limites  da  s«^ 
esphera,  e  que  eu  extasiado  tomo  om  meus  lábios  aipbrae^ 
angélica  no  momento  da  regeneração- espiritual  do  mundí 
ooiTompklo :  Gloria  a.Demrms  altttras,  paz* felicidade  a  to- 
dos o$  portugueze$,.que  ttem  uma.  vontade  recta  e  amante  d* 
jt$8tiça. 
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tTal  é,  senhor,  o  particular  respeito  debaixo  do  qual  a 
nação  portugneza  contempla  hoje  a  vossa  magestade,  e  o 
proclama  coberto  de  uma  gloria  superior  a  toda  a  gloria  de 
seus  augustos  predecessores,  e  que  eclipsa  o  falso  brilho 
<Ios  conquistadores.  Dilatar  e  segurar  os  limitei  de  um  vasto 
império  á  força  de  armas,  e  levantar  um  throno  forçado  so- 
b»  montões  de  cadáveres  e  ruinas,  seja  essa  a  vã  gloria.de 
um  rei  guerreiro,  que  ordinariamente  degenera  em  déspota 
•<e  oppressor  dos  povos  que  subjugou;  seja  essa  a  funesta 
gloria  dos  Alexandres  e  Napoleôes,  que  fizeram. aadmiração 
e  terror  dos  seus  séculos,  e  mereceram  a  execração  dos  se- 
guintes. Muito  superior,  e  somente  solida,  é  a  gloria  de  um 
rei  dócil  e  pacifico,  qual  vossa  magestade,  que  tríumphraj 
dos  longos  hábitos,  que  tanto  haviam;  depravado  a  difficut*- 
tosar  arte  de  governar  os  povos;  rasgou  a  vendaque  offua- 
cava  suas  vistas  rectíssimas;  separou  de  si  aquelles  que  ea> 
torpeciam  o  rigor  das  leis  e  lhe  substituíam  o  arbítrio*  a 
capricho,  o  interesse  eo  feroz  despotismo;  e  restituído* as- 
sim aos  seus  naturaes  sentimentos  de  justiça,  piedade  e  santos 
temor  de  Deus,  se  desce  algum  degrau  do  seu  antigo  thimoi 
jurando-se  rei  constitucional,  se  eleva  em  outros  muito» de 
gloria  sua  e  felicidade  nossa,  único  alvo  dos  desejosa  cuidar 
dos  do  rei,  que  é  digno  de  o  ser. 

«Taes  são,  senhor,  as  ricas  insígnias  de  que  vossa  mages- 
tade, apresentando-se  hoje  adereçado,  annuncia  á  nação  poiv 
tugueza  a.  mais  solida  felicidade.  EmumamSo  a  constituição*, 
na  outra  a  firme  balança  da  justiça,  eis-aqui  os  brilhantes 
caracteres  com  que  vossa  magestade  paga  hoje  a  nos6acanr 
stante  saudade,  e  merece  de  todos  nós  os  mais  firmes  sentia 
mentos  de  respeito  e  amor  á  sua  sagrada  e  inviolável  pes- 
soa. Porque  em  verdade  a  constituição  que  outra  cousa  &. 
senão  o  código  das  leis  fundamentaes  por  que  uma  nação* 
deve  ser  governada,  a  expressão  geral  da  sua  vontade;,  que 
fixa  os  invioláveis  direitos  dos  cidadãos,  põem-nos  a  rebento* 
daí  violação  d?  esses  direitos,  enfreia:  o  despotismo»  sufíoea,* 
arbitrariedade,  e  segura  a  felicidade  publica,  quanto >è  ora»* 
paiivel  com  a,  condição  das  instituições  soeiaes?  Pais  &\p*+ 


lira,  senhor,  quem  duvida  ser  cila  a  única  base  ÍTMJ 
felicidade,  bem  como  o  mais  firme  apoio  dos  thronos,  I 
pre  vacillantes,  quando  sustentados  pela  (br 
que  somente  estas  armas  emprega  hm  -uw-rm.  <|..  i  ■  ■. 
ao  seu  llirono  a  mais  firme  estabilidade,  faz  a  klii  i ■  1m-1 
liarão,  não  menos  que  a  sua,  dorme  tranquiltosobraaM 
trastavel  fidelidade  de  seus  súbditos,  a  lei  o  torna  iOíHw 
o  crime  o  teme,  a  virtude  o  ama,  e  identificado  em  BÉ 
interesse  com  a  massa  do  seu  povo,  faz  as  delicia; 
século,  e  superior  ás  vicissitudes  dos  tempos  e  das  r 
leva  o  seu  nome  glorioso  á  mais  remota  posteridade. 

«Quão  acertado  foi  portanto  o  conselbfl  6 
tade  em  se  unir  a  nós  .na  grande  obra  que  a  nacio  i1 
piou,  impellida  de  Ioda  a  espécie  de  oppressS 
mia,  e  que  a  ia  precipitar  no  abysmo  da  snardua,  H 
guerra  civil  t  A  declaração  de  vossa  magestade  I 
saudável  de  tantos  males  e  de  tantos  perigu- 
exclamam  lodos,  quando  elle  ê  bom  e  digna  dt  i 
O  rei  jura  a  constituição,  reconhece  nossos  dtrafo*,  . 
àadãos,  somos  livres,  •■  ficam  salvos  os  legtim  - 
monarckia.  Ditosa  voz  que  traz  os  espíritos  á  concórdia,  j 

rauca  os  escrúpulos,  une  en i  ponto  central  o  |«irtugiiei 

e  o  brasileiro,  o  insulano  e  o  continental!  Grande  arte* 
ganhar  os  ânimos,  terminar  discórdias,  estancai 
similhar  u  rei  da  terra  á  imagem  da  divindade,  e  íazel-u  nu 
do  que  nunca  credor  ao  respeito  e  anuir  dos  potOi  I 

«líu  portanto,  senhor,  como  membro  da  presente  dcgi 
Cão,  e  órgão  que  me  locou  ser  do  soberano  i 
cortes,  e  por  ellas  de  Ires  milhões  de  leaes  portagtMteti  I 
licito  primeiramente  a  vossa  magestade  e  a  u> 
família  pela  prospera  viagem,  que  o  senhor  dos  QUffla  I 
concedeu,  e  pelo  melhor  estado  da  sua  precio 
que  possamos  esquecer-nos  do  príncipe  e  da  princcza  rv; 
cujas  virtudes  fazem  as  melhores  esperançai  -1 
segundo  togar,  offerecendo  o  nosso  respeito  e  tariotni ! 
delidade  a  vossa  magestade  e  á  sereníssima  i 
gança,  lhe  apresentámos  o  mais  apurado  Iructo  dos  d 
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trabalhos,  as  bases  da  constituição  politica  da  monarchia 
portugueza,  em  que  vossa  magestade  verá  com  prazer  esta- 
tuídos os  mais  sólidos  princípios  da  nossa  regeneração,  por- 
que é  mantida  a  santa  religião  dos  nossos  pães,  a  dynastia 
da  casa  de  Bragança  e  os  inauferíveis  direitos  de  vossa  ma- 
gestade e  dos  cidadãos.  O  solemne  juramento  em  que  vossa 
magestade  no  Rio  de  Janeiro  adheriu  aos  referidos  princí- 
pios, foi  o  feliz  ensaio  d'est'outro,  que  a  nação  hoje  reclama 
de  vossa  magestade,  como  ratificação  do  primeiro,  e  pelo 
qual  ainda  mais,  se  possível  é,  se  vincularão  os  corações  de 
vossa  magestade  e  dos  cidadãos  portuguezes;  e  os  votos  de 
uma  nação  eminentemente  leal  e  briosa,  unidos  aos  do  seu 
rei,  que  tão  digno  se  mostra  de  o  ser,  darão  ao  mundo  admi- 
rado o  perfeito  exemplar  do  melhor  dos  povos  e  do  melhor 
dos  reis».  A  este  discurso,  que  sua  magestade  ouviu  com 
agrado,  respondeu  elle:  Que  da  sua  parte  nenhuma  falta 
haveria  em  se  cumprir  tudo  que  pelas  cartes  fosse  determi- 
nado; que  desejava  trabalhar  de  acordo  com  ellas,  para 
quanto  fosse  da  felicidade  dos  povos,  e  que  para  fazer  esta 
felicidade,  ese  unir  á  causa  da  nação,  viera  com  muito  gosto 
do  Brazil. 

El-rei  pouco  depois  do  meio  dia  saiu  elTectivamente  de 
bordo  da  nau  para  a  real  galeota,  acompanhado  de  seu  filho 
e  neto,  os  infantes  D.  Miguel  e  D.  Sebastião,  chegando  pela 
meia  hora  ao  cães  das  columnas,  no  Terreiro  do  Paço,  acto 
que  se  annunciou  por  novas  salvas  de  artilharia  no  castello 
e  embarcações  de  guerra.  A  este  tempo  estava  o  senado  da 
camará  formado  na  lage  do  dito  cães,  achando-se  acompa- 
nhado por  muitos  ministros  e  cidadãos,  affluindo  também 
para  ali  um  grande  numero  de  pessoas  notáveis  de  differen- 
tes  classes  e  jerarchias.  Aproada  que  foi  a  real  galeota  ao 
ponto  do  desembarque,  o  mesmo  senado,  largando  as  varas 
da  governança  municipal,  dirigiu-se  ao  encontro  do  mo- 
narcha,  logo  que  poz  os  pés  em  terra,  e  d'elle  se  approxi- 
mou  o  vereador  José  de  Abreu  Bacellar  Chichorro,  indo 
adiante  pelo  seu  lado  esquerdo  o  primeiro  procurador  da 
cidade,  António  Félix  de  Mendonça  Arraes  e  Mello,  e  do  di- 
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réko  o  vereador  das  obras  delia,  o  desembargador  Laos 
de  Azevedo  Coutinho,  levando  na  mão  direita  alçadas  dms 
chaves  de  prata  douradas,  primorosamente  obradas,  nas 
quaes  se  viam  levantadas  em  relevo  as  armas  da  cidade. 
O  citado  vereador,  buscando  então  chamar-lhe  a  sua  atta- 
ção,  lhe  disse  que  estava  ali  o  senado  da  camará  para  lhe 
fazer  as  devidas  ceremonias,  e  reparando  el-rei  no  que  se 
lhe  dizia,  o  mesmo  vereador,  que  tinha  na  mão  direita  alça- 
das as  citadas  chaves,  para  lfa'as  entregar,  acrescento»: 
c Senhor!  (Ao  ouvir  isto  el-rei  tirou  o  chapéu,  que  depois 
tornou  a  pôr  na  cabeça.)  A  cidade,  pela  mão  do  senado  da 
camará,  seu  representante,  tem  hoje  o  inexplicável  gosto  de 
entregar  nas  reaes  mãos  de  vossa  magestade  as  chaves  das 
suas  portas,  e  com  ellas  as  dos  seus  corações,  e  eu,  a  quem 
a  sorte  conferiu  esta  honra,  contarei  sempre  este  instante 
pelo  mais  feliz  da  minha  vida».  O  dito  conselheiro  ajoelhou 
então,  beijou  as  chaves  e  as  entregou  a  el-rei,  que  as  rece- 
beu com  todas  as  demonstrações  de  agrado  e  satisfação. 
Depois  lhe  beijou  a  mão,  acto  que  igualmente  praticaram 
pela  sua  parte  todos  os  mais  vereadores  e  pessoas  que  ali  se 
achavam. 

Findos  estes  comprimentos,  el-rei  entrou  debaixo  de  am 
riquíssimo  pallio  de  setim  branco,  bordado  a  oiro,  que  o  se- 
nado ali  tinha  prompto  para  este  acto,  sendo  os  vereadores 
os  que  lhe  pegaram  nas  varas.  Por  este  modo  foi  conduzido 
até  junto  do  coche,  que  se  achava  a  pouca  distancia  do  cães. 
O  coche  era  puxado  por  seis  formosos  urcos,  e  uelle  se 
metteu  D.  João  VI  com  os  ditos  seu  filho  e  neto,  que  adiante 
d'elle  tomaram  assento.  O  povo,  que  de  todas  as  partes 
afíluira  ao  Terreiro  do  Paço,  era  immenso,  e  os  repetidos  vivas 
que  lhe  saíam  dos  lábios  iam  misturar-se  com  o  estrondo 
das  salvas  de  artilheria  de  terra  e  mar,  bem  como  com  o 
dos  repiques  dos  sinos  de  todas  as  igrejas  da  cidade.  Uma 
companhia  de  cavallaria  seguia  o  coche,  indo  aos  lados  deUe 
uma  guarda  de  honra,  composta  de  generaes.  El-rei  mandou 
andar  devagar,  para  satisfazer  os  ardentes  desejos  que  notou 
ter  o  povo  de  o  ver  e  reconhecer,  victoriando-o  sempre  com 
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-lepetidos  vivas.  O  esplendor  e  aceio  das  ruas,  a  riqueza  da 
sua  ornamentação,  e  o  brilhantismo  das  senhoras  e  homens, 
•que  por  toda  a  parte  enchiam  as  janellas,  vendo-se  igual- 
ttente  atulhados  de  gente  os  passeios  lateraes  das  mesmas 
suas,  tornavam  este  acto  da  passagem  de  el-rei  o  mais  bri- 
lhante e  pomposo  possível.  No  meio  de  um  tal  applauso  ge- 
anll  chegou  elle  ao  largo  da  sé,  aonde  o  senado  da  camará 
-de  novo  o  esperava,  e  recebendo-o  ali  debaixo  de  um  outro 
-pallio,  o  conduziu  até  á  porta  da  igreja,  onde  os  ecclesiasti- 
seos  pegaram  então  nas  varas  e  o  conduziram  para  a  capella 
mór.  El-rei,  tendo  feito  oração  ao  Santíssimo,  passou  com 
"os  infantes  a  tomar  logar  na  dita  capella  mór  debaixo  do 
•respectivo  docel.  Findo  o  Te-Deum,  que  então  se  cantou,  saiu 
sem  pallio,  conforme  o  costume,  e  entrou  novamente  no  co- 
che acompanhado  dos  infantes,  sendo  seguido  pela  guarda 
de  cavallaria,  tomando  a  guarda  de  honra  o  seu  logar  aos 
lados~4Telle.  Depois  do  mesmo  coche  seguiram-se  os  depu- 
tados das  cortes,  e  depois  d'elles  o  senado  da  camará,  indo 
cada  vogal  no  logar  que  pôde  haver.  El-rei  tomou  pelas  mes- 
mas ruas  por  onde  tinha  ido  para  a  sé,  e  chegando  ao  Ter- 
reiro do  Paço,  voltou  para  o  largo  do  Pelourinho,  rua  do 
Arsenal,  seguindo  depois  para  as  Necessidades.  Chegado 
iquelle  logar,  foi  entrar  na  sala  das  cortes  pelas  cinco  he- 
ras, sendo  acompanhado  até  lá  pelo  senado.  Por  toda  a  parte 
do  transito  até  áquelle  logar  viam-se  igualmente  duas  alas 
de  infanteria,  havendo  também  pelas  janellas  e  ruas  uma 
ínaraensidade  de  povo.  A  cidade  illuminou-se  por  três  conti- 
nuas noites,  e  o  senado  apresentou  na  frontaria  do  seu  res- 
pectivo edifício  mais  de  dois  mil  lumes;  Gom  musicas  que  to- 
cavam alternadamente  debaixo  da  arcada  *. 

El-rei  ao  entrar  na  sala  das  cortes  foi  recebido  pelos  de- 
putados vestidos  de  gala,  estando  n'ella  reunidos  em  ses- 
são permanente.  O  local  despertou-lhe  na  imaginação  assus- 
tada o  trágico  fim  de  Luiz  XVI,  segundo  o  que  por  muitas 

*'0  edifício  da  camará  era  então  aquelle  onde  hoje  está  a  secretaria 
dos  negócios  do  reino,  no  Terreiro  do  Paço. 
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vezes  disse  depois,  occasionando-lhe  esta  lembrança  umte- 
ror  tal,  que  para  não  cair,  necessário  lhe  foi  encostar-se» 
secretario  João  Baptista  Felgueiras.  As  duas  deputações, i 
da  regência  e  das  cortes,  o  seguiam,  bem  como  os  oflkiaes 
mores  da  real  casa.  Subindo  ao  throno,  para  occupar  ifelle 
a  cadeira  que  lhe  estava  destinada,  o  presidente  do  congres- 
so, José  Joaquim  Ferreira  de  Moura,  acompanhado  pelos 
quatro  secretários,  approximando-se  do  mesmo  throno,  apre- 
sentou ao  soberano  o  livro  dos  Santos  Evangelhos,  para  sa- 
bre elle  prestar  o  seu  respectivo  juramento,  o  que  elle  fez 
conforme  o  formulário  prescripto,  que  era  do  teor  seguinte: 
tEu  D.  João  VI,  por  graça  de  Deus  e  pela  constituição,  rei 
do  reino  unido  de  Portugal,  Brazil  e  Algarves,  juro  aos  San- 
tos Evangelhos  manter  a  religião  catholica  e  apostólica  ro- 
mana, observar  e  fazer  observar  as  bases  da  constituição, 
decretadas  pelas  cortes  geraes,  extraordinárias  e  constituin- 
tes da  nação  portugueza,  e  a  constituição  que  ellas  fizerem, 
e  ser  em  tudo  fiel  á  mesma  nação.»  Findo  este  acto,  acres- 
centou elle  depois  em  voz  mais  baixa;  tudo  isto  é  sincero, e 
eu  o  juro  de  todo  o  meu  coração1.  Concluído  por  este  modo  o 
juramento  de  el-rei,  o  presidente  dirigiu-Ihe  um  discurso,  no 
qual  lhe  dizia  que  os  representantes  da  nação  portugueza, 
rodeando  o  throno  do  seu  rei,  e  constituindo  a  lei  funda- 
mental do  estado,  seguiam  grandes  exemplos,  renovando 
as  brilhantes  epochas  da  historia  da  nação,  e  apresentavam 
o  indissolúvel  laço,  que  devia  unir  os  povos  aos  reis,  e  vice- 
versa.  Que  pela  ceremonia  d'este  dia  o  nome  de  sua  mages- 
tade  se  collocava  a  par  dos  memoráveis  nomes  de  D.  Affonso 
Henriques,  D.  João  I  e  D.  João  IV;  que  este  dia  feliz  tinha 
sido  occasionado  por  males  sobre  os  quaes  se  devia  correr 
um  espesso  véu;  que  o  juramento  que  acabava  de  prestar 
era  recebido  pela  nação  como  um  penhor  da  sua  prosperi- 
dade futura;  e  finalmente  que  o  sacrifício  do  interesse  par- 
ticular, feito  ao  interesse  publico,  era  a  clausula  mais  impe- 

1  Historia  de  Portugal  de  José  Maria  de  Sousa  Monteiro,  vol.  n, 
pag.  388. 


641 

riosa  do  pacto  social.  Concluído  este  discurso  el-rei  saiu  da 
sala  ao  som  dos  mais  geraes  e  prolongados  vivas,  e  com  o 
mesmo  ceremonial  com  que  tinha  entrado '.  Seguiu-se  a  isto 
annunciar  o  presidente  das  cortes  ter  recebido  uma  falia  por 
escripto  de  sua  magestade,  em  resposta  á  que  elle  lbe  havia 
dirigido,  acrescentando  que  o  soberano  por  muito  fatigado  a 
não  podéra  ler.  Tendo  o  deputado  secretario,  João  de  Sousa 
Pinto  Magalhães,  observado  que  o  regulamento  da  camará 
ordenava  que  similhantes  falias  fossem  lidas  no  congresso 
por  um  dos  ministros  de  estado,  assim  se  fez  constar  a  sua 
magestade,  que  ainda  se  achava  no  palácio  das  cortes,  de 
que  resultou  vir  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  Sil- 
vestre Pinheiro  Ferreira,  ler  elíectivamente  nas  cortes  a  falia 
em  questão,  a  qual  era  do  teor  seguinte:  —  «Senhores  depu- 
tados das  cortes  destes  reinos.  —  Se  é  natural  a  todo  o  ho- 
mem bem  nascido  sentir  uai  particular  regosijo  ao  rever  a 
casa  pátria,  depois  de  haver  estado  por  algum  tempo  d'ella 
ausente,  qual  não  deve  ser  o  jubilo  de  um  príncipe,  que 
ao  cabo  de  uma  larga  ausência  de  mais  de  treze  annos  se 
acha  restituído  á  antiga  sede  dos  seus  augustos  maiores, 
e  saboreia  a  inapreciável  ventura  de  ser  n'ella  recebido 
com  transportes  correspondentes  ao  affecto  do  seu  pater- 
nal coração  por  toda  a  nação,  ao  mesmo  tempo  na  pessoa 
dos  seus  dignos  representantes,  felizmente  congregados 
e  unidos  pelo  amor  do  rei  e  da  pátria  n'este  augusto  con- 
gresso. Sim,  senhores,  eu  estou  persuadido  que  o  puro 
amor  da  pátria,  desinteressado  desejo  do  bem  publico, 
e  unanime  concurso  dos  votos  da  nação,  é  quem  vos  con- 
duziu e  ajuntou  no  recinto  desta  assembléa,  sobre  que 
Portugal,  a  Europa,  o  mundo  inteiro  tem  fitado  os  olhos, 
como  aquelle  de  quem  se  espera  a  ditosa  regeneração  de 
um  povo  que,  pelo  seu  valor,  não  menos  de  que  pelas  suas 
virtudes,  occupa  um  dos  mais  distinctos  logares  nas  pagipas 
da  historia. 

a  Ao  receber  a  fausta  noticia  de  que  na  antiga  capital  da 

1  Citada  Historia  de  José  Maria  de  Sousa  Monteiro. 
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monarchia  se  iam  reunir  com  efferto  cidadãos  conspicm&ft 
suas  luzes  e  qualidades,  designados  pela  opinião  pnbficM 
com  plena  liberdade  escolhidos  para  salvarem  a  patrâ  è 
imminente  naufrágio  de  que  estava  ameaçada  em  o  pehp 
dos  males,  accumulados  na  longa  serie  de  annos,  desde  o  es- 
tabelecimento da  nossa  primitiva  constituição,  era  impôs* 
vel  que  o  vosso  rei  differisse  por  mais  tempo  o  seu  regre» 
ao  berro  original  da  monarchia;  e  que  pela  primeira  vezm 
monarcha  portuguez  deixasse  de  ambicionar  o  reunir-se  aos 
representantes  da  nação,  para  de  commum  acordo  tratarem 
de  acudir  ás  suas  precisões,  e  assegurarem  a  sua  prosperi- 
dade. Se  fosse  possível  caber  em  ânimos  portuguezes  a  idéa 
de  proscrever  a  monarchia,  o  vosso  rei  não  encontraria  dos 
dictames  dos  antepassados  outra  doutrina,  senão  a  de  aban- 
donar, penetrado  da  mais  viva  magoa,  a  nação  aos  decretos 
da  Providencia ;  mas  os  portuguezes  (com  doce  satisfação  o 
proclamo  á  face  do  universo),  não  se  esqueceram  um  só  in- 
stante de  que  eram  portuguezes,  cujo  timbre  foi  sempre,  e 
sobre  tudo,  o  valor  e  lealdade.  Protestando  no  acto  da  con- 
vocação d'estas  cortes  que  o  edifício  da  nova  constituição  a 
que  iam  proceder  assentaria  sobre  a  immudavel  base  da 
monarchia  hereditária,  que  era  na  dynastia  da  casa  de  Bra- 
gança, e  reiterando  os  juramentos  de  fidelidade,  que  no  acto 
da  minha  acclamação  ao  throno  dos  meus  augustos  maiores 
me  haviam  sido  unanimemente  prestados  por  toda  a  nação; 
os  povos  sanecionaram  o  principio  fundamental  de  toda  a 
monarchia  constitucional,  que  o  exercido  da  soberania,  con- 
sistindo no  poder  legislativo,  não  pôde  residir  separadamentt 
em  nenhuma  das  partes  integrantes  do  governo;  mas  sim  *Q 
reunião  do  monarcha  e  deputados  escolhidos  pelos  povos,  tanto 
aquelle,  como  estes,  para  formarem  o  supremo  conselho  da  ttír 
çãoy  a  que  os  nossos  maiores  têem  designado  pela  denominação 
de  cortes,  e  ás  quaes  coUectivamente  compete  o  exercido  ardi* 
nario  do  poder  legislativo,  poi*  maneira  que  se  jamais  o  mo- 
narcha assumisse  a  si  o  exercel-o,  sem  camará  de  deputados, 
se  reputaria  o  governo  degenerado  em  despotismo,  bem  como 
passaria  ao  estado  não  menos  monstruoso  de  ocklocrada,  se 
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n  camará  dos  deputados  intentasse  exercitar  ella  só  o  poder 
iegislatico. 

«Penetrado  pois  (Testes  incontestáveis  princípios  de  direito 
constitucional  da$  nações,  logo  que  chegou  ao  meu  conhe- 
cimento acharem-se  eleitos  pelos  povos  d*este  reino  de  Por- 
tugal os  deputados,  que  os  deviam  representar  enor  cortes, 
resolvi  partir  sem  demora,  e  occupar  nellas  o  eminente 
posto  em  que,  pelo  reconhecido  principio  de  successao  here- 
ditária do  throno,  aprouve  á  Providencia  collocar-me.  Não 
sendo  porém  compatível  com  o  bem  geral  da  monarchia  fa- 
zer regressar  do  Brazil  para  a  Europa  a  sede  do  governo, 
sem  primeiramente  lançar  as  necessárias  disposições,  para 
que  a  união  dos  dois  paizes  e  a  marcha  dos  negócios  n'aquel- 
le  reino  não  soffressem  alteração  até  ao  estabelecimento  da 
futura  constituição,  procedi  a  dar  as  providencias,  que  a  es- 
se fim  me  pareceram  conducentes,  e  de  que  aos  meus  mi- 
nistros e  secretários  de  estado  tenho  ordenado  vos  façam 
uma  circumstanciada  relação,  o  que  concluído,  passei  sem 
perda  de  tempo  a  reunir-me  com  os  representantes  dos  po- 
vos, a  fim  de  procedermos  de  acordo,  e  animados  de  igual 
patriotismo,  ao  importante  trabalho,  que  emanando  do  seio 
(Teste  supremo  conselho,  composto  todo  de  pessoas  a  esse 
fim  chamadas  pela  espontânea  e  livre  escolha  da  nação,  e  já 
de  antemão  todos  e  cada  um  tem  jurado  cumprir  e  executar 
como  actos  emanados  de  uma  auctoridade,  cujos  legítimos 
poderes  nem  pelos  nacionaes,  que  lh'os  conferiram,  nem  pe- 
los estrangeiros,  que  para  isso  são  incompetentes,  lhes  po- 
dem ser  contestados. 

«Vós  sabeis,  pela  participação  que  logo  vos  mandei  fazer 
pelo  meu  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  es- 
trangeiros, como  o  primeiro  passo  que  dei  na  carreira  do 
governo  constitucional,  que  entendo  me  cumpria  abraçar  pa- 
ra o  bem  geral  dos  povos,  foi  o  de  prestar  em  meu  nome,  e 
de  fazer  prestar  pelas  pessoas  da  minha  real  família,  exer- 
cito e  povos  do  estado  do  ultramar,  aquelle  mesmo  jura- 
mento de  adherencia  á  vontade  geral  da  nação,  legitimamente 
expressada  por  estas  cortes,  ás  quaes  determinei  enviassem 
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deputados  escolhidos  pela  forma  e  maneira  adoptada  n'e& 
reino.  Brevemente  representantes  de  todos  aquelles  estados 
se  virão  reunir  a  esta  augusta  assembléa,  e  na  forma  do  seu 
juramento  concorrerão  comnosco,  em  nome  dos  seus  consti- 
tuintes, para  a  grande  obra  que  deve  estreitar  os  vínculos  da 
inalterável  união  de  quantos  se  gloriam  de  possuir  e  mere- 
cerem o  nome  de  portuguezes  em  todas  as  quatro  partes  do 
mundo.  Órgãos  dos  meus  puros  sentimentos  e  dos  sinceros 
votos,  que  em  todo  o  decurso  do  meu  governo  tenho  feilo 
pela  prosperidade  da  monarchia,  os  meus  ministros  de  esta- 
do vos  exporão  sobre  cada  um  dos  objectos  que  se  houve- 
rem de  tratar  o  que  eu,  tendo  unicamente  em  vista  o  bem 
geral  da  nação,  entender  que  cumpre  fazer-vos  conhecer, 
,  ou  observar,  a  fim  de  concluirmos,  o  mais  breve  que  ser  pos- 
sa, o  importantíssimo  trabalho  que  havemos  cmprebendido». 
A  primeira  parte  deste  discurso  foi  ouvida  cora  bastante 
attenção  e  jubilo;  mas  não  aconteceu  assim  á  parte  acima 
sublinhada,  em  que  se  reflexiona  sobre  os  perigos  do  exer- 
cício do  poder  legislativo,  quando  restricto  somente  á  cama- 
rá dos  deputados.  Este  ponto  de  direito  constitucional,  de*  " 
conhecido  então  pelos  legisladores  das  bases  da  constituição 
decretadas,  excitou  murmurações,  resolvendo-se  mandar  o 
discurso  á  commissão  de  constituição,  para  sobre  elle  apre- 
sentar o  seu  parecer  na  primeira  sessão.  Pouco  depois  uma 
mensagem  de  el-rei  veiu  propor  ao  congresso,  se  era  do 
seu  agrado  que  a  nomeação  dos  ministros  se  differisse  para 
o  seguinte  dia,  ou  se  preferiria  ficar  em  sessão  permaneute 
até  se  realisar  a  nomeação:  o  congresso  escolheu  a  segunda 
doestas  proposições.  Ás  oito  horas  e  meia  da  noite  chegou 
a  nomeação  feita  por  el-rei,  em  que  se  designava,  para  mi- 
nistro do  reino,  o  almirante  Ignacio  da  Gosta  Quintella;  para 
ministro  da  guerra,  o  marechal  de  campo  António  Teixeira 
Rebello;  para  ministro  da  fazenda,  o  almirante  Joaquim  José 
Monteiro  Torres;  e  para  ministro  dos  estrangeiros,  o  segun- 
do conde  de  Barbacena  (Francisco  Furtado  de  Castro  do  Rio 
e  Mendonça).  A  esta  participação  seguiu-se  expedir  o  con- 
gresso o  decreto  pelo  qual  declarava  haver  sua  magestade 
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assumido  o  poder  executivo,  e  dever  ter  logar  a  extincção 
da  regência,  louvando-se-lhe  o  zelo  e  a  dedicação  cora  que 
desempenhara  as  suas  respectivas  funcções.  No  seguinte 
dia  5  escolheu  el-rei  d'entre  as  vinte  e  quatro  pessoas,  que  as 
cortes  lhe  propozeram  para  conselheiros  de  estado,  as  oito 
que  deviam  compor  o  respectivo  conselho,  recaindo  a  escolha 
no  primeiro  conde  de  Penafiel  (Manuel  José  da  Mata  de  Sousa 
Coutinho),  no  segundo  conde  de  Sampaio  (Manuel  António  de 
Sampaio  Mello  e  Castro  Torres  e  Lusignano),  no  bispo  de 
Vizeu,  D.  Francisco  Alexandre  Lobo,  (que  se  escusou,  sen- 
do substituído  alguns  dias  depois  por  Anselmo  José  Braam- 
camp), em  José  Maria  Dantas  Pereira,  João  António  Ferreira 
de  Moura,  Joaquim  Pedro  Gomes  de  Oliveira,  e  José  de  Mel- 
lo Freire.  Quanto  ao  parecer  dado  pela  commissão  da  con- 
stituição sobre  o  ponto  de  direito  constitucional,  contido  no 
discurso  da  coroa,  a  camará,  discutindo-o  no  sobredito  dia  5, 
mostrou-se  em  geral  opposta  às  expressões  do  ministro,  ten- 
do-as  por  contrarias  ás  bases  da  constituição.  Debalde  as 
pretenderam  desculpar  os  deputados  moderados,  pois  a  de- 
cisão do  debate  foi  que  o  discurso  se  não  imprimisse,  sem 
precederem  conferencias  com  o  ministro,  Silvestre  Pinheiro; 
e  como  as  modificações  que  este  propoz  se  não  conformassem 
com  as  idéas  de  alguns  deputados,  conveiu-se  em  que  se  re- 
presentasse a  sua  magestade,  que  no  discurso  recitado  em  seu 
nome  se  achavam  expressões  contrarias  aos  princípios  sanc- 
cionados  nos  artigos  21.°,  23.°  e  27.°  das  bases  da  constitui- 
ção, que  reservavam  exclusivamente  para  as  cortes  geraes  a 
representação  nacional  e  o  exercício  do  poder  legislativo. 

Similhante  admoestação,  dada  ao  throno  por  tão  injusta 
e  indecorosa  maneira,  aliás  tão  contraria  aos  princípios  do 
direito  constitucional,  hoje  bem  reconhecidos,  fez  com  que 
el-rei  respondesse  ás  cortes  em  14  de  julho  n'uma  carta 
official  do  ministro  do  reino,  dizendo-se  n'ella:  «que  tendo 
sua  magestade  jurado  as  bases  pelo  modo  mais  legal  e 
indistincto,  não  podia  ser  da  sua  intenção  que  houvesse  no 
seu  discurso  expressões,  ou  idéas  que  não  fossem  de  acor- 
do e  conformes  com  as  mesmas  bases  e  o  seu  juramento,  e 
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que  se  algumas  havia  a  que  se  podesse  dar  diversa  intdh 
gentia,  era  contraria  á  sua  intenção,  pois  que  só  era  da  su 
vontade  approvar  os  princípios  políticos,  adoptados  pelas 
mesmas  bases. . . »  Com  esta  resposta  as  cortes  deram-se 
por  satisfeitas,  entendendo  que  o  que  se  notou  de  menos 
conforme  aos  princípios  constitucionaes  no  discurso  de  soa 
magestade,  se  devia  attribuir  ao  curto  espaço  de  tempo  em 
que  se  arranjara,  e  á  difficuldade  de  se  poderem  bem  co- 
nhecer as  formulas  mais  adaptadas  ao  novo  systema  politi- 
co. Tal  foi  o  imprudente  e  até  injusto  desaire  por  que  o  con- 
gresso fez  novamente  passar  o  monarcha,  logo  no  primeiro 
acto  da  sua  apresentação  em  cortes.  Muito  bem  se  sabia  que 
a  falia  era  obra  do  ministério,  e  que  indo  ser  substituído,  co- 
mo foi,  nem  ao  menos  valia  a  pena  de  que  elle  se  fizesse  al- 
vo das  queixas,  que  as  cortes  delle  tivessem  por  tal  motivo. 
Felizmente  D.  João  VI  era  reconhecidamente  bondoso,  e 
posto  que  isto  podesse  ocasionar  com  rasão  graves  desin- 
telligencias  entre  elle  e  o  congresso,  não  suecedeu  assim, 
relevando  pelo  seu  génio  brando,  não  só  esta,  mas  até  mes- 
mo outras  mais  decisões  das  cortes,  que  não  podiam  deixar 
de  o  sensibilisar,  e  talvez  mesmo  de  seriamente  o  offender. 
Foram  por  certo  estas  tão  funestas  imprudências,  não  so- 
mente causa  da  independência  do  Brazil,  mas  até  mesmo  do 
crescido  numero  que  por  si  já  ia  tendo  o  partido  absoluto, 
ao  qual  similhantes  demasias  deram  força  bastante  para  at- 
tentar  contra  o  governo  liberal,  que  por  fim  conseguiram 
supplantar  com  applauso  real  ou  apparente  da  maioria  da 
nação,  como  adiante  veremos. 

Deve  porém  observar-se  que  as  expressões  que  se  torna- 
ram o  alvo  do  reparo  das  cortes,  que  o  ministério  lhes  diri- 
gira, não  foram  inseridas  n'efle  por  mera  casualidade;  mas 
foram  o  resultado  das  duvidas  que  durante  a  viagem,  que 
el-rei  fez  do  Brazil  para  a  Europa,  se  suscitaram  a  bordo  da 
nau  em  que  vinha,  quanto  ao  modo  por  que  se  deveria  con- 
duzir em  cada  uma  das  hypotheses,  que  se  figuravam  por 
parte  das  cortes  para  com  elle,  como  se  prova  da  exposição 
dirigida  ao  conde  de  Palmella  pelo  ministro  de  estado,  Silves- 
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tre  Pinheiro  Ferreira,  pedindo-lhe  o  seu  parecer  sobre  tal 
assumpto '.  Expunha-lhe  elle  que,  tendo  sua  magestade  sido 
servido  declarar,  pelo  seu  decreto  de  24  de  fevereiro  de 
1821,  adherir  á  constituição  que  fizessem  as  cortes  geraes 
da  nação,  convocadas  em  Lisboa,  era  necessária  consequên- 
cia d'isto  partir  elle  sem  perda  de  tempo  para  o  respectivo 
congresso,  a  fim  de  occupar  n  elle  o  logar  que  tinha  a  deseoar 
penhar,  entendendo  que  n'uma  monarchia  mixta,  como  a 
que  a  nação  tinha  votado,  o  poder  legislativo  não  podia  dei- 
xar de  se  compor  da  deputação  nacional  e  do  monarcha;  mas 
como  as  cortes  já  antes  da  sua  chegada,  não  só  tinham  legis- 
lado sobre  tudo  quanto  lhes  aprouve,  mas  até  haviam  assu- 
mido o  poder  executivo,  posto  se  achasse  confiado  a  uma  re- 
geacia,  era  para  receiar  que  apparecesse  alguma  duvida  so- 
bre o  modo  por  que  el-rei  seria  por  ellas  considerado  e  rece- 
bido. «Gessará  o  congresso,  perguntava  Silvestre  Pinheiro, 
de  praticar  actos  do  poder  executivo,  como  até  agora  fazia, 
logo  que  sua  magestade  chegue  a  Lisboa?  Cessando,  como  se 
deverá  haver  sua  magestade  no  exercício  d'aquelle  poder? 
Adoptará  o  methodo  que  agora  ali  se  segue  de  leis  provisó- 
rias, e  medidas  occasionaes,  conformes  a  uma  constituição 
mental,  e  ainda  não  formada,  e  apenas  vagamente  concebi- 
da? E  quando  approve  o  que  se  tem  feito,  deverá  governar 
na  forma  das  antigas  leis,  usos  e  estylos?  Suppondo  pois,  o 
que  é  possível,  que  o  congresso  queira  continuar  a  fazer 
actos  do  poder  executivo,  como  se  poderá  isso  combinar  com 
a  presença  de  sua  magestade?  E  no  caso  d'elle  cessar  de  os 
exercer,  como  ha  de  sua  magestade  conformar  a  marcha  do 
seu  governo  ao  ideal  da  constituição  dos  coripbeus  do  con- 
gresso? tia  de  ouvil-os  em  cada  discussão?  E  nos  casos  em 
que  houver  collisão  de  idéas,  ou  defeito  de  intelligencia  ? 

Alem  de  outras  interrogações  fazia  mais  as  seguintes : 
cQual  é  a  parte  que  sua  magestade  ha  de  ter  na  futura  con- 
stituição? Será  mero  espectador,  como  qualquer  do  povo, 


1  Primeiro  volume  dos  Despachos  do  duque  de  Paímella,  pag.  193 
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sem  ao  menos  ter  tido,  como  qualquer  do  mesmo  povo,parte 
na  eleição  dos  deputados?  Será  collaborador?  Mas  TOta* 
questão  do  como,  e  com  que  effeito :  com  voto  absoluto,  oq 
meramente  suspensivo?  Se  absoluto,  quaes  não  são  as  con- 
sequências a  receiar,  sempre  que  os  deputados  virem  rejei- 
tadas pelo  veto  as  suas  propostas?  Se  unicamente  se  deixai 
sua  ma  gesta  de  um  veto  suspensivo,  cessa  o  monarcha  de  ter 
parte  no  poder  legislativo ;  no  momento  em  que  sem  elte,  e 
apesar  delle,  vá  avante  a  lei  feita  pelo  congresso,  é  este  o 
legislador :  e  n'esse  momento  a  forma  de  governo,  de  mo 
narchia  mixta  que  era,  e  que  os  deputados  traziam  como 
elausula  expressa  em  sua  procurações,  que  a  nação  sua  con- 
stituinte queria  que  fosse,  acha-se  convertida  em  pura  de- 
mocracia. Entretanto  a  probabilidade  é  que  o  veto  mera- 
mente suspensivo,  considerado  pelos  publicistas  da  moda 
como  um  dos  princípios  mais  liberaes  da  constituição  hespa- 
nhola,  será  um  dos  que  o  nosso  congresso  conservará  com 
mais  afferro,  não  devendo  a  nossa  ser  menos  liberal,  antes 
mais,  se  poder  ser.  Mas  a  nação  não  jurou,  nem  quer  a  con- 
stituição que  fizer  o  congresso;  porém  sim  e  tão  somente  a 
que  fizerem  as  cortes;  e  as  cortes  não  são  nem  o  congresso 
sem  o  rei,  nem  o  rei  sem  o  congresso.  El-rei  jurou  observar 
e  fazer  observar  a  constituição  que  fizessem  as  cortes  con- 
vocadas em  Lisboa,  e  cilas  eram-o  na  forma  das  suas  procu- 
rações para  trabalharem  como  cortes  monarchicas  e  não  de- 
mocráticas ;  isto  é,  para  o  poder  legislativo,  n'essas  leis  fan- 
damentaes  que  se  tratava  de  fazer  (e  para  nenhumas  outras 
vinham  os  deputados  auctorisados),  residir  individualmente 
n  ellas  e  no  rei  collecti vãmente.  Porém  quaes  serão  as  in- 
tenções do  congresso  a  todos  estes  respeitos  ?  Que  tem  de 
fazer  sua  magestade,  se  elle  se  achar  determinado  a  abraçar 
aquelle  partido,  posto  que  erróneo,  e  imcompativel  com  os 
seus  juramentos,  com  os  da  nação,  e  com  os  de  el-rei,  com 
tudo  o  que  parece  mais  provável  que  abracem  ?» 

Apresentámos  aqui  toda  esta  serie  de  duvidas  e  interro- 
gações, para  se  ver  até  que  ponto  uma  cabeça,  tal  como  a  do 
nosso  famoso  publicista,  Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  se  acha- 
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va  dominada  por  theorias  abstractas  e  philosophicas,  dima- 
nando do  principio  da  mais  austera  legalidade.  Esta  ques- 
tão, em  vez  da  grande  complicação  de  causas,  ou  idéas  com 
que  elle  a  via,  os  deputados  de  1821  a  tiveram  por  muito 
simples.  O  seu  principio  fundamental  era  o  da  soberania  do 
povo,  da  qual  entendiam  ter  recebido  latos  e  omnipotentes 
poderes  no  sentido  de  constituírem  o  novo  edifício  social, 
visto  ter  a  revolução  de  1820  destruído  inteiramente  o  an- 
tigo. Com  este  fundamento  o  congresso  de  1821,  quer  justa, 
quer  injustamente,  reputou-se  constituinte,  tendo  para  si  co- 
mo soberano  (por  effeito  de  representante  do  povo),  que  a 
constituição  que  houvesse  de  fazer  obrigava,  tanto  a  nação, 
como  o  imperante,  não  podendo  este  rejeital-a,  ou  pôr-lhe 
o  veto.  Esta  prerogativa  do  veto  em  absoluto  não  lh'a  quize- 
ram  dar  nas  leis,  entendendo  que  a  dar-lh'a,  ficava  a  ca- 
mará sem  a  faculdade  de  legislar,  reduzida  somente  à  sua 
iniciativa  e  discussão.  Preoccupados  portanto  em  demasia  os 
deputados  com  similhantes  idéas,  deram-lhe  tão  somente  o 
suspensivo,  o  que  de  facto  equivaleu  a  prival-o  do  poder  le- 
gislativo, já  por  nâo  haver  camará  de  pares  que  represen- 
tasse o  rei.  e  já  porque  as  leis  tinham  de  ir  por  diante,  quer 
elle  quizesse  quer  não,  o  que  fez  que  as  prerogativas  da  co- 
roa cedessem  o  passo  ás  da  democracia.  O  certo  é  que  o  con- 
de de  Palmella,  prescindindo  d'estas  questões,  que  mais 
provavam  agudeza  de  entendimento  que  conhecimentos  prá- 
ticos da  matéria,  encarou-a  já  mais  praticamente  do  que  Sil- 
vestre Pinheiro,  isto  é,  entendeu  que  a  nova  ordem  de  cou- 
sas em  Portugal  não  provinha  tanto  da  allegada  ausência 
do  rei  no  Brazil,  e  dos  erros  da  administração,  como  das 
tendências  do  século  em  todos  os  paizes  da  Europa,  para  as 
idéas  democráticas,  e  portanto  que  forçoso  era  adoptar  os 
seguintes  corollarios,  tirados  d'este  seu  modo  de  pensar. 

l.°  Que  a  adhesão,  franca,  leal  e  coherente  de  sua  ma- 
gestade  ao  systema  da  monarchia  constitucional  era  indis- 
pensável para  assegurar  a  tranquillidade  de  Portugal  e  a  con- 
servação da  sua  coroa. 

2.°  Que  a  grande  maioria  da  nação  portugueza  queria  com 
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effeito  a  conservação  da  monarchia  moderada,  e  sem  ânrida 
se  conservava  fiel  á  augusta  dynastia  de  Bragança. 

3.°  Que  não  devia  considerar-se  a  revolução  de  Portugal, 
uma  daquellas  em  que  a  nação  reassume  radicalmente  o 
exercido  da  soberania  (e  era  assim  que  os  deputados  de  1821 
olhavam  efectivamente  a  questão);  e  portanto  que  só  o  po- 
dia e  devia  ser  como  uma  renovação,  necessitada  pelas  cir- 
cumstancias  do  pacto  social,  que  existia  mutuamente  entre 
a  nação  e  o  rei,  que  ella  não  deixou  um  só  instante  de  reco- 
nhecer como  tal. 

4.°  Que  a  tendência  natural  de  um  congresso  nacional, 
reunido  em  Lisboa  n  uma  só  camará,  havia  necessariamente 
induzir  a  formar  uma  constituição  em  que  abundassem  os 
elementos  democráticos. 

5.°  Que  não  sendo  essa  tendência  conforme  ao  voto  geral 
da  nação,  nem  por  conseguinte  ao  juramento  que  el-rei  e 
esta  prestaram,  era  justo  que  sua  magestade  antes  de  accei- 
tar  a  constituição  que  lhe  fosse  apresentada,  fizesse  as  objec- 
ções que  julgasse  convenientes  aos  artigos  que  fossem  in- 
compatíveis com  a  conservação  da  monarchia ;  que  sobre 
estes  artigos  entrasse  em  discussão,  ou  negociação  com  o 
congresso;  e  que  no  ultimo  caso  protestasse  contra  os  que 
absolutamente  lhe  parecessem  inadmissíveis,  restando-Ihe 
por  fim  o  extremo  recurso  de  appellar  para  o  voto  geral  da 
nação,  individualmente  expressado. 

6.°  Que  o  contentamento  que  pela  chegada  de  el-rei  se 
havia  de  manifestar  em  Portugal  deveria  certamente  servir 
de  apoio  para  operar  uma  reacção  ante-democratica  a  seu 
favor,  comtanto  que  sua  magestade  se  mantivesse  firme  na 
determinação  de  acceitar  e  conservar  uma  constituição  libe- 
ral e  moderada ;  devendo  ter  também  a  certeza  de  que  um 
similhante  sy stema  de  franqueza,  aberta  e  declarada,  lhe  gran- 
gearia  a  opinião  favorável  de  toda  a  Europa. 

No  meio  de  todos  estes  pareceres  el-rei  tomou  o  expedien- 
te de  ir  acompanhando  os  successos  que  se  lhe  offerecessem. 
E  não  se  deu  mal  com  isso,  limitando-se  a  observar  religio- 
samente o  primeiro  dos  precedentes  quesitos,  expediente 
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com  que  talvez  evitou  os  males  de  uma  guerra  civil,  que  era 
natural  trouxesse  comsigo  a  observância  do  que  se  lhe  acon- 
selhava no  5.°  dos  citados  quesitos.  Por  este  systema  ad- 
optado por  el-rei,  em  se  conformar  com  as  occorrencias  da 
nova  ordem  de  cousas  politicas,  resignando-se  a  não  contra- 
riar na  mais  pequena  cousa  as  exigências  das  cortes,  se 
constituiu  definitivamente  entre  nós  a  primeira  epocha  da 
monarchia  constitucional,  ou  a  do  primeiro  estabelecimento 
do  governo  parlamentar  em  Portugal. 

P.  S.  Não  nos  enganámos  nas  nossas  conjecturas,  quando 
na  nota  que  se  lò  a  paginas  584  do  presente  volume,  duvidá- 
mos de  que  el-rei  D.  João  YI  dissesse  a  seu  filho:  Pedro,  se 
o  Brazil  se  separar,  antes  seja  para  ti,  que  me  lias  de  respei- 
tar, do  que  para  algum  d'esses  aventureiros.  Pondo  de  parte 
o  engano  em  que  el-rei  se  achava,  de  que  o  príncipe  seu  fi- 
lho o  havia  de  respeitar,  como  posteriormente  reconheceu 
tal  engano,  diremos  que  as  referidas  expressões,  equivalen- 
tes, como  são,  ás  que  por  nós  foram  mencionadas  no  texto 
da  pagina  em  que  se  acha  a  referida  nota,  sao  as  próprias 
que  o  mesmo  príncipe  inseriu  n'uma  carta,  que  com  data 
de  19  de  junho  de  1822  dirigiu  a  seu  augusto  pae.  Mas  esta 
carta,  o  ministro  da  justiça,  José  da  Silva  Carvalho,  a  en- 
viou ao  soberano  congresso  em  oflicio  de  2G  do  seguinte 
mez  de  agosto,  e  n'elle  capitulou  taes  expressões  de  equivo- 
cação  por  parte  de  D.  Pedro,  o  que  é  o  mesmo  que  dizer 
que  faltou  á  verdade  com  similhante  allegação,  feita  somente 
para  desculpar  a  sua  rebellião.  Vê-se  pois  que  nos  não  enga- 
námos, como  acima  dizemos,  em  as  dar  por  uma  ficção,  tanto 
por  parte  do  príncipe,  como  dos  seus  partidistas  e  adulado- 
res, facto  provado  pelo  citado  oflicio  de  José  da  Silva  Car- 
valho, fundado  provavelmente  no  que  lhe  dissera  el-rei. 
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de  Chaumont,  declarando-se  em  alliança  contra  elle,  pag.  51.— Sofc- 
vel  declaração  dos  plenipotenciários  do  congresso  de  Vienna  contra 
Buonaparte,  53.  —  O  procedimento  temerário  d 'este  homem  levantou 
logo  contra  si  todas  as  potencias  da  Europa,  e  sobretudo  por  parte  do 
príncipe  de  Metternich  e  lord  Castlereagh,  pag.  55.  —  Os  soberanos  das 
quatro  grandes  potencias,  Rússia,  Prússia,  Inglaterra  e  Áustria  passam 
de  prompto  a  organisar  os  seus  exércitos,  e  a  tomar  contra  Napoleão  as 
mais  efficazes  medidas  militares,  pag.  56  e  58.  —  Disposições  bellicosas 
tomadas  pela  Hespanha,  pag.  59.  —  Os  plenipotenciários  portugueses  no 
congresso  de  Vienna,  rogados  pelo  duque  de  Wellington,  declaram  tam- 
bém Portugal  comprehendido  na  alliança  das  grandes  potencias,  e  obri- 
gado a  fornecer  um  contingente,  que  o  mesmo  duque  fixara  de  10:000 
a  15:000  homens,  pag.  60.  —  Os  mesmos  plenipotenciários  sáo  chama- 
dos á  commissao  das  oito  potencias,  e  n'ella  declaram  acceder  á  allian- 
ça estipulada  contra  Napoleão,  pag.  62.  —  Lord  Castlereagh  leva  muito 
a  mal  que  os  governadores  do  reino  pozessem  duvidas  em  que  o  con- 
tingente portuguez  embarcasse  desde  logo  para  a  Bélgica,  pag.  63.  — 
Os  mesmos  governadores  do  reino  tratam  pela  sua  parte  de  aprom- 
ptar  o  contingente  ajustado  pelos  plenipotenciários  portuguezes  no  con- 
gresso, nâo  concordando  porém  em  o  deixar  sair.  do  reino,  sem  que  para 
isso  recebessem  ordem  do  principe  regente,  pag.  6i.  —  Rasões  que  pro- 
vam o  acertado  procedimento  dos  mesmos  governadores  sobre  este 
ponto,  o  que  muito  irritou  o  duque  de  \Vellington,  o  governo  inglez  e 
o  marechal  Beresford,  suppondo-se  ser  esta  a  causa  por  que  o  referido 
marechal  se  dirigiu  pela  primeira  vez  ao  Rio  de  Janeiro,  pag.  66.— 
Napoleão  humilha-se  perante  os  soberanos  alliados,  escrevendu-ilies 
cartas  e  fazendo-lhes  protestações,  que  nenhum  eíTeito  produziram,  pag. 
68.  —  Murat.  fazendo  guerra  ã  Áustria,  é  vencido  na  batalha  de  Tolen- 
tino,  sendo  em  tal  caso  obrigado  a  dirigir-se  a  Paris,  onde  Napoleão  se 
negou  a  recebel-o.  pag.  70.  —  Relatório  feito  pelo  conselheiro  Defer- 
mont,  destinado  a  contrariar  a  declaração  do  congresso  de  Vienna,  pag. 
72. —  A  commissao  das  oito  potencias,  tendo  conhecimento  do  citado 
relatório,  e  de  outras  mais  peças  publicadas  em  Paris,  nada  mais  fez  do 
que  confirmar  o  que  já  tinha  dito  na  sua  respectiva  declaração,  e  por- 
tanto insiste  em  ter  Napoleão  como  inimigo  implacável  do  bem  publi- 
co, não  podendo  merecer  fé  o  governo  por  elle  estabelecido,  pag.  73. 


Capitulo  Ií  —  Perdidas  como  foram  por  Napoleão  as  esperanças  de 
se  congraçar  pela  diplomacia  corn  os  soberanos  alliados,  preparou-^ 
finalmente  para  a  guerra  com  elles,  indo  para  este  tini  apparecer  ao 
seu  exercito,  postado  no  Sambre,  onde  ganhou  aos  prussianos  de  Blti- 
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her,  no  dia  16  de  junho,  a  batalha  de  Ligny  e  Saint-Amand,  dando 
ambem  no  mesmo  dia  a  de  Quatre-Bras  a  lord  Wellington,  na  qual  o 
narechal  Ney  não  foi  feliz.  Não  obstante  isso  lord  Wellington,  sabendo 
lo  desastre  de  Blflcher,  e  tendo  por  plano  defender  Bruxellas,  foi  no 
lia  17  tomar  posição  emWaterloo,  para  onde  também  se  dirigiu  Na- 
yalmSo  no  mesmo  dia  17,  postando -se  definitivamente  no  seguinte  em 
(rente  do  seu  adversário,  resolvido  a  aceitar-lhe  uma  batalha,  a  qual 
afectivamente  começou  pelas  onze  horas  e  meia  da  manha  do  citado 
lia  18.  Os  francezes,  acominettendo  com  arrojo  o  easiello  de  Hougou- 
coont,  no  flanco  direito  de  lord  Wellington,  não  poderam  d'elle  assenho- 
rear-se,  o  que  levou  Napoleão  a  mandar  atacar  o  centro  da  linha  contraria 
pelo  marechal  Ney.  A  pertinácia  d'este  ataque  foi  longa,  vendo-se  lord 
Wellington  em  grande  risco,  de  que  a  final  foi  livre  com  a  approxima- 
çao  das  tropas  prussianas  de  Bltícher,  circumstancia  que  fez  decidir 
a  batalha  em  seu  favor,  havendo  grandes  perdas  de  gente,  quer  por 
parte  dos  vencidos,  quer  dos  vencedores,  retirando-se  aquelles  para 
Laon,  para  onde  também  foi  Napoleão,  que  de  lá  se  dirigiu  para  Pa- 
ris. Chegado  a  esta  capital,  e  vendo-se  n'ella  abandonado  pelos  seus 
antigos  partidistas,  teve  de  abdicar  novamente  a  coroa  de  França  em 
seu  filho,  abdicação  que  a  camará  dos  pares  lhe  não  reconheceu,  sendo 
elle  alem  disso  induzido  a  ir  residir  no  palácio  de  Malmaison,  donde 
passou  a  Rochefort,  vendo-se  n'uma  e  n'outra  parte  vigiado  pela  poli- 
cia, com  o  fim  de  o  não  deixar  sair  de  França.  Escapados  do  desastre  ' 
de  Waterloo,  se  foram  ainda  reunir  em  Paris  60:000  francezes,  ao& 
quaes  se  deu  por  commandante  o  marechal  Davoust,  que  de  lord  Wel- 
lington e  Blticher  se  viu  obrigado  a  solicitar  um  armistício,  chegados 
como  estes  generaes  também  foram  áquella  capital,  da  qual,  pela  con- 
dição do  armistício,  o  exercito  francez  teve  de  se  retirar  para  o  Loire. 
Á  entrada  que  os  soberanos  das  grandes  potencias  do  norte  n'ella  igual- 
mente fizeram,  seguiram- se  novos  ajustes  de  paz  com  o  governo  provi- 
sório, instai  lado  depois  da  abdicação  de  Buonaparte.  No  meio  d'estes 
acontecimentos  Luiz  XVIII  entrou  novamente  em  Paris,  chamado  por 
lord  Wellington ;  nomeia  o  sen  novo  ministério,  e  expede  algumas  or- 
denanças, contrarias  aos  buonapartistas.  Ultimam- se  os  trabalhos  do 
congresso  de  Vienna  com  o  tratado  de  paz  geral,  cm  que  todas  as  na- 
ções convieram,  á  excepção  da  Hespanha,  tratado  em  que  se  contêem 
alguns  artigos  relativos  a  Portugal,  inchiindo-se  n'elles  a  questão  de 
Olivença.  Entretanto  Napoleão  buscava  em  Rochefort  sair  para  fora  da 
França,  e  não  o  podendo  fazer  pelo  apertado  bloqueio,  posto  por  uma 
esquadra  ingleza  ás  costas  occidentaes  da  mesma  França,  foi  volunta- 
riamente entregar-se  ao  capitão  Maitland,  commandante  da  nau  BeUero- 
pkon,  que  o  conduz  a  Plymouth,  d'onde  muito  lhe  custou  sair  para  Santa 
Helena,  onde  foi  acabar  os  seus  dias  como  prisioneiro  de  guerra,  por 
ordem  do  governo  inglez,  pag.  75. 
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Synopse  do  capitulo 

Napoleão,  perdendo  as  esperanças  da  diplomacia  se  congraçar  com 
elle,  prepara- se  para  a  guerra,  recruta  com  incrível  actividade,  cuida  em 
fortificar  Paris  e  Lyão  e  outros  mais  pontos,  ao  passo  que  os  anenaesse 
fizeram  trabalhar  com  toda  a  possível  actividade.  Força  do  exercito  fran- 
cez,  pag.  75. —  O  duque  de  Wellington  foi  o  general  que  os  ai  liados  tinham 
pela  sua  parte  de  maior  consideração,  pag.  77. — A  Bélgica  foi  o  ponto 
que  o  referido  duque  de  Wellington  se  propoz  oceupar  com  o  sen  exer- 
cito, contando  92:000  homens;  força  do  exercito  russo,  prussiano  e aus- 
tríaco; suas  posições,  pag.  78. — Composição  do  grande  exercito  fran- 
cez,  e  commandantes  dos  difierentes  corpos  em  que  se  dividia,  pag. 
79. — Primeiras  marchas  e  operações  de  Napoleão,  e  vantagens  qoe 
consegue  contra  o  exercito  prussiano  em  15  de  junho,  pag.  80  e  81.  — 
Operações  do  dia  16,  em  que  tiveram  logar  as  duas  batalhas  de  Ligny 
e  Saint-Ainand,  e  Quatre-Bras,  sendo  a  primeira  ganha  por  Napoleio, 
e  a  segunda  por  lord  Wellington,  pag.  81,  83  e  85. — Marchas  effeitua- 
das  no  dia  17,  em  que  lord  Wellington  foi  tomar  posição  em  Waterloo; 
posição  que  Napoleão  definitivamente  tomou  no  dia  18  em  frente  de 
lord  Wellington ;  marchas  efTeituadas  pelo  marechal  Grouchy,  pag.  86  e 
87.  —  Descripção  da  posição  de  Waterloo,  e  posição  dos  exércitos  con- 
tendores, pag.  89  e  90. — Juízos  arbitrários  feitos  por  Napoleão  nos 
seus  planos  de  batalha ;  correios  por  elle  mandados  ao  marechal  Grouchy, 
e  por  elle  recebidos  d'este  mesmo  marechal,  pag.  92.  —  Napoleão  dá  co- 
meço á  batalha  de  Waterloo  pelas  onze  horas  e  meia  da  manhã  do  dia  18 
de  junho,  atacando  o  flanco  direito  de  lord  Wellington,  pag.  93.— Con- 
tratempo experimentado  por  Napoleão  com  o  apparecimento  de  um 
corpo  de  prussianos ;  desencontro  c  demora  das  ordens  para  Grouchy, 
pag.  95.  —  Ataque  que  lhe  dirige  contra  o  centro;  contratempo  que nelle 
teve  pelo  apparecimento  de  um  corpo  de  prussianos  no  campo  da  ba- 
talha, pag.  96.  —  Mau  começo  do  ataque  do  centro  feito  pelo  marechal 
Ney,  e  sua  façanha  posterior,  pag.  97.  —  Os  francezes,  depois  de  um  rijo 
combate,  conseguem  apoderar-se  de  Haya  santa  pelas  quatro  horas  da 
tarde  do  citado  dia  18,  pag.  99  —  Grande  risco  em  que  lord  Wellington  se 
achava  por  esta  occasião,  pag.  100.  —  Vigor  do  ataque  feito  pelos  fran- 
cezes na  ala  esquerda  dos  alliados  e  contra  o  corpo  prussiano  de  Bu- 
low,  pag.  101  — Ultimo  recurso  que  pelas  sele  horas  da  tarde  empre- 
gou Napoleão,  mas  sem  frueto,  por  ser  n'esta  occasião  que  o  grosso  das 
tropas  prussianas  de  Blticher  chegava  ao  campo  da  batalha,  pag.  102. — 
O  general  prussiano,  tomando  aos  francezes  a  herdade  de  Haya  Santa 
e  a  de  Papelotte,  separando  as  tropas  francezas  de  Lobau  do  grosso  do 
seu  exercito,  deu  causa  ao  grande  terror  dos  francezes,  pag.  103. — 
Perde  Napoleão  a  batalha,  durante  a  qual  teve  logar  o  celebre  dito  do 
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general  Pedro  Miguel,  que  ao  ver  a  velha  guarda  do  seu  commando 
combater  heroicamente,  disse  ao  vencedor,  a  guarda  morre,  mas  não  se 
rende,  pag.  103.  —  Grande  perda  dos  exércitos  contendores,  pag.  10o. — 
Realce  da  reputação  e  nome  que  esta  batalha  deu  ao  duque  de,  Wellin- 
gton, pag.  106.  —  Juízo  critico  sobre  as  causas  que  determinaram  a  sua 
perda,  pag.  107 — Faltas  attribuidas  a  Napoleão  durante  a  citada  ba- 
talha, pag.  108  a  Hl.  —  Prós  e  contras  a  respeito  da  conducta  do  ma- 
rechal Grouchy,  111  e  112.  —  Reunião  dos  derrotados  francezjes  em 
Laon,  d'onde  Napoleão  marchou  rápido  para  Paris,  onde  de  novo  abdi- 
cou a  coroa  de  França  em  seu  filho,  o  que  a  camará  dos  pares  depois 
lhe  não  reconheceu;  nomeação  de  um  governo  provisório,  pag.  114. — 
Os  alliados  decidem-se  a  marchar  sobre  Paris,  onde  ainda  foram  entrar 
60:000  homens  de  tropas  francezas,  das  miaes  o  marechal  Davoust  to- 
mou o  commando,  contando-se  alem  d'elles  17:000  federaes,  sendo  uns 
e  outros  empregados  na  defeza  das  linhas  de  Saint  Diniz,  pag.  115. — 
Napoleão  vô-se  induzido  a  sair  de  Paris  para  ir  occupar  o  palácio  de 
Malmaison,  onde  o  aconselharam  a  partir  de  lã  para  Rochefort ;  com- 
missão  nomeada  para  negociar  um  armistício  com  lord  Wellington  e 
Rlíicher,  pag.  116.  —  Definitivo  ajuste  do  armistício ;  chegada  dos  allia- 
dos no  dia  4  de  julho  a  Neuilly  e  Saint  Diniz ;  entrada  em  Paris  de 
lord  Wellington  eBltlcher,  pag.  118.  —  Entrada  de  Luiz  XVIII  em  Pa- 
ris, e  medidas  que  em  seguida  a  isto  adoptou,  pag.  119  e  120.  —En- 
trada em  Paris  dos  imperadores  da  Rússia  e  Áustria,  bem  como  do  rei 
da  Prússia ;  novos  arranjos  feitos  com  a  França,  estipulados  pelos  ple- 
nipotenciários de  Inglaterra  e  dos  referidos  soberanos,  pag.  121.  —  Re- 
sistência que  nalgumas  partes  da  França  houve  para  sessubmetterem 
ao  mando  de  Luiz  XVIII,  pag.  124.  —  Reducções  feitas  no  exercito; 
exautoração  dos  títulos  conferidos  ultimamente  por  Napoleão ;  proces- 
sos mandados  fazer  contra  os  generaes,  e  outros  mais  militares,  que 
haviam  trahido  el-rei,  depois  do  desembarque  do  mesmo  Napoleão,  fi- 
gurando entre  elles  o  nome  do  marechal  Ney,  pag.  12o. — Males  que 
comsigo  trouxe  a  occupação  feita  em  vários  departamentos  pelas  tropas 
estrangeiras;  contribuição  de  cem  milhões  impostos  á  França  para  seu 
sustento,  e  outros  males  inherentes  a  este  estado  de  cousas,  pag. 
126. — Durante  os  successos  da  guerra  paralysaram-se  os  trabalhos  do 
congresso  de  Vienna,  renovando-se  depois  d'ella  concluída.  A  distri- 
buição dos  paizes  que  a  França  tinha  de  ceder  aos  alliados  foi  a  ques- 
tão mais  grave  do  congresso;  grande  avidez  que  na  sua  partilha  mos- 
traram a  Rússia,  a  Áustria  e  a  Prússia.  Modo  por  que  se  eíTeituaram  as 
partilhas  da  Polónia  e  da  Saxonia.  Tratado  geral  de  Vienna,  pag.  128 
e  129. — Juízo  critico  sobre  a  maneira  por  que  tudo  isto  se  fez.  Consi- 
deração que  os  plenipotenciários  portuguezes  tiveram  no  congresso  de 
Vienna,  pag.  130.  —  Rasões  por  que  Portugal  nada  pôde  ter  nas  parti- 
lhas que  se  fizeram,  e  de  nem  ao  menos  obter  Olivença,  pag.  132  e  133. — 


660 

Mais  alguns  esclarecimentos  sobre  a  não  restituição  d'esta  praça.  1&? 
135  a  439.  —  Artigos  do  tratado  de  paz  geral  do  congresso  de  Viena. 
relativos  a  Portugal,  e  sobretudo  á  entrega  de  Cayenna  á  França,  paf. 
440. — Reclamações  dirigidas  pelos  plenipotenciários  portugme»  i 
commissao  do  congresso,  chamada  das  rechmarõe$ ,  pag.  143. — Meaça» 
dos  boas  serviços  prestados  ao  paiz  pelo  conde  de  PalnieJJa  e  «« 
collegas  no  congresso  de  Vienna:  males  que  para  Ftortugal  tronou, 
alguns  dos  nossos  anteriores  tratados,  pag.  145  e  146.  — Apontam-» « 
acréscimos  que  as  grandes  potencias  do  norte  tiveram  com  o  tratado  fc 
Vienna,  cujos  trabalhos  se  encerraram  no  dia  22  de  junlio  de  1815,  pag. 
1 48. — Reflexões  feitas  sobre  as  medidas  neále  tomadas,  149. — ConducU 
egoísta  da  Inglaterra,  pag.  150.  —  Estabelecimento  de  um  vigilante  hl*- 
queio.  posto  pelos  inglezes  ás  costas  marítimas  e  occidenUes  da  França 
para  obstar  á  fuga  de  Napoleão  para  fora  da  mesma  França ;  ordens  dadas 
a  tal  respeito  ao  capitão  Maitland.  couimandante  da  Betteropho*,  pag. 
152  e  153.  —  Ordens  dadas  ás  duas  fragatas  francezas.  surtas  na  ensea- 
da da  ilha  de  Aix ;  mal  logro  dos  projectos  ideiados  por  Naj>oleâo  para 
sair  de  França,  pag.  154.  —  Modo  por  que  Napoleão  se  entregou  volan- 
taríamente  á  Inglaterra,  sem  condirão,  nem  ajuste  prévio,  155  a  159. — 
Sua  chegada  aquelle  paiz,  e  scenas  por  que  e!!e  ao  principio  passou,  ptg. 
160. — Napoleão  alerra-se  ao  ver  nos  jornaes  que  iria  deportado  pan  a 
Santa  Helena;  decidiu-se  que  as  grandes  potencias  podiam  ter  naquelia 
ilha  plenipotenciários  seus  para  vigiar  a  segurança  de  Napoleão,  o  que 
fez  com  que  o  condo  de  Palmei  la  exigisse  que  Portugal  podesse  tombem 
ter  làjiun  plenipotenciário,  pag.  101.  —  Communicou-se  ciliciai  mente  a 
Buonaparte  a  sua  ida  para  Santa  Helena,  pag.  163.  —  Maneira  por  que 
elle  recebeu  simihV'ite  rommunirarão.  e  relatório  dado  sobre  este  as- 
sumpto  por  sir  Henrique  fiunbury  ao  sen  governo,  161  a  170.  —  Juizu 
sobre  o  mau  estado  em  que  n'esta  occasiâo  pareceu  achar-se  a  calx^a 
de  Huonaparfe,  pajr.  170. —  Juizo  para  elle  desfavorável,  quanto  a  sua 
coragem  em  occasiões  de  risco.  pag.  171  a  173.  —  Juizo  sobre  outras 
qualidades  d'este  grntde  homem,  pag.  174.  —  Napoleão  submette-se  fi- 
nalmente a  partir  para  Santa  Helena,  onde  foi  desembarcar  em  13  àt 
outubro  de  1815,  paj:.  17o.  —  Seu  fallecimento,  mencionado  inunanota 
na  pag.  176. 


Capitulo  III.  —  Emquanto  ern  Portugal,  concluída  a  guerra  da  penin- 
sula  e  acabadas  as  fastas  da  recepção  do  exercito,  se  levantavam  quei- 
xas contra  os  governantes,  e  no  Brazil  se  baldavam  as  rogativas  dos 
governadores  do  reino  e  as  diligencias  feitas  pela  Inglaterra  para  que  o 
príncipe  regente  viesse  da  America  para  a  Europa,  o  conde  de  Pal- 
mella  tratava  de  obter  que  Portugal  fosse  contemplado  com  a  quota 
proporcional  na  partilha  dos  700  milhões  de  francos,  impostos  á  Fran- 
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$a  pelos  alliados  em  1815,  e  que  o  exercito  portuguez  fosse  igualmente 
contemplado  no  valor  dos  despojos,  tomados  aos  francezes  durante  a  ci- 
tada guerra  da  península,  e  que  o  parlamento  inglez  havia  votado  para 
o  seu  exercita  Injustas  exigências  feitas  por  lord  Castlereagh,  para  que 
Portugal  pagasse  uma  parte  das  despezas,  que  se  fizeram  com  a  con- 
strucçâo  das  linhas  de  Torres  Vedras,  bem  como  a  importância  dos  far- 
damentos e  armamentos,  que  durante  a  mesma  guerra  a  Inglaterra  for- 
necera ao  exercito  portuguez.  O  Brazil  eleva-se  á  categoria  de  reino; 
fallece  no  Rio  de  Janeiro  a  rainha  D.  Maria  I,  subindo  ao  throno  como 
rei  de  Portugal  seu  filho,  o  príncipe  D.  João,  com  o  nome  de  D.  João 
YL  Casamento  em  Hespanha  de  duas  infantas  portuguezas,  filhas  d'este 
soberano.  A  formal  independência  que  a  antiga  colónia  hespanhok  de 
Buenos  Ayres  consegue  da  sua  respectiva  metrópole,  occasiona  ao  Bra- 
xil  a  necessidade  de  mandar  occupar  alguns  territórios  na  margem 
•oriental  do  Rio  da  Prata,  circumstancia  que  levou  a  Hespanha  á  pro- 
pinquidade  de  querer  invadir  Portugal  com  os  seus  exércitos,  e  exacer- 
bou consideravelmente  a  politica  dos  gabinetes  das  grandes  potencias 
da  Europa  contra  um  tal  procedimento,  terminando  a  final  esta  questão 
pacificamente  pelas  diligencias  empregadas  para  isto  pelo  conde  de  Pal- 
mella,  e  pelo  seu  projecto  de  um  tratado  entre  Portugal  e  a  Hespanha, 
pelo  qual  esta  potencia  restituiria  Olivença  a  Portugal,  e  o  Brazil 
•entregaria  á  Hespanha  os  territórios  que  mandara  occupar  na  margem 
^oriental  do  Rio  da  Prata,  pag.  177. 

Synopse  do  capitulo 

Acabada  a  guerra  da  península  e  as  festas  da  volta  do  exercito  á  par 
tria,  seguiram-se  as  intrigas,  e  juntamente  com  ellas  as  queixas  contra 
os  ministros,  dos  quaes  nada  de  bom  se  vira,  que  se  podesse  ter  como 
tal ;  queixas  que  por  similbante  motivo  se  fizeram  também  extensivas 
ao  imperante,  pag.  177. — Inútil  rogativa  feita  pelos  governadores  do 
reino  ao  príncipe  regente  para  voltar  â  Europa,  pag.  179.  —  0  príncipe 
■regente  de  Inglaterra  escreve  uma  carta  de  gabinete  ao  príncipe  regente 
de  Portugal,  rogando- lhe  também  a  sua  vinda  para  a  Europa,  pag.  180. — 
Segunda  carta  do  príncipe  regente  de  Inglaterra  para  o  príncipe  D.  João,  e 
promptificaçâo  de  uma  esquadra  ingleza,  ida  ao  Rio  de  Janeiro  para  tran- 
sportar o  príncipe  regente  de  Portugal  para  a  sua  pátria,  182. — Nova  re- 
cusa dada  pelo  príncipe  D.  João  ao  príncipe  George,  e  continuação  d'esta 
questão  em  vir  do  Brazil  para  Portuga],  pag.  183  indo  até  188.  —  Esta 
instancia  do  governo  inglez  não  nos  parece  que  fosse  feita  com  vistas 
de  verdadeiro  interesse  para  Portugal,  pag.  189.  —  O  conde  de  Palmella 
reclama  energicamente  em  Londres  uma  quota  parte,  proporcional  na 
-contribuição  dos  700  milhões  de  francos,  imposta  a  França,  pag.  190.— 
Esforços  empregados  para  que  o  exercito  portuguez  tivesse  parte  nos 
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sendo  uma  das  mais  notáveis  o  min  estado  da  fazenda  publica,  chega- 
do ao  ponto  do  marechal  Beresford  levar  os  governadores  do  reas  i 
lhe  fixarem  regularmente  a  somma  de  360:000*000  réis  por  mez pinas 
despezas  do  exercito,  o  qual  elle  por  entáo  tratava  de  levar  ao  maior 
numero  de  praças  possível,  recorrendo  para  este  fim  ao  mais  aetivissi- 
simo  recrutamento,  cousa  que  levantou  no  paiz  um  clamor  tão  forte  e 
geral,  que  teve  de  se  suspender,  e  como  em  Portugal  náo  houvesse  por 
então  liberdade  de  imprensa,  em  Londres  se  publicavam  dois  jonues, 
o  Correio  BraziUense  e  o Portugiiez,  constituídos  em  pregoeiros  destas 
e  de  outras  mais  queixas  que  contra  o  governo  se  faziam.  A  este  estado 
de  cousas  veiu  dar  mais  corpo  o  alarme  geral,  que  causou  em  Portugal 
a  noticia  do  desembarque  de  Napoleão  em  França  em  181-5,  o  que  fez 
com  que  os  governadores  do  reino  pozessem  em  grande  actividade  a 
policia,  para  evitar  algum  rompimento  que  os  descontentes  premeditas- 
sem, e  tanta  mais  rasao  tinham  elles  para  isto,  quanto  por  elles  sabida 
era  a  ligação  que  havia  entre  os  liberaes  hespauhoes  e  os  portuguezes. 
Chegado  o  mez  de  abril  de  1817  teve  logar  a  acelaniaçáo  de  el-rei 
D.  João  VI,  ao  qual  por  esta  occasiSo  os  mesmos  governadores  do  rei- 
no renovaram  o  seu  pedido  de  voltar  para  Portugal.  Este  acto  nem  por 
isso  poz  cobro  ao  desgosto  publico,  que  lavrava  em  Portugal  e  no  Bra- 
zil,  pois  no  referido  anno  rebentou  em  Pernambuco  uma  formal  revo- 
lução, tendo  por  fim  o  pôr  o  mesmo  Brazil  independente  de  Portugal, 
constituído  em  republica;  revolução  que  em  breve  foi  suffocada  pelas 
forças  que  da  Bahia  e  do  Rio  de  Janeiro  contra  ella  marcharam.  Por- 
tugal não  estava  mais  isento  de  outros  que  taes  successos.  Boatos  de 
graves  tumultos  em  Inglaterra  se  espalhavam,  a  par  dos  de  uma  attitn- 
de  hostil,  que  se  dizia  tomada  pela  Hespanha  contra  Portugal,  dando-se 
igualmente  com  isto  o  saber  a  policia  que  alguns  hespauhoes  suspeitos 
ha\  ia  em  Lisboa,  relacionados  com  o  general  Gomes  Freire  de  Andra- 
de e  outros  mais  portuguezes.  A  grande  indisposição  que  no  paiz  harii 
contra  o  marechal  Beresford  dava  mais  corpo  «í  indisposição  geral  do 
mesmo  paiz,  de  (me  resultou  projedar-se  em  Lisboa  uma  revolução 
contra  o  governo  existente,  e  a  favor  do  estabelecimento  de  uni  gover- 
no parlamentar,  revolução  em  que  entrava  o  mesmo  Gomes  Freire; 
traidores  que  a  denunciaram;  prisão  e  processo  dos  conjurados;  parte 
notável  que  em  tudo  isto  tornou  o  marechal  Beresford;  e  finalmente 
sentença  de  morte,  que  se  proferiu  e  executou  nos  indivíduos  n'ella 
coinpromettidos,  pag.  237. 

Svnopse  do  capitulo 

Kinquanto  na  America  e  na  Europa  se  passava  o  que  no  precedente 
capitulo  se  relatou,  o  desgosto  publico  pelos  inales  de  que  Portugal  era 
victiina  lavrava  em  grande  escala  entre  os  portuguezes,  pag.  S37. — 
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e  apoio  que  prestava  ás  hostilidades  da  Hespanha  contra  Portugal,  pag. 
219. — Necessidade  que  a  Hespanha  tem  de  se  ligar  com  a  França;  ascen- 
dência que  em  Paris  e  Madrid  tinham  os  respectivos  ministros  russos,  e 
acatamento  que  ainda  assim  lhe  merecia  o  gabinete  inglez,  pag.  221. — 
O  embaixador  hespanhol  em  Londres  interroga  por  ordem  da  sua  corte 
lord  Castlereagh  sobre  se  a  expedição  do  Brazil  contra  Montevideu  foi 
ou  nâo  feita  com  a  sua  approvaçâo,  a  que  o  dito  lord  respondeu  pela 
negativa,  pag.  221.  —  A  Hespanha  recorre  eftectivamente  ao  arbítrio  da 
commissâo  das  cinco  grande  potencias,  para  decidir  a  questão  levantada 
contra  o  Brazil,  commissâo  cuja  maioria  se  nâo  apresentava  favorável 
a  Portugal,  pag.  223  e  224.  —  A  Inglaterra  e  a  Áustria  tinham  por  en- 
táo  motivos  para  que  as  desavenças  suscitadas  entre  a  Hespanha  e  Por- 
tugal se  nâo  terminassem,  sem  que  fosse  por  auxilio  da  sua  intervenção, 
225.  —  Nota  dirigida  pela  commissâo  das  cinco  grandes  potencias  a 
D.  José  Pizarro,  com  data  de  16  de  março  de  1817,  louvando  a  mode- 
ração de  sua  magestade  catholica,  e  pedindo-lhe  que  continuasse  ainda 
por  mais  algum  tempo  n'este  systema,  até  que  do  Rio  de  Janeiro  viesse 
uma  explicação  sobre  a  sua  conducta,  pag.  226.  —  Á  vista  do  exposto, 
a  corte  do  Rio  de  Janeiro  commetteu  ao  conde  de  Palmella  resolver  esta 
questão  pela  maneira  que  julgasse  mais  conveniente,  de  que  resultou 
ser  o  mesmo  Palmella  solicitado  por  lord  Castlereagh  para  que  formu- 
lasse em  termos  tâo  claros  e  conciliadores  a  sua  nota,  que  tirasse  todas 
as  suspeitas  de  ambição  por  parte  do  seu  governo,  pag.  227. — Pal- 
mella formula  pois  a  sua  pedida  nota  a  aprazimento  dos  ministros  de 
Inglaterra,  Áustria  e  Prússia,  pag.  229.  —  Mas  a  Hespanha  nâo  se  con- 
tentava só  com  isto,  pag.  230.  —  O  Brazil,  repugnando -lhe  abandonar 
os  territórios  que  mandara  occupar  na  margem  oriental  do  Rio  da  Prata, 
deu  causa  a  acreditar-se  nâo  obrar  de  boa  fé  n'esta  questão,  pag.  231 
e  232.  —  Lembra-se  Palmella  de  solicitar  da  Hespanha  a  restituição  de 
Olivença,  commettendo  a  D.  José  Luiz  de  Sousa,  nosso  ministro  em 
Madrid,  o  fazer  esta  reclamação,  acrescentando-lhe  que  esta  entrega 
poderia  nâo  se  fazer  desde  logo  effectiva,  podendo  nâo  somente  Olivença 
ficar  em  poder  da  Hespanha  até  á  entrega  dos  territórios  da  margem 
oriental,  mas  até  mais  alguns  dos  portuguezes  da  margem  esquerda  do 
Guadiana,  pag.  233.  —  Finalmente  para  decidir  esta  questão  resolveu -se 
Painel  Ia  a  fazer  um  tratado,  sanccionado  pelos  plenipotenciários  das 
potencias  medeadoras,  segundo  o  qual  o  Brazil  teria  de  entregar  á  Hes- 
panha os  territórios,  que  mandara  occupar  na  margem  oriental  do  Rio 
da  Prata,  e  a  Hespanha  entregaria  a  Portugal  Olivença,  pag.  234. 


Capitulo  IV.  —  O  grande  desgosto  publico  pelos  males  de  que  Portu- 
gal estava  sendo  victima  tinha  poderosas  causas  que  o  determinaram 
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sendo  Gomes  Freire  mandado  vigiar  na  torre  de  S.  Julião,  pag.  280.— 
Sentença  condemnatoria  dos  presos,  e  accordãos  a  ella  relativos,  pag. 
283.—-  Soa  execução  e  diligencia  vã  que  se  fez  para  salvar  Gomes  Freire 
do  ignominioso  patíbulo  da  forca,  pag.  285. — Impassibilidade  com  que 
o  baixo  povo  viu  a  marcha  fúnebre  do  executado,  pag.  287  e  288- 
Juizo  critico  sobre  a  sentença  contra  elles  proferida,  pag.  289  a  293.— 
Juízo  sobre  o  infame  papel  dos  denunciantes,  pag.  294. —  Juizo  sobre  a 
condemnação  de  Gomes  Freire,  pag.  295  e  297. —  Participação  feita  a 
el-rei  para  o  Rio  de  Janeiro  pelos  governadores  do  reino,  pag.  299.— 
Males  por  que  passou  Gomes  Freire  de  Andrade  durante  a  sua  prisão, 
pag.  300  a  304.—  Curta  biographia  do  referido  Gomes  Freire,  pag.  305. 


Capitulo  V. — Tendo  o  governo  do  Brazil  mandado  oceupar  pela  di- 
visão de  voluntários  reaes  Montevideu  e  outros  mais  territórios  da  mar* 
gem  oriental  do  Rio  da  Prata,  a  Uespanha  levantou  por  esta  causa  um 
clamor  geral  na  Europa  contra  um  tal  procedimento,  ameaçando  inva- 
dir Portugal  com  o  seu  exercito,  mediante  o  beneplácito  da  commissáo 
das  cinco  grandes  potencias,  perante  a  qual  expoz  as  suas  queixas  por 
similhante  motivo.  Levado  dos  receios  das  hostilidades  da  Hespanha  é 
que  o  marechal  Beresford  tinha  mandado  proceder  ao  activo  recruta- 
mento de  que  já  se  fallou  no  precedente  capitulo,  e  que  tamanho  des- 
gosto causou  no  publico,  não  o  determinando  menos  o  saber-se  que  as 
tropas  portuguezas,  que  estavam  destinadas  a  ir  contra  a  revolta  de  Per- 
nambuco, foram  mandadas  para  as  cidades  do  Rio  de  Janeiro  e  Bahia. 
Receiosos  como  os  governadores  do  reino  estavam  de  que  as  socieda- 
des secretas  se  aproveitassem  para  seus  fins  politicos  do  geral  desgosto 
que  havia  no  publico,  conseguem  que  el-rei  as  mandasse  prohibir,  es- 
tendendo também  esta  medida  aos  dois  jornaes  portuguezes  impressos 
em  Londres,  o  Correio  Braziliense  e  o  Portugiiez,  chegando  até  a  man- 
dar pedir  ao  governo  britannico  a  entrega  do  redactor  deste  segundo  jor- 
nal, tendo-o  como  culpado  do  crime  de  lesa  magestade,  o  que  não  con- 
seguiu. Tudo  isto  provava  o  grande  receio  dos  governadores  do  reino, 
quanto  ao  apparecimcnto  de  alguma  nova  revolta,  dando-lhes  também 
logar  para  tal  receio  a  ligação,  que  suspeitavam  haver  entre  os  liberaes 
hespanhoes  e  os  portuguezes,  EfTecti vãmente  o  desgosto  publico  era  de 
grande  monta  no  paiz,  dando  logar  a  haver  partidistas  da  união  daHes- 
panha  com  Portugal,  alem  de  outros  que  aspiravam  a  querer  mudar  de 
dynastia,  indo  procurar  soberano  na  casa  de  Cadaval.  Mas  por  aquelle 
tempo  na  Inglaterra,  França,  e  Allemanha,  e  sobretudo  na  Hespanha,  o 
descontentamento  publico  era  também  considerável,  tentando-se  n'estc 
ultimo  paiz  varias  revollas,  taes  como  a  de  Porlier  na  Galliza,  a  de  Lacy 
na  Catalunha,  e  uma  terceira  em  Valência.  No  meio  d'estas  occorrencias  o 
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conde  de  Pai  me  lia  trabalhava  pela  diplomacia  em  fazer  mallograr  os  de- 
sejos da  Hespanha  em  invadir  Portugal,  chegando  ao  ponto  de  formular 
um  tratado,  por  meio  do  qual  o  Brazil  entregaria  á  Hespanha  Montevi- 
deu c  os  territórios,  que  mandara  occupar  na  margem  oriental  do  Rio  da 
Prata,  devendo  a  Hespanha  entregar  a  Portugal  Olivença.  Para  recupe- 
rar Buenos  Ayres  e  os  referidos  territórios  mandara  o  governo  hespa- 
nhol  organisar  em  Cadiz  uma  grande  divisão  expedicionária.  Algumas 
tropas  que  d'ella  faziam  parte  tomaram  o  expediente  de  não  quererem 
embarcar  para  a  America,  circumstancia  de  que  os  seus  commandantes 
se  serviram  para  com  ellas  acclamarem  novamente  a  constituição  de  Ca- 
diz, que  el-rei  D.  Fernando  VJI  teve  por  fim  de  jurar,  restabelecendo- 
se  assim  novamente  n'aquelle  paiz  o  governo  liberal,  pag.  309. 

Synopse  do  capitulo 

Participações  do  intendente  geral  da  policia  para  os  governadores  do 
reino,  comprovativas  do  grande  desgosto  publico,  sobretudo  das  queixas 
que  havia  contra  o  marechal  Beresford  por  causa  do  activo  recrutamento 
de  que  teve  de  desistir,  e  não  menos  contra  a  conservação  dos  officiaes 
inglezes  no  exercito,  pag.  309. — Eram  as  disposições  da  Hespanha  para 
hostilisar  Portugal  as  causas  do  recrutamento  ordenado  pelo  marechal 
Beresford,  hostilidades  filhas  da  occupação  de  Montevideu,  mandadas  fa- 
zer pela  corte  do  Brazil,  pag.  311.  —  Irritação  causada  em  Hespanha  pelas 
noticias  vindas  da  America,  relativas  ás  operações  das  tropas  portuguezas 
e^razileiras  contra  Montevideu,  pag.  312.  —  A  ida  das  tropas,  que  estavam 
destinadas  para  suíTocar  a  revolução  de  Pernambuco,  foi  transferida  por 
fim  para  o  Rio  de  Janeiro  e  Bahia,  circumstancia  que  fez  augmentar  mais 
o  desgosto  publico,  pag.  314. —  Apuros  da  fazenda  publica,  e  empréstimos 
contrahidos  em  1817  pelos  governadores  do  reino,  aggravados  pelas  des- 
pezas  que  occasionou  a  Portugal  o  casamento  da  archiduqueza  de  Áus- 
tria, primeira  esposa  do  príncipe  D.  Pedro,  315  e  310. —  Representações 
feitas  pelos  governadores  do  reino  contra  as  associações  secretas,  e  al- 
vará de30  de  março  de  1818  que  as  prohibiu,pag.  317.  — Representações 
feitas  pelos  mesmos  governadores  contra  o  Correio  do  Brazilense  e  o 
Portugnez,  cujo  curso  mandaram  prohibir,  pag.  319. —  Queixas  contra 
um  outro  jornal  de  Londres,  o  Investigador,  que  foi  lambem  prohibido, 
pag.  321  e  322.—  O  governo  do  Brazil  reclama  do  governo  inglez  a  en- 
trega do  redactor  do  Porlugwz,  supplica  que  lhe  não  foi  attendida,  pag. 
323.  —  Augmento  da  miséria  publica  e  espantosa  saída  da  moeda  de 
oiro  para  fora  do  paiz,  pag.  324. —  Notável  oflicio  dirigido  a  el-rei  pelos 
governadores  do  reino,  pintando  o  miserável  estado  em  que  a  fazenda 
publica  por  então  se  achava,  pag.  325  a  336.— Justo  receio  que  os  mes- 
mos governadores  tinham  do  apparecimento  de  uma  nova  conspiração 
no  paiz,  336.— Ligação  dos  liberaes  hespanhoes  com  os  portuguezes,  e 
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crenças  que  havia  em  Portugal  sobre  a  existência  de  um  partido, 
ria  a  união  (Teste  reino  com  o  da  Hespanha,  pag.  337  e  339. — Alguns  fada 
proYavam  que  entre  nós  havia  similhante  partido*  pag.  339. — Outro  par- 
tido havia  que  pensava  em  ir  buscar  soberano  á  casa  de  Cadaval,  pag. 
341. — Á  revolução  de  Pernambuco  e  outras  mais  eircumstaneias  tinhas 
chamado  a  attenção  dos  estrangeiros  e  do  seu  jornalismo  sobre  Portugal, 
pag.  342. — A  Inglaterra  também  por  aquelle  tempo  não  estava  em  grande 
estado  de  fortuna,  pag.  344. — Excessos  e  conjurações  que  n'ella  havia, 
pag.  345  e  346. — A  França  também  por  aquelle  tempo  não  estava  mais  so- 
negada, pag.  347. — Na  Allemanha  havia  igualmente  symptomas  de  desin- 
quietação  pag.  349  e  350. — 0  estado  da  Hespanha  por  aquelle  tempo  era 
do  mesmo  teor,  pag.  351. —  Revolução  de  Porlier  na  Galliza,  pag.  352  a 
355.—  Perseguição  feita  por  D.  Fernando  VII  aos  realistas  e  liberaes,  pag. 
355. —  Justo  receio  que  havia  em  Hespanlia  de  perturbações  publicas;  suf- 
.  focação  de  outra  revolta  na  Galliza,  e  revolta  de  Lacy  na  Catalunha  pag. 
356. — Execução  d'este  general,  pag.  358. — Mal  logro  de  uma  revolução 
em  Valência,  tentada  em  janeiro  de  1817,  pag.  359.— Gravíssimo  alteo- 
tado  commettido  em  Londres  contra  a  pessoa  do  príncipe  regente  de  It- 
glaterra  em  1817,  pag.  361  e  362. —  Negociação  do  conde  de  Palmei)! 
para  que  o  Brazil  entregasse  á  Hespanha  os  territórios  da  margem  oriental 
do  Rio  da  Prata,  e  a  Hespanha  entregasse  a  Portugal  Olivença,  pag.  364 
e  365. — Expedição  de  tropas  hespanholas  reunidas  em  Cadiz  para  recu- 
perar Buenos  Ayres,  pag.  366  a  369.—  Symptomas  da  revolução  militar 
de  Cadiz,  e  corpos  d'esta  cidade  partidos  para  America,  pag.  370  a 
374. —  Apparecimento  d'essa  revolução,  proclamando-se  a  constituição 
hespanhola  de  1 812,  pag.  376  a  379.  —  Rebenta  uma  revolta  na  Galliza  em 
correspondência  áde  Cadiz,  pag.  380. — Manifestam-se  n'outras  mais  ci- 
dades symptomas  favoráveis  a  esta  mesma  revolta ;  causas  que  para  isso 
havia,  pag.  383.— Na  própria  cidade  de  Madrid  se  manifestava  um  gran- 
de espirito  de  fermentarão  publica,  dando- se  com  isto  o  declarar -se  pela 
revolta  o  conde  de  1'Abisbal,  chamando  para  ella  as  povoações  da  Man- 
cha e  Andaluzia  até  Sevilha,  pag.  384.— D.  Fernando  VII  declara  por  um 
decreto  jurar  a  constituição,  pag.  385. —  Distúrbios  que  a  isto  se  segui- 
ram, pag.  387  e  388. — Juramento  prestado  effecti vãmente  por  D.  Fer- 
nando VII  á  constituição,  confirmando  até  a  nomeação  feita  pelo  povo 
de  uma  junta,  para  dirigir  a  administração  publica,  pag.  389» — Princi- 
paes  auctores  da  revolução  de  Cadiz,  sendo  o  mais  notável  d'elles,  ou  o 
seu  mais  enthusiasta,  D.  Rafael  dei  Riego,  pag.  390. 


Capitulo.  VI.—  A  revolta  da  Hespanha  aterrou  sobremaneira,  não  só 
os  governadores  do  reino,  mas  igualmente  muitos  dos  diplomatas  por 
tuguezes,  residentes  nas  cortes  estrangeiras,  tendo  como  certo  que  as 
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sociedades  secretas  da  Hespanha  estavam  ligadas  com  as  da  Itália  e  Por- 
tugal, a  ponto  da  revolta  de  Nápoles  seguir  de  perto  a  da  Hespanha, 
O  marquez  de  Marialva,  embaixador  de  Portugal  em  Paris,  e  D.  Antó- 
nio de  Saldanha  da  Gama,  encarregado  dos  negócios  em  Madrid,  foram 
os  dois  diplomatas  portuguezes  que  mais  promptos  e  decididos  tomaram 
a  seu  cargo  hostilisar  quanto  em  si  cabia  a  revolta  da  Hespanha,  e  as 
tramas  do  ministro  hespanhol  D.  José  Maria  de  Pando,  que  o  seu  go- 
Terno  havia  ultimamente  mandado  para  Lisboa,  e  que  o  dito  Saldanha 
da  Gama  c  o  governo  portuguez  tinham  como  activo  promotor  da  revolta 
liberal  em  Portugal.  Efectivamente  alguns  liberaes  tinham  em  1818  ini- 
ciado no  Porto  uma  associação,  a  que  deram  o  nome  de  sinédrio,  desti- 
nado a  espreitar  attento  a  opinião  publica,  e  até  a  encaminal-a  a  fazer 
ima  mudança  de  governo  cm  Portugal,  dirigindo  os  espiritos  para  as 
idéas  liberaes  nas  três  províncias  do  norte  do  reino,  sendo  n'isto  auxilia- 
dos pelos  jornaes  portuguezes  que  se  imprimiam  em  Londres.  Todavia 
os  trabalhos  do  cinedrio  a  nada  avultavam,  emquanto  não  appareceu  a 
revolta  liberal  da  Hespanha,  e  animados  como  foram  os  seus  membros, 
pelo  apoio  que  ella  lhes  dava,  começaram  por  chamar  ao  seu  partido  al- 
guns dos  com  mandantes  dos  corpos  da  guarnição  do  Porto,  como  conse- 
guiram, diligenciando  fazer  o  mesmo,  quanto  ao  commandante  da  bri- 
gada, que  estava  em  Braga,  o  coronel  António  Lobo  Teixeira  de  Barros, 
o  que  também  alcançaram,  não  sem  terem  contra  si  algumas  difliculda- 
des  e  duvidas  que  para  isso  houve.  Conseguindo  igualmente  ganhar  o 
coronel  Sepúlveda,  commandante  de  infan teria  n.°  18,  levantaram  final- 
mente no  Porto  o  grito  da  revolta  no  dia  24  de  agosto  de  1820,  grito 
que  as  três  ditas  províncias  do  norte  promptamente  abraçaram.  Nomeou- 
se  portanto  um  novo  governo,  ou  junta  provisional,  que  os  governado- 
res do  reino  trataram  de  hostilisar  quanto  poderam,  baldando- se  tudo 
quanto  para  tal  iim  pozeram  por  obra.  Marchando  a  junta  do  Porto  para 
Coimbra,  a  esta  cidade  lhe  foi  o  capitão  Bernardo  de  Sá  Nogueira  levar 
a  noticia  da  revolta  liberal,  rebentada  em  Lisboa  no  dia  15  de  setembro, 
facto  que  lhes  abriu  as  portas  da  capital,  vindo  entrar  n'ella  triumphan- 
tes  no  dia  1  de  outubro,  e  unindo-se  com  o  governo  interino,  eleito  po- 
pularmente em  Lisboa,  formaram  desde  então  os  dois  uma  só  junta,  de- 
nominada junta  provisional  do  supremo  governo  do  reino,  pag.  393. 

Syuopse  do  capitulo 

Mallograda  como  foi  pela  revolta  de  Cadiz  a  expedição  destinada  ao 
rio  da  Prata,  niallogiada  foi  também  a  restituição  de  Olivença  a  Portu- 
gal, e  a  entrega  de  Montevideu  á  Hespanha:  terror  que  a  citada  revolta 
causou  aos  governadores  do  reino,  e  participação  por  elles  feita  para  o 
Rio  de  Janeiro,  pag.  393  e  395. — Effeitos  que  também  produziu  n'al- 
guns  dos  ministros  portuguezes  nas  cortes  estrangeiras,  pag.  397. — O 
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governo  inglez  declara  nSo  estar  disposto  a  intervir  nos  negoctn  id» 
nos  dos  mais  paizes,  inclusivamente  na  Hespanha,  398. — Assoarei 
secretas  na  mesma  Hespanha,  ligadas  com  as  da  Itália  e  Portug*l,eni 
fim  de  fazer  rebentar  n 'estes  paizes  as  revoluções  liberaes,  pag.  391- 
Revoluçito  de  Nápoles,  pag.  400. — Convicção  que  o  marquei  de  Xrifcl 
tinha  de  que  as  sociedades  secretas  eram  as  verdadeiras  auctonsdm- 
volla  da  Hespanha,  pag.  403. — António  de  Saldanha  da  Gama  insbot 
Madrid  com  o  marquei  de  Marialva,  para  que  faca  conhecer  ao  pmna 
francez  o  verdadeiro  estado  das  cousas  em  Hespanha,  pag.  WH— 0 
mesmo  António  de  Saldanha  da  Gama  di-se  por  informado  do  que 
passava  na  grande  loja  maçónica  de  Madrid,  designando  algum  datem 
mais  notáveis  membros,  pag.  406. — O  ministro  hespanhol  em  Lota, 
D.  José  Maria  de  Pando,  membro  da  grande  loja  de  Madrid,  prometo 
da  revolução  liberal  em  Portugal,  entende-se  para  este  fim  com  os  por- 
tugueses que  trabalhavam  para  a  levar  a  effeito,  pag.  40;. — O  mas- 
tro de  Portugal  em  Madrid  exige  do  governo  hespanhol  que  o  ministra 
Pando  seja  removido  de  Lisboa,  o  que  n3o  consegue,  pag.  406. — 0  dom 
dito  ministro  diz  que  Pando  estava  sabedor  da  revolta  que  se  premeditai 
no  Porto,  e  que  d'islo  dava  elle  parte  para  a  grande  loja  de  Madrid, 
pag.  409. — Já  em  1811  havia  publicações  pela  imprensa  no  sentido  libr- 
ral,  mandadas  prohibir  pela  corte  do  Rio  de  Janeiro,  pag.  411.— Provai 
de  que  a  revolução  do  Porto  foi  obrada  maçonaria;  sinédrio  iniciadora 
1818  no  Porto  por  Manuel  Fernandes  Thomaz.e  indivíduos  que  o  oouw- 
zeram:  quem  eram  os  intendentes  da  policia  do  Porto,  Hi beiro  de  Sou» 
e  Correia  de  Lacerda,  pag.  413  e  416.— O  sinédrio  continuava  nasuaiú- 
sSo  sem  conhecimento  ou  suspeita  da  policia  até  ao  anno  de  1819,  pif 
418. — No  meio  dos  trabalhos  dos  membros  do  sinédrio  em  favor  dai 
idéas  liberaes  nas  três  províncias  do  norte,  apoiado  como  era  pelos  jor- 
naes  portugueses  impressos  em  Londres,  a  opinião  publica  nio  davis- 
gnaes  de  vida  n'este  sentido,  pag.  419. — Abato  causado  em  Lisboa  peto 


j»ros  do  sinédrio  chamar  ao  sen  partido  alguns  commandantes  dos  cor- 
pos di  guarnição  do  Porto,  pag.  432.  —  Buscam  chamar  também  ao  seu 
partido  o  commandante  das  de  Braga,  o  coronel  António  Lobo  Teixeira 
de  Barros,  pag.  433.  —  Dificuldades  que  isto  teve,  pag.  434.  —  Conse- 
guem applanal-as;  vinda  de  Manuel  Fernandes  Thomaz  a  Lisboa.  Frei 
Francisco  de  S.  Luiz  resolve  o  coronel  Barros  a  abraçar  a  revolta,  pag. 
435.  —  Entra  no  sinédrio  o  coronel  Sepúlveda,  commandante  de  infan- 
ieria  n.°  18;  duvidas  postas  por  António  da  Silveira  ao  manifesto  que 
lhe  foi  apresentado;  rompe  a  revolução  em  21  de  agosto,  formando-se 
uma  junta  do  governo,  pag.  437  e  439.  —  É  reconhecida  a  junta  nas  três 
províncias  do  norte,  pag.  441  e  442.  —  Carta  da  junta  do  Porto  aos  go- 
vernadores do  reino,  pag.  443.  —  Os  governadores  do  reino  mandam 
para  o  Porto  o  marechal  de  campo,  Manuel  Pamplona  Carneiro  Rangel, 
o  qual,  chegando  a  Aveiro*  volta  para  Coimbra,  e  d'aqui  para  Lisboa,  pag. 
444.  —  Sabedores  os  governadores  do  reino  da  revolta  do  Porto  no  dia 
28  de  agosto,  dirigem  aos  portuguezes  uma  proclamação,  condemnando-a, 
pag.  44o.  —  Sua  proclamação,  dirigida  ao  exercito  sem  resultado;  o  in- 
tendente geral  de  policia  julga  perigoso  prender  os  que  fallavam  na  citada 
revolta,  pag.  447.  —  Revolta  do  regimento  de  infanteria  n.°  20  de  guarni- 
ção em  Abrantes;  corpo  de  observação  mandado  postar  pelos  governa- 
dores do  reino  entre  Leiria  e  Lisboa,  pag.  448.  —  Opposição  do  general 
da  Beira  á  revolução  do  Porto,  e  estado  critico  do  paiz,  pag.  449.  —  Con  • 
ferencia  tida  pelos  governadores  do  reino  com  varias  auetoridades;  con- 
vocação das  antigas  cortes,  e  proclamações  dirigidas  aos  habitantes  do 
Porto  e  ao  exercito,  pag.  450  a  452  e  453.  —  Rasõesquc  havia  para  du- 
vidar da  pureza  das  intenções  dos  governadores  do  reino,  pag.  454, 456 
e  457.  —  A  junta  provisória  sáe  do  Porto  para  Coimbra,  dividindo  as 
suas  tropas  em  dois  exércitos,  desprezando* se  a  convocação  das  an- 
tigas cortes,  tão  applaudida  como  fora  pela  mesa  do  desembargo  do  pa- 
ço, pag.  458.  —  A  mesa  do  desembargo  do  paço  approva  a  convocação 
dos  antigos  três  estados,  pag.  460.  —  Proclamação  do  conde  de  Barbacena, 
commandante  da  divisão  de  observações  acima  citada,  pag.  462.  —  Ne- 
nhum eíTeito  da  commissão  dada  pelos  governadores  do  reino  ao  gene- 
ral Povoas  para  ir  a  Coimbra  conferenciar  com  ajunta,  pag.  463  e  464. — 
Revolução  liberal  em  Lisboa  no  dia  15  de  setembro  de  1820,  feita  ines- 
peradamente por  um  official  subalterno,  pag.  465  a  469.  —  (Decorrências 
que  tiveram  logar  no  Rocio  com  o  ajudante  general  Mousinho;  governo 
interino  nomeado  em  Lisboa  por  acclamação  do  povo,  pag.  470  e  472. — 
O  capitão  Bernardo  de  Sá,  sendo  nomeado  paia  se  ir  entender  com  o 
conde  de  Barbacena,  para  não  fazer  movimento  algum  com  as  suas  tro- 
pas, vae  a  Coimbra  participar  ajunta  os  acontecimentos  de  Lisboa,  pag. 
474.  —  A  junta  do  Porto  desgosta-sc  do  officio  que  o  governo  interino 
lhe  dirigiu,  harmonisando-se  a  final  com  elle,  pag.  476. — Mantem-se  o 
socego  na  capitai)  nada  mais  se  observando  do  que  o  enthusiasmo  dos 
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seus  habitantes  em  favor  da  nova  ordem  de  cousas,  pag.  477. — A  jota 
marcha  de  Coimbra  para  Leiria,  onde  António  da  Silveira,  seu  preà- 
dente,  se  mostra  divergente  com  ella,  pag.  478.  —  A  jaula  do  Porto  de- 
termina formar  com  o  governo  de  Lisboa  um  só  governo;  o  coronel  Se 
pai  veda  faz  cessar  as  divergências  de  António  da  Silveira,  com  as  junto, 
pag.  480. — Entrada  triumphal  da  junta  do  Porto  em  Lisboa  em  1  de 
outubro,  e  sua  união  com  o  governo  interino,  denomioando-se  de  então 
por  diante  junta  provisional  do  governo  supremo  do  reino,  pag.  481 1 
482. 


Capitulo  VII. — Mal  tinha  ajunta  provisional  encetado  a  publicação 
das  suas  primeiras  medidas,  quando  se  viu  logo  a  braços  com  o  mare- 
chal Beresford,  chegado  ao  Tejo,  vindo  do  Rio  de  Janeiro;  mas  fazra- 
do-o  cuidadosamente  vigiar  a  bordo  do  navio  que  o  conduzira,  e  negan- 
do-lhe  o  poder  desembarcar  em  terra,  como  pedia,  teve  a  final  de  fazer 
viagem  para  Inglaterra.  A  esta  crise  outra  se  lhe  seguiu  logo,  tal  foi  a  da 
reacção  que  contra  si  teve  no  dia  11  de  novembro  de  1820,  promovida 
por  alguns  militares  descontentes,  tendo  as  instrucçGea  elaboradas  pela 
unta  para  as  eleições  dos  deputados  como  destinadas  a  afastal-os  da  refe- 
rida eleição;  e  chamando  o  exercito  para  tal  fim  ás  armas,  conseguiram 
por  este  meio  que  as  eleições  se  fizessem  segundo  o  estatuía  a  consti- 
tuição hespanhola,  facto  a  que  se  seguiu  demiti  irem -se  alguns  membros 
da  junta,  que  poucos  dias  depois  tornaram  a  entrar  para  ella,  por  effeito 
de  uma  nova  reacção,  feita  contra  o  dia  li  de  novembro.  Emquanto  isto 
se  passava  em  Portuga!,  os  diplomatas  portuguezes,  vendo  a  attitude  hos- 
til cm  que  os  soberanos  das  três  grandes  potencias  do  norte  da  Europa 
se  pozeram  com  a  revolução  liberal  de  Hespanha,  trabalharam  quanto 
lhes  foi  possível  para  que  também  interviessem  nos  negócios  políticos  de 
Portugal,  o  que  não  conseguiram.  Entretanto  fizeram-se  no  reino  tran- 
quilamente as  eleições  dos  deputados  para  as  futuras  cortes,  cuja  aber- 
tura teve  logar  no  dia  26  de  janeiro  de  1821,  acto  a  que  se  seguiu  a  no- 
meação de  uma  regência  para  governar  o  reino,  emquanto  o  rei  se  achasse 
ausente  d'elle.  De  concurso  com  estes  acontecimentos  teve  Jogar  a  reu- 
nião dos  três  já  citados  soberanos  da  Rússia,  Áustria  e  Prússia,  no  con- 
gresso  de  Troppau,  depois  do  qual  teve  logar  o  de  Laybach,  em  que  ma- 
nifestamente se  mostraram  contrários  ás  revoltas  hberaes,  despidos  da 
coadjuvação  da  Inglaterra,  que  delles  se  separou  n'este  ponto,  poisqae 
as  suas  circumstancias  de  então  lhe  não  permitiam  fazei -o,  tanto  pela  fer- 
mentação que  dentro  d'ella  havia,  como  por  eíleito  da  opinião  publica 
dos  inglezes,  que  mais  era  favorável,  do  que  opposta  á  revolta  liberal  da 
Hespanha.  Todavia  os  referidos  soberanos,  sabedores,  como  depois  foram 
da  revolta  de  Nápoles,  d'ella  se  deram  por  offendidos,  e  se  decidiram  a 
combatel-a.  A  noticia  dos  successos  de  Portugal,  tendo  chegado  ao  Bra- 
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,  levantara  grande  enthusiasmo  n'aquelle  paiz,  e  sobretudo  na  corte  do 
de  Janeiro,  onde  ama  complicação  de  successos  dea  em  resultado 
-se  a  vinda  do  príncipe  real,  D.  Pedro  de  Alcântara,  para  Portu- 
gal, como  ordenara  el-rei  seu  pae,  e  vir  em  seu  logar  o  próprio  inonar- 
nha,  o  qual,  largando  do  Rio  de  Janeiro  para  a  Europa  no  dia  26  de 
abril  de  1821,  deixara  no  Brazil  o  príncipe  seu  filho  como  regente  d'aquelle 
reino,  para  o  governar  segundo  as  instrucções  de  que  o  muniu,  pag.  485. 

Synopse  do  capitulo 

Retrospecto  dos  trabalhos  do  sinédrio  que  produziu  a  revolução  do 
Porto  pag.  486.  —  Entrada  das  tropas  da  junta  do  Porto  em  Lisboa,  e 
primeiras  medidas  da  junta  provisional  do  supremo  governo  do  reino, 
pag.  487.  —  Chegada  do  marechal  Beresford  a  Lisboa,  vindo  do  Rio  de 
Janeiro :  prohibição  do  seu  desembarque  na  capital :  entrega  do  dinheiro 
mandado  do  Rio  de  Janeiro,  e  salda  do  mesmo  Beresford  para  Ingla- 
terra, pag.  488  e  490. — Notas  explicativas  mandadas  ao  governo  inglez, 
acompanhadas  de  documentos,  relativos  á  conducta  que  se  teve  para  com 
Beresford ;  mandam-se  sair  para  fora  do  reino  os  officiaes  inglezes,  pag. 
491.  —  Descontentamento  de  alguns  militares  e  de  dois  membros  da  junta 
com  os  outros  membros  não  militares,  pag.  492.  —  Causa  da  referida 
opposiçáo,*  pag.  493. — Supplica  dirigida  pelos  ditos  officiaes  ajunta  pre- 
paratória das  cortes,  pedindo  que  se  consignasse  nas  instrucções,  que  as 
eleições  se  deviam  fazer  pelo  modo  prescripto  na  constituição  hespanhola, 
supplica  que  sendo  indeferida,  deu  causa  á  celebre  reacção  militar  do  dia 
11  de  novembro,  pag.  495  a  499.  —  Reacção  contra  o  dia  11  de  novem- 
bro, pag.  500  a  502.  —  Processo  eleitoral,  pag.  503.  —  Bernardo  de  Sá 
Nogueira  desaffronta-se  das  accusações  que  o  jornalismo  ihe  fazia,  e  carta 
que  por  causa  d'isto  dirigiu  ao  governo,  e  consequências  que  d'aqui  lhe 
provieram,  pag.  504.  —  Questão  a  que  o  procedimento  de  Bernardo  de 
Sá  deu  logar  nas  cortes,  pag.  505.  —  Saída  do  mesmo  Bernardo  de  Sá 
para  fora  do  reino,  pag.  507.  —  Os  três  soberanos  das  potencias  do  norte, 
Áustria,  Rússia  e  Prússia,  constituindo  o  congresso  de  Troppau,  declaram- 
se  contra  a  revolta  liberal  de  Nápoles,  pag.  509  e  510.  —  A  Santa  Âlliança 
(nota  sobre  este  ponto),  pag.  511.  —  Resolução  final  do  congresso  de 
Troppau,  pag.  513.  —  O  governo  inglez,  adstricto  á  politica  da  não  in- 
tervenção, decide-se  a  não  se  intrometter  nos  negócios  de  Portugal,  dan- 
do-se  a  rasão  d'isto,  pag.  515.  — O  mesmo  governo  inglez  nega-se  a  sa- 
tisfazer ao  pedido  de  soccorros,  que  lhe  fez  D.  Miguel  Pereira  Forjaz,  e 
o  encarregado  de  negócios  de  Portugal  em  Londres,  Rafael  da  Cruz  Guer- 
reiro, pag,  516  e  517. — António  de  Saldanha  da  Gama  declara-se  alta- 
mente contra  o  governo  liberal  da  sua  pátria,  pag.  518. — Cruzada  liber- 
ticida  dos  diplomatas  portuguezes,  e  partida  do  mesmo  Saldanha  da 
Gama  de  Madrid  para  Paris,  a  fim  de  melhor  hostilisar  o  governo  libe- 
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til  da  soa  pátria,  entendendo-se  pata  esta  Hm  os»  o  pitncipe  deMstter- 
ntah,  pag.  520  a  522. — O  marques  de  Marialva,  eaifaahiador  da  Portugal 
em  Pari?,  deeltra-se  lambem  inimigo  do  governo  liberal,  pag.  524.— A  jan- 
ta provisional  do  supremo  governo  do  reino  qoeixa-se  para  o  Rio  de  Ja- 
neiro das  hostilidades,  que  a  todo  o  transe  o  corpo  diplomático  porto» 
gnez  lhe  fazia  naa  cortes  estrangeiras,  pag.  515. — O  referido  marquei 
mostra-se  também  inimigo  do  governo  liberal  da  sua  pátria,  pag.  526.— 
Apparatoso  bando  do  senado  da  camará,  que  no  dia  9  de  dezembro  de 
1820  saiu  pelas  praças  e  roaa  da  Lisboa,  annunciando  as  eleições  pri- 
marias; procede-se  ás  eleições  dos  deputados;  jornaes  que  já  por  então 
havia  em  Lisboa,  pag.  518.-*  Satisfaefloe  regularidade  com  que  por  toda 
a  parte  do  reino  se  procedeu  a  ellas ;  primeiras  notieias  da  vinda  de  d- 
rei  para  a  Europa,  pag.  529. — fteuntfo  dos  deputados  em  14  da  janeiro 
de  1821,  na  sala  que  para  este  fim  se  lhes  preparou  no  antigo  convento 
das  Necessidades,  e  joramento  que  prestaram,  pag.  53b\  ~  Abertura  « 
installaçào  de  cortes,  em  16  do  citado  mez  de  janeiro,  com  74  deputados 
presentes,  e  nomearfto  da  regência,  pag.  534  e  531.  —  Primeiras  medi- 
das por  ella  adoptadas,  pag.  533.  —  Irresoraffo  em  que  por  algum  tempo 
estiveram  os  soberanos,  reunidos  no  congrseso  de  Trnppau,  e  divergên- 
cia de  politica  em  que  o  governo  inglea  se  declarou  para  com  elles,  pag. 
534.  —  Rasões  dadas  por  lord  Castlereagh  a  favor  da  nâo  intervenção  aa 
Ifespanha,  pag.  596.  —  Declarações  pedidas  peto  conde  do  Palmella  ao 
referido  lord,  sobre  as  cousas  de  Portugal  antes  da  revolta  do  Porto,  e 
resposta  que  o  dito  lord  lhe  deu,  pag.  537.  —  Considerar*»  sobre  esta 
condueta  do  governo  inglez,  pag.  539.  —  Descoberta  em  Londres  de  uma 
horrorosa  conspiração  em  que  se  pretendia  assassinar  os  ministros  da 
coroa.  »»  nutras  mais  desordens  que  por  entáo  se  viram  em  Inglaterra, 
pag.  340  o  541.  —  Veiu  complicar  mais  o  estado  da  desordem  em  que 
por  ent.io  estava  a  Inglaterra  a  discussão  que  havia  nas  camarás  por  eí« 
feito  da  discórdia  existente  entre  a  princeza  Carolina  Amélia  e  seu  marido, 
el-rei  Genrge  IV,  pag.  5i2  e  543.  —  Descontentamento  que  também  por 
entáo  havia  em  França,  pag.  545.  —  Revolta  da  cidade  de  Lyão,  pag. 
546.  —  Assassinato  do  duque  de  Berry,  pag.  548. —  O  estado  politico 
da  França  ora  com  efFeito  bastante  vacillante  em  1820  para  com  el-rei 
Luiz  XVIII  e  a  sua  família,  de  que  resultou  náo  se  atreverem  os  seus 
ministros  a  hostilisar  por  então  a  nova  ordem  de  cousas*  em  Hespanha. 
fazendo  o  m<*smo  os  soberanos  reunidos  em  Troppau,  pag.  549.  —Foi 
este  estado  de  desinquietarão  geral  da  Europa  o  (pie  deu  logar  á  reu- 
nião do  congresso  de  Troppau.  nas  vistas  de  lhe  por  cobro,  pag.  551.— 
DVpii  veiu  igualmente  o  nenhum  resultado  das  diligencias  feitas  pelo 
marquez  de  Marialva,  para  que  as  grandes  potencias  interviessem  nos 
negócios  de  Portugal ;  assim  se  colhe  do  ofíicio  de  resposta  que  o  prín- 
cipe d<»  Metternich  deu  ás  suas  rogativas,  pag.  552.  —  António  de  Sal- 
danha da  Gama  è  mandado  a  Laybach  pelo  marquez  de  Marialva,  no  in- 
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tento  de  conseguir  a  intervenção  estrangeira  nos  negócios  de  Portugal, 
pag.  554.-*  Os  soberano*  reunidos  em  Jbaybaoh  decidem- se  a  auetorir 
sar  a  Áustria  para  intervir  nos  ncgoeios  de  Napoiçs;  Saldanha  da  Gama 
é  convidado  pelo  ministro  inglez  a  dirigir-se  para  Inglaterra,  desistindo 
das  suas  pretensões  em  Laybach,  pag.  556.  —  Chega  ao  Rio  de  Janeiro 
a  noticia  da  revolta  de  Portugal ;  enthusiasmo  que  ali  causou ;  chegada 
de  Palmella  áqueila  capital,  e  exposição  que  faz  a  el-rei  da  sua  critica 
situação»  pag.  657.  —  Parecer  dado  no  sentido  liberal. pelo  condo  de  Pal- 
mella a  el-rei  D.  João  VI  ao  Rio  de  Janeiro,  pag.  558  e  56G\— >Oppo- 
mç&o  feita  ao  parecer  de  Palmella  pelo  ministro  Thomás  António  de 
ViUa  Nova  Portugal,  pag.  561.  —  Novo  parecer  de  Palmella,  contra* 
ríando  o  de  ViUa  Nova  Portugal;  entendendo  que  el-rei  devia  dar  uma 
constituição,  e  ordenar  a  prempta  vinda  do  príncipe  D.  Pedro  de  Al- 
cântara para  Portugal,  pag.  563  e  564. —  Eutnusiasmo  dos  brasileiros 
■pelos  successoa  deste  reino,  provavelmente  por  anteverem n'elles  a  oc* 
casiâo  opportuna  de  se  deal ararem  independentes  da  metrópole,  pag. 
566.  —  Rebenta  no  Pará  uma  revolta  liberal,  aeclamando  a  eonMituicao, 
á  qual  se  seguiu  na  Madeira  idêntica  revolta,  bem  como  na  Bailia  e  Per- 
nambuco, pag.  567  e  569. — Revolta  do  Rio  de  Janeiro;  decreta  el-rei 
a  vinda  do  príncipe  D.. Pedropara  Portugal,  e  a  convocação  de  um- con- 
selho, composto  de  pessoas  auetorisadas  para  lhe  propor  o  que  julgaste 
necessário  a  bem  do  Brasil,  pag.  570. — Revolta  militar  formada  pelo 
príncipe  D.  Pedro  para  eonseguir  por  elia  a  aimullacâo  do  decreto  que 
lhe  ordenava  o  vir  para  Portugal,  levando  el-rei  seu  pae  a  declarar  desde 
logo  que  aceitava  a  constituição,  que  houvessem  de  fazer  as  cortes  de 
Lisboa,  pag.  571.  —  Censura»  feitas  á  conducta  de  D.  Pedro,  eseujura*- 
mento  prestado  a  uma  constituição,  que  ainda  não  existia,  nem  se  sa- 
iria o  que  fosse,  pag.  573.  —  D»  João  VI  é  obrigado  a  vir  da  quinta  de 
S.  Christovam  para  o  paço  da  cidade,  e  dirigindo-se  a  uma  varanda 
õVelIe  para  apparecer  ao  povo,  seu  filho  veiu  também  a  elia,  prestando 
de  novo  o  seu  juramento  por  si  e  em  nome  de  seu  pae;  novo  ministé- 
rio e  outras  mais  nomeações,  pag.  574  e  575.  —  Decreto  de  7  demarco 
de  1821,  pelo  qual  el-rei  declara  vir  para  Lisboa,  deixando  o  governo 
do  Brazil  entregue  aos  cuidados  de  seu  filho  primogénito,  pag.  576.  -~ 
Esta  determinação  de  el-rei,  levada  a  mal  pelos  brasileiros,  íoiopii* 
meiro  motivo  que  tiveram  para  diaer  que  os  portugueses  europeu»  ti- 
nham em  vista  reduzir  outra  vex  o  Brasil  ao  estado  de  colónia,  pag. 
577. — Tumultos  a  que  no  dia  t i  de  abril  deram  logar  no  Rio  de  Ja- 
neiro as  eleições  de  comarca,  feita»  ou  a  faser  no  praça  do  Commereio» 
pag.  579  e  580.  —  D.  Pedro  leva  seu  pae  a  auctorisal-o  para  dispersar 
oe  amotinado»  da  praça  do  Commereio,  pelo  emprego  dos  meio» 
que  julgaste  convenientes,  e  elle  aseim  o  faz,  empregando  para  iaee 
a  divisão  auxiliar  portugueaa,  mediania  a  ordem  que  dera  ao  bri- 
gadeiro Carlos  Frederico  de  Caula,  pag.  581   e  58&<~-Inatruos0et 


deixadas  por  el-rei  a  sen  filho,  novo  ministério,  e  governo  das  ima 
da  corte  dado  a  Jorge  de  Avilte*,  pag.  683.  —  Embarque  de  el-rs 
para  a  Europa  em  28  de  abril,  pag.  581. 


Capitulo  VIII. — Nomeada  a  regência,  como  foi  pelas  cortes,  prestam 
oa  seus  membros  o  respectivo  juramento,  e  tendo-se  participado  *  a»- 
mas  curtes  que  o  governo  inglês  a  aconselhava  a  que  a  futura  coast- 
tniçío,  qne  se  houvesse  de  fazer,  fosse  análoga  á  francesa  de  (814,  s» 
tos  dos  deputados  clamaram  logo  contra  tal  conselho,  tendem  por  cst- 
tnrío  ao  sen  mandato.  Uma  das  soas  primeiras  medidas  foi  a  de  den- 
tarem uma  amnistia  geral  para  lodosos  compromettidos  políticos, a çat 
se  seguiram  outras,  em  que  figurava  a  abolição  da  inquisição,  ihamisi 
também  tribunal  do  santo-officio,  e  a  do  juízo  da  inconfidência.  Ksn- 
tindo-se  as  bases  da  constituição,  votou-se  por  uma  sa  camâra,  dando-» 
ao  rei  apenas  voto  suspensivo,  adoptando-se  também  a  existência  de  nau 
deputação  permanente.  Effectua  a  Áustria  a  sua  intervenção  nos  ntjo- 
cios  internos  do  reino  de  Nápoles,  por  meio  de  um  exerci  lo  de  invisto 
na  Itália,  o  qual,  dirigindo-se  a  capital  do  dito  reino,  n'el)a  foi  acabar 
com  a  constituição,  o  qne  também  soecedeu  no  Piemonte,  onde  iraal- 
mente  por  meio  de  uma  revolta  se  tinha  estabelecido  um  governo  tos- 
stitucional.  Chegando  a  Vienna  de  Áustria  a  noticia  das  revoltas  da 
Porto  e  Lisboa,  o  ministro  português  n'a<mella  capital  diligenciou  m 
fnicto,  que  as  grandes  potencias  do  norte  interviessem  também  dos» 
gocios  internos  de  Portugal.  São  tidos  os  liberaea  hespanhoes  como  pro- 
motores das  tentativas  revolucionarias,  qne  por  então  appareeeram  si 
França,  attentando-se  contra  a  vida  de  Luís  XVIII  e  a  do  duque  de  Ai- 
gouleme.  Estas  e  outras  mais  circumstancias  levaram  o  imperador  d» 
Rússia  a  instar  com  o  gabinete  francez,  para  que  mandasse  para  Madrid 
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Synopse  do  capitulo 

Installação  da  regência  e  juramento  que  prestaram  os  seus  membros 
em  30  de  janeiro  de  .1821,  participação  por  ella  feita  a  el-rei  dos  suc- 
cessos  que  tinham  havido  até  22  de  novembro  de  1820,  pag.  587.— Car- 
tas que  os  soberanos  reunidos  em  Laybach  dirigiram  ao  rei  de  Nápoles, 
convidando-o  a  uma  conferencia,  pag.  588. — Resistem  as  nossas  cortes 
a  fazer  a  futura  constituição  análoga  á  franceza  de  1814;  geral  amnistia 
concedida  por  ellas  aos  compromettidos  políticos,  pag.  589.—  Decretam 
as  cortes  poderem  ellas  fazer  leis,  independentes  da  sancção  do  rei,  bem 
como  todas  as  reformas  que  julgassem  convenientes,  fundadas  no  prin- 
cipio da  soberania  popular,  que  aliás  representavam ;  começa  no  dia  12 
de  fevereiro  a  discussão  das  bases  da  constituição,  pag.  590. — Decide-se 
que  houvesse  uma  só  camará,  e  que  o  rei  tivesse  voto  suspensivo  pelo 
modo  que  a  constituição  determinasse,  pag.  591. — Vota-se  o  consdhode 
estado,  sendo  os  seus  membros  propostos  pelas  cortes  e  nomeados  pelo 
rei,  bem  como  a  de  haver  uma  deputação  permanente ;  observações  sobre 
isto,  pag.  593. — A  Áustria  propõe-se  com  o  apoio  da  dieta  de  Francfort 
a  reprimir  o  progresso  dasidéas  liberaes,  pag.  594  a  596. — Chegam  á 
sobredita  dieta  as  noticas  da  revolução  da  Hespanba,  a  respeito  da  qual 
o  gabinete  austríaco  mostrou  idéas  análogas  ás  do  gabinete  inglez,  pag. 
597. — Sabedora  como  depois  foi  a  Áustria  da  revolução  de  Nápoles,  tra- 
tou logo  de  a  reprimir  por  meio  das  armas,  pag.  599.  —  Má  recepção 
que  teve  em  Yienna  o  duque  de  Serra  e  Capriola,  não  se  lhe  permittindo 
seguir  da  Áustria  jornada  para  S.  Petersbourgo,  pag.  601. — Notas  do 
gabinete  de  Yienna,  justificando  a  sua  intenção  de  intervir  nos  negócios 
internos  de  Nápoles,  pag.  602.  —  Chega  a  Yienna  a  noticia  da  revolução 
do  Porto  no  mez  de  setembro,  e  a  Troppau  a  de  Lisboa  no  mez  de  ou- 
tubro ;  inutilidade  das  requisições,  que  para  as  hostilisar  se  fizeram  aos 
soberanos  que  lá  se  reuniam,  pag.  603. — Os  soberanos,  reunidos  em  Lay- 
bach, declaram  não  reconhecerem,  nem  mesmo  consentirem  nas  mudan- 
ças politicas  que  tinham  havido  em  Nápoles,  a  não  se  modificar  a  consti- 
tuição hespanhola,  que  se  havia  proclamado,  pag.  605. — O  governo  aus- 
tríaco manda  marchar  o  seu  exercito  contra  Nápoles,  depois  da  França 
ter  debalde  oferecido  a  sua  mediação  para  com  o  imperador,  uma  vez 
que  na  constituição  se  fizessem  certas  modificações,  pag.  606. — Revolta 
liberal  do  Piemonte,  rebentada  em  Turim  no  dia  10  de  março  de  1821, 
pag.  607. — A  Rússia  manda  avançar  o  seu  exercito  da  Volhinia  contra 
a  Itália,  e  o  imperador  da  Áustria  manda  também  pela  sua  parte  avan- 
çar mais  25:000  homens  para  a  mesma  Itália,  pag.  609. — Bom  êxito  da 
campanha  do  exercito  austríaco  contra  Nápoles,  e  queda  da  sua  procla- 
mada constituição,  quer  n'aquelle  reino,  quer  no  Piemonte,  pag.  609  e 
611.  —  O  príncipe  de  Metternich,  instado  para  que  os  soberanos  do  con- 


gresso  de  Laybach  interviessem  nos  negócios  de  Portugal,  declarou  que 
não  o  podiam  fazer,  emqtttÉto«Hfo><iDOlMMagi  a  resolução,  qne  a  tal  res- 
peito tomaria  el-rei  D.  João  VI,  isto  alem  da  difficuldade  qne  se  dava 
em  o  poder  Jaasr.  fleftianhe  da  Gecaa,  qne«i*.qnaan  iat#.  neaioiUan,  dei- 
xou Laybaeb,  stm  nade  lei  conseguido^  pag.  •M.~â*>lifcefsei  bespe- 
nboes  sao  acousadoe  de  toatiÉivaa  revateidaaBas  am  Pmnca,  e  efecti- 
vamente «ma  sele*, destinada a malar  Lua  X¥HI,  e  oettrcvadaqae de 
Angouléme,  pag.  613. — Estado  da  dunufuiaUt lii  em  que  aa  aetova  t 
França,  e  juata  reato  da  disposição  fcraavat  dogeienDodaLaíz  XVDí 
para  com  a  intervenção  da  Áustria- na  italic»  pag,  644.~~ànsta  o  Impe- 
rador da  Rassia  com  o  ministério»  francês,  para  qne  mmtde  para  Ma- 
drid nm  agente  diplomático,  eapaa  dcaaienr  e*  rsaiictss  a  nina  coe» 
tra-revoloçaa  A  Áustria  iadnaia  também:  o  san  aúnistro  cen  Madrid  a 
eonseguir  com  qne  na  constituição  heapariheia  se  tomam  aa  aJerraçOet 
convenientes,  tarnando~a  acoeitaaeè,  pag.  6Aô  *4H6,— Vd-ce  pois  qne 
os  gabinetes  das  potencias,  tidas  por  liberticidce,.  nào  pugnavam  tanto 
pelo  puro  absolutismo,  quanto  por  uma  constituição  compatível  oom  a 
monarcbia  nos  paizes  revolucionadas,  pag.  4H7.~-  Ab  cortes  de  Portu- 
gal declaram  por  um  decreto  como  beneméritos  da  pátria  os  qne  foram 
anotares  das  revoluções  do  Porto  a  de  Lisboa;  declaram  abolida  a  in- 
quisição, franqueando-ee  os  seus  cárceres  ao  publico ;  propõe  o  deputado 
Manuel  Borgas  Gameiro  lavrar-ee  um  protesto  contra  a  intervenção  da 
Áustria  aos  negócios  internos  de  .Nápoles,  pag.  618 e 619.  «—Mandam as 
adites  proceder  ao  juramento  das  bases  da  constituição;  recusa-ae  a  isso 
o  palriarcba  de  Lisboa,  e  é  mandado  para  o  Bassaco,  pag.  6(20  ©621.— 
Chega  a  Lisboa  a  noticia  de  que  el*rei  D.  João  VI  adheria  á  nova  forma 
de  governo  estabelecida  em  Portugal,  notieia  que  as  cortes  receberam 
com  grande  enthusiasmo;  seu  decreto  por  que  se  declaram  beneméritos 
da  pátria  todos  os  que  nas  possessões  portuguesas  tivessem  premeditado 
e  executado  a  regeneração  politica  d'easas  mesmas  possessões,  pag.  622.— 
El-rei  ordena  aos  enviados  portugueses,  residentes  nas  cortes  estrangei- 
ras, que  fizessem  constar  aonde  necessário  fosse,  que  elle  linha  prestado 
o  mais  livre,  voluntário  e  augusto  juramento  á  constituição,  que  as  cor- 
tas houvessem  de  faxer;  contraste  de  desconfiança  que  a  conducta  das 
cortes  fez  com  a  franca  e  generosa  de  el-rei,  pag.  683.— Invectivas  que 
nas  cortes  se  faz  ao  poder  reaJ,  pela  participação  de  ter  contrahido  um 
empréstimo  de  seis  milhões  de  cruzados  a  lavor  do  banco  do  Rio  de  Ja- 
neiro ;  discute-se  a  dotação  de  el-rei  e  dos  membros  da  real  família,  pag. 
625  e  626.  — *  Debates  que  causam  nas  cortes  os  despachos  feitos  ultima- 
mente por  el-rei  no  Rio  de  Janeiro;  modo  inconveniente  por  que  Manuel 
Borges  Gameiro  encarou  esta  questão;  lei  da  liberdade  da  imprensa, 
pag.  627.  — Entra  no  Tejo  no  dia  3  de  julho  de  1821  a  esquadra  em  que 
D.  João  VI  voltava  á  pátria ;  medidas  que  n'este  mesmo  dia  foram  decre- 
tadas petas  cortes,,  pag.  628  e  639.— É  por  eiiae  detcimjaeéo  que  o  des» 
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embarque  de  el-rei  se  fizesse  no  dia  4  de  julho;  preparativos  que  para 
isto  se  fizeram,  pag.  630  e  631.  —  Estatue-se  pelas  cortes  que  el-rei  des- 
embarque antes  do  meio  dia  do  citado  dia  4;  intrigas  da  rainha  urdi- 
das contra  seu  esposo,  pag.  632.  —  Falia  que  lhe  dirige  ó  presidente  da 
deputação  que  o  foi  comprimentar  a  bordo,  pag.  633  a  636. — El-rei  cum- 
pre fielmente  as  determinações  das  cortes,  quanto  ao  seu  desembarque; 
sáe  de  bordo  da  nau  de  seu  nome  depois  do  meio  dia,  dirigindo-se  ao 
Terreiro  do  Paço,  de  lá  para  a  sé,  e  depois  para  as  cortes,  onde  jura  as 
bases  da  constituição,  pag.  637  a  643.  —  Vivo  debate  a  que  nas  mesmas 
cortes  deu  logar  um  período  do  discurso  da  coroa,  lido  como  n'ellasfoi 
por  Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  644  e  645.  —  O  referido  período  foi  muito 
de  propósito  introduzido  no  discurso  do  throno  pelo  mesmo  Silvestre 
Pinheiro  Ferreira,  em  rasão  do  modo  por  que  elle  encarava  a  doutrina 
n'elle  contida,  pag.  646  e  647. — Modo  por  que  as  cortes  pela  sua  parte 
a  encaravam,  e  corollarios  tirados  pelo  conde  de  Palmella  sobre  o  modo 
por  que  elle  também  encarava  a  questão,  pag.  648. 
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